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ALTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 452 — vE 5 DE JULHO DE 1937 
Organiza a Universidade do Brasil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 


a seguinte lei: 
CAPITULO I 


DA INSTITUIÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


Art. 1º. A Universidade do Brasil é uma communidade 
de professores e alumnos, consagrados ao estudo. 

Art. 2º. A Universidade do Brasil terá por finalidades 
esserciaes: 

a) o desenvolvimento da cultura philosophica, scientifica, 
litteraria e artistica; 

b) a formação de quadros donde se recrutem elementos 
destinados ao magisterio bem como ás altas funcções da 
vida publica do paiz; 

c) o preparo de profissionaes para o exercicio de activi- 
dades que demandem estudos superiores. 


CAPITULO II 
DA COMPOSIÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


Art. 3º. A Universidade do Brasil marmterá todos 'os 
cursos. superiores que forem previstos em lei, 

Art. 4º. A Universidade do Brasil será imicialmente cons- 
tituida dos seguintes estabelecimentos de ensino: 


a) Faculdade Nacional de Philosophia, Sciencias e Letras; 
b) Faculdade Nacional de Educação; 

ec) Escola Nacional de Engenharia; 

d) Escola Nacional de Miras e Metallurgia; 

e) Escola Nacional de Chimica; 

f) Faculdade Nacional de Medicina; 

g) Faculdade Nacional de Odontologia; 

h) Faculdade Nacional de Pharmacia; 

1) Faculdade Nacional de Direito; 

3) Faculdade Nacional de Politica e Economia; 
k) Escola Nacional de Agroromia; 

1) Escola Nacional de Veterinaria; 

m) Escola Nacional de Arghitectura; 

n) Escola Nacional de Bellas Artes; 

o) Escola Nacional de Musica. 


8 1º. A Escola Polytechnica, a Escola de Minas, a Facul- 


dade de Medina, a Faculdade de Odontologia, a Faculdade 
ce Pharmacia, a Faculdade e Direito e o Instituto Nacional 
de Musica, ora existentes passam a corstituir os estabeleci- 
mentos de ensino mercionados nas letras “e”, “d”, “f”, “g?, 
“h?, “ij” e “o”, deste artigo, com as denominações corres- 
pondentes. 

$ 2º. A Faculdade Nacional de Philosophia, Sciencias e 
Letras, a Faculdade Nacional ce Educação e a Faculdade 
Naciomal de Politica e Economia, ora ditos. ministra- 
rão os cursos de philosophia, de seiencias, de letras, de edu-. 


cação, de politica é de economica, os quaes, regulados em 


Pal. 
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lei, passarão a substituir os cursos de que tratam o Decreto 
p. 19.852, de 11 de Abril de 1931, artigos 195 e 211, e o De- 
creto n. 20.158, de 30 de Junho de 1931, artigo 2º, letra “e”, 

Art. 5º. Para cooperar nos trabalhos dos estabelecimentos 
de ensino mencionados no artigo arterior, farão parte in- 
tegrante da Unciversidade do Brasil os seguintes institutos: 


a) Museu Nacional; 

b) Instituto de Physica; 

c) Instituto de Electrotechnica; 

d) Instituto de Hydro-aéro-dynamica; 

e) Instituto de Mecanica Industrial; 

J f) Instituto de Ensaio de Materiaes; 

g) Instituto de Chimica e Electro-chimica; 
h) Iestituto de Metalurgia; 

1) Instituto de Nutrição; 

j) Instituto de Eletro-radiologia; 

k) Instituto de Biotipologia; 

1) Instituto de Psychologia; 

m) Instituto de Criminologia; 

n) Instituto de Psychiatria; 

o) Instituto de Historia e Geographia; 

p) Instituto de Organização Politica e Economia. 


$ 1º, Ficam creados os institutos mencionados mo presente 
artigo, e que não o tenham sido por leis anteriores. 

8 2º. O Instituto de Psychologia será o actual Instituto de 
Psychologia do Serviço de Assistencia a Psycopathas do 
Districto Feceral; 

Art. 6º, Fará ainda parte integrante da Universidade do 
Brasil o Hospital das Clinicas, destinado ao ensino. 

Art. 7º, Farão parte da Universidades do Brasil, como 
instituições complementares, as escolas profissionaes, ou de 
ensino commum, que se tornarem estrictamente necessarias 
como elementos auxiliares do ensino superior rella minis- 
trado. 

Paragrapho unico. Com o caracter de instituições comple- 
Imentares, nos termos deste artigo, ficam incorporados, na 
Universidade do Brasil, o Collegio Universitario, destinado 
ao ensino secundario complementar, e a Escola Anna Nery, 
destinada ao ensino de enfermagem e de serviço social, 

Art. 8º. A Universidade do Brasil e as demais instituições 
federaes que realizem pesquizas scientificas e outros tra- 
balhos de natureza intellectual relacionados com o exsino 
superior, cooperarão reciprocamente nas respectivas activi- 
dades pela fórma que fôr estabelecida em regulamento. 


CAPITULO III 
DA LOCALIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


À Art. 9º. A séde da Universidade do Brasil será o Dis- 
tricto Federal, 

-  Paragrapho unico. A Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia permanecerá em Quro Preto, onde deve ser irstal- 
lado o Intituto de Metalurgia. 

Art. 10. Os estabelecimentos de ensino c as demais insti- 
tuições mencionadas nos artigos 4º, 5º, 6º, e 7º, desta lei, salvo 
a Escola Nacioral de Minas e Metalurgia e o Instituto de Me- 
talurgia, serão reunidos num mesmo local. 

Paragrapho unico. O terreno destinado á Universidade 
do Brasil terá a área de dois milhões e trezentos mil mêe- 
tros quadrados e se achará comprehendido dentro das se- 
“guirtes confrontações: Quinta ca Boa Vista, rua da Quinta, 
praça Vicente Neiva (largo da Cancella), rua São Luiz Gon- 
zaga, largo do Pedregulho, rua Anna Nery, rua Visconde de 
Nictheroy, viaducto da Mangueira, rua Oito de Dezembro, 
rua São Francisco Xavier, rua Conselheiro Olegario, rua 
Derby Club, Avenida Maracanã, viadueto de São Christovão 
e Avenida Bartohlomeu de Gusmão, 

Art. 11, Dentro da área universitaria, serão feitas, além 
dos edificios destinados aos estabelecimertos de ensino e às 
€ mais instituições de que trata o artigo anterior, installa- 
ões para a Reitoria, a Bibliotheca e o Auditorio, bem como 
as destinadas á educação physica, (estadio, gymnasio, pis- 
cina), às actividades extracurriculares e à residencia de 
funccionarios e de, pelo meros uma decima parte dos 
alumnos, 

Art. 12. O Poder Executivo: 

a) providenciará no sentido de serem entregues á admi- 
nistração federal os terrenos da Quinta da Bôa Vista e outros 
de propriedade da União, que estejam na posse ou sob a 
administração da Prefeitura do Districto Federal; 

b) trarsferirá para outros logares os serviços publicos 
federaes do Ministerio da Guerrá, do Ministerio da Agricul- 
; e pr pie ss da dies RR e Obras Publicas, existentes 

ro das confrontações descriptas no pa i 
do mia og lei; E Eee união 
, c) adquirirá, por compra, doação, ou desapro riação 
utilidade publica, os immoveis situados dentos a Em Mui 
corfrontações descriptas no paragrapho unico do artigo 10 
desta lei, é pertercentos.a particulares, e necessarios ao com- 
-Plemento' da área alludida no mesmo paragrapho. 
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Art. 13. Os jardins da Quinta da Boa Vista se incorporarão 
na Universidade do Brasil, e serão por ella guardados e 
cunservados, como parte do patrimonio historico e artistico 
nacional, conticaundo permittido a todos visital-os, 


CAPITULO IV 
É) 


DA EDIFICAÇÃO PROGRESSIVA DA UNIVERSIDADE DO BRASIL o 


Art, 14. A Universidade do Brasil, organizada como ci- | 
dade universitaria, será edificada segundo um plano de com. 
junto, no qual os elementos, que à acompanham, se agru- 
pem em sectores diversos, segundo as suas afinidades. 

Art. 15. Fica instituida a Commissão do Plano da Umi- 
versicade do Brasil, composta de professores cathedraticos e 
outros technicos, com o encargo de superintender a elabora- 
ção dos programmas, a organização dos prejectos e a exe- 
cução das obras que sejam necessarios à progressiva edi- 
ficação da Universidade do Brasil. 

Paragrapho unico. A organização da Commissão do Plano 
da Universidade do Brasil constará de regulamento. 

Art. 16. Os projectos, de que trata o artigo anterior, serão 
mandados fazer por engenheiros civis, archictetos e ur- 

5 1º, Poderão ser convidados urbanistas ou architectos es- 
trengeiros, para dar parecer sobre a materia. 

4 2º. Na oganização dos projectos e exccução das obras 
da Uriversidade do Brasil serão empregados, em funcções ú 
technicas, exclusivamente profissionaes habilitados na fórma % 
do Decreto n. 23.569, de 11 de Dezembro de 1933. 
CAPITULO V 


keristas brasileiros, para esse fim contractados pelo Poder 
Executivo. 


DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA A EDIFICAÇÃO DA UNIVERSIDADE , 
DO BRASIL 


Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, ia 
observadas as formalidades legaes, quaesquer dos seguintes. 
immoveis pertencentes ao dominio da União, situados no Dis- E 
tricto Federal, uma vez que desnecessarios ao serviço pu-. Lo 
blico: 1) no Cáes do Porto: as quadras us. 10, 11, 29, 26 B h 
37, à Avenida Rodrigues Alves a qudra n, 39, à Avenida 
Francisco Bicalho, as quadras 7, 1, 4, 6 e 25, à Avenida Ve- 
nezuela, a quadra 14, á rua Souza e Silva a quadra rm. 15, à 4 
rua Sacadura Cabral a quadra m. 32, à rua da Gambôa, as 
quadras 40, 42, 45 e 46, à rua Equador a quadra n. 51, á Ave- | 
nida Lima, a quadra n. 49, à Praça Coronel Pedro Alves, a 
quadra n. 43, á rua Alpha; 2) os immoveis adquiridos à ex- é 
tincta Empreza de Melhoramentos da Baixada Fluminense, 
constantes da relação publicada a paginas 6.417 a 6,431 do 
“Diario Official”, de 31 de Março de 1933; 3) e ainda os. 
immoveis seguintes: um terreno 4 Avenida Francisco Bi- a 
calho n. 368; um terreno, à rua Almirante Alexandrino nu-. 
mero 1.849; um terrero, na Estrada de Manguinhos n. 8; m 
um terreno, à Avenida Pasteur, entre os ns. 458 e 528; um 
terreno, á rua Frei Caneca n. 195; um terreno, à rua i2 de. 
Maio, junto ao n. 80; um terreno, à Praça Mauá, junto ao . 
on. 10; um terrero à rua Jardim Botanico, entre os ns. 395 
e 529; um predio á rua do Senado n. 233; um predio, à Avi 
nida Rio Branco ns. 117 a 121; um predio, á rua São s- 
tovão n. 491; um predio, à rua São Christovão n. 493; um. pt 
predio à Praça da Republica n. 54; um predio, à rua. - 
corvo Filho ns. 2 a 8; um predio à rua do Rezende n. E 
um predio, à rua Beredicto Hypolito n. 275; um pi á 
Avenida Pasteur n. 458; um predio á rua de Santa Luzia n, 74; 
um predio à Avenida Pasteur n. 438; um predio á praça da Re- 
publica n. 22; um predio á rua da Alegria n, 30; um o á 
rua Conselheiro Zacharias n. 6; um predio á rua Con ) 
Zacharias n. 7; um predio á rua Conselheiro Zacharias n. 38; 
uma avenida de casas, à rua Carlos Seidl n. 429, uma avenida 
ce casas, à rua Carlos Seidl n. 439; uma avenida de casas 
à rua Carlos Saidl n. 347; uma avenida de casas, á rua 
Carlos Seicdl n. 479. 3 

Paragrapho unico, O producto da alienação, de que trata 
este artigo, será applicado ras despesas decorrentes: | 

a) das obras destinadas à installação, em outros logares 
dos serviços federaes existentes dentro das confrontações 
descriptas mo paragrapho unico, do art, 10, ] q e per- 
tencentes ao Ministerio da Guerra, ao Mirmisterio da Agri- 
cuitura e ao Ministerio da Viação e Obras Publicas; 

b) dos pagamentos ou indemnizações que fôr necessario 
fazer à Prefeitura do Districto Federal ou a particulares para 
a desoccupação ou a acquisição cos terrenos destinados á 
Univesidade do Brasil; | 

ec) das obras destinadas ao isolamento das vias ferreas 
que atravessam a área universataria, bem como da cors- 
trucção de dois viaduetos sobre as mesmas vias ferreas:. 

d) Ca construcção dos muros que devem ser edificados em 
todo o perimetro universitario. 
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Art. 18. Mediante prévias avaliações, realizadas segun- 

do 'o processo legal, fica o Poder Executivo autorizado a 
trocar quaesquer dos bens mencionados ro artigo anterior 
por bens pertencentes a particulares, situados dento do pe- 
rimetro da Universidade do Brasil, fixado nesta lei. 

Art. 19, Para serem applicados, segundo autorização do 
Presidente da Republica, nas obras e installações da Uni- 
versidade do Brasil, serão consignados, annualmente, no 
crçamento do Ministerio da Educação e Saude, os recursos 
que se tornarem necessarios à execução do programma esta- 
beiecido, até o limite de 20.000:0005000, em cada exercicio, 
importancia que correrá por conta de dotação orçamentaria 
resultante do cumprimento do disposto no art. 156 da Cons- 
lituição. 

8 1º. No exercicio de 1937, o Poder Executivo fica auto- 
rizado a despender, com as obras e installações da Universi- 
dade do Brasil, a importarcia de 20.000 :0003000, que correrá 
por conta dos recursos contamtes da sub-consignação n. 2, 
da verba 23º, da parte terceira (Serviços e Encargos Diversos), 
do orçamento do Ministerio da Educação e Saude. 

S 2º. As obras da Universidade do Brasil serão iniciadas 
com a construcção da Faculdade Nacional de Direito e do 
Hospital das Clinicas. 

S$ 3º. Por corta dos mesmos recursos, a que se refere o 
S 1º, ceste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a des- 
pender, no exercicio de 1937, a importancia de 3,000:0008, 
com a orgamização do projecto da Universidade do Brasil e 
com a acquisição de terrenos necessarios ás edificações 
Iniciaes. 

Art. 20. Poderão ser desde logo, alienados, com as for- 
malidades legaes, os predios, em que ora estão installadas 
a Faculdade Nacional de Direito, à rua do Cattete n. 243, a 
Escola Nacional de Engerharia, no Largo de São Francisco, 
e a Escola Nacional de Musica, à rua do Passeio pr. 98, uma 
vez que fique assentado que mediante alugueis, nelles pos- 
sam funccionar os serviços actuaes, até estarem promptos os 
edifícios novos, aque os substituam. 

Paragrapho unico. O producto da alienação de que trata 
este artigo, será applicado nas obras de construcção ou nas 
installações dos novos edificios destinads respectivamente á 
Faculdade Nacinal de Direito, à Escola Nacional de Enge- 
n'aria e à Escola Nacional de Musica. 

Art. 21. Serão applicados, exclusivamente nas obras do 
novo edificio da Faculdade Nacional de Direito, a importancia 
de 580:1938770, existente no Banco Mercantil do Rio de Ja- 
neiro, bem como o producto da alienação de 327 apolices da 

Divida Publica Federal, recursos pertencentes ao Patromonio 
“do mesmo A Pabotecimonte “de ensino. 

Art. 22. Será applicado, exclusivamente nas obras do 

novo edificio da Escola Nacional de Musica, o producto de 
“alienação de 451 apolices da Divida Publica Federal, perten- 
centes ao patrimonio do mesmo estabelecimento de ensino. 
— Art. 23. A importancia correspondente à venda de cada 
immóvel, nos termos dos artigos 17 e 20 desta lei, será re- 
colhida mediante guia, no Banco do Brasil, e escripturada 
; E “conta corrente, aos juros que forem convencionados, os 


- quaes serão escripturados na mesma corta, ficando tudo à 


- disposição do Ministerio da Educação ie Saude, para o fim de 
Serem attendidas as despesas autorizadas pelo Presiderte 
da Republica. NR k 
— Art. 24. Os recursos, de que trata o art. 19, desta lei, 
serão distribuidos ao Thesouro Nacional e postos no Banco 
do Brasil á disposição do Ministerio da Educação e Saude, á 
medida que as despesas a elles correspondentes sejam autori- 
zadas pelo Presidente da Republica. ; 

“Art. 25. Além dos recursos a que se referem os artigos 
anteriores, serão applicados. nas obras e installações da 
Universidade do Brasil, e de corformidade com o “destino 
com que forem instituídos, os donativos de particulares, 
benemeritos da Universidade do Brasil. 


-— CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAES 


. 26. Até que seja decretado o estatuto da Universidade 
do Eau Cpork pelos decretos ns. 19.851 e 19.852, de 
11 de Abril de 1931, e pelas disposições Jegaes posteriores 
que os alteraram, em tudo o que não collidirem com a pre- 
Ra Até que seja decretado o pato aa o aaa 

il, ão observadas as seguintes disposições: 

a picar er poe cs pelo Presiderte da Republica, dentre 
os professores cathedraticos, será nomeado em a sd 
- b) os directores dos estabelecimentos de ensino, esco Ê a 
pelo Presidente dá Republica centre os respectivos profe 
sores cathedraticos, serão nomeados em Pr = 

c) os directores dos novos estabelecimentos de pero Tê 
que entrarem a funccionar sem quadros de dd ip 
draticos, serão escolhidos livremerte pelo Presi a Sue 
Republica, que os nomeará em commissão centre os q 
cuparem, a qualquer titulo, as cadeiras. 
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art. 
funcção' de director de 
ensino ou de outro serviço da Universidade do Brasil. 


28. O reitor não poderá exercer, cumulativamente a 
qualquer cos estabelecimentos de 


Paragrapho unico. Incumbirá ao reitor, além da direcção 
dos serviços internos da Reitoria, superintender e fiscalizar 
as actividades dos estabelecimentos de ensino e dos demais 
serviços componentes da Universidade do Brasil. 

Art. 29. Os professores e os alumnos da Universidade 
do Brasil, não poderão tomar officialmente, nem collecti- 
vamente, dentro da Universidade qualquer attitude de ca- 
racter politico-partidario, 

Art. 30. Os professores e os alumnos da Universidade do 
Brasil não poderão comparecer aos trabalhos escolares ou 
a quaesquer solennidades universitarias, com uniforme ou em- 
blema de partidos politicos, 

Art. 31. Os professores cathedraticos e os assistentes da 
Universidade do Brasil deverão comparecer, diariamente, 
aos respectivos serviços, dedicando ao ensino pelo menos 
duas horas de actividade pessoal, 

Paragrapho unico. O Conselho Universitario examinará, 
periodicamente, as necessidades do ensnio, no que diz res- 
peiio ao esctabelecimento do regime de tempo integral, para 
propor, a este respeito as medidas que devam ser tomadas, 

Art. 32. A Universidade do Brasil mandará annualmente, 
por deliberação do Conselho Universitario, um ou mais de 
Seus professores cathedraticos ao estrangeiro, para fazer es- 
tudos especiaes da disciplina que leccionarem. 

Paragrapho unico. O plano dos estudos será approvado 
pele Conselho Universitaria, ficando 0 professor cathedratico, 
depois da viagem, obrigado a apresentar-lhe relatorio escripto 
rara ser publicado em um livro, que demonstre o v 
estudos realizados, 

Art. 33. Serão contractados, 
estrangeiros, de nomeada, 
Universidade do Brasil. 

Art. 34. A matricula pos cursos da Universidade do Brasil 
será sempre limitada 4 capacidade didactica dos estabeleci- 
mentos de ensino, feita a selecção dos alumnos por processos 
que lhes verifiquem as aptidões e o preparo. 

Art. 35. Serão estabelecidas disposições regulamentares, 
que possibilitem a matricula nos cursos da Universidade do 
Brasil a estudantes provenientes de todas as regiões do paiz. 

Art. 36. A Universidade do Brasil concederá annual- 
merte uma bolsa de estudo, na importancia de 30058000 men- 
sães, em dinheiro, e a isenção do pagamento de todas as taxas 
e emolumentos escolares a 21 estudantes necessitados. 

S 1º. As bolsas de estudo serão distribuidas de modo que, 
cm cada anno, caiba uma a um estudante domiciliado em 
cada Estado e no Districto Federal. 

$ 2º. A escolha deve recahir em estudante necessitado (de 
preferencia, em igualcade de cordições, a filho de casal de 
prole numerosa), que tenha bôa saude e conducta irreprehen- 
sivel, e ainda com os seguintes requisitos rigorosamente 
apurados em concurso, processado na fórma do regulamento ; 
elevada capacidade intellectual e completa preparação se- 
cundaria. ) a 

$ 3º. As bolsas de estudo só serão conferidas aos alumnos 
que iniciarem os estudos na primeira série do curso da Uni- 
versidade do Brasil, ficando elles com direito ao beneficio, 
é à conclusão dos mesmos cursos. É. 
e o O alumno que dispuzer de uma bolsa de estudo não 
poderá, sob pena de a perder, acceitar nenhum emprego Te- 
munerado, nem qualquer funcção que não seja relacionada . 
com os seus estudos. E 

S 5º. Perderá a bolsa de estudo o alumno que, por motivo 
de reprovação, não puder passar de uma série para outra 
do sex curso, bem como o que se tornar culpado de qualquer 
acção indigna, a juizo do Conselho Universitario. 

S 6º. O alumno a que fôr conferica uma bolsa de estudo, 
receberá as despesas de transporte, artes do inicio do seu 
curso, depois da terminação deste, e nas férias, uma ps 
ea Aos alumnos da Universidade do Brasil poderão 
ser concedidos auxilios financeiros para excursões, segundo 
as condições que forem estabelecidastem regulamento, e den- 
tro dos recursos que para esse fim forem consignados no or- 
 mardiradio unico. A Universidade do Brasil poderá man- 
dar, annualmente por deliberação do Conselho Umiversi- 
tario, um ou mais Cos seus alumnos de expecional ne 
mento intellectual ao estrargeiro, para fazer ppp e 
problemas especiaes, constantes dos a ag  blic Sel 

Art. 38. A Universidade do Brasil, ear pu ri E 
periodicas e pi q plano geral, que 

i regu : É 
ae 9 O err do Ministerio da netas Eee 
corsignará, annualmente, os E pra s p 
a cr pirar a o Poder Executivo autorizado a 
É, idas despesass 
er, no exercicio de 1937, com as alludidas ” 
panda de 400:0008000, que correrá. por conta dos re 


alor dos 


annualmente, professores 
para fazer cursos especiaes na 


Ra 
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cursos contantes da sub-consignação n. 2, da verba 23º, da 
parte III (Serviços e Encargos Diversos), do orçamento do 
Ministerio da Edtcação e Saude. , 

Art. 40. Os estabelecimentos de ensiro e demais serviços 
componentes da Universidade do Brasil serão regulados por 
leis especiaes. 

Paragrapho unico. Até que sejam organizadas a Facul- 
dade Nacional de Pharmacia e a Escola Nacional de Archi- 
tectura, os cursos a ellas relativos serão ministrados, res- 
pectivamente, na Faculdade Nacional de Medicina e na 
Escola Nacioral de Bellaas Artes. 

Art. 41. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, 
no corrente exercicio, por conta dos recursos constantes ca 
sub-consignação n. 2, da verba 23º, da parte III (Serviços 
e Encargos Diversos), do orçamento do Ministerio da Edu- 
cação e Saúde, a quantia de 100:000$000, sendo metade com 
as despesas de pessoal extranumerario e metade com as 
cespesas de material, para o Collegio Universitario. 

Art. 42. Ficam creados, no quadro [ do Ministerio da 
Educação e Saude, os seguintes cargos effectivos: 2 officiaes 
administrativos da classe I e um datylographo da classe F, 
e o seguinte cargo em commissão: um director do padrão L 
(Bibliotheca). 

Art. 43. Vetado, : 

Art. 44, Esta lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

Art. 45. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro. em 5 de Julho de 1937, 116º da Irde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Gustavo Capanema, 
Orlando Bandeira Villela. 
Marques dos Reis. 
Odilon Braga. 
General Eurico Gaspar Dutra. 


Senhores Membros do Poder Legislativo: 


Havendo sanccionado, com as restricções constantes do 
véio em separado, o projecto de lei que organiza a Umi- 
versidade do Brasil, tenho a honra de devolver um dos au- 
tographos que acompanharam a Mensagem de 26 de Junho 
proximo findo. 


Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1937. 
GeruLio Vargas. 


RAZÕES DO VÉTO 
I 


Véto no art. 17, as expressões: “e até que se obtenha o 
producto de 30.000:000$000”. 

Pelo estudos realizados, se verificou que não bastarão 
30.000:0008000, para a realização das despesas consignadas 
no paragrapho unico do art. 17 da proposição legislativa. 

Serão necessarios cerca de 50.000:0008000. 

Desta maneira, afim de que se realize o proposito da lei, 
se impõe o véto do limite estabelecido. 

Fica, da mesma maneira, fixado um limite para as alie- 
nações, e esse limite, que é visado pelo legislador, está de- 
termirado pelo montante das despesas enunciadas pela pro- 
pria lei. 

IH 


Véto, no art. 19, as seguintes expressões: “até que estejam 
concluidas”. 

Ficou estabelecido que, para a execução das obras e ins- 
tallações da Universidade do Brasil, serão consignados, an- 
nualmente, no orçamento até 20.000:000$000. 

A expressão vetada não se torna recessaria á execução 
deste preceito. 

E a sua suppressão virá possibilitar que, mediante conve- 
niente contracto, os trabalhos da edificação da Universidade 
se realizem em um prazo curto, fazendo-se o pagamento, por 
o raso mais dilatado, com as prestações fixadas no texto 
egal. 

HI 


Véto, no art. 26, as expressões: “por lei especial”, 

Fixados, como estão, pela legislação vigente, e como es- 
larão no plano nacional de educação, os principios directo- 
res do ensino superior toda materia do estatuto da Univer- 
sidade constituirá assumpto de regulamento, e não de lei. 


Iv 


Véto, no art. 27, a alinea “d”, assim redigida: “os con- 
selhos technicos administrativos dos estabelecimentos de 
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ensino compôr-se-ão de tres a seis membros, escolhidos li- 
vremente pelo Ministro da Educação e Saude, dentre os pro- 
fessores cathedraticos da respectiva congregação”. 

se, em periodo de circumstancias excepcionaes, a medida 
consigpada no texto vetado póde ter a sua justificação, 
desnecessaria se torna em situação normal. À sua sopra 
virá, pois, manter o pripcípio Ca autonomia, proprio que 
da Universidade. e k 


Véto, no art. 29, as expressões: “ou religioso”. 

O alto proposito do art. 29, da proposição legislativa é 
evitar dentro da Universidade, lutas e desavenças alheias 
aus trabalhos intellectuaes. : 

Ora, a attitude de caracter religioso, num paiz onde não 
se verificam manifestações de luctas religiosas, não acarre- 
tará, sem duvida, o inconveriente que a lei pretende evitar, 


vi 


Véto o paragrapho unico do art. 42. 

Pela legislação vigente, sómente poderão ser nomeados 
biblithecarios, mesmo em commissão, os diplomados pelo 
curso de bibliotheconomia. 

Esta limitação é bastante a garantir a efficeincia no pro- 
vimento do cargo. ds 


Véto o artigo 43. 

O cargo de secretario foi extincto pela lei n. 284, ce 28 
ge Outubro de 1936. Hoje, sómerte existe a funcção de se- 
cretario, a ser exercida por um funccionario effectivo dos 
quadros. 

Não é convemiente o restabelecimento desse cargo. 


Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1937. 
GeruLio VARGAS. 
I++ 
LEI N. 453 — DE 5 DE JULHO DE 1997 


Dispõe sobre a Escola Nacional de Agronomia e sobre a Es- 
cola Nacional de Veterinaria 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, A Escola Nacional de Agronomia e a Escola Na- 
cional de Veterinaria, instituídas na Universidade do Brasil, 
que passam a denominar-se, respectivamente, Faculdade Na- 
cional de Agronomia e Faculdade Nacioral de Veterinaria, 
serão organizadas por leis especiaes, e sómente serão instal- 
ladas se o ensino superior de agronomia e veterinaria vier 
a ser superintendido pelo Ministerio da Educação e Saude. 

Paragrapho unico. A Faculdade Nacional de Agroromia 
e a Faculdade Nacional de Veterinaria serão localizadas na 
área da Cidade Universitaria, no Districto Federal, ou em 
outro local, que fôr julgado mais conveniente à efficiencia 
do ensino nellas miristrado. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 
GeruLio VaRrgas. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 
Orlando Bandeira Villela. 


<*> 
LEI N. 456 — pe 12 pe JULHO DE 1937 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
o credito supplementar de 20.000:000$,para reforço de 
subvenção ao Lloyd Brasileiro 


O Presidente da Republica. 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito de 
20.000:0008000, supplementar ao numero oito, da sub-consi- 
gnação n. 10, verba 1º — Serviços e ercargos diversos, annexo 
r. 8, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 19 
xilio ao Lloyd Brasileiro, nos termos da Lei 
de Abril do corrente anno, artigo 11, revogadas as disposições 
em contrario, ; 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. f 

GeruLro VARGAS. 
Orlando eira Villela, 
Marques Reis. 
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DECRETO N. 1.720 — pe 17 DE JUNHO DE 1937 


- Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito | 


extraordinario de 936:015$000, para attender ao paga- 
ea de despesas da Casa de Detenção do Districto Fe- 
eral. ” 


O Presidente da Republica, na conformidade do disposto 
na ultima parte do $ 1º, do art. 186, da Constituição, e tendo 
ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do artigo 94, do 
regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
vembro de 1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Justiça e 
* Negocios Interiores o credito extraordinario de 936:015$000, 
para attender ao pagamento de despesas realizadas e a reali- 
zar pela Casa de Detenção do Districto Federal, decorrentes 
do movimento de caracter extremista verificado no Paiz, 
em 1935. À 

Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1397, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
“ José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


CSIHE> 


DECRETO N. 1.736 — DE 23 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Adelino Torquato dos Reis a comprar 
pedras preciosas 


y O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
* usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
ce 3 de Maio de 1934, que regula a industria de faiscação do 
oure aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Adelino Tor- 
— quato dos Reis, residente no municipio de Diamantina, Es- 
tado de Minas Geraes, a comprar pedras preciosas ma 2º 
“zohRa de garimpagem, nos termos do art. .7º do Decreto 
mn. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta au- 
2 torização uma via authentica do presente decreto. 
Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1 o - 
e: “dencia e 49º da Republica. audio de Jean 
os nt GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


pena cod 
— DECRETO N. 1.738 — pe 23 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Jodo Moreira de Andrade a comprar pedras 
j : : preciosas 


a 'O Presidente- da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal e tendo 
“em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
“gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
- mercio de pedras preciosas, : 

“= Decreta:.'- ad io 


“Artigo urico. Fica autorizado o cidadão João Moreira de 


pts “Andrade, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a 
— comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 


nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 
| Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º da Independen- 
Cia e 49º da Republica. . RGE si 
y j GeruLIO VARGAS. 
“Orlando Bandeira Villela. 


EIA 

4 DECRETO N. 1.739 — pe 23 DE JUNHO DE 1937 

— Autoriza o cidadão Mandel Heliá a comprar pedras preciosas 
o Presidente da Republica, Ea das attribuições que 


- lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e-tendo 
- em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 


o gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 


—  mercio de pedras preciosas, 


ai A O 


Decreta; 

Artigo unico, Fica autorizado o cidadão Manoel Felix, 
residente em Balisa, Estado de Goyaz, a comprar pedras pre- 
ciosas na 3º zona de garimpagem, nos termos do artigo 7º, 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo ti- 
tulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. 


Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º da Incdepen- 
denlia e 49º da Republiaa. 


GEeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


IH 


DECRETO N. 1.758 — DE 2 DE JULHO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 450:000$000, para attender ás despesas com O 
apparelhamento do novo edificio do mesmo Ministerio 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no artigo 1º da Lei n. 364, 
de 30 de Dezembro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de 
Contas na fórma do artigo 93, do Regulamento Geral de 
Contabilidade Publica. 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 450:000$000, para attender às despesas 
com o apparelhamento do novo edificio do mesmo Ministerio, 


Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º, da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela. 


€<IX*E= 
DECRETO N. 1.759 — DE 2 DE JULHO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 149:750$000, para «a dompra de immoveis para 
remodelação da Estação D. Pedro II 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no artigo 1º, da Lei n. 365, de 
30 de Dezembro de 1936, tendo ouvido o Tribunal de Contas 
na fórma do artigo 93, do Regulamento Geral de Contabili- 
dade Publica: 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de. 149:750$000, para: acquisição dos se- 
guintes prédios, pertencentes à Companhia de Propriedades 
Fluminenses e situados no Districto Federal Federal, respe- 
ctivamente à rua da America ns. 234, 236, 240 e 244, e ter- 
reno n. 3, da rua Nabuco de Freitas. Ê 


Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1937, 116º, da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH» 
DECRETO N. 1.765 — pE 6 DE JULHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito especial He 
7:000$000, para attender, com os recursos anteriormente 
concedidos, as despesas resuftantes da Lei n. 150, de 20 
de Dezembro de 1935 


O Presidente da Republica, usando da autorização con- | 
cedida na Lei n. 396, de 20 de Fevereiro de 1937, decreta : 

Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultura, o 
crédito especial de 7:000$000, para attender, com os recursos 
iá concedidos pelo Decreto m. 623, de 6 de Fevereiro de 1936, 
» pagamento de vencimentos a que tem direito o pessoal a 
que se refere a Lei n. 150, de 20 de Dezembro de 1935. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 6 de Julho ce 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Orlando Bandeira Villela, 
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DECRETO N. 1.771 — pe 7 DE JULHO DE 1937 


Abre o credito especial de 688:650$000, para attender ao pa- 
gamento das despesas decorrentes da applicação da Lei 
n. 374, de 7 de Janeiro de 1937 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
lante da Lei n. 374, de 7 de Janeiro de 1937, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas, ma fórma do art. 93, do Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 
1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores, o credito especial na importancia de 
688:6508000, para attender ao pagamento das despesas de- 

— correntes da applicação da lei n. 374, de 7 de Janeiro do 
— corrente amno. 


— Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
| e 49º da Republica. 
E] o , 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 


I++ 


DECRETO N. 1.772 — pe 7 DE JULHO DE 1937 


“Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de 


2:8078800, para pagamento de differença de vencimentos 
1! a Alfredo de Oliveira Flores 


À O Presidente da Republica, usardo da autorização con- 
tida na lei n. 360, de 30 de Dezembro de 1936, e tendo ouvido 
o Tribumal de Contas na fórma do regulamento approvado 
pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro “de 1922, decreta: 
Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
* credito especial de 2:807$800, para attender ao pagamento 
da differerça de vencimentos que compete ao 4º escriptu- 
xario do Tribunal de Contas, Alfredo de Oliveira Flores, du- 
tante o periodo de 11 de Julho ce 1931, a 29 de Maio de 1934, 
— em que serviu na Recebedoria do Districto Federal. 


*., Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
“Cia e 49º, da Republica, 

A GeruLio VARGAS. 

, | Orlando Bandeira Villela. 


I++» 
DECRETO N. 1.773 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Auioriza o cidadão João Barreto Filgueiras a comprar pedras 

4 preciosas 
1, O Presidente da Republica, usando das attribuições que 

“We confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 

— gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
meércio de pedras preciosas, 

Decreta; 

o. Artigo unico. Fica autorizado o cidadão João Barreto 
Filgueiras residente em Lerções, Estado da Bahia, a com- 
prar pedras preciosas na 1º zona de garimpagem, ros termos 
do art. 7º, do Decreto n, 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
“sente decreto. 

Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. np 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH» 
DECRETO N. 1.774 — pe 7 pe JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão da Palestina Isaac Waisberg a comprar 
ras preciosas 


O Presidente da Re ublica, usando das attribuicõe: 
= he confere o art. 56, o Ú Di gg 
em vista o Decreto n. 24.19 
q gula a industria da faiscaçã 
mercio de pedras preciosas, 
Decreta : 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão ca Palestina 
— Tsaac Waisberg, residente em Bello Horizonte, a comprar 
| pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
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do art, 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, consti- 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica Co pre- 
sente decreto. 


Rio de Jareiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49, da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


I++ 
DECRETO N. 1.775 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autorização o cidadão syrio Fauze Scroor a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
!he confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
guia a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mércio de pedras preciosas, 

Decreta: : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão syrio Favre 
Seroor, residente em Cuyabá, Estado de Matto Grosso, a 
comprar pedras preciosas na 5º zona de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de. 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto, 


Rio de Jameiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independen- 

cia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela. 


I++ 
DECRETO N. 1.776 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza a firma Antonio Monteiro & C, a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decretg n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Ant 
& €C., estabelecida em Chique-Chique do Anda , 
da Bahia, a comprar pedras preciosas na 1º zona garim- 
pagem, ros termos do art. 7º do Decreto n. 24,193, de 3 
de Maio de 1934, corstituindo titulo desta autorização uma 
via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 
GeruLro VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH» 
DECRETO N. 1.777 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Armenio Bastos Pina, a comprar pedras 
preciosas k 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que - 
lhe confere o art. 56, rm. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re” 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta; ; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Armenio Bas- 
tos Pina, residente em Tiros, Estado de Mizas Geraes, a com- 
prar pedras preciosas em toda sas zonas de cantuniadaa mos 
termos do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. : 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


SIHD» 
DECRETO N, 1.778 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão libanez José K. Duailibi, a comprar 
pedras preciosas 


| O Presiderte da Republica, usndo 5 É PÉ diga que À 
lhes confere o art.56, n. 1, da Constitaia ederal e tendo 
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“em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria de faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: dE 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão libanez José 
K. Duailibi, residente em Campo Grande, Estado de Matto 
Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
“garimpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto nm. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


"* Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
“dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 
DECRETO N. 1.779 — DE 7 pe JULHO DE 1937 


- Autoriza o cidadão inglez Ronald Edgesmbe a comprar pedras 
Es preciosas 


| O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lke confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
— gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
-mercio de pedras preciosas, 
— Decreta: 


op Artigo unico. Fica autorizado o cidadão inglez Ronald 
“Edgesombe, residente em São Salvador, Estado da Bahia, 
a comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem 
os termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 


“* Suthentica do presente decreto. 


* Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º d i 
DO ga eruplica a Independencia 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


CHE 


a o 


hã DECRETO N. 1.780 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


RÉ y « . . 
Ê Autoriza o cidadão italiano Hercules Curcio a comprar pedras 
Et preciosas 


E O Presidente da Republica, usanco das attribuições que 
Jhe confere 0 art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
o gg o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 

ta a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
rcio de pedras preciosas. 
De l E 
Rea ea E “fai RR 
iso unico. Fica autorizado o cidadão italiano Hercules 
cio, residente em “Lageado, Estado de Matto Grosso, a 
omprar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, 
termos do artigo 7º, co Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
» constituindo titulo desta autorização uma via au- 
do presente decreto. . 


de Janeiro, 7 de" Sulio de 1937, 116º da Ind i 

Ro Dr idica— a Independencia 
; a , GeruLIO VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela. 


<= IH» 


o DECRETO N. 1.781 — ve 7 DE JULHO DE 1937 


sinto da Hôbublica usando das attribuiçõ 
pi dl a Republica, u ções que 
confere o art. 56; a 1, da Constituição Federal e tendo 
ista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
a a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
apegar de pedras preciosas, É 

Ren iRoREiaS. | 


unico. Fica autorizado o cidadão Horacio Lima, 


esta capital, a comprar pedras preciosas nas | 
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2º e 4º zonas de garimpagem, ros termos do artigo 7º, do 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo 
desta autorização uma via authenticça do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 


DECRETO N. 1.782 — pe 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Sebastião Pereira Alves a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, mn. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e 0 com- 
mercio e pedras preciosas, 

Decreta: 


Artigo unico. 
reixa Alves, residente em Paineiras, Estado da Bahia, a com- 
pra pecras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
nos termos:do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 


de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- mM 


thertica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


<IHI=> 
DECRETO N. 1.783 — pe 7 DE JULHO DE 1997 


Auloriza o cidadão Trasibulo Torres de Carvalho a com- 


prar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando cas attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo | 
em vista o decreto pn. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re= | 


gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o commer= E 


cio de pedras preciosas, 
Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Trasibulo Tor- 
res de Carvalho, estabelecido ra cidade de Tibagy, Estado do 
Paraná a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
gurimpagem, nos termos &o art. 7º do Decreto n. 24.193, de 
“3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
via authentica do presente decreto. ) 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GEerULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€= IE 
DECRETO N. 1.784 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão hollandez Jonas Polak a exportar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art: 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 


Decreta : 


Artigo unico. Além da concessão contida no Decreto 
n. 782, de 29 de Abril de 1936, fica tambem o cidadão, hol- 
lJandez Jonas Polak autorizado a exportar pedras preciosas, 
nos termos do art. 16, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de | 


1934, constituindo titulo desta autorização uma via do pre- 


' sente decreto. 


Rio de Jareiro, 7 de Julho de 1937, 116º, da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


Fica autorizado o cidadão Sebastião Pe- 
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DECRETO N. 1.785 — ve 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Isaias Malaquias da Ressurreição a com- 
prar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscacção do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Isaias Malaquias 
da Ressurreição, residente em Tibagy, Estado do Paraná. a 
comprar pedras preciosas na 6º zora de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 2 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authertica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


Et» 
DECRETO N. 1.792 — ve 9 DE JULHO DE 1937 


Approva es estatutos do Crediario dos Funecionarios Publi- 
— cos, e concdde-lhe autorização para operar com os seus 
associados, mediante consignação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“atierdendo ao que requereu o Crediario dos Funccionarios 
Publicos, associação de classe, com séde mo Districto Federal, 
resolve approvar os seus estatutos, que a este decreto acompa- 


— nham, e bem assim, autorizar a mesma associação a operar 


cora os seus associados, mediante consignação em folha de 

pagamento, na conformidade do Decreto n. 21.576, de 27 
- de Junho de 1932, devendo o artigo 25 e seus paragraphos, 
* dos referidos estatutos, ser assim redigidos: 

— Art. 25. A assembléa geral ordinaria será realizada na 
— primeira convocação com a preserça da maioria dos socios 
“quites como preceitua o artigo 22 “im fine”. 

— $1º. Si na primeira convocação não comparecer a maioria 
- de socios, será feita uma nova convocação, dentro do prazo 


— de 10 dias, tambem com tres dias de antecedencia, consti- 


tuindo-se a assembléa com qualquer numero. 

$ 2º. As assembléas geraes extraordinarias para alteração 
dos estatutos ou dissolução da sociedade realizar-se-ão na 
“Primeira ou segunda convocação com o numero de dois terços 
de socios quites, e, não havendo numero nas duas convoca- 
“ões, será resolvido na terceira, com qualquer numero, sendo 
as convocações feitas nos mesmos prazos das assembléas or- 
dinarias. 


É 


Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
— cia e 49º da Republica. 


GeruLio Vancas. 


Es Orlando Bandeira Villela. 


N. ca R. — Os estatutos a que se refere este decreto fo- 
ram publicados no “Diario Official”, de 15-7-937. 


I++ 
DECRETO N. 1.79.. — pe 12 DE JULHO DE 1937 


Abre pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores O 
credito especial na importancia de 100:0008000 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante do art. 2º da Lei n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, 
revigorada pela lei n. 552, de 98 de Dezembro do mesmo 
ânro, e tendo ouvido o Tribunal de Contas nos termos do 
artigo 93, do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta; 
sigo pgs à Fica nato pelo Ministerio da Justiça e 

ocios Interiores o credito especial na im ortancia 
100:000$000, destinados a melhoramentos, Er aa E da 


Ertes do edificio da Côrte de Appellação do Districto Fe- 
ral. 


Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1937, 116º d d - 
cia e 49º da Republica. dm ago rp 


GeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 13 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 6 de Julho de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que a 
pimenta do reino está sujeita á taxação de que trata o ar- 
tigo 3º, 8 9º, letra “i”, do Decreto nº. 22.262, de 28 de De- 
zembro de 1932, visto ser corsiderada condimento culinario, 
escapando ao tributo, como especiaria, a pimenta commum 
e a canela, ainda que reduzida a pó. — Orlando B. Villela, 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 30 de Junho ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


A agente fiscal do imposto de consumo mo Districto Fe- 
deral, o da Capital do Estado de São Paulo, José do Rego 
Cavalcante Silva Junior; 

A agente fiscal do imposto de corsumo na capital do Es- 
tado de São Paulo, o do interior do Estado do Rio Grande 
& Sul, Aguinaldo da Veiga Fernandes; 

A colletor da Colletoria das Rendas Federaes em Cunha 
Estado de São Paulo, o escrivão da mesma exactoria, Aurelio 
Pinto dos Santos. : 

Foram momeados: ; 

O official administrativo da classe K, quadro VIII — Al- 
fandegas — do Ministerio da Fazenda, João da Silva Almeida, 
para o lugar de Inspector, em commissão, da Alfandega de 
Santos, Estado de São Paulo; b 

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Ceará, Aristides Frederico de Andrade, 


pura identico lugar no interior do Estado do Rio Grande do 


Sul. 

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no ip- 
terior do Estado do Maranhão, Humberto Carneiro Leão, 
para identico lugar no interior do Estado do Ceará; 

Alvaro Camara Canto para exercer o cargo de cobrador 
da Rerebedoria do Districto Federal; x 

Francisco Benedieto Loureiro, para o lugar de agerte fiscal 
do imposto de consumo no irterior do Estado do Maranhão; 

José Nicodemos Teixeira de Carvalho para o logar de 
agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado . 
do Maranhão; “ 

Interinamerte, Igmacio Evaristo Henrique de Almeida para 
2 lugar de servente da classe B, do quadro VI — Laboratorios 
de Analyses — do Miristerio da Fazenda, para ter exercicio 
na Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco; 

Interinamerte, Domingos Ribeiro de Mesquita para o 
lugar de escrivão da classe A, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na 
Mesa de Rerdas Federaes, em Estancia, no Estado de pe; 

Interinamente, Manoel Cordeiro dos Santos para o logar 
de servente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazenda, para ter exercício na Alfandega de 
Maceió, mo Estado de Alagõas; 

Euclides da Silva Moraes para o logar, em commissão, 
de ajudante de thesoureiro da classe €, do quadro VIII — 
Alfardegas — do Miristerio da Fazenda, para ter exercicio 
con de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do 
Sul; 

O escrivão da Coletoria das Rendas 
no Estado de Minas Geraes, Demetrio de Freitas Braga, para 
identico lugar na primeira Colletoria das Rendas Federaes 
em Barbacera, ro mesmo Estado; w 

O escrivão da primeira Collectoria das Rendas Federaes 
em Barbacena, no Estado de Minas Geraes, Antonio Augusto 
Baeta, para identico lugar na Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Itabirito, no mesmo Estado. 


Foram dasignados: 


A pedido e por permuta, o escripturario da classe F, qua- 
dro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da F 
Jiná pass gg ser na Dean Fiscal do The- 
ouro Nacional no Estado do Rio Gra do Nort 
exercicio no Estado da Parahyba; q SM 


Federaes em Itabirito, 


A pedido e por permuta o escripturario da classe F, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fa- 
zenda, Homero Ribeiro Dantas, servindo na Delegacia Fiscai 
no Estado da Parahyba, para ter exercicio mo Thesouro 
Nacional no Estado do Rio Grande do Norte. 

Foram aposentados: 

Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Collector das Collectoria das Rendas Federaes em Ita- 
maracá, no Estado de Pernambuco, Minervino da Silva Bar- 
reto; 


eo .o collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
“as Vicente, no Estado de São Paulo, Alfredo Alves Jaly; 


o. * O collector da Colletoria das Rendas Federaes em Jequery, 
1% no Estado de Miras Geraes, Joaquim dos Santos Pinto Coelho. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao cobrador da Recebedoria do Districto Federal, Alfredo 
Maurell Filho; 


. 


R Ao estatístico da classe K, do quadro I — Thesouro Na- 
cional — do Minsterio da Fazenda, João Carneiro da Fon- 
Ti toura; : 

; Ao official administrativo da classe J, do quadro II — 

K Recsbedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, Arthur 
Luiz Teixeira Campos; | - : 

DV Ao official administrativo da classe K, do quadro III — 
Recebedorias Federaes — Mimisterio da Fazenda, Acolpho 


— Carneiro de Mendença; 


Ao escripturario da Classe €, do quadro VIII — Alfardegas 
— do Ministerio da Fazenda, Domingos Ramos de Mello; 


Ao patrão da classe €, do quadro VIII — Alfardegas — 
do Ministerio da Fazenda, Timotheo José Marques. 


Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição Federal: 


- Ao' agente fiscal do imposto de consumo no Districto 
'* Federal, Luiz Ascendino Dantas. 


dia Foi dispensado: 


A pedido, o official administrativo da classe K, do qua- 

dro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazerda, Ba- 

- | <charel Ignacio Tavares Guimarães, do logar de Inspector, em 
: * commissão, da Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. 


Foi declarao sem effeito: 


— O decreto de 7 de Outubro de 1936, que nomeou o es- 

— rivão da Collectoria das Rendas Federaes em Guarapari, 

“no Estado do Espirito Santo, Ataliba Corrêa dos Reis, para 

“identico lugar na Collectoria das Rendas Federaes em São 
Pedro de Itabapoana, ro mesmo Estado. 


— + Por decreto de 5 de Julho foi declarado sem effeito o 
decreto de 30 de Junho ultimo que promoveu a Agente Fiscal 
— do imposto de consumo no Districto Federal o da Capital 
= do Estado de São Paulo, José do Rego Cavalcanti Silva Junior, 


** — Por decreto de igual data foi promovido a agente fiscal 
“do imposto de consumo no Districto Federal o da capital do 
Estado de São Paulo, João Rodrigues de Almeida Castr.' 


- 7 Por decreto see 7 de Julho corrente, assignados pelo 
“Sr. Presidente da Republica: 


- | Foram romeados: 
re “E official administrativo da classe “H” — quadro VIII 
-— Alfandegas, do Ministerio da Fazenda — João Manoel da 
— Silva Netto, para o lugar em commissão de assistente do 
- Inspector da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. 
- O official administrativo d aclasse “H”, do quadro VIII 
= Alfandegas, do Ministerio da Fazenda — Eduino Vaz Fer- 
— Yeira, para o lugar em commissão de superimtendente do Ser- 
— vigo de represesão do Contrabando nas Fronteiras do Estado 
“ do Rio Grande do Sul. 


Waldemar Gomes para o logar de agente fiscal da classe 
- $G”, do quadro IX — Agercias Fiscaes, do Ministerio da 
Fazenda, devendo ter exercicio mo Fosto Fiscal de Agrete, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 


- O official administrativo da classe “J”, do quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Oscar 
“Torres, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
mo Estado da Bahia, para chefiar, interinamente, a primeira 

- contadoria da mesma repartição, durante o impedimento do 
serventuario effectivo — Artonio de Paula Barbosa de Oli- 
— veira, devendo este decreto, de accôrdo com o de n. 642, de 
14 de Fevereiro de 1936, produzir os seus effeitos legaes a 

- partir do dia 4 de Maio do corrente ano. 
E, O colletor da Colletoria das Rendas Federaes em Luz, Es- 
- tado de Minas Geraes — Everton Pereira, para o lugar de 
crivão da Colletoria das Rendas Federaes em Itaúra, no 

esmo Estado. q 
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O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Perdões, 
no Estado de Minas Geraes Romeu Alvarenga, para iden- 
tico lugar na Colletoria das Rendas Federaes em Lavnas, no 
mesmo Estado. 


Foram dispensados: 


A pedido, o escripturario da classe “G”, quadro VIII — 
Aifandegas, do Ministerio da Fazenda — Augusto Drumond, 
do lugar em commissão, de assistente do Inspector da Al- 
fandega de Santos, Estado de São Paulo. 

A pedido o official admiristrativo “K”, do quadro HI — 
Recebedorias Federaes, do Ministerio da Fazenda — David 
Cunha do lugar, em commissão, de superimtenderte do Ser- 
viço de Repressão do Contrabando nas fronteiras do Estado 
do Rio Grande do Sul. 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 6 de Novembro de 1935, que nomeou, a pe- 
dido e por permuta, o despachante aduaneiro junto à Al- 
fandega de Recife ro Estado de Pernambuco — Alvaro Ri- 
beirce, para identico logar junto á Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, visto não haver o nomeado tomado posse dentro do 
prazo legal. 


Foi exonerado; 


Por abandono de emprego, Manoel de Honllanda Caval- 
canti, do lugar de desenhista ca classe “Fº”, do quadro XIV 
— Administração do Dominio da União — do Ministerio da 
Fazenda, à vista do deliberado no processo n. 39.316, de 
1937. 


——— 


O Miristro de Estado dos Negocios da Fazenda, interino, 
tendo em vista o que dispõe a clausula XI do contrato fir- 
mado com o Banco do Brasil em 7 de Julho de 1932, nos 
termos do Decreto n. 21.499, de 9 de Junho do mesmo anno:; 

Resolve nomear o contabilista da letra “L?”, interino, 
do Quadro I, do Ministerio da- Fazerda, Sr. Wialdemar 
Plinio de Almeida, para exercer as funcções de fiscal do 
Govrno Federal junto á Caixa de Mobilização Bancaria, acom-= 
panhando as operações entre a mesma e o Banco do Brasil, 
e estendendo o seu exame a todas as operações que, directa 
ou indirectamente, se relacionem com os interesses do The- 
souro Nacional por força da execução do art. 4º do supra- 
citado decreto. 


No decreto de 26 de Maio do corrente anno, exonerando, 
nos termos do art. 41, do Decreto n. 22.104, de 17 de No- 


" vembro de 1932, José de Castro Rabello, do logar de des- 


pachante aduareiro junto á Alfandega de João Pessoa, no 
Estado da Parahyba, à vista do deliberado no processo nu- 
mero 7.379, de 1937, foi feita a seguinte apostila: 

«“() exonerado a quem se refere o presente decreto é des- 
pachante aduaneiro junto á Alfandega da Parnahyba, no Es- 
tado do Piauhy, e não junto à Alfardega de João Pessoa, no 
Estado da Parahyba, conforme, por equivoco, está declarado”. 


———— 
a 


Dia 11 de Junho 


Officios : 


Ao Sr. Presidente do Conselho Superior das Caixas Eco- 
nomicas Federaes : 

Ns. 128 e 128-A. — Communicando que resolveu approvar 
e Regimento do referido Conselho, o quadro de funccionarios 
da sua Secretaria e a respectiva tabela de vencimentos. 


REGIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR DAS 
CAIXAS ECONOMICAS FEDERAES 


TITULO I 
DO CONSELHO SUPERIOR 
CAPITULO 1 


Organização e fins 

Art. 1º. — O Conselho Superior das Caixas Economicas Fe- 
deraes criado pelo artigo 3º do Regulamento annexo ao De- 
creto 24.427, de 19 de Junho de 1934, tem por fim, objectivo e 
funeção orientar, de aceordo com instrucções que lhe der o 
Ministro da Fazenda, e suggerir providencias para o desenvol- 
vimento das Caixas Economicas e aperfeiçoamento de seus ser- 
viços, fiscalizar esses serviços e velar pela execução das leis 
e actos regulamentares a ellas pertinentes, (artigo 3 e 15 do 
Decreto 24.427). 


y ps & 5 WE) 
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Paragrapho unico, — À aeção do Conselho Superior sobre 
as Caixas Economicas é exercida através dos presidentes dos 
respectivos Conselhos Administrativos, (art. 16 do Decreto 
a Toa 2º—0O Conselho Superior se compõe de cinco membros, 
sendo um delles o Presidente do Conselho Administrativo da 
Caixa Economica do Rio de Janeiro e os outros quatro no- 
meados pelo Presidente da Republica dentre cidadãos de re- 
conhecido saber e idoneidade, (art. 4º do Decreto 24.427). 

Paragrapho unico. -—— O mandado é de cinco annos, podendo 
ser renovado successivamente pelo mesmo prazo, a criterio 
do Governo Federal, (art. 4º, paragrapho unico do Decreto 
24.427). 

Art. 3º—Annualmente o Conselho Superior elegerá, dentre 
os quatro membros nomeados pelo Governo, aquelle que de- 
verá exercer as funcções de presidente, (art. 5º do Decreto 
24.427). ' E Á 

$ 1º. — A eleição se fará na ultima sessão ordinaria do 
mez de Dezembro de cada anno. E 

8 2, Será de um anno o mandato do presidente, não 
sendo permittida mais de uma reeleição successiva, (art. 5º 
do Decreto n. 24,427). 

S 3º — Considerar-se-ha prorogado o mandato do. pre- 
sidente até a primeira sessão do Conselho Superior, si a 
eleição não se realizar no dia previsto no $ 1º. Nesse caso, 
far-se-ha a eleição na primeira sessão seguinte ordinaria ou 
extraordinaria. 


Art. 4º. — Pelo comparecimento às sessões ordinarias os 
membros do Conselho Superior serão renumerados com uma 
quota de presença, fixada de tres em tres annos, pelo Ministro 
da Fazenda, (art. 9º, e paragrapho unico, do Decreto 24.427). 

Art. 5º. — As despesas com a manutenção do Conselho Su- 

erior e seus serviços, serão custeadas pelas diversas Caixas 
“conomicas, (art, 23 do Decreto 24.427). 

Paragrapho unico. — O Ministro da Fazenda, annualmente, 
fixará as respectivas quotas de contribuição, por proposta do 
Conselho Superior, (art. 23, 8 1º do Decreto 24.427). 


CAPITULO 11 


Da competencia 


Art. 6º. — Ao Conselho Superior compete : E 

1 — como orgão autonomo da administração das Caixas 
Economicas Federaes, respeitada a competencia dos Conselhos 
Administrativos, organizar os serviços dos estabelecimentos, 
resolver sobre o patrimonio, a formação e a applicação dos 
fundos de reserva, sobre os negocios e adoptar todas as pro- 
videncias de defesa e de interesse dessas Caixas, tendo em 
vista a sua finalidade social e economica, (art, 14 do De- 
ereto 24.427); h 

IH — orientar o desenvolvimento das Caixas Economicas 
Federaes e aperfeiçoamento dos serviços, (art, 3 e 15 do De- 
creto 24.427); 

HI — fiscalizar os serviços das Caixas Economicas Federaes 
e a execução das leis e actos regulamentares a ellas perti- 
nentes, (arts. 3 e 15 do Decreto 24,427); 

IV — organizar, reorganizar e de qualquer fórma alterar 
os seus serviços e quadro do respectivo pessoal, “ad-refe- 
rendum”, do Ministerio da Fazenda: 


V — regular a investidura, retribuição, disciplina e dis- 
pensa de seus funccionarios e empregados; 
VI — baixar instrucções para seus serviços internos e de- 


liberar sobre as que o presidente houver expedido em caso 
de urgencia; 

VII — fixar para vigorar depois de approvada pelo Ministro 
da Fazenda a remuneração aos membros dos conselhos admi- 
mistrativos das caixas economicas federaes, considerando os 
serviços e movimentos das respectivas caixas, (art. 10 e pa- 
ragrapho unico do Decreto n. 24.427); 

VII — pedir as informações que julgar necessarias a 
qualquer caixa economica federal, (art. 17, do Decreto nu- 
mero 24.427); 

IX — requisitar processos, documentos e quaesquer papeis 
em andamento ou já archivados nas caixas economicas fe- 

eraes; 


X — resolver sobre a applicação de seus recursos, appro- 
vando os orçamentos para sua receita e despesa; 
XI — mandar abrir concurso para provimento de cargos, 


nomear as respectivas mesas examinadoras, approvar os pro- 
grammas e pontos para esses concursos, decidir de sua validade 
€« deliberar sobre as classificações feitas pelas mesas exami- 
nadoras: 

Xll—fixar fiança para seus funccionarios, quando exigivel; 

XWI — approvar as tabelas de juros dos depositos volun- 
túrios ou compulsorios fixados pelos conselhos administra- 
tivos, (art. 52, do Decreto n. 24.427); 

XIV — aceitar ou recusar doações e legados; 

XV — deliberar sobre os regimentos internos das caixas 
economicas federaes e autorizar sua publicação no “Diario 
Official” para entrarem em execucão immediata, (art. 27 pa- 
Iagraphos 1º e 2º do Decreto n. 24.427); 
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XVI — conceder autorização para que as caixas economicas 
federaes operem em emprestimos de dinheiro sob consignação 
ae vencimentos de funccionarios dos Estados, municipios e 
empregados de estabelecimentos de credito, devendo as con- 
dições desses emprestimos ser estabelecidas por propostas dos 
conselhos administrativos, (art, 57, letra “e”, do Decreto nu- 
mero 24,427); E 

XVI — conceder autorização para que as caixas economicas 
federaes operem, mediante proposta dos respectivos conselhos 
administrativos, em negocios sob qualquer outra modalidade 
não prevista no art. 57 do Decreto n. 24427, de 19 de Junho 
de 1934, (paragrapho unico do art. 57, do Decreto n, 24427); 

XVIII — autorizar as caixas economicas federaes a se au- 
xiliarem mutuamente, por meio de emprestimos ou qualquer 
cutra operação, (art. 66 e paragrapho unico do Decreto nu- 
mero 24,427); 

XIX — prover sobre a unificação das normas de contabi- 
lidade das caixas economicas e padronização dos seus serviços, 
(art. 79, do Decreto n. 24.427); 

XX — resolver por iniciativa propria ou de qualquer in- 
teressado, os casos omissos no regulamento annexo ao De- 
creto 24.427, de 19 de Junho de 1934, tendo em vista o de nu- 
mero 11.820, de 15 de Dezembro de 1915 e a legislação 
commum. Si estas fontes não derem elementos sobre a es- 
pecie, a decisão proferida será sempre levada ao conheci- 
mento do Ministro da Fazenda, que, deixando de se pronun- 
ciar a respeito dentro de um decennio, tel-a-ha por appro- 
vada, (art. 71 e paragraphos do Decreto n, 24,427); 

XXI — resolver, “ad-referendum” do Ministro da Fazenda, 
os casos omissos neste regimento; j 

XXII — pronunciar-se sobre a prescripção de que tratam 
o art. 72 e seus paragraphos do Decreto n. 24.427, homolo- 
gando ou não as decisões proferidas pelos conselhos adminis- 
trativos, (art. 72 e seus paragraphos, do Decreto n. 24.497); 

XXIII — impor, mediante representação de qualquer caixa 
economica federal, a estabelecimentos de credito e firmas 
bancarias em geral a multa de 20:0008000 e, nas reincidencias, 
de 50:000$000, quando esses estabelecimentos e firmas fizerem 
uso da denominação “Caixa Economica”, ou das palavras 
“Economia” e “Economica”, ou de' qualquer expressão se- 
melhante, quer como nome proprio, quer como nome commum, 
empregada no intuito de fazer propaganda de seus negocios, 
(art. 74 e paragrapho unico do Decreto n. 24,427); 

XXIV — remetter ao Procurador Geral da Republica as cer- 
tidões de multas impostas nas conformidades do numero an- 
terior, para cobrança por executivo fiscal, revertendo o seu 
importe em beneficio do fundo de reserva da caixa economica 
que houver feito a representação, (paragrapho unico do ar- 
tigo 74 do Decreto n, 24.427); 

XXV — propor ao Ministro da Fazenda, as despesas 
de que trata o art. 23 do Decreto n, 924.4 » à fixação das 
quotas de contribuição das caixas economicas federaes, (ar- 
tigo 23 e paragrapho 1º, do Decreto n. 24.427); 

XXVI — deliberar sobre a prestação de contas dos seus 
funccionarios; . 

des — delegar a qualquer de seus membros funcção es- 
pecial; 

XXIHI — classificar annualmente as Caixas Economicas Fe- 
deraes nos termos do art. 13 e seu paragrapho unico do De- 
creto n. 24,427; 

XXIX — deliberar sobre qualquer materia relativa a seus 
fins e promover a respectiva execução; l 
Paragrapho unico. — Para os effeitos da classificação das 
Caixas Economicas, tomar-se-ha o valor médio annual dos de- 

positos, apurado por informações quinzenaes. 


CAPITULO IH 


Da fiscalização do Conselho Superior sobre as Caixas Eco- 
nomicas Federaes - 


Art. 7º. — O Conselho Superior fiscalizará as Caixas Eco- 
nomicas Federaes, seus serviços e os actos regulamentares a 
ellas pertinentes, de plano, mediante recurso ou em virtude 
de simples representação. , f 

Art. 8º—Para os effeitos de fiscalização e outros constantes 
deste Regimento, as Caixas Economicas Federaes são obri- 
gadas a remetter ao Conselho Superior, no prazo maximo de 
cinco dias, as seguintes cópias authenticas: 

a) dos respectivos balanços e balancetes: 

: b) das actas de reunião do respectivo Conselho Adminis- 
rativo; 

c) de todos os actos ou documentos que se referirem a 
Fies garantias e vida funccional dos respectivos serven- 
uarios; f 

d) informação quinzenal dos seus depositos ra effeito 
da classificação prevista no art. 6º, numero XXX” 

e) de todos os actos exigidos pelo Conselho Superior, de 
mea E Same ou geral. 

rt. 9º — Será interposto recurso necessario pelos presi- 
dentes das Caixas Economicas, acto segundo ás delibe 
sobre negocios de valor superior a 1.500:0008, BOO ODDS 
300:0008 e 150:0008 quando concedidos por Caixas Economicas 
Especiaes, de 1º, 2º e 31 classes, respectivamente, 
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“observado o disposto no art. 17, letra 
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Paragrapho unico. — Os recursos serão remettidos ao 
“Conselho Superior, pelos presidentes das Caixas Economicas, 
dentro de cinco dias seguintes à sua interposição, devida- 
mente informados. 

Art. 10. — As deliberações do Conselho Superior serão 
“-communicadas aos presidentes dos Conselhos Administrativos 
das Caixas Economicas Federaes, quando por esta hajam de 
ser cumpridas. 

g 1º. — Si não forem cumpridas no prazo de 15 dias, a 

ordem será reiterada, e, não sendo executada, dentro de igual 
“prazo, o Conselho Superior poderá promover directamente a 
execução do acto, suspendendo o presidente ou qualquer 
“membro do Conselho Administrativo da Caixa, mediante au- 
torização prévia do Ministro da Fazenda, 
y 8 2º, — Se, proposta a suspensão do presidente ou qual- 
«quer membro do Conselho Administrativo da Caixa, o Ministro 
da Fazenda não der solução á proposta dentro de cinco dias, 
esta se considerará -approvada. 

Art. 11. — As Caixas Economicas só se dirigirão ao Mi- 
nistro da Fazenda por intermedio do Conselho Superior, que 
«encaminhará o pedido com seu parecer a respeito da materia. 


CAPITULO IV 
“Dos membros do Conselho Superior, seus direitos e deveres 
Art. 12. — Os membros do Conselho Superior serão em- 


possados pelo Ministro da Fazenda, no prazo de 30 dias, con- 
tados da data da nomeação. 


81º. — O prazo a que se refere o presente artigo poderá 
” so prorogado pelo Ministro da Fazenda até o maximo de 
-30 dias. 

5 2º. — Entender-se-ha não aceita a nomeação, se, findos 


“esses prazos, o interessado não se apresentar para a posse, 
S 3º — Logo depois da posse os membros do Conselho Su- 


* perior entrarão no pleno exercicio de suas funcções. 


Art. 13. 
perior : 

a) ser votado para a presidencia excepto o dentre elles que 
for tambem o presidente da Caixa Economica do Rio de Ja- 
meiro, (art. 5º do Decreto n. 244927); 

b) discutir e votar tudo que for objecto de deliberação, 
o) fe “jn-fine”; 

, c) representar ao Conselho sobre qualquer materia que 
interesse a boa orientação e funecionamento das Caixas Eco- 
nomicas Federaes, ou especialmente a qualquer dellas, ao 
proprio Conselho Superior e serviços a este attribuidos ou 
“subordinados; 

- d) apresentar, em sessão, qualquer suggestão sobre a ma- 
teria que lhe parecer util e possa interessar ao Conselho Su- 
“perior ou a qualquer Caixa Economica Federal; : 

e) requerer ao presidente a convocação do Conselho Su- 
perior; ” ig 

f) receber a remuneração a que tiverem direito. 

Art. 14. — São deveres dos membros do Conselho Superior 
“comparecer às sessões, relatar os processos e papeis, que lhes 
forem distribuidos e, de um modo geral, bem e exercer as 
funcções de seu cargo. 

Art. 15. E? defeso aos membros do Conselho Superior ter, 


— São direitos dos membros do Conselho Su- 


“directa ou indirectamente, negocios com qualquer Caixa Eco- 


nomica Federa!, (art. 11 do Decreto n. 24427), salvo conta 


de deposito. 


Paragrapho unico. — A infracção do disposto neste ar- 


tigo importa a renuncia do cargo, a qual será communicada 


ac Ministro da Fazenda para os fins de preenchimento da 
“vaga, ; k 


CAPITULO V 


Do Presidente 


Art. 16. — O presidente, eleito conforme o disposto neste 
Regimento, será empossado em sessão do Conselho Superior 
-e entrará immediatamerte no exercicio das suas funcções. 
— Paragrapho unico. — Da posse lavrar-se-ha termo em 
“livró proprio, 

Art. 17. Ao presidente compete : 

a) executar, ou fazer executar, as deliberações tomadas 


“pelo Conselho Superior; 


b) momear, promover, licenciar e demittir funceionarios e 
“empregados do Conselho Superior, assignando e expedindo os 
respectivos titulos; k 

“€) communicar ao Conselho Superior, todas as occurrencias 
"de serviço que lhe pareçam dignas de nota; 

- d) propor o orçamento annual até 30 dias antes de ter- 
“minar o anno; 

e) apresentar o balanço annual; 

f) praticar todos os actos de representação do Conselho 
“Superior, como assignar o que for necessario à execução de 
suas deliberações, e o expediente, communicar-se com os pre- 


- sidentes dos Conselhos Administrativos das Caixas Economicas 
* Federaes, represental-o em suas relações externas e nomea- 
E «damente em Juizo; 
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g) convocar o Conselho para realização das sessões e di- 
rigir os respectivos trabalhos; 

h) apresentar annualmente ao Ministro da Fazenda rela- 
torio circumstanciado, relativo aos serviços do Conselho, sug- 
gerindo as providencias necessarias; 

ij) distribuir alternadamente pelos membros do Conselho 
os papeis ou processos que dependerem de deliberação; em- 
tretanto, os papeis relativos directa ou indirectamente à Caixa 
Economica do Rio de Janeiro, não serão distribuidos ao 
membro do Conselho Presidente dessa Caixa, nem este terá 
«voto para solução do assumpto; 

j) tomar quaesquer providencias de caracter urgente, mo- 
tivados por factos imprevistos, levando depois o caso ao co- 
nhecimento do Conselho, na primeira sessão seguinte, para 
sciencia e deliberação; 


k) fazer o movimento da conta de deposito a que se Te- 


fere o $ 1º do art. 23 do Decreto 24.427, de 18 de Junho de 


Ec 
a 
be 
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ao 


1934 (8 2º. do art. 23 do Decreto 24427); a 
1) assignar as actas das sessões e os despachos proferidos | 


pelo Conselho nos papeis sujeitos ao conhecimento deste ; 


m). providenciar para que sejam ordenados os papeis que 


tenham de ser submettidos ao Conselho, 


Art. 18 — O Presidente será substituido em seus impedi- 1 


mentos occasionaes ou não, pelo mais velho dos membros do 


Conselho. Er: 


CAPITULO VI 
- Das sessões e ondem dos trabalhos 


Art. 19 — As sessões do Conselho Superior serão ordina- 
rias ou extraordinarias, (art. 22, letra “a” do Decreto 24.427). | 


$ 1º. — As sessões ordinarias se realizarão duas vezes por sá 


semana, nos dias e horas designados. 
$ 2º, — As sessões extraordinarias se realizarão sempre que | 
for necessario, independente de remuneração, nos dias e horas | 


constantes da convocação. E: 


sessões extraordinarias, os 


8 3º — Para comparecer ás 
com 24 horas, pelo - 


membros do Conselho serão avisados 
menos, de antecedencia. 


Art. 20 — As sessões extraordinarias serão convocadas pelo | 


Presidente expontaneamente ou cumprindo deliberação do 
Conselho Superior ou deferindo requerimento de qualquer de | 
seus membros. 
Art. 21 — Para que se reuna o Conselho Superior, basta 
que estejam presentes tres de seus membros. 
Art. 22 — As deliberações do Conselho Superior serão to- | 


madas por maioria de votos, reduzidas a acta e communicadas || 


às Caixas Economicas com a rapidez necessaria, quando houver | 
motivo para se lhes dar conhecimento das resoluções, (art. 22, | 


letra “b” do Decreto 24.427). mm 
Art 23 — As sessões serão presididas pelo Presidente do | 
Conselho ou seu substituto legal. ; 
Art. 24 — Havendo numero legal, o Presidente declarará 


aberta a sessão e fará ler o expediente, passando á ordem do 


Art. 95 — Qualquer membro do Conselho poderá pedir es- 


elarecimentos ao relator, ou vista dos papeis e processos, de- 


volvendo-os no prazo maximo de oito dias. 
Art. 26 — Encerrada a discussão de cada assumpto ou caso; 
o Presidente colherá os votos e proclamará o resultado. 
Paragrapho unico. — O Presidente terá tambem o voto de 
qualidade quando occorrer empate. 


TITULO IX 
DA REUNIÃO CONGRESSUAL 


CAPITULO UNICO am 


Das convocações, installação e ordem dos trabalhos 


Art. 27 — Todos os annos, na segunda quinzena do mez de | 
Julho, haverá uma reunião congressual dos membros do Con- 
selho Superior com os presidentes dos Conselhos Adminis- 
trativos das Caixas Economicas Federaes, (art. 18 do Decreto 
n. 24,427). 

Art. 98 — Os congressos annuaes terão por fim discutir 
e prover sobre todos os assumptos pertinentes ás Caixas Eco- 
nomicas, afim de aperfeiçoar os seus serviços e propulsionar 
o seu desenvolvimento, (art. 19 do Decreto 24.427). 

Art. 29 — A reunião congressual se realizará nos dias' que 
forem préviamente determinados pelo Conselho Superior, 
feitas, pelo Presidente deste, as necessarias convocações. 

Art. 30 — A reunião congressual terá como presidente o 
Ministro da Fazenda ou o membro do. Conselho Superior que 
o Ministro indicar, (art. 18 $ unico, do Decreto 24.427). 

Art. 31 — Para se installar a reunião congressual, basta 


que estejam presentes a maioria dos membros do Conselho 


Superior e a dos presidentes de Conselhos Administrativos de 
Caixas Economicas Federaes. 


27 


+ 


Art. 32 — A ordem dos trabalhos da reunião congressual | 


será a mesma prevista nos arts. 24 e seguintes deste Regi- 
mento, com as modificações necessarias. 


Ê Ay o É 
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Art. 33 — As decisões proferidas nessas reuniões annuaes, 8 1º. — Toda vez que nenhum concurrente alcance nota. 


e que tenham carsctér executorio, serão obrigatorias, não só 
para o Conselho-Superior como, tambem, para as Caixas Eco- 
nomicas Federaes, (art. 20 do Decreto 24.427). , 

Paragrapho unico. — Para que as decisões referidas neste 
artigo tenham caracter executorio, precisarão ser approvadas 
pelo Ministro da Fazenda. , a 

Art. 34 — Os serviços das Reuniões Congressuaes serão 
feitos pelos funccionarios do Conselho: se não forem suffi- 
cientes, se requisitarão os de qualquer das Caixas Economicas 
Federaes. 


TITULO HI 
DO FUNCCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
CAPITULO 1 


Dos funccionarios 


Art. 35 — Os direitos dos funccionarios e empregados do 
Conselho Superior são os que constam deste Regimento. 

Art. 36 — Os funccionarios e empregados do Conselho Su- 
perior, além dos deveres geraes de trabalho, cooperação, 
exactidão e fidelidade, tem os deveres e obrigações estabele- 
cidos neste Regimento, ou determinados pelo Presidente com 
approvação do Conselho. 

Art. 37 — Os funccionarios e empregados do Conselho Su- 
perior poderão ser reduzidos em seus vencimentos ou dis- 

nsados do serviço por deficiencia de contribuição das Caixas 
E micas e por deliberação, unanime de seus membros. 

8 1º. — Para a reducção ou dispensa, além das necessidades 
do serviço deverá ser considerada a antiguidade, sem prejuizo 
do criterio do merecimento, (art. 37, $ 1º, do Decreto nu- 
mero 24,427). ; 

8 2º — Os funccionarios e empregados porventura dispen- 
sados terão preferencia absoluta á readmissão, não só nas 
vagas que occorrerem, como tambem nos cargos que se 
erearem ou restabelecerem, (art. 37, 8 2º, do Decreto n. 24427). 

Art. 38. — Salvo as excepções deste Regimento, os funccio- 
narios e empregados do Conselho Superior serão mantidos 
“emquanto bem servirem”. 

Art. 39. — Os preenchimentos dos cargos mais altos de- 
verão ser por promoção dos funccionarios de categoria in- 
ferior, excepto nos cargos technicos, 

Paragrapho unico, — Em consequencia do disposto neste 
artigo, as vagas, normalmente, serão abertas para os logares 
mais baixos, (art. 39, paragrapho unico, do Decreto n. 24427). 

Art. 40, — As promoções dos funccionarios e empregados 
obedecerão ao criterio de antiguidade e merecimento, sendo 
um terço por antiguidade absoluta e dois terços por mereci- 
mento, (art. 40 do Decreto n, 24.427). 


Art. 41. — As primeiras nomeações de funccionarios de- 
penderão sempre de concurso, (art. 42, do Decreto n. 24.427). 
Art. 42. — As nomeações e promoções serão averbadas em 


livro proprio e o nomeado ou promovido prestará compro- 
misso, por meio de termo, que será lavrado em livro especial, 
e assignado pelo funccionario, Presidente do Conselho Su- 
perior e Chefe da Secretaria ou quem suas vezes fizer, (art. 44, 
do Decreto n. 24,427). 

Art, 43. — Todo funccionario do Conselho Superior que 
tiver sob sua guarda valor de qualquer especie, será conside- 
rado exactor, e sujeito ás responsabilidades legaes, resultantes 
dessa situação, (art. 45, do Decreto n. 24427). 

Art. 44. — Os funccionarios e empregados das Caixas Eco- 
nomicas Federaes não poderão ser requisitados, nem mesmo 
em commissão, para servir mo Conselho Superior, salvo no 
caso do art. 34, “in-fine”, deste Regulamento, 


CAPITULO III 
Dos concursos 


Art, 45. — Os concursos serão abertos por determinação do 
Conselho Superior, que tambem nomeará as respectivas mesas 
examinadoras, (art. 46 do Decreto n. 24427) e expedirá as 
instrucções respectivas. 

Art. 46. Os editaes para chamamento dos interessados a 
Se inscreverem nos concursos, devem fixar, sempre, o prazo 
minimo de 60 dias para a inscripção, (art. 48 do Decreto nu- 
mero 24.427) e a idade maxima para admissão, de 33 annos. 

Paragrapho unico. — As publicações desses editaes devem 
“od copos no cad Official” e em mais dois jornaes pelo 

nos, de grande circulaçã A ic 
Decreto mM A. são, (art. 48, paragrapho unico, do 

rt. 47, — O Conselho Superior determinará as condicô 
que os candidatos á inscripção deverão preencher, picape 
os documentos que deverão exibir. 

Art, 48. Reconhecida. a idoneidade dos concurrentes poderão 
estes entrar em concurso, e as nomeações dos que forem appro- 
vados deverão ser feitas, sempre rigorosamente, na ordem ve- 
rificada € uma vez que as notas não sejam inferiores ao grão 
minimo estabelecido nas instrucções para o concurso, 


correspondente à metade do grão maximo, o concurso ficará 
sem effeito. 

8 2º. — Depois de approvado pelo Conselho Superior, o: 
concurso prevalecerá para o preenchimento das vagas que 
cecorerem no periodo de dois annos, a contar da data de sua 


approvação. 


CAPITULO IV 
Das penas disciplinares 


Art. 49. — Os funccionarios e empregados do Conselho Su- 
perior, nos casos de negligencia, falta de cumprimento dos 
deveres, desobediencia, desrespeito ás ordens de seus supe- 
riores, ausencia do serviço sem causa justificada, ou outras. 
faltas disciplinares, e sem prejuizo dos processos communs, se 
taes actos constituirem delicto previsto na legislação criminal, 
ficarão sujeitos ás seguintes penalidades, conforme a gravi- 
dade da falta : 

a) advertencia; : 

b) reprehensão verbal, ou por escripto, particular ou pu- 
blica ; 

c) suspensão do exercicio das funcções ; 

d) exoneração (art. 49, do Decreto n. 24.427). 

Art. 50. — As penas serão applicadas pelo Presidente, pre-. 
cedendo defesa do funccionario ou empregado, no prazo im- 
prorogavel que o mesmo Presidente determinar, 

Art. 51. — Das decisões do presidente, relativas a penali- 
dades impostas aos funccionarios ou empregados, caberá re- 
curso para o Conselho Superior. 


CAPITULO V 
Dos serviços 


Art. 52. — Fica organizada a Secretaria do Conselho Su- 
perior, com os funccionarios, empregados e vencimentos cons- 
tantes do quadro annexo a este Regulamento. 


Art. 53. — O horario de trabalho para os funccionarios e 
empregados será o constante da legislação em vigor. | 


Art. 54 — Ao Chefe da Secretaria compete : 


a) dirigir a Secretaria e fazer, ou mandar fazer os respe-: 
ctivos trabalhos ; 

b) exercer as funcções de Secretario nas sessões do Con- 
selho Superior ; 

c) cumprir e fazer cumprir as ordens do Presidente do 
Conselho ; 

d) adquirir, com autorização do Presidente, o material ne- 
cessario ao serviço ; 

e) assignar, com o contador, o balanço annual e os ba- 
lancetes mensaes de Caixa ; 

f) fornecer ao contador as notas e comprovantes para a 
escripturação dos livros de contabilidade ; 

o organizar mensalmente as folhas de pagamento ; 

) praticar todos os demais actos de sua competencia, 
vistos neste Regimento, e os que forem ordenados pelo E 
sidente do Conselho. 

Art. 55. — Ao contador compete : 


a) escripturar os livros de contabilidade com as regras da 
arte. s-gundo as notas e comprovantes que receber do Chefe 
da Secretaria ; : 

b) apresentar annuyalmente minucioso relatorio jde ele- 
mentos de estatistica e finanças das Caixas Economicas ; 

c) organizar e assignar com o Chefe da Secretaria a pro- 
posta de orçamento e despesa ; 

d) levantar os balanços annuaes ; 

e) examinar os balanços e todos os documentos de con- 
tabilidade, oriundos das Caixas Economicas, sobre elles 
emittindo parecer : 

f) examinar a contabilidade de qualquer Caixa Economica, 
em cumprimento de ordens do Conselho Superior ; 

£) praticar todos os actos relacionados com o seu cio, 
determinádos neste Regimento ou ordenados pelo Presidente. 

Art. 56. — Aos sub-contadores compete auxiliar o contador 
e executar os serviços que este lhes ordenar, 

Art. 57. — Ao stenographo compete stenographar os de- 
bates em sessão do Conselho e o mais que for ordenado pelo 
Presidente. 

Art. 58. — Ao archivista compete a guarda, 
funccionamento do archivo, segundo as regras da te 
para a boa ordem e facilidade no exame dos processos, 


« documentos. + 
o archivista os demais 
ecessarios 


Paragrapho unico. — Executará 
uctos de seu officio, que se tornarem n 


Art, 59. — Os sub-archivistas auxiliarão o Deiaai nos 
respectivos serviços. 


Art. 60. — Aos assistentes compete prestar aos membros 
do Conselho a devida collaboração, exercendo as funcções de 
á 


secretario, examinando os proc papeis sujeitos v 
apreciação, etc. A | ps 


a 
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Paragrapho unico. — Exercem cargo de confiança dos 
“membros do Conselho, por elles indicados para nomeação e 
exoneração. 


Art. 61. — Aos officiaes compete executar todos os serviços 
“de Secretaria que forem ordenados pelo respectivo Chefe. 

Art. 62. — Ao almoxarife compete : 

a) manter sob sua guarda, e em boas condições de con- 
-servação, todo o material necessario aos serviços do Conselho 

Superio: ; 
- b) fornecer o material requisitado pelo Chefe da Secre- 
“taria; 

c) escripturar os respectivos livros de inventario, entrada e 
-sahida de material. 

Art. 63. — Aos dactilographos compete executar os serviços 
“de sua arte que lhes forem ordenados. 

Art. 64 — Ao protocollista compete : 
| a) receber os requerimentos, papeis e documentos entrados 
ma Secretaria e fazer a respectiva escripturação no Protocollo; 

b) fazer as annotações relativas ao curso dos processos e 
papeis. 

Art. 65. — O porteiro será responsavel pelo asseio e limpeza 
da séde do Conselho Superior e os serventes serão seus auxi- 
liares. 

Art, 66, — As substituições dos funccionarios e empregados 
da Secretaria serão ordenados pe'o Presidente do Conselho 
Superior. 


Art. 67. — Em caso de licença ou impedimento dos empre- 
mentos do substituto e do substituido o disposto no Decreto 
n. 22.871, de 28 de Junho de 1933, considerando-se automaticas 


para os effeitos do art. 2º as substituições a que se refe o ar- 
tigo anterior deste regimento. 


TITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITORIAS 
CAPITULO 1 
Das disposições geraes 


» Art. 68. — Para imposição da multa a que se refere o ar- 
tigo 74 e paragrapho unico do regulamento nnexo ao Decreto 
n. 24.427, de 19 de Junho de 1934, o Presidente, recebida a re- 
presentação, mandará autua-la e designará relator, 


gados e funccionarios da Secretaria, vigorará quanto a venci- 


8 1º. — O relator mandará notificar, por carta ou officio, o 
estabelecimento de credito ou firma bancaria denunciada, para 
apresentar defesa no prazo de 30 dias; 


8 2º, — Si não for apresentada a defesa no prazo, proce- 
lcr-se-ha ao julgamento independente de mais diligencias; 
8 3º. — Si for apresentada a defesa, sobre ella .o relator 


mandará ouvir no prazo de 10 dias o Presidente da Caixa Eco- 
nomica que tiver feito a representação; 


8 4º, — Si qualquer das partes requerer, o relator poderá 
conceder uma dilação até 20 dias para prova; 
S 5º. — Decorrida a dilação para provas, si qualquer das 


partes requerer, poderá allegar, afinal, no prazo de 10 dias, 
seguindo-se o julgamento. 

Art. 69. — Todos os despachos meramente ordenatorios do 
processo serão proferidos pelo relator e quaesquer diligencias 
serão por elle presididas. 


Art. 7). — Todas as publicações do Conselho Superior serão 
feitas no “Diario Official”. 
Art. 71. — E” expressamente vedado aos funccionarios do 


Conselho Superior, seja qual for a sua situação, representar 
partes nos serviços das Caixas Economicas, ou promover o an= 
damento de qualquer negocio ou processo, no interesse dessas 
partes, ou receber qualquer paga ou remuneração de terceiros 
em negocios com as Caixas Economicas (art. 73 do Decreto 
n. 24.427). 


Art. 72. — Este regimento poderá ser alterado a qualquer 
tempo, por proposta de um dos membros do Conselho e de- 


liberação deste, mas a alteração sómente entrará em vigor | 


depois de approvada pelo Ministro da Fazenda. 
CAPITULO TI 
Das disposições transitorias 


Art. 73. — O Conselho Superior proverá para que as Caixas 
Economicas actualmente annexas ás Delegacias: Fiscaes, se or- 
gan'zem na fórma do regulamento approvado pelo Decrto nu- 
mero 24.427, de 19 de Junho de 1934. 


Art. 74, — Para o effeito do disposto no artigo 27, $ 1º do 
regulamento annexo ao Decreto n. 24.427, de 19 de Junho de 
1984, as Caixas Economicas enviarão ao Conselho Superior 
os regimentos internos que elaborarem, no praz de 60 dias 
contados da data de publicação deste regimento. 


Art. 75. — Independem do concurso as primeiras nomeações 
para provimento dos cargos effectivos, bem como as nomeações 
para cargos em commissão. 


Quadro dos funccionarios e empregados da Secretaria do Conselho Superior das Caixas Economicas Federaes e tabela dos 
yr ; respectivos vencimentos 


Luis TESS :  ———— mm ——e 


LL ---YWYJY? PPP XX X:R *2 £ZAÀRPRZÃÀR3R5=CER<Ã<ZDREKERERF€PFZRÁRÁR<REREI FC MIT ''" “— 


Cargos Ordenado Gratificação 
| 1 Chefe de Secretaria.. 1:6675000 8335000 
"FÉ Contador.......... E 1:334$000 6668000 
* 5 Sub-Contadores...... 1:009$000 5008000 
“4 Arehivista........e.o| 6665000 3348000 
- 3 Sub-Archivistas...... 4675009 2338000 
5 Assistentes (*)...... 1:000$090 5008000 
10 Officiaes......... ne 6665000 3348000. 
q Stenographo....... ç : ' 666$C90 3348000 
Bl Almoxarife. 4. asus 4675000 2335000 
1 Protocollista...... a 4005000 2008900 
--5 Dactylographos...... 400$000 2005900 
DER REORIRO. «= aça siim 5008000 3008000 
2 Serventes...>..... ES 334$000 166$090 


Vencimentos Vencimentos 
ao mensaes annuaes 

- 2:500$090 2:5008000 30:090$000 
2:009$000 2:0095000 24:000$000 
1:500$090 7:5008000 90:090$000 
1:000$000 1:000$000 12:0008000 
7008000 2:100$000 25:000$000 
1:500$000 7:5008000 “90:000$900 
1:000$000 10:000$000 120:090$000 
1:000$000 1:000$000 12:009$000 
7008900 7005000 8:4005090 
600$000 6008000 7:200$000 
600$000 3:0008000 36:000$000 
800$000 8008000 9:6008000 
“5008000 1:000$000 12:0008000 


(*) Os Assistentes são cargos de confiança dos Membros do Conselho Superior; por estes pódem ser demittidos e com, 


“alles deixam o exercicio das respectivas funcções. 
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THESOURO NACIONAL 
DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 26 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1937. 


Em additamento à Circular n. 16, de 30 de Abril ultimo, 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos, que, segundo commuricou o 
Ministerio da Agricultura, em aviso n. 2.593, de 12 de Ju- 
nho proximo findo, rectificando o de n. 196, de 11 de Ja- 
ueiro do corrente anno, o nome do proprietario do producto 
denominado “Pasta Buchanam” é Eduardo José Buchanan, 
e vão José Eduardo Bucharan, como foi publicado. — Ser- 
vindo de Director Geral, Juão da Cruz Ribeiro. 


IL 


Circular w. 27 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
—- Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937. 


Em additamento ás circulares ns. 6, e 7, de 2 de Março 
ultimo, declaro aos Srs. Chefes das repartições de Fazenda, 
pura seu conhecimento e devidos firs, que, tendo em vista 
o que expoz a Directoria das Rendas Internas, em offício 
n. 57, de 6 co corrente, resolvi prorogar por 60 dias o prazo 
estabelecido mas mesmas circulares para a troca de estam- 
pilhas destinadas à sellagem de alcool e aguardente, a qual 
deverá obedecer às seguintes normas: 

1º — A troca será feita no acto da entrega das fórmulas 
a substituir, devendo o requerimento ser acompanhado ce 
guia “especial — troca”, da qual conste obrigatoriamente, 
como no requerimento, a especificação das formulas pelas 
quantidades, o valor das taxas e as importancias parcial e 
total, além da declaração do “stock” das formulas existentes 
em poder dos interessados na data do requerimento, (for- 
mulas communs e proprias para alcool da antiga emissão), 
de fórma a permittir prompta verificação fiscal no caso de 
ser julgada necessaria essa diligencia. 

º — Os interessados deverão inutilizar com a propria 
firma, manuscripta ou a carimbo, as estampilhas dadas em 
troca, o Que será declarado no requerimento. 

3º — As repartições arrecadadoras tomarão, no acto da 
troca, as providercias que julgarem necessarias á segurança 
dos respectivos processos, de fórma a afastar duvidas quanto 
à origem dos mesmos e seus comprovantes, 

4º — O exame das formulas pela Casa da Moeda será feito 
pesteriormente, não excluindo tal circumstancia qualquer 
responsabilidade que se venha a apurar quanto á legalidade 
da acquisição e legitimidade das formulas dadas em troca, 
ou relativamente a outras infracções. 

5º —' O recebimento de formulas communs, ou das es- 
pecies para alcool, do artigo padrão, após o termino do prazo 
para substituição, não prejudicará a troca das mesmas, desde 
que seja comprovada com documentos habeis a acquisição cas 
alludidas estampilhas. — Servindo de Director Geral, João 
da Cruz Ribeiro. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacioral, por portarias 
de 29 de Junho ultimo, concedeu as seguintes Re l 


Para tratamento de saude: 


De 60 dias, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fed 
em Altos, Estado do Piauhy Emidio Barbosa Filho. ás 4 

De 30 dias, ao escripturario da classe C, quadro VIII — 
AMandegas — Walter José Diehl, com exercicio na Alfandega 
de Florianopolis, Estado de Santa Catharina. 

De 60 dias ão contabilista da classe G, quadro XII — 
Contadorias Seccionaes — João Gaspar Filho, servindo 2 
CGuntadoria Seccional, junto á Delegacia Fiscal no Estado é 
Ccará. 

De 60 dias, ao escripturario da classe €, quadro VII — 
Alfandegas Edgar Parente de Araujo, com exercicio na Al- 
fandega de São Luiz Estado do Maranhão. 

Em prorogação: 

De quatro mezes ao official administrativo da classe H 
quadro XII, cpu «Ag Fiscaes, Luiz Moscyr Valrançá de 

astro, com exercicio na Delegacia Fiscal, 
+ ita gi Ma saaa g scal, mo Estado do Rio 

Por portarias. de igual data, foram concedidas licenças 


“Dos termos do art. 1º, d ] 
de 1937: 7 o Decreto n. 47, de 15 de. Abril 
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De seis mezes, ao guarda aduaneiro da classe G, quadro 
VIM, Alfandegas Osius uumies de buuza, com exercicios na 
Aitandega do Rio de saneiro. 

De seis mezes, ao agente fiscal do imposto de consumos, 
ão Districto Federal, Jvuão Vieira da Luz. 

De seis mezes, ao murinheiro da classe B, quadro VII — 
Alfandegas, João Alves da Silva, com exercicio na Alfandega 
de Manãos, Estado do Amazonas, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
1º do corrente, concedeu seis mezes de licença, para tratar 
de interesses, nos termos do art. 16, do Decreto n. 14.663 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao collector das Rendas Fedeares 
em Nepomuceno, Estado de Minas Geraes, João Baptista 
Corrêa Lima. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º, combinado com o artigo 
4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao archivista 
da classe G, quadro VII — Delegacias Fiscaes — Joaquim 
Elísio de Araujo, com exercicio na Delegacia Fiscal no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias, para entrar no goso da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 2 do corrente, concedeu seis mezes de licença , nos termos 
do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 
guarda-mór da clesse J) — Quadro VIIL — Alfandegas — Pe- 
dro de Castro Samico, com exercicio na Alfandega de Santos, 
Estado de São Paulo, ficando-lhe mercado o prazo de. oito 
úias para entrar no goso da referida licença. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 2 
do corrente, corcedeu 90 dias de licença, para tratamento 
de saude ao escripturario da classe — F — Quadro XII — 
Directoria do Imposto de Renda — Turene Torres Ferreira, 
com exercicio na secção junto á Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Amazonas. 

— Por portaria de igual data foi concedido um amno de. 
licença, nos termos do art. 19, do Decreto 11, 14.663, de 1 
de Fevereiro de 1921, combinado com a Lei n. 79, de 8 de 
Julho de 1935, ao collector das Rendas Federaes em Cucaú, 
Estado de Pernambuco, Jesualdo da Silva Brasileiro. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
7 ão corrente concedeu tres mezes de licença, nos termos do 
inciso 10, do art. 170, da Constituição Federal, ao official ad- 
ministrativo da classe | — Quadro XII — Directoria do Im- 
posto de Renda, Maria Luiza Payecke Coelho. 

Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
de licença nos termos do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 
de Abril de 1935, ao official administrativo da classe J) — 
Qaudro VIII — Alfandegas — Francisco Abdon de Arroxelas, 
com exercício na Alfardega de Santos, Estado de São Paulo, 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no 
gozo da referida licença. 

— Q Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
8 dc corrente, concedeu 90 dias de licença, para tratamento 
de saude, á dactylographa da classe G, quadro I, Thesouro: 
Nacional, Stela de Albuquerque Saraiva . 

O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
9 do correpte concedeu licenças, nos termos do artigo 1º, 
do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935. 

De seis mezes ao official administrativo da classe 1 — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ignacio da Cunha Pe- 
drcas. com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado da Pa- 
rahyba; 

De seis mezes ao agente fiscal do imposto e. 
sumo, no interior do Estado do Rio Grande do Sul, Walde- 
miro Brasil Marques; . 4 

De um anno ao escripturario da classe F — Quadro VII 
-— Delegacias Fiscaes — Benedicto Apollo dos Santos, com 
excreicio na Delegacia Fiscal em São Paulo, Fosado ais 
marcado o prazo de oito dias para entrarem no goso das 
feridas licenças. : 

— O Directr Geral da Fazenda Nacioral, por portaria de 
10 de Julho corrente, concedeu 90 dias de lic 
tratamento de saude ao dactylographo, da classe G —. 

J q Nacional, Francisco Figueiredo de Souza Fer- 
nandes, 


— O Director Gral da Fazenda Nacional, por portarias de 
14 do corrente, concedeu as seguintes licenças; 

Para tratamento de saude: 

De seis mezes ao guarda aduaneiro da classe G, quadro 


VIII — aAlfandegas —Odilon Olimpio Vital, com exercicio 
ra Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. 

Para tratar de interesses: ) 

De um anno, nos termos do art. 16 do Decreto n, 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao con “da classe E — 
ijuadro V ir giro da a — José de Senna e Silva 

“Por- portarias de igual data, foram concedidas licerças, 
nos termos do inciso 10, do art. 170 da Constituição Federal; 


o yo 


E, 
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De tres mezes ao official administrativo da classe [| — 


Quadro XII — Directoria do Imposto de Renda — Aulysia 
de Mello Castro. a 

De tres mezes ao dactylographo da classe G — Quadro I 
-— Thesouro Nacional — Celina Bonifacio Medeiros. 


— Por portarias ainda de igual data, foram concedidas 
licenças, nos termos do art. 1º, do Decreto nm. 42, de 15 de 
“Abril de 1935: 

De seis mezes ao agente fiscal do imposto de consumo na 
capital do Estado de São Paulo, Rossini Faria. 

De seis mezes, nos termos do art. 1º, combinado com o 
«srt. 4º, do citado Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 
escripturario da Classe G — Quadro III — Recebedorias Fe- 
«deraes — Frarcisco Lahr Bezerra, com exercicio na Recebe- 
-Coria do Districto Federal, ficando-lhes marcado o prazo de 
“oito dias para entrarem no goso das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portarias de 
do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De um anno ao escrivão da 1º Collectoria das Rendas Fe- 
-Ceraes em Joinvile, Estado de Santa Catharina, José Maria 
de Carvalho Ramos, 

De seis mezes o escrivão da Collectoria das Rendas em 
Jtanhandú, Estado de Minas Geraes, Felippe de Lorêdo. 


Em prorogação: 


De seis mezes ao escripturario da classe E — Quadro 
VIII — Alfandega — Alfredo Vieira da Silva, com exercicio 
ma Alfardega de São Francisco, Estado de Santa Catharina. 

De seis mezes ao collector das Rendas Federaes em São 
Simão, Estado de São Paulo, Joaquim Pinto de Noronha. 

De dois mezes ao guarda aduaneiro da classe F — Qua- 
dro VIII — Alfandegas — Francisco Sampaio, com exercicio 
nú Alfandega de Belém, Estado do Pará. 

— Por portaria, de 13 do corrente foram concedidas licen- 
“ças nos termos do art. 1º, combirado com o artigo 4c, do De- 
-creto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao official administrativo da classe J — 
“Qradro VII — Delegacias Fiscaes, Mario Rodrigues Arrizant, 
Ea drio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande 

o Sul. Ê à 
- De sei smezes ao contabilista da classe H — Quadro XIII 
— Contadorias Seccionaes — Theodoro Ligocki, com exercicio 
na Contadoria Seccional annexa à Delegacia Fiscal no Estado 


12 


- de Santa Catharina, ficando-lhes marcado o prazo de oito 


dias, para entrarem no goso das referidas licenças. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular n. 2 — Directoria do Expediente e do Pessoal — 


— Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1937. 


“Afim de evitar que se processem habilitações de herdeiros 
de funccionarios irregularmente inscriptos no montepio dos 
“empregados publicos civis, depois de suspensa a admissão 
«de novos contribuintes, nos termos da lei n. 3.089, de 8 de 


“ Janeiro de 1916, conforme occorreu, entre outros, no caso do 


“processo n. 15.409, deste anno, recommendo aos Srs. Chefes 
das repartições de Fazenda que providenciem no sentido de 


"que conste dos processo para concessão da pensão, a ti- 
“tulo cCefinitivo, não só a certidão de que trata o artigo 5º, 
- da lei mn. 436, de 23 de Maio ultimo, como tambem informa- 
- “ção prestada pela repartição competente, pela qual se verifique 


«que o contribuinte foi inseripto em data arterior á da citada 
lei de 1916, e bem assim, que a funcção por elle exercida 


era de caracter effectivo. — Jacob Cavalcanti, no impedi- | 


mento do director. 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 


Sr Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


officios: . 
Dia 29 de Junho 
N. 199 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 


"chado no Thesouro Nacional sob n. 41.362, do corrente anno, 
de habilitação do Montepio de D. Rachel Ney de Carvalho, na 


«qualidade de viuva de Rodolpho Ney de Carvalho, que foi es- 
eripturario dessa Alfandega. 


N. 200 — Na conformidade do despacho do Sr. Director 


- Geral da Fazenda Nacional, de 22 do corrente mez, encami- 
- mho-vos, para os devidos fins, o processo originado do aviso 
“nm. 158-37, de 14, em que o Mimisterio da Agricultura solicita 


-o desembaraço, com isenção de taxas aduaneiras, da ba- 
agem dos cidadãos norte-americanos — Alexandre Daveron 
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e Le Roy Carlson, licerciados pelo Conselho de. Fiscalização 
das expedições Artísticas e Scientificas no Brasil para reali- 
zar, em territorio nacional, uma expedição scientifica, 


N. 201 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Presidente da Republica, tendo em vista a exposição 
de 2 do correrte mez, em que o Ministerio da Guerra solicita 
seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importa- 
ção para consumo e Cemais taxas aduaneiras, do material 
complementar de um carro blindado e um canhão ante-aereo, 
enviado de Genova, no vapor “Conte Grande”, pela fabrica 
italiana Ansaldo S. A., á consignação do referido Minis- 
terio, material esse constante de nove caixas com duas me- 
tralhadoras e accessorios e 26 caixas contendo munições do 
canhão e das metralhadoras, tudo embarcado sem as factu- 
ras consular e commercial, resolveu, por despacho de 20 
deste mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, annpexo 
por cópia, attender ao alludido pedido, assignando o inte- 
ressado um termo de responsabilidade, com o prazo de um 
anno, pelo reembarque dos volumes, visto tratar-se de mer- 
cadoria não negociada, que apenas vem ao Brasil para effeito 
de demonstração, a interesse do serviço da União, 


N. 202 — Communico-vos que os funccionarios dessa re- 
partição que servem, em commissão, no quadro movel do 
Thesouro Nacional: Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, 
Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco € 
Arthur Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente 
durante todo o mez de Junho cadente. 


N. 203 — Communicando, em resposta ao officio n. 1.194, 
de 31 de Março ultimo, haver o Sr. Ministro resolvido ap- 
provar o acto que autorizou, excepcionalmente, o despacho 
de carvão estrangeiro importado: para a Estrada de Ferro 

entral do Basil e para o qual não foi satisfeita a exigencia 
da acquisição da quota de 10 % ce carvão nacional, não 
entregue no prazo contractual, devido á inundação das minas 
dos fornecedores, 

Communicando, ainda, que essa decisão não dispensa 
aqueila estrada de adquirir a quantidade de carvão nacional 
correspondente à differença apurada. 


N. 204 — De conformidade com o despacho do Sr. Dire- 
ctor Geral da Fazenda Nacional, solicito informeis o motivo 
por que ainda não foi attendido o pedido constante do of- 
fício da Directoria das Rendas Aduaneiras, m. 447, de 23 de 
Novembro do anno proximo passado, reiterado pelos de ns. 14 
e 137, respectivamente, de 9 de Janeiro e 14 de Abril ultimos, 
no sentido de ser-lhe restituido o processo n. 57.331-34, para 
ahi encaminhado com o officio da Directoria da Despesa 
n. 140, de 15 de Janeiro de 1935. 


N. 205 — Na comformidade do resolvido pelo Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, solicito vos digneis de provi- 
denciar no sentido de ser remettido à Secretaria da Agricul- 
tura do Estado do Espirito Santo o Boletim dessa Alfan- 
dega, que aquella Secretaria destina á Bibliotheca, segundo 
declarou em officio n. 680, de 17 do mez findo. 


Dia 30 


N. 206 — Communicardo, de ordem do Sr. Ministro, ha- 
ver o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir o reque- 
rimento em que Gertrudes Niederlerge pediu fosse desem- 
baaçado, livre de direitos de importação para consumo e 
taxas aduaneiras, quatro caixas vindas pelo vapor italiano 
“Oceania”, contendo parte de sua bagagem. 


N. 207 — Communicardo, em additamento ao officio nu- 
mero 114, de 31 de Março ultimo e de ordem do Sr. Minis- 
tro, haver o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, 
para o material que não tiver similar macional, o pedido 
feito pelo Instituto do Assucar e do Alcool, no sentido de 
ser tambem autorizado o desembaraço, com isenção de di- 
reitos de importação para consumo e taxas aduaneiras, do 
material encommendado para complemento do anteriormente 
recebido, com destino 4 installação de uma distillaria de 
alcool amhidro em Martins Lage, Municipio de Campos, Es- 
tado do Rio de Janeiro. 


N. 208 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista a ex- 
posição de 14 do corrente mez, em que o Ministerio da Guer- 
ra solicita seja autorizado o desembaraço, livre de Gireitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
cinco volumes marca C, ns. 15.273, 35.026, 35.027, 35.031 e 
5.172, vindos da Austria pelo vapor “La Coruna?”, entrado 
em 5 deste mez, contendo tres tractores e um reboque “Daim- 
ler”, recebidos para experiencias naquelle Miniserio, volu- 
mes esses que, por inadvertencia dos exportadores, não vie- 
ram acompanhados de facturas, sendo para elles expedidos 
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corhecimentos á ordem e fornecendo o automovel Club da 
austria um “Carmet de Passages en Douane”, resolveu, por 
despacho de 20 deste mez, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, attender ao alludido pedido, 
mediante assignatura Ce um termo de responsabilidade pela 
reexportação dos volumes, no prazo maximo de um anno, mu 
fórma do Capitulo XIX do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, visto tratar-se de materiaes de desembaraço provi- 
sorio, para o fim unico de experiencias em que é interessado 
o serviço da União. 


N. 209 — Communico-vos, de ordem do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, haver o Sr. Ministro resolvido, 
por portaria n. 45, de 5 do corrente mez, designar o Director 
do Laboratorio Nacional de Analyses, Dr. Galdino Martins 
de Souza Ramos, para fazer parte, como membro effectivo, 
da Commissão de Similares, da qual sois presidente. 


N. 210 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos, 
para os devidos fins, que o Inspector dessa Alfandega, 
Dr, José dos Santos Leal, esteve à disposição do Gabinete de 
S. Ex., de 23 de Junho proximo findo até esta data, 


Dia 1 de Julho 


N. 211 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa- 
cho ce 25 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, armnexo por cópia, deferir o requerimento de 
27 de Maio ultimo, em que C. Wright & C., Ltda., exporta- 
dores de fructas citricas, estabelecidos nesta capital, soli- 
citam seja autorizado o desembaraço, pela taxa especial do 
artigo 19, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de 
59 fardos marca C. W., ns. 1-45, e 51-60, vindos de Go- 
temburgo pelo vapor sueco “Argentina”, entrado em Mais 
findo, contendo 6,481 kilos, peso bruto, de papel para em- 
balagem de laranjas, volumes esses que, por equivoco dos 
exportadores, foram enviados á consideração de Carlos Wright, 
em vez da firma requerente. 


N. 212 — De ordem do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
coinal, levo ao vosso conhecimento haver o Ministerio da 
Educação e Saude, communicado a este Ministerio, em aviso 
n. 1.263, de 2 de Junho proximo findo, que, na fórma da 
alinea I, do art. 20 e do 8 3º do art. 79, do regulamento ap- 
provado pelo Decreto m. 24.023, de 21 de Maio de 1934, dele- 
gou competencia ao Sr. Dr. João Alfredo Cavalcanti de 
Albuquerque, official aêministrativo do Quadro 1, classe “L”, 
daquella Secretaria de Estado, designado para substituir o 
Director effectivo de Contabilidade, Dr. Hilario Luiz Leitão, 
emquanto perdurar o impedimento ceste, para requisitar 
isenção de direitos e demais taxas aduaneiras a essa Alfan- 
Ens. em proveito dos materiaes importados por aquelle Mi- 
nisterio. 


N. 213 — Em referncia ao vosso officio mm. 787, de 1º de 
Março ultimo, communico-vos que o auxiliar de escripta 
dessa Alfandega, Adriano Almeida Sampaio, foi considerado 
em condições de “não invalidez”, na inspecção de saude a que 
foi submettido em 14 de Abril seguinte, conforme laudo de 
19 de Junho proximo findo, da Secção de Fiscalização do 
Exercicio Profissional. 


N. 214 — Para os devidos fins, remetto-vos a portaria do 
Sr. Director Geral concedendo seis mezes de licença a Osias 
Gomes de Souza, guarda aduaneiro dessa repartição. 


N. 215 — Remetto-vos para os devidos fins, a portaria, em 
que o Sr. Director Geral concede seis mezes de licença ao 
RR pinta maritimo dessa Alfandega, Antonio Pereira dos 
santos, 


». 216 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.341, do anno passado, 
sobre revalidação da Chrysbaaz S. A. ou Henrique Baltar. 


Dia 6 


N. 217 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Ss. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, para o ma- 
terial que não tiver similar nacional, o pedido feito pelo 
Sr. Governador de Minas Geraes, em officio n, 33.323, de 30 
de Abril ultimo, no sertido de ser autorizado o desembaraço 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, de nove volumes, vindos de Londres pelo vapor 
“Andalucia Star”, contendo um equipamento completo para 
iluminação das torres (signalização para aviação) da es- 
tação Radio Inconfidercia daquelle Estado. 


N. as. — Para imstrucção do processo de habilitação 
ao montepio de D. Aurora Rocha de Menezes e Souza, viuva 
do ex-conferente de descarga de 1º classe dessa Alfandega, 
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Julho 1937 


Luiz Cardoso de Menezes e Souza, solicito vos digneis de in— 
formar-se o “de cujus” foi inscripto como comtribuinte do 
mortepio em data anterior a da lei n. 3.089, de 8 de Janeiro 
de 1916, e qual a funcção por elle então exercida. 


Dia 8 


N. 220 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que: 
o Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o requeri- 
mento, em que o passageiro do vapor francez “Kerguelin”,. 
pdiu fosse autorizado o desembaraço, livre de direitos de 
importação para consumo e taxas aduaneiras, de sete vo- 
jumes, contendo o restante de sua bagagem, com exclusão 
do material novo a que allude o parecer. 


N. 401 — De ordem do Sr, Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o aviso 
n. P/248, de 12 de Junho proximo findo, em que o Ministerio 
das Relações Exteriores transmitte o pedido feito pela Em- 
baixada Argentina no sentido de ser autorizado o desembaraço, 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, das obras de arte do esculptor argentino Luiz Per-- 
lotti que, a convite da Associação de Artistas Brasileiros, vem 
a esta Capital fazer uma exposição de seus trabalhos na séde 
da mesma Associação, resolveu, por despacho de 25 do mez 
proximo findo, approvar o parecer do mesmo Sr. Ministro, an- 
nexo por cópia, mandando attender à solicitação, quanto ás. 
obras a expôr, mediante relacionamento das mesmas por essa 
AMandega e assignatura de um têrmo de responsabilidade, com 
o prazo maximo de um anno, pela reexportação dos trabalhos 
ou pagamento dos direitos devidos pelos que porventura forem 
aqui negociados. 


DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 7 — Directoria da Despesa Publica — Rio de Ja- 
neiro, 29 de Junho de 1937. 


O Director Geral da Despesa Publica, tendo em vista o: 
deliberado no processo fichado sob n. 14.147, de 1937, declara 
aos Srs. Chefes das Repartições averbadoras e demais interes- 
sados, que o “Centro de Amparo e União dos Funccionarios 
Civis e Militares”, com séde nesta Capital, à rua do Rezende. 
n. 63, se acha habilitado pelo Decreto n. 1.660, de 19 de Maio 
ultimo, publicado no “Diario Official” de 26 do mesmo mez, 
a opperar mediante consignação em folha de vencimentos, nos 
termos do art. 2º, letras “a”, “b” e “c”, do Decreto n. 21.576, 
de 27 de Junho de 1932. — Romero Estellita. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 35 — Directoria das Rendas Internas — Rio de: 
Janeiro, 30 de Junho de 1937. 


De conformidade com o estatuido no art. 2º, paragrapho unico- 
do Decreto n. 22.957, de 19 de Julho de 1933, que provê meios 
assecuratorios da cobrança da divida activa, recommendo aos 
Srs. Delegados Fiscaes nos Estados, que os pedidos de infor- 
mações formulados pelas autoridades judiciarias e a que se re- 
fere o mencionado dispositivo, sobre debitos de pessoas physicas 
ou fonidicas, devem ser respondidos com a maxima urgencia, 
de fórma que, no mais curto prazo, estejam as mesmas auto- 
ridades habilitadas a incluir, para os effeitos de descontos, 
dos montes ou massas, em liquidação, os direitos creditorios da 
União — Alvaro Dantas Carrilho. ; 


€<I+DsS 


Circular n. 36 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 39 de Junho de 1937. 


O Director das Rendas Internas do Thesouro Nacional, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pela letra “a 
do art. 94 do Decreto n. 24.036 de 26 de Março de 19 para o 
fim de fazer cumprir em toda a sua plenitude o ento 
que baixou com o Decreto n. 1.441, de 8 de Fevereiro de 1937, 
resolve, em obediencia á Circular n. 23, desta directoria, 
b'icada se “Diario Official” aa 24 de Abril ultimo, 
as srguintes instrucções complementares, para cobrança e 
fiscalização do Sello Pen'tenciario, instituido pelo Decreto: 
n. 24.797, de 14 de Julho de 1934: : 


do sello proporcional. 


1) A taxa de meio por cento (14 %) a que allude o art. 29 
do regu'amento approvado pelo Decreto n. de 8 de Fe- 
vereiro de 1937, incide sobre a receita 1 proveniente da 
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“importancias em gyro, em dinheiro ou valores, apurada pelos 
“clubs”, associações ou organizações de qualquer natureza, em 
-que haja aposta ou jogo tolerado ou permittido por autori- 
“dade administrativa ou judiciaria. 

ph 2) A taxa de meio por cento (14 %) recae tambem sobre o 
Rr “valor dos objectos ou das importancias distribuidos mediante 
E “premio, sorteio ou bonificações, decorrentes de operações, con- 
“tractos e capitalizações, excepto loterias. 


4 3) A taxa proporcional de dois por cento (2 %), incide 

À sobre a receita bruta, proveniente da venda de ingressos em 
“todas as competições sportivas ou athleticas, apurada pelos 
“clubs e organizações respectivas. 


o, ! 4) Nos casos de prévio pagamento de qualquer quantia a 
49 titulo de inscripção, a taxa de dois por cento (2 %) é devida 
RAR “pelo valor que constar do livro ou do talão de inscripção. 


Da fiscalização 


A taxa fixa de cinco mil réis (5800), é devida em todos 
“Os requerimentos de licença para funccionamento de bote- 
da “quins, “bars”, permanentes ou provisorios, agencias de lo- 
A ) terias e casas de venda de armas, dirigidos ás autoridades 


RR fortes competentes, para a concessão da licença res- 
“pectiva. : 


Do livro fiscal 


1) o livro especial para a cobrança e fiscalização das taxas 
proporcionaes do Sello Penitenciario, a que se refere o re- 
-gulamento que baixou com o Decreto n. 1.441, de 8 de Fe- 
vereiro de 1937, será organizado segundo o modelo I, com 
as folhas numeradas seguida e typographicamente e rubri- 
«cado gratuitamente na estação fiscal competente. . 


2) O livro fiscal alludido, onde os contribuintes registarão 
-a receita bruta proveniente dos jogos permittidos ou tole- 
rados, da venda de ingressos nas competições sportivas e o 
“valor dos objectos ou as impertancias distribuidas mediante 
“premio ou sorteio, será sempre escripturado até o prazo de 
tres dias após a realização de cada funcção ou distribuição. 


Do pagamento do imposto 


O) pagamento das taxas de Sel'o Penitenciario será feito 
em estampilhas  adhesivas especiaes,. approvadas pela Cir- 
«cular n. 13, publicada no “Diario Official” de 7 de Abril de 
neo! 1937, permittindo-se, comtudo, excepcionalmente, o pagamento 
VR por verba. 

Ag 2) Nos tres primeiros dias uteis de cada mez, será paga 
-a taxa proporcional respectiva, logo após ao encerramento do 


-mez anterior do livro fiscal modelo L a É 
E PE 1 » approvado por estas 


0 9 O pagamento da taxa que incide sobr esto 4 
1 (2%), se gu obre as inscripções 


fará no talão ou livro de inscripção, no momento 
de ser o acto assignado pelos interessados. 
4) A inutilização das “estampilhas do Sel'o Penitenciario 


— obedecerá ao regime estatuid lo D 
nte de Iii co pelo Decreto n. 1.137, de 7 


ho A 


- Do sello fixo 


: Além das obrigações constantes do n. V da circular n. 23 

-de 23 de “Abril do corrente 2nno, cumpre aos encarregados da 
fiscalização apresentar à Directoria das Rendas Internas, até 
0 dia 20 de Janeiro de cada anno, um relatorio dos serviços, 

«A seu cargo, devidamente instruido com o mappa estatistico de 
“modelo H — Alvaro Dantas Carrilho. 


J 


(Vide pag. n. 405). 


Fer 
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— DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


x” iitenlas n. 6 — Directoria das Rendas Ad i "Ri 
- Janeiro, 25 de Junho de 1937. DAR prai 


a “De accôrdo com o resolvido no processo n. 35.955, do anno 
— “em curso, acerca da pratica adoptada por parte de vapores es- 
trangeiros, que aportam em Recife para receber carga, mas se 
declaram arribados afim de se eximirem do pagamento do im- 
“posto de faról, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas o cum- 
“ primento do que sobre o assumpto dispõem os arts. 572 e 573, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
“Rendas da Republica, e ainda o n. 7, do art. 1º, da Lei n. 4.984, 
de 31 de Dezembro de 1925. 
- » Recommendo, outrosim, tendo em vista diversas decisões 
deste Ministerio, que, quando tenham de conceder a isenção 
revista no item 1º, daquelle dispositivo, verifiquem, prévia- 
l ela si à embarcação, para quem se requereu o favor, foram 
— concedidas as regalias de paquetes, e se foi por isso pago o 
ello regulamentar. — J. Rezende Silva. 
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O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr, Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 28 de Junho 


N. 212 — Recommendo informeis si tem essa Alfandega con- 
cedido isenção de direitos para os combustiveis “Fueloil? e 
“Gaz-oil”, importados pela Fundação Rockfeller, e, caso af- 
firmativo, em que lei se firma para fazer semelhante concessão; 


de Março de 1934. 


Dia 30 

N. 213 — Solicitando audiencia dessa Alfandega, annexo 
vos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 40,147, deste 
anno, em que a Companhia Commercio e Navegação reclama 
de acto dessa Alfandega, 


N. 214 — Communicando, para os devidos fins, ter deixado 
de autorizar, por despacho de 12 do andante, a restituição de 
direitos pretendida pela firma Ferraz, Irmão & 
fichado no Thesouro sob n. 34.956, deste anno, 
falta de uma caixa verificada na descarga de 60 ditas, contendo 
azeite de oliveira, despachadas com a nota de importação nu- 
mero 30.116, de 1936, pelos fundmentos constantes da infor- 
mação e parecer prestados, respectivamente, pelo Escripturario 


e pelo Sub-Director interino da 1º Sub-Directoria, José F. Araujo 
Pinto, nos termos seguintes: 
“Com o officio ao lado encaminha a Alfandega do Rio de 


Janeiro o presente processo, em que a firma Ferraz, Irmão & C., | 


requer a restituição de direitos, que teriam sido pagos a 
Eros PCR mesma Alfandega, pela nota de importação n, 30.116, 
de 1936. 

À requerente despachou pela nota de importação acima re-. 
ferida, 60 caixas, com a marca Ferraz, contendo azeite de oli- 
veira, purificado, da taxa de 25080, por kilo, 
direitos. 

Alega a interessada em favor de sua pretenção ter sido ve- 
rificado, mo final da descarga do vapor conductor da merca- 
doria, a falta de uma caixa. 

A 1º Secção da Alfandega officiante diz, na informação de 
fls. 7 v., que da respectiva folha de descarga consta terem des- 
carregado para o Armazem n. 8, 60 caixas da marca Ferraz. 

A Administração do Porto do Rio de Janeiro declara ás 
fis. 9, que a peticionaria teve a sua sabhida completa, de 60 
caixas, 

Ouvida a respeito, declara a Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, no officio de fls. 11, que o volume em falta 
pertencia, na realidade, à partida tambem de 60 caixas, de igual 
mercadoria, da marca M, C. €., conforme consta da folha de 
descarga, como, porém, houve confusão, por occasião da en- 
trega dos volumes, foi considerada a menos, a caixa em questão, 
na partida da marca Ferraz, cujos consignatarios, diz o Lloyd, 
reclamaram e receberam o valor da falta. 

A firma Mendes Carneiro & C., consignataria da partida 
M. C. €., mada reclamou, por ter recebido em lugar da falta, 
outro volume de igual mercadoria, conforme declara o Lloyd, 
em seu alludido officio. 

Deante do exposto, parece-me não haver que restituir à 
requerente, submetto, entretanto, o assumpto á consideração 
superior.” 

“O direito da firma requerente á pretendida restituição 
não está devidamente apurado. 

Pelas informações prestadas no processo (fls. 9 e 11), ve- 
rifica-se que o volume não descarregado era da marca M. €, Co 
e portanto pertencente à firma Mendes Carneiro & C., tendo 
sido por elle responsabilisado o commandante do navio con- 
ductor, conforme consta da guia de recebimento de fls 13. 

Parece ter havido troca de volume no acto da entrega, re- 
sultando a falta de um na partida da firma requerente. 

Quanto a restituição pretendida resolverá a autoridade su- 
perior como lhe parecer justo.” 

(Processo n. 34.956. de 1937). 


N. 215 — Para o fim indicado no meu despacho de fls. an- - 
nexo vos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 42.346, 
deste anno, de interesse da Embaixada da França. 


N. 216 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fis., annexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 38.841, deste anno, em que é interessada a firma Mo- 
tores Marelli S. A. 


N. 217 — Em additamento á ordem circular desta Directoria, 
de 17 de Março do anno passado, declaro-vos para os devidos 
fins, à vista do resolvido no processo n. 38.785, do anno em 


curso, que a exigencia do disposto no art. 136, da Constituição 
Federal, comprehende tambem os serviços estaduaes e munici- 
paes, e não como consta da mencionada ordem, que se referim. 


dado que a prohibe o art. 98, 8 2º, do Decreto n. 24.023, de 21. 


€C., no processo - 
relativamente à - 


Radagasio Menezes Maranhão, commissionado nesta Directoria AM 


assim pagando os - 
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e emeeee—— 


sómente a empresas «ou contractantes, organizadas na fórma 
daquelle dispositivo, sob qualquer titulo, de serviços publicos 
Federaes. 


Dia 6 de Julho 


N. 218 — Communico-vos, para os devidos fins, que no pro- 
cesso fichado mo Thesouro sob n. 53.577, de 1936, em que 
Abelardo Maury, director proprietario do matutino “A Prensa”, 
solicita, por equidade, concessão de prazo, para completar o 
deposito exigido por essa Alfandega, no tocante ao que esta- 
beleceu a Circular mn, 19, de 30 de Abril do anno passado, o 
Sr. Ministro exarou, em 21 do passado, o despacho infra: 

“Indeferido, de acecôrdo com os pareceres.” 

Os pareceres de que se trata foram os prestados pelo Di- 
rector Geral e por esta Directoria, opinando pelo indeferimento 
do pedido, por falta de amparo legal, além de que, para se at- 
tendel-o, seria de mistér a annullação de receita proveniente da 
conversão do deposito. 


N. 219 — Afim de ser cumprido com a possivel urgencia o 
meu despacho de fls. remetto-vos o processo fichado no The- 
souro sob n. 50.216, do anno em curso, em que é interessada a 
Commissão Central de Compras. 


Dia 7 


N. 220 — Para o fim indicado na informação de fls, annexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob n. 47.298, do 
anno em curso, em que é interessada a firma Alfredo Pa- 
vageau & C. Ltda. 


N. 221 — Para wo fim indicado na informação de fls., re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 40.790, 
deste anno, em que é interessada a Companhia Auxiliar de 
Viação e Obras, 


Dia 8 


N. 222 — A” vista do resolvido pelo Sr. Director Geral, por 
despacho de 30 do passado, no processo fichado no Thesouro 
sob n, 40.882, de 1937, em que Herm Stoltz & C., recorrem do 
acto dessa Alfandega que recusou, em face da Ordem n. 6, de 
2% de Março ultimo, desta Directoria à Alfandega de Sant'Anna 
do Livramento, permittir o embarque para o porto de Corumbá, 
com transbordo em Montevidéo, de diversas mercadorias na- 
cionaes e estrangeiras nacionalizadas, declara, para os devidos 
fins, que as exigencias do art. 61 da Lei mn. 2.84], de 31 de De- 
zembro de 1913, comprehendem tambem as mercadorias na- 
cionaes e as já nacionalizadas pelo pagamento dos direitos adua- 
neiros, estando estas ultimas, consequentemente, do mesmo 
modo sujeitas à expedição do certificado de que cogita o De- 
creto n. 8.547, de 1 de Fevereiro de 1911, que regulamentou a 
exportação de mercadorias de producção nacional para portos 
brasileiros, em transito por territorio estrangeiro. 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 
NR Enspoctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cios : 


Dia 2 de Julho 


N. 570 — Reiterando o offício n. 359, de 27 de Abril ultimo, 
solicita providencias no sentido de serem enviados esclareci- 
mentos. 


Dia 8 


N. 659 — Restitue para os devidos fins, os processos proto- 
collados nessa Aduana sob ns. 2.486, 16.719, 44.450 e 49.515, 
de 1936, nos quaes são interessados, respectivamente, Roggero 
Irmãos & €., Companhia Nacional de Navegação Costeira, The- 
"resopolis Golf Club e Pereira Araujo & C€. 


N. 709 — Restitue os processos protocollados sob ns. 1.694, 


de 1934; 45.404, 45.421, de 1931; 20.890, de 1936; 2.294 e 7.515, . 


ge 1937, depois de terem sido inscriptas as dividas a que se re- 


erem e remettidas à cobrança judicial as certidões respectivas. | 


Dia 10 


N. 714 — Restitue, para os devidos fins. os processo y 
tocollados sob ns. 35.401 e 50.134, de 1936, e 19. 149, de 1937, nos 
Face, são Repr sandante ataicn tados Jacob Strauss, “Revista 

ria”, a Companhia Imperial de Industri i 
Brasil e a firma John Jurgees & C. Se doer di na 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA E NO DIA 21 DE JUNHO: 
DE 


Realizou-se no dia 21 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 267º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo Coa- 
racy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Ulda- 
rico Cavalcanti, Hernani Coelho Duarte e Milton Barbosa Gon- 
calves, membros do Conse.ho; e o Sr. Leonardo Guimarães, 
secretario. Faltou por motivo justificado o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica. f 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior,. 
realizada no dia 17 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a anEretaição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores : 

Ao Gr. MAgalhábe Castro — 816-A, 1.206-A, 1.426-A, 1.926 e 


1.981. 
Uldarico Cavalcanti — 814-A-R, 819-A, 1.039-A, 2,594 


A Ea 
e 2.599. 
Ao Sr. Milton Gonçalves — 757-A, 762-A, 772-A e TTT-A. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 408-A — Albano Volkmer & C. — Cobrança de sobretaxa 
— Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Coelho Duarte— 
Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. R 
o Sr, Uldarico Cavalcanti foi designado para redigir o atcórdão. 

N. 769-A — Singer Sewing Machine Co. — Classifica de 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti — Converteu-se o julgamento em diligencia para 
que a Alfandega de Recife verifique as divergencias relativas. 
ás indicações da amostra. 

N. 1 — Companhia Commercial e Maritima — Extravio de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. É 
galhães Castro — Converteu-se o julgamento em dilige a 
para que a Alfandega recorrida intime a interessada a reco- 
lher a importancia dos direitos, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti que não tomava conhecimento. ; 

N. 756-A — Singer Sewing Machine Co. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães 
Castro — Negou-se provimento ao recurso, pelo voto de qua- 
lidade do Sr. Presidente e contra os dos Srs. Relator, Milton 
Gonçalves e Coelho Duarte. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi 
a para redigir o accordão. 

. 2.593 — “São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Tomou-se conhecimento do recurso, ú 
para dar provimento quanto aos tubos e negar, quanto às Pee 


barras de aço, contra os votos dos Srs. relator, que dava pro- E id 

vimento e Uldarico Cavalcanti e Milton Gonçalves, e ne- 

gavam provimento, O Sr. Magalhães Castro foi desi para 

redigir o accórdão. E 
N. 2.485 — S. Pau'o (Brazilian) Railway Co. — Red 

de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. 

Duarte, com vista do Sr. Magalhães Castro — Deu-se provi- ha 


mento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.493 — S. Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos—Relator, Sr. Coelho Ê 
Duarte, com vista do Sr. Vivaldo Coaracy — Negou-se provi- » 
mento ao recurso, pelo voto de qualidade do sr. Presidente e =. 
contra os dos Srs. Relator, Magalhães Castro e dg E i 
racy. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para re o 
accordão. do 

N. 2.172 — Companhia de Tecidos Paulista — Classif , 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. es q 
Castro com vista do Sr. Galdino Ramos — Tomou-se conheci- N 
mento do recurso, para classificar a mercadoria como producto 
quimico organico não classificado, contra os votos dos Srs. re- 
lator e Vivaldo Coaracy. O Sr. Coelho Duarte foi designado 
para redigir o accórdão. 

N. 776-A — Almeida, Fontes & C. — Classif o de mi - 
dorias — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma Es Castro q 
— Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos is re- 
lator e Coelho Duarte, que davam provimento e do Sr. 1 . 
Coaracy que considerava a mercadoria como borracha em « >. 
não classificadas da taxa de 318200. O Sr. Milton Gonçalves foi 
designado para redigir o accórdão. bi 

N. 276 — Companhia Força e Luz Minas Geraes — E 
cação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relatc 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, una- 
6 F, Valejo & | 

ds — F, Valejo & C. — Redueção de direitos — Alfan- 
dega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Não se co- 
nheceu do recurso, por perempto, -u E 

N. 1.7M — S. A, Composições “International” ho = 

Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de — 


em diligencia para o fim de ser ouvido o: 
de gi te 
« 58-A — Dias Garcias & C. Ltda. — Classificação | 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 196 
unanimem 


a 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, ente. 
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N. 113-4A — Condoroil & Paint S. A. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator Sr. Uldarico 
ale — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

|. 238-A — S. A. Industrias Reunidas F. Matarazzo — Clas- 
dio de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
“Jator, Sr. Coelho Duarte, — Deu-se provimento ao recut'so, una- 
nimemente.. 

N. 345-4 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
“Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 350-4 — “The Grown Cork C. Ltd.” — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vi- 
“valdo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 
.— N. 592-A — Frigorifico Wilson do Brasil — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
“Castro. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

. Adiados — Ns. 1.307, 753-A, 731-A, 766-A, 1.846, 2.593, 1.796, 
1.841, 1.076, 1.881, 2.564, 2.633, 2.638, 2.484, 118-A, 626-A-R, 
685-4, 770-A, 1.901, 2.325, 2.420, 2.449, 2.574, 2.703, 646-A, 
697-A, 768-A-R, 781-A, 782-A, 2.444 e 2.569. 

Nota: Foi retirado da pauta o recurso n. 1.846. 


“ 


<IHD+ 


" SESSÃO ORDINARIA REALIZADA 
À / DE 1937 


Realizou-se no dia 24 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 
268" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Fran- 
"cisco de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti e Milton Barbosa 
+ * Gonçalves, membros do Conselho; o Sr. Antenor Ribeiro de 
7 Menezes, suplente convocado e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
e cretario. Faltou por motivo justificado o Sr. representante da 
- Fazenda Publica. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 24 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, 
" enumerados pelos seguintes relatores: : 

| do Sr. Milton Gonçalves — Ns. 822, 1.222, 1.626, 1.633 e 1.843. 
PP 7» Ao Sr. Magalhães Castro — Ns. B21-A, 826-A, 831-A, 836-A, 
| 1.936. e 2.226, 
Re e Uldarico Cavalcanti — Ns. 824-A, 834-A, 839-A, 2.604 
[=] 
- Ao Sr, Coelho Duarte — Ns. 1.218, 2.758, 2.763, 2.768, 2.773, 
TS 240), 2.105 2180 2.809 9, 813-R, 2.818-R, 2. 823-R, 
2 898-R, 2.833-R, 2.838-R, 2.843-R, 2.848-R, 2.853-R, 2.858-R e 
- 2.858-R. 
A? hora do expediente, foram lidos os officios da Directoria 
* do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional ns. 56, 57, 58, 
“55, 59 e 60, communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por des- 
pachos de 11 de Novembro ultimo, deliberou tomar conheci- 
mento dos recursos interpostos pelo representante da Fazenda 
Publica, dos Accórdãos ns. 2.002, 2.052, 1.997, 2.458, 2.219 e 
— 2.050, em que são interessados: “Standard Oil Co. of Brasil”, 
a “Calorie Co.”, Industrias Reunidas F. Matarazzo e S. A. Lloyd 
- Nacional, para o fim de, reformados os accórdãos recorridos 
restabelecer as decisões de primeira instancia, considerando 
- omissa a mercadoria importada, para o pagamento da taxa de 
“33 % “ad valorem”. 
À seguir foi lido o officio n. 54, da mesma Directoria, datado 
— de 17 do corrente, communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por 
despacho de 3 de Novembro ultimo, resolveu negar provimento 
ao recurso do Sr. representante da Fazenda Publica, para o 
À “de confirmar o accórdão n. 638, em que é interessada “Stan- 
1 a Oil Co. of Brasil”. 
RR case à ordem do dia; foram julgados os seguintes re- 


NO DIA 24 DE JUNHO 


N: “SGGA — “Singer Sewing Machine Co.” — Classificação 
— “de mercadoria — Alfandega de Recife — CER Sr. Magalhães 
Rr + “Castro. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim 

“de solicitar da Alfandega dle Recife esclarecimentos sobre as 
a amostras enviadas. 

N. 1.796 — Ramiro Costa & C. — Classificação de mercadoria 
*. '— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães Castro — 
E Porou-se conhecimento do recurso, para confirmar a decisão 
de primeira instancia, quanto à amostra n. 1, e classificar 
a amostra n. 2. como pós para impressão de côr, no art. 165 
+ sda pe -de 1900, unanimemente. . 
N. 1.876 — Henry Rogers, Sons & Co. of Brasil Ltd. — Clas- 
ficação de mercadorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
tor, Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 2.564 — W. Heicho & CG. — Facturas consulares — Alfan- 

ega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Ne- 
ou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Coelho 
at e Ribeiro de Menezes. 
633 — Recebedoria Federal em São Paulo — “Ex-Of- 
- Interessada, F. Sommer — Decreto n. 2.742/1.897 — 
Er Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho 
uarte. — Negou-se provimento ao recurso “ex-offício”, para 
fim de confirmar a decisão recorrida, unanimemente. 


apósy -a distribuição dos processos abaixo 


N. 2.638 — Recebedoria Federal em São Paulo — 
ficio” — Interessada: Manuel Cortizo & C. — Decreto nu- 
mero 2.742/1.897 — Recebedoria Federal em São Paulo — Re- 


lator,: Sr. Coélho Duarte. 
“ex-officio”, para o 
unanimemente, 

N. 2.484 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd,” — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em diligencia, 
para o fim de ser ouvida a Commissão de Similares. 

N. 118-A — Macedo Serra & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.449 — Houder Brothers Co. (Brasil) Ltd. — Infracção 
da alinea 1º do art. 555, da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas — Alfandega de S Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unanime- 
mente. 

N. 2.574 — “The Texas Co (South America) Ltd.” — Direitos 
aduaneiros — Alfandega do Pará — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti;, — Deliberou restituir o processo à Directoria Geral 
da Fazenda Nacional, para que se sirva de o encaminhar a quem 
de direito, unanimemente. 

“The Calorie Co” — Facturas consulares — Alfandega do 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.84 — D. Darcy — Valor de mercadoria Alfandega de 
Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provi- 
mento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. presidente e 
contra os dos Srs. relator, Coelho Duarte e Ribeiro de Me- 
nezes. O Sr. Milton Gonçalves, foi designado para redigir o 
accórdão. 

N. 781-A — Companhia Nacional de Estamparia — Classifi- 
cação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
galhães Castro, Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.703 — Rêde de Viação Paraná-Santa Catharina, Es- 
trada de Ferro do Paraná — Isenção de direitos — Alfandega 
do Paranaguá — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. presidente 
e contra os dos Srs. relator, Magalhães Castro e Ribeiro de 
Menezes. O Sr. Uldarico Cavalcanti, foi designado para redigir 
o accórdão. 

N. 768-A-R — Linotypo do Brasil S. A. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Pedido de reconsideração do acecórdão 
n. 1.837 — Indeferiu-se o pedido, unanimemente, 

N. 843-A — Martins, Fádiga & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de Santos, Relator, Sr. Coelho Duarte. — 
Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. 

Adiados — Ns. 753-A, 731-A, 1.846, 1.881, 2.703, 646-A, 782-A, 


— Negou-se provimento ao recurso 
fim de confirmar a decisão recorrida, 


2.444, 786-A, 792-A, 797-A, 801- A, 803- A, 823-A, 848-A, 853-A, 
- 850, 1.466, ie 681, 1.696, 1.721 e 1.766. 
Nota — Foram retirados da pauta os recursos ns. 626-A-R, 
685-A, 770-A, 2.325, 697-A, 2.420 e 1.307. 
€SIXHLS 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 28 DE JUNHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 28 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 
269" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Uldarico Cavalcanti, Hernani Coelho Duarte 
e Milton Barbosa Gonçalves, membros «do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
c Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus- 
tificado o Sr. Francisco de Magalhães Castro. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 24 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos 
enumerados pelos seguintes relatores. 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 650, 820, 626-A-R, 678-A-R, 
685-A e TTQ-A. 

ro Milton Gonçalves — Ns. 1.873-R, 1. 888, 2.007, 2.070 
c 

A” hora do expediente, foram lidos os officios da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, ns. 61 e 62, 
communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por despachos de 
11 de Novembro ultimo, tomou conhecimento dos recursos in- 
terpostos pelo representante da Fazenda, dos accórdãos ns. 2.051 
e 1.554, em que são interessados: Industrias Reunidas F. Ma- 
tarazzo e “The Caloric Co.”, para o fim de reformar os ace- 
córdãos recorridos, estabelecendo a decisão de primeira ins- 
tancia. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 646-4 — Placido Faria & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

* N. 782-A — Companhia United Shoe Machinery do Brasil — 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 


abaixo 


“ExOf- 


td psi ans ds So ia E. 
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N. 2.579 — Companhia Propaganda Administração e Com- 
mercio (Propac) -— Reducção de direitos — Alfandega do Rio 
de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente, á 

N. 797-A — N. R. Santos & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gonçalves — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. ] Ê 

N. 803-4 — Companhia America Fabril — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, contra 
o voto do Sr, presidente, E 

N. 848-A — Companhia Industrial Papeis e Cartonagens — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. é ê 

N. 853-A — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao re- 
curso, contra os votos dos Srs. relator e Ribeiro de Menezes. 
O Sr. Uldarico Cavalcanti, foi designado para redigir o ac- 
córdao, 

N. 850 — Companhia Haya Industrial — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio dé Janeiro — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 2.458 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 

N. 2.583 — Mappin Stores S. A. — Decreto n. 2.742/1897 — 
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho 
Duarte, — Tomou-se conhecimento do recurso para dispensar 
a multa e mandar destruir a mercadoria, contra o voto do 
Sr. Uldarico Cavalcanti, que negava provimento. 

N. 2.628 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — Restituição de direitos — Alfandega do Rio de Ja- 
neiro — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento 
ao recurso, unanimemente, 

« 2.718 — Recebedoria Federal em São Paulo — Decreto 
n. 2.742/1897 — “Ex-Offício” — Interessados, Pastore & Irmãos 
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.723 — A. Serrão Sampaio — Decreto n. 2.742/1897 — Re- 
cebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
-- Negou-se provximento ao recurso, unanimemente. 

Adiados — Ns. 753-A, 731-A, 1.846, 2.593, 1.881, 2.703, 2.444, 
T86-A, 792-A, 801-A, 823-A, 1.466, 1.681, 1.696, 1.721, 1.766, 
1.786, 1.811, 1.846, 1.851, 1.891, 2.425, 2.499 e 2.663. 


€I+HD 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 1 DE JULHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 1 de Julho de 1937, às 14 horas, a 
270º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Francisco 
e Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Antenor Ribeiro de 
Mendonça, Hernani Coelho Duarte e Milton Barbosa Gonçalves, 
membros do Conselho; o Bacharel Sr, Leão Caçador, represen- 
o Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
cretario 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 28 do mez proximo findo, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 


: Tag Sr. Milton Gonçalves — Ns. 148-A 697-A, 2.265, 2.295 e 


Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 775-A, 785-A, 795-A, 800-A, 
805-A e 1.200-A. 


Eta Uldarico Cavalcanti — Ns. 844-A, 849-A, 854-A, 2.614 
e 2.619. 


Ao Sr. Magalhães Castro — Ns. 841-A, 846-A, 851-A e 856-A. 


Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
Ns. 2.488, 2.187, 601-A, 648-A, 663-A, 733-A, T4M-A, 745-A, T51-A, 
T61-A, 765-A, 780-A, 951, 1.082, 1.155-R, 1.225-R. 1.271, 1.556, 
1.666, 1.821, 1.866, 2.247, 2.450, 2.463, 2.514, 2.538, 2.548. 2.558, 
2.554, 2.558, 2.588, 2.598, 2.608, 2.618, 2.623, 2.698 e 3.687. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 753-A — Companhia Expresso Federal — Direitos sobre 
envoltorios — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso pelo 
voto de qualidade do Sr, presidente e contra os dos Srs. relator, 
Milton Gonçalves e Ribeiro de Menezes, O Sr. Uldarico Caval- 
canti foi designado para redigir o accórdão. 

N. 1.881 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.444 — Theodor Wille & €. Ltda. — Reducção de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldaríco Caval- 
canti, — Admitido, preliminarmente, que a taxa de recursos 
incide sobre a importancia resultante da differença entre q 
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o que é pago pela recorrente e da que é reclamada pelo fisco,. 
contra o voto do Sr. presidente, negou-se provimento ao re- 
curso, unanimemente. k ndo 

N. 801-A — “The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Company Limited” — Classificação de mercadoria — Alfam ; 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. pre- | 
sidente e contrta os dos Srs. relator, Coelho Duarte e R 
de Menezes. O Sr. Milton Gonçalves foi designado para redigir: 
o accórdão. à 

N. 1.681 — J. Papetti & C., Ltda. — Reducção de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. —. 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico: 
Cavalcanti, É 

N. 1.766 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos — AI. 
fandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro — Deu-se 
provimento ao recursó, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.721 — “São Paulo (Brazilian) Railway Company 
mited” — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, 
contra os votos dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.786 — Companhia Nacional de Navegação Costeira —. 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, una-: 
nimemente. 

N. 1.811 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Publica. 

Ausenta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. “4 

N. 1.846 — “Anglo Mexicam Petroleum Co. Ltd.” — Revisão 
de despacho — Delegacia Fiscal em Pernambuco —' Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, una- 
nimemente, ) 

N. 1.851 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Publica. | 

N. 1.891 — Enrico Andreoni — Valor de mercadoria — Al 
fandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se 
provimento ao recurso, unanimemente, À 

. 92-A — Roizen & Irmão — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de São Salvador — Relator, Sr. Milton Gonçalves. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.568 — Usina Serra Grande S. A. — Reducção de di-. 
reitos — Alfandega de Maceió — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Não se conheceu do recurso, por preterição de formalidade 
essencial, unanimemente. ; 

N. 2.578 — Sracorsian & Dal Sasso — Decreto n. e 
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coel 

Duarte. — Não se conheceu do recurso, por preterição de for-. 
malidade essencial, unanimemente, 

N. 132-A — “Standard Oil Co. of Brasil” — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de João Pessôa — Relator, Sr. Milton. 
Gonçalves, — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, | 

N. 763-A — Sociedade Technica Bremensis, Ltda. — Classi-. 
ficação de mercadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, 

Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, p 
o voto do Sr. relator. O Sr. Magalhães Castro, foi desi ; 
para redigir o accórdão. 

Adiados — Ns. 731-A, 1.846, 2.593,-2.703, 786-A, : 
.466, 1.696, 2.425, 2.499, 2.663. 3644, 771-A, 779-A, 81 
-182-A, 504, 1.307, 2.590, 2.459, 2.464, 2.465, 2.509, 2.51 

2.519, 2.529 e 2.534. 


IH k 
SESSÃO ORDINARIA e STS NO DIA 5 DE JULHO: 


Realizou-se no dia 5 de Julho de 1937, ás 14 horas, a 
271º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; 

de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Antenor Ribeiro de- 
Menezes e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho; 
o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica 
e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 1 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos se 
Ns. 720-A, 750-A, 754-A, 776-A, 797-A, 1.381, 1 
2.335, 2.402, 2.490, 2.515 e 2.525 | 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes: 
recursos: 

N. 786-A — Companhia Agricola Imobiliaria Brasil 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 

Sr. Magalhães Castro — Rejeitada a pre 

contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e E 
deu-se provimento ao recurso, contra o voto do ; 
Cavalcanti. 

N. 792-A — Companhia Industrial e M 1 Casa Fraca- 
lanza — Classificação de mercadoria — Al ga de Santos — 
Relator, Sr. Milton Gonçalves — Sanada a irregularidade 
assignatura da petição de encaminhamento pelo 
com o segundo requerimento subseripto pela recorrente, 
mou-se conhecimento do recurso, apresentado dentro do | 
negando-se provimento ao mesmo, unanimemente. . 


“ 


Sa TOMO, 219 


Quinta-feira, 15 


N. 2.425 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
Fleetricos — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Magalhães Castro — Preliminarmente, tomou-se 
conhecimento do recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Caval- 
canti. De meritis: — Deu-se provimento ao recurso, contra o 
voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 771-A — Usina Queiroz — Junior Ltda. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Magalhães Castro. — Converteu-se o julgamento em dili- 
gencia, para o fim de ser ouvido o Instituto de Tecnologia, 
E unanimemente, 

" N. 1.182-4 — Paulino Salgado & C. — Envoltorios — Alfan- 
Ei “dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Milton Gonçalves. Deu-se 
provimento ao recurso, contra Os votos dos Srs. presidente e 
Uidarico Cavalcanti. 

N. 504 — Companhia Brasileira de Portos — Vistoria — Al- 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, 
unanimemente. E 

- N. 2.459 — General Motors do Brasil S. A. — Reducção de 
* direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
E Canti. — Preliminarmente o Conselho tomou conhecimento 
ne do recurso contra o voto do Sr. presidente que julgou a taxa 
a do recurso devida sobre o total dos direitos. De meritis: — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

& N. 2.464 — General Motors do Brasil S. A. — Reducção de 
- direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. -— Preliminarmente — O Conselho tomou conheci- 
mento do recurso, contra o voto do Sr. presidente que julgava a 
taxa do recurso devida sobre o total dos direitos. De meritis: — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
 N.2.463 — General Motors do Brasil S. A. — Reducção de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Converteu-se o julgamento taxa de recurso, unani- 
memente, 2: 
E VON. 5224 — Aziz K. Jerelsti — Classificação de mercadoria. 
E “= Alfandega de Fortaleza — Relator, Sr. Milton Goncalves. — 


+ Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser 
- ouvida a Casa da Moeda. 

f Adiados — Ns. 731-A, 1.846, 2.593, 2.703, 823-A, 1.466, 1.696, 
ca 2.499, 2.663, 364-4, 779-A, 818-A, 1.307, 2.590, 2.509, 2.518, 
Mu 2.519, 2.529, 2.534, 547-A, 673-A. 682-A-R, 772-A, 791-A, 796-A, 
a 807-A, 708-A, 1.871, 2.215 e 2.613. 

a mm É ; E ç | [=> 

, de SESSÃO ORDINARIA pos cabe NO DIA 8 DE JULHO 


Realizou-se no dia 8 de Julho de 1937, às 14 horas, a 
272" “sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente: Fran- 
cisco de Magalhães Castro, Hernani Coelho Duarte, Uldarico 
Cavalcanti, Antenor Ribeiro de Menezes e Milton Barbosa 
Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, 
secretario. ' 

“Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 5 do corrente, a qual foi approvada. ; 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 

“ enumerados pelos seguintes relatores: ; 

— Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns. 2.315, 2.329, 2.342, 2.399, 
2.430 e BAT. a 

j aaaRr Ribeiro de Menezes — Ns. 1.960, 2.005, 2.163-R, 2.325 
e 2.360. 
“Ao Sr. Magalhães Castro — Ns. 1.941, 1.946, 1.951, 1.956 
BRA 9BI o: EE É 
“A” hora do expediente, o Sr. presidente, tendo em vista uma 
representação do Secretario relativa á difficuldade de entrega de 
amostras, solicitou preferencia para distribuição e julgamento 
— do processo n. 3.645-R. A solução do assumpto foi adiada a 
— vequerimento do Sr. representante da Fazenda. ; 

— A seguir, foram lidos os officios da Directoria do Expediente 
e do Pessoal do Thesouro. Nacional ns. 61 e 62, de 26 de Junho 
ultimo, communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por despachos 
de 11 de Novembro ultimo, tomara conhecimento dos recursos 
interpostos pelo representante da Fazenda, dos accórdãos nu- 
“meros 2.051 e 1.454, em que são interessados. respectivamente, 
“The Caloric Co.” e Industrias Reunidas F. Matarazzo, para O 
fim de, reformando os accórdãos recorridos, restabelecer as 
—— decisões de primeira instancia, que considerou mercadoria 
— omissa, para pagar direitos “ad valorem” 33 %, o oleo des- 
4 O. 

— Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes re- 

cursos: ê 
» N.2.499 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
“mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. | 

N. 2.509 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. | 
N. 2.529 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 


reitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
nto em diligencia para ser paga à taxa de recurso. 
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- N.2.534 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso, 

| N.2.504 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. 

N. 2.663 — Vista ao Sr. Magalhães Castro. 

N. 779-A — J. Teixeira de Carvalho & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em diligencia 
para se pedir esclarecimentos á Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 818-4A — Vianna Leal & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho Duarte. — To- 
mou-se conhecimento do recurso para mandar classificar a mer- 
cadoria no artigo 791 da Tarifa, alinea 2º — taxa de 205000, por 
kilogrammo, unanimemente. 

N. 1.307 — “Standard Oil Co.” — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de São Luiz — Relator, Sr. Magalhães 
Castro com vista do Sr, Coelho Duarte. Converteu-se o ju- 
gamento em diligencia para se pedir esclarecimentos á Al- 
fandega de São Luiz. 

N. 2.390 — Alfandega de Santos — Ex-officio — Interessada: 
Otis Elevator Co. — Vista ao Sr. Coelho Duarte, 

N. 547-A — A, B. Oliveira & €. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Milton Gonçalves. 
— Tomou-se conhecimento do recurso para mandar classificar 
a mercadoria no art. 587, alinea 2º, unanimemente, 

N. 673-A — Carlos Hoepcke S. A. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Florianopolis — Relator, Sr. Milton Gon- 
salves. — Tomou-se conhecimento do recurso, para mandar 
classificar a mercadoria no art. 769 da Tarifa, com a sobretaxa 
de 30 %, unanimemente, 

Adiados — Ns. 731-A, 1.846, 2.593, 2.703, 823-A, 1.466, 1.696, 
364-A, 2.518, 2.519, 628-A-R, 772-A, 791-A, 796-A, 807-A, 808-A, 
1.871, 2.215, 2.613, 296-A, 352-A, 404-A, 757-A, 784-A, 798-A, 
826-A, 831-A, 836-A, 1.811, 1.851, 1.861, 1.886, 1.916, 1.936, 
2.579 e 2.584. 
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N: 603 — Em 1 de Julho de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição sem numero, da Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte, de 25 de Junho de 1937, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 25.655, deste anno, e de accôrdo com 
“0 communicado a esta Inspectoria em ordem da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, n. 188, de 
16 do mez de Junho citado, aqui protocollada sob n. 24.988, 
tambem deste anno, autorizo a entrega livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A, A. n. 3.387, 
contendo fazenda, vinda pelo vapor francez “Kerguelen”, 
entrado neste porto em 25 de Dezembro ultimo. 

A alludida requisição, e, bem assim, a copia da ordem 
em causa, devem ser colladas a esta portaria, que será 
annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 1). 
Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 604 — Em 1 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs, Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 1, de 29 de Junho findo, da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, publi- 
cada no “Diario Official” de 30 do mesmo mez. — Paulo 
Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


(Vide “Boletim” n. 12, secção “Directória do Expediente e do Pessoal”). 
<< I+*0= 


N. 605 — Em 1 de Julho ae 1937 — Declara aos Srs. em- 
pregados, que no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 
cessados no corrente mez, devem ser observadas, na fórma 
do disposto na artigo 26, dá Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de Junho findo, 
registradas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 606 — Em 1 de Julho de 1 
na fiscalização do imposto do sa 
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de Julho de 1937 — Recommendo ao 
Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro, pela 
importancia de 400:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco Co Brasil em virtude do cheque n. 488.872, para pa- 
gamermto por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 


N. 607 — Em 2 


IH 


N. 608 — Em 2 de Julho de 1937 — Passam a servir nos 
Pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


Armazem 2 — Porta B — Conferente 
teiro. 
5 — Porta A — Conferente 
meida. 
Porta B — Official administrativo K, Paulo 
de Freitas Machado. 
Porta A — Official administrativo K, Leon- 
cio Martins Maya. 


Porta D — Official administrativo J, Evaristo 
da Veiga e Souza. 


Gemtil do Rego Mon- 


Armazem João da Silva AI- 


Armazem 6 — 
Armazem 8 


Armazem 


INTERNAS 


Armazem 1 — Official administrativo 
Machado. 
2 — Officiaes administrativos J, Ascendino Dona- 
dio e Renato Barbedo Passolo. 
7 — Official administrativo J, Antenor da 
Almeida. 
Armazem 8 — Official administrativo js 
Freitas. 


J, Eurico Serzedello 


Armazem 


Armazem Cruz 


Raul Alexandre de 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahidas — 
nistrativo ] — 


Conferente Acriano Ferreira e official admi- 
Genciano Wanderley, 


' 
TIN 
o 
2a 


da alho 1937 


Auxiliares — Officiaes adminitrativos ] — Antonio Fer- 


namdes Vasconcellos, Henrique Pereira Alves, Alberto Mello . 


e Pedro Tavares Dias Pessoa e o ajudante de guarda-mór Eu- 


clydes Machado. 
José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 609 — Em 6 de Julho de 1937 — Attendendo  requi- 


“ição n. F. E.|471, de 25 de Junho findo, da Embaixada dos 
Estados Unidos da America do Norte, protocollada nesta Al- 
fandega sob n. 26.638, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de . 
um volume, da marca American Ambassador, American, Em- 
bassy, (GA), n. 541, contendo um apparelho de radio, vindo 
pelo vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto no mez 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 610 — Em 6 de Julho de 1937 — Attendendo & requi- 
sição n. 13/N. C., da Missão Militar Franceza, de 28 de Ju- 
vho findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 26.362, deste 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da 
marca M. R., ns. 1 e 2, contendo champagne, vindas pelo. 
vapor “Kerguelen", entrado neste porto no dia 1º do mez em 
curso.” 

A alludida requisição deve ser collada a esta p 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
mw. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CI» 


N. 611 — Em 6 de Julho de 1937 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


Armazem 9 — Porta C — Official administrativo K, Ar- E ] 


thur Dias. 


Braço Forte — Official administrativo J. — Joaquim 


Brasil, sem prejuizo dos demais serviços de que está ineum- 
bido. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Ts 


N. 613 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo á re- | 
quisição n. 2.165-37, da Fundação Rockefeller, de 5 de 
Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 26,910, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 


n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 


de direitos e taxas aduaneiras, de 20 volumes, da marca F, By. 
ns. 26, a 29 e 103 a 118, contendo o material constante da . 


relação annexa, vindos pelo vapor “Western Worle”, en. | 


trado neste porto no mez em curso. . 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 3). — Xosé dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 614 — Em 7 de Julho de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfa 
n. 26.733, deste amro, o despachante aduaneiro João 
mingues Soares de Magalhães Junior, permitto o seu 
tamento do serviço por um anno, periodo em que 
substituido pelo seu collega Antonio Pinto Martins, —. 
dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 615 — Em 7 de Julho de 1987 — Tendo em vista o, 
que requereu, em petição protocollada resta Alfandega sob 
n. 26.734, deste anno, o despachante aduaneiro Alfredo Ca- 


ne 


(Armazem 


o 


15 


Quinta-feira, 


semiro de Souza, Bastos, permitto o seu afastamento do 
serviço por mais seis mezes, em prorogação da licença ce 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 
au ED» 
& N. 616 — Em 7 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que o Sr. Aurelio Piquet de Carvalhosa, 
,, E) Chefe de Secção de Transitos e Cargas Estrangeiras do Lloyd 
Brasileiro, tem procuração do mesmo Lloyd outorgando-lhe 
poderes para assignar nesta Alfandega. — Jiosé dos Santos 
Leal, Inspector. 

IH 


k N. 617 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo á requi- 
| sição n. 1.459, de 24 de Junho ultimo, da Embaixada da 
Italia, protocollada mesta Alfandega sob m. 26.775, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
ms de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca 

R. Ambasciata d'Italia, ns. 2.904 a 2.906, contendo impres- 
EM sos de propaganda turistica, vindas pelo vapor “ Augustos”?, 
“ni entrado reste perto no dia 22 de Junho de 1937. 

k A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
RA será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 


E buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
ca n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
— IH» 
1e N. 618 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo á requi- 
es síção n. 1.461, da Embaixada da Italia, de 24 de Junho findo, 
om protocollada resta Alfandega sob n. 926.776, deste anno, e de 
* accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
Dr, 91 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
E taxas aduaneiras, de cinco caixas, da marca S. A., ns. 4.245, 
0 a 4.248 e 4.310, contendo livros e material escolar, vindas 
E pelo vapor “Principessa Maria”, entrado neste porto no mez 


de Jurho ultimo. 
RE A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


l tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Es “mn. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 

fa e IH 

CN, 619 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo à requi- 


97, da Embaixada ida Argentina, de 24 de Junho 


RR O sição n. 
n. 26.386, deste anno 


findo, protocollada nesta Alfandega sob 
e de aecôrdo com 0 artigo 12, inciso 10, do Decreto rm. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
E e taxas aduareiras, de um automovel, da marca Letreiro, 
vindo pelo vapor “Pan America”, entrado neste porto no dia 
“18 de Junho ultimo. 
A A alludida requisição deve ser collada a esta portaria. 
E - que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 

-  buida à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
À n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Fa + 


N. 620 — Em 7 de Julho de 1937 — Tendo em vista O 
Er que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
mn. 26.984, deste amo, o Cespachante advaneiro Octaviano 

— “Costa Carvalho, actualmente em goso de licença, permitto 
o seu afastamento do serviço até 31 de Janeiro de 1938, 
continuando a substituil-o o seu ajudante Michael Frie- 
Bot! drich. — José dos Santos Leal, Inspector. 


o SIE 


N. 621 — Em 7 de Julho de 1937 — Designo para servir 
como Chefe do Armazem das Bagagens, o conferente Euclides 
|| Cicero de Carvalho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


“+ €=—Ix*D>» 


 N. 622 — Em 7 de Julho de 1937 — Fica dispersado do 
* serviço de revisão de despachos o escripturario G, Leoncio 
“de Lima Fernandes Tavora. — José dos Santos Leal, Ins- 
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N. 623 — Em 7 de Julho de 1937 — Passa a ter exercicio: 
na porta B, do Armazem 1, o conferente Luiz Segundo Bezerra 
da Trindade. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<*> 


N. 694 — Em 8 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 104, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 23 de 
Junho findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 26.068, 
deste armo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n.. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes da 
marca Embaixada Britannica, Rio de Janeiro, ns. 290 e 291, 
contendo pneumaticos, vindos pelo vapor “Highland Patriot”, 
entrado neste porto mo dia 21 de Junho ultimo . 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será apnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
CX 


N. 695 — Em 8 de Julho de 1937 — Commumico aos 
Srs. Funccionários, que, em officio n. 212, de 5 do mez de 
Julho corrente, a Directoria do Expediente e ido Pessoal do 
Thesouro deu sciencia a esta Alfandega, de ordem do Sr. Di- 
rector Geral da Fazenda Nacional, haver o Ministerio da 
Educação e Saude, communicado ao Ministerio da Fazenda, 


em aviso n. 1.263, de 2 de Jumho proximo findo, que, na e 


fórma da alinea I, do art. 20, e &o 8 3º, do art. 79, do Re+ 
gulamento approvado pelo Decreto n. 94.033, de 21 de Março 
de 1934, delegou competencia ao Sr. Dr. João Alfredo Caval- 
canti de Albuquerque, official administrativo do Quadro L, 
cdasse “L?, daquella Secretaria de Estado, designado para 
«ubstituir o Director effectivo de Contabilidade, Dr. Hilario 
Luiz Leitão, emquanto perdurar o impedimento deste, para 
requisitar isençã ode direitos e demais taxas aduaneiras 
a esta Alfandega em proveito dos materiaes importados 
por aquelle Ministerio. — José dos Santos Leal, Inspector... 


CI*D 


N. 626 — Em 8 de Julho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.873, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 

. € IH» 

N. 627 — Em 8 de Julho de 1937 — Recommendo ajo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 68:1328500, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.215 e 
489.216, de, respectivamente, 3328300 e 67:800$200, para pa- 
samento por corta da Despesa da União. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


IH 


N. 628 — Em 8 de Julho de 1937 — Attendendo à requi- 
sição n. 1.460, da Embaixada da Italia, de 24 de Junho findo, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 27.138, deste anmo, € 


de aceôrdo o artigo numero 12, inciso 10, do Decreto 24.023, a 


de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras de uma caixa, marca A. A. n.º 1.01b; 
cortendo pára-quédas para aviador, vinda pelo vapor “Au- 
gustus”, entrado neste porto mo dia 22 de Junho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 629 — Em 8 de Julho de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 109, de 2 de Julho 


Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 27.218, deste 
amo, e de accôrdo com o artigo 12, 


inciso 10, do Decreto 


pro, 


PUT 


corrente, da Embaixada da Grã- sea 
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n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma machira de escrever, 
contida em uma caixa da marca “HMSOHMSO (dentro de um 
circulo com oito raios) British Ambassador, British Embassy, 
Rio de Janeiro. No S. 853-1”, vinda pelo vapor “Highland 
Monarch”, entrado no porto desta Capital no dia 5 de Julho 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será amnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
IH 


N. 630 — Em 8 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular do Ministerio da Fazenda n. 13, de 6 de Julho 
corrente, publicada no “Diario Official”, de 7 do mesmo mez. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “ Ministerio da Fazenda”, pag. n. 380). 
Do 


N. 631 — Em 8 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcciorarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular da Directoria do Expediente e do Pessoal 
“o Thesouro Nacional n, 2, de 6 de Julho corrente, pubjli- 
cada no “Diario Official”, de 7 do mesmo mez. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


«Vide secção “Directoria do Expediente e do Pessoal”, pag. n. 387). 


ID 


N. 632 — Em 9 de Julho de 1937 — Attendendo à requi- 
sição mn. P.[172/924.81 (60) (42), do Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, de 3 de Julho corrente, protocallada nesta 
AMandega sob m. 27.222, deste anno, e de accôrdo com o 
artigo 12, inciso 12, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ros, de 30 volumes, da marca lettreiro ns. 1 a 30, contendo 
bebidas, vindos pelo vapor “Highland Patriot”, entrado neste 
porto no mez findo, e pertercentes à bagagem do Sr. J. P. 
“Trant, Consul Geral da Grã-Bretanha nesta Capital. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
«que será annotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 


“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m, 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I+D» 


N. 633 — Em 9 de Julho de 1937 — Communico aos 
“Srs. Funccionarios que, à vista do que requereu, em petição 
protocollada sob m. 24.742, deste anno, o despachante adua- 
i+iro Alfredo Ismael Pereira da Cunha, foi dispensado Oscar 
Pereira Couto do lugar que exercia de ajudante daquelle 
Despachante. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 634 — Em 10 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 5, de 5 de Julho corrente, da Legação da Bolivia, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 27.724, desteanno, e de 
accôrdo co mo artigo 12, inciso 10 do Decreto rm. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um automovel, da marca Legação da Bo- 
livia n. 905.389, vindo pelo vapor “Eastern Prince”, en- 
trado neste porto no mez de Jurho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no' manifesto do vapor indicado, e 


Cistribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
Inazem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector, 
€I+0=» 


N. 635 — Em 12 de Julho de 1937 — Recommepdo ao 
Sr. Chefe da 2" Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro ptla 
importancia de 1:2388000, que o mesmo recebeu hoje no 


dt dida A. 


Banco Co Brasil, em virtude do cheque n. 489.217, para pa- 
gamento por conta de Despesa da Urião. — José dos Santos 
Leal, Inspector, 


I++ 


N. 636 — Em 12 de Julho de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada mesta Alfandega nu- 
amnero 27.499, deste anno, o despachante aduaneiro José Sa- 
turnino Mexias Gomes, permitto o seu afastamento do ser- 
viço por seis mezes, periodo em que será substituido pelo seu 
ajudante Oswaldo Dias Gomes. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


| 


I++ 


N. 637 — Em 12 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funcciomarios o fallecimento occorrido hontem, do 
servente da classe E, quadro VIII — Alfandegas — Nilo José 
de Mello, que servia nesta Alfandega. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 638 — Em 13 de Julho de 1937 — Passo a servir po 
Armazem das Encommencas Postaes o Escripturario F, Va- 
letim João Pereira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*D=> 


N. 639 — Em 13 de Julho de 1937 — Passa a ter exercicio 
no Armazem das Emcommendas Postaes o servente da classe 
D, Oscar Gonzaga Coelho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 640 —-Em 13 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. F. E.|473, de 2 de Julho corrente, da Embaixada 
dos Estados Unidos da America do Norte, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 27.820, deste anmo, e de accôrdo com o ar- 
tigc 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrga, livre de diritos e taxas aduaneiras 
de tres volumes, das marcas “American Embassy — E, 8.,”. 
e “American Embassy — A. S. B.”, ns. 540 e 5-6, contendo 
um radio e cigarros, vindos pelo vapor “Westerm Wiorld”, 
entrado neste porto em Julho em curso. R 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
qve será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferência, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 641 — Em 13 de Julho de 1937 — Attendendo à requi- 
sição n. 1.623, da Embaixada da Italia, de 7 de Julho cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 27.999, deste 
anno, e de accórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 


n. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 


de direitos e taxas aduareiras, de um caixão, da qi 
“Tancia Artena”, n. 286.050, contendo um automovel, vindo 
pelo vapor “Conte Grande”, entrado reste porto no mez em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 


“ 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


n. ...). — José dos Santos Leal, Inspector. 
QE 


N. 642 — Em 13 de Julho de 1937 — Dou conhecimento 
ac Sr. Chefe do Serviço de Isenção e funcciorarios que nelle 
trabalhom da carta de 8 de Julho de 1937, firmada pelo 
Sr. João de Lima Menezes, Director-Gerente do “Boletim de 
Jurisprudencia”, com redacção e administração à Avenida Rio. 
Branco rn. 9, sala 114. — José dos Santos Leal, Inspector. 


“Rio de Jareiro, 8 de Julho de 1937 — Illmo. Sr. D. D. 
Irspector da Alfandega do Districto Federal — pio — 
Tendo concluido nessa repartição, o processo que facultará 
a nossa firma gozar dos favores do art. 39 do o 
mero 24.023, de 1934, sinto-me no dever de levar ao com 


DERA DR e RO A VR de 
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dE 


) cimerto de V. Ex., o modo attercioso e cavalheiresco com 
E: que fui attendido por todos os funccionarios com quem tive 
Es de me entender sobre o referido processo, — Sem o menor 
; conhecimento e sem qualquer interferencia extranha, en- 
) contrei a melhor boa vontade e pude verificar o contraste 
com o que se passa em outras repartições publicas, onde só 
excepionalmente se encontra funccionarios como os auxiliares 


torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um 
volume, n. 995, vindo pelo vapor “Asturias”, entrado neste 
porto no dia 25 de Junho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


de V. S., cuja comprehensão para o cumprimento de deveres | n. 1). — «José dos Santos Leal, Inspector. 
n pude testemunhar. Em meu nome pessoal e ro da nossa 
firma, apresento aos referidos funccionarios, por intermedio =X» 
e de VS: os melhores agradecimentos. — De V. S. Crdos. 
y ip — Veiga Lime & C , Ltda. — João de Lima Menezes, N. 649 — Em 15 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
by irector-gerente”. quisição n. A.16, da Embaixada do Japão, de 17 de Junho 
cax>» findo, protocollada nesta AMandega sob n. 26.064, deste anno, 


e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, í 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos ' 
e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca Embaixada 
do Japão”, sendo um sem numero € tendo os restantes Os 
ns. 8.954 a 8.961, vindos pelo vapor “Western Prince”, en- 
trado meste porto no mez ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- nd 
buida 4 conferencia, n afórma regulamentar. (Armazem 


N. 643 — Em 14 de Julho de 1937 — Attendendo à requi- 
sição n. 110, da Embaixada da, Grã-Bretarha, de 6 de Julho 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 27.892, deste 

“ anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 

“ mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
«“HMSOHMSO (dentro de um circulo com oito raios), British 
Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro n. A.10.557”, 


- fis” sá 


contendo material para expediente, vinda pelo vapor “High- | n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
: land Monarch”, entrado neste porto no mez em curso. 
+ A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, - IH , 
RR cesê oncnacá ao inss dê vagos imatado, é diet | 7650 =. tm 18 de Polio de 1037 7 Attondenão à er OD 
é; a) = José dos Santos Leal, Inspectef + sicão n. 207, de 26 de Junho findo, da Legação da China, “q 
po ; Pp > protocollada nesta Alfandega sob n. 26.389, deste anno, 
a : Poa E e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, Ê 
am . de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos ú 
E N. 644 — Em 14 de Julho de 1937 — Determino ao con- | e taxas aduameiras, €e uma caixa, da marca Legação da China, E 
á tinuo Manoel Pompeu de Macedo que vá á rua do Proposito | n. 8.825, coptendo pneumaticos e camaras de ar para auto- 
va a. 26, e convide o Sr. Fernando Augusto da Silva a apresen- | moveis, vinda pe'o vapor “Eastern Prince”, entrado meste , 
tar defesa mo processo de apprehensão n. 121, dentro do prazo | porto no mez findo. , A ] 
de 30 dias uteis sob pera de revelia. — José dos Santos Leal, A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
Sea Inspector. E que será annotada Io manifesto do vapor indicado, e dis- 
. tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
q tio n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. a 
- N. 645 — Em 14 de Julho de 1937 — Determino ao con- EI 4 
Ro, tinto Manoel Pompeu de Macedo que vá à rua Santo Christo, k; 
||. 57 é convide o Sr. Anmibal da Silva Bastos, procurador ha- N. 651 — Em 15 de Julho de 1937 — Recommiendo ao r 
Sm bilitado do Sr. João ca Costa Pinho, a apresentar defesa | Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
E. “ no processo de apprehensão n. 126, do corrente anno, den importancia de 30:266$300, que o mesmo recebeu hoje n'o 


Banco do Brasil em virtude do cheque 1º. 489.218, para pa- 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


tro do prazo de 30 dias, sob pena de revelia. — José dos 
"Santos Leal, Inspector. 


ES. Pi, SIHD 


E I++ 
4 N.646 — Em 14 de Julho de 1937 — Attendendo á nó N. 652 — Em 15 de Julho de 1937 — Passam a servir nos 
| quisição m. 17, de 5 de Julho corrente, da Embaixada da | portos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


França, protocollada nesta Alfandega, sob n. 27.549, deste 


É anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | Armazem 6 — Porta D — Official administrativo K — Ar 
: n. 24.023, de 21 de Março ide 1934, autoriso a entrega, livre thur Dias. A 
a “ge direitos e taxas aduareiras, de 13 caixas, da marca EXPO, | Armazem 7 — Porta A — Official administrativo EK — Jayme q 
o ns. 343 à 355, contendo impressos, vindas pelo vapor “Ker- Bricio Guilhon. q 
| guelen”, entrado neste porto no mez em curso. Armazem 9 — Porta B — Official administrativo J — Wal- 
| RA A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, domiro Braga de Noronha. 
| r | que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | Armazem 9 — Porta € — Official administrativo K — An- 


| “tribuida 4 conferemcia, na fórma regulamentar. (Armazem tonio Pacheco Ribeiro Junior. E. 


eia n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Se José dos Santos Leal, Inspector. pe 

PRO “N. 647 — Em 14 de Julho de 1937 — Determino ao continuo é conti 4 

| "Manoel Pompeu de Macedo, que convide o Sr. Luiz Jeronymo N. 653 — Em 15 de Julho de 1937 ga IE z 

IR , Eras E ador Sr. Juvencis Cam- | exercicio nas conferencias avulsas o ofticia à 4 

[E de Oliveira, na pessoa de seu procur é ! o dispensado da Comimis- 

IR Re domicili Avenida Rodrigues Alves, 431, a vir apre- | J, Jayma Rojas Ovalle, visto ter sido diSpe y 
pos, domiciliado à Avenida g A , ; é Rial ds LORATA 

ER sentar defesa mo processo de apprehensão n. 128, dentro do | são que estava exercendo na De A is 4 Ê 

IR É prazo de 30 dias, uteis, sob as penas da lei. — José dos | se apresentado nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector» 

e Santos Leal, Inspector. Fe q 


E am to do ia No Cod a pum db de Julho de 1987 Tendo, eni vista O 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 27.850, deste anno, O despachante aduaneiro Eurico de 
Andrade Baptista, actualmente em goso de licença, permitto + 
o seu afastamento do serviço até 31 de Dezembro do anno E 


em curso, — José dos Santos Leal, Inspector. E 


1 RO Gm = gm 1 dé dnlho de 1087 — Attendendo á rr 
e + “quisição n. 103, de 6 de Julho corrente, da Embaixada da 
Republica Argentira, protocollada nesta Alfandega sob nu- 


mero 28.117, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
he “eiso 10, do Decreto n. 94.023, de 21 de Março de 1934, au- 
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APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Alarico 
Brinckmann, Alberto Barros e C. Gonçalves Wandeness em 
serviço de fiscalização no Cães do Porto, no vapor “Eastern 
Prince”, em 5 de Março de 1937, apprehenderam um pyjama de 
seda e uma camisa do mesmo tecido. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o despacho 
de 7 de Março de 1937, foi lavrado o termo de apprehensão 
de folhas, 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11 de 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 2098000, no valor com- 
mercial de 2608000. 

Assim, 

Considerando que, está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 360, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guardas Aduaneiros Alarico Brinckmann, Al- 
berto Barros e C. Gonçalves Wandeness; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
ert. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 9.880, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


€<I+0= 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Pedro II”, no dia 6 de Março de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 32 vidros 
de loção “Sueno Azul”, 60 de loção “Tulipan Negro” e 48 de 
loção “Claro de Luna”; 


Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias ; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 


Mas, 


Considerando que as mercadorias estavam “acondicionadas 
em falsos da embarcação e em logar suspeito de facilitar o 
extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 


Considerando que o caso está previsto no art. 360, Re 
2º parte, da citada Consolidação; 


Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 2:1368000, impor- 
tando os seus direitos em 9998600: | 


Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos 
Seus auxiliares, Guarda Benjamim Lopes da Costa e motorista 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651 


da lei citada, combinado com o art. 124, . 
Janeiro de 1915. hr da de n. 2.924, de 5 de 


Cumpra-se, (Processo n. 9.881, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


2 de Jul Ex 
José dos Santos Leal. e Julho de 1987, 


COMMISSÃO DA TARIFA 


«Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio du Fuzenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). ; 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 
Dia 17 


N. 1.837 — Araujo Freitas & C. — 45.985. — Despacharam 
pela nota n. 75.231, de 1935, grais de louça n. 1, do art. 625, 
taxa de 15560 por kilo, tendo o Conferente Sr, Palvino Rocha 
verificado grais de louça n. 3, de porcellana branca, 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.986, demonstrando ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um gral, — de louça n. 3, 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
como grais de louça n. 3, do art. 625 da Tarifa e taxa de 25340 
por kilo, peso real, direitos minimos. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.838 — Byington & C. — 42.859. — Despacharam pela 
nota n. 74.512, de 1935, cartão cortado ps etiqueta, sem . 
impressão, com ou sem preparo de metal ordinario, do ar- 
tigo 538 da Tarifa e taxa de 10$400 por kilo, pretendendo, 
em conferencia, tratar-se de matrizes para machinas de en- 
dereços “Elliott”. O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade ve- 
rificou a mercadoria despachada. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada, de accordo com as deci- 
sões existentes, classificando a mercadoria em causa como 
cartão cortado para etiqueta, sem impressão, com ou sem pre- 
paro de metal ordinario, do art. 538 da Tarifa e taxa de 105490 
por kilo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o segaaaia 
voto: — “Trata-se de objectos proprios para machinas 
fazer endereços, que a Imprensa Nacional, ao contrario do 
que me parecia, desconhece. Não obstante, considero taes 
objectos, tendo em vista o fim a que se destinam, como uten- 
silios não classificados de machinas, art. 1.859 e taxa de réis 
25080 o kilo”; e o Conferente Sr. Dr.' Tavares Guimarães 
mantém o voto de 5 de Novembro ultimo, que é do seguinte 
teôr: — “Como está demonstrado no processo da D 
n. 992 deste anno, o objecto apresentado funcciona na ma- 
china de endereço á maneira de matriz. E”, portanto, um uten- 
silio não classificado de machina, art. 1.859, 28080 por kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.839 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcante, protocollada sob n. 35.351, . relativa á mercadoria 
despachada pela nota n., 59.259, de 1935, pela Companhia Ani- 
linas e Produetos Chimicos do Brasil, como gomma adra- 
gante, do art. 282, taxa de 5$310 com à aggravação de 25 % 
a em pó, sobre cuja classificação o dito conferente teve 

uvida. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — es 
n. 3.734, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó branco, soluvel na agua, — de uma gomma 
vegetal em pó, apresentando caracteres que muito se apro- 
ximam da gomma Senegal, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães: — “O laudo declara que se trata de “uma gomma 
vegetal em pó, apresentando caracteres que muito se apro- 
ximam da gomma Senegal”. Si a mercadoria se a esa 
da gomma Senegal” é porque não é a propria gomma Senegal. 
Si o Laboratoria, que tem por fim especial auxiliar, no ca 

a classificação aduaneira, não indica o nome gomma 
porque não se trata de qualquer das enumeradas nominalmente 
na Tarifa, Com estas razões: gomma não especificada em 
art. 282, 68370 o kilo, com a sobre-taxa de 25 % da nota 53. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1,840 — Companhia de Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil. — 45.717. — Não concordando com a classificação de 
— thermometros não classificados para usos ficos com 
sub-divisão de alta pressão, em estojos de vidro adhe Es 
do art. 1.649 — taxa de 88550, combinado: com a nota da 
tarifa, que eleva ao dobro a mesma taxa — dada no Armazem 
das Encommendas Postaes á mercadoria que recebeu, pediu 
nova classificação. . 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o certificado an- 
nexo, do Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como | 
thermometros não classificados, para usos scientificos, com 
sub-divisão de alta precisão, do art. 1.649 da Tarifa e taxa 


de 10852) ou 85550 por unidade, conforme couber a Tarifa 
geral ou minima. ; 


a - 
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O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
: seguir, o referido certificado. 

E, O certificado citado é o seguinte : 
e, “FExaminei, na sala da Commissão de Tarifas, a amostra 
E de n. 1.568, de 3 de Dezembro de 1935, destacada do material 
E de que trata este processo, a qual consta de um thermometro 
: de maxima e minima, constituido por um tubo-estojo de vidro, 
tendo no interior o apparelho propriamente dito, cuja co- 
Jumna apresenta um indicador que se desloca com as va- 
riações da altura thermometrica. O tubo-estojo serve para 
- proteger o apparelho e fórma um só corpo com a columna e 
a escala graduada, medindo este ultimo, cerca de 0m,40 de 
comprimento por 0m,015 de largura. Trata-se de um ther- 

mometro especialmente usado nos postos metereologicos. 
Em face do exposto, sou de parecer e certifico que o ma- 
terial em causa é constituido de thermometros de maxima 
e minima, destinados aos postos ou estações de meteorelogia. 


; Rio de Janeiro, 14 de: Dezembro de 1935.— José Pio Borges 
"* de Castro.” 


“N. 1841 — Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado — 
48.826. — Pediu classificação de mercadoria para a qual foi 
concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 

pode classificação, por sua maioria, classifica a mercadoria em 
causa como lithogravuras e semelhantes, em papel, para de- 

“ue calcar, do art. 542 da Tarifa e taxa de 265000 por Kilo, tendo 
vo Conferente Sr. Dr. Hi'debrando de Barcellos feito a ser 
nd declaração de voto : — “De accordo. Prova-o a ordem 

— inversa em que estão escriptos os nomes “Industria Bra- 
sileira”, os quaes só toma a sua verdadeira posição depois 
“de decalcados”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 

— considera a mercadoria em causa como obra impressa ou li- 
3 aa em uma só côr, do art. 554, taxa de 1858200 o 


“, O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.842 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 39.093. 

] - — Despachou pela nota mn. 50.435 de 1935, um transformador 

tatico de corrente electrica, com resfriamento de ar, pe- 

“ sando mais de 200 até 500 kilos, do art. 1.652, taxa 1$140 por 

“Kilo, tendo o Confcrente Sr. Dr. Amarilio de Noronha ve- 

rificado um soldador electrico, de solda autogenica, munido 

de todos os seus acecessorios;, que classificou como apparelho 
hysico, do art. 1.659 da Tarifa. 

“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 

: vista o certificado annexo ao processo, do Enge- 

osé Pio Borges de Castro e o parecer emittido 

o Murtinho, que acompanhou o officio 

bro findo, da Universidade Technica 

assim se manifestou: Os Con- 

Flavio Penna, Alfredo 

Euclides de Carvalho 

te voto do Conferente 

deração: — que O 

a questão 


Seabra, 
e Dr. Luiz Trindad 
- Dr. Sá e Souza: —. 
Engenreiro Dr. Pio Borges esclarece 
| seu laudo junto, concluindo por a 
e um apparelho physico: — que O Sr. 
E Far se vê do officio n. 371, de 21 de Março do corrente anno, 
Director do Expediente do Thesouro ao Presidente do ex- 
neto Conselho de Contribuintes, publicado no “Diario 
— Of cial” de 25 do mesmo mez, mandou adoptar a classificação 
dd 'apparelho physico para os soldadores e'ectricos, no Te- 
k om da Tarifa de 1900, art. 875; — que a este art. 875 da 
Tarifa passada corresponde o art. 1.657 da actual Tarifa: — 
tendo que o objecto em questão deve ser classificado no 
cmo art. 1.657 como apparelho physico não classificado, 
“pagamento de direitos segundo a materia de que é feito. 
“o meu voto”: e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
“O conjuncto em questão des- 
de electricidade; póde ser 
é necessario um 
o. conferente do 
munido de 
com 
sola- 


não app 
gisto da intensidade e a cons- 
ne dos phenomenos physicos. À parte principal é repre- 
ntada por uma machina dynamo-electrica—Divisão “c”—Al- 
adores, excitadores, “geradores” e semelhantes, do ar- 
1.831 da Tarifa, sujeita a direitos em funcção do peso. 
que se possa applicar o calor gerado em tal machina a 
industria, o conjuncto vem acompanhado das peças 
nsaveis ue foram verificadas na conferencia e que 
sujeitas a direitos segundo a qualidade de cada peca, 
plo, o ferro de soldar no artigo 1.814 como ferra- 
electrica, sujeita tambem a direitos em funeção do 
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seu peso. A machina dynamo-geradora é um apparelho phy- 
sico, não resta, duvida, mas tem classificação especifica, letra 

— do artigo 1.831 da Tarifa; pois sem tal machina não 
torna possivel a producção do calor indispensavel á fusão dos 
metaes cuja solda se pretende.” 


O Sr: Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
que se publiquem a seguir, o certificado technico e o parecer 
referidos. 


O certificado technico e parecer, citados, são os seguintes : 


“Sr. Inspector: — Fiz o exame do material a que se refere 
este processo, O qual se encontra depositado no Armazem 1, e 
consta de um apparelho completo para fazer solda eleetrica 
autogenica. »- O apparelho está acompanhado de todos os per- 
tences e sobresalentes, taes como: tubo de borracha e ferro 
de soldar na extremidade, tapa-olhos, luvas isoladoras, vidros, 
etc. — O assumpto amplamente explanado no processo, quasi 
dispensa maiores esclarecimentos. — Todavia, cumpre-me às 
signalar que machina operatriz, além de exigir “applicação de 
força mecanica para obtenção de trabalho”, deve ou póde 
operar transformação de materia prima. — Por outro lado, 
phenomeno physico é todo aquelle que transforma os corpos 
sem lhes alterar a composição intima; exemplo: a passagem 
pelos tres estados solido, liquido e gazozo-—&Ora, no caso, 
vertente, temos um apparelho capaz de effectuar a soldagem 
de metaes, pela fusão parcial dos mesmos, e a fusão é a pas- 
sagem do estado solido ao liquido, sem alteração da compo- 
sição intima dos corpos, portanto, é phenomeno caracterizada- 
damente, physico. — Nestas condições, sou de parecer € cer- 
tifico que o apparelho em causa, póde ser, justificadamente, 
denominado “apparelho physico?. 


Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


“Trniversidade Technica Federal. — Escola Polytechnica — 
Officio n. 814-D, de 28 de Novembro de 1935.” 


“Sr. Inspector : 


Cabe-me tnanscrever no presente officio o parecer emittido 
pelo Professor Adolpho Murtinho sobre o material a que Se 
refere o vosso officio 3.552, de 18 de Outubro ultimo: 

“Sp. Director : Cumprindo O despacho de V. Ex., examinei 
no Armazem n. 1 do Cães do Porto a mercadoria contida na 
caixa marca ARCOS mn. 2.908, vinda pelo vapor “Belle Isle”, 
entrado neste porto cm 91 de Julho ultimo e verifiquei ser à 
mesma mercadoria “uma machina operatriz e seus pertences”, 
pois é uma machina elcetrica para produzir estatico de cor- 
rente electrica, a secco, com diversos pontos de ligação para 
variação do fluxo de accordo com as dimensões da peça a 
soldar. — Saudações — Ad. Murtinho, Professor cathedratico 
de app icoções industriaes da electricidade. 

Ao Exmo. Sr. Director da Escola Polytechnica da Univer- 
sidade Technica Federal. — Cordiaes saudações — Ruy de 
Lima e Silva, Director. 


N. 1.843. — E. Martinelli & GC. — 49.287 — Despacharam 
pela nota 88.013, de 1935. saccos contendo nozes com casca. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos exigiu o pa- 
gamento dos direitos dos referidos saccos. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza: — “Reconhecendo o conferente do despacho, que à 
marca do saeco de um Jado está realmente em diagonal e do 
Jado opposto existem letras da marca do mesmo sentido e 
que oceupam insignificante parte do alludido sacco, — cit 
cumstancia esta que não me parece possa influir para à 
exigencia do tributo — entendo que taes saccos não estão su- 
ieitos a direitos, tanto mais que a tinta da marcação é inde- 
leve! conforme a lavagem procedida na porta de sahida. E” 
o meu voto.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.844 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 45.797 
— Despachou pela nota n. 70.100 de 1935, correntes de latão 
cromadas. em peças. para caixas de descarga e semelhantes, 
do art. 762/1, taxa de 12$480 por Kilo. O Conferente Sr. Mario 
Guaraná verificou corrente para lustre, nominalmente espe- 
cificada no art. 762/2, taxa de 268000 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, em face da decisão n. 1.093, 
deste anno, bem despachada, como correntes de latão em peças, 
para caixas de descarga e semelhantes, cromadas, do art. 762 
da Tarifa e taxa de 125480 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.845 — Condoroil & Paint S. A. — 45.258 — Despa- 
charam pela nota 65.750 de 1935, utensilios não classificados 
para machinas, do art. 1.859, taxa de 281980 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Dr. Flavio Penna verificou — objectos physicos, 
de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve O seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Mantenho 
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meu voto anterior que o parecer do Engenheiro Dr. Pio Borges | unanimidade de votos, classifica a mercadoria de que se trata 


confirma — Chaves de ligação, de ferro — apparelho physico como pomes artificial, em tijolinhos, para outros usos, da 
não classificado, art, 1.657 da Tarifa, taxa 58700 por kilo.” — taxa de 2$600 por kilo, do art. 598 da Tarifa, 
E' do seguinte teôr, o voto proferido anteriormente: — “De 


accordo com o conferente do despacho, considero a mercadoria O Sr. Inspector assim decidiu. 


constante da amostra apresentada, como objectos physicos 
não classificados, de ferro, art. 1.657 da Tarifa, kilogrammo 
58700”; e o Conferente Sr, Eugenio Pourchet emittiu o se- 
guinte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra: — “Os apparelhos em questão não pódem ser 
considerados, no regime tarifario em vigor, apparelhos phy- 
sicos não classificados, sujeitos a direitos especificados, se- 
gundo a materia de que são feitos os mesmos (art, 1.657 da 
Tarifa), pois taes apparelhos não têm por fim a applicação 
e a demonstração dos principios da Physica, nem «registam 
a intensidade e a constancia dos phenomenos respectivos, Re- 
presentam taes apparelhos (em duvida): “Chaves de ligação 
de corrente electrica”, tambem denominados: “Interruptores 
ou commutadores de corrente electrica”, e, como conclue o 
parecer technico, “peças complementares indispensaveis ás 
installações de machinas dynamo-electricas e de applicação 
exclusiva às mesmas installações”. Não resta, pois, duvida que 
taes apparelhos, longe de constituirem mercadorias ou artigos 
não classificados da classe n. 30, têm a respectiva classificação 
na letra “C” do art. 1.831 da Tarifa, como Machinas dynamo- 
electricas — Alternadores, excitadores, geradores, e semelhan- 
tes, com os respectivos rheostatos — sujeitos a direitos em 
funcção do peso de cada apparelho. Aliás, a ordem n. 598, de 
Maio do corrente anno, publicada no “Diario Official de 17 
daquelle mez, da Directoria Geral da Fazenda Nacional, com- 
munica que o Ministro da Fazenda negou provimento ao re- 
curso do representante da Fazenda para confirmar o accordão 
do Conse'ho de Contribuintes, que mandou classificar “rheos- 
tatos” e “interruptores de corrente electrica” no art. 1.008 
da antiga Tarifa como machinas dynamo-electricas, alterna- 
dores, excitadores e outros semelhantes, da divisão I, sujeitos 
tambem a direitos em funcção do peso. Tal classificação, com 
mais forte razão, na vigencia da actual Tarifa, deve ser man- 
tida, pois, á vista do exposto (parecer technico e decisão mi- 
nisterial) não póde ser mais susceptivel de duvida.” 


O Sr, “Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos, 
pelas razões do voto dos Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Alfredo Seabra. Publique-se a seguir, o referido certificado 
technico. 

Eº do seguinte teor o certificado referido: — “Sr, Ins- 
pector : Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, a amostra 
de n. 1.547, de 26 de Novembro de 1935, destacada do ma- 
terial a que se refere este processo, Trata-se de um appa- 
relho de ferro pintado, com a fórma aproximada de um pa- 
rallelepipedo, medindo cerca de 0m,39 x 0m,18 x 0m,15, do- 
tado de uma pequena a'avanca lateral e apresentando todos 
os dispositivos caracteristicos de um commutador de cor- 
rente electrica. Essa apreciação se confirma com a leitura 
dos dizeres de uma pequena placa de met 


N. 1.848 — “Ottis Elevator Company” — 45,552 — Des- 
pachou pela nota 55.918, de 1935, paineis de ardosia com pre- 
paro para instalação electrica, do art. 571, taxa de 1 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificou appare- 
lhos physicos não classificados (controllers), do art. 1.567 e 
taxa de 58700 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos; — “Os objectos representados pelas 
estampas annexas, em numero de tres, não podem ser consi- 
derados paineis de ardosia, com preparos de qualquer materia, 
para installação electrica, do art. 571 da Aarifa e taxa de 
15569 o kilo. A ardosia nelles funcciona apenas como materia 
isolante. As peças montadas sobre a placa, pelo seu grande 
vulto, pela sua complexidade e pelos seus fins, constituem um 
conjuncto denominado “Controller”. Ora, o “Controller” 
exerce a funcção de commando na movimentação do eleva- 
dor; tem, portando, uma funcção definida. Nem se póde com- 
prehender que uma simples placa de lousa, mercadoria de 
baixa tarifa, cuja funcção é apenas de “supporte”, attraia 
para a sua taxa outras de muito maior taxação. No ob, ecto, 

acção é toda desenvolvida pelo conjuncto de peças; a 
NE inerte, sem funeção alguma activa. Como, portanto, dar 
a esta o fim principal, para reduzir as outras a uma absurda 
vassalagem tributaria ? Seria a mais completa inversão da | 
ordem natural dos factos, em que o principal seria absorvido 
pelo relativo. A decisão. 1.575, de 11 de Novembro ultimo está, 
portanto, rigorosamente certa e deve ser pragas! == o pre- 
sente caso. Consequentemente, classifico a mercadoria—como 
objecto physico de ferro, da taxa de 58700 o kilo, art. 1.657 
da Tarifa, porque: a) — é incontestavel que o objecto em, 
causa tem funcção electrica activa de commando : “Control- 
ler”; b) — é incontestavel, tambem, que a electricidade é uma 
das secções comprehendidas no terreno da Physica. Além 
disso, o assumpto está muito bem explanado pelo conferente 
do despacho.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como objecto physico não classificado, de ferro, do 
art. 1.657 da Tarifa e taxa de 58700 por kilo,” 


N. 1.849 — “Ottis Elevator Company” — 48,023 — Des- 
pachou pe'a nota n, 68.480, de 1935, paineis de ardosia com 
preparos de qualquer materia, para installação elect do 
art. 571, taxa de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr, Dr. - 
debrando de Barcellos classificado como objectos physicos, 
de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. E 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accordo com o parecer do Conferente Sr. Dr. Amari de 
Noronha, que é do seguinte teôr: — “Procede a pr a 
do conferente do despacho, o que, aliás, está de accordo com 
o resolvido pela decisão n. 1,575, da Commissão da Tarifa, 
deste anno. Nestas condições, classifico como objectos phy- 
sicos não classificados, de ferro, da taxa de 55709 por kilo, do 
art. 1.657 da Tarifa”, tendo o Conferente Sr. Dr, Sá e 
feito a seguinte declaração de voto, subseripta pelo € e- 
rente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “De accordo. A decisão nu- 
mero 1.163, de 1934, a que se apega a peticionaria, já estava 
revogada pe'a de n. 1.575 citada acima.” 


O Sr, Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


e, como tal, “peça 
de machinas dy- 
lações”, s mesmas instal- 


em ne de Jinetro, 4 de Dezembro de 1935. — José Pio Borges 


mais côres, destinados á propaganda i 
o ei om fixa de 68240 pe 318200, com dal 
o, art, + Combinado com a nota n. 146. — - 
oe aê Dr. Silva Almeida verificou rotu E PA 
«im e mais de uma côr, do art. 554, taxa de 318200 por 
A Commissão da Tarifa, r sua i 4 
guinte voto do Conferente Eno Dr. rr aa 
Trata-se de uma estampa-annuncio, sujeita 
obras impressas de mais de uma côr, da t 
ima do art. 554 da Tarifa ÉS 18010 Conferente Sr, Dr. Tavares 
uimarães considera a mercadoria como rotulos impressos 
em duas ou mais côres, do art. 554, 318209 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maiória. 


N. 1.850 — P. de Araujo & C. — 39,538 — Despacharam 
pela nota n. 64.331, de 1935 — aldehydo cinamico, do art. 999, 
taxa de 68370 por kilo, O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
verificou essencia artificial de canella, para perfumaria, do 
art. 954, taxa de 318200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n, 4.053, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em um pequeno frasco de 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os es di 
zeres: “Schimmel & Co. A8t, Ges Essencia de Canell = al- 
dehydo cinamico puro, sem chloro (100 %) Miltitz bel AB 
apresentando entre outras, as seguintes caracteristicas 
sicas : densidade a mais 15º C, 1.0533; poder rotatorio, É) 
ponto de ebulição, 209º € com decomposição Leo e - 
sentada por um liquido amarello-esverdeado, de cheiro 
especial, — de aldehydo cinnamico, — por una e 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
aliahydo cinamico, do art. 999 da Tarifa e taxa de 68370 por 

ilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 1.851 — Paul Luik — 48.341 — Despachou pela 


n. 80.813, de 1935, machinas operatrizes pequenas Ea 
domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo. 


e ose- 
de Noronha: — 


a direitos como 
axa de 318200 por 


Na Lad Ss Hasenclever & C. — 43.933 
pela nota n. 75.330, E ij » 
cof de 1935, tijolos de arg 
Conferente Sr. 


tural ou artificial em tijolinhos, e outras peças com ou sem 


composição de argill h 
DBG0O pos pe Silla, para outros usos, do art. 598, taxa de 


+ 1 0S seguintes | rente Sr. Mario Guaraná verificou machinas operatrizes 
es: Benders Bunster n.2 — II — Fabrik*, — de um especificadas, art. 1.831, taxa de 1$860 por kilo, em 
olinho de pedra pomes artificial, para outros usos, — por do seu peso por unidade. + 
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A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
h reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
clides de Carvalho mantém seu voto anterior, considerando 
“a mercadoria em causa como machinas operatrizes não clas- 

sificadas, do art. 1.831, sujeitas a direitos em funcção do peso 
de cada machina; os Conferentes Srs. Drs. Luiz Trindade e 
“Hildebrando de Barcellos reconsideram o voto anterior, para 
classificar a mercadoria como machinas pequenas para amolar 
facas; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o se- 
guinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
mhores Dr. Esprito Santo e Flavio Penna: — “Mantenho o 
voto de 3 do corrente — Machinas operatrizes para amolar 
facas e ferramentas, artigo 1.831, 930 réis o kilo”; e os Con- 
ferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Amarilio de Noronha estão 
«de accordo com o parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães, reconsiderando, assim, o voto anterior. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ficando 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.791, de 3 deste mez. 


dir 


a e o 


N. 1.852 — Pet. 49.136 — Pinheiro Guimarães & C. — Pe- 
“dindo reconsideração da decisão n. 1.792, de 1935. Resol- 
vido : — barras de ferro ou aço, lisas — ficando, assim, re- 
considerada a decisão n. 1.792, de 3 de Dezembro de 1935. 


N. 1.853 — Productos Chimicos Ciba Ltda. — Despachou 
pela nota 68.389, de 1935, injecções medicinaes à base de pro- 
“ductos chimicos — art. 1.393, taxa de 788000 por kilo. O 
Conferente Sr. Mario Guaraná verificou injecções aquosas à 
a “base de albumina, do mesmo artigo e taxa de 1305900 por kilo. 
— A Commissão da Tarifa, tendo em- vista a analyse do La- 
“boratorio Nacional, laudo n. 3.994, que demonstrou ser a mer- 
“cadoria analysada, contida em uma caixa de papelão, com ro- 
tulos impressos adherentes, nos quaes se leem as seguintes 
pa'avras principaes : “10 ampóôllas de 2,3 ce. Cibaibunina — 
Nome registrado. Marca Ciba Registada. Solução aquosa es- 
tavel de albumina para Proteinotherapia. Societé pour Pin- 
“dustrie chimique á Bale (Suissa) ”, acondicionando 10 ampôlias 
contendo um liquido branco, sem sabor e sem cheiro, — de 
injecções medicinaes à base de producto chimico organico (al- 
bumina); e que não se trata de producto opotherapico ou 
hormostherapico, — por unanimidade de votos, considera a 
mercadoria em causa bem despachada, como injecções medi- 
cinaes á base de producto chimico, do art. 1.393 da Tarifa e 
“taxa de 78$000 por kilo. 


ag (O) Sr. Inspector assim decidiu. 


-  N. 1.854 — Productos Evaus Ltd. — 33.423 — Despachou 

Ê pela nota 50.534, de 1935, carbonato de magnesia natural (ma- 
E. gnesita), art. 594/2, taxa de 2845960 por tonelada. O Confe- 
4 rente Sr. Rubem Nina verificou oxydo de magnesio ou ma- 
gnesia calcinada, do art. 1.160/29, taxa de 2$120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

“boratorio Nacional, laudo n. 4.013, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó muito alvo, finis- 

simo, muito leve, inodoro e insipido, — de carbonato basico 

de magnesia), para fins industriaes, — por unanimidade de 

votos, classifica a mercadoria em causa como carbonato ba- 
f ae magnesio, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 1$590 por 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.855 — R. Petersen & C. Ltd. — 46.966 — Despachou 

"= «pela nota 78.384, de 1935, partes de machinas operatrizes não 

classificadas, art. 861, taxa de 750 réis por kilo. O Conferente 

Sr. Dr. Luiz Trindade verificou — utensilios para machinas, 
“não classificados, art. 1.859, taxa de 28980 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, considera a merca- 
“«doria em causa bem despachada como partes de machinas 
operafrizes, pesando mais de 500 até 1.000 kilos, do art. 1.831 
da Tarifa e taxa de 750 réis por kilo; e os Conferentes Se- 
“nhores Flavio Penna, Drs. Hildebrando de Barcellos e Espi- 
“Tito Santo classificam a mercadoria como utensilios para ma- 

- “chinas não classificados, do art. 1.859, taxa de 25080 por kilo, 


À O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
“que se publique a seguir, o referido certificado. 


E” do seguinte teor o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: — No Armazem 4, examinei o material 

“a que se refere esta petição, o qual está distribuido em duas 
caixas contendo uma dellas dois discos de ferro, medindo 
cerca de 1m,40 de diametro, e a outra, peças de ferro semi- 
“circulares, affectando dimensões aproximadamente iguaes. 
- Todas essas peças e pertences apresentam dispositivos que re- 
“ velam suá' finalidade, como partes componentes de uma ma- 
“china operatriz para preparar a polpa de cellulose destinada 

«à fabricação de papel. Essas peças estão acompanhadas dos 
“pertences indispensaveis, de modo que, armadas, formem um 
conjuncto denominado “triturador de polpa”, que é uma 
nachina operatriz destinada a tornar homogenea a massa de 
llu'ose humida, assim apropriando-a ao fabrico de papel. 
* evidente que taes peças são componentes indispensaveis ao 
imento e á finalidade do conjuncto, pois, sem ellas, a 


machina deixaria de existir. Nestas condições, sou de parecer 
e certifico que o material questionado é constituido das “partes 
int-grantes de uma machina operatriz destinada a amassar 
polpa de cellutose, apropriando-a ao fabrico de papel”. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.856 — S. A. Philips do Brasil — 48.362 — Despachou 
pe'as notas ns. 84.419, 84.42) e 84.421, de 1935, 449 volumes 
dos quaes 137 contendo apparelhos receptores de radio de 
mais de 10 a 50 Kilos, pesando 2.314 kilos e 310 grammas, taxa 
138000 por Silo e 312 apparelhos receptores até 10 Silos, taxa 
de 175000 por ki'o. O Conferente Sr. Braga Noronha veri- 
ficou um acerescimo de 14 kilos e 690 grammas de apparelhos 
da taxa de 138600 e um acerescimo de 35 kilos e 624 grammas 
de apparelhos da taxa de 17509 e, resultando a differença de 
peso pa importancia de 1998784, da 1º addição e a de 6055608 
ou sejam 8058392 com os 10 % addicionaes no total de 8855931, 
provenientes de accrescimo de peso constatados na mercadoria 
mencionada na mesma factura, exigiu o pagamento da multa 
dos direitos em dobro. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : 
meu ver, a exigencia do conferente do despacho. A S. À. Phi- 
lips do Brasil, despachou pelas notas de importação ns. 84.419, 
84.490 e 84.421 deste amno, quatrocentos e quarenta e nove 
volumes, dos quaes 137 contêm apparelhos receptores de radio, 
de mais de 10 até 50 kilos, pesando 2.314 kilos e 310 grammas, 
da taxa de 135609 por Kilo, e 312 apparelhos receptores até 
10 kilos, da taxa de 178000 por kilo. Em conferencia, o confe- 
rente do despacho constatou o acerescimo de 14 kilos 690 
grammas no peso dos apparelhos de 10 até 50 kilos, e de 35 
kilos 624 grammas no peso dos apparelhos até 10 kilos. Som- 
mados os dois pesos dos acerescimos verificados, resulta uma 
differença no total dos despachos de 8058392, afóra os 10 Y%os 
isto é, superior a 520$000. Trata-se de uma mercadoria que 
vem incluida nos 449 volumes constantes de uma unica fa- 
ctura, e nestas condições incorre o importador na penalidade 
prevista no art. 55, letra a, do item 1º- do Regulamento das 
Facturas Consulares.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda 
seguir, o parecer annexo do Sr. Ajudante. 

E” do seguinte teôr o parecer do Sr. Ajudante : 

“Diz a 2º parte do inciso 2º do art. 55 do actual regula- 
mento de facturas consulares approvado pelo Decreto nu- 
mero 22.717, de 16 de Maio de 1933: — “Quando a factura 
for desdobrada em diversos despachos, as differenças, para à 


que se publique a 


| imposição da multa igual aos direitos, serão todas reunidas 


qualquer que seja a sua origem”. Esse dispositivo tomado 
na sua significação litteral, obrigaria a cada um dos confe- 
rentes, a quem tivessem sido distribuidos os despachos atti- 
nentes a uma unica factura, revel-os afim de serem sommadas 
as differenças porventura constatadas em conferencia. Para 
a applicação da multa comminada na letra “a” do inciso 1º do 
art. 55 citado, bastava que a reunião das differenças excedesse 
de 5208000, como no presente caso. Para os effeitos, porém, da 
letra “b” do inciso e artigo indicados, as addições da factura 
teriam de ser consideradas cada uma de per si, pois a con- 
dição para a applicação da multa nesse caso, é que haja di- 
vergencia entre a factura e o conteúdo do volume e que os 
direitos resultantes dessa divergencia excedam de 10 % do 
constante da factura. Aquella parece ser a opinião do Eseri- 
pturario informante, Sr. Braga Noronha, deixando de visar 
as notas aqui juntas, as quaes sómente reunidas perfazem a 
differença de 8965400 e addicional de 10 %. O “desdobra- 
mento” da factura determinado pelo mencionado dispositivo, 
a meu ver, deve ser tomado no sentido mais restricto, por es- 
pecie de mercadoria ou addições. E” o que tenho entendido. 
No caso em exame, comquanto se trate de quatro grupos de 
volumes separados, na factura, com os seus pesos, distinctos, 
conforme se vê do respectivo documento consular e esc'arece 
a interessada, referem-se a “receptores de radio telephonia 
e telegraphia”, comprehendidos numa unica “chave”, sujeitos 
a duas taxas differentes, em funcção dos pesos por unidade, 
mas constantes do mesmo artigo da Tarifa. (15º sub-divisão 


do art. 1.853). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1935 — 
Paulo Emilio, Ajudante.” 


N. 1.857 — Singer Sewing Machine Company — 48115 — 
Despachou pela nota 78.127, de 1995, machinas de costura, ar- 
tigo 1.831, taxa de 930 réis por kilo. O Conferente Sr. Pal- 
vino Rocha verificou, peças semelhantes a cavaletes, peanhas, 
e tripés de madeira, art. 349, taxa de 98360 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria ou objecto em questão, bem despachado 
como machinas de costura, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 
930 réis por kilo. À 


O Sr. Inspector assim decidiu. + r 
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N. 1.858 — “Systema de Oleo Combustivel Clyde do Brasil 
Ltda.” — 47.850 — Despachou amostras sem valor mercantil. 
O Conferente Sr. Fausto Carvalho verificou cartazes de mais 
de uma côr, do art. 554, taxa de 31$200 por kilo; 


A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Drs. Amarilio de Noronha, Luiz Trindade, e 
Sá e Souza, considera a mercadoria em causa como amostras 
sem valor mercantil, portanto, isentas de direitos; o Confe- 
rente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — 
“Trata-se de grandes cartazes de papelão aos quaes estão 
presas amostras de gachetas. Destina-se, sem duvida, a mos- 
truario do referido producto, As gachetas estão representadas 
por partes em quantidade estrictamente necessarias para dar 
a conhecer a sua natureza, especie e qualidade e, por isso, as 
considero sem valor mercantil e isentas de direitos, Os car- 
tazes, porém, estão classificados no art. 554: obras impressas 
em duas ou mais cores, 318200 o kilo, Dado o peso verificado, 
os direitos são superiores a 55000, o que exclue a isenção. 
Entendo, ainda, que cabe o abatimento da nota 146, por se 
destinarem á propaganda de productos estrangeiros. Noto, 
porém, que tal abatimento tem sido negado por esta Alfandega 
e pelo Conselho Superior de Tarifa”; e os Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides: de Carvalho 
subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna: 
— “Estou de accordo com o parecer supra, quanto a estarem 
os cartazes sujeitos a direitos na razão de 315200 por kilo, 
art 554, não concordo, porém, que no caso possa ser concedido 
abatimento, visto não se tratar de catalogos ou prospectos.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.859 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd. — 35.395 — Não concordando com a classificação de 
mercadoria omissa para pagamento de 33 % “ad valorem?”, 
dada no Armazem das Encommendas Postaes à mercadoria que 
recebeu e, al'egando tratar-se de parafusos de aço e suas ligas, 
do art. 852, taxa de 38120 por kilo, pediu audiencia da Com- 
missão da Tarifa, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 4.098, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um pequeno parafuso metallico, — de um 
parafuso de aço, tendo uma das extremidades guarnecida por 
uma liga de platina e iridio, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa como parafusos de aço com 
cabeça de platina, art. 852 combinado com a nota n. 228 da 


garita e taxa de 98360, isto é, o triplo da taxa de 3$120, por 
ilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.860 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd.” — 48.335 — Despachou pela nota 81.228, de 1935, 
ferramentas manuaes não classificadas, para artes e officios, 
art. 1.859, taxa de 28609 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Ama- 
ríilio de Noronha verificou, obras não classificadas de fio de 
ferro, do art. 1.843, taxa de 108400. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr, Hildebrando de Barce'los : 
“Não sendo de fio de ferro a amostra apresentada, classifico 
o objecto como utensilios manuaes para outros usos, devendo 
pagar os direitos da Tarifa, segundo a sua qualidade — Ar- 
tigo 1.859, “in-fine”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guima- 
rães emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “Utensilios não classifi- 
cados, para artes e offícios, manuaes, art. 1.859, 28600 o kilo. 
o uno auddtia SESnCAbANHO foi classificada pela materia 

obras de fio de ferro, não especificadas, f 
105400 o kilo” (decisão 1.549 deste pra pias ee arigo aa 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.861 — Usina Queiroz Junior Ltda. — 45.091 — Des- 
pachou pela nota n. 76.132, de 1935 — duas machinas mo- 
trizes (dynamo-electricas) com pertences, de mais de 59 até 
100 kilos, cada uma, da taxa de 18490 por kilo, art. 1.831, 
letra “a alinea HI, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso ve- 
rificado machinas dynamo-e'ectricas, taxa de 15860 por kilo, 
art, 1.831 e apparelhos physicos, de ferro, não classificados, 


taxa de 58700, art. 1.657, d do c "isa á 
O de e ad e accordo com a decisão n. 372, 


À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engnheiro Sr, José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “A” vista do pa- 
recer do profissional, considero — machinas dynamo-ele- 
ctricas, art. 1.831 da Tarifa, para pagamento de direitos se- 
gundo o seu peso. Relativamente ás outras peças que não são 
partes integrantes das mesmas machinas, taes como: chaves 
de ligação, controllers, resistencias, e outras, devem pagar os 
direitos de conformidade com a sua qualidade — no art. 1.657 
da Tarifa — o que, aliás, já está decidido”; e o Conferente 


Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Os 
rheostatos que acompanham os motores seguem-lhe o Te- 
gimem, como está expresso no art, 1.831, letra “CG”, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda. 
que se publique a seguir o referido certificado. 


O certificado acima citado é o seguinte : 


“Sr. Inspector: — Examinei, nessa Repartição, o mate- 
rial a que se refere este processo, o qual consta de um motor 
electrico acompanhando dos pertences necessarios á sua ins- 
tallação, taes como : chave de ligação de corrente electrica, re-- 
sistencias e peças accessorias. Qualquer machina d e- 
ctrica exige para sua installação e funccionamento, peças, 
como as acima citadas, que “não são pr riamente partes. 
componentes ou mesmo integrantes da mac ina”, mas, sem 
duvida, indispensaveis á sua installação e funccionamento, e 
sem as quaes, não poderia a mesma realizar a sua finalidade. 
E* incontestavel que taes peças, a saber : chaves de ligação, . 
resistencias, fios, carvões, etc., podem servir, indistincta- 
mente, para todas as machinas dynamo-electricas de um. 
mesmo typo. Todavia, parece logico que, importadas essas. 
peças, em numero necessario e conjunctamente com deter- 
minado motor electrico ou machina dynamo-electrica, devem. 
ser consideradas como “pertences indispensaveis á sua ins- 
tallação e funccionamento”. Em referencia ao caso actua!, 
assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges. 


de Castro. h 


N. 1.862 — Usina Queiroz Junior Ltd. — 45.092, — Des- 
pachou pela nota n. 76.133, de 1935, machina dynamo-ele- 
ctrica, de peso de 100 até 1.090 kilos, da taxa de 15120 por: 
kilo, art. 1.831 da-Tarifa, tendo o Conferente Sr, Dr. Silva Al- 
meida verificado peças e pertences; que lhe não pareceram 
parte integrante da machina ou complementar para o seu 
funccionamento, sujeitando-os à taxa dos apparelhos ou. 
partes de apparelhos physicos, de ferro, art. 1.657, entre as 
peças avulsas. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza ; — “A” vista do laudo- 
do profissional, considero — uma machina dynamo-electrica 
art. 1.831 da Tarifa, para pagamento de direitos segundo o 
seu peso. As peças verificadas, taes como : chaves de ligação, 
resistencias e outras, que não são partes componentes ou 
integrantes da mesma machina devem pagar os direitos de- 
terminados no art. 1.657 da Tarifa, como já está decidido, 
conforme sua qualidade”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Os rheostatos que 
acompanham os motores a que vão servir, seguem-lhe o re- 
gimen nos termos expressos do art. 1.831, letra C.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda. 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado acima citado é o seguinte : 
“Sr. Inspector : Fiz, nessa Repartição, o exame do ma- 


terial objecto deste processo, Trata-se de duas machinas 
namo-electricas acompanhadas dos pertences mnece 


respectivas installações de modo que ellas possam realizar 


a finalidade a que se destinam. Em caso analogo, constante 
do processo n. 47.381, emitti parecer que, em traços geraes 
applicaveis ao caso vertente, aqui reitero., machina 
dynamo-electrica exige para sua installação e funccionamento, 
peças como, por exemplo : chaves de ligação, resistencias, fios, 
carvões, etc,, que não são propriamente partes com ntes 
ou mesmo integrantes da machina, mas sem duvida, 


saveis á sua installação e funccionamento e, sem as Aria 2 k 


poderia a mesma ren'izar a sua finalidade. E” incontestavel 
que taes peças podem servir, indistinctamente, para todas vê 
machinas dynamo-electricas do mesmo typo, sendo, ! 

razoavel que importadas, em numero adequado e conjuncta- 


mente com determinada machina dynamo-electrica, devem . 


ser consideradas como pertences indispensaveis á sua instal- 
lação e funccionamento. Isto posto, sou de parecer e cer- 
tifico que o material em causa é constituido de “duas ma- 
chinas plo ais e dos pertences indispensaveis à 

lação e funceionamento”. 5 


sua insta 
Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1935. — José Pio Borges. 
de Castro. 


N. 1.863 — Guimarães Neves & C. — 41.931. — Despacha 
ram pela nota 72.681, de 1935, amiantho em pó, oa istura 
de cimento, taxa de 15060 por kilo, do art. 569. O 'erente 
Sr. Dr. Genulpho Freire impugnou, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a ana! do La- 


boratorio Nacional, laudo n. 3.812, que demons ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó de coloração: 
cinza-escura, — de amiantho em pó, de est Mag À outras 
substancias mineraes (carbonato de magnesio, e fe 

por unanimidade de votos, considera a em 

bem despachada como amiantho em pó, de outra. 
materia, do art. 569 da Tarifa e taxa de 1 “por. O 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


. 
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N. 1.864 — C. Jardim & CG. — 34.102 — Despacharam pe'a 
“mota 57.562, de 1935, — tecido de linho, não especiticado, liso, 
tinto, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros em 
quadro, do art. 526 da Tarifa, taxa de 153600 por kilo, preten- 
ba -dendo, em conferencia, desclassificar para tecido de linho, não 
8 EAPEEE Rdo, liso, crú, do mesmo artigo, taxa de 95360 por 
a io. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
“Nacional, laudo 3.512, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por um tecido pardo claro, — de um te- 

MM cido de linho, no qual a analyse não constatou a presença de 
“g “materia corante extranha; e a informação do mesmo Labo- 
sa ratorio, n. 103, dizendo em aditamento ao laudo de anaiyse 
RR supra, que o tecido de linho, não tinto, a que se refere o 


cm “mesmo laudo, soffreu um processo parcial de. alvejamento, 
EN. conservando entretanto, parte da sua côr natural, — por una- 
4 nimidade de votos, considera a mercadoria em causa, à vista 
A das novas informações prestadas pelo Laboratorio, como te- 
a is cido não especificado de linho, liso, alvejado, de mais de 12 


até 24 fios em cinco millimetros quadrados, do art. 526 da 


“Tarifa e taxa de 125480 o kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
Era de Janeiro, 17 de Dezembro de 1935 — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
-eripturario, Secretario. 


E | EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


é De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
o -«em c.nco kilos de pedra para isqueiro; trez pulverizadores; 
* 10 relogios-pulseiras; 12 cigarreiras com isqueiro; oito aven- 


“nove pannos triangulares para hombro; oito lenços pequenos 
de seda; seis córtes de tecido de seda; cinco jogos de calça 
e camisa, para senhora; 12 lenços grandes de seda com 
franjas; dois pannos de mesa para chá; quatro cache-nez de 
seda e dois lenços grandes de seda, apprehendidos em 10 de 
-Junho de 1937, no vapor nacional “Cuyabá”, peios Sargentos 
Aduaneros Gustavo Nunes Pires e Alberto Rego Barros e 
pe:ios Guardas Aduaneiros Paschoal Lanzelotti e Benjamin 
“Lopes Costa, a vir allegar o que entender a bem do seu di- 
“reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
“sob penna de revelia. (Processo n. 23.795 de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Junho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


A 


IH 


«De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
.sados de quatro lenços de fantazia, apprehendidos em ser- 
—* vsço de fiscalização no Cães do Porto no dia 29 de Maio de 
“1937 (processo n. 22.252 de 1937, apprehensão n. 129); 15 
“vidros de perfume Sueno Azul, sete vidros de Tulipan e seis 
«de Claro de Luna, perfumes esses apprehendidos em serviço 
de fiscalização a bordo do vapor “Almirante Jaceguay?, no 
“dia 3 de Junho de 1937 (processo n. 22.726/37, apprehensão 
mn. 130); 30 gravatas de seda preta, apprehendidas no dia 5 
“de junho de 1937, (processo n. 22.858/37, apprehensão nu- 
“mero 131); e 18 atoalhados de borracha, apprehendidos em 


“serviço de fiscalização a bordo do vapor nacional “Santos?, 
“em 11 de Junho de 1937), (processo n. 23.796/37, apprehensão 
n. 132), a virem allegar o que entenderem a bem dos seus 

* «direitos dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publi- 

"cação deste, sob pena de revelia, ; 


. Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1937. — 
— João Alves de Moura, escrivão. 


€<IHE=> 


- De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados, 

“de quatro córtes de seda, apprehendidos em serviço de fisca- 

| ação a bordo do vapor “Highland Princess”, no dia 16 de 
— Junho de 1937, apprehensão n. 139 — processo n. 24.442, de 1937; 
| tres vidros de loção “Sueho Dorado”, apprehendidos em ser- 
— viço de fiscalização no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, no 
“- dia 22 de Junho de 1937, apprehensão n. 140 — processo nu- 

— mero 25.381; dois casacos de lã para senhora, apprehendidos 
“e em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 56, do Cáes do 
| Porto, no dia 23 de Junho de 1937, apprehensão n. 141 — pro- 


gesso n, 25.961, de 1937, e 12 sabonetes, apprehendidos em ser- 
viço de fiscalização a bordo do vapor “Eastern Prince”, no 
dia 25 de Junho de 1937, apprehensão n. 142 — processo nu- 
— mero 25.962, de 1937; seis peças de seda apprehendidas no Cáes 
-do Porto, no dia 28 de Junho de 1937, apprehensão n. 143 — 
E ocesso n. 26.140, de 1937; 12 chales de seda, de um metro 


Ee taes de borracha; 29 pannos de borracha para cima de mesa; 
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cada um, apprehendidos em serviço de fiscalização no Posto 
Fiscal 5/6, do'Cáes do Porto, no dia 1 de Julho de 1937, appre- 
hensão n. 144 — processo n. 26.944, de 1937; sete seringas para 
injecção, duas seringas para injecção, quebradas, tres bisturis, 
cinco thermometros, quatro agulhas para injecção, platinadas, 
tres tesouras, 92 agulhas para injecção e dois pares de luvas 
de borracha, mercadorias essas apprehendidas em serviço de 
fiscalização na “borboleta”, no dia 1 de Julho de 1937, appre- 
hensão n. 145 — processo n. 26.945, de 1937, e seis lenços gran- 
des, apprehendidos em serviço de fiscalização no vapor “Wes- 
tern World”, no dia 2 de Julho de 1937, apprehensão n. 146 — 
processo n. 26.946, de 1937, a virem allegar o que entenderem à 
bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a 
contar da publicação deste, sob penna de revelia, 

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€<I+0D 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em tres duzias de Creme de Leite japonez, apprehendidos em 
24 de Junho de 1937, no Cães do Porto, pelo Sargento Aduaneiro 
Eduardo de Oliveira Guimarães, Guardas Carlos Costa, Carivaldo 
Chavantes, Erico Guimarães, Alfredo Simas e remador José 
Francisco da Silva, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Processo n. 26.141, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis duzias de baralhos da marca “De La Rue”, apprehendi- 
dos em 30 de Junho de 1937, no vapor “Siqueira Campos”, pelo 
Sargento Aduaneiro G. Nunes Pires e Guardas A. Rego Barros, 
Paschoal Lanzelotti e Bejamim Lopes Costa, a vir allegar o 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia, (Processo 
n. 26.689, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


<I+HD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 camisas de seda, 12 sabonetes, seis pacotes de Creme de 
Leite, 24 luvas para maritimos e seis pacotes, apprehendidos 
em 27 de Junho de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Adua- 
neiro Deoclydes Fostes, auxiliado pelo remador José de Azeredo 
Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 26.687, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, -8 de Julho de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em quantro pyjamas de seda e 12 lenços grandes de seda, ap- 
prehendidos em 6 de Julho de 1937, no vapor “Highland Mo- 
narch?, pelo Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contado da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 27.299, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em oito pyjamas de seda, apprehendidos em 18 de Junho de 
1937, no vapor “Santos Marú”, pelos Guardas Aduaneiros 
C. G. Wandeness, Pancrácio Guimarães e Carlos Cessão, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 24.807, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


6x0» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em uma peça de seda japoneza, apprehendida em 27 de Junho 
de 1937, no vapor “Rio de Janeiro Marú”?, pelo Guarda Adua- 
neiro Rubens Guerra de Souza, auxiliado pelos Guardas Carlos 
Cessão, Erico Guimarães e Alfredo Simas, a vir allegar o que 


E Mm 
ca 


— entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
— tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
— mero 26.058, de 1937). 

" AmMandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
| Jucundino Barcellos, escrivão. | 


I++ 

á De ordem do Sr. Inspector, 
“em 21 baralhos de cartas, da marca “Club de Luxe”, apprehen- 
idos em 26 de Junho de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sar- 
gento Aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador José 
'de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu 
* direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
" sob pena de revelia. (Processo n, 26.688, de 1937). 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 
= REA ordem do Sr. Inspector, 
“hendidos em 5 de Julho de 1937, no vapor “Highland Monach”, 
- pelo Guarda Aduaneiro Henrique Fernandes da Silva, a vir al-. 
“ Jegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 


convido o dono ou interessado, 


nteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Pro- | José Francisco da Silva, a vir allegar o que entender a bem do 


— cesso n. 37.292, de, 1937). 


— AMandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
— Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


+“ 


— De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
“em 10 maços de cigarros “Lucky Strike”, e um pyjama de seda 
“para senhora, apprehendos em 

“ iscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Domingos 
“de Sant'Anna, auxiliado pelo remador João Amancio de Souza, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 

“30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 

; “(Apprehensão n. 157 — processo n. 27.291, de 1937). 

" AlMandega do Rio de Janeiro, 8 de julho de 1937. — 

— CG. Washington, escrivão. 


o. += 
“De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
— em duas latas de cigarros “Waverley”, apprehendidos em 5 de 

“Julho de 1937, no Posto n. 2, do Cáes do Porto, pelo Guarda 
" . Aduaneiro Fernando de Figueiredo Soares, a vir allegar o que 

“entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
| tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
156 — processo n. 27.290, de 1937). 


- 
AM Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 


€. Washington, escrivão. 
I++ 


) De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
“em seis camisas de lã e seda para homem, apprehendidas em 
de Julho de 1937, na faixa interna 


“Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador 


yr. " José de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem 


do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 155 — processo 
n. 27.289, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em quatro metros de seda branca com ramagens encarnadas e 
dois casacos de “Jersey” de seda, apprehendidos em 22 de 
Junho de 1937, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos, auxiliado pelo re- 
mador Agostinho Ramos, a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 154 — processo 
n. 25.960, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em cinco latas de fumo “Capstain” e uma caixa de sabão “Li- 
febuoy”, apprehendidas em 21 de Junho de 1937, no Porto Fis- 

[10, do Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro José Gomes 


t 


convido o dono ou interessado, 


de revelia. (Apprehensão n. 152 — processo n. 24. go, de 1º 
- C. Washington, escrivão. 


camisas de seda e 24 pyjamas, tambem de seda, appre- | 


5 de Julho de 1937, no Posto | 


“Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, 


n. 149 — processo n. 23.539, de 1937). 


o Cães do Porto, pelo | 


+ 
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"Aires da Gama Filho, auxiliado pelo remador Moracir 
vir allegar o que entender a bem do seu dir 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
velia. (Apprehensão n. 153 — processo n. 25.380, de 
Es Das. e o, 
Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — | 
C. Washington, escrivão. ; NA 


I++ f 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono cs Intóredado 
em 12 calças de “Jersey” de seda para senhora e tres fôrmas | 
de chapéos typo “Panamá”, apprehendidas em | 7 de Junho de | 
1937, na faixa interna do Cães do Porto, pelo Sargento Adua- 
neiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo 
Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob k na. 


A 
+ a 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. ss b 


. Ê » 


= I*0=3 


“De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em uma peça de seda, apprehendida em 26 de Junho de 1937, 
no vapor japonez “Rio de Janeiro Marú”, pelo Sargento Adua- 
neiro Eduardo de Oliveira Guimarães, auxiliado pelo remador 


seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publ 


' deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 151 — processo nu-- | 
| mero 26.139, de 1937). - h 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de “Julho de 1937. psd 


| Cc. Washington, escrivão. 


I++ d 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 pannos de mesa com franjas e de seda estampada, ap-- 
prehendidos em 9 de Junho de 1937, no Posto Fiscal 56, do 
Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos, 
auxiliado pelo remador Agostinho Pereira Ramos, a vir allegar 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre-- 
hensão n. 150 — processo n. 23.680, de 1937). > 


" AMandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. 4 
E. Washington, escrivão. a pm À 


€I+HT= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis duzias de tesouras “Solinger” e dois kilos de pedras 
para isqueiros apprehendidos em 8 de Junho de 1937, no Posto. 
pelo Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães, auxiliado pelos Guardas Carlos Pedro, 
Carlos de Barros e Biasi Giovani Lento, a vir allegar o que 
entender a bem dó seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste. sob pena de revelia. (Apprehensão 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
€. Washington, escrivão. ; , 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, . 
em duas camisas de seda para homem e um pyjama de seda | 
para senhora, apprehendidos em 1 de Junho de 1937, no Posto: 
Fiscal 1/2, do Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro E 4 
Baptista Cabral, auxiliado pelo remador Camillo Bom e 
o Guarda da Policia Interna do Cáes do Porto, Antonio 
de Araujo, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, vg 
pesa de revelia, (Apprehensão n. 148 — processo n. 22.724, de, 

Es . : À 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. E. 
Washington, escrivão. j 


Es 
II - 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado,. 
em tres córtes de fazenda de seda e dois pares de Es de 
seda para senhora, apprehendidos em 2 de Junho de 1937, no. 
Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Biasi 
Giovani Lento, auxiliado pelo Guarda da A T “do 
Porto, Augusto Alves de Freitas, a vir allegar o que entender: 

a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, c dos da | 
publicação deste, sob pena de revelia. (App são n. 147 — 
processo n. 22.725, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. dia 
C. Washington, escrivão. | 
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“Mappa demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de Encommendas 
Internacionaes, durante o mez de Junho de 1937 
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fi Armazem. de Encommendas Internacionaes, em 30 de Junho de 1937. 
| Fé into RECAPITULAÇÃO 
E adação de Junho de 1937 
rocadação de Junho de 1936 


Differença para mais em 1937 


LUIZ DE SOUZA LOUREIRO TANCREDO DE MESQUITA LIMA / 
3º Escripturario ; Chefe. 


e ep 


DA ALFANDEGA DO o Ro Da 


si RA 
+ 


OS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS int DO CAES DO PORTO NO MEZ has e 
o DE 1937 E 


QUALIDADE QUANTIDADE | 


E Armazem a. J.ccsmoss $ $ 
EO Armazem D. 1.c. cus $ $ 
EO armazemn. 1... ae $ 3 Sa $ 
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| k dl 


E á “Armazem n. 3 : 7:7018800 1:1528400 8:337$100 17:1918300  Amarilio de Noronha. A k 
ç, 
Arne do SD: 4 e e Rr ams 11:5098200 6508900 10:885$900 23:0468000  Iuiz S. Bererra adá; Trindade. E 


CAnmiizero 0,046 372 Dada do 8678700 2:3528500 1:964$300 5:1843500 “Alberto Solano ( Carneiro da Cunhe b. ! 
Ê f 


— Armazem D. 4 — Porta Mis 11:5108500 — 1715600 1:351$100 13:033$200 Gervasio Castello Branco. q 


b 
. 


: E Armazem n. 4 — Porta D. 7985900 6358800 942$100 2:3768800 Romeu Gibson. 4 
<A imagen mB: se cn ds $ $ $ $ 
1 


“sm 


Armazem mn. Bi... 2. 3:5648000 1:198$200 308000 — 4:7928200  Rocolpho da Silva Marques. 


“Armazem n. 5 — Porta GC. $ $ $ $ 
$ $ 
Armazens 6 e 9 $ $ $ 

$ 


REarmazsem Dn. 6.00 sa) $ 


Armazem n. 7. 3:7328000 1:1278400 4:8598400 João Sylvio de Miranda. 


E amama 7. ...0... $ $ $ $ 


Armazem r. 10— Porta C.. — 4:7698600 5048700 3828900 — 5:6578200 Fausto de Carvalho. 


55 :5058900 7:9968800 — 27:5228600  91:025$300 


AS VESANEAR IMPOSTO DE CONSUMO | 

ACABA DE SAHIR E = 
Ora Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e “22344, 

INDICE DOS ACCÓRDÃOS q | 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, asa 


ia, x em um só volume, 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA À tu 
É 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do É; veado ja omonenahjo aa pesam 
Rio de Janeiro . PREÇO: 


58000 o exemplar 


Francisco Castello Branco Nunes f£ 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de > Tr E “a 
Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- REGULAMENTO DAS FACTURAS dade teh 
E aa Saio ond SERRANAS Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re | 


tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 
A' venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno 


Preço 3$000 = 
PREÇO 1$000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


É 
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E) 
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ço) 
é 
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E | | Boletim 


da ltandega do À 


«4 


as Nenhum trabalho será inserto sem approvação de Inspectoria 
8 K 
io 
o. SABBADO, 31 DE JULHO DE 1937 
pu 
14388 - 
RA 
ai sS U M M A R I 0) Commissão da Tarifa — Decisões do mez de Dezembro de 1935, de 
Dota ; n. 1.865 a 1886, e de Janeiro de 1936, de n. 1 a 39. 
Tomy á Editaes — Com o prazo de 30 dias. 
Cambio à Vista — Tabella da 2º quinzena do mez de Julho. 


—  Acros po PopER LEGISLATIVO : 


E” - Lei n. 454 — Autoriza O Thesouro Nacional a 
: acções do Banco do Brasil. - É 
» Lei n. 461 — Interpreta a Lei que organizou a Universidade do 


subscrever novas 


é Brasil. 
y Lei n. 462 — Abre credito para pagamento de subsidio aos depu- 
tados. 
“ 
Lei n. 463 — Abre credito para os serviços de dragagem do porto 


de S. Luiz. 
Lei n. 464 — Para despesas com à 2a Conferencia de Radio-Com- 


municações, abre um credito especial. 


AO La 
— Actos po PoDER ExECUTIVO : 


Decreto n. 1.796 — Abre crediio ao Ministerio da Educação. 
— Decreto n. 1.798 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
— Decreto n. 1.799 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.801 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.802 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
“Decreto n. 1.803 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
“Decreto n. 1.804 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
a Decreto n. 1.805 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
* Decreto n. 1.806 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.807 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.808 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n.º 1.809 — Abre um credito á Escola Superior de Agri- 
cultura do Estado da Parahyba. 
Decreto n. 1.810 — Abre credito ao Ministerio da Agricultura. 
“ Decreto n.1.816 — Para serviços industriaes do Exercito, abre cre- 
dito ao Ministerio da Guerra. à 
“Decreto n. 1.817 — Crêa uma - Collectoria no Estado de Santa Ca- 
Decreio n. 1.818 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decrejo mn. 1.819 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreio n. 1.822 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decrei n. 1.825 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.828 — Eleva a quota obrigatoria do carvão nacional. 
Decreto n. 1837 — Para pagamento aos funccionarios da Secretaria 
do Senado, abre credito pelo Ministerio da Fazenda. 
Decreto o 1.838 — Abre um credito especial ao Ministerio da Ma- 
] tinha. 
Decreto n. 1841 — Autoriza a alienação de bens do Dominio da 
— União. RT 


, 


x 
di 


ISTERIO DA FAZENDA : 


E 


Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


ESOURO NACIONAL : 
t 


Directoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares ns. 28 e 29, 
designações e licenças. 
| Directoria do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 221 a 245. 
* Directoria da Despesa Publica — Circulares ns. 8 e 9. 

irectoria das Rendas Internas — Circulares de n. 37 a 39. 
Directoria das Rendas Aduaneiras — Offícios de n. 223 a 232. 


E sessões. 

Ea e , 
NDEGA DO RIO DE JANEIRO : 
| Portarias de n. 655 a 695. 


| Commissão de Similares — Acta da 634 sessão. 
A E chensões — Decisões do Sr. Inspector. 


É | Procuradoria Geral da Fazenda Publica — Ofícios ns. 648, 650 e 801. 
“Conselho Superior de Tarifa — Actas da 2732, 274%, 276º e 277% 


Rendn da Alfandega — Mez de Julho. 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 454 — DE 9 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o Thesouro Nacional a subscrever novas acções do 
Banco do Brasil, até a importancia de 100.000 :000$000, 
e a emittir “bonus” para financiamento da agricultura, 
criação e outras industrias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. O Thesouro Nacional subscreverá com o maximo 
de 100.000:000$000 as acções do Banco do Brasil a que pela 
elevação do capital do mesmo Banco, tenha direito preferen- 
cialmente ou lhe venham a ser offerecidas, 

Paragrapho unico. O Thesouro Nacional applicará, a esse 
fim, o fundo especial de 100.000 :000$000, creado pelo Decreto 
w. 21.457, de 26 de Junho de 1934, em seu artigo 1º, m. Gs 

Art. 9º, O Poder Executivo concederá ao Banco do Brasil 
autorização para prestar assistencia financeira, nas condições 
e pela fórma prescripta na presente lei, 4 agricultura, á criação, 
às industrias de transformação ou outras que possam ser 
consideradas genuinamente nacionaes, pela utilização de ma- 
terias primas do paiz e aproveitamento de recursos naturaes, 
deste, ou que interessem à defesa nacional. 

Art. 3º, A assistencia financeira á agricultura e criação 
e às industrias de transformação ou outras consistirá em pro- 
porciomar-lhes, por operações de credito, recursos para: 


1. Na Agricultura e Criação: 


1) adquirir sementes e adubos; 
2) adquirir gado para criação e melhoramento de re- 
banhos; reproductores e amimaes de serviço para OS traha- 


lho ruraes; 
3) custeio de entre safra. 


II. Nas Industrias de Transformação . 


1) adquirir materia prima; 
2) custeio de entre safra; ; 
3) reformar ou aperfeiçoar machinaria . 


JI. Nas outras industrias: 


1) adquirir materia prima; 
2) reformar, aperfeiçoar ou 


Art. 4º. Os recursos necess 
cultura, criação e outras indus 
ducto de “bonus” que o Banc 
emitir até a importancia maxima do men 
cões de firanciamento em vigor. 

Paragrapho unico. 
não poderá ultrapassar o montante dos cre 
devendo ser immediatamente resgatados os qu 
desses creditos. 

Art. 5º. Para a tomada de 
tigo anterior, o Instituto Nacioma 


adquirir machinaria. 
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arios ao financiamento da agri- 
trias serão obtidos com o pro- 
o do Brasil fica autorizado a 
tante das opera- 


O valor dos “bonus”, em circulação 
ditos concedidos, 
e excederem 


“bonus” a que se refere o ar- 
1 de Previdencia e as Caixas 
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e Instituto de Aposentadorias e Pensões, concorrerão com 
uma percentagem de seus depositos ou fundos, que será fixado 
pelo Governo da União, com a anuencia das respectivas Jun- 
tas e Conselhos Administrativos. 


Art. 6º. Os emprestimos para custeio de entre safra, 
acquisição de sementes e adubos, acquisição de materia 
prima, deverão ser liquidados no prazo de um anno. Para os 
creditos concedidos para acquisição de gado para criação € 
melhoramento de rebanhos, de reproductores; machinas agri- 
colas e amimaes de serviço para os trabalhos ruraes, o prazo 
será de dois annos no maximo. Para os creditos destinados á 
refórma e aperfeiçoamento de machinaria nas irdustrias de 
transformação, conceder-se-á o prazo maximo de tres annos, 
Para os creditos destinados ás demais industrias, applicaveis 
á reforma, aperfeiçoamento ou acquisição de machinaria, o 
prazo maximo será de cinco annos. 

Art. 7º. As condições dos emprestimos, as exigencias de 
sua garantia e liquidação, assim como a fórma de emissão 
de “bonus”, os valores destes e os juros que vencerão, serão 
regulado pelas disposições que adoptar o Banco do Brasil 
em seus estatutos ou no regulamento que expedir para as ope- 
rações de credito agricola e industrial, o qual deverá ser 
submettido préviamente á approvação do Ministerio da Fa- 
zenda. 

Paragrapho unico. Os juros de todo e qualquer finan- 
ciamento á agricultura e á criação não poderão exceder de 
oito por cento ao anno. 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


1 C++ 
LEI N. 461 — pe 19 DE JULHO DE 1937 


Interpreta o item 2º, do art. 17, da lei que organiza a Uni- 
versidade do Brasil 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. A autorização contida no item 2º, do artigo 17, 
da lei referente á organização da Universidade do Brasil, 
sanccionada a 5 de Julho deste anno, se estende aos immoveis 
adquiridos à extincta Empreza de Melhoramentos da Baixada 
“Fluminense, situados no Estado do Rio de Janeiro. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


«Rio de Jareiro, 19 de Julho de 1937, 116º da Indpeenden- 
cia e 49º da Republica. » 


GeruLiO VARGAS. 
Gustavo Capanema, 
Orlando Bandeira Villela. 


€<I+4D= 


LEI N. 462 — pe 22 DE JULHO DE 1937 

Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito supplementar 
de 7.380:0008000, para ocecorrer ao pagamento de subsidio 
aos Deputados no periodo de 1 de Julho a 3 de Novembro 
de 1937, e a Camara dos Deputados a fazer despesas com 
os seus serviços 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um 
credito, supplementar ao da sub-consignação n. 1, da verba 
II de annexo n. 2, da lei m. 300, de 13 de Novembro de 1936, 
na importancia de 7.380:000$000, para occorrer ao pagamento 
do subsidio aos Deputados no periodo de 1 de Julho a 3 de 
Novembro do corrente anno, sendo 5.535:0008000, para 
subsidio fixo, e 1.845:000$000, para subsidio em diarias. 


Art. 2º, A Camara dos Deputados, poderá dispender no 
corrente exercicio financeiro, por conta do credito conce- 
dido pelo artigo 7º da Lei n. 384, de 23 de Janeiro de 1937, 
a importarcia de 95:0008000, sendo 80:0008000, com o paga- 
mento do pessoal extranumerario necessario aos seus serviços, 
admissivel no termo do artigo 4º da mema lei e, 15:0008000, 
com o pagamento de gratificações pela prestação de ser- 
vicos extraordinarios, fóra das horas do Codigo de Conta- 
bilidade Publica. 


Art. 3º. A despesa com o pagamento a que se refere o 
artigo 1º desta lei correrá por conta da Receita da Republica 
para o exercicio financeiro em vigor. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937, 116º da Indeper- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS, 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 


I++ 
LEI N. 463 — DE 22 DE JULHO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 6.000: 
pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, para o ser-. 
viço de dragagem do Porto de São Luiz 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, j 


cesde já, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o cre- 
dito especial de 6.000:000$000, para aequisição de dragas e 


custeio de serviços de dragagem do porto de São Luiz e ou-. 


tros, fazendo para esse fim as necessarias oprações de credito, 
revogadas as disposições em contrario, 


Kio de Janeiro, 22 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. a Rr 
GeruLio VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela, 


<= I+0=» 
LEI N. 464 — pe 22 DE JULHO DE 1937 


des- 


Autoriza a abertura do credito especial de 300:00 
adio-com- 


tinado ás despesas com a 2º Conferencia de 
municações a realizar-se no Rio de Janeiro 


O Presidente da Republica: A 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 


Cito especial de 300:0008000, para aftender ás despesas com 


a Segunda Conferencia Sul Americana de Radio-communica- 
ções, a realizar-se mo Rio de Janeiro, fazendo para esse fim . 


as necessarias operações de credito, revogadas as disposições. 
em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937, 116º da Independer- 
cia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela. 


Em 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO | 


DECRETO N. 1.796 — pe 12 DE JULHO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Educação e Saude o credito de réis | 


288:000$000, para a conclusão das obras e installação 
monumento ao Marechal Deodoro da Fonseca, 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere a Lei n. 361, de 24 


do 


de Dezembro de 1936, e depois da audiencia do Ministerio 


da Fazenda e Tribunal de Contas: 

Decreta: | 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Educação e Saude 
o credito de 288:0008000, destinado a attender ás despesas 
com a corclusão das obras e installação do monumento ao 
Marechal Deodoro da Fonseca. ) 

Art. 2º. As despesas correrão por conta dos saldos do or- 
camento do mesmo Ministerio. 

Art. 3º. Revogam-se as- disposições em contrario, 


| Rio de Jareiro, 12 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica, | 


GeruLio VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Orlando Bandeira Villela, 


Julho 1937 


desde já, pelo Miristerio da Viação e Obras Publicas, o cre- 


+ 


“de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 


- Autoriza o cidadão Arthur Moura Rosa a comprar pedras 


vã mercio de pedras preciosas, 


“Rosa, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
— prar pedras preciosas nas 9º e 4º zonas de garimpagem, nos 


Sabbado, 31 


DECRETO N. 1.798 — DE 14 DE JULHO DE 1937 
Autoriza o cidadão Vicente Lopes a comprar pedras preciosas 


O Presiderte da Republica, usando cas attribuições que 
Jhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 


“gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 


mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Vicente Lopes, 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
pedras preciosas nas 32 e 4º zonas de garimpagem, nos ter- 
mos do art. 7º, do Decreto n. 924.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€I4E= 
DECRETO N. 1.799 — pE 14 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Simplicio Vieira Cellos a comprar pedras 
; - preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Simplício Vieira 
Cellos, residente em Campo Grande, Estado de Matto Grosso, 
a comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º. do Decreto D. 924.193, de 3 de Maio 


thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Incdepem- 
dencia e 49º da Republica. 


Rê GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


: IH 
DECRETO N. 1.801 — pe 14 DE JULHO Di 1937 


preciosas 


O Presidente da Republica, usando Gas attribuições que 
Jhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 94.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
grla a industria da faiscação do ouro aluvionar e O com- 


Decreta: > 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Arthur Moura 


termos do art. 7º, do Decreto n. 14.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independen- 


“eia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Viltela. 


' o IH 
RO DECRETO N. 1.802)— pr 14 DE JULHO DE 1937 


— Autoriza o cidadão Galdino Carvalho a comprar pedras 


preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 


“lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal, tendo 


“em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas. 
— Decreta: 
- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Galdino Carva- 
1, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
ras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
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do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presente decreto; 


- Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


SIHD 
DECRETO N. 1.803 — pe 14 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Flavio Silva Daltro a comprar pedras 
preciosas 


O Presiderte da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que Te- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Flavio Silva 
Deltro, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo Cesta autorização uma via authentica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independen- , 


cia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


IH 
DECRETO N. 1.804 — pE 14 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Domingos Balão, a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 


gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 


mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado 'o cidadão Domingos Balão, 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
pedras preciosas nas 32 e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepev- 


dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


C<I*HE= 
DECRETO N. 1.805 — DE 14 DE JULHO DE 1937 
Autoriza o cidadão João Xavier a comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usandio das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão João Xavier, Te- 
sidente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
pedras preciosas nas 32 e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
do art. 7º, do Decreto n. 94.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º, da Republica. ; 


GeruLiO VARGAS. f 
Orlando Bandeira Villela. 
Ps | e 
DECRETO N. 1.806 — DE 14 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Francisco Queiroz Vianna a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 


ú 
, Ta. 


Pod 


o + ER 
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> “em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- | 
Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito es, 


“gula à industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 
—* Decreta; 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Francisco Quei- | 
ruz Vianna, residente em Uberlandia, Estado de Minas Ge- | 


- yvaes, a comprar pedras preciosas nas 3º e 4º e 5º zonas de ga- 
rimpagem , nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24. 198, 


de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização || 


uma via authentica do. presente decreto. 


Rio de Janciro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independen- 


cia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


€I+*D» 
“DECRETO N. 1.807 — pe 14 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Abrahem Markus Kisenhandler Stuhlbach, 
a comprar pedras preciosas 


— O Presidente E Republica, usando das attribuições que 
- lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24. 193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 
Decreta: 
— Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Abrahem Markus 
Kisenhandles Stuhlbach, residerte nesta capital, a comprar 
pedras preciosas nas 9a, 3º, 4º, e '5º zonas de garimpagem, 
nos termos do artigo 7º, do Driretã n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Jameiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
“cia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
) Orlando Bandeira Villela. 


CID 


1.808 — pe 14 DE JULHO DE 1937 


+ 


* DECRETO N. 


“Autoriza o cidadão David Sebastião dos Santos a comprar | 


pedras preciosas 


* O Presiderte da Republica, usando àas attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
“em vista o Decreto n. 24. 193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico, Fica autorizado o cidadão Devid Sebastião 
dos Santos, residente em Tibagy, Estado do Parará, a com- 
prar pecras preciosas na 5º zora de garimpagem, nos termos 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indeperden- 
cia a 49º da Republica. 
, GeruLio VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela. 


Q==IME==o 
DECRETO N. 1.809 — pe 14 DE JULHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito especial de 
300:0008000, para pagamento do auxilio devido á Escola 
Superior de Agricultura do Estado da Parahyba 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida na Lei n. 340, de 10 de 
Dezembro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na 
fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Artigo umico. Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultura, 
o credito especial de 300:0008000, para pagamento do au- 
xilio contractual devido pela União do Estado da Parahyba 
e destinado á manutenção da Escola Superior de Agricul- 
tura, ro referido Estado. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
«encia e 49º da is 


GeruLio Vargas. 


Odilon Braga, 
Orlando Bandeira Villela. 


O o “. 


“pa 
| das despesas realizadas no periodo de Abril a Junho 


os À 


EA) 


BE 
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DECRETO N. 1.810 — pe 14 pe. suLHO DE 197 


242:673$8100, para loccorrer ao pagamento Page esas 
realizadas com os serviços Experimentaes de Irri e 
do Nordéste 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. 
usando da autorização concedida na Lei n. 391, de 9 ego: e 
vereiro de 1907, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma : 


do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de, l 


Novembro de 1922, decreta: + ER 
Art. 1º, Fica “aberto, pelo Ministerio da Agricultura, o. 
credito especial de 242 :6738100, para oceorrer ao Ed r 
e “a 


pelos Serviços Experimertaes de Irrigação do Nordóste, em. JM 


"* cooperação com o Ministerio da Viação e Obras Publicas e 


o Estado do Ceará. 4 , 
Art. 2º. O pagamento das despesas a que se refere o ar- » 
tigo 1º, será effectuado por meio de adiantamento, observadas 
as disposições do Regulamento Geral de Contabilidade Pu- 
blica. 
ARE. JL 


Rio de Janeiro, 14 ce Julho de 1937, 116º, da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


Revogam-se as disposições em contrario. 


GETULIO Vandád. s 
Odilon Braga. 
Orlando Bardala Villela, 


€I+*0+ 


DECRETO N. 1.816 — DE 21 de JULHO DE 1937 | 
Abre pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de cade 
2.750:000$000, para serviços industriaes do Exercito | 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, pa fórma da legislação 
em vigor, e usando da autorização constante da Lei n. 397, 
de 20 de Fevereiro ultimo, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o 


credito especial de 2.750: 0008000, assim distribuido: Ea 


despesas de material destinado á Fabrica de. Estojos e. 

letas de Artilharia, 1.000:0005000; para material recessario 
á Fabrica de Polvora e Explosivos “de Piquete, 1.000:0008000; | Já 
500:000$000, para material a ser adquirido pela Fabrica Ra a 
Cartuchos de Infantaria; 250:000$000, para o Arsenal de 
Guerra do Rio Grande do Sul. N 2 Va 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica . 


e 


GeTULIO VARGAS. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Orlando Bandeiro Villela. 


+ 
DEGRETO N. 1.817 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


Créa uma collectoria para arrecadação das Rendas Federaes 
em Concordia, Estado de Santa Catharina. 


- O Presidente da Ta usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e de 
aecôrdo com o que estabelece o art. 4º do Decreto n. 24.502, | 
de 29, de Junho de 1934, resolve crear uma Collectoria para 
arrecadação das Rendas Federaes no municipio de par ue 
Estado de Santa Catharina. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
: GeruLIO VARGA 

Orlando pede Villela, 


€<I+0» “ 
DECRETO N. 1.818 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio Pereira Guimarães a comprar 
Pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, mn. 1, da Constituição Federal e pia 
em vista o Decreto n, 24, 193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Antonio Pereira 
Guimarães, residente em Lageado, Estado de Matto press 
a comprar pedras preciosas na 3º zona de garimpagem, nos 


* Sabbado, 31 


— termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maip de 1934, 
K constituinlo titulo desta autorização uma via authentica 
do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepenrden- 
cia e 49º da Republica. 


4 GeTULIO VARGAS. 
E Orlando Bandeira Villela. 
q IH 


DECRETO N. 1.819 — pE 21 DE JULHO DE 1937 


“Autoriza o cidadão Liolino Rodrigues Silva a comprar pedras 
“a preciosas 


a OQ Presidente da Republica, usando das attribuições que 
E lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
a em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
E gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
-  mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Liolino Rodri- 
gues Silva, residente em Poxoreu, Estado de Matto Grosso, a 
comprar pedras preciosas na 5º zona de garimpagem nos ter- 
E: mos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
a presente Gecreto. 


“a Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
"y dencia e 49º da Republica. . 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


CIAL 
— DECRETO N. 1.822 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


f Autoriza o cidadão Manoel Brito Maciel a comprar pedras 
AA Ei preciosas 

E O Presidente da Republica, usando das attribuições que 

“a lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
o em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
bi gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Ee * Decreta: 

EN Artigo unico. Foi autorizado O cidadão Manoel Brito 
Maciel, residente em Baliza, Estado de Goyaz, a comprar 
y pedras preciosas nas 32 e 4º zonas de garimpagem, nos termos 

AS do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 

tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 

E sente decreto. EM 


e Rio de Jareiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepem- 
“ dencia e 49º da Republica. 
RR + Gerurio VARGAS. 

o Orlando Bandeira Villela. 


RA IH 
DECRETO N. 1.825 — DE 21 DE JULHO DE 1937 
Autoriza o cidadão Israel Amorim a comprar pedras preciosas 


à O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
Me confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
— em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
Po jsula à industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
- mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Israel Amorim, 
residente em Balisa, Estado de Goyaz, a comprar pedras pre- 
RE ciosas na 3º zona de garimpagem, nos termos do art. 7º do 

— Decerto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo 
desta autorização uma via authentica do presente decreto. 


“PA e 
Er Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
“e 49º da Republica. 
x ; - GeruLio VARGAS. : 
! Orlando Bandeira Villela. 


CSIHE 
DECRETO N. 1.828 — DE 21 DE JULHO DE 1937 


Es Elevando de 10 para 20 % a quota obrigatoria de que trata 
“a o art. 2º do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931 


O Presidente da Republica, attendendo ao que ficou apu- 
“xado em relação ás possibilidades actuaes da industria do 
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nan 


carvão pacional, e tendo em vista o parecer sobre o assumpto 
craittido pelo Conselho Federal do Commercio Exterior, em 
sessão plenaria de 28 de Junho findo, decreta: 

Art. 1º, Fica elevada de 10 para 20 % a quota obrigatoria 
de consumo de carvão nacional, a que se refere o artigo 2º, 
do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931. 

Paragrapho unico. O combustivel de que se trata deverá 
ser entregue aos consumidores devidamente beneficiado ou 
lavado. 

Art. 2º. O presente decreto entrará em execução 30 dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em comtrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 
DECRETO N. 1.837 — DE 28 DE JULHO DE 1937 


Abre pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
617:112$, para pagamento, no corrente exercicio, da dif- 
ferença de vencimentos a que tém direito os funcciona- 
rios da Secretaria do Senado 


O Presidente da Republica, usando da autorização coms- 
tante do artigo 4º da Lei n. 443, de 4 de Junho de 1937, e 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, O 
credito especial de 617:112$000, para pagamento, no corrente 
exercicio, da differnça de vencimentos a que têm direito os 
funccionarios da Secretaria do Senado entre os fixados na 
referida Lei n. 443, e os constantes do annexo n. 2, da Lei 
m. 300, de 13 de Novembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 
DECRETO N. 1.838 — DE 28 DE JULHO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Marinha o credito especial de réis 
2.406 :910$8200 para attender ao pagamento de gratifi- 
cações devidas aos musicos da Marinha, no periodo ide 
14 de Fevereiro de 1928, a 21 de Março de 1934 


O Presidente da Republica, usando da autorização coms- 
tante da Lei n. 274, de 13 de Outubro de 1936, e, tendo ou- 
vido o Ministerio da Fazenda e o Tribunal de Contas, na fórma 
do art. 93, do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio da Marinha O 
credito especial de 92.406:910$200, para attender ás despesas 
decorrentes, do pagamento de gratificações devidas aos mur 
sicos da Marinha, no periodo de 14 de Fevereiro e 1928, a 21 
é Março de 1934. 


Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Henrique A. Guilhem. 
Orlando Bandeira Villela... 


€I+D> 
DECRETO N. 1.841 — DE 31 DE JULHO DE 1937 


Autoriza a alienação de bens do Dominio da União e dá 
outras providencias 


OQ Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos artigos 10, pa- 
ragrapho unico, 12, 13, 17, 18, 20 e 23, da Lei n. 452, de 5 de 
Julho de 1937, e o disposto no art. 1º, da Lei n. 461, de 19 
de Julho de 1937, 

Decreta: 

Art. 1º. O Ministerio da Fazenda alienará, por interme- 
dio da Directoria do Dominio da União, e observadas as for- 


malidades legaes, quaesquer dos seguintes immoveis: 1º — 
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No Districto Federal: as quadras ns. 10, 11, 29, 26 e 37, à 
Averida Rodrigues Alves; a quadra n. 39, á Avenida Fran- 
cisco Bicalho; as quadras rs. 7, 1, 4, 6 e 25, à Avenida Ve- 
nezuela; a quadra n. 14, á rua Souza e Silva; a quadra n. 15, 
à rua Sacadura Cabral; a quadra n. 32, á rua da Gambôa; 
as quadras ns. 40, 42, 45 e 46, à rua Equador; a quadra 
n. 51, á Avenida Lima; a quadra n. 49, á Praça Coronel 
Pedro Alves; a quadra m. 43, à rua Alfa; um terreno á Ave- 
nida Francisco Bicalho n. 368; um terreno à rua Almirante 
Alexandrino n. 1.849; um terreno na Estrada Manguinhos 
n. 8; um terreno à Averida Pasteur, entre os ns. 458 e 528; 
um terreno à rua Frei Caneca nr. 195; um terreno á rua 12 
de Maio, junto ao n. 80; um terreno á praça Mauá, junto 
ao n. 10; um terreno à rua Jardim Botanico entre os ms. 395 
e 529; um predio á rua do Senado n. 233; os predios á rua 
São Christovão ns. 491 e 493; os predios 4 Praça da Repu- 
blica rs. 22 e 54; um predio á rua Moncorvo Filho ns. 2 a 
&; um predio á rua do Rezende n. 128; um predio á rua 
Benedicto Hyppolito n. 275; os predios á Avenida Pasteur 
ns. 438 e 458; um predio á rva Santa Luzia n. 74; um predio 
à rua da Alegria n. 30; os predios á rua Conselheiro Zacha- 
rias ns. 6, 7 e 38; as avenidas de casas á rua Carlos Seidl 
ns. 347, 429, 439 e 479. 2º — No Districto Federal e no Estado 
do Rio de Janeiro: Os immoveis adquiridos à extincta Em- 
preza de Melhoramentos da Baixada Flumirense, constantes 
da relação publicada a paginas 6.417 e *6.431, do “Diario 
Official”, de 31 de Março de 1933. 


Art. 2º, A Directoria do Dominio da União poderá per- 
mutar quaesquer dos bens mencionados no artigo anterior 
por bens pertercentes a particulares, situados dentro do pe- 
rimetro de que trata o paragrapho unico do art. 10 da Lei 
mw. 452, de 5 de Julho de 1937. 


Art. 3º. As avaliações dos bens federaes a serem alie- 
nados ou permutados e bem assim as dos terrenos a serem 
aCquiridos pela União terão por base o valor das ultimas 
transações effectivadas no local e serão feitas por uma 
coummissão de tres engenheiros designados pelo director do 
Dominio da União . 


“Art. 4º. O producto da alienação de que trata o artigo 
1º deste decreto, recolhido no Banco do Brasil mos termos do 
art, 23, da Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, será applicado 
nas despesas decorrentes: 


a) das obras destinadas 4 installação, em outros logares 
dos serviços federaes existentes centro das confrontações des- 
criptas no paragapho urico do art, 10, da referida lei e, 
prtercentes aos Minisetrios da Guerra, Agricultura e Viação 
e Obras Publicas; 


b) dos pagamentos ou indemnizações que fôr necessario 
fazer á Prefeitura do Districto Feleral ou a particulares para 
a Gesoceupação ou a acquisição dos terrenos destinados à 
Universidade do Brasil; 


c; das obras destinadas ac isolmaento das vias férreas 
que atravessam a área uriversitari, bem como da construcção 
de dois viaductos sobre as mesmas vias ferreas; 


d) da construcção dos muros que devem ser edificados 
em todo o perimetro universitario. 


Art. 5º. O Ministerio da Fazenda poderá alienar desde 
logo os predios em que ora estão installadas a Faculdade 
Nacionãál de Direito á rua do Cattete n. 243, a Escola Nacio- 
nal de Engenharia, no largo de São Francisco e a Escola Na- 
cional de Musica, à rua do Passeio n. 98. 

$ 1º. A avaliação dos bers referidos neste artigo se fará 
nos termos do art. 3º deste decreto. 


E 2º. A alienação só se fará garantindo-se ao alienante o 
dircito de occupar, mediante aluguel, os mencionados predios, 
pelo prazo necessario 4 transferencia dos serviços nelles lo- 
calizados, ' 


Art. 6” O Ministerio da Fazenda, por intermedio da Di- 
rectoria do Dominio da União, porá á Cisposição dos Mi- 
nisterios da Guerra, Agricultura e Viação e Obras Publicas os 
bens fecderaes necessarios á transferencia dos serviços a cargo 
dos mesmos, e localizados dertro do perimetro descripto 
no art. 10, da Lei n .452, de 5 de Julho de 1937, e, bem assim 
à Cisposição do Ministerio da Educação e Saude, os terrenos 
da Quinta da Bôa Vista e outros bers federaes situados no 
Perimetro da Universidade do Brasil. 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


31 de Julho de 1937, 116 
da Republica. 


“Rio de Janeiro, “da In - 
RR da Independen 
GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
Gustavo Capanema, 
Marques dos Reis. 
Odilon Braga. 
Eurico Gaspar Dutra, 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 14 de Julho corrente, assignados pelo Ses 
nhor Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


À Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Araça- 
riguena, no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma” exa- 
ctoria, Lindoro Cezar; - 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Porto 
de Cima, no Estado do Paraná, o Escrivão da mesma exactoria 
— Oscar Vianna Sundse, 


Foram nomeados: 


Interinamente, Antonio Magalhães Silva, escrivão da classe 
A, do quadro IX — Angencias Fiscaes — do Ministerio da Fa- 
zenda, para ter exercicio na Mesa de Rendas Federaes em 
Barra do Rio de Contas, no Estado da Bahia; 

O ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Torre, 
no Estado de Pernambuco — Carlos de Barros Carvalho, para 
o logar de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em 
Limeira, no Estado de São Paulo, á vista do parecer da Com- 
missão Revisora, instituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto 
de 1935, e do deliberado no processo n, 43.026, de 1937; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Altamira, 
no Estado do Pará, Hamilton Souza Oliveira, para identico logar 
na Collectoria das Rendas Federaes em Acará, no mesmo Es- 
tado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Silveira, 
no Estado de São Paulo, Norberto de Abreu e Silva, para iden- 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Cachoeira, 
no mesmo Estado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pindo- 
rama, no Estado de São Paulo, Humberto Ignatti, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Monte Alto, no 
mesmo Estado; 

Renato Silveira da Motta, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Serro Azul, no Estado do 
Paraná; 

Walter Ferreira, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Guarakessaba, no Estado do Paraná; E 

Ehrenfried Ritzmann, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Bocayuva, no Estado do Paraná; 

Raul Pinheiro Machado, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Porto de Cima, no Estado do 
Paraná; 

José Gonçalves Leite Junior, 
Collectoria das Rendas Federaes 
Piauby,. 


para o logar de escrivão da 
em Castello, no Estado do 


Foi aposentado: : 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O servente da classe “C”, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazenda — Pedro José Ricardo. 


Foi concedida aposentadoria: | 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ita- 
pia no Estado da Bahia — Joaquim Ayres da Silveira Ba- 
ptista; 

Ao Administrador da classe “G”, do quadro IX — Agencias 
pl a — do Ministerio da Fazenda — Alvaro Pinto da Costa 

rneiro, 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 16 de Setembro de 1936, que nomeou João 
Corrêa Lima Filho, para o logar de marinheiro das embarcações 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco. 


— Por decretos de 21 de Julho corrente, assignados lo Se- 
nhor Presidente da Republica: sm pa 


Foram nomeados: 


O Dr Vicente Brisola, para exercer o cargo de presidente do 
Conselho Administrativo da Caixa Economica no Estado de 


Minas Geraes; 
O Escripturario da classe E, do quadro III — Recebedorias 
Federaes — do Ministerio da Fazenda — Henrique Domingos . 


Ribeiro Barbosa, servindo na Recebedoria do Districto Federal, 


| para exercer, interinamente, durante o impedimento do serven- 


tuario effectivo — Alvaro Moreyra, o cargo de fiscal do Governo 
a à Sociedade “ Auxiliadora Predial S. A.”, no Districto Fe- . 
eral; 


TA, 
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: O ex-auxiliar, contraetado, da Secção da Directoria do Im- 
posto de Renda, junto à Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de São Paulo -—Raul Glicério, para o logar de es- 
eripturario da classe E, do quadro XII — Directoria do Im- 
posto de Renda — do Ministerio da Fazenda, á vista do pa- 
recer da Commissão Revisora, instituida pelo Decreto n. 254, 
de 1 de Agosto de 1935, e do deliberado no processo n. 87.568, 
Ra; - de 1936; 
É O ex-Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Para- 
E naguá, no Estado do Paraná, — Torquato Alves da Rosa, para o 
e: logar de guarda aduaneiro da classe D, do quadro VII — Al- 
fandegas — do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na 
DA MiçãO, á vista do deliberado no processo n. 29.162, 
e 5 


Ataliba Eisenhuth Pessõa de Vasconcellos, para o logar de 
escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Canhotinho e 
São Bento, no Estado de Pernambuco ; 

) Rosalvo Silva Freire, para o logar de escrivão da Collectoria 

a das Rendas Federaes em Santa Therezinha, no Estado da Bahia; 

ea Ananias Alves Barreto, para o logar de escrivão da Colle- 

1 o das Rendas Federaes em Djalma Dutra, no Estado da 

a 1a 5 

E Antonio Moreira Pinto Netto, para o logar de escrivão da 

o ia das Rendas Federaes em Villa Rica, no Estado da 

o aos 

E Raul Martins Daltro de Castro, para o logar de escrivão 

a da Collectoria das Rendas Federaes em Riachão de Jacuipe, no 

“a Estado da Bahia; 

“Ra Guilhardo Macedo Marques, para o logar de escrivão da Col- 

É lectoria das Rendas Federaes em Condeúba, no Estado da Bahia; 

e Edmundo Silveira Flores, para o logar de escrivão da Col- 

o. Rs das Rendas Federaes em Conquista, mo Estado da 

ia; 

« Lélio Moreira Duarte de Souza, para o logar de escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Poções, no Estado da 
Dahia; 

a Antonio Lardelo Pereira, para o logar de escrivão da Col- 

o lectoria das Rendas Federaes em Jaguaquara, no Estado da 

RE, Bahia; 

Erico Barreto Santos, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Affonso Penna, no Estado da Bahia; 
Julio Salazar Martim, para o logar de escrivão da Collectoria 

das Rendas Federaes em São Miguel, no Estado da Bahia; 
Gilberto Amorim Mello, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Agua Preta, no Estado da Bahia; 
Walter da Silva Vasconcellos, para o logar de escrivão da 
“Collectoria das Rendas Federaes em Pirangy, no Estado da 
"Bahia; a 
Vicente Reis Sant'Anna, para o logar de escrivão da Colle- 

etoria das Rendas Federaes em Irará, no Estado da Bahia; 
Marcos Vinicius Santos, para o logar de escrivão da Colle- 
etoria das Rendas Federaes em Anchieta, no Estado da Bahia; 
Adalberto Pita Sampaio, para o logar de escrivão da Colle- 
etoria das Rendas Federaes em Jequiriçá, no Estado da Bahia; 
rio, Leonor Pinheiro dos Santos, para o logar de escrivão da Col- 
* Tectoria das Rendas Federaes em Aratuipe, no Estado da Bahia; 
João Burgos de Menezes, para o logar de escrivão da Colle- 
etoria das Rendas Federaes em Castro Alves, no Estado da 

Bahia; 
| Hélio Brandão Torres, para o logar de escrivão da Collectoria 

“das Rendas Federaes em Cipó e Soure, no Estado da Bahia; 
Benjamim Vaz Lordelo, para o logar de escrivão da Colle- 

etoria das Rendas Federaes em Guanambi, no Estado da Bahia; 

Basilio Eduardo Vasconcellos, para o logar de escrivão da 
“Collectoria das Rendas Federaes em Morro do Chapéo, no Es- 
tado da Bahia; ) 

* João Rosa dos Santos, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Itapicurú, no Estado da Bahia; 

f Floduardo de Souza Neiva, para o logar de escrivão da Col- 

* Jectoria das Rendas Federaes em Brumado (Bom Jesus dos 

* Meiras), no Estado da Bahia; | ' 

Annibal Costa Leal, para o logar de escrivão da Collectoria 

“ das Rendas Federaes em Macaúba, no Estado da Bahia; É 

— Alberto Corrêa de Araujo Peixoto, para o logar de escrivão 

- da Collectoria das Rendas Federaes em São Felippe, no Es- 

tado da Bahia; À ; 

Ormesinda Alcides de Abreu, para o logar de escrivão da Col- 
* Jectoria das Rendas Federaes em Minas do Rio de Contas (Bon- 
* sucesso), no Estado da Bahia; : 
MA Oswaldo Silva Telles, para o logar de escrivão da Collectoria 
“das Rendas Federaes em Santarém, no Estado da Bahia; 
|" Alderico Santos, para o logar de escrivão da Collectoria das 
-- Rendas Federaes em Bomfim, no Estado da Bahia; . 
José Terra Nova Filho, para o logar de escrivão da Colle- 
“ctoria das Rendas Federaes em Queimadas, no Estado da Bahia; 
— O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Campos 

Novos, no Estado de São Paulo — Remigio de Cerqueira Leite, 

“para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Pa- 
guassú, no mesmo Estado; sto. 

Osny Camara da Silva, para o logar de escrivão da Colle- 

etoria das Rendas Federaes em Curitibanos, no Estado de 


“Santa Catharina; 
dei 
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Carlos Ramos, para o logar de escrivão da Collectoria das 


Rendas Federaes em Passo Borman, no Estado de Santa Ca- 


tharina, 
Foram designados: 


O Escripturario da classe F, do quadro VII — Delegacias 
do Ministerio da Fazenda — Olavo Medeiros, servindo 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Rio 
Grande do Norte, para ter exercicio no Estado da Bahia; 

A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda 
— Mozart Maia Machado, servindo na Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de Santa Catharina, para ter exer- 
cicio no Estado do Rio Grande do Sul; 


A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do qua- 
dro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — 
Victor Wartmann, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para ter exercicio 
no Estado de Santa Catharina. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
Ao perito da classe J, do quadro V — Casa da Moeda — do 
Ministerio da Fazenda — Belarmino Ferreira Pinheiro; 
Ao Eseripturario da classe F, do quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Tiburcio Ferreira Lucas; 
Ao servente da classe C, do quadro VIII — Alfandegas — do 


Ministerio da Fazenda — Joaquim Garrido da Silva; 
Ao servente da classe €, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazenda — Elisio Manoel de Oliveira; 


Foi dispensado: 


Franklin Bandeira Machado, do logar de presidente do Con- 
pane Administrativo da Caixa Economica no Estado de Minas 
eraes. 


Foi exonerado: 


Jorge Barbosa de Barros, do logar de fiscal do Governo, 
junto á Sociedade “ Auxiliadora Predial S. A.”, em São Paulo, 
à vista do resolvido no processo n. 37.624, de 1937. 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 21 de Setembro de 1932, que nomeou, nos ter- 
mos do paragrapho unico, do art. 14 do Decreto n. 21.250, de 
6 de Abril de 1932, o ex-trabalhador das Capatazias da Alfan- 
dega de Fortaleza, no Estado do Ceará — Alfredo Gonçalves, 
para o logar de servente das Capatazias da Alfandega de Ma- 
ceió, no Estado de Alagõas, visto não haver o nomeado tomado 
posse dentro do prazo legal. 


— Por outro de 22 de Julho corrente, assignado pelo Se-' 
nhor Presidente da Republica: 


Foi nomeado: 


O Bacharel Nelson Barbosa Sampaio, para exercer, interi- 
namente, o logar de adjunto do procurador da Republica, du- 
rante o impedimento do serventuario effectivo, Bacharel Nery 
Kurtz, designado para substituir, interinamente, o 2º procurador 
criminal da Republica. 


No decreto de 12 de Agosto de 1936, nomeando João Gu- 
glielmi, para o logar de guarda do Posto Fiscal de Bagé, no 
Estado do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila: 
“Chama-se João Pacheco Guglielmi e não João Guglielmi, o 
serventuario nomeado por este decreto, conforme provou com 
documento habil, junto ao processo sob n. 21.623, de 1937.” 


——— 


O Ministro de Estado, interino, dos Negocios da Fazenda, 
tendo em vista a indicação da Confederação Industrial do Brasil, 
resolve designar o Engenheiro Rodolpho Ortenblad, para, in- 
terinamente, fazer parte da Commissão de Similares a que se 
refere o Capitulo XXVI do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, como substituto do Sr. Euvaldo Lodi, durante o seu im- 
pedimento. 

— No decreto de 10 de Junho de 1936, nomeardo o 1º es- 
cripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Armando Gue- 
des de Mello, para exercer, interinamente, o cargo de chefe 
de secção da mesma Alfardega, durante o impedimento do 
serventuario effectivo, Bacharel Misael Ferreira Penna, de- 
vendo essa nomeação produzir os seus effeitos a partir de 

15 de Fevereiro do anno passado, foi feita a seguinte apos- 
tilla: 

És resente decreto deve produzir os seus effeitos legaes 
a a do dia 14 de Fevereiro de 1936, data da promul- 
gação do Decreto n. 642, e não a partir de 15 de Fevereiro 
de 1935, como está declarado, em face do resolvido no pro- 


cesso n. 51.134, de 1937. 
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— No decreto de 26 de Maio de 1937, promovendo a Col- 
lector da Colletoria das Rendas Federaes em Borda da Matta, 
no Estado de Minas Geraes, o escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Cachoeira, no mesmo Estado, José Sil- 
verio de Oliveira, foi feita a seguirte aposiilla: 

“Chama-se João Silverio de Oliveira e não José Silverio 
de Oliveira, o exator promovido por este decreto. 


THESOURO NACIONAL 


DIREGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 28 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 29.082, do 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições de 
Fazenda, para seu conhecimento e firs convenientes, que 
as novas estampilhas destinadas á cobrança do imposto 
de consumo, Talão-guia, — têm a fórma rectangular, medem 
38 millimetros de largura por 22 millimeiros de altura, são 
impressas nas côres verde, para productos macionaes, e ver- 
melha, para productos estrangeiros, e seus principaes cara- 
cteristicos são os que se seguem: 


Quanto ás estampilhas das taxas de 8010, $015, $020, 8025, 
$050, $100, $200, $500, 18000, 28000 e 58000. 


Compõe o sêllo a figura de um saurio em estilização ma- 
rajoara, abrangendo toda a extensão da fórmula e aberta so- 
bre fundo cheio. 

Emoldurados pelas pernas dianteiras e“trazeiras do 
saurio lêm-se, em caracteres brancos, respectivamente, o dizer 
“Consumo” e o valor do séllo, apparecendo, entre esses di- 
zeres, em pequenos rectangulos de fundo branco, as palavras: 
Talão, á direita, e Guia, à esquerda do séllo. 


Completam a gravura varios ornatos de estylo mara- 
joara, entre os quaes, e na parte superior, de cada lado do 
séllo, destaca-se a legenda Brasil, em letras brancas. 


Quanto às estampilhas das taxas de: 10$000, 205000, 
505000, 808000, 1008, 4008, 5008 e 1:000$000: 


Caracteriza-se o sêllo por um conjuncto simétrico de or- 
namentos marajoaras abertos em fundo de linhas trançadas, 
destacando-se de cada lado da fórmula, em letras brancas, 
as legendas — Brasil — Consumo, e mais abaixo, inscri- 
ptos em pequenos rectangulos brancos, os dizeres: Talão, à 
direita, e Guia, à esquerda. 


Na base de toda a composição, em espaços brancos se- 
ap por um ornato, destaca-se de cada lado o valor do 
o. 


As estampilhas de que trata esta circular serão postas em 
circulação logo que se esgote o sfock das actualmente em 
vigor para a cobrança do imposto dos productos sujeitos 
ao regimen de Talão-Guia. — Servindo de Director Geral, 
João da Cruz Ribeiro. 


€I+4T=> 


Circular n. 29 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
—- Rio de Janeiro, 23 de Julho de 1937. 


Declaro aos Srs. Imspectores das AlMandegas e Adminis- 
tradores cas Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos, que o Ministerio da Agricultura 
communicou em aviso n. 68-V, de 17 de Junho do corrente 
anno, que reconhece, como de applicação na agricultura, o 
Movo adubo denominado “Rofoscal”, de que é importadora 
a firma Fernando Hackradt & C., estabeiecida ra capital 
do Estado de São Paulo. — Servindo de Director Geral, 
João da Cruz Ribeiro. 


Designações 


o Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
hbuições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, 
de 26 de Março de 1934, resolve, de accôrdo com a proposta 
da Directoria Cas Rendas Aduaneiras, designar o official 
administrativo da classe, J — Quadro VII — Alfandegas 
— Frederico de Lucerna Neiva, com exercicio na Alandega, de 
Santos, para servir, em commissão, naquella Directoria, 
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Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
14 do corrente concedeu licença ros termos do art. 1º do De- 
creto n, 42, de 15 de Abril de 1935: ; 

De seis mezes ao official administrativo da classe 1 — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes, Antonio Ribeiro da Silva, | 
con; exercicio na Delegacia Fiscal vo Estado do Rio Grande 
do Sul. 

De seis mezes ao servente da classe € — Quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Primo Feliciano da Costa Leite, com 
excrcício na Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrarem no 
gozo das referidas licenças . 


— O Director Geral da Fazerda Nacional por portarias de 
20 do corrente, concedeu as seguintes licenças: > 


Para tratamento de saude: 


De um mez ao guarda aduaneiro da classe D, quadro VIII 
-- Alfandegas — Gilberto Luciano Braga, com exercicio na 
Aifamdega de Corumbá, estado de Matto Grosso. 

De 30 dias à dactylographa da classe D, quadro VH — 
Delegacias Fiscaes — Brasilia Coutinho, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul. 

De 60 dias ao Inspector da classe €, quadro V — Casa 
da Moeda — Armando Verdi. 

De 60 dias ao official administrativo da classe I, quadro 
VII — Delegacias Fiscaes — Artonio Guimarães Pinheiro, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja- 
neiro, 

De 60 dias ao Galvaroplastista da classe E, quadro V — 
Casa da Moeda — Marianno Coelho do Espirito Santo. 

De seis mezes ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
ceraes em Canindé, Estado do Ceará, Carlos Eduardo Ehret 
Lobo. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
21 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Escripturario da classe F — quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Octavio Borba de Vasconcellos, com exer- 
cicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul. 

De tres mezes, ao Guarda Fiscal da classe B — quadro IX — 
Agencias Fiscaes — Argiro Agenor Alves de Araujo, com exer- 
cício na Mesa de Rendas Federaes de Villa Nova, Estado de 
Sergipe. 


Em prorogação: 


De seis mezes, ao Escripturario da classe € — quadro VII — 
AMandegas — Octavio Gomes da Silva. com ex o na Al- 
fandega de São Salvador, Estado da Bahia. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
23 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do 
art, 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Intendente 
da classe K — quadro XIV. — Administrações do Dominio da 
União — Luiz Flores Abbott, com exercicio junto á Delegacia 
Fiscal no Estado de Minas Geraes, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
26 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Technico de Laboratorio da classe — J — 
quadro VI — Laboratorios de Analyses — Roberto Hardman 
Cavalcanti, com exercicio no Laboratorio de Analyses, junto á 
Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco, 

De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Sumidouro, 
Estado do Rio de Janeiro, Horacio Soares Mendes Cordeiro; 

De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Aymoré, 
Estado de Minas Geraes, José Pereira Martins da Costa; 

De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em “An- | 
dradas”, Estado de Minas Geraes, Romulo Bretas de Oliveira; 

De tres mezes ao carimbador da classe — E — quadro V — 
Casa da Moeda, Oswaldo Dias Neves; , 

De 90 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Amazonas, Dario Guimarães Figueiredo; 

De dois mezes, ao Escripturario da classe — F — quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — Peggy Pinheiro Chagas, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geraes; , 


— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 


De um anno, ao Conferente de Descarga da classe — € — 
quadro VIII — Alfandegas, José Rodrigues Bezerra de Menezes, 
com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro; | 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Ala- 
goinhas, Estado da Bahia, Antonio Regis de Lima Valv 
ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no. 
gozo das referidas licenças, F 
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N. 228 — Cmmunicando, de ordem do Sr. Ministro, haver 
o Sr. Presidente da Republica, resolvido permittir a impor- 
tação, com isenção de direitos de importação para consumo € 
taxas aduaneiras, do oleo combustivel destinado a indemnizar 
à “Caloric Company”, pelo que forneceu, por emprestimo, aos 
navios de guerra “Chester”, “Indianopolis”, “Maban”, “Dow- 


— — Q Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
98 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
de saúde, ao Contabilista da classe — G — quadro XIIL — Con- 
tadoria Seccionaes — Vero Ewerton Fernandes, com exercicio 


na Contadoria Central da Republica. 


E — Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 

“sem de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição nes” e “Cassin”, devendo a Alfandega fazer anotar na escripta 

- Federal, ao Escripturario da classe — G — quadro XII — Di- | da referida Companhia, de modo a facilitar a fiscalização. 

E rectoria do Imposto de Renda, Heloisa Clotilde Rabello de Identicos offícios foram dirigidos à Alfandega de Recife, 
relativamente ao navio de guerra americano * Phelps”, à Alfan- 


| Rezende, com exercicio na secção junto à Delegacia Fiscal no 
DR Estado de São Paulo. 

— Por portaria de igual data, foram concedidas licenças, 

nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 


dega do Salvador, referente aos navios “Lamson” e “Tu- 
ker”, e à Alfandega de Santos, quanto ao navio de guerra 


“Dornes”. 


as De um anno, ao Patrão da classe — G — quadro VER Dia 19 

E Alfandegas — Teodomiro Gomes Fernandes, com exercicio na 

E” AlMandega do Rio de Janeiro. N. 229 — Para os devidos fins, remetto-vos a petição proto- 
coliada no Thesouro Nacional, sob n. 52.249, do corrente anno, 


Bs De um anno, ao Collêctor das Rendas Federaes em Alagôa 
Nova, Estado da Parahyba, Ignacio Chaves Sobral. 

De seis mezes, nos termos do art. 1º. combinado com o 
“art. 4º, do citado Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Of- 
ficial Administrativo da classe K, — quadro IV — Caixa de 
Amortização — Affonso Monteiro de Barros, ficando-lhes mar- 
cado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das referidas 


licenças. 


do Automovel Club do Brasil, referente ao carro pertencente 
à Sra. D. Rachel Bambal de Aldas. 


N. 230 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despacho 
de 6 do corrente mez, resolveu mandar restabelecer a provi- 
cCencia de que trata a ordem telegraphica desta Directoria, nu- 
mero 929-E, de 2 de Setembro de 1936, segundo a qual poderá 
ser feito o desembaraço de armas e munições, inclusive aviões, 
desde que seja autorizado pelo Ministerio da Guerra, devendo 
essa Alfandega trazer immediatamente ao conhecimento deste 
Ministerio o despacho de taes mercadorias. 


Dia 21 


N. 231 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que o 
Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, para o material 
que não tiver similar nacional, o requerimento de 25 de Maio 
ultimo, em que J. Braz & C., Ltda., negociantes estabelecidos 


as 
———————— 
o 


É DIRETORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


ofticios: 


e 


EA 


De Dia 12 de Julho 
; com commercio de café, cereaes e algodão, nas Villas de Nativi- 
an N. 221 — Remetto-vos, para os devidos fins, a petição fi- | dade de Carangola e Porciuncula, municipio de Itaperuna, Es- 
tado do Rio de Janeiro, solicitam seja autorizado o desemba- 


chada no Thesouro Nacional, sob n. 50.455, do corrente anno, 

em que a Air France S. A., solicita isenção de direitos para 

Eu uma caixa marca A. F. n. 1, vinda pelo vapór “Groix”, entrado 
— em Maio do corrente anno. 


raço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, do material discriminado na relação junta 
por cópia, adquirido na Allemanha e embarcado no vapor “La 
Corunha”, destinado à montagem de uma fabrica de oleos ve- 


“N. 222 — Para os devidos fins, remetto-vos a petição fichada | getaes com o aproveitamento exclusivo de materias primas. 


-— no Thesouro Nacional, sob n. 50.457, em que a Air France S. A. 
solicita isenção dedireitos para duas caixas marca À. F. ns. 1/2, 
vindas pelo vapor “Formose?, entrado neste porto em Maio 
do corrente' anno. 


N. 232 — Afim de que providenciaeis a respeito, remetto-vos 
o processo fichado no Thesouro Nacional, sob n. 41.498, do 
Sr. Maurilio Corrêa, solicitando nomeação para o cargo de 
despachante aduaneiro da Alfandega desta Capital. 


Dia 13 
Dia 22 


—  N. 223 — Peço-vos providencieis no sentido de ser atten- 
“dida, com a possivel urgencia, a solicitação constante do officio 
desta Directoria n. 112, de 27 de Abril ultimo, relativamente 
a funccionarios dessa repartição que ainda não apresentaram 
“os respectivos titulos de eleitor. 


N. 233 — Communico-vos que o Sr. Ministro, attendendo, 
por excepção, ao pedido feito por D. M. Popovici Argentina, 
jornalista rumaico, director proprietario da revista “Luz”, que 
se edita mensalmente em Bucarest, resolveu, por despacho de 
13 do corrente mez, permittir que o requerente compre sete 
resmas de papel couché e 270 folhas de cartão couché, que 
serão empregados na confecção do numero especial de sua 
revista, dedicado ao Brasil, fazendo, porém, essa Alfandega 
as necessarias notas para a exacta comprovação do destino 


dessa material, . 


E N. 224 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que o 
* Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o requerimento em 
que o Club Internacional de Regatas, pede seja autorizado o 
- - desenbaraço, livre de direitos de importação para consumo € 
“taxas aduaneiras, de quatro barcos de regatas, sendo dois “out- 
“rigger”, um “double skiff? e um “skiff”, de remos e pertences, 


* adquiridos na Europa. 
— a — Dia 15 


“ N. 225 — Communicando que o Sr. Director Geral da Fa- 
“zenda Nacional resolveu, de conformidade com o despacho do 
“Sr. Ministro, designar o funccionario da Alfandega desta Ca- 
" pital, Sr. Leoncio Martins Maya, para, como representante do 
M inisterio da Fazenda, fazer parte da commissão a ser organi- 
zada com funccionarios do Ministerio da Viação e Obras Pu- 
blicas, para a elaboração de um ante-projecto de lei sobre o 
serviço fiscal de navegação aérea. 


N. 234 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o reque- 
querimento do Tenente Paulo Caldas Pires, de 5 do corrente 
miez, resolveu, por despacho de 9, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, mandar conceder o abatimento 
legal para o desembaraço de um automovel usado, recebido 
de seu irmão Capitão-Tenente Medico Waldir Caldas Pires, 
actualmente em missão official do Governo do Brasil em Nova 
York, carro esse vindo pelo vapor americano “The Angeles”, 
entrado neste porto em 6 deste mez, consignado á ordem. 


Dia 26 


N. 235 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional, sob n. 52.967, do anno corrente, 
referente ao requerimento do Touring Club do Brasil, sobre 
cobranças de entradas no Cáes do Porto. 


- N. 226 — De ordem do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
“cional, communico-vos, em additamento ao meu officio n. 125, 
“de 5 de Maio ultimo, e para conhecimento do official adminis- 
“ trativo da classe K, do quadro VII — Bacharel Amarilio de 
' Noronha, que o Sr. Ministro das Relações Exteriores, designou 
“o consul de 1º classe — Sr. Francisco de Miranda Mascarenhas 
para, como representante “daquelle Ministerio, fazer parte da 
- commissão encarregada de estudar e elaborar o ante-projecto 
- de lei que deverá dar novas normas ao item 32 da Tabella de 
emolumentos consulares, no tocante às taxas de navegação 


Ê “aérea, 


N. 236 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, tendo em vista a exposição, em que o Se- 


nhor Ministro da Marinha solicita o desembaraço, livre de 


direitos de importação e respectivas taxas, de todo o material 


que fôr importado do estrangeiro para execução do programma 
naval e de aviação, que vem realizando, e bem assim, o do pre- 
paro das respectivas officinas, exarou, no parecer do Sr. Mi- 


nistro, annexo, por cópia, o seguinte despacho: É q 
“() material que tiver similar nacional não póde obter isenção 


de direitos. Dada, porém. a natureza do servico e a necessidade 
de não protelar o despacho, poderá ser attendido sob termo de 


responsabilidade. é? 


Dia 17 


N. 227 — Afim de que providencieis a respeito, remetto-vos 
'os devidos fins, o processo fichado no Thesouro Na- 
sob n. 35.852, do corrente anno, referente ao Montepio 
que é interessada D. Deolinda Chaves Campos. 


E. o 
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Dia 27 


N. 237 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista a exposição 
feita pelo Conselho Federal de Commercio Exterior, resolveu 
permittir que a Fabrica Colombo S. A., estabelecida nesta Ca- 
pital, com fabrica de doces e geléas de fructas, importe da 
Republica Argentina, no mesmo regime aduaneiro das fructas 
frescas, ou seja com isenção de direitos de importação, para 
consumo e taxa addicional de 10 %, na fórma do art. 13, in- 
ciso 6º, combinado com o paragrapho unico, letra “b”, do 
art. 100 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, devido á 
falta quasi absolucta de materia prima nacional, o marmelo 
em massa ou em polpa simplesmente fervida, até o fim do cor- 
rente anno e dentro do limite de 500.000 kilos, desde que venha 
o producto rigorosamente accondicionado e acompanhado de 
certificado technico da repartição official especializada no paiz 
de origem e submettida ainda a entrega no Brasil à aceitação 
do departamento competente do Ministerio da Educação e 
Saúde Publica. 


N. 240 — Para instrucção do processo de montepio de D, Ra- 
chel Nery de Carvalho, viuva de Rodolpho Nery de Carvalho, 
que foi 4º escripturario dessa Alfandega, peço informeis si o 
“de cujus” foi inscripto como contribuinte do montepio dos 
funccionarios publicos da União, antes da vigencia da Lei nu- 
mero 3.089, de 8 de Janeiro de 1916, que suspendeu a admissão 
de novos contribuintes. 


Dia 28 


N. 241 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o pedido 
feito pelo Sr. Interventor do Districto Federal, relativamente 
ao desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 28, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de livros destinados 


à Bibliotheca Central de Educação da Secretaria Geral de: 


Educação e Cultura da Prefeitura desta Capital. 


N. 242 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional, sob n. 52.969, do anno corrente, do 
Touring Club do Brasil, sobre a cobrança de entradas no Cáes do 
Porto na quantia de 20:3385000. 


N. 243 — Communicando que a Inspectoria de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, solicitou o comparecimento, no dia 
6 de Agosto proximo, ás 11 horas, do marinheiro Felix Baptista 
de Souza, afim de ser submettido á inspecção de saúde para 
aposentadoria, 


N. 244 — De ordem do Sr. Ministro, 
dencias no sentido de serem prestados a 
urgencia, os esclarecimentos de que trata 


solicito vossas provi- 
esta Directoria, com 
a Circular inclusa, 


| For cópia, n. 12/37, de 28 de Junho proximo findo, da Presi- 


dencia da Republica. 


“Circular n. 12/37 — Secretaria da Presidencia da Repu- 
blica — Rio de Janeiro, 28 de Junho de 1937. 


Sr. Ministro — O Exmo. Sr. Presidente da Republica, 
aprovando a indicação constante do officio n. 1.097, do Con- 
selho Federal do Serviço Publico Civil, annexo, por cópia, 
incumbiu-me solicitasse de V. Ex. as necessarias ordens no 
sentido de ser enviada ao alludido Conselho uma relação 
hominal das pessoas que, embora não exercendo cargo clas- 
sificado nas tabellas annexas á Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936, e não tenham sido admittidas na fórma do Decreto 
n. 872, de 1936, servem, comtuco, ao Governo da União, seja 
gratuitamente ou mediarte remuneração paga por conta de 
depositos, quotas de fiscalização, rerdas internas, saldos de 
verba ou outros recursos privativos das repartições. 

Da relação solicitada, que não se refere aos funccionarios 
interinos, addidos ou em disponibilidade, deverá constar: 


a) nome por extenso; 

b) o serviço de que está incumbido; 

c) onde exerce o serviço ou funcção; 

d) a autoridade que fez a designação, especie do acto 
e « data dessa Cesignação; 

e) qual o dispositivo de lei, 
zação, etc. que motivou, 

f) a remuneração, 
etivo pagamento, 


ou de regulamento, autori- 
ou permittiu a designação; 
se houver, e por onde corre o respe- 


Outrosim, determina S. Ex. que as futuras designações 
do pessoal acima referido, bem como qualquer alteração, 
sejam communicadas, sem demora ao Conselho Federal do 
Serviço Publico Civil. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os meus pro- 
testos de elevada consideração e apreço. — Luiz Vergara, 
Secretario da Presidencia da Republica”, 


N. 245 — De ordem do Sr, Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o memorial 
de 30 de Abril ultimo, em que a Associação Brasileira de Im- 
prensa transmitte a pretenção dos proprietarios dos vesper- 
tinos desta Capital, relativa a providencias que assegurem a 
execução de um convenio por elles firmado, resolveu, por des- 
pacho de 15 do corrente mez, approvar as sugestões feitas 
velo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores em exposição 
de 15 deste mez, annexa por cópia, no sentido de serem sus- 
pensos os favores de isenção de direitos de importação para o 
papel de imprensa ás empresas jornalisticas que expuzerem 
à venda por preço inferior a 200 réis, os jornaes vespertinos 
que editam e bem assim ás que crearam edições matutinas 
que tambem forem exposta á venda pór importancia inferior 
áquelle preço, ficando essa medida extensiva às empresas jor- 
nalisticas que actualmente editam jornaes matutinos e erearem 
edições vespertinas. 


DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 8 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
de Janeiro, 22 de Julho de 1937. 


O Director da Despesa Publica, communica aos Srs. Chefes 
das Repartições averbadoras e aos demais, a quem interessar 
possa que a Associação Bereficente Postal, comprovou em 
processo regular a legalidade da eleição e posse da sua actual 
directoria, cujo mandato terminará a 26 de Março de 1939 e 
festá assim constituida: Presidente, Dr. Roberto Gomes 
Tarlé; vice-presidente, Dr. Antenor Reis de Assis; 1º secre- 
tario, Felix Martirs Pereira de Sampaio; 2º secretar 
Dr. Eugenio Ramos Brandão; 1º thesoureiro, Antonio Felix 
Martirs; 2º thesoureiro, Alfredo Augusto Seelinger Fleury; 
1º procurador, Lauro de Moura Valladão; 2º procurador, 
Maniel Soares dos Santos. — Romero Estellita. 


€I+*D+ 


Circular n. 9 — Directoria da Despesa Publica — Rio de 
Janeiro, 22 de Julho de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o solu- 
ciomado no processo fichado sob n. 39.670-37, declara aos 
Srs. Chefes das Repartições averbadoras, que serdo litigiosa 
a actual directoria da Sociedade Civil de Beneficencia “Inde- 
pendencia dos Funccionarios”, mão deverão effectuar qual- 
quer pagamento a essa associação, emquanto a Justiça não 
tiver resolvido definitivamente aquella perdencia. — Ro- 
mero Estellita. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 37 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 20 de Julho de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 85.395, de 1936, recommendo aos 
Srs. Ajudartes do Inspector-Chefe e Inspectores do Serviço 
de Inspecção Permanerte das Colletorias Federaes e Mesas de 
Rendas não Alfandegadas que, no desempenho de suas funcções 
junto ás repartições localizadas nos Estados, não exerçam actos 
que sejam das attribuições das Delegacias Fiscaes, afim de 
que se não verifique dualidade de orders de serviço e se man- 
tenha integra a autoridade das mesmas Delegacias. 

Quaesquer medidas, pois, que escapem á alçada dos re- 
feridos funcciomarios, isto é, se refiram a factos e provi- 
dencias que não sejam sanaveis com a simples ins o ou 
orientação dos mesmos inspecionantes, devem ser soli tadas, 
por meio de officio, aos respectivos Delegados Fiscaes, na 
fórma do disposto no art. 16, da Consolidação das Instru- 
Fe vigor. (Processo n. 85.395-36). — Alvaro Dantas 
Carrilho. 


SIHD 


Circular n. 38 — Directoria das Rendas Internas — Rio. 
de Janeiro, 20 de Julho de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 48.700, de 1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos firs, que foram concedidos 
à firma J. E. Rodrigues, estabelecida, com o fabrico de be- 
bidas, à rua São Francisco n. 196, em Santos, Estado de São 
Paulo, os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 11 de 
Maic de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de 
Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho, ' 


Vono “ 
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contendo sementes de urucú brasileiro, em retôrno vindos de 
Nova York, communica, para os devidos fins, que o Sr. Ministro 
assim resolveu, por despacho de 10 do andante: 

“Nos termos dos arts. 13, inciso 2º, e 100, combinados com 
o paragrapho unico do art. 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, não cabe a dispensa solicitada.” 


Circular n. 39 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 22 ce Julho de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo fichado no 
“Fhesouro Nacional sob n. 28.736, de 1937, declaro aos Srs. Che- 
“fes das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu co- 
nhecimento e cCevidos fins, que foram concedidos à firma 
: 3. F. Oliveira & C., estabelecida à rua General Pedra n. 183, 

<A nesta capital, com o fabrico de bebidas, os favores constantes 
EE do Decreto n. 21.289, de 11 de Maio de 1932, regulamentado 
+: pele de n. 22.480, de 90 ce Fevereiro de 1933. — Alvaro 
E: “Dantas Carrilho. 


DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANHIRAS 


A O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
— «cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
ueiro, os seguintes officios: 


Dia 12 de Julho 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu ao 
Srs. Iespector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
officiaes: 


Dia 7 de Julho 


[. 648 — Restitue o processo protocollado nessa Aduana sob 
n. 35.629, de 1934, no qual é interessada a Companhia de Nave- 
gação Lloyd Brasileiro e de cuja divida, deixou de proceder á 
competente inscripção. 


N. 650 — Tendo sido extrahida a certidão de divida referente 
ao processo n. 22.624, de 1936, que acompanhou o officio n. 950, 


N. 223 — Para o fim indicado na informação e parecer de 
de 13 de Março ultimo, restitue o mesmo. 


“fls. annexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob 


' — qn. 47.859, deste anno, referente aos emolumentos consulares 
Ee arrecadados em Maio ultimo. Dia 19 
“AR . 294 — Restituo-vos, para os devidos fins, os inclusos do- é 
N. 801 — Restitue para os devidos fins, os inclusos pro- 


- -gumenios que instruiram o processo fichado no Thesouro, sob 
“mn. 7.999, deste anno, no qual recorreu a S. A. Marvin, da multa 

“que por essa Alfandega lhe foi imposta, pela não apresentação 
da factura consular relativa à nota de importação n. 74.578, 
de 1936. . 

j O despacho do Sr. Director Geral, mandando archivar o pro- 

— «cesso, já foi publicado no “Diario Official” de 24 de Abril findo. 


ERR TS 


cessos ahi protocollados sob ns. 46.909, de 1936, 6.706 e 10.908, 
de 1937 e nos quaes são interessados, respectivamente, Hen- 
rique Lage, John Jurgens & C€. e Sociedade Cine Educativa, 
depois de inscriptas as dividas e remettidas à cobrança judicial, 
as certidões respectivas. 


e 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 12 DE JULHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 12 de Julho de 1937, ás 14 horas, a 
9734 sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
Coelho Duarte e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o 
Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Faltou por motivo justificado o Sr. Milton Barbosa Gon- 
calves. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 8 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

“Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.370, 2.395, 2.420, 2.445, 


2.520, 2.530 e 3.645-R. 
Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.624, 2.629, 2.634, 2.639 


e 2.644. 

Ao Sr. Magalhães Castro — N. 3.566-R. : 

A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
Ns. 92-A, 132-A, 592-A, 673-A, 749-A, 781-A 782-A, 792-A, 276, 
1.182-A, 1.796, 1.836, 1.876, 2.593 e 3.341. 

A? hora do expediente, o Sr. presidente, tendo em vista uma 
representação do secretario, solicitou preferencia para distri- 
buição e julgamento dos processos ns. 3.645-R e 3.566-R, em 
que são interessados, respectivamente, Cesario Puime & C. e 
Companhia Brunswick do Brasil S. A. O Conselho, por unani- 
midade, concedeu a preferencia solicitada. 

A seguir, foram lidos os officios da Directoria do Expediente 
e do Pessoal do Thesouro Nacional, ns. 50, 66, 69, 76, 77 e 78, 
de Junho proximo passado, communicando que S. Ex. o Sr. Mi- 
pistro, dera provimento aos recursos interpostos pelo Sr. re- 
presentante da Fazenda dos accórdãos ns. 2.481, 1.199, 367, 
1.146 e 1.147, em que são interessados, respectivamente, | 
Hime & C., Companhia Brunswick do Brasil S. A, Wescott & €C. 
(A Chimica Industrial Bayer Maister Lucius). 

Após, foram lidos os officios da mesma Directoria, ns. 70, 
4172, T4 é To, todos de Junho ultimo, communicando que 
S. Ex. o Sr. Ministro negara provimento aos recursos interpostos 
por aquelle representante dos accórdãos ns. 2.523, 2.046, 2.596, 
1.757, 2.541 e 1.999, em que são interessados, respectivamente, 
D. H. Berude, General Electric S. A. Vianna & Nunes e Fabrica 
Gunther Wagner Ltda. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 796-4 — Companhia Antarctica Paulista — Classificação de 
niercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unani= 


memente. 


N. 225 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 41,707, 
— deste anno, relativo ás decisões proferidas no mez de Setembro 
* de 1935, pela Commissão da Tarifa dessa Alfandega. 


á N. 226 — Para o fim indicado no parecer de fls., annexo 
“vos devolvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 48.441, deste 
“ anno, em que é interessada a Embaixada da França. 


> 


Dia 19 


N. 227 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 49.763, do 
“ -anno em curso, de interesse da firma Myrurgia S. A. do Brasil. 


N. 228 — Para o fim indicado na informação de fls., remet- 
— to-vos o processo fichado no Thesouro, sob n. 44.194, do cor- 
— ente anno, em que é interessada a firma Paulo Galati & C. Ltda. 


“ N. 229 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 48.230, do 
“-auno em curso, de interesse da “The Rio de Janeiro Tramway 
“Light and Power Company Limited”. 


Dia 22 


ca Sora N. 230 — Recommendo providencieis a remessa do boletim 
no: “das rendas arrecadadas por essa Alfandega no mez de Junho 
“proximo “passado, observando rigorosamente os termos da 

Red Circular n. 1, de Fevereiro ultimo, desta Directoria. 


Ea PEN. 231 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
vos devolvo o processo fichado mo Thesouro, sob n. 49.789, 
deste anno, em que é interessado Bartholomeu Anacleto. 


- A? vista do resolvido pelo Sr. Director Geral, em data de 14 
- do corrente, no processo fichado no Thesouro sob n. 31.910, 
E “deste anno, originado do requerimento da Companhia Com- 
quercio e Navegação, pedindo a reconsideração da ordem mn. 10, 
Pi sde'8 de Abril ultimo, desta Directoria á Alfandega de Pelotas, 

— recommenda a observação do que, relativamente ao horario para 
“ entradas e visitas de navios de cabotagem, estabelece o art. 200, 
“do Decreto n. 10.524, de 23 de Outubro de 1913, que approvou 
o regulamento da marinha mercante e de navegação por ca- 


Dia 23 


- N. 282 — Restituindo os documentos pertencentes a essa Al- 
“fandega, que instruiram o processo fichado no Thesouro sob 
Aa 558, deste anno, em que a firma Jaime Loureiro & C., dessa 
ça, solicita, por equidade, isenção da taxa addicional de 10 %, 
“que trata o art. 100 do Decreto n. 924.023, de 1934, bom como 
imposto addicional de 10 %, no desembaraço de 163 saccos, 
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N. 808-A — Antonio Cascão — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Relator. O 
Sr. Uldarico Cavalcanti, foi designado para redigir o accórdão. 

N. 1.871 — Refinadora Paulista S. A. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unanime- 
mente. 

N. 2.215 — Cotonificio Rodolpho Crespi — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Encontrando-se no processo os elementos neces- 
sarios ao seu julgamento, tomou-se conhecimento do recurso, 
contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti, — “De meritis” — 
Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Ma- 
galhães Castro e Coelho Duarte. 

N. 784-A — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — Direitos sobre envoltorios — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti; — Tomou-se conhecimento 
do recurso, para reformando a decisão recorrida, mandar clas- 
sificar a mercadoria como cestos ordinarios, para aterro e 
semelhantes, da ultima alinea do art. 381, taxa de 520 réis por 
kilo, contra o voto do Sr. Coelho Duarte, que dava provimento 
ao mesmo, 

N. 798-A — L, Faber & C. Ltda. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 
Converteu-se o julgamento em diligencia, para ser ouvida a 
Casa da Moeda. 

N. 826-4A — Alliança Commercial de Anilinas Ltda. — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecimento do re- 
curso, para reformar a decisão recorrida e mandar classificar 
a mercadoria como cestos ordinarios, para aterro e semelhantes 
da ultima alinea do art. 381, taxa de 520 réis por kilo, contra 
o voto do Sr. Coelho Duarte, que dava provimento. 


N. 831-4A — Companhia de Perfumarias Beija Flôr — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 836-A — Companhia de Perfumarias Beija Flôr — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 


N. 1.811 — Stal Telles & C. — Valor de mercadoria — Al- 
fandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, com vista 
do representante da Fazenda Publica, — Deu-se provimento ao 
recurso, contra o voto do Sr, Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.851 — Martinho Claro — Valor de mercadoria — Alfan- 
dega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, com vista do 
representante da Fazenda Publica. Rejeitada a perempção, 
contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento 
ao recurso, contra os votos dos Srs. presidente e Uldarico Ca- 
valcanti. 

N. 1.861 — Somer & C., Ltda. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti, 


N. 1.886 — Julio G. Germade — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 

u-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.936 — Lodovico Lazati — Classificação de mercadoroia 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

Adiados — Ns. 731-A, 1.846, 2.592, 2.703, 823-A, 1.466, 1.696, 
964-A, 2.518, 2.519, 628-A-R, TI2-A, 791-A, 807-A, 2.613, 296-A, 
S02-A, 401-A, 757-A, 1.916, 2.579, 2.584 e todos da pauta de 
12 do corrente mez, 
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SESSÃO ORDINARIA, a SA NO DIA 19 DE JULHO 
19 


Realizou-se no dia 19 de Julho de 1937, ás 14 horas, a 274º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor Ri- 
beiro de Menezes, Hernani Coelho Duarté, Francisco dé Ma- 
galhães Castro, Milton Barbosa Gonçalves e Uldarico Ca- 
valcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
Fepresentante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guima- 
“rães, secretario, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 12 de Julho corrente, a qual foi approvada, 

Procedeu-se, após, á distribuição dos processos abaixo enume- 

E “ip caga a ao relatores: 
o Sr. Milton Gonçalves — Ns. 2.442, 2, à 
2.462 e 2.467. ; End caia 
Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.535, 2.54 É 
SIGA, BISA e 820-A, eai ra 
' seguir, fez-se a entrega para vista do re resentante da 
“Fazenda, dos accórdãos concernentes aos SORA recursos: 
ns. 345-A, 350-A, 646-A, 504, 1.681, 1.721, 1.766, 1.786, 1.846, 
1.891, 1.901, 2.449, 2.564, 2.609 e 2.574. 
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Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 1.696 — “The Caloric Co.” — Classificação de merca-- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos 
Srs, relator e Ribeiro de Menres O Sr. Uldarico Cavalcanti, foi 
designado para redigir o accórdão. ; 

N 682-À-R — Perfumaria Mirtha S. A, — Classificação de- 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mil- 
ton Gonçalves. — Indeferiu-se o pedido, unanimemente. 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. 

N. 7/2-A — Chimigraphia Radium — Classificação de mer-- 
cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 
calves. — Julgada dispensavel a diligencia, contra o voto do 
Sr. Coelho Duarte, não se tomou conhecimento do recurso, por' 
perempto, pelo voto dos demais membros do Conselho, alegando 
o Sr. Coelho Duarte que, sem os elementos necessarios para 
conhecer a perempção, não poderia votar, 

Ausenta-se o Sr. Coelho Duarte, 

N. 791-A — Casa Lohner S. A. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
— Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Se- 
nhores relator e Ribeiro de Menezes. O Sr. Milton Gonçalves, 
foi designado para redigir o accórdão. 


N. 807-A — Lutz Ferrando & C. Ltda. — Classificação de- 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mil- 
ton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, contra os 
votos dos Srs. relator e Uldarico Cavalcanti, que classificavam 
a mercadoria como apparelhos physicos não especificados, para 
pagar a taxa de 118400, O Sr. Ribeiro de Menezes, foi designado. 
para redigir o accórdão. 


N. 296-A — Companhia Carris Porto Alegrense — Classi- 
ficação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, . 

N. 1.200-4 — Otto Schulz Co. — Classificação de mercadoria 
-— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
nezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia para que 
seja ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses. Falou pela. 
recogrente o seu advogado Dr. Otto Jargow. 

N. 352-4A — Companhia Industrial Piray — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mil- 
ton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 

Ausenta-se o Sr. Magalhães Castro. 

N. 757-A — Singer Sewing Machine Co. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Milton Gon-- 
calves. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N. 2.579 — David Antar & Filho — Decreto n. 2.742, de 1897 
— Resebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente,r 


N. 2.584 — Garcia Hime & C. — Decreto n. 2.742, de 1897 
— Resebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Uldarico- 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente,r 

N. 626-A-R — A, Pinho & C. — Classificação de mercadoria — 
Pedido de reconsideração do accórdão n. 1.519 — Alfandega do 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Indefe- 
riu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. 


N. 770-A — Arp & C. — Classificação de mercadoria — Al 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


Adiados — Ns. 823-A, 2.519, 2.518, 1.916, 678-A-R, 805-A, 
809-A, 1.046, 1.626, 2.217, 2.448 e 3.084-R. 
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SESSÃO ORDINARIA as gas NO DIA 22 DE JULHO. 


Realizou-se no dia 22 de Julho de 1937, às 14 horas, a 
276º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro- de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
Coelho Duarte, Uldarico Cavalcanti e Miltón Barbosa Gonçalves 
membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador repre- 
sentante da Fazenda Publica e o Sr, Leonardo Guimarães, se- 
cretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta dá sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 19 do corrente, a qual foi approvada. 

A” hora do expediente, o Sr. representante da Fazenda re- 
quereu perferencia para distribuição e jugamento do recurso 
“ex-officio” n, 4.022, em que é interessada a Companhia Ces- 
sionaria das Docas do Porto da Bahia, tendo o Conselho, unani- 
memente, deferido essa solicitação. 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.649, 2.654, 2.659 e 2.664. 

Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns. 2.472, 2.477, 2,480, 2.482, 
2.487 e 4.022, preferencia. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 1.916 — Telephone Co. of Pernambuco Ltd. — Red 
de direitos — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Maga 
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N. 1.046 — Companhia Carris Porto Alegrense — Classi- 
ficação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Re- 
lator, Sr. Uldarico Cava'canti. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente. 

N. 1.626 — Vista ao Sr. represe 


«Castro. — Não se conheceu do recurso, por perempto, contra o 
voto do Sr. relator. O Sr. Uldarico Cavalcanti, foi designado 


“para redigir o accórdão. 


 Comparece o Sr. Coelho Duarte. 
ntante da Fazenda Publica. 


N. 678-A-R — Companhia Federal de Electricidade — Classi- 
ficação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- N. 2.448 — Companhia Commercial e Maritima S, A. = 
DO Jator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Tomou-se conhecimento para, | Reducção de direitos — AlMandega de Santos—Relator, Senhor 
“julgando jmexistente a perempção arguida no accórdão nu- Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
“mero 1.661, negar, quanto ao merito, provimento ao recurso, mente. 
«contra o voto do Sr. Coelho Duarte. N. 685-A — The S. Paulo Tramway Light and Power Co. 
Ltd. — Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos— 


RE N. 2.217 — Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães — Negou-se provimento ao 
Castro. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos 
— Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti, que tomavam conheci- 
mento para dar provimento quanto aos itens 1 e 5, material 
7 que não tinha similar na industria nacional e negar quanto 
aos que tinham similar. 
a N. 816-A — Oreste, Filippi & Filhos — Classificação de mer- 
RE cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
"— 'Tomou-se conhecimento do recurso para classificar como 
“ “obras de ferro niquelado, dispensada a multa, contra os votos 
“dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti, que classificavam 
“como obras não classificadas de materia plastica. 

N. 821-4 — Antonio Thomaz da Costa — Classificação de 


Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. 
recurso, contra o voto do Sr. relator. O Sr. Milton Gonçalves 
foi designado para redigir o accordão. 

N. 799-A — M. Rodrigues Teixeira & C. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cava'canti. — Converteu-se o julgamento em 
diligencia, para que a Alfandega do Rio de Janeiro informe 
se a amostra junta ao processo é a que se refere o recurso. 

N. 717-A — Ponte, Irmão & C. — Classificação de mer- 
cadoria — AMandega de Fortaleza — Relator, Sr. Milton Gon- 
calves. — Tomou-se conhecimento do recurso para classificar 
a mercadoria como obras de ferro batido galvanizado, com 
restricções dos Srs. Coelho Duarte e Magalhães Castro e 
contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e presidente. 


— mercadoria — Alfandega de Parnahyba — Relator. Sr. Ma- : E 
A SEE - E ., N. 1.856 — Commercio & Industria Souza Noschese S. À. 
— galhães Castro. Converteu-se o julgamento em dilligencia, Reducção de direitos Alfandega de Santos Relator, 

— Não se conheceu do recurso, por 


Sr. Magalhães Castro. 
perempto, contra o voto do Sr. relator. O Sr. Mi'ton Gon- 


calves foi designado para redigir o accordão. 

Nº 2.999 —-P. Vicente Blânes — Facturas consulares — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Não 
se tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanime- 
mente. 

N. 2.663 — S. Paulo (Brazilian) Railway €. Ltd. — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Senhor 
Coelho Duarte, com vista do Sr. Magalhães Castro. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Uldarico Ca- 
valcanti e presidente. 

Adiados : — Ns. 823-A, 2.519, 2.518, 805-A, 3.084 R, 2.232, 


— para o fim de ser requisitada a amostra. 
) | 846-A — Pirie, Vilares & GC. — Classificação de merca- 


.doria — Alfandega" do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães 
“Lastro. — Negou-se provimento ao recurso, pelo voto de quali- 
dade do Sr. presidente e contra os dos Srs. relator, Coelho 
— Duarte e Ribeiro de Menezes. O Sr. Milton Gonçalves, foi desi- 
— gnado para redigir o accórdão. 
Ausenta-se o Sr. Coelho Duarte. 
N. 851-4 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro 
— Relator, Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao 


recurso, unanimemente. | 
6-A — Irmãos Soares da Cunha & C. — Classificação 


— de mercadoria — Alfandega de São Salvador — Relator, Se- |. ; Re ? EQ 6 o nr 
EN nhor, Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 2.494, 2.653, 2.658, 2.668, 2.678, 2.808 e 3.566-R. 
“unanimemente. ; 
: EEE 


N.1 981 — Companhia Carbonifera Rio Grandense — Isenção 
“de direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Ma- 
'galhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. ; : 

—  N. 1.95] — Correia Ribeiro & C. — Differença de direitos 
“— Alfandega da Bahia — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
? Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. : 

ER NS 1056 — Companhia Commercial e Maritima S. A. — 
 Reducção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
ator. Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

- Adiados — Ns. 823-4, 519, 2.519, 805-A, 809-A, 1.046, 1.626, 
2.448, 3.084-R, 685-4, 7Í7-A, 799-A, 1.946, 2.222, D 9890 2/4084, 
2.653, 2.658, 2.663, 2.668, 2.678, 2.808 e 2.366-R. 
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PORTARIAS 


N. 655 — Em 17 de Julho de 1937 — Recommendo aos 
Srs. Despachantes que, para cumprimento da Circular da 
Directoria Geral da Fazenda Nacional, n. 22, de 10 do mez 
&e Junho findo, deve ser organizada, para fins estatísticos, 
meis uma via de todas as guias de exportação para loca- 
lidades brasileiras e para o ex 
pectiva remessa à Directoria 
Financeira. 

Essas guias serão entregues com as demais á Guarda- 
moria que as encaminhará à Secretaria, para O devido ex- 


pediente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


aa IH 
* SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA NO DIA 26 DE JULHO 
Ea DE 1937 á 


terior, afim de ser feita a res- 
de Estatistica Economica e 


Realizou-se no dia 26 de Julho de 1937, ás 14 horas, à lis 
ão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
m os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor Ri- 

o de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Milton Bar- 
] Hernani Coelho Duarte, 
«mbros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repre- 
ntante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guimarães, Se- 
“eretario. . ; 

— Aberta a sessão, foi 'ida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 29 do corrente, a qual foi approvada. 

RENT A hora: do expediente, o Sr. Presidente, attendendo a qué 

— varios Srs. conselheiros e o Sr. representante da Fazenda fi- 

— Zeram sentir a inconveniencia das férias regimentaes serem 
iniciadas em 1 de Março de cada anno, propoz a seguinte al- 
; teração do Regimento : 

* No $ 2º, do art. 9º, em vez de 1 de Março, diga-se “9 de 

“Janeiro”. 
— Discutida e posta em votação a proposta, foi ella appro- 
“ vada, unanimemente. 
— | Procedeu-se, após, à entrega para vista do representante da 
“Fazenda, dos accordãos co cernentes aos seguintes recursos : 
BIA, 296-4, 352-A, 547-A, 682-AR, T57-A. 763-A, TI2-A, 786-A, 
“BOA, 826-A, 831-A, 836-A, 853-A, 1.726, 1.841, 1.861, 1.871, 
1.886, 1.936 e 2.425. - 
** Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
— Tecursos : 
 N. 1.946 — Companhia Fabrica de Botões — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
+ Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, contra 
voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 
N. 809-A. — Vista ao Sr. Ribeiro de Menezes.., 


CIHD 


NO Jeobo— Em 17-de Julho de 1937 — Attencendo ao 
facto de se achar o conferente Gervasio Castello Branco, 
no momento, encarregado de varios outros trabalhos, que O 
impossibilitam, materialmente, de servir como examinador 
de contabilidade, para que havia sido designado, no con- 
curso a que se vae proceder para OS logares de ajudantes de 
despachantes desta Alfandega, designo para substituil-o O 
official administrativo K. Luiz Antonio Alves le Carvalho. 


— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 657 — Em 17 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transeripta 
a Circular m. 22, de 10 de Junho findo, da Directoria Geral 
da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Official”, de 11 
la mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


“Directoria Geral da Fazenda Nacional”) 


(Vide “Boletim” n. 11, secção 


pod? 
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N. 658 — Em 19 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 7, de 29 de Junho findo, da Directoria da Des- 
pesa Publica do Thesouro Nacional, publicada no “Diario 
Official” de 15 de Julho corrente. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 13, secção “Directoria da Despesa Publica”). 
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N. 659 — Em 19 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular da Directoria Geral da Fazenda Nacional 
n. 28, publicada no “Diario Official”, do dia 17 de Julho 
corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 416), 
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N. 660 — Em 19 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 8 do mez 
de Março ultimo, do machinista maritimo, Classe G — Qua- 
dro VIII — que servia nesta Alfandega, Cornelio da Silva 
Costa. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 661 — Em 20 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 54, de 7 de Julho corrente, da Embaixada da 
Allemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 28.290, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n .24.023, de 21 ce Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 17 caixas, da marca 
S., ns. 62 a 78, contendo vinho, vindas pelo vapor “Wes- 
terwald””, entrado no porto desta capital no mez de Junho 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IHE= 


N. 662 — Em 20 ce Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 2.337-37, da Fundação Rockefeller, de 17 de 
Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 28.812, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduareiras, de 10 volumes, contendo 
o material constante da relação annexa, da marca F. Rs 
ns. 26 a 32 e 101 a 103, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
entrado neste porto no dia 15 de Julho em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
D. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD» 


N. 663 — Em 21 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos firs, vae abaixo transcripta 
a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional a esta Alfandega n. 230, de 15 de Julho cor- 
rente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria do Expediente e do Pessoal ”, pag. n. 417). 
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N. 664 — Em 21 de Julho de 1937 — Reiterando porta- 
rias anteriores, declaro aos Srs. Chefes ce Secção e demais 
furccionarios que todos os papeis que inicialmente depen- 
derem de informação e esclarecimentos, para despacho da 
Inspectoria, deverão ser distribuidos directamente pelo Pro- 
tocollo Geral, de accôrdo com a sua natureza, à Secção res- 
pectiva ou a quem competir possa dizer sobre o assumpto. 
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Só por motivo de duvida quarto à distribuição por parte 
do Protocollo deverá ir o papel á Secretaria para resolver- 
sobre o expediente recessario. — José dos Santos Leal, Ins-- 
pector. 

ses 


N. 665 — Em 21 de Julho ce 1937 — Passa a servir na 
Porta C., do Armazem n. 3, o Conferente Euclides Cicero de: 
Carvalho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD» 


N. 666 — Em 21 ce Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, pela ordem da Directoria do Expe- 
diente e do Pessoal do Thesouro n. 225, de 12 do mez de Julho 
corrente, foi communicado a esta Alfandega haver S. Ex. o 
Sr. Ministro da Fazenda designado o official administrativo, 
quadro VIII, classe K, com exercicio nesta Alfandega, Leon- 
cio Martins Maya, afim de, como representante do Ministerio 
da Fazenda, fazer parte da commissão a ser organizada com 
funccionarios do Ministerio da Viação e Obras Publicas, para 
a elaboração de um ante-projecto a ser apresentado ao Poder- 
Legislativo, sobre a Circular n. 64, de 30 de Maio de 1934, 
relativa ao serviço fiscal de navegação aerea, entendendo-se 
que tal designação é feita sem prejuizo do serviço já affecto- 
ao mesmo funccionario. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 667 — Em 23 de Julho de 1937 — Tendo em vista o 
que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Ministro 
da Marinha, em carta n, 83, de 20 de Julhy corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 29.177, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, ao Sr. Despachante aduaneiro Alvaro de 
Souza, de sete volumes, da marca “S. S. Co. P. P. P.”, cor- 
signados ao Capitão de Fragata, USN, Paulus P, Powell, mem- 
bro da Missão Naval Americana, vindos pelo vapor “Western 
World””., entrado neste porto no mez eim cursuy. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria que será 
annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 4 
conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem n. 3. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 668 — Em 24 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
qeisição n. 1.007, de 17 de Julho corrente, da Legação da . 
Hollanda, protocollada nesta Alfandega sob n, 29.683, deste 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
n 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre- 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove caixas, da marca 
Legação da Hollanda, Rio de Jareiro, ns. 7.395-7.403, con- 
tendo vinho e cograc, vindas pelo vapor “Jamaique”, en- 
trado neste porto no mez em curso . 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 669 — Em 26 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 59, de 22 de Julho corrente, da Embaixada da 
Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob r. 29.866, deste 
anno, e de accôrdo oem o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre. 
de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes da marca 
Embaixade de Allemanhe P, C., ns. 41 .e 42, comtendo 
apparelho de radio, vindos pelo vapor “Northern; Prince”, 
entrado neste porto ro mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 670 — Em 26 de Julho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 

A 


"Sabbado, 31 


Santos Leal, Inspector. 
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N. 671 — Em 26 ce Julho de 1937 — Recommendo ao 
“Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
no: “importancia de 11:983$300, que o mesmo recebeu hoje no 
A Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.219 e 
“489.220, de, respectivamente, 6:8485800 e 5:194$500, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
PE “Santos Leal, Inspector. 


IH 


a N. 672 — Em 26 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
a dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
4 cripta a Circular n. 29, de 923 de Julho corrente, da Dire- 
E etoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Of- 
ficial””, de 24 do mesmo mez de Julho. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


No (Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 416). 
“a SIHD 


N. 673 — Em 26 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
“a «dos Srs. Funccionarios é devidos fins, vae abaixo transcripto 
»o Decreto n. 1.828, de 21 de Julho corrente, publicado no 
“Diario Official”, de 24 do mesmo mez, e que eleva ce 10 
E para 20 % a quota obrigatoria de consumo do carvão macio- 
MR nal, de que trata o art. 2º do Decreto n. 20.089, de 9 de 
“Ce Junho de de 1931, devendo esse combustivel ser entregue aos 
Ro. consumidores devidamente beneficiado ou lavado. — José dos 
ga “Santos Leal, Inspector. 


RA - (Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 412). 
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“A N. 674 — Em 27 de Julho de 1937 — Attemdendo à re- 
k. ”, «quisição 
Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.768, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
ereto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, 
livre de direitos e taxas aduameiras, de tres volumes, da 
marea F. R., ns. 100 a 102, vindos pelo vapor “Northern 
MA Prince”, entrado neste porto no mez em Curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
da RA 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 675 — Em 27 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
E quisição n. 2.166-37, da Fundação Rockefeller, de 5 de 
“Julho de 1937, protocollada nesta Alfardega sob 7. 26.911, 
: “deste anno, € de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
E Ta ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
| livre de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca 
Ro H., ns. 741 a 755, contendo 150 macacos vivos, vimdas 
Mes pelo vapor “Mendoza”, entrado neste porto no mez em curso. 
od A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
Rs.» tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
RR mn. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


De 1ME= 
d N. 676 — Em 27 de Julho de 1937 — Passam a servir nos 


| pontos abaixo indicados" os seguintes furccionarios: 


SAHIDAS 


E” 


“Armazem 5 — Porta À — Official administrativo, J — 
Waldomiro Braga de Noronha. N 
“Armazem 9 — Porta B — Official administrativo, 
pr Luiz Artonio Alves de Carvalho. 
“Armazem 10 — Porta À — Official administrativo, J — 


Jayme de Rojas Ovalle. 
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“Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.874, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 


n. 2.371-37, da Fundação Rockefeller, de 23 de 


Julho 1937 423 


CONFERENCIAS AVULSAS 
“Conferente — João da Silva Almeida. 
José dos Santos Leal, Inspector. 
IH 


N. 677 — Em 27 de Julho de 1937 — Em adeitamento 
à Portaria n. 1.207, de 14 do mez de Dezembro do anno 
findo, autorizo, nas condições apontadas na mesma portaria, 
a sahida pelo portão do pateo do competente armazem, das 
mercadorias abaixo indicadas: 


Engradados com filha sde Flandres 
Engradados com latrinas 

Rolos de arame de ferro, liso 
Rolos de arame de cobre 


José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 678 — Em 28 de Julho de 1937 — Attendendo à Te- 
quisição mn. F. E./474, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 20 de Julho corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 30.211, ceste anto, € de accôrdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 1º. 924.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, depois de provada a importação directa, de 
21.570 kilos de gasolina de aviação a granel, esperadv pelo 
vapor “Danmark”, a entrar neste porto ro mez de Agosto 
proximo futuro, e que será descarregada para o tanque »D. 2, 
na Ilha do Governador. y 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 679 — Em 28 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição mn. 1.095, da Embaixada da Belgica, de 13 de Julho 


“corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.206, deste 


amnno, e de accôrdo com O artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de oito volumes, &a marca 
Letreiro, ns. 6.586 a 6.593, contendo impressos de propa- 
ganda turistica, vindos pelo vapor “Araby”, entrado neste 
porto no dia 14 de Julho corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto &o vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 680 — Em 28 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 124, de 22 de Julho corrente, da Embaixada da 
Grã-Bretanha, protocolada mesta Alfandega sob n. 30.010, 
deste anno, e de accôrdo com O artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
His Britannic Majesty”s Ambassador British Embassy, ns. 1 
e 2. contendo apparelho de radio, vindas pelo vapor “Sou- 
thern Cross”, emtrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


61H 
N. 681 — Em 28 de Julho de 1937 — Temdo em vista O 
requerido pelo Sr. Tenente Coronel Antonio de Freitas Bran- 


e de accôrdo com O artigo 106, do Decreto n. 924.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de 15 volumes, da marea “Antonio de Freitas 


dão, em petição aqui protocollada sob n. 29.984, deste anno, - 
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tado o official administrativo da classe “J”, José Bueno 

Villela, que exercia as fueções de despachante daquelle 
Departamento junto a esta repartição, foi designado para. - 
substituil-o o official administrativo da classe “H”, Luis” 

“de Oliveira Figueiredo Filho. — José dos Santos Leal, Ins. 
pector. ) ' A a É, de DR 


Brandão”, ns. 1 a 15, contendo o material constante da re- 
ação annexa, vindos pelo vapor “Raul “Soares”, entrado | 
- neste porto mo mez em curso, 
A alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
— será anmotada no manifesto do vapor indicado e ldis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 6). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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Wah : N. 689 — Em 30 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
N. 682 — Em 29 de Julho de 1937 — Communico aos quisição n. 429/Br/47, da Legação da Polonia, de 14 de Julho 
Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 24 do mez de | corrente, protocollada nesta Alfandega sob E 29.209, deste- "A nr 
— “Julho corrente, do marinheiro do Quadro VIII — Classe D, | anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | E 
— que servia nesta Alfandega, Manoel Pinto de Souza Primeiro. n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre Di 
-— José dos Santos Leal, Inspector. de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca =" 
E “L. P. Made in Poland T. Z. Z. 1.547P, contendo artigos de | 
E a bar é “linho, vinda pelo vapor “Pulaski”, entrado pest porto no mez. E: 
ie ho, pelo vapor “Pu - reste porto no mez | 
N. 683 — Em 29 de Julho de 1937 — Recommendo ao | em curso, NR pi bi ! 


ps i 


“Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
- importancia de 500:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
“Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.875, para 
— pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


+» 


VN. 684 — Em 29 de Julho de 1937 — Recommendo ao 
— Sr. Chefe da 2 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 


— importancia de 822:954$800, que o mesmo recebeu hoje mo 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.621, 490.622, 


490.623, 490.624, e 490.625, de, respectivamente, 807:3978900, 


12:3128500, 3:004$200, 258700 e 2148500, para pagamento por 
— conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 685 — Em 29 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 111, de 28 de Julho corrente, da Embaixada da 
“Republica Argentira, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 30.397, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
— ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
— torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma 
* caixa, da marca Ambassade d'Argentine, contendo uma ba- 
— teria de cosinha, vinda pelo vapor “Alcantara”, ertrado neste 

“porto no mez em curso. 

EPE alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
— que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. , 
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N. 686 — Em 29 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 217/937, da Embaixada do Uruguay, de 10 de 
“Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.203, 
“deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 

— Creto nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
| livre de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da 
marca “Embaixada do Uruguay, 526.206-1”, vindo pelo 
— Vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto no dia 25 de 
“Junho ultimo. 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
7. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 687 — Em 29 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que o Sr. Paulo de Moraes e Silva, no- 
“meado ajudante do despachante aduaneiro Sr. Antonio 

* Joaquim Alonso Junior, por titulo de 21 do mez expirante, 
entrou hoje em exercicio. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 688 — Em 29 de Julho de 1937 — Em virtude do 

* Mfficio do Sr. Director do Material do Departamento dos 
Correios e Telegraphos, n. 12.744, de 27 de Julho corrente, 
communico aos Srs. Funccionarios que, tendo sido aposen- 


- A alludida requisição deve ser ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. - Rd 


4 
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N. 690 — Em 30.de Julho de 1937 — Attendendo á re-. 
quisição n. 20, da Embaixada da França, de 21 de Julho 


corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.042, deste. 


armo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre- 
de direitos e taxas aduaneiras, de 13 caixas, da marca EXPO, 
ns. 31, 61 a 63, 120 a 126 e 143 a 144, contendo impressos, 
vindas pelo vapor “Jamaique”, entrado neste porto no mez. 
expirante. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis-- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. a 

b . 


Geri E as 

N. 692 — Em 30 de Junho de 1937 — Desligo do serviço | 
desta Alfandega o official administrativo “K” João ca Silva | 
Almeida, nomeado Inspector da Alfandega de Santos, por De- 


ereto de 30 do mez de Junho findo. — José dos Santos Leal, o 


Inspector. , 
; €I*D—+ 


N. 693 — Em 30 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funceionarios o fallecimento, occorrido hontem, do 
escripturario do Qaudro VIII, classe F, Luciano Burlamaqui 
Nogueira, que servia resta Alfandega. — José dos Santos 
Leal, Inspector. - 

CHE 


N. 694 — Em 31 de Julho de 1937 — Para sciencia dos 
Srs. Funccionarios e demais interessados, vae abaixo trans- 
cripta a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal . 
do Thesouro Nacional a esta Alfandega, m. 245, de 28 do mez: 
que hoje finda, estabelecendo condições relativamente 4. 
concessão dos favores de isenção de direitos para papel im- 
portado por emprezas jornalisticas. — José dos Santos Leai, 
Inspector. 134 ato É 


(Vide secção “Directoria do Expediente e do Pessoal”, pag. n. 418). 


€I+0=5> 


N. 695 — Em 31 de Julho de 1997 — Passam a servir: 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funcciomarios: 


SAHIDA 


Armazem 3 — Porta B — Conferente Mario Guaraná de 
Barros. k 

Armazem 4 — Porta A — Conferente Adriano Ferreira. 

Armazem 4 — Porta € — Conferente Palvino de Campos 
Rocha. 

Armazem 10 — Porta B — Official administrativo, ] — 
Genciano Wanderley. 
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INTERNAS 

“Armazem, 3 — Official administrativo, J — Alberto Mello. 

“Armazem 4 — Officiaes administrativos J) — Henrique Pe- 
E: reira Alves e Floduardo Martins de Araujo. 
E “Armazem 5 — Officiaes administrativos J — Arthur Leopol- 
m dino de Azeredo e Pedro Tavares Dias 
Í ) Pessõa. 
E Armazem 6 — Ajudante de Guarda-mór Euclides Machado. 

Armazem 9 — Official administrativo J — Antonio Ferman- 


des de Vasconcellos, 
ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


E Sahida — Corferente Gervasio Castello Branco e Official 
AR “administrativo J — Francisco Cordeiro Guaraná. 
É Auxiliares — Officiaes administrativos J — Sebastião de 
“Mello Menezes, Jódoco Malta Guimarães, Celio Schmidt Cal- 
7 “feira, Americo Joaquim de Barros e Alvaro de Souza Memezes. 


“4 José dos Santos Leal, Imspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 63º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


E o ; Aos vinte e seis dias do mez de Junho de 1937, na sala da 
| SGommissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
— yealizou-se a 63º sessão da Commissão de Similares, que foi 
A. residida pelo Sr. Paulo Emilio de Oliveira e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario 
— Saraiva, Fonseca Costa, Oscar Mendonça e Galdino Ramos. 
— Havendo numero legal, é pelo presidente aberta a sessão e 
- pelo secretario lida a acta da anterior que é approvada. Pelo 
Sr. Mario Saraiva são relatados os seguintes processos : 

Ficha n. 668, da Federação dos Industriaes Paulistas, re- 
clamando contra o acto do Inspector da Alfandega de Recife, 
-que segundo allega, concedeu isenção de direitos para 500 fardos 
“contendo “botelhas de vidro”, artigo esse com similar na in- 
dustria nacional, registrado pela firma “Esberard?, concluindo 
o relator que ha similar registrado para esse material e pro- 
- pondo que se remetta a reclamação ao Ministerio da Fazenda 
| para os fins convenientes; ficha n. 678, da Repartição de Aguas 
“e Esgotos de São Paulo, vindo com o officio n. 767, de 15 do 
“cadente da Alfandega de Santos, concluindo que ao caso se 
“poderá applicar o art. 93, do Decreto n. 24.023, de 1934. Em 
“-ambos os processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo 
Sr. Fonseca Costa: Ficha n. 680, da Prefeitura Municipal de 
Casa Branca, no Estado de São Paulo, vindo com o officio 
u. 738, de 11 do corrente da Alfandega de Santos, concluindo 
que ao caso em exame se poderá applicar o art. 93, do Decreto 
n. 24.023, de 1934, visto como Barbará S. A., declara não poder 
attender à encommenda recebida; ficha n. 666, da “City 
of Santos Improvements”, vindo com o officio n. 180, de 
“31 de Maio ultimo da Directoria das Rendas Aduaneiras, con- 
* eluindo que chapas de ferro e vigas em U não tem similar 
na industria nacional. Em ambos processos a Commissão 
adopta os pareceres. Pelo Sr. Oscar Mendonça: Ficha n. 663, do 
“Instituto do Assucar e do Alcool, concluindo que os ma- 
“teriaes electricos constantes do processo tem similar, excepto 
“os cabos armados subterraneos para telephones da amostra 
“apresentada, que tem consistencia especial dos normalmente 
fabricados no Brasil; ficha n. 665, da “City of Improvements?, 
«concluindo que barras de aço simples não tem similar na 
industria nacional; ficha n. 658, da mesma empresa, vindo 
| com o officio n. 21, de 21 de Maio ultimo, da Alfandega de 
| Santos, concluindo que — chumbo em linguados não tem si- 
“milar registrado na industria nacional; ficha n. 652, da Com- 
“ panhia Telephonica Brasileira, vindo com o officio n. 475, de 
18 de Maio ultimo, do Conselho Superior de Tarifa, concluindo 
que os materiaes referidos na consulta tem similar registrado, 
- exceptuados apenas os fones feitos de borracha vulcanizada, 

aco, cobre, latão, seda e fibra; ficha n. 681, da Sociedade Ano- 
nyma do Gaz do Rio de Janeiro, recorrendo para o Conselho 
' Superior de Tarifa, do acto em virtude do qual lhe foi ne- 

gada a isenção de direitos pretendida para tubos de aço ba- 
— tido, simples, para gaz, concluindo que os tubos em questão, 
— que têm 15” de diametro, não tem sibilar, uma vez que sejam 

bplicados em canalizações de gaz sob pressão; ficha n. 679, 
“da repartição de Aguas e Exgotos de São Paulo, vindo com O 
fficio nm. 768, de 15 do corrente, da Alfandega de Santos, con- 
“eluindo que aos tubos de ferro fundido e seus accessorios, 
nstantes do processo, se poderá applicar o que dispõe 
9 art. 93, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, visto 
“»estar provado que a firma Barbará S. A., não póde fornecer o 
; mesmo material. 


Em todos os processos a Commissão adopta os pareceres 
do relator. Com a palavra ainda o Sr. Oscar Mendonça propõe 
que a Commissão, com apoio na letra “b”, do art. 88, do De- 
ereto n. 24.023, de 1934, promova a revisão do registro similar 
para canos ou tubos obtidos pela firma Barbará S. A, tendo 
a Commissão aceito o alvitre e mandado convidar a firma em 
causa a, no prazo de 60 dias, dizer o que entender a bem de 
seus direitos, 

E nada mais havendo a tratar-se, encerrou-se a sessão, 
do que, para constar, eu, Francisco Badenes, secretario, lavrei 
a presente acta. — José dos Santos Leal. — Mario Saraiva. — 
José Lins. Oscar Mendonça. — Galdino Ramos. — Fran- 
cisco Badenes. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


. Vistas e relatadas as peças deste processo e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Poconé”, no dia 31 de Março de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas 
no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 50 vidros de per- 
fumes de varias especies; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado ; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”. 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 960,1 418) 
21 parte da citada Consolidação ; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
virifica-se que o seu valor total monta a 5858000, importando os 
seus direitos em 2769500: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, na 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro Gustavo N. Pires e aos seus au- 
xiliares, Guardas Benjamin Lopes da Costa é Paschoal Lan- 
“zelotti e motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 13.661, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


CHAD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro J. G. A. Gama 
Filho, auxiliado pelo remador Caliostrato Pereira da Silva e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Sebastião Bastos dos Santos, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
em 10 de Abril de 1937, apprehendou 11 baralhos de fabricação 
belga e seis latas de sardinhas portuguezas. 

Instaurado o respectivo processo. de accôrdo com despacho 
de 14 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de apprehensão 
de folhas. : 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade som 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
suem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 185400, no valor com- 
mercial de 538000. 

Assim, ; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. à 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em' 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
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“apprehensor Guarda Aduaneiro J. G. A. Gama Filho e aos seus 


rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accórdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 15.190, de 1937). 


AMandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. E 


<I*E=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo seu collega Carivaldo Chavantes e pelo 
remador José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, 
na faixa interna do Cáes do Porto, em 3 de Abril de 1937, ap- 
prehendeu cinco peças de tussor de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
lensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de 


“Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o. 


Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 

termo de revelia regulamentar. 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 

cou-se estar sujeita aos direitos de 2:817$600, mo valor com- 

mercial de 3:440$000. 
Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, | 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Eloa; adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor, Guarda Deoclides Fortes e aos seus auxiliares, tambem 
Guarda Carivado Chavantes e remador José de Azeredo Cou- 
“tinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
* dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 14.200, de 1937.) 


" AMandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. 
José dos Santos Leal. 


€<I+*D= 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “Ker- 
guelem”, no dia 31 de Março de 1937, teve logar na fórma do 
“estubelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, no 
“Mesmo vapor, as seguintes mercadorias: oito vidros de loção 
« dois vidros de agua de Quina. 
Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 
Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o, caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação ; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 5008000, importando 
os seus direitos em 3978400: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decsão, na 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos appre- 
hensores, Sargentos A, Rego Barros e Deoclides Fortes e Guar- 
das Custodio Wandeness, Theophilo Amaral, Fernando Soares e 
Nelson Vianna; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
2) Y% divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
bisado com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 
AMandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


“ 
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uuxiliares, remador Caliostrato Pereira da Silva e Guarda do | 
“Cáes do Porto, Sebastião Baptista dos Santos; 30 % para a Fa-. 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa-. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, . 


cional “Baependy”, no dia 12 de Abril de 1937, teve lo ar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das. 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 27 vidros. 
de loção Brisas do Mar, 10 ditos com essencia de aniz, seis ca- 
misas de seda para homem e um atoalhado para mesa; 


monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; , 


preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon-. 
ra pelo facto incriminado ; Ad 
as E y a 
Considerando que as mencionadas mercadorias, estavam. 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito | 
de facilitar o extravio”; fe 
Considerando que o processo correu à revelia; E 
360, 8 1%. 


Considerando que o caso está previsto no art, 

2: parte, da citada Consolidação; x ves 
Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 

verifica-se que o seu valor total monta a. I y 

os seus direitos em 5938200: 

Julgo a apprehensão procedente. E 

na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 

hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos. 


“apprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires e. 


Alberto Rego Barros, e Guarda Benjamin Lopes da Costa e aos. 
seus auxiliares tambem Guarda Pachoal Lanzelotti e moto-- 
rista Porphirio M. dos Santos; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o ar- 
tigo 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. pá 


Cumpra-se. (Processo n. 15.226, de 1937.) 


AMandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. —. 
José dos Santos Leal. 


Poa | Be 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Deusdedt 


do Cáes do Porto, em 11 de Fevereiro de 1937, apprehendeu. 
14 latas de sardinha e uma garrafa de vinho. 

Instaurado o respectivo processo, de aecôrdo com o des-. 
pacho de 18 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fis. Á 
E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 27 de: 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o quem, in 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi o o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve-- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 208300, no valor com-- 
mercial de 518000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. , 8 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

* Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão,. 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Deusdedt Serôa da Motta; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de- 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ] 


Cumpra-se. (Processo n. 6.579, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Sandos Leal. 
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- Cnsta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Egberto Ba- 
ptista Cabral, auxiliado pelo remador Antonio Jones de Al- 
meida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes. 
do Porto, em 24 de Fevereiro de 1937, apprehendeu um revolver, 
um avental de borracha e uma combinação de Jersey de se 
Instaurado o respectivo processo, de rdo com o des- 
pacho de 26 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de ap-. 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim- 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sew 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 3 de: 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 


Serôa da Motta, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8,.. 


Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- | 


Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 


. 


Considerando que, apesar das diligencias, preedidas pelo 


, importando. 
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“Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
A+ermo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
-cou-se estarem sujeitas aos direitos de 939600, no valor com- 
mercial de 175$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de 
«contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
“hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral e ao 
seu auxiliar, remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para 
-a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
«côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 8.444, de 1937). 


» Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 


- José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
«cional “Taubaté”, no dia 30 de Março de 1937, teve logar na 
“fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas 
no mesmo vapor as seguintes mercadorias: 37 lenços grandes, 
de seda; 26 calças de Jersey para senhora; dois pyjamas para 
senhora, e um porta seios; 

Considerando. que o commandante do vapor em causa de- 
“monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
-cadorias; 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas. pelo 
“preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 


“ «de facilitar o extravio”; - 
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Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 2:1608000, importando 


"95 seus direitos em 1:6795000: 


Julgo a apprehensão procedente. 
— Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos 
-apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo N. Pires e Guarda 
Fenjamin L, da Costa, e aos seus auxiliares, tambem Guarda, 


* Paschoal Lanzelotti e motorista Porphirio Machado dos Santos; 


-50 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos en- 
tie o prepaiador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
“art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

- Cumpra-se. (Processo n. 13.660, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937, — 
José dos Santos Lesl. | tg 
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* Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Domingos de 

“Sant'Anna, no serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cáes do Porto, em 23 de Março de 1937, apprehendeu duas 
«calças para senhora. 

Instaurado o respectiva processo, de accôrdo com o des- 
Riacho de 24 de Março de 1937, foi lavrado o têrmo de appre- 
“hensão de fls. 

E, como não foss apresentado o dono das mercadorias, afim 
“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
Ri e foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
“Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


— cou-se estar sujeita aos direitos de 248900, no valor com- 
* mercial de 40000. : 


Assim, 
* Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


— de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
* “Conoslidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
“ Julgo a apprehensão procedente. a 
| Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


— publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto, ao appre- 
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liensor Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 


côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, 
ra de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 12.119, de 1937). 


Alfandega do Rio de 
José dos Santos Leal. 


Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Domingos 
de Sant” Anna, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, 
do Cães do Porto, em 18 de Março de 1937, apprehendeu 94 fo- 
lhas de lixa de ferro. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 24 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
varadeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 68700, no valor commercial 
de 285200. A 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada, em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ae- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 12.013, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Ananias 
de Mello Cabiló, Alberto Neves e Deusdedt Serôa da Motta, em 
serviço de fiscalização, no vapor “American Legion”, em 26 
de março de 1937, apprehenderam dois pacotes de cigarros da 
marca “Philips Morris” e duas latas de balas (bonbons) das 
marcas “Roberta” e “La Luna”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 30 de Março do anno de 1937, em curso, foi lavrado o 
termo de apprehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamenta. y 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 645900, no valor com- 
r-ercial de 1308000. 

Ássim, , 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ua 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos 
apprehensores, Guardas Aduaneiros Ananias de Mello Cabiló, 
Alberto Neves e Deusdedt Sêroa da Motta; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. l2:T1a, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
c3I+*0=* 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Waldemar 
Restier, auxiliado pelo remador Mouracyr Silva e pelo Guarda 
do Cáes do Porto, Antonio Martins de Araujo, em serviço de 
fiscalização no Cáes do Porto, em 24 de Março de 1937, appre- 
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hendeu uma capa de borracha para senhora, uma combinação 
uma camisa de Jersey, um 


de seda, uma camiseta de Jersey, 
córte de seda e duas calcinhas para creança. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


termo de apprehensão de fls. - 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
“termo de revelia regulamentar. k 

“* Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
2688786, no valor com- 
mercial de 4908000. , 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 


fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 
— publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- | 


bensor, Guarda Aduaneiro Waldemar Restier e aos seus auxi- 
Jiares, remador Mouracyr Silva e Guarda do Cáes do Porto, 


Antonio Martins de Araujo; 30 % para a Fazenda Nacional e | 


“os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
“escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651 


o 


Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 12.711, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, dellas se veri- 
“fica que os Srs. Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
* Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lanzelotti, auxiliados 

pelo tambem Guarda Benjamin Lopes da Costa e pelo mo- 
“torista Porphirio Machado dos Santos, apprehenderam no dia 
97 de Janeiro ultimo, a bordo do paquete italiano “Augustus”, 
a importancia de 4505000, em moedas de prata do antigo cunho, 
em poder de um individuo que não poude ser identificado por- 


* que desapareceu. 
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Instaurado o processo respectivo nesta Alfandega, correu o 
mesmo os tramites regulamentares, ninguem se tendo apresen- 
tado como dono das pratas apprehendidas. 

Isto posto, 

Considerando que a apprehensão teve logar no momento em 
que se tornou necessaria, evitando que as moedas fossem ex- 
portadas para paiz estrangeiro e, portanto, em flagrante; 

Considerando que tal exportação está prohibida pelo ar- 
tigo 5º, do Decreto n. 23.258, de 19 de Outubro de 1933, que 
revigorou o art. 56, da Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, na 
fórma da lei, sejam as pratas remettidas à Casa da Moeda, 
sendo a importancia que for apurada recolhida aos cofres desta 
Alfandega mediante guia em que serão feitas as adjudicações 
de 50 % aos apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes 
Pires e Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lanzelotti e 
aos seus auxiliares Guarda Benjamin Lopse da Costa e mo- 
forista Porphirio Machado dos Santos, 20 % aos demais fune- 


cionarios, de accôrdo com o art. 651, da Nova Consolidação 


“das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 4.572, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional, “Jaboatão”, no dia 22 de Fevereiro de 1937, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: seis vidros 
de loção “Claro de Luna”, 12 vidros “Tulipan Negro” e 42 vi- 
dros de “Suecho Azul; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
ros desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 

orias; 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 


1937, corrente, foi lavrado o | 


da Nova 


da | 
"lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de, 


| prehensão de fis. 
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Mas, p Ee AAA, 
“Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“aconaicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito- 
ac facilnar o extravio”; y ads pp qaS 
á revelia; 


e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pr jcesso, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
lei citada, combinado com o art. 124, da de 
Janeiro de 1915. l 

Cumpra-se. (Processo n. 7.795, de 1937.) , 
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Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. 
Jusé dos Santos Leal. H 
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“ Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves. z ” 


Y 


Barcellos, em serviço de fiscalização, nó Posto Fiscal 910, do 
Cáes do Porto, em 20 de Fevereiro de 1937, apprehendeu tres | 


córtes de seda. | 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com « “des 
pacho de 23 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de ap- 


do 


E, como não 
de prestar declarações, sendo, além 


disto, desco ido o. 
paradeiro, foi publicado edital no 


“Diario Official” de 3. 


“o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 

termo de revelia regulamentar. E MA 
Em seguida, avaliada e classificada a 


“mercial de 3008000. 
“Assim, g 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma 

de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 


“é 
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fosse apresentado o dono da mercadoria, afim A NY 


sk 
o qi 
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mercadoria, verifi-. 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2388780, mo valor com- 


o 
Março de 1987, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
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art. UM 7% |, 
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Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de ser qa 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, Re; 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em 


hasta 


e 


publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos; 30 % para a 


parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac-. 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. . l , 

Cumpra-se. (Processo n. 7.796, de 1937). | 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho 
“José dos Santos Leal. 
I++» ' 
Consta deste processo ar 
Vianna e João Salustiano de Miranda, auxiilados pelo remador 
Sergio Pereira da Rosa e pelo Guarda do Cáes do Porto, | 
cerio Monsores, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, 
do Cáes do Porto, em 22 de Fevereiro de 1937, apprehenderam 
132 lenços de seda para homem e um dito para senhora. | 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com. 


qué os Guardas Aduaneiros Evandro- 


| Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pres 
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o des. 
vacho de 23 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo God 6 | 


ensão de fis. q 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de. 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformik C 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-: 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o: 
termo de revelia regulamentar. ; 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2758800, no valor com- 
mercial de 7108000. 
Assim, , , 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma 
de contrabando, “ex-vi”-do disposto no art. 630, Rs 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de. 
Considerando que o processo correu á revelia : 


Julgo a apprehensão procedente, ' N 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na. 


eine roi eta BE pás em | 
lica, adjudicando, afinal, Je do producto, aos | 
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E de Miranda e aos seus auxiliares, remador Sergio Pereira da 
Dad Rosa e Glicerio Monsores, Guarda do Cães do Porto; 30 % para 

a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
MM parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
* côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


+ Cumpra-se, (Processo n. 7.798, de 1937). 


x Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. — 
, José dos Santos Leal. 


RE. o 


EH» 


: Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
, Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
| “Rubin Adair”, no dia 19 de Março de 1937, teve logar na fórma 
| do estabelecido pelo art. 630, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
num dos alojamentos da tripulação, as seguintes mercadorias: 
* dois radios da marca “Windson” e 16 valvulas. 
Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
E» dorias; 
Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
Savel pelo facto incriminado; 
x Mas, 
7 Considerando que as mencionadas mercadorias, estavam 
— — “acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
— de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 
Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

“ORM Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 2.300$000, importando 


os seus direitos em 7448600: 

Ee Julgo a apprehensão procedente. 

o: Publique-se. e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 

“a hasta publica. adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos ap- 


| | prehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guar- 
EAR das Adalberto de Assis e José Costa Carvalho; 30 % para a 
x Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
| parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
—  côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
— den. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 12.014, de 1937). 


" Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. — 
“José dos Santos Leal. 
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+ E 
— Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

-* Considerando que o passageiro de 3º classe, do vapor allemão 
“Cap Norte”, João da Costa Pinho, ao desembarcar neste porto, 
| foi convidado a comparecer ao Posto Fiscal, afim de ser revis- 

- tado, pelo Sargento de serviço no cães de atracação, Eduardo de 
Oliveira Guimarães; 

- | Considerando que esse facto, se passou no justo momento 
— em que João da Costa Pinto, se dirigia de bordo para o Ar- 

À azem de Bagagem e que, antes mesmo da revista corporal, o 
accusado apresentou ao sargento as joias que consigo trazia 

dep. de fls. 4 a 7); | 
Considerando que apezar dessas circumstancias, João da 
sta Pinto, não havia declarado, a bordo, a existencia das 
mesmas joias, na fórma regulamentar (fls. 22 v.); 
Considerando que não houve, no caso, sequer a tentativa 
e contrabando, pois que não se pode condemnar por simples 
presmpção ; Beda + 
— Considerando, todavia, que as joias em questão, de origem 
nacional ou estrangeira, estavam ha mais de um anno fóra do 
iz e que sobre a sua existencia em poder de João da Costa 
ho, nenhuma declaração fez esse por escripto, a bordo. 
Resolvo que as mesmas lhe sejam entregues, cobrados, 
“porém, os direitos em dobro, na fórma da legislação em vigor. 
Ti “Recorro “ex-officio”, desta minha decisão, para o Conselho 
Superior de Tarifa. 


- Dê-se sciencia e publique-se. (Processo n. 29.609, de 1937.) 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1937. — 
— José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Gon- 
ves das Neves e remador Antonio Gomes de Almeida, em 


o de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
de Fevereiro de 1937, apprehendeu dois roupões de crepe 


Inst ado o repectivo “processo, de accôrdo com o des- 
cho de 11 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de ap- 
são de fis. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
raradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n, 4.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 5515600, no valor com- 
mercial de 7005000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro João Gonçalves das Neves e ao seu 
auxiliar, remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 5.947, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, — 
José. dos Santos Leal. 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “AlI- 
mirante Jaceguay”, no dia 10 de Fevereiro de 1937, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contrados no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 36 vidros 
de loção “Tulipan Negro” e 35 ditos de “Sueno Azul?; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2" parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:0658000, importando 
os seus direitos em 5198200: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo N. Pires, Guardas 
Benjamin Lopes da Costa. Paschoal Lanzelotte e aos seus 
auxiliares, Guarda Alberto Rêgo Barros e motorista Porphirio 
Machado dos Santos: 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 5.949, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


Pe E 


Consta deste processo que o Guarda “Aduaneiro João Gon- 
calves das Neves, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 56, 
do Cáes do Porto, em 12 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 
dois chapéos “Panamá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 15 de Favereiro de 1937, foi lavrado-o termo de ap- 
prehensão de fls. F : 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official . de 17 de 
Fevereiro de 1937. com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado desfesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. E ? 

seguida, avaliada e classificada a merca oria, veri- 
Goo dfar sujeita aos direitos de 518200, no valor com- 


mercial de 120$000. 


cá 


A 
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Assim, 

Considerando que está evidencieda, no caso, uma tentativa de 
contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
meça Guarda Aduaneiro João Gonçalves das Neves; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art, 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 6.581, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. ; 
I+0» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Luiz Pinto 
Peixoto, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do 
Cáes do Porto, em 30 de Dezembro de 1936, apprehendeu 
13 garrafas de bebida polaca. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com des- 
pacho de 4 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado desfesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 278700, no valor com- 
mercial de 458000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
punir, adjudicondo-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor Guarda Aduaneiro Luiz Pinto Peixoto; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


“ Cumpra-se, (Processo n. 129, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. 


<< I+D 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos. em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do 
Cães do Porto, em 19 de Fevereiro de 1937, apprehenden cinco 
gravatas de tricot de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
o de 20 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 de 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias. de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado desfesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 538700, no valor com- 
mercial 758000. : 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 Y% do producto ao appre- 
1ensor Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 Y% divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n, 7.471, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Annibal Bur- 
lamaqui, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 7/8, do 
Cães do Porto, em 22 de Fevereiro de 1937, apprehendeu tres 
duzias de baralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 25 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi pubicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, min- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classaficada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 465100, no valor com- 
mercial de 1448000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Annibal Burlamaqui; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de a 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 1 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 8.094, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Benjamin 
Lopes da Costa, auviliado pelo remador Luiz Montezuma, em. 
serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em 12 de Fevereiro. 
de 1937, apprehendeu 94 maços de cigarros americanos. F 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des-. 
pacho de 15 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declaracões, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11 de - 
Março de 1937. com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar, ] 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2028100, mo volar com- 
mercial de 4758000. 

Consta d à evidenciad te 

onsiderando que está evidenciada, no o. uma ten va 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 83º, do Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: . 

Julgo a apprehensão procedente. ' 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seia a mercadoria vendida em 

blica, adjudicando-se, afinal. 50 % do-producto, ao ppre 

ensor Guarda Aduaneiro Benjamin Lopes da Costa e ao <M 
auxiliar. remador Luiz Montezuma; 30 Para a Fazenda Nacional . 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do ? à 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n, 2.924, de 5 de. p 
Janeiro de 1915. A 
Cumpra-se, (Processo n. 6.580, de 1937). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


€I*T5 


| Ê 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carivaldo |. 
Chavantes, em serviço de fiscalização, na plataforma interna do 
Armazem n. 3, em 4 de Março de 1937, apprehendeu 13 sabo- 
netes “Palmolive”. k 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. “a 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim . 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformi I 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1 findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lav 
termo de revelia regulamentar. As 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | 
cou-se estar sujeita aos direitos de 41 no valor com- 
mercial de 65$000. Ve 
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Sa Assim, 

a E Faaeranto que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
my contrabando, “ex-vi do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
RAS Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

: Considerando que o processo correu à revelia: 

“A Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, est isão 
na fórma regulamentar, seja a Et idadodio E etdida Pon 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao apprehensor 
Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
Fa Ps renivio e os pedoros, tudo de accôrdo com o 

5 , da lei citada, combinado com - 12: 
de 5 de Janeiro de 1915. RO nes 

Cumpra-se. (Processo, n. 9.723, de 1937). 


da 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julh 
José dos Santos Leal. E 


» COMMISSÃO DA TARIFA 


tPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


pe E O o MAR E E mm O ME, 


Di 


de 1930). 
; a DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 
4 E Dia 26 
E N. 1.865 - A. Feurie — 44,930 — Despachou pela nota 


n. 77.314, de 1935, talco em bruto ou pulverizado, para fins 
, industriaes, art. 608, taxa 4168000 por fofelada (0) Gonferente 
bx Pacheco Junior verificou talco em pó, purificado, para uso 
No. is imaeia ou perfumaria, art. 608, taxa de 520 réis por 
o A Commissão da Tarifa, tendo em vista a anal - 
E boratorio Nacional, laudo n. 4.210, que ODE SteOu da 
E mercadoria analysada, representada por um pó branco, amor- 
pho, finissimo, untuoso ao tacto, — de talco (silicato hydra- 
tado de magnesio) purificado, simples, sem addição de per- 
“fume ou substancias medicamentosas, servindo para usos em 
tis pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, clas- 
: Ear sa - tem q em fem como talco em pó, purificado, 
e. ples, para usos em pharmacia e per i 
 Tarifa-e taxa de 520 réis por Kilo. RR Rodo ré. 606 da 


E O Sr. Inspector assim decidiu. 


“A N. 1.866 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda. — 
45.295 — Despachou pela nota 79.603, de 1935, cestas de vime 
E para conducção de cargas, garrafas e semelhantes, art. 281, 
— taxa de 5$200 por kilo. Al'egando que as alludidas cestas não 
— estavam sujeitas a direitos, pediu retirada de amostras para 
Edo atesentes à o da Tarifa. 
A: ommissão da Tarifa, por sua maioria, subscrev. = 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “As cdefas 
— em questão, de conformidade com diversas decisões da Com- 
- missão da Tarifa, estão sujeitas aos direitos de 5$200 por 
kilo, do art. 281 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Eugenio 
 Pourchet emittiu o seguinte voto: — “Cesta protectora de 
garrafão que contém acido formico não tem valor mercantil : 
” a) porque o cesto não é “grande, para roupa, conducção de 
— garrafas, de cargas e semelhantes” e, além disso, constitue, 
antes, um envoltorio de vime que cobre o garrafão eb) — o 
“Barrafão, continente do acido formico não está sujeito a di- 
Teitos, porque são de vidro n. 1 e em face do art. 42 das Dis- 
— Posições Preliminares da Tarifa, não tem valor mercantil.” 


RA O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, con- 
X E eudo F mercadoria Bd causa como cestas de vime para 
conducção de cargas, garrafas e semelhantes, do art. 281 d 
Er Tarifa e taxa de 58200 por kilo. é E 


2 N. 1.867 — Carl Zeiss — 49.982 — Despachou pela nota 
mn. 88.144, de 1935, prensa para aparar papel, manual, ar- 
tigo 1.842, taxa de 208809 por Kilo, de accordo com a decisão 
mn. 1.757, pretendendo, em conferencia, desclassificar a mer- 
at cadoria. por não se conformar com a classificação adoptada. 
O Conferente Sr. Façanha Mamede verificou a mercadoria des- 
— pachada, ' 
BA Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, assim se manifestou : O Conferente Sr. Al- 
— fredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram 
os Conferentes Srs. Drs. Tavares Guimarães e Amarilio de 
ronha : — “Considero a mercadoria em questão como uten- 
Jos manuaes para outros usos, portanto, sujeitos à taxa de 
60 o kilo, como obras não classificadas de ferro, para es- 
torio, do art. 861. Convém, porém, assignalar que pela 
são n. 1.757 deste anno, mercadoria identica, foi clas- 
da como prensas semelhantes ás para numerar, marcar 
ar papel e inutiliizar sellos, art. 1.842 e taxa de 208800 
kilo; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet está de aecordo 
a primeira parte do voto do Conferente Sr. Alfredo 


ve 
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Seabra; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza está, tambem, de 
accordo com a primeira parte do parecer do Conferente Se- 
nhor Alfredo Seabra, como em caso semelhante já se pro- 
nunciou; e os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, 
Euclides de Carvalho e Flavio Penna, de accordo com a de- 
cisão n. 1.757, de 26 do mez findo, classificam a mercadoria 
em causa como prensas semelhantes ás para numerar, marcar 
ou picotar papel e inutilizar sellos, manuaes, do art. 1.842 da 
Tarifa e taxa de 208800 por kilo. 


(0) Sr.. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, á vista 
da decisão citada. 


N. 1.868 — Companhia Industrial Casa Fracalanza — 
39.087 — Despachou, pela nota 65.556, de 1935, — carbonato 
de calcio natural — giz em bruto, art. 591 da Tarifa, O Con- 
ferente Sr. Dr. Luiz Trindade, por lhe parecer tratar-se de 
giz em pó, representou pedindo o exame do Laboratorio Na- 
cional, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 3.382, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um pó branco, amorpho, insoluvel na agua, 
contendo pequenos grumos friaveis, — de giz (carbonato de 
calcio natural) em pó; e a informação do mesmo Laboratorio, 
n. 195, declarando que a amostra a que se refere o laudo de 
analyse supra, é- constituida por giz em pó fino, apresentando, 
todavia, pequenos grumos muito friaveis, devido á embalagem, 
— por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em 
causa, á vista da informação n. 105, do Laboratorio Nacional, 
como giz em pó fino, do art. 591 da Tarifa e taxa de 3125000 
por tonelada, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.869 — David Levy — 50.139 — Despachou pela nota 
n. 88.433, de 1935, baralhos de cartas para jogar. O Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra verificou que os referidos baralhos 
vinham acondicionados em esjojos de cartão e estes como 
aquelles contidos em caixinhas ordinarias de papelão sem 
letreiros e, 4 vista de recente Accordão do Conselho Superior 
de Tarifa sobre caso identico, considerou os estojos para 
baralhos classificados no art. 536 e taxa de 15$600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como baralhos 
de cartas para jogar, do art. 599 da Tarifa e taxa de 18040 por 
unidade, não tendo, porém, os estojos de cartão, que os acon- 
dicionam; contidos em caixinhas ordinarias, valor mercantil. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.870 — Pinheiro, Guimarães & C. — 42.193 — Despa- 
charam, pela nota 73.617, de 1935, cimento Portland, typo 
branco, do art. 582, taxa de 1945000 por tonelada. O Confe- 
rente Sr. Balthazar de Almeida verificou, cimento de ma- 
gnesio, branco, art. 582, taxa de 3125000 por tonelada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.128, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, — de 
um cimento em composição constatou-se a presença de si- 
lica, alumina, calcio, magnesio, ferro e outras substancias mi- 
neraes: — que contém 0,gr 87 % (oitenta e sete grammas por 
cento) de oxydo de magnesio; e que se trata, pois, de cimento 
Portland, typo branco, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — 
“De accordo com o resultado da analyse n. 4.128, de 16 de 
Dezembro de 1935, do Laboratorio Nacional de Analyses, foi 
a mercadoria bem despachada como cimento Portland, typo 
branco, art. 582 da Tarifa, taxa minima de 104$000 por tone- 
lada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.871 — Deutschmann, Leal & C. Ltda. — 46.268 — 
Despacharam, pela nota 79.447, de 1935, capsulas para gar- 
rafas, de estanho pintado, art. 705/2, taxa de 5$200 o kilo. 
O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso impugnou a classificação 
proposta, por entender que a mercadoria está sujeita à taxa 
de 88320 o Kilo, como capsulas para garrafas, de estanho, doi- 
radas. ; 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.274, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por capsula metallica, 
para garrafas, — de uma liga de chumbo e estanho, predo- 
minando o chumbo (oitenta e cinco grammas por cento), 
pintada e que não contém ouro, por unanimidade de votos, 
classifica a mercadoria em causa como capsulas de chumbo, 
pintadas, para garrafas, do art. 686 da Tarifa e taxa de 5$200 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.872 — “General Electric S. A.” — 44.828 — Des- 
pachou pela nota 74.199, de 1935, “obras de cobre providas de 
roscas, art. 781, taxa de 75800 por kilo. O Conferente Senhor 
Alfredo Seabra verificou “obras não classificadas e não es- 
pecificadas de cobre simples”, art. 791, taxa de 103400 por 


kilo. | : a 
UU 


CURLETERLO br DA PL Rn 


Td dedo it REM 


432 Sabbado, 31 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como obras não classificadas e 
não especificadas de cobre, simples, do art. 791 da Tarifa e 
taxa de 198400 por kilo, mantendo o voto anterior, os Confe- 
rentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, Euclides 
de Carvalho e Dr. Hildebrando de Barcellos, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.873 — Guimarães Neves & C. — 38.518 — Despa- 
charam pela nota 59.941, de 1935 — selica filtrante, art. 572, 
taxa de 3145950 por tonelada, O Conferente Sr. Genciano 
Wanderley verificou terra de infusorios, do mesmo artigo, 
taxa de 520 réis por kilo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.185, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, — de 
terra de infusorios, branca, em pó, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa como terra de infu- 
ár branca, em pó, do art. 572 da Tarifa e taxa de 520 réis 
o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.874 — Hime & C.. — 16.553 — Despacharam pela 
nota n. 22,535, de 1935, — oxydo de cobalto azul, para outros 
usos, art. 1.160 e oxydo de cobalto preto, para outros usos, 
do mesmo artigo. O Conferente Sr. Braga Noronha, em vista 
do que declarom os boletins de consulta prévia ns. 1.189 e 
930, solicita a audiencia da Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 4.276 e 4.277, demonstrando 
ser a mercadoria representada por um pó de côr verde, — de 
uma mistura em cuja composição complexa constatou-se a 
presença de oxydo de cobalto e de oxydo ferroso—ferrico, e 
que se trata assim de uma preparação para usos technicos, — 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria das duas 
amostras como preparações não classificadas para usos te- 
= e do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad 
valorem”, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.875 — J. M. Pacheco & C. — 46.830 — Despacharam 
pela nota n. 80.637, de 1935, gesso calcinado em pó, simples, 
art. 590, taxa de 780 réis por kilo, O Conferente Sr. Gentil 
“Monteiro verificou gesso com mistura, para serviço dentario, 
do mesmo artigo e taxa de 18140 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.261, demonstrando ser a mer- 
cadoria analysada, contida em uma lata, trazendo em rotulo 
impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Produits asepti- 
ques & antiseptiques pour la chirurgie—Etablessements T. Le- 
clere — Platre a mouler”, representada por um pó branco, 
amorpho, insoluvel n'agua, — de gesso calcinado (sulfato de 
calcio calcinado), simples, — por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como gesso 
calcinado em pó, simples ou sem mistura de outra materia, 
do art. 59% da Tarifa e taxa de 780 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.876 — Permutadora Pan-Americana Ltda. — 48.873— 
Despachou pela nota n. 85.326, de 1935, — refrigeradores de 
meta) ordinario, com appareibagem frigorifica, conjugados a 
machinas motrizes da divisão C, de mais de 10 até 50 kilos, 
taxa de 18860 o kilo, de accordo com o disposto no art. 1.822. 
O Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga verificou—moveis 
de madeira ordinaria, não especificados, art. 368/3, taxa de 
185720 por kilo e ventiladores conjugados com motores ele- 
ctricos, pequenos, taxa de 58700 por Kilo, art. 1.857/1. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como machina operatriz não classificada, 
para pagar direitos segundo o seu peso, art. 1.831 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado os appa- 
relhos sujeitos ao pagamento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


E” do teor seguinte o alludido certificado : 


“Sr. Inspector : — Examinei, no mostruario da Commissão 
da Tarifa, a amostra do material a que se refere este recurso, 
a qual consta de um apparelho constituido por um motor ele- 
ctrico conjugado a uma helice exaustora, uma téla-filtro es- 
pecial e outros orgãos de menor importancia, tudo encerrado 
em uma caixa de madeira paralelepipedica, medindo appro- 
ximadamente 1m,20 x Im,00 x 0m,49, e dotada de duas aber- 
turas: uma, circular, latera!, protegida com téla de arame, 
tendo, 0m,30 de diametro; outra, rectangular, situada na parte 
superior, provida tambem de téla de arame, com 0m,60 x Om,25. 
O apparelho funcciona por meio da electricidade que acciona 
o motor, o qual pela heelice exaustora aspira o ar ambi- 
ente fazendo-o atravessar a téla-filtro, e depois restituindo-o 
pela abertura superior. E” um apparelho filtrador e purifi- 
cador do ar, destinado a eliminar os odores d:sagradaveis e 
as impurezas do ar ambiente confinado em salas, escriptorios, 


ITR IV EA CULERE Way! 


ásia ii dai 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Julho 1937 


gabinctes, ete. ao mesmo tempo que o mantém em circulação 
incessante, Tal appare ho funcciona como machina operatriz 
transformando ar viciado em ar puro, simultancamente mo- 
vimentando o ar ambiente de qualquer compartimento onde 
seja installado. Trata-se, pois, de um conjuncto que, por 
acção mecanica, opéra a transformação da materia prima, no 
caso, “ar viciado”, em “ar puro”, isto é, filtrado, escoimado 
de impurezas e odores desagradaveis. Em face do exposto, 
opino e certifico que o apparelho em causa desempenha a 
funcção de “machina operatriz, destinada a movimentar e 
purificar o ar viciado de qualquer compartimento onde seja 
installado, ” . 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1935 — José Pio 
Borges de Castro.” . 


N. 1.877 — Pinheiro Guimarães & C. — 43.023 — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 1.622, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o exame n. 54, feito pelo 
Gabinete de Pericias da Casa da Moeda, declarando que se 
trata de juncções roscadas para conductos e que, ante a au- 
sencia do carbono graphitoso, verificada em analyse e a não 
obtenção de tempera, se constata serem as referidas peças 
de “ferro batido” e não “fundido”, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como obras não clas- 
sificadas e não especificadas de ferro batido simples, do ar- 
tigo 861 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 1.622, de 29 de Outubro ultimo, 


N. 1.878 — Schering-Kahlhaum Ltda. — 40.145 — Des- 
pachou pela nota 63.299, de 1934, cianureto de potassio para 
outros usos, do art. 1.035, taxa de 28650 por ki'o..O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou cyanureto de potassio para 
analyses, do mesmo artigo e da taxa de 95900 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.127, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, mi- 
crocrystalilino, exhalando odor de acido cyanhidrico, mui hy- 
dropota, facilmente soluvel na agua, communicando-lhe 
reacção alcalina ao tornaso', contida em um frasco de vidro 
trazendo em rotulo, entre outros, os dizeres : “Cianureto de 
potassio extre forte 98/100 % (cianureto de commercio) em 
po 06176” — constituida por cyaneto de potassio, contendo 
os seguintes iontes como impureza : forte proporção de ionte 
sodio e traços do ionte ferro e sulphcto, assim como de im- 
purezas mecanicas; e que se trata de cyaneto dé potassio im- 
puro (para outros usos), — por unanimidade de votos, con= 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como eyanu- 
reto ou cyaneto de potassio, para outros usos, do art. 1.035 
da Tarifa e taxa de 25650 por kilo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 1.879 — Silva Gomes & C. — 35.768 — Pedindo recon- 


sideração da decisão n. 1,270, deste anno. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


reconsideração e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 


cional, laudo n. 308, que demonstrou ser a mercadoria analy- 
sada, representada por um liquido de cheiro particular, con- 
tida em vidro, em cujo rotulo se achavam, entre outros, os di- 
zeres : “Pulmoserum Bailly — 15 Rue de Rome, Paris — 165, 
Rua dos Andradas — Rio de Janeiro”, de uma solução me- 
dicina', em cuja composição foi constatada a existencia de 
phosphoro em combinação, gaiacol e codeina, e que se trata 
de uma especialidade pharmaceutica licenciada pela Directoria 
Nacional de Saude Publica; e a informação prestada pela 
Taapentonda de Fiscalização do Exercicio Profissional, no 
officio mn. 2.141, de 10 do fluente, declarando “que a es- 
pecialidade pharmaccutica licenciada, denominada “Pulmo- 
serum” deve ser classificada pharmacologicamente como uma 
solução medicinal, a base de phosphoglyceratos de calcio, 
cadeina e sodio. Contém ainda elementos de algumas plantas, 
retirados pela agua, e pequena quantidade de assucar e 
de alcool, sem que possa ser considerada por isso um elixir 
ou um xarope”; por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como soly 

do art, 1.481 da Tarifa e taxa de 188200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando, deste modo, re- 
considerada a decisão n. 1.270, de 28 de Agosto ultimo. 


N. 1.880 — The Leopoldina eita Hg lá Limited. — 
27.352 — Despachou pela nota n. 41.790, de 1 cores preta 
de marfim, em pó, do art. 950/4, taxa de 118620 por Kilo. 
No acto da conferencia, pretende desclassifical-a para Ra de 
sapato, do mesmo artigo e da taxa de 530 réis por kilo. O 
Conferente Sr. Dr. Solano da Cunha, á vista do boletim 
de consulta prévia, considera a mercadoria bem despa 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente ido de 
restituição e tendo em vista a analyse Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 258, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por um 'pó preto, impalpavel, conte 
em um envolucro de papel, no qual se lêm os intes di- 
zeres impressos : — “L. R. Lam Black Powder”, — de negro. 
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de fumo ou pó de sapato; e que não se trata, pois, de negro 

A de marfim, como foi declarado por equivoco da praticante, 
no Boletim de Consulta Prévia n. 582, — por unanimidade 

) de votos, considera a mercadoria em causa como negro de 

: fumo ou pós de sapatos, do art. 950 da Tarifa e taxa de 530 
É 
4 


réis por kilo, peso legal. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.881 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd.” — 44,874 — Despachou pela nota n. 73.745, de 
1935, — panninhos de algodão, branco, transparentes, pro- 

rios para plantas, art. 477/6, taxa de 155600 por kilo. O 
onferente Sr. Francisco Guaraná, tendo duvida, impugnou. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 4.129, demonstrando ser a mercadoria analysada repre- 
sentada por dois retalhos de tecido fortemente gommado e 
E de côr azul, — de tecido “panno téla” constituida, tanto na 
ER trama quanto na urdidura, por fios brancos de algodão com 
Pr: mescla de linho; e que esse tecido, que se destina a mappas 
SM e plantas, é fortemente gommado por meio de dextrina, tendo 
de mistura pequena quantidade de ultramar azul, que com- 
q munica ao mesmo a sua côr, — por unanimidade de votos, 
Er considera a mercadoria em causa como panninhos de algodão 
' com mescla de linho, transparentes, proprios para plantas, 

do art. 477 da Tarifa e taxa de 155600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.882 — “The Sydney Ross Company” — 42.600 — 
: Despachou pela nota 74.056, de 1935, — talco pulverisado para 
hor uso em perfumaria, taxa de 52) réis por kilo, art. 608. — 
— O Conferente Sr. Palvino Rocha verificou a mercadoria des- 
pachada, tendo a requerente pretendido desclassifical-a para 
— talco pulverizado para fins industriaes, do mesmo artigo e 
E taxa de 416 réis por kilo. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
À boratorio Nacional, laudo n. 4.217, que demonstrou ser a 
va mercadoria analysada, representada por um pó branco, amor- 
Era pho, finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydra- 
am tado de magnesio) purificado, simples, sem addição de per- 
e; fume ou substancias medicamentosas, servindo para usos em 
 pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, con- 
Ra sidera a mercadoria em causa bem despachada como talco 
em pó, purificado, para uso em pharmacia ou perfumaria, do 
art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo, peso legal. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
Ik ” + 
Par 'N. 1.889 — Yves Mainguy — 45.749 — Despachou pela 
— mota 78.099, de 1935, — oleo medicinal composto, para uso 
| officinal, art. 1.432, taxa de 208800 por kilo. O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra, tendo duvida, impugnou. 
: A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.213, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por um oleo espesso, de 
côr amarella ambar, com cheiro e sabor proprio, saponifi- 
* cavel e completamente soluvel em alcool, — de um oleo me- 
dicinal composto, contendo iodo metaloidico em dissolução, 
semelhante á iodipina, — por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como oleo me- 
dicinal composto, para uso officinal, do art. 1.432 da Tarifa 
e taxa de 205800 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


CN. 1.884 — Alliança Commercial de Anilinas — 45.714 — 

- Despachou pela nota n. 78.630, de 1935, gomma lacca, ar- 
— tigo 282, pagando a sobretaxa de 25 % da nota n. 58 da classe 
“107 da Tarifa. No acto da conferencia, à vista dos julgados 
“existentes sobre a especie pelo Conselho Superior de Tarifa, 
scorda do pagamento da referida sobretaxa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
“ guinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna : — “A amostra 
- é de gomma lacca em escamas e identica às que foram jul- 
* gadas já por esta Commissão como não sujeita a qualquer 
— sobretaxa. Assim, é procedente o pedido de restituição feito 

- pelos interessados”; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 

Eugenio Pourchet consideram a mercadoria em causa como 
' gomma lacca, em escamas, do art. 289 e taxa de 38180 o kilo, 

“vista de recente julgado do Conselho Superior de Tarifa; 
e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto: — “A amostra apresentada é de gomma lacca em 
raspas, mercadoria incluida na 10º classe. A nota 53 manda 
pplicar ás mercadorias dessa classe mais 10 %, quando im- 
ortada em raspas. Logo, gomma lacca em raspas, art. 282, 
180 e mais 10 % na nota 53.” 


NA 
RO Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 
Pr à 


EP 


N. 1.885 — Leslie Francis Andrews — 40.733 — Despachou 
nota n. 70.839, de 1935, — papel crepon de côr natural, 
556, taxa de 4$169 por Kilo, pretendendo, em conferencia, 
lassificar para toalhas simples de papel passento, do 
smo artigo, taxa de 18560 e mais 10 %, com o que não 
ncordou o Conferente Sr. Flavio Penna. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 4.079, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por uma folha de papel, amarello claro, — de 


papel não gommado, typo crepon, de côr natural, hygienico 
e absorvente, empregado como toalhas para enxugar as mãos, 
— assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcelos e Amarilio de 
Noronha : “Considero a mercadoria em causa como toalhas 
de papel aspero de mais de 35 até 180 grammas por metro 
quadrado, simples, do art. 556 e taxa de 25600 o kilo, mais 
10 % do art. 564; convindo notar que ha decisões mandando 
classificar mercadoria identica como papel crepon”; e os 
Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Dr. Luiz Trindade, Dr. Ta- 
vares Guimarães e Dr. Espirito Santo subscrevem o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Euclides de Carvalho : — “Con- 
sidero a mercadoria bem despachada como papel crepon em 
folhas, de côr natural, art. 556 da Tarifa e taxa de 45160 por 
kilogrammo. A decisão n. 1.494 do corrente anno, assim manda 
classificar. ”? 


O Sr. Inspector manda classificar a mercadoria questionada 
como toalhas de papel crepon, sujeita à taxa de 4$160 do ar- 
tigo 556 e mais 10 % do art. 564 da Tarifa, por kilo de 
accordo com a decisão n. 1.835, de 10 do corrente mez, fi- 
cando reformada a de n. 1.494 deste anno. 


N. 1.886 — Steinberg Irmãos — 45.688 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.648 de 1935. 


À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Dr. Amarilio de Noronha, Tavares Guimarães e Eu- 
clides de Carvalho mantém o voto anterior, classificando a 
mercadoria em causa como fechos de ferro nickelado, como 
partes de cobre, para bolsas, da taxa de 105545 por kilo, do 
art. 842 combinado com a nota n. 228 da Tarifa; o Confe- 
rente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte parecer : — 
“«Mantenho meu voto anterior: fechos de ferro nickelado,. 
para bolsas, com guarnições ou parte de cobre, art. 842 da 
Tarifa e nota 228 — taxa de 6$240 por kilo, accrescida de 
30 % pela nickelagem e mais 30 w por terem os fechos parte 
de cobre. Estando esta ultima porcentagem prevista na ci- 
tada nota, — que é disposição especial e prefere às de ca- 
racter geral — (art. 27 das Disposições Preliminares da 
mesma Tarifa), entendo que não se pode recorrer ao art. 22 
das mesmas Preliminares”; e os Conferentes Srs. Dr. Luiz 
Trindade, Eugenio Pourchet e Flavio Penna estão de accordo 
com o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, que 
mantém o seu voto anterior, concebido nos seguintes termos : 
“Estou de accordo com o conferente do despacho. A parte 
que reveste o fecho é inteiramente de cobre e, assim, tem 
applicação à especie o art. 22, letra “b” das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, clas- 
sificando a mercadoria como fechos de cobre nickelado, do 
art. 770 combinado com a nota n. 206 da Tarifa e taxa de 
18200 e mais 30 %, isto é, 238460 por kilo. Fica deste modo, 
mantida a decisão mn. 1.648, de 5 do mez findo. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, 26 de Dezembro de 
19355 — LUIZ SIMÕES, 2º Escripturario, Secretario. 


DECISÕES DO MEZ DE JANEIRO DE 1936 
Dia 2 


N. 1 — Casa Hilpert S. A. — 28.801 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 896, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a nova analyse do Labora- 
torio Nacional, laudo n. 343, que mostrou ser a mercadoria 
analysada representada por um pó grosseiro, de coloração 
acinzentada, — de uma argila plastica, constituindo, todavia, 
um typo de argila refractaria, em virtude de seu elevado grão 
de fusibilidade, — assim se manifestou : O Conferente Senhor 
Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “A? 
vista do novo laudo do Laboratorio, modifico o meu voto 
anterior, para opinar pela classificação de argila refractaria, 
art. 573, 1138980 por tonelada”; e os Conferentes Srs. Dr. Ta- 
vares Guimarães, Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, 
Dr. Sá e Souza, Euclides de Carvalho e Eugenio Pourchet, à 
vista da analyse n. 343, consideram a mercadoria como argila 
refractaria, do art. 573 da Tarifa e taxa de 113$980 por to- 
nelada. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando, deste modo, reconsiderada a decisão n. 896, de 25 de 
Junho do anno passado. 
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N. 2 — Casa Lister Ltda. — 50.786 — Despachou pela 
nota 89.063, de 1935, obras não classificadas de vidro branco, 
para laboratorio, art. 647, taxa de 25080 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Dr. Genulpho Freire verificou a mercadoria des- 
pachada sujeita à sobretaxa de 50 %, “ex-vi” da parte final 
da nota 171 da Tarifa. og 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferenté Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos: — “Considero bem despachada a 
mercadoria. A sobretaxa de 50 % teria logar se os traços 
constitutivos da graduação fossem de côr.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a merca- 
dorii em causa bem despachada como obras não classificadas 
de vidro branco, para laboratorio, art. 647, taxa de 28980 por 
kilo. 


N. 3 — Chame & C. — 50.608 — Pedindo reconsideração 
ecisão n. 1.759, de 1935. a 

ad Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, mantém seu voto 
anterior, considerando a mercadoria em causa como obras não 
especificadas de papelão, do art. 564 da Tarifa e taxa de 
268000 o kilo, à vista do art. 22, paragrapho unico, letra B* 
das Disposições Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man 
tida a decisão n. 1.759, de 26 de Novembro ultimo. 


N. 4 — Companhia Brasileira de Phosphoros — 42.969 — 
Despachou pela onta n. 72.470, de 1935, enxofre em flor, ar- 
tigo 909, taxa de 339 réis por kilo. No acto da conferencia, pre- 
tende deseclassifical-a para enxofre em pó ou moido, da taxa 
de 60 réis por kilo. , 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.287, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó fino, de côr 
amarella, de enxofre moido ou triturado, e que não se trata 
pois, de flor de enxofre, por unanimidade de votos, classifica 
a mercadoria em causa como enxofre moido ou triturado, do 
art. 909 da Tarifa e taxa de 69 réis por kilo, taxa minima, 
peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 5 — Companhia Chimica “Merck Brasil S, A,” — 
19.220 — Despachou pela nota 31.730, de 1935, hydrato de 
sodio para analyse, art. 1.102, taxa de 15740 por kilo e hy- 
drato de sodio para outros usos, art. 1.102, taxa” de 260 réis 
por kilo. O Conferente Sr, Francisco Guaraná verificou hy- 
drato de sodio purificado, em bastões, para pagar a taxa de 
18740 por kilo e considerou bem despachado o hydrato de 
sodio para analyses. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 294 e 295, demonstrando ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por cylindros brancos, deliquescentes, contida em 
um frasco de vidro trazendo em rotulo impresso, entre outros, 
os seguintes dizeres: “Natrium Hydricum Depurat In Ba- 


cillis — E, Merck — Darmstadt”, apresentando a seguinte 
composição centesimal : hydrato de sodio, 94,65 %; humidade, 
5,95 %; substancias extranhas, ausencia, — de hydrato de 


sodio (soda caustica) servindo para analyses e outros usos 
de laboratorio; e a representada por pequenos blocos, brancos, 
deliquescentes, apresentando a seguinte composição centé- 
simal : hydrato de sodio, 98,56 %; humidade, 1,44 %; substan- 
cias extranhas, ausencia, — de hydrato de sodio (soda caus- 
tica) servindo para analyses e outros usos de laboratorio; e 
o officio annexo, n. 875, de 19 do fluente mez, do Sr. Dr. Di- 
rector do mesmo Laboratorio, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferenté Sr. Eugénio 
Pourchet: — “A” vista dos esclarecimentos prestados pelo 
Laboratorio Nacional (officio n. 875, de 19 de Dezembro de 
1935), trata-se de hydrato de sodio para analyses, taxa mi- 
nima de 15740 por kilogrammo, peso real.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido officio mn. 875. 


Eº do teôr seguinte o officio acima referido : 


“Laboratorio Nacional de Analyses. N. 875 — Rio de Ja- 
neiro, 19 de Dezembro de 1935. Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro. — Restituo-vos o processo originado do 
requerimento da “Companhia Chimica Merck Brasil S. As 
protocollado nessa Alfandega sob o n. 19.220, deste anno, no 
qual consta o despacho de fls. solicitando esclarecimentos 
sobre as conclusões dos laudos de analyse ns. 294 e 295, de 
4 de Novembro ultimo. Essas conclusões declaram tratar-se 
de um “hydrato de sodio servindo para analyse e outros usos 
de laboratorio.” Effectivamente reconhece que a expressão 

para outros usos de laboratorio”, póde determinar certa con- 
fusão, porquanto a expressão “para outros usos” é, por excel- 
lencia, consagrada na Tarifa aos productos chimicos impuros, 
para fins industriaes. Verifica-se, entretanto, que, no caso pre- 
sente, ella não foi empregada nesse sentido, tanto assim que o, 
chimico analysta fel-a acompanhar da designação explicativa : 
de laboratorio”. —Parece fóra de duvida que a conclusão dos 


referidos laudos é no sentido de considerar a mercadoria em 
causa, já pelo seu grão de pureza, já pelo acondicionamento 
especial em frascos de vidro, como apropriados aos trabalhos 
analyticos de laboratorio, como reactivo ou reagente. — 
Convém ainda ponderar que o hydrato de sodio “para outros 
usos” é aquelle que se apresenta com impurezas varias e 


acondicionado em tambores, — Fica assim satisfeita a so- 
licitação constante do vosso despacho, exarado a fis. do su- 
pracitado processo. Saudações. — O Director, Alberto Pinto 
Brandão.” 
N. 6 — Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado — 
“bed — Pedindo reconsideração da decisão n. 1.841, de 
35. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como lithogra- 
vuras e semelhantes, em papel, para decalcar, do art. 542 da 
Tarifa e taxa de 268000 por kilo; o Conferente Sr, Dr. Tavares 
Guimarães tambem, mantém seu voto anterior, classificando 
a mercadoria como obra impressa ou lithographada em uma 
só côr, art. 554, 188200 o kilo; e o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet considera a mercadoria como obras impressas de 
uma só côr, taxa de 185200 por kilo, art, 554 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
Eneta modo, mantida a decisão n. 1.841, de 17 de Dezembro 
indo. 


N. 7 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes — 47.565 
— Despachou fuziveis de materia semelhante á bakelite, com 
preparo de cobre, para installação electrica, art. 1.887, taxa 
de 58200 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha classifica a mercadoria da amostra como objectos phy- 
sicos de metal, art. 1.657, taxa de 118400 por kilo. ; 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Dr, Tavares Guimarães: “A* vista da decisão 
n. 1.092, de 1935 : apparelhos ou objectos physicos de metal 
ordinario, não classificados, art. 1.657, 118400.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
Rodai o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
e Castro. 


E” do teôr seguinte, o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: Examinei a amostra n. 1.631, de 17 de 
Dezembro de 1935, existente no mostruario da Commissão de 
Tarifas, destacada do material a que se refere este processo. 
Trata-se de uma peça cylindrica, com guarnições articuladas 
de cobre nas extremidades, medindo cerca de 6m,60 de com- 
primento por 0m,02 de diametro, e constituida de material 
isolante analogo á bakelite. Essa peça apresenta todos os ca- 
racteristicos dos “fuziveis”, que são apparelhos destinados a 
proteger as linhas de transmissão de corrente eleetrica, contra 
os excessos de voltagem. Nestas condições, opino e certif 
que a amostra examinada é um apparelho denominado “ 
zivel, destinado a proteger as installações electricas contra 
as bruscas elevações de voltagem da corrente”, 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 8 — Companhia Paulista de Papeis e Artes Graphicas, 


— 51.065 — Despachou pela nota n. 87.889, de 1935 — el 
marroquinado e semelhantes, de qualquer côr, art. 85679, 
taxa de 3$120 por kilo. O Conferente Sr. Pacheco Junior ve- 
rificou — papel estampado, art. 556, taxa de 58209 por kilo, 
de accordo com a decisão n. 759 do anno findo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como papel estampado, do art. 556 da Ta- 
rifa e taxa de 58200 o kilo; e os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra e Dr. Tavares Guimarães consideram a mercadoria 
bem despachada como papel marroquinado e semelhantes, de 
qualquer côr, do mesmo art. 556.e taxa de 33120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 9 — Constant & C. — 42.582 — Despacharam 
nota n. 70.893, de Outubro de 1935 — barricas contendo 
vaiade de zinco, para outros usos, do art. 1.160, taxa de 
530 réis por kilo. O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti ve- 
rificou tratar-se de oxydo de zinco purificado para e 
em porigdas e pastas medicinaes, do art, 1.160, taxa de 98470 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 4.090 e 4.091, demonstrando ser a mercadoria da amostra 
n. 1, sello de ouro, representada por um pó branco; amorpho, 
inodoro, de oxydo de zinco (alvaiade de zinco) para uso me- 
dicinal, visto que satisfaz as exigencias da Pharmacopéa Bra- 
sileira; e a da amostra n, 2 — sello de prata —, represent 
por um 


vaiade de zinco) para outros usos, 


or iss 
impurezas (chumbo e ferro) não aúdiias Ps SA 


branco, amorpho, inodoro, de oxydo de zinco al. 
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Pharmacopéa Brasileira para uso medicinal, — por unanimi- 
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : “Preliminarmente cum- 
pre-se fazer os devidos reparos quanto ao modo muito pouco 
- educado, se não insultuoso, em que está redigido o requeri- 
* mento dos interessados. “De meritis” : Ao contrario de tudo 
3 quanto affirmam os peticionarios, inteira razão assistia ao 
conferente ao impugnar a classificação proposta, à vista dos 
laudos do Laboratorio Nacional de Analyses. De accôrdo com 
esses laudos, classifico a mercadoria representada pela amostra 
n. 1, retirada de uma barrica com sello de ouro, como oxydo 
p de zinco, para uso medicinal, do art. 1.160 da Tarifa, taxa 
: - de 28470 o kilo; e a representada pela amostra n. 2, retirada 
de uma barrica com sello de prata, como oxydo de zinco para 
outros usos, do mesmo artigo e taxa de 530 réis o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


E N. 10 — E. Spiller Junior — 47.101 — Despachou pela 

Voam nota 81.215, de 1935 — brinquedos não especificados, art. 1.867, 
taxa de. 75809 por kilo. O Confcrente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificou : objectos de phantasia de vidro de côr n. 2, art. 644, 
taxa de 285080 por ki'o. 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza : — “A exemplo 
do que já ficou resolvido para os dados de galalith, pela de- 
cisão n. 1.363, de Novembro de 1934, —- considero a mer- 
cadoria constante das amostras apresentadas (pequenos dados 
de vidro de côr) como obras não classificadas de vidro n. 1, 
de côr, para outros usos, art. 647 e ultima parte da nota 171, 
da Tarifa, isto é: 65240 mais 50 %, por kilo. Eº* como penso.” 


] O Sr: 


: N. 11 — Fabrica Maracanã S. A. — 40.189 — Pedindo 
Es reconsideração da decisão n. 1.526, de 1935. 
* A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o officio annexo n. 898, de 
23 de Dezembro do anno findo, do Laboratorio Nacional de 
Analyses, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos, Dr. Amarilio de Noronha, Dr. Sá e 
) Souza e Flavio Penna mantêm o voto anterior, considerando 
Va a mercadoria em causa como fio preparado em bobinas, para 
é tecelagem, de sêda cellulosica, do art. 183 da Tarifa e taxa de 
- 225600 por kilo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o 
E, seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eu- 
" genio Pourchet : — “Tambem manténho o parecer anterior, 
JE considerando como foi preparado em bobinas, para tecelagem, 
Ec de sêda cellulosica, artigo 183 e taxa de 228600 o kilo, com 
E fundamento no laudo de analyse n. 3.067, de 7 de Outubro 
E proximo passado e no artigo 1.894 da Tarifa vigente”; e o 
j Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães proferiu o seguinte 
“e voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- 
y - dade: — “Aº vista dos esclarecimentos constantes da infor- 
mação do Dr. Director do Laboratorio, de 23 de Dezembro ul- 
timo : bem despachado. ” 


Inspector assim decidiu. 


E O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
| deste modo, mantida a decisão n. 1.526, de 15 de Outubro 
Er do anmno passado, Publique-se a seguir, o officio referidó, do 
, Laboratorio Nacional, 


O offício acima citado é o seguinte : 


“Laboratorio Nacional de Analyses. Rio de Janeiro, 23 de 
Dezembro de 1935. — N. 898. — Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro. — Restituindo-vos o processo originado 
| do requerimento da “Fabrica Maracanã S. A.”, protocollado 

messa Alfandega sob o n. 36.666, deste anno, referente à mer- 

cadoria despachada pela nota n. 61.520, do corrente anno, — 
- cumpre-me dizer que essa mercadoria, conforme se vê do laudo 
-n. 3.067, expedido por este Laboratorio em 27 de Outubro 
ultimo, é uma pellicula que tem, sem duvida, analogia de com- 
sição e de fabricação com o fio de sêda artificial, como 

m esclarece o eminente Professor Fritz Ulmann, em seu 
conhecido tratado de chimita industrial. — A referida pel- 
lícula, no caso em apreço, apresenta-se sob a forma de uma 
— tira, fita ou faixa, longa e estreita, à base de um composto 
- cellulosico, obtida pelo mesmo processo com que se obtem 
Os fios de sêda artificial. No tocante á classificação tarifaria, 
: e 58 que não se deve confundir a referida tira com o fio 

“de sêda artificial, porquanto a este se refere o art. 183 da 
“Tarifa, ao passo que no art. 1.890 estão especificadas as pel- 
* Jiculas em folhas, peças, fillâmentos e tiras fabricados com 
gelatina e com os mais variados compostos cellulosicos, taes 
mo a viscose, a cupro-amoniacal, a nitro-cellulose, a aceto- 
ellulose, etc. — Esclarecendo o laudo de analyse n. 3.067 e 

endo em vista as allegações da parte, constantes do reque- 

rYimento protocollado nessa Alfandega sob o n. 40.819, de 18 
, “de Outubro ultimo é forçoso concluir que a mercadoria em 
é embora acondicionada em bobinas e destinada á te- 
m, se enquadra no art. 1.890 da Tarifa, na especificação 
nentos ou tiras”, — Fica, assim, satisfeita a vossa so- 
constante do vosso despacho exarado a folhas do 
tado processo. — Saudações. , 


e 


N. 12 — Herm, Stoltz & C. — 43.676 — Despacharam pela 
nota 75.868, de 1.935 — Cimento Portland, do art. 582, taxa 
de 1º45000 a tonciada. O Conferente Sr. Balthazar de Al- 
meida verificou cimento de magnesio, branco ou magnesiano, 
do mesmo artigo e da taxa de 3125000 a tonelada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.329, que demonstrou ser a mer- 
cudoria analysada, representada por um pó branco, — de um 
cimento em cuja composição constatou-se a presença de si- 
lica, alumina, calcio, magnesio, ferro e outras substancias mi- 
neraes; que contém 0,gs825 (oitocentos e vinte e cinco milli- 
grammas) por cento de oxydo de magnesio; e que se trata, 
pois, de cimento Portland, typo branco, — por unanimidade 
de votos, considera a mercadoria em causa bem despachada, 
como cimento Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1049000 
a tonelada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 13 — International Harvester Export Co. — 50,053. — 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.702, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães : — 
“As allegações do pedido de reconsideração são muito res- 
peitaveis, mas não têm amparo na Tarifa. Por isso, mantenho 
o voto anterior.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como quaesquer outras obras não classificadas de 
madeira fina (carvalho), do art. 368 da Tarifa e taxa de 379440 
por kilo. Fica deste modo mantida a decisão n. 1.702, de 19 
de Novembro ultimo. 


N. 14 — Israel Irmãos & Alhadeff — 49.326 — Despacha- 
ram pela nota 76.966, de 1935, tecido não especificado, de linho, 
liso, crú, bordado com algodão, de mais de 12 até 24 fios em 
cinco millimetros quadrados, art, 526 da Tarifa, combinado 
com a nota 129. — O Conferente Sr. Genciano Wanderley ve- 
rificou — tecido não especificado de linho liso, tinto, bordado 
com algodão, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros 
quadrados, do mesmo artigo e nota citada, taxa de 215840 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.976, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um tecido pardo-claro com bordados a phan- 
tasia, marron e branco, — de um tecido tendo a trama cons- 
tituido por fio de algodão e a urdidura por fios de linho de 


côr natural; e que os bordados de fórma circular que se vêm 


sobre o tecido são de fios de algodão, — por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza: — “Segundo o laudo do Laboratorio Nacional de 
Analyses, o tecido constante da amostra junta, é constituido 
pa trama por fios de algodão e na urdidura, por fios de linho, 
de côr natural, sendo os bordados, que nelle se vêem, formados 
por fios de algodão. Na fórma do que prescreve o art. 28 das 
Disposições Preliminares da Tarifa, deve tal tecido, que é 
mixto, pagar os direitos conforme a materia mais tributada, 
com o abatimento de 10) % por serem os fios em partes iguaes, 
Assim : Si fosse todo elle de algodão, teriamos : tecido não 
especificado, de algodão, de côr natural, de mais de 100 gram- 
mas por metro quadrado, conforme exame que fiz, de 2: s 
— art. 477 da Tarifa vigente, Kilo, 145560: 40 % por ser bo 
dado a algodão, 58824: total, 208380; 10 % abatimento (ul- 
tima parte do art. 28 das Preliminares), 25038; direitos a 
cobrar, 185342 — Si fosse composto sómente de linho, te- 
riamos : tecido não especificado de linho, côr natural, de 
mais de 12 até 24 fios, art. 526 da Tarifa, kilo 95360; 40 % 
por ser bordado a algodão, 38744; total 135194; 10 % abati- 
mento (art. 28 das Preliminares da Tarifa, parte final), 15310; 
direitos a cobrar, 118794. Sendo, como se vê, a taxa do tecido 
de algodão a mais elevada, o tecido em questão está sujeito 
4 taxa de 188342 por Kilo, na fórma da disposição citada. Pela 
informação do conferente do despacho, foram exigidos e 
pagos os direitos de 218840 por kilo, havendo, desse modo, 
differença paga a maior. Este o meu voto. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 15 —J. A. Salicrup & C. — 49.067 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.805, de 1935. Ê 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet mantém seu voto anterior, por subsistirem os 
mesmos fundamentos, e que é do seguinte teôr: — “A mer- 
cadoria está bem despachada como “massas ou pastas para 
mimeographos, duplicadores, polygraphos e semelhantes, á 
base de gelatina, taxa minima de 3$180 por kilogrammo, peso 
legal, art. 966”; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Dou- 
tores Sá e Souza e Tavares Guimarães consideram a merca- 
doria como massas ou pastas para mimeographos, duplicado- 
res e semelhantes, à base de gelatina, art. 966, taxa de 35180 
por ki'o: e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr, Amarilio de 
Noronha, Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Car- 


valho mantêm o voto anterior, considerando a mercadoria em 
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causa, rolo de tira de panno gelatina, embebido num liquido 
oleoso, tendo nas extremidades dois pequenos cylindros de 
madeira com adaptações de ferro ao fim a que se destina, tra- 
zendo impresso, entre outros dizeres : “Ditto” —, como mer- 
cadoria omissa, sujeita ao pagamento de direitos “ad valo- 
rem” na razão de 33 %. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.805, de 3 de Dezembro 
findo. 


N. 16 — Julio Zambeletti — 40.213 — Despachou pela 
nota 64.665, de 1935, farinha de cereaes composta, art. 245, 
taxa de 58200 por kilo e “extractos opotherapicos e outros (ex- 
tracto hepatico), art. 1.347, taxa de 538190 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra impugnou a classificação. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 3.991 e 3.991 A, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por um pó 
branco, de sabor adocicado e sem cheiro, — de glucose; e a 
da amostra n. 2, representada por um liquido amarello, com 
cheiro especial e gosto adocicado, — de um extracto medicinal, 
opotherapico, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria representada pela amostra n. 1, como glucose, do 
art. 281 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo, peso bruto; e à 
representada pela amostra n, 2. como extracto medicinal, opo- 
therapico, do art. 1.347 da Tarifa e taxa de 538090 por kilo, 
peso real, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 17 — “Lojas General Electric S. A.” — 4.729. — Pe- 
dindo reconsideração da decisão 1.736, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o parecer supra, do Enge- 
nheiro Sr. Pau'o Leopoldo Pereira da Camara, por sua maioria, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha: “Mantenno o meu voto anterior. Não ha a 
menor duvida que se trata de apparclhos de radio com em- 
butidos, e isto está plenamente justificado no novo parecer 
do Engenheiro Sr. Dr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara. 
Nestas condições, estão os radios sujeitos à sobre-taxa de 
50 % a que se refere a nota n. 269 do art. 1.583 da Tarifa”; 
e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto: — “Trata-se de saber se a “Caixa” do apparelho re- 
ceptor de radio-telephonia apresentado, tem ou não “embu- 
tidos” para que se verifique se cabe ou não a applicação da 
sobretaxa de 50 % referida no ultimo periodo da nota 269. — 
“Polhear” é cobrir ou revestir com laminas de madiera, metal, 
ete. “Embutir ou marchetar” é introduzir differentes peças 
de madeira etc. Nas obras de madeira folheadas em que ha, 
tambem, embutidos, procede-se, em regra, do seguinte modo : 


A peça é primeiramente folheada em toda a sua extensão. 
Depois são abertos os espaços necessarios à introducção dos 
embutidos, o que se faz geralmente com a machina denomi- 
nada “Tupia”. Em seguida, é introduzida a materia do em- 
butido. No caso, a “caixa” apresenta tres frizos de madeira 
embutidos. Logo, a mercadoria está sujeita à sobre-taxa de 
50 % da nota 269”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando, deste modo, mantida a decisão n. 1.736, de 26 de 
Nov:mbro ultimo. Publique-se a seguir, o parecer do En- 
genheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, referido: 


O certificado acima citado é o seguinte. 


Sr. Inspector : Mantenho integra'mente o meu certificado 
de 19 de Novembro ultimo. Os frizos de madeira de côr clara, 
a que me referi no mesmo, são embutidos e não poderiam 
ser feitos ou collocados juntamente com as laminas do fo- 
lheado. Neste ponto, estou inteiramente de accordo com o pa- 
recer do Conferente Sr, Hildebrando Newton de Barcellos, 
quando declara: — “Um frizo de permeio não sustenta uma 
grande piaca de madeira, e é difficillimo operar-se por essi” 
fórma. A regra é, em casos taes: — folhear — e, depois, 
rasgar a madeira, quando já secca a colla, afim de, nos frizos 
ou sulcos, embutir a outra madeira. E" o que qualquer ope- 
rario embutidor conhece, e é o modo pelo qua! foi feito o 
embutido da caixa. À prova está em que a caixa do primeiro 
radio para conferir, tinha, ainda, “em aberto, e sem madeira 
alguma, as extremidades do sulco em frizo”, na parte co- 
berta pela pluca de metal do visor do “dial” de estações” — 
Ora, si, provadamente, houve abertura de um sulco dentro, 
do qual se collocou um frizo de madeira differente, operou-se 
um embutido ou marchetado, pouco importando si esse sulco 
attingiu, ou não, o bloco de madeira preparado para receber 
o foiheado. E' o que se deprchende claramente do proprio 
significado da palavra “embutido” ou do verbo “embutir”. 
Basta citar Candido de Figueiredo (“Pequeno Diccionario da 
Lingua Portugueza” — Lisbôa): “Embutido”, m. obra de 
varias peças embutidas; mosaico. (De embutir)”. — “Em- 
butir”, v. t. Embeber, entalhar, introduzir, differentes peças 
de madeira, pedra, marfim, etc., em; Marchetar, Fig. Im- 
pingir. (Cast. embutir, do lat. “imbutus). “Outrosim, mais 
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uma vez declaro que os frizos embutidos ou marchetados, a que 
referi, são méros enfeites que não alteram a essencia, qua- 
lidade, uso ou emprego do apparelho radio-receptor exami- 
nado. 


Rio, 23 de Dezembro de 1935 — Paulo Leopoldo Pereira da 
Camara, Engenheiro Civil,” 


N. 18 — Luftschiffbau Zeppelin — 49,090 — Despachou 
obras não classificadas de vidro n. 1, reflectores com seus 
accessorios d: metal ordinario, art. 647/2, taxa de 6$240 
kilo. O Conterente Sr, Eurico Serzedello Machado constatou 
tratar-se de projectores, pharoletes, art. 1.874, taxa de 95580 
por kilo, A interessada não concordando com a classificação 
teita pelo conferente, representou a respeito. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa no art. 1.874 da Tarifa, como 
projectores, pharoletes, etc., para pagamento da taxa de 98580 
por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 19 — Machine Cottons Limited — 49.669 — Despachou 
pela nota 84.398, de 1935, objectos de backelite para es- 
criptorio, art. 1.887, taxa de 15$600 por kilo. No acto da 
conferencia a requerente pretende desclassificar a aliudida 
mercadoria para “quadros com molduras de materia plastica”, 
art. 1.872, taxa de 9$360 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como objectos 
de bakelite para escriptorio, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 
155600 por kilo. . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 20 — Minetti & C. Ltmitada do Brasil — Despacharam 
pela nota (5* addição) mn. 74.966, de 19955 — magnesia calei- 
nada, art. 1.160, taxa de 28120 por kilo. O Conferente Senhor 
Pavino Rocha verificou — preparações purgativas ou laxa- 
tivas, á base de compostos de magnesio, art. 1.460, taxa de 
58319 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.278, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, contida em uma pequena lata original, de 
folha de Flandres lithograpihada, tendo na tampa os seguintes 
dizeres : “Magnesia calcinada Pesada — Aromatizada, Carlo 
Erba — Milano — C. E. (em monogramma)”, representada 
por um pó impalpavel, branco, adocicado, — de uma prepa- 
ração laxativa, á base de um composto de magnesio (oxydo 
de magnesio) e aromatizada por essencia de aniz, constituindo 
a chamada Magnesia de Carlo Erba, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa como prepa: 
purgativas á base de compostos de magnesia, do art. 1.460 da 
Tarifa é taxa de 58310 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.21— SS. A, Du Pont do Brasil! — Despachou pela nota 
73.791, de 1935, oleado de a:godão, em peças, do art. 468, taxa 
de 105409 por kilo, O Conterente Sr. Dr. Luiz Trindade, à 
vista do que está resolvido para mercadoria identica, con- 
siderou a mercadoria em causa como couro artificial. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 4.132 e 4.133, demonstrando ser a mercadoria ana 
representada por um retalho de tecido, tendo o aspecto de 
um oleado branco e por um retalho de tecido, tendo o aspecto 
de um oleado preto, — constituida por um tecido branco e 
por um tecido de algodão tinto de preto, apresentando uma 
das superficies revestida de uma camada impermeavel, prin- 
cipalmente formada de nitrocellulose, o'co graxo e pigmento 
dos tecidos pegamoidados, que os autores descrevem entre 
succedaneos do couro, — assim se manifestou: Os Confe- 
rentes Srs. Drs. Tavares Guimarães e Fiavio Penna clas- 
sificam a mercadoria, em vista das decisões já existentes à 
casos identicos, como couro artificial, do art, 37 penta ta 
com a nota 13 (3º parte), taxa de 155600 por kilo; o e-. 
rente Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria bm de: 
pachada como oleados de algodão, em peças, art. 468 e taxa | 
de 105400 o kilo; os Conferentes Srs. genio Pourchet e” 
Dr. Amarilio de Noronha estão de accordo com o parecer em 
separado, do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, e que é do se-. 
guinte teor: — “Segundo o laudo junto, do Laboratorio Na- 
cional de Analyses :... “a analyse demonstrou ser a referida 
amostra constituida por um tecido de algodão branco, apre- 
sentando uma das superfícies revestida de uma camada 
permeavel, principalmente. formada de nitroce'lulose, ole 
graxo e pigmento mineral. Não contém borracha, Esse te- 
cido é uma variedade dos tecidos pegamoidados, que os au- 
tores descrevem entre os sucecdaneos do couro”. A actual 
Tarifa, em a nota n. 13, ao artigo 37 define — couro arti- 
ficial — “O producto composto de residuos, retalho ou pó 
de couro, associado ou não a outras materias”, O fatia 
ratorio, como se vê, não descobriu no producto € , 
qualquer particula de couro, residuos de couro ou pó de. 
couro, Pelo menos isso não consta do laudo, que, como 
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está redigido, nenhuma duvida d.ixa de que se trata de oleado 
de algodao, nominaimente ciassificado no art. 468 da Tarifa, 
para pagamento dos direitos de 195400 por kilogrammo. O 
| facto de pertencer o tecido examinado á classe dos “tecidos 
pegamoidados”, em nada influe para se o considerar como 
couro. “Pégamoid” é “a designação commercial, creada pe'o 
primeiro inventor, que imaginou impermeabilizar tecidos por 
meio de cellulose dissolvida” (Dicc. Larousse Universel — 2º 
vol. pag. 529 — 3º col.). Tecido pegamoidado é, pois, aquelle 
que sofire tal impermeabilização; que é composto ou re- 
coberto de pergamoid. Não quer dizer que seja o couro ar- 
tijcial, que a nossa Tarifa dernne na estada nota 13. Pela 
Tarifa franceza o oleado de algodão está incluido na classe 
dos “tecidos dz a'godão, unidos, tintos, — “Tissus revetus 
d'un enduit à base de “sus de coton unis teints” — selomn 
la classe qu'ils aient ou non subi la main d'euvre du gauirages 
Ce sont notamment, les tissus appelés commercialemente 
“Cuir russe, Keratrol, pant-sote, pégamoid” etc. (Notes ex- 
plicatives du Table des droits de la Tarife des Dounes de 
France — Pag. 537). “Le cuir “panta-sote” que sent dans 
Ja carrosserie et pour le recouvrage des meub.es, et qui se 
compose d'une toile enduite de celulose nitrée, doublée, d'un 
tissu teint aquitte sur son poids total le droit des — “Tissus 
unis teints”. Le pois aux 100 métres carrés, est determiné 
d'aprés le tissu tel qu'il se présente, et le comptage des fils 
s“opere sur la patie non recourverte”. (Pag. 563 das mesmas 
Notas citadas). Em contraposição com o couro verdadeiro, a 
mesma Tarifa franceza distingue : couro “ficticio” e couro 
“artificial”. Quanto ao 1º diz: “Le cuir factice ordinaire est 
fabriqué par deux procedés distincts. Le premier consiste á 
agelutiner des dollures (partes) de peaux au moyen d'une 
co le spéciale et a passer le tout a la presse hydraulique. On 
obtient ainsi une sorte de carton-cuir, tres resistent et que 
E est utilisé a la fabrication de pieces pour la chassure gros- 
» “siere a bon marché (contreforts), semelles, etc.). Le second 
procedé utilise des rognures (restos, sobras) de peaux, preala- 
E bl.ment passees a Veau bouillante et dont on fait une pate 
-amalogue a la pate a papier. Tout carton dont la pate ren- 
| ferme des rognures ou dollures de pcau, doit etre taxé comme 
“cuir factice”?. Il importe de ne pas confrondre le “carton- 
“cuir” avec le cuir artificie! qui fait Pobjet de la note suivante, 
ni avec jes tissus enduits de nitrocellulose (similicuir). 
Quarto ao 2º — “Cuir artificiel”. On designe sons cette de- 
nomination. les imitations de cuir ou de peau, constituées par 
une sorte feutrage de matieres vegetales ou autres, mclangé 
” d> balata, de caoutchou ou de substances analogues et qui, 
PD revêtus d'un enduit de toile cirée ou a base de nitrocellulose, 
] se présentent [aspect d'une peau teinte ou vernie, lustrés, 
“mate, grainée, chagrené ou marroquinée.” “Les tissus “si- 
 mili cuir” em tissu de coton rêvetu d'un enduit a base de 
|| ce luiose nitrée, sont specialement taxés.” A alludida Ta- 
rifa menciona separadamente, como se vê, o couro fictício 
“e o couro artificial, pela sua composição. O 1º é formado de 
“residuos de couro, partes, retalhos, ou sobras de couro; o 
2º é formado de materias vegetacs, borracha, caoutchouc, ni- 
— trocellulose, etc. Em nenhuma das especies entra, ao que se 
— tecido de algodão. A nossa actual Tarifa considera-os 
“sob uma mesma denominação — couro artificial —, pois que 
fictício e artificial são expressões que se cquivalem. A amostra 
que iaz objecto da presente questão, não contém residuós, 
vestos ou pô de couro, nem tambem borracha. E”, assim 
o “sm'h cuir” da Tarifa franceza, ahi classificado entre os 
““tissus unis teints”. E” o que a nossa Tarifa considera — 
oleado de algodão. A denominação empregada pelos cxpor- 
| tadores, em relação ao oleado de algodão, nas respectivas fa- 
Po cluras consu'ares, de “couro artificial” e “panno couro” — 
a usada commercialmente, derivada da maneira pela qual 
*é conhecida a mercadoria, e nenhuma influencia tem na techno- 
logia tarifaria, para a sua classificação, que obcdece à com- 
posição do producto. Feitas estas considerações que têm 
por fim a justificação do meu modo de ver, considero a 
“mercadoria bem despachada como “oleado de algodão” taxa 
de 105000 por kilo, art. 468 da Tarifa. Em questão identica, 
retanto, o meu voto foi considerado vencido”; e o Con- 
erente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o seguinte 
“voto, com- o qual concordou o Conferente Sr. Euclides de 
“Carvalho: — “De aecordo com o parecer do Sr. Dr. Sá e 
za, no qual está cuidadosamente e com mestria estu- 
lo o assumpto.” 


Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, clas- 
ndo a mercadoria em causa, como oleado de algodão, 
rt. 468 da Tarifa e taxa de 105400 por ki'o. 


| N.22--J, & E. Atkinson — 49.345 — Despacharam pela 
mota 85.156, de 1935, obras não classificadas e não especi- 
idas de cobre, cromadas, do art. 791, taxa de 13552) por 
tendo o Conferente Sr. Amarilio de Noronha verificado, 
se tratava de parte de pulverizador de cobre para tol- 
tes, cromada, do art. 791, taxa de 335300 por kilo. 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
e voto do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães — 
“de uma peça de cobre cromado, com caracteristicos 
"ação em pulverizador, do qual é parte integrante. 
icação especial na Tarifa, deve seguir o regimen 
o, como prescreve o artigo 18 das Preliminares. 


Assim, obras não classificadas de cobre cromado, partes de 
pulverizadores, art. 791, 265000 o kilo e mais 30 % da nota 
204 — 335800”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
a mercadoria como obras não especificadas de cobre cromadas, 
do art. 791 e taxa de 135529 por kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 23 — Schmitt & A'berto — 48.082 — Despacharam pela 
nota 81.407, de 1935, partes de apparelhos de movimento 
(colares), art. 1.790 da Tarifa, taxa de 15140 por kilo, O 
Conrserente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos verificou “ro- 
lamento para mancaes” (roulement), art. 1.846, taxa de 
25850 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — A” vista do pa- 
recer do profissional, considero — Rolamentos e espheras 
para mancaes, art. 1.846 da Tarifa, kilogrammo 25850, direitos 
minimos”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
guinte voto : “Mantenho o parecer anterior considerando a 
mercadoria bem despachada, como partes de apparelhos de 
transmissão, art. 1.790 e taxa de 15140 o kilo, agora apoiado 
no laudo profissional que declarou tratar-se de um mancal,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
que se publique. a seguir, o referido certificado. 

E” do teor seguinte o certificado acima alludido : 

Sr. Inspector — Fiz o exame da amostra n. 1.621, de 
17 de Dezembro de 1935, existente no mostruario da Com- 
missão de Tarifas, e destaca do material a que se refere este 
processo. Trata-se de uma pequena peça de aço nickelado, 
em fórma Ge tronco de ogiva; com 0m,945 e 0m,035, respe- 
ctivamente, de maior e menor diametros, tendo na peripheria 
interna espheras de aço de 0m,008 de diametro, parcialmente 
engastadas de modo a deixar livre a rotação em todos os 
sentidos. Tal peça é um mancal com rolamento sobre es- 
pheras de aço, applicavel a eixos ou rodas de certas ma- 
chinas, com a finalidade de reduzir o attricto. Isto posto, 
opino e certifico que a peça em causa “é parte complementar 
indispensavel à finalidade, e de applicação exclusiva a de- 
terminadas: machinas, notadamente, automoveis, motocycletas 
e semelhantes”. 


Rio de Janeiro, 26 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 24 — Serafim Ferreira & C. — 47.906. — Despacharam 
pela nota n. 83.792, de 1935 — pedra pome em tijolos, para 
toucador e outros usos, da taxa de 25600 por kilo, art. 598, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para esmeril em 
pedras ou tijolos, do art. 587 da Tarifa, taxa de 15560 por 
kilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Gentil Mon- 
teiro, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.295, que demonstrou ser a 
mercadoria ana'ysada, representada por um pequeno paral- 
lelepipedo. qe côr parda, insipido e inodoro, — de pedra 
pomes, artificial, em tijolinhos, podendo servir para limpar 
marmore e para outros usos, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa como pedra pomes artificial, 
em tijolinhos, para outros usos, do art. 598 da Tarifa e taxa 
de 25609 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 25 — Sociedade Importadora Suissa Ltda. — 43.420 — 
Despachou pela nota n. 70.557 — de 1935, pertences para ma- 
chinas motriz até 500 kilos, art. 1.831, taxa de 1$610 por 
kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná verificou, em parte 
da mercadoria, “utensilios de machinas, do art, 1.89], taxa 
de 25080 por kilo y 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Senhor 
José Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza : — “As mercadorias em questão devem ser classi- 
ficadas de conformidade com o que fica acentuado no pa- 
recer do Sr. Dr. Pio Borges, a saber: As assignaladas no 
mesmo parecer sob os ns. 1 e 2 — como partes integrantes e 
complementares imprescindiveis de machina, para pagamento 
dos dircitos, que a esta competirem, segundo o seu peso — 
As assignaladas sob o mn. 3, como utensilios não classificados 
de machinas, taxa de 28089 por ki'o, art. 1.859 da Tarifa. — 
E” como penso.” » 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer una- 
nime e manda que se publique a seguir, o referido certificado. 

E' do teor seguinte o certificado alludido : 

“Sp, Inspector : Examinei, no Armazem 4, o conteúdo das 
quatro caixas do material a que se refere este processo. Con- 
f'rmo a discriminação desse material, constante da relação 
appensa, por mim rubricada. Trata-se de algumas peças 
avulsas destinadas a motor Diesel, a oleo. Essas peças, de 
conformidade com as funeções que desempenham no allu- 
digo motor, devem ser classificadas, a meu vêr, do seguinte. 
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modo : — 1) “partes integrantes”, por serem indispensaveis 
ao movimento da machina : “os vinte e quatro segmentos de 
piston”; 2) “peças complementares imprescindiveis a fina- 
lidade e de exclusiva applicação à machina : — tres camisas 
de cylindro, quatro segmentos raspadores de oleo, quatro 
juntas de borracha para camisas de cylindro, um filtro. ex- 
terno para combustivel, um filtro interno para combustivel, 
uma bucha supporte para engrenagem intermediaria, vinte 
discos filtros de oleo e quatro molas para valvula de par- 
tida”; 3) “utensilios”, por serem necessarios, mas não absolu- 
tamente indispensaveis: — “uma cobertura do motor e do 
regulador, uma peça para frizar as bases da agulha de in- 
jecção”, Nesse sentido, assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro, 


N. 26 — E. A. Maya & C. — 50.757 — Despacharam “ta- 
petes avelludados de pello alto, macio, não apresentando 
pelo avesso, forro ou assento de tecido grosso, algodão, linho 
ou canhamo”, art, 139, taxa de 31$200 por kilo. No acto da 
conferencia, os requerentes entenderam tratar-se de “ta- 
petes de là avelludados, de pello curto, macio, apresentando 
pelo avesso um tecido grosso de algodão”, taxa de 208800, á 
vista do accordão n. 1.075, de 1935, e pedem audiencia da 
Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra:—Em odediencia 
ao accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.075, publi- 
cado no “Diario Official” de 3% de Novembro proximo pas- 
sado, considero a mercadoria em causa como tapetes de lã, 
avelludado, piello curto, macio, apresentando pelo avesso, forro 
ou assento de tecido grosso de canhamo, art. 139 e taxa de 
. 208800 o kilo”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Drs. Hil- 
debrando de Barcellos e Tavares Guimarães estão de accordo 
com o conferente do despacho e classificam a mercadoria no 
art. 139 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo, como tapetes 
avelludados, de pello alto, macio, não apresentando pelo 
avesso, forro ou assento de tecido grosso de algodão, linho 
ou canhamo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 26 A — Lutz Ferrando & C. Ltda. — 44.125 — Despa- 
charam, obras não classificadas de madeira ordinaria, para 
outros usos, do art. 368, taxa de 188700 por kilo. O Confe- 
rente Sr.Dr.J. Silva Almeida verificou obras de madeira fo- 
lheada, applicando-lhes o disposto na nota 87 da classe 11º, 
taxa de 375440 por kilo, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “De accordo com o art. 22 letra “b” 
das Preliminares da Tarifa, classifico o objecto pelo seu re- 
vestimento — quaesquer obras não classificadas e não es- 
pecificadas de papel, sujeitas a direitos na razão de 268090, 
art. 564 da Tarifa”; os Conferentes Srs, Uldarico Cavalcanti 
e Flavio Penna consideram a mercadoria como peanhas de 
madeira ordinaria com revestimento de massa de papel, su- 
Jeitas ao dobro da taxa de 1º alinea do art. 349 da Tarifa ou 
185720 por kilo; e o Conferente Sr. Dr, Sá e Souza proferiu 
o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Senhor 
Dr. Amarilio de Noronha: — “Discordo, “data venia”, dos 
pareceres precedentes. Trata-se de uma peanha de madeira 
ordinaria, apenas revestida ou forrada de papel, circumstancia 
esta que lhe não altera, nem modifica a qualidade, uso ou 
emprego, segundo o art. 17, letra “d”, das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa vigente, Não é caso de applicação do ar- 
tigo 22 das mesmas Preliminares porque a mercadoria é fa- 
bricada sómente de madeira, Tão pouco se póde invocar a 
nota 87 da Tarifa, por isso que não ha revestimento de massa, 
nem se trata de madeira folheada, mas de madeira compen- 
sada como é conhecida. Assim, pois, sou de parecer que a 
mercadoria em questão deve ser classificada como peanha 
de madeira ordinaria, da taxa de 98360 (direitos minimos) por 
kilo, art. 349 da Tarifa. Este o meu parecer. 


O "sr: Inspector decidiu de accordo com os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna, à vista da nota 
n. 87 da Tarifa, 


Secretaria da Commissão da Tarifa, 


em 30 de J 
1937 — LUIZ SIMÕES, 2º Escripturario, Sec ue ii 


Secretario, 


Dia 7 


N.27— A. Feurle — 46.782 — Despachou pela nota 82.952, 
de 1936, talco em pó para fins industriaes, art. 608, taxa de 
4168000 por tonelada; pagou differença em tempo, n. 82.951, 
de 1936, — para — talco em pó purificado, para uso em phar- 
A ou perfumaria, do mesmo artigo, taxa de 520 réis por 

o. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La— 
boratorio Nacional, laudo n. 347, que demonstrou “ser a mer-- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amo 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato pq o - 
de magnesio) purificado, simples, sem addição de perfume 
ou substancias medicamentosas, servindo para usos em phar- 
macia e perfumaria, — por unanimidade de votos, classifica. 
a mercadoria em causa como talco purificado, em pó, para 
uso em pharmacia ou perfumaria, do art. 698, da Tarifa e taxa 
de 520 réis por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 28 — Agostinho Ferreira & Filhos Ltda. — 49.993 — 
Despacharam pela nota 87.400, de 1935, — fogareiros de ferro- 
simples, art. 845, taxa de 28080 por kilo. O Conferente Senhor: 
Palvino Rocha verificou — fogareiros de ferro esmaltado, do- 
mesmo artigo, taxa de 3$120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, à vista do art. 26 das Prelimi-- 
nares da Tarifa, como fogareiros de ferro esmaltado, do ar- 
tigo 845 da Tarifa e taxa de 38120 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 29 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda, — 11462-— 
Despachou pela 2º addição da nota 17.767, de 1936, — tam- 
bores de ferro contendo bi-carbonato de ammonio como 
“obras não classificadas e não especificadas de ferro batido, 
pintado”, art, 861, taxa de 33120 por kilo. No acto da con- - 
ferencia entendeu que os referidos tambores não estavam 
sujeitos a direitos. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, por sua maioria, considera os tambores em 
questão, sujeitos ao pagamento de direitos de consumo; e O 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, 
com o qual concordaram os Conferentes Srs, Drs. Sá e Souza 
e Hildebrando de Barce'los : — “Por decisões anteriores, das. 
quaes as de ns. 1.255 e 1.279, de 1932, e 55, de Janeiro de 
1933, os envoltorios em questão foram considerados como 
não tendo valor mercantil. Mantenho o meu voto anterior, 
isto é, os tambores, envoltorios de carbonato de amm 
não têm valor mercantil porque são indispensaveis à conser-. 
vação do producto, que, em contacto com o ar, inutiliza os- 
envoltorios de ferro.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, á vista 
das decisões existentes, dentre outras, as de ns, 628, 1.255 e 
1.279, de 1932; e 55, de 1933. 


N. 30 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — 15,824-— 
Despachou pela nota 21.317, de 1936, hydrogenio de aluminio, 
art. 1.102, taxa de 790 réis por kilo, O Conferente Sr. Dr. Luiz 
Trindade considera a mercadoria como oxydo de aluminio 
(alumina), do art. 1.160, taxa de 3$180 por ki'o, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 359, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorpho, 
insoluvel n'agua, — de hydrogenio de aluminio (alumina hy- 
dratada), — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet; “De ac 
com o resultado da ana'yse do Laboratorio Nacional (350, de: 
31 de Dezembro de 1935) : Hydroxydo de alumínio (alumina. 
hydratada ou gelatinosa, art. 1.102, taxa minima 790 réis, 
peso real.” Pe 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 31 — Artigos para Laboratorio Casa Luik Ltda. — 
48.383-—Despachou pela nota n. 79.360, de 1935, na 1º addição : 
fornos de ferro pintados, art. 845, taxa de 28080 por kilo; na 
2* addição: machina operatriz não classificada, pesando mais- 
de 10 até 50 kilos, art. 1.831, taxa de 15450 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Flavio Penna verificou : na 1º addição : estufas 
para laboratorios, art. 1.787, sujeitas aos direitos das obras 
não classificadas, segundo sua qualidade, visto a estufa ser 
de capacidade inferior a 50 d. c.; na 2º addição : apparelho 
physico não classificado de madcira, taxa de 173190, art. 1.657. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro. por sua maioria. considera a mercadoria 


em causa bem despachada como fornos de ferro pintado, do, 
art. 845 da Tarifa e taxa de 2$080 por kilo e como na 
operatriz não classificada, pesando mais de 10 até 50 kilos, 


do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 18450 por kilo; e o Confe- 
rente Sr. Dr. Luiz Trindade emittiu o seguinte voto: —: 
“Considero a mercadoria assim classificada : a) edge O 
ratriz; b) um forno destinado a fusão de metaes — 
no art. 1.787 como semelhante aos apparelhos ali m 
nados, uma vez que se apresenta como um forno de 
metaes em laboratorio. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado, 

E' do seguinte teor o certificado acima referido: — “Senhor 
Inspector: — Examinei o material a que se refere este pro- 
cesso, distribuido em duas caixas depositadas no Armazem 3, 


o qual consta : 1) de um forno de argila refractaria, com ar- 


mação de ferro, exactamente do typo representado no cata- 
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logo appenso, por mim rubricado; 2) um apparelho do typo 
“assignalado na folha de cataiogo annexa. O material corres- 
pondente ao numero 1, é um torno de alta temperatura, des- 
tinado à fusão de metaes e usado, nos laboratorios, apparelho 
differente das estufas, de vez que estas, sob mais baixas tem- 
peraturas, se destinam ao aquecimento, à conservação, à secca- 

"* gem, à esterilização, à cultura de germens e operações se- 
melhantes. O apparelho contido na segunda caixa é uma ma- 
quina operatriz, formada por um conjuncto apropriado à 
gravação de escalas graduadas, em copos, tubos, empolas de 
vidro e outros objectos. Trata-se, pois, de machina operatriz 
de gravar escalas graduadas, portanto, de fabricar, por assim 
“dizer, instrumentos mathematicos. No caso vertente, os ins- 
trumentos mathematicos são as escalas, e não a machina que 
faz a respectiva gravação. Isto posto, sou de parecer e certi- 
fico que o material em causa é constituido de : a) um forno 
de laboratorio destinado à fusão de metaes; b) uma machina 
-operatriz destinada a gravar escalas graduadas. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges 
“de castro. 


N. 382 — Bruno Bobbio — 51.147 — Pedindo reconside- 
“ração da decisão n. 1.810, de 10 de Dezembro de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, declara estar de 
“accordo com o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilio de Noronha : — “Mantenho o meu voto anterior, clas- 
sificando a mercadoria em causa como obras não classificadas 
«de cobre, simples, da taxa de 105400 por kilo, do art. 791 da 
Tarifa. Não se trata, absolutamente, de tubos de cobre e o 
proprrio interessado vem em apoio da decisão da Commissão 
“da Tarifa, provando que a mercadoria em causa servirá para 
a fabricação de moveis de metal. o tubo classificado na Ta- 
rifa é um cano cylindrico, que póde ser recto, curvo ou de 
“qua'quer outro feitio, guardando sempre a sua forma cylin- 


“drica, como bem accentuou na sua informação o Conferente 
o “despacho”; tendo o Conferente Sr. Dr. 
dificado o seu voto anterior. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime, 
1.819, de 10 do 


Sá e Souza mo- 


“ficando, deste modo, mantida a decisão n. 
mez findo. 
N. 339 — G. A. Sylvester — 329 — Pediu classificação de 
“mercadoria para a qual foi concedido exame prévio, 

“ A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, está de acc com 
o parecer em separado, dos Conferentes Srs. Alfredo ra 
e Euclides de Carvalho, e que é do seguinte teor: — “Exami- 


“namos no registro da Alfandega no ancoradouro proximo á 


7ha de Santa Barbara a lancha a que se refere a presente pe- 
tição, movida a gazolina. Trata-se evidentemente de uma 
“Jancha de pesca para alto mar. Mede aproximadamente 11 
metros de comprimento, tem de bocca quatro metros, e de 
“pontal 1m,50, contorno 5m,26. Prôa altaneira, com posto para 
vigias de aproximação de pesquizas de fundo; cabine com 
Ro beliches desmontaveis, defendida para mar encapel- 
Jado; appare'ho sanitario e pia; cozinha e armarios para co- 
mestiveis; alavancas: e guindastes para applicação de redes 
para pesca; geladeiras para conserva do pescado, collocadas 
a ré da embarcação. Somos, pois, de opinião que a embar- 
“* “cação de que se trata é propria para pescaria, classificada no 
art. 1.780 e taxa de 18530 o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


0 N. 34 — C. Bieckarek & C. — 32.179. — Despacharam 
“pela nota de importação n. 51.636, de 1935, azulejos de louça. 
brancos, do art. 615 da Tarifa, taxa de 2$080 por kilo; o 
“Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou azulejos de louça, 
“de côr (creme), do art. 615, taxa de 3$120 por kilo. 


“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
“mero 3.296, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um azulejo de côr levemente creme, — de 
patio de louça; e que a ligeira coloração que nelle se observa 

— eorre naturalmente por conta da argilla, e a informação n. 3, 
“do mesmo Laboratorio, declarando, em esclarecimento ao laudo 
— de analyse supra, que a colloração notada na mercadoria em 
causa, corre por conta do oxydo de ferro que é, sem duvida, 

— parte integrante de um dos componentes da massa que serviu 
— para a fabricação do referido azulejo, — por unanimidade 
as de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Senhor 
. Hildebrando de Barcellos: — “A” vista da explicação 
jfferecida pelo Laboratorio ao laudo primitivo, considero bem 

pachada a mercadoria.” 


* O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
romo azulejos de louça branca, do art. 615 da Tarifa e taxa 
le 25080 por kilo. 


N. 35 — Companhia America Fabril — 45.994 — Despachou 
a nota n. 80.549, de 1935, folhas de cobre para dourar ou 
, taxa de 413609 por kilo, art. 774. Não concordando 
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com a classificação, e allegando tratar-se de papel aluminado, 
bronzeado, dourado, prateado ou de qualquer fórma metal- 
lizado, com ou sem re.evos, art. 566, e dada a sua applicação 
exclusiva e incontestavel na marcação de tecidos, utensilios 
não classificados para machinas, do art. 1.859 da Tarifa. 

A Commissão da Tarita, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.117, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por uma tira de papel 
azul transparente, tendo uma das faces coberta por leve ca- 
mada parda e um tanto brilhante, — de purpurina metal- 
lica (bronze côr) disposta sobre papel impermeavel, para ser 
applicado, por deca'que, sobre tecidos; e a informação n. 2, 
do mesmo Laboratorio, declarando que a purpurina a que 
se refere o art. 775 da Tarifa deve apresentar-se em fórma 
de fragmentos ou palhetas, ao passo que a incluida no ar- 
tigo 950 deverá ser em pó, — pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra, Dr. Amarilio de No- 
ronha e Euclides de Carvalho, mantém seu parecer anterior, 
classificando a mercadoria em causa como folhas de cobre 
para dourar ou pratear, do art. 774 da Tarifa e taxa de 415600 
por kilo; e os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, 
Flavio Penna, Dr. Luiz Trindade e Eugenio Pourchet, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional, estão de accordo com O 
voto acima, considerando a mercadoria bem despachada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 36 — Companhia America Fabril — 46.763 — Despachou 
pela nota n. 81.537, de 1935, folhas de cobre para dourar ou 
pratear, art. 774 da “Tarifa, taxa de 415600 por kilo, em vir- 
tude de decisão anterior. Allegando tratar-se de tiras de papel 
cobertas de um só lado por uma camada tenue de fragmentos 
ou pó de cobre (purpurina), taxa de 88320 por kilo, art. 556/7, 
ou à de 300 réis, art. 1.859, pediu fosse ouvida a Commissão da 
Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente requeri- 
mento e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, 
laudo n. 4.389, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um pequeno roio de papel de côr roxa, — 
constituida por tira de papel transparente, tendo sobre uma 
das faces estendida, por meio de substancia adhesiva, uma 
delgada camada de corante organico artificial, derivado do 
alcatrão da hu'ha; e que esse corante é destinado a ser appli- 
cado por decalque, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza; — 
“Tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses junto, considero a mercadoria em questão como côres 
de anilina ou corantes organicos artificiaes, derivados do al- 
catrão da hulha e adheridas a um papel transparente que lhes 
serve de vehiculo, art. 950 da Tarifa, kilogrammo 105620, di- 
reitos minimos. ? 


: O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 37 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — 48.189 — Despachou pela nota 825.371, de 1935, 200 
saccos contendo talco em pó, purificado, para uso de phar- 
macia. O Conferente Sr. Gentil Monteiro entendeu que, por 
não ser indelevel a tinta da marcação dos referidos saccos en- 
voltorios, deviam os mesmos pagar direitos, como saccos de 
juta ou aniagem, art. 524, taxa de 38387 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo mn. 13, declarando que, retirado do 
sacco marcado a tinta com as letras € A P, o retalho annexo, 
onde esta parte da marca é submettida á acção de agua e 
sabão, essa marca não desappareceu, razão porque a res= 
pectiva tinta deve ser considerada indelevel, — por unanimi- 
dade de votos, é de parecer que os saccos questionados não 
se acham sujeitos a direitos, porque a tinta da marca é con- 
siderada indelevel. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 38 — Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha— 
37.806 — Pede classificação de mercadoria. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 182, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por uma substancia pardo-clara, — cons- 
tituida por uma mistura de amiantho, carbonato de calcio, 
ferro, silica, alumina e fibras vegetaes; e a informação do 
mesmo Laboratorio, mn. 109, declarando, em esclarecimento 
ao laudo de analyse supra, que a mercadoria referida no 
laudo, é, sem duvida, uma preparação para usos technicos, 
constituida por uma mistura complexa, que apresenta a se- 
guinte composição centesimal': carbonato de calcio, 15,6 Ys, 
amiantho. 7,3 %; outras substancias mineraes (oxydo de 
ferro, silicato de alumina, silica, ete.) 39,6%; fibras ve- 
getaes, 35,2 Yo; humidade e perdas, 23 %, por unanimidade 
de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Senhor 
Eugenio Pourchet: — De accordo com a informação (mn. 109, 
de 31 de Dezembro de 1935) do Laboratorio Nacional — Pre- 
paração não classificada para usos technicos “ad valorem?” 
95 %, taxa minima, art. 987 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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de 1937, no Cães do Porto, a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publica: ão 
deste, sob pena de revelia. — (Processo n, 28.856). hy 


N. 39 — Companhia Chimica Merck Brasil S. A. — 49.160 

— Despachou pela nota n. 87.174, de 1935, peroxydo de hy- 
drogenio, contido em garrafões protegidos por envoltorios 
de ferro sem fundo. O Conferente Sr, Raposo Nina classifica 
os referidos envoltorios como “obras não classificadas e não. 
gp de ferro batido, pintado, art. 861, taxa de 38120 
por kilo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, declara estar de accordo com o 
parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue: —. 
“A Companhia Chimica Merck Brasil S. A. despachou pe- 
roxydo de hydrogenio contido em garrafões guarnecidos de 
armações de ferro para o bom acondicionamento da merca- 
doria. O conferente da porta, tendo em vista as decisões an- 
teriores considerando taes envoltorios com valor mercantil, 
“e, portanto, sujeitos a direitos como obras não classificadas 
e não especificadas de ferro batido, pintado, impugnou o 
desembaraço da mercadoria. Com esse modo de entender não 
concordou a parte que pediu a audiencia da Commissão da 
Tarifa, allegando que ditos envoltorios de ferro nenhum valor 
commercial têm porque estão inutilizados com a marca 
“Merck” gravada no proprio ferro, não tendo fundos para 
que possam ter qualquer outra utilidade. A Companhia impor- 
tadora adoptando agora o systema de marcar ditas armações. 
de ferro com a palavra “Merck” em todas as suas faces, tornou 
ditos envoltorios sem valor mercantil e colocou-se em igual- 
dade de condições com outras emprezas que retiram da Alfan- 
dega envoltorios identicos, livres de direitos, por estarem mar- 
“cados dessa fórma. Essa, aliás tem sido a doutrina expendida 
a respeito pelo Conselho Superior da Tarifa, em varios aecor- . 
dãos, dentre os quaes citarei os mais recentes de ns. 330 a 
1.083, publicados no “Diario Official” de 20 de Setembro e 30 

“ de Novembro, ambos do anno proximo passado. A meu ver, 


os envoltorios marcados como se acham, não devem pagar 
direitos”, 


Jucundino Barcellos, escrivão, 
€=I4E=o 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessa 0. 


seda, apprehendidos em 15 de Julho de 1937, no Cáes do Porto,. 
pronto AO logar em que estava atracado o vapor “Montevidéo 
Marú”, pelo Guarda Aduaneiro, Lauro de Araujo Jorge, a vir 
ullegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias. 


(Processo n, 28.855, de 1937). É 
Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. —. 
Jucundino Barcellos, escrivão. o 


8 


€I+0=5 


E « RR E 1937, 
180 baralhos apprehendidos em 17 de Julho de 1937, no. 
Posto Fiscal 10/11, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro 
Adalberto José Cardoso, auxiliado pelo remador Firmino An 
tonio da Silva e o Guarda do Cáes do Porto, Salustiano No- 


gueira, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no- 


de revelia. — (Apprehensão n....., processo n. 29.084, de. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1987. — 
C. Washington, escrivão. : ; 


€I+4D=» , “ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad É 
em duas camisas de seda para homem, um córte de seda, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


a 
didos em 13 de Julho de 1937, a bordo do vapor nacional “Dão- 


ô “Arnold, Juarez Ripper e Salvador Napoli, a vir allegar 
pe Lema a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. — (Appre- 
hensão n...., processo n. 28.496, de 1937). As 
Cada um, apprehendidos no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, 
27.991, de 1937, appre- 
hensão n. 169); oito kymonos de seda, apprehendidos ao serem 
jogados, em um embrulho, de bordo do vapor “Eastern Prince”, 
937. (Processo nu- 
oito pótes de creme 


“Manila Marú”, no 
dia 10 de Julho de 1937. (Apprehensão n. 171, processo n. 27.997, 


de 1937); 48 vidros de loção “Sueno Azul”, 40 vidros de 
loção “Tulipan Negro” e quatro córtes de 
— essas apprebhendidas em acto de busca a bordo do vapor “San- 

“tarém”, no dia 12 de Julho de 1937. (Processo n. 27.998, de 
1937, apprehensão n. 172), e seis vidros de loção italiana “Sub- 
“dola”, apprehendidos na faixa interna do Cáes do P 
dia 13 de Julho de 1937. 
hensão n. 173), a virem a 
seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, 
blicação deste, sob pena de revelia, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€<I+D=» 


C. Washington, escrivão. 
I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em tres córtes de casemira ingleza, apprehendidos em 19 de 
Julho de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, Re  Sar- 
gento Aduaneiro Deoclides Fortes, Guardas Augusto Medeiros. 
e Juarez Ripper, auxiliados pelo remador José de Azeredo Cou- 
tinho, a vir allegar o que entender a bem. do seu direito, no: 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, ER o o 
de revelia. — (Apprehensão n. 182, processo n. 29.963, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1937. — 
C. Washington, escrivão. Eudes 


ID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em dois córtes de casemira ingleza, apprehendidos em 19 de 
Julho de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, pelo Sar-. 
gento Aduaneiro Deoclides Fortes, auxiliado pelo remador José 
de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do. 


licação 
deste, sob pena de revelia. — (Apprehensão n. 181, processo. 
n. 1.189, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1937. — 
G. Washington, escrivão. À 


€=I*D=» 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados. 
de sete córtes de casemira, medindo tres metros cada um, e 
prehendidos no Posto Fiscal a do Cáes do Porto, no dia 17 d 
Julho corrente, (processo n. 28.857, de 1937, apprehensão nu-. 
mero 177); seis calças de Jersey, apprehendidas em 15 de Julho 
de 1937, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, (Processo nu- 
mero 28.858, de 1937, apprehensão n. 178); seis pares de meias 
de seda para senhora, apprehendidos a bordo do vapor “Rio- 
de Janeiro Marú”, no dia 17 de Julho de 1937 (processo nu- 
mero 29.082, de 1937, apprehenção n. 179), e uma peça de al- 
godão estampado, ocm dois kilos e 500 grammas, RE 
dida a bordo do vapor “Brittany”, no dia 18 de Julho 1937,. 
(processo n. 29,983, de 1937, apprehensão n. 180). a virem al- 
legar o que entenderem a bem dos seus direitos, dentro do 


prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste, sob pena 
de revelia, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


S, contados da pu- 
(Apprehensão n... «s pro- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1957708 mm 
G. Washington, escrivão. 


€<I+0» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis pyjamas de seda para senhora, apprehendidos em 15 
de Julho de 1937, em frente ao Armazem 1, do Cáes do Porto, 
a vir allegar o que entender à bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n...... » processo n, 28.853, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 10877 = 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em uma peça de crepe mongol, apprehendida em 15 de Julho 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1987, — 


se 


em 10 camisas de seda para homem e um córte de tecido. a 


uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. — | 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou id 


prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, Ema o 


vidros de perfume e um córte de seda estampada, apprehen- | 
Pedro II”, em acto de busca fiscal, pelos Guardas Aduaneiros | 


AlMandega do Rio de Janeiro, 22 de Julho de 19 PR 


seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação ' 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Disstios de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934) 


| Imposto addicional de 10 % sobre os Ro pres Rpridos. (Dec. 24.343, de 5 | 
de Junho de 1934).......... .... rose ereeeo annecerecrerasancenarsesse | 3,669:2698100 


[Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes Md com isenção do di-, | 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Mario de 10M) cce ceec ssa 67 :822$700, 


tpatadinos dis Ê e 


Imposto de pharóes......., ARE ao PA PPS trio Te 


9178400 
77:404$300 
$ 
Phosphoros, isqueiros e acendedores.......... 747$100 
Sal estrangeiro..... $ $. 
as nac'onal 31:0528800 310,:525$100 
Calçado, ..... 3478500 $ 
7:0938000 $ 
178500 $ 
= pau nes 9:604$800 634$500 
Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação. 10:169$900 $ 
“28600 $ 
9:780$500 97:753$200 
2:8438500 $ 28:421010 | 
3788000 2:8935000 8758550 | 
$ 1:4285000 | 
$ 
21:524$200 


pigs der e artigos de aluminio e de ferro esta- 
do, pintado, esmaltado e nickelado 4:007$000 


Café torrado ou moido e chá $ 


Manteiga e succedaneos $ 


t 
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ADDICIONAL VERBA POR SELLO 


3:8778300 
1:3375600 


$ 38:7718700 
$ 13:3758750 
$ 70:865$900 
$ 7058450 | 
$ 38:1075160 

Leques e ventarolas $500 $ 48800 | 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 


Lampadas, pilhas e apparelhos electricos 7:0865800 
Queijos e requeijões............... ERR votar ersNó ia 705600 
Tintas e vernizes 3:8115809 
5 IArtefactos de borracha 4:9518300 49:509$110 
11:475$400 
7:1585300 
7:2065500 
8:7245300 


Navalhas e pinceis para barba 1:147$8600 
“|Pentes, escovas e espanadores....... AS efe rsiata 5735400 
BRINAnedOS. 1x «cisco preiitonto so PER torne o uisine dela ão 8395990 
Artefactos de couro e outros materiaes 8965100 


Joias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
adorno 35800 375200 $ 


Apparelhos sanitarios..........ececereeessees AE 4918200 $ 4:9105900 
Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. - 128500 385000 855800 
Instrumentos de musica 29858209 $ 2:280$200 
Machinas photographicas e cinematographicas.... 2:3648100 $ 23:639$8460 
Fogões e fOBAFEITOS. a ico euecersemereneresaeeno 675700 $ 6758600 

CPE DA O Pa CUSTE ERR SABOR aa dida $ . 7:4505000 $ 
118000 $ 4:401$480 

$ ) $ 

$ $ $ 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


|ímposto cedular e global sobre a renda 


|PIROSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO CONEANOS OU ACTOS REGULADOS | 
Ê BRR areia POR LEI FEDERAL 
à Imposto do sello ; co ua leeo rolo ara io b 0 5 Sra safaliros jaja 0 pj 

| Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela União.............» DE TaTE R a o AE Sd 
| | RENDAS INDUSTRIAES 
Renda do Laboratorio Nacional de Analyses......... EU RE RARRROA SRTA É dA A SAB ASI 
ita da Imprensa Nacional e “Diario Official” 


DIVERSAS RENDAS 


“RECEITA EXTRAORDINARIA 
Montepio dos Empregados Publicos..............» ca qo ceocenernecenets | 


xa especial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas........ «A dialanos Gus usa emos | 


a de generos e proprios nacionaes...........re.- “Apiai 4a A saio 


TOTAL 


1.460:638$100 . 


1:964$100 


1:330$200 


85 DA LEI 
|| 0RÇAMENTARIA 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


Indemnizações........ EAR GRAN otomana Ugo 6 6 a sy Ai 
f Multas de expediente e por infracção do regulamento e gude A ad es ei do 
| Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega” comp rdenantassa ce msisce so su 
YExpediente de 3 % das arrematações para consumo........... = PS À 


Marcação de animaes. rp se dn ada st rain Geo AD as SRD md cs niémo 


“quaesquer ren- 
al eventuaes 


Producto de apprehensões para a Fazenda Naçiodal. é Raio + mn RRRa o os 576 o 5:4 15 5 


4a 


 Depositos transferidos á receita.. RS O RES q Lad ER “SEM Tios 


'* Todas e 


30 % de 1% % sobre cons; ignações em folha... ERRA oro alo 6 o 08 VaTDa  n RE 0,0 loiras q 
Es addicional de 5 % para a Assistencia | Hospitalar do DD RAE Ss a k 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE = 


co) Moss: de consumo sobre combustivel. Conan DR, ab Ceia ação ujuo nulas eo 


RENDA com APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935).... csemerasosnanseecnesvanansaçnas | 


' 
' 


: Addicional de 10 %. sobre os direitos, para o Estado do Rio... Ar a AE RE 
| Diversos.... CRE APAO A ia cadanand esteve cia as arg da and  E Runa RARO 


E x 


4 % Beneficencia União dos Despachantes. ....... POA MOS us 
tIngresso do Cães do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936). 
CONSIGNAÇÕES 


ACABA DE SAHIR | [g : 


AB 8 [6] | Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1032 e 22, 
INDICE DOS ACCÓRDÃOS | 22-417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados 


ie Ra 
nos em um só volume E capa 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA | 7 2 RR 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A” venda na Typographia, Ee Alfandera 
Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nomes fd BO o exemplar 
Abr de 1936 à Ph de Janeiro de 1587 o patia c ha | REGULAMENTO DAS PACTURAS CONSULARES 


de fol pe as 
e fr ana nd ÃO Of ficiat” «pam Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1983, com as re. 
e nr publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 
A' venda na Typographia da Alfandega p do mesmo anno sa 
Preço 3$000 | — 


PREÇO r$000 


À Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


SABBADO, 14 DE 


e 308 cada collecção dos annos anteriores. 
— Cada ultimo numero publicado custará 1$500 
os anteriores, 2$500. 


Dado o crescente numero de paginas do ““Bo- 
im”? e o consequente accrescimo de despesa, foi 
enado pela Inspectoria a reducção na remessa 
e orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscaes, 
as de Rendas e demais repartições arrecadado- 
podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
) tenham necessidade de numero superior ao da 
essa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
ipenhando, para este fim, a necessaria despesa. 


SUMMARIO 


| po PopER LEGISLATIVO : 


| Leim. 469 — Abre credito para continuação das obras do ramal 
; | ferroviario Coroatá-Pedreira. 


s po PopER ExECUTIVO : 


a compra de pedras preciosas. 
a compra de pedras preciosas. 

. 1.823 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

. 1.826 — Autoriza a compra de' pedras preciosas. 

. 1.855 — Abre credito ao Ministerio da Agricultura. 


. 1.755 — Autoriza 
. 1.821 — Autoriza 


ro NACIONAL : 


* Directoria Geral da Fazenda Nacional — Designações e licenças. 
irectória do Expediente e do Pessoal — Offícios de n. 246 a 270. 
| IDirectoria das Rendas Internas = Circulares de nm. 40 a 43. 
Directoria das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 233 a 240. 
Ts, - 
A DO Rro DE JANEIRO : 


- Portarias de n. 696 a 733. 
* Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 
Jommissão da Tarifa — Decisões do mez de Janeiro de 1936, de 
. 40 a 153, e de Fevereiro, de nm. 154 à 171. 
taes — Com o prazo de 30 dias. ) 
ambio 4 Vista — 'Tabella da 14 quinzena do mez de Agosto. 
ças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella Te- 
ente ao mez de Julho. 


AGOSTO DE 1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 469 — pE 2 DE AGosTO DE 1997 


Abre o credito especial de 1.000:000$000 para a continuação 
das obras do ramal ferroviario Coroatá-Pedreira, no Es- 
tado do Maranhão 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica autorizado o Poder Executivo a abrir, desde 
já, o credito especial de 1.000:000$000, para assegurar a con- 
tinuação das obras do ramal ferroviario Coroatá-Pedreiras, 
no Ep an do Maranhão, fazendo as mecessarias operações de 
credito. 

Art, 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, 116º da Indepenr 
-dencia e 49º da Republica. 
GeruLio Vargas. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.755 — DE 30 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a firma N. Medawar a comprar e expprtar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
dhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma N. Medawar, es- 
tabelecida nesta capital, a comprar pedras preciosas em todas 
as zonas de garimpagem e, bem assim, a exportal-as, nos 
termos dos arts., 7º e 10, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


GI +=» 
DECRETO N. 1.821 — ve 21 DE JULHO DE 1997 


Autoriza a firma Ziemer & C., a comprar e exportar pedras 
preciosas 


usando das attribuições que 


O Presidente da Republica, 
Constituição Federal e tendo 


lhe confere o art. 56, n. 1, da 


446 Sabbado, 14 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


>  - ÉÉÉÉX£I€É£EÉN ; = =KRKRKRKRRKRKKKIIIÁIHIHIR&I&KRÊ»RE—:—::*Ê R? RT TPTPRS=ERZTPRE8>ÊÉÊ 2? ?E?2É É É ?Rt?*t*?ti—T—ÃÉ—ÍÉPÉÍEBPEPBPTPTZR£RETE?<EPPEIEPEXPE?EI$S$<E$*£E<EZ£PZ<P£ZXÁRTTDDTDÀÉZÍDEZDZDZDÕÍ€DÂÀTCUCÂDÔÀÃÀÂÓÉÔ2)2Ó3Ó92P2—2ÊÓÃÀÕÃÃ/ [= 


em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: : 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Ziemer & C., es- 
tabelecida em Theophilo Ottoni, Estado de Minas Geraes, a 
comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem 
e, bem assim, a exportal-as, nos termos dos artigos 7º e 16 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Inidepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio Vangas. 
Orlando Bandeira Villela. 


<= I+405 
DECRETO N. 1.823 — ve 21 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Francelino Horta a comprar e exportar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Fexleral e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas; - 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Francelino Horta, 
residente nesta capital, a comprar pedras preciosas em todas 
as zonas de garimpagem e, bem: assim, a exportal-as, nos 
termos dos artigos 7º e 16 do Decerto n. 24.193, de 3 de 
Maio de 1934, constituindo titulos desta autorização uma via 
authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Inideper- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€I+HDS 
DECRETO N. 1.826 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão italiano Francisco Antonio Reynaldo a 
comprar pedras preciosas 


mente habilitadas (3 %) e à Inspectoria de Sericicultura, 


de Barbacena (1 %), deduzidas as despesas de tados o n 


17.247, de 1 


conforme disposição constarte do Decreto n, 
de Março de 1926. ) : 
Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio ce Janeiro, 3 de Agosto de 1937, 116” da Irdepen- 


-“dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Orlando Bandeira Villela. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 14 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 6 de Agosto de 1937. 


Em additamento à Circular n, 7, de 28 de Fevereiro 
de 1935, declaro aos Srs. Inspectores das Alfardegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu co-. 
rhecimento e devido effeitos, que fica tambem restabelecida 
a exigencia do “Visto”, prévio da Fiscalização Bancaria, nas 
guias de transportes de mercadorias destinadas ás fronteiras 
terrestres nacionaes, ros precisos termos da Circular da 
antiga Consultoria Geral da Fazenda n. 4, de 24 de Março 
de 1933, publicado mo “Diario Official” de 25 do mez e anno 
citados, — Orlando Bandeira Villela. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 21 de Julho ultimo, assignado pelo Sr. Pre-. 
sidente da Republica: a, 


Foi concedida aposentadoria: 


Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: rm 


Agosto 1937. 


» 


“2 
e. = 


Ao estatístico da classe J, — do quadro I — Thesouro Na- 
cional — do Ministerio da Fazenda, Getulio Campos. a. 


— Com data de 30 de Julho ultimo, fcram expedidos os . 
seguintes decretos: E 

De accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições Transi- ! 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Manoel Timotheo de Oliveira que exerce effectivamente o 
cargo de trabalhador da classe B — do quadro VII — do Mi | 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente dem 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, e 
Estado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 1 de. 
Abril de 1910; 

A Antonio Lobo do Livramento que exerce effectivamente o 
curgo de capataz da classe B — do quadro VIII — do] 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aju- 
dante de fiel de Armazens da Alfandega de Florianopolis, 
Estado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 14 
Setembro de 1928; À 

A Jorge João do Amaral, que exerce effectivamente, o 
de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do M y 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador: 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Estado de | 
ar ra eg para o qual fôra admittido em 22 de Janeiro | 

e : Ê 

A Enéas Victor da Costa, que exerce effectivamente o cargo 
de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do Ministerio - 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador - 
das Capatazias, da Alfandega de Florianopolis, no Estado de. 
Ep para o qual fôra admittido em 15 de Janeiro 

e : 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: A 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão italiano Fran- 
cisco Antonio Reynaldo, residente em Balisa, Estado de 
Goyaz, a comprar pedras preciosas nas 2º, 3º, 4º e 5" zonas de 
garimpagem, nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização, 
uma via authentica do presente decreto. 

Es E 

Rio de Janeiro, 21 ce Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. e 
GeruLio VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela. 


I++ 
DECRETO N. 1.855 — pE 3 DE AGosTo DE 1937 


Abre, ao Ministerio da Agricultura, o credito especial de 
1.028:3738700, para pagamento de auxilios devidos á em- 
presas de fiação de seda nacional, e á Inspectoria de Se- 
ricicultura de Barbacena 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando Ca autorização concedida na Lei n. 411, de 26 de 
Março de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, ra 


fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 
8 de Novembro de 19929, 

Decreta: do tocag 

Art. 1º. Fica aberto, ao Ministerio da Agricultura, o 
credito especial de 1.028:3738700, correspondente á renda 
apurada no periodo de Outubro a Dezembro, inclusive, de 
1934, e em todo o exercicio de 1935, com a arrecadação da 
taxa de 4 %, cobrada, addicionalmente, em 1934, sobre todos 
os artigos da classe 18 da antiga Tarifa AMardegaria, e em 
1935, sobre os artigos da classe 7º, da actual Tarifa, afim de 
ser applicado no pagamento dos auxilios relativos aos mes- 
mos periodos às emprezas de fiação de seda nacional, legal- 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalh r 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Estado de 
Empis pet, para o qual fôra admittido em 17 de Janeiro. 
e j , 
A João Aristides da Conceição, que exerce effectivamente o 
cargo de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do Mi- 
nisteiro da Fazenda, cargo este anteriormente denominado = + 
balhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 17 
de Janeiro de 1910; 


A Raul Machado Vieira, que exerce effectivamente o 
de trabalhador da classe B — do quadro VII — do M va 


cargo de trabalhador da classe B — do quadro VI 


A Raulino Alcides Moreira, que exerce gg gm > Re l 
— do Ê + 


14 
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nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias, da Alfandega de Florianopolis, no Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 1 de 
Novembro de 1911; 

A Oswaldo Benicio Teixeira, que exerce effectivamente o 

cargo de trabalhador da classe B — do quadro VII — do Mi- 
|| misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
| Ppalhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Es- 
“tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 18 

de Dezembro de 1915; 
A Adolpho Soares Fortkamp, que exerce effectivamente o 
"o cargo de trabalhador da classe B — do quadro VIII, do Minis- 
terrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 16 

de Abril de 1915; 

A Manoel Alves Garcia, que exerce effectivamente o cargo 
de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 

| das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Estado de 
E. E tara, para o qual fôra admittido em 21 de Fevereiro 
e 5 

A Vital João de Freitas, que exerce effectivamente o cargo 
'de trabalhador da classe B — do quadro VII — do Ministerio 
ga Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Estado de 

E. RR no, para o qual fôra admittido em 1 de Dezembro 
e 1918; 

“ A Virginio Thomé de Borja, que exerce effectivamente o 
cargo de trabalhador da classe B — do quadro VIII do Mi- 
"uisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— mandador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Es- 
| tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 1 de 
"= Julho de 1927; | . 

E A João Venancio Bittencourt, que exerce effectivamente o 

cargo de capataz da classe C€ — do quadro VII — do Mi- 

— nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
| trabalhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, para 
"o qual fôra admittido em 1 de Janeiro de 1909. 


| — Por decretos de 4 de Agosto, corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: ; , 
A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São José 
"dos Barreiros, no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma 
t Res toria — José Ferraz de Andrade; 

“A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Avaby, 
no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria — 
Clibas Pacheco Jordão ; Ê 
Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Capão 
o do Paranapanema, no Estado de São Paulo, o Escrivão 
mesma exactoria — José Antonio Lucas Netto; 

Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Cerqueira 
r, no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria 
osé Pires Corrêa. ; 
ram nomeados: — Guarda Aduaneiro da classe D, do 
» VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para 
exercicio na Alfandega de Belém, no Estado do Pará, o 
a Fiscal da classe D, do quadro IX — Agencias Fiscaes 
mesmo Ministerio, servindo na Mesa de Rendas Federaes 
apá, no referido Estado — Raymundo Ferreira Campos; 
Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Quabran- 
no Estado de Alagõas — Francisco Aires de Moraes Filho, 
identico logar ma Collectoria das Rendas Federaes em 
o Calvo, no mesmo Estado; 


a, 


4 


“Estado de Matto Grosso — Antonio Thiago de Carvalho, para 
ntico logar na Collectoria das Rendas Federaes em São 
ente, no Estado de São Paulo, 

“O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
ão da Bôa Vista, no Estado de São Paulo — José de Paiva 
OT , para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
São Simão, no mesmo Estado; E 
Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
no Estado de São Paulo — Joaquim Pinto de Noronha, 
id ne: citoagnraoldEh-haoinetaoinetaoinetaointaoinshrdl 
a identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em São 
| da Bôa Vista, no mesmo Estado; : 
Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Cotia, no 
“de São Paulo — Adelino Augusto de Queiroz, para iden- 
) logar na Collectoria das Rendas Federaes em São Vicente, 
mesmo Estado; 

D Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santo An- 
Alegria; no Estado de São Paulo — Cassiano Borges 
“para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
urú, no mesmo Estado; E SÊ 
erivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pirajú, 
ado de São Paulo — Basilio Mercadanti, para identico 
Colleetoria das Rendas Federaes em São Joaquim, no 


col 


ão; 
rivão “da Collectoria das Rendas Federaes em Cedral, 
de São Paulo — Oswaldo Scavazza, para identico logar 
| das Rendas Federaes em Monte Aprazivel, no 


Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Lageado, . 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Guara- 
rema, no Estado de São Paulo — Antonio Leite de Almeida, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Pirajú, no mesmo Estado; 

| O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Itapece- 
rica, no Estado de São Paulo — Maria Aparecida dos Santos, 
para o logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Bica da Pedra, no mesmo Estado; 

O Escrivão da Collecotria das Rendas Federaes em Trindade, 
no Estado de Goyaz — João Pitaluga Sobrinho, para identico 
logar na Collecotria das Rendas Federaes em Jatahy, no mesmo 
Estado; 

OQ Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Jacuy, 
no Estado de Minas Geraes — Carnot Alvarenga, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Perdões, no mesmo 
Estado. 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em São José 
dos Altos, no Estado do Piauby — Emilio Barbosa Filho, para 
o logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
São Raymundo Nonato, no mesmo Estado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em União, 
no Estado do Piauhy — Osmario Guedes de Vasconcellos, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Miguel 
Alves, ro mesmo Estado; 

Luiz Magalhães dos Reis, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Cadral, no Estado de São 
Paulo; 

Doli Antonio Bernini, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Bica da Pedra, no Estado de São Paulo; 

Antonio Ignacio Bicudo, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Bofete, no Estado de São Paulo; 

Maria de Lourdes Curio de Carvalho, para o logar de Es- 
crivão da Collectoria das Rendas Federaes em Buquira, no Es- 
tado de São Paulo; 

Ary Valentim Medeiros, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Campos Novos, no Estado de 
São Paulo; 

Benedicto Leoncio Arouche de Toledo, para o logar de Es- 
crivão da Collectoria das Rendas Federaes em Caranguatatuba, 
no Estado de São Paulo; 

Celio da Silveira Bueno, para o logar de Escrivão da: Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Cajobi, no Estado de São Paulo; 


Olmes Berriel, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Avahy, no Estado de São Paulo; 

Mariano de Moura, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Araçariguama, no Estado de São Paulo; 

José Felix do Rego Netto, para o logar de Escrivão da Colle- 
soma das Rendas Federaes em Silveiras, no Estado de São 

aulo ; 

Antonieta Gaspareto, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Santo Antonio da Alegria, no Estado 
de São Paulo; 

Geraldo de Mello Mendes, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em São Bento do Sapucahy, no Es- 
tado de São Paulo; 

José de Lima Franco, para o logar de Escrivão da Collectoria 
E Ap Federaes em Santo Anastacio, no Estado de São 

aulo ; 

João de Deus Assis, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Sant'Anna da Vargem Grande, no Es- 
tado de São Paulo; 

Fausto Dias Pinheiro, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Ribeira, no Estado de São Paulo; 

Decio de Souza Camargo, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes de Piracaya, no Estado de São 
Paulo; 

Riolando Cunha, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Pereiras, no Estado de São Paulo; 

João Carrano, para o logar de Escrivão da Collecotria das 
Rendas Federaes em Pinheiros, no Estado de São Paulo; 

Guido Massarolo, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Jatahy, no Estado de São Paulo; 

Arsenio Romero Gimenez, para o logar de Escrivão da Colle- 
a das Rendas Federaes em Iporanga, no Estado de São 

aulo ; 

Ninfa de Oliveira, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Itapeceirica, no Estado de São Paulo; 

João Valenti, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Ibirá, no Estado de São Paulo; 

Firmino de Paula Coelho, para o logar de Escrivão da Col- 
rp das Rendas Federaes em Guararema, no Estado de São 
Paulo; 

José Pereira Cassiano, para o logar de Escrivão da Colle- 
an das Rendas Federaes em Glicerio, no Estado de São 

aulo; 

Raul Pimazzoni, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Cerqueira, no Estado de São Paulo; 

Augusto Casimiro da Rocha, para o logar de Escrivão da Col- 
Tectoria das Rendas Federaes em Cunha, no Estado de São 
Paulo; 

Alfredo Coelho de Oliveira, para o logar de Escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Ribeirão Branco, no Es- 
tado de São Paulo; 
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José Vieira Rodrigues, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em São Pedro do Turvo, no Es- 
tado de São Paulo; 

Ilson Simões, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Cotia, no Estado de São Paulo; 

Clarindo de Carvalho Lopes, para o logar de Escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Bernardino de Campos, no 
Estado de São Paulo. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 3 de Fevereiro ultimo, que nomeou o Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Angatuba, no Estado de 
São Paulo — Agenor Rolim da Rosa, para identico logar na 
Collectoria das Rendas Federaes em Monte-mór, no mesmo Es- 
tado; 

O decreto de 3 de Fevereiro ultimo, que nomeou o Collector 
da Coliectoria das Rendas Federaes em Monte-mór, no Estado 
de São Paulo — Sylvio Minguzzi, para identico logar na Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Angatuba, no Estado de São 
Paulo. 


No decreto de 13 de Março de 1935, nomeando Carolina Dias 
Semprini, para o logar de 2º escripturario da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional, no Estado do Espirito Santo, foi feita 
a seguinte apostila: “Por haver convolado nupcias, passa a 
chamar-se Carolina Semprini Valejo, a funccionaria nomeada 
por este decreto, conforme provou com documento habil junto 
ao processo sob n. 51.255, de 1937.” 


Por portarias ns. 648 e 649, de 31 de Julho ultimo, o Sr, Mi- 
mistro de Estado dos Negocios da Fazenda, devidamente auto- 
rizado pelo Sr. Presidente da Republica, em despacho exarado 
na exposição n, 953, de 28 do mesmo mez, em seguida tran- 
scripta, resolveu contratar Antonio Sabino Bulhões e Florival 
Salles, pelo prazo de cinco mezes, para exercerem as funcções 
de guardas de 2º classe do Serviço de Repressão do Contrabando 
no Estado de Matto Grosso, a partir de 1 de Agosto de 1937, me- 
diante a remuneração mensal de 3508000. 


Eee | 


THESOURO NACIONAL 


—— q 


DIRRGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta da 
Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o official admi- 
nistrativo da classe J — quadro VIII — Alfandegas, Antonio 

ves de Moraes Bittencourt, para servir, em commissão, 
naquella Directoria, 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n, 24.144, 
de 18 de Agosto de 1934: Resolve dispensar o official adminis- 
trativo da classe ] — do quadro VIII — AlMandegas, Antonio 

haves de Moraes Bittencourt, da commissão em que vinha ser- 
vindo no quadro movel do Thesouro Nacional, visto haver sido 
ERR nt não para ter exercicio na Directoria das Rendas aj 
neiras, 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 4 do 
corrente, concedeu 60 dias de licença para tratamento de saúde, 
ao arquivista da classe G — do quadro VII — Delegacias Fis- 
caes, Marcidio Alves Aranha, com exercicio na Delegacia Fiscal 
no Estado de São Paulo. 


— Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença, em prorogação, nos termos do art. 15, do Decreto 
n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao ajudante de thesoureiro 
da classe C — do quadro VIII — Alfandegas, José Coelho 
Vieira da Costa, com exercicio na Alfandega de Maceió, Es- 
tado de Alagõas, 
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| nmescal, com exercicio 
| Estado de Alagõas; 


| Delegacias Fiscaes, Brasilia Coutinho, 
| gacia Fiscal no Estado do Rio Grande 
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— Por outras de igual data, foram concedidas licenças nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De um anno, ao official administrativo da classe K — do 
quadro III — Recebedorias Federaes, David Cunha, com exer- 
cício na Recebedoria do Districto Federal. 

De seis mezes, ao administrador de Capatazias da classe € — 
do quadro VIII — Alfandegas, Odorico Magalhães Carneiro, 
com exercicio na Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe, fi- 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem em 
gozo das referidas licenças. 

— Por portaria de 4 de Agosto corrente, o Sr, Director Geral 
da Fazenda Nacional, concedeu quatro mezes de licença, em 
prorogação, para tratamento de saúde, ao Escrivão da classe G 
— do quadro XIV — Administrações do Dominio da União, 
Joaquim Gaffrée, com exercicio na secção annexa à Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Alagõas. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
5 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 30 dias, ao Contabilista da classe G — do quadro XII — 
Contadorias Seccionaes, José Gentil da Silva, com exercicio na 
Contadoria Seccional junto á Delegacia Fiscal no Estado de 
Minas Geraes; , 

De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, 
em Casa Branca, Estado de São Paulo, Altino Nogueira de Lima; 

De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, 
5 Estado de Minas Geraes, Zeferino Augusto de 

ritto. 


Em prorogação: 


De 60 dias, ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes, 
Em Varginha, Estado de Minas Geraes, Aristides Pinto de 
arros, 


— O Director Geral da Fazenda 


Nacional, por portarias de 
9 do corrente, 


concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao carr cri da classe € — do quadro XIV — 
Administrações do Do io da União, Carlos Herbester Me- 
na secção junto á Delegacia Fiscal no 


De 60 dias, ao Escripturario da classe € — do quadro VIII 
— Alfandegas, Juracy Noronha Brasil, com exercicio na Alfan- - 
dega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul; 


De 30 dias, à dactylographa da classe D — do quadro VII — 
pra ceia na Dele- 
o Sul, 


— Por outras de igual data, foram concedidas lice 
termos do art. 1º, do Decreto n, 42, de 15 de Abril de 1 - 


De seis mezes, ao Patrão da classe D — do quadro VII — 
Alfa ro Gomes de Albuquerque, com exercicio na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará; 


De seis mezes, ao servente da classe C — do quadro VII — 
Alandegas, Jephet Fortuna dos Santos, com exercicio na Al- 
fandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; 

seis mezes, ao continuo da classe D — do quadro | — 
Delegacias Fiscaes, Oscar Fernandes de Araujo, com exercicio 
ma Delegacia Fiscal, no Estado do Amazonas; 

De seis mezes, ao Collector da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes, em Serra Negra, Estado de S. Paulo, Marcolino de Godoy 
Bueno, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para en- 
trarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
10 do corrente, concedeu as seguintes licenças; 


Para tratamento de saúde: 


-, De tres mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
nto de Altamira, Estado do Pará, Hamilton de Souza Oli- 
veira; 

De 60 dias, ao Technico de laboratorio da classe J] — do 
quadro VI — Ernesto Silva, com exercicio no Laboratorio de 
Analyses da Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco ; 

De tres Ei Escripturario da classe G — do quadro HI 

R ederaes, Oswaldo Terencio de Sant'Anna, com 
São Paulo; 
nheiro da classe € — do quadro XIV — 

ínio da União, Luiz Britto Pinheiro 


exercício na Recebedoria Federal em 
De 60 dias, ao 
Administrações do 


assos, com exercicio junto á Secção annexa á Delegacia 
iscal no Estado do Maranhão; 
De seis mezes, ao Contabilista da classe E — do XII 


— Contadorias Seccionaes, Odete de Almeida Brandão, com 
exercicio na Contadoria Seccional junto á Delegacia Fiscal, no 
Estado de São Paulo; 

De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, de 
1º de Fevereiro de 1921, ao Contabilista da classe H — do 
quadro XII — Contadorias Seccionses, Acir Bittencourt Lôbo, 
com exercicio na Contadoria Seccional, junto á Directoria Re— 
gional dos Correios e Telegraphos, no Estado do Paraná. 


- 
Em mo 


x 
ç 
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Em prorogação: 


p De 90 dias, ao Official Administrativo da classe H — do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Francisco Craveiro de Sá, 
com exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado de Goyaz. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 

“ termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

- De seis mezes, ao marinheiro da classe € — do quadro VIII 

— Alfandegas — Anesio Santos, com exercicio na Alfandega de 

Victoria, Estado do Espirito Santo; 

De seis mezes, ao Escripturario da classe F — do quadro VII 


— — Delegacias Fiscaes, Francisco Tavares da Costa, com exer- 
» | cicio na Delegacia Fiscal, no Estado da Parahyba; 


De seis mezes, ao servente da classe D — do quadro VII — 
Alfandegas, Ramiro Gonçalves, com exercicio na Alfandega de 
Victoria, Estado do Espirito Santo, ficando-lhes marcado o 


ta prazo de oito dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
pRnor do Estado do Rio Grande do Sul, Geraldo Coelho de Ma- 
cedo; 
- De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, de 
1º de Fevereiro de 1921, combinado com a Lei n. 79, de 8 de 
ulho de 1935, ao trabalhador da classe D — do quadro XIV 
-— Administrações do Dominio da União, João Pereira de Senna, 
m gietito na Secção junto à Delegacia Fiscal no Estado do 


e 


Em prorogação: 

De dois mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Varzea, 
stado de Pernambuco, Álice Xavier Carneiro da Cunha. 

E Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
e licença, nos termos do art. 1º, combinado com o art. 4º do 
Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Guarda Aduaneiro da 

sse F — do quadro VIII — Alfandegas, José Nunes da Sil- 
a, com exercicio na Alfandega de Belém, Estado do Pará, 
ndo-lhe marcado 'o prazo de oito dias, para entrar no gozo 

: ada licença. : 

'— Por portaria ainda de igual data, tendo em vista o pro- 
j cesso sob n. 55.418, de 1937, e o disposto no art. 7º, do Dê 

to n. 42, de 15 de Abril de 1935, foram concedidos quatro 

zes de licença, restantes, da concedida por seis mezes, nos 

termos do art. 17, do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 

ao Official Administrativo da classe ] — do quadro VIII 

— Alfandegas, Claudiano Claudio Carneiro da Cunha, com exer- 

o na Alfandega do Rio de Janeiro, para serem gozados nos 
tos -dos arts. 1º e 4º, do referido decreto. 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
“Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


Dia 30 de Julho 
N. 246 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
uro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
Rio de Janeiro e remette a portaria de licença de José 
rigues Bezerra de Menezes, conferente ce descarga da 
se € — Quadro VIII — Alfandegas. 


.» 247 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o reque- 
jento em que o Automovel Club do Brasil, solicita seja auto- 
ado o desembaraço livre de direitos de importação para 
sumo e demais taxas aduaneiras, de um automovel marca 
ard?, levado para Portugal em 1 de Abril de 1936, por seu 
etario Sr. Adelino Lopes Barreiro, socio do referido Au- 
ovel Club, mediante o “Carnet de Passages en Douane” 
tido pelo peticionario. 


N. 248 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
- o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
do corrente mez, exarado no parecer co mesmo Sr. Mi- 

annexo por copia, deferir o requerimento de 7 do 
m que Guido Gibelli, Capitão do Exercito Italiano, 

o que foi do vapor italiano “Neptunia”, entrado 
de Março ultimo, solicita seja autorizado o desemba- 
livre dé direitos de importação para consumo e demais 
uaneiras, de uma caixa de sua bagagem, comtendo 

s, tres espingardas de exercitação, onze zagalhas 
às, oito armas de córte, uma pistola abyssinia an- 
ros trophéos de guerra, trazidos pelo requerente. 


— De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
x. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
de 19 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo 
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Sr. Ministro, amnexo por cópia, deferir o pedido feito pelo 
Ministerio da Guerra em exposição de 22 de Abril ultimo, 
no sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, na 
fórma do artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, um volume marca D. M. S. E. ns. 7.414-9,026, 
vindo da Inglaterra pelo vapor “Almeda Star”, contendo 
um apparelho Clavelin, uma instrumentação de Kuschner 
(para fracturas e cirurgia ossea) e um apparelho de Braune- 
Boppe para extensão continua, adquiridos para o Serviço de 
Saude do Exercito, volume esse que essa Alfandega não 
poude desembaraçar por ter sido expedido com documentos 
consignados á ordem. 
Acompanham a este os respectivos documentos. 


N. 250 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o pedido 
feito pela Prefeitura do Districto Federal, no sentido de ser 
autorizado o desembaraço, livre de direitos de impostação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de 20 caixas, vindas dos 
Estados Unidos da America do Norte, pelo vapor inglez “Wes- 
tern Prince”, contendo machinas de escrever e pertences, adqui- 
ridos pela mesma Prefeitura, com destino ao curso de dactylo- 
graphia da Escola Technica Secundaria “Amaro Cavalcanti”, 
instituição municipal, 


N. 251 — De .ordem do Sr. Ministró, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, attender, nos 
termos do contracto, ao pedido feito pelo “Lufschiffbau Zep- 
pelin G. m. b. H.”, no sentido de ser autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e taxas de 
expedente, de uma caixa marca LZ, n. 70, contendo partes para 
um mastro de amarração, e dois amarrados, material esse vindo 
pelo vapor allemão “General Artigas”, com destino ao aero- 
porto “Bartolomeu de Gusmão”, desta cidade. 


N. 252 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o reque- 
rimento em que o Engenheiro Henrique Arthur Alves de Souza, 
solicita seja autorizado o desembaraço, com isenção de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
68 volumes marca H. A. S., ns. 1 a 14 e 16 a 69, contendo moveis, 
discriminados na relação junta, tudo usado e de sua proprie- 
dade, objectos, esses que guarneciam sua residencia em Lisbôa. 


N. 253 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o reque- 
rimento em que o Automovel Club do Brasil, solicita autori- 
zação para emittir um “Carnet de Passages en Douane”, em 
favor da Sra. Ema Henriquette Attilie Raabe, aqui aportada, 
como turista, a bordo do vapor “General Osorio”, em 30 de 
Junho findo, afim de que a referida senhora possa desemba- 
raçar com os favores aduaneiros provisorios o automovel de 
sua propriedade, marca “Olympia Opel”, que trouxe para seu 
uso pessoal. 


Dia 2 de Agosto 


N. 254 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 160, de 30 de 
Julho proximo findo, que o auxiliar de escripta dessa Al- 
fandega, Geminiano Augusto de Almeida, que se encontrava 
à disposição daquella Directroia, volte a servir na repartição 
a que pertence. 


Dia 3 


N. 255 — Para os devidos fins, encaminho-vos a petição 
fichada ro Thesouro Nacional sob n. 57.073, do corrente 
anno em que Deutsch Lufthansa A. G. solicita seja con- 
siderado como mercadoria em transito, vm avião desmon- 
tado do typo Junkers Jor., 52, a chegar pelo proprio “General 
Artigas”, a 4 de Agosto corrente. 


N. 256 Para os devidos fins, emcaminho-vos o officio 
fichado no Thesouro Nacional sob mn. 57.071, do corrente 
anno, do Departamento Nacional do Café solicitando isenção 
de cireitos para sete caixotes procedentes do Japão, consi- 
gimados ao Sr. Alvaro Vidal, contendo amostras de café em 
latas, latas vasias, prospectos de propaganda, garrafas com 
café liquido, tubos com café em pasta € duas machinas de 
café. no. 


N. 257 — Para os devidos fins, remetto-vos a portaria 
concedendo um anro de licença-premio ao Sr. Theotonio 
Gomes Fernandes. ' 


Dia &4 


N. 258 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, resolveu deferir o re- 
querimento em que o Irmão Julio Baptista, reitor do Collegio 
S. José, com séde nesta Capital, solicita seja autorizado o 


» 
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desembaraço, livre de direitos de importação para consumo e Dia 7 
demais taxas aduaneiras, de uma caixa vinda de França pelo 
vapor francez “Jamaique”, acompanhada de documentos consi- 
gnados à ordem, contendo instrumentos para o ensino de 
physica do referido collegio. 


N. 267 — Afim de instruir o processo de habilitação 
ao mortepio de D. Arma Vieira de Rezende e outra, viuva 
e filha do fiel de thesoureiro pe pague coichtts Eiicics 
, : isco Ribeiro de Assis Rezende, solicito-vos ormeis em l 

— do Sr. Ministro, communicando que | € E SEA ç 
S. E: tr Prenda Ee og tendo em vista o dias, A o Cota funccionario admittido como contri ." 
rimento em que Ivone Levie, Ear que foi do runas raia ENO 
“Josephine Charlotte”, entrado em Maio anterior, solicita O a! 
ao Abárico: livre de direitos de importação para consumo e N. 268 — Remotto-vos, para os drridos Ea o processo 
demais taxas aduaneiras, de sua bagagem constante de 16 vo- fichado no Thesouro Nacional sob n, 54.594, anno Eta 
lumes, sendo 13 vindos pelo vapor alludido e tres pelo vapor | rente, relativo ao requerimento do SL Alberto Quintaes, des- 
nacional “Cuyabá”, em 8 de Junho citado, consignados estes | pacharte aduaneiro em Victoria, solicitando transferencia, 
ao Sr. Pimentel Brandão, resolveu approvar o parecer do mesmo para identico cargo na Alfandega desta Capital. 
Sr. Ministro, no sentido de serem desembaraçados com isenção 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 


Dia 9 
neiras, na fórma do art. 8º, n. XI, das Disposições Preliminares Hd 
da Tarifa, os artigos usados ahi enquadrados e mediante o pa- ” E 
gamento dos direitos devidos, com um abatimento até 50 %, N. 269 — Para instrucção do processo originado do re- 


conforme o estado de uso, de accôrdo com o art. 36 das mesmas | guerimento em que o marinheiro dessa Alfandega, aposen- 

Preliminares, os selins, rádio receptor, corbertura para au- | tado, Clemente Francisco Rodrigues, peito poRiRAÃa de nana 

tomovel e qualquer outro objecto usado, porventura encontrado | provisorio, solicito vos digneis de providenciar no sentido 

nos volumes e que não se comprehenda no primeiro dos dispo- | de ser devolvido o processo inicial de sua aposentadoria, 

sitivos citados. encaminhado a essa Repartição com o officio desta Directo-- 
PR tia, n. 127, de 5 de Maio ultimo. 


N. 260 — De ordem do Sr, Ministro, communicando que N. 270 — Communicando, de ordem do Sr. Presidente da Re- 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o requeri- | publica, resolvido deferir, para o material sem similar nacional, 
mento em que o Instituto Cientifico Jorge S. A., estabelecido 9 requerimento em que-a Companhia Americana S. A., empresa 
nesta Capital, solicita seja autorizado o desembaraço, livre de cinematographica brasileira, pede seja autorizado o desem- 
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, | baraço, livre de direitos de importação para consumo .e taxas 
de seis tambores de ferro, vindos de Calcutá, pelo vapor “S/O | aduaneiras, de tres volumes vindos pelo vapor “Lipari”, con- 
Cardiff” até Santos e ahi transbordados para o vapor nacional | tendo uma machina e accessorios. 
“Burf”, entrado em 31 de Março ultimo, contendo 1.016 kilos, 
,. peso legal, de oleo de chaulmoogra, destinado ao preparo “ Anti- 
lebbrina”, de emprego exclusivo no tratamento da lepra. 


N. 261 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 
S. Ex. o Sr. Presiednte da Republica resolveu, por cdespa- 
cho de 23 do mez proximo findo, exarado no parecer do : : o. 
mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requeri- de q A pan he Rendas Internas Rio da 
mento de 22 do mesmo mez, em que o Tenente-Coronel An- | * q É 

tonio de Freitas Brandão, que ultimamente regressou de - 
Brno, na Tehecoslovaquia, onde se achava em commissão Na e ia do ava de or ea e 7 
do Ministerio da Guerra, solicita seja autorizado O desem- | Thesouro Nacional sob n. Tienes e , ni sao 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e de- | nhores Inspectores de Collectorias Federaes e gere 
mais taxas aduaneiras, de 15 volumes, parte de sua baga- | Rendas não Alfardegadas, para seu pe sa evidos 
gem, contendo roupas, louças, radio, duas bicycletas de | firms, que as repartições, sob sua fisca ização, podem ser 


i : balanceadas apenas com a presença dos collectores, admi- 
criarça, tudo artigo de uso pessoal e de sua familia. nistradores. om respectivos escrivães, desde que se Fa 
Dia 6 fique, por motivo justo, a ausencia de qualquer desses ser- 
ventuarios. — Alvaro Dantas Carrilho. 
N. 262 — De ordem do Sr. Ministro,” communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, resolveu attender ao pedido = ks 
feito pela firma Armando Busetti & C. no sentido de ser 


dispensada a multa em que dita firma incorrera, por falta de . : : = E 
apresentação de factura consular relativa a uma partida de I a a pe e gr das Rendas Internas enc 
71 volumes de tintas adquiridas à firma norte americana Va- PSI Os e am Rod vês 

lentine & C., desembarcada do vapor “Western Prince”, em 
Dezembro do anno passado. 


Na conformidade do resolvido no processo fichado no 
; Thesouro Nacioral, sob mn. 40.065, de 1937, prsmeo d 
NI 263 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que | senhores chefes das repartições subordinadas a este minis- 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por Cespa- | terio, para seu conhecimento, e devidos fins, que fo 
cho de 28 de Julho proximo findo, deferir o pedido feito pela concedidos à firma Irmãos Ghilardi, sita 4 rua The o 
Commissão Central de Compras em officio n. 5.410, de 7 | Leme n. 276, em Bragança, Estado de São Paulo, com o fa- 
do mesmo mez, no sertido de ser autorizado o desembaraço brico de bebidas, os favores constantes do Decreto n. 21.389, 
com os favores legaes, de 31 volumes vindos de Antuerpia | de 11 de Maio de 1932. regulamentado pelo de r. Ê 
pelo vapor brasileiro “Siqueira Campos”, entrado no allu- | de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. 

dido mez, contendo vidro liso de côr para vidraça, cdesti- 

nado à Estrada de Ferro Central do Brasil, volumes esses 


ae não puderam ser despachados por essa Alfandega, porque EE 
Vieram, por engano dos exportadores, consignados à ordem. a E 
Acompanham a este os respectivos documentos. Circular mn. 42 — Directoria das Rendas Internas, 5 de 


. Julho de 1937. 
No. g64 — Communicando, para os devidos fins, que o 


Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o pedido feito Na conformidade do resolvido por esta Directoria, de 
pelo Ministerio da Guerra, no sentido de ser autorizado o | 4 Caixa Economica Federal, bancos, casas bancarias e esta- 
desembaraço livre de direitos, e demais taxas aduaneiras, belecimentos commerciaes ou industriaes, do Districto ps 
de duas caixas marca Q &sS., rs. 13.601 e 13.602, vindas deral, que o prazo de seis mezes, após a vigencia da lei 0, 
pelo vapor “La Coruia” contendo 15 relogios de tomada de de 4 de Janeiro de 1937, a que se refere o artigo 2º do De- 
tempo, para pombos correios, destinados 4 Confederação Co- creto n. 1.508, de 17 de Março preterito, para o recolhimento 
lombophila Brasileira. aos cofres federaes de dinheiro e objectos de ouro, na 
N. 266 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que prata e pedras preciosas, que estiveram Ee ar 08 de 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, attendendo ao pedido feito 30 ou mais annos, terminou em 10 Ce Julho ultimo. 
pela Casa Publicadora Baptista do Brasil “Jornal Baptista”, Outrosim, chamo a attenção dos interessados os 
estabelecida nesta Capital, resolveu autorizar o desembaraço | dispositivos do mencionado Decreto n. 1.508, que estabelece 
com os favores legaes, de 54 fardos, vindos de Hamburgo pelo | multa de 10 a 50 contos de réis para os que deixarem de E 
vapor “Monte Paschoal”, contendo papel de impressão do jornal | ctuar aquelle recolhimento .ou que procurarem, de qualquer 


alludido, mercadoria essa expedida mediante conhecimento á | modo, occultar a existencia de deposito ou, ainda, impedir 
ordem, embora as respectivas facturas consular e commercial | ou embaraçar o mesmo recolhimento. — Alvaro Dantas 
tragam a consignação da propria importadora. Carrilho. l » 
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Circular n. 43 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


* de Janeiro, 12 de Agosto de 1937. 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, recom- 


"  mendo aos bancos e casas bancarias que operam mo Paiz, 


E 


+ 


"que, toda vez que encamirharem a esta mesma Directoria 


balancetes, balanços, ou relatorios, façam contar nesses 
decumentos, discriminadamente, o numero e data da carta- 
patente que autorizou o funccionario da matriz e respectivas 


“a filiaes, agencias ou succursaes. — Alvaro Dantas Carrilho. 


“MA 


"o 
“A 
” 
Hh 
a" 


lj 


—————— 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins- 


4 pector da Alfandega do Rio de aJneiro, os seguintes officios: 


pa 


Dia 26 de Julho 


“N. 233 — Reitero-vos a solicitação constante do officio 


“mn. 203, de 18 de Junho findo, nos seguinies termos: 


“A? vista do despacho do Sr. Director Geral exarado, em 


“95 do transacto, no processo fichado mo Thesouro sob nu- 


Es mero 95.085, de 1936, de interesse do jornal “Vanguarda 


E: 


“S. A.”, solicito informeis qual o numero do officio que teria 
encaminhado á Procuradoria Geral o processo protocollado 
nessa Alfandega sob n. 42.982, junto ao de n. 35.147, do 
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rente, resolveu indeferir o pedido, de accôrdo com o parecer 
emittido por esta Directoria, com o qual foi accórde o Sr. Di- 
rector Geral, a seguir transcripto: 

“A Federação das Industrias Paulista, tendo conhecimento 
do despacho do Sr. Ministro, pelo qual, tomando conhecimento 
do recurso interposto, pelo Sr. representante da Fazenda Pu- 
blica, reformou a decisão do Conselho Superior de Tarifa, de 
que faz objecto o accórdão n. 1.969, de 1936, para restabelecer 
a decisão de 1º instancia, pede pela petição de fls. 15 a 16, a 
revogação da citada decisão, pelas razões que enuncia. 

Trata-se no caso da reducção de direitos para gazolina 
importada por fabricantes de artefactos de borracha e em- 
pregada como solvente desse producto em sua industrialização. 

A firma À, Roubaud, estabelecida com fabrica de artefactos 
de borracha nesta Capital, pediu para despachar 14,479 kilos, 
de gazolina, pagando a taxa reduzida de 10 %, nos termos do 
art. 14, $ 1º, mn. 2, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
sendo esse pedido indeferido pelo Inspector da Alfandega, com 
fundamento no $ 2º, do art. 98 do mencionado decreto. 

O Conselho Superior de Tarifa, tomando conhecimento do 
recurso da firma interessada, resolveu dar-lhe provimento. 

Tendo, entretanto, o representante da Fazenda Publica re- 
corrido daquella decisão ao Sr. Ministro, este por despacho de 
11 de Março do corrente anno, calcado no parecer da Procurado- 
ria Geral da Fazenda Publica, resolveu tomar conhecimento 
do mesmo recurso, para reformar o accórdão recorrido e res- 
tabelecer a decisão de primeira instancia, pela qual foi dene- 
gado o favor pretendido. 

Dessa decisão é que a Federação das Industrias Paulistas 
pede reconsideração. 


“ amno passado, referente á certidão Ce divida ra importamcia 
— de 2:948$600, extrahida contra a referida empresa e prove- 
* miente de cireitos e multa DD. sobre 900 kilos de papel com 


Em face, porém, do que está exposto no art. 165, do Decreto 
n. 24.036, de 26 de Março de 1934, a decisão ministerial nos 
casos como o de que se trata é definitiva e irrevogavel. 


“linhas dagua?. 


d N. 294 — Para o fim indicado na informação de fls., 
“annexo vos devolvo o processo fichaco mo Thesouro sob 


a. 48.226, deste anno, de interesse da S. A. dos Productos 


Michelin. 


Dia 27 


“ N. 235 — Em attenção ao objecto constante do officio da 
rectoria da Associação Commercial do Rio de Janeiro, 

A[1.500, de 23 do corrente, communico-vos haver, em 
rtaria cesta data, designado o official administrativo da 
sse K, quadro VIII — Alfandegas — Polydectes de Oli- 
eira, em commissão nesta Directoria, para apurar 'o que 
ccorre quarto á allegada morosidade no desembaraço de 


commendas vindas pelo Colis Posteux desta capital, ce- 
ndo essa Inspectoria, no interesse do serviço publico, con- 
er ao referido funccionario todas as facilidades, para O 


pleto desempenho de taes attribuições. 


“N. 236 — A” vista do resolvido pelo Sr. Director Geral, 
data de 14 do corrente, no processo fichado no Thesouro 

b n. 31.910, deste anno, originado do requerimento da 
ompanhia Commercio e Navegação, pedindo a reconsidera- 
fio da ordem n. 10, de 8 de Abril ultimo, desta Directoria 
Alfandega de Pelotas, recommendo-vos a observancia do 
| relativamente ao horario para entradas e visitas de 
jos de cabotagem, estaebelece o art. 200 do Decreto 
10.524, de 23 de Outubro de 1913, que approvou o régu=- 
mento da marinha mercante e de navegação por cabotagem. 


“N. 237 — Para que presteis os necessarios informes, In- 
iso vos remetto o processo fichado mo Thesouro sob nu- 

o 53.221, deste anno, referente á sulicitação da Secre- 
ria da Camara dos Deputados no sentido de saber qual o 
mpo normal de serviço de fiscalização a bordo dos vapores 
cionaes ou estrangeiros. 


Dia 29 


PN. 238 — Para o fim indicado na informação de filsra 

tto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 42.797, 
anno em curso, em que é interessada a firma Singer 
img Machine Co. 


. 239 — Recommendo informeis como vem essa Alfan- 

rocedendo quanto ás multas provenientes de diffe- 

s apuradas em acto de conforencia, bem assim quanto 

que são apuradas em conferencia de manifesto e por di- 
ncia em factura consular. 


f Dia 4 de Agosto 


0 — Restituindo os documentos que instruiram o pro- 
RREO Thesouro sob n. 29.471, de 1937, em que a 
ção das Industrias Paulistas, solicita revogação do acto 

jal que mandou cancelar a gazolina importada, como 

prima, para a industria de borracha, communica, para 
dos fins, que o Sr. Ministro, por despacho de 22 do cor- 


Além disto, o Sr. Ministro, em recente despacho, de que 
dá conta a ordem mn. 191, de 18 do corrente mez, da Directoria 
do Expediente e do Pessoal à Alfandega do Rio de Janeiro, de- 
cidiu que os lubrificantes, o carvão e outros combustiveis, 
qualquer que seja a sua applicação, não se comprehendem na 
expressão — Materiaes — para o gozo das vantagens aduaneiras 
de isenção ou reducção de direitos. 

“Assim, não poderá ser attendido o pedido da requerente 
por falta de amparo legal.” 


—————— 
1—— 
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N. 696 — Em 2 de Agosto de 1937 — Attendenido á re- 
quisição n. 63, de 22 de Julho findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocollada nesta Alfandega sob mn. 30.548, deste - 
arno, e de accôndo com o artigo 12, paragrapho 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da 
marca E. V., ns. 6 e 7, contendo livros, vindos pelo vapor 
“Cap Norte”, entrado neste porto em 22 de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 comferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
nm. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 697 — Em 2 de Agosto de 1937 — Declaro aos Srs. em- 
pregados, que no calculo dos despachos “ad valorem? pro- 
cessados no corrente mez, devem ser observadas, na fórma 
do disposto na artigo 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de Julho findo, 
registradas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 698 — Em 2 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 


“Ses. Rodes ndnos que, Auntriciiaiado 
nomeado “ajudante &o despachante ad: 


Ê “Andrade e Silva, por titulo de 9 de Jull 


“exercicio nesta data. — José dos Santos 


q 
O Raei 


| — José dos Santos Leal, Enapnatiia 


quisição n. 1.039, da Legação da Hollanda, de 26 de Julho 


findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 30. 824, deste 


anno e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 


—W, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca Som 


Excellence C. H. J. Schuller de Eursum, Ministre des Pays- 


Das, ns, 482.337 a 489. 339, contendo champagne, vindas pelo 
vapor “Croix”, entrado neste porto no dia 31 de Julho ul- 
timo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IE 
N. 699 — Em 2 de Agosto de 1937 — Tendo voltado a 


| 


(Armazem 


servir nesta Alfandega o auxiliar de escripta — Classe E — | 


Quadro VIII, Gemimiano Augusto de Almeida, como se vê 


da ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- | 


souro, n. 254, de hoje datada, passa o mesmo a ter exercicio 
na Portaria, — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=—I+0=0 


N. 700 — Em 3 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 60, da Embaixada da Allemanha, de 22 de Julho 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 30. 545, deste 
árno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
de direitos e taxa saduaneiras, de 8 caixas, ida marca 
A. A. Sp., ns. 973 a 980, contendo livros, vindas pelo vapor 
“Madrid”, entrado neste porto no dia 15 de Julho ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regualmentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 701 — Em 3 de Agosto de 1937 — Attendcendo à re- 
avisição n. 576|VI/Br|47, da Legação da Polonia de 24 de 
Julho findo, protocollada resta Alfandega sob n. 30. 663, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
Legação da Polonia, contendo machinas de escrever, vinda 
pelo vapor “Northern Prince”, entrado no mez ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€I*I>>» 


adega em or 


-  N. 704 — Em 3 de Agosto de 1937 — 
Ee a Gontadoria dica nesta AMande 


o “lançamento de feito mo io resp 
b) que, antes de autorizado qualq 
“depositos e cauções” ou “restos a pagar”, seja « 
mesma Contadoria; e, 
c) Que, à primeira hora do expediente, por pe a 
juntamente com os documentos do “Caixa Geral”, sejam en- 
'* viados áquella Contadoria Seccional, para escripturação, todos. 
os documentos dos “caixas especiaes” — de “ sitos e | 
cauções” e de “sellos”. — José dos Santos Leal, Inspector. 


4 


- Ma €=I+>» = 
Va 
N. 705 — Em 4 de Agosto de 1937 — — Aida re- 
quisição n. 1.795, de 23 de Julho findo, da Embaixada da — 
Tatlia, protocollada nesta Alfandega Ro re. o. 659, deste deste 
- anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso. 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, v livre. 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, das ada 
“S. 8.” e “R. Ambasciata e'talia Rio de Ja: E 
no 


0.4 


* ra 


4 


tendo beca) escolar e impressos de propaganda. 
vindas pelo vapor “Conte Grande”, entrado neste porto no 
dia 13 de Julho ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta odio 
que será annotada no manifesto do vapor. pie e distri-. 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Ê ts 


N. 706 — Em 5 de Agosto de 1937 — Tendo fem vista o. 
que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Minis- 
tro da Marinha, em carta de 2 de Agosto “corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 31.065, deste anno, n. 88, e de accôrdo com. om 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24. 023, de 21 de Mar 
de 1934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas adua- 
reiras, de cinco volumes, da marca “U. S. “Naval Mission 
To Brazil CIO American Embassy Rio de Janeiro Brazil”, 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado neste ia no 
-mez findo. 2a 

A alludida carta deve ser collada a esta RIR que 
seré anmotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. n. 3), — 
José dos Santos Leal, Inspector. . 


E 


IH +. » 

N. 707 — Em 5 de Agosto de 1997 — Tendo em vista 
que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. ; ie 
nistro da Marinha, em carta n. 88, de 2 de Agosto € te, 
aqui protocollada sob n. 31.065, deste anno, e de fecórdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 2a Ç 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e ta 
acduaneiras, ao despachante aduaneiro Alvaro de Souza, d 
um volume, da marca “U. S. Naval Mission To Brazil 
American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, Mep aa 
“Pan America”, entrado neste porto no mez 


- 
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Uma cópia da alludida carta deve ser collada a esta por- 
“ 4aria, que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
E distribuida à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 10). — José dos Sanfos Leal, Inspector. 


IA 


-  N. 708 — Em 5 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 

importancia de 9:466$200, que o mesmo recebeu hoje no 
“aa Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.626, 490.627, 
E: 490.628, 490.629, 490.630 e 490.631, de, respectivamente, 
2:194$400, 798200, 3:108$000, 100$000, 1:5575 e 2:4275600, 
- para pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 709 — Em 5 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
— Sr. Chefe ca 22 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
EZ importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
y Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.876, para pa- 


-  gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
o, 
E “Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 710 — Em 5 de Agosto ide 1937 — Attendendo à requi- 
sição m. 5-2-M/39, da Embaixada do Perú, de 21 de Julho 


| findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.037, deste 


% “anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
"mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
) de direitos e taxas aduaneiras, de 12 volumes, da marca 
É - Emilio de Althaus, vindos pelo vapor “Punta Arenas”, en- 
“ trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e Cis- 
“tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 10). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€IHE= 


“ N. 711 — Em 5 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 

uisição n. 62, da Embaixada da Allemanha, de 22 de Julho 
indo, aqui protocollada sob n. 30.547, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
2% de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca KPF, n. 6.478, 
* contendo porcellana, vinda pelo vapor “Selland”, entrado 
meste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
ve será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ribuida 4 conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem 
. 3). — José dos Santos Leal, Inspector . 


CIA 


“N. 712 — Em 5 de Agosto de 1937 — Por se ter apresen- 
ado, em consequencia de terminação de licença, o official 
idministrativo K, Mario Bernardes Cardozo, determino te- 
ha o mesmo exercicio na porta B, do Armazem 5. — José 
los Santos Leal, Inspector. 


cIXHL 


“N. 713 — Em 6 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
isição n. F. E.|476, da Embaixada dos Estados Unidos 

a America do Norte, de 27 de Julho findo, aqui protocollada 
“sobn. 30.859, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inr 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
zo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 11 
plumes, sendo seis sem numeros, das marcas “American 
Embassy — “B” — e «American Embassy” — €. A. (den- 
de um losango)”, — e os restantes com às marcas “ Ame- 

n Embassy — R. H. (Centro de um losango) — e “Ame- 

mn Embassy” — A. S. B. (dentro de um losango)”, — 
tendo os numeros 1 a 3,6 e 7, volumes esses vindos pelo 
a “Pan America”, entrado neste porto no mez de Julho 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I*HE 


». 714 — Em 7 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.793/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
de 26 de Julho findo, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 30.622, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de seis 
caixas, da marca Rio de Janeiro, ns. 271.955/960, contendo 
champagne, vindas pelo vapor “Groix”, entrado neste porto 
no mez de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*DS 


N. 715 — 'Em 9 de Agosto de1937 — Attendendo à soli- 
citação do Consulado da Suecia, no Rio de Janeiro, de 3 de 
Agosto corrente, aqui protocollada sob mn. 31.105, ldeste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 13, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
C. da S., vinda pelo vapor “Brasil”, entrado meste porto 
no mez de Julho ultimo, e contendo livros. 

A alludida solicitação deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 716 — Em 10 de Agosto de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular nm. 14, de 6 de Agosto corrente, do Ministerio da 
Fazenda, publicada no “Diario Official”, de 9 do mesmo mez, 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 446). 
IH 


N. 717 — Em 10 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
que determina o artigo 12, inciso 1º, do Decreto m. 24.023, 
de 21.de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de um volume, da marca BUP, n. 1, de- 
vendo conter coupons, vindo pelo vapor “Tamaique”, entrado 
neste porto em 12 de Julho ultimo, e consignado ao Mimis- 
terio das Finanças Federaes dos Estados Unidos do Brasil. 

Esta portaria deve ser annotada no manifesto do vapor 
indicado, e distribuida à conferencia, ma fórma regulamentar. 

A entrega do volume em apreço será feita ao Sr. Jolibel 
de Lima Paes Barreto, funccionario da Secção de Estudos 
Economicos e Financeiros do Gabinete do Sr. Ministro da 
Fazenda, (Armazem n. 2). — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


IA 


N. 718 — Em 10 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
que determina o artigo 12, inciso 1º, do Decreto m. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca B. U. P.,n. 1, 
contendo coupons anmuaes perfurados, consignada ao Mi- 
nisterio das Finanças Federal dos Estados Unidos do Brasil, 
vinda pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto em 20 de 
Julho ultimo. . 

Esta portaria deve ser anmotada no manifesto do vapor 
indicado, e distribuida à conferencia, na fórma regulamentar, 

A entrega do volume em apreço será feita ao Sr. Jolibel 
de Lima Paes Barreto, funccionario da Secção de Estudos 
Economicos e Financeiros do Gabinete do Sr .Ministro da 
Fazenda, (Armazem n. 2). — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


ENA 


! LÊ; 
Tt q a 


v1 
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N. 719 — Em 10 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o A alludida requisição deve ficar collada a. sta ps , 
“que determina o artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, | que será annotada no manifesto do vapor i icado e dis- 


e 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos | tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazer 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca B. P. P. B o | DM. 1). — José dos Santos Leal, Inspector . as 
ns. 121 e 122, contendo coupons de titulos, perfurados, con- 
signadas ao Ministerio da Fazenda dos Estados Unidos do á ; 
Brasil, vindas pelo vapor “Alcantara”, entrado neste porto | N. 725 = Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo à. 
em 23 de Julho findo. or | guisição n. 8.18, de 4 do mez de Agosto corrente, da Em- 
Esta portaria deve ser annotada no manifesto do vapor | “baixada do Japão, protocollada sob n, 3: 985, deste “amiio, 
“ indicado, e distribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. é E accôrdo com o artigo 12, ineiso 10, do Decreto “24023 - 
A entrega dos volumes em apreço será feita ao Sr. Jolibel | de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livr direitos 
de Lima Paes Barreto, funccionario da Secção de Estudos Lia tixas e e A de volumes, com a marea H. E 
Economicos e Financeiros do Gabinete do Sr. Ministro da sat 2.769 itanÃo. tapetes, e viúdo pelo vapor al 
Fazenda. (Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Ins-. | Chieftain”, nirado no porto desta Capital em 19 
saesad | ee Julho findo. | Pu 
es rama A alludida requisição deve ficar collada a esta 
N. 720 — Em 11 de Agosto de 1937 . Attendendo á re- | due será annotada no manifesto do vapor ind 


RT : IP o da DE PRB eia SOR 
quisição n. 2.538-37, da Fundação Rockefeller, de 9 de | tribuída à conferencia, ma fórm aregula entar. (A 


RE» 


Agosto corrente, aqui protocollada sob n. 31.950, deste anno, | RN. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. hdi 
q e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 24.023, de= E UM 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos : : po 
— e taxas aduaneiras, de 200.000 kilogrammos de oleo de pe-. N. 726 — Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- . 


troleo combustivel para fornos ou caldeiras de vapor (oleo | quisição n. 64, de 3 de Agosto corrente, da Embaixada da. , 

— combustivel — Fuel Oil), esperados pelo vapor “Calliope”, | Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.165, deste 

; esperado neste porto no mez em curso, destinados ao Serviço anro, e, de accôrdo com o artigo 12, “inciso 10, do Decreto h 

de Febre Amarella, e que serão descarregados nos tanques | n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre | 

da Caloric no Morro da Saúde. de direitos e taxas aduaneiras, de 45 caixas, com a ma ca 
A alludida requisição deve ser collâda a esta portaria, que | S. E. ns, 1/20, 21/31, 32/35, 37/39, 40/41, 42,45 e 46, contendo — 


será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri-. champagne, vinho quinado, licores, cognac e conservas, e 


buida á conferencia, na fórma regulamentar. — José dos | vindas pelo vapor “Groix”, entrado no porto desta Capital 
Santos Leal, Inspector. | em 2 do mez corren por E o 
€=3+*>s E. “A alludica sro, deve ficar collada a esta portaria, 


| que será annotada mo manifesto do vapor indicado e dis- A 

N. 721 — Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo 4 re- | tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

quisição n. 32.441, da Embaixada do Chile, de 28 de Julho | n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector . 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.238, deste à . 

anno, e de accôrdo com o artigo 12, 8 10, do Decreto n. 24.023, acádo. csé l 

de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos N. 727 — Em 12 de Agosto de 1937 — Passa a servir no 


e taxas aduaneiras, de um volume, da marca “Embaixada | Protocallo Geral o conferente extincto da classe D, com 


“do Chile — Rio de Janeiro; n. L. 92.489, contendo um au- exercicio nesta Alfandega, Alexandre Maigre de Figueiredo, 
tomovel, vindo pelo vapor “Western Prince”, entrado neste — José dos Santos Leal, Inspector. A sho 


porto no dia 11 de Junho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, CRE 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


N. 728 — Em 12 de Agosto de 1937 — Attendendo ás pon- 


a... -— ant I, Inspector. derações feitas pelo Sr. Dr. Director do Laboratorio Na-. 
n..1) José dos Santos Leal, Inspector cional de Analyses, na Circular n. 696, de 9 do mez de Agosto 
€=I*>» currente, e, bem assim, tendo em vista o que dispõe o artigo 


“154, do Decreto n. 7.751, de 16 de Dezembro de 1909, recom- 
mendo aos Srs. Funccionarios em serviço de conferencia, que 
nas questões pelos mesmos suscitadas deverão as amostras, 
respectivas ser rigorosamente authenticadas e acompanhadas ç 
de indicações claras e precisas referentes ao caso, afim de 
se evitarem delongas e despesas escusadas com analyses inde- 
terminadas, que exigem muito maior somma de trabalho e 


N. 722 — Em 11 de Agosto de 1937 — Communico aos 
Srs. Funecionarios que, por Decreto de 9 de Junho ultimo, 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, 4 vista do deliberado 
no processo n. 88.055, de 1935, resolveu exonerar, a bem 
do serviço publico, o despachante aduaneiro desta Alfan- 
dega, Francisco Albuquerque. — José dos Santos Leal, Ins- 


Pêctor. consumo de reactivos, algumas vezes em pura perda, — 
a “José dos Santos Leal, Inspector. o 
N. 723 — Em 11 de Agosto de 1937 — Communico aos €C=I+E= ] * 


Srs. Funccionarios que, por Decreto de 9 do mez de Junho b , : 
ultimo, Sa RE, o Sr. Presidente da Republica, à vista do N. 729 — Em 13 de Agosto de 1937 — paço = 
deliberado no processo n. 61.760, de 1936, resolveu exonerar, | quisição n. 279-33, de 26 de Julho ultimo, da Emibaixadaram 
» bem do serviço publico, o despachante aduareiro desta Chile, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.829, deste RENO, 
Alfandega, Hildebrando Machado Plaisant. — José dos San- | & de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023. | 
tos Leal, Inspector. de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de diveitos . 
tio e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca “Embajada 
E va de Chile Rio de Janeiro”, contendo conservas, vindas pelo 
N. 724 — Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- | vapor “Punta Arenas”, entrado neste porto no mez em curso. 
quisição n. 1.845, de 31 do mez de Julho findo, da Embai- A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
xada da Italia, protocollada nesta Alfandega sob m. 32.353, | que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- | tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | n. 10). — José idos Santos Leal, Inspector. f 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, com a 


1 
. 


IES 
marca ENIT, ns. 3.116-8, pesando bruto 224 kilogrammos, | . o 4 
e vindas pelo vapor “Neptunia”, entrado neste porto no dia N. 730 — Em 13 de Agosto de 1937 — Attendendo á Tê 
29 do mez findo. 


quisição n. 1.090, da Legação da Hollanda, de 4 de Agosto 
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«corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.557, deste 
-anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca Le- 
«gation Royale des Pays-Bas Rio de Janeiro, vindo pelo vapor 
“Salland”, entrado meste porto em Agosto corrente. 


E A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

“a «que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
404 , ” »” . 

Ra “tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


“px. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
a €=—*==0 


] N. 731 — Em 13 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
r “Sr. Chefe da 2 “Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
ma importancia de 20:476$500, que o mesmo recebeu hoje no 
E nro Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.632, 
E, - 490.633, 490.634, 490.635, 490.636, 490.637, 490.638, 490.639 

A -e 490.640, de, respectivamente, 1:3698600, 2:157$500, 115$600, 


E “2:1878, 3:246$100, 581$300, 1:110$100, 5:749$100 e 3:960$200, 
E: para pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
— Santos Leal, Inspector. 

E EH» 


N. 732 — Em 13 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
“-quisição n. 65, da Embaixada da Allemanha, de 6 de Agosto 
“corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 32.616, deste 
“anno, e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, ca marca 

— German Embassy, ns. 1 e 2, contendo um apparelho de radio, 
— “virdos pelo vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto no 
-mMmez em curso. 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— Sibuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“3. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 733 — Em 14 de Agosto de 1937 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funccionarios e demais interessados, e de accôrco 
“com o parecer do Sr. Presidente das Praças junto ao officio 
; -da Administração do Porto, protocollado sob n. 29.417, deste 
“-anno, fica autorizada a abertura dos volumes destinados à 
enda em hasta publica, na vespera do leilão e na presença 
Est: «do fiel do armazem e do respectivo conferente interno, que, 
— “indo tal exame, fará cintar e simetar os mesmos volumes, 


=— José dos Santos Leal, Inspector. 


= A 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Hm: 
DC Vistas e relatadas as peças deste processo, e, ; 

“Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “€ Aju- 
* -Tzuco”, no dia 8 de Janeiro de 1937, teve logar na fórma do 
estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
fandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, no 
smo vapor, as seguintes mercadorias: quatro pares de luvas 


“Considerando que o commandante de vapor em causa de- 
nstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
dor do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 


lo facto incriminado:; 
Mas, . 


onsiderando que as mencionadas mercadorias estavam 
cionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
ar o extravio”; E : 
ndo que o processo correu à revelia; 
siderando que o caso está previsto no art. 
», da citada Consolidação; À 
iderando que, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
Sé que o seu valor total monta a 248000, importando os 
reitos em 208500: í 
“a apprehensão procedente. 


360, 8 1º, 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, na 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pu- 
blica, adjudicando-se afinal, 50 % da producto aos apprehen- 
sores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guardas Al- 
berto Rego Barros e Benjamim Lopes da Costa e aos seus au- 
xiliares, tambem Guarda Paschoal Lanzeloti e marinheiro Por- 
phirio dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
90 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 1.776, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Patrocinio 
Correia de Ramos, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto 
Teotonio Campos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
nu, 7/8, do Cães do Porto, em 9 de Março de 1937, apprehendeu 
dois kymonos de seda preta, 

Instaurado o respectivo processo, de accôndo com o des- 
pacho de 11 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2508700, no valor com- 
mercial de 3008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
bensor, Guarda Aduaneiro Patrocinio Correia de Ramos e ao 
seu auxiliar, Guarda do Cães do Porto, Teotonio Campos; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 10.258, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Annibal 
Burlamaqui, Democrito Coelho e Manoel Moutinho, em serviço 
de fiscalização no vapor “Pan America”, em 12 de Março de 
1937, apprehenderam 20 maços de cigarros americanos. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avalidda e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 665800, no valor com- 
mercial de 1603090. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do productto, aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros' Annibal Burlamaqui, Democrito 
Coelho e Manoel Moutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de mn, 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo mn. 10.700, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, —+ 
José dos Santos Leal. E 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Waldemar 
Fagundes, auxiliado pelo guarda do Cáes do Porto Teotonio 
Campos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, do 
Cáes do Porto, em 14 de Março de 1937, apprehendeu seis lenços 
grandes de seda e dois ditos pequenos de seda estampada. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
bensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 184$000, no valor com- 
mercial de 2203000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em REM esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Waldemar Fagundes e ao seu auxiliar, 
Guarda do Cáes do Porto, Teotonio Campos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliados, tudo de accôrdo com o 
art, 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 11.095, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Adalberto 
José Cardoso, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do 
Cáes do Porto, em 12 de Março de 1937, apprehendeu tres pares 
de sapatos com sola de borracha marca “Keds”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 13 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diarifo Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 198200, no valor com- 
mercial de 30$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
o baba adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Adalberto José Cardoso; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 10.699, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Custodio 
Gonçalves Wandeness, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Câes do Porto, 
em 27 de Fevereiro de 1937, apprehendeu quatro kymonos de 
seda japoneza, 

Instaura o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
=le prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
sguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 483$500, no valor com- 
mercial de 6008000. 

Assim, à 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pu- 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Custodio Gonçalves Wandeness e ao: 
seu auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % a para Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art, 651, da lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2.294, 
de 5 de Janeiro de 1915. a 

Cumpra-se. (Processo, n. 9.022, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo de 
Oliveira Guimarães, e o Guarda Waldemar Restier, em serviço 
de fiscalização, no Cáes do Porto, em 10 de Março de 1937, 
apprehenderam 18 potes de Creme e uma camisa de s branca.- 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 11 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu - 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o- 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2288400, no valor com- 
mercial de 301$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos ap- 
prehensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães 
e Guarda Waldemar Restier; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 10.260, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1997. — 
José dos Santos Leal. : 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alvaro Vieira. 
de Miranda, auxiliado pelo remador Moacyr Silva e pelo Guarda 
do Cáes do Porto Amaro de Andrade Bastos Pimentel, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do Cáes do Porto, em 
19 de Janeiro de 1937, apprehendeu quatro calças e quatro com- 
binações côr de rosa, para senhora; dois pannos estampados,. 
dois pares de meias para senhora e cinco sabonetes. y 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 25 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim: 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o- 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 3188600, no valor com- 
mercial de 4408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa: 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do À ça ns ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Alvaro Vieira de e aos 
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“Seus auxiliares, Guarda do Cães do Porto Amaro de Andrade 

“Bastos Pimentel e remador Moacyr Silva; 30 % para a Fazenda 

Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 

processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 

— art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
“de 5 de Janeiro de 1915. ; 


Cumpra-se. (Processo n. 3.790, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
— José dos Santos Leal. 


€<I+0DS 
bs Consta deste processo, que, em 8 do mez de Setembro do 
“ “&nno findo, quando em serviço no Armazem das Encommendas 
- Postaes, o Conferente desta Alfandega, Gervasio Castello Bran- 
“co, encontrou em um volume consignado a Henrique Leipziger, 


vidros para perfumaria rotulados em lingua allemã, o que 
motivou a representação de fls. 


Depois de effectuadas diversas dilligencias para descoberta 
— da residencia do consignatario da mercadoria, foi o mesmo, 
afinal, intimado a apresentar defesa, no prazo regulamentar, 
de 30 dias. 

— Nessa defesa, junta à folha 18, o interessado não offerece 
"| elementos que justifiquem a importação dos vidros questio- 

— mados do modo por que foi a mesma feita, conforme bem sa- 

— NVienta o autuante à fls. 20 e 20 v. 
Assim, 
Considerando que os vidros em causa, como se vê da amostra 
— junta, têm dizeres em lingua estrangeira, sem qualquer refe- 
“rencia ao local em que se daria o preparo do producto em que 
“vão ser os mesmos applicados, o que é terminantemente pro- 
bibido pelo art. 1º, n. 1, do Decreto n. 2.742, de 17 de Dezembro 
de 1897 e pelo art, 10, letra “f”, das Preliminares da Tarifa 
-«em vigor. p 
s Considerando que, para tal caso, dispõe o art. 11 do De- 
reto citado, fica imposta ao mesmo Sr. Henrique Leipziger a 
“multa de 1:0008000, miniho de que trata o mesmo artigo. 

— | E depois de tornada irrevogavel esta decisão, sejam os vidros 
Y “-apprehendidos, como dispõe o art. 12, ainda do Decreto n. 2.742, 
— de 17 de Dezembro de 1897. 

CD A” 2º Secção afim de extrahir guia e intimar para paga- 
mento no prazo de 30 dias. 


Cumpra-se, 4 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1937. — 


— José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, Deoclides 
— Fortes, em serviço de fiscalização, na faixa interna do Cães do 
“Porto, em 5 de Março de 1937, apprehendeu 12 calças de Jersey 
de seda, para senhora, 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
“bensão de fis. aro a: 
“E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
- prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11 de 
arço de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
p ecreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
2! - tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
o de revelia regulamentar. : 
, m seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se Eae TOA aos direitos de 123$100, no valor com- 
—  -mercial . 
o Assim, 7 
— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
“ Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
tensor Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
com o art. 651, da lei citada combinado com o art. 124, 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


pra-se. (Processo n. 9.724, de 1937). 


C3I+D» 
sta deste processo que os Guardas Aduaneiros, Frederico 
Luiz Azamor e Lino Campos, em serviço de fiscali- 


“na faixa interna do Cáes do Porto, em 26 de Fevereiro 
appr aderam 18 chapéos “Panamá”. 
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Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 1 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 11 de 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4608800, mo valor com- 
mercial de 1:080$8000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ua fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Frederico Ferreira, Luiz Azamor 
e Lino Campos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 8.659, de 1937). 


” Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1997. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Galdino 
Franco de Medeiros, Gelsemino dos Santos e Djalma dos Santos 
Rubin, em serviço de fiscalização, no dia 29 do mez de De- 
zembro de 1936, apprehenderam duas peças de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 31 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 4 deJa- 
neiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 823$800, no valor com- 
mercial de 1:100$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto, aos appre- 
hensores Guardas Aduaneiros Galdino Franco de Medeiros, Gel- 
semino dos Santos e Djalma dos Santos Rubin; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 50.680, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€3I+*E 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Fernando 
de Figueiredo Soares e O. Bustamante Sá, em serviço de fiscali- 
zação no vapor “Oceania”, em 4 de Junho de 1936, appre- 
benderam nove vidros de drogas pharmaceuticas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 8 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


hensão de fls. R Ê E 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. A 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | 
cou-se estar sujeita aos direitos de 258840, no valor com 
mercial de 803000. ) 
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Assim, : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Fernando de Figueiredo Soares 
e O, Bustamante Sá; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 21.429, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “Al- 
mirante Alexandrino”, no dia 10 de Fevereiro de 1937, teve 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas no mesmo vapor as seguintes mercadorias: 
12 pannos de mesa, para chá; 

Considerando que o commandante 
monstrou desconhecer a existencia a 
cadorias; 


Considerando que, apesar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando 
cionada em falsos 
o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
rifica-se que o seu valor total monta a 3608000, importando 
os seus direitos em 2888900: 


Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
prato, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 

ensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, Guardas 
Benjamin Lopes Costa, Pachoal Lanzelotti, Alberto Rego Barros 
e motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 5.946, de 1937). 


Alfandega do Rio 
José dos Santos Leal. 


do vapor em causa, de- 
bordo, daquellas mer- 


que a mencionada mercadoria, estava “acondi- 
da embarcação e em logar suspeito de facilitar 


de Janeiro, 7 de Agosto de 1987. — 


I++ 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Joaquim 
Benedicto do Sacramento e o Guarda Antonio Pimentel, em 
serviço de fiscalização, no dia 14 do mez de Agosto de 1936, 
apprehenderam seis chapéos “Panamá”, 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 5 de Agosto de 1936, foi lavrad t 
O RS vrado o termo de appre- 


dono da mercadoria, afim 
além disto, desconhecido o seu 
E o ie de 18 de 

ias, de conformidade com o 
ecreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


Cou-se estar sujeita aos direit de 15 3 - 
Mmercial de S608040 eitos de 1538600, no valor com 


Assim, 
Considerando 


que está evidenciada, no e : 
de contrabando, cm 


traba “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de audniE 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
bensores, Sargento Aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacramento 
e Guarda Antonio Pimentel; 30 % para a Fazenda Nacional 


uma tentativa 
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e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo,- 
c escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 30.955, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937) — 
José dos Santos Leal. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


tPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir=- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 4 
de 1930). 


DECISÕES DO MEZ DE JANEIRO DE 1936 
Dia 7 


N. 49 — Dias Garcia & C. Ltd. 
pela nota 79.729, de 1935, cimento, 
a tonelada, O Conferente Sr. Arth 
pedindo o exame do Laboratorio 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.399, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, com 
reacção francamente alcalina, contendo em sua composição : 
silica, alumina, ferro, calcio, magnesio e outras substancias 
mineraes, e que a percentagem de magnesio avaliada em oxydo- 
(Mg0) é de lgr, 035 %, o que demonstra não se tratar de ci- 
mento magnesiano e sim — de cimento Portland, typo branco, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como cimento de Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de 
1045009 por tonelada. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


— 45.590 — Despacharam 

sujeito á taxa de 1048000 
ur L, Azeredo representou, 
Nacional. 


N. 4 — E. Spiller Junior — 50.907 — Despachou pela 
nota 90.634, de 1935, cestas de vime simples, do art. A 
taxa de 158600 por kilo. O Conferente Sr. Gervasio Castello- 
Branco verificou “cêstas enfeitadas, de vime”, do art. 381, 
taxa de 328340; e “cestas de vime, simples”, do mesmo ar- 
tigo, taxa de 158609 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadorria das duas amostras apresentadas como cestas de palha 
para costura e outros usos, simples, da taxa de 158600 por 
kilo, do art. 406 da Tarifa; e o Conferente Sr, Dr. Tavares 
Guimarães considera a mercadoria como cestas para costura, 
e outros usos, de palha, enfeitadas, art. 406, 328240 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 42 — Representação do Escripturario Sr. Virgilio Ne- 
greiros, protocolada sob n. 38.670, relativa á mercadoria des- 
pachada por Erneste Igel & C., como azulejos de barro e 
guarnições da mesma materia, tendo o dito escripturario ve- 
rificado tratar-se de azulejos de louça. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 11 e 12, demonstrando ser 
a mercadoria analysada, representada por ladrilhos amarellos, 
com uma das faces esmaltada em verde e em preto, — de 
azulejo de louça, de côr levemente amarella, sendo uma das 
faces revestida de um esmalte de côr verde e de côr preta, — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como azulejos de louça, de côr, do art.-615 da Tarifa e taxa 
de 38120 por kilo, direitos minimos. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 43 — Fabrica Maracanã S. A. — 44.783 — Pediu clas- 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 


prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria representada pela amostra n. 1, como sobresalentes de 
couro, não classificados, para teares, do art. 1.832 da Tarifa 
e taxa de 48680 por kilo e a representada pela amostra n. % 
como correias de couro. para machinas, da taxa de 128480 
por kilo, do art. 62 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 44 — Freitas Couto & C. — 44,783 — Despacharam 
pela nota n. 78.919, de 1935, toalhas de papel absorvente, pas-' 
sento, de côr natural, sem impressão ou estampa, ago 
do art. 556, taxa de 18716 por kilo, tendo por nota de diffe- 
rença em tempo pago a taxa de 4$169 por kilo, como papel 
crepon de côr natural, do mesmo artigo, de accordo com a 
decisão n. 824 de 1935. Não se conformando com a classi- 
ficação dada, pedem que seja ouvida a Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo 
mero 4.078, que demonstrou ser a mercadoria analysa re- 


presentada por diversas folhas de 


papel roseo-pardo, trazendo- 
uma cinta impressa, tendo, 


entre outros, os seguintes dizeresz 
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“Phis Package Contains 150 Krafspun Paper Towels —Crown 
Willamentte paper Company San Francisco, California”, — 
“de papel não gommado, typo crepon, de côr nautural, hygie- 
nico e absorvente, empregado como toalhas para enxugar as 
mãos e o parecer emiitido pela Divisão de Producção da Im- 
prensa Nacional, dec'arando que a amostra da mercadoria, 

embora assemelhe-se ao papel crepon, “não é mais do que 

apel absorvente para fins hygienicos”, — por sua maioria 
- Subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
— “A amostra é de uma toalha hygienica, de papel, a qual 
pelo art. 564 da Tarifa, está sujeita a direitos do papel respe- 
etivo e mais 10 %, si for simples, branco ou de côr. De 
accordo com as conclusões do laudo do Laboratorio Nacional, 
o papel é colorido artificialmente — typo crepon — tem 
propriedades hygienicas — é absorvente — o que determina 
“Seja o mesmo classificado como crepon, taxa de 45160 por kilo, 
po legal, tarifa minima, art. 556, e por se tratar de uma 
oalha, mais 10 %, art. 564 da Tarifa. Justifica-se tal clas- 
sificação : 1º para “papel hygienico”' a respectiva classificação 
-exige-o sómente em tiras ponteadas ou rectangulares até 
14 x 18 centimetros; 2º, a amostra não é de papel passento 
ou mata-borrão, considerada a expressão — absorvente — 
como — passento, porque, apesar disso, é crepon e 3º o laudo 
da Imprensa Nacional declara assemelhar-se o papel em 
y estão ao “crepon” e, não obstante, é absorvente para fins 
a gienicos, o que confirmam as razões do presente voto”; e 
“os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Flavio Penna, e Dr. Sá 
e Souza: estão de accordo com o parecer supra, em virtude 
"de decisão existente para mercadoria identica. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commlissão. 


do id 


ni ad 


N. 45 — “General Electric S,. A.” — Representação do 
«Conferente Sr. Dr. Espirito Santo, protocollada sob numero 
31.263/35. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

—  oratorio Nacional, laudo mn. 3.710, que demonstrou ser a 
» mercadoria analysada, representada por um liquido pardo, de 
p=». “Cheiro especial, — de um verniz à base de oleo, — por una- 
; nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 
| verniz á base de oleo, do art. 984 da Tarifa e taxa de 43160 
RE =por Kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


E N. 46 Hime & C. — 50.084 — Despacharam pela nota 
-89.604, de 1935, eixos de transmissão, art. 1.790, taxa de 
15140 por kilo, pretendendo, em conferencia, tratar-se de 
simples barras de ferro ou aço, com applicações diversas, do 

art. 799 da Tarifa, com o que não concordou o Conferente 
"Sr. Leopoldino de Azeredo, que considerou a mercadoria bem 

— «despachada. 

E A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
j desclassificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 

"| gemheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 

q “brando de Barcellos : — “Sobre o assumpto que origina este 

— processo, existem os seguintes mais recentes accordãos do 
"Don se'ho Superior de Tarifa : 539 e 606 (“Diario Official” de 
1 de Outubro de 1935); 606 (“Diario Official” de 2 de Ou- 

“tubro de 1935); 908 (“Diario Official” de 15 de Outubro de 

1935); e 1.158 (“Diario Official” de 4 de Dezembro de 1935). 

— Examinando-se o historico e os “considerandas” desses 

— accordãos, vê-se que a doutrina poderá parecer nelles contra- 

| dictoria. Entretanto, estudados com cuidado, chega-se á con- 

— clusão de que, quando a barra de aço, além de torneada, é 

“Polida”, classifica-se como eixo; quando não “Polida”, clas- 

“sifica-se. simplesmente como barra de aço. Nesse- sentido são 

“elaros os accordãos 539 e 908, “com votação unanime”, que 

“mandam classificar como eixo as barras torneadas e “Poli- 

“das”. O accordão n. 606 exige maior acabamento na barra, 
que se a possa considerar eixo. Esse accordão, porém, 

-se com effeito suspensivo, por ter havido recurso do 

epresentante da Fazenda, convindo ainda notar que a de- 

são foi pelo voto de qualidade, por ter havido empate na 
otação . O accordão 666 diz, no seu primeiro considerando : 
considerando que, como revelam as amostras, trata-se de 
barras cylindricas de ferro ou de aco maleavel e “não po- 
las”. Ora, à vista desse mesmo accordão 666, se a barra 

“polida”, seria considerada eixo. A reciproca está per- 

mente em harmonia com as conclusões dos accordãos 
08. Além do que é de notar que o de n. 666 tem os 

effeitos suspensos, por delle haver recorrido o repre- 
da Fazenda, visto ter ficado em empate a votação. 
rordão 1.158, finalmente, encerra a mesma doutrina do 

666; entretanto, não se a barra “polida” e foi decidido, 

em, pelo voto de qualidade e da decisão recorreu o re- 


te; está, pois, com effeito suspensivo. Consequen- 
temos dois accordãos “unanimes”, considerando 
as barras torneadas e “polidas”. Um accordão dei- 


de considerar a barra com eixo, “por não ser polida” 
tros exigindo maior acabamento. Mas o polimento 
deixar de ser um acabamento, caro pelo trabalho 
. E nenhum importador encommendaria uma barra 
polida, para com ella fabricar ferramentas, ala- 
. O industrial que assim procedesse, breve che- 
fallencia... O “polimento” em uma barra de aço, 
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depois de torneada, indica de maneira clara e precisa o seu 
fim, o seu emprego: “eixo”, E” essa a doutrina dos accordãos 
em vigor, porque os outros estão com effeito suspensivo. Da 
mesma fórma conelue o Sr. Engenheiro technico, affirmando 
que “as barras são de aço polido, destinadas a servirem de 
eixos de transmissão de movimento. E é observando a dou- 
trina dos accordãos e a conclusão do technico, que classifico 
as barras torneadas e polidas, representadas pelas amostras 
como eixos, do artigo 1.790 da Tarifa e taxa de 1$140 o kilo”; 
e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto; 
com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — 
“As amostras que me foram presentes não são de eixos, e; 
sim, de barras de aço, taxa de 529 réis por kilogrammo, por 
serem vergalhões e verguinhas de mais de seis millimetros de 
diametro, lisos, art. 799 da Tarifa,” 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, classi- 
ficando a mercadoria em causa como eixos, do art. 1.790 da 
Tarifa e taxa de 1$140 por kilo. Publique-se a seguir, o re= 
ferido certificado. 

Eº' do seguinte teôr, o certificado alludido :—Sr. Inspector: 


“Examinei, na Sala da Commissão de Tarifas, as amostras 
de n. 1.666, de 26 de Dezembro de 1935, destacadas do ma- 
terial a que se refere este processo, Essas amostras são cons- 
tituidas por dois pedaços de barras de aço, de secção cir- 
cular; um, medindo cerca de 0m,20 de comprimento e Om,45 
de diametro: outro, com 0m,40 de comprimento e 0m,007 de 
diametro. Ambos são de aço polido, sem rebaixos ou resaltos 
que conduzam á conclusão evidente e imevitavel de que sejam 
eixos de transmissão de movimento. São taes amostras, a 
rigor, pedaços de barras redondas de aço polido, todavia, sua 
utilização preferencial é, sem contestação, a do fabrico de 
eixos de transmissão de movimento, embora possam ter outras 
applicações. Em face do exposto, opino e certifico que as 
amostras examinadas são “pedaços de barras redondas, de 
aco, polido, principalmente destinadas a servirem de eixos 
de transmissão de movimento”. 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro. | 


N.4/— J.M. Rocha & CG. — 59.088 — Despacharam pela 
nota 88.303, de 1935, alcatifas de algodão, em peças, do ar- 
tigo 432/83. taxa de 158600 por kilo. O Conferente Sr. Doutor 
J. Silva Almeida verificou córtes para calçado, do art. 451, 
para pagar a taxa do tecido respectivo com o accrescimo de 


10 %. 
À Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra : — “Consi- 


dero a mercadoria em questão como alcatifas de algodão para 
calçado, por cortar, art. 451 e taxa de 158600 o Kilo e mais 
10%; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte 
voto: — “Considero como córtes para calçado, lisos ou sim- 
ples, de tecido de algodão semelhante ao felpudo, taxa 158600 
mais 10 %, art. 451, combinado com o art. 4717 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N.48— J. R. Kanitz — 596 — Despachou pela nota 88.262, 
de 1935, frascos de vidro branco, ordinarios, sem bocca e sem 
rolha esmerilhada, art. -638, taxa de 1$500 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Carlos Mamede verificou, frascos de vidro branco 
transparentes ou solidos, com ornatos moldados, do mesmo 
artigo, taxa de 38120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como frascos de vidro transpa- 
rentes, com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa 
de 38120 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 49 — Jamil Boggassian — 48.525 — Despachou pela 
nota 84.153, de 1935, canetas de celluloide, art. 1.887, taxa 
de 268000 por kilo. O Conferente Sr. Carlos Mamede veri- 
ficou as canetas despachadas, contendo, porém, pennas de 
liga de ouro de 14 kilates, e, como o art. 229 considera ouro 
a liga desse metal, classifica as pennas em causa no art, 847 
para pagar a taxa de 25280 por kilo. 5 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos: — “De accordo com o resultado do 
exame procedido pela Casa da Moeda, affirmando que não 
são de ouro as pennas das canetas, considero bem despachada 
a: mercadoria. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como canetas de celluloide, do art. 1.887 da Tarifa 
e taxa de 268000 o kilo. 


N. 50 — “Otis Elevator Company” — 3.987 — Despachou 
arame de cobre nú. de mais de um até tres millimetros de 
diametro, do art. 771, taxa de 2886 por kilo. O Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti, à vista do laudo do Laboratorio, im- 

ugnou. 

E a Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.759, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pedaço de arame 
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acinzentado, — constituido por uma liga de ferro, nickel e 
chromo, com predominancia de ferro; e o termo de exame 
n. 503, feito pelo Gabinete de Pericias da Casa da Moeda, ve- 
rificando tratar-se de arame de aço-nickel, com 23 % deste 
ultimo elemento, — por unanimidade de votos, considera a 
mercadoria em causa como arame de ferro ou aço, de mais 
de um até tres millimetros, simples, do art, 843 da Tarifa e 
taxa de 630 réis por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 51 — “Otis Elevator Company” — 49.999 — Despachou 
pela nota n. 62.911, de 1935, paineis de ardosia com preparos 
de qualquer materia, para installações electricas, do art. 571, 
taxa de 1$560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
verificado appare'hos physicos, de ferro, do art. 1,657, taxa 
de 5$700 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr, Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “Já estando o caso resolvido pelas decisões ns. 1.848 e 
1.849, de 17 de Dezembro ultimo, classifico a mercadoria como 
apparelhos physicos, do art. 1.657, taxa de 58700 o kilo”; e o 
Reimtetánto Sr. Eugenio Pourchet opina que seja ouvido um 
echnico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N, 52 — “Otis Elevator Company” — 49.990 — Despachou 
pela nota 76.325, de 1935, paineis de ardosia com preparo de 
qualquer materia, para installação electrica, tendo pago dif- 
ferença em tempo como apparelhos physicos não classificados, 
de ferro, de accordo com a decisão n. 1.575, de 22 de Ou- 
tubro de 1935. Não concordando com essa decisão. pediu a 
requerente fosse ouvida a Commissão da Tarifa. O Confe- 
rente Sr. Euclides de Carvalho considerou a mercadoria bem 
ips q tl 

Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa, em face de diversas decisões, bem despa- 
chada, como apparelhos physicos não classificados, de ferro, 
do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 5$700 por kilo; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet opina que seja 


/ ouvido um te- 
chnico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 53 — “Otis Elevator Company” — 49,933 — Despachou 
pela nota 89.986, de 1935 — objectos physicos, de Terror não 
classificados, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo, No acto 
Rio sbeia, a re ns pede Rude desclassificar a mer- 

a para — paineis de ardosia, com ou s 
metal, para installações electricas. Ra e 

Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera 
mercadoria em causa, de accordo com 
versas decisões, bem despachada como 
ferro, não classificados, do art. 1.657 
58700 por kilo; e o Conferente Sr. 
que seja ouvido um technico, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo 


a 
o resolvido por di- 
objectos physicos de 
da Tarifa e taxa de 
Eugenio Pourchet opina 


com a maioria. 


or Company” 
1935, paineis d 


cadoria 
como 


tigo 1. : e o Conferente 


a que seja ouvido um technico. 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


NE bar= Pereira, 
charam teso 
da taxa d 


cadoria em causa bem despactada PS saliçe 

Chada como tesouras - 
“sc animaes, com ou sem mola, do art. 1.566 do Tai 
pe de 15040 por unidade; e os Conferentes Srs, Alfredo 
eabra e Dr. Amarilio de Noronha consideram a mercadoria 
tomo tesouras para Jardim e outros Usos pequenos, com mola, 


Rr nantos ás para podar, art. 1.566 e taxa de 28600 por 


considera a mer- 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 56 — Semi Bogossian — 
com a classificação de terços de poda 
art. 739, taxa de 628400 por kilo, dada 
commendas Postaes 4 mercadoria 
que se trata de caixinhas de vidro 
lado, que devem pagar pela 
apparente, pede seja ouvida 
4 


4 — Não concordando 
de adorno pessoal, do 
no Armazem das En- 
que recebeu e, allegando 
com tampa de ferro nicke- 
materia mais tributada ou a mais 
a Commissão da Tarifa. 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e- | 


tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 3.655, 3.656 e 3.657, demonstrando que a caixa da mer- 
cadoria representada por um terço acondicionado em uma 
caixinha de vidro com tampa de metal, é de vidro e à tampa 
de ferro nickelada e que o terço nella contido é de uma liga 
de cobre prateado, com contas de vidro, coloridas em ver- 
melho; que a mercadoria da amostra n. 2, é de uma cruz 
de celluloide, na qual está preso um crucifixo, que é cons- 
tituíido por uma liga de cobre prateado; que a mercadoria da 
amostra n, 3, é constituida por uma caixinha de vi co-- 
lorida em azul, tendo tampa metallica de ferro nickela eta: 
que o terço nella contido é constituido por uma liga de € 
prateado e contas de vidro, colloridas em azul esverdeado, —- 
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente 
Sr. Alfredo Seabra: — Trata-se de objectos destinados ao 
culto da religião catholica; por isso, os considero classificados 
da seguinte fórma : 1) — Objectos de phantasia, de vidro nu- 
mero 1, de côr (caixinhas de vidro), art. 644 e taxa de 128480 
por kilo, com o augmento de 59 %, da nota 171; II) — Obras 
não classificadas e não especificadas de cobre prateado (cru- 
cifixo), art. 791 e taxa de 165640 o kilo; III) — Rosarios de- 
contas de vidro, art. 1.893 e taxa de 138000 o kilo”; e o Con- 
ferente Sr, Flavio Penna mantém o seu voto anterior, que é do 
seguinte teôr: — Classifico as pequenas caixinhas, muni 

de argollas para pendurar, como adereços, de adorno pessoa!, 
de vidro, do art. 631, taxa de 628400; e as com ausencia de. 
tal dispositivo, como objectos de phantasia de vidro n. 1, de 
côr, do art. 644, taxa de 128480 e mais 50 % da nota in; 
o crucifixo sobre uma cruz de celluloide, como adereço de 
adorno pessoal do art. 1.866, taxa de 628400 por kilo e os 
rosarios de contas de vidro no art. 1.893, taxa de 13890 por 
kilo. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, - 


N. 57 “Schilling, Hillier & C, Ltda. — 45.425 — Em pe- 
tição n. 4.645 pediram exame prévio, e tendo duvida quanto 
á classificação pedem seja ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 346, demonstrando ser a merca- 
doria analysada, representada por um pó branco, sem cheiro, 
alcalino, produzindo espuma sob a acção da agua, contida em 
uma caixa de papelão. recoberta de papel branco, com extensos 
letreiros impressos em côres. contendo os seguintes dizeres 
principaes, entre outros: “Persil Henkel — Lavagem mo- 
derna das roupas, O preparado para lavagem de roupas à 
base scientifica. Sem chloro” — de um sabão em pó, á base 
de persulphato de sodio, para lavagem de roupas, obtendo-se 
o ivetenanto das mesmas pelo desprendimento de oxygenio 
nascente, produzido pelo persulphato, — por unanimid de 
votos, classifica a mercadoria em causa como sabão não clas- 
sificado, do art. 977, da Tarifa e taxa de 38120 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 58 — “The Sydney Ross Company” — 43,944 — Des- 
pachou pela nota n. 77.089, de 1935, talco pulverizado 
fins industriaes, do art. 608, taxa de 4168000 por to 

tendo pago differença em tempo como talco em pó, para rs 
em pharmacia e perfumaria, do mesmo artigo e taxa de 

réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.398, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, amor- 
pho, finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydra- 
tado de magnesio), purificado, simples, sem addição de per- 
fumes ou substancias medicamentosas, servindo para usos em 
pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, elas- 
sifica a mercadoria em causa como taleo — egilicato hydratado: 
de magnesio natural, em pó, purificado, para usos em phar- 
macia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis 
por kilo, peso legal, 
- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 59 — Companhia Expresso Federal — N., 
pachou pela nota n, 88.817, de 1935, 160 Kilos 


kilos, peso legal, do despachado. A differença resulta de ter 
a Poa e excluido do peso legal as caixinhas de madeira 
aplainada, do envoltorio interior. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs, Eugenio Pourchet,. 
Dr. Sá e Souza, Dr. Amarilio de Noronha e Dr. Luiz Trindade 
estão de accordo com o seguinte parecer do Conferente Senhor . 
Alfredo Seabra :—“A Companhia Expresso Federal submetteu 
a despacho uma caixa contendo perfumaria excluido do Eras 
legal as caixinhas de madeira, Na conferencia de sah ao 
Dr. Tavares Guimarães, tendo em vista o art. a7, para 
unico das Preliminares da Tarifa e o accordão n. 1.060 pa 
Conselho Superior de Tarifa, entendeu que ditas caixinhas 
completamente ap'ainadas como se apresentam, de 
incluidas no peso da perfumaria despachada, Com 


49.984 — Des- 
Dell Mi rmio 

eso legal, de perfumarias para em ezamento, do art. 

Dedo o Confere Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado 135. 
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de entender não se conformou a requerente que solicitou a 
audiencia da Commissão da Tarifa. Trata-se de perfumaria, 
art, 971, sujeita a direitos a peso legal. Por peso legal, “ex- 
vi? do art. 37 letra “b” das Preliminares da Tarifa, enten- 
de-se : “o da mercadoria com todos os seus envoltorios in- 
ternos excluidos as caixas de madeira tosca, palha, palhões, 
raspas e serragem, bem como o forro interno de zinco ou de 
outra materia do envoltorio exterior.” Nessa conformidade, 
isto é, excluidas as caixinhas de madeira tosca, foi despachada 
a mercadoria. O accordão n. 1.060 citado considerou as caixas 
de madeira aplainada que acondicionam passas, figos, ta- 
maras, etc, etc., seccos ou passados, incluidas no peso da 
mercadoria, visto como a Tarifa aduaneira só faz exclusão 
«das confeccionadas de “madeira tosca” assim considerada a 
madeira “simplesmente serrada”. Ha que distinguir não só a 
qualidade da mercadoria como a dos envoltorios. As caixi- 
nhas em que vêm contidas as passas, figos, tamaras, etc. etc, 
se bem que de madeira tosca são aplainadas, em geral de en- 
-Caixe, com rotulos allusivos ao conteudo das mesmas e não 
«se inutilizam ao abrir; ademais, entram no consumo e são 
expostas à venda tal qual se apresentam. As da perfumaria, 
ao contrario daquellas, depois de abertas e retirada a mer- 
cadoria, ficam inutilizadas e, portanto, sem valor mercantil. 
Por essas razões, considero a mercadoria bem despachada, ex- 
cluidas do peso legal as caixinhas de madeira tosca, nos termos 
do citado art. 37 letra “b” das Preliminares da Tarifa, salvo 
me!hor juizo”; e o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos emittiu o seguinte voto, com o qual estão de pleno 
«accordo, os Conferentes Srs. Flavio Penna e Euclides de Car- 
valho : — “O que se deve tomar do accordão n. 1.060, citado, 
não é o facto concreto que motivou o recurso, mas sim a 
doutrina nelle contida. Ora, essa doutrina é que — “qualquer 
caixa de madeira aplainada, servindo de envoltorio, “deixa 
de ser tosca” e, por isso, deve entrar no peso legal,” — Basta 
ver a insistencia, nos diversos topicos do accordão, sobre a 
expressão—“madeira aplainada”, Esse foi o principal fun- 
damento da decisão. Não ha no accordão nenhuma referencia 
a que, por ser a caixa vendida com o conteudo, seja, por esse 
motivo, computada no peso legal, A doutrina é uma só; tanto 


. se applica a uma caixa contendo figos ou passas, como a 


qualquer outra que sirva de envoltorio a não importa que mer- 
cadoria. A condição estabelecida no accordão, para a inclusão 
de taes envoltorios no peso legal, é que a madeira que fórma 
-a caixa “tenha soffrido a acção da plaina”. Dir-se-ha que 
nunca foi computado semelhante envoltorio no peso da mer- 
cadoria; essa objecção, porém, não constitue argumento; 


seria, quando muito, uma praxe que o accordão corrigiu, à vista: 


s regras da nova Tarifa. A palavra “Caixa” deve ser to- 

» em casos taes, como synonima de envoltorio: porque, 

se fosse tomada no seu sentido restricto, seria, nesse caso, 
Classificada separadamente. no artigo 320 — “Caixas, estojos 
“e escrinios”. Para corroborar a explanação que venho de fazer, 
transcrevo os tres primeiros “consideranda” daquelle accor- 
«dão : — “Considerando que as caixas em questão, continen- 
tes daquellas fructas seccas ou passadas, “não são de ma- 
deira tosca, mas de madeira aplainanda; Considerando que, 
“É“de madeira tosca”, são os envoltorios confeccionados de “ma- 
deira simplesmente serrada, “sem outro trabalho”; Consi- 
derando ue, ma expressão — “madeira tosca” — das dispo- 
sições preliminares da Tarifa, são comprehendidas, sómente, 
sos envoltorios fabricados de “madeira simplesmente serrada, 
sem nenhum trabalho ou acabamento”; (Os gryphos são do 
proprio accordão). Por isso, pela clareza da doutrina do 
«accordão, estou de inteiro accordo com o Conferente do des- 
pacho, sendo de parecer que as caixas, no caso envoltorios, 

entrar no peso legal da mercadoria.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, à 
vista do accordão n. 1.060, do Conselho Superior de Tarifa. 


N. 60 — “Luiz Hermanny Filho & C. Ltd. — 51.010 — 
“Despacharam pela nota n. 87.729, de 1935, 90 kilos e 400 
mmas, peso legal, de perfumarias para embellezamento 

s cilios, labios etc., do art. 971, taxa 368400 por kilo, tendo 

“o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado 118 kilos, 
no legal, do despachado e informado que as perfumarias 
“estão em frascos e potes de vidro, acondicionados em caixi- 
“nhas de madeira inteiramente aplainadas e estas contidas em 
j caixa de madeira tosca, estando sujeita ao pagamento 
“dos direitos pelo peso legal que comprehende “todos os seus 
hvoltorios interiores, excluidas as caixas de “madeira tosca”, 
e it palhões, raspas e serragem, bem como o forro interno 


- A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
elo voto dos Conferentes Srs, Dr. Amarilio de Noronha, 
Br. Luiz Trindade, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 
bra : “Considero a mercadoria bem despachada e portanto, 
luidas do peso legal da perfumaria, as caixinhas de ma- 
«deira, pelos fundamentos do parecer que emitti em processo 
entico do mesmo conferente e que está dependendo de so- 
da Inspectoria.” O parecer a que se refere este voto e 
do no sso da decisão anterior, é do seguinte teor : “A 
“Companh resso Federal submetteu a despacho uma 
«caixa contendo perfumaria excluindo do peso legal as caixi- 
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nhas de madeira tosca em que vem acondicionada a merca- 
doria. Na conferencia de sahida o Dr. Tavares Guimarães, 
tendo em vista o art. 37, paragrapho unico das Preliminares 
da Tarifa e o accordão n. 1.060 do Conselho Superior de Ta- 
rifa, entendeu que ditas caixinhas completamente aplainadas 
como se apresentam, deviam ser incluidas no peso da perfu- 
maria despachada. Com esse modo de entender não se con- 
formou a requerente que solicitou a audiencia da Commissão 
da Tarifa. Trata-se de perfumaria, art. 771, sujeita a direitos 
a peso legal. Por peso legal, “ex-vi” do art. 37 letra “Db” 
das Preliminares da Tarifa, entende-se : o da mercadoria com 
todos os envoltorios internos, excluidas as caixas de madeira 
tosca, palha, palhões, raspas e serragem, bem como o forro 
interno de zinco ou de outra materia do envoltorio exterior.” 
Nessa conformidade, isto é, excluidas as caixinhas de ma- 
deira tosca, foi despachada a mercadoria. O accordão n. 1.060 
citado considerou as caixas de madeira aplainadas que acon-= 
dicionam passas, figos, tamaras, etc., etc., seccos ou passados, 
incluidas no peso da mercadoria, visto como a Tarifa adua- 
neira só faz exclusão das confeccionadas de “madeira tosca” 
assim considerada a “madeira simplesmente serrada”. Ha 
que distinguir não só a qualidade da mercadoria como a dos 
envoltorios. As caixinhas em que vêm contidas as passas, 
figos, tamaras, etc., etc., se bem que madeira tosca sãa 
aplainadas, em geral de encaixe com rotulos allusivos aa 
conteúdo das mesmas e não se inutilizam ao abrir; ademais; 
entram no consumo e “são expostas à venda tal qual se 
apresentam”. As. de perfumaria, ao contrario daquellas, de- 
pois de abeifias e retirada a mercadoria, ficam inutilizadas [A 
portanto, sem valor mercantil. Por essas razões, considero a 
mercadoria bem despachada, excluidas do peso legal as cai- 
xinhas de madeira tosca nos termos do citado art. 37, letra “b” 
das Preliminares da Tarifa. Salvo melhor juizo”; o Confe- 
rente Sr. Flavio Penna emittiu o seguinte voto: — “São ex- 
cluidas do peso legal sómente as caixinhas de madeira tosca. 
O que deve ser entendido por caixinhas dessa qualidade ficou 
bem explicado pelo accordão n. 1.060. São aquellas para 
cujo acabamento só se empreguem taboas apenas serradas. 
Ora, o objecto que temoes á vista não deixa duvida de ter tido 
um acabamento especial para o qual foi necessario o em- 
prego de outros instrumentos e não só a serra. Estou de 
accordo, pois, com o Conferente do despacho, devendo taes 
caixinhas entrar no peso legal”; o Conferente Sr. Dr, Hil- 
debrando de Barcellos está de accordo com o parecer supra, 
pelos fundamentos do seu voto dado no processo 49.984, à 
vista dos claros termos do accordão n. 1.060, cuja doutrina 
se applica, de modo insophismavel, ao presente caso. O voto 
referido é do seguinte teor: “O que se deve tomar do accordão 
n. 1.060, citado, não é o facto concreto que motivou o recurso, 
mas sim a doutrina nella contida. Ora, essa doutrina é que 
— “qualquer caixa de medeira aplainada, servindo de en- 
voltorio, “deixa de ser “tosca”, e, por isso, deve entrar no 
peso legal.” — Basta ver a insistencia, nos diversos topicos 
do accordão, sobre a expressão — “madeira aplainada”. — 
Esse foi o principal fundamento da decisão. Não ha no accor- 
dão nenhuma referencia a que, por ser a caixa vendida, com 
o conteúdo, seja, por esse motivo, computada no peso legal. 
A doutrina é uma só: tanto se applica a uma caixa contendo 
figos ou passas, como a qualquer outra que sirva de envol- 
torio, não importa a que mercadoria. A condição estabelecida 
no accordão, para a inclusão de taes envoltorios no peso legal, 
é que a madeira que fórma a caixa “tenha soffrido a acção 
da- plaina”, Dir-se-ha que nunca foi computado semelhante 
envoltorio no peso da mercadoria; essa objecção, porém, não 
constitue argumento; seria, quando muito, uma praxe que 
o accordão corrigiu, à vista das regras da nova Tarifa, A 
palavra “Caixa” deve ser tomada, em casos taes, como sy- 
nonima de envoltorio: porque, se fosse tomada no seu sens5 
tido restricto, seria, nesse caso, classificada separadamente 
no art. 320 — “Caixas” — estojos e escrinios” — Para cor- 
roborar a explanação que venho de fazer, transcrevo os tres 
primeiros “consideranda” daquelle accordão : — “Conside- 
rando que as caixas em questão, continentes daquelas fructas 
seccas ou passadas, “não são de madeira tosca, mas de ma- 
deira aplainada”; Considerando que, de “madeira tosca”, são 
os envoltorios confeccionados de “madeira simplesmente ser- 
rada, sem outro trabalho”; Considerando que, na expressão 
— “madeira tosca” das Disposições Preliminares da Tarifa, 
são comprehendidas sómente, os envoltorios fabricados de 
“madeira simplesmente serrada, sem nenhum outro trabalho 
ou acabamento”: (Os gryphos são do proprio accordão). Por 
isso, pela clareza da doutrina do accordão, estou de inteiro 
accordo com o Conferente do despacho, sendo de parecer que 
as caixas, no caso, envoltorios, devem entrar no peso legal da 
mercadoria”; e o Conferente- Sr. Euclides de Carvalho está 
tambem de accordo com o parecer acima. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os tres ultimos, & 
vista do accordão n. 1.060, do Conselho Superior de Tarifa. . 


N. 61—-“AEG Companhia Sul Americana de Electricidade” 
— 49.943 — Despachou pela nota 86.816, de 1935, 11 machinas 
dynamo-electricas e seus pertences, pesando cada uma, mais 
de 59 até 100 kilos, do art. 1.891, taxa 18460 por kilo, 
Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificou 10 machinas 
de mais de 10 até 50 kilos, isto é, com o peso real de 48 kilos 
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peso esse alcançado para cada motor isoladamente, sem os 
pertences qué os acompanham, como sejam: trilhos, para- 
fusos de fixação e outras peças sobresalentes, que seguem 
tarifariamente o regimen do motor, pelo facto de os acom- 
panhar mas que, para incidencia da taxa na divisão respectiva, 
não pódem em face da propria tarifa, entrar no peso, senão 
para apuração do peso total (art. 25 das Preliminares da Ta- 
rifa). 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que procede a exigencia do Conferente do despacho, 
em face do que dispõe o art. 25 das Disposições Preliminares 
da Tarifa, considerando a mercadoria em causa como machi- 
nas dynamo-electricas de mais de 10 até 50 kilos, isto é, com 
o peso real de 48 kilos, peso esse alcançado para cada motor 
isoladamente, sem os pertences que o acompanham, como 
«re trilhos, parafusos de fixação e outras peças sobre- 
salentes, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 62 — Davol & C. — 50.011 — Despacharam pela nota 
84.770, de 1935, tubos de cobre simples, do art. 790, taxa de 
3$120 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 
á vista de recente decisão, teve duvida em considerar a mer- 
cadoria como tubos ou como obras não especificadas de 
cobre, simples, da taxa de 105400 por kilo, do art. 891. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
de Barcellos emittiu o seguinte voto: — “O caso em fóco 
já está resolvido pela decisão n. 1.810, de 10 de Dezembro 
findo. Não se trata de tubo, objecto que tem a fórma cylin- 
drica. Não é de suppor que os redactores da Tarifa, desco- 
nhecessem por tal fórma o vernaculo, que quizessem chamar 
de cylindro o que é quadrado. Classifico, pois, o objecto como 
obra não classificada de cobre, taxa de 1053409 o kilo, art. 791 
da Tarifa.” Os Conferentes Srs. Euclides de Carvalho, Al- 
fredo Seabra, Dr, Luiz Trindade, Eugenio Pourchet e Flavio 
Penna estão de accordo com a classificação dada pelo Con- 
ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, no voto supra; e 
o Conferente Sr, Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
“Dispõe o art. 790 : Tubos de qualquer feitio, rectos, curvos 
ou em espiral. Assim, entendo que as expressões rectos, curvos 
ou em espiral referem-se á fórma do tubo, emquanto a ex- 
pressão — qualquer feitio — diz respeito à fórma da aber- 
tura. E deste modo considero bem despachada, * 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, visto 
não se prestar o objecto aos fins a que se destinam os tubos. 


N. 63 — Fonseca Almeida & C. — 50.998 — Despacharam 
pela nota n. 88.081, de 1935, tarrachas, do art. 1.851 da Ta- 
rifa e taxa de 4$160 por kilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Tava- 
res Guimarães verificado a mercadoria despachada, acondicio- 
nada em caixas de madeira ordinaria. envernizada, com di- 
visões (estojos) que pagam direitos em separado, como de- 
termina a nota 231, assim classificadas : estojos de madeira 
ordinaria, envernizados, para talheres e semelhantes, 138000 
por kilo, art. 320, 1º divisão, alinea IV. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, declara estar 
de accordo com o conferente do despacho, considerando a 
mercadoria em causa como estojos de madeira ordinaria, en- 
vernizada, do art. 320 da Tarifa e taxa de 138000 (treze mil 
réis) o kilo; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio 
Pourchet consideram a mercadoria questionada como caixas 
de madeira ordinaria com divisões ou dispositivos especiaes 
para ferramentas, do art. 320 e taxa de 38120 por Kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, á vista 
das decisões ns. 413, 554 e 1.403 do anno passado, 


— 47.996 — Despacharam pela 
de 1935, pedaços de qualquer tecido de al- 
com acabamento proprio para machinas, do art. 470, 
taxa de 10$400 por kilo, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para utensilios não classificados de machinas, 
28080 por kilo, art. 1.859 da Tarifa, com o que não concordou 
o Conferente Sr, Eugenio Pourchet. 


. À Commissão da Tarifa, Por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, disco constituido por 93 pe- 
daços, de fórma circular, de tecido de algodão, medindo de 
diametro 0m,22, os quaes se acham ligados ao centro por duas 
é rodelas de couro furadas no centro e cravadas com pregos 
de ferro, destinado a machinas de polir metaes, — b 
Raia eo pedaço de Sra tecido de algodão, com 
acabamento proprio para mac nas, do art, 470 da Tarif 
taxa de 108400 por kilo. ca 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


Secretaria - da Commissão da Tarifa, em 3 de Agosto de 
add Ep LUIZ SIMÕES, Official administrativo, letre J, Se- 
etario. 
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N. 64 — Representação do Conferente Sr. João Miranda, 
protocoilada sob n. 50.854, de 1935, A firma Abilio Martins 
Canella despachou pela nota 90.035, de 1935, vidros brancos, 
lisos, para vidraças, em laminas de mais de tres e meio mil-. 
limetros de espessura, do art. 642, taxa de 1$300 por kilo, O“ 
conferente referido verificou, laminas de vidro polidas em 
uma ou nas duas faces, sem aço, do mesmo artigo da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como vidros 
brancos, lisos, para vidraça, em laminas, de mais de tres e 
a millimetros de espessura, do art. 642, taxa de 18300 por: 

lo. 


O Sr, Inspector assim decidiu, 


N. 65 — Bernardino Gomes & C. — 39.882 — Pedem clas- 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido des. 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n, 5, que demonstrou ser a mercadoria ana 
sada, de cartolina, tinta de negro e envernizada, pesando 
mais de 180 grammas por metro quadrado, por unanimidade 
de votos, classifica a mercadoria em causa como cartolina em 
folhas, envernizada, da taxa de 25600 por kilo, do art. 538 da 
Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 66 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do- 
Brasil — 48.182 — Despacharam 2.000 kilos de borax em 
crystaes, em saccos. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza exigiu 
o pagamento dos direitos dos saccos envoltorios da merca- 
doria, uma vez que os mesmos não estavam marcados à tinta 
indelevel. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 20, declarando que, retirado do 
sacco de aniagem marcado a tinta-preta com as letras CA P 
o retalho annexo onde se achava parte da marca e submettido 
a lavagem com a agua e sabão a referida marca desappa 
ficando assim evidenciado que a tinta não é indelevel, — 
por unanimidade de votos, considera os saetos em questão. 
sujeitos ao pagamento de direitos. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 67 — Companhia Commercio e Navegação — 49,203 — | 


Despachou apparelho de movimento ou transmissão (eixo de- 
aço), do art. 1.790, taxa de 1140 por kilo, O Conferente 
Sr. João Ramos de Lima verificou um eixo de 6m,70 de com- 
primento, tendo o centro com o comprimento de 4m,68, todo 
de bronze e considerou-o como obra não especificada de cobre, 
simples, do art. 791, taxa de 105400 por kilo. 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — 
“De aceordo com o parecer do profissional, considero a mer- 
cadoria bem despachada como eixo de transmissão, - 
grammo 15140, art. 1,790 da Tarifa, uma vez que este a 
não subordina a classificação á materia de que é feito, 


O Sr, Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 
1 


Eº do seguinte teôr o certificado alludido. 


“Sr. Inspector ; Examinci, no deposito de material pesado 
dessa Alfandega, o eixo a que se refere este processo. Tra- 
ta-se de uma peça de aço de grandes dimensões, destinada , 
servir de eixo de helice para machina motriz de navio 
vapor. E' uma peça macissa de aço, cylindrica, terminando 
em dois discos de maior diametro, dotados de ferros. Mede 
6m,70 de comprimento, por 0m.28 de diametro aproximada- 
mente, tendo ao centro, em uma extensão de 8, um re- 
vestimento de bronze, ja 


“em f[órma de camisa”, e | uma 
espessura de 0m,02, Esse revestimento de bronze, pas a 
ao eixo, serve de intermediario entre o mesmo e o mancal 
sustentação, desempenhando funcção importante, qual a ç 
reduzir o attricto do cixo, no seá movimento de rot - Em. 
relação à machina que impulsiona a helice, esse eixo ? E 
nha funcção de peça complementar indispensavel à sua f 
nalidade, a qual consiste em produzir o movimento de 1a 
do navio. Nestas condições, opino e certifico que o mat 
em causa é um eixo de aço macisso, em parte revestido 
bronze, destinado a servir como apparelho de transmissão de 
movimento á helice, e, como tal “é peça complementar in- 
dispensavel à finalidade da machina a que se destina e só à 
ella applicavel. E 


Rio de Janeiro, 


1 de Janeiro de 1936 — José Pio Borges 
de Castro. 


N. 68 — Deutschmann, Leal & C. Ltd, — 423 
chou machinas operatrizes para costura de uso d 
art, 1.831, taxa de 930 réis por kilo. O Conferente 


= 
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“valho verificou a mercadoria despachada como movel de ma- 
deira fina, que o mesmo classifica como “obras não classi- 
ficadas de madeira fina, do art. 368, taxa de 378200 por Kilo. 
= A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
* sidera a mercadoria em causa bem despachada como machi- 
"nas para costura, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 930 réis 
— por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 69 — Deutschmann, Leal & C. Ltd. — 424 — Despa- 
“charam pela nota 91.219, de 1935, papelão de amiantho cor- 
“ tado, do art. 569 da Tarifa, pesando legal 59 kilos excluidos 
os envoltorios de madeira tosca, de accordo com o art. 37 
letra “b” das Preliminares. O Conferente Sr. Dr. Hilde- 
“brando de Barcellos, à vista do accordão 1.060- do Conselho 
Superior de Tarifa, inciue no peso da mercadoria o cylindro 
«de madeira. - 

- A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
“mhores Alfredo Seabra, Dr. Amarilio de Noronha, Dr. Sá e 
— Souza e Eugenio Pourchet, considera o envoltorio de ma- 
* deira excluido do peso legal da mercadoria, nos termos do 
“art. 37 letra “b” das Disposições Preliminares da Tarifa; 
e os Conferentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, Euclides de 
lho e Dr. Espirito Santo subscrevem o seguinte voto 
do Conferente Sr. Flavio Penna: — “De accordo com o 
“conferente do despacho, entendo que o cylindro de madeira 
* deve ser incluido no peso legal por ser de madeira aplainada 
“e não tosca”, 
“O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 70 — Estabelecimento Ferrini Limitada — 50.275. — 
Despachou pela nota 89.999, de 1935, cantoneiras de aço sul- 
-cadas, do art. 799/2, taxa de 780 réis por kilo, em obediencia 
» aceordão n. 513, do Conselho Superior de Tarifa. Entendendo 
ne se tratava de cantoneiras de aço lisas, do art. 799/1, taxa 
e 520 réis por ki'o. O Conferente Sr. Carlos Mamede veri- 
cou obras não classificadas e não especificadas de ferro, 
idas, simples, do art. 861/12, taxa de 2$080 por kilo. 

— À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
dera a mercadoria em causa, de accordo com o que está 
vido pelo Conselho Superior de Tarifa em accordão nu- 
ero 513 do anno passado, bem despachada como cantoneiras 

aço sulcadas, do art. 799 da Tarifa e taxa de 780 réis por 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


71 — F. Borja & €C. — Pediram classificação de mer- 
a para a qual foi concedido exame previo. 

Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
ificação, por unanimidade de votos, classifica a mer- 
a em causa como objeetos proprios para Carnaval, cha- 
| de papel, da taxa de. 135009 por kilo, do art. 553 da Ta- 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 72 —"Fred Figner — 1.492 — Pediu exame prévio e 
seguida fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 

- Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
e classificação, por unanimidade de votos, classifica a mer- 
a em causa como prospectos impressos de mais de uma 
com estampa, para propaganda de producto estrangeiro, 
à taxa de 315200 por kilo, com abatimento de 80 %, isto é, 
"por kilo, de accordo com o art. 554 e nota 146 da Ta- 


- 73 — Grossop & C. — Despacharam productos chimicos 
assificados, para outros usos, art. 1.234, 25 % “ad va- 
| O Conferente Sr. Celio Caldeira, tendo duvida sobre 
ficação dada, representou, pedindo audiencia do La- 
io Nacional. 
missão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
o Nacional, laudo n. 4.290, que demonstrou ser a 
oria analysada, representada por crystaes verdes, con- 
um frasco de vidro, trazendo num rotulo impresso, 
SE os seguintes dizeres: Poisonous Sales Refor- 
808 B — Niquel Negro Nigraz 808 A”, — de uma pre- 
ão complexa, a base de sulphato de nickel e que se trata 
j ração destinada à nickelagem, por meios electro- 
r unanimidade de votos, classifica a mercadoria em 
o: parações não classificadas para usos technicos, 
| da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


Inspector assim decidiu. 


— Laboratorio de Therapeutica Especialisada — 
pachou producto chimico não classificado (agua 
o art. 1.234 da Tarifa, O Conferente Sr. José 
entou pedindo o exame do Laboratorio Nacional. 
são da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
onal, laudo n. 3.992, que demonstrou ser a 
lysada, apresentando entre outras, as seguin- 
as physicas : densidade a mais 15º €, 1,0233; 
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reacção, alcalina, e representada por um liquido limpido, in- 
color, inodoro, — de agua, tem em dissolução os anionios 
chioretos e sulphatos em combinação com os cationios sodio, 
magnesio, potassio e calcio, e que estes elementos caracte- 
rizam a agua do mar que, convenientemente esterilizada, póde 
servir para o fabrico de fórmulas pharmaceuticas; e a infor- 
mação mn. 7, do mesmo Laboratorio, declarando que a mer- 
cadoria a que se refere o laudo supra, não é agua distillada, 
por isso que, na sua composição foi verificado a presença de 
varios saes mineraes e estes sães não existiram na mesma 
agua, se esta tivesse sido distillada, — por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet: “A? vista das informações prestadas pelo 
Laboratorio Nacional de Analyses (Informação n. 7, de 13 
de Janeiro de 1936), a classificação respectiva — agua do mar 
— é mercadoria omissa, sujeita, portanto, a taxa “ad valorem” 
33 %, taxa minima-(art. 44 das Preliminares da Tarifa), visto 
como não se póde considerar tal mercadoria como “ Produeto 
chimico”, por não se tratar de resultado de reacções chimicas 
de laboratorios, ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 75 — 39.142 — Otto Friedrich & C. — Despacharam 
pela nota 60.258, de 1935, verniz não especificado, do art. 984, 
taxa de 75800 por kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná, 
tendo duvida sobre a classificação da mercadoria, a qual lhe 
pareceu uma preparação para pelleteria, do art. 983, taxa de 
105620 por kilo, representou pedindo audiencia do Laboratorio 
Nacional. Este emittiu o laudo junto, analyse n. 4.182. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
laudo n. 4.182, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido espesso, azul e aromatico, con- 
tida em um frasco de vidro, trazendo um rotulo, entre outros, 
os seguintes dizeres : “44 Brauns 44 — Wilbra Hell Clau”, 
constituida de mitrocellulose, pimento mineral, azul da 
Prussia, corante organico, o'eo graxo e dissolvente orga- 
aico (acetona), e que se trata de uma tinta a base de py- 
roxilina (nitrocellulose), liquida, podendo ser. applicada por 
meio de pistola ou pulverizador, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides 
de Carvalho: — “De accordo com o laudo do Laboratorio 
Nacional de Analyses, a tinta em causa é preparada a base 
de piroxilina (nitro cellulose), liquido, podendo ser applicada 
por meio de pibtola. Assim sendo, a taxa que lhe compete é 
a de 58209 por kilogrammo, art. 982 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 76 — “Paramount Films S, A.” — 1.721 — Despachou 
pela nota 92.330, de 1935, revistas, do art. 545, taxa de 570 
réis por kilogrammo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
Barcellos verificou — obra impressa de uma só côr, do ar- 
tigo 554, taxa de 188290 por kilogrammo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães : “Trata-se da revista “Mensageiro Paramount”, 
de publicação mensal, dedicada ao exhibidor e publicada pela 
“Paramount International Corporation”. Por isso, considero 
bem despachado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 77 — Paul J, Christoph Cº — 985 — Despachou pela 
nota 805, de 1936, chapas de zinco para gravar, do art. 725 
da Tarifa, taxa de 25600 por kilo, tendo pago differença em 
tempo para obras não classificadas de zinco simples, do ar- 
tigo 733, taxa de 105400 por kilo, tendo o Conferente Senhor 
Dr. Hildebrando de Barcellos verificado utensilios para ma- 
chinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras não classificadas e não especi- 
ficadas, de zinco, simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 
108400 por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra: — “Tarifo como utensilios não classi- 
ficados de machinas, do art. 1.859, 25080 o kilo. Mas, noto 
que mercadoria com a mesma finalidade desta, tem sido clas- 
sificada pela materia. (Entre outras a decisão 1.684, de 1935).” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 78 — “S. A. Lojas General Electric” — 50.927 — Des- 
pachou pela nota n. 81.672, de 1935, apparelhos de radio- 
receptores, de peso de 10 até 50 kilos, cada um, do art. 1.583, 
taxa de 135600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
verificou appareihos de radio, com caixas de madeira com 
embutidos, sujeitos aos direitos de 2058490 por kilo, de accordo 
com o disposto na nota n. 269. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: 


— “Classífico a mercadoria como apparelhos de radio, para 


pagar direitos de accordo com o respectivo peso e mais a so- 
bretaxa de 50 %, por terem as respectivas caixas embutidos 
de madeira, art. 1.583 e nota 269”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ; 
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N. 79 — “S. A. Philips do Brasil” — 42,107 — Despa- 
chou pela hota 73.131, de 1935, apparelhos receptores de 
radio, pesando até 10 kilos, do art. 1.583, taxa de 17$000 por 
kilo, tendo q Conferente Sr. Pacheco Junior verificado, dentre 
o despachado, 21 apparelhos com embutidos, sujeitos á sobre- 
taxa de 50 %, de accôrdo com a nota n. 269 do mesmo artigo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o termo de exame n. 482, feito pelo Gabinete 
de Pericias da Casa da Moeda, informando que “a caixa do 
apparelho de radio submettida a exame é de madeira folheada 
e não contêm embutidos, O folheado é collado sobre madeira 
“comprensada” ao passo que o embutido é applicado no en- 
talhe feito no bloco de madeira para recebel-o”; o officio 
n. 1.246, de 16 do mez findo, do Instituto Nacional de Te- 
chnologia, declarando que “a caixa de radio não contém 
partes ou enfeites de madeira embutida”, e a informação 
prestada pelo Engenheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Ca- 
mara, annexa, — por unanimidade de votos, subscreve o sei 
guinte parecer do Contferente Sr. Alfredo Seabra : — “Con- 
sidero a mercadoria bem despachada como apparelhos re- 
ceptores de radio-telephonia até 10 kilos, art. 1.583 e taxa de 
17$000 o kilo, em vista das diligencias a que se procedeu e 
das quaes resultou a convicção de que as caixas de madeira 
dos apparelhos em questão não têm embutidos, ” 


O Sr. Inspector assim. decidiu e manda que se publique, 
A seguir, a referida informação do Engenheiro Sr. Paulo Leo- 
poldo Pereira da Camara, 

O certificado acima citado é do seguinte teor : 


“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. Tendo 
examinado, na sala da Commissão de Tarifas dessa Alfandega, 
a amostra n. 1.464, de 5 de Novembro de 1935, verifiquei tra- 
tar-se de um apparelho de radio, com caixa de madeira fo- 
lheada, não contendo partes ou enfeites de madeira embutida. 
Havendo a Commissão de Tarifas, ao apreciar o presente pro- 
cesso na sessão de 2 do corrente mez, feito referencia ao cer- 
tificado por mim passado no processo mn. 47.291/935, da “Ge- 
neral Electric”, peço venia para esclarecer que não se tra- 
tava, então, de caso identico ao agora em fóco. Nas caixas 
de madeira dos radios da “General Electric” verificava-se 
a existencia de frisos de madeira clara “embutidos” em 
sulcos abertos nas referidas caixas que, aliás, eram cobertas 
de madeira folheada, No caso vertente, trata-se de caixas de 
madeira cobertas por uma camada, de espessura uniforme 
de madeiras cortadas, seguindo angulos diversos, constituindo 
um folheado em que a contextura de cada parte da lamina 
apresenta um aspecto differente, com grande effeito artis- 
tico, Nos córtes feitos, para exame anterior, no folheado 
(aliás, a meu vêr desnecessario), verifica-se, de prompto, que 
não houve abertura de sulcos para apposição ou intercalação 
de embutidos ou marchetados, mas, simplesmente, a juncção 
de uma lamina de espessura uniforme, constituida de partes 
de madeira com aspectos differentes, para effeito artistico, 
constituindo essa lamina um folheado. 


Rio, 8 de Janeiro de 1936 — Paulo Leopoldo Pereira da 
Camara, Engenheiro Civil. 


N. 80 — “Singer Sewing Machine Company” — 831 — 
Fez exame prévio em volumes que recebeu e à vista da ju- 
risprudencia do accordão n. 1.525, do Conselho de Contri- 
buintes, pediu audiencia da Commissão da Tarifa. 


n. 100, que contém, tambem, as machinas a que pertencem 
e esta affirmativa não é contestada pelo funccionario que re- 
tirou as amostras. Assim e à vista do 3º periodo da nota 324 
da Tarifa actual e do accordão 1.525, do Conselho de Con- 
tribuintes, que foi proferido na vigencia da Tarifa antiga, 
mas se apoia na nota 134 que, no caso, dispunha semelhante- 
mente à actual nota 324, sou de parecer que se trata de per- 
tences de machinas de costura, sem classificação especial, 
art. 1.831, 930 réis o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 81 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
tarios — 811 — Despachou pela nota 11.539, de 1935, papelão 
de asbestos cortado de qualquer fórma ou feitio, do art. 569 da 
Tarifa, taxa de 38280 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, classificado, de accordo com a decisão nu- 
mero 1.246, de 1934, como fitas de amiantho, do art. 569, taxa 
de 6$550 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “Trata-se, effectivamente, de um artefacto, sob 
a fórma de “fita” de amiantho com composição de borracha 
— a classificação respectiva é, pois, a exigida pelo Confe- 
rente do despacho, aliás, consoante à decisão n. 1.246, de 16 
de Outubro de 1934, isto é, — amiantho em fitas, art. 569 da 
Tarifa, peso legal, taxa minima 68550 por kilogrammo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 82 — Representação do Conferente Sr. Palvino Campos. 
Rocha, protocollada sob n. 44.378, sobre a mercadoria des- 
pachada pela Standard Oil Company of Brasil, relativa à mer- 
cadoria despachada pela nota n. 75.932, de 1935, como parafina 
bruta, da taxa de 2$600 por kilo, art. 599 da Tarifa, sobre cuja 
classificação o dito conferente teve duvida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4,094, que demonstrou ser a. 
mercadoria analysada, representada por um bloco de fórma. 
rectangular, translucido, unctuoso, — de parafina purificada, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — “De accordo com o re- 
sultado da analyse n. 4.094, de 13 de Dezembro de 1935, do 
LaboratorioNacional de Analyses — Parafina purificada ou. 


refinada, tarifa minima 3$640 por kilogrammo, peso legal,. 


art; 599 da Tarifa.” 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 83) — “The Sydney Ross Company” — 49.001 — Des- 
pachou pela nota 87.550, de 1935, talco pulverizado, in-- 
dustria, do art. 608, taxa de 4168000 a tonelada, tendo pago, 
em tempo, os direitos como talco em pó, para uso em phar-- 
macia ou perfumaria, do art. 608, taxa de 520 réis por kilo, 
Como se trata de mercadoria dependente de solução final do- 
Conselho Superior de Tarifa, pediu a retirada de amostra, 
afim de ser ouvida a Commissão da Tarifa. O Conferente- 
Sr. Dr. Luiz Trindade verificou talco em pó para uso em 
pharmacia ou perfumaria. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-- 
boratorio Nacional, laudo n. 35, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorpho, 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado 
de magnesio, natural), purificado, simples, sem addição de 
perfume ou substancias medicamentosas, servindo para usos- 
em pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, . 
classifica a mercadoria em causa como talco em pó, purifi- 
cado, para uso em pharmacia ou perfumaria, taxa minima de: 
520 réis por kilogrammo, peso legal, art. 608 da Tarifa, 

O Sr. Inspector assim decidiu, É 

N. 84 — W. Keetman & C. — 49.795 — Pedem classificação- 
das mercadorias para as quaes fói concedido exame A 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por sua maioria, classifica a mercadoria das. 
amostras apresentadas como cartazes impressos em mais 
de uma côr, do art. 554 da Tarifa e taxa de 315200 por kilo- 
grammo; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet: — “De accordo com a classificação Es 
mas entendo que se deve conceder o abatimento de 80 
da nota 146, por se destinar á propaganda commercial de 
productos estrangeiros. Noto, porém, que a mercadoria se- 
melhante tem sido negado o abatimento por esta Alfandega. 
e pelo Conselho Superior de Tarifa.” - 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 85 — Companhia Nacional de Tecidos “Nova America” 
— 51.136 — Despachou seis caixas, 8) amarrados e 93 peças, 
tubos de aço batido, simples, de qualquer feitio, ra a 
com todos os seus accessorios, do artigo 859 da Tarifa, 
Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, por carencia de ele- 
mentos, não lhe foi possivel verificar se os accessorios 
constantes do despacho e contido em diversos, dentre os vo- 
lumes despachados, se acham em quantidade exactamente 
correspondente aos tubos a que se destinam ou a que dizem 
destinados. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr, José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria em causa bem despachada como tubos de aço 
batido, simples, de qualquer feitio, para agua, com todos os- 
Ts accessorios, do art. 859 da Tarifa e taxa de 630 réis por 

o. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir o referido certificado, 


E* do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: Examinei o material de que trata este 
processo, o qual se encontra distribuido em seis caixas, 
amarrados e 93 peças, constantes de tubos de ferro pintado, 
de diametros que variam entre 0m,10 e 0m,915, proprios para 
agua, com accessorios, luvas, tês, curvas, derivações, reducções, | 
etc. Esse material constitue uma tubulação completa, desti- 
nada a uma installação d'agua. A caixa n, 11, contém peças de 
ferro fundido, taes como, rosetas, fiorões, argolas, ete., que 
caracterizam, de modo claro, a applicação do material em. 
exame, pois, são peças que formam a apparelhagem para 
funccionamento automatico da installação d'agua, em caso . 
le incendio. A inspecção a que provedi, as indicações constan- 
tes da lista annexa a este processo, a planta que o N 
panha, permittem a affirmação segura de que os accessorios . 
da tubulação à ella se applicam em numero adequado ao seu 
funccionamento. Isto posto, sou de parecer e certifico que o 


— não classificados, do art. 
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- material em lide é constituido por “uma tubulação completa 
de ferro batido, com accessorios precisos a uma installação 
d'agua para funccionamento automatico em caso de incendio”. 


Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1936 — José Pio Borges 
“de Castro.” E 


EK. N. 86 — Anilinas Francesas Limitada — 51.027 — Despa- 
- chou 41 cylindros de ferro contendo suiphureto de sodio para 
outros usos. O Conferente Sr. Agricola Catilina verificou a 
mercadoria despachada contida, porém, em tambores de ferro 
e Eno eylindros, envoltorios que considerou sujeitos a di- 
reitos. 

"A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, de- 
clara estar de accordo com o parecer supra, dos Conferentes 
Srs. Drs. Amarilio de Noronha e Luiz Trindade : — “Exami- 
namos no Armazem n. 10 os tambores de que trata esta re- 
 presentação, contendo sulphureto de sodio, e somos de parecer 
que os mesmos não estão sujeitos a direitos, pelos motivos 
seguintes : não têm tampa adaptavel, pois uma vez abertos 
- não pódem mais fechar; e a mercadoria nelles contida (su!- 
phureto de sodio) ataca o ferro, inutilizando-os. Consideramos, 
“assim, os tambores sem valor mercantil, sendo justas as al- 

legações apresentadas pela parte interessada, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer una- 
nime. 


N. 87 — Bruno & Mandarino — 50,162 — Pediu Com- 
missão de Tarifa para mercadoria despachada no Armazem 
— das Encommendas Postaes. 

E A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
mercadoria em causa como tinta para desenho, do art. 982 


| da Tarifa e taxa de 185200 por kilogrammo; e o Conferente 


Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria como brinquedos 
1.867 da Tarifa e taxa de 78800 
- por kilo. 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


| N. 88 — Glossop & C. — Submetteram a despacho prepa- 
— rações não classificadas, para usos technicos, art. 987, 25 % 
“ad valorem”. O Conferente Sr. Celio Caldeira, tendo du- 
- vida quanto à classificação dada, representou, pedindo o 
exame do Laboratorio Nacional. é 
“À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo 
n. 4.327, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó branco, soluvel na agua, communicando-lhe 
* reacção alcalina ao tornasol, de odor caracteristico, contida 
' em um frasco de vidro, trazendo em rotulo impresso, entre 
outros, os dizeres: “Sales Zonaz de Plata — Canning & €” 
- Birmingham?, — de uma preparação complexa a base 
de cyaneto de prata, usada em galvanoplastia, para pratear, — 
— por sua maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente 
“Sr. Dr. Tavares Guimarães : — “O laudo junto nos mostra 
“que se trata de “um pó” que é “uma preparação complexa á 
de cyaneto de prata, usada em galyanoplastia, “para pra- 
tear”. Assim, tarifo : pós não classificados para pratear, ar- 
tigo 964, 5$319 o kilo”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
proferiu o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
- Alfredo Seabra : — “Segundo o resultado da analyse do 
* Laboratorio Nacional (n, 4.327, de 24 de Dezembro de 1935), 
- a mercadoria está bem despachada.” 


RECO Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 89) — Glossop & C. — 38.144 — Submetteram a des- 
pacho pós não classificados para bronzear, do art. 964, taxa 

58310 o kilo, O Conferente Sr. Celio Caldeira, tendo du- 
vida quanto à classificação, representou pedindo a analyse 
do Laboratorio Nacional. 

— A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão é 
ndo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
lero 4.291, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 

sentada por um pó verde, contida em um frasco de vidro, 
endo num rotulo impresso, entre outros, os dizeres : “Can- 

g Broncé Negro solamente para articles de laton”, — de 
preparação complexa a base de chlorureto de cobre; e 

se trata de uma preparação destinada a cobrear por meio 
electrolitico, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães : — “O laudo junto 
mostra que se trata de “um pó verde” que constitue 
“preparação complexa á base de chlorureto de cobre'4 
stinada a cobrear por meio de electrolitico”. Assim 

pós não classificados para cobrear, art. 964, 5$310 o 

mo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 

inte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Al- 
“Seabra: — “A” vista do laudo do Laboratorio Nacional 

1 1, de 23 de Dezembro de 1935) Preparação complexa á 
pa: di chlorureto de cobre, cujo fim é o de cobrear por meio 
de e! tico, art. 987. Quaesquer preparações não classi- 

cad: Ss para usos technicos, “ad valorem” 25 %, taxa mi- 


: Inspector decidiu de aecordo com a maioria. 


N. 90 — Montes Cruz & C. — 49.968 — Pias e outros 
objectos de grés impermeavel. O Conferente Sr. Palvino 
Rocha verificou — Pias cobertas de louça em toda parte de 
uso, que, de aecordo com o art. 22 das Preiiminar.s, clas- 
sitica como “pias de louça n. 1”, do art. 625, taxa de 18560 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 45 e 46, demonstrando ser 
a mercadoria representada por uma pia, — constituida de obra 
de barro, em parte esmaltada ; e a representada por um objecto 
de fórma especial, — constituida de obra de barro, em parte 
esmaltada, — por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa bem despachada como pias e outros objectos de grés 
imperm<avel, do art. 573 da Tarifa e taxa de 780 réis por kilo; 
e os Conferentes Srs. Flavio Penna e Dr. Tavares Guima- 
rães, á vista do laudo do Laboratorio, classificam a merca- 
doria como pias de louça n. 1, do art. 625, taxa de 18560 por 
kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 91 — Pimenta de Mello & C. — 121 — Despacharam 
pela nota n. 1.623, de 1935, tecido de lã proprio para ma- 
chinas de estamparia e mais fins industriaes, pesando mais 
de 450 grammas por metro quadrado, taxa de 98750 por kilo, 
art. 175/17, tendo pago differença em tempo como tecido de 
lã não especificado, 418600 por kilo, em obediencia ás deci- 
sões ns. 939, 1.085, 1.086 e 1.154, de 1935. Não se confor- 
mando com essa classificação, pediu a retirada de amostras, 
afim de serem presentes à Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como tecido de lã não 
especificado, do art. 175 da Tarifa e taxa de 415600 por kilo, 
conforme decisões anteriores; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza, e Luiz Trindade : — “Con- 
sidero a mercadoria em causa como tecido de lã proprio para 
machinas de estamparia e mais fins industriaes, pesando mais 
de 450 grammas em metro quadrado, art. 175 e taxa de 98750 
[o kilo. E” de assignalar que ha decisões para mercadoria 
identica classificando-a como tecido de lã, não especificado, 
do citado artigo 175 e taxa de 41$600 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 92 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — 45.290 
— Despachou cestas de vime, grandes, para conducção de 
cargas, garrafas e semelhantes, envoltorio de garrafões de 
acido formico, do art. 381/4, taxa de 5$200 por kilo, No 
acto da conferencia entendeu que as referidas cestas não 
estavam sujeitas ao pagamento de direitos, visto serem de 
qualidade ordinaria e unicamente empregadas na protecção 
dos 'garrafões. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “As cestas de vime, 
grandes, envoltorios de garrafões de acidos e outras substan- 
cias semelhantes, têm sido consideradas com valor mercantil 
e consequentemente sujeitas a direitos, art. 381 e taxa de 
5$209 por kilo. Ha recurso sobre questão identica depen- 
dente de julgamento da Instancia Superior. Emquanto não 
for o assumpto resolvido, em definitivo por essa instancia, 
não vejo motivo para que esta Repartição modifique o cri- 
terio até agora adoptado. Julgo, pois, a mercadoria bem 
despachada”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães con- 
sidera a mercadoria bem despachada como cestas de vime, 
grandes, para conducção de cargas, garrafas e semelhantes, 
do art. 381/4, taxa de 58200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 939 — €. Jardim & C. — 773 — Despacharam pela nota 
n. 57.562, de 1935, tecido de linho, não especificado, liso, 
tinto, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros em 
quadro, do art. 526, taxa de 158600 por kilo, pretendendo, em 
conferencia, desclassificar para tecido de linho, não espe- 
cificado, liso, crú, do mesmo artigo, taxa de 95360 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet mantém seu voto anterior, que é do seguinte 
teor :— “Desde que a analyse do Laboratorio Nacional (3.512, 
de 8 de Novembro de 1935) não verificou a presença da ma- 
teria corante extranha, não ha como considerar “tinto” o te- 
cido em questão. O Conferente Sr. Dr. Espirito Santo emittiu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Senhor 
Flavio Penna: — “De accordo com o que informa o Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, considero o tecido não espe- 
cificado, de 12 até 24 fios, alvejado, taxa de 125480 por kilo”; 
o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha proferiu o se- 
guinte parecer : — “Mantenho o meu voto anterior, uma vez 
que o Laboratorio Nacional affirma categoricamente que o 
tecido em questão soffreu alvejamento em parte, não tendo 
os interessados mpresentado razões bastantes para modi- 
ficar o mcu voto”; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Euclides de Carvalho mantêm o parecer anterior, considerando 
como tecido não especificado, de linho, liso, alvejado, de 
mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros, art. 526 e taxa 
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de 12$480 o kilo, em face da analyse feita do Laboratorio Na- 
cional; e os Conterentes Srs. Drs. Sá e Souza e Luiz Trin- 
dade tambem mantém o voto anterior, considerando aívejado, 
o tecido em causa, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.864, de 17 de Dezembro 
do anno findo, 


N. 94 — F. Borja & C. — 201 — Pedindo classificação de 
mercadoria, para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarita, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria representada pela amostra n. 1 — caixa de madeira 
com pinturas e mola interna, de arame, accionando uma ga- 
veta, contendo um porta-cigarros; e a representada pela 
amostra n. Z — caixa de madeira, em parte pintada, dando 
a idéa de um elephante, com mola interna, para otferecer 
cigarros, — como estojos de qualquer madeira, com desenhos 
a oleo, pastel ou pyrogravura, da taxa de 528000 por kilo, 
do art, 320 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 9 — J. A. Salicrup & C. — 1.702 — Despacharam 
pela nota n, 2.345, de 1936, — mercadoria omissa, sujeita a 
direitos 33 % “ad valorem”, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães informado tratar-se de rolos de impressão para 
duplicadores, asssm mandados tarifar pela decisão n. 1.805, 
de 1935. h À 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa — rolo de tira de panno gelatinado, em- 
bebido num liquido oleoso, tendo nas extremidades dois pe- 
quenos cylindros de madeira com adaptações de ferro ao 
tim a que se destina, trazendo impresso a palavra “Ditto”, 
bem despachada, como mercadoria omissa, para pagamento 
de 33 % “ad valorem”, de accordo com o resolvido pela de- 
cisão n. 1.805, do anno proximo passado; e os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet con- 
sideram a mercadoria como massas ou pastas para mimio- 
graphos, duplicadores e semelhantes, á base de gelatina, do 
art. 996, taxa de 3$180 o kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 96 — Pereira, Araujo & C. — 368 — Despacharam pela 
nota 91.487, de 1935, estanho em verguinhas, de mais de seis 
mi.limetros de diametro, art. 696, taxa de 18309 por kilo. 
O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, notando que as ver- 
guinhas apresentam diametros diversos, variando o diametro. 
na mesma verguinha, entre 4, 5, 6 e mais de 6, teve duvida 
sobr a classificação adoptada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como estanho em ver- 
guinhas, de mais de seis millimetros, do art. 969 da Tarifa e 
taxa de 13300 por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
emittiu o seguinte voto: — “O diametro das verguinhas des- 
pachadas, deve ser tomado, no meu entender, na parte mais 
elevada das mesmas verguinhas, Esta é a duvida que tem 
« Conferente do despacho e de que trata em sua informação.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 97 — S. A, Industria Khair — 32.569 — Despachou 
pela nota 22.319, de 1935, fio de borra de seda para tecelagem, 
do art. 183, taxa de 84470 por kilo. O Conferente Sr, Eugenio 
Pourchet impugnou a sahida da mercadoria, pedindo que, 
preliminarmente, deve ser ouvido o Labortorio Nacional de 
Analyses. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 22 e 23, declarando que a mercadoria representada por 
um tio violaceo, enrolado num tubo de papelão, de fio de 
seda artificial, simples, colorido, constituido por filamentos 


curtos, para teceiagem; e que a coloração violacea delevel 
que o apresente, é empregada para distinguir a torção se” 


para a direita ou esquerda, para effeito de sua collocação nos 

teares; e a representada por um fio branco, enrolado num 

tubo de papelão, — de fio de seda artificial, constituido por 

filamentos curtos, para tecelagem, — por unanimidade de 

votos, considera as duas amostras como fio de seda artificial, 
ss tecelagem, do art. 183 da Tarifa e taxa de 228600 por 
o, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 98 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
tarios — 1.348 — Despachou peças electricas não classificadas 
de metor de automovel, do art. 1.782 da Tarifa e taxa de 
7$190 por kilo. O Conferente Sr, Dr. Sá e Souza verificou 
quaesquer accessorios e pertences não classificados para au- 
tomoveis, do art. 1.785 da Tarifa, sujeitos aos direitos se- 
gundo sua qualidade, conforme a decisão 1.627, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria das duas amostras apresentadas — de- 
mominadas “Universal Lock Switch” e “Replacement Ele- 
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ctric Lock for Cars Chevrolet Trucks”—, bem despachada 
como peças electr.cas não classificadas, de motor de auto- 
movel, do art. 1.782 da Tarifa e taxa de 7$190 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 99 — Theodor Wille & C. — 32.476 — Despachou oleo- 
mineral refinado para transformadores, da taxa de 31 
por tonelada e oleo mineral refinado lubrificante composto, 
da taxa de 2605900 por tonelada, art, 599 da Tarifa, O Con- 
ferente Sr. Alvaro Menezes, representou, pedindo o exame 
do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 4.016, 4.017 e 4.018, de- 
monstrando ser a mercadoria da amostra n. 1, com as se- 
guintes constantes physicas: ponto de infiammabilidade (vaso 
aberto), 143º€; ponto de combustibilidade (vaso aberto) 
165ºC; densidade a mais 50ºC, 0,869, representada: por um li- 
quido oleoso, amarellado e fluorescente, — de um oleo mi- 
neral empregado em transformadores; a da amostra n, 2, 
representada por uma substancia oleosa, muito espessa e. 
fluorescente, — de uma graxa lubrificante, composta; e qu 
da amostra n. 3, representada por um liquido oleoso, ama- 
rellado e fluorescente, de um oleo mineral Jubrificante, com- 
posto, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria re- 
presentada pela amostra n. 1, como oleo para transformado- 
res, chaves, interruptores e outros apparelhos electricos, É 
rifa minima, tonelada 312$000, peso legal, art, 599 da 
rifa; a representada pela amostra n, 2, como graxa lubrifi- 
cante complexa, taxa de 1504) por kilogrammo, peso legal, 
art. 960 da Tarifa e a representada pela amostra n. 3, como 
oleo mineral lubrificante composto, tonelada 2608, peso legal, 
taxa minima, art. 599 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro, 4 de Agosto de 1937 — LUIZ SIMÕES, Official 
administrativo, letra J, Secretario. 
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N. 100 — ni: & €C. — 1.945 — Despacharam pela nota nu- 
mero 126, de 1936, machinas operatrizes, pequenas, uso 
domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo, em 2 o Con- 
ferente Sr. Flavio Penna verificado obras não especificadas de 
aluminio, simples, do art. 675 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria em causa — cortadores de ovos em fatias finas 
para saladas, de aluminio, — como utensilios manuaes pz 
outros usos, pagando direitos segundo a materia, do art. 12859 
da Tarifa, de accôrdo com o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 101 — Carlos Kern & C. — 30.333 — Pediram Commissão 
a para mercadoria para a qual fôra concedido exame 
prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n, 7, que demonstrou ser a mercadoria , 
sada, representada por um aglomerado vermelho-pardo, com 
cheiro desagradavel, — de sangue secco, conservado pelo chlo- 
reto de sodio, — por unanimidade de votos, classifica mer- 
cadoria em causa como sangue secco, da taxa de 550 réis por 
kilo, peso bruto, do art. 108 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 102 — Casa Mayrink Veiga S. A. — Despachou vergalhões 
de aço, de mais de 6 millimetros de diametro, da imgo rd 
520 réis por kilo, do art. 799 da Tarifa. O Conferente Sr. l 
tor Mario Cardoso verificou eixos de aço, do art, 1.709 da T- 
rifa, por se tratar de vergalhões polidos e torneados. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista os certificados annexos, da Directoria do Arsenal 
de Guerra e do Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dou- 
tores Amarílio de Noronha e Hildebrando de Barcellos, mantêm 
o voto anterior, classificando a mercadoria em causa como 
eixos, do art. 1.790, taxa de 18140 por kilo, conforme entendeu 
o Conferente do despacho; o Conferente Sr. Euclides de Car- 
valho também, considera a mercadoria como eixos, do citado 
art. 1.790 da Tarifa; os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Dr. Luiz Trindade subscrevem o seguinte voto do Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra: — “Tendo em vista o certificado pas- 
sado por ordem do Coronel Director do Arsenal de Guerra 
desta Capital e do qual consta que os vergalhões em questão 
foram importados para aquelle estabelecimento militar e se 
destinam ao fabrico de bujões, reductores para 
aviação, sou de parecer que ditos vergalhões foram bem des- 
pachados, no art. 799 e taxa de 520 réis por kilo. Convem as- 


signalar que o Dr. Pio Borges, designado para parecer a 
respeito declarou que os vergalhões de aço, torneados e polidos, | 
pa TE vo Dr ua ” 
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geralmente empregados como eixos de transmissão, podiam 
tambem ser utilisados na confecção de bujões reductores para 
bombas de aviação”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
considera a mercadoria em causa bem despachada como verga- 
lhões de aço, de mais de 6 millimetros de diametro, do art. 799 
da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os quatro ultimos 
Conferentes e manda que se publique a seguir, os referidos cer- 
tificados. 


São do têor seguinte, os certificados alludidos: 


: “Em cumprimento ao despacho do Sr, Coronel Arthur Silio 
Portella, Director deste Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, 
exarado em 2 de Janeiro de 1936, no requerimento da mesma 
data da Casa Mayrink Veiga S. A. sita à rua Mayrink Veiga 
ns. 17 e 21, no qual pede certificar qual o fim a que se des- 
tinam 40 vergalhões de aço, importados para os serviços deste 
“Arsenal, entrados na Alfandega em 15 de Dezembro de 1935, 
vindos pelo vapor “Hohenstein”, em 10 caixas, ns. 1/10, afim 

de que lhe seja possivel pagar os direitos pela tarifa corres- 
pondente à sua classificação. Certifico: de accôrdo com o des- 

- pacho do Coronel Sr. Director exarado no respectivo reque- 
rimento, o qual é do têor seguinte; “Certifique-se por ser 

| a expressão da verdade, que esses vergalhões se destinam à 
- confecção de bujões reductores para bombas de aviação.” Nada 
mais consta sobre o que requer. Esta certidão é passada a parte 
— em virtude do determinado em aviso Circular do Ministerio da 
| Guerra, de 9 de Julho de 1913, publicado no Boletim do Exercito 
— mn. 287, do citado mez e anno. E eu Antonio José da Silva, 1º of- 
— ficial archivista, passei a presente certidão que depois de lida 
— e conferida, na fórma do Regulamento em vigor, vae assignada 
|| pelo Secretario deste Arsenal, o 1º Tenente do Exercito Sr. Eu- 
» rico Muzell Faria. Secretaria do Arsenal de Guerra do Rio de 
— Janeiro, 3 de Janeiro de 1936. — Eurico Muzell de Faria.” 


“Sr. Inspector: Fiz o exame da amostra n. 22, de 2-1-36, 
* existente no mostruario da Commissão da Tarifa, retirada do 
material a que se refere este processo. Trata-se de um pedaço 
“de vergalhão de aço torneado e polido, de secção circular, me- 
dindo approximadamente 0m,05 de diametro. Esses vergalhões 
“de aço, torneados e polidos são, em geral, empregados como 

— eixos de transmissão, o que não impede de serem utilizados 
" no fabrico de ogivas e tampos de granadas de artilharia, no 
reparo de alavancas, ponteiros, parafusos, arruellas, etc.” Vale, 
meu vêr, no caso vertente, o certificado do Arsenal de Guerra 
esta Capital, no tocante ao destino do material em lide. Nestas 

— condições, sou de parecer e certifico que o material em causa é 
— constituido de “vergalhões de aço, torneados e polidos”, geral- 
— mente empregados como eixos de transmissão de movimento, 
pr dendo ser tambem utilizados na confecção de bujões re- 

uctores para bombas de aviação.” 


. Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges de 
EGastro.” 

K PRI 
E; N. 103 — Chame & C. — 3.012 — Despacharam brinquedos 
ão classificados, de valor inferior a 58000 por unidade, do 
« 1.867 da Tarifa, taxa de 78800 por kilo. O Conferente Se- 
hor Dr. J. Silva Almeida verificou brinquedos despachados e 
adereços ou objectos semelhantes de adorno pessoal, consti- 
“ tuidos pelas correntes que veem com os brinquedos (relogios), 

“sujeitos á taxa de 628400 por kilo, do art. 805. 
| A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — 
““Considero bem despachado. As correntes, aliás bem grosseiras, 
O complemento dos relogios brinquedos e, nestas condições 
o devem ser separadas”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
ittiu o seguinte voto: — “Considero o objecto com feitio de 
ogio, como brinquedo não classificado, art. 1.867 e taxa de 
800 o kilo e a corrente como adereços e outros objectos seme- 
es, de adorno pessoal, de cobre, art, 739, e taxa de 628400 

“vista da nota n. 199”, 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 104 — Charlton Ames — 2.769 — Despacharam colchões 
olas (enxergões), mercadoria omissa, para pagamento de 
os “ad valorem” 33 % de conformidade com a decisão 

de 1935. O Conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho veri- 
lém da mercadoria proposta a despacho, colchões de 
mal, revestidos de tecido de algodão, da taxa de 138000 
, art. 16, almofadas de pennas, taxa de 268000, art. 16 e 
de setineta preta (tecido tinto) de mais de 100 gram- 

Ss por metro quadrado, art. 461, taxa de 34$100 por kilo. 

— A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve O se- 
inte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: — 
— E? um enxergão de molas com um acolchoado de algodão, 

tituindo um todo e com forro de tecido de algodão. Con- 

o mercadoria omissa para pagar 33 % “ad valorem?. ID) — 

n colchão de crina com forro de tecido de algodão. Clas- 
colchões de crina com forro de outro tecido, art. 16, Réis 


* ma confecção de “bujões reductores de bombas de aviação, - 


138000. Não posso identificar qualquer destas mercadorias com 
a decisão 888 de 1935, porque a amostra dessa decisão foi re- 
tirada e não ha no respectivo processo elementos que permittam 
identifical-a”:; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu O 
seguinte voto: — “Considero a mercadoria em causa represen- 
tada por duas amostras como colchões com forro ou capa de 
tecido de algodão, art. 433 e taxa de 158600 o kilo. A meu ver, 
o facto de ter ditos colchões molas de fio de ferro não é mo- 
Gificação que lhes altere a essencia e o emprego. Ademais as 
molas importadas separadamente pagariam taxa inferior à 
dos colchões. Convem notar que pela decisão n. 888, do anno 
proximo passado em pedido de classificação feita pela Radio 
Cinephon Co., segundo allega a parte, a Commissão da Tarifa 
mandou classificar colchões com molas de aço, corbertos de 
algodão, como mercadoria omissa á Tarifa, sujeita a direitos 
à razão de 33 % do respectivo valor. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 105 — Companhia America Fabril — 36.493 — Despachou 
pela nota n. 58.398, de 1935 — papel prateado ou de qualquer 
fórma metalisado, do art. 556, taxa de 88320 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra verificou cobre em folhas para 
dourar, do art. 774, taxa de 415600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo n. 80, 
que demonstrou ser a mercadoria analysada, representada por 
um rôlo de papel azul, tendo uma das faces cobertas por leve 
camada cinzenta, levemente brilhante, trazendo impresso, entre 
outros, os seguintes dizeres: “Pragepapier — QOeser”, — de 
uma purpurina mefallica, em pó, à base de aluminio, estendida 
sobre papel impermiavel, por meio de substancia adhesiva, 
para ser applicada por decalque, — por sua maioria, classifica 
a mercadoria em causa, como folhas de aluminio para pratear, 
do art. 667 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo; e o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “A” 
vista do laudo: côres metallicas (purpurinas) em pó, 
tigo 950, 78960 o Kilo. 

O papel é, no caso, méro vehiculo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 106 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
50.742 — Despachou pela nota n. 74.989, de 1935, resina de 
pinho negra (breu), art. 282, taxa de 1328730 por tonelada, 
tendo o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco classificado 
como colophonia, do art. 282, taxa de 530 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse, que se acha annexa á representação 
collada na 1º via da nota de importação n. 74.989, de Novembro 
de 1935; do Laboratorio Nacional — Jaudo n. 1.917, que de- 
monstrou ser a mercadoria analysada, representada por far- 
gmentos irregulares de aspecto vitreo e côr de ambar — de 
colophonia; e o certificado de anlayse da Escola Polytechnica, 
revelando tratar-se de resina de pinho que tambem tem as 
denominações technica e commercial de breu, pez e colophonia; 
e que é empregado como materia prima nas industria de sabão, 
de resinatos para tintas e para a industria de papeis, — por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “O Gabinete de Chimica Ana- 
lystica da Escola Polithechnica declara que o exame revelou 
tratar-se de “resina de pinho”, que tem, tambem, as denomi- 
nações technica e commercial de breu, pez e “colophonia”. 
Aliás, o Laboratorio Nacional diz que se trata de colophonia. 
Não pode, pois, haver duvida sobre a respectiva classificação. 
—Resina de pinho — Colophonia — taxa minima de 530 réis por 
kilogrammo, peso legal, art. 282 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 107 — Companhia Nacional de Fumos e Cigarros — 2.608 
— Despachou pela nota n. 1.897, de 1936, 414 kilos, peso legal, 
de palha de milho para cigarros, do art. 398, 208800 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, verificado 528 
kilos, peso legal, do despachado. A mercadoria veiu acondicio- 
nada em pequenas caixas de madeira aplainada e cada grupo de 
duas dessas caixas está contido em uma caixa de madeira tosca. 
A differença apurada resulta de ter a importadora excluido do 
peso legal da mercadoria as pequenas caixas de madeira aplai- 
nada. 

A Commissão da Tarifa. apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Dr. Luiz Trindade: — “Considero 
a mercadoria bem despachada excluidas as caixinhas de madeira 
tosca, “ex-vi” da letra “b” do art. 37 das Preliminares da Ta- 
rifa”; o Conferente Sr. Flavio Penna proferiu o seguinte voto, 
com o qual concordou o Conferente Sr. Euclides de Carvalho: 
— “A mercadoria vem acondicionada em caixas de madeira 
aplainada e essas dentro de uma caixa de madeira tosca. Ex- 
cluida essa ultima, que é o envoltorio externo, as outras cons- 
tituem o envoltorio interno e não podem ser excluidas do peso 
legal porque, como já foi dito, são de madeira aplainada. Seu 
peso, pois, é parte do peso legal”; e o Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos deu o seguinte voto: — “E” incontes- 
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tavel que a madeira que fórma a caixa soffreu a acção da plaina. 
De accôrdo, portanto, com o Conferente Sr. Flavio Penna, á 
vista do Accôrdão n, 1.060, do Conselho Superior de Tarifa.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres ul- 
timos, á vista do Accórdão n. 1.060, do Conselho Superior de 
Tarifa. 


N. 108 — Dias Garcia & C. Ltda, — 1.148 — Despacharam 
pela nota n. 89.356, de 1935 — Calçado de borracha de mais de 
22 centimetros de comprimento, do art. 1.866/31 — taxa 
de 138000 por kilo. O Conferente Sr. Gentil Monteiro verificou 
artefactos de borracha em tecido de qualquer materia textil 
menos seda do art. 1.866/54, taxa de 368400 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nohres Flavio Penna e Euclides de Carvalho: — “Trata-se de 
calçado de borracha em tecido de qualquer materia textil menos 
seda. O art. 1.866 comprehende duas partes. Na primeira, trata 
de objectos de borracha e na ultimo de objectos de borracha 
“em tecido”. Na parte relativa á borracha ha classificação 
wominal para o calçado, na pertinente á borracha “em tecido” 
não aparece tal objecto, Nesta divisão existe, porém, a dispo- 
sição generica: “Outros artefactos e obras”. Assim, tarifo: 
Outros artefactos e obras de borracha em tecido de qualquer 
materia textil, menos seda, art. 1.866, 368400 o kilo”; os Con- 
ferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet, Drs. Amarilio 
de Noronha e Luiz Trindade consideram a mercadoria em causa 
como calçado de borracha, art, 1.866 e taxa de 138000 o Kilo; 
e o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o se- 
guinte parecer: — “Não se trata de borracha em tecido — 
este constitue apenas o forro do calçado e nada mais — Con- 
sequentemente, classifico como calçado de borracha, do ar- 
tigo 1.866, taxa de 138000 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 109 — Fabio Bastos & C. — 50.576 — Despacharam pela 
nota n. 90.792, de 1935, folhas de aluminio, do art. 667, taxa 
de 108400 por kilogrammo. — No acto da conferencia enten- 
deram tratar-se de “laminas de aluminio em rôlos, com a es- 
pessura de 15 millimetros do art. 650, taxa de 28730 por kKilo- 
grammo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labora- 
toria Nacional — laudo n. 69, que demonstrou ser a mercadoria 
analysada, representado por uma tira metallica, — de uma tira 
aluminio, tendo de espessura 0,m/m16 (dezeseis centesimos de 
millimetros), por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
«le que se trata como tiras de aluminio, de mais de 0,15 milli- 
metros até 15 millimetros de espessura, lisas, do art. 650 da 
Tarifa e taxa de 28730 por kilo. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 110 — Guilh Berner — 50.403 — Pede classificação de 
mercadoria, para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides 
de Carvalho: — “Trata-se de um teclado de orgão acompanhado 
dos pertences imprescindiveis á sua montagem. A sua elassi- 
ficação tarifaria é quaesquer pertences ou partes não classifi- 
cados de instrumentos de musica, do art. 1.777 da Tarifa e taxa 
de 33 % “ad valorem”. 


A O Sr. Inspector assim decidiu. Publique-se o referido certi- 
ico. 


O certificado acima alludido é do seguinte teôr: 


Sr. Inspector: Examinei nessa repartição o material de que 
trata este processo, o qual consta de um teclado de orgão, acom- 
panhado dos pertences imprescindiveis á sua montagem, — O 
orgão é “um instrumento de musica de canudos, pelos quaes 
sãe o ar com a regularidade que se quer, tocando nas teclas.” 
O material em causa é, portanto, “peca complementar indis- 
pensavel a um instrumento de musica e só á elle applicavel. — 
Assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges de 
Castro,” 


N. 111 — J, G. Stuébing — 2,415 — Despachou pela nota 
n. 2.395, de 1936 — bacias de ferro esmaltado, do art. 861, taxa 
de 48160 e mais 40 % de sobretaxa, da nota 228. Tendo verifi- 
cado no acto da conferencia tratar-se de “obras de ferro es- 
maltado, não especificadas”, do mesmo artigo, taxa de 5$200 
por kilo, pede restituição dos direitos pagos a mais. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
doria em causa como obras não especificadas de ferro batido, 
esmaltado, do art. 861 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo; e os 
Conferentes Srs. Drs. Tavares Guimarães é Hildebrando de Bar- 
cellos substrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Ama- 
vílio de Noronha: — “Considero bem despachado como “bacias 
de ferro esmaltado e semelhantes, da taxa de 4$160 por kilo, 


e mais 40 %, do art. 861 da Tarifa e nota 228. Trata-se de pe- 
quenas bacias para revelar chapas photographicas, pelo que 
considero como obras não classificadas de ferro para outros- 
usos.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 112 — J. Gentil Filho — 44.297 — Despachou pela nota 
n. 73.872, de 1935, oleo mineral lubrificante, do art. 599, taxa 
de 2088000 a tonelada. — O Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
ciassificou como oleo mineral não classificado, do mesmo artigo 
e da taxa de 28600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional — laudo n. 3, que demonstrou ser a mercadoria 
analysada, contida em uma lata trazendo em rotulo impresso, 


entre outros, os seguintes dizeres: “Indian Oil — Specified as | 


the best oil to use in all — Indian Motoreveles — Indian Mo- 
toreyle Co. — Springfield, Massochusetts — Valvoline-Dil Com- 
pany U. S. A.”, tendo as seguintes constantes physicas: ponto 
de inflammabilidade (vaso aberto) 273ºC; ponto de combustibi-. 
lidade (vaso aberto) 310ºC; densidade a + 50 ºC; 0,865, repre- 
sentada por liquido oleoso, pardo-avermelhado e fluorescente, 
— de um oleo mineral lubrificante, simples, — por unanimidade 
de votos, considera a mercadoria em causa bem despachada 
como oleo mineral lubrificante, simples, do art. 599 da Tarifa 
e taxa de 2088000 por tonelada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 113 — K, Nishitani — 1.927 — Despachou pela nota nu- 
mero 87.238, de 1935, brinquedos não classificados, de custo in- 
ferior a 58000 por unidade, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de réis 
75800 por kilo. O Conferente Sr, Dr. Genulpho Freire veri- 
ficou — brinquedos accionados por meio de vapor, sujeitos a 
taxa de 188200 por kilo, do art. 1.867. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa — denominada “Speedo Boat”, — bem des- 
pachada como brinquedos não classificados, do art. 1.867 da 
Tarifa e taxa de 78800 por kilo; e o Conferente Sr, Dr, Tavares 
Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Trata-se de um barco de 
brinquedo. Ha nelle uma apparelhagem assim descripta pelo 
proprio importador: “Dois tubos em fórma de gancho que se 
communicam com um pequeno deposito ôco, debaixo do qual 
é collocada uma pequena vela accesa destinada a aquecer o 
ar ali encerrado; acontece assim que, devido ao calor o ar 
dilata-se e procura sahir por um dos canos empurrando a agua 
onde se acha boiando o brinquedo, dando assim movimento a 
este. “Esta descripção indica o funccionamento do brinquedo e 
mostra que é o vapor produzido pelo combustão da vela 
acciona o barco. E assim, classifico: brinquedo funccio 
por meio de vapor, art. 1.867, 188200 o Kilo.” 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 114 — Lucius Keller C. Ltda. — 2.601 — Despacharam pela 
nota n. 3.432, de 1936 — frascos de vidro ordinario, 
sem rolha e sem bocca esmerilhada. art. 638. 18560 por kilo. O 
Conferente Sr. Braga Noronha verificou vidro transparente, 
ria lapidado, da taxa de 48680 por kilo, do art. 638 da 

arifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi 
a mercadoria em causa bem despachada como frascos de 
ordinario. branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, do ar- 
tigo 638 da Tarifa e taxa de 18560 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ' 


N. 115 — Magalhães Figueira & C. — 49.846 — Despacharam 
pela nota n. 86.818, de 1935 — acido phenico para outros usos, 
do art. 1.082. taxa de 800 réis por Kilo. — O Conferente 
nhor Braga Noronha impugnou a classificação. por ter 
cado acido phenico para analyses, do art. 1.082, taxa de ( 
por kilo. i 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labora- 
torio Nacional — laudo n, 34, que demonstrou ser a merca- 
doria analysada, contida em frasco de vidro escuro, e a 
em rotulo impresso, entre outros, os seguintes dizeres: 
nolum Fusum — Acido Phenico Fundido — E. Merek Darm- 
stadt”, representada por erystaes incolores, de cheiro cara- 
cteristico, — de phenol (acido phenico ou carbolico), 
outros usos, não podendo ser considerado para “uso aca 
fico” em virtude de não satisfazer ás condições de pureza 


exigida para tal fim, — por unanimidade de votos, considera a 


mercadoria em causa bem despachada como phenol (acido 1 
nico ou carbolico), para outros usos, do art. 1.082/2 da Ta 
taxa de 800 réis por kilogrammo, peso real, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


ae 


N. 116 — Moreno Borlido & C. — 2.718 — Despacharam pela 
nota n., 87.228, de 1936, thermometros não TES = ] 
usos chimicos, art. 1.649, taxa de 25280 por unidade. | eres 
rente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou — thermometros não es- 
pecificados, do art. 1.649, taxa de 118400 por unidade, 


and da Canas a RA A PR Fr 


4 


E inbibados 14 


“A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como thermo- 
metros não classificados, para usos chijmicos, do art. 1.649 da 
Tarifa e taxa de 28280 por unidade. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


a N. 117 — Oscar Hermanny & C. Ltda. — Despacharam — 
quaesquer obras não classificadas de papel não especificado, 
— art. 546, taxa de 265000 por kilo. — O Conferente Sr, José Leite 
R verificou objectos de papelão para uso domestico, da taxa 
— de 138000 o kilo, do citado artigo. 
— A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 66 e 67, demonstrando ser a 
— mercadoria representada por uma bandeja, — de papelão pin- 
— tado; e a representada por um objecto de uso domestico (porta 
pão), — de papelão pintado, — por unanimidade de votos, clas- 
sífica a mercadoria das duas amostras apresentadas como 
quaesquer obras de papelão, não classificadas, do art. 564 da 
Tarifa e taxa de 138000 por Kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 118 — “Otis Elevator Company” — 49.931 — Despachou 
| pela nota n. 62.333, de 1936 — paineis de ardosia com preparo 
— de qualquer materia, do art. 571, taxa de 1$560 por kilo, tendo o 
|| Conferente Sr, Dr. Sá e Souza verificado apparelhos physicos 
— ou electricos, não classificados, de ferro, sujeitos aos direitos 
"de 58700 por kilo, do art. 1.567, da Tarifa. 
aa A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: 
'— “De accôrdo com diversas decisões da Commissão da Tarifa, 
classifico como apparelhos physicos não classificados, de ferro, 
— da taxa de 55700 por kilo, do art. 1.657 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


» N. 119 — “Otis Elevator Company” — 1.007 — Despachou 
- pela nota n. 88.230, de 1935, — apparelhos mathematicos, da 
“taxa de 58700 por kilo. Allegando tratar-se de peças para ma- 
chinas operatrizes (regulador de velocidade), sujeitas á taxa 
«lo art. 1.831, de accôrdo com a parte final da nota n. 324, pediu 
“à audiencia da Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Ta- 
— vares Guimarães verificou tratar-se de apparelhos physicos de 
- ferro, da taxa de 58700 por kilo, do art. 1.657. 

; A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de Carvalho: 
“O apparelho em causa, que se destina a regular o movi- 
mento dos elevadores, foi pela decisão n. 1.597, do anno pas- 
- Sado, mandado classificar como physico, de ferro, da taxa 
— de 58700 por kilogrammo, art. 1.657 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


ai 


DN. 120 — “Otis Elevator Company” — 1.008 — Despachou 
* pela nota n. 88.099, de 1935 — apparelhaos physicos não clas- 
* sificados, de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700, por kilo, tendo 
“o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado objectos 
— physicos não classificados, de ferro, do art. 1.657, 58700 por 
ld O. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada, de accôrdo com 
ersas decisões, como apparelhos physicos não classificados, 
de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 58700 por Kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 121 — “Otis Elevator Company” — 1.009 — Despachou 
* pela nota n. 88.100, de 1935 — apparelhos physicos, não classi- 
E icados, de ferro, do art. 1.657, taxa de 5$700 por kilo, de 
a rdo com a decisão n. 1.575, de 1935, o que foi verificado 
o Conferente Sr. Gentil Monteiro. A requerente, discordando 
pcisdo citada, pediu o pronunciamento da Commissão da 
arifa. ; 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
a mercadoria em causa, bem despachada como apparelhos 
psicos não classificados, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e 
| de 55700 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 122 — Sociedade Industrial de Maquinas Fakima Ltda. — 
769 — Despachou pela nota n. 87.106, de 1935 — tinta pre- 
da a agua para pintura de automoveis, aviões, casas, ma- 
Das, navios e usos semelhantes, do art. 982, taxa de 780 réis 
Kilo. — A requerente entendendo tratar-se de “preparações 
usos technicos”, do art. 987, taxa de 25 % “ad valorem?”, 
audiencia da Commissão da Tarifa. 

Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
torio Nacional — laudo n. 41, que demonstrou ser a mer- 
ria analysada, representada por um liquido roxo, de cheiro 
contida em uma lata, tendo no rotulo, entre outros, os 
“dizeres: “Quantity Line — K, J. Quinn & Cº. Inc. — 
Mass, E. E. A.”, — de uma preparação complexa, em 
posição foi constatada a existencia de agua, materia 
cêra solubilisada, podendo ser applicada na industria 
— por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
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em causa como preparações á base de materia graxa ou oleo, 
liquadas, para conservar, limpar, lustrar ou polir calçado, do 
art, 974 da Tarifa e taxa de 3$120 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 123 — Subkoff & C. 3.003 — Despacharam— tapetes 
de lã, de pello curto, avelludados, não apresentado pelo avesso 
tecido grosso de algodão, do art. 139, taxa de 31$200 por kilo. 
— No acto da conferencia interna entenderam que se tratava 
de tapetes de lã, avelludados, pello curto, macio, apresentado 
pelo avesso, um tecido grosso de algodão, sujeitos á taxa 
de 208800 por kilo, do art. 139, de accôrdo com o Accórdão 
n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa e a decisão n. 26 do 
corrente anno. O Conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho veri- 
ficou a mercadoria despachada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: “Consi- 
dero a mercadoria em questão bem despachada, em obdiencia, 
porém, ao Accórdão mn. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, 
publicado no “Diario Official” de 30 de Novembro do anno 
proximo passado, penso que devem ser classificados como ta- 
petes de lã avelludados, de pello macio, apresentando pelo 
avesso assento de tecido grosso de canhamo, em que apparecem 
os fios do avelludado, art, 139 e taxa de 208800 o kilo”; e os 
Conferentes Srs. Flavio Penna, Drs. Hildebrando de Barcellos 
e Tavares Guimarães consideram a mercadoria bem despachada 
com tapetes de là, de pello curto, avelludados, não apresentado 
pelo avesso tecido grosso de algodão, do art. 139, taxa de 318200 
por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, á vista 
do Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, consi- 
derando a mercadoria em causa como tapetes de lã, avelludados, 
de pello macio, apresentando pelo avesso assento de tecido 
grosso de canhajmo, em que apparecem fios do avelludado, do 
art. 139, taxa de 20$800 por kilo. 


N. 124 — Subkoff & C. — 3.004 — Despacharam tapetes de 
lã, de pello curto, avelludados, não apresentado pelo avesso 
tecido grosso de algodão, da taxa de 31200 por kilo, — No acto 
da conferencia interna entenderam que se tratava de tapetes de 
lã, avelludados, pelo curto, macio, apresentando pelo avesso 
um tecido grosso de algodão, sujeitos à taxa de 208800 por 
kilo, art. 139, de accôrdo com o Accórdão n. 1.075, do Con- 
selho Superior de Tarifa e a decisão n. 26, do corrente anno. O 
Conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho verificou a mercadoria 
despachada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero a mercadoria em questão bem despachada, em obediancia, 
porém, ao Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, 
publicado no “Diario Official” de 30 de Novembro do anno 
provimo passado, penso que devem ser classificados como tape- 
tes de lã, avelludados, de pello macio, apresentando pelo avesso 
assento de tecido grosso de canhamo em que apparecem os 
fios do avelludado, art. 139 e taxa de 208800 o kilo”; e os Con- 
ferentes Srs. Flavio Penna, Drs. Tavares Guimarães e Hilde- 
brando de Barcellos consideram a mercadoria bem despachada 
como tapetes de lã, de pello curto, avelludados, não apresen- 
tando pelo avesso tecido grosso de algodão, da taxa de 318200 
por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, à vista 
do Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, consi- 
derando a mercadoria em causa como tapetes de lã, avveludados, 
de pello macio, apresentando pelo avesso assento de tecido 
grosso de canhamo em que apparecem fios do avelludado, do 
art. 139 da Tarifa e taxa de 208800 por kilo. 


N. 125 — “Leopoldina Railway Company Ltd.” — 1.488 — 
Despachou, accumuladores electricos pesando até 20 kilos, des- 
tinados a vehiculos de transporte em ferrovia, da taxa de 28850 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou baterias 
de acecumuladores electricos, pesando até 20 kilos destinados 
a vehiculos de transportes em rodovias de accôrdo com o ar- 
tigo 1.577, combinado com a ultima parte da nota 268 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apresiando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A Tarifa em 
vigor (nota n. 268 ao art. 1.577), especifica que os accumula- 
dores “destinados” a vehiculos de transporte em rodovias pa- 
garão mais 440 réis por kilogrammo. O certificado technico, 
conclue pela applicação dos accumuladores a carros de estra- 
das de ferro, o que significa ser esse o destino dos apparelhos. 
Nessas condições, satisfeitas as exigencias legaes, a mercadoria 
foi bem despachada, por não estar sujeita a taxa addicional?”; 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra está de accôrdo com o Con- 
ferente Sr. Eugenio Purchet, por ter sido nesse sentido o seu 
parecer anterior, que é do seguinte theor: — “Tratando-se de 
aceumuladores importados pela Leopoldina Railway e destinados 


aos seus comboios ferro-viarios, penso que não estão sujeitos: 


à sobretaxa a que se refere a nota 268”; e o Conferente Se- 
nhor Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “O 
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laudo technico contém estes dois periodos: “Esses accumula- 
dores são, em geral, empregados nos carros que formam os 
comboios ferro-viarios, Sem duvida, poderão tambem, ser utili- 
sados em vehiculos rodoviarios, e mesmo, em pequenas instal- 
lações de luz electrica, para fins diversos.” Taes periodos nos 
mostram que os accumuladores questionados não têm caracte- 
risticos de applicação restricta aos carros que formam os com- 
boios ferro-viarios e, ao contrario, têm varias applicações, in- 
clusive em vehiculos rodoviarios. Por estas razões e à vista do 
ultimo periodo da nota 268, entendo que devem pagar mais 
440 réis por kilo.” s : 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 

O certificado alludido é do seguinte theor: ) 

Sr. Inspector; — No saguão dessa Alfandega, examinei o 
material a que se refere este processo, representado pela amos- 
tra de n. 77, de 14-1-36. Trata-se de accumuladores electricos 
de quatro elementos, constituídos de ferro e nickel. Os ele- 
mentos ou pilhas que formam esses accumuladores são em 
numero de quatro, revestem a forma parallelepipedica, medem 
approximadamente 0m,12 x 0m,1l5 x 0m,07 e funccionam sob 
carga de “electrolite”. Esses accumuladores são, em geral, em- 
pregados nos carros que formam os comboios ferro-viarios, 
Sem duvida, poderão tambem ser utilizados em vehiculos ro- 
doviarios, e mesmo, em pequenas installações de luz electrica, 
para fins diversos. — Ora, no caso vertente, o material é im- 
portado por uma empreza ferro-viaria, concessionaria de trans- 
porte por estrada de ferro, e não por empreza de transporte em 
rodovias ou automoveis, denominadas genericamente estradas 
de rodagem. O destino, pois, dos aceumuladores em causa, é, 
“logicamente, o de applicação a carros de estrada de ferro”. 
Neste sentido, assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1937. — José Pio Borges de 
Castro.” 


Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, em 
6 de Agosto de 1937. — LUIZ SIMÕES, Official letra J, Secre- 
tario. 


Dia 28 


N. 126 — A. Feurie — 43.677 — Despachou pela nota de 
importação n, 73.744, de 1935 — fio de seda de qualquer outra 
qualidade, branco, para tecelagem, do art. 183, taxa de 228600 
por kilo. — O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificou fio 

e seda animal, colorido, em bobinas, para tecelagem, do ar- 
tigo 183, taxa de 278120 por kilo. ' 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 84 e 85, demonstrando ser a 
mercadoria analyasada, representada por um fio amarello, en- 
rolado em um tubo de papelão, — de fio de seda animal, branco, 
composto de dez pernas ou cabos, ligeiramente torcidos para 
tecelagem; que o tom amarellado que apresenta é devido á 
oleina de que o mesmo fio se acha impregnado; e que foi ainda 
consatado que, além de em parte distituido de sua ges (sericina) 
se. acha addicionado de gomma, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como fio 
de seda de qualquer outra qualidade, branco, para tecelagem, 
art. 183 da Tarifa e taxa de 225600 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime. 


N. 127 — A. Feurie — 1.120 — Despachou pela nota de im- 
portação n. 92.023, de 1935 — talco pulverisado para fins in- 
dustriaes, da taxa de 4168000 por tonelada, tendo por nota de 
differença em tempo, pago os direitos como talco em pó pu- 
rificado para uso em pharmacia ou perfumaria, sujeito á taxa 
de 520 réis por kilo, à vista da decisão n. 961, de 1935. Alle- 
gando tratar-se de mercadoria dependente de solução final do 
Conselho Superior de Tarifa, pediu audiencia da Commissão 
da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Mario Linhares verificou a 
mercadoria despachada, — talco em pó para uso de pharmacia e 
perfumaria. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional — laudo n. 68, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorpho, 
ino, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado de ma- 
$nesio natural) purificado, simples, sem addição de perfume ou 
substancias medicamentosas, servindo para usos em pharmacia- 
e perfumaria, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como talco em pó, purificado, para uso em 
Enartencia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 128 — Anilinas Francesas Limitada — 3.183 — Despachou 
pela nota n. 1.864, de 1936 — catalogos impressos de mais de 
um côr, para propaganda commercial de producto estrangeiro, 
do art. 554/2 — taxa de 318200 com o abatimento da nota 146. 
o Conferente Sr Raposo Nina verificou em parte da merca- 
doria, folhinas de desfolhar colladas em “estâmpas de mais 
de uma côr”, do art. 554/2 — taxa de 318200 sem abatimento. 
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missão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
PR Sp ES apa como folhinhas de desfolhar de mais de uma 
côr, do art. 554, taxa de 315200 por kilo, sem direitos a abati- 
mento; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte 
voto: — “Considero a mercadoria assim classificada: | — Es- 
tampa com impressão em duas ou mais côres, art. 554 e taxa 
de 315200 o kilo; IL — Bloco para desfolhar, destacavel da. 
estampa, como obras impressas de uma só côr, art. 554 e taxa 
de 184200 o kilo”; e o Conferente Sr. Dr, Tavares Guimarães 
está de accôrdo com esta ultima classificação, parendo-lhe que 
a estampa deve gozar do abatimento de 80 % de que trata a 
nota 146, por se destinar à propaganda commercial de productos 
estrangeiros. ; 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 129 — C. Fuerst & C. — 1.769 — Despachou pela nota . 


n. 2.677, de 1936 — utensilios para machinas, do art. 1.859 da 
Tarifa e taxa de 2.080 por kilo, pretendendo, em conferencia, 
deselassificar a mercadoria para papelão em folhas simples, 
do art. 557 — taxa de 15560 por kilo, à vista das decisões nu- 
meros 248, 742 e 1.116, de 1935. O Conferente Sr. Flavio 
Penna considerou a mercadoria bem despachada. , 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa bem despachada como utensilios 
para machinas, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 28080 por 
kilo, conforme já esta resolvido por esta Alfandega (decisões 
ns. 248, 742 e 1.116, do anno passado). 


O Sr. Inspector assim decidiu. A 
N. 150 — Casa Borlido Maia — 3.207 — Despachou ferra- 
mentas manuaes, não classificadas, do art. 1.859, taxa de 25600 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos 
verificou ferros para tarracha, vulgarmente conhecidos por 
machos de tarracha, do art. 1.851, taxa de 48160 por Kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, . 


assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Luiz Trindade, 
Hugo Veiga e Dr. Espirito Santo estão de accôrdo com v Con- 
ferente do despacho, considerando a mercadoria em causa — 
machos de tarracha, — como ferro para tarracha (matrizes), 
do art. 1.851 da Tarifa e taxa de 44160 por kilo; e o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto, 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Flavio Penna, Euclides de Carvalho e Dr. Amarilio de Noronha: 
— “Matrizes de tarracha, art. 1.851, 44160 o kilo, As caixas 
pagam em separado, por força da nota 321.” 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 131 — Charlton Ames — 3.583 — Despachou pela nota 
de importação n. 5.617, de 1936 — perfumaria, cujos direitos 
foram pagos incluidas no peso as caixas de madeira, de ac- 
côrdo com decisões anteriores. Não concordando com as de- 
cisões, por se tratar de caixas de madeira, cortadas a faca me- 
canicamente e não aplainadas, pediram audiencia da Commissão 
da Tarifa. O Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga juntou 
a amostra da mercadoria. 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs, Eu- 
clides de Carvalho, Flavio Penna, Drs. Tavares Guimarães e 
pirito Santo, subscrevem o seguinte parecer do e 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “A amostra apresenta 
é, sem duvida, de uma caixa feita de madeira aplainada. O as- 
sumpto já esta resolvido por varias decisões, à vista dos claros 
e imperiosos termos do accórdão n. 1.060 do Conselho Superior | 
de Tarifa. Consequentemente, devem entrar no peso legal as 
caixas em causa”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
o seguinte voto, com o. qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Drs. Luiz Trindade e Amarilio de Noronha: — “Con- 
sidero as caixas que me foram apresentadas como caixas de 
madeira tosca e, portanto, exeluidas do peso legal da: - 
maria, nos termos da letra “b” do art. 37 das Prelim 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com à maioria. 


N. 132 — Chrysbraz S. A. — 715 — Despachou automoveis 
para passageiros, desmontados, completos, “sem acabamento”, 
pesando mais de 900 até 1.400 kilos cada um, art. 1.779, taxa de. 
15984 por kilo e peças acabadas (partes integrantes de au- 
tomoveis), da taxa de 18984 por kilo. O Conferente Sr, José 
Leite impugnou o despacho, para saber se é cabivel o abatimento 
de 20 % da nota 303; si as peças acabadas despachadas como 
partes integrantes da 1º addição estão comprehendidas na le- 
gislação reguladora da especie. Foram designados para exa- 
minar “in-locu”, os Conferentes Srs. Drs. Sá e Sóuza e Espi- 
rito Santo. 

A Commissão da Tarifa, 
unanimidade de votos, declara 
em separado, dos Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Dr. 
rito Santo, que é do seguinte theor: — “Examinamos, no Ar- 
mazem n, 1, os volumes a que se refere esta petição e veri-. 
ficamos conterem automoveis desarmados para passageiros. Se- 
gundo a nota 303 da Tarifa, — “Os automoveis sem nenhum. 
acabamento, “como seja: pintura, nickelagem é forração”, desde. 
que se possa verificar, no acto da conferencia, que as A 
completam rigorasamente o seu todo, gozarão quando É uso 


apreciando o presente processo, por 


estar de accôrdo com o parecer 
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— montados, do abatimento de 10 % e quando desmontados do 
— abatimento de 20 % na respectiva taxa.” A Circular do Minis- 
terio da Fazenda sob n. 38 de 11 de Abril de 1934, explicou 
que: “Tendo em vista as duvidas levantadas sobre a intelli- 
gencia da nota n. 111º do art. 804 da Tarifa Aduaneira em vigor, 
“declara aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores 
| das Mesas de Rendas que, de accôrdo com o parecer da Com- 
— missão Revisora da Tarifa, deve entender-se por acabamento o 
processo derradeiro, definitivo, que recebe o objecto para ser 
dado ao uso ou consumo, não se considerando como tal a pin- 
tura grosseira chamada apparelho, que tem por fim unico pre- 
servar as peças de ferro ou aço dos estragos da ferrugem e 
que reclama outra pintura mais fina, constituindo essa O ver- 
dadeiro acabamento.” A Circular n. 3, de 15 de Janeiro do anno 
— passado, assim se exprime: “Declaro aos Srs. Inspectores das 
— AMandegas, para seu conhecimento e devidos fins, que, para 
— Os effeitos do abatimento de-10 % e 20 Yo de que trata a nota 
—— 303 do art. 1.778 da Tarifa, não se devem comprehender no 
— conjuncto do automovel, em face do disposto na 1º parte do 
— art. 1.782, os pharóes, buzinas e calotas nickeladas ou pin- 
tadas, vindas juntamente com os carros importados por firmas, 
“sociedades ou emprezas que provem, perante a Inspectoria da 
Alfandega local, manter fabrica installada no paiz, especial- 
mente para o acbamento de taes vehiculos; devendo, nesta 
hypothese, ser cobrados integralmente, os direitos aduaneiros 
apenas sobre as peças mencionadas.” Estas duas circulares, 
— como se vê, modificaram as disposições das duas notas da Ta- 
- rifa, dando-lhes inteligencia e maneira de serem executadas 
* &, por isso, devem ser comprehendidas as alludidas notas em 
harmonia com as citadas circulares. O abatimento consignado 
na Tarifa, tem por fim, beneficiar ou proteger os nossos ope- 
Tarios, desde que a estes compete completar ou aperfeiçoar o 
verdadeiro acabamento, que na fórma da explicação dada pela 
Circular citada n. 38, de 1934, é constituido pelo “processo der- 
radeiro e definitivo”, que recebe o objecto. No caso em fóco, 
“Os automoveis vem desmontados, encontrando-se peças que 
* tem acabamento definitivo, peças nickeladas, peças que apenas 
— soffreram uma pintura grosseira chamada de “apparelho” e 
com o fim unico de preserval-as dos estragos da ferrugem, e 
ainda outras com forros não concluidos e peças já com forros 
adaptados, conforme o exame que fizemos, à proporção que 
Dos iam sendo apresentadas pelo Conferente do despacho. Tudo 
sso, porém, espalhado pela grande quantidade dos volumes, 
sem se poder conhecer, de prompto as peças que constituem 
ou formam cada automovel, Isto posto, havendo uma circum- 
* stancia de principal valor, que constitue, nos termos da nota 
A 303 da “Tarifa, condição necessaria para a obtenção do favor, 
— e que é a de saber si é possivel verificar, no acto da conferencia, 
— que as peças em questão completam rigorosamente o numero 
- de automoveis declarados no despacho, — condição que, dada 
“a maneira por que é feita a importação, se não realisa, enten- 
— “emos que não deve ser concedido o abatimento pretendido.” 


T O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime. 


“EM N. 133 — “Companhia Lythographia Ferreira Pinto” — 
3.169 — Despachou pela nota n. 88.734, de 1935 — tecido de 
Ea proprio para machina de estamparia, de peso de mais de 
i 450 garmmas por metro quadrado, do art. 175, taxa de 98750 por 
À EE atendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado tratar-se 
tecido de la, que por diversas decisões tem sido considerado 

mo não especificado, da taxa de 418600 por kilo. 
— A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
. guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero 
1 mercadoria bem despachada como tecido de lã, proprio para 
achinas de estamparia, de mais de 450 grammas o metro qua- 


na Z 1"; e os Conferentes Srs. Flavio 
Fenna e Dr. Tavares Guimarães classificam a mercadoria em 


causa como tecido de lã, não especificado, do art. 175 da Ta- 
a e taxa de 418600 por kilo. 1 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os dois ultimos, á 
de decisões anteriores. 


N. 134 — “Cia. Industrial Pirahy” — A requerente fez exame 
119 é, permanecendo a duvida, pede Commissão da Tarifa. 
. Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
Ssificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
iro Sr. José Pio Borges de Castro, — por unanimidade 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dou- 
Luiz Trindade: — “De accôrdo com o laudo technico, tra- 
se de um irstrumento mathematico não classificado, de 
o e de madeira, predominando a segunda materia, sujeito à 
- de 178100, do art. 1.657.” 


o Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
guir, o referido certificado. 


do seguinte teôr o certificado alludido: 


« Inspector: Examinei, no mostruario da Commissão da 
o apparelho a que-se refere este processo, o qual consta 
juncto destinado ao laboratorio para industria de fa- 
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bricação de papel, formado de tubos de vidro com preparos de 
ferro e madeira, e pertences de borracha: Tal apparelho é 
usado para medir a porosidade do papel, possibilitando a sua 
classificação quanto ao grão de permeabilidade que é, sem 
duvida, directamente proporcional ao numero de poros por 
unidade de superficie. A porosidade se caracteriza por pequenas 
aberturas que possam apresentar corpos quaesquer, tornando-se, 
por isso, mais ou menos permeaveis, conforme o numero desses 
pequenos buracos, chamados póros. E” propriedade que os 
corpos podem apresentar sem alteração de sua constituição 
interna, razão que a inclue no numero das propriedades phy- 
sicas. No caso vertente, o apparelho não serve para augmentar 
ou diminuir a porosidade ou a permeabilidade, pelo que não me 
parece, a rigor, plausivel que se o considere apparelho physico. 
Trata-se, sim, de um apparelho de medir a intensidade de 
uma propriedade physica determinada, qual a porosidade do 
papel, portanto, é evidente que estamos em presença de um 
“instrumento mathematico, destinado a medir o grão de poro- 
sidade do papel”. Neste sentido assim opino e certifico. 

ú Rio de Janeiro, 24 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges de 
astro,” 


N. 135 — J. Teixeira de Carvalho & €, — Despacharam pela 


nota n. 85.815, de 1936 — laminas de vidro, fosco, liso, para 
vidraças, até 3 Y% millimetros, de expessura, do art. 6422 — 
taxa de 15300 por kilogrammo. — O Conferente Sr. Raposo 


Nina verificou — Laminas de vidro coalhado para vidraças até 
3 % millimetros de expessura, do art, 6421 — taxa de 18040 por 
kilogrammo e mais a sobretaxa de 50 % da nota 171. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos: — “Todo o vidro “fosco” deve ter uma das superficies 
sem polimento. Ora, o representado pela amostra, tem as 
faces polidas, o que indica que a coloração foi feita no periodo 
da fundição. Essa coloração é a usualmente denominada “coa- 
lhado”:; e por estar o vidro “coalhado” sujeito à sobretaxa de 
56 %, estou de accôrdo com 'o Conferente do despacho: a mer- 
cadoria deve pagar 18040 o kilo, com 50 % da nota 171.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 136 — Magalhães Figueira & C. — 49.845 — Despacha- 
ra mchlorureto de ferro ferrico, para outros usos, do art. 1.042, 
taxa de 1$590 por Kilo e vaselina liquida para pharmacia, do 
art. 599, taxa de 18560 por kilo. O Conferente Sr. Braga 
Noronha verificou perchloreto de ferro em solução para ana- 
Isse do art. 1.042, taxa de 18740 por kilo e parafina liquida, 
do art. 599, taxa de 3$650 por Kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 91 e 92, demonstrando ser a 
mercadoria contida em um frasco de vidro, trazendo em rotulo 
impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Liquor Ferri 
Sesquichlorati — E. Merck Darmstadt”, representada por um 
liquido limpido, de côr amarello-avermelhada, adstringente, 
com densidade a 1,280 a + 15ºC, — de chloreto ferrico (per- 
chloreto de ferro) liquido, isto é, em dissolução na agua, con- 
tendo 29º de perchloreto de ferro, podendo servir para fins 
medicinaes (para outros usos); e a contida em fraseo de vidro 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres: “Paraffinum Liguidum (Paraffinol Vaselinol Weiss) 
E. Merck Darmstadt”, representada por um liquido oleoso, 
limpido, inodoro, não fluorescente, de densidade de 0,879 a 
+ 25ºC, e apresentando reações chimicas satisfatorias, — de 
vaselina para usos em pharmacia e perfumaria, e que vaselina 
liquida e parafina liquida são synonimos, conformes se vê na 
Pharmacopéa Brasileira, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria das duas amostras bem despachadas como chlo- 
rureto de ferro ferrico, para outros usos, do art. 1.042 da Ta- 
rifa e taxa de 18590 por Kilo e como vaselina liquida para phar+ 
macia, do art. 599 da mesma Tarifa e taxa de 1$560 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 137 — Rescalla Saad & C. — 48.067 — Despacharam pela 
nota n. 82.409, de 1935 — fita de tecido de seda e algodão, 
não especificado, em partes iguaes, do art. 207 —taxa de réis 
1138130 por kilogrammo. O Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- 
dade verificou fita de velludo de seda, do art. 207, taxa de 
2028020 por kilogrammo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 95 e 96, demonstrando que a 
mercadoria representada por uma fita de velludo vermelho, 
— de um velludo de algodão tinto, cujo tecido basico é consti- 
tuido tanto na trama quanto na urdidura por fios de algodão, 
e que cobrindo o tecido basico correm no sentido longitu- 
dinal fios de seda animal; e à representada por uma fita de 
velludo preta, de um velludo de algodão tinto, cujo tecido ba- 
sico correm no sentido longitudinal fios de seda animal, por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra: — “Em face dos boletins de ana- 
lyses ns. 95 e 96, do Laboratorio, considero a mercadoria bem 
despachada como fitas de tecido de seda e algodão, em partes 
iguaes, não especificado, art. 207 e taxa de 1138130 o kilo, 
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Convem notar que mercadoria identica pela decisão n. 1,024, 
de 15 de Julho do anno proximo passado, foi desse modo clas- 
sificada.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 138 — “Schilling, Hillier & C. Ltda.” — Despacharam 
pela nota n. 52.010, de 1935 — Beta-naphtol para outros usos, 
do art. 1.135 — taxa de 18330 por kilogrammo. Foi ouvido 
o Laboratorio Nacional que declarou tratar-se de beta-naphtol 
que pelo seu grão de pureza pode servir para uso medicinal. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
mn. 3.610, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó crystalino, levemente roseo, fundindo a 
123º€, — de beta-naphtol, o qual pelo seu grão de pureza, 
pode servir para uso medicinal, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de 
Carvalho; — “O Laboratorio Nacional de Analyses declara 
que o beta-naphtol dado o seu grão de pureza pode servir 
para uso medicinal, Assim os direitos que lhe competem são 
os destinados para analyse ou uso medicinal, taxa de 58570, ar- 
tigo 1,195.” 

O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 139 — Sociedade Importadora Suissa Ltda. — Des- 
pachou pela nota n. 73.603, de 1935 — machinas operatrizes 
não classificadas, pesando cada uma mais de 100 até 250 kilos, 
da taxa de 1$120 por kilogrammo, art. 1,891/58 da Tarifa. O 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificou pasteurisadores 
(mn. 58.490 a 58.491) sujeitos a direitos das obras não classi- 
sificadas de cobre, envernizadas, do art. 791, taxa de 103400 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra, proferiram o pa- 
recer em separado, que é do seguinte teôr: — “Examinamos, 
no Armazem n. 3, do Cáes do Porto, as mercadorias contidas 
nos volumes sob ns, 58.490 92, despachados pela nota de im- 
portação n, 73.603, de 1935. São tres machinas operatrizes, 
denominadas “pasteurizadores”, isto é, têm por fim esterilizar 
o leite e outras bebidas; são providas de um systema de pa- 
lhetas que giram dentro do cylindro, accionadas ou por movi- 
mento de polia, ou diretamente por motor electrico conjugado 
à machina, O liquido é, pois, agitado dentro do apparelho, 
cuja parte superior é de maior diametro, formando uma ca- 
mara mais ampla do recipiente. Trata-se, porém, de conhecer 
qual a capacidade de cada um dos apparelhos, afim de que 
possa ser attribuida a taxa segundo as determinações cons- 
tantes do art. 1.787 da Tarifa. Quanto à machina pasteuri- 
zadora contida na caixa n. 58.492, está fóra de duvida se trata 
de machina operatriz não classificada, como foi despachada, 
As outras, que se encontram nos volumes ns. 58.490/91, são 
iguaes, cada uma é formada de duas partes, sendo uma com 
a configuração tronco-conica e a outra é cylindrica. A estampa 
que se acha annexa ao processo dá idéa perfeita da fórma que 
apresenta o apparelho em questão. Sem se ter em conta a ca- 
pacidade de deposito, deve-se considerar, tambem, que as 
machinas têm dispositivo para agitar o liquido, o que caracte- 
riza uma operação independente da outra, que é esterilizar um 
liquido pela elevação de temperatura, Houve, porém, diver- 
gencia quanto à classificação de taes apparelhos e, precisa- 
mente, por esse facto, foi ouvido um technico segundo as de- 
terminações constantes da Circular do Ministerio da Fazenda 
n. 19, de 10 de Fevereiro de 1933, transcripta pela portaria 
dessa Inspectoria n. 163, de 13 do referido mez e anno. O pa- 
recer techuico tem por fim orientar, com precisão, a incidencia 
darifaria da mercadoria em questão e, no caso em apreço, o 
parecer technico conclue por se tratar de tres machinas opera- 
trizes, denominadas — pasteurizadoras — cada qual de capaci- 
dade superior a 50 litros, o que satisfaz ás determinações legaes 
para applicação da taxa. Deante das conclusões do parecer, está 
indicada a taxa que deve ser attribuida a taes apparelhos, inde- 
pendente de novas avaliações da capacidade de cada um dos 
pasteurizadores que, como já foi dito, são formados de duas 
partes e dispêém de apparelhos de movimento de palhetas, des- 


valho e Dr Luiz Trindade subserevem o voto dos Conferentes 
Srs. Flavio Penna e Dr. Amarilio de Noronha, que se segue; — 

Quando procedemos á verificação da capacidade dos apparelhos 
Dezembro proximo passado em que baseou o Conferente da 
em apreço, não exigimos a retirada completa dos mesmos appa- 
velhos de suas respectivas caixas. Já sabiamos pela informação 
do Conferente “do despacho que o recipiente tinha a fórma 
«ylindrica, opinião confirmada pela propria firma importadora, 
«quando no seu requerimento de fls., contestando o volume ve- 
rificado Dor aquelle Conferente, apresentou as medidas que 
havia achado para o eylindro, as quaes davam como resultado 
maior capacidade do que a verificada pelo dito Conferente. 
Assim, a firma importadora mediu a altura e o diametro de 
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um cylindro e calculou seu respectivo volume. Ora, foi-nos fa- 
cil uo proceder ao exame, encontrar logo, sem desmontar o ap- 
parelho de sua embalagem o recipiente de fórma cylindrica, 
verificado pelo Conferente do despacho e confirmado pelo 
importador. Por isso, tomamos as medidas desse recipiente 
encontramos para altura do cylindro a mesma verificada pelo 
interessado, não achando, porém, certa a medida do diametro. 
A respeito da divergencia dessa ultima medida, explicamos 
em nosso parecer anterior que essa provinha do facto de haver 
o interessado medido, ao em vez do diametro do recipiente, 
o do apparelho. Explicando, assim, o motivo por que só me- 
dimos a parte cylindrica do recipiente e verificado, agora, 
pelos Conferentes Pourchet e Scabra que além da uelle reci- 
piente ha outro de fórma cone-truncado que não foi objecto 
de nosso exame, parece-nos ser procedente a conclusão do pe : 
recer dos referidos Conferentes”; e o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães está de accôrdo com a conclusão. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão e 
manda que se publique a seguir, o referido certificado. 


E*' do teôr seguinte o certificado alludido: 
“Sr, Inspector: 


Fiz o exame do material a que se refere este processo. 
Trata-se de tres pasteurizadores, em relação a dois dos quaes, 
foi levantada a questão attinente à capacidade. Partindo 
da noção de capacidade de um deposito, como sendo igual ao 
volume maximo de liquido que nelle se possa conter, accentua- 
mos que o volume correspondente á capacidade dos pasteuriza- 
dores em causa, é formado de uma parte cylindrica e outra li- 
geiramente tronco-conica. Substituindo esta ultima pelo volume 
equivalente de um cylindro da mesma altura e de base igual a 
area do circulo medio, teremos para capacidade total de cada 
um dos alludidos pasteurizadores: Um dos pasteuridores 
iguaes: 1º cylindro: altura — 0,075, razio = 07,235; ca; - 
dade = qxº X A — 3.1416 x 0.235 X 0.075 = 0".075, 131012145; 
2º eylindro, correspondente ao tronco de cone, — altu- 
= 0.765, raio médio = 0",175, capacidade: q X À = 
6519284395. — O 3º pasteurizador, mede: c = qx2 X-A = 


3.1416 x 0.18 X 0.665 — 6716889136; c = quê X À — 
31416 x 0.175 X 0.55 = 521916325; capacidade total — 
3.1416 X 0.25 0.095 — 18.16532500; capacidade total = 


MMS | 


8613342636. — Em face do exposto, opino e certifico que o 
material em causa é constituido de tres machinas operatrizes 
denominadas pasteurizadores, cujas capacidades são, respecti- 
vamente: 65.11928395, 65.19284395 e 8619421636. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges 
de Castro,” 


N. 140 — “The Ayer Co. of Brazil” — 49.515 — 1985 — 
Despachou extractos medicinaes, solidos, não classificados 
(salsaparrilha), do art. 1.347, taxa de 218240 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Gentil Monteiro verificou extractos medicina 
Paunios, não classificados, do mesmo artigo, taxa de 31 
por kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 9, que demonstrou ser a I 
cadoria analysada, representada por um liquido pitada 
de sabor francamente amargo e ligeiramente espumoso, — 
de extracto fluido de salsaparrilha, não classificado, para 
medicinaes, — por unidade de votos, classifica a m 
em causa como extractos medicinaes, fluidos, não classi 
do art. 1.347 da Tarifa e taxa de 318850 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 141 — “The Dunlop Pneumatic Tyre Cº, (Sa-Ltd” — 
1.597, — E Sep pela nota n. 1.668, de 1936 — 
manuaes de ferro e latão, do art. 1,794, taxa de 68 por 
kilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar a m 
por entender tratar-se de bombas de ferro, da taxa de 48160 - 
por kilo, com o que não concordou o Conferente Sr, Flavio 

enna, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como 
manuaes aspirantes-prementes, de cobre, do art. 1.794 da 
rifa e taxa de 68760 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 142 — Carl Zeiss — 8.658 — Despachou cinematogra- 
Phos, com o peso legal de 369 kilos, do art. 1, s taxa 
11$400 o kilo. O Conferente Sr, Dr. J. Silva Almeida verifi- 
cou cinematographos contidos em caixas de madeira aplainada, 
nas quaes veem acondicionadas as peças mais delicadas dos 
apparelhos, caixas estas devidamente revestitlas de papel e 
por sua vez contidas com os demais accessorios, nas caixas. 
de madeira tosca que servem de embalagem a todas as ditas. 
peças e, tratando-se de mercadorias sujeitas a direitos a 
legal, entendeu de acerto a inclusão das mesmas no peso assi 
aa mercadoria, d 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr, Alfredo S emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Co ntes Se 
nhores Drs. Luiz Trindade, Espirito Santo e Amarilio de No-. 
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“vonha: — “Considero as caixas de madeira que me foram apre- 
sentadas, como caixas de madeira tosca e, portanto, excluidas 
do peso legal da mercadoria nos termos do art. 37, letra “b”, 
4 das Preliminares da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Euclides 
de Carvalho, Flavio Penna e Dr. Tavares Guimarães subscre- 
vem o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
Barcellos: — “E” incontestavel que são aplainadas as taboas 
de que é feita a caixa presente a esta Conymissão. Trata-se, 
pois, de uma questão de facto. A” vista dos termos claros do 
] ccórdão n. 1.060, do Conselho Superior de Tarifa, e das de- 
p cisões existentes, em obediencia a esse accórdão, deve a caixa 
em questão entrar no peso legal. 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 143 — Bonifacio & Alves — Despacharam papel chagrin, 

do art. 556, taxa de 35120 por Kilo. O Conferente Sr. Mario 
, Guaraná verificou estampas e desenhos, do art. 542, 268000 — 
não especificadas. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
mn. 4.069, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por uma folha de papel tendo uma face branca e 
cutra colorida, — de um papel endulado e estampado, em 
diversas côres; a informação do mesmo Laboratorio n. 1, de- 
clarando em additamento ao laudo supra, que o papel analy- 
ado é vegetal, não transparente, estampado, em uma das 
à sendo a outra branca, não colorido por qualquer pro- 

É cesso; e o parecer emittido pela Imprensa Nacional, asseve- 
rando tratar-se de papel commum, impresso e calandrado, 
* por sua maioria, matem seu voto anterior, classificando a mer- 
cadoria em causa como papel vegetal estampado, do art. 556 
da Tarifa e taxa de 58200 por kilo, 4 vista do laudo do Labora- 
"|  torio Nacional de Analyses; e o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Ê nimarães emittiu o seguinte voto: — “A” vista do laudo 
da Imprensa Nacional: papel calandrado colorido, para pagar 
segundo o peso do metro quadrado, no art. 556, 3º divisão.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maoria. 


N. 144 — Ch. Lorilleux & €C. — 47.154 — Despacharam pela 
mota n. 82.208, de 1935, tecido não especificado, de lã, do ar- 
tigo 175, taxa de 418600 por kilo, pretendendo, em conferencia, 
jue a mercadoria fosse classificada para pagamento da taxa 
e 95750 por kilo, do art. 175, como sarçaneta de lã pura, para 
—  machinas de estamparia, de mais de 450 grammas por metro 
"| «quadrado. O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães informou 
| que para a exacta classificação da mercadoria, era necessario 
— fosse ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses. 


À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
ional — laudo n. 119, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
da, representada por um panno, — constituida exclusiva- 
mente por fios de lã — por sua maioria, subscreve o seguinte 
— voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero a mer- 
“a doria em causa como tecido de lã proprio para machinas de 
— estamparia, art. 175 e taxa de 98750 o kilo. Mercadoria identica 
“foi desse modo classificada pelo Conselho Superior de Tarifa, 
jo accoórdão está depedendo de julgamento do Sr. Ministro 
E — da Fazenda”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Euclides 
| | de Carvalho e Dr. Amarilio de Noronha classificam a merca- 
| doria como tecido de lã, não classificado, do art. 175 da Tarifa 
| “e taxa de 418600 por kilogrammo. 


; O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, à vista 
— das decisões existentes. 


É a 


f N. 145 — Crashley & C. — 2.562 — Despacharam pela 
“mota n. 1.606, de 1936, sabonetes perfumados, pagando os di- 
“reitos de consumo a peso legal, excluidas as caixinhas de ma- 
E tosca. Tratando-se de caixinhas de madeira aplainada, 
* o Conferente Sr. Euclides de Carvalho, exigiu o pagamento dos 
“direitos incluido-as no peso legal da mercadoria. 


À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
seguinte voto: — “Considero a mercadoria bem despachada, 
to é, com exclusão do peso legal, das caixinhas de madeira 
, “ex-vi” da letra “b” do art. 37 das Preliminares da 
a”; os Conferentes Srs. Drs. Espirito Santo e Luiz Trin- 
Pp o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Ama- 


s 


oronha: — “De accôrdo com o voto do Conferente 
a, existindo, entretanto, decisão mandando incluir as 
“de madeira aplainadas no peso legal”; o Confe- 
Eugenio Pourchet está tambem de accôrdo com o 
Rn onte Sr. Alfredo Seabra, e os Conferentes Se- 
Flavio Penna e Dr. Tavares Guimarães declaram estar 
É o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hil- 
reellos: — “O caso já foi extensamente ex- 
“decisões ns. 59 e 60. Na Rfgicão n. a Ea da 
o, que foi aquelle com o qual resolveu a Inspectoria. 
Fe tar do E CêNo n. 1.060, citado, não é o 
O que motivou o recurso, mas sim a doutrina 
, essa doutrina é que — “qualquer caixa de 


ada Es do de envoltorio, deixa de ser tosca e, 
pa ão legal.” Basta ver a insistência, 


E ai e od A pi 


nos diversos topicos do accórdão, sobre a expressão — madeira 
uplainada. Esse foi o principal fundamento da decisão. Não 
ha, no accórdão, nenhuma referencia a que, por ser a caixa 
vendida com o conteúdo, seja, por esse motivo, computado no 
peso legal. A doutrina é uma só: Tanto se aplica a uma caixa 
contendo figos ou passas, como a qualquer outra que sirva 
de envoltorio a não importa que mercadoria. A condição esta- 
belecida no accórdão, para a inclusão de taes envoltorios no 
peso legal, é que a madeira que fórma a caixa tenha sofrido 
acção da plaina. Dir-se-ha que nunca foi computado semelhante 
envoltorio no peso da mercadoria; essa objecção, porém, não 
constitue argumento; seria, quando muito, uma praxe que o 
accórdão corrigiu a vista das regras da nova Tarifa. À pa- 
lavra “caixa” deve ser tomada em casos taes, como synonimo 
de envoltorio; porque, se fosse tomada no seu sentido res- 
tricto, seria, nesse caso, classificada separadamente no art. 320 
— Caixas, estojos e escrinios.” Para corroborar a explanação 
que venho de fazer, transcrevo os treis primeiros consideranda 
daquelle accórdão: — “Considerando” que as caixas em ques- 
tão continentes daquellas fructas seccas ou passadas, não são 
de madeira tosca, mas de madeira aplainada; considerando, 
que, de madeira tosca, são os envoltorios confeccionados de 
madeira simplesmente serrada, sem outro trabalho; conside- 
rando que na expressão — madeira tosca — das disposições 
preliminares da Tarifa, são comprehendidas, sómente, os en- 
voltorios frabricados de madeira simplesmente serrada, sem 
nenhum outro trabalho ou acabamento. (Os gryphos são do 
proprio accórdão): Por isso, pela clareza da doutrina do ac- 
córdão, estou de accôrdo com o Conferente do despacho, 
sendo de parecer que as caixas, no caso envoltorios, devem en- 
trar no peso legal da mercadoria.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres ultimos 
Conferentes, à vista do accórdão n. 1.060, do Conselho Su- 
perior de Tarifa, 


N. 146 — Cia. Calçados Bordallo S. A, — Petição n. 38.069/35 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 1.282, de 3 de Se- 
tembro de 1935. 

À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, matem o parecer 
anterior, classificando a mercadoria em causa como preparação 
á base de materia graxa para calcado, do art. 974 da Tarifa e 
taxa de 38120 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu, ficando, deste modo, mantida 
a decisão n, 1.282, de 3 de Setembro de 1935. 


N. 147 — Hasenclever & C. — 2.462 — Despacharam obras 
não classificadas e não especificadas, de ferro fundido gal- 
vanizado, do art. 861, taxa de 25080 por kilo. — O Conferente 
Sr., Dr. J. Silva Almeida verificou batedor de ovos, constituido 
de ferro fundido e fio de ferro galvanizado e, dada a fina- 
lidade do objecto, classificou-o como utensilio manual para 
artes e officios, do art. 1.856, taxa de 28600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Espirito Santo 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Euclides de Carvalho e Dr. Luiz Trindade: — 
“Como entende o Conferente do despacho — trata-se de um 
paqueno apparelho manual para bater ovos — utensilio 
manual para artes e officios, taxa de 28600 o kilo, art, 1.859”; 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos, consideram a mercadoria em causa como machinas 
operatrizes pequenas, de uso domestico, art. 1.891 e taxa 
de 930 réis o Kilo, peso bruto; e os Conferentes Srs. Flavio 
Penna, Drs. Amarilio de Noronha e Tavares Guimarães con- 
sideram a mercadoria em questão bem despachada como obras 
não classificadas e não especificadas, de ferro fundido galvani- 
zado, do art. 861 da Tarifa e taxa de 28080 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 148 — Olympia Machnas de Escrever Ltda. — 2.535 — 
Fez exame em uma caixa que recebeu e, verificando uma mesa 
de madeira para escrever à machina, com uma vitrine afim de 
amortecer o ruido da machina, pede classificação da mesma, 
por ter duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria em causa — mesa para machinas de escrever “Olympia”, 
como mesa para escrever, de madeira fina, do art. 345, taxa 
de 1768800 por unidade, isto é, 888400 elevada ao dobro con- 
forme a nota 87. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 149 — “Sociedade Anonyma Brasileira Estabelecimentos - 
Mestre e Blatge” — 667 — Despachou refrigeradores electricos 
com apparelhagem frigorifica e respectivos motores do ar-- 
tigo 1.822 da Tarifa, Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, con- - 
forme decisão existente, verificou que as travessas de vidro 
e de aluminio, bem como as prateleiras de fio de ferro nicke- 
lado, pagam direitos de accôrdo com a sua qualidade. y 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
declara estar de accôrdo com o seguinte parecer do Conferente 
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Sr. Alfredo Seabra: — “Metre & Blatgé submetteram a des- 
pacho 50 refrigeradores electricos com apparelhagem frigo- 
rifica e os respectivos motores, de accôrdo com o art. 1.822 
da Tarifa. Na conferencia de sahida foi o desembaraço da 
mercadoria sustado, porque o Conferente do despacho enten- 
deu de cobrar em separado os direitos das travessas de vidro, 
das gavetas de aluminio e das prateleiras de fio de ferro 
nickelado. Os requerente juntando uma folha de catalogo com 
as estampas que representam fielmente os refreigeradores 
despachados, allegam que os objectos questionados fazem 
parte integrante dos refrigeradores; que as prateleiras tém 
encaixe proprio para sua collocação e as gavetas, de aluminio 
os seus logares proprios e, que o Conselho Superior de Tarifa 
pelo accórdão n. 1.144 já resolveu que até as travessas de 
vidro fazem parte integrante da apparelhagem dos refrigera- 
dores quando importados conjunctamente com elles. Final- 
mente que houve equivoco da parte do Conferente pretendendo 
applicar ao caso a nota 79 do art. 337 quando o art, 337, ao qual 
se refere aquella nota, só tem applicação ás geladeiras de 
madeira e não aos refrigeradores electricos classificados nos 
arts. 1.822 e 1.831. Se alguma nota se podesse applicar ao 
caso, sujeito seria a de n. 324, parte final, O Conferente do 
despacho justifica o seu procedimento baseado, em recente 
decisão da Commissão da Tarifa que mandou classificar as 
traves de vidros e de aluminio, bem comoo as prateleiras de 
fio de ferro nickelado, conforme sua qualidade, e, assim, se 
está procedendo nesta repartição, pagando taes peças separa- 
damente das geladeiras despachadas. — Trata-se de refrige- 
radores electricos conhecidos pela denominação de “Frigi- 
daires”. São geladeiras electricas providas de apparelhagem 
frigorifica que, importadas em taes condições são consideradas 
como machinas operatrizes, art. 1.831 e sujeitas ás taxas que 
lhes competir, segundo o peso de cada uma, observada a nota 
n. 317, no que diz respeito. Todas ellas trazem equipamento 
completo que consiste em pequenas fôrmas de aluminio, 
de borracha ou de outra materia proprias para fabricação de 
gelo, prateleiras de fio de ferro, travessas de vidros e outros 
accessorios. Destes só tem applicação immediata e, emprego 
restricto, os primeiros, isto é, as fôrma para fabricação de gelo 
e as prateleiras de fio de ferro, por constituirem, tanto uns 
como os outros, partes integrantes dos refrigeradores. Sem 
as referidas fôrmas não se obtem gelo em “tablettes” e sem 
as prateleiras não ha geito de collocar nos refrigeradores os 
comestiveis, bebidas e fructas a gelar. Quanto aos demais ac- 
cessorios que podem ser utilisados em outros misteres, es- 
tou de accôrdo que paguem direitos em separado, embora im- 
portados conjunctamente com os refrigeradores. O accórdão 
citado nm. 1.144 mandando incluir as travessas de vidro no 
peso dos refrigeradores, não pode servir de aresto: a) porque 
não passou em julgado; b) tendo havido votos divergentes do 
presidente e do relator, subiu em grão de recurso á Instancia 
Superior. Resta dizer algo sobre a decisão n. 1.787, de 3 de 
Dezembro proximo passado em que baseiou o Conferente da 
nota para impugnar o desembaraço da mercadoria. Por ella 
mandou-se cobrar direitos separadamente (los accessorios, 
embora importados conjunctamente com os refrigeradores em 
quantidades correspondentes. Foi em virtude dessa decisão, 
modificado o criterio seguido até então para mercadoria iden- 
tica. Só se cobravam os direitos dos accessorios em separado, 
dos refrigeradores, quando os accessorios eram importados 
como peças sobresalentes. A meu ver, a citada decisão, deve ser 
reformada quanto às fôrmas para o fabrico do gelo em “ta- 
blittes” e as prateleiras, por serem as mesmas partes inte- 
grantes do refrigerador. E si emitti parecer em sentido con- 
trario, no processo relativo á decisão n. 1.787, foi ma sup- 
posição de terem sido essas peças importadas separadamente 
dos refrigeradores, como peças sobresalentes. Salvo melhor 
juizo”; o Conferente Sr, Dr. Tavares Guimarães emittiu o 
seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilio de Noronha: — “A requerente despachou refrigeradores 
com “apparelhagem frigorifica”, sujeitos aos das machinas 
operatrizes não classificadas, consoante os dizeres do ultimo 
periodo do art. 1.822. O Conferente exigiu direitos em sepa- 
rado de alguns objectos existentes, soltos, no interior dos re- 
frigeradores — Os refrigeradores questionados têm dupla 
funcção: servem para “refrigerar” e servem para “congelar”. 
O refrigerador propriamente é o conjuncto de peças que for- 
mam o movel onde se produz a refrigeração ou a congelação. 
A “apparelhagem frigorifica”, compõe-se do compressor com- 
binado com o respectivo condensador e tanque de liquido, 
serpentina com valvula de expansão ou fluctuador, thermostato 
e motor. “Partes” são as peças que dão formação ao “todo”. 
Portanto, “partes de refrigerador com apparelhagem frigo- 
rifica”, são as peças que fórmam o refrigerador e compõe a 
apparelhagem frigorifica. — Os objectos que dão causa a 
questão são os seguintes: 1) — chapas de fio de ferro que 
constituem prateleiras do refrigerador, Prateleiras do refrige- 
rador, delle sao partes e, portanto, devem entrar no seu pso. 
II) = recipientes de aluminio com divisões da mesma materia. 
Destinam-se a receber a agua que se quer congelar. Na technica 
tarifaria, utensilio de machina é “a peça que realiza a fun- 
cção especial da machina e completa a sua finalidade, não 
sendo, entretanto, imprescindivel ao seu movimento,” (1º pe- 
-riodo da nota 324). Os recipientes de aluminio de que tratamos 


estão exactamente neste caso. Sem elles a machina se mo- 
vimenta perfeitamente e até produz uma das suas utilidades: 
refrigera, Mas são elles que permittem realizar uma fun 

especial da machina e completar uma das suas finalidades: 
congelar. Logo, estão na Tarifa como utensilios não classifi- 
cados de machinas, art. 1.859, 25080 o kilo, II) — recipientes 
de vidro, Podem ser utilizados no refrigerador ou fora delle, 
sempre como recipientes. Servem no refrigerador para depo- 
sito de productos como qualquer outro recipiente — uma ter- 
rina, um copo, uma chicara. Acompanham os refrigeradores. 
para melhor aproveitamento da capacidade util de taes ob- 
jectos porque são apropriados a elles. Portanto, meros re- 
cipientes, têm sempre, dentro ou fóra, do refrigerador, a 
mesma utilização e, assim, não entram na formação do refri- 
gerador e muito menos fazem parte da apparelhagem frigo- 
rifica. Têm na Tarifa classificação propria: sopeiras, ter- 
rinas, travessas e objectos semelhantes de vidro braúco mn. 1, 
art. 647, 48160 o kilo. — Nesta conformidade foi o meu voto 


no processo da decisão n. 1.787 de 1935, sobre questão analoga.. 


Ali o recipiente de vidro egual ao de que tratamos apparece 
como amostra n, 2, o de aluminio com divisão de egual ma- 
teria, sob n. 4, não existindo as prateleiras de ferro que ap- 


parece maqui. — O respeitavel julgado do Conselho Superior" 


de Tarifa, invocado pela requerente, foi recorrido pelo Dr. Re- 
presentante da Fazenda junto ao Conselho, como se vê do 
“Diario Official” de 4 de Dezembro ultimo e o recurso pende 
de decisão ministerial”; e os Conferentes Srs. Euclides de 
Carvalho, Dr. Espirito Santo e Flavio Penna subscrevem o- 
seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos: — “A controversia sobre a applicação das taxas ca- 
biveis ás partes ou aos pertences de geladeiras já deu origem 
a varias decisões. Dentre ellas citarei apenas duas, cujas 
doutrinas estão em vigor: a de n. 1.374, de 17 de Setembro, 
e a den. 1.787, de 3 de Dezembro de 1935. Essas decisões 
se originaram; a de n. 1.374, de um despacho de partes in-- 
tegrantes de machinas industriaes, para refrigeração; e a de 
n. 1.787, de um despacho de refrigeradores electricos, com- 
mumente conhecidos por “Frigidaires” e que vieram com 
apparelhagem completa. No primeiro caso, decidido ficou, 
que as serpentinas seguissem o regimen das machinas, por 
se tratar de 'machinas de frigorificação para industria, e só- 
mente devido a essa cireumstancia. Mesmo porque machinas 
dessa especie não vêm completamente montadas. Para a con- 
vieção do asseverado, basta ler-se o voto vencedor, no seio da 
Commissão da Tarifa, com o qual decidiu a Inspectoria; — 
“De accôrdo; tendo, entretanto, a observar Rr não se trata 
do apparelho commumente conhecido por- Frigidaire”, para 
uso de casas particulares, mas “de machinas de frigorificação”,. 
pois, naquella hypothese, as peças componentes devem pargar 
direitos segundo a materia e classificação que tivererem na 
Tarifa, “Se vierem separadas”, Nada mais claro: — “Sómente” 
quando destinadas a apparelhos industriaes as partes im- 
portadas separadamente seguem o regimen destas; quando,. 
porém, se destinam a “Frigedaires” e “Vierem destas se- 
parado”, pagarão os direitos segundo a materia. No segundo 
caso, isto é, no que originou a decisão n. 1.787, versou a pen- 
dencia sobre “Frigidaires” que foram importadas “com- 


pletas”; a decisão mandou excluir dellas alguns objectos para . 


sujeital-os a pagamento dos direitos de accôrdo com a materia. 
Não foi, portanto, alterada a doutrina da decisão n. 1.374, 
pela de n. 1.787, pelo simples motivo de não terem sido iguaes 
as questões propostas. Ambas estão em vigor. O presente li-- 
tígio é semelhante ao que originou a decisão n. 1.787: — tra- 
ta-se de saber se devem ou não ser excluidos das “Frigidaires” 
alguns dos objectos nellas contidos. A redacção do art. 1.822 
da Tarifa, é clarissima: estabelece a taxa das machinas opera- 
trizes para as geladeiras e refrigeradores com “apparelhagem 
frigorifica”, E" muito de notar, porém, que essa redaccão 
está modificada pelo Decreto Legilativo n. 4, de 18 de No- 
vembro do anno findo, que não fez mais referencia a machina 
operatriz; indica as taxas a serem applicadas, de modo di-- 
recto. Mas, como condição essencial, estatue que só serão 
tributados com aquellas taxas os refrigeradores “completos”, 
isto é, com a apparelhagem frigorifica, tal como no primitivo 
texto. Resta agora examinar quaes os objectos que consti-- 
tuem essa apparelhagem, esse todo, esse conjuncto e que, ; 
isso, não devem ser retirados para serem tributados di í 
rentemente. Esses objectos são os que exercem “uma acção 
essencial”, sem o que o funccionamento do refrigerador não 
se completaria e, portanto, a sua finalidade deixaria de ser 
attingida. Ora, são partes que não devem ser desaggregadas- 
do todo: — As prateleiras, os recipientes de aluminio, com 
divisões caracteristicas; as peças de vidro e outras cujo for-- 
mato indique a sua exclusiva utilidade nos refrigeradores, não 
podendo ter outra applicação. E” obvio dizer que se taes ob- 
jectos, fóra das geladeiras, puderem ter outro uso, ficarão 
sujeitos à tributação que aos mesmos couber, segundo a ma- 
teria de que foram fabricados. Esse cretirio, entretanto, — e é 
bem de salientar e repelir — só deverá ser observado com re- 
lação aos refrigeradores importados “completos”, porque é 
essa a letra da lei e é esse o seu espirito. Na expressão “im- 
portados completos”, ou com apparelhagem frigorifa, compre- 
hende-se não só o apparelho já inteiramente montado, como 
tambem os desmontados, mas relacionados na mesma factura 
e constantes do mesmo despacho, comtanto que as peças, reu-— 
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nidas e em numero estrictamente necessario, constituem o 
“todo”, isto é, à geladeira, pagando direitos em separado as 
“peças execedentes ou de sobresalentes. A contrario sensu, todas 
as vezes que as peças, qualquer que seja a sua natureza. — 
“serpentinas, utensilios valvulas, tanques etc.” — forem im- 
portadas ou despachadas isoladamente, sem a geladeira, fi- 
carão sujeitas aos direitos que ás mesmas peças competirem de 
-accôrdo com a materia de que forem fabricadas. uito conve- 
niente seria firma-se de vez uma doutrina clara e uniforme 
sobre o assumpto, afim de serem evitadas as constantes ques- 
tões, ficando o assumpto, afim de serem evitadas as constantes 
questões, ficando estabelecido que: a) — Geladeiras ou refri- 
geradores completos, isto é, com apparelhagem frigorifica: — 
pagam os direitos das machinas operatrizes, do art. 1.831, ou 
as estabelecidas no Decreto n. 4, de 18 de Novembro de 1935, 
conforme a origem. Os objectos ou utensilios que os acom- 
panharem segue o mesmo regimen tributario, comtanto que não 
tenham applicação differente e sejam em quantidade estricta- 
mente necessaria. b) — As partes e pertences de qualquer na- 
tureza que forem importados sem as geladeiras pagam os di- 
reitos segundo a materia do que forem fabricados e de ac- 
— côrdo com a classificação propria que tiverem na Tarifa. Essas 
normas, penso, evitariam questões que, por ventura, de futuro 
pudessem surgir. Finalmente, cumpre salientar que o accôrdão 
Mm, 1.144, invocado pela interessada, acha-se em grão de re- 
E curso, tendo, portanto, todos os seus effeitos suspensos.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 150 — Petição mn. 50.316, de 1935, de S. A. Frigorifico 

“Anglo — Despachou pela nota de importação n. 87.372, do 

- amnno de 1934, saccos não especificados, de aniagem ou ca- 

mhamo, lisos ou entrançados, do art. 524/2, taxa de 35887 por 

- ão: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificou um tecido 

especial de juta com acabamento para emprego em machinas 

de compressão e, nos termos do art. 43 das Preliminares da 

“Tarifa, assemelhou-o aos pedaços de qualquer tecido de al- 

godão, com acabamento, proprios para machinas, do art. 470 

«ia classe 14º da Tarifa, que pertence, como a 15º, á 2º secção 

da mesma Tarifa. — Vegetaes. 

Es Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 

| «e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 

“mn. 115, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 

- sentada por um tecido, medindo um metro e 90 centimetros 

|| em dois lados e dois metros dos outros dois lados, — de um 

— tecido de aniagem, — assim se manifestou: Os Conferentes 

Srs. Alfredo Seabra, Drs. Tavares Guimarães, Luiz Trindade 

| e Flavio Penna consideram a mercadoria em causa como te- 

— «ido de aniagem, do art. 526 e taxa de 35380 o kilo; e os Con- 

— ferentes Srs. Euclides de Carvalho, Drs. Espirito Santo e 

“-Amarilio de Noronha subscrevem o seguinte parecer do Con- 

ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “O pedaço de 

— tecido tem todos os caracteristicos para applicacão em ma- 

“ china, e está com acabamento. À Tarifa, é facto, não se refere 

— à pannos para machina, nem: a pedaços de panno com acaba- 

“mento, na classe 15º. Mas, à vista da natureza e fins a que se 

stina a mercadoria, classifico, por assemelhação, como pe- 

os de qualquer tecido de algodão, para pagar 108400 o kilo, 
eccôrdo com o proposto pelo Conferente do despacho.” 


" O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


DON. 151 — Seys Pierre & C. Ltda. — 37.847 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.321, de 10-9-35. ' 
o Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
isideração, e tendo em: vista o resultado do exame feito 
O Instituto de Manguinhos, que acompanhou o offício nu- 
«219, de 19 de Novembro ultimo, da Inspectoria de Fis- 
po Exercicio Profissional, e a informação n. 9, do La- 
rio Nacional de Analyses declarando que é clara a con- 
o laudo de analyse n. 2,672, expedido pelo mesmo 
ratorio em 5 de Setembro ultimo, pois, assim termina: 
"SA solução do referido pó nesse sôro constituirá a injecção ap- 
“Plicavel como manda a bula, que, portanto, o sôro, que, no 
“caso, é uma solução de chloreto de sodio em agua distillada, 
jedi a dissolver o harmonio que, já em dose therapeu- 
acha contido em cada ampôla; e que essa solução “é 
Yae constituir a injecção, — por unanimidade de votos, 
ve O seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares 
les”; — “O Laboratorio diz com toda a clareza: “A 
O do referido pó nesse sôro constituirá a injecção ap- 
“el como manda a bula.” ' (Informação n. 9, de 22-1-36). 
vista do laudo'2.672: injecções medicinaes á base de 
s epotherapiticas, art. 1.393, 1308000”. 
Inspector assim decidiu, ficando deste modo, re- 
"a decisão n. 1.321, de 10 de Setembro do anno 
-se a seguir, o resultado do exame feito pelo 
aguinhos, acima referido. 
seguinte o resultado do exame acima referido: 


ocollo n. 1.101. — Data da entrada: 6 de Novembro 
— Material a examinar: = “Antelibine” — Natureza 
se: — Para approvação pela Saúde Publica. — Remet- 


e Fiscalização do Exercicio Profficional. 
309! de Outubro de 1935). — Resultado n. 356 


o +. É Md ERP S/S Vito SD di o O a 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Agosto 1937 475 


F 


— “Antelobine”. — Analyse do preparado “Antelobine de 
“Les établissements Byla, Paris”, — Acondicionamento: — 
Foram entregues duas caixas de seis empolas contendo a sub- 
stancia activa (vidro escuro) em mais seis transparentes con- 
tendo o solvente (agua distillada). O rotulo indica que cada 
um centimetro cubico deve conter 10 unidades physiologicas 


àe hormonio do lóbo anterior da hypothese. — “Prova de to- 
xidez”: — O preparado injectado em coelhos e cobayas se 
mostrou sem effeito toxico. — “Prova de esterilidade”: A 


semeadura em meios communs de laboratorio demonstrou per- 
feita esterilidade do producto examinado. — “Prova biolo- 
gica”: à actividade biologica verificada pela prova de 
Ascheir e Zondeks (acção sobre os ovarios de camondongos 
infantis) com à diluição correspondente a uma unidade, foi 
positiva, o que confirma a dosagem indicada na bula. — 
“Conelusões;: — O preparado “Antelobine” Byla é um pro- 
ducto biologico para ser empregado por via hypodermica, con- 
tendo substancias activas sobre o ovario de camondongos in- 
fantis (hormonio pregypophysario). Assim sendo, parece-me 
poder ser approvado. 

Manguinhos, 5 de Dezembro de 1935. — Dr. Gilberto Gui- 
marães Villela — Chefe de Laboratorio. — Instituto Oswaldo 
Cruz, 13 de Dezembro de 1935. — Está conforme. — Mario 
Pereira de Araujo, Chefe de Contabilidade e Expediente, inte- 
rino,” 


N. 152 — “Standard Oil Company of Brazil” — 3.030 — 
Despachou pela nota n. 2.175, de 1936, gelatina em rôlos 
para mimeographas, do art. 966, taxa de 38180 por kilo. O 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet impugnou a classificação, 
porque a factura consular declara “gelatina em obras não clas- 
sificadas” e porque existem decisões considerando mercadoria 
igual como “mercadoria omissa”, 33 % “ad valorem”, na 
fórma do que dispõem os arts. 44 e 45, n. II das Preliminares 


«da Tanta. 


À Commissão da Tarifa, considera a mercadoria em causa 
— rôlo de tira de panno gelatina, embebido num liquido oleoso, 
tendo nas extremidades dois pequenos cylindros de madeira 
com adaptações de ferro ao fim a que se destina, denominado 
“Vivid”, — como mercadoria omissa, para pagamento de 33 % 
“ad valorem?, de accôrdo com a decisão em Commissão da 
Tarifa, n. 15, de 2 do expirante; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: — “Considero como mas- 
sas ou pastas para mimeographos, duplicadores e semelhantes, 
à base de gelatina, art. 966 e taxa de 38180 o kilo, convindo 
notar que mercadoria identica foi pela decisão n. 15 deste 
anno, classificada com omissa à Tarifa.” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 153.-— Wilson, Sons & €. — 50.099 — Despacharam pela 
nota n. 88.713, de 1935, apparelhos de movimento ou trans- 
missão (eixos de ferro), do art. 1.790, taxa de 18140 por kilo. 
No acto da conferencia entenderam que se tratava de ver= 
galhões de aço, de mais de seis millimetros, lisos, do art. 799, 
taxa de 520 réis por kilo. O Conferente Sr. Ramos de Lima con- 
siderou eixos de transmissão, por serem torneados e polidos, 
os vergalhões. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista o certificado annexo, do Enge- 
nheiro Sr. José Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os 
Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Luiz Trindade e Euclides 
de Carvalho declaram estar de accôrdo com o parecer do Con- 
ferente Sr. Dr. Espirito Santo, que se segue: — “As duas 
amostras — de accôrdo com os certificados technicos, — são 
vergalhões de aço que, pelo facto de serem torneados e polidos 
tem applicação preferencial como eixo de transmissão de mo- 
vimento?. Assim considero bem despachada a mercadoria ; 
apparelho de movimento ou transmissão. taxa 18140 o kilo, 
art. 1.790”; o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha: — “De 
accôrdo: tanto mais que caso identico já foi longamente ex- 
planado na decisão n. 47 de 7 de Janeiro corrente “ex-vi” dos 
accórdãos do Conselho Superior de Tarifa, ali citados”; e o 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães considera a mercadoria 
como barras de aco, lisas, art. 799, taxa de 520 réis por kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 

Eº do teôr seguinte o certificado alludido: 

“Sr. Inspector: Examinei as amostras de n. 44, de 14-1-36, 
existentes na Sala da Commissão da Tarifa, destacadas do ma- 
terial a que se refere este processo. Essas amostras são for- 
madas de dois pedaços de vergalhões de aço, torneados e po- 
lidos, medindo approximada e | 0,m040 e 0,m015 
de diametro. Trata-se de “vergalhões de aço”, que, pelo facto 
de serem torneados e polidos, têm applicação preferencial . 
como eixos de transmissão de movimento, pelo que, assim - 
opino e certifico, : 

Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges 
de Castro.” 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 10 de Agosto de 
1937. — LUIZ VIEIRA SIMÕES, Official Administrativo letra Je 
Secretario. : : 
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N. 154 — A, Fortuna & C. — 4.058 — Despacharam peças 
para caixas de carro, automovel, art. 1.782, taxa de 88520 por 
kilo. O Conferente «Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificou ma- 
canetas de cobre, art. 781, taxa de 158600 por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
secreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
de Barcellos: — “Considero bem despachada, á vista da ultima 
parte da alinae 3º “Peças avulsas” cujo final se refere a “ou- 
tras peças não especificadas de caixas de carro”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 155 — B. Winstore S, A. — 666 — Despachou pela nota 
n. 90.346, de 1935, verniz typo lithographico para impressão, do 
art, 982, taxa de 28600 por kilo. O Conferente Sr. Gentil Mon- 
teiro verificou verniz não especificado, do mesmo artigo da 
Tarifa, taxa de 78800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — leudo n. 183, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
pegajoso, de cheiro especial, contida em uma lata, havendo no 
rotulo original, entre outros, os dizeres: “Inks — Rollers 
Warnishhes — Wistone House — 150/2 — Clerkenwell — RD. 
London”, — de verniz typo lithographico, para impressão em 
rotogravuras, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como verniz typo lithogra- 
phico, para impressão, do art. 984 da Tarifa e taxa de 28600 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 156 — Casa Pratt S. A. — 4.250 — Despachou pela nota. 


n. 88.236, de 1935 — catalogos impressos de mais de uma 
côr, para propaganda de productos estrangeiros, do art. 554, 
taxa de 68240 por kilo. O Conferente Sr. Gentil Monteiro veri- 
ficou obras impressas de mais de uma côr, do art. 554, taxa 
de 318200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
— “Considero a mercadoria bem despachada como catalogos 
ou prospectos, com impressão em duas ou mais côres, para 
propaganda de productos estrangeiros, art. 554 e taxa de 68240 
o kilo, de accôrdo com a nota n. 146. Trata-se de catalogos 
para propaganda das machinas registradoras, marca “National” 
de producção norte-americana.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 157 — Cofermat — Companhia Brasileira de Ferro e Ma- 
teriaes de Construcção S. A. — 45.701 — Despachou cimento 
Portland typo branco, tendo pago os direitos á razão de réis 
104$000 por tonelada. O Conferente Sr. Arthur L. de Azeredo 
pediu fossem ovidos o Laboratorio Nacional de Analyses e a 
Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 4.300, demonstrando que a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, de reação 
alcalina, contém em sua composição: silica, alumina, ferro, 
calcio, magnesio e outras substancias mineraes, e que a per- 
centagem em magnesio, avaliada em oxydo (MgO) é de 
0,60 % grs. (sessenta centigrammos) por cento, o que de- 
monstra não se tratar de um cimento magnesiano e sim de 
um cimento Portland, typo branco, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada, como 
cimento Portland, typo branco, do art. 582 da Tarifa e taxa 
de 104$000 por tonelada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 158 — Cordoaria Brasileira S. A. — 2.829 — Despachou 
apparelho physico não classificado, de ferro, art. 1.657, 58700 
por kilo. No acto da Conferencia entendeu que se tratava de 
dynamometro, do art. 1.597, taxa de 58700 por unidade. O 
Conferente Sr. Flavio Penna verificou o apparelho tal qual 
o representado na estampa com o respectivo motor, que por 
vir desligado está sujeito á direitos em separado. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães: — “O motor — que vem separado: machina dynamo- 
electrica, do art. 1.831, para pagar segundo o peso. O ap- 
parelho que é um dynamometro usado nas fabricas de fiação 
cu de tecidos para o calculo de resistencia dos fios: dynamo- 
metro, art. 1.597, um 58700.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir o certificado annexo, do Engenheiro Sr, José Pio Borges 


«de Castro. 
O certificado alludido é do seguinte teôr: 
“Sr. Inspector: : 
O apparelho representado no catalogo annexo, por mim 


rubricado, é um conjuncto formado essencialmente por um 
motor electrico conjugado a um dynamometro especial, des- 


tinado á determinação de coefficiente de resistencia, e à me— 
dida dos alongamentos de fios, cordas, cabos, ete., quando 
submettidos a esforços de tracção. Os esforços de tracção são 
os que se exercem no sentido longitudinal produzindo o alon- 
gamento," em primeiro logar, e, além de determinado limite, 
a ruptura do material, Esse limite fornece o coefficiente de. 
ruptura, do qual se deduz o coefficiente de segurança, para 
obtenção do coefficiente de resistencia á tracção, O apparelho 


- funcciona consoante á descripção do catalogo, fornecendo os 


coefficientes de resistencia e a medida dos alongamentos por: 
meio de leitura numa escala graduada em arco de circulo. Ser- 
vindo o apparelho, á determinação de coefficientes physicos é, 
quanto á funcção, um “instrumento mathematico”, e, no at- 
tinente ao destino, “um apparelho physico”. Neste sentido, 
assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges de: 


Castro.” 


N. 159 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — 48.181 — Despachou pela nota n. 83.639, de 1935 
— 10.000 kilos de borax em pó, contidos em saccos que, 
embora marcados em diagonal, não o são a tinta indelevel, 
conforme verificou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, razão 
pela qual o mesmo Conferente exigiu o pagamento dos di- 
reitos respectivos. 

Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 179, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa- 
recer do Conferente Sr, Dr. Amarilio de Noronha: — “Con- 
sidero os saccos sujeitos a direitos, visto ter sido verificado 
pelo Laboratorio Nacional de Analyses que a tinta com que- 
ns marcados os saccos, não pode ser considerada inde-. 
evel, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 160 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do- 
Brasil — Despachou superphosphato de calcio de ossos —- 
adubo para a lavoura, do art. 936 da Tarifa, livre de direitos. 
O Conferente Sr, Dr. Pedro Affonso informa que deixou de 
desembaraçar o volume, porque não conhecia favor aduaneiro- 
que não fosse precedido de um acto superior que o autori- 
zasse, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do 
Laboratorio Nacional — laudo n. 334, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma pasta escura, — 
de superphosphato de calcio, destinado a lavoura, como adubo 
chimico — por unanimidade de votos, subscreveu o seguinte 
paracer do Conferente Sr. Dr. Espirito Santo: — “A mercadoria 
incriminada tem classificação nominal no art. 936 — super- 
phosphato de calcio para adubos chimicos — Livre. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 161 — Companhia Imperial de Industria Chimicas do 
Brasil — Despachou tambores contendo bicarbonato de am- 
monio, do art. 1.033, taxa de 18590 por kilo. O Conferente- 
Sr. Renato Possolo verificou a mercadoria despachada, exi- 
gindo o pagamento de direitos dos referidos envoltorios, por: 
se tratar de tambores com tampa de pressão, não se inutili- 
sando com a retirada da mercadoria — como obras não es- 


Pain de ferro batido pintado, do art. 861/13, taxa de. 


28120 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a informação n. 10, do Laboratorio Nacional 
de Analyses, declararando que o bicarbonato de agr 
contido no tambor de ferro que acompanhou o processo, 
tornar esse tambor “imprestavel para o transporte de outros- 
artigos” sómente si fôr mantido no recipiente, aberto e exposta- 
ao ar e humidade, por bastante tempo, — por unanimidade de- 
bc considera os tambores em causa sujeitos ao pagamento: 
do direitos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 162 — Daggett & Ramsdell S. A. — 43,824 — De 
charam oleo medicinal composto, do art. 1.432, taxa de 208800" 
por kilo, O Conferente Sr, Euclides de Carvalho classifica a 

mercadoria como quaesquer preparações para uso externo, do: 
art. 1.530, taxa de 25 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 207, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso, de côr verde escura, cheiro activo e sabor picante, —. 
de um oleo medicinal composto (oleo mineral contendo men-. 
thol e camphora em doses concentradas), podendo servir ao: 
preparo de fórmulas pharmaceuticas, — por unanimidade de. 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
oleo medicinal composto, do art. 1.432 da Tarifa e taxa de réis 
208800 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 163 — Fabio Bastos & C. — 50.104 — Despacharam pela 


nota mn. 87.095, de 1935 — obras não classificadas de ferro . 
fundido galvanizado, do art, 861, taxa de 28080 por kilo. O» 
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Conferente Sr. Dr. Sã e Souza verificou obras não classi- 
ficadas e não especificadas, de cobre, galvanizado, do art. 791 
da Tarifa, Ouvido o Laboratorio Nacional, este emittiu o laudo 


“junto — analyse n. 178. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratoria Nacional — laudo n. 178, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma união dupla, 
metallica, — constituida de uma liga de cobre e zinco (latão) 
* mickelado interna e externamente, tendo no seu interior uma 
rosca de ferro, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
-cadoria em causa como obras não classificadas e não espe- 
cificadas de cobre, nickelado, do art. 791 da Tarifa e taxa 
«de 135520 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 164 — Farmaco Ltd. — 47.303 — Despachou extracto 
medicinal solido, não classificado, do art. 1.347/34, taxa de réis 
215240 o kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná representou, 


pedindo o exame do Laboratorio Nacional de Analyses. 


) 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 


* boratorio Nacional — laudo n. 86, que demonstrou ser a 
"mercadoria analysada, representada por um pó castanho, gra- 


“nuloso e aromatico, — de uma preparação complexa contendo 
“principios vegetaes soluveis, amargos e aromaticos, e de acção 
“medicamentosa, podendo servir ao preparo de fórmulas phar- 
“maceuticas, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como quaesquer preparações para uso in- 
terno ou externo, não classificadas, sujeitas a direitos “ad 
valorem” na razão de 25 %, do art. 1.530 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 165. — “Gilette Safety Razor of Brasil” — 2.731 — Des- 


e pela nota n. 3.014, de 1936 — caixas de cobre nickelado, 


sas, do art. 753/2, taxa de 128480 por Kilo, tendo o Conferente 
“Sr. Gentil Monteiro verificado caixas de cobre forradas de te- 
“cido, do art. 783/4, taxa de 188720 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
“Sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
“marães: — “Trata-se de um estojo de cobre nickelado forrado 

velludo de algodão, porque forrar quer dizer revestir in- 
“ternamente. Logo: estojo de cobre, liso, nickelado, forrado de 
tecido, art. 753, 188720 o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 166 — Laboratrios Reunidos Ltd. — 4.201 — Despachou 
a mota mn. 81,982, de 1935 — “Solução concentrada e não 
dose therapeutica da seguinte composição: borra de vinho, 
grs.; glycerina, 625 grs.; agua Q S para 1.000 grs.; que 
gundo -os dizeres na nota 248, paga pelo art. 1.097, classe 25, 
cerina 59910 por kilo. O Conferente Sr, Dr. Tavares Gui- 
narães verificou à vista do laudo do Laboratorio Nacional — 
esquer preparações para uso interno ou externo, não clas- 
icado, art. 1.530 — 25 % “ad valorem”. ; 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
pratorio Nacional — laudo n. 99, que demonstrou ser a mer- 


; «eadoria analysada, representada por um liquido pardo, adoci- 


cado, com cheiro particular, — de uma preparação medicinal, 


* “contendo cremor de tartaro (borra de vinho) agua e glycerina, 
— podendo servir para o preparo de fórmas pharmaceuticas, — 


“unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 

mo quaesquer preparações para uso interno ou externo, não 
ificadas, sujeitas a direitos “ad valorem” na razão de 25 %, 
1.530 da Tarifa. 


(0) Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 167 — Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A. — 49.798 
- Despachou pela nota n. 86.964, de 1935 — cimento Portland 
o branco, do art. 582, taxa de 1048000 por tonelada. O Con- 
ente Sr. Mario Cardoso verificou cimento branco ou ma- 

tamo, da taxa de 3128000 por tonelada, art. 582. ” 
“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
11 e 212, demonstrando que a mercadoria da amostra nu- 
ro 1, representada por um pó branco, com reacção alcalina, 
em sua composição: silica, alumina, ferro, calcio, ma- 
sio e outras substancias mineraes, e que a percentagem 
magnesio, avaliada em oxydo (Mg0O), é de 1,36 grs. (um 
mmo e trinta e seis centigrammos por cento) o que de- 
ra não se tratar de um cimento magnesiano e sim de 
mento Portland, typo branco; e que a mercadoria da 
4 n. 2, representada por um pó branco, com reacção 
contem em sua composição: silica, alumina, ferro, 
magnésio e outras substancias mineraes, e que a per- 
em em magnesio avaliada em oxydo (MgO), é de 1,20 
“£rammo e vinte centigrammos por cento), o que de- 
à não se tratar de um cimento magnesiano e sim de 
Portland, typo branco, — por unanimidade de votos, 
a a mercadoria em causa bem despachada, à vista 
“conclusões expressas nos laudos 211 e 212 juntos, como 
Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 por 


. Inspector assim decidiu. 


N. 168 — Arp & C. — 3.738 — Despacharam obras não clas- 
sificadas, não especificadas, de ferro batido latonado, ar- 
tigo 861, 39120 por kilo, O Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães verificou: — I) pregos de ferro com cabeça de ferro 
latonado. Como a cabeça é super-posta, o prego não é simples, 
e classificou-os como — pregos de ferro latonado com cabeça 
de metal ordinario, art. 854, 45160 e mais 20 % da nota 228; 
I[) obras de chapa de ferro latonado constituindo predendores 
de quadro. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna, Hugo 
Linhares da Veiga, Euclides de Carvalho e Dr. Espirito Santo 
estão de accôrdo com a classificação proposta pelo Conferente 
do despacho, como pregos de ferro latonado, com cabeça de 
metal ordinario, art. 854, taxa de 48160 e mais 20 % da nota 
n. 228, por kilo e como obras de chapa de ferro latonado 
constituindo predendores de quadro, do art. 860, taxa de réis 
159600 por kilo; e o Conterente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Drs. Hildebrando de Barcellos, Luiz Trindade e Ama- 
rilio de Noronha: — “Considero a mercadoria assim elassi- 
ficada: I — Pregos de ferro latonado com cabeça de metal 
ordinario, art. 854 e taxa de 48160 o Kilo com O augmento 
de 20 % da nota 228: II Obras não classificadas e não es- 
pé são de ferro batido, latonado, art. 861 e taxa de 38120 
o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 169 — Banco da Provincia do Rio Grande do Sul — 
3.743 — Pedindo classificação de mercadoria para a qual foi 
concedido exame prévio. 

À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
clasisficação, por sua maioria, considera a mercadoria repre- 
sentada pela amostra, como papel com estampa, colorido, do 
art. 5956 da Tarifa e taxa de 78280 por kilo; tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos feito a seguinte de- 
claração de voto: — “De accôrdo, à vista das constantes de- 
cisões existentes sobre o assumpto, dentre as quaes as de 
ns. 1.188, 1.466, 1.474, já tendo sido ouvida a respeito a 
Imprensa Nacional que declarou tratar-se de papel com es- 
tampa (decisão 1.188)”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães opinou pela audiencia da Imprensa Nacional. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 170 — Banho & C. — 17. — Despacharam pela nota 
n. 88.824, de 1935, electrometros e semelhantes, para medidas 
electricas, do art. 1.580, taxa de 118400 cada um, tendo o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra verificado apparelhos physicos 
não classificados, de qualquer outro metal ordinario, do ar- 
tigo 1.657, taxa de 118400 por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve o 
seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos: — “A” vista do laudo junto, do Sr. Engenheiro, clas- 
sifico ambos os apparelhos (amostras (1 e 2) como objectos 
physicos de metal ordinario, da taxa de 118400 o kilo, art. 1.657 
da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


Eº do seguinte teôr o certificado alludido: 


“Sr. Inspector. — Fiz o exame do material a que se re- 
fere este processo, representado, por duas amostras de n. 33, 
7-1-36, formados por dois apparelhos electrotechnicos, deno- 
minados “tests”, destinados, respectivamente, a fazer o con- 
trole de valvulas para radio, e a medir volts, amperes ou olms. 
Um delles, armado em caixa de fórma prismatica, medindo 
approximadamente 0m,35 X 0m,20 X 0m,12, serve para verificar 
se as valvulas para radio estão em emissão exacta, isto é, 
se estão em condições de bom funccionamento, utilizando para 
tanto, uma corrente electrica alternada de 110 volts e 50 cyclos. 
O outro, montado em caixa, tambem prismatica, de 0m,40 X 
X 0m,30 X 0m,18 é destinado a medir volts, amperes ou olms. 
— Nestas condições, sou de parecer e certifico que o material 
em causa é constituido de dois apparelhos electrotechnicos, 
destinados, um “ao controle de valvulas de radio, outro, à 
medir as unidades electricas: volts, amperes e olms”. 


Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges 
de Castro.” 


“N. 171 — “Casa Lohner S. A,” — Despachou preparações 
não classificadas para usos technicos, do art. 987 da Tarifa, 
25 % “ad valorem”. O Conferente Sr. Dr. Arthur Dias constatou 


“no despacho, em uma caixa tosca de papelão o accressimo de 


13 frascos contendo cada um 100 grammas e, pelas razões da . 
sua informação, julga a importadora passivel da penalidade 
prevista no Cap. XIII, art. 55, inciso n. 6, do Decreto n. 22.717, 
de 16-3-933, e classificou a mercadoria verificada com excepção 
do producto denominado “Thymolpthalein” que considera 
sujeito á taxa de 1068180 por kilo, como subordinada ás pre- 
parações não classificadas para usos technicos, 25 % “ad. 
valorem ”. E 
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A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio, Nacional — laudos ns, 122, 123, 124, 125, 126, 
127, 128, 129, 130, 131, 132, 133 e 134, demonstrando serem as 
mercadorias denominadas “Aliazinglb — Indicator — Starn- 
mlosung — Indicateur em solution — Indictor Solution”; 
“Trapaolin — A — Indicator Starnmlosung — Indicateur en 
solution — Indicator Solution”; “Methylorange — Indicator 
Starnmlosung — Indicateur en solution — Indicator Solu- 
tion”; “Methyl-orange — Indictor Starnmlosung — Indi- 
cateur en solution — Indictor Solution”, — de materia co- 
rante organica artificial (cores de anillina), em solucção, 
constituindo uma preparação para usos analyticos, scientificos 
e microscopicos; e as denominadas “Thymolblau — Indicator 
Starnmlosung — Indicateur en solution — Indicator Solution”; 
“Bromathylmolblau' — Indicator — Starnmlosung — Indi- 
cateur en solution — Indicator Solution”; “Thymolphthalein 

—lIndicator Starnmlosung — Indicateur en solution — Indi- 
cotor Solution”; “Methylrot — Indicator Starnmlosung — 
Indicateur en Solution — Indicator Solution”: “Bromkresol 
— Purpur — Indicator Starnmlosung — Indicator Starnmlo- 
sung — Indicateur en solution — Indicator Solution” — e 
“Phenolrot — Indicator Starnmlosung — Indicateur en solu- 
tion — Indicator Solution” — de uma preparação complexa 
à base de materia corante organica artificial (côres de anillina) 
em solução, constituindo um corante especial, para usos ana- 
lyticos, scientificos e microscopicos —, por unanimidade de 
votos, classifica as mercadorias constantes dos laudos nu- 
meros 122 a 134, como preparações para usos analyticos, scien- 
tificos e microscopicos, á base de córes de anillina, da taxa 
de 158470 por kilo, do art. 974, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
de 16 latinhas contendo drageas mentoladas de origem polo- 
neza, apprehendidas em serviço de fiscalização, no Posto II, da 
praça Mauá, (Processo n. 29.782, de 1937, apprehensão n. 190); 
24 pannos para mesa, de chá, apprehendidos em acto de busca 
à orgia a bordo do vapor nacional “Poconé”, no dia 23 de 

ulho de 1937, (Processo n. 29.964, de 1937, apprehensão n. 191); 

uma lata de talco e tres caixas de phosphoros, apprehendidas 
no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, no dia 24 de Julho de 
1937, (Processo n. 29.965, de 1937, apprehensão n. 192); um 
embrulho contendo 19 caixas de dobradiças e parafusos de me- 
tal, apprehendido no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, no dia 
24 de Julho de 1937, (Processo n. 29.996, de 1937, apprehensão 
n. 193), e quatro lenços de seda, apprehendidos no Posto Fis- 
cal 5/6, do Cáes do Porto, no dia 24 de Julho de 1937, (Processo 
n. 30.176, apprehensão n, 194), a virem allegar o que en- 
tenderem a bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 dias 
uteis, a contar da publicação deste, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€I+0=5 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 chapéos typo' “Panamá”, apprehendidos em 929 de Julho 
de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, pelo Sargento 
Aduaneiro Deoclides Fortes, 
Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 


sob pena de revelia. (Apprehensão n. 187, processo n. 30.799 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1937. — 
€. Washington, escrivão, 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Euflozino Muniz 
Barreto, em cujo poder estavam tres córtes de seda que foram 
apprehendidos em 15 de Julho de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Rynaldo Simões da Silva, 
auxiliado pelo remador Camillo Bomfim, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 195, processo n. 28.865, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. ; ; 


ã I++» 
| De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 


em 160 kilos de cabos de espias, apprehendidos em 29 de Julho 
ade 1937, nas proximidades da Ilha Fiscal, a vir allegar o que 
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entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con— 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n....., processo n. 30.922, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 pares de meias de senhora e cem caixas com laminas 
Gilette, apprehendidos em 6 de Agosto de 1937, no vapor “Ba-. 
gé”, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia.. 
(Processo n. 31.960). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. — 
Jacundino Barcellos, escrivão. ; 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis duzias de baralhos “Grimaud”, apprehendidos em 6 de 
Agosto de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneiro e 
Deoclides Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Cou-- 
tinho, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena 
de revelia. (Processo n, 31.981). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1997. — 
Jucundíino Barcellos, escrivão. 


e e 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad 3 
em cinco garfos, com cabo de alpaca, 11 relogios pulseiras, 1 
pares de botas, quatro pulseiras de cobre dourado, uma medalha 
de prata, tres colares com pingentes e pedras e sete pulseiras 
de metal dourado, apprehendidos em 24 de Outubro de 1936, 
na Praça Mauá, pelo Guarda Aduaneiro Alberto do Rego Barros, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no o- 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n.. 228, de 1936, processo n. 44,453, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. — + 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€IHE= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte E) 
em uma peça de seda branca, japoneza, apprelendida em 4 de 
Agosto de 1937, no vapor japonez “Africa Marú”, pelos Guardas 
Aduaneiros José Pantaleão e Cancio Pires, auxiliados pelos 
Agentes da Policia Maritima Henrique Gerheim e João Gomes 
da Rosa, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no” 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena 
de revelia. (Apprehensão n. 198, processo n. 31.743, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937, — 
C. Washington, escrivão. 


€I+40= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, . 
em uma peça de crépe mongól, apprehendida em 3 de Agosto- 
de 1937, na plataforma do Armazem 5, pelo Guarda Aduaneiro 
José Evagrio Pessõa, auxiliado pelo remador José Francisco dos 
Santos. a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
de revelia. (Apprehensão n. 197, processo n. 31.244, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. —. 
C. Washington, escrivão, 


IH 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado,. 
em quatro kymonos de seda, apprehendidos em 3 de A : 


de 1937, no Cáes do Porto, pelos Guardas Aduaneiros À, da 
Motta e J. Alves Barcellos, a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revela. (Apprehensão n. 199. processo nu- 
mero 31.741, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 
João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em um avental de borracha e um córte de tecdo de seda, appre-. 
hendido em 4 de Agosto de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda | 
Aduaneiro B. de Araujo L. da Costa, a vir ailegar o que ent k 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da. 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 200, pro- 
cesso n. 31.742, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937, — 
João Alves de Moura, escrivão. / 


de Agosto de 1997, —= 


9 


Agosto 1937 47 


(9) 
[22 
= 
mB 
A 
< 
-— 
ty 
(S) 
Õ 
m 
pá 
Õ 
A 
< 
(6o] 
[ea] 
[a] 
É 
E 
mM 
< 
< 
A 
A 
E 
jéa] 
a | 
Õ 
m 


14 


Sabbado, 


ODNIWHNOG 


L88$E 
LErSF 
vEg$E 
F8cs+ 
0S0SCT 
cEss 


68057 
00759 
9188 
0L5S 
E96STL 


E00SST 
66855 
cSrsy 
[8088 
r6cS+ 
0c8$8 


0695 
T9SSE 
6665F 
1r0$% 
9618 
0LS$ 
066SFL 


003$ST 


FIWSST 
0E4S 
g88$£ 
LLFSE 


EFCSG 
L89$ 
65856 
60089 
F9SSE 
T8L$ 
L988 
| FrOSSL 


EE 


0G08ST 

09886 c988% | GL8$% T9S$G 
00T$ — = em = 
08g$Y HrrST  |IcrSr |arrbr |e8esT 
68588 — logos |rsasg |ogcés 
gFSs+ ISsSp [99087 |09eg  |9e08% 
0T8$8 02988 —  |e698g ga 
800841 FOOSST |STOSST [OTOSST | EOOSST 
9348 9588 SS [Sos coss 


000$ST 
69856 


cresc 


0LFS+ 
sgc$8 
Ses |0998F 
00288 |LTL$8 


- 
ELOSST : 


08558 


8.28 coss 
— . l|ovegg 
— 9L8$E 
9F$E dST$E 
00F$T 


86456 


corse 
606$T 
TESS 
90S$ 
s898 [9898 
eeose  |ceosy 
00688 [00084 |10084 |9L6%% 
svose I|cog8e |8c6$€ |096$E€ 
cg089 -— — — |6r089 
eres  |rogs |rogg  loog$ 
9998 |c9es |99eg  l|oggg 
T6LSPL |CPLSHL |TILSSL [0828 


grr3e 
=. |96781 
cesso  |0ES8T 
= |LO9$ 


097SE 
: 9893 989$ 


EESSG 
c895 
ST0ST 
6008S 
69686 
02089: 
68L$ 
9998: 
S8LSPL 


8686 
00084 
LOSE 
+ro$9 
628 
988 
LISSPL 


LL6SE — |ec6se 


9896 
TesSrL 


sed 


TAdYd as UN Na davaravya 


Z€61 op ososy ; ºP j euszumb. 


0008ST 
09885 
00T$ 
OLF$F 
9.058 
LSGSF 
0E988 
ge6STI 
vas 


9rr$E 


Sessa 
1898 

egose 
00088 
LS68€ 
+5089 
cELS 


908 
TGLSPL 


CS8sT 
06€$F 
08c$8 
gscsr 
FILSS 
666$FL 
voss 


ODNIHWHOG 


BRR E MC 
RECO de Coon Re 
eetebioo ia 
RERRR BRR Mo 
CU Da RO ad eve CS prOgUImy 
RR 


Pede SE ao TO “t+ BpUBITOR 


SR TO USA QRO] “"""soI£y souong 
remenecanee nro o o Og “*"""-O9praajuog 
ram beso certos rear a RA 
EP ab RN A ano an Ta, “embeaoIg-000u9,1, 
Pertdecte remo ee rec BQUOD] + === ro remRnIa 
bad | era RL O o 
PER NA vi E *ererervec o pssinG 
dra ACT eo vagando oc raoRd ron 
**----"01nQ 
cepa OS gpa o 
MIVUISSUNZIINISI UN 


“CC CACUISSUNUTS TIO A, 


Luva] y 
eere eee rpUroStoy 


ee eis 20 e 2 *ATEUISTOLOM 


Se pRado Da da DAN ter np ia ta 


E EEN oq EG A ENE gr 


"7" ""OBSIDALOD VAQI7] ***="**"-"soupuor| 


— - Armazem n. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


pe 


h 


DIFFERENCAS. COBRADAS 


e i 


PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CÃES DO PORTO NO MEZ DE. Juino 
DE 1937 


Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem D. 
Armazem &. 
Armazem n. 3... 
Armazem n. 
Armazem n. 
Armazem n. 4 — Porta A 
Armazem n. 
Mendaxeho sé di Si DAVA iria 
rinite a Di. a ese 
Acmazem n. 
O. Deus sis 


Armazens 6 e 9 


“Armazem »D. 


Armazem nu. 10 — Porta C.. 


4 — Porta D. 


5 — Porta GC. 


QUALIDADE 


3:419$000 
$ 
10:234$600 
7:0768800 
7:6618300 
$ 
2:492$700 
4:1768600 
1:7888500 
$ o 
5:2818900 
$ 
$ 
$ 
1:746$700 
$ 
4:3408990 


48:219$000 


QUANTIDADE | 


2078000 
$ 


2:224$100 


5688200 


1:638$500 


$ 
2:7718400 
3308400 
1:5958900 
$ 
2:083$500 
$ 
$ 
$ 
1:699$500 
$ 
2078400 


13:325$900 


DIVERSAS 
TAXAS 


— 6:3968900 | 


$ 
6:6908900 
1:791$700, 
9:870$300 
$ 
176$000 
$ 
2:695$200 
$ 
264$600 
ce 
$ O 
$ 
1:3178100 
$ 
2838600 


29:486$300 


10:022$900 
t 
19:1498600 
9:436$700 
19:170$100 
$ 
5:440$100 
4:5078000 
6:079$600 
e 
7:630$000 
=: 
N 
$ 
4:763$8300 
$ 
4:831$900 


91:031$200 


Luiz S. Bezerra da Trindade. | 


o 
je 


A 
+ 
E 


Bartholomeu de Sá e Souza. | 
Franeisco Castello Branco Nunes. h, 


Amarilio de Noronha. 


Alberto Solano Carneiro da Cunhe 
ê: 8 É 
A 


Gervasio Castello Branco. 


“Romiãa Gibson. 


f 


Agricola Catilina. 


Fausto de Carvalho. 


ACABA DE SAHIR 
eo e, 
INDICE DOS ACCÓRDÃOS 
3 — DO — 
5) CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do 
Rio de Janeiro - 


Francisco Castello Branco Nunes 


“Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e Pri 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados. 
em um só volumb E 
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58000 o exemplar 


REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 
Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re— 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 
do mesmo anno 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 

Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
que foram publicados 
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Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


Boletim da Hiltandega do Bio de 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


TERÇA-FEIRA, 31 DE AGOSTO DE 1937 


— No corrente anno a assignatura do “Boletim da 

- Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 
“e 308 cada collecção dos annos anteriores. 

- Cada ultimo numero publicado custará 1$500 

“Os anteriores, 24500. 


EA 


Dado o crescente numero de paginas do ““Bo- 
tim” e o consequente accrescimo de despesa, foi 
rdenado pela Inspectoria a reducção na remessa 
Ste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscaes, 
esas de Rendas e demais repartições arrecadado» 


, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
50 tenham necessidade de numero superior ao da 
emessa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
penhando, para este fim, a necessaria despesa. 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 470 — pe 9 DE AGOSTO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a tomar medidas necessarias á 
intensificação da cultura do trigo no paiz e créa estabele- 
cimentos e cargos para isso necessarios 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover 
o fomento da cultura do trigo, por intermedio do Ministerio 
da Agricultura, que tomará as medidas necessarias e orga- 
nizará as estações experimentaes, postos de multiplicação 
de sementes e laboratorio central creados por esta Jei. 

8 1º. Ficam creadas cinco estações experimentaes de trigo, 
uma em cada um dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catharina, Paraná, Goyaz e São Paulo, com organização 
technico-administrativa identica 4 das já previstas e em 
Pe qe no Serviço de Fomento da Producção Ve- 
getal. 

S$ 2º. As actuaes estações experimentaes de São Luiz e 
Alfredo Chaves, no Rio Grande do Sul, continuarão a prestar 
os seus serviços com a dotação annual igual 4 prevista para 
as demais estações. 

8 3º. Ficam tambem creados 40 postos de multiplicação 
de sementes a serem localizados: 10 no Rio Grande do Sul, 
sete em Santa Catharina, nove em Paraná; seis em São 
Paulo, quatro em Minas Geraes, um em Goyaz, um no Es- 
pirito Sarto, um em Pernambuco e um na Bahia. 

Esses postos disporão de uma organização especial, tendo 
como technicos um ajudante e um sub-ajudante, respecti- 
vamente, encarregado e auxiliar do estabelecimento e mais 
o pessoal variavel necessario, y 

$ 4º, As estações experimentaes e os postos de multi- 
plicação de sementes serão installados nos Municipios que 
melhor satisfaçam as condições da cultura do trigo conju- 
gados com os demais elementos capazes de assegurar sua 
producção a juizo do Ministerio da Agricultura, 


482 Terça-feira, 31 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Agosto 1937 


2 MUõeÃRÃPÃVEoEÕÉÓÕ£dÕdcÇ€+4º€4º6€6.4.4406E6€6€6€6060Õ€0AaçÕÃeeeeÕÔÃ.Ã.ZJ..À4J).a..€e€c€E€E estes ze BP JS 


Art. 2º.' Fica creado um laboratorio central, especiali- 
zado, subordinado á dependencia do Serviço que fôr avo- 
cado a intensificação triticea macional, destinado a proceder 
a estudos de panificação das differentes variedades de trigo 
colhidas no Paiz e a controlar as construcções das pesquizas 
chimico-biologicas procedidas nas estações experimentaes. 

Paragrapho unico, Para satisfação deste artigo, poderão 
ser contractados technicos especialistas em panificação e 
genética. 


Art. 3º. O Ministerio da Agricultura fará com que a 
contar de 1 de Junho de 1937, cada moinho consuma, pelo 
menos, cinco por cento de trigo nacional sobre o total de 
trigo estrangeiro beneficiado, desde que aquelle possa ser 
obtido a preço igual, no maximo, a este. 


8 1º. Annualmente, o Ministro da Agricultura fixará a 
quota minima de moagem de trigo nacional, numa percen- 
tagem correspondente á totalidade da producção do trigo 
no Paiz, susceptivel de aproveitamento nos moinhos, ouvido 
o Conselho Federal do Commercio Exterior. 


8 2º. Será permittido aos moinhos, situados lorge das 
zonas productoras de trigo, usar de operações de equiva- 
lencia com os moinhos localizados proximo de taes zonas 
productoras, de sorte que seja evitada a obrigatoriedade do 
transporte do trigo nacional de um ponto para outro do paiz. 

Art. 4º. Para fiscalizar a execução dos trabalhos acima 
mencionados, ficam creados e incorporados ao serviço que 
lhes forem pertinentes, tres logares de assistente e oito 
de sub-assistentes, com as regalias, prerogativas e deveres 
inherentes a esses cargos. 


Art. 5º. O pessoal technico, que fôr necessario aos tra- 
balhos constantes desta lei, será admittido nas mesmas con- 
dições ora exigidas para o ingresso nos cargos technicos do 
Ministerio da Agricultura, podendo ser aproveitados nos di- 
versos cargos creados, funccionarios dos quadros actuaes. 


8 1º O pessoal technico aproveitado ou admittido nos 
termos da presente lei será enquadrado nas categorias já 
estabelecidas para cargos equivalentes, 


$ 2º. O pessoal technico e o variavel, admittido fóra dos 
quadros actuaes do Ministerio da Agricultura, sêlto-á na 
fórma do Decreto n. 18.088, de 27 de Janeiro de 1928, com 
as derogações posteriores. 


Art. 6º. A titulo de estimulo e pelo prazo de cinco annos, 
fica irstituido: 


a) um premio fixo, de 108000 por tonelada, a ser con- 
ferido ao lavrador que produzir um minimo de mil kilos 
de trigo em grão, por hectare; 


b) um premio fixo, de 158000 por tonelada, ao agricultor 
que produzir, em média, mais de mil e quinhentos kilos por 
hectare, numa área minima de plantio de 100 hectares; 


c) o fornecimento de requisição para transporte gratuito 
nas estradas de ferro e linhas de navegação para as sementes 
de trigo nacional, quando destinadas ao plantio; 


d) a venda aos agricultores ou grupo de lavradores, pelo 
preço do custo e a prestações, de machiraria agricola e 
moinhos de bemeficiamento; 


e) um abatimento de sesserta por cento para transporte 
“do trigo nacional sobre os frétes maritimos, fluviaes, ferro- 
viarios e redoviarios das emprezas officiaes de transporte, 
ou Cas emprezas particulares que, em virtude de contracto 
com a administração publica, estejam obrigadas a attender a 
essa reducção. 


Art. 7º. O Ministerio da Agricultura, nas regiões que a 
exponsão da cultura do trigo dependa dos meios de benefi- 
ciamento industrial do grão onde o recurso particular seja 
escasso, installará moinhos de capacidad: relativa 4 pro- 
ducção local. 


Paragrapho unico. Como compensação das despesas de 
pessoal e material, relativas ao funccionamento dos moinhos 
o agricultor pagará a taxa de dez mil réis por tonelada de 
grão beneficiado. 


Art. 8º. Os moinhos, já existentes, e os que vierem a se 
installar, no paiz, que beneficiarem o trigo de origem estran- 
geira, pagarão o imposto de seiscentos réis sobre cada sacco 
de quarenta e quatro kilos de farinha produzida, qualquer 
que seja o typo, excluida a quota-parte do trigo nacional. 


Paragrapho unico. O imposto de seiscentos réis incidirá 
tambem sobre a farinha de trigo estrangeira. 


Art. 9º. As despesas decorrentes da presente lei serão 
pagas como producto do imposto a que se refere o artigo 
unterior, 


Art. 10, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os 
creditos e a baixar os regulamentos necessarios á execução 
da presente lei, bem como a reduzir o prazo fixado no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 803, de 8 de Maio de 1936. 


Art. 11. Esta lei entrará em vigor desde a data da sua 
publicação. 


Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 


SIHD 


LEI N. 473 — DE 16 DE AGostTo DE 1937 


Autoriza a abrir o credito supplementar de 3.000 :0008000, 
para reforço da verba 1º — Secretaria de Estado — Sub- 
consignação n. 7, do vigente orçamento do Ministerio da 
Educação 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Governo autorizado a abrir o credito 
supplementar de 3.000:000$000, para reforço da verba 1º — 
Secretaria de Estado, sub-consignação n. 7, do vigente or- 
çamento do Ministerio da Educação e Saúde, correndo a des- 
pesa pelo saldo das verbas orçamentarias. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLio VARGgas. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+4E= 


LEI N. 474 — ve 16 DE AcostTO DE 1937 


Dispõe sobre a nomeação de ajudantes de thesoureiro das . 
Repartições Federaes 


O Presndente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; h 


Artigo unico. Os ajudantes de thesoureiro, de E ae R 
federaes, serão nomeados, por decreto, mediante ind Ê 
dos thesoureiros e pagadores das repartições onde vão servir, . 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da Indepen-. 
e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
José Carlos de Macedo Soares. 
João Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhem. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


a 


LEI N. 475 — vE 17 DE AcostTo DE 1937 


Dispõe sobre a revisão dos contractos de arrendamento 


estradas de ferro federaes que compõem a 
de Viação 


Réde M 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do E 


Faço saber que o Poder Legislativo Cecreta e eu , 
cciono aseguinte lei: | 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a rever os 
contractos de arrendamento das estradas de ferro fede s 
que compõem a Rêde Mineira de Viação, podendo unificar 
os ditos contractos, adoptando clausulas que consultem 


interesse publico e, especialmente, as seguintes: 


a) resgate, em tres prestações trimestraes iguaes, da 
conta de capital reconhecida até a data da assignatura « 


“2a 


E. 


E 
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-* contracto de revisão, inclusive a relativa aos ramais de São 


“Gonçalo do Sapucahy, Tres Pontas e Machado, bem como a 
“do prolongamento da antiga Estrada de Ferro Paracatú, de 
Mello Viarna a Barra do Funchal, do prolongamento da Pa- 
trocinio a Ouvidor e das obras de electrificação; 

b) sempre que, posteriormente á data da assignatura do 
contracto de revisão, a conta de capital attingir à impor- 
tancia de  15.000:000$000, devidamente reconhecida, será 
a mesma resgatada em tres prestações anmuaes iguaes. 

Paragrapho unico. De accôrdo com o principal objectivo 

desta lei o arrendatario providenciará para o apparelha- 
mento das estradas de ferro federaes, objecto dos contractos 
a serem revistos, elaborando e submettendo à approvação 
do Governo Federal o plano respectivo, levando-se as respe- 
etivas despesas, devidamente reconhecidas, à conta de capital, 
Art. 2º, Fica, tambem, autorizado o Poder Executivo a 
“abrir, desde já, o credito especial, até o limite constante do 
artigo anterior, lettra “a”, para cumprimento do que ahi se 
“dispõe, fazendo para esse fim as necessarias operações de 
crédito. 
Art. 3º. As prestações a que se refere a letra “b”, do 
art. 1º, serão incluidas nas leis orçamentarias que se se- 
guirem ao anno do reconhecimento das despesas corres- 
poucentes. 


Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario, 


“Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
ncia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


IH 


LEI N. 476 — DE 17 DE acosto DE 1937 


afim de se regularizar a acquisição da área destinada 
á construdção do Ministerio do Trabalho 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 


y: cciono a seguinte lei: 


o dia 


— Art. 1º. Fica revigorado, para os exercicios de 1937 e 
38 o credito especial de 4.450 :600$000, aberto ao Ministerio 
“da Fazenda pelo Decreto n. 23.238, de 18 de Outubro de 
1933, afim de ser regularizada a acquisição, feita à Prefei- 
ra do Districto Federal, da área de terreno situada na es- 
larada do morro do Castello, quadra “G”, com 3.179 me- 
os quadrados, destinada á construcção do edificio do Mi- 


* misterio do Trabalho, Industria e Commercio. 


' K Art. 2º. A despesa relativa à acquisição de que trata a, 
presente lei será liquidada por meio de encontro de contas 


“enire o Ministerio da Fazenda e a Prefeitura do Districto 
' Federal, deduzindo-se do debito desta a importancia respe- 
iva, logo após a lavratura da competente escriptura. 


— Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


' Rio de Janeiro, 17 de Agosto le 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 


LEI N. 478 — DE 17 DE AcostTO DE 1937 


lutoriza a abrir, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
"o credito especial de 4.000:000$000, para attender a 

| despesas de pessoal e material da Estrada de Ferro No- 
— roéste do Brasil 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
aço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
eguinte lei: 

. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
isterio da Viação e Obras Publicas, o credito especial 
-000:000$000, para attender a despesas de pessoal e ma- 

jal da E. F. Noroéste do Brasil, assim discriminados: 
T. Admissão de pessoal operario, nos termos dos artigos 
do Decreto n. 871, de 1 de Junho de 1936 — 500:0008. 


II. Aquisição de combustivel, dormentes, trilhos, acces- 
sorios de linha férrea, materiaes para reparação de locomo- 
tivas, carros e vagões para machinas operatrizes, empedra- 
mento de linha e outros serviços — 3.500:000$000. 

art. 2.º Para custear as despesas a que se refere o Wrtigo 
Toa fica o mesmo Poder Executivo autorizado a fazer as ne- 
cessarias operações de credito. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


CI*HE=» 
LEI N. 479 — vE 18 DE agosto DE 1937 


Autoriza a despesa com o fornecimento de moveis á Dire- 
ctorta de Estatistica Economica e Financeira do Minis- 
terio da Fazenda 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a Seguinte lei: e 
: Art 1º: Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
já, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
61:2508000, afim de ser paga a Irmãos Doloch Limitada a 
cespesa decorrente da acquisição de moveis, em 1935, para 
a Directoria de Estatistica Economica e Financeira do Mi- 
nisterio da Fazenda. 

Paragrapho unico. Vetado. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CID 
LEI N. 480 — ve 19 DE AcosTO DE 1937 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio das Relações Exteriores, o 
credito especial de 450:000$000, para attender ás despesas 
iniciaes da Commissão Mixta Brasileiro-Boliviana e ás 
de transporte e permanencia na Bolivia dos represen- 
tantes do nosso paiz 


O Presidente da Republica. 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono- 
a seguinte lei; ; 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
pelo Ministerio das Relações Exteriores, o credito especial 
de 450:000$000, para attender às despesas iniciaes da Com- 
missão Mixta Brasileiro-Boliviana e ás de transporte e per- 
manencia na Bolivia, dos representantes do Brasil, fazendo 
para esse fim as necessarias operações de credito; revogadas 
as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão . 
Arthur de Souza Costa, 


CINE 
LEI N. 485 — pE 25 DE AGosTO DE 1937 


Autoriza a abertura de um credito especial de 7.333:3368800 
pelo Ministerio da Fazenda, para pagamento de encom-=: 
- menda de 47.450.000 notas de papel-moeda 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 7.333:336$800,. 
para attender ao pagamento da encommenda de 47.450.000 
notas de papel-moeda, destinadas à Caixa de Amortização, 
fornecidas, mediante cormtracto, pelos fabricantes “American 
Bank Note Company” e Waterlow & Sons Limited, credoras, 
respectivamente, das importancias de 5.664:600$000 e réis 
1.668:736$800. 
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Art. 2º. Outrosim, fica o Poder Executivo autorizado a 
fuzer as necessarias operações para abertura do respectivo 


credito. : e j 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
“dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


== | 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 


Abre, ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
dito especial na importancia de 16:198$275, para pagar 
ao 2º official da Secretaria da Camara dos Deputados, 
José Cavalcanti Regis 


1.835 — ve 26 DE JULHO DE 1937 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da lei n. 291, de 5 de Dezembro de 1936, e tendo ou- 
vido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93, do Regula- 
mento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro 
de 1922, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, o credito especial na importancia de réis 
16:198$275, para pagamento a que tem direito o 2º official 
da Secretaria da Camara dos Deputados, José Cavalcanti 
Regis, chamado a reassumir esse cargo, por acto da Com- 
missão Executiva, de 7 de Janeiro de 1936, sendo 13:4488275, 
de vencimentos e 2:7508000, correspondente ao periodo de 7 
«de Fevereiro a 31 de Dezembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. f 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 


SIHD 


DECRETO N. 1.836 — ve 28 DE JULHO DE 1937 


Declara sem effeito a autorização concedida a Sutter & Lessa, 
- para transigir gom os funccionarios publicos, mediante 
consngnação em folha 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista o que requereu a firma Sutter & Lessa, esta- 
belecida com casa bancaria nesta Capital, declara que fica 
sem effeito a autorização concedida à mesma firma, pelo 
Decerto n. 1.088, de 9 de Setembro de 1936, pana transigir 
com os funccionarios publicos, mediante consignação em fo- 
Jha de pagamento. 


Rio de Jameiro, 28 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


I++ 


DECRETO N, 1.841 — pe 31 DE JULHO DE 1937 
Autoriza a alienação de bens do Dominio da União e dá 
outras providincias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Corstituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 10, pa- 
ragrapho unico, 12, 13, 17, 18, 20 e 23, da Lei n. 452, de 5 de 
Julho de 1937, e o disposto ro art. 1º da Lei m. 461, de 19 
de Julho de 1937. 

Decreta:; 

Art. 1º. O Ministro da Fazenda alienará, por intermedio 
da Directoria do Dominio da União, e observadas as forma- 
lidades legaes, quaesquer dos seguintes immoveis: 1º) No 
Districto Federal: as quadras ns. 10, 11, 29, 26 e 37, à Ave- 
mida Rodrigues Alves; a quadra n. 39, á Avenida Francisco 
Bicalho; as quadras ns .7, 1,4, 6 e 25, à Averrida Venezuela; a 
«juadra n. 14, à rua Souza e Silva; a quadra n. 15, à rua 
Seccadura Cabral; a quadra n. 32, á rua da Gambôa;. as 
quadras ns. 40, 42, 45 e 46, à rua Equador; a quadra n. 51, 
à Averida Lima; a quadra n. 49, á praça Coronel Pedro 
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Alves; a quadra n. 43, à rua Alfa; um terreno à Avenida 
Francisco Bicalho 2. 368; um terreno, á rua Almirante Ale- 
xapndrino n. 1.849; um terreno à Estrada Manguinhos n. 8; 
um terreno, á Avenida Pasteur, entre os ns. 458 e 528; um 
terreno, à rua Frei Caneca n. 195; um terreno, á rua 1 
Maio, junto ao n. 80; um terreno, á praça Mauá, junto ao 
n. 10; um terreno, à rua Jardim Botanico entre os ns. 395 e 
529; um predio á rua do Senado n. 233; ws predios á rua 
São Christovão rs. 491 e 493; os predios á praça da Re- 
publica ns. 22 e 54; um predio á rua Moncorvo Filho ns. 2 
a 8; um predio á rua do Rezende n. 128; um predio á rula 
Benedicto Hyppolito m. 275; os predios à Avenida Pasteur 
ns4 438 e 548; um predio á rua Santa Luzio n. 74; um predio 
da Alegria n. 30; os predios à rua Conselheiro Zac rias 
ns. 6,7 e 38; as avenidas de casas á rua Carlos Seidl ns. 347,. 
429, 439, e 479. 2º) No Districto Federal e no Estado do Rio 
de Janeiro: immoveis adquiridos à extincta Empreza de Me- 
lhoramentos da Baixada Fluminense, constantes da relação 
publicada a paginas 6.417 e 6.431, do “Diario Official”, de 
31 de Março de 1937. 

Art. 2º. A Directoria do Dominio da União poderá per- 
mutar quaesquer dos bens mencionados no artigo anterior 
por bens pertencentes a particulares, situados dentro do pje- 
rimetro de que trata o paragrapho unico do art. 10 da Lei 
n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

Art. 3º. As avaliações dos bens federaes a serem alie- 
pados ou permutados, e bem assim as dos terrenos a serem 
adquiridos pela União, terão por base o valor das ultimas 
transações effectivadas no local e serão feitas por uma com- 
missão de tres engenheiros cesignados pelo Director do 
Domirio da União. 

Art. 4º, O producto da alienação de que trata q art. 1º, 
deste decreto, recolhido no Banco do Brasil nos termos do 
art. 23, da Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, será applicado 
nas despesas decorrentes; 

a) das obras destinadas à installação, em outros logares, 
dos serviços federaes existentes dertro das confrontações des- 
criptas mo paragrapho unico do art. 10 da Referida lei, e 
pertencentes aos Ministerios da Guerra, Agricultura e Viação 
e Obras Publicas; 

b) dos pagamentos ou indemnizações que fôr necessario 
fazer à Prefeitura do Districto Federal ou a particulares 
para a desoccupação ou a aquisição dos terrenos destinados 
à Universidade do Brasil; 

c) da sobras cestinadas ao isolamento das vias ferreas ' 
que atravessam a área universitaria, bem como da comstru- 
cção de dois viaductos sobre as mesmas vias-ferreas; 

dy da construcção dos muros que devem ser edificados 
em todo o perimetro universitario. 

Art. 5º. O Ministerio da Fazenda poderá alienar cesde 
logo os predios em que ora estão installadas a Faculdade 
Nacional de Direito, à rua do Cattete n.. 243; a Escola Na- 
cional de Engenharia no largo de São Francisco, e a Escola 
Nacional de Musica, à rua Co Passeio n. 98. 

8 1º. A avaliação dos bens referidos neste artigo se fará 
nos termos do artigo 3º deste decreto. b 

& 2º. A alienação só se fará garantindo-se ao alienante o 
direito de occupar, mediante aluguel, os mencionados predios, 
pelo prazo necessario à transferencia dos serviços melles lo- 
calizados. 

Art. 6º. O Ministerio da Fazenda, por intermedio da Di- 
rectoria do Dominio da União, porá á disposição dos Minis- 
terios da Guerra, Agricultura e Viação e Obras Publicas os 
bens federaes necessarios á transferercia dos serviços a cargo 
dos mesmos, e localizados dertro do perimetro descripto no 
ertigo 10 da Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, e, bem assim, 
à disposição do Ministerio da Educação e Saúde, os terrenos 
da Quinta da Bôa Vista e outros bens federaes situados no 
perimetro da Universidade do Brasil. 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Jareiro, 31 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 

GeETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
Gustavo Capanema, 
Marques dos Reis. 
Odêlon Braga. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
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DECRETO N. 1.859 — pe 4 DE AGostTO DE 1937 


Antoriza o cidadão João Rosa da Silva a comprar pedras 
preciosas j 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
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— Constituição Federal, e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 

| - de 3 de Maio de 1934, que regula a industria de fajiscação 

: de ouro aluvionar e o cemmercio de pedras preciosas, 
Decreta: 

- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão João Rosa da 
Silva, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas nas 3º, 4º e 5º zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maço 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 

—  thentica do presente decreto. 


DECRETO N. 1.863 — pE 4 DE AGOSTO DE 1937 


Autoriza o cidadão Jonas Lopes da Cunha a comprar pexlras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio Ce pedras preciosas: 

Decreta ; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Jonas Lopes da 
Cunha, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a 
cmoprar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º, do Decreto n.2 4.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituondo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


-» Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
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dy Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
DECRETO N. 1.860 — pe 4 DE AGosTO DE 1937 dencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 


Autoriza o cidadão Sizefredo Machado Paiva a comprar Orlando Bandeira Villela. 


preciosa 
CIAL» 
DECRETO N. 1.876 — pe 11 DE AGosTO DE 1937 


E. O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
— usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 

“de 3 de Maio de 1934, que regula a industria de faiscação 

- de ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas. 

“=> Decreta:. 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda o credito especial de réis 
3.451:391$200, para attender á restituição ao Governo do 


=” q 


e 


— nos termos do art. 7º 


+ 


+ 


Er 


a 


* dencia e 49º da Republica. 


—» Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Sizefredo Ma- 
“chado Paiva, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, 
- A comprar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, 
do Decerto n. 24.193, de 3 de Maio de 


“1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 


- themtica do presente decreto, 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 


GerTuLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


HD» | 
DECRETO N. 1.861 pE 4 DE AcosTO DE 1937 
“Autoriza o cidadão Gastão Borges a comprar pedras preciosas 
O Presidente da. Republica, usando das attribuições que 


“Te confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 


a e industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 


Feio Ce pedras preciosas: 
- Deecreta: |. ; 
- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Gastão Borges, 
residente em Estrella do Sul, Estado de Minas Geraes, a 
mprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
s termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 Ide Maio 
e 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
hentica do presente decreto. 


Es 


; “e Ge Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º 


da Independen- 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


SIHD» 
MEENIREMGNAN. 1.067 me ADE AGOSTO DE 1937 


— Autoriza o cidadão Waldemir Carvalho a comprar pedras 
: preciosas 


co "O Presidente da Republica, 


“lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Felkleral e tendo 


* em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 


gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
Rercio de pedras preciosas: 
 Decreta: j 
* Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Waldemir Car- 
alho, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 
edras preciosas na 6º zona de garimpagem, nos termos do 
o 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
pindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
te decreto. 


Ed Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º da Incdepen- 
a e 49º da Republica. k 


GETULIO VARGAS. . 
Orlando Bandeira Villela. 


usando das attribuições que 


Estado de Sergine, da taxa de 2 %, ouro, arregadada 
pela Alfandega de Aracajú. 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da Lei n. 445, de 5 de Junho de 1937, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas na fórma do regulamento approvado 
pelo Decerto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda,. 
o credito especial de 3.451:3918200, para attender 4 res- 
tituição devida ao Governo do Estado de Sergipe, da taxa 
de 2 %, ouro, arrecadada pela Alfandega em Aracajú, no 
periodo de 1913 a 1933. 


Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


G==1kE=5 
" DECRETO N. 1.877 — pe 11 DE acostTo DE 1937 


Autoriza o cidadão Altamirano Rocha a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação: 
do ouro aluviorar e o commercio de pedras preciosas, 

Decreta: ã 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Altamirano 
Rocha, residente em Poxorem, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
denrcia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


ce | =| 
DECRETO N. 1.878 — pe 11 DE AcostTO DE 1937 


Restabelece a 2º Collectoria das Rendas Federaes em Campos, 
no Estado do Rio de Janeiro 


O Presidente da Republica, usando da attribuição que 
lhe confere o artigo 56, n. 1, da Constituição Federal, resolve 
restabelecer a 2* Collectoria das Rendas Federaes em Campos, 
ro Estado do Rio de Janeiro, comprehenderdo os direitos 
da referida cidade situados à margem esquerda do Rio Pa- 
rahyba. 


Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica . 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.879 — pe 11 DE acosro DE 1997 


Approva os estatutos da Casa do Sargento e concede-lhe au- 
torização para operar com seus associados, mediante 
consignação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Casa do Sargento, associação 
de classe, com séde no Districto Federal, resolve approvar 
os seus estatutos, que a este decreto acompanham e autori- 
zul-a a operar com os seus associados, mediante consigna- 
ção em folha de pagamento, na conformidade do Decreto 
n. 21.576, de 27 de Junho de 1932, 


Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Vide “Diario Official”, de 25-8-937. 
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DECRETO N. 1.880 — pe 11 DE AcostO DE 1937 
Autoriza o cidadão Miguel Lolfi a comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, 

Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Miguel Lotfi, re- 
sidente nesta capital a comprar pedras preciosas em todas 
“as zonas de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto 
n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta 
autorização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 11 de.Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
«lencia e 49º da Republica. 

GeruLio VARGAS. 

Arthur de Souza Costa, 


I++» 
DECRETO N. 1.983 — pe 16 pe Acosto DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Educação e Saúde, 
de 200:1038000, para acquisição da 
objectos de arte que 
Coelho Netto 


O Presidente da Republica: 

Usando da autorização contida na Lei n. 424, de 14 de 
Abril de 1937, e tendo ouvido o Ministerio da Fazenda eo 
“Tribunal de Contas, na fórma do regulamento approvado pelo 
Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Educação e 
Saúde, o credito especial de 200:1038000, destinado 4 acqui- 
sição, na fórma da lei n. 60, de 3 de Junho de 1935, da bi- 
bliotheca e dos objectos de arte que pertenceram ao escriptor 
Henrique Coelho Netto. 


o credito especial 
bibliotheca e dos 
pertenceram ao escriptor Henrique 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


IDO 


DECRETO N. 1.884 — pe 16 DE AGOSTO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Educação e Saude o credito especial de 
3.000:000$000, para attender do pagamento das despesas 
com a donstrucção do edificio do mesmo Ministerio 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante do artigo 6º da Lei n. 376, de 13 de Janeiro de 1937, 
tendo ouvido o Ministerio da Fazenda e o Tribuna lde Contas, 
na fórma do artigo 93, do Regulamento approvado pelo De- 
creto nm. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, 

Decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, 


ao Ministerio da Eduacção e 
Saúde o credito especial de 3. 


000:0008000, para attender ás 
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despesas decorrentes da construcção do edificio do mesmo 
Ministerio, mos termos do 5 1º, do artigo 1º e do artigo 2º 
da Lei n. 193, de 17 de Janeiro de 1936. 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º, da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS, 
Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.885 — pe 16 DE AcostTO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o. 
crádito especial na importancia de 6:600$000, para pa- 
gamento de differença de vencimentos a funccionarios 
da Secretaria do Senado Federal 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da Lei r. 419, de 10 de Abril ultimo, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93, da Regulamento É 
approvado pelo Decreto rm. 15.783, de 8 de Novembro de 
1922, decreta: | ' 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores, o credito especial na importancia de 
6:600$000, para pagamento aos primeiros officiaes da Se- 
cretaria do Senado Federal, José Barreto Ferreira Chaves 
e Victor Midosi Chermont, sendo 3:3008000, a cada um delles, 
proveniente de differença de vencimentos a que tinham di- | 
reito, ro periodo de Agosto de 1932, a abril de Las doa que 
serviram, respectivamente, nas Secretarias dos bunaes 
Regionaes Eleitoraes nos Estados do Rio Grande do Norte e 
do Amazonas. 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
cencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


Ito 
DECRETO N. 1.890 — pe 18 pe AGosToO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o: 
credito especial de 48:371$200, para pagamento de pen- 
sões, vencimentos de disponibilidade, differença de ven- 
cimentos e gratificações addicionaes “£M 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante do art. 1º da Lei n. 423, de 14 de Abril de 1937, e 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novmbro de 1922, . 
decreta; 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça 
e Negocios Interiores, o credito especial de 49:371 para 
pagamento de pensões, vercimentos de e ee dif-. 
ferença de vencimentos e gratificações addicionaes, na con- 
formidade da tabella annexa. 


Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1937, 116º da Indepen-. 
dercia e 49º da Republica. j 


GeruLio VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa, 


E — | 2d 
DECRETO N. 1.917 — DE 25 DE AcostO DE 1937 


Proroga por cinco annos o prazo concedido ao “Crédit Fon- . 
cier du Brésil et de "Amerique du Sud”, para func- 
cionar no Brasil 


O Presidente da Republica, attendendo ao que requereu . 
o “Crédit Foncier du Brésil et de 1'Amerique du Sud”, com. 
séde em Paris, e succursal nesta Capital, autorizado a fun- 
ccionar no Brasil pelo Decreto m, 6.593, de 1 de Agosto de. 
1907, resolveu prorogar, novamente, por cinco annos, a , 
de 1 do corrente mez, o prazo para funccionar no 
que lhe foi concedido pelo Decreto n. 17.947, de 15 de Ou-: 
tubro de 1927, mediante as condições e as clausulas estabe- | 
lecidas no mesmo Decreo n. 17.947. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de. 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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am 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


, Circular m. 15 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
- meiro, 19 de Agosto de 1937. 


— | De accôrdo com o resolvido no processo n. 53.280, do 
corrente anno e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei 
“mn. 202, de 2 de Março e no paragrapho unico do art. 1º, do 
Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, declaro aos 

- 8rs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 

| para seu conhecimento e devidos fins, que fica extensiva ás 
— grandes empresas ou firmas commerciaes de reconhecida ido- 
- meidade a permissão a titulo precário para o uso das ma- 
— chinas de sellar Multi-Valor, fabricadas pela “Universal 
a “Postal Frankers, Ltda.º”, de Londres, devendo ser observadas 
Eparpelto as instrucções que acompanham a circular n. 1, de 


IH 


À ne” - Circular n. 16 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
— 30 de Agosto de 1937. 


* Declaro aos Srs. Chefes Ce repartições subordinadas a 

ste Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
— convindo aos interesses do fisco e aos do commercio o em- 
— pacotamento do chá em volumes de peso inferior a 100 
—  grammas, os quaes não supportam o pagamento da taxa de 
- $100 a que se refere o art. 3º, $ 19, letra c, do Decreto 
— mn. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, fica permittido o 
— acondicionamento do producto em volumes de 20 grammas, 
* sujeitos à taxa de $020, cobrando-se mais $020 por 20 gram- 
mas ou fracção. — Arthur de Souza Costa. 


E 

Merge. ê ; 

na — Por decretos de 11 de Agosto corrente, assignados pelo 
* Sr. Presidente da Republica: 


Foi promovido: 
A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ouricury 


ova Exú, no Estado de Pernambuco, o Escrivão da mesma 
ctoria, Nemésio Castor Falcão. . 


Foram nomeados: 


“Interinamente, Alice Alves, para -o logar de dactylographo 
classe D, do quadro I — Thesouro Nacional — do Minis- 
da Fazenda; : 

terinamente, o trabalhador da classe C€, do quadro VIII — 

gas — do Ministerio da Fazenda, Ismael Moreira Fabião, 

ndo na Alfandega de Pelotas, no Estado do Rio Grande 
o Sul, para exercer as funcções de arquivista da classe C€, do 
na: VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, na 
repartição ; : 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Gurupá, 
Estado do Pará, Joviano Mello da Costa, para identico logar 
ollectoria das Rendas Federaes em Obidos, no mesmo Es- 


D Elector da Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, 

Estado do Pará, José Burlamaqui da Cunha, para identico 

ar na Collectoria das Rendas Federaes em Gurupá, no mesmo 
ado ; : 

A pedido, e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 

das Federaes em São Francisco de Paula de Cima da Serra, 

do do Rio Grande do Sul, João Koseritz Brasil, para 

ico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Ve- 
ves, no mesmo Estado; , 

permuta,.o Escrivão da Collectoria das 

Estado do Rio Grande 


o do Pará, Francisco Figueiredo Galvão, para identico 
Collectoria das Rendas Federaes em Marabá de Gu- 
| no mesmo Estado; 
crivão da Collectoria das Rendas Federaes em Marabá 
Gurupá, no Estado do Pará, Maria da Cruz Mazzini, para 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, 
mesmo Estado; 
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O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Castello, 
no Estado do Espirito Santo, Delfino Bôa Nova, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Santa Luzia 
do Rio das Velhas, no Estado de Minas Geraes; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ita- 
nhomy, no Estado de Minas Geraes, Maria Antunes Fernandes, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Bicas, no mesmo Estado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Bicas, no 
Estado de Minas Geraes, Hermes Franco, para identico logar 
na Collectoria das Rendas Federaes em Itanhomy, no mesmo 
Estado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Cruzeiro: 
do Sul, no Estado de Santa Catharina, Alvaro Campos de As- 
sumpção, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Porto União, no mesmo Estado; 


João Alvarenga, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Contagem, no Estado de Minas Geraes; 

Newton Alves de Sousa, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em São João Envangelista, no 
Estado de Minas Geraes; 


Joaquim Ferreira Leite Junior, para o logar de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Cachoeira, no Estado 
de Minas Geraes; 


Geraldo de Azevedo Brandão, para o logar de escrivão da 
Collectoria das Federaes em Guarany, no Estado de Minas 
Geraes; 

Walmir Salomé. Pereira, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Cruzeiro do Sul, Estado de 
Santa Catharina. 


Foram designados: 


O Escripturario da classe D, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Hypolito Antonio Ribeiro, 
servindo no Posto Fiscal de São Gabriel, no Estado do Rio 
Grande do Sul, para ter exercicio no Posto Fiscal de Rosario, 
no mesmo Estado; 

O Escripturario da classe D, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Herondino Fonseca, ser= 
vindo no Posto Fiscal de Rosario, no Estado do Rio Grande: 
do Sul, para ter exercicio no Posto Fiscal de São Gabriel, no 
mesmo Estado; 

O Desenhista da classe F, do quadro XIV — Administrações 
do Dominio da União, Aristides Duncan, servindo na Adminis- 
tração, no Estado do Espirito Santo, para ter exercicio na do 
Estado do Ceará, à vista do deliberado no processo n, 14.522, 
de 1937; 

O Guarda-mór da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazenda, Henrique Lopes Valle, servindo na 
Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, para ter exer- 
cicio na Alfandega de Victoria, no Estado do Espirito Santo,. 
à vista do deliberado no processo n. 48.312, de 1937; 


O Guarda-mór da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazênda, João da Cruz Dutra, servindo na Al- 
fandega de Victoria, no Estado do Espirito Santo, para ter: 
exercicio na Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, 
à vista do deliberado no processo n. 48.312, de 1937; 

O Commandante Aduaneiro da classe E, do quadro VIII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Manoel Villanova, 
servindo na Alfandega de Victoria, no Estado do Espirito 
Santo, para ter exercicio na Alfandega de Aaracajú, no Es- 
tado de Sergipe, 4 vista do resolvido no processo n. 44.834, de 
1936; 

O Commandante Aduaneiro da classe E, do quadro VII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Antonio Fernandes. 
Netto, servindo na Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, 
para ter exercicio na Alfandega de Victoria, no Estado do Es-: 
pirito Santo, à vista do deliberado no processo n. 8.042, de 
1935. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Official Administrativo da classe J, do quadro WI — 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, João Ro-: 
drigues Fortes; 

Ao Official Administrativo da classe J, do quadro UI — 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, José 
Dale Aflalo; 

Ao Official Administrativo da classe J, do quadro NI — 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, Manoel 
Xavier da Silva; ; , 

Ao continuo da classe F, do quadro I — Thesouro Nacional 
— do Ministerio da Fazenda, José Porpulino Garcez; 

Ao Patrão da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazenda, Ryamundo Lucas. 


Foram exonerados: 


A pedido, Oswaldo Dantes dos Reis, do logar de Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Carmo do Paranahyba, 
no Estado de Minas Geraes; 


488 Terça-feira, 31 


Nos termos do $£ 2º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, Maria Isabel Carvalho de Oliveira, do logar de Escri- 
pturario da classe F, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — 
“do Ministerio da Fazenda, à vista do resolvido no processo 
n. 50.473, de 1937. 


— Por decretos de 18 de Agosto corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: E 


Foi promovido: 


Por antiguidade, a Sargento Aduaneiro da classe F, do 
«quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para 
ter exercicio na Alfandega de Uruguayana, no Estado do Rio 
“Grande do Sul, o Guarda Aduaneiro da classe E, do quadro VIII 
— do mesmo Ministerio, servindo na referida Alfandega, Ro- 
dolpho Bento de Almeida. 


Foram nomeados: 


O ex-Fiel do Sello Adesivo no Estado do Paraná, Walter 
de Toledo Penido, para o logar de agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado de Minas Geraes, à vista do de- 
liberado no processo n. 50.985, de 1937; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, José de Fereitas e Silva, 
para identico logar no interior do Estado do Ceará; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Amazonas José Barbosa de Mattos, para 
identico logar no interior do Estado do Espirito Santo; 

Clovis Salles Pereira, para o logar de agente fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 

O Perito da classe I, do quadro V — Casa da Moeda — do 
Ministerio da Fazenda, Caio Marques de Souza, para exercer, 
interinamente, o -cargo de perito da classe J, do quadro acima 
referido, devendo este decreto produzir os seus effeitos legaes, 
de accôrdo com o de n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, a 
partir do dia 1 de Agosto corrente; 

O ex-Collecotr da Collectoria das Rendas Federaes em 
Itaperuna, no Estado do Rio de Janeiro, Modesto de Souza 
Vilella, para o logar de collector da 2º Collectoria das Rendas 
Federaes em Campos, no mesmo Estado, à vista do deliberado 
so processo n. 40.104, de 1936; 

Mario Chaves da Cruz, para o logar de fiscal de clubs para 
venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado do Pará; 

Hermes de Queiroz Lima, para o logar de fiscal de clubs 
para venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado de 
São Paulo; 

Nilo Gordo de Vergueiro, para o logar de fiscal de clubs 
para venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado de 
“São Paulo; 

Frederico Carvalho Costa, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Brejo do Cruz e Cotolé do 
Rocha, no Estado da Parahyba; 

Nelito Santos, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Mutuipe, no Estado da Bahia; 

Bernardo Torres Coelho, para o logar de ecsrivão da Col- 
Jectoria das Rendas Federaes em Serrinha, no Estado da Bahia; 

Mario José da Motta, para o logar de escrivão da Colle- 
as das Rendas Federaes em Tamandaré, no Estado do Pa- 
raná. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art, 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de Minas Geraes, José Ferreira de Moraes; 

Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Ceará, Gentil Freire; 

Ao Patrão da classe G, do quadro VIII — AMandegas — do 
Ministerio da Fazenda, Irenio José Seabra; 

Ao Escripturario -da classe C, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda, Augusto Candido de Souza; 

Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ba- 


nanal, no Estado de São Paulo, Luciano de Almeida Ramos 
Nogueira. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 18 de Novembro de 1936, que aposentou nos 
termos do inciso 3º, do art. 170, da Constituição Federal, o Col- 
lector das Rendas Federaes em Osorio, no Estado do Rio 
Grande do Sul, José Augusto Grundler; 


O decreto de 19 de Maio do corrente anno, que nomeou 
Damasco Adão Sotile, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Villa Bella, no Estado de São Paulo, 
visto não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal; 

EO) decreto de 26 de Maio do corrente anno, que nomeou José 
Bento Faria Ferraz, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Tambaú, no Estado de São Paulo, visto 
não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal, 


Foram exonerados: 


Nos termos da Lei n. 5.420, de 19 de Agosto de 1927 e 
art. 14, $ 2º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
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Arange Ramos Pinheiro, do logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Chavantes, no Estado de São Paulo, 
à vista do deliberado no processo n. 60.132, de 1937; 

José de Lima Franco, do logar de fiscal de clubs Rs venda 
de mercadorias mediante sorteios, no Estado de o Paulo, 
visto haver acceito outro emprego; 

João de Nola Carrano, do logar de fiscal de clubs para 
venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado de São 
Paulo, visto haver acceito outro emprego; 

Luiz Magalhães dos Reis, do logar de agente fiscal de 
clubs para venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado 
de São Paulo, visto haver acceito outro emprego. 


Por decreto de 18 de Agosto corrente, assignado pelo. 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi nomeado Cicero Dantas Lopes, para o logar de fiscal ' 
de clusbs para venda de mercadorias mediante sorteios, no 
Estado de São Paulo. 


— Por decretos de 25 de Agosto expirante, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Bananal, 
no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria, Paulo 
Mendonça Coelho. 


Foram nomeados: 


O Bacharel Luiz de Miranda Barbosa, para exercer, interi- 
namente, o logar de Adjuncto de procurador da Republica, da 
classe M, do Quadro I, do Ministerio da Fazenda, durante a 
ausencia do serventuario effectivo Bacharel Mario Acioli de 
Almeida; 


Lourival Lidiano de Albuquerque, para o logar de machi- 
nista maritimo da classe C, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega- do 
Rio de Janeiro; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Vianna, 
no Estado do Espirito Santo, Walter Alfano, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em São Pedro de 
Itabapoana, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
Anna do Japuhybá no Estado do Rio de Janeiro, Oswaldo 
Marques, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Rezende, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Bom 
Jardim, no Estado de Pernambuco, Carlos Antão Pereira Lima, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Timbaúba, no mesmo Estado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ipojuca, 
no Estado de Pernambuco, João Alfredo Lopes da Cruz, para 
o logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Amaragy, no mesmo Estado; 


O Escrivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes em 
Jundahy, no Estado de São Paulo, Placido de Castro, para o 
logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Santo Anastacio, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Cru- 
zeiro, no Estado de São Paulo, Pedro Martins de Oliveira 
Campos, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
em Chavantes, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Queluz, 
no Estado de São Paulo, Oswaldo Pinto de Oliveira, para iden- 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Piracaia, 
no Estado de São Paulo, Alziro Herdade, para identico logar 
na Collectoria das Rendas Federaes em Presidente Venceslau, 
no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Campo 
Largo de Sorocaba, no Estado de São Paulo, Leopoldo Antunes 
Paz, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
de Sorocaba, no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Tanaby, 
no Estado de São Paulo, Cassio Ferraz Sampaio, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Campo Largo 
de Sorocabal, no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Anastacio, no Estado de São Paulo, Luiz Oliveira Netto, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Piracaya, 
no mesmo Estado; 

Raymundo Silva Machado, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Manicoré, no Estado do Ama- 
zonas; 

Zelia de Lima Oliveira, para o logar de escrivão da Col- 
fespácia das Rendas Federaes em Tambaú, no Estado de São 

aulo ; 

José Candido de Barros Netto, para o logar de escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Queluz, no Estado de 
São Paulo; 

Pedro Rodrigues Alves, para o logar de escrivão da Colle- 
prt das Rendas Federaes em Villa Bella, no Estado de São 

aulo ; 
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— Roberto Mario dos Santos Carvalhal, para o logar de es- 
erivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes em Jundiahy, no 
Estado de São Paulo; 
“— José Hungria Marcondes, para o logar de escrivão da Col- 
Jectoria das Rendas Federaes em Presidente Venceslau, no 
Estado de São Paulo; 
— Francisco de Carvalho Mello, para o logar de escrivão da 
ta Collectoria das Rendas Federaes em Altinopolis, no Estado de 
"São Paulo; : 


| | Benedicto Magalhães dos Reis, para o logar de escrivão da 


Collectoria das Rendas Federaes em Pindorama, no Estado de 
São Paulo; 

Guaracy de Oliveira Assis, para o logar de escrivão da Col- 
a das Rendas Federaes em Bananal, no Estado de São 

'aulo; 

| Andre Broca Filho, para o logar de escrivão da Collectoria 
a) “das Rendas Federaes em São José do Barreiro, no Estado de 
“São Paulo. . : 


is Foi designado: 


O Official Administrativo da classe L, do quadro VIL — 
Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Joaquim da 
ilva Guimarães Ferreira, servindo na Delegacia Fiscal do 

esouro Nacional no Estado de Pernambuco, para ter exer- 
cício na do Estado da Bahia. 


Foi mandado reverter à actividade: 


No logar do Officiol Administrativo da classe L, do qua- 
— dro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, para 
ter exercicio na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
“Estado de Pernambuco, o contador, aposentado, da Delegacia 
— Fiscal do mesmo Thesouro, no Estado do Amazonas, Alvaro da 
“Costa Nunes, à vista do resolvido no processo n. 45.410, de 

* Foi concedida aposentadoria: 

Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
| Ao continuo da classe F, do quadro 1 — Thesouro Nacional 

— do Ministerio da Fazenda, Abinagérico Alves; 

o arquivista da classe €C, do quadro VIII — Alfandegas — 

inisterio da Fazenda, José Dutra Gaspar; 

marinheiro da classe €C, do quadro VIII — Alfandegas 

) Ministerio da Fazenda, Victorino Joaquim Loureiro; 

o machinista maritimo da classe G, do quadro VIII — 
fandegas — do Ministerio da Fazenda, Placido Rocha da 
va: 

Ao patrão da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — 

Ministerio da Fazenda, Juvenal Teixeira da Luz; 

* Ao guarda fiscal da classe D, do quadro IX — Agencias 
scaes — do Ministerio da Fazenda, Genesio Coelho Galvão; 
Ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Guariba, 
Estado de São Paulo, Genuino Antonio de Freitas. 


“Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição Federal: 


“Ao marinheiro da classe B, do quadro VIII — Alfandegas 
“do Ministerio da Fazenda, Manoel da Hora Cavalcanti. 


Foram exonerados: 


Cyrano Telles de Pinho, do logar de servente da classe €, 
adro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, visto 
ver sido nomeado para outro logar; 


pedido, José Zoroastro da Silva Vieira, do logar de des- 
e aduaneiro junto à Alfandega de São Luiz, no Estado 
anhão. 

i declarado sem effeito: 


* O decreto de 2 de Setembro de 1936, que nomeou Alencar 
as, para o logar de escrivão da Collectoria das Rendas 
raes em Guarapary, no Estado do Espirito Santo, visto 
haver o mesmo tomado posse dentro do prazo legal. 


decreto de 15 de Junho de 1932, nomeando dactylo- 

do Thesouro Nacional a dactylographa, interina | do 

Thesouro, Odete Pinto Duarte, foi feita a seguinte 

- “Por haver convolado nupcias passa a chamar-se 
Duarte Corrêa, a funccionaria nomeada por este de- 
» conforme provou com documento habil, junto ao pro- 
sob n. 85.632, de 1937”. 


— No decreto de 30 de Janeiro de 1935, designando Milton 
“para o cargo de praticante de 2", em commissão, da Con- 
loris Central da Republica, foi feita a seguinte apostila: 


“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
28.173, de 1937, o funccionario designado por este decreto 
“exercer, em commissão, o cargo de praticante de 2º da 
ria Central da Republica, para a ser effectivado nesse 

de accôrdo com o disposto na consignação Iv, n. 5, da 

de 12 de Outubro de 1934.” + 
» decreto de 19 de Maio de 1937, nomeando, a pedido, 
ate Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
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do Espirito Santo, Antonio de Azeredo Cecy Arêas, para iden- 
ticó logar no interior do Estado de Santa Catharina, foi feita 
a seguinte apostila: “Chama-se Antonio de Azevedo Cruz 
Aréas e não Antonio de Azeredo Cecy Arêas, o funccionario 
nomeado por este decreto.” 

— No decreto de 31 de Março de 1937, nomeando Brigido 
Severo Luzardo para o cargo, em commissão, de ajudante de 
thesoureiro da moeda, do quadro V — Casa da Moeda — do Mi- 
nisterio da Fazenda, foi feita a seguinte apostila: “O fune- 
cionario a quem se refere o presente decreto, é ajudante de 
thesoureiro do papel moeda, classe J, do quadro V — Casa da 
Moeda — Ministerio: da Fazenda.” 

— No decreto de 9 de Junho de 1937, nomeando Birano 
Teles de Pinho, para o logar, em commissão, de ajudante do 
thesoureiro da classe €, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega de 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, foi feita a se- 
guinte apostila: “Chama-se Cyrano Teles de Pinho e não 
Birano Teles de Pinho o serventuario nomeado por este de- 
creto.” 

— No decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando Othemario' 
de Oliveira, para o logar de trabalhador das Capatazias da Al- 
fandega de Aracajú, Estado de Sergipe, foi feita a seguinte 
apostila: “Chama-se Othemario Gomes de Oliveira e não 
Othemario de Oliveira, o serventuario nomeado por este de- 
creto.” 

— No decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando o En- 
genheiro da Administração do Dominio da União, junto à De- 
legacia Fiscal do .Thesouro Nacional no Estado do Espirito 
Santo, Nilson Carvalho Rezende, para exercer, interinamente, 
às funeções de administrador, durante o impedimento do 
serventuario effectivo, Engenheiro Carlos Moraes Niemeyer, 
foi feita a seguinte apostila: “O presente decreto deve pro- 
duzir os seus effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto n. 642, 
de 14 de Fevereiro de 1936, a partir do dia 1 de Julho de 1936, 
data em que se deu a substituição.” á 

— No titulo de 20 de Outubro de 1933, nomeando Pedro 
Moura Drumond, para o cargo de fiel do pagador da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes, foi 
feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a decisão pro- 
ferida no processo sob n. 43.340, de 1937, o serventuario no- 
meado por este titulo fiel do pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes, passará a de- 
nominar-se “ajudante de pagador” de accôrdo com o dis- 
posto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” 

— No titulo de 24 de Fevereiro de 1932, nomeando o 
Dr. Salatiel Almeida dos Santos, fiel do thesoureiro da De- 
legacia do Thesouro Brasileiro em Londres, foi feita a se- 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no 
processo sob n. 48.669, de 1937, o serventuario nomeado por 
este titulo, fiel do thesoureiro da Delegacia do Thesouro Bra- 
sileiro em Londres, passa a denominar-se “ajudante de the- 
soureiro”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n, 92, 
de 4 de Setembro de 1935.” 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: resolve designar para 
servir em commissão, no quadro movel do Thesouro Na- 
cional, o escripturario da classe F, co quadro VII — Delega- 
cias Fiscaes — com exercicio na Delegacia Fiscal em Minas 
Gerzes, Mario Coutinho. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- 
tribuições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, 
de 26 de Março de 1937: resolve, de accôrdo com a proposta 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o escriptu- 
rario da classe G, quadro VIII, Alfandegas, Raymundo Gar- 
boggini, com exercicio ra Alfandega da Bahia, para servir, 
em commissão, naquella directoria. 3 

— O Director Geral da Fazenda Nacional usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para servir, em com 
missão no quadro movel do Thesouro Nacional, o Official 
Administrativo da classe K, do quadro VII — Delegacias Fiscaes, 
Perminio de Castro Silva, com exercicio na Delegacia Fiscal 


no Maranhão. 


——— 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
16 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saúde: e RhaSo 

De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe eraes 
em abneiras Estado do Paraná, Edgard Virmond Arruda; 
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De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Ima- 
ruhy, Estado de Santa Catharina, Procopio Moreira. 

— Por portaria de igaul data, foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. pah do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Official Administrativo da classe J, quadro 
VII — Delegacias Fiscaes, Benjamin Gangeiro, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, ficando-lhe marcado 
“o prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
17 do corrente, concedeu as seguintes licenças; 


Para tratamento de saúde: : 


De 90 dias, ao marinheiro da classe D, do quadro VIII — 
Alfandegas, José Morgado de Moura, com exercicio na Alfan- 
dega de Santos, Estado de São Paulo; 

De 60 dias, ao trabalhador de campo da Administração 
do Dominio da União, junto á Delegacia Fiscal no Estado de 
Pernambuco, Gilberto Alves de França Camara. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Consti- 
tuição Federal, à auxiliar da Directoria do Imposto de Renda, 
Maria Franco Soares, com exercicio na secção junto á Delegacia 
Fiscal no Estado de São Paulo. 

—Por portarias ainda de igual data, foram concedidas li- 
“cenças nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mezes, ao servente da classe E, do quadro VII — 
Alfandegas, João Martins Ferreira, com exercicio na Alfandega 
do Rio de Janeiro; 

De um anno, ao Collector das Rendas Federaes em Matta de 
São João, Estado da Bahia, Francisco Saturnino de Araujo 
“Gois, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias para entrarem 
no gozo das referidas licenças, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
19 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe F, do qua- 
diro- VII” — Alfandegas, Francisco da Silva Nogueira, com 
exercicio na Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia; 

De quadro mezes, ao Guarda Fiscal da classe. E, do qua- 
dro IX — Agencias Fiscaes, Odilon de Oliveira Sant'Anna, 
com exercicio no 6º Registro Federal no Estado do Amazonas; 

De 60 dias, ao dactylographo da classe C, do quadro VIII — 
Alfandegas, Roberto Gonçalves de Oliveira, com exercicio na 
Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Catharina. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos 30 dias de 
licença, em prorogação, para tratar de interesses, ao Collector 
das Rendas Federaes em Barra Mansa, Estado do Rio de Ja- 
neiro, Joaquim Rodrigues Peixoto Junior. 


— Por outras ainda de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Patrão da classe € — do quadro VIII — 
Alfandegas, Anizio Luiz dos Prazeres, com exercicio na Alfan- 
dega de São Salvador, no Estado da Bahia; 

De um anno, ao Guarda Fiscal da classe E, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes, Clovis Serrão Ewerton, com exercicio na 
Agencia Aduaneira de Guarajará-mirim, Estado do Amazonas, 
ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 
gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
20 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 90 dias, ao servente da classe C, do quadro VII — Dele- 
gacias Fiscaes, Milton Vidal do Nascimento, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo; 


- De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no 
interior do Estado do Rio Grande do Sul, Francisco Salgado 
Guimarães; 
De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
eres, em Gaspar, Estado de Santa Catharina, João Alfredo 
ebello. 


Em prorogação: 


De seis mezes, ao Thesoureiro da classe E, do quadro VIII — 
Alfandegas, Luiz Rabello Borges, com exercicio na Alfandega 
de Parnahyba, Estado do Piauhy. 

— Por portarias de igual data, 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 
4 De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no 
interior do Estado de Sergipe, Antonio Olivio de Paiva; 

De seis mezes, ao marinheiro da classe B, do quadro VIII — 
Alfandegas, Calixto Cavalcanti 
na Alfandega de Manáãos, 


Aduaneiro da classe F, do quadro VIII — Alfandegas, Manoel 
Carvalho, com exercicio na Alfandega de São Salvador, Estado 
ficando-lhes marcado o prazo 


entrarem no gozo das referidas licenças, 
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— O Director Geral da Fazenda iss por porasna se 
24 do corrente, concedeu seis mezes de icença, nos termos do 
art. 1º, do DEGARto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Official 
Administrativo da classe L, do quadro I — Thesouro Nacional, 
Narciso Barbosa Rodrigues, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
23 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do 
art. 1º, combinado com o art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Official Administrativo da classe F, do 
quadro XII — Directoria do Imposto sobre a Renda, Maria 
Guanabarino, com exercicio na secção annexa á Directoria 
Fiscal no Estado de Minas Geraes, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no goza da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de | 
24 “do corrente, concedeu dois mezes de licença para tra- 
tamento de saúde, ao Estatistico-auxiliar da classe G, do 
quadro I — Thesouro Nacional, Glaucia Weinberger, com 
exercicio na Directoria de Estatisca Economica e Financeira. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas grão 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes ao Escripturario da classe F, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, José Ferreira dos Santos, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Paraná; 

De seis mezes, ao Escripturario da classe F, do quadro VIII 
— Alfandegas, Francisco Bezerra Montenegro, com exercicio 
na Alfandega de Maceió, Estado de Alagõas; 

De um anno, ao Escripturario da classe E, do quadro III 
— Recebedorias Federaes, Rodolpho Alberto Neves Gonzaga, 
com exercicio na Recebedoria do Districto Federal, ficando-lhes 
marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das refe- 
ridas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
27 do corrente, concedeu tres mezes de licença para trata- 
mento de saúde ao Guarda Aduaneiro da classe G, do qua- 
dro VIII — Alfandegas, Antonio Maranhão Ferreira Lima, com 
exercicio na Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, 

— Por outras de igual data, foram concedidas Neons nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935; ] 
De seis mezes, ao Contabilista da classe I — do quadro XII 
— Contadorias Seccionaes, Mario Alves da Nobrega, com exer- 
cicio na Contadoria Seccional junto á Directoria Regional dos 
Correios e Telegraphos, no Estado do Rio Grande do Norte; 

De seis mezes, ao Contabilista da classe J, do quadro I — 
Thesouro Nacional, Henrique Peres Machado, com exercicio 
na Contadoria Central da Republica; 

De seis mezes, ao Official Administrativo da classe J, — do 
quadro V — Casa da Moeda, Eurides Bem Dias de Moura, fi- 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 
gozo das referidas licenças. 


———— 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
psR ei da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
o os: 


Dia 11 de Agosto 


NE a7l — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro mandou lavrar decreto exonerando, a bem do 
serviço publico, o despachante aduaneiro Hildebrando Ma- 
chado Plaisant à vista do deliberado no processo m, 61.760, 
de 1936. 


N. 272 — Communico-vos, para os devidos fins, ter o 
Sr. Ministro mandado lavrar decreto exonerando, a bem do 
serviço publico, o despachante aduaneiro Francisco Albu- 
querque, à vista do deliberado no processo n. 88.055, de 1936. 


N. 273 — Communico-vos que o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional, attendendo ao pedido peito pelo Minis- 
terio da Marinha, em aviso n. 1.154, de 24 de Juro ultimo, 
resolveu, por despacho de 28 de Julho proximo findo, auto- 
rizar o desembaraço, de accôrdo com o art. 12, inciso 43, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, satisfeitas as exi- 
gencias do art. 63 do mesmo decreto, de um aeroplano da 
casa constructora Focke Wulf, com as caracteristicas D-OFE, 
Q Fw 58B, Werk n. 1.958, Motor: 2xAs € — destinado a 
demonstrações perante os technicos da aeronautica raval. 


Dia 13 


N. 274 — Communico-vos que os funccionarios dessa 
repartição que servem, em commissão, no quadro movel do 
Thesouro Nacional: Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, 
Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco é 
Arthur Berbert de Carvalho. compareceram ão expediente 
durante todo o mez de Julho proximo findo. 
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y MM CO O DD ND EEE 


Dia 16 


N. 275 — Para os devidos fins, emcaminho-vos o pro- 
“cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 60.414, do cor- 


— rente anno, em que o Departamento do Café solicita isenção 


de direitos e lemais taxas para uma caixa vinda pelo vapor 


| “Raul Soares”. 


: N. 276 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
"* -souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfan- 


— -dega do Rio de Janeiro e remette, devidamente apostillado, 


“o decreto de 10 de Junho de 1936, nomeando o 1º escriptura- 
rio da Alfandega — Armardo Guedes de Mello, para exercer, 
- “interinamente, o cargo de Chefe de Secção. 


N. 277 — Para os devidos fins, encaminho-vos o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 59.896, de 1937, 
em que o auxiliar de escripta dessa Alfandega José Conde, 
pede licença. 


Dia 17 


DN. 27%8 — Afim de se poder dar solução ao requerimento 
em que D. Noemia Baptista, filha do fallecido conferente 
de descarga de 1º classe, aposentado, dessa Alfardega, João 
Bernardo Pereira Baptista, pede pagamento de pensão pro- 
visoria, solicito-vos informeis se o “de cujus”” foi inscripto 


"como cortribuinte do montepio civil antes da vigencia da 


— Lei mn. 3.089, de 8 de Janeiro de 1916. 
Dia 18 


a] 


2 N. 279 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
"S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa- 
— «cho de 9 do corrente mez, deferir, para o miaterial que não 
— tiver similar nacional, o regulamento de 13 de Janeiro ul- 
imo, transmittido pelo Ministerio da Viação e Obras Pu- 
as, em que o Club dos Alcatrazes, sociedade de caracter 
ortivo que se dedica exclusivamente à pratica da aviação 
m motor, solicita seja autorizado o desembaraço, livre de 
reitos de importação para corsumo e cemais taxas adua- 
eiras, do material discriminado ma relação annexa por 
— cópia, destinado à construcção e guarda dos seus planadores, 
m como de protecção ao vôo. 


N. 280 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
8. Ex. o Sr. Presidente da Riepublica resolveu, por des- 
pacho de 8 do corrente mez, deferir o requerimento de 15 
* Julho proximo findo, em que D. Sarah de Freitas das 
eves solicita seja autorizado o desembaraço, livre de di- 
itos de importação para consumo e demais taxas adua- 
* meiras, de seis volumes, marca D. Sarah de Freitas das Neves, 
— vindos de Portugal pelo vapor imglez “Highland Princess” 
“entrado em 24 de Maio ultimo, constituindo o espolio de 
“seu marido, Dr. Arthur Lino das Neves, fallecido recente- 
| mente em Lisboa, espolio esse constante de roupas de uso 
“pessoal e de cama e mesa, livros impressos para leitura e 
varios outros objectos, tudo usado, pertencentes ao fallecido 
-e de seu uso particular. 
Acompanham a este uma relação do alludido espolio e os 
ocumentos respectivos. 


Dia 19 


-N. 281 — De ordem do Sr. Ministro, commurrico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 12 do corrente mez, em que o Sr. Kaj An- 

rsen Svanholm, dinamarquez, que veio da Argentira em 

bpaganda commercial de um apparelho regulador de con- 
mo de gasolina, solicita prorogação do prazo concedido 
a a exportação de um automovel de sua propriedade, 
rca Oldsmobile, n. 196.587, que trouxe mediante Carnet 
Passages en Douanes, expedido sob n. 1925, em Julho 
armo findo, pelo Automovel Club Argentino, documento, 
se que lhe permittiu o desembaraço do carro, com isenção 
direitos, por espaço de um armno, na fórma do artigo 12, 
so 42, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, re- 
Iveu, por despacho de 16 do corrente mez, approvar o pa- 
“do mesmo Sr. Ministro, no sentido de ser concedida, 
“medida de excepção, a dilatação requerida, por seis 
es, dentro do qual deverá o interessado ultimar os seus 
os ou satisfazer os direitos devidos do automovel, de 
Feconr a lei. 
icompanha a este o lludido Carnet. 


. 283 — OQ Director do Expediente e do Pessoal do The- 
Naciomal cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
Rio de Janeiro e remette a portaria de 17 do corrente mez, 
edendo seis mezes de Jlicença-premio ao servente da 
' E — quadro VIII — Alfandegas — João Martins Fer- 
“com exercicio nessa Alfandega. 


Dia 21 


N. 284 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 165, de 20 do 
corrente mez, que o official administrativo da classe K — 
quacro VIII — Alfandegas — Luiz Adolpho Josetti, com 
exercicio nessa Alfandega, fique à disposição daquella Di- 
rectoria Geral por 60 dias. 


Dia 24 


N. 285 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 19 do corrente mez, attender ao pedido feito pelo 
Ministerio da Viação e Obras Publicas em exposição de 
27 de Julho proximo findo, no sentido de ser autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de tres tractores de 61 cavallos, 
a cleo Diesel, importado da America do Norte pela Imspe-. 
ctoria Federal de Obras Contra as Seccas, para o seu res- 
pectivo serviço. 

Esclarece o alludido Ministerio que dito material fôra 
embarcado, por engano dos vendedores The Cleveland Tractor 
Company, mediante documentos consignados á ordem. 


N. 286 — Para os devidos fins, transmitto-vos copia do 
officio n. T — 1.631, de 14 do corrente, da Companhia Te- 
lephonica Brasileira sobre as modificações introduzidas na 
nova lista de assignantes, na parte relativa ás repartições 
deste Ministerio. 


Dia 26 


N. 287 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, terdo em vista o re- 
querimento de 9 de Julho proximo findo, em que Siegfried 
Levi, passageiro que foi do vapor allemão “Madrid”, en- 
trado neste porto em 8 de Maio de 1936, solicita o desem- 
baraço de uma caixa marca S. L., n. 110, com o peso bruto 
Ce 2.270 kilos, vinda pelo vapor “Paraná”, aqui chegado 
a 22 de Abril do corrente arno, volume esse contendo mo- 
«eis, roupa de uso pessoal e de casa e outros utensilios, usa- 
dos, resto de sua bagagem, resolveu, por despacho de 16 
deste mez, approyar o parecer do mesmo Sr. Ministro, para 
o fim de deferir o pedido, na conformidade dos arts. 38º, 
n. KI e 36, das Disposições Preliminares da Tarifa, isto é, 
desembaraçando-se com isenção de direitos e taxas a 
roupa de uso pessoal e de casa, louças, talheres, livros, 
impressos constantes de um exemplar de cada obra, camas 
e mais utensilios de bagagem e mediante o pagamento dos 
direitos devidos, com o abatimento de 50 %, os moveis, ge- 
ladeiras, cortinas e objectos semelhantes. 

Acompanha a este o processo protocollado nessa Al- 
fandega sob n. 18.680, deste anno, a que estão juntos uma 
relação do alludido material e os documentos respectivos. 


N. 288 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 15 de Julho proximo findo, em que Alexan- 
dra Rolfe, passageira que foi do vapor inglez “Alcantara”, 
entrado da Europa em 28 de Maio anterior, solicita o de- 
sembaraço de 14 volumes, contendo diversos objectos, mo- 
veis, piano e utensílios domesticos, de seu uso pessoal, cons- 
tituirdo tudo parte de sua bagagem, que a requerente não 
poude trazer em sua companhia e acaba de receber pelo 
vapor francez “Aurigmy”, entrado neste porto em 9 de Julho 
citado, resolveu, por despacho de 16 do corrente mez, appro- 
var o parecer do mesmo Sr. Ministro, para o fim de deferir 
o pedido, na conformidade dos arts., 8º, n. XI e 36 das Dis- 
posições Preliminares da Tarifa em vigor, isto é, desemba- 
racando-se com isenção de direitos e taxas os objectos de 
uso domestico, louças e crystaes, para o serviço de mesa 
livros impressos, contas de massa para collar, talheres e 
mais artigos usados; mediante o pagamento dos direitos 
devidos, com abatimento de 50 %, os quadros a oleo, mo- 
veis, tapetes e piano, usados, salvo quarto ao piano, que 
poderá gosar da isenção se a requerente provar que esse 
instrumento é de seu uso profissional, cobrando-se os di- 
reitos integraes dos tecidos de seda e algodão e seda verifi- 
cados novos. 

Acompanha a este o processo protoclolado nessa Alfan- 
dega sob n. 25.673, deste anro, referente ao assumpto. 


Dia 28 


N. 289 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
que Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica resolveu, 
por despacho de 19 do corrente mez, attender ao pedido 
feito pelo Sr. Interventor do Districto Federal em officio 
p. 1.479, de 14 de Julho proximo findo, no sentido de ser 
autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
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para consumo e demais taxas aduaneiras, na conformidade 
do art. 12, inciso 28, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, de nove caixas, de ns. 1-9, vindas de Nova York, 
sendo sete pelo vapor “Eastern Peirce” e duas pelo vapor 
“Southern Prince”, entrados em 8 e 9 do citado mez de Julho, 
respectivamente, contendo move machinas de escrever com 
teclados e seus pertences, marca “Royal”, importadas pelo 
respectiva Prefeitura com destino 4 Escola Secundaria 
“Amaro Cavalcanti”, pela mesma mantida. 
Acompanham a este os respectivos documentos 


Dia 30 


N. 290 — De ordem do Sr. Miristro, communico-vos 
que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao 
pedido feito pelo Sr. Severino de Moura Carneiro, em re- 
querimento de 6 do corrente, resolveu, por despacho de 19 
do mesmo mez, conceder ao requerente o prazo de 90 dias, 
para fazer a comprovação do papel, com linha dagua, con- 
sumido em 1935 pelo jornal “Avante”, que então se editava 
sob sua responsabilidade, e permittir o registro messa Al- 
fondega do jornal de sua propriedade “Prós e Contras”, 
para o fim de utilizar-se daquella qualidade de papel na 
impressão desse jornal. 


N. 291 — Communico-vos que os funccionarios dessa 
repartição que servem, em commissão, no quadro movel do 
Thesouro Nacional — Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, 
Rogaciamo Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco e 
Arthur Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente 
aurante todo o mez de' Agosto cadente. 


- N. 292 — Solicito informeis, com urgencia, qual o movi- 
mento da Thesouraria dessa Alfandega no biennio de 1935 
e 1936, não só em relação a dinheiroshrdl uetaoin etaointea 
e 1936, não só em relação a dinheiro como tambem a valores, 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n. 
Rio de Janeiro, 


7 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
23 de Julho de 1937. 


A* vista do resolvido pelo Sr, Director Geral, em data de 
14 do corrente, mo processo fichado no Thesouro sob nu- 
nero 31.910, deste anno, originado do requerimento da Com- 
panhia Commercio e Navegação, pedindo a reconsideração da 
crdem n. 10, de 8 de Abril ultimo, desta Directoria á Alfan- 
dega de Pelotas, recommendo a observancia do que relati- 
vamente ao horario para entradas e visitas de mavios de ca- 
hotagem, estabelece o art. 200 do Decreto n. 10.524, de 923 
de Outubro de 1913, que approvou o regulamento da marinha 
mercante e de navegação por cabotagem. — J. Resende Silva. 


IH» 


Circular n. 


8 — Directoria das Rendas Ad = 
Ric de Janeiro, as Aduaneiras 


24 de Agosto de 1937. 


O Director das Rendas Aduaneiras, tendo em vista a di- 
vergencia na classificação das machinas de costura e seus 
pertences, que se verifica nas differentes Alfandegas e Mesas 
de “Rendas da Republica, e competimdo-lhe, por força do 
artigo 97, letra “b”, do Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
de 1934, providenciar para que as mercadorias tenham clas- 
sificação uniforme em todas as estações adranreiras, recom- 
menda aos Srs. Inspectores das mesmas Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas, que observem as seguintes 
instrucções: 

As machinas de bordar ou costurar, de qualquer peso ou 
tamanho, classificam-se no artigo 1.831, da Tarifa, para 
pagar a taxa de $930 por kilo, peso bruto, devendo-se como 
tu. considerar tudo quanto vier preso á machina propria- 
mente dita ou constituir parte integrante ca mesma, pagando 
direitos em separado o seguinte: 

1º — As tampas de madeira das machinas de mão, acom- 
parhem ou não as machinas a que pertencem, as quaes se 
classificam no artigo 368, alinea 3 da Tarifa, combimada com 
a nota n. 87, da mesma Tarifa. 

2º — As correias, de accôrdo com a nota n. 317, da Tarifa 
classificam-se conforme a materia de que são feitas, nos ar- 
tigos 22, 62, 450, 503 e 1.866, para pagarem as taxas que lhes 
competirem, comprehendidos os ganchos que vierem ada- 
ptados ás mesmas. 

3º — Os ganchos para correias de machinas de bordar 
ou costurar classificam-se, segundo a materia de que são 
feitos, (fios de cobre ou ferro) quardo importados em se- 
parado. 
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4º — Os motores electricos, os fios de ligação e os peque- 
ros tubos protectores destes fios pagam, em virtude ca 
nota n. 317, da Tarifa, direitos em separado, 

Os motores electricos classificam-se no artigo 1.831, para 
pagar a taxa que lhes competir, segundo o peso. 

Os fios de ligação classificam-se no artigo 771, para pagar 
a taxa que lhes competir, segundo sua qualidade. 

Os pequenos tubos protectores dos fios de ligação clas- 
sificam-se no artigo 1.859, como utensilios não classificados. 
para machinas para artes e officios para pagar a taxa de 
25080 por kilo, peso legal . ) 

Pagam direitos em separado acompanhem ou não as ma- 
chicas: 

a) os fios de ligação ou tomadas de corrente electrica, 
que se classificam no artigo 771 da Tarifa, para pagarem 
a taxa que lhes competir segundo sua qualidade. 

b) os caseadores, serzidores e bastidores para bordar, os 
apparelhos de ponto ájour, os apparelhos de zig-zag os 
quaes se classificam no artigo 1.859, da Tarifa, como uten- 
sihos ou ferramentas não classificados para machinas para 
artes e officios para pagar a taxa de 28080 por kilo, peso legal, 

c) as caixas que acondicionam os diversos utemsilios e 
ferramentas das machinas de bordar ou costurar pagarão: 
direitos conforme sua qualidade. 

Os rodizios e quaesquer peças avulsas que tenham clas-. 
sificação propria na Tarifa desde que não façam parte in- 
tegrante das machinas, pagam os direitos que lhes competi- 
rem e as partes de machinas de bordar e costurar que mão 
tiverem classificação na Tarifa ficam sujeitas à mesma taxa 
que ás ditas machinas competir, de accôrdo com o artigo 18 
das Disposições Preliminares da Tarifa. — J. Resende Silva. 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, os seguintes officios: 


Dia 5 de Agosto 


N. 241 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fls., annexg vos devolvo o processo fichado no Thesouro 
sob mn. 91.033 ,do anno passado, de interesse de Rodrigues. 
& Companhia. 


Dia 6 


N. 242 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 53.594, 
do corrente anno, de interesse da firma Oliveira Vecchi 
& Cia. Ltda. 


N. 243 — Para o fim indicado na informação de fls., 
remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 54.462, 
deste anno, de interesse da firma Teixeira Rocha & C. 


N. 244 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fls., devolvo annexo o processo fichado mo Thesouro' 
sob n. 47.300, deste anno, de interesse de Fabio Bastos 


& Companhia. 
Dia 7 


N. 245 — Para que providencieis mo sentido de serem 
prestadas as necessarias informações, annexo vos remetto 
o processo fichado ro Thesouro sob 57.383, deste anno,. 
de interesse de H. A. Meyer. 


Dia 9 
N. 246 — Para que informeis como vem essa Alfandega 


procedendo com relação ao embarque de café mineiro, remetto-. 
vos por cópia o officio n. G/54.085, de 17 de Junho ultimo, 


fichado ro Thesouro sob n. 47.294, deste anno, que pelo . 


Sr. Secretario das Finanças do Estado de Minas Geraes foi 


cirigido ao Sr. Ministro da Fazenda. 
N. 247 — Restituo-vos, para os fins devidos, o processo. 


fichado no Thesouro sob n. 50.914, deste anno, em que é - 


interessada a Companhia Vidraria Santa Marina. 


N. 248 — A* vista do despacho do Sr. Director Geral, de 
28 do passado, annexo vos devolvo o processo fichado no 
Thesouro sob n. 85.925, de 1936, em que Wilson Sons & C., 
Ltca., consultam, por intermedio do Ministerio do Exterior, 
a respeito de cobrança de emolumentos consulares. 


N. 249 — Afim de ser cumprida a recommendação do. 
meu despacho de fls. anmexo vos remetto o o fi- 
chado no Thsouro sob n. 40.276, deste anno, ke imteresse | 
da Editorial Novidades Ltda, ) 


s 


Es 


N. 250 — Para o fim recommendado em meu despacho 
de fls., annexo vos remetto 0 processo fichado no Thesouro 
sob n. 40.398, deste anno, em que Air France S, A., pede 
isenção de direitos para tres caixas, marca AF, 598/600, com- 
tendo placas para accumuladores. 


N. 251 — Para o fim recommendado em meu despacho 
de fls., annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
sob n. 42.376, deste anno, em que é interessado o Minis- 
terio da Marinha. 


Dia 10 


N. 252 — Recommendo informeis como essa Alfandega 
tem classificado as mercadorias relativas ás decisões da 
Commissão da Tarifa da Alfandega de Porto Alegre, de 
ns. 118, 126 e 128, constantes do processo fichado mo The- 
souro sob n. 13.365, deste anno, que junto vos remetto. 


Dia 16 


N. 254 — Para o fim indicado na informação de fls., 
aemetto-vos o processo fichado mo Thesouro sob n. 41.708, 


A e deste anno, de interesse da Companhia Nacional de Cimento 
— Portlané.. 


Dia 19 


N. 255 — Para o fim recommendado no meu despacho 


| de fls., remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob 
8 $$.973, do anno em curso, e mque é interessalo Belar- 
— mimo de Mattos. 


Dia 20 


à 


N. 256 — Recommendo o cumprimento do meu despacho 


«de fls., annexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro 
“sob n. 26.912, deste anno, 


referente ao pedido que faz a 


“Casa Morane Saulnier, de França, por intermedio do Ita- 


— maraty, no sentido de serem retirados dessa Alfandega dois 


“atroplanos, cujo desembaraço estaria dependendo de pronun- 


* ciamento do Conselho Superior de Tarifa. 


o Dia 23 
N. 257 — Solicito informeis si foram desembaraçadas, 
nessa Alfandega, machinas de estampar sellos, fabricadas 
ela “Universal Postal Frankers Ltd”, de Londres, durante 

apmo de 1936, e no corrente. 
Caso affirmativo, peço envieis uma relação, na fórma do 


— disposto no art. 9 das instrucções que acompanharam a cir- 


“cular n. 1, de 6 de Janeiro do anno findo. 


ee 


VE : É Dia 24 


2 N. 258 — Para o fim recommendado no meu despacho 
“de fls., anmexo vos devolvo o processo fichado mo Thesouro 
“sob n. 34.532, deste anno, de interesse da Directoria ide 

cas e Obras do Porto de Recife. ; 


N. 259 — Communicando, 
esso fichado no Thesouro 
ne pretende o Syndicato dos 
acionaes sejam dispensadas, das companhias de navegação, 
| arqueações de carvão nacional, quando destinado à Com- 
“missão Central de Compras, bem assim facilitada a des- 
ga desse combustivel, com o prompto desembaraço das 
pectivas licenças, o Sr. Ministro exarou, em data de 21 do 
sado, o seguinte despacho : 
A medida cuja supressão pleiteia o Syndicato dos In- 
riães em Combustiveis Nacionaes, corresponde às exi- 
cias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931, e res- 
ivas instrucções baixadas em a Circular deste Ministerio 
22, de 28 de Fevereiro de 1934. Deixo, por isso, de atten- 
der ao pedido” . 
É ; 


Es 


para os devidos fins, que no 
sob n. 16.671, deste anno, em 


» Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 

nspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
os : 

: Dia 23 de Agosto 


'— Em referencia ao officio de n. 1.668, de 30 de 
ltimo, informa de que tanto o officio n. 4.426, de 
Novembro de 1936, como o de n. 358, desta Procurado- 
27 de Abril findo, não se relacionam com essa repar- 


Industriaes em Combustiveis: 


N. 851 — Restituindo o processo ahi protocollado sob 
rw. 15.453, de 1935, e no qual é interessada a Companhia 
Melhoramentos “Ponte Nova”, de Minas Geraes, solicita 
proceder à conversão a que se refere o parecer do adjunto do 


Procurador, Dr. Teixeira Soares Junior. 


N. 852 — Restituindo os processos ahi protocollados sob 
ns. 11.689 e 46.804, de 1936, e 4.148, de 1937, communica 
que foram inscriptas as dividas a que se referem. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 64º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos 24 dias do mez de Julho de 1937, na sala da Commissão 
da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, reali- 
zou-se a 64º sessão da Commissão de Similares, que foi pre- 
sidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo Se- 
nhor Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario 
Saraiva, José Lins, Qscar Mendonça e Galdino Ramos. Havendo 
numero legal é pelo presidente aberta a sessão e pelo se- 
cretario lida a acta da anterior, que é approvada. Pelo se- 
cretario é submettida a approvação da Commissão a nomen- 
clatura dos productos registrados como similares no periodo 
de 1º de Janeiro a 30 de Junho do corrente anno, a qual é 
approvada para o fim de ser enviada ao Ministerio da Fa- 
zenda para a expedição de circular. Pelo presidente são man- 
dados distribuir os processos pendentes na secretaria para 
que os relatores emittam seus pareceres, A” ordem do dia são 
relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Mario Saraiva — 
Ficha n. 685, da Commissão Central de Compras sobre similar 
para correia de pello de camello, concluindo que esse material 
não tem similar na industria nacional; ficha n. 690, da As- 
sociação Commercial do Rio de Janeiro, vindo com a ordem 
n. 251, de 9 do corrente da Directoria do Expediente e do 
Pessoal, declarando-se a Commissão sciente do comunicado. 
Em ambos os processos a Commissão adopta as conclusões 
do relator. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 667, do Ministerio 
da Viação sobre “drawback” para carvão de pedra e oleo com- 
bustivel, concluindo que desses productos só o primeiro é 
considerado como tendo similar na industria nacional; ficha 
n. 676, da repartição de Aguas e Exgotos de São Paulo sobre 
similar para registros de ferro fundido, concluindo que ao 
caso dos autos se póde applicar o art. 93, do Decreto n, 24.023, 
de 1934; ficha n, 689, da “São Paulo Railway Company Li- 
mited”, vindo com o officio n. 547, de 17 de Junho do Conselho 
Superior de Tarifa, concluindo que os accumuladores alcalinos 
e potassa caustica, não tem similar na industria nacional; 
ficha mn. 682, do Conselho de Commercio Exterior, sobre 
“drawback”, concluindo que à carencia de requerimento do 
interessado pedindo o beneficio, deixa de opinar a respeito 
do assumpto; ficha n. 650 do Ministerio da Guerra sobre 
equipamentos militares, concluindo que se remetta o pro- 
cesso áquelle Ministerio, pedindo esclarecimentos. A Com- 
missão adopta em todos os processos os pareceres do relator. 
Pelo Sr. Oscar Mendonça — Ficha n. 603, da Companhia Pro- 
ductos-Nitro Cellulose Azevedo Soares, pedindo registro si- 
milar para oleado de algodão, panno couro de algodão, panno 
couro de algodão duplo, com borracha e tecidos impermeaveis 
de algodão com borracha, concluindo pelo registro requerido; 
ficha n. 639, da Commissão Central de Compras, vindo com 
a ordem n. 122, de 6 de Abril ultimo, da Directoria das Rendas 
Áduaneiras, concluindo que carecem de fundamento as alega- 
ções daquella Commissão quanto á expressão “typo Siemens”, 
“constante do registro de pontaletes, bases e pontas para 
postes telegraphicos e telephonicos obtido pela firma Bar- 
balho S. A. e constantes da Circular n. 23, de 26 de Março 
de 1936, expressão que não contraria o Decreto n. 24.507, 
de 29 de Julho de 1934; ficha n. 687, da “São Paulo Railway 
Company Limited”, vindo com officio n. 572, de 2 do corrente 
do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que os tubos de 
cobre e as barras de cobre para pistões não tem similar na 
industria nacional e que as correias de algodão e borracha 
para machina na época da importação — Julho de 1934 — 
tinham similar registrado pela Circular mn. 77, de 9 de No- 
vymebro de 1923. Em todos os processos a Commissão adopta 
os pareceres do relator. Pelo Sr. Galdino Ramos — Ficha nu- 
mero 677, da repartição de Aguas e Exgotos de São Paulo, vindo 
com o officio n. 766, de 15 de Junho ultimo, sobre similar 
para tubos de ferro fundido, concluindo que ás especies dos 
autos póde ser applicado o art. 93, do Decreto n. 24.023, de 
1934. A Commissão adopta o parecer, E nada mais havendo a 
tratar-se, encerrou-se a sessão, do que para constar, eu, Fran- 
cisco Badenes, secretario, lavrei esta acta. — José dos Santos 
Leal. — Oscar Mendonça. — Mario Saraiva. — Galdino Ramos. 
— Rodolpho Ortenblad. — Francisco Badenes. 
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N. 794 — Em 16 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. F. E.|480, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 10 de Agosto corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 32.800, deste anmo, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de tres volumes, da marca B American Embassy, 
ns. 127 a 129, vindos pelo vapor “Pam America”, entrado 
neste porto no mez em curso. i 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1) — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 735 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. F. E.|479, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 4 de Agosto corrente, protocallada 
nesta Alfandega sob n. 32.798, deste anno, e de accôrdo com 
o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março: 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de um automovel, da marca Mr. Jesse C. Durham, 
American Embassy, vindo pelo vapor “Par America”, en- 
trado neste porto no dia 29 de Julho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
3 — Pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 736 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. F. E.|478, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 30 de Julho findo, protooollada 
nesta Alfandega sob n. 32.880, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, ds 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 16 volumes, da marca “American Embassy, For 
W. D. Hohenthal”, ns. 1 a 16, contendo comestiveis e arti- 
gos caseiros, vindos pelo vapor “West Calumb”, entrado 
meste porto mo mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+4D=» 


N. 797 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attencdendo á re- 
quisição n. 21, da Embaixada da França, de 5 de Agosto 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob mn. 32.734, deste 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 22 caixas, da marca EXPO 
Rio de Janeiro, ns. 456 a 459, 191, 192, 465 a 468, 159, 160, 
516 a 519, 568 a 570 e 555 a 557, contendo impressos, vindas 
pelo vapor “Groix””, entrado neste porto mo mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CIA 


N. 738 — Em 17 de Agosto de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Marinha, em carta n. 96, de 14 de Agosto corrente, 
aqui protocollada sob rm. 32.971, deste anno, e de accôrdo 
com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, 


ce um volume, da marca “U. S. Naval Attaché” Rio de Ja- 
neiro Brazil”, contendo peças de aeroplano, vindo pelo vapor 
“Pan America”, entrado meste porto no mez de Julho findo, 

A entrega será feita ao idespachante aduaneiro Alvaro. 
de Souza. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero: 
3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 739 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo à rem 
quisição n. 2.601-37, da Fundação Rockefeller, de 14 de 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.847,. 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março do anmo de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direito se taxas aduaneiras, de 15 volumes, 
da marca F. R., ns. 151 a 165, vindos pelo vapor “Western 
World”, entrado neste porto no dia 12 de Agosto em curso, 
e contendo o material constante da relação annexa. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero: 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 740 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 9, de 10 de Agosto corrente, da Embaixada de 
Portugal, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.833, deste 
anno, e de accórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decréto 
u. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marea 
Er baixada de Portugal, n. 812 24884, vindo pelo vapor 
“Southern Cross”, entrado neste porto no mez de Agosto: 
corrente. | 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
& conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero: 

«). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 741 — Em 17 de Agosto de 1937 — Passa a servir 
1a 2º Secção o continuo Alvaro de Araujo Vianna, sem pre- 
juizo de outros serviços que lhe estão affectos. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 742 — Em 18 de Agosto de 1937 — Para que produza 
os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a' relação geral 
remettida a esta Alfandega com o officio do Laboratorio: 
Nacional de Analyses n. 710, de 12 de Agosto corrente, € 
comprehendendo as analyses das bebidas e generos alimen- 
tícios importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo La- 
boratorio, no decorrer dos mezes de Maio e Junho deste anno, 
“ex-vi”” do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 
de Maio de 1934, e considerados em condições de serem dados 
a consumo, de conformidade com o regulamento sanitario: 
em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados pelo Laboratorio Nacional e 
Analyses no mez de Maio do corrente anno, “ex-v 
do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 24.234, de 12 
de Maio de 1934, e donsiderados em condições de serem 
dados a consumo, de conformidade com o regulamento: 
sanitario em vigor 


AGUARDENTE 
Dizeres impressos ma lata: “Taffel Akvavit — 


Aee : 
Made im Denmark — (ANALYSE mn. 448, de 11 de Maio de 
1937. Contém 43,5 % de alcool em volume). 


E. E 
e do RÃ E à à pá áRpÁSE 


| — Marca Registrada — Numa 
|| conde de Sabreu — D. J. Silva Ltda. — Lisboa. 
| 1YSEn. 446, de 11 de Maio de 1937). 
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AMER PICON 


Dizeres impressos no rotulo: “G. Picon — Amer Picon — 


“Chevalier de la Legión d'Honneur”. — (ANALYSE mn. 445, 


de 11 de Maio de 1937. Contém 32 % de alcool em volume). 


AZEITE 


Dizeres imperssos na lata: “Um escudo — sobre o mesmo 


faixa — Azeite especial — Vis- 
— (ANA- 


AZEITONAS 


Dizeres impressos na lata: “Azeitona preta — Qualidade 


— Corrente — Azeitona Cordeiro — Lisboa — Portugal — 
— (Dentro de um circulo — Conservas alimenticias — Cordeiro 


— LYSEn. 422, de 7 de Maio de 1937). 


— Santos & Ferreira — Lisboa e a estampa de um carneiro) 
“Por cima Co circulo, tem a figura de uma aguia”. — (ANA- 


Dizeres impressos na lata: “Izidoro M. &Oliveira — 
Fabricas em Montijó — Séde em Lisboa (Dertro de um cir- 
— Productos percinos — Conservas alimenticias — Izi- 
doro — Reg. — Portugal) — Azeitona verde”, — (ANA- 


- LYSE n. 426, de 7 de Maio de 1937). 


Dizeres impressos na lata: “Azeitonas Pians Sevilhanas 


 — Juan Antonio de Leon — Sevilha. — Tem mais gravado 


e P. & S. Plum Ltd. 


“na lata, a figura de um leão”. — (ANALYSE n. 437, de 10 
“-de Maio de 1937). 


BOLACHAS 


lata: “Rye Cryspbread — Plumorose 
— Copenhagen — Denmark — Pro- 
luct of Denmark”. — (ANALYSE n. 474, de 18 de Maio 


Dizeres impressos na 


E de 1957). 


CHÁ 


Dizeres impressos ma lata: “Horniman's — Afternoon 
a — Chá Preto de Horniman — Ainda no rotulo vê-se a 
vura de um dragão com as seguintes palavras: Marca 

strada”? — (ANALYSE n. 413, de 6 de Maio de 1937). 


COGNAG 
Dizeres impressos na garrafa: “Stock” — Stock — Cognac 
al — Camis & Stock — Destillerie à vapeur — Barcola 
= Vo 9. O. P.””. —- (ANALYSE n. 411, de 6 de Maio de 
1937). (Contém 1 % de alcool em volume). 


CONDIMENTO EM PASTA 


FRUCTAS EM CONSERVA DE CALDA DE ASSUCAR 


* Dizeres impressos na lata: “L. W. Goegginger” — Riga 

Preiselbeeren — Red — Bilberries — no centro do rotulo, 

“um desenho com diversas fructas”. (ANALYSE n. 500, 
de Maio de 1937). à - 


PEIXE EM CONSERVA 
Dizeres impressos na lata: “British Produce — “Tyre 
1 — Herrings — mais em baixo vê-se a gravura de 
ixe”?, — (ANALYSE n. 439, de 10 de Maio de 1937). 


SARDINHA EM TOMATE 


dinhas em salsa de tomate — Otis Mc Allister & C. 
Francisco — U. S. A. — Vê-se a gravura de uma 
| (ANALYSE n. 433, de 8 de Maio de 1937). 


SARDINHA EM AZEITE 


estampados na lata: “Sardimas portuguezas em 

- Brand — A figura de uma sardinha e as letras 

- Do lado — sardines portugaise a Ihuile — Conser- 

Portugueza Ltda.”. — (ANALYSE n. 479, de 19 de 

“de 1937). 

impressos na lata: “Na tampa — Sardines A 

“Pavilhão” Brand — a figura de um peixe. (Em 

lo dinha Pavilhão — Marca Registrada) — Dos lados 

» de Corservas Pavilhão Ltda. Setubal Portugal. — 
LYSE n. 468, de 17 de Maio de 1937). 
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VINHOS 


Dizeres impressos na garrafa: “Graacher Munzlay Auslese 
-— Original — Abfullug — Wachstum — Stephan Studert, 
Wehlen/Mosef — Maximiner Stiftskellerei — Stephan Stu- 
dert Wehlen — 935” .— (ANALYSE n. 511, de 28 de Maio 
de 1937). (Contém 10,6 % de alcool em volume), 

Dizeres impressos na garrafa: “Rose d'Anjouu” — Jean 
Guinhut — Viticulteur”. (Contém 9,3 % de alcool em vo- 
lume. — (ANALYSE m. 482, de 21 de Maio de 1937). 

Dizeres impressos na garrafa: “Porto Velho” — Quinta 
dos Monteiros — garrafeira Particular — C. da Silva — 
OPOTO”. (Contem 18 % de alcool me volume. — (ANA- 
LYSE n. 483, de 21 de Maio de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Ferreira's Port — Compa- 
nhia Agricola e Commorecial dos Vinhos do Porto — Succes- 
sors to “Dona Antonia A. Ferreira OPORTO” — Produce of 
Portugal”. — (ANALYSE rm. 400, em 30 de Maio de 1997. 
Contém 18,8 % de alcool em volume). 

Dizeres impressos no rotulo: “Ferreirinha — Mesa Branco 
— Vinho de Pasto — Maduro — Companhia Agricola e Com- 
mercial dos Vinhos do Porto (Portugal). Tem mais no ro- 
tulo um escudo d'rmas”, (Contém 11,5 % de alcool em vo- 
lume. — (ANALYSE n. 451, de 11 de Maio de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo da garrafa: “Vinho do Porto” 
— Moscatel — D. Quixote — Especialidade da Companhia 
Agricola e Commercial dos Vinhos do Porto — Antiga Casa 
Ferreirinha — Porto — Tem mais no rotulo uma cruz de 
Malta com os dizeres — Pereira Almeida & CGC. (Contém 
19,7 % de alcool em volume). — (ANALYSE n. 397, de 4 
ce Maio de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Dentro de um losango — 
“Ccllares”” — Marca Registrada — Vinho de Collares Ge- 
nuino — J. G. S. — Reserva Pinto — “Viuva José Gomes 
da Silva & Filhos — “Collares”. “Em rotulo no gargalo de 
meia lua — Propriedade de Victor Guedes & C. — Lisbôa”. 
(Contém 11,7 % de alcool em volume). — (ANALYISE m, 401, 
de 30 de Maio de 1937). 


—— 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez 
de Junho do corrente anno, “ex-vi”, do que dispõe o 
art. 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio de 1934 e con- 
siderados em condições de serem dados a consumo, de 
conformidade com o regulamento sanitario em vigor 


AVEIA CONTUSA 


Dizeres estampados na lata: “N. 3 Minute — QOat Flakes 
Made in U. A. A. National Oats Company, Cedar Rapido, 
lowa U. S. A. — National Oats Company of Canadá Limi- 
ted — Toronto — Canada”. (ANALYSE mn. 540, de 9 de Ju- 
nho de 1937). Í 

o AZEITE 


Dizeres estampados na lata: “Huile de Olive — Vierge 
extra — Purolive — A Molimer — 1.854 date de fondation”. 
(ANALYSE n. 610, de 25 de Junho de 1937). 

Dizeres impressos na lata: (A estampa de um perú) — 
Le Dindon marque Deposee — Huile d'Olive — Vierge — 
Extra Pure — Chaffaud & Cordere — Marsseille — (France) 
— Maison fondée em 1845 — Poids 1 kilo. (ANALYSE 
n. 522, de 3 de Junho de 1937). 


AZEITONAS 


Dizeres estampados ma lata: “Azeitona preta — quali- 
dade corrente — Marca Pavilhão — Peso bruto 1 kilo — 
B. J. Borges — Lisboa — Portugal”. (ANALYSE n. 448, 
de 14 de Junho de 1937). 

Dizeres estampados na lata: “Azeitonas verdes — Aze- 
vedo & Pereira Ltda. — Lisboa — Portugal — 1 kilo, (ANA- 
LYSE n. 582, de 15 de Junho de 1937) . ; 

Dizeres estampados na lata: “Azeitonas finas — Sevil- 
lanas — Juan Antonio de Leom — Sevilla — Além dos di- 
zeres acima, traz mais o rotulo o desenho de um leão dentro 
de um circulo”. (ANALYSE n. 554, de 11 de Junho de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Ricardo Barea — Sevilla 
-— Manzanilla — Ricardo Barea — Sevilla””. (ANALYSE 
n. 617, de 26 de Jurho de 1937. Azeitonas recheadas). | 

Dizeres impressos mo rotulo: “Ricardo Barea — Sevilla 
— Manzanilla — Ricardo Barea — Sevilla”, (ANALYSE : 
n. 618, de 26 de Junho de 1937). 


BEBIDAS 
Dizeres impressos no rotulo: “N. 1, rotulo Manufactured 


by Edouare. Pernouo Couvet — Switzerland — N., 2º Berg — 
Kirschwasser — Qualite Superieure — Edouard Pernoud « 
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CY uavot — Ganton de Neuchatel, Suisse”. 

acima, traz o 2º rotulo no centro uma cruz branca sobre 

fundo vermelho. (Contém 37 % de alcool em volume. (ANA- 
LYSE n. 534, de 7 de Junho de 1937). 

“BISCOITOS 

Dizeres cetatipémos na lata: “Pretzelettes — Serve with 
all Beverage — Nacional Biscuits Company. (ANALYSE | 
n. 525, de 3 de Junho de 1937). 


ceRvESA 


a 


4 “rali impressos no pinos “Pilsner Urquell 12º — 
“e — Burgerliches Brauhaus — Pilsen”. (ANALYSE 
. 529, de 4 de Eunaa de 1937). 


FIGADO EM con SERVA 


Dizeres impressos mo rotulo de metal: “Conservas ali- 
menticies — “Laforest” — Paté de Foie-Gras Truffs. 
1, or Chais — Packed in Perigueux — France. (ANALYSE | 
n. 625, de 26 de Junho ce. FOBT), 


HERVAS SECCAS 


- Dizeres estampados na lata: — “Crosse & Blackwell — 
Dried Merbs — Marjoram — Crosse & Blackwell — London 
— England”. CANALTÕE n .553, de 11 de Junho de 1937). 


LEITE EM PÓ 


e 


Dizeres estampados ma lata; “Completo — Leite — Guigoz 
— Leite Suisso em pó — Compelto — Fabrica Suissa de. 
Productos Lacteos — “Guigoz” S. A. — Vuadens (Gruyére)”. 
(ANALYSE n. 521, de Fr de » Juiho de 1937). 


MASSA ALIMENTICIA 


Dizeres impressos na caixa de Papelão que serve de en- 
voltorio; “Shredded Wheat — Trade Mark Reg U.S. Pon 
off. — PA ioga Biscuit Company — Made in U. S. 
“Adred — New-York — N. Y. — The Canadian, — Erg 
de Wica Company d Ltd”, (ANALYSE n. 537, de 7 de Junho | 

e 1937) 


MOLHO PREPARADO PARA (CONDIMENTO) 


dBllietos estampados ma lata: “Best Foods — Prepared — 
Mustard — with Horseradish — Manufactured for The Best. 
Fcods, Inc. — New York — N. Y. U. S. A.”. (ANALYSE. 
n. 574, de 14 de Junho de 1937). 


MOLHO PREPARADO PARA COMIDA | 
E Dizeres impressos no rotulo: “Moutarde Douce eite seat 
Bordeaux — Perigueaux (France) — Laforest — Aux Capres . 
et aux Anchois”, (ANALYSE n. 626, de 30 de Junho | 
de 1937). | 


— Além dos dizeres | 
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Dizeres estampados na lata; “Pinto Leite & Co's., 


pe: “1 — Special — Sherry — Pinto Leite & Cia. — Londc E 
C.”. (ANALYBE n. 587, de 18 de Junho de 1937). ER 


€=I+= r 

IN: 143 — Em 18 de Agosto de 1997 — Attendendo ao 
solicitado pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mio 
nistro. da Marinha em carta n. 95, de 13 de Agosto a 
aqui protocollada sob n. 32. 970, deste anno, e de accôrdo. 
com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de pag ago 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
nas, ao despachante aduaneiro Alvaro de Souza, de cinco | 
volumes, da marca “U. S. Naval Mission To. Brasil, cjo. 
American “Embassy Rio de Janeiro — Brasil”, contendo ma-. 


) terial | para a Missão Naval Americani, vindos pelo vapor 


“Western World”, entrado neste porto no dia 12 = 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será. annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
E conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero: 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<= += 


 oN.UTAA — Em 18. de Agosto de: 1937 — ERES ao. 
Srs. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela. 
importancia de 29:468$800, que o mesmo recebeu hoje no. 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.641, 490 ). 642 
e 490. 643, de, respectivamente, 3968700, 4118800 e 28 :6608300,. 


| para pagamento por conta da Despesa da União. — José klos 
' Santos Leal, Inspector. - 


OR 
ER 745 — Em 19 de Agosto de 1937 — “Attendendo. A õ. 


quisição n. 44, de 27 de Maio corrente da Embaixada da AL. 
Jemianha, aqui protocollada sob n. 22.239, deste anno, e de 


“ accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24. 023, de 


21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitds 
e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca Dr. Martim 
Schlimpert, Embaixada Allemã — Rio de “Janeiro, m. 336, - 
contendo um refrigerador, vinda pelo vapor “Western World”, 
entrado neste porto em Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero Ú 
1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


E 
N. 746 — Eis 19 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 


Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro. ai Ê 


Do A RE importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 


( 
Dizeres impressos na lata: “French Tunny Fish im olive | 


oil — Thon Extra a VPhuile d'olive — Danticolle & Gaudin — | 
Bordeaux — France”. (ANALYSE n. 612, de 25 de Junho 
de 1937). | 

PEIXE EM CONSERVA (ATUM) | 


Dizeres estampados na lata; “Na tampa Brandão & C., 
Ltda. Ovar — Portugal — A Varina — Marca Registrada e 
a figura de uma mulher — Dos lados — Atum Conservas . 
Alimenticias — Brandão & C., Ltda. — Ovar — (Portugal)”, 
(ANALYSE n. 610, de 25 de Junho' de 1937). 


VINAGRE 


Dizeres estampados no rotulo da garrafa: “J. F. P.J. — 
Vinagre Theotonio — marca registrada garantido puro de 
vinho — João Theotonio Pereira J. LD”. (ANALYSE n. 555, 
de 11 de Junho de 1937). 


VINHOS 


Dizeres impressos no rotulo: “Desenho de uma lagosta” 
-— em baixo marca registrada — “Lagosta” — Sedeno Porto 
— (Granado — na botija — Vinho verde do Lavrador — 
Companhia Vinicola Portugueza — Porto”. (Contém 10,6 % 
de alcool em volume. (ANALYSE n. 579, de 15 de Junho 
de 1937). 

Dizeres: impressos no rotulo: “Delaforce Sons & Cia. s— 
O Porto — London — Tawny Port — Delafore (Registered 
Trade Mark)” . (Contém 18,6 % de alcool em volume. (ANA- 
1Y SE n. 599, de 18 de Junho de 1937). 


Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.877, para pa- | 


gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 
= 14 É ) 
N. 747 — Em 19 de Agosto de 1937 — Desligo do serviço: 
desta Alfandega o patrão da classe G, do quadro VIII — 


“ 


“AMandegas, do Ministerio da Fazenda, Raymundo Lucas, 


aposentado, por Decreto de 11 do mez de. Agosto corrente, 
publicado no “Diario Official” de 18, tambem deste mez de 
Agosto. — José dos Santos Leal, Inspector. , 


SIHD 


N. 748. — Em 19 de Agosto de 19397 — Attiendendo á re. 
quisição sem numero, da Legação da Republica de Guatemala, 
de 19 de Julho findo, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 29.822, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso. 
10, do Decreto n. 24. 023, de 21 de Março de 1934 autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de quatro 
cgixas, da marea Dr. Manuel Arroyo, Ministro de Guatemala, 
contendo vinho, vindas pelo vapor “Punta Arenas”, en « 
trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que. 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida. 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numerc > 
10). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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 N. 749 — Em 20 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 

isição n. F. E.|481, de 11 de Agosto corrente, da Em- 

“baixada dos Estados Unidos da America do Norte, proto- 

“collada nesta Alfandega sob n. 32.801, deste anno, e de ac- 

ôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 

Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 

ixas aduareiras, de 34 volumes, sendo 16 da marca “Ame- 

ican Embassy — “B”, ns. 1a 6,1a3,5a8e sjn.; 1 da 

arca CR. M. S. (dentro de um losango)”, sin.; um da 

rea “D?2. — G. W. R. (dentro de um losango)”, s/n.; 

da marca — “A” —— R. J. (dentro de um losango)”, 

1 a 16, volumes esses vindos pelo vapor “Western 

orld”, entrado neste porto no dia 12 de Agosto corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 

'á annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 

conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


<IHDS 


Ra: 

-N. 750 — Em 20 de Agosto de 1937 — Atterdendo á re- 

sição n. 1.866, de 4 de Agosto corrente, da Embaixada 

talia, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.919, deste 

, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 

24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 

direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 

Ambasciata d'Italia”?, n. 2.227, contendo uma machina 

e escrever e accessorios, vinda pelo vapor “Augustus”, en- 
neste porto em 11 de Agosto corrente. 

alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 

à annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 

“conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 

) “José dos Santos Leal, Inspector. 


CRE 


N. 751 — Em 20 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
o nm. F. E.|1, da Embaixada dos Estados Unidos da 
“do Norte, de 16 de Agosto corrente, aqui proto- 
ob n. 33.942, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
so 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
kilogrammas de gasolina, esperados pelo vapor 
, a entrar neste porto no mez em curso, procedente 
Arthur, Texas. 

dida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
otada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 


€CSIHE= 
752 — Em 21 de Agosto de 1937 — Para conhecimento 
Funecionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
n. 470, de 9 de Agosto corrente, publicada no “Diario 
”? de 20 do mesmo mez, e que autoriza o Poder Exe- 
tomar medidas mecessarias 4 intensificação da 


(Vide “secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 481). 
+» 
— Em 21 de Agosto de 1937 — Para conheci- 
Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 


“a Lei mn. 474, de 16 de Agosto corrente, publi- 
Jiario Official” de 20 do mesmo mez, e que dispõe 


“secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 482). 


€IHE= 


Es Em 23 de Agosto de 1937 — Tendo em vista 
| Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
1, mn. 284, de 21 do mez de Agosto corrente, 


rviço desta Alfandega o official administrativo 
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da classe K, quadro VIII, Luiz Adolpho Josetti, que passa a 
Servir, por 60 dias, à disposição da Directoria Geral da Fa- 
zenda Nacional. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 755 — Em 23 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.659-37, da Fundação Rockefeller, de 19 de 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 33.713, 
deste anno, e de accôrdo com o arigo 12, inciso 38, do De- 
creo n. 24.023, de 21 de Miarço de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 200.000 kilogrammos 
de oleo de Petroleo combustivel para fórmos ou caldeiras 
de vapor (oleo Combustivel — Fuel Oil), vindos pelo vapor 
“Baltic”, a entrar neste porto no mez de Setembro proximo 
futuro, procedente de Aruba, Antilhas Hollandezas. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Tanques 
da Caloric, no Morro da Saude). — José dos Santos Leat, 
Inspector. 

€I+*o 


N. 756 — Em 24 de Agosto de 1937. Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfamdega sob 
n. 31.674, deste anno, o despachante aduaneiro José Araujo 
Motta, permitto o seu afastamento do serviço por mais seis 
mezes, em prorogação da licença de que se acha m goso, — 
Jusé dos Santos Leal, Inspector. 


<= IH 


N. 758 — Em 25 de Agosto de 1937 — Desligo do serviço 
desta Alfandega o patrão da classe G, do quadro VIII — Al- 
fandegas, do Ministerio da Fazenda, Irenio José Seabra, apo- 
sentado por Decreto de 18 do mez de Agosto corrente, publi- 
cado no “Diario Official” de hontem. — José dos Santos 
Leal. Inspector. 

CIAL 


N. 759 — Em 25 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
officio n. 1.116 — Gabinete, de 25 de Agosto corrente, do 
Sr. Chefe do Gabirete de S. Ex. o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, e de accôrdo com o artigo 12, inciso.., do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
A. H. G., n. 1, contendo livros usados, vindo pelo vapor 
“D. Pedro II”, entrado neste porto no dia 5 do mez em 
curso .- 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 760 — Em 26 de Agosto de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro 
Nacional, n. 8, de 24 de Agosto corrente, publicada no “Dia- 
rio Official”, de 25 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, 
Inspector. ; 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 492). 
€<I+0+ 


N. 761 — Em 26 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 16, da Legação da Colombia, de 13 de Agosto 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 33.995, deste 
<nno, e de accôórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 
“Dr. Luiz A. Payán, Primeiro Secretario da Legação da Co- 
lombia”, vindo pelo vapor “Delplata”, entrado neste porto 
no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida 
4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem numero 


2). — José dos Santos Leal, Inspector. | 
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N. 762 — Em 26 de Agosto de 1997 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.941, da Embaixada da Italia, de 13 de Agosto 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob mn. 33.897, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
“S. E.”, n. 730, contendo livros impressos, vinda pelo vapor 
“Augustus”, entrado neste porto no mez de Agosto em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I+D=5 


N. 763 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição sem numero, de 10 de Agosto corrente, da Embai- 
xada da Hespanha, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 33.425, deste anmo, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 
caixas, da marca Embaixada da Hespanha ns. 121 e 122, 
contendo quatro pneumaticos e quatro camaras de ar para 
automoveis, vindas pelo vapor “Western Prince”, entrado 
neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 764 — Em 27 de Agosto de 1997 — Attendendo á re- 
quisição n. 66, da Embaixada da Allemanha, de 19 de Agosto 
corrente, protocollada mesta Alfandega sob n. 34.862, deste 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca 
A. A. Sp., ns. 999, 1.068, 1.060 a 1.067, e 1.141 a 1.145, 
vindas pelo vapor “Madrid”, entrado reste porto no mez 
de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1, do Cães do Porto). — José idos Santos Leal, Inspector. 


<= I+0-5 


N. 765 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attencdendo à re- 
quisição n. 1.979, de 16 de Agosto corrente, da Embaixada 
da Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 34.563, deste 
enno e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
Ce direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca 
S. E., ns. 17, 180, 214, e 228, contendo lapetrechos de tra- 
balho e material escolar, vindas pelo vapor “Principessa 
Giovara”, entrado neste porto em Julho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0—+ 


N. 766 — Em 27 de Agosto de 1937 — aAttendendo à re- 
quisição n. F. E.|483, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 11 de Agosto corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 32.803, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direito se taxas adua- 
neiras, de tres volumes, da marca Letreiro, ns. 1 a 3 e um 
volume, da marca American Embassy Rio de Janeiro, Brasil, 
sem numero, contendo artigos de expediente para escriptorio 
e comestiveis, vindos pelo vapor “Coldbrook”, entrado neste 
porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 767 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attenidendo à re- 
quisição n. 67, da Embaixada da Allemanha, de 19 de 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob numero- 
34.863, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 40 volumes, 
da marca A. A. Sp., ns. 1.276 a 1.315, vindos pelo vapor 
“Buenos Aires” entrado neste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que- 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
(Armazem numero 


à conferencia, na fórma regulamentar. 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


+= 


N. 768 — Em 27 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques n. 490.644, 490.645, 
importarcia de 17:7968800, que o mesmo recebeu hoje no: 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.644, 490.645, 
490.646, 490.647, 490.648, 490.649 e 490.650, de, respectiva- 
mente, 938600, 1328600, 352$300, 5008100, 2375800, 1:61 
é 14:8628600, para pagamento por conta da Despesa da União. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


a 


N. 769 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição sem numero, da Embaixada do Uruguay, de 25 de 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob n, 35. 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, avtorizo a entrega,. 
livre de Direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da 
marca Embaixada Uruguaya, vindo pelo vapor “Western 
World”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que: 
será annotada nro manifesto do vapor indicado, e distribuida. 
4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
2 — pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IE 


N. 770 — Em 27 de Agosto de 1937 — Em additamento- 
á portaria n. 287, de 23 do mez de Março do anno findo, e 
tendo em vista a ordem da Directoria das Rendas Adua-. 
neiras do Thesouro Nacional n. 217, de 30 de Junho ultimo, 
declaro que, além das emprezas ou contractantes de serviços. 
publicos federaes, citados naquella portaria, fica extensiva 
às emprezas e contractantes de serviços estaduaes e mu- . 
nicipaes, a exigencia de prova de que se acham oragnizadas. 
ua fórma estatuida mo art. 136, da Constituição Federal, . 
como condição preliminar para andamerto dos processos Te-- 
lativos à concessão de favores aduaneiros. 

Fica o Serviço de Isenção e reducção de Cireitos encar-- 
regado de organizar o registro de taes empresas, companhias. 
ou firmas contractantes de serviços publicos federaes, es- 
taduaes e municipaes, mas condições exigidas por aquelle- 
artigo da Constituição Federal. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


SIHD 


N. 771 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo à Fé- 
quisição n. 1.958/11-937, da Legação da Tchecoslovaquia, de. 
16 de Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 33.999, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso . 
10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo . 
a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras de cinco pneu-. 
maticos, da marca Legação da Tchecoslovaquia, Rio de Ja-- 
neiro, ns. 6 a 10, vindos pelo vapor “Westerm World”, en- 
trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que. 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


+ 
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DN. 772 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
— quisição n. F. E.|3, da Embaixada dos Estados Unidos da 
* America do Norte, de 20 de Agosto corrente, aqui protocollada 
| Sob n. 34.883, deste anno, e de accôrdo com o que resolveu 

-S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, e foi communicado 

-a esta Inspectoria pela ordem da Directoria do Expediente 
poe, do Pessoal do Thesouro Nacional n. 22%, de 14 de Julho 

* findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 28.704, de 1937, 
* «amtorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 

2.916.336, kilogrammos de óoleo combustivel, vindo pelo 
— vapor “Baltic”, a entrar neste porto no proximo mez de 

* Setembro, procedente de Aruba. 

A alludida requisição e bem assim, cópia da ordem em 
, * causa, devem ser colladas a esta portaria, que será annotada 
— Mo manifesto do vapor indicado, e distribuida à conferencia, 
- ma fórma regulamentar. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€SIHES» 


RRCON. 773 — Em 30 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 

quisição n. 10, da Legação da Finlandia, de 20 de Julho ul- 

» e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 

24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 

direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 

« Leppo, ns. 1 e 2, contendo vinho, vindas pelo vapor 
unta Arenas”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 

será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 

: conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 

). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Er) 
Ea o CSI+HESS 
N. 774 — Em 30 de Agosto de 1937 — Para conheci- 
mto dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
anscripta a rectificação feita na Circular n. 8, da Directo- 
ia das Rendas Aduaneiras e publicada no “Diario Official”, 
28 de Agosto corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 492). 
I++ 


N. 775 — Em 30 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
Chefe da 2" Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
rtancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
eco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.878, para pa- 
o por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Leal, Inspector. 

. <*> 


N. 776 — Em 30 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 


o s|n., da Legação de Cuba, de 18 de Agosto corrente, . 


collada nesta Alfandega sob n. 34.644, deste anno, e 
córdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
e Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
aduaneiras, de uma caixa, da marca “Letreiro”, 
um vestido de semhora, vinda pelo vapor “Western 
d”, entrada neste porto no mez de Agosto em curso. 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
ferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
José dos Santos Leal, Inspector. 


<< IHD= 


“777 — Em 30 de Agosto de 1937 — Attenderdo à ne- 

ão n. F. E.|5, da Embaixada dos Estados Unidos da 
imerica do Norte, de 24 de Agosto expirante, protocollada 
ta Alfandega sob mw. 35.161, deste anno, e de accôrdo com 
go 12, inciso 10, do Decreto n. 24.028, de 21 de Março 

» autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 

é 24 volumes, sendo 17 da marca “J. C. Americam 

y Rio de Janeiro, Brasil”, ps. 1 a 17; cinco da marca 
can Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, ns. 1 a 5; 
marca “American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, 

B. (dentro de um losango), 8 —”, e um da marca 

can Embassy Rio de Janeiro, Brasil — “G” — R. 
G. (dentro de um losango)”, volumes esses vindos pelo 
* “Southern Cross”, entrado neste porto no mez em 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 778 — Em 30 de Agosto de 1937 — Com pisar, com- 
murico aos Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido 
hontem, do official administrativo da classe K, quadro VIII, 
Antonio Pacheco Ribeiro Junior, que tinha exercicio nesta 
Alfandega. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 779 — Em 30 de Agosto de 1997 — Communico hios 
Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 26 do mez 
de Agosto expirante, do marinheiro da classe D, que servia 
nesta Alfandega, João Pereira Santiago. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


IH 


N. 780 — Em 31 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 807:3978900, que o mesmo recebeu hoje na 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 490.651, para pa- 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


IH» 


N. 781 — Em 31 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
quisição sem numero, da Legação da Venezuela, de 4 de 
Agosto que hoje finda, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 32.918, deste anmo, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um auto- 
movel, da marca Legation of Venezuela, vindo pelo vapor 
“Eastern Prince”, entrado neste porto no dia 25 de Julho 
ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
SE — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 782 — Em 31 de Agosto de 1937 — Tendo em vista-o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 35.494, deste anno, o despachante aduaneiro Nelson Braga, 
permitto o seu afastamento do serviço por seis mezes,. pe- 
riodo em que será substituido pelo seu ajudante Abelardo 
Ferreira Bandeira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 783 — Em 431 de Agosto de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


Armazem 4 — Porta € — Gonferemte Gervasio Castello 
Branco, 
Armazem 9 — Porta D — Official administrativo J, Fran- 


cisco Cordeiro Guaraná. 
ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahida — Conferente Palvino Campos Rocha e official 
administrativo J, Evaristo da Veiga e Souza. 

Auxiliares — Officiaes administrativos J, Pedro Tavares 
Dias Pessõa, Raul Alexandre de-Freitas, Floduardo Martins 
de Araujo, Ascendino Domadio e Renato Barbedo Possolo. 

Calculista — Escripturario da classe G, Octavio Penna 
Botto. 

CABOTAGEM 


Armazens 16, 17 e 18 — Escripturario da classe G, Jero- 
nymo José Ferreira. 


Á 
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ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Calculista — Escripturario da classe G, José de Mattos 
Gomes. 
INTERNAS 
Armazem 2 — Officiaes administrativos J, Americo Joa- 
quim de Barros e Sebastião de Mello Menezes. 
Armazem 4 — Officiaes administrativos J, Henrique Pe- 


rcira Alves e Alvaro Augusto de Souza Menezes. 
Armazem 5 — Officiaes administrativos J, Arthur Leopol- 
dino de Azeredo e Celio Schmidt Caldeira. 
Armazem 8 — Official administrativo J, Jódoco Malta 
Guimarães, : 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 784 — Em 31 de Agosto de 1937 — Passam a servir 
na 1º Secção os escripturarios da classe F — Clovis Brandão 
Cordeiro e Valentim João Pereira. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

+=» 


N. 785 — Em 31 de Agosto de 1937 — Designo os officiaes 
administrativos J, Joaquim Pereira Brasil e Francisco Cor- 
deiro Guaraná para arrecadarem e relacionarem os papeis 
existentes na mesa em que trabalhava no armazem 9 do Cáes 
do Porto o official administrativo K, Antonio Pacheco Ri- 
beiro Junior, fallecido a 29 do mez que hoje finda. 

Taes documentos deverão ser entregues na Secretaria, 
que lhes dará conveniente destino. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

€<3I+1=+ 


N. 786 — Em 31 de Agosto de 1997 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 35.582, deste anno, o despachante aduaneiro Raul Tei- 
xeira de Freitas, permitto o seu afastamento ao serviço por 
60 dias, periodo em que será substituido pelo seu collega 
João Tavares Teixeira de Freitas, — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

<< I++ 


N. 787 — Em 31 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
officio n. 3.106, de 17 de Agosto de 1937, do Sr. Director 
da Secção de Fiscalização do Exercicio Profissional, recom- 
mendo aos Srs. Funccionarios cesignados para conferencia 
de mercadorias que tenham muito em vista, no desembaraço 
de productos entorpecentes, as instrucções expedidas para a 
execução do art. 3º do Decreto n. 24.505, de 29 de Junho 
de 1934, só liberando os mesmos productos mediante prévia 
apresentação da indispensavel autorização naquella Dire- 
cloria, isto é, guia devidamente visada pelo Sr. Director de 
Fiscalização do Exercicio Profissional e authenticada com 
o carimbo da referida Repartição. 

Acompanham a presente portaria, para o effeito de dis- 
tribuição entre os conferentes do Cáes e do Armazem das 
Ercommendas Postaes, 20 impressos contendo as instru- 
eções sobre o uso e o commercio de entorpecentes bem como 
os nomes dos productos que assim são considerados. (Processo 
D. 33.699/37). — José dos Santos Leal, Inspector. 


INSTRUCÇÕES SOBRE O USO E O COMMERCIO 
DE ENTORPECENTES 


Instrucções para execução do art. 3º, do Decreto 
n. 24.505 de 29 de Junho de 1934 


O Director Geral da Directoria Nacional de Saúde e Assis- 
tencia Medico Social, nos termos do disposto no 8 6º do ar- 
tigo 3º do Decreto 24.505, de 29 de Junho de 1934, 

Resolve que para execução do art. 3º do Decreto 24.505, 
de 29 ce Junho de 1934, se observem as instrucções seguintes, 
Ro Don PER às que foram expedidas em 15 de Agosto 

e 1930; 


I — As receitas com emrtorpecentes, comprehendidos no 
art. 1º do referido Decreto 24.505 (tabella A), só poderão 
ser aviadas quando; 
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a) forem prescriptas por profissional cujo titulo esteja. 
registrado na Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Pro-. 
fissional da Directoria da Defesa Sanitaria Internacional 
e da Capital da Republica, e na repartição sanitaria es- 
tadual competente; b 

b) forem escriptas por extenso, legivelmente, em por- 
tuguez, nellas constando nome completo e residencia co. 
docute e nome do profissional com a indicação do seu com- 
sultorio ou residencia. j , 

IH — Acham-se sujeitas a visto prévio da autoridade com- 
petente, devem ser escriptas em papel official e acompanha- 
das de justificação do emprego do entorpecente — as re- 
ceitas em que figurem entorpecentes constantes da tabella A, 
em matureza, em solutos injectaveis sem associação medi- 
camentosa ou associados a outros medicamentos que não 
impeçam o seu uso para fim não therapeutico — quando em 
dóses excedentes ás admittidas pela Pharmacopéa Brasi- 
leira, para uso individual em 48 horas. ; 

HI — Acham-se sujeitas a visto posterior, sendo para 
isso semanalmente enviadas á autoridade competente e devem. 
ser escriptas em papel official, acompanhadas da justifi- 
cação do emprego do entorpecente; 

a) as receitas nas condições do item II, em que as dóses. 
de entorpecentes não excedam as admittidas pela Pharma- 
cupéa Brasileira para uso individual em 48 horas; 

b) as receitas de especialidades pharmaceuticas cons- 
tantes da tabella B, nas dóses indicadas e que se destinem 
a uso de urgencia; 

c) as receitas de chlorhydrato de cocaina ou seus so- 
lutos — até a dóse de uma gramma do sal — quando pres- 
criptas, com urgencia, por cirurgião ou especialista, para 
anesthesia local. 

V — As justificações do emprego de entorpecentes po- 
derão acompanhar as receitas, sendo porém, preferivel re- 
mettel-as destacadamente em envellope fechado, à autoridade. 
competente, afim de serem archivadas, guardado o sigilo pro- 
fissional, ' 

V — Em casos de extrema urgencia, poderá ser aviada a 
receita do medicamento entorpecente, a que se refere o item 
It, em papel não official, desde que a pharmacia não tenha 
duvida sobre sua authenticidade. Tal receita deverá porém,. 
ser apresentada à autoridade competente, dentro de 24 horas, 
para visto. 

I — Nenhuma pharmacia poderá recusar o aviamento- 
de entorpecentes prescriptos em papel official e de ac- 
córdo com as irstrucções vigentes, salvo quando houver . 
motivo justificado, do que dará sciencia por escripto á au- 
tcridade competente, dentro de 24 horas, Ni 

VII — Toda pharmacia é obrigada a possuir os medica- 
mentos entorpecentes constantes das tabellas para seu fun- 
ccionamento, bem como empolas de chlorhydrato ou sulfato 
de morphina de 0g,01 e 0g,02 e tres das especialidades phar- 
maceuticas constantes da tabella B, em solutos injectaveis,. 
para casos de urgencia. 

VIII — Devem ser archivadas nas pharmacias, onde serão 
visadas pelos pharmaceuticos inspectores, por occasião das 
visitas de inspecção, dispensando-se em taes casos o uso 
do papel official e a exigencia da justificação: 

a) as receitas de medicamentos a serem utilizados por via 
gastrica, quando o entorpecente estiver associado a outras. 
drogas que impeçam o seu uso, para fim não therapeutico, 
e se achar em cóse inferior a trimta centigrammas de ex- 
tracto de opio, quinze centigrammas de extracto Ce mo 
indiano ou de chlorhydrato de cocaina, dez centigrammas | 
de morphina ou de heroina ou de equivalente a estas dóses, 
em preparações ou saes outros que não os assignalados na 
tabella D; : 

b) as receitas de medicamentos para uso externo, topico,. 
em que os entorpecentes se encontrem em dóses therapeu- 
ticas, de mistura com vi at paid que impeçam o seu. 
emprego abusivo para fim therapeutico. 

E aa As dd Pç a que se refere o item anterior não 
podem ser repetidas antes de 48 horas, nem qualquer re- 
petição se prolorgará por mais de sete dias consecutivos. 

X — Os hypnoticos e hypnosedantes mencionados na ta- 
bella C, ou que tiverem composição semelhante, só poderão . 
ser vendidos mediante prescripção medica, ficando taes re-. 
ccitas archivadas e sujeitas à fiscalização da autoridade: 

itaria competente. , 
o I nes As os vd que contenham dionina (chlorhydrato: 
de etilmorphina), codeina e seus saes e os outros alcaloides 
do opio — narceina, papaverina e narcotina, e seus respecti-. 
vos saes, estão sujeitas às mesmas exigencias estabelecidas 
para os medicamentos hypnoticos e hypnosedantes da ta-- 
bella €C. 

XII — Nos casos especiaes em que mas receitas houver: 
autorização do proprio medico para repetição dos medica- . 
mentos constantes do item anterior, bem como dos constantes. 
da tabella C, poderá o pharmacentico repetil-as pelo numero 
de vezes nellas expressamente indicado, ficando estas re-. 
ceitas archivadas na pharmacia, para a devida fiscalização - 


nd o ES — o 
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— XI — Os pedidos de entorpecentes em natureza, formu- 


ERER GE XXVI — Nos hospi S : S : 
| Jados por especialistas, para uso em seus consultorios, ficam s hospitaes, casas de saude e samatorios, que 


não disponham de pharmacia privativa, o director technico 


sujeitos ás disposições do item II, sendo limitada a uma 
gramma para dois mezes, a quantidade de chlorhydrato de 
* eocaina prescripta por cirurgião dentista. 

XIV — O papel official para o receituario de entorpe- 
— centes será fornecido gratuitamente pela repartição sanitaria 
* Competente, aos medicos, veterinarios e cirurgiões-dentistas 
— legalmente habilitados ao exercicio da profissão e entregue 
— pessoalmente aos mesmos, ou mediante solicitação por es- 
— cripto, sendo obrigatorio o seu uso nas localidades em que 
“a autoridade sanitaria fizer essa distribuição. 


gd 

| XV — Esse papel obedecerá ao modelo organizado pela 

“Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional, da 

| Directoria de Defesa Sanitaria Internacional e da Capital 

l — da e pelas repartições sanitarias competentes dos 
ados. 


“XVI — Nas localidades em que não houver distribuição 
de papel official para receituario de entorpecentes, os phar- 
ceuticos poderão fornecer, mediante receita que satis- 
* faca as exigencias regulamentares, independentemente de visto 
-* prévio da autoridade sanitaria competente, a medicação em 


constitue-se em depositario, solidariamente responsavel tanto 
pelas requisições de entorpecentes feitas no papel official 
como pela applicação desses entorpecentes. 

Paragrapho unico — Para effeitos de fiscalização, o dire- 
ctor technico será obrigado: 

a) a enviar mensalmente um mappa identico ao esta- 
belecido nos itens XXIV e XXV; 

b) a ter um livro para registro diario dos entorpecentes 


| requisitados e das sahidas justificadas por meio de receita 


medica. 

SXVII — Aos infractores dessas instrueções serão appli- 
cadas as multas e penalidades previstas no artigo 32, do 
Decreto n. 20.930, de 11 de Janeiro de 1932. 

Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1935. 


a) JoÃo pE Barros BARRETO. 


TABELLA A 


o crpecente de urgencia, de accôrdo com as tabellas 'organi- 
| zadas para este fim. Estas receitas deverão ser apresen- 
— tadas à repartição sanitaria fiscalizadora, para serem vi- 


TOXICOS ENTORPECENTES A QUE SE REFERE O AR- 
TIGO 1º, PARAGRAPHO UNICO DO DECRETO N. 24,505 


- sacas, dentro de 72 ohras. 

XVII — As receitas que contenham entorpecentes, em 
“doses excedentes ao uso immediato, não podem ser aviadas 
- sem o visto prévio da autoridade fiscalizadora, de accôrdo 
Com as instrucções vigentes. 

- XVII — Os pharmaceuticos são obrigados a remetter, 

a segunda-feira, à autoridade sanitaria local, para o res- 

ctivo fichamento, o receituario de entorpecentes da se- 
a anterior, prescripto em papel official, e que lhes será de- 

volvido por occasião da entrega do receituario da semana 
inte. 

XIX — As repartições sanitarias organizarão ficharios 
a distribuição do papel official de receituario de en- 
centes, bem como para a rigorosa fiscalização do em- 

Pego dessa medicação. 

XX — Não é permittido o tratamento de toxicomanos em 
icilio, cumprindo a internação desses doentes em estabe- 
cimentos hospitalares, devendo o medico assistente, que 
rá resporsavel pela applicação do medicamento pres- 
o, apresentar à autoridade sanitaria competente o plano 
desintoxicação. 
— Não é permittido o uso continuado de entorpe- 
es no tratamento de doenças ou affecções para as quaes 

n admissiveis ou recommendaveis outros recursos the- 

ticos, salvo quando em conferencia medica, da qual 

fazer parte a autoridade sanitaria encarregada ca sua 
ização ficar demonstrada a necessidade imprescindivel 
emprego do medicamento entorpecente, devendo, então, 
acta, assignada pelos conferencistas e archivada 
artição sanitaria. 
— E? vedado aos medicos, excepto em caso de soc- 
gente, receitar entorpecentes para pessoa da propria 
(paes, irmãos, esposo e filhos). que viva sob o 

o tecto, ou assumir, em casos identicos, a responsabi- 

do tratamento de doença chronica, que requeira medi- 

entorpecente, devendo então limitar-se a auxiliar O 

“assistente extranho á familia. y 
I — Aos profissionaes, que se servirem do seu titulo 

“a prescripçção ou ministração indevidas de entorpe- 

Ss, mão será fornecido o papel official para o receitua- 

essa substancia. Taes factos serão communicados ás 

idades policiaes, e, uma vez responsabilizados criminal- 


te, serão seus autores suspensos da profissão pelo prazo. 


a cinco annos e demittidos de qualquer cargo publico 
çam. 

V — O director technico de serviços medicos de estabe- 

os hospitalares, casas de saude, sanatorios publicos 

wrticulares de qualquer matureza, civis ou militares, for- 

mensalmente á autoridade sanitaria encarregada da 

ização um mappa do emprego de entorpecentes, men- 


- 


nome do doente em que foi applicado o entorpe- 


a justificação do seu emprego, pelo medico que O 


veu; : 
a natureza e dóse do medicamento usado. ; 
KV — Os mappas consignarão um resumo do movi- 
D mensal, que contenha: E 
“quantidade dos entorpecentes existentes no irrício do 
ificando-se separadamente as substancias; 
tal da sahida mensal de cada substancia; 


" dóses 


DE 29 DE JUNHO DE 1934 


Opio bruto e Opio medicinal e suas preparações (excepto 
o elixir paregorico e o pó de Dover). 

Morphina, seus saes e preparações. 

Diacétylmorphina (heroina) seus saes e preparações. 

Benzylmorphina, seus saes (peronina) e preparações. 

Dihydromorphina, seus saes (dilaudide) e preparações. 

Dihydrocodeinoma, seus saes |dicodide) e preparações. 

Dihydrooxycodeinona, seus saes (eucodal) e preparações. 

Acetylodemethylodihydrothebaina, seus saes (acedicona) 
e preparações. 

Folhas de coca e suas preparações. 

Cocaina, seus saes e preparações. 

Ecgonina, seus saes e preparações. 

Ganhamo da India (Cannabis indica) e suas preparações. 

Thebaima, seus saes e preparações. y 

Preparações com um equivalente e mmorphina superior 
a 08,20 por cento ou em cocaina superior a 08,10 por cento. 


Nota 1 — A ethylmorphina e seus saes (dionina), e me- 
thylmorphina (codeina) e seus saes e os outros alcaloides. 
do opio: narceina, papaverina e marcotina, e seus respectivos 
saes, estão sujeitos às mesmas exigencias estabelecidas para 
as substancias constantes desta tabella, no que diz respeito 
à fabricação, transformação ou refinação, à importação, ao 
registro no livro de entorpecentes e á acquisição por parte 
dos estabelecimentos pharmaceuticos e hospitalares de qual- 
quer natureza. 

Nota 2 — Os solutos injectaveis das substancias a que 
se refere a Nota 1, estão dispensados do visto prévio das au- 
toridades sanitarias competentes, quando prescriptos em 
não excedentes às empregadas para fins therapeuticos 
dinados ao mesmo Visto 


normaes, ficando, entretanto, subor ) 
ceuticas da ta- 


estabelecido para as especialidades pharma 
bella B. 


VABELLA EB 


SPECIALIDADES PHARMACEUTICAS LICENCIADAS, QUE 
q CONTENHAM ENTORPECENTES DA TABELLA “A 


Quatidade maxima a ser fornecida em 
caso de urgencia, com dispensa do 


“pisto prévio”: 


Anesthesico Pyl (empolas de 
de 1 cm3) 

Dicodid (empolas de 1em3)... 

Dilaudid (empolas de 1 em3).. 

Eucodal (comprimidos de 
0,8005).« «cen cemecasaneoo 

Eucodal N. 1 (empolas de 
1º cm3) 


3 empolas aa 
3 empolas ou 6 comprimidos 


3 empolas ou 6 comprimidos 


— 6 comprimidos 


3 empolas 


3 empolas 
2 empolas 
2 empolas 
1 caixa 


1 cm3) 
Gonotrat (empolas de 1 cm3). 
Hypnosan (empolas de 1 em3) 
Lucina (empolas de 2cm3)... 
M. A. S. S. (empolas de 
1,5 ecm3) 
Narcothyl Pelosi (empolas de 
1 em3) 
Pantopon (empolas de 1 cm3). 
Paveron (empolas de 1 em3). 
Scolina (empolas de 1 em3)... 


2 empolas 


2 empolas 
3 empolas ou 6 comprimidos 
3 empolas 
3 empolas 


Sedol (empolas de 1cm3).. 
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3 empolas 
Sedopon o E de 1 cm3).. 4 empolas ou 6 comprimidos 


did dd na (empolas de 


Teival re de 1,5 cm3). 
Trivalerina N. 1 (empolas de 


4 empolas ou 6 comprimidos 
3 empolas 


em 2 ] 
Trivalerina N. 2 (empoias “de eRpGri 


ocenenense nasua. 


1 empola 


Chlorodina — Evans — gottas. Vidro de 28 c. c. 
Perosedol — comprimidos. 
Suposedol — supositorios. 


TABELLA O 


HYPNOTICOS E HYPNOSEDANTES 


Alepsal 

Amytal 
Amytal composto 
Aponal 
Bromagardeno 
Chloral hydratado 
Chloralose 
Chloralamide 
Codeonal 
Convulsan 
Declonal 

Dial 

Didial 

Dormiol 

Ether ethylico 
Evipana 
Evipana sodica 
Gardenal 
Hedomal 
Hypnal 
Luminal 
Luminal sodico 


Malonal 
Medina] 
Nirvanol 
Noctenal 
Novonal 
Paracodina 
Paranoval 
Pernocton 
Phanodormio 
Phenoval 
Prominal 
Proponal 
Rutonal 
Sandopial 
Somnal 
Somnifene 
Soneryl 


Sulfonal 


Tetronal 
Trional 
Veronal 
Veromal sodico 


| Xarope de diacodio.. PE 


Rupert na Cega do art. gr do. Deceóto * 


o o 
é 


art. 3º do Decreto 24.505, de 29 de Junho de 1934, | a 


TABELLA D 


DAS PREPARAÇÕES DOS MEDICAMENTOS: ENTOR 
CENTES QUE PODEM SER RECEITADOS DE CONFOR: 


MIDADE COM O ITEM 7º DAS INSTRUCÇÕES, E D 
EQUIVALENTE A*S DOSES PRESCRIPTAS NESSE ITEM 


Canhamo da India: 


0g,15 
08,30 
0g,30 
3 em3 


Coca; 


Folhas de coca 

Pó de coca 

Extracto fluido de coca 
“Tintura de coca 


Cocaina: 


08,133 
0g,15 


0g,0871 
0g,10 


Morphina: 
Et loriydrato de morphina 


Sulfato de morphina 
Morphina (base) .. 


0g,10 

0g,1009 

0g,1009 
100 em3 


ipa de Ea A Es REGA 


 Laudano de Syndenham en 
| EMRA de ópio... ....c..ssooscns aba vie a 


Xarope de lactucario opiado ER esta rar 


conlhosewDos 


o Direcãor Geral da Directoria Nacional de s 
Resolve que para execução do art. 5º do Decreto 24.505 


de 29 de Junho de 1934, se observem as instrucções séguin- 
tes, em substituição ás que foram expedidas em 19 de Lin 


“ vereiro de 1930: 


I— Os droguistas só poderão vender as substancias en- 
torpecentes constantes das tabellas A e B, e os pin e 
bypnosedantes da tabella C, aos pharmaceuticos. estabeleci 
dos legalmente ou aos responsaveis technicos de la! 
estabelecimentos hospitalares, casas de saude, sanatorios cod 
blicos ou particulares de qualquer natureza, civis ou mili- 
tares, aos medicos directores technicos de hospitaes, casas 
de saude e sanatorios que não disponham de pharmacia 
privativa e aos droguistas, devidamente licenciados, mediante | 
requisição escripta. Para esse fim, os medicos e pharma- 
ceuticos deverão ter seus diplomas devidamente registrados 
mas repartições sanitarias. 

I — Os pedidos ou requisições de entorpecentes serão 
apresentados em duplicata, de preferencia em papel tim- 
brado, como endereço completo e authenticado ER carimbo” 
do estabelecimento, escripto legivelmente, em portuguez, 
sem borrões, rasuras ou emendas, datados e assigmados pelo 
responsavel. As quantidades de entorpecentes devem ser in- 
dicadas por extenso. 

II — As substancias só serão fornecidas. depois de vi- 
sados os pedidos pelas repartições sanitarias competentes. 
No Districto Federal, compete o visto á Inspectoria de Fisca- 
lização do Exercicio Profissional, que só o applicará aos pe- 
didos provenientes dos Estados, quando estes, por. “sua vez, 
tragam o visto das autoridades competentes dos respectivos 
Serviços Sanitarios Estaduaes, authenticados pelos carim- 
bos dessas repartições. 


* sistencia Medico Social, nos termos do disposto Sande e doe é 


0 


8 


IV — As erogarias são obrigadas a remetter à Inspecto- Ê 


ria de Fiscalização do Exercicio Profissional, mensalmente, - 
até o dia 10, a relação completa das substancias das tabellas 
asno. G, vendidas durante o mez anterior. 

V— Todo o movimento de compra e venda de entorpe- 
centes será escripturado, no mesmo dia em que elle se ef- 
fectuar, no livro a que se refere o artigo 5º $ 1º do citado 


Decreto 24.505. 


VI — Aos infractores dessas instrucções serão applicadas | 


as multas e penalidades previstas no artigo 32 do Decreto 
20.930, de 11 de Janeiro de 1932. 


Rio de aneiro, 5 de Novembro de 1935. 
a) JoÃo DE Barros BARRETO. 


E] 


Instrucções para execução do art. 15 da “Conven 
para limitar a fabricação e regulamentar a dis- 
tribuição dos estupefacientes”, promulgada pelo | 
Decreto n. 113, de 18 de Outubro de 1934, de 
accôrdo com o art. 51 do Decreto n. 20.930, de. 
11 de Janeiro de 1932 


O Director Geral da Directoria Nacional de Saude e As. 
sistencia Medico Social, afim de tornar mais efficiente a fis- . 


calização das substancias entorpecentes, hypnoticas, hypno- 


sedantes e congeneres, 


Resolve, de comformidade com o art. 15 da “Convenção. 
para limitar a fabricação e regulamentar a distribuição dos. 
estupefacientes”, promulgada pelo Decreto n. 113 de 18 de 
Outubro de 1934, baixar as seguintes Instrucções: 


I — A industria, o commercio e o consumo das substar 
cias entorpecentes, hypnoticas, hypnosedantes e corngern 
em qualquer das suas modalidades, estão sujeitas, rigorosa-. 
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“mente, ás disposições constantes da Convenção para limitar 
“ fabricação e regulamentar a distribuição dos estupefa- 
cientes, promulgada pelo Decreto n. 113, de 18 de Outubro 

— de 1934, e demais leis e instrucções sobre o assumpto. 
2. HM — Os responsaveis por estabelecimentos pharmaceu- 
! ticos de qualquer natureza são obrigados a apresentar, 4 

autoridade Sanitaria competente, nus mezes de Janeiro 
Abril, Julho e Outubro, improrogavelmente, até o 5º dia util 
do mez subsequente ao trimestre vencido, balanço das sub- 
stamcias entorpecentes, hypnoticas e hypnosedantes exis- 
tentes em estoque, especificando a natureza desses pro- 
ductos, bem como as respectivas dóses dessas substancias 
nelles contidos, quando se tratar de especialidades pharma- 
ceuticas. k 

HI — Os laboratorios ou fabricantes de productos ou 

- “especialidades pharmaceuticas- ficam obrigados a especificar, 

n nos balanços que apresentarem, as quantidades de drogas ou 

N materias primas adquiridas, vendidas ou consumidas, e as 

“quantidades de productos manufacturados com essas drogas 
ou materias primas, bem como o seu consumo e os estoques 


existentes. 
CEPE EN — Além do balanço trimestral, os estabelecimentos 
pharmaceuticos, de qualquer natureza, ficam obrigados a 


* apresentar, improrogavelmente até o dia 10 de Janeiro de 
cada anno, um balanço geral dos productos toxicos entorpe- 
centes, hypnoticos e hypnosedantes existentes em estoque 

“cem 31 de Dezembro do anno anterior, com todos os esclare- 

—* cimentos necessarios. 

 V — Os laboratorios ou fabricantes de productos ou es- 

* pecialidades pharmaceuticas devem executar os balanços 

— amnuaes de accôrdo com as exigencias do item III. . 

o VI — Os estabelecimentos pharmaceuticos de qualquer 

“natureza, não situados po Districto Federal, devem apresen- 

— tar os seus balanços em duplicata, dentro do prazo estipu- 

“lado nestas instrucções, ás autoridades sanitarias estaduaes 

competentes, que archivarão uma das vias, remettendo a ou- 

“tra à Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional. 

“VIH — Os balanços, a que se referem os artigos anterio- 

res, serão firmados pelo respectivo responsavel e pela firma 

— proprietaria do estabelecimento, terão o carimbo e o ende- 

“ Veço completo deste e serão representados em mappas de 

“modelos approvados pela autoridade sanitaria competente. 


- VII — E” expressamente vedado aos estabelecimentos 
* Fharmaceuticos de qualquer natureza accumular em estoque 
— especialidades pharmaceuticas, preparações, drogas ou ma- 
terias primas entorpecentes, em quantidade que excedam às 
necessidades do consumo normal desses estabelecimentos. 
As quantidades não excederão às exigidas para as necessi- 
| dades co: consumo normal durante o semestre seguinte, a 
| Res que a autoridade sanitaria competente, após inque- 
Ed to, corclua que condições excepcionaes justifiquem a ac- 
cucmulação de quantidades addicionaes, não se premittindo, 
rém, em caso algum, que as quantidades totaes, assim 
“aceumuladas, excedam a previsão de um anno. 

IX — E” expressamente prohibido, sob qualquer fórma ou 
pretexto, distribuir amostras para propaganda de productos 
Ou especialidades pharmaceuticas constantes das tabellas 
Be €C, ou de quaesquer outros que, posteriormente licenciados 
venham ha incidir nestas tabellas, sómente se permittindo 
- annúmcios dos mesmos em jornaes scientificos ou publicações 
technicas. 

 X— Os laboratorios ou fabricantes de productos, prepa- 
Tações ou especialidades pharmaceuticas que contenham sub- 
ancias consignadas nas tabellas A, B, e C, ficam obrigados 
zer constar dos respectivos rotulos e bulas a quantidade 
ptual, ou dóse a ser usada, dos toxicos ertorpecentes, 
pnoticos e hypnosedantes rellas contidos. 

=» XI — Os dispositivos das presentes instrucções, de ac- 
do com o estatuido no art. 24, do Decreto n. 20.900, de 
de Janeiro de 1932, devem ser rigorosamente observados 
tos estabelecimentos pharmaceuticos e hospitalares, 'offi- 
es (federaes, estaduaes e municipaes), civis ou militares, 
ndo os balarços ser remettidos 4 autoridade samitaria 
etente por intermedio da autoridade superior respectiva. 


“XI — Os preparados officiaes e as especialidades phar- 
“uticas, quer sob a fórma de solutos injectaveis, quer 
outra qualquer fórma pharmaceutica sujeita a fiscali- 
O especial, pela sua natureza entorpecente, só poderão 
fabricados em-laboratorios chimico-pharmaceuticos mu- 
's de licença especial, concedida pela competente auto- 
lade samitaria, e independentemente de qualquer outra 
a. 
XII — Por esta licença se cobrará a taxa estipulada no 
160 $ 1º do Decreto n. 20.377, de 8 de Setembro de 1931. 
Y — Nenhum laboratorio chimico-pharmaceutico, bem 
enhum estabelecimento pharmaceutico ou industrial 
alquer natureza, poderá fabricar, refinar ou transformar 
ou materias primas ertorpecentes, ainda que por via 
ca, sem prévia licença da autoridade sanitaria com- 


4 


. 
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XV — Essa licença especial será concedida nas mesmas 
condições da expedida aos laboratorios que fabriquem espe- 
cialidades entorpecentes, ficando sujeitas às exigencias esta- 
belecidas, nestas instrucções, para os estabelecimentos con- 
generes. 

XVI — Taes estabelecimentos estão sujeitos ás disposições 
constartes da Convenção para limitar a fabricação e re- 
gulamentar a distribuição dos estupefacientes, promulgada 
pelo Decreto n. 113, de 18 de Outubro de 1934 e ficam obri- 
gados a apresentar balanços especiaes, dentro dos prazos es- 
tabelecidos nestas instrucções, em modelos approvados pela 
autoridade sanitaria competente. 

XVII — Aos infractores dessas instrucções serão appli- 
cadas as multas e penalidades previstas no artigo 32 do De- 
creto n. 20.930 de 11 de Jameiro de 1932. 


Rio de Janeiro, 5 de Novembro ce 1935. 


a) JoÃo pe Barros BARRETO. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e relatadas as peças do presente processo, verifica-se 
que num quarto de frente da rua Sacadura Cabral n. 35, no dia 
16 de Março do corrente anno, foram apprehendidas varias 
mercadorias (documento de fls. 2, 14 e 15), tendo effectuado 
a respectiva diligencia o Commissario de Policia, Mario Fer- 
reira Serpa, no que foi auxiliado pelos Srs. Ernani Rocha e 
Leonardo Teixeira. 

Que a apprehensão teve logar por ter havido suspeitas de 
que as mercadorias eram producto de contrabando, estando o 
referido quarto allugado ao individuo Bazilio Bittencourt, que 
em depoimento prestado nesta Alfandega declarou serem as 
alludidas mercadorias de sua propriedade e tel-as adquirido 
a um senhor de nome Salomão e que este lhe affirmára havel-as 
comprado em leilão da Alfandega. 

No inquerito aberto nesta Alfandega, embora intimado a 
apresentar defesa, nenhuma prova, nem sequer alegação, trouxe 
o acusado, deixando, assim, o processo correr à revelia, pelo 
que foi lavrado o termo respectivo. 

A avaliação e classificação das mercadorias, de fls. 14 v. e 15, 
evidenciou que são ellas de origem estrangeira, importando 
os direitos e addicionaes em 1:353$700 e 1338370, respectiva- 
mente, e montando o seu valor commercial a 2:266$000. 

Isto posto, 

Considerando que Bazilio Bittencourt, confessando que 
adquiria as mercadorias a Salomão, sem qualquer outra in- 
dicação que pudesse identifical-o, esquivou-se, aliás, em dar 
outros esclarecimentos a respeito, com a agravante de não 
ter apresentado defesa no processo; 

Considerando que, pela relação de fls., verifica-se desde logo 


' que se trata de mercadoria de origem estrangeira; 


Considerando que em taes circumstancias, procede a ap- 
prehensão, em face do disposto no art. 631, $ 1º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas, combinado com o 
art. 634, $ 3º, da mesma lei: 

Julgo procedente a apprehensão e resolvo: impôr ao mesmo 
Bazilio Bittencourt a multa de 6668850, correspondente a 50 % 
do valor dos direitos, salvo o direito de recurso que lhe é 
permittido por lei, no prazo de 20 dias, a contar da sua 
sciencia, ou no de 60, caso não seja o mesmo encontrado, con- 
tando este ultimo prazo da data da publicação desta decisão 
no “Diario Official”. 

Intime-se e publique-se, e, uma vez passada em julgado 
esta decisão, na fórma regulamentar, sejam, as mercadorias. 
vendidas em hasta publica adjudicando-se, afinal, 50 % do 
producto ao apprehensor, Commissario de Policia, Sr. Mario 
Ferreira Serpa e aos seus auxiliares na apprehensão, Sr. Ernani 
Rocha e Leonardo Teixeira, 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
acima citado, combinado com o art. 124, da Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 19.344, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal E 
SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Octavio de 
Oliveira Vasconcellos e o remador Sizilio Soares, em serviço 
de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 16 
de Março de 1937, apprehenderam 18 sabonetes e seis tubos 
de pasta para dentes. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 


Riso aa6 MÁ 
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E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
2 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 618400, no valor com- 
mercial de 1118000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guarda Aduaneiro Octavio de Oliveira Vas- 
concellos e remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 11.305, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
I++» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Aderbal 
de Assis, auxiliado pelo remador Camillo Bomfim, em serviço 
«de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 16 de 
Abril de 1937, apprehendeu 30 sabonetes “Palmolive”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 19 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 965000, no valor com- 
mercial de 150%000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Aderbal de Assis e ao seu auxiliar 
remador Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 15.618, de 1937). 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal, 
€<—I+*0— 


a 

Consta deste Processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães em serviço de fiscalização, no dia 13 
de Março de 1937, em frente ao Armazem 3, do Cáes do Porto, 
apprehendeu uma peça de seda japoneza. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 15 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além distto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
fermo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4178900, no valor com- 
mercial de 5408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
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hensor Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 10.757, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 19397. — 
José dos Santos Leal. 
IE» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Gentil Alves- 
Carneiro, em serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em 9 
de Abril de 1937, apprehendeu 12 baralhos. k 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Abril de 1937, foi lavrado o termo “de appre- 
hensão de fis. E 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
v Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 15300, no valor commercial 
de 608000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamenta, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Gentil Alves Carneiro; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.878, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937, — 
Jose dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes e o Guarda Carivaldo Chavantes, auxiliados pelo re- 
mador José de Azeredo Coutinho, em serviço de mi oo 
na faixa interna do Cáes do Porto, em 9 de Abril de 1 ; 
apprehenderam 12 calças de Jersey de seda, para senhora e 1 
sabonetes, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
15 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformi 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2218700, no valor 
commercial de 2848000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova - 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deci + 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas. rm 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos. 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e Gua 
Carivaldo Chavantes, e ao seu auxiliar, remador José de 
redo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional é os res nt 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, . 
cominisado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
Cumpra-se. (Processo n. 14.879, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937. = 
José dos Santos Leal, oi 
I++» o 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduard: 
de Oliveira Guimarães, em serviço de fiscalização, no Cáes do 
Porto, em 19 de Fevereiro de 1937, apprehendeu uma lata fe- 
chada, contendo carne e linguiça em conserva. : né 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o 

cho de 20 do mesmo mez, foi lavrado o termo de ap 
jensão de fis. 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
| paradeiro, foi publicado edital no “Diario Otficial” de 24 de | coruu com o art. 651, da lei erada, combinado com o art. 124, 
—  kevereiro ailuaido, com o prazo de 30 dias, ae conformidade | da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, Cumpra-se, (Processo n. 17.561, «ie 1937). 
* Binguem lendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 
RE - Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
— cou-se estar sujeita aos direitos de 678600. 


Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
paraduor do processo, o escrivao e os avaliadores, tudo de ac- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
Jose dos Suntos Leal. 


25 de Agosto de 1937. — 


IH 


E e -Ásssims 
= Considerando que: está evidenciada, no caso, uma tentativa 
| de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

— Julgo a apprehbensão procedente. 
Elas erificado, entretanto, que-a mercadoria acha-se deteriorada 
| e por isso, imprestavel para o consumo publico, determino seja 
- à mesma inutilizada, lavrando-se em seguida o respectivo 
termo que ficará appenso a este processo. 
— Publique-se, e, uma vez passada em julgado a presente de- 
— cisão, archive-se o processo. 

* Cumpra-se. (Processo n. 7.470, de 1937). 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de 
José dos Santos Leal. 


Agosto de 1937. — 


IH 


— — Consta deste processo 
iveira Guimarãe 


— de Ulvi em serviço de fis- 
- calização, 


rente à Estação de 
“tato >. 

de accôrdo com o des- 

foi lavrado o termo de 


apresentado o dono da mercadoria, afim 
restar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
deiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
d 7, com o prazo de 30 dias, dé conformidade com 
Decreto n. da. 478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
| tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
cmo de revelia regulamentar. - 
ri m seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
— Cou-se estar sujeita aos direitos de 895500, no valor com- 
é ercial de 180$UOU. 
Assim, | 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
* contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
onsolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
“Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
» adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
ores, Sargentos Aduaneiros Eduardo de Oliveira Guimarães 
eoclydes Fortes; 30 Y% para a Fazenda Nacional e os res- 
es 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei E denbinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
XO-qe 1 ê 


Cumpra-se, (Processo n. 17.563, de 1937). 


Alfandega do Rio 


de Janeiro, 25 de Agosto de 1937. — 
E osé dos Santos Leal. 


IH 


'* Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Luiz Pinto 
“lxoto, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, do 
es do Porto, em 27 de Abril de 1937. apprehendeu 42 ba- 
os. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ho de 30 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o termo de 
prehensão de fis. g 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
restar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
deiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
eto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
mo de revelia regulamentar. a 
seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
e estar sujeita aos direitos de 559760, mo valor com- 


al de 1688000. 


nsiderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
rabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 
“Julgo a apprehensão procedente. r$ 
: tê-Se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
Guarda Aduaneiro Luiz Pinto Peixoto; 30 % para a 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Bagé”, no dia 14 de Abril de 1937, teve logar na fórma 
do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis 
tias Altandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
ho mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 14) caixas 
com 1U pacotes de 1U laminas para U“ilette, num total de 14,000 
laminas; 16 duzias de isqueiros; 10 kilos de pedras para is- 
queiros e tres duzias de meias de seda para senhora; 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquelas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia ; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 1º, 
2º parte, da citada Consolidação ; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que seu valor total monta a 8:2003000, importando 
os seus direitos em 3:6428100: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos 
apprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Al- 
berto Rego Barros, Paschoal Lanzeloiti, Benjamin Lopes da 
Costa e motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 % para 
a Fazenda Nacional é os restantes 20 Y% divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 15.342, de 1937). 

Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1997, = 
José dos Santos Leal. 


I+H0= 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Mandú” no dia 14 de Dezembro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandega, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 
um córte de brim, um dito de tussor de seda, 54 lenços grandes 
de seda, quatro córtes de tecido de seda, 27 calças de Jersey 
de seda, para senhora, seis camisas de Jersey de seda, para 
homem, uma camisa-combinação, para senhora, um chapéo 
Panamá e uma capa de borracha, para homem. 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias ; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 819, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 4:280$000, importando- 
os seus direitos em 3:163$900: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afiral, 50 % do producto, aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos 
seus auxiliares Guarda Aduaneiro Alberto Rego Barros e ma- 
rinheiro Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 48.344, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Domingos 
Sant'Anna, Manoel Pereira de Souza e Graciliano Costa, em 
serviço de fiscalização, no vapor “American Legion”, em 7 de 
Maio de 1937, apprehenderam cinco chapéos typo “Panamá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 11 de Maio alludido, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 14 do 
mesmo mez, com o prazo. de 30 dias, de conformidade com O 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. a 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 128$000, no valor com- 
mercial de 3008000. 

Assim, á 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi”” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. Ê Ro 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Domingos Sant'Anna, Manoel 
Pereira de Souza e Graciliano Costa; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 18,988, de 1937). 


AMandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. 


€I+D= 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Annibal Benevolo”, no dia 5 de Maio de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, occultas, entre roupa suja, a seguinte mercadoria: 
quatro cortes de seda. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
“dorias ; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que a mencionada mercadoria, estava 
“acondicionada em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2" parte, da citada Consolidação; 

Considerando que avaliada e classificada a mercadoria, 
verifica-se que o seu valor total monta a 4808000, importando 
“os seus direitos em 3588200: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto, aos apprehen- 
sores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Alberto 
Rego Barros, Guarda Paschoal Lanzelotti e motorista Porphirio 
Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
-Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 18.989, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal, 


€<I*HDS 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro O. Busta- 
mante, em serviço de fiscalização, no vapor “Caliope”, em 
19 de Abril de 1937, apprehendeu 12 camisas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 20 do mesmo mez, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 23 de 
Abril ultimo, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 686$500, mo valor com- 
mercial de 8408000. a , 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro O. Bustamante; 30 % para a Fa- +: 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o repa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo ac- - 
côrdo com o art, 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 16.021, de 1937). pa 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, — | 
José dos Santos Leal. É 


SIHD “48 

Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Odilon | 
Francisco Caldas, Edmundo Caldas-e Theophilo do Amaral, em 
serviço de fiscalização, no vapor “Buenos Aires Marú”, em 
25 de Abril de 1937, apprehenderam dois kilogrammos e meio 
de noz moscada, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 27 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis. ] 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 5 de. 
Maio seguinte, com o prazo de 30 dias, de conformidade com . he 
o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, fino o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o. 
termo de revelia regulamentar. - 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 245000, no valor com- | 
mercial de 408000. . “a 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º da Nova - 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; - 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. d 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, - 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta . 
pot adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos appre- | 

ensores, Guardas Aduaneiros Odilon Francisco Caldas, Eis 
do Caldas e Theophilo de Amaral; 30 % para a Fazenda Na-. 
cional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do pro- . 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o. 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de Dn. 294, 
de 5 de Janeiro de 1915. o 


Cumpra-se. (Processo n. 17.006, de 1937). 


] 


o. 


é ct 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. s . 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro J. A. da 
Gama Filho, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do 
Cães do Porto, em 29 de Abril de 1937, apprehendeu uma 
duzia de baralhos n. 75. E. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 30 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o termo de - 
apprehensão de fis. o. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o & 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de - 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade a 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. ot - 

mercadoria, verifi-. 


Em seguida, avaliada e clossificada a 
cou-se estar sujeita aos direitos de 158300, no valor com 
mercial de 485000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta-. 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. ge À 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em h 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre-. 
hensor, Guarda Aduaneiro J. A, da Gama Filho; 30 % para 


“ 
o 


a so RA 
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Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
— parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
| côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
— da den. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
| Cumpra-se. (Processo n. 17.562, de 1937). 
- Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937. — 
— José dos Santos Leal. 


€< SIHD» 
* Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Luiz Pinto 
Peixoto, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 7/8, do 
— Cães do Porto, em 20 de Abril de 1937, apprehendeu cinco ca- 
“misas de seda. 
- Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 22 do mez de Abril acima citado, foi lavrado o termo 
e apprehensão de fls. 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
adeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 de 
ril altudido, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
eereto m. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
ermo de revelia regulamentar. 
"* Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
-cou-se estar sujeita aos direitos de 2538700, no valor com- 
mercial de 3008000. 
Eau Assim, “ 
— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
Raro. “ex-vi”? do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
- Considerando que o processo correu á revelia: 
“Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % “do producto ao appre- 
or, Guarda Aduaneiro Luiz Pinto Peixoto; 30 % para a 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
arador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
córdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
“de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 16.149, de 1937). 
llfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937. — 
é dos Santos Leal. i ; 


Estr 


"Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Mario 


se Syrius Lessa de Vasconcellos, em serviço de fis- 
ao no vapor “Santos”, em 11 de Junho de 1937, appre- 
enderam 18 atoalhados de borracha. 
nstaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
de ço de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
s. ; 
- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
prestar declarações, sendo, além disto, deconhecido o seu 
foi publicado edital no “Diario Official” de 16 de 
de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
ndo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
de revelia regulamentar. 
seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
estar sujeita aos direitos de 3618000, no valor com- 
1 de 5408000. 


siderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
ntrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Olidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
derando que o processo correu à revelia: 
“apprehensão procedente. 
ique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar seja a mercadoria vendida em hasta 
lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
» Guardas Aduaneiros Mario Gil Ribas e Syrius Lessa 
Relos 3 390 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
Hadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
o com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
impra-se. (Processo n. 23.796, de 1937). 


fandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937. — 
os Santos Leal. ê 
” IH» 
à deste processo que o Sargento Aduaneiro Miguel 
juxiliado pelo remador José de Azeredo Coutinho, em 
e fiscalização, no Cáes do Porto, em 5 de Junho de 
hendeu 30 gravatas de 'seda preta. 
o o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
“7 de Junho alludido, foi lavrado o termo de appre- 
fis. / Ras 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 16 do 
mesmo mez de Junho, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
é termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classaficada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3408200, no valor com- 
mercial de 4508000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro Miguel Angelo e ao seu auxiliar, 
remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924 de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 22.858, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Djalma 
da Costa Rolim, João Alves Barcellos, Antonio da Costa Pi- 
mentel e Norberto Maia, em serviço de fiscalização, no vapor 
“Almirante Jaceguay”, em 3 de Junho de 1937, apprehen- 
deram 15 vidros de prefume “Sueho Azul”, sete ditos de 
“Tulipan”? e seis de “Claro de Luna”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 7 do mez de Junho alludido, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 16 do. 
mesmo mez, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1998400, no valor com- 
mercial de 3908000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Djalma da Costa Rolim, João 
Alves Barcellos, Antonio da Costa Pimentel e Norberto Maia; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avalaiadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
c art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 22.726, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Fernando 
de Figueiredo Soares, auxiliado pelo remador Antonio Gomes 
de Almeida e pelo Guarda do Cáes do Porto Teotonio Campos, 
em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do 
Porto, em 29 de Maio de 1937, apprehendeu quatro lenços de 
fantasia. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 2 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. ; j 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 16 de 
Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. | ; , Et 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 998800, no valor com- 
mercial de 1205000. 
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Assim, . 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Fernando de Figueiredo Soares e 
aos seu sauxiliares, remador Antonio Gomes de Almeida e 
Guarda do Cáes do Porto Teotonio Campos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 22.252, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal, 


I++» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Adalberto 
“José Cardoso, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do 
Cies do Porto, em 27 de Maio de 1937, apprehendeu 36 sa- 
bonetes da marca Palmolive. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

acho de 1 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
Nenrsio de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, deconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 4 de 
Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se, estar sujeita aos direitos de 1158200, no valor com- 
mercial de 180800). 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduanciro Adalberto José Cardoso: 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art, 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 22.089, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1997, — 
José dos Santos Leal, 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Catão 
Lisbôa, auxiliado pelo remador Alberto de Lima, em serviço 
de fiscalização, no vapor “Western World”, em 21 de Maio de 
1937, appreden 12 lenços de seda, grandes. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 24 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, deconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 


Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-” 


guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3678700, no valor com- 
mercial de 4808000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Catão Lisbôa e ao seu auxiliar re- 
mador Alberto de Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 


escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 20.825, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937, — 
Jusé dos Santos Leal. 

SIHD 

Consta, deste prócesso que o Guarda Aduaneiro Manoel 
Pereira de Souza, auxiliado pelo marinheiro Antonio Gomes 
de Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do 
Câáes do Porto, em 5 de Abril de 1937, apprehendeu seis ca- 
misetas de tecido de algodão e uma combinação do mesmo te- 
cido. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. : 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avalaiadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 58.600, no valor com- 
mercial de 828000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; ! 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
epprehensor, Guarda Aduaneiro Manoel Pereira de Souza e 
ao seu auxiliar, marinheiro Antonio Gomes de Almeida; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.202, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1997, — 
Jesé dos Santos Leal, j 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Joaquim 
Benedicto do Sacramento e o Guarda Theophilo Pacheco do 
Amaral, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 10/11, do 
Cães do Porto, em 5 de Abril de 1937, apprehenderam cinco 
pyjamas de seda branca e uma camisa de sede branca. 

Instaurado o respectivo processo, de accórdo com o des- 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. - 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declaraçõse, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
12 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 7048500, no valor com- 
mercial de 8258000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artt. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- 
cramento e Guarda Theophilo Pacheco do Amaral; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.203, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1997, — 
Jusé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Coutinho, 
em serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, | 
em 22 de Abril de 1937, apprehendeu, seis chapéos de palha, 
typo “Panamá”, 
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— Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

* pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
“paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 30 de 
“Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
“termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 

- cou-se estar sujeita aos direitos de 153$600, no valor com- 
-mercial de 3608000. 

Ássim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

' Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

— Considerando que o processo correu á revelia: 

—— Julgo a apprehensão procedente, 

| Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
“— na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
- publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
— — hensor, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e ao seu au- 
- xiliar, remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fa- 
| zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
—  rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
| «ôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
- da den. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


A 


— — Cumpra-se. (Processo n. 16.921, de 1937). 


o Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


<IHD 


. 
— Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Breno de 
“ Barros e Vasconcellos, auxiliado pelo remador Autonio Gomes 
— e pelo Guarda do Cães do Porto n. 7, Antonio Rodrigues de 
—— Lima, em serviço de fiscalização, no dia 23 de Abril de 1937, 
— apprehendeu duas camisas de seda e dois córtes de tricoline 
— de seda. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
- pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
— hensão de fls. 
gos - E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
— afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
— o seu paradeiro, foi publicado edital na “Diario Official” de 
E 30 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
“Com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
— ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
— 9 termo de revelia regulamentar. 
| Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1568000, no valor 
“commercial de 2408000. 
— Assim, 
: Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
— de contrabando, “ex-vi”? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
— Conoslidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
| Considerando que o processo correu á revelia: 
- Julgo a apprehensão procedente. 


“Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
Da hasta “publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
— apprehensor, Guarda Aduaneiro Breno de Barros e Vasconcellos 
pa é aos seus auxiliares, remador Antonio Gomes e Guarda do 
* Cães do Porto n. 7, Antonio Rodrigues de Lima; 30 % para a 
— Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
- parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
ôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 

“da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. : 


Cumpra-se. (Processo n. 16.922, de 1937). 


—AMandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
— José dos Santos Leal. 


IHE=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Egberto 

ta Cabral, auxiliado pelos seus collegas. Carlos Cassão e 

ens Barros, em serviço de fiscalização, no vapor “Pedro II”, 

em 2 de Maio de 1937, apprehendeu 11 gravatas, um córte e 
peça de tecido de seda. 


— Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho a Ee Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
nsão de fls. 


SE: como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
iradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 

io de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 

eto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 

de revelia regulamentar, 
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Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadoriass, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 5374300, no valor 
commercial de 6505000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral e aos 
seus auxiliares, tambem Guardas, Carlos Cassão e Rubens 
Barros; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 18.117, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
(im |) e) 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Patrocinio 
Ramos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, do 
Cáes do Porto, apprehendeu dois potes de creme maraca 
“Lemon Brance” e “Cleansgin”, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. E 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, semdo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 188800, no valor com- 
mercial de 30000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Patrocinio Ramos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 19.829, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
E <I+HT=» 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Decclydes: 
Fortes, em serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes 
do Porto, em 26 de Abril de 1937, apprehendeu uma duzia de 
camisas brancas, de seda, para homem. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 29 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”? de 4 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 5348700, no valor com- 
mercial de 7208000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 17.474, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças Ceste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “AI- 
mirante Jaceguay”, no dia 26 de Abril de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo em consequencia disso, encontradas, 
no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: sete córtes de 
tecido de seda, medindo 31 metros e 45 vidros de loção de 
diversas qualidades. 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parta, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:38580000, impor- 
tando os seus direitos em 8778800: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Gustavo Pires e aos seus 
auxiliares, Guarda Paschoal Lanzellotti e motorista Porphirio 
Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % dividioos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 17.475, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional, “Alegrete”, no dia 15 de Maio de 1937, teve logar na 
fórma estabelecida pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, occultas as seguintes mercadorias: 
duas latas de talco, tres camisas para senhora, 10 potes de 
cold-cream e um apparelho de radio. 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias, estavam 
“acondicionadas em falsos da embercação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”: 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, A Ã, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 8108000, importando 
os seus direitos em 2868700: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires e 
Alberto Rego Barros, Guarda Paschoal Lanzelioti e aos seus 
auxiliares Guarda Benjamim Lopes da Costa e marinheiro 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924 de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n, 20.177, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador Francisco 
Medeiros da Costa, em serviço de fiscalização, no dia 6 do 
mez de Março de 1937, apprehendeu cinco cintos para senhora, 
tres pannos de lã, tres gravatas e um vidro de perfume da 
marca “Giamets”, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 
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E, como não fosse appresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
13 de Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. > 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 598200, no avlor com- 
mercial de 1765000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, - 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes da 
da Costa e ao seu auxiliar, remador Porphirio Machado dos 
Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 9.882, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Domingos 
de Sant'Anna, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 
31 de Março de 1937, apprehendeu dois cartões contendo ei- 
garros da marca “Chresterfiel”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 9 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeitta aos direitos de 488600, no valor com- 
mercial de 1008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna e ao seu 
auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o | 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de mu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Protesso n. 13.663, de 1937). 


Alandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
IE» E 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Domingos 
de Sant'Anna, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do 
em 2 de Abril de 1937, apprehendeu cinco lampadas electricas. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. k 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 9 di 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o. 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-| 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. as 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de no valor com- 
mercial de 10$000. 
Assim, , 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 5 3º, da Nova 


Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas;. 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


EE “auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % 
“e os restantes 20 % divididos entre o 


* Jei citada, combinado com o art. 
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Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
“na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
“hensor, Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna e ao seu 
para a Fazenda Nacional 
preparador do processo, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da 


124, da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 13.664, de 1937). 


o escrivão e os avaliadores, 


ho - - Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de RB E 
— José dos Santos Leal. 


ES “Em seguida, avaliada e classificada a 


CIHE 


"* Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Custodio 
“Gonçalves Wandeness, em serviço de fiscalização, no vapor 
“Alaska Marú?”, em 2 de Abril de 1937, apprehendeu meia du- 
-zia de camisas de seda para homem. 
- Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
“hensão de fis. 
-* E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
-de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
“paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
ajo de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
) Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 
É mercadoria, verifi- 
-Cou-se estar sujeita aos direitos de 4118900, no valor com- 
“mercial de 490$000. 
— Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“onsolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Iblica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor, 
arda Aduaneiro Custodio Gonçalves Wandeness; 30 % para 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
f ador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
scôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
e n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 13.665, de 1937) 


x 
t 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
é dos Santos Leal. 


CRE 
- Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Francisco 
Franco de Paula Dias, em serviço de fiscalização, no “Arizona 
ru”, em 6 de Maio de 1937, apprehendeu 14 camisas e 


«dois pyjamas de seda. 
— Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


ho de 5 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre-, 


de fls. 

» Como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
n de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
o o termo de revelia regulamentar. Ê 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
=Sse estarem sujeitas aos direitos de 1:146$100, no valor 

“ii de 1:4208000. 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi”. do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 
ulgo a apprehensão procedente. e 
lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
a regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao “ap- 
nsor, Sargento Aduaneiro Francisco Franco de Paula Dias; 
ara a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
“O preparador do processo; o escrivão e os avaliadores, 
“accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
; da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
mpra-se, (Processo n. 18.542, de 1937). 


fandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
dos Santos Leal. 


a do €< IH 


dlaste processo que o Guarda Aduaneiro Socrates 
o, auxiliado pelo remador Antonio J. de Almeida, em 


— Terça-feira, BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Agosto 1937 511 


serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, 
am 11 de Janeiro de 1937, apprehendeu 12 metros de tussor de 
seda, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono 
de prestar declarações, sendo, além disto, 
paradeiro, foi publicado edital no 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
suem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classifica a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3728000, no valor com- 
mercial de 600000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Socrates Pinheiro e ao seu auxiliar, 
remador Antonio J. de Almeida; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

tumpra-se. (Processo n, 1.7/5, de 1937). 


da mercadoria, afim 
desconhecido o seu 
“Diario Official” de 19 de 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros João 
Gonçalves das Neves, Egberto Baptista Cabral e Juarez Ripper, 
em serviço de fiscalização, no vapor nacional “Bagé”, em 5 
Geno de 1937, apprehenderam uma peça de brim de linho 

elga. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 10 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 1 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se, estar sujeita aos direitos de 855200, no valor com- 
mercial de 1758000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros João Gonçalves das Neves, Eg- 
berto Baptista Cabral e Juarez Ripper; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
córdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 733, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1987, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros J. Gomes 
Ayres da Gama e Manoel Moutinho, em serviço de fiscalização, 
no vapor “Arizona Marú”, em 6 de Maio de 1937 apprehen- 
deram um embrulho contendo 36 vidros de creme de leite. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. ; 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 28 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado e 
termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3728000, no valor com- 
mercial de b 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros J. Gomes Ayres da Gama e 
Manoel Moutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 18.543, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães e o Guarda Carivaldo Chavantes, 
auxiliados pelo remador Alberto Lima, em serviço de fiscali- 
zação, no Cães do Porto, em 29 de Abril de 1937, apprehen- 
deram 24 sabonetes “Palmolive”. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 
joia pedida, Bop En niticada a mercadoria, verifi- 
-se estar sujeita aos reitos de 768600, n ; - 
mercial de 1208000. á RN ge 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
pabuca, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
ensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães 
e Guarda Carivaldo Chavantes e aos seus auxiliares, remador 
Alberto Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 


A gprcempça com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 


Cumpra-se. (Processo n. 17.915, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
Jusé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, auxiliado pelo Guardas Odilon Caldas, Edmundo Caldas 
e Theophilo Amaral, em serviço de fiscalização, na faixa in- 
terna do Cáes do Porto, em 24 de Abril de 1937, apprehendeu 
tres kymonos. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

pacho de 29 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3158920, no valor com- 
mercial de 3908000. 

Ássim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
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hensore, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e aos seus au- 
xiliares, Guardas Odilon Caldas, Edmundo Caldas e Theophilo 
Amaral; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes To 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os aya- 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 17.473, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1997. — 
José dos Santos Leal. 
€<I+0=» 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Annibal 
Thompson Viegas, Carlos Cassão da Silva Rangel e José Evan- 
gelista, em serviço de fiscalização, no vapor “Pan America”, 
em 23 de Abril de 1937, apprehenderam tres chapéos “Pa- 
namá”. : 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termôó de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 30 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 765800, no valor com- 
mercial de 1808000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Annibal Thompson Viegas, rlos 
Cassão da Silva Rangel e José Evangelista; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o nte y 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 16.920, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. ) 
CI*H= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro yes 
Guimarães, auxiliado pelo Guarda do Gáes do Porto Anto 
Martins de Araujo, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
ns. 7/8, do Cáes do Porto, em 17 de Abril de 1937, apprehendeu | 
seis camisas de tecido de seda, | 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ps de 22 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fis. > 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de ocnformidade com: 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o quai nin 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. “3 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3288300, no valor co 
mercial de 4205000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ter É 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta « , 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hast 
prptea, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Pancracio Guimarães e ao seu au- 
xiliar, Guarda do Cáes do Porto, Antonio Martins de Araujo; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di os 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado « 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 1agf 


Cumpra-se. (Processo n. 16.148, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, 
José dos Santos Leal. 


ú 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Gom 
Ayres da Gama Filho, auxiliado pelo Guarda do Cães do Pon 
Antonio Rodrigues de Lima, em ss de fiscal 
Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, em 2 de Maio de 1937, 


” 


Eca 
o Terça-feira, 31 BOLETIM DA ALFAND 
- prehendeu 10 vidros 
“Instaurado o respectivo processo, 
pacho de 5 de Maio de 1937, foi lav 
hensão de fls. 
E, como não fosse apresentado o dono 
-de prestar declarações, sendo, além disto, 
paradeiro, foi publicado edital 
- mesmo mez de Maio, com o prazo de 30 
“ «com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho 
- ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fac 
— «O termo de revelia regulamentar. 
' Em seguida, avaliada e classificada a mercadori 
Ccou-se estar sujeita 
mercial de 1208000. 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
“de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Aifandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo corréu à revelia: 
— Julgo a apprehensão procedente. 
Raro, lique-se, e uma vez passada em julgado, 
— na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
y lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
— Bensor, Guarda Aduaneiro José Gomes Ayres da Gama Filho e 
— 20 seu auxiliar, Guarda do Cáes do Porto, Antonio Rodrigues 
de Lima; 30 % 


para a Fazenda Nacional e os restantes 20 
—- divididos entre Yo 


é o escrivão e os 
- avaliadores, 


a » da lei citada, com- 
E -binado com o art. 124, da de n. 2.994, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17.916, de 1937). 


rado o termo de appre- 


cela a, verifi- 
aos direitos de 398700, no valor com- 


esta decisão, 


mx - Alfandega do Rio de Janeiro, 


27 de Agosto de ER vg == 
José dos Santos Leal. 


IH 


a pia 
— - Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Manoel 


*ernandes, auxiliado pelos Guardas Daniel de Paiva e Lauro 
— Jorge de Araujo, em serviço de fiscalização, no pateo do Ar- 
— mazem 1, do Câáes do Porto, em 25 de Novembro de 1936, ap- 
-Prehendeu seis córtes de casemira. 


- Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


Ppacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
— prehensão de fis. 


— , E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
“de Prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
* paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 7 de 

“Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
minguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
“€ termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 

Ou-Se estar sujeita aos direitos de 5018100, no valor com- 

ercial de 6008000. 

Es Assim, a 

— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi”? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

Consolidação das Leis das Alifandegas e Mesas de Rendas; 
onsiderando que o processo correu á revelia: 

ulgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e. uma vez passada em julgado, esta decisão, 
, fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
Or, Guarda Aduaneiro Manoel Fernardes e aos seus auxi- 
es, Guardas Daniel de Paiva e Lauro Jorge de Araujo; 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
o preparador do Processo, o escrivão e os avaliadores, 
lo de accôrdo com art. 651, da lei citada, combinado com o 
« 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


umpra-se. (Processo n. 46.694, de 1936). 


RA; andega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937... — 
dos Santos Leal. 


IH 


ista deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
ujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador Luiz Monte- 
4 em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal de venda de 
Ssos, em 4 de Abril de 1937, apprehendeu tres camisas e 
 Bravata. 

urado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
/ Su 
como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
adeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 
| de 1937, com o prazo de 30 dias. de conformidade com 
to n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
A apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado: o 


revelia regulamentar. 


14 A RIA E Va o rd ad pos 
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pequenos de loção de varias qualidades. 
de accôrdo com o des- 
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Em seguida, avaliadas e classificadas 
rificou-se estarem sujeitas 
commercial de 2358000. 

Assim, 

Considerando no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 Y% do producto ao ap- 
prehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes da 
Costa, e ao seu auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 J divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ae- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.201, de 1937). 


as mercadorias, veri- 
aos direitos de 1928100, no valor 


que está evidenciada, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


21 de Agosto de 19937, — 
Jusé dos Santos Leal. 


————— — 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1936 


iPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 4 


N. 172 — Charlton Ames — 3,534 — Despachou perfumaria 
para embellezamento, do art. 971, da taxa de 365400, incluindo 
no peso legal as caixinhas de madeira. No acto da conferencia 
pretendeu a exclusão dos referidos envoltorios. 7 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de 
Noronha e Luiz Trindade subscrevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero as caixinhas que 
me foram apresentadas como de madeira tosca e portanto 
excluidas do peso legal da mercadoria “ex-vi” do art. 37 le- 
tra “b” das Disposições Preliminares da Tarifa”; os Con- 
ferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Espirito Santo e Euclides de 
Carvalho consideram a mercadoria bem despachada, entrando 
no peso legal da mesma as caixinhas de madeira, que são 
aplainadas; e o Conferente Sr: Dr. Tavares Guimarães proferiu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Se- 
nhor Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Trata-se de saber si 
as caixinhas apresentadas, que contituem enviltorios interiores 
de perfumarias, entram ou não no peso da mercadoria. À mer- 
cadoria está sujeita ao pagamento dos direitos pelo peso 
legal que comprehende “TODOS OS SEUS ENVOLTORIOS IN- 
TERIORES, EXCLUIDAS AS CAIXINHAS DE MADEIRA “TOS- 
CA?, PALHAS, PALHÕES, RASPAS E SERRAGEM, BEM 
COMO O FORRO: INTERNO DE ZINCO OU DE OUTRA MA- 
TERIA DO ENVOLTORIO EXTERIOR”. (Letra “b” do art. 37 
das Preliminares). Nos termos do paragrapho unico do art. 37 
das Preliminares da Tarifa, “ENTENDE-SE POR ENVOLTORIO 
O CONTINENTE DE UMA MERCADORIA, CHAMANDO-SE 
EXTERIOR AO QUE ESTA 4 VISTA, FECHADO O VOL JME, 
E “INTERIORES” A TODOS OS DEMAIS QUE O PRIMEIRO 
ENCERRA.” Em face destes dispositivos, as caixas de madeira 
que servem de envoltorios interiores de mercadoria que paga 
a peso legal, serão excluidas do peso da mercadoria, si forem 
de madeira tosca; e serão incluidas, si não forem de madeira 
tosca. A questão reduz-se, exclusivamente, em se fixar a Si- 

gnificação da expressão — MADEIRA TOSCA — das Preli- 
minares da Tarifa. E' o que faz, completamente, o accórdão 
n. 1.060 do Conselho Superior de Tarifa, publicado no “Diario 
Official” de 27 de Novembro ultimo e adoptado por unanimi- 
dade de votos. São considerandos do accórdão 1,060 “Con- 
siderando que, as caixas em questão, continentes daquellas 
fructas seccas ou passadas, não são de madeira tosca mas de 
madeira aplainada; “Considerando que, de madeira tosca, são 
os envoltorios confeccionados de madeira simplesmente ser- 
rada, sem outro trabalho; “Considerando que, na expressão — 
madeira tosca — das Disposições Preliminares da Tarifa, são 
comprehendidas, sómente os envoltorios fabricados de ma- * 
deira simplesmente serrada, sem nenhum outro trabalho ou 
acabamento; “Considerando que, se as caixas em questão, não 
fossem de madeira aplainada, mas de madeira tosca, pela fórma 
por que se apresentam, cobertas, ou revestidas, exteriormente, 
sómente em parte e não totalmente estariam comprehendidas 
na exclusão do peso da mercadoria:” O Primeiro estabelece 
distincção entre madeira tosca e madeira aplainada; o segundo 
ensina que madeira tosca é a madeira simplesmente serrada, 
sem outro trabalho; o terceiro dispõe que “na expressão”? = 
madeira tosca — das Disposições Preliminares da Tarifa são 
comprehendidas, sómente, os envoltorios fabricados de ma- 
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deira simplesmente serrada, sem nenhum outro trabalho ou 
acabamento e o quarto, finalmente mostra que as caixas objecto 
do julgado que eram “revestidas, exteriormente, estariam 
comprehendidas na exclusão do peso da mercadoria” si não 
fossem de madeira aplainada, mas de madeira tosca. Foi, por- 
tanto, exclusivamente o facto de serem as caixas de madeira 
aplainada que determinou a sua inclusão no peso da merca- 
doria, nada influindo o serem revestidas, exteriormente, só- 
mente em parte e não totalmente. Vê-se bem que houve nos 
julgadores a intenção de resolver o caso concreto, estudando, 
ao mesmo passo, a significação da expressão — madeira tosca 
— das Preliminares da Tarifa, sob todos os seus aspectos, para 
assim orientar o contribuinte e o funccionario aduaneiro. Na 
conformidade da doutrina deste accórdão foram proferidas 
por esta Alfandega as seguintes decisões: 59, 60, 107 e 142, deste 
anno. Por tudo quanto vem exposto, verifica-se que as cai- 
xinhas ora questionadas, que são de madeira aplainada e não 
tosca, são envoltorios interiores de mercadoria que paga a peso 
legal e, portanto, devem entrar no seu peso.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 173 — D. F. Moutinho & C. — 41.658 — Despacharam 
pela nota n. 70.945, de 1935 — giz preparado para desenho, 
da taxa de 780 réis por kilo, do art. 591 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificado tinta fina em bas- 
tões para pasteis ou para aquerella, do art. 982 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.708, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por 12 bastões de côres variadas, — de giz (carbonato 
de calcio) colorido com materia corante organica, constituindo 
um giz preparado para desenho; o parecer da Escola Nacional 
de Bellas Artes, constando tratar-se de “bastão para desenho 
& pastel”; e a informação n. 4, do Laboratorio Nacional de 
Analyses, — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
em causa como tinta para desenho ou pinturas finas, da taxa 
de 188200 por kilo, do art. 982 da Tarifa, 4 vista do laudo da 
Escola Nacional de Bellas Artes, tendo o Conferente Sr. AlI- 
fredo Seabra feito a seguinte declaração de voto, subscripta pelo 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accôrdo com o pa- 
recer supra, ficando, assim, reformado o meu parecer anterior, 
em sentido contrario.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão e 
manda que se publique a seguir, a informação n. 4 referida, 


E" do teôr seguinte a informação n. 4, alludida: 


“Laboratorio Nacional de Analyses — Informação n. 4 — O 
Director (a) Pinto Brando — (Laudo de Analyse n. 3.708, de 
20 de Novembro de 1935). — Em cumprimento ao despacho 
do Sr. Director deste Laboratorio, exarado no processo origi- 
nado do requerimento da firma D. F. Moutinho & C,, proto- 
collado na Alfandega do Rio de Janeiro, sob n. 41.658, de 
24 de Outubro de 1935, — devo dizer que o laudo de analyse 
n. 3.708, expedido por este Laboratorio em 20 de Novembro 
ultimo, no tocante á fórma e applicação da mercadoria ques- 
tionada, está confirmado pelo da Escola Nacional de Bellas 
Artes, que affirma “tratar-se de “bastão para desenho” a 
pastel”. — Quanto à composição, os referidos bastões, como 
ficou declarado, são constituidos por giz (carbonato de calcio), 
coloridos artificialmente. Não ha, pois, divergencia entre os 
referidos laudos. Trata-se, sem duvida, de giz preparado para 
desenho e não de tinta para pastel fino. Fica assim satisfeita 
a solicitação constante do despacho do Sr. Inspector da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, exarado a fls. do supracitado pro- 
cesso. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1936. — Maria Dulce Ribeiro 
da Luz, 2º Chimico Interino.” 


N. 174 — Gomes, Neves & C. — Despacharam pela nota 
n. 6.986, de 1936 — ferros de engommar, de ferro nickelado, 
do art. 1.815, taxa de 48160 por kilo. O Conferente Sr. Braga 
Noronha verificou além da mercadoria despachada, obras não 
classificadas e não especificadas de cobre nickelado, do ar- 
Ligo 791, taxa de 138520 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a merçadoria em causa bem despachada, á vista da 
nota 314, como ferros de engommar, de ferro nickelado, do 
art. 1.815 da Tarifa e taxa de 4$160 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 175 — Heitor Ribeiro & C. — 43.082 — Despacharam pela 
hota n. 69.763, de 1935 — obras não classificadas de vidro 
n. 1, branco, para cima de mesa e outros usos, do art. 647, 
taxa de 6$240 por kilo. O Conferente Sr. Carlos Mamede ve- 
rificou obras não classificadas de vidro n. 2, branco, para 
cima de mesa e outros usos, do mesmo artigo e taxa de 98360 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“Classifico como cinzeiros de vidro n. 2, simples, branco, do 
art. 647, taxa de 98360 por kilogrammo. 
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O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a. 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
de Castro, 


E* do seguinte teôr o certificado alludido: 
“Sr. Inspector: 


Na sala da Commissão da Tarifa, examinei as duas amostras 
de numero 1.486, de 12 de Novembro de 1935, retiradas 
do material objecto da divergencia suscitada neste processo. 
Trata-se de dois pequenos depositos de vidro branco lapidado,. 
transparentes, affectando a fórma de um “tóro” de 0m,045 
de altura, cujos diametros maiores medem, respectivamente 
0m,12 e 0m,10. Abertos na face superior, esses depositos apre-. 
sentam, nos bordos, rebaixos semi-cylindricos, symetricamente 
dispostos que caracterisam as suas applicações preferenciaes: 
de um delles como “cinzeiro”; do outro, como porta-esponja 
para uso das pagadorias, recebedorias e escriptorios. Em face' 
do exposto, sou de parecer e certifico que as amostras exami-: 
nadas são: “um cinzeiro de vidro branco, lapidado, transpa- 
rente, e um porta-esponja do mesmo material e fórma identica, 
geralmente usado em pagadorias, recebedorias e escriptorios”. 


Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges' 
de Castro.” 


N. 176 — J. R. Kanitz — Pedindo reconsideração da de- 
cisão n. 47, de 7 de Janeiro de 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o certificado annexo, do En-: 
genheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, por sua 
maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente Sr, Dr. Hil- 
debrando de Barcellos: — “Mantenho o meu parecer anterior, 
apezar da explicação de ordem technica do Sr. Engenheiro, 
visto como a Tarifa não condiciona o vidro, para que se o con- 
sidere transparente, às qualidades descriptas no laudo, Conse- 
quentemente continúo a classificar o vidro representado pela 
amostra como vidro transparente, com ornatos moldados, 
taxa 38120”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, à vista 
do laudo technico, considera a mercadoria em causa bem des- 
pachada, como frascos de vidro, ordinario, sem boeca e sem 
ca esmerilhada, do art. 638 da Tarifa e taxa de 18560 por 

lo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o ultimo, á vista 
do laudo do Engenheiro certificante e da decisão n. 1.820 do 
anno passado, ficando deste modo, reconsiderada a decisão 
n. 48, de 7 de Janeiro ultimo. Publique-se a seguir, o referido - 
certificado. 


E" do teôr seguinte o certificado alludido: 


“Certifico, em cumprimento ao despacho supra, que, ha- 
vendo examinado na sala da Commissão da Tarifa da Alfandega 
desta Capital, a amostra n. 31, de 7-1-36, a que se refere o 
presente processo, verifiquei tratar-se de um frasco de vidro 
branco, ordinario, com pequenos ornatos moldados e que, pelo. 
seu aspecto, não apresenta as caracteristicas dos vidros frans- 
parentes definidos na Tarifa (e que julgo serem “os vidros 
com chumbo que se distinguem pelo seu alto grão de transpa- 
rencia, e os vidros finos como os da Bohemia que, embora não 
tenham base de chumbo, são altamente transparentes e bri-- 
lhantes e se prestam grandemente ao polimento e à lapidação”), 
nem tão pouco as caracteristicas do vidro polido branco, 


Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1936. — Paulo Leopoldo 
Pereira da Camara.” 


N. 177 — Julio Berto Cirio & C. — 3.017 — Despacharam. 
pela nota n. 91.829, de 1935 — caixas contendo perfumaria, 
tendo o Conferente Sr. Rubem Raposo Nina incluido no peso: 
legal da mercadoria os referidos envoltorios, á vista do que fi- 
cou resolvido pelas decisões ns. 59 e 60, de 1936 — para en-. 
voltorios identicos. ) 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Drs. Luiz Trindade e Amarilio de Noronha consideram as cai- 
xinhas que lhes foram apresentadas como de madeira tosca : 
e portanto, excluidas do peso legal da mercadoria, “ex-vi” do. ; 
art. 37 letra “b” das Disposições Preliminares da Tarifa; e os. 
Conferentes Srs. Dr, Hildebrando de Barcellos, Dr. Espirito 
Santo, Euclides de Carvalho e Flavio Penna subscrevem o 
seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: | 
— “Trata-se de saber si as caixinhas apresentadas, que consti-. 
tuem envoltorios interiores de perfumarias, entram ou não no. 
peso da mercadoria. A mercadoria está sujeita ao esa 
dos direitos pelo peso legal que comprehende “TODOS OS 
SEUS ENVOLTORIOS INTERIORES, CLUIDAS AS CAIXAS 
DE MADEIRA TOSCA, PALHA, PALHÕES, RASPAS DE SER- 
RAGEM, BEM COMO O FORRO INTERNO DE ZINCO OU 
DE OUTRA MATERIA DO ENVOLTORIO EXTERIOR”. (Le- 
tra “b” do art. 37 das Preliminares). Nos termos do paragra pe 
unico do art. 37 das Preliminares da Tarifa, “ENTE E. 
POR ENVOLTORIO O CONTINENTE DE UMA MERCADO É 
CHAMANDO-SE EXTERIOR AO QUE ESTA A VISTA, nz 
CHADO O VOLUME, E INTERIORES A TODOS OS DEMAIS. 


is Saité Siri Pa li Ei 


Terça-feira, 


QUE O PRIMEIRO ENCERRA.” 
as caixas de madeira que servem 
mercadoria que paga a peso legal, 


o 
| ” mente, em se fixar a significação da expressão 
TOSCA. — Das Preliminares da Tarifa. E” 
E publicado no “Diario Official” 
adoptado por unanimidade de votos. 
-accórdão mn. 1.060: “Considerando que, 
“continentes daquellas fructas seccas ou 


que, na expressão madeira tosca — 
nares da Tarifa são comprehendidas, 
fabricados de madeira simplesmente serrada, 
“outro trabalho ou acabamento; 


deira tosca, pela fórma 


— Simplesmente serrada, 
que “na expressão — 


—* eomprehendidas na exclusão do peso da mercadoria” 
— fossem de madeira aplainada, 


das Preliminares da Tarifa, sob todos os seus aspectos, para 
| orientar o contribuinte 


esta Alfandega as seguintes decisões: 59, 60, 107 e 142, deste 
10. Por tudo quanto vem exposto, verifica-se que as cai- 
has ora questionadas, que são de madeira aplainada e não 
são envoltorios interiores de mercadoria que paga a 
: e, portanto, devem entrar no seu peso.” 


) Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


-N. 178 — Marques de Sá & C. Ltda. — 47.114 — Despa- 
aram pela nota n. 80.059, de 1935 — interruptores de ma- 
Plastica, para installações electricas, art. 1.887, taxa de 
) por kilo; apparelhos physicos de ferro, do art. 167, 
de 5$700 por kilo; obras não classificadas de ferro fun- 

Pintado, art. 861, taxa de 25080 por kilo: interruptores 
materia plastica, art. 1.887, taxa de 59200 por kilo e interru- 
es de materia plastica, 
alvino Rocha verificou apparelhos physicos não clas- 
icados, de materia plastica, art. 1.657, taxa 178100 por kilo 
amostras ns. 1 2 e 5); apparelhos physicos não classificados, 
e ierro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo (amostra n. 3) 
obras não especificadas de materia plastica, do art. 1.887, 

“de 268000 (amostra n. 4). , 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
o em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
orges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
er do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — 
accôrdo com parte da discriminação feita pelo Sr. En- 
eiro, continúo a classificar: as amostras ns. 1 e 2, como 
“de backelite para installação (chaves de ligação, com- 
ores, interruptores etc), do art. 1.887, taxa de 58200; 
| amostra n. 3, como apparelho physico de ferro, como já 
n sido decido (interruptor automatico de corrente electrica) 
de 5$700 o kilo, art. 1.657; a amostra n. 4, “não é 
amente tomada de corrente electrica em caixa de ferro 
» Pintado, com preparos internos de louça e metal”, 
e constata a simples inspecção do objecto, o qual é 
Peça de backelite” que, como está, não tem funcção de- 
razão pela qual continúo a classifical-a como obra não 
la de backelite, da taxa de 268000; como tambem con- 
classificar a amostra n. 5, como apparelho physico, de 
“da taxa de 178100, visto como não é sómente uma 
ura?, por isso que traz os objectos componentes do 
soltos dentro da caixa de backelite”; e o Conferente 
o Pourchet emittiu o seguinte voto: — “Segundo as 
és e conclusões do parecer technico, trata-se de 
e peças complementares de installações electricas. 
O da amostra n. 3, — Interruptor automatico de 
electrica, constituido de caixa de ferro e pertences 
=— que deve ser classificado no art. 1.831 da Tarifa 
Se” — Machinas dynamos-electricas, alternadores, 
S, geradores e semelhantes, com os respectivos rheos- 
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Em face destes dispositivos, 
de envoltorios interiores de 
serão excluidas do peso da 
mercadoria, si forem de madeira tosca; e serão incluidas, si 
não forem de madeira tosca. A questão reduz-se, exclusiva- 
— MADEIRA 
o que faz, cople- 
DF] - tamente o accórdão n. 1.060 do Conselho Superior de Tarifa, 


de 27 de Novembro ultimo e 
São considerandos do 
as caixas em questão, 
passadas, não são de 
madeira tosca mas de madeira aplainada; Considerando que, 
de madeira tosca, são os envoltorios confeccionados de ma- 
“deira simplesmente serrada, sem outro trabalho; Considerando 
das Disposições Prelimi- 
sómente, os envoltorios 
sem nenhum 
] Considerando que, se as caixas 
— em questão, não fossem de madeira aplainada, mas de ma- 
i por que se apresentam, cobertas, ou 
revestidas, exteriormente, sómente em parte e não totalmente, 
estariam comprehendidas na exclusão do peso da mercadoria”; 
+ O primeiro estabelece distincção entre madeira tosca e madeira 
* aplainada; o segundo ensina que madeira tosca é a madeira 
sem outro trabalho; o terceiro dispõe 
! madeira tosca — das Disposições Pre- 
— liminares da Tarifa são comprehendidos, sómente os envol- 
“torios fabricados de madeira simplesmente serrada, sem nenhum 
“outro trabalho ou acabamento e o quarto, finalmente, mostra 
— que as caixas objecto do julgado que eram “revestidas, ex- 
— teriormente, sómente em parte e não totalmente, estarariam 
si não 
] mas de madeira tosca. Foi, 
portanto, exclusivamente o facto de serem as caixas de ma- 
— deira aplainada que determinou a sua inclusão no peso da 
* mercadoria, nada influindo o serem revestidas, exteriormente, 
* sómente em parte e não totalmente. Vê-se bem que houve nos 
adores a intenção de resolver o caso concreto, estudando 
mesmo passo, a significação da expressão — madeira tosca 


T 9 e o funccionario aduaneiro. Na 
ormidade da doutrina deste accórdão foram proferidas 


do art. 1.887. O Conferente Se-, 


tatos — sujeito a direitos em funcção do proprio peso real 
do apparelho, peça ou pertence; as outras amostras, de nu- 
meros 1, 2, 4 e 5 — encontram classificação no art. 1.887 da 
Tarifa, á taxa de 58200 por kilogrammo, peso legal, como peças 
para installações electricas, interruptores, com ou sem preparo 
de metal ordinario ou outra materia, extensiva ás mesmas 
peças a nota n. 161 do art. 623. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
que se publique a' seguir, o referido certificado. 


Eº do teôr seguinte o certificado alludido: 
“Sr. Inspector. 


Examinei na Sala da Commissão da Tarifa, as cinco amos- 
tras de n. 1.642, de 26-12-35, destacadas do material a que 
se refere este processo, as quaes são, diseriminadamente: as de 
ns. 1 e 2, chaves de ligação de corrente electrica, ou interru- 
ptores providos de alavanca de manobra, constituidos de ma- 
teria isolante denominada bacgelite, com peças e preparos de 
metal; a de n. 3, interruptor automatico de corrente electrica, 
constituido de caixa de ferro pintada e pertences interiores; 
a de n. 4, tomada de corrente electrica, em caixa de ferro fun- 
dido, pintado, com preparos internos de louça e metal; e a de 
n. 5, peça de bac$elite para cobertura de interruptor ou ap- 
parelho electrico. As amostras examinadas são pois, “appa- 
relhos e eças complementares de installações electricas”, pelo 
que, assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 179 — 49.978 — Meister & Irmãos — Não se conformando 
com a classificação de luvas de borracha, para cirurgiões, 
do art. 1.866, taxa de 418600 por Kilo, dada no Armazem das 
Encommendas Postaes á mercadoria que receberam e, alle- 
gando tratar-se de luvas de borracha para uso dos operarios 
em electricidade e outros misteres do mesmo artigo e da taxa 
de 158600 o kilo, pedem que seja ouvida a Commissão da Ta- 
rifa. 

À Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como luvas de borracha para operarios, do 
art. 1.866 da Tarifa e taxa de 155600 por kilo, tendo em vista 
recente accórdão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.226, 
publicado no “Diario Official” de 1º deste mez; e o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães é de parecer que a mercadoria deve 
ser classificada como luvas de borracha para cirurgiões, do 
mesmo artigo e da taxa de 41$600 o Kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de acsôrdo com a maioria. 


N. 180 —-R. Petersen & C. Ltda. — 48.429 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.746, de 1935. ) 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
1econsideração, por sua maioria, subscreve o seguinte parecer 
do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “A” vista 
do esclarecimento ao parecer technico, dado em fórma clara 
e positiva, modifico o meu voto anterior, para classificar a 
mercadoria como utensilio para machina, não classificado, do 
art. 1.859, taxa de 28080 o kilo”; e o Conferente Sr. Dr. Ta- ) 
vares Guimarães considera a mercadoria em causa como uten- “a 
silios não classificados de machina, do art. 1.859, taxa de réis 
28080 por kilo, E ção , 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. fi- 
cando, deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.746, de 26 de 
Novembro do anno findo. Publique-se o esclarecimento dado 
pelo Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, a seguir. 

E' do seguinte teôr o parecer alludido: 

“Sr. Inspector: 

Confirmo o raciocinio e a conclusão do parecer que, a propo- 
sito do caso em reconsideração, emitti em 25 de Novembro 
ultimo, e, para dirimir as duvidas suscitadas, reaffirmo : 1) as 
peças em causa não são partes integrantes da machina, de vez ç8 
que são dispensaveis ao seu movimento, propriamente dito; 
2) essas peças realizam funcção especial, são indispensaveis, 
completam a finalidade da machina operatriz denominada ur- 
dideira, e só nella encontram applicação; consequentemente, 
são partes complementares da mesma, nos termos do disposto 
no final da nota 324 da Tarifa vigente. 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1935, — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 181 — S. A. Du Pont do Brasil — Despachou pelliculas 
transparentes de gelatina estabilisada e semelhantes, brancas, 
em filamentos ou tiras, do art. 1.890, taxa de 6$240 por kilo. 
O Conferente Sr. Mario Guaraná teve duvida sobre a ver- 
dadeira clasificação da mercadoria e pediu exame do Labo- 
ratorio Nacional. ; 3 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 4.122, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- A 
sentada por uma longa tira ou fita transparente, enrolada em 
um carretel metallico, — de tira longa e estreita tendo menos 
de um millimetro de largura, constituida de hydrato de cellu- 
lose (cellophane ou viscosa). e possivelmente destinada á fa- 
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bricação de tecidos modernos mixtos com lã ou com outros 
texteis, — por sua maioria subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr, Dr. Amarilio de Noronha: — “Classifico como 
fio preparado em bobinas, para tecelagem, de seda cellulosica, 
da taxa de 228600 por kilo, do art. 183 da Tarifa, com funda- 
mento no laudo do Laboratorio Nacional de Analyses e no ar- 
tigo 1.894 da Tarifa vigente”; e os Conferentes Srs. Drs. Ta- 
vares Guimarães e Luiz Trindade, à vista do laudo n, 4.122 
junto e da informação 898 de 23 de Dezembro ultimo, do Di- 
rector do Laboratorio Nacional, annexo ao processo n. 40.819, 
que deu causa à decisão n. 1, deste anno, consideram a mer- 
cadoria bem despachada como pellicula transparente de ge- 
latina estabilisada e semelhantes, brancas, em filamentos ou 
tiras, do art. 1.890 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 182 — Serafim Ferreira & C. — 4.740 — Despacharam 
bombas manuaes aspirantes — prementes, de ferro, do ar- 
tigo 1.794, taxa de 38120 por kilo. O Conferente Sr. Dr, J. Silva 
Almeida verificou a mercadoria despachada e mais mangueiras 
com boccal de metal, de borracha e revestidas de tecido de 
algodão, do art. 1.866 da Tarifa, conforme decisão n, 1.436 de 
1.934 para mercadoria identica. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 
emittiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Dr. Espirito Santo e Flavio Penna: — “Trata-se 
effectivamente de bombas manuaes aspirantes, do art. 1.794, 
de ferro, da taxa de 38120 e tubos de borracha revestidos ex- 
ternamente de tecido de algodão da taxa que lhes competir, 
segundo o seu peso, pagando cada um em separado, nos ter- 
mos da decisão 1.436 do anno passado, sendo esta ultima per- 
feitamente separavel e ter classificação propria. Assim, de 
accôrdo com o Conferente do despacho”; o Conferente Se- 
nhor Dr. Tavares Guimarães proferiu o seguinte voto, com o 
qual concordaram os Conferente Srs. Drs. Amarilio de No- 
ronha e Hildebrando de Barcellos; — “Os tubos de borracha 
objecto da questão devem seguir o regimen das bombas que 
os acompanham se lhes corresponderem em quantidade, por- 
que são partes dellas desde que sem elles não ha como trans- 
wmittir o ar ao objecto que se quer encher. Os que, por ventura, 
excederem o numero das bombas, devem seguir a sua propria 
classificação. Noto, porém,, que em caso semelhante foi man- 
dado separar os tubos das bombas (decisão n, 1.436 de 1934)”; 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordou o Conferente Sr. Euclides de Carvalho: — 
“Subscrevo o parecer do Dr. Tavares Guimarães, modificando 
assim, o parecer em sentido contrario, que emitti no pro- 
cesso relativo: à decisão citada n. 1.436.” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, fi- 


cando, assim, reformada a decisão n, 1.436, de 27 de Novembro 
de 1934, 


EDITAES 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Carlos Iovinck 
a recolher aos cofres desta Alfandega á importancia de 
8:400$200, a cujo pagamento foi condemmado por decisão de 


20 de Maio de 1935, exarada 


no processo de apprehensão 
n. 163, daquelle anno. ' 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
J. Barros Junior, official administrativo letra K, 


€I+D=» 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interes- 
sado em 200 objectos diversos de bijouteria, 73 passadeiras 
de metal e seis cintos com pedras de fantasia, apprehen- 
didos em 11 de Agosto de 1937, na Estação de Passagens, 
pelo sargento aduaneiro E. de Oliveira Guimarães, auxiliado 
pelos guardas Heitor de Mello e Waldemar Coutinho, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste sob pena de revelia, 
(Apprehersão n, 201, processo n. 32.660 de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1937, — 
João Alves de Moura, escrivão. 


I+*E» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interes- 
sado em 13 pares de botões de madreperola, sete pares de 
abotoadeiras para punhos, cinco calçadeiras, tres alicates 
para unhas, 12 pinças para cabellos, 12 toucas, 50 pares de 
cadarços para sapatos, uma navalha, duas limas para unhas, 
cinco tesouras e uma capa impermeavel, apprehendidos em 13 
de Agosto de 1937, no Cáes do Porto, pelo sargento aduaneiro 
Deoclydes Fortes e guarda Waldemiro Leitão, auxiliado pelo 
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remador José de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pera de revelia. (Apprechensão 
n. 202, processo n. 33.146 de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


1937. — 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes-- 


ssdo em 1.000 laminas para barbear “Peocock”, duas caixas | 


com 200 laminas marca “Rotbort” e “Mond Extra” e duas 
caixas com 12 limas, apprehendidas em 13 de Agosto Ide 1937, 
no Caes do Porto pelo sargento aduareiro Deoclydes Fortes 
e guarda Waldemiro Leitão, auxiliado pelo remador José 
uu Azevedo Coutinho , a vir allegar o que entender a bem 
ao seu direito no prazo de 30 dias uteis, contados da publi- 
cação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 203, pro-. 
cesso n. 33.147, de 1937). 


AlMandega do Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1937. — 
Juão Alves de Moura, escrivão. i 


IH] 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado. 
em tres vidros com os dizeres “Alpecin” e “Birken Haar- 
maser'” apprehendidos em 13 de Agosto de 1937, no Posto 
2 do Qãáes do Porto pelo guarda aduaneiro Paschoal Lan- 
zelotti, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma a vir alle-. 
gar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia, 
(Apprehensão n. 189, processo n. 33.216-37). R 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 Agosto de 1937. — 
€C. Washington, escrivão. 
Pe cm | Pe 


Be ordem co Sr. 
teressado em 12 caixas de cigarros marca “Waverley”, appre-: 
hendidas em 17 de Agosto de 1937, no Cáes do Porto pelo 


guarda aduaneiro A. Alves Macerata, auxiliado pelos remador. | 


Camillo Bomfim e guarda ido Cães ido Porto O. Pacheco, a 


vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo | 


de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pera ide: 
revelia. (Apprehensão n. 204, processo n. 33.393-37). 


AMandega do Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1097, 


João Alves de Moura, escrivão. x 
€I+TS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado: 
em cinco pulseiras de metal, tres relogios pulseira, seis ci- 
garreiras com isqueiro, circo relogios para homem, 25 isquei-. 
ros, 29 vidros de perfume, 10.000 laminas HP, 97 pares de: 
meias de seda para senhora, 20 panos de seda e tres pyjamas. 
apprehendidos em acto de busca a bordo do vapor nacional 
“Almirante Alexanériro”, no dia 20 de Agosto de 1937, pelos: 
sargentos aduareiros Gustavo Pires, e Alberto Rego Barros, e 
guardas Paschoal Lanzelotte e Benjamin Lopes da Costa, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pera de: 
revelia . (Processo n. 34.488). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 26 de Agosto de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Irspector, convido o domo ou interessado: 
em oito calças de seda apprehendidas em 24 de Agosto de 1937 
no Cães do Porto pelos guardas aduaneiros Octavio de O. 


Inspector, convido o dono ou in- |. 


Vasconcellos e J. A. Barcellos, a vir iallegar o que enten- 


der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados 
da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 205, processo m. 34.608-37). 


Alfancega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado: 
em 36 vidros de loção “Tulipan Regio” e seis ditos “Claro de 
de Luna”, apprehendidos em 24 de Agosto de 1937, no vapor: 
nacional “Borborema”, a vir allegar o que entender a bem 
de seu direito, na prazo de 30 dias uteis, contados da pu- 
blicação deste, sob pena de revelia, processo n. 35.047-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


* 


pm ORDINARIA 


RENDA DOS TRIBUTOS 


DO 


Era a era malida e asno de navios, aeronaves e addicionaes 


RE é é ow + 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24,343, de 5 de Junho de 1934) 


[Imposto  fgicional à de bos % sobre os direitos realmente devidos. (Dee. Maas, de 5 


Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di-| 
reitos de ippagiagão, a 24028, da a e ro de 1934) ...seresnerenses 


Imposto dê” docas ..... un. ... CEEE do SA SR = Rd ahe/0 é ........ lj 
Imposto de pharôes............. Deita o PR AD Dr ES STE EDS Ps Apa 


Pu 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS “ADDICIONAL VERBA 


Imposto de consumo 


Phosphoros, isqueiros e acendedores,.... 

| Sal estrangeiro. 

À Sal nacional 
Calçado. ...... Siniejaro isfaisio niaio e/njo é ara e ho lan ein A eee 


e e Artigos de toucador 


Cartas de jogar.......cciis. PSP A RR À a 
Chapéos e bengalas............. 
Louças e vidros...... ; 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 


Café torrado ou moido e chá 


Manteiga e succedaneos 


rece caaacranas enennanaaa 


ERSMNLe Naus 


Terça-feira, gl 


88 DA LEI 
ORÇAMENTAR 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL 


Miveis. co suaio 5:0048700 
2:029$100 
10:366$100 
1648700 
4:575$300 
28500 
4:428$700 
1:754$300 
3398500 
1:211$000 
1:248$900 


Armas de fogo e suas munições 
Lampadas, pilhas e apparelhos electricos 
Queijos e requeijões............ 


Tintas e vernizes... 


Artefactos de borracha.. 


Coco ccce voces. eve. 


Navalhas e pinceis para barba........ 


“rc cosesssas 


Pentes, escovas e espanadores......... 


Brinquedos. css esasi o 


RCC n ow nim a dono nino s cos sass 


Artefactos de couro e outros materiaes........... 


Joias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
Ee ii orico boas cante e Ea : $ 


3438700 

3938500 3:932$000 

5008400 381$300 
2:2555800 $ 
825000 $ 

$ 7:144$200 
$400 $ 


Apparelhos sanitarios 

Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 
Instrumentos de musica.......... 

Machinas photographicas e cinematographicas.... 


Fogões e fogareiros............. ENA a a efe o lofo a arder 
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POR SELLO 


50:047$200 


20:2918000 
103:6538940 


1:647$600 
45:7198860 
258000 
44:287$750 
17:5418900 
3:394$100 
12:109$100 
12:485$800 


$ 
3:436$500 

$ 
4:624$600 
22:5538610 
820$120 

$ 
2:2508460 
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Emolumentos Consulares 


“|Montepio dos Empregados Publicos............c.. Bo 


Taxa especial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas..........rerereremeneeasa 


[Imposto cedular e global sobre alicendala seas sms RPE E a o SETA E NI 


IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS CER 


IA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REG 
Rs É POR LEI FEDERAL 


concerne aas neces ncenasu.s 


Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela União.............. 
RENDAS INDUSTRIAES 


Renda do Laboratorio Nacional de Analyses 


secusu.ss cocos sas 


Dita da Imprensa Nacional e “Diario Official”...... ENE RS Ca CRP dp ER p 
ho DIVERSAS RENDAS 


encerra ecc na nas nas a 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


$ 
1:005$700 


1:750$000 
7825900 


“ 1:252$500 


$ 
5:074$500 
$ 


TOTAL 


1.439:1708500 


1:005$700 


O oa 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


[ Multas de expediente e por infracção do regulamento e putas, EE PERA PN 

| Renda da Typographia e do “Boletim da Alandaga”. cuco mereseessresae cestos | 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo. . A Pons ansanenntrevecacoõos 
Marcação de animaes..... qd nte ao COME Cio DECIDE + TITS SR eoesssensõos | 
Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional........ceesmses 


and eventuaes 


odas e quaesquer ren- 


Depositos transferidos à receita....... jo plnje bio do po nçao MEU Ds qm e don 5 minas epi» 


30 % de 1% % sobre consignações em folha.........cterecess Ds VARA a e E 


Ju 


|Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil.. 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE , 
c) Imposto de consumo sobre combustivel onerosa nnasnaca nana naaa asas uau 398:3198100. ) 595:6198800- ú 


O, ! í ab IM 2a “8 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL : 


aa esses UU reune cen nas Un san nus nas nan nas Ra E per eneunnass 
- 174 
! 


o | BUM 
Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935) Roso da nad a má eva Gaio à 0 é «| 2.119:5668800] 2 119:5668800 q 


Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio :7558800 | 4 
RE, E E ND RR So | 
Previdencia slo-“Ches “do ;Porto........ccsiscssfek ceder nam ata ce DRE APRE A O À 
* Commissão dos Despachantes..........cecececeeesrecero irei ea afeto a e nofeia pes 
4 % para os funccionarios da 2º secção 
4 % Beneficencia União dos Despachantes...... Can 
Ingresso do Cáes do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936).. 
CONSIGNAÇÕES 
Para a Caixa Economica de Recife.........cusimsistesess 
DESPESA A ANNULLAR 


IMPOSTO DE CONSUMO 
ACABA DE SAHIR ] 


Rea Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e mr 
INDICE DOS ACCÓRDAOS q | 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados. 


dE a em um só volume 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA e. 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A” venda na Typographia da Alfandega 
Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nunes 58000 o exemplar 
el do 1058 4 81 de SGA (ão 1007 » Jeios & e REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
f Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re. 
fa pio e tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 
A' venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno 
Preço 3$000 mi 


PREÇO 1$000 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


QUARTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1937 


“No corrente anno a assignatura do “Boletim da 

indega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 
cada collecção dos annos anteriores. 

“Cada ultimo numero publicado custará 1$500 

anteriores, 2$500. 


SUMMARIO 


Do PoDER LEGISLATIVO : 


Lei n. 481 — Autoriza abertura de credito pelo Ministerio da Agri- 
“cultura. E É 
— Altera a classe 17º da Tarifa das Alfandegas, 
487 — Abre credito pelo: Ministerio da Justiça. 
ia Abre um credito supplementar pelo Ministerio da 
É! 5 j 
491 — Abre credito ao Ministerio da Agricultura. 
mn. 492 — Regula o penhor rural e a cedula pignoraticia. 
- 493 — Antoriza a emissão de papel-moeda. 
1 mn. 494 — Abre credito supplementar ao Ministerio da Viação. 


m. 496 — Abre credito ao Ministerio das Relações Exteriores. 
tm. 501 — Abre credito ao Ministerio das Relações Exteriores. 


Poper ExECUTIVO : 


n. 1.701 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
m. 1.737 — Antoriza a compra de pedras preciosas. 
m. 1.800 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
m. 1.891 — Antoriza a compra de pedras preciosas. 
m. 1.906 — Corrige falhas encontradas na Lei n. 284. 
to nm. 1.912 — Abre creditos supplementares aos Ministerios da 
“Justiça e Guerra. k 
n. 1.915 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
lecreio mn. 1.918 — Regulamenta o Instituto de Aposentadorias e 
“Pensões dos Industriarios. a 
n. 1.926 — Abre credito ao Ministerio da Fazenda. 
mn. 1.933 — Abre credito ao Ministerio da Fazenda. 
o mn. 1.934 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
to m. 1.935 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
n. 1.938 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
on. 1.940 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
to n. 1.941 — Autoriza a compra de pedras preciosas, 
RIO DA FAZENDA : 
ar n. 17, do Sr. Ministro. 
ições de Fazenda — Decretos e Apostilas. 


ia Geral da Fazenda Nacional — Designações e licenças. 
do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 293 a 312. 
“da Despesa Publica — Circular n. 10. 
ia das Rendas Internas — Circulares de n. 44 a 47. 
a das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 260 a 270. 


DO Rio DE JANEIRO : 


rias de n. 788 a 839. 
ensões — Decisões do Sr. Inspector. 
o da Tarifa — Decisões do mez de Fevereiro de 1936, de 
q 2193: - ; 
' Com o prazo de 30 dias. ; 
á Vista — Tabella de 1º quinzena do mez de Setembro. 
erenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella 
do ques de Agoste. 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 481 — pvE 21 DE aGosTO DE 1937 


Autorizo o Poder executivo a abrir, pelo Ministerio da Agri- 
cultura, o credito especial de 200 :0008000, para o com- 
plemento das obras de installação da Estação Experi- 
mental de Plantas Textis em Alagoinhas, no Estado da 
Parahyba 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- 
Do a seguinte lei: 


Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio Ca Agricultura, o credito especial de 200 :000$000, 
que correrá por conta das sobras orçamentarias do referido 
Ministerio, destinado ao complemento das obras de installa- 
ção e devido apparelhamento da Estação Experimental de 
Plantas Textis em Alagoinhas, no Estado da Parahyba. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, em 21 de Agosto de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
LEI N. 482 — DE 23 DE AGosTO DE 1937 


Altera a tabella de direitos aduaneiros sobre amiantho e 
seus productos, da Tarifa das Alfandegas, e concede re- 
ducção especial desses direitos á industria nacional de 
fibro-cimento 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: , 

Art. 1º Fica alterada, como segue, a tabella de direitos 
aduarreiros referente à classe 17º, inciso n. 569 (Amiantho 
ou asbesto), da Tarifa das Alfandegas em vigor: 


CLASSE 17º 


Inciso n. 569 — Amiantho ou Asbesto: 
DIREITOS 


Minimos 


45680 
48680 


Gerdes 


58890 


Em bruto 
58890 


Em fibras . 
Em pó: 


Simples ou sem mistura de 
qualquer materia 


Com mistura de outra ma- 


28610 


1$310 


522 Quarta-feira, 15 


Em pasta ou massa . ..... Kg: "Ps; IX 25690 2$180 | instruir o cesembaraço aduaneiro da Ea pele doa 
: tada, e, bem assim, expedirá certificados comprobatorios 
patio e nei kg. P. R 138070 108620 | da qualidade do producto fabricado para fins commerciaes. 
: . Art. 5º. A presente lei entrará em vigor na data ca sua 
: ublicação. 
ads p* Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Fio torcido ou cordoalha,. kg. P. L,. 68050 4$910 


Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 


Cartão, folhas, laminas pa- dencia e 49º da Republica. 


pelão, télas, mesmo cor- 
tadas de qualquer fór- 
ma ou feitio, e tubos 
seccionados ou não, com 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD» 

ou sem composição de 

borracha, talco e se- LEI N. 487 — DE 25 DE AGOSTO DE 1937 , 
melhantes e com ou sem Rd E 

arame interior , ..... kg. P. L. 4$030 3$280 | Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Justiça, o credito espe- 


cial de 50:000$000, destinado á acquisição de um auto- 


Tecidos e artefactos como: movel para o transporte do Presidente da Córte Suprema | 


arruelas, fitas, gachetas, 
e semelhantes, idem, 
idem, = « GAENO VER kg. P. L. 85060 6$550 


“Telhas e chapas de qualquer 

fórma ou feitio, com 

composição de cimento 

ou producto seme- 

lhanto Ts EE. PL: 8480 $400 
“Tubos, calhas e semelhan- 

tes, idem, idem....... RESP L. 1$210 $980 


Vestuarios e outros artefa- 
ctos de tecidos não es- 
pecificados: sau cual EE “PS Li. 134440 10$920 


Não classificadas: 


O Presidente da Republica: | 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san-= 
ccipno a seguinte lei: 
es74 1º. Pica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o credito espe- 
cial de 50:0008000, destinado á acquisição de um automovel 
para o transporte do Presidente da Côrte Suprema. 
Art. 2º, Afim de occorrer à despesa autorizada na pre- 
sente lei, o Poder Executivo poderá fazer as necessarias ope- 
rações de credito. 
Rê 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


1 
l 
| 
| 
| 


“Com ou sem mistura de 
borracha, talco e se- 
melhante e com ou 


sem arame interior... kg. P. L. 108080 8$190 


E— | | md | 
LEI N. 489 — ve 27 DE AGostTO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito supplementar de 1.000 :0008000 
7 pelo Ministerio da Viação, para obras do aeroporto do Rio 
de Janeiro 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faro saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
eguinte Lei: 
7 Artigo unico, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
o credito supplementar de mil contos de réis oiee 
ao orçamento para o corrente exercicio (Lei n. 300, de 13 
Novembro de 1936), annexo n. 12 — Despesas Extraordinarias 
— Ministerio da Viação e Obras Publicas, rsrs x o nu- 
mero 18, letra “a”, para obras do aspas do Rio aneiro, 
inclusive estação de passageiros para hidro-aviões; revogadas 
as disposições em contrario. . 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. : 


Com mistura de cimento 
ou producto semelhante kg. P. L. 1$610 18310 


Art. 2º. A's empresas, companhias ou firmas legalmente 
constituidas e a constituirem-se, que exploram no Paiz a ip- 
dustria do fibro-cimento (Producto de cimento e amiantho), 
prensados ou fabricados por feltragem e laminaãço ou en- 
rolamento, helicoidal, por via humida, será concedida uma 
reducção do 80 %, sobre os direitos de importação para con- 
sumo do amiantho fino estrangeiro, da especie chrisolita ou 
equivalente, de fibras flexiveis e resistentes, de compri- 
mento superior a cinco milimetros, sem similar entre os 
amianthos commurs da especie tremolita e congeneres, explo- 
rados pela industria extractiva nacional, 


Art. 3º. A concessão acima fica sujeita ás condições es- 
tabelecidas pelos artigos 24, 25 e 26 do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, e será limitada para cada empresa 
mediante a fiscalização adequada, previstas nesse decreto, 
a uma quantidade proporcional à producção das suas fabri- 
cas, de modo a assegurar o emprego do amiantho nacional, 
na proporção de duas partes de materia prima nacional, para 
uma parte de materia prima importada, na fabricação de 
chapas ou outros productos, e na proporção de metade de 
cada materia prima na fabricação de tubos. 


Art. 4º. Para fazerem jús ao favor mencionado no artigo 
anterior, as fabricas nacioraes de fibro-cimento deverão 
satisfazer as seguintes condições: 


a) fazer, perante o Ministerio do Trabalho, Industria e 
Commercio, prova da existencia legal da sociedade, compa- 
nhia ou firma que as exploram, com certidões do respectivo 
registro ma Junta Commercial competente; 

b) archivar, no referido Ministerio, os planos, plantas, e 
minuciosas descripções de suas installações, indicando a 
respectiva capacidade de producção e o consumo annual da 
materia prima a importar; 

c) notificar, ao mesmo Ministerio, qualquer modificação 
ou accrescimo a ser imrtroduzido nas suas installações, ca- 
pacidade de producção e quantidade arnual de materia prima 
a importar, documentando essa notificação com os necessa- 
rios elementos technicos; 

d) sujeitar-se á fiscalização do Ministerio, quer quanto 
á quantidade de materia prima importada, quer quanto ás 
caracteristicas techricas do producto fabricado, franqueando, 
para isso, suas irstallações ao exame dos technicos do mesmo 
Ministerio. 

Paragrapho unico. O Ministerio do Trabalho, Industria 
e Commercio fornecerá ás fabricas de fibro-cimento, nas 
condições supra-mencionadas, os certificados necessarios a 


GeruLio VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 491 — ve 28 DE AGostTO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Agri- 
cultura, o credito especial de 150:000$000, para occor 
ao pagamento das despesas extraordinarias realiza 
em 1936, com a 5º Exposição Nacional de Animaes e. 
Productos Derivados e com a 2º Conferencia Nacic 
de Pecuaria 


- 


O Presidente da Republica: pn 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanrcciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um 
credito especial de 150:0008000, pelo Ministerio da Tr 
cultura, destinado a occorrer ao pagamento das despesas Nes 
traordimarias realiadas, em 1936, com a 5º Exposição Na- 
cional de Animaes e Productos Derivados e com a 2º Co 
ferencia Nacional de Pecuaria, realizando para o fim indicado . 
as necessarias operações de credito. . 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1937, 116º- da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. E 


GeruLio VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa, 


; Quarta-feira, 15 


) BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Setembro 1937 523 


LEI N. 492 — pe 30 DE acostTo DE 1937 
Regula o penhor rural e a cedula pignoraticia 


O Presidente da Republica: 


5 


- Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte Lei: 


CAPITULO I 


DO PENHOR RURAL 

RR Art 1º. Constitue-seso penhor rural pelo vinculo real, re- 

* sultante do registro, por via do qual agricultores ou criadores 

—  sujeitam suas culturas ou animaes ao cumprimento de obri- 
— gações, ficando como depositarios daquellas ou destes. 


- Paragrapho unico. O penhor rural comprehende o penhor 
agricola e o penhor pecuario, conforme a natureza da coisa 
dada em garantia. : 


- Art. 2º, Contracta-se o penhor rural por escriptura publica 
Ea por escriptura particular, transcripta no registro immobi- 
liario da comarca em que estiverem situados os bens ou ani- 

* maes empenhados, para valimento contra terceiros. 
| $ 1º. A escriptura particular póde ser feita e assignada ou 
—— sómente assignada pelos contractantes, sendo subscripta por 
— duas testemunhas. 


| 82% A escriptura deve declarar: 


II — Os nomes, prenomes, estado, nacionalidade, profissão 
— e domicilio dos contractantes; : 
A És H — O total da divida ou sua estimação ; 
— HI — O prazo fixado para o pagamento ; 
IV — A taxa dos juros, se houver; 
-V — As coisas ou amimaes dados em garantia, com as 
Ias especificações, de molde a individualizal-os; 
I — A denominação, confrontação e situação da proprie- 
* dade agricola onde se encontrem as coisas ou animaes empre- 
- nhados, bem assim a data da escriptura de sua acquisição, ou 
arrendamento, e numero de sua transcripção immobiliaria; 
“— As demais estipulações usuaes no contracto mutuo, 
| Art. 3º. Póde ajustar-se o penhor rural em garantia de 
obrigação de terceiro, ficando as coisas ou animaes em poder 
proprietario e sob sua responsabilidade, não lhe sendo licito, 
no depositario dispôr das mesmas, senão com o consen- 
mto escripto do credor. 


— 8 1º. No caso de fallecimento do devedor ou do terceiro 
enhorante, depositarios das coisas ou animaes empenhados, 
“O credor requerer ao juiz competente a sua immediata 
noção para o poder de depositario, que nomear. 
S 2º. Assiste ao credor ou endossatario da cedula rural 
noraticia direito para, sempre que lhe convier, verificar o 
o das coisas ou animaes dados em garantia, inspeccio- 
D-0s onde se acharem, por si ou por interposta pessoa, 
citar a respeito informações escriptas do devedor. 
$ 3%. A provada resistencia ou recusa deste ou de quem 
ceu a garantia ao cumprimento do disposto no para- 
ipho anterior, importa, se ao credor convier, no vencimento 
à divida e sua immediata exigibilidade. 


” 


— 8 4º, Em caso de abandono das coisas ou animaes empe-, 


S, póde o credor, autorizando o juiz competente, encar- 
se de os guardar, administrar e conservar. 
t. 4º. Independe o penhor rural do consentimento do 
Dr hypothecario, mas não lhe prejudica o direito de pre- 
Jem restringe a extensão da hypotheca, ao ser executada. 
g Póde o devedor, independentemente de consentimento 
redor, constituir novo penhor rural se o valor dos bens 
Ds animaes exceder ao da divida anterior, resalvada para 
RR ado de pagamento. 
2º. Paga uma das dividas, subsiste a garantia para a outra, 

m sua totalidade. 

5 3º, As coisas e animaes dados em penhor garantem ao 

> em privilegio especial, a importancia da divida, os 

» as despesas e as demais obrigações constantes da es- 
a. e 

« 9º, Entre Os direitos do credor Ppignoratico especificados 
ptura comprehendem-se ainda: 

9 valor do seguro dos bens ou dos animaes empe- 

DS, no caso de seu perecimento; 

' — a indemnização a que estiver sujeito o causador da 
ou deterioração dos bens ou animaes empenhados, po- 
exigir do devedor a satisfação do prejuizo soffrido por 

efeito occulto; . 
o preço da desapropriação ou da requisição dos bens 
es, em caso de utilidade ou necessidade publica. 


Seoção I 


Do penhor agricola 
6º. Podem ser objecto de penhor agricola: 
= colheitas pendentes ou em via de formação, quer re- 
“de prévia cultura, quer de producção espontanea: do 


IH — fructos armazenados, em ser, ou beneficiados é acon- 
dicionados para venda; 

HI — madeira das mattas, preparada para o córte, ou em 
tóras ou já serrada e lavrada: 

IV — lenha cortada ou carvão vegetal; 

V — machinas e instrumentos agricolas. 

Art. 7º. O penhor agricola só se póde convencionar pelo 
prazo de um anno, ulteriormente prorogavel por mais um; e, 
embora vencido, subsiste a garantia emquanto subsistirem os 
bens que fazem objecto desta. 

8 1º. Sendo objecto do penhor agricola a colheita pendente 
ou em via de formação, abrange elle a colheita immediata- 
mente seguinte no caso de frustar-se ou ser insufficiente a 
dada em garantia. Quando, porém, não quizer ou não puder o 
credor, notificado com 15 dias de antecedencia, financiar a 
nova safra, fica o devedor com o direito de estabelecer com 
terceiro novo penhor, em quantia maxima equivalente ao pri- 
mitivo contracto, considerando-se, qualquer excesso apurado 
na colheita, apenhado à liquidação da divida anterior, 

S 2º. Nesse caso, não chegando as partes a ajustal-o, assiste 
ao credor o direito de, exhibindo a prova do tanto quanto a 
colheita se lhe consignou, ou se apurou, ou de ter-se frustado- 
no todo ou em parte, requerer ao Juiz competente da situação 
da propriedade agricola que faça expedir mandado para a aver- 
bação de extender-se o penhor á colheita immediata. 

$ 3º. Da decisão do juiz cabe o recurso de aggravo de pe- 
tição para a Côrte de Appelação, interposto pelo eredor ou pelo 
devedor. 

8. 4º. A prorogação do prazo de vencimento da divida ga- 
rantida por penhor agricola se effectua por simples escripto, 
assignado pelas partes e averbado à margem da transcripção 
respectiva. 

Art. 8º. Póde-se estipular na escripta de penhor agricola, 
que os fructos, tanto que colhidos e convenientemente pre- 
parados para o transporte, sejam remettidos pelo devedor ao. 
credor, ou para que se torne simples depositario delles, ou 
para que os venda, por conta, segundo as instrucções do 
devedor ou os usos e constumes da praça, marcando-se os 
prazos e quantidades das remessas. 

Paragrapho unico. Nesse caso, o credor, sujeito às obrigações 
e investido dos direitos de commissario, prestará contas ao 
devedor de cada venda que fôr realizando. 

Art. 9º. Não vale o contracto de penhor agricola celebrado 
pelo locatario, arrendatario, colono ou qualquer prestador de 
serviços, sem o consentimento expresso do proprietario agricola, 
dado préviamente ou no acto da constituição do penhor. 

Paragrapho unico. Na parceria rural, o penhor sómente póde- 
ajustar-se com o consentimento do outro parceiro e recahe 
sómente sobre os animaes do devedor, salvo estipulação di- 
versa. 


Secção II 
Do penhor pecuario 


Art. 10. Podem ser objecto de penhor pecuario os animaes: 
que se criam pascendo para a industria pastoril, agricola ow 
de lacticinios, em qualquer de suas modalidades, ou de que 
sejam elles simples accessorios ou pertences de sua explo- 
ração. 

Paragrapho unico. Deve a escriptura sob pena de nullidade, 
designar os animaes com a maior precisão, indicando o logar 
onde se encontrem e o destno que têm, mencionando de cada 
um a especie, denominação commum ou scientifica, raça, 
grão de mestiçagem, marca, signal, nome, se tiver, e todos 
os característicos por que se identifique. 

Art. 11. E* o penhor pecuario ajustavel independentemente 
do penhor agricola; nada porém, se oppõe a que se celebre 
conjunctamente com elle, para a garantia da mesma divida, 
ficando, neste caso, subordinado á disciplina deste, no qual 
se integra. RR 

Paragrapho unico. Como o agricola, o penhor pecuario in- 
deppende de outorga uxoria. 

Art. 12. Não póde o devedor vender o gado, nem qualque» 
dos animaes empenhados, sem prévio consentimento escripto 
do credor. 

8 1º. Quando o devedor pretenda vendel-os, ou, por negli- 
gente, ameaçar prejudicar ao credor, póde este requerer se 
depositem os animaes sob a guarda de terceiro ou exigir que 
incontinenti se lhe pague a divida. : 

8 2º, Os animaes da mesma especie, comprados para substi- 
tuir os mortos, ficam subrogados no penhor, que se estende 
ás crias dos empenhados. , 

S 3º. Esta substituição presume-se, mas não vale contra 
terceiros se não constar de menção addicional ao respectivo 
contracto. 

Art. 13. O penhor pecuario não admitte prazo maior de dois 
annos, mas póde ser prorogado por igual periodo, averbando-se 
a prorogação na transcripção respectiva. : 

Paragrapho unico. Vencida a prorogação, deve o penhor 
ser reconstituido, se não executado. 
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CAPITULO II 


DA CEDULA RURAL PIGNORATICIA 


Art. 14. A escriptura, publica ou particular, de penhor 
rural deve ser apresentado ao official do registro immobiliario 
“da cireumscripção ou comarca, em que estiver situada a pro- 
priedade agricola em que se encontrem os bens ou animaes 
dados em garantia, afim de ser transcipto, no livro e pela 
fórma por que se transcreve o penhor agricola. 

Paragrapho unico. Quando contrahido por escriptura par- 
ticular, della se tiram tantas vias quantas julgadas conve- 
nientes, de modo a ficar uma, com as firmas reconhecidas, 
archivada no cartorio do registro immobiliario. 


Art. 15. Feita a transcripção da escripta de penhor rural, 
em qualquer de suas modalidades, póde o official do registro 
immobiliario se o credor lho solicitar, expedir em seu favor, 
averbando-o à margem da respectiva transcripção, e entregar- 
lhe, mediante recibo, uma cedula rural pignoraticia, desta- 
cando-a, depois de preenchida e por ambos assignada, do livro 
proprio. 

8 1º. Haverá, em cada cartorio de registro immobiliario, 
um livro talão, de cedulas ruraes pignoraticias, de folhas 
duplas e de igual conteúdo, do modelo annexo numerado e ru- 
bricado pela autoridade judiciaria competente, contendo cada 
uma: 

I -- a designencia do Estado, comarca, municipio, districto 
“ou circumseripção; 

IH — o numero e data da emissão; 

HI — os nomes do devedor e do credor; 

IV — a importancia da divida, seus juros e data do ven- 
cimento; 

V — a denominação e individualização da propriedade 
-agricula em que se acham os bens ou animaes empenhados, 
indicando a data e tabellião em que se passou a escriptura de 
-acquisição ou arrendamento daquella ou o titulo por que se 
operou, numero da transcripção respectiva, data, livro e pa- 
gina em que esta se effectuou; 

1 — a identificação e a quantidade dos bens e dos animaes 
empenhados; 

VII — a data e o numero da transcripção do penhor rural; 

VII — as assignaturas, de proprio punho, nas duas folhas, 
do official e do credor; 

IX — qualquer compromisso anterior nos casos dos ar- 
tigos 4º, 8 1º e 69,1. 

S 2º. Se o credor pignoraticio não souber ou não puder as- 
signar, será o titulo assignado por procurador, com poderes 
«speciaes, ficando a procuração, por instrumento publico, ar- 
“chivada em cartorio, 

Art, 16. A cedula rural pignoraticia é transferivel, successi- 
vamente, por endosso em preto, em que a ordem de pagamento 
se accrescente o nome ou firma do endossante, seu domicilio, 
a data e a assignatura do endossante. O primeiro endossante só 
póde ser o credor pignoratício. 

8 1º. O endosso é puro e simples, reputando-se não escripta 
“qualquer clausula condicional ou restrictiva; e investe o en- 
dossatario nos direitos do endossante contra os signatarios 
“anteriores, solidariamente, e contra o devedor pignoraticio. 

$ 2º, O endosso parcial é nullo, 

$ 3º. O endosso cancellado é inexistente, mas habil para 
justificar a série das transmissões do titulo. 

$ 4º. O endossante responde pela legitimidade da cedula 
rural pignoraticia e da existencia das coisas ou animaes em- 
penhados. 

8 5º. O endosso póde ser garantido por aval. 

Art. 17. Expedindo a cedula rural pignoraticia, dá o official, 
immediatamente, por carta, mediante recibo, aviso ao credor 
Pignoraticio, e os endossatarios devem apresentar-lhe para 
que, averbando o endosso à margem da transcripção, nella 
o annote, 


Paragrapho unico, Ao averbar o endosso, o official averbará 
'os anteriores ainda não annotados, 


Art. 18. Emittida a cedula rural pignoraticia, passa a es- 
ceriptura de penhor a fazer parte della, de modo que os di- 
reitos do credor se exercem pelo endossatario, em cujo poder 
se encontre, e invalido é o pagamento porventura effectuado 
pelo devedor sem que o titulo lhe seja restituido ou sem que 
nele registre o endossatario o pagamento parcial realizado, 
dando recibo em separado, para o mesmo effeito. 


S 1º. Quando o emprestimo estabelecido na escriptura do 
penhor rural fôr entregue em parcellas periodicas ao devedor 
será permittida a expedição de varias cedulas pignoraticias, 
conforme as quantias e prazo accordados, devendo, porém, 
constar nas respectivas cedulas o numero da transcripção da 
eseriptura e a quantia total do penhor contractado. 


S 2º. Não podem os bens, nem os animase empenhados ser 
objecto de penhora, arresto, sequestrio ou outra medida ju- 
dicial, desde que expedida a cedula rural pignoraticia, obrigado 
o devedor, sob pena de responder pelos prejuizos resultantes, 
a denunciar aos officiaes incumbidos da diligencia, para que 
a não effectuem, ou ao juiz da causa, a existencia do titulo, 
Juntando o aviso recebido ao tempo de sua expedição. 
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Art. 19. E' a cedula rural pignoraticia resgatavel a qual- 
quer tempo, desde que se effetue o pagamento de sua im- 
portancia, mais os juros devidos até ao dia da liquidação; e 
em caso de recusa por parte do endossatario constante do 
registro, póde o devedor fazer a consignação judicial da im- 
portancia total da divida, capital e juros até ao dia. do de- 
posito, citado aquelle e noticiado o official do registro im- 
mobiliario competente para o cancellamento da transeripção 
€ annotação no verso da folha do talão, archivando a res- 
pectiva contra-fé, de que constará o teôr do termo de de- 
posito, 

Paragrapho unico, A consignaçãos judicial libera os bens 
ou animaes empenhados, subrogando-se o vinculo real pigno- 
ratício na quantia depositada. ; 

Art, 20. Tentando o devedor ou o terceiro, como depositario 
legal, desviar, no todo ou em parte, ou vender, sem consenti- 
mento do credor pignoraticio ou do endossatario da cedula 
rural pignoraticia os bens ou animaes empenhados, tem este 
direito para requerer ao juiz que os remova para o poder do 
depositario publico, se houver, ou particular, que nomear, cor- 
rendo todas as custas e despesas por conta do devedor. 

Paragrapho unico. Desviados on vendidos, com infracção do 
disposto, neste artigo, póde o juiz determinar-lhe o sequestro, 
cuja concessão importa ro vencimento da divida e sua exigi- 
bilidade, 


Art. 21. Cancella-se a transcripção do À ppa rural: 

I — a requerimento do credor e do devedor, conjunctamente, 
se não expedida a cedula rural pignoraticia; 

Il — pela apresentação da cedula rural pignoraticia, caso 
em que o official, depois de lançar, no verso da primeira via, 
no livro talão, o cancellamento, a devolverá ao apresentante 
com annotação identica; 

HI — pela consignação judicial da importancia total da di- 
vida, capital e juros, até ao dia do deposito; 

IV — por sentença judicial. 


CAPITULO III 


DA EXCLUSÃO PIGNORATICIA 


seu portador, como endossatario, deve apresental-a ao dev 
nos tres dias seguintes, afim de ser resgatada. 

$ 1º, A apresentação póde ser feita por via do official de 
protestos, pessoalmente ao devedor, ou por carta, mediante .. 
recibo em que lhe dê o aviso de achar-se em seu cartorio, 
afim de ser resgatada, sob pena de protesto. ' 

S 2º, Findo o prazo de tres dias, sem pagamento, o offi 
tirará nos tres dias seguintes, o instrumento do prot 
com as formalidades do protesto cambial, dando de Pat) 
a todos os endossantes, naquelle prazo, por carta regis 1 
na impossibilidade ou difficuldade de fazer a notificação pes- 
soal. 

8 3º. Se o devedor pignoratiício, por não encontrado, tiver de 
ser citado por edital, neste não se mencionarão os nomes dos 
endossantes. 

4º, A falta de interposição do protesto desonera os endos-. 
santes de qualquer responsabilidade pelo pagamento da cedula 
rural pignoraticia. 

Art. 23. Tirado o protesto, o devedor é citado para, no 
prazo de quarenta e oito horas, que correrá em cartorio, a 
contar do momento da entrega, neste, da fé de citação, - 
ctuar o pagamento ou deposititar, em juizo, as coisas ou ani- 
maes empenhados. be 

$ 1º, A petição inicial é instruida com a cedula rural pigno- 
raticia e instrumento de protesto. a 

5 2. Quando o penhor tiver sido dado por terceiro, será |. 
este o citado para effectuar o deposito, em prazo igual, se 
uão tiver sido o pagamento effectuado. p 

S 3º. Não realizado o deposito, pôde o credor requerer o. 
sequestro dos bens ou animaes empenhados, dando-se-lhes de- 
positario judicial. ; 

5 4º. Effectuada a prisão preventiva, o juiz determina ao 
escrivão tire, em cinco dias, traslado dos autos e immediata- 
mente o encaminhe ao juiz criminal competente, se ta ) 
elle não tiver jurisdicção criminal e competencia para O pro- 
cesso, caso em que o instaurará. 

8 5º. Recebido e autuado o traslado no juizo criminal, o 
promotor publico offerece a denuncia para o devido processo 
na fórma da lei. nd 

S 6º. O credor pignoratício ou o endossatario pie dom 
sentar queixa, antes de dada a denuncia, e o promotor ice 
addital-a e promover as diligencias, que julgar necessarias, sem 
prejuizo das de iniciativa do queixoso. 

8 7º. Se o querelante não dér andamento ao processo, in-. 
cumbe ao promotor publico dar-lhe movimento. 


Art, 24. O credor pignoraticio, quando não expedida a cedula 
rural, juntando uma das vias da escriptura particular ou cer=. 
tidão da publica, póde praticar as diligencias constantes do 
art. 23 e paragraphos, independentemente de protesto. 

Art. 25. Feito o deposito ou o sequestro, tem o devedor 
prazo de seis dias para defender-se por via de embargos. 


Art. 22. Vencida e não paga a cedula rural pisca o 
or, 
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1º. Sendo estes irrelevantes, póde o juiz desprezal-os, 

condemnando o devedor ao pagamento pedido, despesas ju- 

| diciaes e custas. " 

" $ 2º. Sendo relevantes, póde recebel-os e mandar contestar, 

— dando ao processo o curso summario, |. 

5 3º. Nas bypotheses dos paragraphos anteriores, mandará 
o juiz expedir incontinenti, alvará para a venda dos bens ou 

- animaes empenhados insuspensivel sob qualquer pretexto ou 


. .Paragrapho unico, Pratica o crime de estellionato e fica su- 
Jeito ás penas do art. 338 da Consolidação das Leis Penaes, 
aquelle que fizer declarações falsas acerca da quanttidade, da 
qualidade e dos característicos dos bens ou animaes, em- 
penhados ou omittir, na escriptura, a declaração de estarem 
elles já sujeitos ao vinculo de outro penhor. 

Art. 36. Entrará esta lei em execução trinta dias depois de 


* por qualquer recurso, respondendo elle e o escrivão, solidaria- 


mente, pelo retardamento. 
r: S 4º. Provado, documentalmente, o pagamento o juiz 
"| julgando extincta a acção mandará cancellar a transcripção do 


— Art. 26. Se tiver sido ajustada a venda amigavel esta se 


a, psucntos official. 

—  Paragrapho unico. A venda judicial se realizará em leilão 
publico, por leiloeiro, ou, onde não existir, pelo porteiro dos 
— auditorios ou quem suas vezes fizer. 
Art. 27, No caso de venda amigavel, se o resultado se mos- 
ar insufficiente para o pagamento integral da divida, as- 
siste 
s” 


ao credor o direito de proseguir na execução penhorando 


) na acção executiva. 

1º. Procede-se, nesse caso, ao cancellamento da transcri- 
, por mandado judicial. 

5 2º. Se a execução tiver sido de cedula pignraticia, o 
ndossante prestará, em juizo, contas da execução, citando a 
E odos os co-obrigados para a impugnarem se quizerem, por 
je arhargos. que serão processados como na acção de prestação 
er, contas. 

de Art. 28. No caso de venda judicial, o preço será depositado 
em juizo e levantado pelo exequente, depois de effectuado o 


— pagamento: 
VI — das eustas e despesas judiciaes; 

— HW — dos impostos devidos. 

$ 1º. O saldo, se houver, se restitue ão credor. 

5 2º. Pela importancia que faltar para o pagamento integral 
“da divida, seus juros, despesas, custas, tem o endossatario 
acção executiva contra o devedor pignoratício e os endossantes 
valistas ou co-obrigados, todos solidariamente responsaveis: a 
póde ser DO LR E pas codos pp nani pente ou 
tra cada ou alguns separadamente, como lhe convier. 
Pao Ga a en ssatario tem direito de rehaver do seu 
ssante, : acção executiva, a ortancia que pagar. 
Po Bs bens, em Teilão jo) rd não encobrir lici- 
s, é permittido ao credor requerer-lhes a adjudicação; pela 
ação constante do contracto ou pela que, em juizo, se fizer, 
eguindo na acção pelo saldo crediticio. 

t. 29. Perde o direito e acção contra os co-obrigados no 
ento da cedula rural pignoraticia, por effeito de endosso 
aval, o endossatario ultimo, se não praticar as diligencias 
art. 29, e seguintes dentro em quinze dias depois de tirado o 
rumento do protesto. | 

“Art. 30. Não se suspende a execução do penhor pela morte 
u pela fallencia do devedor, proseguindo contra os herdeiros 
o syndico ou liquidatario. 


CAPITULO IV 


DAS DISPOSIÇÕES GERAES 


tá. 31, Applicam-se ao penhor rural, no que lhe fôr per- 
te, as disposições sobre os direitos reaes de garantia e 
tractos de sua instituição. | 

- 32. Não excederão de 8 % ao anno os juros de obriga- 
contrahidas para o financiamento de trabalhos agricolas 
los, e para a respectiva compra de machinismos e 
s, desde que, tenham a garantia do penhor agricola. 


33. À garantia subsidiaria de penhor para a cedula rural 
ilo cujo devedor, acceitante ou emittente exerça a sua 
dade na agricultura ou pecuaria ou em industrias deri- 
ou connexas, e cujo endossante, seja firma bancaria 
, confere-lhe o direito de redesconto, sem outro limite, 
importancia ou garantia, que o estabelecido pelo Con- 
“Carteira de Redesconto para as cooperativas e, em 
imo de 50 % dos capitaes e fundos de reserva, para 


34. Pela transcripção do penhor rural as custas do of- 
“do registro immobiliario são as do regimento em vigor, 
m hypothese alguma excedente, de 508000; pela expedição da 
ula rural pignoraticia, de 108000; e pela averbação dos en- 
DS, 5 , cada vez, cabendo-lhe importancia igual pelo 
! to da transcripção. 
rapho unico. O official não póde, sob pena de respon- 
» recusar ou demorar a transcripção e a expedição 
rural pignoraticia. 
89. O devedor, ou o terceiro que der os seus bens ou 
em garantia da divida, que os desviar, abandonar ou 
que se depreciem ou venham a perecer, fica sujeito 


1s de depositario infiel. 


o” 
a 


* | penhor, condemnando o autor nas despesas judiciaes e custas. 


fará nos termos convencionados e sempre que possivel por 


os dos bens do devedor, quantos bastarem seguindo-se. 


publicada no “Diario Official” da União, revogadas as dispo- 
Siçoes em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1937, 116º da Ind i 
e 49º da Republica. Pe 


GeruLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Odilon Braga. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


——— 


MODELO 


a que se refere o $ 1º do art. 15 

Estado de 
MOMAECAA SA Me ss senai lo a risos sn 
Municipio de 
Districto de. 


Di em pavi D USO vid sou bidrd dro 0.00 Ersia-d 


“CEDULA RURAL PIGNORATICIA 


expedida, nos termos da lei nº...... Es 
de 1937, em favor de 


ER midia do livro 
GO Eetosa per DR CL a tico a ota ata o o oi c a vio aja de 193... do Cartorios 
do Registro Immobiliario da Comarca de............ ,» da es- 
CrIpturta sen TCS sa des ur! de 193..., por via da 
Qual ai prole Sets to to ARE MO o ra aaa aê » brasileiro, agricultor,. 
domiciiador en esa osso nto sos co + constituindo-se-lhe- 
devedor dada tado ires SS em ie chiio contos de réis. 
(RisScE Soa e $000), se obrigou a fazer-lhe o devido paga- 
mento, com os juros de...... porcento (€ .«. o. %) ao anno, no» 
AGA DR: cxó de 193..., dando-lhe em penhor..... 


een esa nan sa acena rs en o e a 0 


OB sa sro empenhados se acham depositados em poder do: 
devedor, na propriedade agricola denominada...... TS A e 
situada nesta comarca e municipio, bairro de.........isi. E: 
districtoçder or ge «-..s € adquirida por escriptura de.... 
ABES ne ampir é io Ter ade 08-51, das notas do. si ..s.s tabellião- 


MENSAGEM 
Senhores membros do Poder Legislativo: 


Havendo sanccionado o projecto de Lei n. 134, do corrente: 
anno, que regula o penhor rural e a cedula pignoraticia, tenho 
a honra de devolver um dos autographos que acompanharam. 
a Mensagem de 25 do corrente mez. 


Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1937. 
GeruLio VARGAS. 


Em 31 de Agosto de 1937 ” 


N. 31.202 — Ex”º, Sr. 1º Secretario da Camara dos Depu- 
tados: e 


Tenho a honra de enviar a V, Excia., afim de que se digre 
appresantal-a aos Senhores membros do Poder Legislativo, a 
inclusa Mensagem do Sr. Presidente da Republica, devolvendo 
um dos autographos do Projeto de Lei n, 134, do corrente anno, 
que regula o penhor rural e a cedula pignoraticia. 

Approveito o ensejo para renovar a V, Excia., meus pro- 
testos de elevada consideração e apreço. — Luiz Vergara, 
Secretario da Presidencia da Republica. 
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LEI N. 493 — ve 30 pe Agosto DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a emittir papel-moeda, até á im- 
portancia de 500.000:000$000, para emprestimo ao De- 
partamento Nacional do Café 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
-a seguinte lei: 


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a fazer, pelo 
Thesouro Nacional, uma emissão de papel-moeda, até à im- 
portancia de 500.000:000$000, para emprestimo ao Departa- 
mento Nacional do Café. 

Paragrapho unico. O producto desse emprestimo será 
destinado exclusivamente, á execução: das medidas con-. 
-susbtanciadas nas letras “a” e “b”, da clausula V, do Con- 
venio dos Estados Cafeeiros. 

Art. 2º. O Thesouro Nacional entregará, parcelladamente, 
ao Departamento Nacional do Café, até à somma total do em- 
prestimo autorizado, as importarcias solicitadas, mediante 
«equisição, contra obrigações de igual valor, emittidas pelo 
mesmo Departamento. Com excepção da primeira parcella 
“do emprestimo, as demais serão entregues, cada uma, me- 
diante prova de applicação da anterior ao fim declarado 
no paragrapho urico do artigo precedente. 

8 1º. As obrigações serão ao portador, do valor nominal 
“de 1:000$000, cada uma, e vencerão juros à taxa annual 
de 6 %, pago por semestre vencido. 

8 2º. O resgate das obrigações se effectuará dentro do 
“prazo de 15 annos, mediante compra no mercado ou sorteio 
semestral. á 

Art. 3º. O Thesouro Nacional, á medida que fizer collocar 
no mercado as obrigações recebidas do Departamento Na- 
“cional do Café, resgatará e incinerará papel-moeda, sempre 
.em valor igual ao dessas obrigações. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


I++» 
LEI N. 494 — ve 31 pe AcostTO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito supplementar 
de 4.000 contos de réis ao orçamento do Ministerio da 
Viação, para o reforço da sub-consignação n. 7, do annetxo 
de Despesas Extraordinarias. 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Lelislativo decreta e eu sanccioro 
«a seguinte lei: * 


Artigo unico, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
-o crdeito supplementar de 4.000:000$000, para reforço da 
sub-consignação n. 7 — Despesas Extraordinarias, do Mi- 
wisterio da Viação e Obras Publicas, annexo n. 12, da lei or- 
çamentaria em vigor (Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936); 
revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
“dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


€=aI+0>» 
LEI N. 496 — DE 6 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito supplementar 
de 800:000$000, á verba 4º — Eventuaes — do vigente 
orçamento do Ministerio das Relações Exteriores 


O Presidente da Republica: 


- Faço saber que o Poder Legislativo cecreta e eu san- 
cioro a seguinte lei: 


. Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio das Relações Exteriores, o credito supplementar 
de 800:000$000, á verba 4: — Eventuaes — sub-consignação 
n. 6, do titulo “Serviços e Encargos Diversos”, do vigente 
“orçamento do mesmo Ministerio, para attender a despesas 
extraordinarias, 


A” e” DM o 
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Paragrapho unico. A despesa de que trata a presente 
lei correrá por conta dos saldos que apresentem as dotações 
orçamentarias. » , 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 

GeruLIO Vargas. E ' 

Mario de Pimentel Brandão. 


Arthur de Souza Costa. 
I++ 
LEI N. 501 — pe 10 pe SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito supplemen- 
tar de 1.000:0008000 á verba 1º — Secretaria de Estado- 
Serviço Diplomatico e Serviço Consular”, do vigente 
orçamento do Ministerio das Relações Exteriores 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ccioro a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio das Relações Exteriores, o credito supplementar 
de 1.000:000$000, para reforço da sub-consignação n. 6 — 
“Ajuda de Custo”, da verba 1º — Secretaria de Estado, Ser- 
viço Diplomatico e Serviço Consular”, do Titulo I — Pessoal, 
do vigente orçamento do mesmo Ministerio, para attender a 
despesas extraordinarias. 

aragrapho unico, A despesa de que trata a presente lei 
correrá por conta dos saldos que apresertem as dotações do 
orçamento vigente daquelle Ministerio. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GerTuULIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO. 


DECRETO N. 1.701 — DE 9 EE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão João Fererira dá Sá a comprar pedras | 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e terdo | 
em vista o Decreto mw. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria de faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico — Fica autorizado o cidadão João Ferreira 
de Sá, residente no Districto de Mendanha, municipio de 
Diamantina, Estado de Minas Geraes, a comprar pedras 
preciosas na 2º zona de garimpagem, nos termos do artigo 
7º, do Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constitui 
titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. i 

Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


ICS 
DECRETO N. 1.737 — DE 23 DE JUNHO DE 1997 


Autoriza o cidadão sirio Elias Nicolau a comprar pedras 
preciosas 1 


“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da, 
Constituição Federal, e terdo em vista o Decreto m. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do. 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, " 

Decreta: ; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão sirio Elias Ni- 
colau, residente em Palmeiras, Estado do Paraná, a comprar 
pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos. 
termos do art. 7º, do Decreto n, 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica do: 
presente decreto. a 


Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. é , 
GeruLio Vangas. 

Orlando Bandeira Villela. 


-s 
E, 
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| DECRETO N. 1.800 — pe 14 E JULHO DE 1937 


“Autoriza o cidadão José Alves Barreto a co 
preciosas 
a Y 
O Presidente da Republica, usando cas attribuições que 
lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria de faiscação do ouro aluvionar e O commercio 
| de pedras preciosas, 
- a Decreta: 


po, Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José Alves Bar- 
| É reto, residente no Municipio de Tiros, Estado de Minas Ge- 
| | JYaes;, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de ga- 
| * rimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, de 
| 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
| — ia authentica do presente decreto. 


| | Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
| dencia e 49º da Republica. 


A GETULIO VARGAS. 
. Orlando Bandeira Villela. 


RA +=» 
a DECRETO N. 1.891 — pe 18 DE agosto DE 1937 


Autoriza o cidadão Francisco Pereira a comprar pedras 
Ps e ; preciosas 


 QO Presidente da Republica, usando das attribuições que 

— Me conicre o artigo 50, n. 1, da Constituição Federal e tendo 

— em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
“Guia a inaustria de taiscação do ouro aluvionar e o commercio 

* de pedras preciosas, 

Decreta, 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Francisco Pereira, 
idente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar pe- 
Ss preciosas na 3º zona de garimpagem, nos termos do ar- 
7º, do Decreto m. 24.193, de 3 ce Maio de 1934, constituin- 
o titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto, - 

MIA 

- Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1937, 116º, da Indepen- 
cCencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 


DECRETO N. 1.906 — pe 23 DE AGosTO DE 1937 


orrige falhas encontradas na classificação de funccionarios 
das carreiras de Dactylographo dos quadros II e VIII 
— do Ministerio da Fazenda, constantes das tabellas anne-. 
— xas á Lei n. 284 de 28 de Outubro ide 1936. 


são conferidas pelo art. 56, mn. 1, da Constituição Fe- 
eral, e attendendo à proposta feita pelo Conselho Federal 
o Serviço Publico Civil, com fundamento no art. 2º, pa- 
' unico, do Capitulo VI da Lei n. 284, de 28 de 
tubro de 1936, e, ainda, 
| Considerando que as alterações propostas pelo C. F. S. 
C. visam corrigir falhas encontradas na classificação 
funccionarios pertencentes às carreiras de Dactylographo 
quadros III e VIII do Ministerio da Fazenda; 
Considerando que as referidas rectificações estão perfei- 
ente de accôrdo com o plano que presidiu á elaboração da 
e reajustamento dos quadros e vencimentos do funccio- 
smo civil federal. 


1 


Art. 1º. As tabelas dos quadros II e VIII do Ministerio 
zenda, annexas á Lei m. 284, de 28 de Outubro de 1936, 
tes às carreiras de Dactylographo, vigorarão, a partir 
rente exercicio, com as correcções constantes das que 
nham o presente decreto. 


t. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


: “de Janeiro, 23 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. | 


GETULIO VARGAS. 
— Arthur dz: Souza Costa. 


(Vide pag. n. 558). 
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O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
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DECRETO N. 1.912 — pE 24 DE AGosTO DE 1937 


Abre os creditos supplementares de 1.541 :239$8600 e 5.620:0008, 
respectivamente aos orçamentos dos Ministerios da Jus- 
tiça e Negocios Interiores e da Guerra 


O Presidente da Republica, usando da autorização legis- 
lativa constante do art. 6º, letra “a”, da lei n. 300, de 13. 
de Novembro de 1936, e tendo auvido o Tribunal de Contas, 
na fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Art 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e Nego- 
cios Interiores, o credito supplementar de 1.541:239$600, 


para reforço de dotações do vigente orçamento do mesmo 
Ministerio, a saber: 


Pessoal 
Verba 1º — Administração Geral 
Substituições: 
Sub-consignação n. 5 — 


Para despesas com sub- 
stituições . 


E rs $ 300 :000$000- 
Verba 7º — Policia do Dis- 
tricto Federal — Sub- 


consignação n. 4 — Gra- 
tificaçeos ou -auxilios 
especiaes: 

Para diaria de $500, às pra- 


ças reengajadas . . ... 100:000$000 
Ajudas de custo: 
Para ajuda Ce custo aos 
alumnos das Escolas 
Profissionaes, que fo- 
rem promovidos a aspi- 
rante a official ou a 2º 
tenente: SABer a à a 25:000$000 


Para pagamento de venci- 
mentos dos reformados 
de todas as classes da 
Policia Militar, e aos 
que se reformarem apro- 
veitando o saldo dos 
que fallecerem, para os 
novos reformados PRE e 1.241:239$600- 

1.541:239$600 


Ao 2º, Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o credito. 
supplementar de 5.620:000$000, para reforço de dotações do 
vigente orçamento do mesmo Ministerio, a saber: 


1.116:239$600 


Pessoal 
Verba 1º — Administração Geral 


Sub-consignação m. 11 — 
Ajudas de custo a todo 


pessoaliido RExercitor senso els ce 5.000 :000$000 
Verba 6º — Classes inactivas 
d) Pensões provisorias 
end nabo com 6 "deareRo 
n.. 24.312, de 30 de Maio de 1934 ...... 620:000$000 
DIS EO 2g barra SA Sr AR 5.620:000$000: 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencias e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 
€cI+H05 
DECRETO N. 1.915 — DE 25 DE AGosTO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antenor Soares Adorno a comprar pe- 
dras preciosas 


Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe fis o artigo 56, w. 1, da Constituição Federal e tendo 
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em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula 
a industria da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de 
pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Antenor Soares 
Adorno, residente em Alcantilado, municipio de Santa Rita do 
Araguaya, Estado de Matto Grosso, a comprar pedras preciosas 
na 3º zona de garimpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto 
n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta au- 
“torização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GJETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Pa 1 mo) 
DECRETO N. 1.918 — pe 27 DE acosto DE 1937 


O Presidente da Republica, dando cumprimento ao que 
no artigo 2º dispõe a lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, 
que cria o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus- 
triarios, e usando da attribuição que lhe confere o art. 56, in- 
ciso 1º, da Constituição, decreta : 

Art. 1º. Fica approvado o regulamento do 
Aposentadoria e Pensões dos Industriarios, que a este acom- 
panha, assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios do 
Trabalho, Industria e Commercio, para execução do que pres- 
creve a primeira parte do art. 24 da lei n. 367, de 31 de De- 
zembro de 1936. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


Instituto de 


GerTuULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa, 
Marques dos Reis, 


——— 


Regulamento do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
industriarios, a que se refere o Decreto n. 1.918, desta data 


CAPITULO 1 
DO INSTITUTO E SEUS FINS 


Art. 1º. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In- 
«dustriarios, criado pela lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, 
com personalidade juridica propria e subordinado ao Minis- 
terio do Trabaího, Industria e Commercio, por intermedio do 
Conselho Naciona: do Trabalho, tem sua sede na Capital da 
Republica e é regido pe.as disposições da referida lei, na 
tórma do presente regulamento, 

Art. 2º, O Instituto tem por fim principal conceder os se- 
guintes beneficios : 

a) aposentadoria, por invalidez, aos associados; 

b) auxilio pecuniario aos associados incapacitados tem- 
porariamente para o trabalho; 

c) pensão aos beneticiarios. 

Paragrapho unico, E' fim secundario do Instituto con- 
«ceder aos seus associados, á proporção que sua situação fi- 
nanceira o tor permittindo, e sem exclusão de outros que 
possam vir a ser igualmente concedidos, os seguintes bene- 
iicios, dependentes, ou não de contribuição supplementar ; 

a) auxisio-maternidade; 

b) auxilio para funeral; 

ce) assistencia medica, cirurgica e hospitalar; 


d) pecuho. 
CAPITULO II 
DOS ASSOCIADOS 


Art. 3º. São associados obrigatorios do Instituto, sem dis- 
tincção de sexo nem de nacionalidade : 

a) os empregados que, sob quaiquer forma de remuneração, 
trabalhem em serviços directamente ligados á producção ma- 
nafactureira, ou á transformação de uti.idades, nos estabe- 
lecimentos em que seja exclusiva ou preponderante essa acti- 
vidade, comprehendidos, igualmente, os serviços prestados 
fóra do recinto dos estabelecimentos ; 

b) os empregados que trabainem nos serviços mencionados 
na alinea anterior, quando explorados directamente pelos go- 
vernos da União, dos Estados, do Territorio do Acre, do Dis- 
tricto Federal e dos municipios, inclusive os contractados, 
tarefeiros ou artistas, sejam effectivos ou extranumerarios, 
que não tenham direito a aposentadoria pelos cofres publicos, 
federaes, estaduaes ou municipaes, nem estejam sob o re- 
gime de outro Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões; 

c) os empregados dos synéicatos e associações profissionaes 
de industriarios, quer de empregadores, quer de empregados; 
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d) os funccionarios do Instituto, qualquer que seja a 
fórma de sua investidura. 1 

rurugiapho unico. ricam exc-uidas dos efífeitos deste re- 
gulamento as actividades industriaes excusivamente tfami- 
Lares, onde não haja empregadores e empregados detinidos. 
4 Art. 4º. Para os efteitos do presente regu.amento, consi- 

era-se : a 

a) “empregador” — a pessoa juridica que explore qualquer 
dos serviços mencionados nas alineas “a” e “b” do art, 3º 
ou as entidaaes referidas nas alineas “ec” e “d” do mesmo 
artigo; p 

b) “empregado” — todo aquelle que preste serviços re- 
munerados a qualquer dos empregadores a que se retere a 
alinca anterior, na qualidade de subordinado á respectiva di- 
recção, seja qual tor a modalidade desses serviços e a tórma 
de remuneraçao; É 

c) “associado” — todo aquelle que, contribuindo para o 
Instituto com a quota que tor periodicamente tixada, te 
direito a gozar dos benericios e vantagens, por este reguia- 
mento assegurados, nas condições estabeiecidas para esse fim; 

d) “benericiario” — todo aquelie que tenha direito, por 
intermedio de um associado, aus beneticios assegurados por 
este regu.amento, nas condições para esse fim estabelecidas. 

Art. 5º. Serão admittidos como associados facultativos do 
Instituto, o dirigente de firma individual, os socios compo- 
nentes e os directores eleitos de qualquer sociedade, em- 
presa, ou grupo de empresas, que explore os serviços men- 
cionados na alinea “a” do art. 3º, nas mesmas condições alli 
estabelecidas, 

| Art, 6º. Os empregados que, por determinação dos respe- 
ctivos empregadores, passarem a prestar serviços, até ao 
prazo maximo de seis mezes, a outro empregador, ou em es- 
tabelecimento do mesmo empregador, não sujeito ao regime 
do Instituto, não perderão, durante o tempo desse atasta- . 
mento, a qualidade de associados do Instituto, ficando obri- 
gados, bem como o primitivo empregador, a continuar a pagar 
as respectivas contribuições, 

Art. 7º, Não serão associados do Instituto os contratados 
para serviços technicos especiaes por prazo não excedente de 
um anno, os quaes, porém, passarao a ser associados obriga- 
torios si tiverem o contracto prorogado além desse prazo ou, 
em qualquer tempo, passarem a exercer funcções de caracter 
permanente. 

Art. 8º. Nenhum associado perderá a qualidade reconhecida 
pelo art. 4º, alinea “c”, por motivo de desemprego, qualquer 
que seja o tempo da respectiva inactividade, ou por estar pres- 
tando serviço miutar obrigatorio, devidamente comprovadas 
estas circunstancias, pelo associado, perante o Instituto, 

Paragrapho unicá. Considera-se “desemprego”, para os 
fins do presente regulamento, a inactividade do associado por 
motivo de falta de trabalho ou de empregador que lhe queira 
contractar os serviços. 

Art. 9º. Deixarão de ser associados : 

a) os que passarem a prestar serviços, em caracter defi- 
nitivo, a empregador submettido ao regime de outro Instituto 
ou Caixa de Aposentadoria e Pensões, a contar da data de sua 
admissão ; y 

b) os que, não estando enquadrados no caso da alinea an- 
terior, deixarem de exercer voluntariamente sua actividade, 
por lapso de tempo superior a um anno, para empregadores 
comprehendidos por este regulamento, 


CAPITULO III ' 


DA INSCRIPÇÃO DOS EMPREGADORES, DOS ASSOCIADOS E DE SEUS | 
BENEFICIARIOS 


f 


Art. 10. Os empregadores contribuintes, os associados e 
seus beneficiarios serão inscriptos nos respectivos registros 
especiaes do instituto, pela fórma estabelecida neste capitulo. | 


Secção T 
Da inscripção dos empregadores 


Art. 11. Todos os empregadores comprehendidos nas ali- 
neas “a” a “ec” do art. 3º, deverão pedir, no prazo de 15 dias, 
contados da data do inicio de suas actividades industriaes, ou 
do seu reconhecimento pelo Ministerio do Trabalao, Industria 
e Commercio, sua inscripção como contribuinte do Instituto. |. 

8 1º. Tomando conhecimento do pedido, o Instituto e - 
nará si o empregador requerente tem suas actividades incluidas. 
entre as do art. 3º, fazendo-o inscrever, então no registro com- 
petente. 

S 2º. Em caso de duvida sobre a qualidade do empregador, | 
o Instituto, entendendo não estar ele sujeito ao seu regime 
não proferirá decisão a respeito, encaminhando o processo ao 
conhecimento do Conselho Nacional do Trabalho, que decidirá. 
em unica instancia, summariamente, sobre o pedido de ins- 
cripção. 

Art. 12. A qualquer tempo, chegando ao seu conhecimento 
por intermedio das communicações dos empregados, a que se 
referem as alineas “a” e “b” do art. 18, ou por outro qualquer. 
meio, a existencia de empregador sujeito ao seu regime e não 
inscripto, o Instituto apreciará, preliminarmente, a especie- 
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de actividade do mesmo e si a julgar incluida entre as do 
art. 3º, determinará a respectiva inscripção “ex-officio”, 
- applicando-lhe, ao mesmo tempo, as penalidades cabiveis de 


— aecordo com o capitu'o XVI deste regulamento. 
DO | Paragrápho “unico. Ao empregador que estiver no caso 
14 deste artigo, além da obrigação de recolher promptamente 
q aos cofres do Instituto as contribuições em atrazo, impõe-se 
o dever, bem como aôs seus empregados, de dar cumprimento 
immediato às demais obrigações estabelecidas neste capitulo. 
Art. 13. Aºs filiaes “ou succursaes dos empregadores si- 
tuadas em localidades diversas da respectiva casa matriz com- 
pete, directamente o cumprimento, perante os orgãos locaes 
“do Instituto, de todas as obrigações estabelecidas neste re- 
gulamento. : 


Art. 14, O Instituto fornecerá aos empregadores contri- 

| buintes um “certificado de inseripção”, que deverá ser affi- 

xado em logar bem visivel no estabelecimento, bem como um 

* “cartão de matricula”, que deverá ser apresentado, junta- 

mente com as respectivas guias, no acto de recolhimento a 
- que se refere o art. 32. 


x Secção IH 


, 
4 Da inscripção dos associados 


da et: 15. À inscripção do associado dependerá do prehen- 

Chimento “das seguintes condições : 

A a) ter mais de 14 e menos de 50 annos de idade; 

Eu SB) submetter-s> a exame medico, no'qual'se apure não se 
“achar o examinado em precarias condições de saude. 

581º, Aquelle: que for impugnado 'no exame medico a que 

este artigo se refere não poderá ser inscripto como “associado, 

fázendo o Instituto, 'immediatamente, a communicação do re- 

À Edo do exam> ao empregador respectivo, para os devidos 

| MOS 2iass 7 pp coa 

Rs AP Com. excepção. daqueles que forem julgados 'defini- 

tivamente invalidos, todos os-que se acharem no caso do pa- 

—  Fagrapho anterior poderão ser submettidos, com “intervyallos 

— nunca inferiores “a “Um «anno, a “novos “exames medicos, fa- 

— zendo-se a inseripção daquelles que forem, então, julgados 
]  -condições de saude, 

Po Art 16: o dos “associados será feita de accordo 

com as relações di empregadores, na 


e 


AR E «Ee a O que os 
—* conformidade do art. apresentarem por occasião e- 
* colhimento das-côntribuições. E gr 
| “Paragrapho unico. "Das relações a que este artigo allude, 
Para os fins né'le previstos, deverão constar obrigatoria- 

te as alterações concernentes à admissão ou exclusão de 
— qualquer empregado, durante o mez a que se referirem. 

RR Ant. 17. Todo, empregador que a seu “serviço admittir em- 
Pregado ainda não inscripto como associado do Instituto, de- 
verá encaminhal-o. ao respectivo orgão local, dentro de 15 
» contados” da data da admissão, para os effeitos do dis- 
PO Omo art. 15,70% 

— Paragrapho unico. Para ressalva de sua responsabilidade, 

leverá o empregador, no mesmo prazo de 15 dias, fazer, ao 
Ê. RR neeaedo Instituto, a communicação da admissão do 

novo BE SA É, 


o 


mpregado. : 
RR PATI. 18. São “obrigações dos empregados, com relação à, 
* Sua, propria inscripção.: 
a) apresentar-se ao orgão local do Instituto no prazo de 
lias, contados da data 


or sujéito ao regime deste regulamento, afim de se 
metter ao. 


e 


— orgão. 
“gador; 


inicar, | no prazo directamente, ao 
do Instituto, 


sua exclusão do -serviço do empre- 


no prazo de 12 mezes, contados da data de sua 
perante o orgão local. do Instituto, a prova de 
ações, com documentos em forma legal, ou, na 
mediante a Justificação referida no capitulo XIV. 
exigencia da alinea “c” 


pregado for transferido, por prazo 
a casa matriz para as filiaes ou succursaes, 
) de uma filial ou succursal para outra, 
| elle fazer aos orgãos Jocaes do Instituto as commu- 
es de que tratam as a'ineas “a” e “b” deste artigo. 


ornecerá a cada associado uma prova 


. - inseripção dos associados facultativos obede- 
S disposições especiaes do capitulo IX deste regula- 


Ta Secção III 

Da inscripção dos beneficiarios 

. 21. Juntamente com sua propria inscripção, na fórma 
linea “a” do art. 18, deverá o associado fazer a inscripção 
eus beneficiarios. 


" 


ge ai A a a 
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Art. 22. Para os effeitos do presente regulamento, são 
considerados beneficiarios, na ordem das alineas seguintes, 
desde que dependam economicamente do associado : 

a) a mulher, ou o marido invalido e os filhos, de qualquer 
condição, menores de 18 annos ou invalidos; 

b) a mãi, ou o pai invalido; 

c) os irmãos menores de 18 annos ou invalidos ; 

d) na falta dos beneficiarios acima especificados, qualquer 
pessoa expressamente designada, a qual, si for do sexo mas- 
culino, deverá ser menor de 18 annos ou invalida. 

Art. 23. A inscripção dos beneficiarios será feita de accordo- 
com as declarações do associado, que fica obrigado a apre- 
sentar, no prazo de 18 mezes, contados da data da inscripção,. 
os documentos comprovativos. 

S 1º. As alterações supervenientes, relativas aos benefi- 
ciarios inscriptos, bem como a existencia de novos benefi- 
ciarios, devem ser immediatamente communicadas pelo as- 
sociado, ao Instituto, para as devidas averbações na inscripção, 
devendo ser taes communicações acompanhadas dos respe- 
ctivos documentos comprovativos. 

$ 2º. A falta de qualquer documento poderá ser supprida 
por meio da justificação de que trata o capitulo XIV deste re- 
gulamento. 

Art. 24. Emquanto não estiver feita a comprovação das. 
declarações relativas aos beneficiarios, na fórma do artigo 
anterior, não poderão estes receber qualquer beneficio do 
Instituto. 

Paragrapho unico. No caso de fallecer o associado, sem 
que tenha feito a comprovação a que se refere este artigo: 
nem a relativa ás declarações de sua propria inscripção con- 
soante o art. 18, alinea “e”, caberá aos seus beneficiarios 
o cumprimento dessa obrigação, para poderem receber o que 
lhes for devido. 

Art. 25. Uma “vez completadas todas as formalidades, for- 
necerá o Instituto ao associado uma prova da inscripção de 
seus beneficiarios. 


CAPITULO IV 
DAS FONTES DE RECEITA 


Art. 26. Constituem fontes de receita do Instituto as con- 
tribuições e rendas abaixo discriminadas : 


I. Uma contribuição mensal dos associados, obrigatorios 
ou facultativos, correspondente a uma percentagem, variavel, 
de 3% a 8 % (tres a oito por cento), sobre-o montante do 
respectivo salario, até ao maximo .de 2:009$000 (dois contos 
de réis). 


HM. Uma contribuição mensal dos empregadores, igual ao 
total das quotas pagas, durante o mez, por seus empregados, 
e, quando for caso, por seus dirigentes, socios componentess 
ou directores eleitos, que sejam associados do Instituto, nos 
termos do art. '5º. 


II. Uma contribuição da União, igual ás dos incisos an- 
teriores, formada pelos saldos apurados na applicação da 
taxa de previdencia social, instituida pelo art. 6º da lei n. 159, 
de 30-de Dezembro de 1935, e, sendo os mesmos insufficientes, 
por importancia bastante a perfazel-a, fixada no orçamento- 
geral da despesa da União. 


IV. Uma contribuição mensal dos associados aposentados, 
ou que estiverem recebendo auxilio pecuniario por incapa- 
cidade temporaria, correspondente a uma percentagem, igual 
à que estiver em vigor para os associados activos, sobre a 
importancia da respectiva aposentadoria ou auxilio. 


V. As contribuições supplementares ou extraordinarias que 
vierem a ser estabelecidas. 


VI. As rendas resultantes da applicação do patrimonio do. 
Instituto. e 

VII. As doações ou legados feitos ao Instituto. 

VII. A reversão de quaesquer importancias. 

IX. As rendas eventuaes. 

Art. 27. Considera-se “salario”, para os fins do presente 
regulamento, a importancia effectivamente percebida, durante 
o mez, qualquer "que seja a forma de remuneração, nella 
computadas, quaesquer quotas percebidas a titulo de com- 
missão, correctagem, ou gratificação mensal, as percentagens 
addicionaes por horas extraordinarias, o valor locativo das. 
habitações ou a importancia abonada para este fim, e as 
prestações supplementares de alimento. > . 

Art. 28. A fixação da percentagem referida no inciso I 
do artigo 26 será feita, quinquenalmente, pelo Ministro do 
Trabalho, Industria e Commercio, por proposta do Conselho 
Actuarial, baseada nos elementos por este requisitados ao 
Instituto. : E cbn os se 

rapho unico. Na faita da fixação prevista neste ai- 
fio Rana provisoriamente, a percentagem que tiver 
vigorado anteriormente, até ulterior fixação. E a 

Art. 29. O associado desempregado e o que estiver pres- 
tando serviço militar obrigatorio, nos termos do art. 8º e seu 
paragrapho unico, não estão obrigados a qualquer tontribiiça ) 
emquanto durar o desemprego ou o tempo de serviço militar, 
sendo-lhes, pórém, facultado contribuir em dobro, para e 
effeito da capitalização de suas quotas, 


A 
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CAPITULO V 
DA ARRECADAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES 


Art. 30. Os empregadores submettidos ao regime deste re- 
gulamento são obrigados, independentemente de aviso ou no- 
tificação, a descontar dos salarios de seus empregados, no acto 
do pagamento, as contribuições por estes devidas ao Instituto, 
de accordo com o inciso I do art. 26. 

Art. 31. Dos descontos que realizar de accordo com o ar- 
tigo anterior dará o empregador um recibo ao empregado, na 
fórma determinada pelo Instituto. 

Art. 32. A importancia das contribuições descontadas será 
recolhida pelos empregadores, juntamente com a contribuição 
por elles devida na conformidade do inciso II do art. 26, ao 
orgão local do Instituto, até 45 dias após o mez a que cor- 
responderem. 

Art. 33. O recolhimento das contribuições, a que se re- 
fere o artigo anterior, será feito por meio de guias, acom- 
panhadas de relações diseriminativas dos empregados e das 
contribuições respectivas, em fórmulas proprias, e delle se 
dará recibo ao empregador, podendo o Instituto emittir, para 
este fim, um sello especial. 

Art. 34. As contribuições dos associados aposentados e 
as daquel'es que estiverem recebendo auxilio pecuniario por 
incapacidade temporaria, devidas na conformidade do inciso 
IV do art. 26, serão descontadas, pelo Instituto, no acto do 
pagamento da aposentadoria ou do auxilio. 3 

Art. 35. Quaesquer contribuições extraordinarias a que 
o associado se queira obrigar serão recolhidas ao orgão local 
do Instituto, por meio de guias proprias, observando-se as 
demais formalidades relativas ás contribuições obrigatorias. 

Art. 36. Na falta do orgão local do Instituto, o recolhimento 
das contribuições, a que se refere o art. 32, deverá ser feito 
às agencias locaes do Departamento dos Correios e Telegra- 
phos, com as mesmas formalidades do art. 33. 

S 1º. Neste caso, as agencias remetterão, diariamente, aw 
Instituto, as importancias arrecadadas, acompanhadas das 
guias e das relações respectivas. 

S 2º. As remessas a que se refere o paragrapho anterior 
serão feitas como serviço interno do Departamento dos Cor- 
reios e Telegraphos, cabendo a este Departamento a com- 
missão de 14 % (meio por cento), sobre o total da arre- 
cadação feita por seu intermedio, apurada trimestralmente. 

S 3º. Além da commissão estipulada no paragrapho an- 
terior, pagará o Instituto, trimestralmente, aos agentes do 
Departamento dos Correios e Telegraphos encarregados da 
arrecadação das contribuições uma gratificação proporcional 
ás importancias recebidas das respectivas agencias, de accordo 
com a tabella que for estabelecida. 

Art. 37. Os empregadores que deixarem de recolher as 
contribuições no prazo maximo determinado no art. 32, ficam 
obrigados ao pagamento dos juros de móra de 3/4 % (tres 
quartos por cento) ao mez sobre as importancias indevida- 
“mente retidas em seu poder, independente das penalidades 
estabelecidas no capitulo XVI. 

Art. 38. A contribuição da União, devida na conformidade 
do inciso III do art. 26, será recolhida ao Instituto pela fórma 
“estabelecida na lei n. 159, de 30 de Dezembro de 1935, e seus 
regulamentos. 

Art. 39. As instrucções e os modelos especiaes necessarios 
á execução do disposto neste capitu'o serão expedidos pelo 
Presidente do Instituto. 

Paragrapho unico. Relacionando-se com o Departamento 
«los Correios e Telegraphos, as instrucções e modelos de que 
trata este artigo, sua expedição caberá junta e igualmente ao 
director geral desse D:partamento, 


CAPITULO VI 
DA APPLICAÇÃO DO PATRIMONIO 


Art. 40, O patrimonio do Instituto é de sua exclusiva pro- 
priedade, e em caso algum terá applicação diversa da es- 
tabelecida neste capitulo, sendo nullos de pleno direito os actos 
que violarem este preceito, sujeitos os seus autores ás sancções 
cominadas no presente regulamento e na restante legislação. 


Art. 41. O Instituto empregará seu patrimonio de accordo 
com a applicação systematica de planos que tenham em vista: 
a) garantia real, ou títulos de responsabilidade da União; 

b) interesse social, especialmente e de seus associados; 

c) regularidade da renda; 

d) emprego de 50 % das disponibilidades nas regiões de 
procedencia das contribuições, na proporção da respectiva 
arrecadação. 

Art. 42. À titulo de applicação de fundos, o Instituto man- 
terá dentro dos principios fixados no artigo anterior, carteiras 
de emprestimos simples, hypothecarios, e de financiamento 
para acquisição, ou construcção, de casas de moradia, desti- 
nadas aos seus associados, obrigatorios ou facultativos. 

Paragrapho unico. E” facultado ao Instituto conceder, aos 
empregadores seus contribuintes, que explorem os serviços 
referidos na alinea “a” do art. 3º, emprestimos garantidos: 
por hypothrca ou caução de debentures de notoria renda, com 
«cotação official, e garantias sufficientes. 
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Art. 43. A acquisição dos titulos a que se refere a alinea 
“a” do art. 41 far-se-ha em Bolsa, por intermedio de cor- 
rector official. 

Art. 44. Os bens patrimoniaes do Instituto só poderão ser 
alienados, ou gravados com quaesquer onus, mediante prévia . 
autorização do Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, 
ouvido o Conselho Nacional do Trabalho, sob pena de nulli- 
dade do acto assim praticado, sem prejuizo da responsabili- 
dade civil e criminal de quem o autorizar ou effectuar, além 
das penalidades regulamentares em que incorrer. 


CAPITULO VII 
DOS BENEFICIOS 
Secção I 
Da aposentadoria por invalidez 


Art. 45. A aposentadoria por invalidez será concedida aos 
associados, que, após 18 mezes de contribuição, forem julgados 
totalmente  cededça para o serviço por effeito de lesão de 
orgãos ou perturbação de funcções, essenciaes á vida ou ao 
trabalho, ou pela reducção de mais de 2/3 de sua capacidade 
normal para o trabalho, por prazo excedente a um anno. 

Paragrapho unico. Considera-se como totalmente incapaz, 

ara os fins deste artigo, o associado accommettido de mo- 
estia que, embora não o impeça de trabalhar, seja, comtudo, 
nociva à collectividade. À R 

Art. 46. O calculo da aposentadoria far-se-ha com base no 
tempo de seguro do associado. é “ 

Art. 47. Considera-se “tempo de sêguro” para os effeitos 
deste regulamento, o numero de mezes decorridos desde 
data em que foi paga a primeira contribuição do associado 
até áquella em que for requerida a aposentadoria, à 

8 1.º Nos casos previstos no art. 8º, não tendo pago o as- 
sociado suas contribuições em dobro, na fórma do art. 29, se 
descontado do tempo de seguro, para effeito do calculo da 
aposentadoria, o tempo total do desemprego, ou do serviço 
militar, salvo a hypothese do paragrapho seguinte. 

8 2º, Si o associado tiver ficado desempregãdo, ou em ser- 
viço militar obrigatorio, por mais de 24 mezes con 
ou intercalados com periodos de trabalho inferiores a dois 
ogia só serão descontados, no calculo do tempo de seguro, 
24 mezes. 

8 3º, Será, igualmente, descontado do tempo de seguro, 
para o effeito do calculo da aposentadoria, o tempo durante 
o qual o associado percebeu diarias por accidente do trabalho. 

Art. 48. Para os associados com tempo de seguro superior 
a 36 mezes, a importancia mensal da aposentadoria correspon- 
derá a somma das seguintes partes : E R 

a) 28 % do total das contribuições pagas nos 36 meses an- 
teriores à data em que for requerida a aposentadoria; 

b) 10 vezes a média das contribuições pagas pelo asso- 
ciado desde a sua entrada para o Instituto até á data em que 
for requerida a aposentadoria ; - 

Paragrapho unico. A média das contribuições, a que se 
refere a a inca “b” deste artigo, será igual á somma das con- 
tribuições, pagas pelo associado até á data do requerimento 
da aposentadoria, dividida pelo tempo de seguro. 

Art. 49. Para os associados com tempo de seguro igual 
ou inferior a 36 mezes, a importancia mensal da aposentadoria 
será igual a 55 % do total das contribuições pagas até a data 
em que for a mesma requerida. á 

Art. 50. A aposentadoria será processada a requerimento | 
do proprio associado ou do respectivo empregador, devendo | 
ser obrigatoriamente precedida de exame medico, e, uma vez 
concedida, será devida a contar da data da entrada do reque- 
rimento no Instituto, ou do desligamento do empregado do se 
Vas do empregador, si este desligamento for posterior áque o 

ata. 

Art. 51. O exame medico, a que se refere o artigo anterior, 
poderá ser renovado annualmente, durante o prazo de cinco 


é 


gados novamente validos. 

Paragrapho unico. A qua'quer tempo em que tiver conhe- 
cimento de que o associado aposentado readquiriu sua ca- 
pacidade de trabalho, o Instituto poderá submettel-o a im- 
mediato exame medico, e, si for apurada a veracidade dessa 
eee proceder-se-ha pela mesma fórma indicada neste 
artigo, . 


Secção H 
Do auxilio pecuniario aos associados incapacitados Fr: 


Art. 52. Aos associados incapacitados para o trabalho, por 
motivo de molestia, e que já tenham pago 12 ou mais ] 
tribuições mensaes, será concedido um auxilio pecuniario, « | 
partir do 30º dia do seu afastamento do serviço, até ao prazo 
maximo de um anno. E 
| Paragrapho unico. Ficam excluidas, para os fins deste a 
tigo, as molestias de caracter profissional, amparadas pela Taio 
de accidentes do trabalho, E 


» Art. 53. O auxilio pecuniario referido no artigo anterior 


Art. 67, Fallecendo o associado aceidentado, os seus be- 
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-consistirá em uma “diaria, de importancia iguai a 5 % do 
“total das contribuições pagas pelo associado nos ultimos 12 
*  mezes anteriores ao seu atastamento do serviço. 
E DS Art.” 


— obrigatoriamente, de exame medico e poderá ser requerida 

| pelo proprio associado ou pelo respectivo empregador, 

- Art. 55. No caso de persistir a incapacidade do associado 
além do prazo maximo fixado no art. 52, ser-lhe-ha concedida 
"aposentadoria por invalidez, 

—  -Seeção anterior. 


obedecendo-se ao disposto na 


Secção III 
cr Das pensões 
| Art. 56. Por fallecimento do associado activo ou aposen- 
— tado, que já tenha contribuido durante 18 ou mais mezes, 
— | será concedida aos seus beneficiarios, devidamente inscriptos 
“no Instituto em conformidade com as disposições da Secção III, 
» 2 Capitulo III, uma pensão mensal, a partir da data em que 
" occorrer o obito. 
» Art. 57. No caso de associado activo, a pensão de que o 

- artigo anterior trata será igual a 50 % da importancia da 
— aposentadoria a que o mesmo teria direito na data do seu 
— fallecimento, calculada de accordo com o art. 48 ou com o 
“art. 49, conforme seja o seu tempo de seguro, respectiva- 
— mente, superior ou inferior a 36 mezes. 
| Art, 58. No caso de associado aposentado, a pensão de 
* «que trata o art. 56 corresponderá a 50 % da aposentadoria 
— «em cujo goso elle se achava. 
| Art, 59. À existencia de beneficiarios de uma das classes 
* -enumeradas no art. 22 exclue do beneficio todos os outros, 

«das classes subsequentes. 

Art. 60. Os pensionistas invalidos serão, obrigatoriamente, 
“-submettidos, de dois em dois annos, a exame medico, afim 
- de ser apurada a persistencia da invalidez. 

“Paragrapho unico. A qualquer tempo em que tiver co- 
cimento de haver cessado a invalidez do pensionista, o 
ituto poderá submettel-o a immediato exame medico, 
a o fim previsto no art. 63, alinea “d”. 

Art.- 61. As concurrencias de beneficiarios verificar-se-ão 

sómente nos seguintes casos : 
— a) a viuva, ou o viuvó invalido, com os filhos do associado; 
— b) o pai invalido, com a mãi do associado ; 
“e) os filhos do associado, entre si; 
d) os irmãos do associado, entre si. 
1º. No caso da alinea “a” deste artigo, a importancia 
nsão será dividida em duas partes iguaes : uma caberá 
uva, ou ao viuvo invalido, e a outra será rateada igual- 
entre os filhos do associado. 
Nos casos das alineas “b”, “e” e “dº?, a importancia 

“pensão será rateada igualmente entre os beneficiarios. 
Art. 62. Nenhum beneficiario poderá accumular pensões 
didas pelo Instituto. 
ragrapho unico. O beneficiario a que couber mais de 
pensão terá de optar pela que mais lhe convier. 

. 63. O direito à pensão extingue-se : 
por morte do beneficiario; 
para os beneficiarios ou pensionistas do sexo femi- 
e contrahirem matrimonio; 
? para a pessoa do sexo masculino designada na 
da alinea “d” do art. 22, desde que, não sendo in- 
S, completem 18 annos de idade; 
os beneficiarios ou pensionistas invalidos, se 
invalidez. ) - 
igrapho unico. Os pensionistas do sexo feminino 
“de 16 annos deverão, em virture da alinea “b” deste 
O, comprovar annualmente, perante o Instituto, nos 
“de Janeiro e Ju'ho, seu estado civil, mediante apre- 
ção de attestado, passad por autoridade competente. 
t. 64, Não haverá reversão de quotas, salvo por fal- 
jento da viuva, ou do viuvo invalido. caso em que a 
- Yeverterá, em partes iguaes, aos filhos beneficiarios. 
Secção IV 


Disposições diversas 


ç» a 

65. Por fallecimento do associado, o Instituto con- 
os seus beneficiarios devidamente 
que 


) de 1934 
Nos casos de aceidente do trabalho, que occasione 
ssociado, ou incapacidade permanente e total do 
| O serviço, 2/3 (dois terços) da indemnização que 
devida, ou a seus beneficiarios, reverterão a favor do 
a fórma dos artigos 23 e 26 do Decreto n. 24.637, 
ill de 1934. 


54. A concessão do auxiiio pecuniario será precedida, 


ara os filhos e os irmãos, de ambos os sexos, do as- 


neficiarios terão direito à pensão integral, independentemente 
aos prazos de carencia fixados neste capitulo. 

Art, 68. No caso de incapacidade permanente e total, a 
concessão e a importancia da aposentadoria independerão do 
decurso de qualquer prazo de carencia, 

Art. 69, Occorrendo accidente do trabalho, nas condições 
do art. 66, o associado do Instituto, o empregador, ou o ses 
gurador a quem couber o pagamento da indemnização, de- 
verá recolher aos cofres do Instituto a importancia que a 
este for devida. 

Paragrapho unico. Não se effectuando' no tempo esta- 

belecido o recolhimento a que se refere este artigo, o Ins- 
tituto, logo que lhe seja requerida a aposentadoria ou a 
pensão, notificará ao empregador, ou ao segurador, respe- 
ctivo, afim de que recolha immediatamente aos seus cofres 
a quota devida. 
- Art. 70. Os aposentados e pensionistas que receberem por 
intermedio de procuradores suas mensalidades, são obriga- 
dos a apresentar annualmente, nos mezes de Janeiro e Julho, 
ao Instituto, attestado de vida, passado por autoridade com- 
petente. 

Art. 71. Prescreve o direito: 4 aposentadoria, em um 
anno, após a retirada do associado do serviço do empregador, 
c à pensão, em cinco annos, após o fallecimento do asso- 
ciado. 

Paragrapho unico. O direito a quaesquer prestações não 
recebidas prescreve. em cinco annos, 


Art. 72. Os coeficientes fixados para a concessão dos be- 
neficios referidos neste capitulo serão revistos de cinco em 
cinco annos pelo Ministro do Trabalho, Industria e Commer- 
cio, em virtude de proposta do Conselho Actuarial, baseada 
nos elementos por este requisitados no Instituto. 

Paragrapho unico. Inexistindo coeficientes fixados, con- 
forme este artigo, prevalecerão, em caracter provisorio, os 
que tenham vigorado anteriormente, até ulterior fixação, 


Art. 73. Os beneficios especificados nas alineas “a”, “qr 

e “d?” do paragrapho unico do art. 2º, bem como outros quaes- 

quer que possa o Instituto vir a conceder, de accordo com 

sua situação financeira, serão objecto de regulamentação es- 

pecial, por parte do Ministro do Trabalho, Industria e Com- 

pe pI o Conselho Nacional do Trabalho e Conselho 
cturial. 


CAPITULO VIII 


DAS TRANSFERENCIAS E RESTITUIÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO 


Art. 74. As transferencias: e restituições das contribuições 
devidamente pagas só se verificarão nos casos previstos no 
art, 9º deste regulamento, e obedecerão ás disposições deste 
capitulo, 

Art. 75. No caso da alinea “a” do art. 9º, será transferida 
à instituição de previdencia social para a qual o associado 
passar a contribuir, e à requisição desta, a importancia de 
sua reserva individual no Instituto. 

Paragrapho unico. A reserva individual a que este artigo 
se refere será calculada, pelo methodo retrospectivo, sobre 
o triplo das contribuições individuaes do associado, tendo-se 
em conta não só os riscos cobertos com este e seus benefi- 
ciarios, como tambem as despezas de administração real- 
mente effectuadas pelo Instituto. 

Art. 76. No caso da alinea “b” do art. 9º, a importancia 
da reserva referida no anterior art. 75 será resttituida ao as- 
sociado, não podendo, contudo, em caso algum, exceder a 
90 % do total das contribuições pagas, 

8 1º. A restituição de que este artigo trata far-se-ha a re- 
querimento do associado, após o decurso do prazo estabele- 
cido no art. 9º. 

8 2º. Por fallecimento do ex-associado que não tiver re- 
querido a restituição das contribuições na fórma do paragra- 
pho anterior, caberá aos seus  beneficiarios devidamente 
inseriptos no Instituto promover essa restituição. 

$ 3º O direito á restituição de que este artigo trata pres- 
creve, para o associado e seus beneficiarios, em cinco annos, 
contados da data da perda da qualidade de associado, de 
accordo com a alinea “b” do art. 9º. 

Art. 77. Aquelle que voltar a ser associado do Instituto, 
após ter perdido esta qualidade no caso da alinea “b” do 
art. 9º, sem que tenha requerido a restituição das contri- 
buições anteriormente pagas, na fórma estabelecida neste ca- 
pitulo, não terá direito em caso algum, ao computo das refe- 
ridas contribuições para effeito do calculo dos beneficios, fi- 
cando sujeito a novos periodos de carencia. 

Art. 78. Nos casos de transferencia de associado de outra 
instituição de previdencia social para o regime do Instituto, 
serão observadas as normas fixadas nos artigos seguintes, 
cbservando-se, quanto a tudo o mais, as disposições relativas 
aos novos associados. 

Art. 79. A inseripção do associado transferido indepen- 
derá do preenchimento das condições estabelecidas no ar- 
tigo 15. 
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Art, 80. O calculo da aposentadoria dos associados transfe- 
ridos consoante o art. 78 processar-se-ha pela mesma fórma 
indicada nos arts. 48 e 49, sendo, porém, nelle computados : 

a) no tempo de seguro do associado, seu “tempo de se- 
guro inicial”; 


b) no total de suas contribuições, sua “contribuição ini- 


cial”, > 
Art. 81 Para os effeitos do artigo anterior, considera-se : 
a) “tempo de seguro inicial” — o tempo em mezes cal- 


culado pelo Instituto, por occasião da inscripção do associado 
transferido, dividindo-se a “contribuição inicial”? pela “con- 
tribuição média anterior”, a que se referem, respectivamente, 
as álineás “b” e “ec” deste artigo ; 

b) “contribuição inicial” — 1/3 (um terço) da impor- 
tancia transferida para os cofres do Instituto pela instituição 
de previdencia social de onde provier o associado; 

'c) “contribuição média anterior” — o quociente da di- 
visão da “contribuição anterior” pelo “tempo de seguro an- 
terior”, de que tratam, respectivamente, as alineas “d” e 
“e” deste artigo; 
 d) “contribuição anterior” — o total das contribuições 
pagas pelo associado na instituição de previdencia social de 
onde proveiu; E 

e) “tempo de seguro anterior” — o tempo de serviço qu 
de contribuição que o associado contava, em relação à insti- 
tuição de previdencia social a que pertencia por occasião de 
sua transferencia. 

Art. 82. No computo (dos periodos de carencia conside- 
rar-se-ha o tempo ue seguro inicial do associado transferido. 

Art. 83. Si o associado transferido adquirir, em virtude 
de seu tempo de seguro inicial, direito a aposentadoria, antes 
de decorridos 36 mezes da data de sua transferencia, o total 
de contribuições a que se refere o item “a” do art. 48 será 
obtido “acerescentando-se á importancia das contribuições 
effectivamente pagas, uma parcélla 'da contribuição inicial, 
correspondente, na base da contribuição média anterior, ao 
Eri de mezes que faltarem para completar os referidos 

mezes. 


CAPITULO IX 
DOS ASSOCIADOS FACULTATIVOS 


Art. 84. A inscripção do associado facultativo, de que 
trata o art, 5º, far-se-ha, a seu requerimento, acompanhado 
de certidão de idade, que prove ter mais de 14 e menos de 
50 annos, e declaração do respectivo “salario de inscripção”. 

$ 1º, Entende-se por “salario de inscripção” do associado 
facultativo a importancia por este declarada como percebida 
effectivamente, a qualquer titulo, por seu trabalho ou par- 
ticipação na sociedade, empreza, ou grupo de emprezas, à 
que RR enceo, até ao limite maximo de 2:000$000 (dois contos 

e réis), 

5 2º. A importancia do salario fixado pelo associado por 
occasião de seu pedido de inscripção só poderá ser alterada 
depois de decorridos 12 mezes da data da fixação, vigorando 
cada alteração posterior pelo prazo minimo de 12 mezes. 

Art. 85. A inscripção só será concedida depois de submet- 
tido o requerente a exame medico, no qual se verifiquem suas 
condições de saude, 

Art. 86. A contribuição do associado facultativo corres- 
ponderá a uma percentagem igual á que estiver em vigor para 
os associados obrigatorios, calculada sobre seu “salario de 
inscripção”, 

Art. 87. O recolhimento da contribuição dos associados fa- 
cultativos será feita pelos empregadores, juntamente com a 
- quota com que deverem entrar na fórma do inciso II do ar- 
tigo 26, por meio de guias e e por occasião do reco- 
lhimento das contribuições de seus empregados, a que se re- 
fere o art. 32. 


Art. 88. O valor da aposentadoria a que terá direito o as- 
sociado facultativo será calculada, inicialmente, na base da 
contribuição mensal relativa ao “salario de inscripção”, mul- 
tiplicando-se o valor da contribuição pelo coeficiente cor- 
respondente à idade do associado, fixado na tabella annexa 
ao presente regulamento. 

58 1º. As alterações posteriores do “salario de inscripção” 
determinação, no valor do benefício, e proporcionaes ás 
mesmas, variações que serão calculadas multiplicando-se a 
differença entre à contribuição anterior e a relativa ao novo 
salario fixado, pelo coeficiente correspondente à idade do as- 
sociado na data da alteração, indicado na tabella referida 
neste artigo. 

8 2º O valor da aposentadoria dependerá unicamente dos 
clementos indicados neste artigo e do cateulo estabelecido 
no paragrapho anterior, não se applicando aos associados fa- 
cultativos as disposições dos arts, 48 e 49. 

Art. 89. A pensão mensal aos beneficiarios do associsdo 
facultativo será calculada na base de um peculio igual a 50 
vezes a importancia mensal da aposentadoria, considerados 
p Peri card existentes por occasião da morte do asso- 
ciado. 
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Art. 90. O associado facultativo que se retirar do Instituto- 
terá direito á restituição de sua reserva mathematica indi- 
do tripio de suas contribuições como 
“hases technicas” em vigor no Ins- 
em caso algum, essa restituição 
elle effectivamente 


associado, e segundo as 
tituto, não podendo, poréri, À 
exceder o pai ie dai rimar por 
agas na qualidade de associado, 

É “rt. OU SA pblitam-se aos associados facultativos, naquíllo- 
que lhes for cabivel, as demais disposições deste regulamento 
iciAinas aos associados obrigatorios. 


CAPITULO X 


DA ADMINISTRAÇÃO , 


- * 


Secção 1 


Da organização dos serviços e 

Art. 92. O Instituto será administrado por um presidente, 
assistido por um Conselho Fiscal, na fórma do disposto neste 
regulamento. Ja 

Art. 93. A execução dos serviços do Instituto far-se-ha por 
meio de umá Administração Central e de Orgãos Locaes, Pr 

Art, 94. A Administração Central com r-se-ha dos se- | 
guintes orgãos Centraes, além de um Gabinete da Presiden- 
cia, todos directamente subordinados ao presidente : 

a) Divisão Juridica; 

b) Divisão Actuarial; 

c) Contadoria Geral; 

d) Thesouraria Geral; 

e) Departamento de Serviços Geraes; 

f) Departamento de Arrecadação ; - 

g) Departamento de Beneficios; A 

h) Departamento de Inversões. é Toa É 

Paragrapho unico. Junto ao presidente, e afim de cooperár 
em suas funcções technico-deliberativas, funce uma As- 
sistencia Technica e, sob sua presidencia, um Conselho Con= | 
sultivo, com a composição e as attribuições definidas, respe- .: 
etivamente, nas secções IV e V deste capitulo, melim 
Art, 95. Para as funcções locaes, terá o Instituto Delega- 
cias no Districto Federal e nos Estados e Agencias e Postos de 
Fiscalização onde convier. 


É 


Secção H 

Do Conselho Fiscal di 
D “e 

= 


Art. 96. O Conselho Fisca! será constituido | por su 
membros, que deverão prehencher os Te sitos enum 
nas alincas “a” a “c” Jo art. 125 e, elcitos conforme estar 
belece o capitulo XII, dois, pelos syndicatos de empregadores, 
e os dois outros, pelos syndicatos de empregados na industri . 
terão mandato trienna!. Ef h 
$ 1º. As vagas que, por qualquer motivo, se verific; 
entre os membros do Conselho ERR serão prehench 
pelos respectivos supplentes, convocados pe.o presidente do 
Conselho Nacional do Trabalho, na ordem da votação. 
$ 2º. O presidente do Conselho Fiscal, em casos devida- 
mente justiiicados, poderá conc.der a er dos . eus 
membros permissão para se afastar, até (trinta) dias, das. 
sessões; mas convocará immediatamente o supplente respe- 
etivo. ' q 
s 3º, As licenças aós membros do Conselho Fiscal 
concedidas pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho, | 
que deverá immediatamente convocar os respectivos sup- 
plentes. : 
Art. 97. Compete ao Conselho Fiscal: “aa 
a) emittir parecer sobre a proposta orçament “annual-, 
mente elaborada pélo presidente, os “elementos contabi- 
lidade que deverão ser enviados ao Conselho Nacional do Tra-: 
Ee e o relatorio do presidente, relativo ao exercicio enc =. 
rado; ; 
b) rever todas as decisões de inversão de fundos, afim de 
lhes dar ou n:gar homologação; ne 
c) conhecer do recurso interposto “ex-officio” pelo Pp 
sidente do Instituto de suas proprias decisões nos processos. 
reativos a beneficios, confirmando-as óu não. 4 
d) fiscalizar a execução do orçamento approvado pe 
Conselho Nacional do Trabalho e autorizar as transfere cias 
de verba solicitadas pelo presidente, dentro das dotações glo 
baes approvadas; AR 
e) homologar, ou não, os p'anos geraes de applicação | 
patrimonio do Instituto; » 
f) responder ás consultas que o presidente f 
quanto ás questões administrativas do Instituto; 
- E) solicitar ao. presidente as informações e diligencias qu 
julgar necessarias ao bom desempenho de suas attribuiçõe 
sem prjuizo da inspecção, pessoal e directa, por qua 
de seus membros, dos serviços em geral, inclusive dos 
provantes de contabilidade: . E 
h) suggerir ao presidente as medidas que julgar de im 
teresse para o Instituto, inclusive a audiencia do Conselhi 
Consultivo sobre qualquer assumpto de sua on T 
dendo, quando desattendido, representar ao onselho a 
cional do Traba'ho. A 


nt a - 
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— Paragrapho unico. O pronunciamento do Conselho Fiscal, 
"| nos casos das alineas “a”, “b” e “c” deste artigo, deverá 
— verificar-se dentro de 15 dias, contados da data em que re- 
-ceber os processos respectivos. 
| Art. 98. As reuniões do Conselho Fiscal realizar-se-hão, no 
“Minimo, uma vez por semana e serão dirigidas pelo respe- 
| etivo presidente, escolhido entre seus membros, conforme de- 
“terminar o regimento interno do mesmo Conselho, com di- 
- Teito a voto. 
| $1º. Verificando-se empate nas decisões do Conselho 
| Fiscal, o presidente deste encaminhará o respectivo processo 
- -ao Conselho Nacional do Trabalho, que decidirá summaria- 
— mente, e em unica instancia, a questão. 
E S 2º. As reuniões poderão ser assistidas pelo. presidente do 
— Instituto é pelo inspector de previdencia que, junto a este, 
- -se achar em exercicio, ambos sem direito a voto. 
RS Art. 99.Cada dm dos membros do Conselho Fiscal perce- 
És. berá os vencimentos mensaes de 1:000$ (um conto de réis), 
mais uma gratificação de 1008 (cem mil réis) por sessão a 
que comparecer, até ao maximo de 10 sessões durante o mez. 
— Art. 100. Será considerado como de licença não remune- 
E todo o tempo em que o empregado eleito para o Con- 
* selho Fiscal estiver afastado do serviço do empregador, para 
0 exercicio de suas funcções, ficando-lhe assegurado o di- 
Peito a voltar ao mesmo logar que ocecupava, logo que terminar 
o mandato. 
— Art. 101. Importará perda do mandato, por parte dos mem- 
“bros do Conselho Fiscal : 
e E a falta a tres sessões consecutivas, sem motivo Justi- 
“ficado : 
 b)a falta de exacção no desempenho do mandato. 
o Es 1º. No caso da alinea “a?, a perda do mandato será de- 
“Clarada pelo Conselho Naciona! do Trabalho, á vista de com- 
anunicação do Conselho Fiscal ou do inspector de previdencia 
em exercicio junto ao Instituto, devendo ser desde logo con- 
- vocado o respectivo supplente, 
— 5 2º. No caso da alinea “b?, a perda do mandato será de- 
rr inada pelo Conselho Nacional do Trabalho, após inque- 
rito administrativo promovido “ex-officio” ou por denuncia 
u damentada do presidente do Instituto, de membros do 
iselho Fiscal, do inspector de previdencia ou de syndicato 
industriarios officialmente reconhecido, 


Secção III 
Do presidente 


Art. 102. O presidente do Instituto será nomeado pelo Pre- 
te da Republica, tomará posse perante o presidente do 

selho Nacional do Trabalho e perceberá os vencimentos 

orem pelo referido Conselho fixados por proposta do Con- 

o Fiscal do Instituto. 

«103 Compete ao presidente : 

“dirigir, fiscalizar e superintender, directa ou indirecta- 

ente, todos os serviços do Instituto; 

| organizar o quadro do pessoal, fixando-lhe a fórma € 

portancia dos vencimentos, bem como as fianças exigi- 


criar e supprimir orgãos locaes; 
admittir e demittir funccionarios, conceder-lhes férias 
e licenças e applicar-lhes penas disciplinares; 

E Uubm -tter à apreciação do Conselho Fiscal a proposta 
entaria para o exercício seguinte, os elementos de con- 
idade destinados ao Conselho Nacional do Trabalho, de 

com as instrucções deste, e o relatorio do exercicio 
do, com o balanço geral e máis annexos elucidativos; 
enviar ao Conselho Nacional do Traba!ho, nas épocas 
las, Os documentos a que se refere a alinca anterior, 
Y anhados do parecer emittido pelo Conselho Fiscal; 
) solicitar ao Conselho Fiscal autorização para trans- 
cias de verbas orçamentarias, dentro das dotações glo- 
“approvadas pelo. Conselho Nacional do Trabalho; 
o ) Rcc, ou não, inscripção aos empregadores e aos 
0) gados; 
i) conceder, ou não, aposentadoria, pensões ec outros be- 
os regulamentares, recorrendo “ex-officio” de sua de- 
para o Conselho Fiscal, sem effeito suspensivo; 
| autorizar as applicações de fundos, submettendo sua 
o á homelogação do Conselho Fiscal.” 
autorizar o pagamento das despesas previstas no orça- 
5 Ee 
ormular consultas ao Conselho Fiscal sobre assumptos 
strativos de Instituto; 
convocar e presidir as reuniões do Conselho Consultivo; 
ssignar, com o thesoureiro, ou, em sua falta, com o 
or geral, os cheqdes, ou ordens, sobre depositos ban- 
“Dem como passar recibos e dar quitacções; 
mprir e fazer cumprir as disposições legaes relacio- 
com o Instituto e, bem assim, as decisões do Ministro 
: e: Industria e Commercio e do Conselho Nacional 
0 O; 
) impor multas por infracção deste regulamento e recon- 

sua propria decisão si se verificar motivo justo; i 
presentar o Instituto em juizo e fóra dele; É 
nder aos pedidos de informações e diligencias for- 
os pelo Conselho Fiscal; j 
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s) approvar os planos para applicação de fundos, submet- 
tendo-os à homologação do Conselho Fiscal: 

t) expedir as instrucções que forem necessarias, e resolver 
não só os casos omissos, submettendo sua decisão ao Ministro 
do Trabalho, Industria e Commercio, mas tambem as duvidas 
suscitadas na execução do presente regulamento; 

u) tomar as providencias indicadas para assegurar a per- 
feita consecução dos fins do Instituto e suggerir aos poderes 
competentes as que não estiverem em sua alçada, ouvido O 
Conselho Fiscal quando se tratar de reforma do presente re- 
gulamento ; 

Paragrapho unico. Nos casos das alineas o 7a ara 
respectivos processos deverão ser encaminhados ao Conselho 
Fiscal, no prazo maximo de 5 (cinco) dias, contados da data 
da decisão. 

Art. 104. Ao presidente é facultado fazer delegações de 
competencia expressa, e especificamente, em instrucções de 
serviço, ou por outra fórma, aos directores ou chefes do Ga- 
binete da Presidencia, dos orgãos Centraes e dos Locaes, e, 
em casos especiaes, outorgar poderes a pessoas estranhas, 
para fins determinados. 

Art. 105. O presidente, em seus impedimentos eventuaes, 
será substituido pelo director do Departamento de Serviços 
Geraes, podendo o Ministro lo Trabalho, Industria e Com- 
mercio, no caso de durar o impedimento mais de 30 dias, 
designar outro substituto. 


. Secção IV 
Da assistencia technica 


Art. 106. A Assistencia Technica será constituida de tres 
membros, de livre nomeação do presidente do Instituto. 

Art. 107. Compete á Assistencia Technica elaborar os planos 
e proceder ao estudo dos assumptos que lhe forem distri- 
buidos pelo presidente. 


Secção V 
Do Conselho Consultivo 


Art. 108. Constituirão o Conselho Consultivo o chefe da 
Divisão Acturial, o contador geral e o director do Departa- 
mento de Inversões, mais tres membros estranhos ao quadro 
do pessoal do Instituto, de notorios conhecimentos em mãa- 
teria de economia, organização administrativa e previdencia 
social, designados, em commissão, pelo Ministro do Trabalho, 
Industria e Commercio. 

Art. 109. Compete ao Conselho Consultivo : : 

a) opinar sobre os planos de applicação systematica do 
patrimonio do Instituto; f 

b) suggerir as normas technicas que devam ser observadas 
nos serviços do Instituto e propor as medidas necessarias a 
sua conveniente execução; a k 

c) opinar sobre as suggestões offerecidas por qualquer dos 
seus membros, ou pelos directores dos Departamentos, para 
a organização dos serviços em geral ou a modificação dos 

lanos ou normas em vigor. R ARA 
o Art. 110. As reuniões do Conselho Consultivo, presididas 
pelo presidente do Instituto, serão por este convocadas, por 
Aniciativa propria, ou por solicitação de qualquer de seus mem- 
bros, do Conselho Fiscal ou dos directores de Departamento. 

Paragrapho unico. Pelo comparecimento ás sessões do Con- 
selho Consultivo perceberão os membros estranhos ao quadro 
do pessoal do Instituto a importancia que for fixada no regi- 
mento interno. À ; : 

Art. 111. Quando o Conselho Consultivo discutir assumpto 
relativo à Divisão Juridica ou aos Departamentos de Serviços 
Geraes, de Arrecadação e de Beneficios, será obrigatoria a 
presença do respctivo chefe, com direito a voto. 


Secção VI 
Dos orgãos centraes 


Art. 112. A organização e as attribuições dos Orgãos Cen- 
traes referidos no art. 94, serão determinadas no regimento in- 
terno ou em instrucções especiaes, expedidas pelo presidente. 

Art. 113. Os Orgãos Centraes, sem prejuizo da subordi- 
nação directa ou presidente, poderão communicar-se entre si 
e com os orgãos Locaes, de accordo com as conveniencias do 
DE ART, No ambito das respectivas competencias, é facul- 
tado ás Divisões Juridica e Actuarial, â Contadoria Geral e á 
Thesouraria Geral dar instrucções especiaes aos Departamentos 
e aos Orgãos Locaes, assim como a estes poderão os Depar- 
tamentos instruir, dentro das funcções proprias de cada um, 
observados os preceitos legaes e as determinações das auto= 
idades competentes. 

o a Sedção VIH 


Dos Orgãos Locaes 


Art. 115. As Delegacias nos Estados, as Agencias com 
funcção arrecadadora, e os Postos de Fiscalização, a que se 
refere o art. 95, serão distinguidos em categorias, de accordo 
com as conveniencias dos serviços. 
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Art. 116. Segundo as circunstancias de cada caso, as Agen- 
cias serão directamente subordinadas á Delegacia do respectivo 
Estado, á de outro Estado ou, ainda, à Administração Central 
do Instituto, e os Postos de Fiscalização poderão sel-o a qua!- 
quer Agencia ou Delegacia, do proprio Estado, ou não, como 
convier. 


CAPITULO XI 
DOS RECURSOS DAS DECISÕES 


Art. 117. Das decisões do Conselho Fiscal e do presidente 
do Instituto caberá recurso, por parte de qualquer interes- 
sado, para o Conselho Nacional do Trabalho. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se : 

a) as decisões do presidente que estiverem sujeitas a ho- 
mologação do Conselho Fiscal, ou das quaes deva aquelle re- 
correr obrigatoriamente, “ex-offiício”, para este, casos em 
que só caberá recurso da decisão do Conselho Fiscal que ho- 
mologar ou confirmar, ou não, a do presidente; 

b) as decisões do presidente, impondo multa, casos em 
que o recurso se regulará pelas disposições especiaes do ca- 
pitulo XVI. 

Art. 118. Os recursos não terão effeito suspensivo, podendo 
todavia, a autoridade recorrida, em casos especiaes, recebel-os 
nesse effeito, tendo em vista os interesses do Instituto ou das 
partes. 

Art. 119. Os prazos para interposição de recursos serão 
fataes e improrogaveis; contar-se-hão da data em que a 
parte interessada tiver sciencia da decisão, e serão os se- 
guintes : 

a) de 10 dias, para os domiciliados no Districto Federal; 

b) de 20 dias, para os domiciliados nos Estados do Rio de 
Janeiro, S. Paulo e Minas Geraes; 

c) de 30 dias, para os domicilados nos Estados maritimos 
não incluidos na alinea anterior; 

d) de 60 dias, para os domiciliados no Territorio do Acre 
e nos Estados não comprehendidos nas alineas anteriores. 

Paragrapho unico. O presidente do Instituto terá o prazo 
de 10 dias para recorrer das decisões do Conselho Fiscal com 
as quaes não se conformar. 

Art. 120. O conhecimento das decisões será dado ás partes 
directamente interessadas, por intermedio dos Orgãos Locaes 
do Instituto, por meio de carta enviada sob registro postal, 
com recibo de volta, acompanhada de cópia da decisão e do 
traslado das principaes peças do processo, ou, quando for 
ni por meio de carta entregue pessoalmente contra re- 
cibo, 

$ 1º. A cópia da decisão e o traslado serão immediatamente 
enviados, para os fins deste artigo, ás Delegacias em cujas 
circumscripções forem domiciliadas as partes interessadas; 

S 2º, As decisões serão, tambem, publicadas no “Diario 
Official” da União. 

8 3º. As partes que não forem encontradas, assim como 
as que se recusarem a receber a carta notificadora da decisão, 
serão citadas por edital, publicado no orgão official dos Es- 
tados em que forem as mesmas domiciliadas, contando-se da 
data da publicação do edital o prazo para interposição de re- 


rso. 

Art. 121. O prazo para interposição de recurso por ter- 
ceiros interessados será contado da data da publicação da de- 
cisão no “Diario Official” da União. 

Art. 122. A petição de interposição do recurso, acompa- 


nhada das razões e dos documentos que o fundamentem, po-, 


derá dar entrada nos Orgãos Locaes ou na Administração 
Central do Instituto, e será sempre dirigida á autoridade re- 
corrida. 

Art. 123. O processo do recurso, ouvida a Divisão Juridica 
do Instituto, será concluso à autoridade recorrida, que o en- 
Deita, dentro de 10 dias, ao Conselho Nacional do Tra- 

alho. 

Paragrapno unico. A autoridade recorrida poderá, no 
mesmo prazo fixado neste artigo, si assim entender, em face 
de novos fundamentos allegados, reformar sua decisão. 


CAPITULO XII 
DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 


Art, 124. Os representantes dos empregadores e dos empre- 
gados, que constituirão o Conselho Fiscal do Instituto, e os 
respectivos supplentes serão eleitos pelos delegados dos seus 
syndicatos, reunidos em assembléa, na Capital da Republica, 

Art. 125. Cada syndicato elegerá, para os fins do artigo an- 
terior, na primeira quinzena de Outubro do anno em que ter- 
minar o mandato o Conselho Fiscal anteriormente eleito, um 
delegado, que deverá prehencher os seguintes requisitos : 

a) ser maior de 25 annos. 

b) ser eleitor e estar quite com o serviço militar; 

c) estar, desde mais de dois annos, exercendo actividade 
effectiva em industria sujeita ao regime do Instituto, ou par- 
ticipar da direcção de syndicatos indicado na alinea “ec” do 
art. 3º deste regulamento, 

: Art. 196. A eleição a que se refere o artigo anterior será 
feita por escrutinio secreto e só poderá realizar-se em assem- 
bléa convocada expressamente para esse fim, á qual estejam 
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presentes, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados quites 
do syndicato, e assistida por um representante do Ministerio 
do Trabalho, Industria e Commercio ou do Instituto. 

$ 1º. Si em primeira convocação não se obtiver o numero: 
estabelecido neste artigo, serão feitas até duas convocações 
mais, deixando o syndicato de enviar delegado si ainda mesmo 
na terceira não for conseguido o minimo de 2/3 (dois terços) 
de associados presentes. 

8 92º, Effectuada a eleição, o nome do delegado-eleitor será. 
communicado, dentro de 48 horas, ao presidente do Conse 
Nacional do Trabalho e ao presidente do Instituto, 

Art 127. A assembiéa a que o art. 124 allude realizar-se-ha 
na primeira quinzena de Dezembro seguinte à data da eleição 
dos delegados dos syndicatos, em dia e hora préviamente fi- 
xados, e será convocada e presidida pelo presidente do Con- 
selho Nacional do Trabalho ou por seu substituto legal. 

1º. O edital de convocação deverá ser publicado no- 
“Diario Official”, no minimo, cinco dias antes da data da. 
realizações da assembléa. 

$ 2º, O Instituto abonará uma ajuda de custo aos delegados 
eleitores, para as despesas de transporte e estadia. 

Art. 128. Como acto preliminar da installação da assem-- 
bléa de que cogita o art. 124, o presidente procederá á veri- 
ficação das credenciaes apresentadas pelos delegados dos syn- 
dicatos, bem como dos documentos comprobativos dos 
sitos enumerados nas alineas “a” a “c” do art. 125, resol- 
vendo de plano sobre sua validade. 

$ 1º. Servirá como credencial do delegado eleitor a cópia 
da acta da assembléa eleitoral do syndicato, devidamente au-: 
thenticada pela mesa que tiver presidido aos respectivos tra- 
balhos e rubricada pelo representante do Ministerio do Tra- 
balho, Industria e Commercio, ou do Instituto, que houver” 
assistido á sua realização. 

8 2º, O delegado impossibilitado de comparecer poderá fa- 
zer-se representar por procurador, o qual deverá apresentar,. 
além da credencial de que trata o paragrapho anterior, a pro-=: 
curação e os demais documentos comprobatorios, : 

8 3º. O procurador não poderá representar mais de um 
delegado. 

Art. 129. A eleição de que o art. 124 trata só se poderá 
realizar, em primeira convocação, com a presença, pelo menos, 
de 2/3 (dois terços) de delegados. 

Paragrapho unico. Si não se verificar a proporção estabe- 
lecida neste artigo, proceder-se-ha a nova convocação para, no- 
maximo, cinco dias depois, então realizando-se a eleição com: 
qualquer numero de delegados presentes. 

Art. 130 A eleição dos representantes dos empregadores e 
dos empregados, bem como dos supplentes, será feita pelos. 
delegados de cada grupo, na mesma sessão por escrutínio se-. 
creto, utilizando-se duas urnas, das quaes uma para os em= 
pregadores e a outra para os empregados. 

Art. 131. Em caso de empate, será considerado eleito o can- 
didato menos idoso. 

Art, 132. Apurada a eleição, lavrar-se-ha uma acta, em 
duas vias, que serão assignadas pela mesa e pelos delegados 
presentes que o desejarem, enviando-se uma dellas ao nsti-- 
tuto. 

Art. 133. Do resultado da eleição do respectivo sruno 
derão os delegados dos syndicatos interpor, dentro de 1 alisa 
contados de sua apuração, recurso, sem effeito suspensivo, 
para o Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, 

Art. 194. Terminados os trabalhos eleitoraes, a assembléa | 
transformar-se-ha em Congresso, presidido pelo presidente 
do Instituto, com a duração maxima de tres dias, afim de 
are possam os delegados dos syndicatos de empregadores e 

e empregados apresentar e discutir as suggestões cuja | 
adopção julgarem conveniente ás finalidades do Instituto, en-= 
caminhando-as ao Ministro do Trabalho, Industria e Comi 
mercio, 

Art. 135. Os membros do 
sados pelo presidente do Conselho Nacional do 
dia 2 de Janeiro seguinte à eleição. 


CAPITULO XII 


Conselho Fiscal serão empos- 
Trabalho no: 


Po EXERCICIO ALMINISTRATIVO -— DOS ORÇAMENTOS — DAS CONTAS-. 


ne 136. O exercicio administrativo coincidirá com o anno 
civil. 

Art. 137. Todos os factos economicos e financeiros ao 
contabilizados dentro do exercicio a que corresponderem, salvo. 
si vierem a ser conhecidos depois do encerramento das contas, 
observado o disposto no art. 141. Co 

Paragrapho unico. As contribuições dos empregados e dos. 
empregadores, para o effeito do que estabelece esté artigo, 
serão havidas como competindo ao exercicio em que se to 
exigivel o seu recolhimento. 

Art. 138. Annualmente, até ao dia 30 de Setembro, orga-. 
nizar-se-ha o orçamento para o exercicio seguinte, nelle 
consignando : 

a) as previsões relativas ás receitas a arrecadar, aos bene= 
ficios legaes e ás outras despesas de caracter obrigatorio por, 
força de lei ou deste regulamento; y 

b) as dotações para as despesas administrativas, comp 
hendidas as de pessoal, as de impressos e artigos de 
diente e outras de caracter geral de administração; 
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c) as estimativas das depreciações e de outros : - 
dificativos do resultado do O EToicio RR o 
) Paragrapho unico. Constarão tambem do orçamento, sem 
-affectar (o) saldo previsto, as dotações para a compra de mo- 
veis e utensilios e mais operações patrimoniaes que devam 
ar reimadas por exercicio. 
Tt E orçamento será enviado ao Conselho Naci 
do Trabalho até ao dia 31 de Outubro, para a devida Ea 
vação, havendo-se como provisoriamente approvado no caso 
-de falta de commdnicação em contrario, do mesmo (Conselho 
* com discriminação das restricções feitas, até ao dia 15 de Ja- 
RR eo te 
VE - em dotação orçamentaria a rovada, ou i = 
“tando em quantia a esta excedente, não SEA ser effectuada 
«despesa administrativa alguma, nem qualquer operação pa- 
trimonial, ressalvada ao Conselho Fiscal a faculdade de au- 
torizar -transferencias “entre as sub-consignações, em que se 
 discriminem as dotações globaes a que se referem a alinea 
“Db? do art. 138 e seu paragrapho unico. 


Art. 141. A escripturação das contas de cada exercici 
“verá estar terminada, o mais tardar, a 31 de Janeiro Epa 
— | seguinte, procedendo-se então à apuração do respectivo resul- 
* tado e ao levantamento do balanço geral. 

k Art. 142. Por occasião do balanço geral serão os bens do 
— -activo inventariados pelo preço de acquisição, descontada 
— quanto aos moveis e utensilios, uma quota correspondente á 
«sua depreciação e realizado, quanto aos bens immoveis e aos 
“"titulos de renda, um reajustamento trienal da avaliação, ten- 
do-se em vista o valor médio dos ultimos tres annos.. 
Paragrapho unico. O reajustamento a que este artigo se 
refere não poderá verificar-se sem que o mesmo haja sido 


| de a e expressaemente approvado pelo Conselho Nacional do 


Rap qem 


= np Dag 
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ho, ouvido o Conselho Actuarial. 


Art. 143. Os resultados dos exercicios constituirá io 
«de Garantia”, o qual se dividirá em “Fundo de Re Ea 
1 ado” e “Fundo de Garantia a Realizar”, este representando 
E ARE gestos ainda não satisfeitos na data do encerramento das 
- 81º. 0 “Fundo de Garantia Realizado” desdobrar-se-h 
E eseordo com a avaliação technica, realizada Edo So 
— trucções do Conselho Acturial, em “Reserva Technica de Be- 
A RR eednos e “Reserva Technica de Beneficios à 
A 5 2º. Caleuladas as reservas a que se refere o para 
»anterior, o excesso que se verificar RE levado à a de ão 
* serva de Contingencia”, ou, em caso contario, verificando-se 
“insufficiencia, será esta registrada como “Deficit Technico”. 
EEN Art. 144. O balanço geral e a demonstração do resultado 
“do exercicio serão publicados no “Diario Official” e enviados 
«ao Conselho Nacional do Trabalho até ao dia 28 de Fevereiro, 
ntamente com o relatorio annual do presidente e o parecer 
Conselho Fiscal sobre a regularidade das contas. 
Paragrapho unico. Serão publicados tambem, no “Diario 


icial”, balancetes mensae 0 i 
Icial” S, com demonstrações da movi- 
entação dos fundos sociaes. a 


CAPITULO XIV 
= DAS JUSTIFICAÇÕES AVULSAS 


Art. 145. Mediante “justificação” | 

» processada perante o 
stituto, na fórma estabelecida neste capitulo, GudEsEha 
pprir a falta de qualgder documento ou fazer-se à prova 
qualquer facto de interesse dos empregadores, dos associa- 
» OU de seus beneficiarios, re'ativamente ao Instituto. 


Art. 146. O interessado deverá, em petição articulada, re- 
Ter ao presidente do Instituto a realização da Justificação, 
pondo clara e minuciosamente os pontos que pretender jus- 


car e indicando testemunhas idoneas 
rio - nas. » em numero nunca 


“Art. 147. A Justificação será processada, no Districto Fe- 
: Erciag a o criara e, nos Estados e no Terri- 
| » NOs Urgãos Locaes, perante pesso ial- 

e designada pelo presidente. E E rca 


148. A Divisão Juridica, ou a i 
à Divisão | pessoa designada para 
a Justificação no Orgão Local, deferindo o pedido, 
desde logo, dia e hora para inquirição das teste- 
que deverão comparecer independentemente de inti- 


é. 149. Às tstemunhas, no dia e hora marcados, serão 
imente Ingqueridas a respeito dos pontos que forem 
D da justificação, e, com o parecer da Divisão Juridica, 

Ocesso concluso ao presidente, que homologará, ou 
tificação realizada, afim de que produza seus devidos 
s, não cabendo qualquer recurso dessa decisão. 


. A Justificação processada de accordo com as dis- 
S deste capitulo terá valor apenas perante o Instituto 
o nella expressamente determinados, e será rea- 
em qualquer onus para a parte. 

151. Nas justificações processadas perante a Justiça 
para produzirem effeito relativamente ao Instituto, 
“Ser este sempre citado. 

52. O processo das justificações obedecerá a instru- 
ciosas, expedidas pela Divisão Juridica. 
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CAPITULO XV 
DOS FUNCCIONARIOS DO INSTITUTO 


| Art. 153. Todos os cargos effectivos do Instituto serão pro- 
vidos mediante concurso ou prova de habilitação. 

Art. 154. Os cargos de confiança serão exercidos, em com- 
missao, por pessoas de livre escolha do presidente do Insti- 
tuto, sujeita a nomeação respectiva a approvação do Ministro 
do Trabalho, Industria e Commercio sempre que se tratar de 
estranhos ao quadro do funccionalismo do Instituto. 

Art. 155. São cargos de confiança, na fórma do disposto 
no artigo anterior : 

a) os do Gabinete da Presidencia ; 

b) os da Assistencia Technica ; 

c) os de chefia dos Orgãos Locaes e Centraes. 


Art. 156 Os cargos de cathegoria immediatamente inferior 
aos indicados na alinea “e” do artigo anterior serão exercidos, 
em commissao, por pessoas livremente escolhidas pelo presi- 
dente do Instituto dentre os funccionarios admittidos me- 
diante concurso ou prova de habilitação. 


Art. 157. A admissão a concurso ou prova de habilitação 
dependerá do prehenchimento das seguintes condições : 

a) ser brasileiro nato, ou naturalizado desde mais de dois 
annos; 

b) ter menos de 30 annos de idade, para o concurso de 1º 
entrancia, e até 5) annos, para os demais concursos e provas 
de habilitação ; A 

c) ser eleitor; 

d) estar quite com o serviço militar: 

e) estar isento de culpa criminal e ter idoneidade moral 
para o exercicio do cargo. 

f) ser aceito em exame medico, a cargo do Instituto. 

Art. 158. Os concursos e as provas de habilitação serão 
regulados por instrucções especiaes, expedidas pelo presidente 
do Instituto. 

Art. 159. As vagas que se verificarem nos cargos effectivos 
do Instituto, salvo os iniciaes, serão providas por promoções, 
exclusivamente por merecimento, entre os funccionarios da 
respectiva carreira. 

Art. 160. A remuneração dos funccionarios do Instituto 
constará de duas partes : 

a) um ordenado inicial da classe; : j 

b) um accrescimo bienal, fixado pelo regimento interno. 

Art. 161. O Instituto, de accordo com suas possibilidades 
economicas, poderá distribuir aos respectivos funccionarios 
uma gratificação annual, que comprehenderá duas partes : 
uma, paga no fim do anno; e a outra, que será capitalizada no 
Instituto e entregue ao funccionario, no todo ou em parte, em 
caso de necessidade eventual, a juizo da Administração, ou si 
elle deixar o emprego. Ê 5 

Art. 162. A incorporação do accrescimo bienal e a concessão 
da gratificação annual dependerão de condições de assiduidade 
e efficiencia, estabe'ecidas no regimento interno. ê 

Art. 163. A aceitação de cargo em commissão não preju- 
dicará a reversão do funccionario ao seu cargo, effectivo. 

Art. 164. Os funccionarios terão direito a licença : 

a) até tres mezes, para tratamento de sua sadde, com ven- 
cimentos integraes, nestes computado o auxilio pecuniario à 
que se refere o art. 52; : 

b) até tres mezes, com perda de 1/3 dos vencimentos, em 
caso de molestia grave de pessoa de sua familia, a criterio do 
presidente do Instituto; : 

c) até um anno, com perda total dos vencimentos, para 
tratar de seus interesses, a criterio do presidente do Instituto. 

$ 1º. Nas hypotheses das alineas “a” e “b”, a licença só 
será concedida após prévio exame médico, e poderá ser pro- 
rogada por mais trez mezes, nos casos justificados, com O 
desconto de 1/3 dos vencimentos na primeira hypothese e de 

metade na sgunda. ; já ; 

8 2º. O periodo de gozo de licença não será computado 
para o effeito de antiguidade do funccionario. 

Art. 165. Será dec'arado avulso, no quadro a que perten- 
cer, o funccionario que, contando mais de cinco annos de 
serviço, assim o requerer, ! 

Paragrapho unico. O funccionario declarado avulso perde 
todos os direitos decorrentes do cargo que occupava, fican- 
do-lhe assegurado o de reverter ao mesmo, quando houver 
vaga, resalvadas as condiç es de idade e de saude estabele- 
cidas, respectivamente, nas alineas “b” e “f” do art. 157. 

Art. 166. Todo funccionario, após 12 mezes consecutivos 
de trabalho effectivo, terá direito ao gozo de 15 dias uteis 
de férias, com vencimentos integraes. ; 

Art. 167. Os funccionarios nomeados em virtude de con- 
curso ou prova de nabilitação gozarão de estabilidade nos 
cargos após dois annos de exercicio effectivo, só podendo ser 
dispensados no caso de falta grave, apurada em inquerito 

administrativo. 

Art. 168. Entende-se por falta grave: 

a) desinteresse, ou desidia reiterada, no desempenho das 
funcções : PoE 

b) actos de violencia, de insubordinação, ou de desobe- 
diencia reiterada do regulamento, do regimento interno e das 
instrucções ou ordens emanadas dos superiores hierarchicos. 

c) acto de improbidade, ou incontinencia de conducta, que 
torne o funccionario incompativel com o serviço; 
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d) abandono do serviço, por mais de 30 dias, sem causa 
justificada ; 

e) prevaricação, peita, 

f) falsidade em actos do cargo; A 

g) revelação de segredo de que esteja de posse por força 
do cargo. 

Art. 169, O inquerito administrativo será instaurado pelo 
presidente “ex-offício” ou em virtude de representação ou 
denuncia devidamente assignada e fundamentada, e será pro- 
cessado, no Districto Federal, perante a Divisão Juridica e, 
nos Estados, nas Delegacias, perante pessoa expressamente 
designada. 

8 1º. A Divisão Juridica, ou a pessoa designada para pro- 
ceder ao inquerito na Delegacia, notificará o accusado, mar- 
cando-lhe prazo até 10 dias, contados da data da notificação, 
dentro do qual deverá elle comparecer, para ser interrogado 
€ offerecer defesa prévia, com indicação das provas que devam 
ser produzidas, 

8 2º. Si o aceusado, 
processo á sua revelia. 

$ 3º Decorrido o prazo a que se refere o 8 1º, será logo 
em seguida, aberta uma dilação probatoria, no maximo, de 30 
dias, dentro da qua! serão inqueridas às testemunhas: de 
aceusação e de defesa e promo das todas as diligencias ne- 
cessarias ao pleno conhecimento da verdade sobre o facto 
ou factos imputados, podendo ser denegadas aquellas 
visem nitida e e PO rd entravar a marcha do inquerito. 

S 4º, Encerrada a dilação probatoria e concluidas as dili- 
gencias, será concedido ao accusado, ainda que revel, o prazo 
de 10 dias para apresentação de defesa escripta. 

8 5º. Findo o prazo concedido para a defesa, será o inque- 
rito immediatamente encaminhado á Divisão Juridica, si não 
tiver sido perante esta processado, e, com parecer da mesma; 
em qualquer caso, será concluso ao presidente, que proferirá 
decisão fundamentada, no prazo de 10 dias. 

8 6º. O presidente, si; ao proferir sua decisão, verificar 
di o funccionario, além das penas administrativas a que es- 


ou suborno; 


notificado, não comparecer, correrá o 


ver sujeito, incorre igualmente em responsabilidade criminal, 
eterminará à remssa do processo, ficando trasladado, dentro 
de 15 dias, ao Ministerio Publico, para os fins de direito. 

Art. 170. Ô funccionario aceusado de falta grave será sus- 
penso, sem vencimentos, até à decisão final do inquerito admi- 
nistrativo. 

Paragrapho unico. Reconhecida a inexistencia de falta 
rave, terá direito ó funccionario á percepção dos vencimentos 
ntegraes e a todas as demais vantagens, correspondentes ao 
tempo em que houver estado suspenso. 

Art. 171. As demais penalidades dé que forem passiveis os 
fúnccionarios do Instituto serão fixadas no regimento interno. 


CAPITULO XVI 
DISPOSIÇÕES PENAES 


Art. 172, Por motivo de infracção do presente regulamento, 
serão applicadas as seguintes muitas, 

L De 1008090 a 2005000 (cem mil réis a duzentos mil réis) 
aos que infrigirem os arts. 11, 17, ou 30. 

HH. De 100$000 a 5098000 (cem mil réis a quinhentos mil 
réis), aos que Ro Ro os arts. 33 e 185. 

MI. De 100 a 1:0005000 (cem mil réis a um conto de 
réis), aos que infringirem o art. 31. 

IV. De 5 % a 25 E (cinço a vinte e cinco por cento) sobre 
o total da importancia a recolher, num minimo de 1008000, 
até o maximo de 10:000$000, aos que infringirem o art, 32, 
observada a seguinte proporção, em correspondencia com 
os periodos adiante marcados, cuja contagem partirá da ex- 
piração do prazo fixado para o recolhimento : 

5 %, até 30 dias; 

10 %, de 31 a 60 dias; 

15 %, de 61 a 90 dias; 

20 %, de 91 a 120 dias. 

25 %, depois de 120 dias. 

V. De 100$900 a 10:000$ (cem mil réis a dez contos de réis), 
nos demais casos não previstos expressamente nas alineas an- 
tériores. 

Art. 173. As multas serão impostas pelo 
tituto, cabendo recurso para o ministro do 
e Commercio. 

Art. 174. Verificada a infracção, será lavrado o competente 
auto, em duas vias, assignadas, si possivel, pelo infractor, 
uma das quaes lhe será entregue, desde logo, ou remettida 
dentro de 48 horas, 

Art. 175. O infractor poderá, dentro de 15 dias improro- 
gaveis, contados da data do recebimento do auto, apresentar 
defesa ao Orgão Local do Instituto, ou á Administração Central, 
si se tratar de infracção por esta ultima verificada. 

Paragrapho unico. E' facultado ao infractor, dentro do 
prazo estabelecido neste artigo, requerer a producção de tes- 
teemunhas, em numero nunca inferior a duas nem superior 
a quatro, cujos depoimentos deverão ser desde logo tomados 
no proprio Orgão Local ou na Divisão Juridica, conforme o 
caso, pela fórma estabelecida nos arts. 148 e 149. 


residente do Ins- 
rabalho, Industria 
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decorrido o prazo do artigo anterior, 


Divisão Juridica e, com 
o. parecer desta, concluso ao presidente do Instituto, o qual 
proferirá sua decisão dentro de 10 dias. " 

Paragrapho unico. O presidente, juigando necessaria para 
seu perteito esclarecimento, a realização de alguma diligencia, 
fará baixar o processo ao Orgão que competente for, marcando 
prazo para seu cumprimento. 

Art. 177. O presidente graduará a imposição das multas, 
segundo a oceurrencia ou ausencia das circunstancias aggras 
vant.s referidas no art. 178, observadas as seguintes normas à 

a) na ausencia de aggravantes, a multa será applicada no 
grão minimo; 

b) as pagravantos das alineas “ec” a “f” elevam a pena= 
lidade ao grão médio; 

c) as aggravantes das alineas hai ho 
lidade ao grão maximo. 

ragrapho unico. Não se comprehende na determi 
deste artigo o caso que faz objecto do inciso IV do art, 

Art. 178. Constituem circunstancias aggravantes 
fra E 
a) ter o infractor reincidido; 

b) tér agido com manifesto dolo, fraude, ou má fé; 

c) ter incidido anteriormente em outra infracção do pre- - 
sente regulamento ;- 

d) ter desacatado, por qualquer forma, no acto de veri- 
ficação da infracção, funccionario do Instituto ; 

e) ter tentado subornar funccionario do Instituto. 

f) ter obstado, por qualquer mcio, a acção da fiscalização 
do Instituto. 

Art. 179. O presidente do Instituto, em casos especiaes, 
tendo em vista a boa fé ou a manifesta ignorancia do 
fractor, ou no caso de ter este procurado espontanea | 
corrigir a falta em que já incorrera, poderá deixar de app q 

facultado ao presidente, 
aba 


a muita, por equidade. 

Paragrapho unico. E” ainda, bee 
mente em casos especiaes, levando em conta o lo 1 
ceiro que a imposição da multa porventura cause ao ar 
reduzil-a, proporcionalmente, a um limite equitativo, da- 
mentando sempre sua decisão a esse respeito, á 

Art. 180. Da decisão do presidenté dar-se-ha sciencia É 
infractor, pela mesma fórma estabelecida no art. 120 e s 
paragra : A 

Art. 181. O recolhimento da importancia da multa será 
feito directamente aos orgãos arrecadadores do Instituto, 
meio de guias proprias. 

Art. 182. O processo do recurso e da cobrança judicial 

tas regular-se-ha no que for E OR pelas pos 

os arts, 2º a 7º do Decreto n. 22.1dl, de de Noven 

2, cabendo, no Districto Federal, à Divisão J 
Instituto promover a cobrança judicial perante a 
deral, e, nos Estados e no Territorio do Acre, ÇA 
Guimente habilitado com poderes especiaes, egados 
presidente. 

ratinho unico. O deposito, a que se refere o E 
unico do art. 2º do decreto neste artigo citado, da importan 
da multa, no caso de recurso, será feito directamente nos or-. 
gãos arrecadadores do Instituto. 

Art. 183. Ao presidente é facultado, dentro do prazo sta- 
belecido no art. 2º do Decreto n. 22.131, de 23 de Novembro: 
de 1932, e si assim entender, em face de novos fundamentos 
ailegados no recurso, reconsiderar sua decisão. 

Art. 184, Ao proferir sua decisão, o gg verificando 
pelo exame do processo, ter havido, além infracção puní 
por este regu.amento, infracção, igualmente, das leis pe) 
do paiz, determinará a remessa das peças necessarias ao 
nisterio Publico, para os fins de direito. o 


CAPITULO XVII 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 126. O processo, 
será immediatamente encaminhado á 


e “b” elevam a pena- 


Va 
in 


a” 


= 


— Art. 185. Os empregadores sujeitos ao regime do prese t 
regulamento são obrigados a prestar ao Instituto as informa- 
ções e os esclarecimentos necessarios e, bem assim, a permittir 
à mais ampla fiscalização por parte deste, relativamente aé 
assumptos de sua competencia, resalvados unicamente os cas 
de segredo commercial expressamente garantidos pelas lh 
em vigor. 
Art. 186. A cobrança das contribuições e ss nde 
pendentemente das penalidades cabíveis, será promovida 
dicialmente si o empregador faltoso, notificado pa CO 
jhel-as aos cofres do instivuto, na fórma do paragra ni 
do art. 120 e seus paragraphos, não o fizer no prazo impr 
rogavel de 10 dias. É 
Paragrapho unico. A inscripção da divida e a cobranaa u- 
dicial segular-se-hão pelas disposições do Decreto n. 22.131, « 
93 de Novembro de 1932, observado o disposto no art. d 
deste regulamento. E á 
Art. 187. Os bens patrimoniaes do Instituto não 
ser objecto de penhora, aresto, ou sequestro. 
Paragrapho unico. Gozarão de identico privilegio os bel 
ficios concedidos aos associados ou a seus beneficiarios, 
nulla de pleno direito qualquer venda ou cessão, ou a co 
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— tuição de qualquer ounus sobre os mesmos, bem como a ou- 
- torga de poderes lrrevogaveis, ou em causa propria, para a 
— percepção das respectivas quotas. 


* Art. 188. Equiparam-se ao salario, para os effeitos da pro- 


| tecção a este dispensada por lei, as contribuições devidas ao” 


— Instituto. 
| Art. 189. São isetos do imposto do sello os livros, papeis 
* e documentos originarios do Instituto, bem como os directa- 
* mente relacionados com os assumptos de que trata este regu- 
“lamento, quando procedentes de associados, beneficiarios ou 
— quaesquer contribuintes, inclusive os recibos fornecidos pelos 
* empregadores aos empregados, relativos aós descontos das 
— «contribuições, e os passados pelos beneficiarios para a per- 
- cepção dos respectivos beneficios, exceptuadas, porém, as cer- 
É Ea fornecidas pelo Instituto a requerimento dos interes- 
os. ' 
Art. 190. E” considerada official, de caracter federal, para 
os effeitos da legislação vigente, a correspondencia postal e 
- telegraphica do Instituto. 


CAPITULO XVIII 


Na: DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

— Art. 191. A? Commissão Organizadora nomeada de accordo 
“com o art. 13 da lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, caberá 
do! installação definitiva do Instituto, competindo-lhe tomar 
' todas as medidas que se tornarem necessarias para tal fim, 
"e, ainda : ) 

a) elaborar o regimento interno do Instituto, submetten- 
O à approvação do Conselho Nacional do Trabalho; 

'b) realizar os concursos de segunda entrancia e outros que 
' tornarem necessarios para admissão do pessoal destinado 
serviços do Instituto; 

) prehencher, segundo as necessidades, o quadro dos 
iccionarios effectivos do Instituto, momeando os candidatos 
provados em concurso, na ordem da classificação, e os jul- 
los aptos em prova de habilitação. 

Art. 192. Para attender ao disposto no artigo anterior, a 
missão Organizadora receberá do Banco do Brasil, a ti- 
de adiantamento da “quota de previdencia” e mediante 
uisição do Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, 
à importancia correspondente a um mez de sua arreca- 
o provavel, baseada nos dados do censo realizado, devendo 
espectiva applicação ser comprovada perante o Conselho 
Nacional do Trabalho pelo presidente da Commissão. 

— Art. 193. O saldo existente da verba a que se refere o ar- 
O 19 da lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, continuará 
sposição da Commissão Organizadora, sujeito à mesma 
rovação a que allude o artigo anterior. 


- 194. Os empregadores comprehendidos no regime do 
nte regulamento e já recenseados no “censo dos indus- 
s?, serão inscriptos “ex-officio” no respectivo registro 
Instituto. 
1º. Os empregadores existentes por occasião do censo que 
| foram recenseados, bem como os que iniciaram suas acti- 
ades industriaes até 30 de Novembro de 1937, terão prazo, 
15 de Dezembro do mesmo anno, para requererem sua 
ripção, na fórma estabelecida na Secção I do Capitulo III. 
2º. Os empregadores que iniciarem suas actividades in- 
aes posteriormente a 30 de Novembro de 1937 ficarão 
os ao prazo commum, do art. 11 para requererem a ins- 
- 195. A inscripção dos empregados que tenham pres- 
serviços a empregador submettido ao regime deste re- 
jento, durante o anno de 1937, independerá do prehen- 
ento das condições estabelecidas no art. 15. 
1º. Os empregados devidamente recenseados por occasião 
“censo dos industriarios”, bem como seus respectivos be- 
larios, serão inscriptos “ex-officio”, com base nas de- 
es das “fichas individuaes” utilizadas no referido 


- Os demais empregados comprehendidos neste artigo 
Prazo, até ao dia 31 de Março de 1938, para prehenche- 
| as respectivas fórmulas de inscripção e fazerem a ins- 
o seus beneficiarios, provando no mesmo acto, por 
ntos habeis ou, na sua falta, por meio da “justifica- 
que trata o capitulo XIV, do exercicio de suas acti- 
s na industria durante o anno de 1937. 
: ndo o prazo referido no paragropho 


RSA anterior, 
ima inscripção de associado se fará sem o prehenchi- 
condições fixadas no art. 15. 


196. O desconto das contribuições dos associados terá 
1 de Janeiro de 1938, sobre os salarios auferidos a 
P dessa data. y 

- 197. E” fixada em 3 % (trez por cento) a percenta- 
contribuição prevista no inciso I do art. 26, que vi- 
por um quinquenio, na fórma do art. 28. 
198. Até ulterior fixação, por parte do Conselho Na- 
do Trabalho, o presidente do Instituto perceberá os 
entos mensaes de 5:0005 (cinco contos de réis). 
09. A instalação definitiva do Instituto realizar- 
“de Janeiro de 1938, data em que serão empossados 
jo fiscal e o presidente. 
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Paragrapho unico, A eleição do primeiro conselho fiscal 
far-se-ha nas épocas e na fórma estabelecidas no capitulo XII. 

Art. 200. O presente regulamento entrará em vigor na data 
de sua publicação. 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — Agamemnon Ma- 
galhães. 


Tabella dos coefficientes para o calculo da aposentadoria dos 
associados facultativos, a que se refere o art. 88 do re- 
gulamento annexo ao decreto n. 1.918, desta data. 


Idade Coefficiente 
20 23,5 
21 22,6 
22 21,8 
23 21,0 
24 20,2 
25 19,4 
26 18,7 
27 17,9 
28 17,2 
29 16,5 
30 E 15,8 
31 1541 
32 14,5 
33 13,8 
34 13,2 
so 12,5 
36 11,9 
37 11,3 
38 10,8 
39 10,2 
40 9,7 
41 9,1 
42 8,6 
43 8,2 

44 7,6 
45 7,2 
46 6,7 
47 6,4 
48 5,9 
49 5,5 
50 5,2 


= 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — Agamemnon Ma- 
galhães. 


— 


Exposição de motivos 


Sr. Presidente da Republica : 

Tenho a honra de submetter á alta consideração de V. Ex, 
em obseryancia de preceito contido no art. 24 da lei n. 367, 
de 31 de Dezembro de 1936, o projecto de regulamento do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriarios, por 
ella criado. 

A lei, confiando ao Governo o encargo de dar estructura á 
sua criação, com a utilização de elementos que propiciou, es- 
tabeleceu apenas as directrizes fundamentaes do grande Ins- 
tituto, deixando que estudos technicos posteriores fixassem 
com rigor os detalhes que lhe deviam assegurar a perfeita 
execução. 

Esses estudos foram, em grande parte, realizados pela Com-. 
missão Organizadora, por V. Ex. nomeada a 10 de Fevereiro 
de 1937. 

Além da elaboração do regulamento, em que se encontram 
medidas aconselhadas pela experiencia e de grande interesse 
tanto do ponto de vista da previdencia social, como do as- 
pecto puramente administrativo da instituição, effectuou com 
exito o recenseamento dos industriarios em todo o paiz, con- 
seguindo, no vurto prazo de que dispoz, reunir dados com- 
pletos sobre cerca de 600.000 trabalhadores e de suas fa- 
milias, enriquecendo, assim, a estatistica nacional com valioso 
subsidio. , 

Baseada nos elementos colligidos na operação censitaria, 
effectuou uma serie de estudos actuariaes, indispensaveis 4 
fixação de taxas e beneficios. 

Os resultados obtidos permittem uma variedade conside- 
ravel de soluções que podem ser adoptadas a qualquer mo- 
mento, de accordo com as possibilidades e desejos das classes 
interessadas, assegurando perfeita estabilidade ao Instituto. 

Nos diversos artigos do regulamento encontrará V, Ex., 
satisfactoriamente solucionados, varios problemas surgidos na 
implantação da previdencia social no Brasil, um dos pontos 
fundamentaes do problema que mais tem occupado a attenção 
de V. Ex. durante o seu Governo. 

Eis os pontos principaes que recommendam á superior 
attenção de V, Ex, o projecto que junto offereço. 

Rio de Janeiro, 26 de Agpsto de 1937. — Agamemnon Ma- 
galhães. 
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DECRETO N. 1.926 — DE 31 DE AGOSTO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 4.404:850$000 á verba 1º, 
sub-consignação n. 3 du 4ttulo lil — serviços e tn- 
cargos Luvelsus, du vigente orçamento do Muusterio du 
tFazenda 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tamie do art. 6º, letra “a”, da lei n. 300, de 13 de novembro 
ce 1936, e tendo ouvido o iribunal de Contas, na forma du 
regulamento approvado peso Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
vembro de 194z, decreta: 

Arugo unico. rica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
credito Suppiementar de 4.404:85U$UVO, à verba 1º Acdminis- 
tração Geral — 'Ihesouro Nacional, sub-consignação n. 3, 
do Litulo 1ll — serviços e lncargos bLiversos, do vigente 
orçamento do mesmo ministerio, atim de occorrer ao paga- 
mento das dittererças de vencimentos assegurados na torma 
do art. 3º e seus paragraphos das Disposições “Yransitorias 
da Lei n. 284, de 23 de Outubro de 1936. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencias e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+0=+ 
DEGRETO N. 1.933 — pE 1 DE SETEMBRO DE 1997 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
38.541:666$700, para occorrer ao pagamento dos juros 
de apolices do Reajustamento Economico, da emissão 
complementar a que se refere a lei n. 368, de 4 de Ja- 
neiro de 1937. Ê 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do art. 2º da Lei n. 368, de 
4 de Janeiro de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, 
na fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, O 
credito especial de 38.541:666$700, para occorrer ao paga- 
mento dos juros das apolices do Reajustamento Economico, 
da emissão complementar a que se refere a Lei n. 368, de 
4 de Janeiro de 1937, no periodo de 1 de Dezembro de 1933, 
a 31 de Dezembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 1.934 — pE 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Accurcio d'Ovidio Carneiro da Camara a 
! comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica usando das attribuições que lhe 
confere o art. 56, n. I, da Constituição Federal e tendo em 
vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula 
a industria e faiscação do ouro aluvionar e o commercio de 
pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Accurcio dºOvidio 
Carneiro da Camara, residente em Lageado, Estado de Matto. 
Grosso, a comprar pedras preciosas na 3º zona de garim- 
pagem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 
de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 1.935 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio Francisco Dourado a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
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em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re-- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com-— 
mercio de pedras preciosas, 

bLecreta: , 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Antonio Fran- 
cisco Dourado, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso,. 
a comprar pedras preciosas ua 3º zona de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
193, constituindo titulo desta autorização uma via au-. 
rhentica do presente decreto. E. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen-- 
dencia e 49º da Republica. 


GETYULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


QI 
DECRETO N. 1.938 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1997 | 


Autoriza o cidadão Pedro Campos a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que- 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo- 
em vista o Decreto n. 21.193, de 3 de Maio de 1934, que re- | 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o co 
mercio de pedras preciosas. 28 

Decreta: 

Artigo unico, Fica autorizado o cidadão Pedro Campos, . 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, à comprar | 
pedras preciosas ma 3º zona de garimpagem, nos termos do 
art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- | 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre-- | 


sente decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republico. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO N, 1.940 — pe 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão José de Barros Sant'Anna a comprar 
pedras preciosas a 

O Presidente da Republica, usando das attribuições « 

lhe confere o art. 56, nm. 1, da Constituição Federal e tendo, 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 

gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com=" 

mercio de pedras preciosas, 


Decreta: 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José de Ba: 


Sant'Anna, residente em Santa Rita do Araguaia, Estado de, 
Maito Grosso, a comprar pedras preciosas na 3º zona de 
rimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24. 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta auto 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indep 
dercia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. | 
Arthur de Souza Costa. 
IH» ; 2 
DECRETO N. 1.941 -- pE 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o ciadão Jacintho Neves a cmoprar pedras preciosas 

O Presidente da Republica, usando das. attribuições que 
Ise confere o art. 56, n. 1, da Constituição Mederal e tendo 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com: 
mercio de pedras preciosas, 


Decrta: r 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Jacintho Ne 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, à compr 
pedras preciosas pa 3º zona de garimpagem, nos termos do 
24.193, de 3 de Maio de 1934, consti 


art. 7º do Decreto n. psti. 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pr 


sente decreto, 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen: 
dencia e 49º da Republica. à 
GeruLio VARGAS. 


Arthur de Souza Costa. 
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— Quarta-feira, 15 


a ! 
a E Lourival Ribeiro Costa para o logar de Escrivão da Col- 
“a ] AaPRaTIa das Rendas Federaes em Inhambupe, no Estado da 

i ahia, 
-s Z Edgard Corrêa Cravo, para o logar de Escrivão da Colle- 
À º etorria das Rendas Federaes em Saude, no Estado da Bahia. 


— Por outro de 1º de Setembro corrente : 


Circulares, Officios, etc. 


Foi nomeado : 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Alem- 
quer, no Estado do Pará, Raymundo de Miranda Torres, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Cas- 
tanhal, no mesmo Estado. 


— Por outros de 2 de Setembro corrente : 


" Circular w. 17 — Ministerio da Fazenda — Ri 4 
— eiro, 31 de Agosto de 1937. lo de Ja 


“. Em aêditamento à Circular n. 11, de 28 dé Junho pro- 

— -ximo firdo, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
h dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
“fins, que os contractos de emprestimos de dinheiro, inclusive 
Erê de abertura de credito em conta corrente celebrados por 
— prazo indeterminado e que já satisfizeram o imposto de sello 
SRA razão de uma anuidade, na fórma indicada pelo artigo 13, 
— inciso 2º, do Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926, 
— não estão sujeitos ao pagamento de qualquer differença 


Foram nomeados : 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, Jucundo Espinheiro Mon- 
talvão, para identico logar no interior do Estado do Ceará; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Maranhão, Antonio Cavalcanti de Miranda 
Henrique, para identico logar no interior do Estado* da Pa- 


Fi relativa a perioNo excedente de um anmo e anterior á vi- 


encia do Decreto n. 1.137, em 14 de Novembro de 1936. — 
Arthur de Souza Costa. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


- Por decretos de 25 de Agosto utimo, assignado pelo 
". Presidente da Republica: 


q Foi concedida aposentadoria: 
“Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


“Ao official administrativo da classe K, do qcadro III — 
ebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, José 
ncio Mouzinho. à 

“= Por decretos de 25 de Agosto ultimo, assignados pelo 
Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


de Feijó Sampaio, para exercer, interinamente, as fun- 
de membro do Conselho Administrativo da Caixa Eco- 
Federal, no Estado de Pernambuco, durante o impe- 
o do effectivo — Melacio de Barros Corrêa; 
n: Ferreira de Araujo, para exercer, interinamente, 
Tuncções de membro do Conselho Administrativo da Caixa 
omica Federal, no Estado de Pernambuco, durante o impe- 
to do effectivo — Dr. Pedro Allain Teixeira; 


or decretos de 27 de Agosto ultimo, assignados 
residente da Republica : 


| nomeado : 


x ? 
o Official Administrativo da classe H, do Quadro VIII, do 
nisterio da Fazenda, Alvaro Romeu, com exercicio na Al- 
ndega do Rio Grande, para o logar, em commissão, de Ins- 

or da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado 
' Rio Grande do Sul. 


“declarado sem effeito : . 4 


o decreto de 28 de Julho ultimo que nomeou o Escriptu- 
rio da classe E, do Quadro VIII, do Ministerio da Fazenda, 
o Vieira da Silva para o logar, em commissão, de Ins- 
“da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado 

io Grande do Sul. 


Por outros de 30 de Agosto ultimo : 
am nomeados : 


Anyzio Azevedo Alves para o logar de Escrivão da Colle- 
das Rendas Federaes em Capivary, no Estado da Bahia; 
“Tourinho de Carvalho, para o logar de Escrivão da 
oria das Rendas Federaes em Umburanos, no Estado 


pelo 


ntonio Francisco Santos para o logar de Escrivão da Col- 
à das Rendas Federaes em Andarahy, no Estado da 


é Barreto. de Araujo, para o logar de Escrivão da Co!- 
“das Rendas Federaes em Santa Sé, no Estado da 


aldo Araujo Borges de Barros para o logar de Es- 
Collectoria das Rendas Federaes em Rio Branco, 
o da Bahia; 

' Bernadete Miranda para o logar de Escrivão da Col- 
das Rendas Federaes em Guarany, no Estado da 


Assis Montanha de Andrade para o logar de Es- 
Coliectoria das Rendas Federaes, em Pilão Arcado, 
“da Bahia; 


rahyba; 
Ernani Boto de Menezes, para o logar de Agente Fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão; 


Foi declarado sem effeito : 


O decreto de 18 de Agosto ultimo. que nomeou, a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
do Espirito Santo, José de Freitas e Silva, para identico logar 
no interior do Estado do Ceará; 


— Por outro de 3 de Setembro corrente : 


Foi exonerado, nos termos do art. 41, do Decreto n. 22.104, 
de 17 de Novembro de 1932, Coriolano Cabeda do logar de 
Despachante Aduaneiro junto á Alfandega de Sant'Anna do 
Livramento no Estado do Rio Grande do Sul. (Referencia: 
Processo n. 71.191-936). 


— Por outros datados de 1º de Setembro corrente: 


Foram nomeados: 


Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, o Ba- 
charel Antonio Dias Macedo, escripturario da classe G, do 
quadro VIL — do Ministerio da Fazenda, para exercer, em com- 
missão, o cargo de assistente do Delegado Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado de São Paulo, vago em virtude da dispensa 
do respectivo titular, Bacharel Julio Brasil Montenegro; 

De accôrdo com o Decreto n. 22.104, de 17 de Novembro de 
1932, José Moacyr Gurgel do Amaral, para o logar de despa- 
chante aduaneiro, junto á Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, vago com o fallecimento de Vicente Oliveira Paiva. 
(Referencia: Processo n. 60.063, de 1937). 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pom- 
ba, no Estado de Minas Geraes — Ramiro Teixeira Rocha, 
para o logar de collector da Collectoria das Rendas Federaes 
em Luiz, no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Traipú, 
no Estado de Alagôõas — José Rodrigues Totó, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Quebrangulo, no 
mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Cas- 
tanhal, no Estado do Pará Ubirajara Marques de Oliveira, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Alemquer, no mesmo Estado. 


Foram designados: 


A pedido e por permuta, o Escrivão da classe H, do qua- 
dro XIV — Administração do Dominio da União — do Mi- 
nisterio da Fazenda, Manoel Roque do Nascimento, servindo 
na Administração do mesmo Dominio, junto á Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes, para ter 
exercicio no Estado de Pernambuco. (Referencia: Processo nu- 
mero 54.362, de 1937); 

A pedido e por permuta, o Escrivão da classe H, do qua- 
dro XIV — Administração do Dominio da União — Do Mi- 
pisterio da Fazenda, José Carlos Machado, servindo na Admi- 
nistração do mesmo Dominio, junto á Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional, no Estado de Pernambuco, para ter exercicio 
no Estado de Minas Geraes. (Referencia: Processo n. 54.362, 
de 1937); 

A pedido e por permuta, o marinheiro da classe C, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, João 
Veiga Chaves, servindo na Alfandega de Porto Alegre, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para ter exercicio na Alfandega 
do Rio Grande, no mesmo Estado. (Referencia: Processo nu- 
mero 83.113, de 1937); 

A pedido e por permuta, o marinheiro da classe C, do qua- 
dro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, José 
Elias da Silva, servindo na Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para ter exercicio na Alfandega de 
Porto Alegre, no mesmo Estado. (Referencia: Processo nu- 
mero 83.116, de 1937). 
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Foi readmitido 


Tendo em vista o que consta do processo n, 8.951, de 1937, 
da Secretaria do Estado dos Negocios da Fazenda, Francisco 
Silveira de Aguiar, no logar de collector da Collectoria das 
Rendas Federaes em Cedro, no Estado do Ceará. 


Foi concedida aposentadoria, nos termos da legislação 
em vigor: 

Ao Escripturario da classe €, do quadro VII — Alfandegas 
— “do Ministerio da Fazenda, Narciso Peixoto. (Referencia: 
Processo n. 66.032, de 1936). 

A Manoel Teixeira Bastos, no cargo de marinheiro da 
classe D, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da 
Fazenda. (Referencia: Processo n. 35.394, de 1937). 


Foi dispensado; 


A pedido, o Official Administrativo da classe J, do qua- 
dro VII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda — Julio 
Brasil Montenegro, com exercicio na Alfandega de Santos, no 
Estado de São Paulo, do cargo, em commissão, de assistente 
do Delegado Fiscal do Thesouro Nacional no mesmo Estado. 


Foi concedida exoneração: 


A Nelson Alonso, do logar de despachante aduaneiro junto 
à Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. (Referencia: 
Processo n. 58.932, de 1937). 

Por decreto de 1 de Setembro corrente, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica: 

Foi nomeado: 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Joaquim 
Ignacio Pereira, para exercer, em commissão o cargo de aju- 
dante de Thesoureiro, padrão B, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, vago em virtude do fallecimento do respe- 
ctivo titular Ovídio Pereira, devendo ter exercicio na Alfan- 
dega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, (Refe- 
rência: Processo n. 53.551, de 1937). 


No decreto de 14 de Outubro de 1936, nomeando o 1º Es- 
cripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Es- 
tado de Matto Grosso, Joaquim Mariano Paes de Carvalho, 
para exercer, interinamente, as funcções de contador da mesma 
repartição, durante o impedimento do serventuario effectivo, 
José Vaz Curvo, foi feita a seguinte apostila: “O presente 
decreto deve produzir os seus effeitos legaes de accôrdo com 
o Decreto n. 642, de 14 de Feveriro d 1936, do dia 12 de 
Maio de 1936, data em que se deu a substituição.” 

— No titulo de 11 de Junho de 1934, nomeando Renée 
Gama e Silva, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional nos Estados do Amazonas e Territorio do Acre, 
foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a decisão pro- 
ferida no processo sob n. 62.275, de 1937, o serventuario no- 
meado por este titulo, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional nos Estados do Amazonas e Territorio 
do Acre, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de 
accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935”. 

— No decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando Maria Na- 
zareth Assumpção, para o logar de 3º official da Directoria do 
Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por haver 
convolado nupcias, passa a chamar-se Maria Assumpção Car- 
doso, a funccionaria nomeada por este decreto conforme provou 
com documento habil junto ao processo sob n. 61.654, de 1937.” 

— No decreto de 1 de Julho de 1936, nomeando Moacyr 
Machado de Mendonça, para q logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes e mJoão Pessôa, no Estado do Pará, foi 
feita a seguinte apostila: “A exactoria das Rendas Federaes 
em João Pessoa, no Estado do Pará, passa a denominar-se 


“Igarapé Assú”, à vista da resolução da Camara Municipal . 


dessa localidade.” 

— No titulo de 7 de Maio de 1910, nomeando Lafayete Va- 
lente Duarte, para o logar de collector das Rendas Federaes 
em João Pessôo, no Estado do Pará, foi feita a seguinte apos- 
tila: “A exactoria das Rendas Federaes em João Pessõa, no Es- 
tado do Pará, passa a denominar-se “Garapé Assú”, à vista 
da resolução da Camara Municipal dessa localidade.” 

No titulo de 18 de Fevereiro de 1937, prorogando o contracto 
de Maria José Vilhena Araujo Andrade, pelo prazo de 12 mezes 
para exercer as funcções de auxiliar de 3º classe da Directoria 
do Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por haver 
convolado nupcias, passa a chamar-se Maria José Andrade 
Sant'Anna e Silva, a funccionaria contractada por este titulo, 
conforme provou com documento habil, junto ao processo 
sob n. 53.970, de 1937”. 

— No decreto de 15 de Março de 1933, nomeando Manoel 
Augusto Abreu Vasconcellos, para o logar dactylographo da 
Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, foi feita 
a seguintte apostila: “Chama-se Manoel Abreu de Vasconcellos 
«e não Manoel Augusto Abreu Vasconcellos, o funccionario no- 
meado por este decreto, conforme provou com documento 
habil, junto ao processo sob mn. 64.950, de 1937.” 
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THESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri-.. 
buições que lhe confere o Decreto mn. 24.036, de 26 de Março 
de 1934: Resolve designar o Official Administrativo da classe Rss 
do quadro | — Thesouro Nacional, Bacharel Lauro Virgilio de 
Carvalho, ora servindo como chefe de uma das Sub-Directorias 
da Directoria da Despesa Publica, para exercer identicas fun- 
cçõse na Directoria das Rendas Internas. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 de Março. 
de 1934: Resolve designar o Official Administrativo da 
classe K, do quadro I — Thesouro Nacional, Manoel Rozendo 
ge Andrade Luna, ora servindo como chefe de uma das Sub- 
Directorias da Directoria das Rendas Internas, para” exercer 
identicas funeções-na Directoria da Despesa Publica, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 26.036, de 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta da. 
Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o Official Admi- 
nistrativo da letra H — do quadro VIII — Alfandegas — Pedro 
Augusto de Marsilac Motta, com exercício na Alfandega de 
Porto Alegre, para servir, em commissão, naquella Directoria.. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portária de 
31 de Agosto ultimo, concedeu seis mezes de licença, mos | 
termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1 
ao Colletor das Rendas Federaes em Palmeira, Estado d 
Paraná, Alcebiades Liberali, ficando-lhe marcado o prazo - 
de oito dias para entrar no goso da referida licença. 

O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 2 
do corrente, concedeu seis mezes de licença, wos termos do 
art. 1º do Decreto n.. 42, de 15 de Abril de 1935, ao penses 
Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado da Ba K 
Hermann Pereira Vieira, ficando-lhe márcado o prazo de 
oito dias para eptrar no goso da referida licença. a 


— OQ Director Geral da Fazenda Nacional por portarias de. 
6 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 60 dias ao Procurador da classe “J”, quadro VII —. 
Delegacias Fiscaes, Bacharel José Romero de Gouveia, com. 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. 

De 60 dias ao Colletor das Rendas Federaes em Chavantes, | 
Estado de São Paulo, Marciano Vieira. 

Em prorogação: , 

De tres mezes ao agente fiscal do imposto de corsumo 
interior do Estado do Pará, Antenor Xavier de Almeida. 

— Por Portarias de igual data, foram concedidas licenças nº 
termos do art. 1º. do Decreto n, 42, de 15 de Abril de 1935. 

De seis mezes ao ajudante de pagador da classe boa 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Tarsicio Tavares de 
cedo, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado da Bahia, 

De seis mezes nos termos do art. 1º combinado com 05 
arts., 3º e 4º do Decreto m. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 
contabilista da classe “G”, quadro I — Thesouro Nacior 
— José Montenegro Brandão, com exercicio na Contado! 
Central da Républica, ficando-lhes marcado o prazo de 
oito dias para entrar no gozo das referidas licenças. 

— Por portaria de 8 do corrente, foram concedidos seis 
mezes de licença, nos termos do art, 1º do Decreto de 15 d 
Abril de 1935, ao official administrativo da classe “K”, 
dro VII — Delegacias Fiscaes, José Vaz Curvo, com exe 
na Delegacia Fiscal no Estado de Matto Grosso, ficando 
marcado o prazo de oito d'as, para entrar no goso da refe- 
sida licença. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
6 do corrente, concedeu 12 mezes de licença, para Par À 
interesses, nos termos do art. 16, do Decreto m. 14.663, di 
1 de Fevereiro de 1921, ao official administrativo da classe 
H — Quadro XII — Directoria do Imposto de Renda, 
Nazareth Assumpção. ne 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
30 de Agosto findo, concedeu tres meses de. licença, pari 
iratamento de saude, ao official administrativo da classe: 
quadro XII — Directoria do Imposto de Renda, Maria Ni 
zureth Assumpção. 


Thê 


RR AR “O tm 


a casei Mi o 


Ea do corrente concedeu as seguintes licenças: 
— Para tratamento de saude: 


do Rio Grande do Sul. 
Ne Em prorogação: 


E go 
“exercicio na Delegacia Fiscal no Estado co Maranhão. 
Para tratar de interesses: 


A 


Djalma Barreto. 


gozo da referida licença. 


ito dias para entrar no goso da referida licença. 


o mn. 42, de 15 de Abril de 1935: 
andegas, Virginio Tomé de 


indega de Florianopolis, Estado de Santa Catharina; 
De seis mezes, ao contabilista da classe I — do quadro XIII 


entrarem no gozo das referidas licenças. 


Dia 31 de Agosto 


93 — Communicando que o Sr. Ministro, tendo em 
“O numero Ce excedentes na classe G, das tabellas an- 
à Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, e de accôrdo 
disposto mo art. 30, paragrapho unico da mesma lei, 
u que aguarde opportunidade o guarda da Mesa de 
Alfandcegadas de Angra dos Reis, Carlos Luiz Fre- 
Junior que pediu sua nomeação para o logar de guarda 
iro na referida Alfandega. 


| Dia 1 de Setembro 


294 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
cho de 28 de Agosto proximo findo, deferir o reque- 
“de 10 do mesmo mez, em que a Deutsche Lufthansa 
-» por seu representante nesta Capital, solicita seja au- 
- o desembaraço, livre de direitos de importação 
nsumo e demais taxas aduaneiras, inclusive a de 
a social, de 11 volumes marca “Condor”, nu- 
10-17 e 1.822-4, vindos da Allemanha pelo vapor 
“General Artigas”, entrado em 4 de Agosto citado, 
um avião desmontado e seus accessorios, destinados 
da requerente. 5 


Dia 2. 


— Em officio n. 198, de 22 de Junho ultimo, vos 
iquei haver S. Ex. o-Sr. Presidente da Republica 
ao pedido do Sr. Governador de Minas Geraes, no 
2 ser autorizado o desembaraço, com isenção de di- 
importação para consumo e demais taxas adua- 
m moinho com os respectivos pertences e acces- 
abricação de “Officires Meccaniche Italiane S. A”, 
na Italia pela empreza Moinhos: Minas Geraes 
destino ao estabelecimento da industria de moa- 
o, ra cidade de Patos, naquelle Estado. 


ao O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 


M De 60 dias ao agerte fiscal da classe “G” quadro IX — 
* Agencias Fiscaes — João Mancio Tibeiro, com exercicio na 
" Mesa de Rendas Federaes de 1º ordem em Jaguarão, Estado 


De tres mezes ao escripturario da classe “F”, quadro 
VII — Dlegacias Fiscaes — Armando Burgos Xavier, com 


De seis mezes ao medalhador da classe “D” da officina 
de ourivesaria e medalharia do Quadro I — Casa da Moeda 


Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
2 licença nos termos do art. 1º do Decreto nm. 42, de 15 de 

bril de 1935, ao guarda aduaneiro da classe “E” — Quadro 
i “— Alfandegas — Luiz de Figueiredo Neves, com exer- 
o na Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
“Sul, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 


— Por portaria de 4 do corrente, foram concedidos seis 
es de licença nos termo do art. 1º do Decreto n. 42, de 
de Abril de 1935, ao auxiliar de escripta da classe “E” 
dro VIII — Alfandegas — José Conde, com exercicio na 
ndega do Rio de Janeiro, ficando-lhe marcado o prazo 


E O Director Geral da Fazenda Nacional por portarias de 
o corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do De- 


seis mezes, ao trabalhador da classe B, do quadro VIII 
Borja, com exercicio na 


Contadorias Seccionaes, João de Queiroz Leite, com exer- 
“ma Contadoria Seccional junto à Delegacia Fiscal no Es- 
“da Bahia, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 


ICTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOA! 


Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


a soci cid: Head Tine dad End Di 
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Tendo agora o referido Governo informado, em officio 
de 14 de Agosto proximo findo, que, por engano da firma fa- 
bricante, foi o alludido material enviado com a consignação 
à ordem, e solicitado a relevação dessa falta involuntaria e 
consequente confirmação do favor, communico-vos, de ordem 
do Sr. Ministro, que S. Ex., por Cespacho de 25 desse mez, 
resolveu attender 4 solicitação. 


N. 296 e Para os devidos fins, remetto-vos o decreto 
de nomeação de Lourival Lydiano de Albuquerque. 

- Dia 3 

N. 297 — De ordem do Sr. Mirmistro, communico-vos 


que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 


despacho de 25 de Agosto proximo findo, attender ao pe- 


dido feito pela Administração do Porto desta Capital em 
officio m. 1.317 — D, de 929 de Julho ultimo, no sentido de 
ser autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de quatro caixas 
marca DNDPN, ns. 470-3, vindas da Allemanha pelo vapor 
allemão “Cap Norte”, entrado neste porto em 23 de Julho 
citado, contendo um apparelho para reproducção de plantas 
technicas, material que não poude ser desembaraçado por 
essa Alfandega por que fôra expedido com os documentos 
de embarque cônsignados 4 ordem por engano dos exporta- 
dores, excepto a façtura commercial que registra a con- 
sigmação do Departamento Nacional de Portos e Navegação. 
Acompanham a este os respectivos documentos, 


N. 298 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
Ce 27 de Agosto proximo findo, attender ao pedido flito 
em requerimento de 27 de Julho ultimo, e a que está 
Jurto vosso officio n. 2.306, de 16 de Junho ultimo, em 
que Iveta Ribeiro, directora fundadora da revista illustrada 
“Brasil Feminino”, que se edita nesta Capital desde Feve- 
reiro de 1932, solicita, por equidade, a relevação da multa 
que lhe foi imposta por essa Alfandega, ma importancia de 
4:653$000, proveniente dos direitos integraes de 2.960 kilos 
de papel commum, com linhas dagua, cuja applicação re- 
gular não fôra comprovada pela interessada, nos annos de 
1933 e 1934. 


N. 299 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
despacho de 25 de Agosto proximo findo, deferir, para o 
material que não tiver similar nacional, o requerimento de 
24 de Julho ultimo, em que a S. A. Marmores Brasileiros, 
com eseriptorio nesta capital 4 Avenida Lima n. 15, solicita 
seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de impor- 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, do material 
discriminado na relação annexa, constante de seis carros in- 
teriores para correr sobre linhas ferreas, com todos os seus 
accessorios e pertences e tres machinas operatrizes para 
trabalhar. marmores em ferro fundido, material esse vindo 
de Artuerpia pela vapor “St. Winefred”, entrado em 16 
do referido mez de Julho, destinado 4 installação completa 
de uma serraria para marmores que a requerente pretende 
montar à Avenida Francisco Bicalho, esquina da rua 4, nesta 
capital, 

Acompanham a este os respectivos documentos. 


Dia &4 


N. 300 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 25 de Agosto proximo findo, attemder ao pecido 
feito pelo Dr. Peter Fuss, photographo amador, transmit- 
tido pelo Touring Club do Brasil em officio n. 6.768, de 2 
do mesmo mez, no sentido de ser autorizado o desembaraço, 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, de 5.000 exemplares do livro intitulado “Brasil”, 
que o interessado vae fazer publicar, mediante enterdimen- 
tos com a firma editora Atlantis Verlag, da Allemanha, como 
elemento da serie de obras illustradas “Orbis Terrorum”, na 
qual figuram hoje quasi todos os paizes. pe 

Dos referidos exemplares 2.500 serão adquiridos pelas 
firmas allemães desta praça, para remetterem aos seus 
clientes no exterior, como presente de Natal de 1937, come 
tando o autor collocar os restantes 2.500 em nosso paiz, ao 
preço de 608000 o exemplar. EA 

O “Brasil” deverá conter 304 paginas, sendo 48 de texto 
em portuguez, allemão, hespanhol, inglez e francez e 236 
gravuras, 


N. 301 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro e remette a portaria de licença de José 
Conde, auxiliar de escripta da classe E, quadro VIII — Al- 
fandegas. l 


had 
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Dia 8 


N. 302 — Em referencia ao vosso officio n. 3.652, de 5 
de Dezembro do anro passado, commun.co-vus que o ser- 
vente de portaria, da classe D, dessa Alfandega — Alcidio 
Eurico de Castro —foi considerado em condições de não 
invalidez ma inspecção de saude,. pára fins de aposentadé- 
ria, a que se submetteu no dia 8 de Julho ultimo, conforme 
Jaudo np. 311, de 14 de Agosto proximo findo, da Secção de 
riscalização do Exercicio Profissional, 


N. 3034 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. kix. o Sr. Presidente da HRepublica resolveu por des- 
pacho de 25 de Agosto findo, attender ao pedido feito pelo 
Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio em exposição 
de 16 do mesmo mez, no sentido de ser autorizado o desem- 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduapeiras, inclusive o imposto de consumo, de 
“5 caixas marca J. A. & C. — Ministerio do Trabalho, 
ns. 1.796-1820,, vindas de Antuerpia pelo vapor belga “Eglan- 
ticr”, entrado em 23 de Julho ultimo, contendo ladrilhos 
de vidro grosso branco, para concreto armado, com o peso 
legal de 6.026, kilos, destimados ao novo edifício, em cons- 
trucção, do referido Ministerio. 

As respectivas facturas consular e commercial e o conhe- 
cimento de carga foram extrahidos, ppr engano dos expor- 
tadores, com a consignação da firma J, Araujo & C., desta 
praca, contrariamente ao que estabelece o art, 9º, letra b, 
do Decreto n. 24,023, ce 21 de Março de 1934, motivo porque 
não poude essa Alfandega processar o desembaraço do re- 
ferido material. 


Acompanham a este os documentos respectivos, 


N. 304 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica resolveu, 
por despacho ce 28 de Agosto proximo fndo, attender ao pe- 
dido feito pela Directoria da Aviação da Guerra em officio 
n. 769, de 26 do mesmo mez, mo sentido de ser autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 1º, do 
Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, de 17 volumes, 
marca Deposito Central de Aviacaro — Rio de Janeiro — 
ns. 1-17, vindos de Nova Orleans, LA, pelo vapor “Delvalle”, 
contendo, as de ns. 1-16, camaras de ar e pneus para aero- 
planos e a de rm. 17, tubos de cobre para aecroplanos, ldesti- 
nados á mesma Directoria. 


O conhecimento e a factura commercial foram expedi- 
dos legalmente com a consignação do referido Ministerio, 


ao contrario da factura commercial, extrahida à ordem dos 


exportadores, circumstancia que impediu essa Alfandega de 
processar o respectivo desembaraço. 
Acompanham a este os documentos respectivos, 


N. 305 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por ldes- 
pacho de 25 de Agosto piroximo findo, deferir, para o mate- 
ria! que não tiver similar racional, o requerimento de 26 
de Julho ultimo, em que a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira pede seja autorizado o desembaraço, livre 
de direitos de importação para consumo e demais taxas 
advaneiras, dos materiaes descriptos ma relação annexa, 
pelo requerente importados com destino à sua fabrica de 
aviões situada na Ilha do Vianra, vindos pelo vapor fram- 
“«cez “Jamaique”, entrado em 12 de Julho citado. 


Dia 9 


N. 306 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 4 do correwte mez, deferir, para o material que 
não tiver similar nacional, o requerimento de 17 de, Fe- 
vereiro ultimo, em que a Companhia de Mirieração de Ferro 
e Carvão, Sociedade Anonyma, com séde nesta Capital, so- 
licita seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de, 
importação para consumo, do material (explosivos) diseri- 
nado nos documentos que a este acompanha, adquirido na 
ANemanha e vindo pelo vapor “Eifel”, com destiro aos 
serviços de pesquizas das jazidas de minerio de terro de 
propriedade da requerente. 


N. -307 De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
que S. Ex. 'o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 4 do corrente mez, attender ao pedido feito pqlo 
Ministerio das Relações Exteriores em aviso n. P|55, de 1 
deste mez, no sertido de ser autorizado o desembaraço, livre 
de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, na fórma regulamentar, de 32 volumes, vindos 
de Tokio, Japão, pelo vapor japonez “Hakone San Marú”, 
contendo mobiliario e outros objectos de prepriedade e uso 
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do Dr. Waldemar da Fonseca Araujo, Secretario da Embai- 
xada de Portugal resta capital, onde chegou recentemente, 
Os referidos volumes vgcram consignados á ordem, por 
bg da firma embarcadora, A. A. Assumpção, de 
vkio. a 
Acompanham a este os respectivos documentos, 


Dia 10 ( < 
N. 308 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos « 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho. 
de 3 do corrente mez, attender ao pedido peito pelo Sr. Ma-. 
ruel Bernardez, em carta de 31 de Agosto proximo findo, no 
sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de direitos | 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, é] 
uma mala, vinda de Buenos Aires pelo vapor “D. Pedro I Ho 
em sua ultima viagem, contendo uma velha tapeçaria, aqui 
adquirida pelo solicitante, quando exercia o cargo de M 
nistro do Uruguay no Brasil. 


N. 309 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por desp 
de 19 de Agosto proximo findo, attender, por excepção, ao 
pedido feito pela Air France S. 
22 de Junho ultimo, no sentido de ser autorizado o d 
haraço, com os favores do art. 13, inciso 18, do Dec 
24.023, de 21 de Março de 1934, de duas caixas marca À. NA 
ns. 1/2, contendo material de radio e precisão para avii 
vindas da França pelo vapor frarcez “Formose”, entrado er 
Maio anterior, volumes esse para os quaes essa Alfande 
negou o desembaraço, pelo facto de mão ter sido apr D- 
tad: pela requerente a factura commercial respectiva, 

O neferido despacho manda recommendar á imteres 
que providencie para que, em casos futuros pão mais se re- 
produza a irregularidade. A 

Restituo-vos, outrosim, o processo protocollado ssa. 
AMandega sob n. 28.016-37, acompanhado dos respect os. 
documentos, IM 

N. 310 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos, que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por des 
pacho de 19 de Agosto proximo findo, deferir, por excepção, 
o requerimento de 22 de Junho ultimo, em que a Air Frarce 
S. A. solicita seja autorizado o desembaraço, com os fa- 
vores do art. 13, inciso 18, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, de uma caixa marca A. F., n. É, conten o 
material de aviação, vindo de França pelo vapor frar 
“Groix”, entrado em Maio anterior, volume esse para 
qual essa Alfandega negou o despacho, pelo facto de são 
ter sido apresentada pela requerente a respectiva facturs 
consular. 

O referido despacho manda recommendar á im 
que providencie para que tal facto não mais se Do 

Restituo-vos, outrosim, o processo READ pa ne 
AMandega sob n. 28.015-37, acompanhado dos respecti 
documentos, , , 


Dia 11 


N. 311 — De ondem do Sr. Ministro, communico-vos q 
S. Ex. o Sr. Presidente ca Republica resolveu, por desp 
cha de 6 do corrente mez, attender ao pedido feito 2 Mi 
nisterio da Viação e Obras Publicas em exposição de 17 « 
Agosto proximo findo, no sentido de ser autorizado o « 
embaraço, livre de cireitos de importação para consum 
e demais taxas aduaneiras, de 10 volumes marca R. V. F. P.$ 
€.. — Rio de Janeiro, com o peso bruto de 214 kilos, vird 
pelo vapor inglez “Eastern Prince”, contendo ma de: 
tirado ao estabelecimento de estações de radio da Rêde. 
Viação Ferrea Paraná-Santa Catharina, volumes cuj 
despacho não poude essa Alfandega processar em virtude « 
terem sido expedidos com a consignação á ordem. ; 

Acompanha a este o processo protocollado nessa Alfandes 
seb n. 30.884/37, referente ao assumpto. =. 

Dia 13 4 

N. 912 — De ordem co Sr. Ministro, communico-vos qu 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacl 
de 25 de Agosto proximo findo, deferir, para o material q 
não tiver similar nacional, o requerimento de 14 de Jui 
ultimo, em que a Casa Mayrink Veiga S. A. pede seja a 
tcrizado o desembaraço, livre de direitos de importaç 
para consumo e demais taxas aduareiras, dos machi 
apparelhos, accessorios e ingredientes necessarios á 
tagem no Brasil de uma fabrica de para-quédas .e outr 
artigos de aviação, com a collaboracão technica e fi 
ceira de Irving Archute C”.. de Bufallo, Estados Unicos 
America do Norte, assim como para os destimados à subst 
tuição de machinas ou pecas e funecionamento da in 
e materiaes esses discriminados na relação annexa | 
cópia, “ 12] 


SX 
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 DIRBCTORIA DA DESPESA PUBLICA 


RR retro nro = Dircapiia da Despesa Biblica Rio de 
| “Janeiro, 31 de Agosto de 1937 its Horde 


| 
] 
| 
l 
. 
! 


— O Director da Despesa Publica, tendo em vista o deliberado 
* no processo fichado sob n. 9.202, de 1937, declara aos Srs. chefes 
- das repartições averbadoras e demais interessados, que o Cre- 
* diario dos Funccionarios Publicos, com séde nesta capital, se 
— acha habilitado pelo Decreto n. 1.792, de 9 de Julho de 1937, 

publicado no “Diario Official” de 15 do mesmo mez e anno; 
E a coperar, mediante consignação em folha de vencimentos, nos 
— termos do art. 2º, letras “a” e “c”?, do Decreto n. 21.576, de 
- 27 de Junho de 1932. — Romero Estelita. 
Es 


— DIRBOTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 44 — Directoria 


das Rendas Internas — Ri 
Jâneiro, 28 de Agosto de 1937. 5 


De conformidade com o resolvido no processo fichado sob 
40.237, de 1937, concernente 4 consulta da Delegacia Fiscal 
lo Thesóuro Nácional no Amazonas é Acre, sobre o modo de 

oceder à cobrança dó imposto do “Sello Penitenciário”, em 
te da revogação da portaria n. 557, de 17 de Setembro de 
» desta Directoria, pela Ordem n. 270, de 12 de Junho de 
36, expedidas ambas á Recebedória do Districto Federal, 
claro às repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 
ecimento e devidos fins, que, na falta dos documentos 
À nários para a verificação do pagamento do tributo, a 
— que se refere o art. 31, n. 1, alineas “a”, “b” e “ec”, do Re- 

f ento annexo ao Decreto n. 1.441, de 8 de Fevereiro ul- 
ou na existencia dos mesmos; mas, sem o pagamento 
o, providenciem para que os contribuintes recolham, por 
Fatos sspfres publicos, o imposto devido. — Alvaro Dan- 
Carrilho. 


IXHES 


à Circular n. 45 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
ao 31 de Agosto de 1937. 


Lilo e ecebedorias Federaes, Inspectores das 


m em 


attr 


a matriculado nas follectorias das zonas de garimpagem; 
icadas no artigo anterior. 02 ai 
arágrapho unico, Quando houver mais de uma Colle- 
na zona de gana parem a Directoria das Rendas In- 
hãs, ouvido o Departamento Nacional de Producção Mi- 
|, indicará a exactoria competente para a matricula. 
RED. A mtricada do garimpeiro, que é pessoal e gra- 
» será feita mediante ceclaração do interessado, em 
vro proprio (modelo 
Sn : À 
$ 1º. Feita a matricula, o colletor entregará ao garim- 
» matriculado um certificado (modelo Il), que lhe 
diréito de exercer as suas actividades dertro da zona 
smo especificadas. o ç 
- 7º. As pedras preciosas garimpácas sómente poderão 
“vendidas, pelos garimpeiros, a compradores autorizados. 
3 1º, Pódem comprar pedras preciosas em bruto: 
1) as cooperativas de garimpeiros, quando autorizadas, 
ecialmente, por decreto do Presidente da Republica; . 
-b) as pessoas physicas ou juridicas, tambem autorizadas 
or decreto do Presidente da Republica depois de com- 
da a respectiva idoneidade, perante a Directoria das 
as Internas, e de ter sido feita, no Thesouro Nacional, 
aos corrente ou em apolices federaes, uma caução 
e 2:0008 


1), authenticado pelas Delegacias 


005000. PAM 
9º. Para a compra de pedras preciosas ao garimpeiro 
prador autorizado lhe entregará um certificado (mo- 
1), e lançará em livro proprio (modelo IV): 

a) o numero de ordem e data da compra; - : 

-b) o nome e o numero da matricula do garimpeiro; 

“o mumero de quilates: 

a importancia a. = ç 
o Este livro Es de iriciada a escripturação, deverá 
ithenticado pela Collectoria incumbida da matricula 
arimpeiros, na zona ou em uma das zonas para as 
s o comprador esteja autorizado, 


E 


Fa 
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5 2º. O comprador autorizado sómente pode 
dus aos exportauores autorizados ou a 1 
é commerciantes de joias.e obras de ourives, legalmente es- 
isLeccidos, devendo ser escripturadas essas vendas no livro 
proprio (modelo IV). 

ATL. JU. O transporte de pedras preciosas de um pára 
outro Estado ca União só poderá ser feito mediante guias 
de transito, organizadas pelo interessado e visádas pelas 
Collectorias Federaes (modelo V). 

- Paragrapho unico. A guia de transito mencionará, tão 
minuciosamente, quanto possivel, sob pena de impugnação, 
os característicos da pedra ou partida a que se referir, 

Art. 20. A fiscalização externa, quanto ás preseripções 
deste regulamento, incumbe, especialmente, aos agentes Fis- 
Caés co imposto de consumo, nas secções vu cireumstripção 
em que estejam servindo. 

Parágrapho único. E” dever do agente fiscal do imposto 
de consumo: 

a) officiar ás colletorias, expondo-lhes quaesquer du- 
vidas sobre os serviços de matricula dos garimpeiros; 

b) verificar se as pessoas que exercem à garimpagem se 
acham habilitadas, para o que lhes exigirá a exhibição do 
respectivo certificado de matricula; 

Cc) verificar se os compradores autorizados, por occasião 
de suas compras, fazem entrega do certificado a que se refere 
se elles estão munidos da carteira de identi- 
dáde e do titulo de autorização; e se escripturam regular- 
mente o livro a que allude 6 mencionado ártigo; 

&) examinár os documentos referidos nos artigos 9º, $ 3º, 
i4, paragrapho unico e 15, quando houver necessidade dé 
qualguêr verificação que interesse 4 Fazenda Publica, de- 
vendo comfrontal-os, quando possivel se surgir suspeita de 
irregularidade; g 

e) visar, datando, os pápeis é livros indicados nas letras 
anteriores, quando por qualquer motivo os tenha examinado 
e os ache regulares; 

1) zelar pelá integral obedienciá ás disposições deste re- 
gulamento, iniciando em tempo opportuko, o mecessario pro- 
cessó pára punição dos infractores. á 

Outrosim, recommenda ãos colletores federaes e agentes 
fiscaes do imposto de consumo que ao terem conhecimento, 
por diligencias proprias ou em virtude dê denúncia de au- 
tóridades ou partitulares, da remessa de partidas dê pedras 
preciosas, sem os requesitos legaes; para qualquer parte do 
Paiz, ou .do estrangeiro, tragam o facto; Com a maxima ur- 
gencia, directamente, ao conhecimento desta Directoria. 

Para os devidos fins, vai abaixo uma relação contendo. 
9 nome e residenciá dôs exportadores e compradores dé 
pedras. preciosas, já devidamente autorizados. — Alvaro 
Dúntas Carrilho. 


rá fazer ven- 
apiuarios, fabricantes 


EXPORTADORES 


Nome e residencia do exportador Zona de commercio — 
numero e data do decreto 


Aplonió Joaquim Pereira — Bálisa — 
Coxa E BOTAS sas e RM od 1.211, de 18-11-936 
Arens — Langeén — Victoria — Espirito À a 
SAMto E TOCAS sn pass 1.858, de 4- 8-937 
Barreto de Araujo & C. — Cápital — 
Bahia — Todas raio RESENDE, maio E .643, de 12- 5-937 
Edson Francisco. Bello — Palmeiras — 
BABI AP EDAASE A do Cedi raid - 1.364, de 13- 1-93% 
Emílio Shuppe & C. — Rio — Todas 1.635, de 12- 5-937 
Emmanuel Valensa — Rio — Todas... 1.062, de 26- 8-936 
Francelino Horta — Rio — Todas...... 1.823, de 21- 7-937 
Fancisco Esperança — Theophilo Ottoni 
Mibas A BOdAS” - rms ráaia im Sa ata 6 be — , de 25- 8-937 
Jonas Polak — Rio — Todas.......... 782, de 29- 4-937 
Joseph Carl Gutwirth — Rio — Todas.. 970, de 15- 7-936 
Luiz Leib Pulmann — Rio — Todas.... 1.625, de 7- 5-937 
Me 1 Antonio Netto — Patrocinio, 
Edo Sa Co radas Ator. eia Eye far 6 1.349, de 6- 1-937 
li i — Mocugê, Bahia — 
ado Eno E Re à ERRO Di 0 é 1.485, de 10- 3-937 
Ne Medawar — Rio — Todas........ 1.755, de 10- 6-937 
Wiuliam Selig — Rio — Todas... a 781, de 29- 4-936 
Zi . — Theophilo Ottoni, Bahia 
SAE Todi : bi E RR Pi ge A dd 1.821, de 21- 7-937 
COMPRADORES 
Abra Mark Kisenhandler Stuhl- : 
id RA RP o Rn PN 1.807, de 14- 7-937 
»Ji is — Diamantina — 
Pe pera RUIDO qo cc 1.736, de 23- 6-937 
: F: ha — Balisa — 
Rn ds a DD e 1.607, de 5- 5-937 
Antenor Soares Adorno — Santa Rita, Ez 
Matto. Grosso — SA. ossos eira — , de 25- 8-9: 
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Antorio Joaquim Pereira — Balisa — 
Gosas “LF Todas =p. css sir asas + 
Antonio Mattos — Balisa — Goyaz — 
TOMAS 2d RETA O de E oo o RR 
Antonio Monteiro & C., Andarahy — 
= BODAS oia ni a SR 
Antonio Oliveira Campos — Tiros — 
Minas =— 4º ams A NI ita 
Antonio Pereira Guimarães — Legeado 
— Matto Grosso — 3",......ceves 
Avtonio Venceslau de Souza — Tiros — 
Minás -— sd DM opera aa RA a a 
Arens & Langem — Victoria — Espi- 
rito Santo Gas e O cima 
Armenio Arsene Arseniam — Rio — 
Todas. 285 40 atra Ro UE ae ia 
Armenio Bastos Pinna — Tiros — Minas 
Todas . e DR PST ARTE DO Da a 
Arthur Moura Rosa — Legeado — Matto 
Grosso —.S e o series caps to 
Barreto de Araujo & AE — Capital — 
Bahia —. Todal a ones ess me 
Bermudes Affonso Alves — Patos — 
Minas = ME Ds ces dy a a vm io 
Braulio Pereira Xavier — Tibagy — Pa- 
raná — -TodasoT tod a manda 6 ow 
Carlos Siveli — Piumhy — Minas — 
TOoCAS a de ria curiosa ato RA St 
“Casemiro Antonio Rocha — Campo Gran- 
de — Matto Grosso — Todas...... 
Cesar Pereira da Silveira — Tiros — 
LR a oO E AR Sad ag 
Domingos Balão — Lageado —  Matto 
GToSs0== SS ad, CD aloe bes dam 
Edson Francisco Bello — Palmeira — 
— Bahia — Todas,........vccce cu 
Emilio Schuppe & C. — Rio — Todas.. 

Emmanuel Valensa — Rio — Todas.. 
Enéas Francisco Bello — Campo Gran- 
de — Matto Grosso — Todas...... 
EFtelvino Moreira Lemos — Poxoreu — 
Matto Grosso =“D8 "saiu l uses 
Fause Seroor — Cuyabá — - Matto Grosso 
EBD! qu NO o RP RE Tm ND Spa 
Francisco Esperança — Theophilo Ottoni 
e MADAR o E OBANB OS qua e tainio 00] o cita 


Folinge Ganem — Andarahy — Bahia 
LS US agr a O DARI O AROS DO DE 


o PR Silva. Daltro — Legeado — Matto 


Grosso SM o st a spnatd ao 
Francellino Horta — Rio — Tocas. 
Francisco Antonio Regiao — Balisa 

EE (ONA EM AE MDA Fato o a nfulo te o 
Francisco pra Vianna — Uberlandia 

— Minas — 3º 84 5º ....ccccesacos 
Galdino Carvalho — Legeado — Matto 
(LOSIO = DE RA E, apto aidnhs 


“Gastão Borges — Estrella do Sul 
Minas — Todas . 
Gastavo Alves de Souza — Tibagy — 


RERENTIA. =D 2" o pin/odo vio om De ig a refe 
Hercules Curcio — * Legeado —  Matto 
Grosso — SUB ess ernt Pena 


Heyman de E — Rio — Tocas.. 
Horacio Lima — Rio — 3º e 4º........ 
Irineu José de Almeida — Tiros — Minas 
Todas . 
Isaac Waisberg - — Bello Horizonte — 
Minas — 3º e 4". 
Isaias Malaquias Ressurreição — Tibagy 


una rasa 


= PaTAnd— QL ida al q oavp a mp e rio 
Isidoro Marcus Hauser — Rio — Todas 
Israel Amorim — Balisa — Goyaz — 
Deca 6” 22 DDR AMENA Ra ta RS ai Sp 
João Barreto Filgêuiras — Lenções — 
Bahia: = IPEA A pa AE a 
Jão Caldas Filho — São Goterdo — 
MADAS — 484, TESE o a e nina jardas 
João Moreira Andrade — Legeado — 


Matto Grosso — Todas . . 
João Petrolino de Araujo — Tibagy 
Paraná — 5" 


João Rosa da Silva ps , Legendo -— 
Matto Grosso — 3º 4 DP. ; uuawsc. 
João Xavier — Legeado — Mati Grosso 
o RA A se a 
Jonas Lopes da Cunha — Legeado — 


Matto Grosso — 3º e 4º. 
«Jonas Polak — Rio — Todas.......... 
José Angusto Guedes — Diamantina — 

Miras — 2º. 


e... rs. 


esa o en o o e na 


1.211, de 


1 


td 


Ph pao 


[o] 


613, 
176, 
699, 
.818, 
347, 
.858, 
637, 
aUll, 
-801, 
643, 
«013, 
- 636, 
-611, 


1.863, 


782, 


1.612, 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


, de 


de 


, Ce 


de 
de 
de 
de 
de 


, de 
s de 


de 
de 
de 
de 
de 


, de 


de 


» de 


de 
de 


, de 
, de 


de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 


de 
de 


de 


18-11-936 


13- 


5-937 
7-937 
5-937 
7-937 
1-937 
8-937 
5-937 
7-937 
7-937 
5-937 
8-937 
5-937 
5-937 
5-937 
6-937 
7-937 
1-937 
5-937 
8-937 
5-937 
5-937 
7-937 
8-937 
5-937 


7-937 
7-937 


7-937 
7-937 
7-937 
8-937 
5-937 
7-937 
3-937 
7-937 
1-937 
7-937 


7-937 
1-937 


7-935 
7-937 


5-11-935 


23- 
5- 


6-937 
8-936 
8-937 
7-937 


8-937 
4-936 


5-937 
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DOoOoss DD À... GÉF.ÉUE?BP? : +=—SIUIYIPPD MD PMJPJTTSCDÓDÓÔSÔGDGDTZCCCO>5>=>=5====]=]=]]]77= 


José Fernandes Oliveira — Estrella do 
UU = Minas — 22-& 4º ovina 
Jusé itonorio Monteiro — Coxim — 
Matto Grosso — 3" e 5" ...... SD 
José K. Duailibi — Campo Grande — 
Matto Grosso — Todas..........: 
José Matheus da Cruz — Diamantina — 
POE sda o era qjrio 0/0 é + Su RR 
Joseph Carl Gutwirth — Rio — Todas.. 
Leontino Alves de Oliveira — Campo 
Grande — Matto Grosso — Todas,. 
Luiz Daniel Nascimento — Diamantina 
Mn e DE, sus é vero lo ps 


Luiz Felippe Felicissimo Reis Sobri- 
nho — Diamantina — 2º. á 
Luiz Leib Pulman — Rio — Todas. . ini 


Lidio Evangelista Souza — Campo 
Grande — Matto Grosso — Todas.. 
Magalhães & Irmão — Serro — Minas 
Mamede Roder — Lenções — Bahia — 
MORTO sn sat» as raio 
Maroel Artonio Netto — Patrocinio. — 
Minas — Todas . ...cccccceruneu 
Manoel Atahyde Carvalho — Estrella 
Sul — Minas — Todas........... 
Manoel Brito Maciel — Balisa — Gayaz 
E (DR DARDO O 
Manoel Felix — Balisa — Goyaz — 3º. 
Marcolino Pina — Mocugê — Bahia — 
ET ET ao NA PATR, OR ME PNR DM 
Miguel Salomão — (Campo Grande — 
Matto Grosso — 3º e 6º. ....... 


Miguel Sebba — Campo rede — Matto 

— Todas 
N. Medawar — “Rio ROC AM =. 0i<, o oa 
Nagib Maluf — Aquidauana — Matto 


Basso = BU erBMA LADA Tas 
Oswaldo Dantes de Reis — Carmo do 
Parnahyba — Minas, 4º .......... 
Oswaldo Moraes — Tibagy — Paraná 
PQ q» DR, eo wo a cio +,6 Odie 
Osorio Corrêa. da Costa — Patos — 
UNS == AM SD O Ge a so ns ra 
Pedro Ferreira — Legeado — Matto 
rosão == Todas. o... ccnge ca 
Pedro Mattos — Balisa — Goyaz — 
RR E LO DS Moo sa o » «Je pEDe nho 
Pires & es — Lageado — Matto 
(ranso == TOdAS . . ces ca raias ásia 
Ronald Edgesombe — São Salvador — 
Rania Todas) 2 = usos asas 


Koi Smith — São Salvador — Bahia 
EN A AD RAR 2 

Sebastião Dias. — - Tiros — Minas — 4º. 

Sebastião José Martirs — Ponta Grossa 


= ParRad. =D cassa; RR 
Sebastião Pereira alves — Paineiras 
= Banhita —— Tódas  Z=: ci. renato 
Sezefredo Machado Paiva — Lageado — 
Nutto Grosso-9" 6 4º. socos 


Themistocles Salles França — Campo 
Grande — Matto Grosso — 3.. 


Tlicotomio Santos Ferreira — Estrella 
Sul == Mibas == 4º . à ccsmsc sad 
Thomaz Aquino Pimenta — Diaman- 
tina = MINAS = 28 (10, .5» emas 


Trajano Neves — Andarahy — Bahia — 


Todas 
Trasibulo Torres Carvalho — Tibagy 


= rd Pa APR SCANS Ji es + 
Urbano José Cardoso — Poxoreu — 
Matto Grosso — 5º . . .icicrenes 
Vicente Lopes — Lageado — Matto 
(SEOENO E DO 6 AO o iu cri 


Vadih Duailibi — pt Grande — 

Matto Grosso — Todas . 

Waldemar Carvalho — Tibagy — Paraná 
6º 


voou eero o o Dn Una e 


William Selig —Rio,— Todas. .se os. 
Ziemre & C., — Theophilo Ottori — 
Minas, — Todas. ,..w. ve fesis siga 


Confere com o original. 


do quadro movel. 


Visto. Secretaria da Directoria das Rendas Internas, e 
— (Assigratura illegivel), pa 


20 de Agosto de 1937. 


ocean ua nn nn uu. 


Secretaria da Directoria das Ren- 
das Internas do Thesouro Nacional, em 30 de Agosto de 1937. 
— José Frota de Menezes Costa, official administratico do 
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971, de 
1.702, de 
1.778, de 


1.614, ce 
970, de 


1.704, de 
1.372, de 


1.610, de 
1.625, de 


1.068, de 
1.208, ce 
1.623, de 
1.349, de 
1.634, de 


1.822, de 21- 7-937 
1.739, de 23- 6-937 


1.485, de 10- 3-937 
1.630, de 12- 5-937 . 


1.624, de 7- 5-937. 
1.755, de 30- 6-937 


1.698, de 9-6-997 . 
1.609, de 5- 5-937 
1.638, de 12- 5-937 

972, de 15- 7-937 
1.365, de 13- 1-937. 
1.288, de 23-12-936 
1.642, de 12- 5-937 
1.779, de 7- 7-937 


1.641, de 12- 5-937 
1.063, de 26- 8-936 


1.371, de 13- 1-937. 
1.782, de 7- 7-937 
1.860, de 4- 8-937 
1.605, de 5- 5-937. 
1.633, de 12- 5-937. 
1.120, de 30- 9 936 
1.370, de 13- 1-937 
1.783, de 7- 7-937 
1.700, de 9- 6-937 | 
1.798, de 14- 7-937 
1.622, de 7- 5-937. 


4 8- 
29- 4-9 


1.821, de 21- 7-937 : 


17- 
9- 
7- 


7-937 
6-937 
7-937 


5- 5-997 
15- 7-936 


9- 6-937 - 
13- 1-937 


5- 5-937 
7- 5-997 - 


5- 5-937 

18-11-936 
7- 4-937 
6- 1-937 
12- 5-937 | 
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| — Circular n. 46 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
— Janeiro, 10 de Setembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 14.119, de 
1937, declaro ás repartições subordinadas a este Ministerio, 
“para os devidos fins, que a cobrança da taxa de “Educação 
* - e Saúde”, relativa a contractos ce seguros, continúa a ser paga 
: apposição da estampilha aos proprios titulos — Alvaro 
tas Carrilho. 
IH» 
: Circular n. 47 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
“Janeiro 10 de Setembro de 1937. 
Ra 


De conformidade com o resolvido no processo n. 14.119, de 
7, e tendo em vista a solicitação do Departamento Nacional 
de Seguros Privados e Capitalização, recommendo ás reparti- 
s subordinadas a este Ministerio que, no recolhimento das 
as indicadas no n. 45, da tabella A, annexa ao Decreto nu- 
) 1.137, de 7 de Outubro de 1936, recebam as guias organi- 
“segundo os modelos referidos nas instrucções abaixo 
iptas, conira as quaes esta Directoria nada tem a oppôr. 

Ivaro Dantas Carrilho. 


— 
a 


frucções para o Servtgo de Fiscalização do Pagamento do 
Imposto do Sello Federal sobre contractos de Seguros e 
* Capitalização 


“Art. 1º. — O sello federal sobre os contractos de seguros e 
lização, será pago por verba, dentro de 90 dias da accei- 
o das apolices ou titulos pelos respectivos segurados ou to- 
ores, por meio de guia em triplicata, expedida pelas ma- 
es das sociedades nacionaes ou agencias principaes das 
geiras relativamente a todos os contractos emittidos 
aiz, e visada por este Departamento, de accôrdo com o 
póem o n. 24, da Tabela A, annexa á lei n: 202, de 2 de 
de 1936, e nm. 45, da Tabela A, annexa ao Regulamento 
ado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1937. 
2º. — Essas guias deverão ser organizadas nos termos 
odelos annexos, sendo que em relação aos seguros do 
A a que se refere o regulamento approvado pelo De- 
n. 21.828, de 14 de Setembro de 1932, deverá ser ex- 
à guia em separado para cada modalidade ou grupo de 
des, cujas apolices estejam subordinadas a uma mesma 
o e um só registro. 
rapho unico. — As guias relativas aos seguros do 
po B, deverão ser acompanhadas de duas relações, sendo 
“com indicação das apolices acceitas e outra das não ac- 
, de accôrdo com os modelos annexos, a organizada a 
ra relação em duplicata. | ) 
- 3º. — As sociedades deverão apresentar as guias ás 
prias de Seguros com tempo sufficiente para a sua con- 
cia pelos encarregados da fiscalização do pagamento do 
isto é, o mais tardar até ao vigesimo dia do mez em que 
o prazo legal para o recolhimento do imposto. 
4º, — Os funceionarios encarregados da fiscalização. 
ento desse imposto, deverão conferir as guias pelo 
legal das apolices ou titulos emittidos, verificando a 
o do calculo do sello de cada apolice ou titulo acceito 
sim da respectiva Somma, appondo no registro, junto 
somma, a declaração: 
para pagamento do sello na importancia de Rs...$... 
o que deverá ser datada e assignada. 
ipho unico — As guias para pagamento do sello devido 
apolices de seguros do grupo B, serão conferidas pelas 
es annexas ás mesmas, relações essas, cuja exactidão 
ificada pelo seu confronto com o registro geral das 
emittidas e com quaesquer outros documentos com- 
os da acceitação ou da falta de acceitação das mesmas, 
ndo os encarregados da fiscalização appôr o seu “Visto” 
idas relações, datando-o e assignado-o. 
5º. — Os encarregados da fiscalização deverão exigir das 
es a exhibição, em tempo oportuno, do original de 
apolices endossos ou titulos de capitalização que não 
sido acceitos pelos interessados, seja qual fôr o mo- 
fazendo pagar o sello correspondente aos contractos 
instrumentos não lhes sejam exhibidos. 
6º, — Verificada a regularidade das guias apresentadas 
mento, quer quanto à observancia dos modelos an- 
r quanto ao seu contexto, os encarregados da fiscali- 
visarão as tres vias com os dizeres constantes do mo- 
nnexos, e no caso de qualquer irregularidade deverão 
ente providenciar e orientar as sociedades para 


º, — Visadas as guias deverão ser imediatamente res- 
sociedades, sendo que as referentes aos seguros do 
“acompanhadas de uma das vias da relação de apolices 
“emquanto a outra via e a relação de apolices não ac- 
io em poder do encarregado da fiscalização, que 

á Inspectoria de Seguros respectiva para o devido 


. 
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Art. 894 — Às sociedades, dentro de cinco dias do recolhi- | 
mento do imposto á repartição arrecadadora, entregarão à Ins- 
pectoria de Seguros da sua Circunscripção, uma das vias da 
guia com o recibo da alludida repartição. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1937. — Edmundo Perry. 


Modelo de guia para pagamento por verba de Sello Federal 
sobre côntractos de Seguros do grupo A e de Accidentes 
de Trabalho 
(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37). 

A » com séde nesta Cidade, à rua (indicar o nome 
completo da sociedade) vae recolher aos 
cofres da » em que se acha matriculada, nos termos do 
n. 24, (repartição arrecadadora). 


) proveniente do imposto pro- 
porcional de sello federal a que estão sujeitos os contractos e 
apolices de seguros de fogo (1) effectuados no Brasil, durante 
o mez de A » à saber: 
No Rio de Janeiro, conforme registro official, de fls. ....a 
apolices de numeros E 
Em São Paulo, conforme registro official, de fls.....a. 
apolice de numero 5 


... 


Em Pernambuco, etc., etc. 

Para os fins de direito consigna-se que estão excluidos 
dentre as acima mencionadas, por não terem acceitas até ao 
fim do alludido mez, as apolices de São Paulo numeros 


De Pernambuco 
Etc; Ete. 


(1) — Substituir as palavras “de fogo” pelas que indicarem 
a modalidade de seguro a que se referir a guia. ;, 

Visada para pagamento da importancia de Rs........ E ge 

+» de imposto de sello fe- 

deral sobre as apolices de seguros indicadas nesta guia, de ac- 
côrdo com o n. 24, alinea “a” da Tabela A, a que se refere a 
Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, e n. 45, aliena 
bela A, annexa ao regulamento approvado pelo Decreto nu- 
mero 1.137, de 7 de Outubro de 1936. 


Modelo de guia para pagamento por verba do Imposto de 
Sello Federal sobre Contractos de Seguros do grupo B 
(De aecôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37). 
+ com séde nesta Cidade, à rua (indicar o 
nome completo da sociedade) 1 
recolher aos cofres da + em que se acha matriculada, nos 
termos do numero 24, (repartição arrecadadora) 
Tabela A, annexa á Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, e 
n. 45, da Tabela A, annexa ao regulamento approvado pelo De- 
creto mn. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, a importancia 
) proveniente do imposto de 
sello federal a que estão sujeitos os contractos e apolices de 
seguro de vida (grupo B), acceitos no Brasil durante o mez 
de 193...., conforme a relação annexa. 
ETR Es de 1938.:.. 


Assignatura 


» de imposto de sello federal 
sobrê as apolices de seguros indicadas nesta guia, de accôrdo 
com o n. 24, alinea “a” da Tabela A, a que se refere a Lei nu- 
mero 202, de 2 de Março de 1936, e numero 45, alinea 
Tabela A, annexa ao regulamento approvado pelo Decreto nu- 
mero 1.137, de 7 de Outubro de 1936. 

Inspectoria de Seguros da 
de 193.... 
O Fiscal de Seguros 


a Cireumscripção....... ã 


e 
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Cod poa « da sociedade) 


Demonstração do selto federal devido sobre as apolices de vida (Grupo B), Receitas. no mez de.. 
e cujo pagamento é feito por meio da guia annexa 


& 
> 


Especie do IE “Data dá! Numero da factu-| Numero E af fr nado 
- seguro lançamento pra ou do registro : Erro basico do sello 


Data conerenacananennanto tdi 


Assignatura 


Nota — As columnas. 1,2,3 e 4, são de uso obrigatorio taes como se encontram, e as columnas imita se destinam | 
+ 
indicações outras que facilitem o serviço de fiscalização do pa gamento, segundo o systema de escripta adoptado pela Dose 


Modelo de guia para pagamento por yerba de Sello Federal | 
sobre Contractos ou titulos de Capitalização 


(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37) 


» com séde nesta 
(indicar o nome completo da sociedade) 


"cidade, à rua à vae recolher aos 


» em que se acha ma-. 


(indicar a repartição arrecadadora) 
triculada, nos termos do n. 24, da“Tabela A, annexa ao regu- 
lamento approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 


1936, a importancia de Rs....... PR Peer + proveniente do im- 


posto proporcional de sello federal a que estão sujeitos os 
titulos de capitalização acceitos durante o mez de 


(Cidade) 
Assignatura 


. de imposto 
de seiio federal sobre os titulos de capitalização indi- 
cados nesta guia, de accórdo com o n. 24, alinea “e” da 
Tabela A, annexa à Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, 
e n. 45, alinea “ec” da Tabela A, annexa ao regulamento 
approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro 
de 1936. 


Inspectoria de Seguros da ... 


Nota — Havendo mumerações diversas para os titulos 
conforme os Estados de sua acceitação, deverá ser seguida 
na organização da guia a orientação constante do modelo re- 


is ao grupo À, inclusive quando, por falta de neseltagies ou 
“qualquer outro motivo, haja interrupção na numeração dos. 
“titulos sobre que deva ser pago o sello.. o 


(Nome completo da PE, E 
finiação das apolices el isa até o ultimo dia. do n me 


' Capital segurado ; 
basico 
do sello 


Nota — As columnas deste modelo são de uso obrigat ) 
taes como se encontram, podendo a sociedade 
outras, contendo ellementos que porventura facilitem va 
viço de fiscalização do pagamento do sello. 


DIREGTORIA DAS RENDAS ADUA NEI us 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins- 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes off. cios 


; Dia 30 de Agosto 


N. 260 — Aº vista do despacho do Sr. Director Geral 
de 20 do corrente, encaminho-vos, para os devidos fins, 
processo fichado mo Thesouro*sob n. 56.704, deste anno, 
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o Ministerio da Guerra solicita o 


— que q teri desembaraço, com 
- isenção de direitos aduaneiros, E 


de varios utensilios e ins- 


A Rino de uso pessoal dos technicos da “Casa Loewe” 
— Srs. Karl Eugen Trotter e Karl Krueger, passa eiros A ar 
REST. s do vap 

— “General Artigas”. clio pos 


-  N. 261 — Recommendo envieis a esta Directoria uma re- 
sp lação, dos funccionarios dos diversos Miristerios, com at- 
— tribuição para requisitar favores de isenção de direitos 
, Hessa Alfandega, indicando os respectivos officios que lhes 
“Gelegaram competencia na fórma do art. 20, do Decreto nu- 
— mero 24.023, de 21 de Março de 1934. 


N. 262 — Para o fim indicado mo parecer de fls., annexo 
s devolvo o processo fichado no Thesouro sob n. 63.923, 
anno passado, referente às relações dos devedores ca Fa- 
tenda Nacional, no anno de 1935. 


O N. 263 — Reitero-vos a recommerdação constante da 
— ordem m. 239, de 4 do corrente, nos seguintes termos: 
—  “Recommendo informeis como vem essa Alfandega pro- 
— cedendo quanto ás multas provenientes de differemças apu- 
das em acto de conferencia, bem assim quarto ás quie 
» apuradas em conferencia de manifesto e por divergencia 
“factura consular”, 


Dia 1 de Setembro 


N. 264 — Para que a respeito se propuncie essa Alfan- 
dega, na fórma porque indica o parecer de fls., remetto-vos 
nnexado, o processo fichado no Thesouro sob m. 57.103, deste 

no, em que são interessados Raphael Anselmi, Filhos & Cs 


da., estabelecidos na cidade do Rio Grande. 
Dia 2 


N. 265 — Para o fim já recommendado no meu despacho 
“fls., annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
ob m. 54.830, deste anno, de interesse da Air France S, A. 


266 — Recommendo informeis com urgencia qual -a 
ificação tarifaria que vem essa Alfandega adoptando 
O silicato de sodio em pó, para uso industrial. 
o Dia 6 

N. 267 — Para que por essa Alfandega sejam prestadas 

“necessarias informações, principalmente quanto á affir- 

ção da requerente segundo a qual vem retirando dessa 
artição com reducção de direitos o oleo lubrificante que 
orta, annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
m. 54.972, deste anno, em qué o Governo do Estado 

“Minas Geraes pede reconsideração do despacho ministe- 

lal que negou a concessão de favores aduaneiros para o oleo 

ibrificante destinado à Rêde Mineira de Viação. 


N. 268 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
-» annexo vos devolvo o processo fichado mo Thesouro 
“mn. 61.175, do corrente anno, originado do officio nm. 872, 
O de Agosto findo, do Ministerio da Guerra. 

N. 269 — Communicando, para os devidos fins, que O 
Ministro resolveu indeferir, por despacho de 25 do mez 
assado, o pedido que mo processo fichado nro Thesouro sob 
|. 35.342, do anno em curso, formulou a Companhia, Aços 
ing Buderus do Brasil Limitada, estabelecida nesta 
» no sentido de que lhe fosse concedido, por equidade, 
de 45 dias; afim de promover a sua defesa relativa- 
e à multa imposta por essa Alfandega, por falta de 
sentação de factura copsular, referemte a 260 volumes 
'sos, vindos pelo vapor allemão “Madrid”, em 10 de 
mbro de 1936, dentro dos 90 dias que lhe foram facul- 

» mediante assignatura de termo. 


“270 — Communicando, para os devidos fins, que o 
“Ministro resdlveu indeferir, por despacho de 28 do 
sado o pedido constante do processo fichado no Thesouro 

- 24.208, deste amnno, em que o jornal “Vanguarda 

? mecorre do acto dessa Alfandega pelo qual foi essa 

“condemnada ao pagamento dos direitos integraes, 
multa, ma importancia de 2:9488600, em virtude de 
“verificado que o mensario “A Voz da R. C. A. 
supplemento da revista “Sintonia”, se estava edi- 
em papel com lirhas dagua despachado, com os fa- 
neiros, por aquelle matutino, sem para isso se 
icamente registrado nessa mesma Alfandega... 
panham os documentos que instruiram o respectivo 
pertencentes a essa Alfandega. 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 30 DE 
AGOSTO DE 1937 


Realizou-se no dia 30 de Agosto de 1937, ás 14 horas, 
a sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compa- 
ieceram os Srs. Flavio Martins Perna, Presidente; Uldarico 
Cavalcanti, Miltor Barbosa Gonçalves, Jair Negrão de Lima, 
membros do Conselho; o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes, 
supplente convocado no impedimento do Sr. Hernani Coelho 
Duarte; o Sr. Bacharel Leão Caçador, representante da Fa- 
zenda Publica e o Sr. Leomardo Guimarães, secretario, Fal- 
lou por motivo justificado o Sr. Vivaldo Coaracy. 

, Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
Mor, realizata no dia 29 do mez proximo findo, a qual foi 
approvada., 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo 
Sesi pelos saia relatores: 

ão dr. Negrao de Lima — 811-A, 841-A4, 1. -A, 1. - 
E SARA » 1.021-A, 1.206-A 

Ão Sr. 
828-A. 

a Milton Gonçalves — 271, 2.505, 2.522, 2.527, 2.592 
e2. : 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 1.174-A e 4.169. 

À seguir, fez-se a entrega, para vista do represente da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos; 
58-A, 113-A, 118-A, 238-A, 626-A-R, 717-A, 768-A, 770-A, 784-A, 
T91-A, 796-A, 803-A, 808-A, 816-A, 843-A, 848-A, 851-A, 856-A, 
850-A, 1.046, 1.811, 1.851, 1.931, 1.941, 1.951, 1.956, 2.215, 
2.217,, 2.458, 2.485, 2.568, 2.578, 2.583, 2.628, 2.633, 2.638, 
2.643, 2.648, 2.683, 2.693, 2.718, 2.723, 3.084-R, 1.696, 
1.916, 628-A, 685-A, 678-A4, 756-A, 807-A, 846-A, 1.631, 1.856, 
1.946, 2.444, 2.579, 2.584, 2.703, 3.566-R e 3.969-A. 

Aberta a sessão, o presidente, cumprindo o disposto no 
artigo ... do Regimento Interno, procedeu 4 leitura do re- 
lutorio reltivo ao periodo de Agosto de 1936 a Agosto ul- 
timo. 

Finda essa leitura, o representante da Fazenda, agrade- 
cendo as referencias que lhe foram feitas, põe em relevo as 
qualidades singulares do presidente, sugerindo ao Corselho 
um voto de congratulações pela sua actuação intelligente, 
honesta, serena e brilhante, 

Falam, a seguir, os Srs. Uldarico Cavalcanti e Milton 
Gonçalves, concordando com a suggestão do representante ca 
Fazenda, que é approvada. 

Após, o Sr. Ribeiro de Menezes sauda o Sr. Jair Negrão. 
de Lima, que, agradecendo, felicita tambem o presidente pelo 
brilhante relatorio que revelava uma grande somma de ser- 
viços e uma proficiente direcção. 

Em seguida, io Sr. Presidente arnuncia a seus pares 
que, de accôrdo com as irstrucções annexas ao decreto nu- 
mero 24.763, de, 14 de Julho de 1934, ia procecer á eleição 
para o cargo de presidente, visto ter findado na ultima ses- 
são de Julho o seu mandato, Distribuidas as cedulas e re- 
colhidos os votos, verificou-se o seguinte resultado: Sr. Fla- 
vio Martins Penna, quatro votos; Sr. Uldarico Cavalcanti, 
um voto. o 

Proclamado esse resultado, o Presidente declarou que ia 
proceder à eleição para o cargo de vice-presidente. Distri- 
buidas as cedulas e recolhidos os votos, verificou-se o se- 
guinte resultado: Vivaldo Coaracy, quatro votos e Hermani 
Coelho Duarte, um voto. 

O Sr. representante da Fazenda apresenta seus parabens 
ao presidente e congratula-se com o Corselho pelo resultado 
da eleição. FRA + 

O presidente agradece a sua eleição. 

A” hora do expediente foram lidos os officios da Dire- 
ctoria do Exepediente e Pessoal do Thesouro Nactronal, 
is. 67, 68, 76, 88, e 89, communicando que S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro dera provimento aos recursos interpostos pelo repre- 
sertante da Fazenda dos accórdãos rs. 1.201, 1.200, 1.146, 
2.579 e 2.357, em que são interessados, respectivamente, a 
“Companhia Brunswick do Brasil S. A.”, nos tres primeiros, 
e “Atlantic Refining Co., of Brasil” e “Carlos Kuenerz & C., 
Lida”. 

Em os officios ns. 81, 82, 83, e 86, a mesma directoria 
commuricou que S. Ex. negava provimento aos recursos 
cdaquelle represertante relativos aos accórdãos ns. 2.562, 
2.570, 2.486, e 2.539, em que são interessados D. H. Beruds, 
Companhia Industrial Papeis e Cartonagem e Companhia 
Expresso Federal, 

No recurso interposto pelo representante da Fazenda do 
accórdão n. 2.007, em que é interessada São Paulo (Bra- 
zilian) Railway Co. Ltda.”, a referida directoria commiu- 
ricou, em officio n. 85, de 15 de Julho, que S. Ex. Sr. Mi- 
nistro proferiu o seguinte despacho: 


Ribeiro de Menezes — 576-A, 783-A, 788-A, 793-A, 


o 
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“Não se trata, na especie, de incorrecções do despacho 
que reclamem a determinação de corrigenda, na conformi- 
dade dos arts. 98 e 477 da Nova Consolidação cas leis das 
Alfardgas e Mesas de Rendas, mas de differença de quali- 
dade de mercadoria, verificada no acto da conferencia, 

Tomo, por isso, conhecimento do recurso do Sr. repre- 
sentante da Fazenda, para o fim de reformar o accórdão 
recorrido, na parte que julgou incabivel a multa de direitos 
em dobro e restabelecer, quanto a essa parte, igualmente, 
a decisão de primeira instancia”, a 

Finda a leitura desse expediente, o presidente leva ao 
conhecimento do Conselho » officio com que encaminhou o 
pedido de dispensa do Sr. Francisco de Magalhães Castro, 
falando sobre o assumpto os Srs. representante da Fazenda 
Ribeiro de Merezes e Jair Negrão de Lima, em termos al- 
tamente horrosos para o demissionario. 

O Sr. Milton Gonçalves propõe, a seguir, a designação 
de uma commissão de dois membros para levarem ao Sr. Ma- 
galhães Castro a expressão de saudade do Conselho pelo 
seu afastamento, 

Approvada a suggestão, são designados os Srs. Milton 
Gonçalves e Uldarico Cavalcanti. 

Antes de findo o expediente, o representante da Fazenda 
solicita e o Conselho unanimemente concede preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos ns. 3.955, 4.169, 
2.765, 2.351 e 1.174-A. 

Finalmente, o Sr. Jair Negrão de Lima agradece ao re- 
presentarte da Fazenda e aos seus pares o modo por que o 
receberam. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
Tecursos: 

- N. 364-A4 — “São Paulo (Brazilian) Railway GC. Lté.”. 
— Isenção ded ireitos — Alfandega de Santos. Relator o 
Sr. Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr. Coelho Duarte. 
— Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. 

N. 404-4 — Mario de O. Bastos — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio — Relator, o Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.589 — Industrias Reunidas F. Matarazzo — Res- 
tituição de direitos — Alfandega de Santos — Relator, o 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deixou-se de tomar conheci- 
mento do recurso, por perempto, contra os votos dos Srs. Jair 
Negrão de Lima e Ribeiro Menezes. 

N. 799-A — M. Rodrigues Teixeira & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, o Sr. Uldarico 
“Cavalcanti,  —Negou-se provimento ao recurso, contra O 
voto do Sr. Jair Negrão. 

N. 2.370 — Alfandega de Santos — “ex-officio” — In- 
teressada; Companhia Commercial e Maritima. — Revisão 
de despacho — Relator, o Sr. Ribeiro de Menezes. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, “ex-officio”, unanimemente. 

N. 2.360 — Alfandega de Santos — “ex-officio” — In- 
terssada: S. A. para a venda no Brasil dos productos “Mi- 
chelin”. — Revisão de despacho. — Alfandega de Santos 
—Rlator, o Sr, Ribeiro Menezes. — Negou-se provimento ao 
recurso, “ex-officio”, unanimemente, 

Nota — Foram retirados da pauta, por ter entrado em 
goso de licença o Sr. Coelho Duarte, os seguintes processos: 
2.573, 2.738, 2.748, 2.678, 2.668, 2.653, 2.613, 823-A4 e 2,518. 

Adiados: — 1.466, 2.519, 805-A, 2.223, 2.494, 2.808, 767-A, 
800-A, 802-A, 1.843, 1.873-R, 1.888, 148-A, 697-A, 769-A, 775-A, 
795-A, 809-A, 650, 2.329, e 2.609. 


| Eee mese | 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 788 — Em 1 de Setembro de 1937 — Designo para 
servir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Setem- 
bro corrente, o agente fiscal do imposto de consumo Carlos 
Gaudie Ley. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 789 — Em 1 de Setembro de 1937 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o patrão da classe G. do quadro VIII 
— Alfandegas — Juvenal Teixeira da Luz, aposentado por 
decreto de 25 do mez de Agosto findo, publicado no “Diario 
Official”, de hontem. — José des Santos Leal, Inspector. 
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N. 790 — Em 1 de Setembro de 1937 — Em additamento 
à portaria desta Alfandega n. 733, de 14 do mez de Agosto 
findo, recommendo que a abertura dos volumes destinados 
4 venda em hasta publica, deve ser feita até á vespera dos 
leilões, e ma presença do fiel de cada armazem e do respe- 
ctivo conferente interno, que, findo tal exame, fará cintar 
e sinetar os mesmos volumes. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector, 


I++ 


N. 791 — Em 1 de Setembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo . 
transcripta a Circular n. 16, de 30 de Agosto findo, do Mi- 
nisterio da Fazenda, publicada no “Diario Oficial”, de 31 
do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 16, secção “Ministerio da Fazenda”). 
I++ 


N. 792 — Em 1 de Setembro de 1937 — Declaro aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos ad valorem 
processados no corrente mez, devem ser observadas, na 
fórma do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de De- 
zembro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de he 
Agosto findo, registradas pela Camara Syndical dos Cor- - 
rectores. — José dos Santos Leal, Inspector. y 
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N. 793 — Em 1 de Setembro de 1937 — Designo o offi- 
cial administrativo K, Oscar Jugurtha Couto, para, em 
prejuizo dos serviços de que está incumbido, e na qualidade. 
de representante desta Alfandega, emcarregar-se do pro-. 
cesso de desembaraço das mercadorias de procedencia ex- 
trangeira, destinadas à X Feira Internacional de Amos ras 
da Cidade do Rio de Janeiro, a inaugurar-se a 12 do mez 
Outubro proximo futuro, auxiliado pelos guardas E 
neiros que forem necessarios, para o que o mesmo func io- 
mario se entenderá a respeito com a Guardamoria, cumprindo. 
no que fôr applicavel, o disposto na artigo 63 do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934. — José dos Santos Leal, 
Inspector. ; 
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“a N. 794 — Em 2 de Setembro de 1937 — Para que possa 
— ser fornecido pela Commissão Central de Compras o mate- 
— rial de expediente necessario ao serviço desta Alfandega, 
» no exercicio de 1938, recommendo aos Srs. Chefes de Secção 
- e encarregados de serviços, que providenciem mo sentido de 
- ser organizada e encaminhada á Secretaria, até o dia 10 
do corrente mez, uma relação completa dos livros de que 
precisem para escripturação, afim. de serem os mesmos so- 
— Jieitados, com a devida antecedencia. — José dos Santos Leal, 
— Inspector. ê 

2 N. 795 — Em 2 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja" debitado o Sr. Thesoureiro pela 
— importancia de 300:000$000, que' o mesmo recebeu hoje no 
— Banco do Brasil, em virtude do cheque rm. 488.879, para pa- 
 gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
"Santos Leal, Inspector. 


€IHE= 


N. 796 — Em 2 de Setembro ce 1937 — Attendendo à 
— Tequisição n. 2.981-37, da Fundação Rockefeller, de 31 de 
U Agosto findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 35.535, 
| deste anmro, e de accôrdo com o art. n. 12, inciso 38, do Dk- 
» creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
— livre de direitos e taxa saduaneiras, de oito volumes, da 
= arca F. R. Rio de Janeiro, Brasil, ns. 166 a 173, contendo 
“o material constante da relação annexa, vindos pelo vapor 
— “Southern Cross”, entrado neste porto no dia 27 do mez ce 
— Agosto proximo passado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
| será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida 
* & conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


E e E 


O 


« 797 — Em 2 de Setembro de 1937 — Chamo a atten- 
da Guardamoria “para o regulamento baixado pelo De- 
ereto n. 1.193, de 11 de Novembro de 1936, referente à ga- 
pagem e ao commercio de pedras preciosas, no que lhe 
npetir, à vista da Circular n. 45, de 31 de Agosto pro- 
- ximo findo, da Directoria das Rendas Interras, publicada 
o “Drario Official”, de 1 do corrente mez. — José dos 
“Santos Leal, Inspector. 
2 N. 798 — Em 2 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
| º que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob, 
á 35.885, deste anno, o despachante -aduareiro -Antonio 
& amdes Portugal, permitto o seu afastamento do serviço 
“por seis dias, periodo em que será substituido pelo seu 
Ep “Antonio Luiz Pimentel. — José dos Santos Leal, 
E 


64 


“-seryir-po Armazem das Encommendas Postaes o escripturario 
- da classe F, quadro VIH, com exercicio nesta Alfandega, 
“Antorio Rodrigues Corréa da Costa. — José dos Santos Leal, 
: Inspector. 


A E 


ON. 800 — Em 2 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
x içã “Bo “Embai dos Unidos 
é ição n. F. E.|2, da Embaixada dos Estados 

“America do Norte, de 19 de Agosto findo, protocollada 
a Alfandega sob n. 34.884, deste anno, e de accôrdo com 
igo 12, inciso 10, do Decreto n, 24.023, de 21 de Março 
1934, autorizo a emtrega, livre de direitos e taxas adua- 
ras, de nove volumes, da marca “American Embassy 
N. W.)”; ns. 1 a 9, contendo moveis usados, vindos 
» vapor “Western World”, entrado neste porto no mez 
Julho ultimo. 


erá annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
ronferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
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N. 801 — Em 3 de Setembro de 1937 — Para conheci- 
inento dos Srs. Funcciomários e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Lei n. 482, de 23 de Agosto findo, publicada 
no “Diario Official” de 27 do mesmo mez, com as rectifica- 
ções de que trata a publicação feita no “Diario Official”, de 
2 de Setembro corrente, que altera a tabella de direitos 
aduaneiros sobre o amiantho e seus productos, da tarifa das 
Alfamdegas, e concede reducção especial desses direitos á in- 
dustria nacional de fibro-cimento, — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 521). 
Cc I+*D» 


N..802 — Em 3 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefe Geral do Departamento Adminis- 
trativo do Ministerio das Relações Exteriores em officio 
n. DA]/241/391.1, de 1º de Setembro corrente, aqui proto- 
collado sob n. 36.004, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
dautorizo a eirtrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, ao 
despachante aduaneiro Alvaro G. de Oliveira, de 31 caixas, 
da“maréa M. R. 'E., ns. 1 a 81, contendo champagne, vindas 
pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto no mez de Agosto 
findo, 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do. vapor indicado, e distri- 


buida á conferência, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — Jósé dos Santos Leal, Inspector. 
16 EE» 


N. 803 — Em 4 de Setembro de 1937 — Designo para 
servir no Armazem de Encommendas 'Póstaes o escripturario 
da classe :F, do quadro VHI, Luiz Affonso Pimenta, em 
substituição ao funccionario da mesma categoria, Amtonio 
Rodrigues Corrêa da Costa, alli mandado ter exercicio pela 
portaria n. 799, de 2 do mez de Setembro corrente. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


em (je 
N. 804 — Em 4 de Setembro de 1937 — Communico aos: 


Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 2 do mez de 
Setembro fluente. do conferente de descarga da classe D, 


Quadro VII, que tinha exercicio nesta Alfandega, Manoel - 


Luiz Corrêa de Sá. — José dos Santos Leal, Inspector. 
CHE» 


N.-805 — Em 4 de Setembro de 1937 — Determino tenha 
exercicio na 2º Secção o escripturario da classe'G = Quadro 
VHI — Augusto Drummond, que se apresentou a esta Al- 
fandega após sua dispensa, a .pedido, do cargo de Assistente 
da Inspectoria da Alfandega de Santos. — José dos Santos 
Leal, Imspector. 


CRE 


N. 806 — Em 4 de Setembro de 1937 — Passa a ter exer- 
cicio no Serviço de Isenção e reducção de direitos o eseri- 
pturario da classe F, do quadro VIII, José Freitas Passos. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


[e —— |) 6) 


N. 807 — Em 6 de Setembro de 1937 — Attendendo á& 
reguisição n. 1.179, da Legaãço da Hollanda, de 1 de Se- 
tembro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 36.205, 
deste ammo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livrz 
de direitos e taxa saduaneiras, de um volume, da marca 
Legation Royale des Pays-Bas, sem numero, vindo pelo vapor: 
Amstelland”, entrado neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será ammotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


pe sahida pelo pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. | n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector . 


Ps 
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N. 808 — Em 6 de Setembro de 1937 — Passam a gds | 


nos pontos abaixo indtenade x os seguintes funoclonardos : | 

SAHIDAS 4 
à ] 
Armazem 1 — Nona p= Conferente Euclydes Cicero 
de Carvalho. 

Armazem 3 — Porta CG — Conferente Romeu Gibson. 

“* Armazem 4 — Porta D — Conferente José Luiz de Azevedo | 

e Souza. — José dos Santos Leal, Inspector. | 


, ' e 


N. “809 — Em 6 dE Setembro de 1937 — Tendo em “vista 
o que requereu o Sr. Manoel Bernardes, em petição de 6 
de Setembro corrente, e de. “accôrdo com o que resolveu a 
respeito o Sr. Presidente da Republica, autorizo a entrega, | 
livre de direitos e taxas aduaneiras de uma mala, da marca 
MB Ted, contendo objectos pessoaes, vinda pelo vapor 
“Pedro II”, entrado neste porto em 30 de Agosto ultimo. 


ae alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e “distri- 
bvida à conferencia . na. fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


peossáRs + 


; Bo Er e Em 6 de Sr = 1937 — Attendendo á 
requisição mr. 429/Br/53, da Legação da Polonia, de 24 de 
Agosto findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 35.189, 
deste anno, e de accórdo com o artigo 12, inciso n. 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas 
das marcas “A.TII.577|Dr|1” e “A.TII.676]Br/2”, contendo 
impressos, vindas pelo vapor “Aura”, entrado neste porto 
no mez de Agosto findo. 


“A alludica requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


: R I++» 
e mó 811 — o 8 de Setembro de 1937 — Attendendo à re- 
puisição n. 2.390-1937, da. Legação da: Austria, de 18 de 
Agosto findo, protocollada nesta Alfandega, sob n. 34.784, 
deste amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras de tres caixas, 
da marca Letreiro Steyer, ns. 6.598, 6.632 e 6.836, contendo 
accessorios para automovel, vindas peo vapor “Principessa 
Maria”, entrado neste porto mo mez de Setembro corrente. 


A alludidad requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. - 


y €I*D=» 
N. 812 — Em 8 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
“Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 


importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Bnco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.880, para pa- 


gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos | 


-Santos Leal, Inspector, 


€—I+*0"> 


N. 813 — Em 8 de Setembro de 1937 — Declaro ao 
Sr. Chefe da 2º Secção que ao auxiliar de escripta da classe 
E — Quadro VIII — Alfandegas — José Conde — foram 
comcedidos seis mezes de licença de accôrdo com a portaria 
annexa, remettida a esta Alfandega com a ordem verbal 
mn. 301, de 4 do corrente mez, da Directoria do Expediente 
e do Pessoal do Thesouro Nacional. (Processo n. 36.533 
«te 1937). — José dos Santos Leal, Inspector.. 


N. 814 — E Tio 8 Ce Setembro des 1937 — Atendendo ao 
soli cida pelo Sr. Chefe do Gabinete de S.. EK. 20 SEA 
nistro da Marinha, em carta n. 102, de 2 de Setembro e 
“rente, aqui protocolada sob mn. 36. 139, deste anno, e de. “sa 
accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21. de “iai 
as 


| Merço de, 1934, autorizo a entrega, livre 
aduaneiras, de dois volumes, da marca 


siom To Brazil, cjo Americar Embassy Rio de, neiro, Bra- 
E sjns., vindos pelo vapor “Southern Cross”, hi lá 
neste porto. no mez. de Agosto findo. e 
A alludida carta deve ser collada a esta | pesca que | 
será annotada. no manifesto do vapor indicado, e digtadço 
Amido á conferencia, na fórma regulamentar. pics 
D. — José dos Santos Leal, Inspector. , “40 


I+D=9 A Var. 


815 — Em 8 de Setembro de 1937 — Attendendo. Es 
denpido, n. 124, da Embaixada da Republica Argentina, de 
25 de Agosto findo, protcollada nesta Alfandega sob n. 35. 908, 
ceste anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do. De-. 
creto n. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel Ford, | ) 
da. marca, Embaixada Argentina, n. 101, vindo pelo. “vapor 


“Pan America”, entrado neste porto em 30 de Julho ul- 


“timo. 
A E aa requisição. deve ser collada | a esta portaria, 4 ) 
que. será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. Carpet 4 
n. sua — José dos Santos Leal, Inspector. | 


=) + a a JOE DEVAM 


é A 816 — Em: 9 de Setembro de 1937 — Attendendo. á pe aa 
quisição n. 17, da Legação da Colombia, de 31 de Agosto , 
“findo, aqui protocollada sob m. 35. 915, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de. z 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e E 
taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca “Su Excellencia 8 
Dr. Domingo Esguerra, Ministro de Colombia — Legacion | .] 
de Colombia, Rio de Janeiro — C. L. & Co.”, ns. 7.084 e | 
7.085, vindos pelo vapor “Afric Star”, entrado meste porto 
“xo mez de Agosto findo. 

A alludica requisição deve ser collada a esta. portaria, 
que será annotada mo marifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
“n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. : 


) 
E 


k 
a 


N. 817 — Em 9 de Setembro de 1937 — Atigafêndio 4, 
requisição mn. F|3.711, de 27 de Agosto findo, da Legação. 
da Austria, protocollada nesta Alfandega sob n. 35. 907, : 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, “do De. "a 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, sutorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da. 
marca Dr. A. F. F. G., r. 17.700, vindo pelo vapor “La À 
Coruíia”, entrado no mez de Setembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo marifesto do vapor indicado, e : 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arma: 

». 3). — José dos Santos Leal, Tnspdrios ris : 


o 
IH» | » : 
à » 
E Ni Bis —. Em 9 de Setembro de 1937 — Tendo se apre- | 
sentado a esta Alfandega, o Conferente Ignacio Tavares Gui- . 
marães, que servia como Inspector, em commissão, da AL í 
fandega de Santos, e de que foi dispensado, a pedido, de. | 
termino tenha o mesmo exercicio nas conferencias, avulsádid 
— José dos Santos Leal, Irspector. y 


E 


“ 


N. 819 — Em 9 de Setembro de 1937 — Desligo do ser-. 
viço desta Alfandega o marinheiro da classe D — do quadr 
VII — Alfandegas do Ministerio da Fazenda, Manoel | a 
xeira Bastos, aposentado por decreto de 1 do mez de Setem- | 
bro corrente, publicado no “Diario Official”, de 6, tambem 
deste mez de Setembro. — José dos Santos Leal, Imspector., 
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N. 820 — Em 9 de Setembro de 1937 — jAttendendo à 
“requisição n. 429/Br|50, da Legação da Polonia, de 13 de 
gosto findo, aqui protocollada sob n. 33.997, deste anno, 
de accôrdo com o art. 19, inciso 10, do Decreto m. 24.023, 
“de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
— e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca KB. ns. V|1-3, 

ntendo: livros, yndas pelo vapor “Pulaski”, entrado neste 


N. 826 — Em 10 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
O officio da Recebedoria do Districto Federal n. 269, de 24 
do mez de Agosto findo, recommendo aos Srs. Agentes 
Fiscaes do imposto de consumo, em serviço mesta Alfandega, 
que, tendo em vista o artigo 151 do 


com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, visem as 


Regulamento baixado . 


rto no mez de Julho ultimo. 


Roma 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ER +09 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
"que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


guias de exportação do sal embarcado por cabotagem. — 
José dos Santos Leal, Inspector, 


€I*0>+ 


À N. 827 — Em 10 de Setembro de 1937 — Nos termos do 
disposto no art. 97 das Instrucções annexas ao Decreto 
n. 13.746, de 3 de Setembro de 1919, e tendo em vista o of- 


ficio n. 2.275, de 9 do corrente, do Sr. Contador Geral da 
Republica, recommendo ao Sr. Chefe da 92: Secção que pro- 
videncie no sentido de serem remettidos à Sub-Contadoria 
Seccional annexa a esta Alfandega o boletim dos caixas 


parciaes de sellos da Thesouraria. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


-  N. 821 — Em 9 de Setembro de 1937 — Attendenido 4 
— Tequisição m. 144, de 24 de Agosto findo, da Embaixada da 
ap à-Bretanha, protocollada nesta Alfandega, sob n, 35.188, 
te anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
— Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
E é de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 


Lettreiro, n. 1, contendo mappa, vindo pelo vapor “Hi- 


€I+*D=» 


Itimo 


- 3). — José. dos Santos Leal, Inspector. 
gi I+*0>» 


f 


Es Bia 


“Leal, Inspector: 
e €CI*E>»> 


nez de Agosto ultimo. 

m tempo: mais uma caixa da marca M. J. n. 1. 
“alludica requisição deve ser collada a esta portaria, 
erá annotada mo marifesto do vapor indicado, e dis- 
ida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- José dos Santos Leal, Inspector. 


CE 


— Em 10 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
n. 25, da Embaixada da França, de 27 de Agosto 
qui protocollada sob n. 35.909, deste anno, e de 
) com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
aduareiras, de 17 caixas da marca A. F., ns. 1 a 17, 
champagne, vindas pelo vapor “Lipari”, entrado 
o no mez de Agosto ultimo. 
dida requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Re dos Santos Leal, Inspector. 


Bits = 4 CRE 


== Em 10 de Setembro de 1937 — Para conheci- 
'* Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
“a Circular r.. 10, de 31 do mez de Agosto findo, 
la no “Diario Official”, do dia 9 de Setembro cor- 
“= José dos Santos Leal, Inspector. 


o gd 
pd 


- ghland Chieftain”, entrado neste porto mo mez de Julho 


REA alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
We será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
ibuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


“ N. 822 — Em 10 de Setembro de 1937 — Recommendo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
“importancia “de 5:9048000, que o mesmo recebeu hoje 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.652, 
3, 490.654, 490.655, 490.656, 490.657. 490.658, 490.659 
490.660, de, respectivamente, 5378700, 1:429$8000, 1:269$400, 
03500, 486$100, 2008000, 7318600, 2848600 e 345$100, para 

ento por conta da Despesa da União. — José dos 


823 — Em 10 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
juisição n. 26, de 29 de-Agosto findo, da Embaixada da 
À, aqui protocollada sob n. 35.912, deste anno, e de 
lo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
1 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
axas advaneiras, de 18 caixas, da marca EXPO, ns. 626 a 
. 661, 662, 732 a 735, 714, 715, 445 e 466 a 470, contendo 

essos, vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto 


N. 828 — Em 11 de Setembro de 1937 — Attendendo áâ 
requisição n. 1.217, ida Legação da Hollande, de 8 de Se- 
tembro corrente, aqui protocollada sob n. 37.092, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de oito volumes, da marca 
H. E. Dr. C. H. J. Schuller de Puersom Minister Nether- 
land Legation, Ns. 1 a 8, contendo bebidas, vindos pelo vapor 
“Afric Star”, entrado neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo marifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CID 


N. 829 — Em 11 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 8, de 24 de Julho ultimo, da Embaixada de 
Portugal, aqui protocollada sob n. 32.832, deste anno, e de 
aecôrdo com o que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente da Re- 
publica e foi communicado a esta Alfandega pela ordem 
n. 307, da Directoria do Expediente e do Pessoal ko The- 
souro Nacional, de 9 de Setembro corrente, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 36.908, de 1937, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 32 volumes, da marca 
W. sobre “F. A.” (dentro de um triangulo), ms. 1 a 12, 


“14 a 32 e 20-A, vindos pelo vapor “Hakoresan Marú”, en« 


trado neste. porto no mez de Agosto findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vatpor indicado, e dis= 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CI+0D— 


N. 830 — Em 13 de Setembro de 1937 — Communico 
ao Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Argra dos Reis que resolvi approvar o acto de que trata o 
seu officio n. 166, de 8 do mez de Setembro corrente, sus- 
pendendo por 15 dias o marinheiro dessa Mesa, Antonio Pe- 


reira Lima. — José dos Santos Leal, Inspector. 
- 


€<I+40—> 


N. 831 — Em 13 de Setembro de 1937 — Tendo em visita 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 37.163, deste anro, o despachante aduaneiro José 
Pereira de Mesquita, permitto o seu afastamento do serviço 
por mais seis mezes, em prorogação da licença de que se 
acha em goso, continuando a substituil-o o seu ajudante 
Mario Pereira de Mesquita. — José dos Santos Lenl, Ins- 
pector. 


SIHD 5S 
N. 832 — Em 13 de Setembro de 1937 — Attendendo à 


requisição r.. 27, da Embaixada da França, de 29 de Agosto 
findo, aqui protocollada sob n. 35.910, deste anno, e de 
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accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de Gireitos e 
taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca Sr. Embaixador 
de França Rio de Janeiro Brasil, ns. 1 e 2, vindas pelo vapor 
“Cubano”, entrado neste porto no mez de Agosto ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€=—=+0=» 
N. 833 — Em 13 de Setembro de 1937 — Attendendo á 


requisição n. 2.030-37, da Fundação Rockefeller, de 4 de 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 36.463, deste 
arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
pn. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro volumes, da marca 
F. R., ns. 2.316 a 2.319, contendo o material constante da 
relação annexa, vindos pelo vapor “General San Martin”, 
entrado neste porto no dia 26 de Agosto findo. 

A alfudida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada wo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
h. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 

N. 834 — Em 14 de Setembro de 1937 — Attendendo à 

requisição m. F. E.|4, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 23 de Agosto findo, aqui protocol- 
lada sob np. 85.969, deste anno, e de accôrdo com p artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
avtorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
20 caixas, da marca “American Embassy, Rio de Janeiro 
Brasil”, ns. 1 a 30, contendo whisky, vindas pelo vapor 
“Highland Princess”, entrado neste porto no mez de Julho 
ultimo. 
- A alludica requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH» 

N. 835 — Em 14 de Setembro de 1937 — Attendendo ao 
gire solicita o. Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Marinha ém carta n. 104, de 10 de Setembro cor- 
rente, aqui protocollada sob n. 37.305, deste arnno, e de 
aceórdo como artigo 12, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, Autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 10 caixas, da marda “Chief U. S. Naval Mission 
To Brasil, Rio de Jareiro”, ns. 1 a 10, contendo bebidas, 
vindas pelo vapor “Highland Patriot”, entrado neste porto 
no mez de Agosto findo. 

A alludida carta deve ser 'collada a esta 'portaria, 
que será “annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 confererícia, na fórma regulamentar. (Armazem 
2. 1). — José dos Santós Leal, Inspector. 


+05 


N. 836 — Em 14 de Setembro de 1937 — Autorizo a Admi- 
nistração do Porto a recolher ao armazem mn. 1, o volume 
marca “G” (R D G) n. 1, pertencente à Ernbaixada Ame- 
ricana, conforme portaria n. 777, de 30 de Agosto findo, 
e que tendo sido collocado ira plataforma externa do mesmo 
armazem, não poude, dado o seu grande peso, ser dali re- 
tirado. 

Deve, pois, tal volume ter sahida pélo pateo, com o au- 
xilio de guindaste. — José dos Santos Leai, Inspector. 


Cc I+0=9 


N. 897 — Em 15 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. F. E.|8, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 8 de Setembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob m. 37.553, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
Aigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
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de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, de 12 volumes, sendo: seis da marea — American Em- 
bassy; Rio de Janeiro, Brazil, “B” —, e os restantes dias. 
marcas — “American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, “C'” 
— American Embassy, Rio de Jameiro, Brasil, “EA?” —. 
American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, “A”, E. ads 
identro de um losango) — American Embassy, Rio de Ja- 
neiro, Brasil, ASB (centro de um losango) 10 — e — Ame- 
rican Embassy, Rio de Janeiro, Brasil “E” 7 — volumes, 
esses vimdos pelo vapor “Pan American”, entrado neste 
porto em 10 de Setembro corrente. . 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. ) 


ID 

N. 838 — Em 15 de Setembro de 1937 — Em substituição: 
aos officiaes administrativos J, Ascendino Donadio, Raul de. 
Freitas e Celio Schmidt Caldeira, que faziam revisão de 
despachos, designo o official administrativo J, Antenor da 
Cruz Almeida e o escripturario G, Augusto Drummond, — 
José 'dos Santos Leal, Ir'spector. 
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N. 8399 — Em 15 de Setembro “de 1937 = Attendendo á 
requisição n. F. E.|9, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 10 de Setembro corrente, aqui pro- 
tócollúda sob n. 37.554, deste ano, e de aecôrdo com o ar- 
figo 'n. 12, inciso 10, do Decreto nr. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, uttorizo a entrega, livre de diréitos e taxas adua- 
wejras, de im volume, 'da marea “The Naval Attaché Ame- 
rican Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, SO. “America”, con- 
terão um globo geographico, vindo pelo vapor “Pan” Ame- 
rica”, entrúdo ieste pórto ho dia 9 'de Setembro “em curso, 

A “alludica réquisição deve ser colada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicados e dis- 4 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. E 

had 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que O Guarda Aduaneiro Paschos 
i. auxiliado pelo remador Luiz Montezitima, em ser-. 
elo, montado pelo Comedor, orbeataem 21 de 


jos7, apprehe mesa bordados. 


Ide reis dóis ng de d 
-“Instadrado o respêctivo processo, de arpóndo com o 
paca de E de Abril de 1937, foi lavrado o termo de dies + 
ensão de fis. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu | 
radeiro, foi publicado “edital no “Diario Official de 30 de. 


de 1937, o prazo de 30 dias, de conformidade c 
Biro 91478, de 97 de Junho de | findo 0. 


ei 
q Decreto n. .478, qual, 
nin Ermo esto defesa “sobre tal facto, foi 1: ad + 
o termo de révelia regulamentar. 


Em scegúida, avaliada e classificada a mercadoria, ot — 
ficou-se estor sujeita aos direitos de 1 ), no valor co m- 


mepral de 1308000. É: 


Considerando que está evidenciada, no caso, ea Vo 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 480, Rena ova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: , 

Julgo a apprehensão procedente. ! 

Publique-se. e, uma vez passada em “julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta. 

ublica, adjudicando-se, afinal. 50 %, do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti e ao seu auxis, 
liar, remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Na ] 
e os restaútes 20 % divididos entre o preparador do proce: 
o estrivão e os avalaidores, tudo de accôrdo com o art. 
da lei citada. combinado com o-art. 124, da de n. 2,924, de 
Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 16.918, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. 
José dos Santos Leal. 


h 
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— | Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Sezefredo 
—* Cancio Pires, auxiliado pclo reinador Moacyr Silva e pelo 
— “Guarda do Cáes do Porto, Amaro de Andrude Bastos Pimentel, 
E em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do Cães do 
- Porto, em 21 de Janeiro de 1937, apprehendeu seis aventaes de 
* borracha e 12 isqueiros. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
- pacho de 25 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
— hensão de fls. 
E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
* o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
A ' de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
| “com o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, 
— ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
O termo de revelia regulamentar. 
a Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
| ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 26$500, no vaolr com- 
- mercial de 96$000. , 
PE Assim, 
? Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
“de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Eh Julgo a apprehensão procedente. 
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e 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pachno de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
heusão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
« seu paradeiro, foi publicado edital no “Diarioó Official” de 
30 do mesmo mez de Abril, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 119$100, no valor com- 
mercial de 2058000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 Yo do producto ao 
apprehensor Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 920 Yo divididos entre o pre- 


EPE Pobli j parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ag- 


sejam as merc 


20 % 
o escrivão e 
O com o art. 651, da lei citad 
e n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
“Cumpra-se, (Pricesso n. 3.791, de 1937). 


andega do Rio 


de Janeiro, 31 de Agosto de ASS = 
dos Santos Leal. 


IH» 


sta deste processo que o Sargento Aduaneiro Joaquim 
cto do Sacramento, auxiliado pelos Guardas Annanias 
ló, Waldemiro Leitão e remador Alberto Lima, em ser- 
e fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, 
de Setembro de 1936, apprehendeu um kymono de seda, 
bolsa e um pyjama tambem de seda. 
sStaurado o respectivo Processo, de accôrdo com o des- 
o de 5 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
são de fls. a 
E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
à paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 
e Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
em tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
mo de revelia regulamentar. 


seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
e estarem sujeitas aos direitos de 215$100, no valor com- 
“de 2808000. EA 
sim, 


nsiderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
rabando, “ex-vi”? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


nsiderando que o processo correu á revelia: 
go a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
Tma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
a publica adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
ehensor, Sargento Aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- 
O e aos seus auxiliares, 


Guardas Annanias Cabiló, 

ro Leitão e remador Alberto Lima; 30 % para a Fa- 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

dor do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 

O com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
- 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


umpra-se, (Processo n. 78.280, de 1936). 


andega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. — 
“dos Santos Leal. , 


s HDS 
Ea 
Asta deste processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
lotti, em serviço de fiscalização, na “Borboleta”, em 21 
"de 1937, apprehendeu duas gravatas, um sabonete 
'ca. tres ditos da marca “Parkflieder”, dois “Creme 
Seife”, um tubo de pasta, um dito dé pasta creme, 
tas de “nivea creme”, um pote de creme “Khasana?, 
tojo para barba “Merkor”, um vidro de agua de colonia 
701, tres vidros de perfume “Alter Lavender”, quatro es- 
com sabão para barba e tres sabonetes para barba. 


côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 16.919, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Octacilio 
Bustamante, Pedro de Carvalho e Djalma da Costa Rubin, 
em serviço de fiscalização, no vapor “Higland Monarch”, em 
27 de Abril de 1937. apprehenderam seis camisas, sete pyjamas 
e tres “palitots” de pyjama, tudo de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 29 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
12 de Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
é termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1:3788310, no valor 
commercial de 1:620$000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ta fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 Go do producto aos 
Guardas Aduaneiros Octacilio Bustamante, Pedro de Carvalho e 
Djalma da Costa Rubin; 30 G% para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os availadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n, 17.472, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 19937. — 
José dos Santos Leal. 


€<I+*E 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, auxiliado pelo motorista Agostinho Ramos, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
em 22 de Junho de 1937, apprehendeu quatro metros de seda 
branca com ramagens, avelludada, e dois casacos de Jersey, 
um azul e outro rosa. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 28 de Junho do anno de: 1937, corrente, foi lavrado 
o termo de apprehensão de fls. , 

E, como não fosse apresentado o dono das “mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
v termo de revelia regulamentar. N g 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1558200, no valor com- 
mercial de 2205000. 


ad Dra O Ci a AD AR 


554 Quarta-feira, 15 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Setembro 1937 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e ao seu 
auxiliar, motorista Agostinho Ramos; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os resantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 25.960, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, em 
17 de Junho de 1937, apprehendeu uma duzia de calças de 
Jersey para senhora e tres chapéos “Panamá”, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

pacho de 21 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis, 
— E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o pao de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 201$100, no valor com- 
mercial de 4208000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e ao seu 
auxiliar, remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 24.835, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. —- 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Gomes 
Ayres da Gama Filho, auxiliado pelo remador Moacyr Silva, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do Câáes do 
Porto, em 21 de Junho de 1937, apprehendeu cinco latas de 
fumo e uma caixa pequena de sabão. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 23 do mez de Junho de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


. Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 798209, no valor com- 
mercial de 1155000. 

Assim, 


Consederando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma Tegulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao ap- 
prehensor Guarda Aduaneiro José Gomes Ayres da Gama Filho 
e ao seu auxiliar, remador Moacyr Silva; 30 % para a Fazenda 


á 


Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o» 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 25.380, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Egberto 
Paptinta Cabral, auxiliado pelo remador Camillo Bom e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Araujo, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, . 
em 1º de Junho de 1937, apprehendeu duas camisas de seda, 
para homem e um pyjama do mesmo tecido, para senhora, em 
um estojo forrado de seda. a 

Instaurado o respectivo processo de accôndo com o des— 
pa de 7 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls. 

E. como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo aRregen tado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2168100, no valor com-— 
mercial de 2905000 

Assim, 

Consederando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da N 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral e aos 
seus auxiliares, remador Camillo Bomfim e Guarda do 
do Porto, Antonio Martins de Araujo; 30 % para a F a 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, - 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n, 22.724, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. — | 
José dos Santos Leal. é 


Consta deste prccesso que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, auxiliado pelo remador Agostinho Pereira Ramos, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5'6, do Cáes do 
Porto. em 9 de Junho de 1937, apprehendeu 12 pannos de 
com franja, para mesa, estampados. a: 

Instaurado o respectivo processo de accôrdo com o des- 
pacho de 11 do mez de Junho de 1937, foi lavrado o termo de | 
apprehensão de fis. “a 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de | 
Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, min-| 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 0. 
termo de revelia regulamentar. | a 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 5778800, no valor - 
mercial de 7208000. Á 

Assim, e, 

Consederando que está evidenciada, no caso, uma ten! , 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; . 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hast 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e ao seu 
xiliar, remador Agostinho Pereira Ramos; 30 % para a 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o eps 
1ador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrde 
com o art, 651, da lei citada, combinado com o art. 1 ( 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. , 

Cumpra-se. (Processo n, 23.680, de 1937). 


AMandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. 
Jesé dos Santos Leal. 


ma 
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“CONMISSÃO DA TARIFA 


e iPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
-  cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
— de 1930). 


DECISÕES DO MEZz DE FEVEREIRO DE 1936 
Dia 4 


— N. 183 “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” — 
406 — Despachou pela nota n. 2.663, de 1936, apparelhos re- 
sistradores de consumo de gaz, art. 1.583, taxa de 38420 por 
lo; objectos physicos não classificados, de ferro, art. 1.657, 
a de 58700 por kilo; objectos physicos não classificados, de 
etal ordinario, art. 1.657, taxa de 11$400 por kilo; quaesquer 
ras não classificadas, de papel, art. 564, taxa de 268000 por 
ilo. No acto da conferencia- pretendeu desclassificar as mer- 
cadorias para sujeital-as todas à taxa de 38420 por kilo, que 
a dos registradores. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
ellos informou tratar-se de um despacho com reducção 
ta e o exame das mercadorias já ter sido feito, anterior- 
nte, em conferencia interna. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
* O seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes 
- Srs. Dr. Tavares Guimarães, Hugo Linhares da Veiga e Dr Luiz 
E dade: — “Considero a mercadoria em causa como partes de 
M ores e registradores de consumo de gaz sujeitas ás 
] . São peças com applicação restricta em 
portanto, a meu ver, devem seguir o regimen 
à I “ex-vi” do art. 18 das Preliminares da Tarifa vga 
* os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Euclides de 
lho, Dr. Espirito Santo e Flavio Penna consideram a 
adoria bem despachada como apparelhos registradores de 
imo de gaz, do art. 1.583, taxa de 39420 por kilo (amostra 
1); como objectos physicos não classificados, de ferro, ar- 
O 1.657, taxa de 58700 por kilo (amostra n. 2); como obje- 
Physicos não classificados de metal ordinario, do ar- 
-657, taxa de 118400 por kilo (amostra n. 3), e como 
quer obras não classificadas, de papel, art. 564, taxa 
6 000 o kilo (amostra n. 4). 


cretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
Janeiro, em 16 de Agosto de 1987. — LUIZ VIEIRA SIMÕES, 
ficial Administrativo J, Secretario. . 


Dia 11 


|. 184 — Alfredo. Kopischke — 40.130 — Despachou pela 
445, de 1935, “obras não classificadas de aço, para ser- 
esa?, do art. 861, taxa de 48160 por kilo. O Confe- 
Pr. Azevedo e Soúza sujeita a mercadoria à sobre-taxa 
o» por ser chromada. 


“Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
É “Nacional, laudo n. 213, que demonstrou ser a mer- 
nalysada, representada por uma pequena colher me- 
' branca-acinzentada, brilhante, trazendo gravado o se- 
dizer: “Rostfrei”, de um aço especial (inoxydavel), 
yse constatou a presença de ferro, chromo e carbono, 

ominancia de ferro, — por unanimidade de votos, 
a mercadoria em causa bem despachada como obras 
sificadas de aço, para servico de mesa (colheres) do 


da Tarifa e taxa de 48160 por kilo. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


185 — Alliança Commercial de Anilinas — 27.634, de 
= Despachou chromosal — preparação à base de saes 
iromo, para cortume, do art. 974, taxa de 530 réis por 
'“Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso, em vista do laudo 
do Laboratorio Nacional, representou a respeito. 


mmissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

Nacional, laudo n. 22, que demonstrou tratar-se na 
oria analysada, representada por um pó verde, micro- 
lino, inodoro, soluvel na agua fria e mais soluvel na 

ente, dando reacção levemente acida ao tornaso!, hy- 
ico, — de um chromosal, isto é, de sulphato de chromo 
ido de mistura sulphato de sodio, — por unanimidade de 
Ss, considera a mercadoria em causa bem despachada como 

osal, preparação á base de saes de chromo, para cor- 
«art. 974 da Tarifa e taxa de 530 réis por kilo. 


“Inspector assim decidiu, 
Edo “Anglo-Mexican Petroleum Company” — Des- 


bombas para gazolina ou para alcool-motor, simples, 
mostrador, e quaesquer de suas partes não classi- 
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ficadas, do art. 1.794, taxa de 38120 por kilo, O Conferente 
Sr. Palvino Rocha verificou bombas para gazolina e man- 
gueiras de algodão com ou sem boccal de metal, do art, 463, 
taxa de 65360 por ki'o. Informa que as mangueiras constituem 
accessorios e não partes de bombas, accrescentando ainda que 
estão especificamente classificadas de accordo com a materia 
de que sejam revestidas. 

À Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr, Dr. Hildebrando de Barcellos - 
— “O art. 1.794 da Tarifa estabelece a taxa de 48169 para as 
bombas para gazolina ou alcool-motor, simples, ou com mos- 
trador e qualquer de suas partes não classificadas. A man- 
gueira de algodão é um accessorio, uma parte essencial ao 
funccionamento da bomba — portanto, não póde ser desta 
desmembrada — se vier importada juntamente com ella. Se, 
porém, a importação se fizer em separado, isto é, se as man- 
gueiras não acompanharem as bombas ou se forem em quan- 
tidade maior ao numero destas, nesse caso ficarão sujeitas á 
taxa de 95360, do art. 463. Entretanto, a decisão n. 1.436, de 
1.934, mandou fazer a separação para a cobrança de direitos”; 
o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto: — “As mangueiras de algodão objecto da questão, 
devem seguir o regimen das bombas que as acompanham se 
lhes corresponderem em quantidade, porque são partes dellas 
desde que sem ellas não ha como transmittir a mercadoria 
de um deposito para outro. Aquellas que, por ventura, exce- 
derem o numero das bombas, devem seguir a sua propria clas- 
sificação. Noto, porém, que em caso semelhante, foi mandado 
separar os tubos das bombas (Decisão n. 1.436, de 1934)”; 
o Conferente Sr. Flavio Penna pensa que as mangueiras devem 
pagar direitos em separado, de accordo com decisões existen- 
tes ; e o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade proferiu o seguinte 
parecer : — “Penso que deve ser mantida a decisão n. 1.436, 
pagando as duas mercadorias em separado, por ter cada uma 
delias a sua classificação determinada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando, 
assim, reformada a decisão n. 1.436 de 1934. 


N. 187 —- Arp & C. — 50.751. — Despacharam pela nota 
87.628, de 1935 — obras de passamaneiro de cobre, peso legal 
94 kilos e 900 grammas, taxa de 529000 por kiio, art. 742 da 
Tarifa. O Conferente Sr. Flavio Penna verificou que a mer- 
cadorria tem, effectivamente, c'assificação no citado art, 742, 
mas sujeita ainda à sobre-taxa de 60 % por ser dourada, con- 
forme prescreve a nota 206 da Tarifa. 

A € Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 251 e 252, demonstrando ser 
a mercadoria analysada, representada por uma franja e por 


uma renda metallica amarela, — constituida por fios de al- 
godão enrolados por uma fita ou tira estreita de uma liga de 
cobre'e zinco (latão), simples, — por unanimidade de votos, 


considera a mercadoria em causa bem despachada como obras 
de passamaneiro, de cobre, do art. 749 da Tarifa e taxa de 
525090 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 188 — Carl Zeiss — 5.058 — Despachou pela nota 8.263, 
de 1936 — obras não classificadas de ferro batido, para es- 
criptoriro, do art. 861, taxa de 45160 por kilo, tendo pago dif- 
ferença para picotar se'los e semelhantes”, de accordo com a 
decisão n. 1.867, de 1935. j 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “A decisão n. 1.867, de 1935, sujeitou a mercadoria repre- 
sentada pela amostra, á taxa de 205800, como prensas seme- 
lhantes ás para numierar, marcar ou picotar papel, do artigo 
1.842 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra proferiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Dr. Sá e Souza e Hugo Linhares da Veiga : — “Consi- 
dero como utensilios manuaes para outros usos, € portanto, 
sujeitos á taxa de 48160 por kilo com o augmento de 30 % 
por ter parte nickelada e mais 30 % por conter partes de ma- 
terias plasticas, como obras não classificadas de ferro, para 
escriptorio, art. 861.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 189 — Carl Zeiss — Pedindo reconsideração da decisão 
n. 142, de 1936. ; : 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães, emittiu o seguinte parecer ; = rata sê de 
saber si as caixas de madeira aplainada, envoltorios interiores 
de cinematographos, do art. 1.591 e que pagar a peso legal, 
entram ou não no peso da mercadoria. De modo geral — as 
caixas de madeira aplainada que constituem envoltorios in- 
teriores de mercadorias que pagam a peso legal, entram no 
peso destas, por força do que dispõe a letra “bp” do artigo 37 
das Preliminares da Tarifa e conforme a doutrina do accordão 
1.069 do Conselho Superior -de Tarifa, No caso, porém, ha um 
dispositivo especial e que é a nota 282, applicavel a todas as 
mercadorias inscriptas na classe 30º a que pertencem os cine- 
matographos. Reza esta nota no seu ultimo periodo : “As ar- 
mações, bases, caixas, estojos ou capas, mesas, supportes e 
tripés que vierem com as mercadorias desta classe, podendo, 
scr, entretanto, separados, pagarão direitos segundo sua qua- 
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lidade.” Como se vê, a nota referida contém, uma disposição 
especial relativa ao caso que estudámos, O art. 27 das Pre- 
liminares diz : “Para a classificação tarifaria das mercadorias, 
as disposições especiaes em que incidem, preferem as de ca- 
racter gera!, ainda que estas lhes possam ser tambem appli- 
caveis,” Por tudo quanto vem exposto, sou de parecer que 
em obediencia ao que dispõem o ultimo periodo da nota 282 
e o art. 27 das Preliminares, as caixas em causa não entram 
no peso da mercadoria e devem pagar direitos pela sua propria 
classificação”; os Conferentes Srs. Drs. Luiz Trindade e Sá 
e Souza subscrevem o seguinte voto do Sr. Alfredo Seabra : 
— *“Mantenho o parecer anterior, considerando as caixas de 
madeira que me foram apresentadas como caixas de madeira 
tosca e, portanto, excluidas no peso legal da mercadoria, nos 
tetmos do art. 37 lettra “b” das Disposições Preliminares da 
Tarifa”; e o Conferente Sr, Flavio Penna mantém seu voto 
anterior, considerando as caixas de madeira aplainada in- 
cluidas no peso legal da mercadoria; e o Conferente Senhor 
Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o seguinte parecer, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Euclides de Carvalho 
e Hugo Linhares da Veiga:—“0O accordão n. 1.060 do Conselho 
Superior de Tarifa, como já é sabido e tem originado diversas 
decisões da Commissão da Tarifa, manda incluir no peso legal 
das merçadorias as caixas de madeira aplainada. A palavrá 
“CAIXA” de que trata o accordão é synonima de “ENVOL- 
TORIO*” interior da mercadoria; uma vez que esta esteja ta- 
rifada a peso legal, deve entrar aquelle envoltorio na apuração 
desse peso. Às caixas a que se refere a nota 282 da Tarifa são 
aquellas que servem para guardar os objectos, são as que 
têm disposições especiaes aos mesmos adquadas, são as que o 
acompanham sempre e, consequentemente são “SYNONIMAS 
DE ESTOJOS”; e nunca ás caixas que aos mesmos servem 
apenas de protecção ou envoltorio, para garantir a sua se- 
fuigça durante a viagem ou transporte, e das quaes são li- 
ertados ao chegarem à casa do importador. Estando, como 
estão, os cinematographos tarifados a peso legal, nesse peso 
entram todos os envoltorios, excluidos os mencionados na 
letra “b” do art. 37 das Preliminares da Tarifa, Ora, o cai- 
xote de madeira aplainada que o contém deve ser computado 
no peso legal, por força do citado accordão 1.060 e de con- 
formidade com a explicação contida no paragrapho unico do ci- 
tado artigo 37. Não póde haver preferencia da disposição de ca- 
raetcr especial, —a da nota 282—sobre a de caracter geral — o 
artigo 37 das Preliminares — porque, como ficou demonstrado, 
as caixás de que se trata SÃO SYNONIMAS DE ENVOLTORIO 
e não constituem ESTOJOS, caso em que se applicaria a regra 
daquela nota. Cabe — assim — a preliminar. Por esses fun- 
dameéntos, mantenho, tambem; o meú voto anterior,” 


. O Sr. Inspector decidiu de accordo com os quatro ultimos, 
peapoo, deste modo, mantida a decisão n. 142, de 28 do mez 
indo. 


N. 190 — Ch. Lorilleux & C. — 1.420 — Despacharam 
utensilios manuaes para artes e officios, do art. 1.859/2, taxa 
de 28690 por kilo. O Conferente Sr. Rubem Raposo Nina ve- 
rificou a mercadoria da amostra — rólo de madeira revestida 
de couro — que classificou como utensilio não classificado 
para outros usos, do art. 1.859, para pagar direitos de accordo 
com a sua qualidade, no caso — obras não classificadas de 
couro simples, art. 82, taxa de 318200 por ki'o. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o parecer da Officina de Impressão da Casa 
da Moeda, declarando tratar-se de um rôlo revestido de sóla 
para tiragem de provas de trabalhos graphicos, de uso ma- 
nual, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como utensilios manuaes para artes 
e officios, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 28600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 191 — Companhia Chimica Merck Brazil S. A. — Des- 
pachou oxydo de ferro ferroso, para outros usos, art. 1.160, 
tara de nao pos kilo. O pd Sr. Dr. Mario Cardoso ve- 

Icou saccharato ou saccharureto de ferro em pó, ay 
taxa de 41$600 por kilo. ri 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 181, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, contida em um frasco de vidro ordinario, 
com rotulo adherente, em que se leem as seguintes palavras 
Impressas, entre outras: “3.910 — 5 kg. “Ferrum oxvdatum 
saccharat. solubi'e 19 %” — E, Merck Darmstadt”, consti- 
tuida por um pó pardo, sem cheiro e com sabor adocicado, — 
de um sacchararureto em pó (sacchararurêto de oxydo fer- 
roso), por gaia aeee aa ias, classifica a mercadoria em 
causa como saccharureto de ferro, do AS a Tari 
taxa de 418600 por kilo. tg E cd 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 192 — Fabrica de Papel Petropolis — 43.424 — Despa- 
chou cimento magnesiano, do art. 582 — taxa de 3125000 por 
tonelada. O Conferente Sr. J. Sylvio de Miranda verificou ; 
amiantho em fibras, do art. 569 — taxa de 75640 por kilo 
(amostra n. 1) e cimento não especificado — misturado com 
fibra, do art, 582, taxa de 520 réis por kilo (amostra n. 2). 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
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tendo em vista as ana'yses do Laboratorio Nacional — laudos 
ns. 4.973 e 4.974, demonstrando ser a mercadoria representada 
por uma substancia branca, —- de carbonato de magnesio, de 
mistura com amiantho em fibras, que entra na proporção de 
8 %; e a representada por uma substancia periodo, — 
constituida por uma mistura de substancias mineraes (carbo- 
nato de calcio, silicato de aluminio, oxydo de ferro, silica, 
amiantho) e fibras vegetaes, estas na proporção de 40 %; e 
a informação n. 11, do mesmo Laboratorio, declarando que 
os substancias mineraes que se acham de mistura com as 
fibras de amiantho e com as fibras vegetaes, a que se referem 
os laudos supra, não constituem cimento magnesiano, pois 
este tem outra composição e caracteristicos proprios e in- 
confundiveis, — por unanimidade de votos, subscreve o se- 

inte parecer do Conferente Sr. Fiavio Penna :— A vista 
ie laudo do Laboratorio de Analyses, classifico a mercadoria 
da amostra n. 1, como amiantho em fibras, do art. 569 da Ta- 
rifa, taxa de 78640 por Kilogrammo, e a da amostra n. 2, como 
cimento não espreificado, do art. 582, taxa de 520 réis por ki- 
logrammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 193 — Coty S. A. B. — Des achou pêlo nota EB 
de 1935, caixa contendo perfumaria (extracto para o lenço), 
do art. 97%, taxa de 418600 por kilogrammo. O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra verificou a mercadoria em questão conti 
em caixinhas de madeira identicas ás que pola decisão nu- - 
mero 59 x deste anno, foram mandadas incluir no peso 
legal da perfumaria. 

a Commissão da Tarifa, apreciando Ê presente stão e 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. Panlo 
Leopoldo Pereira da Camara, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “Declarando, como dec'ara, O Senhor 
Engenheiro, que as caixas, objecto da questão, não são feitas 
de madeira aplainada mas de madeira tosca, não pódem entrar 
no peso legal.” 

O Sr. Inspector assim decidiu. Publique-se o referido cer- 
tificado. E” do theor seguinte o certificado alludido : — r= 
tifico que. havendo examinado, na Sala da Commissão de Ta- 
rifas da Alfandega desta Capital, a amostra n. 107, de 22 de 
Janeiro de 1996, a que se refere o presente processo, véri= 
fiquei tratar-se de uma caixinha de madeira. Quanto á ques 
de dever ou não. entrar a mesma caixinha no computo do peso 
legal da mercadoria despachada — extractos para lenço — 
declaro o seguinte: Na informação prestada em 21 de Ja- 
neiro de 1936, o Conferente Sr. Alfredo Seabra affirma que 
Coty S. A. B. submetteu a despacho pela nota de importação 
n. 90.179 do anno proximo passado, uma caixa contendo per- 
fumarias (extracto para lenço) com o peso “egal de o'tenta e 
quatro kilos, art. 971 e toxa de 418600 o kilo”, norém, que 
na conferencia de saida o mesmo conferente verificou que a 
mercadoria em questão, acondicionada em vidros, estava “con- 
tida em caixinhas de madeira identicas ás que pelas decisões 
ns. 59 e 60, deste anno, foram mandadas incluir no peso legal 
da perfumaria” (Os gryphos são meus). Temos. assim. que 
a mercadoria (extracto nara lenço) estava acondicionada em 
vidros ou frascos, ficando cada um dellrs dentro de uma cai- 
xinha de madeira, e o todo, dentro de uma co'xa de madeira. 

accordo com o $ unico do art. 37 das Preliminares da Ta- 
rifa. essa caixa de madeira constitue o envoltorio a 
porque é o que está à vista, a O a e o e e o 

adeira, bem como os vidros ou frascos, nada mais : 
E quê ds envê são todos os demais 
que o primeiro encerra. Ora, a alinea “b” do .citado art. 3 
define peso legal como “o da mºrcadoria com todos os seus 
envoltorios “interiorrs, excluidas as “caixas de madeira 
tosca”, palha, pa'hões, raspas e serragens e tambem o fórro 
interno do zinco ou de outra madeira do envoltorio “exterior”, . 
Assim, incluindo no peso legal a mercadoria com todos os seus 
énvoltorios “interiores”, todavia mandou excluir “destes” 
caixas de “madeira tosca”, palha, palhões, raspas, e serragem e, — 
tambem, para evitar duvidas quanto ao forro interno do env ; 
torio exterior, o excluiu taxativamente do peso legal, quer se: 
tratasse de forro de outra madeira, quer de um de zinco. Logo, 


para lenço) não póde scr incluido o peso de caixinhas de ma- 
deira tosca, porquanto estas, embora fazendo parte do Bo 
voltor'o interior, estão terminantemente excluidas do aos 

em virture de disposição expressa das Preliminares da Ta- 
rifa. E” inter-ssante notar que, em se tratando de um is 
rafão, por exemplo, apenas protegido de palha e contendo | 
mercadoria tarifada a peso “ega', o envoltorio de palha de- 
veria ser considerado o exterior, app'icando litteralmente «é 
citado dispositivo das Pr liminares da Tarifa, e, então, para 9. 
caleulo do peso legal far-se-hia mistér excluir o peso delle.. 
Os inconvenientes desse pequeno e evidente lapso da Ta-. 
rifa são tão notorios que no projecto mn. 309-1935, da Ca- 
mara dos Deputados, se procurou accrescentar ao citado ! 
ragrapho unico do artigo 17 das Preliminares, o seguinte 7 
“Para os effeitos da app'icação da taxa da Tarifa, a SO. 
legal, considera-se sempre como envoltorios interiores da 
mercadoria o envoltorio que lhe for indispensavel, desti=. 
nado ao seu bom acondicionamento, embora venham as 
cadorias sem o chamado envoltorio exterior”, No caso exar 


= 
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mado no presente processo, resta apenas verificar si as alludi- 
-das caixinhas de madeira são ou não, de madeira tosca. Para 
sse fim, examinei bem a amostra e verifiquei tratar-se de 
ma pequena caixa de madeira tosca, apenas aplainada e ser- 
da, semelhante ás geralmente usadas na emballagem de 
ectos frageis e não possuindo nenhum valor mercantil 
reciavel em face do da propria mercadoria (extractos para 
lenço). E” o que me cumpre certificar em face do despacho 
do Sr. Inspector da Alfandega. Em tempo : Verifiquei tra- 
'tar-se de uma pequena caixa de madeira tosca, apenas serrada 
-£ não aplainada (e não como, por lapso, escrevi acima), como 
“constata das asperezas que apresenta. 


— Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1936 — Paulo Leopoldo 
Pereira da Camara. ” 


———— 


EDITAES 


COM O PRASO DE 30 DIAS 


* De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
o em uma peça de limho belga, apprehendida em 5 de Ja- 
eiro de 1937, no vapor “Bagé”, pelo guarda aduaneiro Carlos 
o, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 

de revelia. (Processo nm. 734-37). 


fandega do Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1937. — 
ndino Barcellos, escrivão. 


IH 


ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 

» pacotes com 148 peças de tecido de seda lavrada e lisa, 
indo 250 kilos, apprehendidos em 31 de Agosto de 1937, 
amente com um bote de nome “São Bento Darb”, pro- 
mo à Ponta do Cajú, pelo guarda aduaneiro Parmelico 
s de Oliveira, auxiliado pelo guarda aduaneiro Ariosto 
querque, mestre Oscar de Souza, motorista Manoel Gui- 
S e marinheiros Roberto Braga e Tarquinio Ferreira, 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 

0 dias uteis, contados da publicação ceste, sob pena de 

- (Processo n. 35.762-37). 


andega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937. — 
indino Barcellos, escrivão. 


€I+HE= 


rdem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes-: 


234 gravatas para homem, oito chapéos, typo Chile; 
sas de jersey, com fecho, oito blusas de jersey para 

- quatro peças de seda, 25 vidros de agua de Colo- 
diversas marcas, quatro caixas de pó de arroz, um 
e brilhantina “Quelques Fleurs””, 10 vidros dé agua 
onia “Plantes de France”, 34 vidros de perfumes di- 
e 222 vidros tambem de perfumes de varias especies, 
dorias essas apprehendidas em 28 de Agosto de 1937, 
cto de busca a bordo do vapor nacional “Itaquicê”, pelo 
) aduaneiro Gustavo Nunes Pires, auxiliado pelo 


m sargento Alberto Rego Barros, pelos guardas Ben-. 


Lopes da Costa e Paschoal Lanzelote e pelos mari- 
Os Ociliano Braga e José Antonio Toscano Barreto a 
egar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
Ss, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
o m. 35.762, de 1937). 


dega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937. — 
shingion; escrivão. 


SIHD 


2 ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
de 18 lenços de crépe, para senhora, apprehendidos em 
igosto de 1937, em frente ao armazem de bagagens. (Ap- 
E, 212, processo n. 35.766-37); 18 calças de jersey, 
ndidas no dia 28 de Agosto alludido, em frente ao ar- 
zem 1, do Cáes do Porto. (Apprehensão m. 211, processo 
39. 765-37); e seis lenços de crépe para senhora, apprehen- 
m 28 de Agosto findo, entre os armazers 1 e 2 do Cães 

“(Apprehensão n. 210, processo n. 35.764-37); à 
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virem allegar o que entenderem a bem dos seus direitos, den- 
tro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste, 
sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. E 


<= I+*L» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interessado 
em Seis pyjamas de seda apprehendidos em 2 de Setembro 
de 1937, no Cáes do Porto, a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 36.204). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 109 vidros de loção “Sueno Azul”, “Claro de Luna” e 
“Tulipan”, um córte de tussor de seda e duas fôrmas de 
chapéus “Panamá”, apprehendidos em 2 de Setembro de 1937, 
no vapor racional “Campos Salles”, em acto de busca fiscal 
pclos sargentos aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Alberto 
Rego Barros e guardas Paschoal Lanzelotte e Benjamin Lopes 
da Costa, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 36.315, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis vidros de perfumes, apprehendidos em 2 de Se- 
tembro de 1937, mo Cáes do Porto pelo guarda aduaneiro 
Octavio de O. Vasconcellos, auxiliado pelo remador Moacyr 
Silva e guarda do Cáes Augusto Souza Braga, a vir allegar q 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre- 
hensão n. 221. Processo m. 35.975, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres pacotes com figas ercastoadas em ouro, 226 duzias de 
figas; duas blusas paar senhora e 1.900 cordões de prata, 
apprehencidos em 30 de Agosto de 1937, no Qáes do Porto, 
pelo guarda aduaneiro Berjamin de A. Lopes da Costa, auxi- 
liado pelo remador Luiz Montequina, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito mo prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 220, processo n. 35.974, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessa- 
do em uma peça de linho belga, apprehendida em 5 de Ja- 
ueiro de 1937, no vapor “Bagé”, pelo guarda aduareiro Carlos 
Castro da Silva Rangel, a vir allegar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publi- 
cação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 214). 


Alfandega do Rio Ide Janeiro,.8 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
sados de 83 camisas de sêda, apprehendidas no dia 6 de Se- 
tembro do anno de 1937, no vapor inglez “Northern Prince”, 
(apprehensão rm. 222, processo mr. 36.545, de 1997).; 29 py- 
jamas de sêda, sendo 18 para homem e seis para senhora, ap- 
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Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1937. . Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Sétembio de 19: 
João Alves de EA, escrivão. Jucundino persas, escrivão. 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 497 — pE 9 DE SETEMBRO DE 1937 


Dispõe sobre a cessão de terrenos destinados á Assistencia 
Social e Religiosa, em Bomsucesso, suburbio desta Capital 


O Presidente da Republica: 


| Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sane- 
ciono a seguinte lei; 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a fazer cessão 
detinitiva, a titulo gratuito e perpetuo, dos terrenos de pro- 
priedade da União com 580.000 metros quadrados approxi- 
madamente, denomimados Morro do Frota e Chacara do 
Gassier, em Bomsucesso, suburbio desta Capital, 4 Obra de 
Assistencia a Mendigos e Menores Desamparados do Rio de 
Janeiro. 

$ 1º, Será reservada para servidão publica uma faixa 
dos terrenos de marinha fronteiros à Chacara Gassier e que 
Se encontram na posse daquella Obra de Assistencia. 

S 2º. Por occasião da demarcação das áreas alludidas, 
Xerá destacada uma gleba de 1.500 metros quadrados, 4 
Avenida Paris, nas proximidades da Chacara Gassier, para 
ser doada á parochia de Bomsucesso, afim de ser na mesma 
erigido um templo de culto religioso, 

Art. 2º, Nas escripturas publicas de cessão a serem la- 
vradas e que constituirão os titulos de propriedade dos ces- 
sionarios, far-se-á constar a clausula de reversão, ao plero 
dominio da União do terreno e todas as bemfeitorias que 
hajam sido feitas por estes, desde que fique evidenciado o 
desvirtuamento da assistencia social e religivsa prevista na 
presente lei. 

Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a subven- 
cionar com a quantia de 300:0008000 no corrente exercicio, 
a Obra de Assistencia a Merdigos e Menores Desamparados 
do Rio de Janeiro. 

Art. 4º, Para as despesas decorrentes do artigo anterior, 
poderá o Poder Executivo utilizar-se dos saldos das verbas 
orçamermtarias verificadas no exercicio corrente. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 


dercia e 49º da Republica. 
GeTULIO Vancas. 
Arthur de Souza Costu 
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LEI N. 499 — pe 10 DE SETEMBRO DE 1997 


Autoriza o Poder Executivo a liquidar o debito do Thesouro 
Nacional com o Banco do Brasil, decorrente da aquisição 
de ouro 


O Presidente da Republica. 

Faco saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 350.000:0008000, 
sendo 339.327:9358800, para pagamento ao Barço do Brasil, 
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pela acquisição que fez, até 27 de Julho co corrente anno, 


por conta e para o Thesouro Nacional, de vinte e cinco mi- 
lhões, quatrocentos e setenta e sete mil oitocertos e cincoenta 
e seis grammas e trezentos e noventa e tres milligrammas 
(25.477.856 grammas e 393), de ouro fino, e o restante 


para as despesas decorrentes do credito aberto pelo mesmo | 


Banco ao Thesouro Nacional. para esse fim. 


Art. 2º. Para occorrer à despesa a que se refere o artigo | 


anterior, fica tambem o Poder Executivo autorizado a appli- 
cur a importancia de 350.000:000$000, já emittidos pelo 


mesmo Thesouro e entregues ao referido Banco, para opera-. 


ções de sua Carteira de Redesconto. : 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em -contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937, 116º da Indeper- 
dencia e 49º da Republica, , 
GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
SIHD 
LEI N. 500 — pe 10 pe seTEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Agri- 


cultura, o credito especial de 17:0008000, para attender | 


ao pagamento devido á firma S. Fragelli & C, Ltda 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei; 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 17 :000$000, 
para attender ao pagamento Cevido à firma S. Fragelli 
 & Comp. Ltda., pela execução, em 1935, de duas obras de re- 


Departamento Nacional de Producção Mineral. 


— Art, 2º, Para supprimento da despesa de que trata o ar-. 
tigo 1º, fica o Governo autorizado a realizar a recessaria | 


“Opração de credito, 
Art. 3º. — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937, 116º da Inde- 
“pendencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 503 — pe 14 pE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito supplementar 
de 500:000$000, á verba 2º do vigente orçamento do Mi- 
nisterio das Relações Exteriores 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 
credito supplementar de quinhentos contos 500:000$000, á 
verba 22 — “Compromissos Interracionaes”, sub-consigna- 
ferencias e reuniões internacionaes a realizarem-se no es- 
“ção n. 4 “Para representação do Brasil em congressos, com 
ferencias e reuriões internacionaes a realizarem-se no es- 
trangeiro, etc.”, do Titulo — “Serviços e Encargos Diver- 
sos”, do vigente orçamento do Ministerio das Relações Ex- 
teriores, para attender a despesas extraordinarias. 

Paragrapho unico. A despesa de que trata a presente 
lei correrá por conta dos saléos orçamentarios. 

Art, 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 14 de Setembro de 1937, 116º da Indepen« 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


SIE 
LEI N. 504 — pe 17 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza a permuta de immoveis em São João dEl-Rey, 
em Minas Geraes 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 
= Art, 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a permutar 
dois lotes de terreno pertencentes ao Ministerio da Guerra, 
um medindo 40 x 14 e outro medindo 90 x 13 metros, ambos 


l Ro E 
| com frente para a Avenida Raul Soares, pelo immovel deno- 


fórma no predio em que funcciona o Serviço de Aguas do . 


o dr d | cd 
% 5 ER A a, 
À DO RIO DE JANEIRO 


mbro 1997 
ra 
: e ] 


f 


mirado “Chacara do Segredo”, com 250.000 metros qu 


| dos, situado ma mesma avenida e de propriedade de José do | 


Nascimento Teixeira, excluida a casa de residencia e uma 

faixa Ce terra de 150 metros, conforme planta. levantada 

pelo Ministerio da Guerra, tudo na cidade de São João. PEI- 

Hey, em Minas Geraes. Rs. 

— Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 116º 

da Independercia e 49º da Republica. a Eee 

GETULIO VARGAS. 

. General Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


IH  á 
LEI N. 505 — pe 20 pe seTEMBRO DE 1937 


ÇA 

“4 

Manda incluir na divida passiva da União o pagam mento da — 
differença de vencimentos, já reconhecido pelo art. 73, 

da Lei n. 4.632, de 6 de Janeiro de 1923, ao pessoal dos | 
Arsenaes de Marinha pad mag 2 


- 
1 


o Presidente da Republica; 45.; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: E E a Res E , y 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na 


divida passiva da União, por conta do saldo do credito de 


250.000:000, aberto pelo Decreto r.. 23.298, de 27 de Ou- 


tubro de 1933, o pagamento da differença de vencimentos a | 
“que têm direito os operarios e serventes dos Arsenaes. de Ma- 


rinha, já reconhecido pelo art. 73, da Lei n. 4.632, de 6 de 


Janeiro de 1923. ME 
Art. 2º, A Commissão a que se refere o artigo 5º do. 
citado Decreto n. 23.298, fica com a faculdade de apurar 


“a legitimidade das respectivas folhas de pagamento e que 


forem encaminhadas pela Secretaria de Estado dos Nego- 
cias da Marinha, respeitada a prescripção. RR SS 
rt. 3º, Revogam-se as cCisposições em contrario. a 


À Res 
Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. do 


GeruLio VARGAS. . Ea 
Henrique Aristides Guilhem. 
Arthur de Souza Costa, 


+=» 


LEI N. 506 — pe 20 pe SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Fa- 
zenda, o credito especial de 500:0008000, para occorrer 
ás despesas com o serviço de inspecções e outros rela- 

tidos á arrecadação da receita » , 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sane- . 


ciono a seguinte lei: 


Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, | 
pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de 500:000$000, 
para oecorrer ás despesas com o serviço de inspecção e ou- 
tros, relativos à arrecadação da receita, correndo essa despesa. 
por conta de operações de credito; revogadas as disposições 
em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


é “ 


GETULIO VARGAS. ) ad 
Arthur de Souza Costa. 


Approva a reforma dos estatutos da Associação Ben ic 
dos Operarios e Empregados Civis do Arsenal de Mari. 
do Pará 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do E 
attendendo ao que requereu a Associação Beneficente do s 
Operarios e Empregados Civis do Arsenal de Marinha do Par; , 
associação de classe com séde em Belém, Capital do Estado 


ão: TÃ 


4 
x 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Pará, resolve approvar a reforma de seus estatutos, feita em 
— assembléa geral extraordinaria de 5 de Setembro de 1934 e re- 
tificada na de 4 de Julho de 1935. 


] Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1936, 115º, da Indepen- 
— denmcia e 48º da Republica, 


W Er 
Mem GeruLIO VARGAS. 


“Sal Arthur de Souza Costa. 
(Vide estatutos “Diario Official”, de 29-9-937). 
<I*HDS 
DECRETO N. 1.936 — pe 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Edgard Delly de Oliveira a comprar pedras 
y preciosas 


“A a 
— O Presidente da Republica, usarido das attribuições que 
— lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
— em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
— gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
— mercio de pedras preciosas, 
Decreta: 

ma Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Edgard Delly de 
| Oliveira, residente em Andarahy, Estado da Bahia, a comprar 
À “pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos 
“do art. 7º &o Decreto r:. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
— tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 


* sente decreto. 


E Rio de Janeiro, 1 de Setembro' de 1937, 116º da Indepen- 
* dencia e 49º da Republica. 
GeTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I*H0=> 


DECRETO N. 1.937 — pe 1 pE SETEMBRO DE 1937 
“Autoriza o cidadão Pedro dos Santos a comprar pedras 
E — preciosas 


— O Presidente da Republica, usarido das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
bla a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
ercio de pedras preciosas, 
Decreta: 


rtigo umico. Fica autorizado o cidadão Pedro dos Santos, 
em Estrella do Sul, Estado de Minas Geraes, a com- 

ras preciosas em todas as zonas de garimpagem, ros 

o art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 


ituindo titulo desta autorização uma via authentica do, 


e decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
meia e 49º da Republica. 


GerTurio Varas. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
— DECRETO N. 1.939 — pe 1 DE seTEMBRO DE 1937 


— Aútoriza o cidadão Octavio Sampaio a comprar pedras 
Pai” preciosas 


— O Presidente da- Republica, usarido das attribuições que 
e confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
“a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 

jo de pedras préciosas, | 

ta: 

“Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Octavio Sampaio, 
residente em Cuyabá, Capital do Estado de Matto Grosso, a 
prar pedras preciosas em todas as zoras de garimpagem 
termos do artigo 7º, ido Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 

hentica do presente decreto. 


“Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
1 e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAD. 
Arthur de suuza Costa. 
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DECRETO N. 1.956 — ve 13 DE SETEMBRO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 5.849:8295800 ao orçamento 
ido Ministerio da Fazenda 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida na letra “a” do art. 6º da Lei 
n. 300, Ge 13 de Novembro de 1936, e tendo ouvilddo o Tni- 
bunal de Contas na fórma do regulamento approvado pelo 
Decreto ww. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de 
5.849:8295800, para reforço de dotação ido vigente orçamento 
do Ministerio da Fazenda, como segue: 


PESSOAL 


Verba 1º — Administração Geral 


Thesouro Nacional 


Quadro IT 


Sic. n. 2 — Quotas (Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936): 


Importancia que se“presume necessaria para 
pagamento das quotas por excesso de ar- 
recadação sobre a dotação official da 
Recebedoria do Districto Federal, 


7:3545800 
- 198 :3588400 


751:5798200 
539:035$200 
481:7668400 


-578:0945000 


a) Gabinete do Ministro 

b) Administração da Fazenda Nacional 

ec) Directoria de Estatistica Economica e Fi- 
nanceira 

&) Contadoria Central da Republica 

e) Directoria do Dominio da Umião 


Total da verba 


Verba 3º — Recebedorias Federaes 


le. n. 2 — Quotas: 
Recebedoria do Districto Federal: 
Importancia que se presume necessaria para 


pagamento das quotas por excesso de ar- 
recadação sobre a dotação official 


1.766:9438600 
Recebedoria de São Paulo: 

504:7928200 
2.271:7358800 


5.849 :8295800 


Idem, idem, idem 
Total da verba 
Total geral 


Rio de Janeiro, 13 de Setembro de 1937, 116º ida Inde- 
pendencia e 49º da Republica, 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


DECREO N. 1.967 — pe 15 DE SETEMBRO DE 1937 
Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apolices da Divada 
Publica Interna da União . 


O Presiderte da Republica, usando da autorização cons- 
tante do art. 13 da Jei n. 420, de 10 de Abril de 1937, e tendo 
ovvido o Tribunal de Contas na fórma da lei n. 156, de 24 
de Dezembro ce 1935. decreta: 

Art. 1º. E” o Ministro da Fazenda autorizado a emittir 
apolices, até à quantia de 150.000:0008000, para os seguintes 
fins: 

a) pagamento dos credores da extincta Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro, cujos creditos forem pelo Minis- 
terio da Fazenda julgados certos; 

b) resgate idas acções da referida companhia em poder 
de terceiros, no montante de 109:0008000; e 

c) pagamento do accrescimo da subvenção a que se re- 
fere a lei m. 456, de 12 de Junho de 1937. 


564 Quinta-feira, 30 


Art. 2º. As apolices serão do valor nominal de 1:000$000, 
aw portador, e vercerão o juro annual de 5 %, pagavel 
em Janeiro e Julho de cada anno, na Caixa de Amortização 
e nas Delegacias Fiscaes nos Estados. 

Art. 3º, A amortização far-se-á semestralmente, por 
compra no mercado, quando os titulos estiverem abaixo 
do par, e por sorteio, quando estiverem ao par ou cima delle, 
de fórma que a emissão fique totalmente resgatada ro prazo 
de 40 annos. 

Art. 4º, As apolices emittidas em virtude deste decreto 
gozarão das mesmas isenções e privilegios que as leis con- 
cedem ás apolices da divida publica interna. 

Art, 5º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Setembro de 1937, 116º. da Indepem- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


DECRETO N. 1.968 — pE 15 DE SETEMBRO DE 1937 


Approva os estatuãos do Instituto Jurídico e Beneficente dos 
Empregados da Estrada de Ferro Central ido Brasil e 
concede-lhe autorização para transigir com seus asso- 
ciados mediante consignação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
o Instituto Juridico e Beneficente dos Empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, associação de classe, com 
séde no Districto Federal, resolve approvar os seus estatutos, 
que a este decreto acomparham, com exclusão do art. 67 e, 
bem assim, autorizar a mesma associação a operar com os 
seus associados, mediante consignação em folha de paga- 
mento, na conformidade do Decreto n. 21.576, de 27 de 
Junho de 1932. 


Rio de Janeiro, 15 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Vide estatutos no “Diario Official”, de 20-9-937. 
= ME=o 
DECRETO N. 1.983 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1997 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito 
supplementar na importancia de 7.380:0008000, á sub- 
consignação n. 1, da verba 11, annexo n. 2, da Lei n. 30, 
de 13 de Novembro de 1936. 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da Lei n. 462, de 22 de Julho de 1937, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas na fórma do art. 92, do Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 ide Novembro 
de 1922, 


Decreta: 


Art. 1º. Fica aberto ao Mimisterio da Justiça e Negocios 
Interiores o credito supplementar na importancia de réis 
7.380:000$000, à sub-consigração n. 1, da verba 11, annexo 
n. 2, da Lei n, 300, de 13 de Novembro de 1936, para occor- 
rer ao pagamento do subsidio aos Deputados no periodo de 
1 de Julho a 3 ce Novembro do corrente anno, sendo réis 
5.535:000$000 para subsidio fixo e 1.845:000$000 para sub- 
sidio em diarias. 


Art. 2º, A Camara dos Deputados poderá dispender, no 
corrente exercicio financeiro, por conta do credito concedido 
pelo artigo 7º, da Lei n. 384, de 23 de Janeiro de 1937, a 
importancia de 95:00008000, sendo 80:0008000, com o paga- 
mento do pessoal extranumerario necessario aos seus serviços, 
admissivel nos termos do art. 4º da mesma lei e 15:000$000, 
com o pagamento de gratificações pela prestação de serviços 
extraordinarios, fóra das horas do expediente e de accôrdo 
com os arts. 399 e 400 do Regulamerto do Codigo de Conta- 
bilidade Publica, 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n, 18 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 21 de Setembro de 1937. : 

No irtuito de melhor esclarecer as disposições legaes 
e regulamentares concernentes ao imposto sobre vales para 
acquisição de brimdes, declaro aos Srs. Chefes das reparti- 
ções subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento 
e devidos fins: 


1º., que o tributo, creado pelo art. 21 da Lei n. 4.440, 
de 31 de Dezembro de 1921 e regulamentado pelo Decreto 
n. 15.524, de 14 de Jurho de 1922, recãe sobre os vales, 
ecupons, figuras, litographias, photographias, etc. que dêem 
direito a concorrer ao sorteio de um brinde ou premio; 


2º, que o brinde ou premio, qualquer que seja a sua na- 
tureza, está igualmente sujeito ao imposto, por força do ar- 
tigo 66 da lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922; 


3º, que escapam á incidencia os vales, coupons, figuras, 
cromos, litographias, photographias, etc., desde que se des- 
tinem unicamerte a permuta, em grupo, série ou collecção, 
por um vole ou coupon, cautela ou caderneta, que habilite 
“ao brinde ou premio; 


4º, que o sorteio de qualquer importancia pecuniaria está 
prohibido pelo artigo 17 do Decreto n. 21.143, de 10 de 
Março de 1932, que regula a extracção de loterias. — Arthur 
de Souza Costa. 


— 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 8 de Setembro corrente, assignados 
Sr. Presidente da Republica : E Rem, 


Foi promovido : 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pira- 


juya, no Estado da Bahia, o Escrivão da mesma exactoria, Ge- 
nelisio Martins. 


Foram nomeados : 


Tendo em vista o parecer da Commissão Revisora, insti- 
tuida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, constante 
do processo n. 44.954, de 1937, da Secretaria de Estado dos 
Negocios da Fazenda e nos termos da lei n. 284, de 28 de Ou- 
tubro de 1936, o ex-Guarda Aduaneiro da Mesa de Rendas de 
1º Ordem em Bella Vista, no Estado de Matto Grosso, Irinio 
Antunes Maciel, para exercer o cargo de Sargento Aduaneiro 
da classe B, do quadro IX — Agencias Fiscaes — do Ministe- 
rio da Fazenda, na referida Mesa de Rendas, vago em virtude 
do fallecimento de Maximo Machado; 

Emmanuel Veiga de Azevedo para 


: o logar de Escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Pirajuya, no Estado da 


O escrivão da Col'ectoria das Rendas Federaes em Boa 
Esperança, no Estado do Piauhy, Antonio da-Costa Carvalho, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
S. José dos Altos, no mesmo Estado; 

O Collector Federal em Imaruhy, no Estado de Santa Ca- 
tharina, Procopio Moreira, para identico logar na Collectoria 
Federal de Concordia, no mesmo Estado. 


Foram oposentados 


Antonio Teixeira Cavalcanti no cargo de trabalhador 
classe C, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio 
Fazenda, nos termos da legislação em vigor: 


nos termos da legislação em vigor. st 
Foram declarados sem effeito : 


O decreto de 4 de Agosto ultimo, que nomeou o Escrivão | 
da Collectoria das Rendas Federaes em União, no Estado do: 
Piauhy, Osmario Guedes de Vasconcellos, para identico logar 
na Collectoria das Rendas Federaes em Miguel Alves, no. 
mesmo Estado. 


O decreto de 25 de Agosto u'timo, que nomeou o Collecto 
da Collectoria das Rendas Federaes em Piracaia, no Estado de. 
S. Paulo, Alziro Herdade, para identico logar na Collectori: 
das Rendas Federaes em Presidente Wenceslão, no mesmo Es- 
tado. E 


Pa Y 
— Quinta-feira, 30 
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O decreto de 25 de Agosto ultimo, que nomeou o Collector 
Collectoria das Rendas Federaes em Santo Anastacio, no 
- Estado de S. Paulo, Luiz Oliveira Netto, para identico logar 
“na Collectoria das Rendas Federaes em Piracaia, no mesmo 
“Estado; 
|| O decreto de 25 de Agosto u'timo, que nomeou o Escrivão 
2º Collectoria das Rendas Federaes em Jundiahy, no Es- 
o de S. Paulo, Placido de Castro, para o logar de Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Santo Anastacio, no 
“mesmo Estado ; 
— O decreto de 25 de Agosto ultimo, que nomeou Roberto Ma- 
“ rizho dos Santos Carvalhal para o logar de escrivão da 924 
RRrária das Rendas Federaes em Jundiahy, no Estado de 
"S. Paulo; 
| O decreto de 11 de Agosto ultimo, que nomeou o Escrivão 
da Col'ectoria das Rendas Federaes em Obidos, no Estado do 
Pará, Francisco Figueiredo Galvão, para identico logar na 
Collectoria das Rendas Federaes em Marabá. de Gurupá, no 
mesmo Estado ; 
O decreto de 11 de Agosto ultimo, que nomeou o Escrivão 
a Collectoria das Rendas Federaes em Marabá de Gurupá, no 
tado do Pará, Maria da Cruz Mazzini, para identico logar 
“na Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, no mesmo 


ado; 
O decreto de 11 de Agosto ultimo, que nomeou o Collector 
a Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, no Estado do 
ará, José Burlamaqui da Cunha, para identico logar na Co!- 
toria das Rendas Federaes em Gurupá, no mesmo Estado; 
- O decreto de 11 de Agosto ultimo, que nomeou o Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Gurupá, no Estado do 
irá, Joviniano Mello da Costa. para identico logar na Col- 
toria das Rendas Federaes em Obidos, no mesmo Estado. 


E 
— Foram exonerados : 


sz 


—Por decretos de 22 de Setembro corrente, assignados pelo 
Presidente da Republica : - 


a” 
“Foram nomeados : . 


O Escrivão da classe E, do Quadro IX — Agencias Fiscaes — 

cl da Silveira, servindo na Mesa de Rendas, de 2º Ordem 
Laguna, no Estado de Santa Catharina, para exercer, em 
imissão, o cargo de Administrador da classe G, do mesmo 
tro, na referida repartição; 


O bacharel Maria Rita Soares de Andrade, para exercer, 
D substituto, o cargo de Procurador classe I, quadro VII, 
Pgacias Fiscaes, do Ministerio da Fazenda, na Delegacia 

' do Thesouro Nacional no Estado de Sergipe: 
Bacharel José Gomes da Costa, para exercer, como substi- 
to, o cargo de Procurador da classe I, quadro VII, Delega- 
caes, do Ministerio da Fazenda, na De!egacia Fiscal do 
o Nacional no: Estado do Rio Grande do Norte. 
Ezar Zacharias André, para o logar de Escrivão da Col- 
orira das Rendas Federaes em Capão Bonito, do Parana- 
mema, no Estado de S., Paulo. 

'* Aidano Geraldi, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
as Federnes em Guariba, no Estado de S. Paulo; 

EA atolio Schilling, para o logar de Fiscal de clubs para 

“de mercadorias, mediante sorteio, no Estado de São 


noel da Costa Pacheco, para o logar de Escrivão da 
orir das Rendas Federaes em Divina Pastora, no Es- 
e Sergipe; 
Sismundo Maia Souza para o logar de Escrivão da Col- 
etoria das Rendas Federaes em Curaçá, no Estado da Bahia; 
Orlando Teixeira de Carvalho para o logar de Escrivão da 
ctoria das Rendas Federaes em Pão dos Ferros, no Es- 
o Rio Grande do Norte; > ; 
serivão da Collectoria das Rendas Federaes em Alliança, 
stado de Pernambuco. Joaquim Rufino de Brito, para 
o logar na Collectoria das Rendas Federaes em Naza- 
no mesmo Estado; : E 
ector da Collectoria das Rendas Federaes em Acará, 
do do Pará, Jackson Ferreira da Silva, para identico 
Collectoria das Rendas Federaes em Breves, no mesmo 
> 


demittido : 


abandono de emprego, de aecordo com o artigo 14, pa- 
ho 2º do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921 


lo, o Escripturario da classe F, quadro VII Delega- 

» do Ministerio da Fazenda, Fulvio Vieira Borges, 

o na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
anhão, para ter exercicio no Estado do Paraná; 


BOLETIM DA ALFANDEGA 


DO RIO DE JANEIRO Setembro 1937 565 


O Marinheiro da classe C, do quadro XIII, Alfandegas, do 
Ministerio da Fazenda, Eloy Abreu, servindo na Alfandegã 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, para ter 
exercicio na Alfandega de S. Salvador, no Estado da Bahia. 


Foram declarados sem effeito : 


O Decreto de 28 de Julho ultimo, que nomeou Jayme Aguiar 
para o logar de Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
em Curuçá, no Estado da Bahia ; 

O decreto de 17 de Março do corrente anno, que nomeou 
Gregorio José Muniz, para o logar de Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Barão de Grajahú, no Estado do 
Maranhão, visto não haver o mesmo tomado posse dentro do 
prazo legal. 

O decreto de 17 de Março do corrente anno, que nomeou 
Raymundo Carvalho Viveiros, para o logar de escrivão da 
Co'lectoria das Rendas Federaes em Barra do Corda, no Es- 
tado do Maranhão, visto não haver o mesmo tomado posse 
dentro do prazo legal, 


Foram aposentados : 


Virgilio Mamede Alves Pereira, no cargo de Escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes, em Serro, no Estado de Minas 
Geraes, nos termos da legislação em vigor. 

Buclydes Passos Martins, no cargo de Collector das Rendas 
Federaes em Anchieta, no Estado do Espirito Santo, nos termos 
da legislação em vigor: 

Foi nomeado : 


Nos termos da lei n. 284 de 28 de Outubro de 1936, Riva- 
davia do Prado Senna, para exercer 0 cargo de Thesoureiro da 
classe E, do quadro VIII, Alfandegas, do Ministerio da Fazenda, 
na Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 


— Por outros, de 24 do mesmo mez : 
Foram nomeados : 


O ex-Collector da 2º Collectoria das Rendas Federaes em 
Santa Cruz, séde em Villa Santa Thereza, no Estado do Rio 
Grande do Su, Jorge Henrique Eichenberg, para o mesmo logar, 
à vista do deliberado no processo n. 46.219, de 1935; 

O Collector da 2º Collectoria das Rendas Federaes em 
Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Sul, séde em Villa 
Santa Thereza, Ibanez Lara, para identico logar na 1º Col- 
lectoria das Rendas Federaes, na mesma localidade. 


— Por outros, de 27 do mesmo mez : 
Foi dispensado : 


A pedido, o Official Administrativo da classe Jd, do 
quadro XIII, Alfandegas, do Ministerio da Fazenda, Raul Au- 
gusto Potengy, com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, 
do cargo, em commissão, de Inspector da Alfandega de Natal, 
no Estado do Rio Grande do Norte”. 


Foi nomeado : 


Nos termos da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Noel 
Ribeiro Dantas, Official Administrativo da classe IL do 
quadro VII, do Ministerio da Fazenda, com exercicio na 
XXX Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Per- 
nambuco, para exercer, em commissão, o cargo de Inspector 
da Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte. 


No titulo de 28 de Outubro de 1935, designando Pelagio 
Washington de Almeida, Fiel da 2º Thesouraria da Policia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de S. Paulo, foi feito 
a seguinte apostila : E 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 92.849, de 1935, o serventuario nomeado por este titulo 
Fiel do Thesoureiro da 2º Thesouraria da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado de S. Paulo, passa a denomi- 
nar-se “Ajudante de Thesoureiro”, de accordo com q dis- 
posto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935. ) 

— No titu'o de 17 de Janeiro de 1935 nomeando João Faria 
da Rocha Fiel do Thesoureiro da Alfandega de Belém, Estado 
do Pará, foi feita a seguinte apostila : 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 43.248, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
Fiel do Thesoureiro da Alfandega de Belém, Estado do Pará, 
passa a denominar-se “Ajudante de, Thesoureiro”, de accordo 
com o disposto no art. 1º da Lei mn, 92, de 4 de Setembro de 

2 

ge No titulo de 1º de Abril de 1933, nomeando Octacilio 
Nery Leite Guimarães fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional ro Estado de Minas Geraes, foi feita 
a seguinte apostila; eo 

É “Tendo o vista a decisão no processo sob mn. 43.336, 
de 1937, o serventuario momeado por este titulo fiel de the- 
soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
de Minas Geraes, passa a denomirar-se “ajudante de thesou- 
reiro”. de accôndo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, 


de 4 de Setembro de 1935”. 
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— No titulo de 17 de Janeiro de 1935, nomeando Anna 
Aires da Cunha fiel do thesoureiro da Alfandega de Belém, 
Estado do Pará, foi feita a seguirte apostila: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 43.250, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Belém, Estado do Pará, 
passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de ac- 
côórdo com o disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935”. 


PORTARIA 


N. 650, de 18 de Setembro de 1937 — O Ministro de Estado 
dos Negocios da Fazenda devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente da Republica, resolve contratar Cleto Marinho de 
Carvalho pelo prazo de tres annos para exercer as funcções 
de Guarda Fiscal de 1º classe da Fiscalização dos Impostos In- 
ternos em S. Paulo, a partir de 1º de Outubro de 1937, me- 
diante a remuneração mensal de seiscentos e cincoenta mil 
réis (6505900). 


THESOURO NACIONAL 


e eee 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


| Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 24.036, de 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta do 
Director da Despesa Publica designar o Offícial Administrativo 
da classe J, do quadro I — Thesouro Nacional, Bacharel Carlos 
Pinto de Castro, para servir como secretario daquella Di- 
rectoria. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve, designar o Es- 
cripturario da classe G, do quadro IV — Caixa de Amortização, 
Luiz Osorio Anchieta, para servir, em commissão, no quadro 
movel do Thesouro Nacional. 

Por portaria de 22 de Setembro corrente, do Director Geral 
da Fazenda Nacional, foi designado o Escripturario da classe F, 
do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Thomaz Chaves Cabral, 
com exercicio na Delegacia Fiscal em Santa Catharina, para 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve, designar o Escripturario da 
classe F, do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Esmeraldino 
Reis, com exercicio ma Delegacia Fiscal do Maranhão, para 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 26 
de Março de 1934, resolve dispensar, a pedido, o Official Admi- 
nistrativo da classe K, do quadro VII — Alfandegas, Lino 
Barcellos, com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, da 
commissão em que vinha servindo na Directoria das Rendas 
Aduaneiras, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve dispensar por absoluta neces- 
sidade do serviço na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de São Paulo, o Official Administrativo da classe H, 
do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Randolpho Bartholomeu 
de Oliveira Mafra, da commissão em que vinha servindo no 
quadro movel do mesmo Thesouro. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve dispensar por absoluta neces- 
sidade do serviço na Alfandega de Santos, o Escripturario da 
classe D, do quadro VIII — Alfandegas, Abdon Ferreira Gomes 
de Castro, com exercicio naquella repartição, da commissão que 
vinha servindo no quadro movel do Thesouro Nacional. 


— Por portaria de 21 de Setembro corrente, do Director 
Geral da Fazenda Nacional, foi dispensado, a pedido, o Official 
Administrativo da classe K, do quadro I — Thesouro Nacional, 
Alvaro Sizifo Correia, do cargo, em commissão, de Secretario 
da Directoria da Despesa Publica. 
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Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
13 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Escrivão da 1º Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Cabo, Estado de Pernambuco, José Olympio Bezerra 
e Silva. 

De dois mezes, ao Official Administrativo da classe L, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, José Joaquim de Paula Netto, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo; 

De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao artifice de obras. e reparos, da 
classe C, do quadro V — Casa da Moeda, José Felix Pinheiro. 


Em prorogação: h 


. 


De tres mezes, ao dactylographo da classe D, do quadro XIV 
— Administração do Dominio da União, Estella Garboggini 
de Paiva, com exercicio na Administração junto á Delegacia 
Fiscal no Estado da Bahia; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Ba- 
turité, Estado do Ceará, Virgilio Ramos da Silva. 

— Por portaria de igual data, foram coneedidos tres mezes 
de licença, nos termos do art. 170, inciso 10, da Constituição 
Federal, ao ajudante de thesoureiro da classe G, do quadro VII 
-— Delegacias Fiscaes, Maria Nazareth Gonçalves Ferreira, com 
exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado do Amazonas. 

— Por portaria, ainda de igual data, foram concedidos 
seis mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao Collector das Rendas Federaes em 
Sapucaia, Estado do Rio de Janeiro, José de Andrade Silveira, 
ticando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo 
da referida licença. . 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
16 do corrente, concedeu um anno de licença, nos termos do 
art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Official 
Administrativo da classe K, do quadro I — Thesouro Nacional, 
Josino Ferreira Porto, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias, para entrar no goza da referida licença. 

— Por portaria de 18 de Setembro corrente, o Director 
Geral da Fazenda Nacional concedeu um mez de licença, para. 
tratamento de saúde, nos termos do art, 8º, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao estatistico auxiliar da classe 
do quadro I — Thesouro Nacional, Maria Lydia de Lima e 
Silva, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria di 
21 do corrente, concedeu ás seguintes licenças; 


Para tratamento de saúde: 


De quatro mezes, ao Official Administrativo da classe H, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Augusto Casado de Lim: 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Alagõas. 

De 90 dias, ao Guarda Aduaneiro da classe D, do quadro ] 
— Alfandegas, Almir Serejo de Carvalho, com exercicio na A 
fandega da Parnahyba, Estado do Piauhy. q 

De 180 dias, ao Official Administrativo da classe L, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Bacharel Germiniciano Galvão 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas. 

— Por portaria de igual data, foi concedido um anno de 
licença nos termos do art, 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935, ao Thesoureiro da classe F, do quadro VIII —- Alfan- 
degas Eugenio Ribas Neiva, com exercício na Alfandega d 
João Pessõa, Estado da Parahyba, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
23 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 

De 90 dias, ao Escripturário da classe F, do quadro XIV - 
Administrações do Dominio da União, Hermes Jorge Simõe: 
com exercicio na secção annexa á Delegacia Fiscal no E É 
do Espirito Santo. AR 

ro XII 


De seis mezes, ao Contabilista da classe I, do 
Contadorias Seccionaes, Julio da Fontoura Menna Barreto, con 
exercicio na Contadoria Seccional junto á Delegacia Fiscal 
Estado do Ceará, 


— Por portarias de 24 do andante, foram concedidas 1 
cenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 30 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo na cs 
pital do Estado do Rio Grande-do Sul, Colbert Soares Pint 

De 90 dias, ao servente da classe D, do quadro VII — Del 
gacias Fiscaes — José da Rocha Araujo, com exercicio na Dele 
gacia Fiscal no Estado do Pará. 

De 60 dias, à Escripturaria da classe F, do quadro VII 
Delegacias Fiscaes Josephina Conde Nogueira, com exercicio 
Delegacia Fiscal no Estado do Piauhy. 


Tera 
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De 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Rio Grande do Sul, João Silveira Bastos. 
- — De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe G, do qua- 
“dro VIII — Alfandegas, Domingos Ferreira Nicolau, com exer- 
cicio na Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. 


Em prorogação: 


De seis mezes, ao Escripturario da classe G, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Agenor Ribeiro de Freitas, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geraes. 
— De tres mezes, ao Official Administrativo da classe H, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Raymundo Botelho Maia, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe, 
— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 
De seis mezes, ao patrão da classe C, do quadro VIII — Al- 
fandegas, Deocleciano dos Santos, com exercicio na Alfandega 
de Aracajú, Estado de Sergipe. 
- De seis mezes, à Contabilista da classe H, do quadro XIII 
— — Contadorias Seccionaes, Amalia Cagnoto, com exercicio na 
— Contadoria Seccional junto à Directoria Regional dos Correios 
| e Telegraphos de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
t De seis mezes, ao Collector da Rendas Federaes em Bomfim, 
— Estado de Minas Geraes, José Baeta da Rocha, ficando-lhes, 
- marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das re- 
— feridas licenças. 
|. — O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 923 
— do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do 
Part. 1º, do Decreto n. 42 de 15 de Abril de 1935, ao Official 
— Administrativo da classe J, do quadro III — Recebedorias Fe- 
deraes, Demosthenes Oliveira da Veiga, com exercicio na Rece- 
— bedoria do Districto Federal, ficando-lhe marcado o prazo de 
— oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


o 
EA 
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PEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular n. 3 — Directoria do Expediente e do Pessoal 
Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo n. 7.849, deste 
thro, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro 
cinal nos Estados providenciem afim de que os collectores 
ederaes não requisitem passagers destinadas ao pessoal en- 
Carregado da fiscalização dos impostos, sem que estejam 
| Para isso autorizados. — João Ribeiro ida Cruz. 


"O Sr. Dircetor do Expediente e do Pessoal, 


dirigiu ao 
Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


Dia 14 de Calembro 


“N. 313 — Communico-vos, 
á Fazenda, que S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, tendo 
em vista as razões expostas pela Companhia Nacional de 

vegação Costeira, em requerimento de 11 de Agosto pro- 

mo findo, relativamente a sua situação, em consequencia 

Os executivos fiscaes que lhes são movidos para cobrança 

impostos que deixou de pagar a partir de 1928, em vir- 
de de haver a Sentença Arbitral decidido que o contracto 
favores e regalias, celebrado em 1916, perdera a vigencia 
21 de Maio daquelle anno — resolveu, por despacho de 

“do correnie mez, atetnder ao. alludido requerimento afim 

que, a respeito, sejam tomadas as seguintes providencias: 

“ a) que todos os processos de dividas, das diversas repar- 

des, contra aquella companhia, directa ou indiretamente, 

jam encaminhados, antes de qualquer formalidade regula- 
tar, à Commissão de Execução do Laudo Arbitral; 

b) que sejam suspensos os effeitos, mas diversas repar- 

06s, dos lançamentos ou registros de dividas deixando 

* ser a referida companhia considerada devedora remissa; 

“finalmente, | E 

€C) que os processos das dividas sejam apreciados pela 

amissão de Execução do Laudo Arbitral, afim de serem 
estudadas e promovidas as necessarias providencias para um 

Peoniro de contas. 

Sobre este assumpto foram dirigidos officios à Procura- 

“Geral da Fazenda Publica, á Recebedoria do Districto 
1, e ás delegacias fiscaes do Thesouro Nacional nos 


de ordem do Sr. Ministro 


Dia 16 


914 —. Para os devidos fins, encaminho-vos o pro- 
fichado ro Thesotro Nacional, sob n. 66.790, do cor- 
anpo, referente ao montepio de D. Emilia do Nasci- 
Pacheco, viuva de Antonio Pacheco Ribeiro Junior, 
foi funccionario dessa repartição. 


N. 315 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
8. x. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
“e 6 do corrente mez, deferir o requerimento de 7 de Julho ul- 
me, em que o Automovel Club do Brasil solicita autorização 
para emittir um “Carnet de Passages en Douane” a favor da 
Sra. Raquel Bombal de Aldao, socia do Automovel Club da 
Argentina, chegada a esta Capital, em viagem de recreio, em 
6 do citado mez de Julho, pelo paquete “Asturias”, acom- 
panhada de seu automovel marca Opel, typo' Sedan, motor 
u. 3.500, matriculado em Buenos Aires sob o n. 26.910. 

Não tendo a referida senhora adquirido em Buenos Aires 
o respectivo carnet, afim de poder desembaraçar neste porto 
o seu carro, na fórma do art. 12, inciso 42, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, pretende o Automovel 
Club do Brasil, com a autorização pedida, sanar a alludida 
falta, habilitando, desse modo, a passageira a retirar O seu 
automovel e usal-o durante sua estadia no Brasil. 


N. 316 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 4 do corrente mez, attender ao pedido feito pelo Departa- 
mento Nacional do Café, em Officio n. 710.404, de 21 de Julho 
ultimo, no sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, de sete caixotes vindos do Japão pelo vapor japonez 
“Rio de Janeiro Marú”, entrado em 96 de Junho deste anno, 
á consignação do Capitão Alvaro Vidal, contendo amostras 
de café em latas, latas vasias, prospectos de propaganda, gar- 
"afas com café liquido, tubos com café em pasta e duas ma- 
“hinas para preparar café, conforme relação annexa por cópia, 
— mostruario pertencente 4 propaganda do café brasileiro na- 
quelle paiz. 


N. 317 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, tendo em vista O reque- 
rimento de 5 de Agosto proximo findo, em que A, Coblentz, 
passageiro que foi com sua familia, do vapor francez “Cam- 
pana? entrado em 4 de Janeiro deste anno, pede seja autori- 
zado o desembaraço de uma caixa marca B. J. mn. 1.161, vinda 
pelo vapor allemão “Cap Norte”, chegado a este porto em 
Julho ultimo, contendo roupas de uso pessoal e de casa, uten- 
silios domesticos e moveis, tudo usado e de sua propriedade, 
resolveu, por despacho de 6 do corrente mez, approvar o pa- 
tecer do mesmo Sr. Ministro, no sentido de ser desembaraçado 
o referido volume na conformidade do que estabelecem os 
arts. 8º, n. XI e 36 das- Disposições Preliminares da Tarifa vi- 
gente, ou seja com isenção de direitos e taxas os objectos 
propriamente de bagagem, como roupas de uso pessoal e de 
casa, livros impressos, constantes de um exemplar de cada 
obra, louças, machina de costura, camas, colchões, balança, 
carrinho para creança e outros utensilios miúdos e mediante 
9 pagamento dos direitos devidos, com abatimento de 50) Ga 08 
moveis. 

Acompanha a este o requerimento do interessado, 


proto- 
collado-nessa Alfandega sob n. 30.592, de 1937. 


N. 319 — Afim de que providencieis a respeito, encami- 
nho-vos o processo fichado no Thesouro Nacional, sob nu- 
mero 41.193, do anro corrente, referente ao officio de 2 de 
Junho proximo findo da Associação Commercial do Rio de 
Janeiro, enviando cópias das cartas dos Srs. E milio Polto e 
Gustavo A. de Sá Reingantz, relativas à Commissão de Si- 
milares, 


Dia 17 


N. 320 — Em Officio n. 178, de 10 de Junho ultimo, vos 
communiguei haver S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, de- 
ferido o requerimento em que o Dr. Peter Fuss solicitou o 
desembaraço com isenção de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de 2.500 exemplares de 
uma brochura de sua autoria, denominada “Suedamerikaniche 
Reise” (Viagem a America do Sul), editado pelo Atlantis 
Verlag, exemplares esses destinados exclusivamente á distri- 
buição gratuita no Brasil, como sua propaganda turistica, 

Tendo agora o interessado, em requerimento de 19 de 
Agosto proximo findo. declarado terem vindo os respectivos 
documentos com a consignação à ordem, o que impediu o 
prompto desembaraço dos volumes, e solicitado a relevação 
dessa falta, esclarecendo igualmente que os volumes trazem 
a marca B, J., quando os documentos registam as iniciaes B. I., 
communico-vos, de ordem do Sr. Ministro, que S. Ex. por 
despacho de 6 do corrente mez, resolveu attender 4 refe- 
rida solicitação. 


N. 321 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 6 do corrente mez, deferir o requerimento de 5 de Agosto 
proximo findo, em que Margot Rosgrin, passagenra que foi do 
vapor “Jamaique”, entrado em MM de Julho anterior, solicita 
seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
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para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma parte de sua 
bagagem, composta de 22 volumes marca R,, ns. 1/22, contendo 
roupas e objectos de uso pessoal, tudo bastante usado, cuja 
sahida dessa Alfandega não poude autorizar, porque a inte- 
ressada deixou de mencionar em sua declaração de bagagem a 
circumstancia da remessa dos mesmos por outro vapor, como 
exige a Circular n. 43, de 1935. 

Acompanham a este os requerimentos da interessada, pro- 
tocollados nessa Alfandega sob ns. 29.345, de 1937 e 31.419, 
de 1937, a que estão juntos os respectivos documentos. 


N. 322 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 6 do corrente mez, attender, para o material que não 
tiver similar nacional, ao pedido feito pelo Sr. Governador 
do Estado de Minas Geraes, em Officio n. 431, de 27 de 
Agosto proximo findo, no sentido de ser autorizado o desem- 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, do material electrico, hydraulico, mechanico 
e hydroterapico, adquirido na Europa e Estados Unidos da 
America do Norte, com destino aos estabelecimentos trhermaes 
do Barreiro do Araxá. 


N. 323 — Solicito vos digneis de providenciar no sentido 
de ser remettida a esta Directoria, com urgencia, uma relação 
de todos os funccionarios extinctos e em disponibilidade, 
deste Ministerio, servindo nessa repartição, discriminada na 
mesma a remuneração de cada um. 


Dia 18 


N. 324 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, tendo em vista o reque- 
rimento de 11 de Agosto proximo findo, em que Friedrich 
Breslau, passageiro que foi do vapor allemão “Cap Arcona”, 
entrado neste porto em 8 de Dezembro do anno passado, soli- 
cita seja autorizado o desembaraço de dois volumes marca 
H. D. ns. 375 e 375-A, vindos da Allemanha, onde residia, 
pelo vapor allemão “Cap Norte”, entrado em 12 de Maio ul- 
timo, contendo diversos moveis, objectos e utensilios domes- 
ticos e roupa de casa tudo usado, que guarneciam sua mo- 
radia alli, e que essa Alfandega não poude entregar, por não 
ter o requerente feito menção em sua declaração de bagagem 
da vinda posterior dessa outra parte da mesma bagagem, 
como exige a Circular n. 43, de 1935, — resolveu, por despacho 
de 6 do corrente mez, approvar o parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, no sentido de ser attendido o pedido, na fórma dos 
arts. 8º, n. XI e 36 das Disposições Preliminares da Tarifa 
vigente, isto é, para o desembaraço livre de direitos e taxas, 
dos livros impressos, desde que constem de um exemplar de 
cada obra, machina de escrever, camas, colchões, travesseiros, 
colchas, cobertores, rôlos, canapés, com cobertura de lã, ca- 
bides, calandra, carrinho, bonecas, roupas de cama e de mesa 
e utensilios de mesa e cosinha e mediante o pagamento dos 
direitos devidos com o abatimento de 50 %, dos moveis, ap- 
parelhos de radio, candelabros, tapetes, geladeira e objectos 
de adorno, tudo conforme discriminação annexa ao processo 
protocollado nessa Alfandega sob n, 20.253, de 1937 e que ora 
vos restituo, acompanhado dos respectivos documentos. 


N. 325 — Communico-vos haver o Sr, Director Geral da Fa- 
zenda Nacional resolvido, por acto de 17 do corrente, dispensar, 
a pedido, o Official Administrativo da classe K, do quadro VII 
— Alfandegas, Lino de Barcellos, com exercicio nessa repar- 
Lição, da commissão em que vinha servindo na Directoria das 
Rendas Aduaneiras. 


Dia 20 


N. 326 — Attendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, em Officio n. 3.331, de 17 do cor- 
rente, solicito vos digneis de providenciar no sentido de alli 
comparecer, no dia 29 deste mez, ás 11 horas, afim de ser sub- 
mettido a inspecção de saúde, para effeito de aposentadoria, 
ah Patrão das embarcações dessa Alfandega, José Cyriaco da 

va. 


Dia 29 


- N. 327 — Em solução à consulta constante de vosso Of- 
Ticio n. 3.977, de 23 de Agosto proximo findo, sobre o favor 
concedido por S. Ex. o Sr, Presidente da Republica para o 
desembaraço de 134 rôlos de arame ovalado de aço para cercas, 
importados pelo Syndicato dos Lavradores e Criadores de 
Itanhandú, e de que tratou o Officio desta Directoria n. 109, 
de 27 de Abril ultimo, communico-vos, de accôrdo com o des- 
pacho do Sr. Ministro, de 11 do corrente mez, que a referida 
concessão foi deferida no sentido de ser a mercadoria desem- 
baraçada mediante o pagamento de 160 réis , do art. 17 do De- 
creto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934. 

Restituo-vos, outrosim, o processo respectivo, que acom- 
panhou o vosso citado officio. 
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CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Circular n. 289 — Contadoria Central da Republica — Rio 
de Janeiro, 13 de Setembro de 1937. 


O Contador Geral da Republica, attendendo à necessidade 
de uniformizar a remessa ao Tribunal de Contas das relações 
dos Diversos Responsaveis, que, de accórdo com a segunda 
parte do art. 726, do Regulamento Geral de Contabilidade Pu- 
blica, annualmente, ao encerrar-se o exercicio, devem ser en- 
caminhadas ao representante do Ministerio Publico naquelle 
Tribunal, ás Contadorias Seccionaes no Districto Federal e nas 
Delegacias Fiscaes nos Estados, declara que essa remessa será 
feita por intermedio desta Contadoria, devendo, para esse - 
fim, lhe serem as competentes relações encaminhadas, em 
duas vias, com o ultimo balanço mensal do exercicio, com as 
indicações mencionadas no Officio-Cireular n. 679, de 18 de 
Abril de 1935, obedecido o traçado a seguir: 


10 esp s 


(Nome da Repartição) 


Relação das responsabilidades apuradas neste exercicio que, 
para effeito da ultima parte do art. 726, do Regulamento Geral 
de Contabilidade Publica, é encaminhado à Contadoria Central 
da Republica, para registro e remessa ao Tribunal de Contas: 


Responsavel e Motivo da Responsabilidade | Parcial| Total 


Antonio Antunes 
Collector Federal em 
S/responsabilidade, proveniente de 
saldo do mez de 
recolhido a menor 
Idem, erro de somma no registro de 
s/balancete do mez de........... RE 


Francisco Ferreira 
Escripturario....d/Delegacia 
Idem, erro na extração do cheque 
, do eseriptura- 
+ lançado no dia 


Saldos de dezembro, em transito: 


Collectoria A 
Collectoria B 


— M. Marques de Oliveira. 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, os seguintes officios: 


Dia 9 de Setembro 
N. 271 — Communico-vos, para os devidos fins, haver o J 


Sr. Ministro resolvido attender, por despacho de 25 do passado, 
na fórma das Circulares ministeriaes de ns. 44, de 11 de No- 


“vembro de 1910 e 3, de 27 de Janeiro de 1912, a solicitação do 


Ministerio das Relações Exteriores, constante do processo 
chado no Thesouro sob n. 52.878, de 1937, no sentido de seca 
concedidas as franquias portuarias quanto a imposto de |. 
pharóes e taxas aduaneiras para o hiate sueco de recreio “Gri- 
psholm”, da “Swedish American Line”, que em cruzeiro de 
turismo, em aguas brasileiras, fará escala nesse porto. 


N. 272 — Remetto-vos, para os fins convenientes, as notas 
de importação juntas que deixaram de acompanhar o processo. 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 96.263, de 1936, encami- 
nhado a essa Alfandega com a ordem desta Directoria n, 88, 
de 6 de Março do anno passado. o. 


N. 273 — Remetto-vos, para os fins convenientes, os da 
cumentos juntos que haviam sido remettidos, por engano, à | 
AMandega do Rio Grande pela extincta Directoria da celta 
conforme ordem n. 173, de 23 de Maio de 1934. 
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N. 274 — Remetto-vos, para o fim de serem vendidos em 
leilão por ter sido impossivel determinar os processos a que 
— respeitam e os nomes dos seus donos, os objectos constantes 
“da relação junta, os quaes foram enviados á extincta Directoria 
“da Receita, como amostras. 
Relação de amostras da extincta Directoria da 
encontradas no local onde a mesma funcciônava: 
| Uma caixa com lampadas Mazda, um plafonnier com peças, 
“uma lanterna, sete enveloppes com saccos de juta, um medidor 
| de energia electrica, um vidro com droga, sem etiqueta, uma 
caixa com monotypos de imprensa, amostras de cigarros, tres 
syphões de chumbo, uma caixa com um vidro sem etiqueta, 
uma caixa pequena — amostra de gazolina, uma amostra de 
| caixa de madeira, uma amostra de sacco, 22 rolos de papel para 
| 7 machina de calcular, um apparelho compressor uma caixa com 
» amostra de cachimbo, um pacote de fios electricos, um pacote 
de amostra, um pacote com linhas; dois vidros de amostras 
«e hydroquinina, uma amostra de madeira, duas amostras 
de Aphtosal, um pacote com tres amostras, duas garrafas 
de agua mmeral, tres ladrilhos, uma lousa para escrever. 
um vidro de oxydo de zinco, dois saccos de sal, pequenos, um 
] guidon de velocipede, um filtro Lete” e duas dobradiças com 
= parafusos. 


Receita, 


Dia 20 
N; 275 — Communicando, para os devidos fins, haver 
A o Sr. Miristro resolvido indeferir, por despacho de 5 do 


| passado, o pedido de processo fichaco no Thesouro sob nu- 
mero 82.791, de 1936, da- Companhia Siderurgica Belgo Mi- 
neira S. A., no sentido de ser relevada por equidade a multa 
"que lhe foi imposta por essa Alfandega pela não apresen- 
tação ida factura consular relativa a 19 volumes, contendo 
— apparelhos elevadores e ferramertas para armadores desti- 
Y nados a uma usina metallurgica, vindos de Antuerpia pelo 


“vapor “Alrich”, a 23 de Junho do anno findo. 


ns 
sa 


Sin. — A? vista do resolvido no processo n. 59.428, co 
| anro em curso, declara aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
= para ser conhecimento e devidos fins, que foi delegado 
— competencia ao Sr. Dr. Carlos de Souza Duarte, encarregado 
«do Expediente da Directoria Geral do Departamento Nacional 
- Producção Vegetal, do Ministerio da Agricultura, para 
querer, com isenção de direitos, o desembaraço dos mate- 
laes importados para o referido Departamento. 


OCURADORIA GERAL BA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 


or Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cios : 


Dia 9 de Setembro 


Ne 830 — Afim de solucionar o processo fichado no The- 
Nacional sob n. 40.782. de 1937, solicita providencias 
“Sentido de ser restituido o processo para ahi encami- 
do com o officio n. 1.717, de 5 de Junho de 1936. 


N. 831 — Afim de que possa attender 4 solicitação con- 
ano officio n. 1.815, de 14 de Maio de 1937, salicita pro- 
encias ro sentido de serem restituidos os processos 
10.037, 97.016, e 60.064, de 1936. 


O ORDINARIA REALIZADA NO DIA 6 DE SETEMBRO 
DE 1937 


lizou-se no dia 6 de Setembro de 1937, ás 14 horas, a 
sessão ordimaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
am os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Uldarico 
canti, Milton Barbosa Gonçalves, Jair Negrão de Lima 
nor Ribeiro de Menezes, membros do Conselho; o Ba- 
Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus- 
po Sr. Vivaldo Coaracy. . 
“a sessão, foi lida asacta da sessão ordinaria anterior, 
mo dia 2 do corrente, a qual foi approvada. 
-se, após, á distribuição dos processos 
dos. pelos seguintes relatores: 
Jair Negrão — Ns. 1.806, 1.816 e 2.351. Pref. 
piso e Menezes — Ns. TI8-A. 2.085 e 2.108. 
ilton' Gonçalves — Ns. 2.562, 2,567 e 2.512. 
Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns: 2.689, 2.694 e 2.699. 
ssando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 


abaixo 


R — Cesario Puime & C. — Classificação de mer- 
“Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
- — Rejeitada a perempção, unanimemente, deu 
ao recurso. 


N. 800-A — Otis Elevator Co. — Classificação de mercadoria 
— alfandega do Rio de Juneiro Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
nezes. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unani- 
memente, 

N. 802-4A — “The Texas Co. (South America), Ltd.” — Di= 
reitos sobre envoltorios AlMandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 148-4 — Sehilling Hillier & CG. Ltda. 
mercadoria — Alfandega de Porto Alegre Relator, Sr. Milton 
Gonçalves. — Tomou-se conhecimento do recurso para clas- 
sificar a mercadoria como preparações para usos technicos do 
art, 987, unanimemente, 

N. 769-A Singer Sewing Machine Co. Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Tomou-se conhecimento do recurso para classificar 
os cavadores como utensilios não classificados para machinas 
(art. 1.859) e as molas no art. 843, como não especificadas, 
unanimemente. 

N. 1.843 — “Standard Oil Company of Brazil” Classifi- 
cação de mercadoria, — Alfandega de Recife Relator, Se- 
nhor Milton Gonçalves. — Tomou-se conhecimento do recurso 
para confirmar a decisão recorrida, quanto à vaselina, e dar 
provimento quanto ao oleo, unanimemente. 

Adiados — Ns. 1:466, 2.519, 805-A, 2.808, 1.888, 795-A, 650, 
2.329 e 2.609. 


Classificação de 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 20 DE SETEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 20 de Setembro de 1937, ás 14 horas, à 
289º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Com= 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Milton Barbosa 
Gonçalves e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
o Sr. Leonardo Guimarães, “secretario. Faltou por motivo jus- 
tificado o Sr. Vivaldo Coaracy. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 6 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.873, 2.878, 2.883, 2.888 
e 2.893. 

Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns. 852, 1.482, 2.587, 2,592 e 
2.097» 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.704, 2.709, 2.714, 2,719 
e 2.724. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: : 

N. 1.466 — “Atlantic Refining Co. of Brasil” — Accrescimo 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr. Coelho Duarte. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 820-4 — Fundição de Aço São Paulo Ltda. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes, — Converteu-se o julgamento em diligencia, para 
o fim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses, contra 
os votos dos Srs. relator e Negão de Lima. 

N. 2.898 — Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha 
— Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
tator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Tomou-se conhecimento do 
recurso, para reconhecendo a infracção, mandar que sejam 
reformadas as notas de differença, feito o calculo pela nova 
Tarifa, tanto dos direitos quanto da multa igual ãos mesmos, 
observando-se, quanto a isto, o art, 6º, do Decreto n. 23.343, 
de 5 de, Junho de 1934, submettendo-se. ainda, ao conheci- 
mento do Ministro os factos arguidos contra o fiscal do Go- 
verno junto a Companhia, contra os votos do Sr. presi- 
dente, que-era pelo calculo dos direitos e multa no regimen 
da Tarifa de 1900, e dos Srs, Ribeiro de Menezes e Negrão de 
Lima que, julgando devidos os direitos e a multa, como o 
relator, sugeriam ao Ministro da Fazenda a dispensa desta 
ultima por equidade. dada a atitude da recorrente ouvindo 
o fiscal do Governo, legitimo representante do Poder Publico. 

N. 1.888 — Kenyon Paiva & C. Ltda. — Valor de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr, Milton Gonçalves. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 775-A — Vista ao Sr. Uldarico Cavalcanti, 

N. 795-4 — A. E. G. Companhia Sul Americana de Electri- 
cidade — Classificação de mercadoria — AlMandega de Santos 
-— Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao 


abaixo 


recurso, unaniemente, : 


N. 650 — Warner International Corporation — Classificação 


de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em 
diligencia para o fim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de 
Analyses, 


N. 2.329 — “The Leopoldina Railway Co. Ltd.” — Isencãa 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mil- 
ton Gongolves, Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. j 4 
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N. 804-A4 — Companhia Nacional de Fumos e Cigarros — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Não se conheceu do re- 
curso, por perempto, unanimemente. 

N. 1.039-4 — Companhia Chimica “Merck” Brasil S. A. — 
Classificação de mercadoria — Alfandega co Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao re- 
curso unanimemente. 

Adiados — Ns. 2.519, 805-A, 2.609, 1.611, 1.633, 2.060, 
2.085, 2.390, 2.457, 2.517, 2.629, 2.634, 2.649, 2.743, 2.778, 
2.803, 2.813 e 2.999. 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 840 — Em 16 de Setembro de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 
Armazem 2 — Porta D — Conferente Alfredo Seabra. 
Armazem 3 — Porta D —. Cormferente Gervasio Castello 

Branco. 
Armazem 4 — Porta € — Official administrativo K, Leon- 
cio Martins Maya. 


Conferencias avulsas — Conferente Hildebrando Newton 
de Barcellos, 


José dos Santos Leal, Inspector. 


I+=> 

N. 841 — Em 16 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
9 que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 37.845, deste anno, o despachante aduaneiro João Eduar- 
do Pestana, permitto o seu afastamento do serviço por mais, 
180 dias, em prorogação da licença de que se acha em goso, 
continuando a substituil-o o seu ajudante, Edmundo Mello 
Jumior. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<I+ES 


N. 842 — Em 16 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
O que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 37.480, deste anno, o despachante aduaneiro Dio- 
Geres de Andrade Nunes, permitto o seu afastamento do ser- 
viço por 30 dias, periodo em que será substituido pelo seu 
ajudante, Felizardo de Andrade Nures. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


I++ 


N. 843 — Em 17 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
Fequisição n. 27, de 29 de Agosto findo, da Embaixada da 
França, protocollada nesta Alfandega sob mr. 35.910, deste 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
Sr. Embaixador de França Rio de Janeiro Brasil, ns. 1 e 2, 
vindas pelo vapor “Cubano”, entrado neste porto no mez de 
Agosto ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 844 — Em 17 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 45:898$500, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.661, 490.662, 
490.663, 490.664, 490.665, e 490.666, de, respectivamente, 
1103000, 3438200, 1:7355900, 7:9388800, 4:465$8700 e 31 :3048900, 
para pagamento por conta da Despesa da União. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 845 — Em 18 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição m. 2.168, da Embaixada da Italia, de 4 de Setem- 
bra corrente, aqui protocollada sob n. 37.555, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduanieras, de quatro caixas, ca marca “R. Am- 
basciata d'Italia”, ns. 4.100, 4.101, 4.465, e 4.466, contendo 
impressos de propaganda turistica, virdas pelo vapor “Prin- 
cipessa Maria”, entrado neste porto em 4 de Setembro em 
curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


“7. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 846 — Em 18 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
pr. 37.410, deste anno, o despachante aduaneiro Satyro 
Ortiz, permitto o seu afastamento do serviço por um anno. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*05 


N. 847 — Em 20 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 144:9508400, que o mesmo vae receber no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 490.667, para pa- 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 

+40 


N. 848 — Em 20 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu, em petição protocollada mesta Alfandega 
sob n. 38.315, deste anno, 6 despachante aduaneiro Alfredo 
Ismael Pereira da Cunha, permitto o seu afastamento do 
serviço por mais seis mezes, em prorogação da licença de 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector, 


€=—I4+0—s 


N. 849 — Em 21 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição m. X.7-22/87 FH, da Legação da Suissa, de 14 
de Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 38.176, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
pn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 14 volumes, da marca 
Pavilhão Suisso, ns. 50 a 63, contendo material de propa- 
ganda, vindos pelo vapor “Rio de Janeiro” entrado neste 
orto em Setembro em curso. 
7] E alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
u. 5). —José dos Santos Leal, Inspector. 


EI 


N. 850 — Em 21 de Setembro de 1937 — Convido os 
Srs. Funccionarios desta Alfandega a comparecerem amanhã, 
“ dia 922 do corrente, ás 9 horas, no Cemiterio de São João Ba- 
ptista, 4s homenagens que serão prestadas aos que tombaram 
em defesa da ordem e das instituições do Paiz, em Novembro 
de 1935. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 851 — Em 21 de Setembro de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 
Armazem n. 10 — Porto A — Official administrativo K, 


Bricio Guilhon. 
as = 7 — Porta A — Official administrativo J, 


Jayme de Rojas Ovalle. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 852 — Em 21 de Setembro de 1937 — Tendo sido cdis- 
pensado, a pedido, da commissão que exercia na Directoria 
das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, como se vê da 
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—* erdem ca Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro 


» Naciomal, n. 325, de 18 do mez corrente, o official adminis- 


otrativo K, Sr. Lino Barcellos, determino tenha o mesmo 


- 
* 


“Dias Pessoa. 


“O que requereu, em petição 
“soh mn. 38.440, deste anno, 
“Augusto Lopes, 
60 dias, periodo 
“Oscar da Rocha Lavado. 


“exercicio na 2º Secção, passando a servir vas conferencias 
“avulsas o tambem official administrativo K, Sr. João Tavares 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


<*>» 


N. 853 — Em 22 de Setembro ce 1937 — Tendo em vista 
protocollada nesta Alfandega 
o despacharte aduaneiro Rodolpho 
permitto o-seu afastamento do serviço por 
em que será substituido pelo seu ajudante 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


f 


€I+*E= 


N. 854 — Em 22 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 68, da Embaixada ida Allemanha, de 98 de 


“Agosto findo, aqui protocollada sob n. 36.992, deste anno, 


Ê. 


de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do Decreto nu- 


“mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li- 


e de Cireitos e taxa saduaneiras, de tres caixas da marca 
à. À. Sp., ns. 1.319, 1.320, e 1.321, vimdas pelo vapor 

uenos Aires”, entrado neste porto ro mez de Agosto al- 

dido. 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 

e será annotada no manifesto do vapor indicado, e ídis- 
ribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 

1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<< I*HES 


» 855 — Em 22 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
isição n. 429/Br.|56, da Legação da Polonia, de 9 de 
bro corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
37.632, deste anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, 
so 10, do Decreto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
Orizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
S caixas, da marca KB, ns. VI/1-3, contemdo livros, vindas 
o vapor “Pulaski”, entrado neste porto no mez em curso. 
lledida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada ro manifesto do valor indicado, e dis- 
a á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 

= — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


856 — Em 22 de Setembro de 1937 — Atendendo ao 
do pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 


igo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 

O a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
volumes, da marea “U. S. Naval Mission to Brazil cio 
an Embassy Rio de Janeiro Brasil”, vindos pelo vapor 
America”, entrado neste porto no dia 10 de Setembro 


alludida carta deve ser collada a esta portaria, que será 

ada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 4 
ia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). — 
Santos Leal, Inspector. 


IH» 


— Em 23 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
e da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
rtancia de 200:0005000, que o mesmo recebeu hoje 
“do Brasil, em virtude do cheque n. 488.851, para 
nto por conta de Depositos de Tercciros. — José dos 


Leal, Inspector. 
Re €IHESS 


— Em 23 de Setembro de 1937 — Communico aos 
marios o fallecimento, occorrido hoje, do ma- 
embarcações cesta Alfandega, Manoel João de 
osé dos Santos Leal, Irspector. 


j 
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N. 859 — Em 24 de Setembro de 1937 — Attemndendo à 
requisição n. 10-1937, da Legação da Dinamarca, de 19 de 
Agosto ultimo, aqui protocollada sob n. 34,786, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
D. S. I, contendo quadros pintados a oleo, vinda pelo vapor 
“Mendoza”, entrado neste porto no mez de Agosto deste 
anno, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 860 — Em 24 de Setembro de 1937 — Tendo esta 
Inspectoria observado que em algumas notas de despacho 
de importação e outros documentos não tem sido observado 
o que determina a jei. não só ma inutilização dos respe- 
ctivos sellos como “quanto ao logar da apposição dos mes- 
mos, chamo a attenção dos interessados para os dispositivos 
do regulamento annexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de Que 
tubro de 1936, abaixo transcriptos: 


“Art. 2º — Os papeis serão sellados no fecho, isto é, 


“no logar em que se tenha de effectuar sua authenticação 


pela assigmatura,” 

“Art. 5º — Inutiliza-se a estampilha com a data e as- 
signatura, de mode que fiquem lançadas parte no papel e 
parte na fórmula, 

S 1º — A data poderá ser do propírio punho do signa- 
tario e compreherderá o logar, dia, mez (por extenso) e 
anno da assigratura do documento, repetidos em algarismos 
indicativos. 

$ 2º — Quando as estampilhas forem diversas, a data e 
assignatura devem repetir-se tantas vezes quantas neces- 
sarias para sua completa inutilização.” 

Art. 9º — A?s repartições federaes, estaduaes e muni- 
cipaes; aos tabelliães, escrivães do fôro federal ou esta- 
dual; aos officiaes de registro de titulos e de hypothecas; 
aos corretores e despachantes officiaes; aos estabelecimentos 
agricolas, barcarios, commerciaes e industriaes; ás socie- 
dades e associações civis e aos syndicatos profissionaes é 
facultado inutilizar o sello por meio de carimbo, que im- 
prima, de fórma legivel, a desigmação ou nome e a data, 
em cada estampilha, do respectivo acto.” 


Chamo, outrisim, a attenção dos referidos interessados, 
advertindo-os de que a não observancia cas disposições 
acima alludidas implica na applicação das penalidades es- 
tatuidas no Capitulo X do referido regulamento. — José dos 


Santos Leal, Inspector. 
<< IH 


N. 861 — Em 24 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição m. F. E.|7, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 1 de Setembro corrente, aqui, proto- 
tocollada sob n. 37.306, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de cinco volumes, da marca “Embaixada Americana”, 
ns. 123 a 127, contendo prreumaticos e camaras de ar para au- 
tomoveis, vindos pelo vapor “Southern Cross”, entrado 
neste porto no dia 27 de Agosto ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 comferencia, na fórma- regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I*<0 


N. 862 — Em 27 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
n que requereu, em petição aqui protocollada sob n. 39.200, 
deste anno, a Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
e de accôrdo com o que a respeito reseolveu S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, autorizo a entrega, livre de 
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«iireitos e taxas aduaneiras, da marca 
G:N 

1228, ns. D. H. 1 a 4, contendo o material constante da re- 
NC 

lação anvexa, vindas pelo vapor “Higland Patriot”, en- 
trado neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem mn, 1). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


de quatro caixas, 


I++ 


N. 863 — Em 27 de Setembro de 1997 — Attendendo à 
requisição n. 73, de 18 de Setembro corrente, da Embaixada 
da Allemanha, aqui protocollada sob w. 39.126, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n, 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de oito caias, da marca “A. A. Sp”, 
ns. 1.408, a 1.415, contendo material para escriptorio, vin- 
fas pelo vapor “General Osorio”, entrado neste porto mo 
dia 8 de Setembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
w. 1). — José dos Santos Leal, Irspector. 


cI*0 


N. 864 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 72, da Embaixada da Allemanha, de 16 de 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 38.900, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
pr. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ertrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 31 caixas, da marea 
A. A. Sp. ns. 1.574 a 1.604, contendo livros, vindas pelo 
vapor “General Osorio”, entrado nesta cidade em 8 de Se- 
tembro em curso, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
w. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€3I+0—S 


N. 865 — Em 927 de Setembro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição r. 74, da Embaixada da Allemanha, de 18 de Se- 
tembro corrente, adui protocollada sob n. 39.127, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, da marca 
A. A. Sp., ns. 1.547 e 1.552, contendo apparelho de radio, 
vindas pelo vapor “General Osorio”, entrado no porto desta 
capital em 8 de Setembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, a fórma regulamentar. (Armazem 
x. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 866 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição mn. 75. da Embaixada da Allemanha, de 18 de 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 39.128, deste 
arno, e de aceôórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li- 
vre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
A. A, Sp. n. 1.528. contendo tapetes, vinda pelo vapor 
“General Osorio”, entrado neste porto no dia 8 de Setembro 
em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
queserá annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 887 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 160, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 14 
de Setembro correrte, aqui protocollada sob n, 38.375, deste 
amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entregty livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
O. H.B.M. S. His Britarnic Majesty's Ambassador, British 
Embassy, Rio de Janeiro, contendo moveis, vinda pelo vapor 
“Stuart Star”, entrado neste porto no mez de Setembro 
em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 868 — Em 27 de Setembro de 1937 — Communico ] 
aos Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido no dia 25. 
de Setembro corrente, do guarda aduaneiro Alberto Dias: 
Coelho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 869 — Em 28 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição mn. 20, da Legação da Colombia, de 20 de Se- 
tembro correrte, protocollada nesta Alfandega sob n. 38.648, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 11 caixas, da marca 
D. E., ns. 1 a 11, contendo bebidas alcoolicas, vindas pelo 
vapor “Aurigny”, entrado neste porto no mez de Setembro 
em curso. E 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, ed 
tribuida á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. sa 


noi 


CI+0= 


N. 870 — Em 28 de Setembro de 1997 — Para que Pros; 
duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a çã 
geral remettida a esta Alfardega, com O officio do Labo de 


torio Nacional ce Aralyses n. 839, de 22 de Setembro: cor 
rente, e comprehendendo as analyses das bebidas e gem 


alimentícios importados do extrangeiro, analysaidos 

mesmo Laboratorio, no decerrer do mez de Julho ultimo, 
“ex-vi”, do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24,234, d 
12 de Maio de 1934, e considerados em condições de serem 
dados a corsumo, de conformidade com O regulamento À- 
nitario em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 4 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos aliménticios in nor 
dos do estrangeiro, analysados por este Laboratorio. 
mez de Julho do corrente, anno, “ex-vi”” do que « 
põe o art. 1º, do Deereto n. 24.234, de 12 de Maio « 
1934, e considerídos em condições de serem dados. 
eonsumo, de conformidade com o regulamento sanita 
em vigor : 

AZEITES E 


a 7 


Dizeres mais importantes do rotulo: “Azeite RE 181 
Finissimo — “CABRALINO — José Antonio Cabral & Filh 
— Porto — Portugal”. — (ANALISE n. 1.333, de di 
Julho de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — Tratelli Masturzo — 1 
Masturzo — Olio Masturzo C2 puro oliva vergine. — MV 
Fquense de Sorrento — lala”, — (ANALYSE nº. RA 
19 de Julho de 1937). :4 

Principaes dizeres do votulo: — Huile Olive “Ex 
Vierge — Garantie Pure Marque Déposée — baia 
d'olivier Antoine Vial — Marseille — France. — (ANAL) 
nu 1.099, de 3 de Julho de 1997). 


AZEITONAS 


Principaes dizeres do rotulo; — “Azeitonas do Jo 
“Luzitanas” (Formardo um circulo) — Fabrica de | 
«vvas Luzitanas — Mattozinhos Portugal — Luzit 
Minron Registrada — Brandão & C., Ltda. — Ovar = 
tugal”. — (ANALYSE n. 1.267, de 27 de Julho de 1937). 
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Principaes dizeres do rotulo: “Fabrica de Conservas Vasco 


da Gama — Mattozinhos — Portugal — Azeitoras do Douro”. 


-— (ANALYSE n. 1.019, de 1º de Julho de 1937). 


rh 


CERVEJA PRETA 


Principaes dizeres do rotulo: — “B. J. Burke — Gunnes's 


' foreiga Strout — Cat brard — Dublin”. — (ANALYSE 


au 


Bs 


5 E Principaes dizeres do rotulo: 
- mest Quality”. 


mm 


mn. 1.040, de 5 de Julho de 1937). 


CHÁ PRETO 


“Salada Tea Bags — Fi- 
— (Analyse n. 1.321, de 30 de Julho de 1937). 


LEGUMES (EM CONSERVA 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Laforest — Petits-pois 


xtra fins ou natural — Perigueux — France”. — (ANALYSE 
n. 1.091, de 7 de Julho de 1937). 

— Principaes dizeres do rotulo: — Capres fines — Dandi- 
colle e Gaudin — Bordeaux — Framce”. — (ANALYSE nu- 


“mero 1.108, de 9 de Julho de 1937). 


Principaes dizeres do rotulo; — Truffes Grossées ler choix 
Laforest Perigueux — France”. — (ANALYSE n. 1.007, 
8 de Julho de 1937). 


FRUCTA EM CALDA 


fe Principaes dizeres do rotulo: — Marrors au Sirop — 
Ea France”. — (ANALYSE n. 1.053, de 6 de Julho 
937). À 


FRUCTAS SECCAS 


Principaes dizeres do rotulo: — “Passa moscatel extra 
“Gutierrez de La Fuent Ida. San Juan”. — (ANALYE nu- 
1.212, de 22 de Julho de 1937). 


PEIXE EM CONSERVA 


- — Ovar Portugal”? —- (ANALYSE n. 1.293, de 
e Julho de 1937). E 
| Principaes dizeres do rotulo: — Golden brand Smake& 
almon in olive oil — Nippor: Shokuryo Kaisha — Tokio — 
YSE n. 1.311, de 30 de Julho de 1937). 


SARDINHAS EM CONSERVA 


rincipaes dizeres do rotulo: (Na face superior) Sgralia 

Portugal — Sadines Portugaises a Puile — (Na face 

r) em relevo, importe de Portugal packed im” — (Nos 

) — Fabrica de Corserva Sagrada — Mattozinhos Por- 

| — Fabrica de Conservas “Sagrada Familia” José da 

Torres — Mattozinhos Portugal. — (ANALYSE nu- 
029 de 1 de Julho de 1937). 


7 ipaes dizeres do rotulo: — “Na parte superior —'| 
a 


rdines Portugaizes a la tomate — Mattozinhos — 
— Nos cantos formando um circulo — Conservas 
o Ltda. Mattozinhos — Portugal — Farnel Mattozinhos” 

— (ANALYSE n. 1.280, de 29 de Julho de 1937). 
Principaes dizeres do rotulo: — Sardines — Cordons 
— A Phuile &Olive — Bordeaux — Dandicolle & Gau- 

— (ANALYSE n. 1.109 de 9 de Julho de 1937). 

P necipaes dizeres do rotulo: — Sardinhas Portuguezas 
1 azeite — Conservas Prado Ltda, — Mattozinhos Portu- 
— (ANALYSE n. 1.339 de 30 de Julho de 1937). 


SEBO ANIMAL 


incipaes dizeres do rotulo: — “Mortor C. & E. — Mor- 
— Loncon, England — beef-suet”. — (ANALYSE 
17, de 19 de Julho de 1937). 


VINAGRE BRANCO 


rincipaes dizeres do rotulo: “Legitimo Vinagre Portu- 
— Puro de vinho — Manoel Moreira Rato & C., (Filhos), 


a — Portugal — Além dos dizeres acima mencio- 

traz o rotulo o desenho de um “rato” tendo em volta 

es “Manoel Moreira Rato & C., (fos.) Lisboa — 
SE n. 1.039, de 5 de Julho de 1937). 


VINHOS 


cipaes dizeres de um rotulo: — Zun 150 Jahrigen Iu- 

— Valekenberg Liebfraumilek — 1.786 — Jubelkrone 
| — Rreinhessen”. No outro rotulo: P. J. Val- 
- (Contém 9,7 % de alcool, em volume). — (ANA- 
«294, de 29 de Julho de 1937). 
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Principaes dizeres do rotulo: “Cálem” — “Reserva — 
Calém — A, A. Cálem & Filho — “Porto” — No rotulo do 
Eavuedo Ro SRiciats — C. & F. — Marca registrada, — 
ontém 18,2 % de alcool em volume, — (ANALYSE Pd 7 

de 12 de Julho de 1937). CANO 
- Prineipaes dizeres do rotulo: — “Lacrima Christe — So- 
ciedade dos Vinhos do Porto Constantino Ltda, — Producto 
de Portugal”. — Cortém 18,8 % de alcool, em volume. — 
(ANALYSE n. 1.062, de 7 de Julho de 1937). 

Principaes Cizeres do roiulo: “Collares — Viuva J. Go- 
mes da Silva & Filhos — Collares” — Contém 10,2 % de 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.096, de 7 de Jluho 
de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — “Collares F. €, — Fran- 
cisco Costa — Tem o rotulo um escudo por baixo do qual 
tem escripto as palavras: “Marca registrada” — Contém 
11,5 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.303, de 
29 de Julho de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — “Vinho Moscatel Secco 
— Ant. Ferreira Merezes — Succ. — Porto”. — Contém 
o % de alcool, em volume. — (ANALYSE mn, 1.173 de 

). 

Prircipaes dizeres do rotulo: — Anjau Goutte d'Or — Vin 
Rosé — Damé sec — Paul Fleury — Ste Radegonde en Fou- 
raine — France”. Contém 12,6 % de alcool, em volume. — 
(ANALYSE n. 1.070, de 7 de Julho de 1937). 


WHISKY 


Principaes dizeres do rotulo: “Big Ben — Scotch whisky 
— James L. Denmam & Cia. Ltda. Glasgow. Contém 43,0 % 
de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.144, de 14 de Ju- 
lho de 1937). R 

Principaes dizeres do rotulo;: — John Haig & Cia. Ltda. 
Gold Cabel — Liqueur Scoth Whisky — Orwirg Haig & Haig 
Ltda.. Contém 44 % de alcool em volume. — (ANALYSES 
ns. 1.069 e 1.145, de 7 e 14 de Julho de 1937). 


€<IHD= 


N. 871 — Em 29 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Marinha, em carta n. 108, de 24 de Setembro cor- 
rente, aqui protocollada sob n. 39.239, deste anro, e de 
accôrdo como artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduareiras, de uma caixa, da marca “U. S. Naval Mission 
To Brasil, Clo American Embassy — Rio de Janeiro, Brazil”, 
vinda pelo vapor “Amreican Legion”, entrado reste porto 
no dia 24 de Setembro em curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será anmotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 8722 — Em 29 de Setembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesovreiro 
pela importancia de 500:0008000, que o mesmo recebeu 
hoje no Barço do Brasil, em virtude do cheque n. 488.852, 
para pagamento por conta de Depositos de Terceiros. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 873 — Em 29 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição m. 3.309-37, da Fundação Rockefeller, de 27 de 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 39.496, deste 
anno, e de accôrdo com 'o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de oito volumes, da marca 
F. R., ns. 75, 76 e 174 a 179, contendo o material constante 
da relação amnexa, vindos pelo vapor “American: Legion”, 
entrado neste porto no mez de Setembro em curso. 

A alludida requisição deveser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do varior indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 874 — Em 29 de Setembro de 7937 — Tendo em vista 
o que solicita a Delegacia Especial de Segurança Politica é 
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- Social da Policia Civil do Districto Federal em officio nu- 
mero 1.466/S-3, de 27 do mez de Setembro expirante, aqui 
protocollado sob n. 39.386, deste anno, e de accórdo com o 
artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de tres volumes, da marca C. C. €C. G. F., ns. 3.9534 
a 3.953-3, contendo balas para revolvers, vindos peleo vapor 
“Cap Norte”, enetrado neste porto em Março ultimo. 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na f órma regulamentar, (Armazem n. 10). 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


Ne qea | a Cm 


N. 875 — Em 29 de Setembro de 1937 — Attendendo A 
requisição n. F. E.|12, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 21 de Setembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 39.531, deste anno, e de accôrdo com o 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, avtorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 56 volumes, da marca “American Embassy, Rio 
de Janeiro, Brazil”, ns. A-1 a A-27 e B-1 a B-29, contendo 
comestiveis, vindos pelo vapor “Western Prince”, entrado 
neste porto no mez de Setembro corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CTIS 


N. 876 — Em 30 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição mn. F. E./|11, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 20 de Setembro expirante, aqui 
protocollada sob m. 39.532, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
preiras, de 16 volumes, sendo: oito da marca — American 
Embassy, Rio de Janeiro Brasil, “B” —, seis da marca — 
American Embassy, Rio de Janeiro Brasil. “C” WNW (den- 
tro de um losango —, um da marca — American Embassy, 
Rio de Janeiro Brasil, C. A. (dentro de um losango), e uma 
da marca — American Embassy, Rio de Jareiro Brasil, S. A, 
B. (dentro de um losango) 9 —, volumes esses virdos pelo 
vapor “American Legion”, entrado neste porto no mez de 
Setembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+05 


N. 877 — Em 30 de Setembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 807:3978900, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque m. 491.573, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos San- 
tos Leal, Inspector, 


2 I+*DS 


N. 878 — Em 30 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 30:7958900, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.668, 490.669, 
490.670, 491.571 e 491.572, de, respectivamente, 2058900, 
1:8138800, 5848700, 1:0798700, e 27:1115800, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


€<I+HD 


N. 879 — Em 30 de Setembro de 1937 — Scientifico os 
£rs. Funcciorarios de que, pelo officio n. 11, de 13 do mez 
de Setembro que hoje finda, o Exmo. Sr. Juiz de Direito 
da Quinta Vara Civel communicou a esta Alfandega haver 
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sido decretada a fallencia da firma Madeiras, Irmãos Li- 
mitada, tendo sido nomeado Syndico o Sr. Clemente Fi- 
gueiras Alves, — José dos Santos Leal, Inspector. 


CI +4D=> 


N. 
requisição n. 


880 — Em de 30 Setembro de 1937 — Attenderdo à 
159, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 14 
de Setembro expirante, aqui protocollada sob n. 38.374, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduareiras, de um volume, da 
marca O. B. B. M. S. — H. B. M's — Ambassador, Rio 
de Janeiro , n. 1, contendo tapetes, vindo pelo vapor “Afrie 
Star”, entrado neste porto no mez de Julho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 881 — Em 30 de Setembro de 1937 — Passam a ser- 
vir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


Armazem 3 — Porta € — Conferente Hildebrando Newton 
de Barcellos. 
Armazem 3 — Porta D — Conferente Palvino de Campos 
Rocha. 
Armazem 4 — Porta A — Conferemte 
Branco. 
4 — Porta € — Conferente Romeu Gibson. 
5 — Porta A — Conferente Adriano Ferreira. 
5 — Porta D — Official administratico, K, Leia 
cio Martins Maya. 
7 — Porta A — Official administrativo, J, Wal 
domiro Braga de Noronha. 
8 — Porta D — Official administrativo 
risto da Veiga e Souza. 


Gervasio Castello 


Armazem 
Armazem 
Armazem 


Armazem 


Armazem JS 


Eva- 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahidas — Officiaes administrativos J, Agricola Catilina é 
Jayme de Rojas Ovalle. 
Auxiliares — Officiaes administrativos J, Eurico 
dello Machado, Antenor da Cruz Almeida, Henrique Pereira | 
alves, Antonio Fernandes Vasconcellos e Pedro Tavares Dias 
Pessoa, 
CONFERENCIAS AVULSAS 


Conferemte Ignacio Tavares Guimarães. 
INTERNAS 


Armazem 1 — Official administrativo J, Raul Alexa 
de Freitas. À 
Armazem 4 — Oficiaes administrativos J, Alvaro de Souza 
Menezes e Ascendino Donadio. 
Armazem 7 — Official administrativo J, Renato Barbi 
Possolo. A» 
Armazem 9 — Official administrativo J, Floduardo Mar im: 


de Araujo. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Corsta deste processo que o guarda aduaneiro, Her 
Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização, no var 
ghland Monarch”, em 5 de Julho de 1937, apprehend 
camisas e 24 pyjamas de seda. 
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Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Julho do anne de 1937, em curso, foi lavrada 

-o termo de apprehensão de folhas. 

É como não fosse apresentado o doro da mercadoria, afim 

de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

La paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 10 

, : ce Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 

8 “com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 

IS ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
| vrado o termo de revelia regulamertar. 

“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos ce 3:4385500, no valor 
commercial de 5:7605000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo n. 630, 

b 8 4º, da Nova Consolidação das Leis das Alfamndegas e Mesas 
de Rerdas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de- 
cisão, ra fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afimal, 50 % do producto 
20 apprehensor, guarda aduaneiro Henrique Fernandes da 
Silva, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 por 
cento, divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei ci- 
tada, combinado co mo artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 27.292, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. ; 


€<I+HD» 


Consta deste processo que os guardas aduaneiros José 
“Gomes Aires da Gama Filho, Brerio Vasconcellos e Pancracio 
M. Guimarães, em serviço de fiscalização, no vapor * Wes- 
tern World”, em 3 de Junho de 1937, apprehenderam uma 
“duzia de chapéus “Panamá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôndo com o des- 
'pacho de 7 de Junho de 1937, corrente, foi lavrado o termo 

“Ee apprehensão de folhas. 
E, como rão fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, serido, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de confor- 
“midade com o decreto n. 24.478, de 27 áe Junho de 1934, 
“findo o. qual, nimguem tendo apresentado defesa sobre tal 
H | facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 
a — Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
|| ficou-se estar sujeita aos direitos de 3078200, no valor com- 
 mercial de 7205000. 
RO Assim, bs 

) Considerardo que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
— “tiva de contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo m. 630, 
— 83º. da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
“de Rendas; 
| Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se. e, uma vez. passada em julgado, esta decisão, 
— ra fórma regulamentar, seja à mercadoria vendida em hasta 
— publica, adjrdicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
»  Pensores, guardas aduaneiros José Gomes Aires da Gama 
Filho, Breno Vasconcellos e Pancracio M. Guimarães; 30 % 
“para a Fazenda Nacional e os restantes 20 por cento, divididos 
“Wenire o preparador dos processos. o escrivão e os avaliadores 
— tudo de accôrdo com o artigo 651 da lei citada, combirado 
“com o artigo 124. da de n. 2.924. de 5 de Janeiro de 1915. 
(Processo n:122727-37). 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1937. — 
sé dos Santos Leal. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 


- RA 


Cumpra-se. 


<P ra conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
U - 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


Dia 11 


194 — E. A. Maya & C. — 5.885 — Despachou tapetes 
e algodão, avelludado, pello curto, macio, não apresen- 
pelo avesso tecido grosso de algodão, art. 139, taxa 
, por ki'ogrammo. Os requerentes pedem audiencia 


da Commissão da Tarifa por entenderem tratar-se de “ta- 
petes de lã e algodão, avelludados, pello curto, macio, apre- 
sentando pelo avesso um tecido grosso de algodão, art. 139, 
taxa de 205800 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
do do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero os ta- 
petes que me foram apresentados bem despachados como ta- 
petes de lã avelludados, pello curto, macio, não apresentado 
Eolo avesso tecido grosso de algodão, art. 139 e taxa de 315200 
o kilo, convindo notar que mercadoria identica foi, pelo 
accordão n. 1.075 do Conselho Superior de Tarifa, classificado 
como tapetes de lã, avelludados, de pello curto, macio, apre- 
sentado pelo avesso tecido grosso de algodão, cit. art. 139 
e taxa de 205800 o kilo”; o Conferente Sr. Dr. Flavio Penna 
classifica a mercadoria em causa como tapetes de lã avellu- 
dados, de pello curto, macio, não apresentando pelo avesso te- 
cido grosso de algodão, do art. 139 da Tarifa e taxa de 315209 
por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 4 vista do 
accordão mn. 1.075 do Conselho Superior de Tarifa, entende 
que o tapete apresentado está sujeito á taxa de 208800 por 
kilo, do art. 139 da Tarifa, como tapetes de lã, avelludados, de 
pello curto, macio, apresentando pelo. avesso tecido grosso de 
algodão. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, à vista 
do accordão n. 1:075, do Conselho Superior de Tarifa. 


N. 195 — E. Spiller Junior — 5.024 — Despachou pela 
nota 81.215, de 1935, contas de vidro simples, do art. 635, 
taxa de 105400 por Kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná 
verificou bijouteria de vidro lapidado, incompleta, para brincos 
e pendentifs, do art. 361, taxa de 628490 o kilo, 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, elas- 
sifica a mercadoria de que se trata como contas de vidro, 
massiças, lapidadas, da taxa de 205800 por kilo, do art. 635 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 196 — “General Electric” — 25.755 — Despachou pela 
nota 38.546, de 1935, utensilio não classificado para machinas, 
do art. 1.859, taxa de 25080 por kilo (amostra n. 1) e appa- 
relho physico não classificado, de aço e ferro, do art. 1.657, 
taxa de 58700 por kilo (amostra n. 2). O Conferente Senhor 
Dr. Espirito Santo impugnou a classificação de ambas amos- 
tras á vista do que declara a 1º parte do art. 1.822, que manda 
classificar as partes de geladeiras ou refrigeradores como 
obras não classificadas, segundo a respectiva materia e assim 
— obras não classificadas e não especificadas de cobre nicke- 
lado, taxa de 13$520 por kilo, art. 791. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, — de- 
monstrando ser a mercadoria da amostra n. 1, representada 
por uma obra metallica, branca-argentina, — de obra metal- 


lica constituida por um aço especial (ferro, chromo e nickel) 
tendo em uma das extremidades tres pequenos tubos de cobre, 
pintados a aluminio; e a da amostra n. 2, representada, tam- 
bem, por uma obra metallica, branca-argentina, — de obra 
metallica constituida por delgadas laminas de cobre estanhado, 
atravessadas por tubos de cobre estanhados, com duas guar- 
nições de ferro estanhado e que na referida obra predomina 
o cobre; e o certificado acompanhado de esclarecimentos, do 
Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, — por unanimi- 
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — De accordo com o re- 
solvido pelas decisões ns. 1.974, de 17 de Setembro de 1935 e 
149. de 28 de Janeiro deste anno, principalmente pelas razões 
amplamente explanadas nesta ultima, as peças ou pertences 
de “frigidaire”, quando importadas sem as geladeiras, ou 
em numero superior ás necessarias e, portanto, como sobre- 
salentes, pagam os direitos segundo a materia e classificação 
propria que tiverem na Tarifa. Assim, á vista dos laudos do 
Laboratorio Nacional de Analyses e do parecer technico do 
Engenheiro, classifico: a mercadoria representada pela 
amostra n. 1 como obra não classificada, não especificada, de 
ferro, batida, galvanizada, da taxa de 38120 o ki'o, art. 861 da 
Tarifa; e a representada pela amostra n. 2 como obra não 
classificada, não especificada de cobre, simples, da taxa de 
105490 o kilo, art. 791”. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o certificado technico, acompanhado dos eselareci- 
mentos. : 


E” do seguinte teor o certificado alludido : 


Sr. Inspector : Examinei o material a que se refere este 
processo, o qual está representado pelas amostras de n. 932, 
de 19 de Julho de 1935, existentes no mostruario da Com- 
missão de Tarifas. Trata-se de duas peças metallicas de ferro 


“nickelado, com pequenas partes de cobre pintado de aluminio. 


A fórma, as dimensões e os dispositivos dessas pecas indicam 
claramente as suas applicações, como “condensador” e “eva- 
porador”, partes componentes de refrigêradores, do typo com- 


e 
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mumente usado. São peças comp'ementares dos alludidos re- 
frigeradores, de applicação exclusiva aos mesmos e indispen- 
saveis à sua finalidade. Neste sentido, assim opino e certi- 
fico. 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro. 


N. 197 — Hachiya, Irmãos & C. — Despacharam pela nota 
86.792, de 1935, porta-cartões de madeira pintada, no art. 335, 
taxa de 158600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire 
verificou esteiras e esteirinhas para porta-cartões e photo- 
graphias, de palha e outras materias semelhantes, do art. 413, 
taxa de 188200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 199, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um porta-cartões, — de 
uma esteirinha confeccionada com tiras estreitas e regulares 
de madeira, tendo pintada uma das faces, — unanimemente, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 
“Mantenho o parecer anterior, considerando como esteiras e 
esteirinhas de madeira para porta-cartões e usos semelhantes, 
art. 335 e taxa de 158600 o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 198 — Heitor Ribeiro & C. — 5.868 — Despacharam 
pela nota 69.763, de 1935, obras não classificadas de vidro 
n. 1. branco, para cima de mesa, e outros usos, do art. 647/2 
da Tarifa e taxa de 68240 por ki'o (caixas ns. 351 e 352). O 
Conferente Sr. Carlos Mamede, à vista da decisão proferida 
no requerimento n. 43.082, de 1935, classificando a mercadoria 
da caixa n. 351 como cinzeiro de vidro n. 2, simples, im- 
pugnou a classificação da mercadoria contida na caixa n. 352. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como tinteiro de vidro branco, 
m 1, do art. 647 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 199 — Henry Rogers Sons & Cº of Brazil Ltd. — Des- 
pacharam pela nota 85.567, de 1935, lixa em tecidos, do ar- 
tigo 1.259, taxa de 28600 por kilo. No acto da conferencia, pe- 
diram os requerentes desclassificação da mercadoria, por en- 
tendrrem tratar-se de “peças de esmeril de qualquer feitio 
ou fórma, do art. 587, taxa de 18500 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “Classifico como lixa em tecido, su- 
icita á taxa de 28600 o ki'o, art. 1.829 da Tarifa, como. aliás, 
“Eai resolvido pela decisão n. 1.639, de 5 de Novembro de 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 200 — Janowitzer. Wahle & C. — 5.621 — Despacharam 
pela nota 8.618, de 1926. obras de folha de Flandres simples, 
do art. 846. taxa de 58200 por kilo. O Conferente Sr, Dr. Ge- 
nulpho Freire verificou obras de folha de Flandres, estam- 
padas. da taxa de 98369 por Kilo, art. 846, conforme decisão 
n. 1.173, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, nor unanimidade de votos, 
subscre o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: 
“De accordo com o conferente do desnacho, classifico a 
mercadoria como oh-es de folha de Flandres, estampado, do 
art. 1.896. taxa de 98360 por kilogrammo. Já existe em apoio 
dessa classificação a decisão n. 1.173 de 1935.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 201 — Pet. 39.334 — Magalhães Bastos & C. — Des- 
pachou pe'a nota n. 66.425, do corrente exercício, fios de 
borra de sêda para tecelagem, art. 183, taxa de 88470 por kilo, 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos impugnou 
essa classificação para a de fios de sêéda para tecelagem, da 
taxa de 225609 o kilo, Ouvido o Laboratorio Nacional, este 
emittiu o laudo junto, analyse n. 25. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo mn. 25 que demonstrou ser a mer- 
cadorria analysada, representada por uma meada parda, — 
de um fio composto de duas pernas ou cabos, torcidos para 
tecelagem, sendo um de borra de seda animal (Bombyx- 
mori) e outro de seda animal selvagem Tussah (Antheres- 
milita) de cor natural — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — “A” 
vista do laudo do Laboratorio de Analyses, classifico a mer- 
cadoria como fio de seda natural, preparado, em miíadas, de 
qualquer outra tiscelagem, crú, do art. 183, taxa de 228600 por 
kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 212 — Magalhães Bastos & C. — 40.208 — Despacharam 
pela nota 67.683, de 1935, fios de borra de seda para tecela- 
gm. tendo pago, por differença em tempo, os direitos como 
fios de seda artificial, do art. 183, taxa de 225600 por kilo, de 
accordo com decisões existentes. O Conferente Sr. Elias 
Souto, tendo duvida sobre a classificação, pediu fosse ouvido 
o Laboratorio Naciohal de Ana'yses, 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 248, que demonstrou ser a mercadoria analysada, en- 
rolada em um tubo de papeião, — de um fio, constituido por 
filamentos outros de seda artificial, tendo de espaço a espaço 
p:quena quantidade de fios verde e amarello, de borra de 
seda animal, e enrolado por uma fita ou tira estreita de 
cobre revestida de verniz no qual foi constatada a presença 
de aluminio, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa bcm despachada como fio de seda artificial 
para tecelagem, do art. 183 e taxa de 228600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 203 — Pet. 35.496 — A Myrurgia S. A. do Brasil — 
Despachou pe'a nota 61.195, de 10 do corrente, preparações 
não classificadas para usos technicos, do art. 987, 25 % “ad 
valorem”. No acto da conferencia entendeu que se tratava 
de essencias syntheticas para perfumaria, do art, 954, taxa 
de 318200 por kilo, e pediu que fosse ouvido o Laboratorio 


Nacional. Este emittiu os laudos juntos — analyses ns. 10 
eli. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 


ns. 10 e 11, demonstrando ser a mercadoria representada por 
um liquido amarello, de cheiro agradavel, com densidade de 
1,1524 a -|- 15º€, de uma mistura de principios odoríficos ar- 
tificiaes, isenta de alcool, constituindo uma composição ou 
bouquet com emprego em perfumaria; e a representada is 
um liquido verde, de cheiro agradavel, com densidade (0,8744 
e — 15º€ e apresentando reacções chimicas satisfactorias, — 
de uma mistura de principios odorificos artificiaes, contendo 
alcool que entra na proporção de 50 CE, constituindo uma com- 
posição ou bouquet com emprego em perfumaria, — assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Tavares Gunimarães 
emittiu o seuinte voto: — “Segundo os laudos 10 e 11, tra- 
ta-se de dois productos. O primeiro é “uma mistura de prin- 
cípios odorificos artificiaes, isenta de alcool, constituindo uma 
composição ou bouquet com emprego em perfumaria.” O 
ultimo é “uma mistura de principios odorificos artificiaes, con- 
tendo alcool que entra na proporção de 50 % (cincoenta por 
cento) constituindo uma composição ou bouquet com em- 
prego em perfumaria.” Pelas razões de ordem technica que 
constam da informação do Director do Laboratorio Nacional, 
n. 275, de 29 de Abril de 1936 e que serviram de fundamento 
às decisões desta Alfandega, ns. 243, 597, 613, 1.247, 1.327, 
1.341 e 1.428, de 1935, tarifa ambos os productos como — 
quaesquer preparações não classificadas para usos technicos, 
art. 987, 25 % “ad valorem”, E”, data venia, o meu parecer, 
porque, sobre ima igual ou semelhante, ha um despacho: 
do Sr. Ministro da Fazenda, publicado no “Diario Official”, 
de 10 de Janeiro ultimo, determinando que “se classifiquem 
no art, 954 da Tarifa vigente, como essencias artificiaes para 
perfumaria — nem só as ali determinadas, como as outras, 
não esprcificadas, entre estas os “bouquets”, áquel'e fim de- 
terminados”. O Conferente Sr. Alfredo Seabra proferiu o se- 
guinte parecer: — “Em face do art. 165 $ 1º da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, “as mercadorias descar- 
regadas ou existentes em quarsquer armazens ou depositos 
estão sujeitas ao pagamento dos direitos que vigorarem ao 
tempo em que foram postas em despacho”. Ora, a mercadoria: 
de que se trata foi posta em despacho a 10 de Setembro pro- 
ximo passado (nota de importação n. 61.195) e se não teve 
desembaraço immediato foi porque ficou dependendo de di- 
ligencia fisca!, qual a de ser ouvido o Laboratorio, que só 
agora deu por concluidas as suas pesquizas (laudos ns. 10 e 
11, de 22 de Janeiro proximo passado). Mercadoria identica, 
ao tempo em que foi pago dito despacho era classificada tal 
qual foi despachada — “como preparações não classificadas 
para usos technicos” art. 987, 25 % “ad valorem”, A” v'sta 
dos referidos laudos de analyses ns, 10 e 11 não vejo motivo: 
para que se appliaue ao presente caso, doutrina contraria 


P-los motivos expostos, concluo que a mercadoria foi bem 
despachada”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr, Hilde- 
brando de Barcellos. Hugo Linhares da Veiga, Dr. Luiz Trin-. 
dade, Dr. Espirito Santo e Dr, Sá e Souza classificam a mer- 
cadoria em causo no art. 954 da Tarifa. como essencias arti- 
dogs para perfrmaria, não especificadas, da taxa de 318209 
por kilo. 


- 
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O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 2º4 — “Ottis Elevator Company” — 48.600 — Despa- 
chou pela nota 78.950, de 1935 apparelhos physicos não clas- 
sificados, de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo e. 
obras não especificadas de ferro batido simples, do art. 861, 
taxa de 28080 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães verificou appare'hos physicos não c'assificados de 
ferro, art, 1.657, de accordo com a doutrina da decisão nu-. 
mero 1,575, de 1935 (amostra n. 3) e peças electricas avulsas, 
não classificadas, de materia plastica, do art. 1,657, taxa 
de 178100 (amostra 1 e 2), , 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, mant 
seu parecer anterior, considerando a mercadoria représcnta 
pelas amostras ns. 1 e 2, como peças electricas avulsas, 
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classificadas, de materia plastica, art. 1.657, da Tarifa e taxa 
«de 175100 por kilo; e a representada pela amostra n. 3, como 
apparelhos physicos, não classificados, de ferro (que é a ma- 
teria predominante), do mesmo art. 1.657, taxa de 58709 q 
“Kilo, conforme doutrina da decisão n. 1.575, do anno passado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


PN. 205 — Pet. 49.932º — “Ottis Elevator Company” — 
“Despachou pela nota 82.983, deste anno, apparelhos physicos 
“não classificados, de ferro, do art. 1.657, taxa de 58760 por 
de accordo com a decisão n. 1.575, deste anno, A reque- 
x:nte, allegando tratar-se de paineis de ardozia com preparo 
de qualquer materia, para installações eiectricas, pediu au- 
“diencia da Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Ama- 


“rilio de Noronha verificou apparelhos physicos não classifi- 


* -Cisões existentes, 


“598700 por kilo. 


cados de ferro. é 
. “A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, de accordo com diversas de- 
bem despachadas como apparelhos physicos 


não classificados, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 206 — “Ottis Elevator Company” — Despachou pela 


— mota 6.408, de 1936, apparelhos physicos não classificados, de 


ferro, do art. 1.657 taxa de 558709 o kilo. O Conferente Senhor 
“Alfredo Seabra verificou a mercadoria despachada, classifi- 
“cada daquel:e modo, em virtude de varias decisões a partir 


“da de n. 1.575, de 1935. A requerente ailega que se trata de 
ã Paineis de ardozia, do art. 571, taxa de 15560 o kilogrammo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, julga 
-a mcrcadoria' em causa, de accordo com a classificação 
«adoptada por esta Alfandega, bem despachada como apparelhos 
“Physicos não classificados, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e 
“taxa de 58700 por kilo. 


— O Sr. Inspector assim decidiu. 


— N. 207-Representação do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 


ptocollada sob n. 17.584, relativa à mercadoria despachada 
ela S. A. Industrias Khair, pela nota n. 28.665, de 1935, — 

o fio de borra de seda para tecelagem, do art. 183 da Ta- 
fa e taxa de 85470 por kilo, tendo o dito conferente verifi- 

o fio de seda para tece'agem, do mesmo artigo, taxa de 

600 por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
ção e tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, 
judos ns. 1.619 e 1.620, demonstrando ser a mercadoria da 

amostra n. 1, enrolada num tubo de papelão, — de um fio 
simples, e constituido por filamentos curtos de seda artificial, 
cidos, para tecelagem; e a da amostra n. 2, enrolada num 

o de papelão, — de um fio composto de duas pernas ou 
bos, torcidos, para tecelagem, sendo um de borra de seda 

mal (Bombyx-mori) e o outro de seda animal selvagem 

'* (Antherea-milita); e a informação do mesmo Labo- 

» n. 13, declarando que a mercadoria da amostra n. 2 

um fio composto de duas pernas ou cabos, enrolados, 
e'agem, sendo um de borra de seda animal (Bombyx- 

or) e outro de seda animal selvagem Tussah (Antherea- 
iilita), de côr natural, — por unanimidade de votos, classifica 
a mercadoria representada pela amostra n. 1, como fio de seda, 
Preparado, em bobina, para tecelagem artificial, do art. 183 

Tarifa e taxa de 228609 por kilo e a representada pela 
nostra n. 2, como fio de seda preparado, em bobina, para 
celagem, de qualquer outra, de côr natural, do mesmo ar- 

183 e da mesma taxa, 228600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


PN. 208 — Samuel Jurkewicz — 3.596 — Despachou pela 
a 4.994, de 1936, tecido não especificado, liso, de algodão 


o, pesando mais de 100 grammas por metro quadrado, de 
lis de 27 até 35 fios em cinco millimetros quadrados, do ar- 
| 477, taxa de 225880 por kilo. O Conferente Sr. Palvino 
ta verificou — tecido não especificado de algodão tinto, 
ado, de mais de 109 grammas por metro quadrado, do ar- 
O 477, taxa de 318200 por kilo. 
Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
- à mercadoria em causa como tecido de algodão, tinto, 
o, da taxa que lhe competir, conforme o peso por metro 
do, art. 477 da Tarifa vigente, 


Sr. Inspector assim decidiu, 


209 — Schilling Hillier & C. — 3.694 — Despacharam 
ducto chimico não classificado, art. 1.530, 25 % “ad va- 
m?. O Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas representou, 

do o exame do Laboratorio Nacional. 

ommissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
torio Nacional, laudo n. 256, que constatou na merca- 

representada por diversos torrões, com 

e soluvel n'agua, entre outros, os seguintes 

“iontes phosphato, carbonato e chlorureto e cationte 
“que se trata, pela composição verificada, da prepa- 
conhecida industrialmente sob o nome de “P 3” e des- 
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tinada a limpar e desengraxar peças de ferro e outros objectos, 
— por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
como preparações não classificadas para usos technicos ou 
domesticos, da taxa de 25 % “ad valorem”, art. 987 da Ta- 
rifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 210 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd.” — 48.334 — Despachou pela nota 81.229, de 1935, 
obras não classificadas, não especificadas, de aço batido, 
simples, do art. 861, taxa de 25080 por kilo. O Conferente 
Sr. Palvino Rocha verificou obra galvanizada com metal or= 
dinario. pelo que pediu exame do Laboratorio Nacional. 

4 Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 180, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por duas peças metallicas, — 
de ferro batido (aço commum ao carbono), simples, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como obras não classificadas, não especificadas, de 
E batido, simples, do art. 861 da Tarifa e taxa de 28080 por 
kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 211 — Usinas de Santa Luzia S. A. — 36.529 — Des- 
pachou pela nota de importação n. 56.797, do anno corrente, 
“parafina impura” do art. 599 — taxa de 28609 por kilo, O 
Sr. Confcrente, parecendo-lhe tratar-se de “parafina puri- 
ficada” pediu audiencia do Laboratorio que se manifestou 
pelo laudo annexo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a ana'yse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 20, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma massa solida, de 
cor branca e translucida, — de parafina purificada ou refi- 
nada, para fins industriaes, — por unanimidade de votos, 
classifica a mercadoria em causa como parafina purificada, 
do art. 599 da Tarifa e taxa de 38640 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 212 — S. A. White Martins — 5.619 — Despachou uten- 
silios não classificados para machina, do art. 1.859, taxa de 
25080 o Kilo, O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificou 
— valvulas de cobre ou registros, do art. 789 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga : — 
“Procede a impugnação feita, uma vez que se trata de val- 
vulas de cobre, que estão classificadas nominalmente, e o que 
vem confirmado pela propria factura commercial; e o Con- 
ferente Sr. Dr. Espirito Santo entende que se deve ouvir 
um technico, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 19 de Agosto de 
a — LUIZ SIMÕES, Official administrativo. letra J, Se- 
cretario. 


——em— 
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N. 213 — Abdo Bogossian & Sobrinho — 4.674 — Despa- 
charam pela nota n. 3.976, de 1936, objectos de vidro nu- 
mero 1, de côr, de phantasia, do art. 644, taxa de 188720, por 
kilo, de aceordo com a decisão n, 56 deste anno. O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra constatou a mercadoria representada pela 
amostra, classificada pela decisão n. 1.197 do anno passado, 
como adereços de vidro, art. 631, taxa de 628400 por kilo e, 
pelas razões constantes da sua informação, deseja saber qual 
o caminho a seguir : si de facto a mercadoria foi bem despa- 
chada ou se deve pagar a taxa dos adereços de vidro. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Flavio Penna : — “Penso que essa Inspe- 
ctoria manteve, com a decisão de 7 de Janeiro ultimo, a que 
fôra tomada anteriormente sobre identicos artigos. Nessas 
condições, classifico a pequena caixinha de vidro, com argolla 
para pendurar, como adereço de adorno pessoal, do art. 631, 
taxa de 628400, e o rosario nella contido — como rosarios de 
conta de vidro, do art. 1.893, taxa de 138000 por kilogrammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, de vez que os Srs Membros 
da Commissão da Tarifa, com a presente votação deixaram 
claro o seu pensamento quanto ao modo de ser classificada 
a mercadoria. Fica, assim, reformada a decisão n. 56, deste 
anno. 


N. 214 — Armando Bussei & C. — 6.924, de 1936. — Des- 
pacharam ferramentas manuaes não classificadas, para artes 
e officios, do art. 1.859, taxa de 25609 por kilo. No acto da 
conferencia, entendendo que se tratava de utensilos não elas- 
sificados, para machinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por 
kilo, pediram restituição dos direitos pagos a mais. O Con- 
ferente Sr. João Miranda informa que se trata de ferros de 
borca, nominalmente classificados no citado artigo, podendo 
servir tanto em machinas como adaptados em catracas, que 
são ferramentas manuaes, tambem, nominalmente classifi- 
cadas. 
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A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “De accordo com o conferente do despacho, quanto á 
amostra n. 1; quanto à amostra n. 2, como utensilio para 
machina, da taxa de 28080 o Kkilogrammo, visto como, pe'o 
seu tamanho, não póde constituir ferramenta manual”; e os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet consi- 
deram a mercadoria em causa como utensilios não classifica- 
dos de machinas, art. 1.859 e taxa de 25080 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 215 — Avelino Pomar — 46.615 — Pediu classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 21, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por um liquido vermelho e adocicado, 
de hemoglobina dissolvida em glycerina, — por unanimidade 
de votos, c'assifica a mercadoria em causa como preparações 
não classificadas para o fabrico de fórmulas pharmaceuticas, 
do art. 1.530 da Tarifa e taxa de 33 % ou 25 % “ad valorem”, 
conforme a procedencia. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 216 — Borghoff Schmitt & C. — 5.597. — Despacharam 
apparelhos de radio pesando de 10 a 50 kilos, do art. 1.583, 
taxa de 198200 por kilogrammo. O Sr. Conferente verificou 
um conjunto de peças que não formam um todo (radio) fal- 
tando caixa, auto-fallante, etc., todas pesando menos de 
10 kilos, o que justifica a classificação de “apparelhos ou 
peças não classificadas, pesando até 10 kilos”, art. 1.583, 
taxa de 128700 por kilo. Dentre as peças não classificadas 
verificou ainda o Sr. Conferente, “valvulas e outras peças”, 
que têm classificação propria no art. 1.654, devendo pagar 
de accordo com os seus pesos. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hi'debrando de Barcellos: 
— “Considero a mercadoria bem despachada. O facto de faltar 
ao apparelho uma das peças, não lhe altera a classificação. 
Quanto ás lampadas, não pódem ser retiradas porque, quando 
a Tarifa estabelece essa condição, claramente a ella se re- 
fere, como sóe acontecer com as valvulas, tubos ete. para 
apparelhos de raios X, violeta e outros, de que trata o ar- 
tigo 1.663”; e os Conferentes Flavio Penna e Dr. Luiz Trin- 
dade consideram a mercadoria bem despachada como appa- 
relhos de radio pesando de 10 a 50 kilos, do art. 1.583 da 
Tarifa e taxa de 10$200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o Commissão. 


N. 217 — Companhia Commercial de Representações Ltda. 
— 50.596 — Despachou pe'a nota 88.629, de 1935, asphalto 
até 50 % de substancias betuminosas, do art. 574, taxa de 
1565 por tonelada. O Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
classificou a mercadoria como tinta preparada á base de a!- 
catrão para conservação de cercas, postes e etc., art. 982, 
taxa de 520 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 290, que demonstrou ser a mercadoria ana'ysada, repre- 
sentada por um liquido negro, de cheiro especial, — de as- 
phalto ou betume, dissolvido em nanhta, para fins industriaes, 
— por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
no art. 574 da Tarifa, como asphalto dissolvido em naphta, 
da taxa de 2608000 a tonelada. 


O Sr. Inspcctor assim decidiu. 


N. 218 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
Despachou pela nota 2.228, de 1936, utensílios não classifi- 
cados de artes e officios, para machinas, art. 1.859, taxa de 
28080 por kilo. No acto da conferencia, pretendeu a desclas< 
sificar para parte integrante de machina, de accordo com a 
nota n. 324 da Tarifa. O Conferente Sr. Carlos Mamede ve- 
rificou um evlindro dº ferro. 

A Commissão da Tar'fa, tendo em vista o certificado supra 
do Engenheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, por 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa como 
partes de machinas, do art. 1.891 da Tarifa, para pagar direitos 
conforme o respectivo peso, À 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido certificado. 


E” do seguinte teôr, o certificado alludido. 


Certifico, em cumprimento ao despacho do Sr. Inspector 
da Alfandega, que, tendo examinado no Armazem n. 6 do 
Cáes do Porto desta Capital o material a que se refere o pre- 
sente processo e importado pela Companúia Industria Papeis 
e Cartonagem, verifiquei tratar-se de um cylindro de ferro, 
parte integrante de machina de fabricar papel. 


Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1936 — Paulo Leopoldo 
Pereira da Camara, 
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N. 219 Condoroil! & Paint S. A. — 3.559 — Despachou 
materia prima não classificada, para usos technicos, art. 987, 
25 % “ad valorem”. O Conferente Sr, José Leite, tendo du- 
vida sobre a verdadeira classificação, representou a respeito. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 293, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido amarello 
claro, denso e de cheiro especial, — de uma preparação com- 
plexa obtida pela cond nsação do a'dehyro phtalico e desti- 
nado a industria de tintas e vernizes, conhecido sob o nome 
de “Griptal”, por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa bem despachada como quaesquer materias pri- 
mas e preparações não classificadas, para usos technicos, do 
art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem?. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 290 — “Gillette Safety Razor Cº of Brasil” — 6.237 — 
Despachou pela nota 9.835, de 1936, utensilios não classifi- 
cados, para artes e officios, do art. 1.859, taxa de apusi que 
kilo, — obras não classificadas, não especificadas, de c 
simples, art. 791, taxa de 108400 por kilo, e peças não espe- 
cificadas de barro vidrado para outros usos, art. 579, taxa 
de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificado pedaços de qualquer tecido com acabamento, pro- 
prios para machinas, art. 470, taxa de 108409 por kilo; es- 
tojos de cobre (para navalhas Gillette e semelhantes) com 
lavores e relevos, art. 753, taxa de 268000 por kilo, e panellas 
e semelhantes, de barro, para o fogo, art. 573, taxa de 
por kilo, 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accordo- 
com o conferente do despacho a respeito das amostras ns. 1 e 
2. considerando a primeira como pedaços de qualquer tecido 
com acabamento, proprios para machinas, art. 470 da Tarifa 
e taxa de 108490 por kilo e a segunda como estojos de cobre 
(para navalhas Gillette e semelhantes) com lavores e relevos, 
art. 753 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo; quanto á amostra 
n. 3, considera bem despachada como peças não especificadas 
de barro vidrado, para outros usos, do art. 573 da Tarifa e 
taxa de 18560 por kilo; e o Conferente Sr. Uldarico Cava'canti 
está de accordo com o conferente do despacho quanto á 
classificação das tres amostras, classificando a de n. 1 como 
pedaços de qualquer tecido com acabamento, proprios ne 
machinas; a de n. 2 como estojos de cobre (para navalhas 
Gillette e semelhantes) com lavores e relevos; e a de n. 3 
como panellas e semelhantes, de barro, para o fogo, do ar- 
tigo 573, taxa de 28600 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 221 — Hasenclever & C. — 2,460 — Despacharam pela 
nota n. 89.769, de 1935, utensílios manuaes para artes e offi- 
cios, do art. 1.859 da Tarifa, taxa de 28600 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Pa'vino Rocha verificado Naa não 
ficadas de fio de ferro, do art. 843, taxa de 18400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parzcer do Conferente Sr, Alfredo: 
Seabra : — “Considero as escovas de fio de ferro para limpar 
caldeiras, como Jutensilios manuaes não classificados, para 
outros usos, art. 1.859 e taxa de 108400 o kilo, á vista do 
accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.052, cuja re- 
ctificação sobre a taxa foi publicada no “Diario Official” de 
11 do corrente. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 222 — Jorge Chame — 1.828 — Despachou agulhas de 
aço, para costura, do art. 806, taxa de 15 o kilo. oa 
ferente Sr. Mario Guaraná verificou agulhas em parte dou- 
radas e representou a respeito. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-: 
boratorio Nacional, laudo n. 3.894, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por diversas agulhas metal- 
"icas, de tamanho variado, tendo algumas uma das extrem 
dades dourada, contida em envoltorios de papel impresso, onc 
se liam, entre outros, os dizeres : — “Feinste Nadeln — M 
in Germany” —, de agulhas de costura, de aço commum, send 
algumas, na parte opposta á ponta, recobertas por tenue 
mada de ouro, e a informação do mesmo Laboratorio, n 
mero 15, declarando que a tenue camada de ouro, que re- 
veste uma das extremidades (fundo) de algumas das agulh 
analysadas, apenas fórma uma parte dourada, tendo ahi 
douradura o fim protector de impedir a oxvdação das dit 
agulhas no logar por ond” deve passar o fio, e que não 
trata, portanto. de enfeite ou guarnição, — por unanimidad 
de votos, classifica a mercadoria em causa como agulhas 
aço para costura á mão, do art. 806 da Tarifa e taxa de 1586 
o ça e sobretaxa de 69 % por terem o fundo de 
rado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 223 — Lojas General Electric S. A. — 4.24) — Des: 
pachou pela nota n. 2.790, de 1935, utensilios não c'a 
cados de machinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo, te 
o Conferente Sr. Hildebrando de Barcellos, invocando a 
cisão n. 149, de 1935, considerado a mercadoria das amostra 


] 
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ns. 1 e 2 como obras não classificadas, não especificadas, de 
«cobre, simples, art. 791, 105400 por kilo; amostra n. 3 como 
“obra não classificada de ferro batido, estanhado, art. 681, 
b 38120 por kilo; amostra n. 4, como porcas e obras de ferro 
, providas de rosca, estanhadas, art. 852, taxa de 38774 por 
kilo e amostra n, 5, obras não classificadas, não especifi- 
7 -cadas de aluminio, chromadas, art. 675, 208809 por kilo. 
e A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
; «de p'eno accordo com o conferente do despacho, a classificação 
q por elle proposta corresponde exactamente com as decisões 
que foram tomadas já por essa Inspectoria para casos iden- 
ticos, considerando a mercadoria das amostras n. 1 e 2, 
«como obras não classificadas, não especificadas, de cobre, 
A simples, do art. 791, taxa de 1059400 por kilo; a da amostra 
| mm. 3, como obras não classificadas de ferro batido, estanhado, 
do art. 681, taxa de 33120 por kilo; a da amostra n. 4, como 
| “porcas e obras de ferro providas de rosca, estanhadas, do ar- 
IE tigo 952, taxa de 35774 por kilo e a da mostra n. 5, como 
obras não classificadas, não especificadas, de alumino, chro- 
“madas, do art. 675, taxa de 205800 por kilo. 


a O Sr. Inspector assim decidiu. 


, 


N. 224 — M. Ventura & €. — 45.165 — Despacharam ala- 
F vancas e boticões, do art. 1.660, taxa 3$429 um; torniquetes, 
IR «art. 1.712, taxa 55700 um; ferramentas manuaes para artes 
R e officios, art. 1.859, taxa 28600 o kilo; obras não classifi- 
| -cadas e não especificadas, de cobre nickelado, art. 791, taxa 
| 135520 por kilo; sondas e canulas de borracha, art. 1.661, 
Pê taxa de 225800 por kilo e escalas de madeira, art. 1.598, taxa 
IE — 225800 por ki'o. O Conferente Sr. Dr. Arthur Dias verificou 
| “Emasculadores” e “casseaux”: tenazes para castração; 
IA abridores de bocca (para quadrupedes) de Varnel e outros 
PF instrumentos de cirurgia veterinaria; pressões-grampos de 
| ; cirurgia veterinaria; instrumentos veterinarios de metal re- 
vestidos de couro, com varetas de madeira para toques, en- 
castoados com materias plasticas, — classificados no artigo 
1.717 da Tarifa, para pagamento da taxa de 685599 por kilo 
“-e hypometros Landsberg que julga medida não especificada, 
sujeita à taxa de 455590. 
— A Commissão da Tarifa, apreciando à presente questão e 
tendo em vista o certificado do Engenheiro Sr. José Pio 
Borges de Castro e o officio n. 6 de ló de Janeiro deste anno, 
«da Escola Nacional de Veterinaria, do Ministerio da Agricul- 
tura, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer 
“do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — “Segundo o parecer 
technico da Escola Nacional de Veterinaria, a classificação 
“tarifaria das mercadorias representadas pelas nove amostras 
deve ser a seguinte: N. 1 — Não ha sonda de couro com ta- 
'“xação especifica; a peça é, antes, uma obra não especificada 
-de couro simples, taxa minima de 31$200 por kilogrammo, 
peso legal, art. 82/1 da Tarifa. N. 2 — Afastador para bocca 
“-— Eº um utensilio manual para outros usos, sujeito a direitos 
* “aduaneiros segundo a qualidade. N. 3 — Quaesquer instru- 
" mentos cirurgicos não classificados, de metal ordinario, taxa 
“minima de 685390 por kilogrammo, peso legal, art. 1.717 da 
— Tarifa. N. 4 — Obras não classificadas do metal de que são 
feitas as marcas que se destinam a identificar animaes. Nu- 
mero 5 — (alicates) Quaesquer ferramentas manuaes não 
«classificadas para artes e officios, taxa minima de 25609 por 
| kilogrammo, peso legal. Art. 1.859 da Tarifa. Ns. 52 e 53 — 
Pinças para cirurgia, articuladas ou não, taxa minima de réis 
345190 por kilogrammo, peso legal, art. 1.702 da Tarifa. Nu- 
— mero 54 (Alicates) — Quassquer ferramentas manuaes não 
* elassificadas para artes e officios, taxa minima de 25600 por 
“Kilogrammo, peso legal, art. 1.859 da Tarifa. N. 6 — Escala 
ao especificada, taxa minima de 458590 por kilogrammo, peso 
Regal, art. 1.598 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 
seguir, o certificado e o officio, supra referidos. 


Eº do seguinte teor o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : Examinei, no mostruario da Commissão 
2 Tarifas, o material de que trata este processo, constante 
«de: — “argolas de contenção; abre-bocca ou especulo para 
exame de botca; talas de ' castração por compressão em 
ssa; marcas numeradas para identificação de animaes; 
as para rebitar marcas de identificação de animaes; emas- 
ores para castração: pinças para castração, do typo 
urdizzo; sondas esophagianas; escalas-metricas de Lan- 
erg, em bengala-estojo”. Todas essas peças encontram 
p'icação na medicina veterinaria. São, na sua maior parte, 
nstrumentos de cirurgia veterinaria, servindo o restante para 

minação de coefficientes e à execução de trabalhos ne- 
sários á pratica da medicina veterinaria. Nestas condições, 
de parecer e certifico que o material em causa é cons- 
ido de “instrumentos de cirurgia veterinaria, de pequenos 
elhos e utensilios manuaes destinados á execução de 
hos e á determinação de coefficientes necessarios ao 
mento de animaes, o que vale dizer, com applicação à 
cina veterinaria”. 


* Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
le Castro.” : 


MM SS f?—————— 


E* do teor seguinte o officio alludido : 


Ministerio da Agricultura — Departamento Nacional da 
Producção Animal, 

Escola Nacional de Veterinaria — Assumpto — Devolvendo 
às nove amostras, devidamente classificadas — Rio de Janeiro, 
lô de Janeiro de 1936 — Sr. Inspector da Alfandega do Rio 
de Janeiro. Em referencia ao vosso officio n. 85, de 10 do 
corrente, no qual solicitaes providencias no sentido de serem 
c assificadas por um technico desta Escola as nove amostras 


que acompanharam o mesmo officio, junto vo-las devolvo 
devidamente classificadas. A mercadoria apresentada pelas 
nove amostras obedece a seguinte classificação : — 1 — Sonda 


esophagyana para grandes animaes (para lavagem de esto- 


mago); 2 — Afastador para bocca — 3 — Torniquete (Bor- 
dizzo) para esmagamento dos cordões testiculares; — 4 — 
Marcas de metal para identificar animaes — 51 — Alicate 
para fechar argollas de contenção — 52 — Pinça hemostatica 
(castração) — 53 — Pinça hemostatica (castração) — 54 — 
Alicate para arrebitar marcas de identificação — 6 — Escala 


de metal para medição de animaes. Attenciosas saudações — 
Assignatura illegivel, Director.” 


N. 225 — Marques de Oliveira — 4.949 — Despachou bom- 
bas manuaes aspirantes, de ferro e cobre, art. 1.794, taxa de 
38120 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou 
bombas manuaes aspirantes prementes, de ferro e cobre, do 
citado art. 1.794, taxa de 48160 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos: — “As bombas representadas pela 
amostra, têm dupla funcção: no primeiro movimento do 
cabo aspiram a agua; no segundo movimento projectam O 
liquido em qualquer recipiente, elevado ou não. Consequen- 
temente, estou de accordo com o Conferente do despacho,” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como bombas manuaes aspirantes prementes, de 
ferro e cobre, do art. 1.794 da Tarifa e taxa de 45169 por kilo.” 


N. 226 — Paul J. Christoph €º — 6.077 — Despachou pela 
nota 10.092, de 1935, chapas de zinco preparadas para gravar, 
do art. 725, taxa de 28600 por Kilo, tendo pago differença em 
tempo para obras de zinco não classificadas e não especifi- 
cadas, simples, do art. 733, taxa de 108400 por kilo. Em con- 
ferencia, pediu a interessada desclassificação da mercadoria, 
por entender que a mesma, como foi proposta, estava bem 
despachada. O Conferente Sr. Flavio Penna considerou a mer- 
cadoria bem despachada na taxa de 108400. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras não especificadas, de zinco, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o' seguinte voto, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de 
Barcellos e Eugenio Pourchet: — “Considero a mercadoria 
em questão como utensilios não classificados de machinas, 
art. 1.859 e taxa de 25080 o Kilo, convindo notar que em vir- 
tude de decisões existentes, dentre as quaes a de n. 77, desté 
anno, mercadoria identica foi classificada como obras não 
E e E de zinco, simples, art. 733, e taxa de 10$400 o 

ilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 227 — Paul J. Christoph Cº. — 6.078. — Despachou 
pela nota 9.846, de 1935, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, tendo pago, por differença em tempo, os 
direitos como obras de zinco simples, não classificadas e não 
especificadas, do art. 733, taxa de 105490 por kilo, de accordo 
com decisões anteriores. Não se conformando com essa clas- 
sificação tarifaria, pediu a retirada de amostras para serem 
presentes á Commissão da Tarifa, E 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, do 
art. 733, da Tarifa e taxa de 105400 por kilo; e os Conferentes 
Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos e Eugenio Pourchet 
subserevem o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
“Considero a mercadoria em questão como utensilios não 
classificados de machinas, art. 1.859 e taxa de 28080 o kilo, 
convindo notar que em virtude de decisões existentes, dentre 
as quaes a de n. 77, deste anno, mercadoria identica foi clas- 
sificada como obras não especificadas de zinco, simples, ar- 
tigo 733, e taxa de 108400 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 228 — Paul J. Christoph Cº. — 6.976 — Despachou 
pela nota n. 9.487, de 1936, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, taxa de 256%) por kilo, tendo pago por 
differença em tempo os direitos como obras de zinco não 
classificadas e não especificadas, simples, do art. 733 da Ta- 
rifa e taxa de 108400 por kilo. No acto da conferencia, pediu 
a requerente desclassificação da mercadoria, por entender 
que a mesma, como foi proposta, estava bem despachada. O 
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Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificou obras não classi- 
ficadas e não especificadas, simples, do art. 733 e taxa de 
108400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a met- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e 
Dr. Hildebrando de Barcellos : — “Considero a mercadoria 
em questão como utensilios não classificados de machinas, 
art. 1.859 e taxa de 28089 o Kilo, convindo notar que em vir- 
tude de decisões existentes, dentre as quaes a de n. 77, desté 
anno, mercadoria identica foi classificada como obras não 
especificadas de zinco, simples, art. 733 e taxa de 1058400 o 
kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 229 — Paul J. Christoph Cº — 6.980. — Despachou 
pela nota n. 9.490, de 1936, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, taxa de 2$600 por kilo, tendo pago por 
nota de differença em tempo os direitos como obras de zinco 
não classificadas e não especificadas, simp'es, do artigo 738, 
taxa de 108400 por kilo, No acto da conferencia, pediu a in- 
teressada declassificação da mercadoria, por entender que a 
mesma, como foi proposta, estava bem despachada. O Confe- 
rente Sr. Euclides de Carvalho considerou a mercadoria bem 
despachada na taxa de 108400, art. 733 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 105400 por kilo; e os 
Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos e Eugenio 
Pourchet subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra : — “Considero a mercadoria em questão como 
utensílios não classificados de machinas, art. 1.859 e taxa 
de 28080 o kilo, convindo notar que em virtude de decisões 
existentes, dentre as quas a de n. 77, deste anno, mercadoria 
identica foi classificada como obras não especificadas de zinco, 
simples, art. 733 e taxa de 108490 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 230 — Paul Christoph Cº — 6.081 — Despachou pela 
nota n. 9.489, de 1936, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, taxa de 28600 por kilo, tendo pago diffe- 
rença em tempo para obras de zinco não classificadas e não 
especificadas, simples, do art. 733, taxa de 105400 por kilo. 
No acto da conferencia, a requerente pediu desclassificação da 
mercadoria, por entender que a mesma, como fôra proposta, 
estava bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 10$409 por kilo; e o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 
com o qual concordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet ; — 
“Considero a mercadoria em questão como utensilios não 
classificados de machinas, art. 1.859, e taxa de 28080 o Kilo, 
convindo notar que em virtude de decisões existentes, dentre 
as quaes a de n. 77, deste anno, mercadoria identica foi clas- 
sificada como obras não especificadas de zinco, simples, ar- 

3 e taxa de 108400 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 231 — Paul J. Christoph Cº. — 6.082 — Despachou pela 
nota n. 9.488, de 1936, chapas de zinco preparadas, para gravar, 
do art. 725 da Tarifa, taxa de 28690 por kilo, tendo pago por 
nota de differença em tempo os direitos como obras de zinco 
não classificadas e não especificadas, simples, do art. 733, 
taxa de 103400 por kilo. No acto da conferencia, a requerente 
pediu desclassificação da mercadoria, por entender que a 
m:sma, como fôra proposta, estava bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classificou a 
mercadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 105400 por kilo; e o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet subscreve o seguinte voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra : “Considero a merca- 
doria em questão como utensilios não classificados de ma- 
chinas, art. 1.859, e taxa de 28080 o kilo, convindo notar que 
em virtude de decisões existentes. dentre as quaes a de nu- 
mero 77, deste anno, mercadoria identica foi classificada 
como obras não especificadas de zinco, simples, art. 733 e 
taxa de 10840% o ki'o.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 232 — Pedro Moraes — 1.860 — Despachou essencia ar- 
tificial, não especificada, do art. 954, 318200 o kilo. O Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, tendo em vista os laudos 
do Laboratorio Nacional, analyses ns. 4.279/82, tarifou as 
amostras ns. 1 e 3. como quaesquer preparações não classi- 
ficadas, para usos technicos, art. 987, 25 % “ad valorem” e 
considerou a amostra n. 4, bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 4.279, 4.280, 4.281 e 4.282, 
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demonstrando, respectivamente, ser a mercadoria represen= 
tada por um liquido amarello-pardacento, de cheiro agradavel, 
de densidade de 0,9855 a mais 15ºC, de uma mistura de prin- 
cipios odoriricos, isenta de alcool, constituindo uma compo- 
sição ou bouquet com emprego em perfumaria; a represen- 
tada por um liquido pardo-esverdeado, de cheiro agradavel, 
de densidade 1,0534 a mais 15ºC, de uma mistura de princi- 
pios odorificos, isenta de alcoo”, constituindo uma composição 
ou bouquet, com emprego em perfumaria; a representada por 
um liquido amarelio, de cheiro agradavel, de densidade 0,9425 
a mais 15 % C, de uma mistura de princípios odorificos, 
isenta de alcool, constituindo uma composição ou bouquet, - 
com emprego em perfumaria; e a representada por um liquido: 
amarello-avermelhado, de cheiro agradavel, de densidade de 
1.0615 a mais 15ºC, isenta de alcool, de uma essencia artificial 
de narciso; e o officio retro n. 190, de 8 do fluente, do Senhor 
Dr. Director do Laboratorio Nacional de Analyses, por una- 
nimidade de votos considera a mercadoria das quatro amostras 
apresentadas, bem despachada como essencias artificiaes, para- 
perfumaria, não especificadas, do art. 954 da Tarifa e taxa de 
318209 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o officio n. 100, acima referido. 


E' do teor seguinte o officio alludido : 


Laboratorio Nacional de Analyses. — N. 100 — Rio de 
Janeiro, 8 de Fevereiro de 1936. — Sr, Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro. — Restituindo-vos o processo originado 
da representação do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, 
protocollado nessa Alfandega sob o n. 45.827, de 1935, devo 
esclarecer que as mercadorias a que se referem os laudos de 
analyses ns. 4.579, 4.580 e 4,581, expedidos por este Labora- 
torio em 23 de Dezembro ultimo, são bouquets ou composições, 
constituidas de princípios aromaticos “artificiaes” e isentas 
de alcool. Em face da circular da Directoria das Rendas 
Aduaneiras n. 8, de 9 de Janeiro ultimo, que consubstancia as 
determinações do Sr. Ministro da Fazenda, taes mercadorias 
se enquadram, para os effeitos aduaneiros, entre as essencias 
artificiaes ou sintheticas, isto é, na especificação “e outras 
não especificadas” do art. 954 da Tarifa em vigor. — Fica 
assim satisfeita a so icitação constante de vosso despacho, 
exarado a fls, do supracitado processo. 


Saudações. — O Director — Alberto Pinto Brandão.” 
N. 233 — Schilling, Hillier & C. Ltda. — 45.195 — Os re- 
querentes fizeram exame prévio, e, permanecendo a duvida, 
pediram audiencia da Commissão da Tarifa, f 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional para uma das amostras, laudo n. 331, que demonstrou 
ser a mercadoria analysada, representada por pequenos discos. 
tenticulares, contida em uma caixinha de papelão, trazendo 
impressas entre outras, as palavras — “Bromo Quinine” —, 
de comprimidos, em cuja composição foi verificada a existen- 
cia de amido e principios amargos vegetaes, e que não contém 
a acetanilide, a que se refere o rotulo da caixa que os contém, . 
— por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer 
Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero a me 

assim classificada : 1 — Obras não classificadas de celluloide, 
art. 1.887 e taxa de 265000 o kilo; II — Obras impressas 
mais de uma côr, art. 554 e taxa de 318290 o kilo; TI — 
tilhas comprimidas, art. 1.316 e taxa de 2088000 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 234 — Serafim Ferreira & CU, — 6.804 — Despacharan 
pela nota 11.412, de 1936, papelão de asbestos em folhas, cor- | 
tados de qualquer fórma ou feitio, do art. 569, taxa de 685 
por kilo. No acto da conferencia pediram desclassificação 
por entenderem tratar-se de “cartão em folhas ou laminas € 
papelão cortado, de qualquer fórma ou feitio, com ou sem 
composição de borracha, talco e semelhantes, com ou sem 
arame interior”, do art. 569, taxa de 38280 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido « 
desclassificação, por unanimidade de votos, subscreve o. 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade : —* Con-: 
sidero a mercadoria cujas amostras foram apresentadas, clas= | 
sificadas da seguinte maneira : amostra n. 1 — disco de 
brayagem, do art. 1.782, taxa de 45260, de accordo com o 
está resolvido pela decisão mn. 754, de 1935; Amostra n, 2 ao 
bem despachada como f'ta de amiantho, com composição di 
borracha, da taxa de 6855 o kilo, de aceordo com a deci 
n. 81, de Janeiro deste anno. ? 


O Sr. Inspector assim decidiu. n 


braço 


N. 235 — Sociedade Industrial Pharmaceutica Ltd. — 3 
— Fez exame prévio em uma caixa na qual verificou conl 
tablettes com gomma de mascar e, como tenha duvida sobre: 
à classificação, pede audiencia da Commissão da Tarifa. Er 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedi [ 
classificação e tendo em vista a analyse do Laborat 
cional, laudo n. 242, que demonstrou ser a mercadoria 
sada, — de tablettes confeitados e aromatisados com e 
de hortelã-pimenta, contendo ainda em sua composição « 


do 
t 


E a 
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substancias : gomma-resina e phenolphtalina que, sendo do- 
tada de propriedades laxativas, confere sem duvida, aos ditos 
tablettes, acção therapeutica, e que se trata, pois, de tablettes 
medicinaes, confeitados; e o officio n. 201, de 13 de Fevereiro 
corrente, da Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profis- 
sional, declarando tratar-se de uma especialidade pharmaceu- 
tica a base de pheno'phtalcina com propriedades laxativas, não 
podendo, portanto, ser exposto á venda, nem sair da Alfandega, 
sem que tenha tido licenciamento prévio da Saude Publica— 
or unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
onferente Sr. Alfredo Seabra : — “Considero como tablettes 
medicinaes não especificados, art. 1.445 e taxa de 205800 o kilo, 
de accordo com as analyses feitas no Laboratorio, dependendo 
a sahida da mercadoria de licença do Departamento Nacional 
de Saude Publica (Officio n. 201, de 13 do corrente da Ins- 
pectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional)”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 236 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd.” — Despachou pela nota n. 73.456, de 1935, feltro de 
lã frouxo para calafeto, do art. 158, taxa de 3$120 por kilo. O 
Conterente Sr. J. Ghilhon verificou — fio de lã preparado em 
meadas, de qualquer qualidade, de mais de uma perna, tinto— 

“do art. 137 — taxa de 58730 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
" mero 144, que demonstrou ser a mercadoria analysada, — de 
“fios grossos, multicores, resultantes da reunião de varios fios 
“ tintos, uns de lã e outros de lã e algodão, enrolados; e a in- 
* formação do mesmo Laboratorio, n. 17, declarando, em addi- 
tamento ao laudo de analyse supra, que a amostra a que se Te- 
' fere o mesmo laudo é de fios grossos, multicores, resultantes 
da reunião de varios fios tintos, provenientes de residuos de 
lã e algodão, enrolados, sujos, impregnados de substancia 
“graxa, que os torna improprios para tecelagem, — por unani- 
midade de votos, considera a mercadoria em causa bem des- 
* pachada como feltro de lã, frouxo, para calafeto, do art. 158 
“da Tarifa e taxa de 38120 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


já 


| N. 237 — “The Sydney Ross Company”? — 2.156 — Des- 
chou pela nota 3.022, de 1935, talco para perfumaria, do ar- 

iso 608 da Tarifa, taxa de 520 réis por Kilo, tendo .o Confe- 

e Sr. Palvino Rocha verificado a mercadoria despachada, 
classificada como talco em pó, purificado, para uso em 

fumaria. A requerente pretendeu desclassificar a merca- 

para talco em bruto, pulverizado, para fins industriaes, 
de 4165000 por tonelada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
orio Nacional, laudo n. 316, que demonstrou ser a m-T- 
ria ana'ysada, representada por um pó branco, amorpho, 

mo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado 

gnesio, natural), purificado, simples, sem addição de 

me ou substancias medicamentosas, servindo para usos 

armacia e nerfumaria, — por unanimidade de votos, 

ra a mercadoria em causa: bem despachada como talco 

| nurificado. para uso em pbarmacia ou perfumaria, do 
da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo. 


D Sr. Inspector assim decidiu. 


998 — V. G. Martins — 6.548 — Pediu classificação 

ira a mercadoria para a aual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

sificação, por 'unanimidade de votos, considera a merca- 

representada pela amostra que lhe foi exhibida, como 

se em laminas ou placas com perfurações, art. 945 e 

xa de 858499 por tonelada, de accordo com a circular n. 7, 
10 de Fevereiro corrente, do Sr. Ministro da Fazenda. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


DN. 239 — Chrysbraz S. A; — 4.777 — Pedindo reconside- 
* ração da decisão n. 132, de 1936. 

“JA Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
pnsideração e tendo em vista o certificado do Engenheiro 
' Joaquim Cerqueira de Carvalho e o parecer dos Confe- 

Srs. Palvino Rocha e Dr. J. Silva Almeida, e 1º Es- 
urario Sr. Antonio Pacheco Junior, annexos ao processo, 
se manifestou : O Conferente Sr. Flavio Penna emittiu 
nte voto, com o qual concordou o Conferente Senhor 
z Trindade : — “A circular n. 3, de 15 de Janeiro de 
plicou que sómente os pharóes, buzinas e calotas ni- 
ou pintados não deviam ser comprehendidos no con- 

“dos automoveis, para o effeito do abatimento de 19 % 

de que trata a nota 303 do art. 1.778 da Tarifa. Ora, 

5 oram verificadas outras peças além daquellas, e 

onstituem, portanto, o conjuncto do automovel, e estão 

mento final, não é possivel, sem infracção do dis- 


; da nota 303, já citada, conceder ao importador qual-' 


timento. Sem a explicação dada por aquella circular, 
peças que concorressem para a montagem do auto- 
am partes de seu conjuncto. Mas, agora, por aquel!e 

excluidos, apenas, tres objectos como não fazendo 


parte do conjuneto e nominalmente citados. A autoridade admi- 
nistrativa não póde ampliar aquelle numero, Trata-se, por- 
tanto, de uma importação de automoveis completos, desmon- 
tados, tendo partes de seu conjuncto acabamento final, cir- 
cumstancia que obsta a concessão do abatimento pleiteado 
pela interessada”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet pro- 
feriu o seguinte parecer : — “O minucioso relatorio de folhas, 
em data de 17 do corrente mez, confirma que a mercadoria 
importada em 72 volumes representa — 48 unidades (48 au- 
tomoveis completos, porém, desarmados), pesando cada um 
de 900 a 1.400 kilogrammos, sujeitos, portanto, à taxa de 
15984 por kilogrammo, peso legal, taxa convencionada, por se 
tratar de mercadoria de procedencia dos Estados Unidos da 
America do Norte, Examinadas as peças que formam o auto- 
movel completo, apresentam algumas o que se deve conside- 
rar acabamento, isto é, nickelagem ou pintura; si essa ultima 
não constitue o processo derradeiro ou definitivo, resta, en- 
tretanto, a primeira, a neckelagem, e, nessas condições, não 
se póde considerar “sem nenhum acabamento” qualquer 
um dos 48 automoveis desarmados, porém, completos. Ainda 
mesmo com exclusão dos pharóes, buzinas e calotas, nickela- 
das ou pintadas, nos termos da circular n. 3, de 15 de Janeiro 
de 1935, as 48 unidades (automoveis desarmados completos) 
apresentam peças nickeladas e pintadas, o que determina a 
cada um dos automoveis a applicação dos preceitos do art. 26 
das Disposições Pre'iminares da Tarifa, embora taes acaba- 
mentos se apresentem apenas em parte da mercadoria, que; 
em taes condições, não goza dos beneficios de que trata a nota 
n. 303, do art. 1.779 da Tarifa, verificado, como foi, não ter 
sido satisfeita a exigencia de —automoveis sem nenhum aca- 
bamento. Devem, pois, ser pagos integralmente os direitos 
de importação”; e os Conferentes Srs. Euclides de Carvalho, 
Dr. Espirito Santo, Hugo Veiga e Alfredo Seabra subscrevem 
o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos : — “A” vista dos laudos do Sr, Engenheiro certificante 
e da Commissão para o exame designada, que declaram, posi- 
tivamente, a existencia de peças acabadas, penso dever ser 
mantida a decisão anterior, à vista dos claros termos da nota 
393 ao art. 1.779 da Tarifa.” Os laudos do Sr. Engenheiro 
certificante e da Commissão, a que se refere o voto supra, são 
os seguintes : “Sr. Inspector da Alfandega — Em cumpri- 
mento ao vosso despacho de 4 do corrente, exarado na petição 
de Cbrysbraz S. A., venho desempenhar-me da minha incum- 
bencia. O trabalho que me foi commettido, juntamente com 
os Conferentes Srs. Palvino Rocha, Pacheco Junior e Silva 
Almeida, foi executado em quatro dias, e, apesar de penoso, 
foi feito com minucia e relativa presteza, graças à fe'iz orien- 
tação dada pelo Conferente Sr. Palvino Rocha e seus compa- 
nheiros. A mercadoria a examinar — automoveis — está con- 
tida em 72 grandes volumes, distribuida em quatro lotes de 
18 caixas, contendo cada lote um grupo de 12 automoveis des- 
montados, porém completos, num total de 48 automoveis, 
como vamos demonstrar. Tivemos em vista, desde logo, 
compor, pelo estudo detalhado de suas partes constituintes, 
um automovel completo, tendo como pontos de referencia o 
peso, em funcção de cada elemento, e o peso do conjuneto, 
parallelamente ao exame directo de cada uma das peças, O 
modo pelo qua! foi feita a embalagem, nos facilitou o exame; 
assim, grupadas as caixas com os seus respectivos numeros! 
e as facturas correspondentes, nos foi relativamente facil, ve- 
rificar o que continham, por exemplo : Capoteria : todas as 
partes que a integram; rodas e longarinas; motores, trans- 
missão e embreiagem; differenciaes; torpedos e paineis; pá 
ra-lamas e tanques de gazolina etc. Restava-nos, portanto, se- 
parar e pesar as peças que estão completamente acabadas, e 
verificar se essas e as demais, não acabadas, formavam um 
conjuncto exacto para os 48 automoveis importados. As peças 
acabadas, que são as chromadas, no todo ou em parte, são as 
seguintes : Jogo completo de pára-choques, com braçadeiras 
e parafusos; peso por auto 12k.400. Para os 48 autos, 12,400 
x 48 — 595,200; Grade do radiador com moldura e friso, 
3.400 x 48 = 163,200; Moldura do pára-brisa, 1,256 x 48 
— 12,290: Supportes internos capoteria, 0,150 x 48 = 7.200 
(par); Macanetas, jogo completo, 0,890 x 48 = 38,400: Meda- 
lhões. 0,026 x 48 = 1,150; Buzinas e cornetas 3,800 x 48 = 
182,400; pharões, dois por carro, 0,220 x 43 = 19,560; Ala- 
vanecas do freio de mão. 1.020 x 48 = 48.960: Peso total das 
peças acabadas, = 1289.760 ou sejam 1.300 kilos, o que cor- 
responde a 2 % do peso total dos 48 automoveis, isto é, 
62.490 kilogrammos. Observações : Dentre as peças acabadas 
— pharõóes e alavancas do freio de mão — a parte chromada 
é pequena: o restante é pintado, porém, como o todo é uma 
peça acabada, ellas foram pesadas e classificadas pelo todo. 
Quanto á pintura, deixarei aqui consignadas algumas re- 
ferencias pertinentes á sua execução e respectivas phases. 
A primeira pintura que levam as peças susceptiveis de serem 
pintadas, é uma simples pintúra de protecção, pois que cÓ, 
serve para preserval-as contra a ferrugem. A operação é 
summaria, e feita por immersão em grandes tanques, por meia 
de uma “corrente sem fim”. A pintura definitiva, é feita à 
Duco. com pistola a ar comprimido, em oito camadas, com 
intervallos de 24 horas de uma operação para outra. As duas 
primeiras camadas são apenas preparatorias; a ultima é que 
permitte a lustração com camurças. Como vemos, a pintura 
definitiva requer tempo e trabalho acurado. Conclusão. Os 
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48 automoveis contidos nas 72 caixas despachadas por Chrys- 
braz S. A,, estão completos; as partes que os integram e que 
se acham distribuidas nas referidas caixas, formam exacta- 
mente 48 automoveis.” “Sr, Inspector : Em cumprimento ao 
despacho dessa Inspectoria, de 4 do corrente neste processo, 
comparecemos ao Armazem n, 1, onde effectuáâmos a confe- 
rencia dos automoveis despachados pela nota n. 92.287, de 
1935, em 72 volumes, referidos na petição inicial e nas infor- 
mações constantes da mesma. — CONFERENCIA DOS VOLU- 
MES — Verificâmos 72 caixas devidamente marcadas e nume- 
radas, que formam quatro lotes subordinados aos numeros : 
3.771, 3.773, 3. Tid e 3.779. Cada lote comprehende 18 caixas, 
com a numeração, respectivamente, de 47 a 64, 11 a 28, 29 a 
46 e 65 a 82, À factura discrimina cada volume com indicação 
do peso bruto, da tara, do peso real e das dimensões, Taes 
discriminações coincidem com as existentes na parte externa 
das caixas, Tambem indica o typo do automovel, apresentando 
36 automoveis “Plymouth” e 12 “Dogge”. O peso liquido 
total do conteúdo dos volumes é de 65.303 kilos, dando a média 
por unidade entre 900 a 1.400 kilos. Apesar de variar o peso, 
segundo o typo, cada automovel tem o peso liquido entre 
aquelles limites, incidindo assim na taxa de 158984. — CON- 
FERENCIA DOS AUTOMOVEIS. — Verificado o peso de cada 
automovel, em média, para determinação da taxa, deveria a 
nossa conferencia realizar-se no sentido de satisfazer os dois 
seguintes objectivos: a) verificar si os automoveis estão 
completos, incluindo todas as peças necessarias e de uso 
commum, nos termos e exigencia da nota 303 da Tarifa; b) 
verificar o estado de acabamento externo das peças e partes: 
dos automoveis, para dizermos em relação ao abatimento dia 
20 % sobre os direitos previstos na ultima parte da referida 
nota n. 303. — OS AUTOMOVEIS ESTÃO COMPLETOS — Es- 
colhido o lote n. 3.774, fizemos abrir as correspondentes 18 
caixas, de ns. 29 a 46, que deveriam conter 12 automoveis 
“Plymouth”, sendo seis do typo Sedan, de excursão e seis 
de luxo, todos de quatro portas. Em cada caixa encontra-se 
a nota de embalagem com discriminação completa e minuciosa 
de todas as peças nella contidas, grandes e pequenas, desde 
os paineis às pequeninas arruelas, com indicação do local em 
que se ajustam ou em que serão utilizadas. Abertas todas a: 
18 caixas do lote, foi possivel a verificação das peças e part. 
do carro, desde as longarinas e travessas do chassis aos pai- 
neis da carrosserie e bem assim das baterias de accumu'ado- 
res, das rodas, de sobresalentes, — uma para cada carro, — 
das ferramentas e das demais enumeradas peças na primeira 
parte da Nota 303 — Concluimos, terminado o exame, pela, 
affirmação de que os automoveis estão completos, sem falta, 
de quaiquer peça, e são de peso de 909 à 1.400 kilos, da taxa 
Ds E AD DAS PARTES E PEÇAS DOS 
N “5 — tara conseguir o segundo objectivo da con- 
ferencia, consideramos as peças pelo seu acabamento e che- 
gamos ao seguinte resultado : As caixas ns. 29 e 30 contêm 
pneus e camaras de ar; as de ns. 31, 39, 40, 43 e 44 contêm 
partes por acabar. As peças que ficam na parte inferior da 
carro, como os eixos de transmissão, os differenciaes, os tubos 
de descarga, etc., têm pintura grosseira. Não nos interessa 
saber si os carros sahirão, depois de armados e promptos com 
essas peças no estado de acabamento em que or: E & 
Es ERES Nav ça he no sentido da citada Nota 303 pes Pr 
“a circular 38 do Sr. Ministro da Fazenda 4 ui 
Que taes neças estão por acabar por ser grosseir concluimos 
que as reveste. As caixas ns. 392 e 3º EO e rm 
Ary ar acabar, pharóões e Ras tdo Ae ata 
O todo ou em parte, mas todos co pu 
que pagam em separado Os respectivos direi dio completo 
ide a circular n. 3, de 15 É tr Ç a 
Ministro da Fazenda, já Ro de 1985, do Senhor 


mero 34 contém, além de muit 
grades de defesa do radiador, 
Pintura e chromagem. As caixa 
choques dos carros, 
caixas ns. 37 e 
grand> numero. à êm 
Ralado mão que têm partes 


além de muitas 


'S, completos, com pintura e 
acabamento dos carros, 


como se vê da presente exposição, que ha certas peças dos 


automoveis que 


, Se apresentam com acabament | 

a Pharóes, buzinas e calotas. Além das Pope pç 

e -"!%, que é igual a dois outros. — ps de ns. 3.771 e 3 773 
izemos abrir tambem algumas do lote n. 3.779 om 


teste lote h ERR ma 
( e lote ha igualmente 
iguaes às enumeradas na descripção do lote 


E mais: as molduras dos vidros das portas e da 
uadro de instrumentos, inteiramente aca- 


amento fingindo madeira. — CON ISÃ 
— Toda a conferencia foi realizada com a SETE did Bo 


Joaquim Cerqueira de Carvalho, de conformi- 


prhende 12 automoveis do a 
peças acabadas dequeçit 
no SATA. 


Pos. ” sua 
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dade com a determinação contida no despacho superior exa- 
rado no respectivo processo. O exame daquelle technico toi 
feito parallclamente ao nosso, sob a orientação que julgou 
de acerto para as conciusões a que chegou. Procedemos À 
conterencia da mercadoria, tendo «m vista a Tarita, como si 
estivesse em nosso poder, com distribuição normal, o respe- 
ctivo despacho. Realizada sob essa orientação, concluimos : 
a) que a taxa app-icada está certa, porque os automoveis 
pesam entre 900 a 1.400 kilos; b) que o peso total do despa- 
cho está certo; c) que as 72 caixas contêm 48 automoveis, 
desmontados, mas completos; d) que, embora as peças, ent 
maior volume, estejam por acabar, ha certo numero de peças, 
como indicamos, linias acima, com acabamento completo em 
pintura e nickelagem ou chromagem, A ereuiar n. 3, de 1935, 
acima citada, excluiu do conjuncto, apenas, os pharões, buzinas 
e calotas. Somos, assim, por força da exposição e do pre- 
ceutuado em a Nota 303 da Tarifa, de parecer que a presença 
das aemais peças acabadas exclue a totalidade dos carros do 
gozo dos 29) % de abatimento previstos na citada Nota 303”. 


O Sr. Inspector proferiu a seguinte decisão : “Prosiga o 
despacho de accordo com o que foi verificado pelos Srs. Pal- 
vino Rocha, Silva Almeida e Pacheco Junior, observada a dou- 
trina da circular n. 8 de 21 de Fevereiro corrente, ficando, 
assim, reformada a decisão n. 132, deste anno.” 


N. 240 — Companhia Carioca Industrial — 4,670 — Pediu, 
apresentando a anaiyse prévia do Laboratorio Bromatologico, 
que fossem retiradas amostras de oleo de oliva que recebeu, 
atim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses e, 
em seguida, a Commissão da Tarifa, sujeitando-se ao expe- 
diente de 5 % “ad valorem”, 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n. 105, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, de aspecto turvo, tendo um grande deposito escuro, — 
de oleo de oliva impuro, necessitando, para ser dado ao con- 
sumo, de beneficiamento, e que não contém substancias nocivas; 
a analyse do mesmo Laboratorio Nacional, laudo n. 2.356, de- 
clarando que a mercadoria analysada, representada por um 
liquido oleoso, turvo, de coloração amare-la esverdeada, tendo 
um deposito pardo-escuro, com cheiro e sabor caracteristicos 
dos oleos de oliveira, cuja analyse revelou as seguintes cons- 
tantes physico-chimicas : densidade a 15º€, 0,917; acidez, por 
cento, em soluto normal, 2cc 4; acidez, por cento, em acido 
oleico, 0,676; indice de Hoettstorfer, 188,6; indice de Hubl, 82, 
4; indice de Hehner, 94,2; indice de Reicherd Meissl, 0,45; 
ponto de solidificação dos acidos graxos, 25,2; ponto de fusão 
dos acidos graxos, 28,0; ensaio de Maumené, 39,8; ausencia 
de oleos extranhos e substancias nocivas, — é de oleo de oli- 
veira impuro, necessitando, para ser dado ao consumo, de be- 
neficiamento; e o officio n. 39, de 18 do mez findo, do Senhor 
Dr. Director do Laboratorio Nacional de Analyses, — por una- 
uimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Alfredo Seabra : — “O Laboratorio Nacional de Analyses, 
no incluso officio n. 39, de 18 de Janeiro proximo passado es- 
clarece perreitamente o assumpto que se ventila neste pro- 
cesso. Declara este Instituto technico : a) que a duvida por 
mim levantada tinha passado despercebida nos laudos ns. 105 
e 2.356 e que, comquanto esses laudos estejam rigorosamente 
certos, quanto à parte analytica, apresentam certa improprie- 
dade em face da Tarifa que, no art, 286, não se refere a oleo 
de oliveira “impuro” e sim a “crú” ou “bruto, purificado” ou 
“refinado”: b) que o oleo de oliveira analysado, segundo 
allega a firma importadora, é “crú” ou “bruto”; no emtanto, 
o referido Laboratorio não póde estar de accordo com essa 
c'assificação; c) que o producto apresenta, effectivamente, 
pequena quantidade de deposito, constituido de pelliculas de 
polpa de azeitonas, e que póde ser eliminado com simples 
decantação ou filtração, ficando o mesmo producto com as 
características organolepticas, physicas e chimicas que tem 
o oleo de oliveira de melhor qualidade, tanto assim que a sua 
acidez avaliada em acido oleico, é de 1,676 %, muito abaixo, - 
portanto, de 1 %; d) que o producto tal qual se apresenta, 
póde ser dado a consumo, independentemente de qualquer be- 
neficiamento, por isso que a sua acidez satisfaz as exigencias 


“ 


de oliveira comestivel, até 4, 5 % de acidez, avaliada em acido 
oleico; e) que na ausencia de criterio site para 
designar-se o que seja oleo de oliveira “crú” om “bruto”, 

suggere o mesmo Laboratorio que como tal só sejam consi- 
derados os oleos industriaes que não se prestam, de fórma 
alguma, para usos comestiveis. Do contrario, não mais im- 
portariam oleos de oliva purificados ou refinados, em latas 
ou garrafas, pois o importador preferiria importai-os, con- 
tendo diminuto theor de impurezas, em t res, pagando ] 
taxa minima. E conclue : O oleo de oliveira em questão é 
de primeira qualidade e não deve ser considerado como “erú” 
ou “bruto” e sim como purificado ou refinado, já pe'as suas 
caracteristicas organolepticas, já pela sua baixa acidez, infe- 
rior a 1 %, acidez essa que é propria do oleo de oliveira de 
primeira qualidade “extra”, para uso comestivel. Assim, paia 
se distinguir os oleos de oliveira, crúrs ou brutos, dos oleos: 
de oliveira, purificados ou refinados, deve ser estabelecido | 
um criterio, tomando por base como limite a acidez de 4,5 %.. 
Nestas condições, não ha como deixar de classificar a me 
cadoria em causa como oleo de oliveira ou azeite doce, puri- . 
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ficado ou refinado, art. 286 e taxa de 28560 ou 285080 o kilo, 
tara maxima ou minima. Estabelecido este criterio, lem- 
braria o alvitre de serem expedidas ordens pela Autoridade 
Superior ás demais Alfandegas do Paiz para que assim pro- 
cedam em casos identicos,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer 
Publique-se a seguir, o referido officio n. 39. 


E? do teor seguinte o officio n. 39, alludido : 


Laboratorio Nacional de Analyses — Rio de Janeiro 
de Janeiro de 1936 — N. 39 — Sr. Inspector da Alfandega do 
to de Janeiro. — Restituo-vos 0 processo originado da petição 
da Companhia Carioca Industrial, protocollada nesta Alfan- 
dega sob n. 4.670, do anno proximo findo, relativa 4 clas- 
sificação tarifaria do oleo de oliveira proce y 


rapor francez “Alcina”, em 24 de 


1 : s laudos deste 
Laboratorio e um do Laboratorio Bromatologico, ER pa 
todos que se trata de “um o'eo de oliveira impuro, que, uma 
vez beneficiado, póde ser dado a consumo.” Volta o processo 
a esta Repartição, Por proposta do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra, levantando uma questão que passou desapercebida nos 
laudos ns. 105 e 2.356, ambos expedidos por este Laboratorio 
respectivamente em 20 de Abril e 8 de Agosto do corrente 
anno. Comquanto esses laudos estejam rigorosamente certos 
RARO á Parte analytica, apresentam certa impropriedade em 
ace da Tarifa das Alfandegas, que, no art. 286, não se refere a 
oleo de oliveira “impuro”? e sim a “erú” ou “bruto purifica- 
do” ou refinado”. O oleo de oliveira analysado, segundo aliega 
a firma importadora, é “crú” ou “bruto”. Entretanto este La- 
boratorio não póde estar de accordo c fic: 
producto apresenta, effectivamente, 
posito, constituido de pelliculas de polp 


unanime, 


organolepticos 

"a de melhor qua- 
a em acido oleico, 
Go. A proposito 


idade, tanto 

é de 0,676 

de acidez, 
Imann, vol, 


Aa denom 


"ompedio de ellas, 
generales: — Aceite de oliva 1º 


a [ » Sabor optimo, com s Áci 
bres; aceite de oliva 91 calidad o o isa sado? 
inferior, con haste 2 % de acidos libres; Aceite de oliva a 
RS O fina”, como3 q% de ácidos libres; asere oliva 4a 
calidad o “corriente”, hasta 5 % de ácidos libres - aceite de 
< iva 5º calidad o “lampante”, no comestible, usado Sono 
aceite para quemar, com más del 5 % de ácidos libres?. — O 
tor H, volume V, pag. 69) 
— Feterindo- js de. oliveira, não usa da 
bruto”. Emprega a expressão 
como esclarece .9 seguinte trecho : — “Luego 
uma trituración en calandrias con cilindros 
[ aplastado. directamente en trujales con uma 
— o dos muelas de piedra, com lo qual se trituran también los 
P” hesos. La Papilla de aceitonas así obtenida se introduce en 
— Capachos de canamo o piassava y se prensa casi siempre en 
Ro de husillo, De esta manera se obtienen las mejores 
* calidades de aceite de primeira expression. Los residuos se 
— Pprensan nuevamente — en las grandes explotaciones con 
Es hidraulicas (prensas de jaula) — e se obtiene un 
te de segunda expressión de calidad inferior, Para un 
“tercer prensado deben humedecerse nuevamente los residuos 
| de la segunda expressión. El aceite obtenido se deja clari- 
ficar en locales cuya temperatura se mantiene a 15-18º, con 


<a! 
Co 


“Jo qual el agua Y materias extraiias se precipitan al fondo y 


| aceite puro asciende a la parte superior; la primeira por- 
e de aceite se “puede retirar ya passadas algunas horas. 
- mientras que la sepracion complexa exige muchos dias, y el 
“aceite, que asciendé lentamente à la parte superior, se re- 
| tiraba largos intervalos hasta que finalmente se completa la 
' icacion filtrando el aceite com tejidos de algodón. El 
contenida en los frutos se recoge y se hierve. separan- 
lose asi los ultimos restos de aceite en la superficie, de donde 
Se recogen (aceite de infierno). El aceite de oliva, conforme 
se ha indicado al hablar de su obtencion, se classifica en va- 
rias calidades. El aceite que fluye por la presion de la pro- 
mia masa se “llama aceite virgen”; los que fluen al iniciar 
resion y a presión moderada, son los aceites de primissima 
ima. El color de los aceites de oliva varia del amarillo 
te al verde obscuro, pero poseen siempre algo d 
“incipiente al verde obscuro, pero poseen siempre algo 
lor propio de las aceitonas. Muchos aceites de oliva cón- 
“e'ementos solidos a la temperatura ordinaria y son 
tidos de lo que se exige para los aceites de mesa, y 
motivo deben ser filtrados em frio, o sea desmarga- 
— O producto tal qual se apresenta, póde ser dado 
? O, independentemente de qualquer beneficiamento, 
So que a sua acidez satisfaz as exigencias do regulamento 
em vigor, que tolera, para o oleo de oliveira comes- 
45 % de acidez avaliada em acido oleico. Penso 
ausencia de criterio scientifico, para designar-se o 
| oleo de oliveira “crú”” ou “bruto”, como tal só devem 
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ser considerados os oleos industriaes que não se prestam, de 
fórma alguma, para usos comestiveis. Do contrario, não mais 
se importariam o'eos de oliva purificados ou refinados, em 
latas ou garrafas, pois o importador preferiria importar os 
mesmos olcos, contendo diminuto teór de impurezas, em tam- 
bores, pagando taxa minima para sujeital-os aqui a rapida 
decantação e filtração, Os oleos de oliveira erús ou brutos não 
são outros que os oleos de oliveira industria s, contendo mais 
de 4, 5 % de acidez, avaliada em acido oleico, e entre os quaes 
figuram os oleos ao sulphureto, obtidos pela acção dissolvente 
do sulphureto de carbono sobre os bagaços ou residuos pro- 
venientes das azeitonas utilizadas na fabricação do oleo de 
oliveira, oleos esses de e'evada acidez e que se destinam so- 
bretudo ao fabrico de sabões ou sabonetes para uso de tou- 
sador. Nestas condições. o oleo de oliveira submettido a des- 
pacho pela Companhia Carioca Industrial, como se vê dos es- 
clarecimentos e dos elementos constantes dos laudos de ana- 
Iyse appensos ao processo, é um oleo de primeira qualidade, 
que não deve ser considerado como “erú” ou “bruto” e sim 
como “purificado” ou “refinado”, já pelas suas caracteris- 
ticas organolepticas, já pela sua baixa acidez, inferior a 1 %s 
acidez essa que é proprira do oleo de oliveira de primeira qua- 
lidade “extra”, para uso comestivel. Saudações, 


O Director — Alberto Pinto Brandão.” 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 23 de Agosto de 
1937. — LUIZ SIMÕES, Official administrativo, letra J, Se- 
cretario, 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 
Dia 3 


N. 241 — Aliança Commercial de Anilinas — 4.377 — 
Despachou azul não classificado, do art. 950/14, taxa de 28120 
por kilo. Ouvido o Laboratorio Nacional, o Conferente Senhor 
Mario Guaraná pediu audiencia da Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 57, que demonstrou ser a met- 
cadoria analysada, representada por um pó azul, amorpho, — 
de um pigmento ou corante mineral, de cor azul, tendo por 
base um composto de manganez, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa hem despachada como azul 
não classificado, do art. 950 da Tarifa e taxa de 28120 por Kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 242 — Biscoutos Aymoré Limitada — Despachou pela 
nota 66.544, de 1936, — oleo fixo, liquido, de caroço de algodão, 
do art. 286, taxa de 28089 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos verificou manteiga não especificada, 
art. 285, taxa de 158600 o Kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 361, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma substancia butyrosa, 
em pasta consistente, de cor, branco, quasi sem cheiro e sem 
sabor, — de um producto graxo, de origem vegetal, seme- 
lhante aos conhecidos sob a denominação de “cotolene » “gols 
dpure”, etc., é destinado a substituir a banha ou manteiga, em 
preparações alimenticias, e que tal producto acha-se em bom 
estado de conservação e não contém substancias nocivas, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A” vista do resultado 
da analyse (n. 361, de 20 de Fevereiro de 1936), [o producto 
em questão tem sua c'assificação no art. 90 da tarifa — Co- 
tolene, gordpure, vegotóle e s«melhantes, taxa de 55200, ta- 
rifa minima, por kilogrammo, peso legal,” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 243 — Bonifacio & Alves — 8.418 — Pedem reconsi- 
deração da decisão n. 143, de 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o Se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — -“A 
vista do que declara a Imprensa Nacional, acho estar bem 
despachada a mercadoria, ” ; 

O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como papel chagrin, do art. 556, taxa de 38120 por 
kilo, ficando deste modo, reconsiderada a decisão n. 143, de 
28 de Janeiro ultimo, 2 


N. 244 — C. F. Queiroz & a PRA e 2 de 1936 Há Desa 
"haram obras não classificadas de ferro, envernizadas, para 
Dra art. 861, taxa de 45160 por kilo, O Conferente 
Sr. Dr. Mario Cardoso verificou prensas manuaes para furar 
papel, classificadas no art. 1.842, entre as prensas manuasé 
para numerar, marcar ou picotar papel, inutilizar sellos e 
semelhantes, da taxa de 205890 por kilo, conforme decisão 
n. 1.757, de 26 de Novembro de 1935. para objecto semelhante. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna : 


ia 
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— “De accordo com as decisões 1.207 e 1.160, de 1935, bem 
despachado, A decisão mn. 1.757 trata de machina differente 
da deste processo,” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como obras não classificadas de ferro, envernizadas, 
para escriptorio do art. 861 da Tarifa e taxa de 48160 por kilo, 


N. 245 — Casa Lohner S. A. — 5.797 — Despacharam pela 
nota 7.358, de 1935, appare.hos de raio X de mais de 10 até 50 
kilos, do art. 1.663, taxa de 55700 por kilo. Em uma das 
caixas o Sr. Conferente verificou os estojos representados 
pelas amostras ns. 1 e 2, os quaes classifica como “caixas 
de qualquer madeira, revestidas de couro”, do art. 320 — 
taxa de 268000 e mais a sobre-taxa de 30 % da nota 87, por 
terem guarnição de metal ordinario. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria representada peia amostra n. 1, como estojo 
de qualquer madeira revestida de couro, da taxa de 265009, por 
kilo, do artigo 320 da Tarifa, e a representada pela amostra 
n. 2, como mala de madeira revestida de couro, de mais de 60 
até 80 centimetros na maior dimensão, da taxa de 788000 por 
unidade, do art. 307 da Tarifa. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 246 — Companhia Importadora Manoel Francisco de 
Brito Limitada. — 45.574 — Despachou pela nota n. 78.482, 
de 1935, obras não classificadas de passamaneiro, de cobre, 
envernizado, do art. 742 da Tarifa, taxa de 528000 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco verificado 
obras não classificadas de passamaneiro, de cobre enverni- 
zado, do art. 742, taxa de 525009 por kilo e mais 60 % da 
nota respectiva; guizos de ferro, dourado, do art. 825, taxa de 
158000 por kilogrammo. 

à Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 34), 341 e 342, demonstrando 
ser a mercadoria representada por um passamaneiro branco- 
argentino, brilhante, — constituida por fios de uma liga de 
cobre e zinco (latão), levemente prateados e entretecidos com 
fios de algodão; a representada por um passamaneiro ama- 
rello-ouro, brilhante — constituida por fios chatos e redondos 
de uma liga de cobre e zinco (latão), envernizado e entrete- 
cido com fios de algodão; e a representada por um pequeno 
guizo metallico, amarello-ouro, brilhante, — constuitida na 
parte superior por uma liga de cobre e zinco (latão) enverni- 
zado e interiormente por ferro envernizado; e que no interior 


do mesmo objecto, encontrava-se pequeno fragmento de 
quartzo commum, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : 


— “Analyse n. 34) — Obras não classificadas de passama- 
neiro — taxa de 528900 por kilogrammo, artigo 742 da Ta- 
rifa, peso legal, mais a sobre-taxa de 60 % da nota n. 206, 
da Tarifa, peso legal, mais a sobretaxa de 69 % da nota n. 206, 
por serem prateadas as obras; Analyse n. 341, bem despa- 
chada a mercadoria, e analyse n. 342: Guizos de cobre, lisos 
ou polidos, simplesmente envernizados ou pintados — taxa 
de 133520 por ki'ogrammo, peso legal, art. 755 da Tarifa.” 


O Sr, Inspector assim decidiu, 


N. 247 — Chame & C. — Não concordando com a classi- 
ficação de botões de ferro pintado, art. 817, taxa de 128480 
por kilo, dada no Armazem das Encommendas Postaes á mer- 
cadoria que receberam e, allegando tratar-se de obras não 
classificadas de ferro pintado, do art. 861, pedem que seja 
ouvida a Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos con- 
sidera a mercadoria em causa — pequenos discos de ferro 
pintados, do art. 817 da Tarifa e taxa de 128480 por kilo- 
grammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 248 — Companhia America Fabril — 3.675 — Despa- 
chou pela nota 1.789, de 1936, folhas de cobre para dourar ou 
pratear, do art. 774, taxa de 41$600 por kilo. No acto da con- 
ferencia, aliegando tratar-se de tiras de papel, cobertas, de 
um só lado, por tenue camada de pó de cobre (purpurina) que 
exercem as funcções de papel de carbono, pediu fosse ouvida 
a Commissão da Tarifa, O Conferente Sr, Azevedo e Souza 
informou ser essa a classificação que lhe parecia caber à mer- 
cadoria em causa, 


À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
Naciona!, laudo n. 368, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por uma folha de papel azul imper- 
meavel, tendo em uma das faces coberta por uma delgada ca- 
mada parda, um tanto brilhante, — de uma purpurina me- 
talica (bronze-côr) disposta por meio de aglutinante, sobre 
papel impermeavel, para ser applicada por decalque, — por 
unanimidade de votos, mantém seu voto anterior, conside- 
rando a mercadoria em causa bem despachada como folhas 
de cobre para dourar ou pratear, do art. 774 da Tarifa e taxa 
de 415600 por kilo, tendo em vista a decisão n. do, do cor- 
rente anno, 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


E SE E 


N. 249 — Brasileira de Electricidade — 7.462 — Pede clas- 
sificação para mercadoria para a qual foi concedido exame 
révio. 
" A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa—denominada “Siemens—Lista Abreviada M” 
— como catalogo para propaganda de productos estrangeiros, 
de mais de uma côr, sujeito à taxa de 318200, com o abati- 
mento de 80 %, de accordo com o art, 554 combinado com a 
nota 146 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 259 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
Brasil — 4.185 — Despachou machinas dynamo-electricas ge- 
radores de corrente até 10 kilos, cada uma (cinco machinas), 
e de mais de 10 até 50 kilos, cada uma (dez machinas), do 
art, 1.831, taxas de 38090 e 18860 por kilo, respectivamente. O 
Conferente Sr. Alfredo Seabra teve duvida quanto á classi- 
ficação a adoptar para a mercadoria em questão, por lhe pa- 
recer que se tratava de objectos physicos não classificados, 
de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. Informa que, 
persistindo a duvida não vê inconveniente, conforme propõe 
a requerente, que seja designado um technico, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, considera a 
mercadoria em causa — detonadores electricos “Du Pont” —, 
bem despachada como machinas dynamo electricas geradoras 
de corrente, do art. 1.831 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


E' do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: Examinei, no Armazem n. 1, o material 
de que trata este processo, o qual consta de detonadores ele- 
ctricos “Du Pont”, apparelhos destinados a produzir a ex- 
plosão das cargas de explosivo das minas commumente usadas 
no desmonte de pedreiras e nos serviços de terraplenagem, 
Esses detonadores são pequenas machinas que produzem a 
corrente electrica, em consequencia do movimento vertical de 
translação de uma haste de ferro dotada de punho e accio- 
nada por força muscular. Tal movimento é transformado, por 
um mecanismo especial, em movimento de rotação que se 
transmite a um pequeno dynamo gerador da corrente ele- 
ctrica necessaria, Os detonadores em causa são de dois ta- 
manhos, montados em caixas de madeira pallelepipedicas, me- 
dindo aproximadamente 0m,35 x 0)m,20 x 0m,18 e 0m,28 
X 0m,18 x 0m,l5. Isto posto, sou de parecer e certifico que 
o material em lide é constituido de pequenas machinas ma- 
nuaes dynamo-electricas, destinadas a desempenhar a funcção 
de detonadores. 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1936. — José Pio Borges de 
Castro. 


N. 251 — Companhia S. K. F. do Brasil — 2.981 — Des- 
pachou machinas operatrizes conjugadas a machina dynamo 
electricas, de mais de 100 até 1.000 kilos, art. 1.831, taxa de 
18120 por kilo, O Conferente Sr. Dr. J, Silva Almeida veri- 
ficou além das machinas despachadas, cabos com terminaes 
que, de accordo com o disposto em a nota n. 175 ao art. 665, 
extensiva ao art. 771, classificou para pagamento da taxa de 
58290 por kilo, por serem os mesmos feitos de cobre e cobertos 
de borracha. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, está de accordo com 
o conferente do despacho, visto como os terminaes estão no- 
minalmente classificados no art. 771 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 55200 por kilogrammo, por serem feitos de 
cobre cobertos de borracha, tendo o Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos feito a seguinte declaração de vot 
subscripta pelo Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga : “ 
vista do art, 18 das Disposições Preliminares da Tarifa : “As 
partes de qualquer cbjecto, “que não tiverem classificação 
especial” na Tarifa, Consequentemente aos mesmos deve ser 
applicada a taxa propria : 58200 o ki'ogrammo; e os Confe- 
rentes Sr. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, em face do 
laudo pericial e ao criterio adoptado nas decisões ns. 182 e 
186, do corrente anno, consideram a mercadoria bem despa- 
chada como machinas operatrizes conjugadas à machinas d 
namo-electricas, de mais de 100 até 1.000 kilos, do art. 1.831 
da Tarifa e taxa de 1$120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado, 


E* do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector. Examinei, no Armazem 4, o material a 
que se refere este processo, Trata-se de oito (oito) machinas 
de soldar, conjugadas a motores electricos. Essas machinas 
estão acompanhadas de todos os pertences, inclusive, mas- 
caras e cabos de ligação. A duvida suscitada no caso vertente, 
está di aos cabos com terminaes que se destinam ás 
ligações indispensaveis ao funccionamento do conjuncto. São 
cabos formados de fio de cobre coberto de algodão e borra- 
cha, medindo cerca de 9m,018 de diametro, com terminaes 


E 


* 
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conhecidos sob a denominação de tomadas. e peças 
priadaS à operação de soldagem. 
sem as ligações da corrente electrica e despro 


| objecto de divergencia, “são peças complementares 

| saveis ao funccionamento e à finalidade das 
chinas de soldar, apresentando os car 

| applicação ás mesmas”. 


E Rio de Janeiro, 3 de Fevereiro de 1936 — José Pio Bor 
q de Castro.” 


alludidas 


nota n. 91.134, de 1935, — “toalhas h 

vente, passento, creme simples, da 
tendo por nota de differença em tem 
por kilo, como toa'has hygienicas 
simples, de accordo com” decisão 
l Não se conformando com taes decisões, pediram 

A de amostras, para serem presentes à Commissão da 
| : A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
e tendo em vista o parecer emittido 
visão de Producção da Imprensa Nacional, 

« mercadoria examinada, papel absorvente, 
hygienicos, e a analyse do Laborat 
mero 373, demonstrando ser a mercad 
sentada por diversas toalhas hygie 
Por uma capa de cartolina, trazendo 
entre outros, os seguintes dizeres: 
nomical — Ofrm Scott Paper Company 
de um papel não gommado, de côr 
pregado como toalhas, hygienicas par 
subsereve o seguinte voto do Conferente 

] “A amostra é de uma toa"ha hygienica, 
| art. 564 da Tarifa, está sujeita à direit 
mais 10 %, si for simples, branco, 
as conclusões do laudo do Laborat 
lorido artificialmente — 
gienicas — é absorvente 


| 

| 

| 

| 

| N. 252 — Dolabella & C. Ltd. — 
| 

| 


declarando ser 
proprio para 


impresso na 


1º — para “papel hygienico a 


mercadoria identica como toalhas de papel crepon.” 
; O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


o a do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : 


de canhamo, da taxa de 10$400 por kilo.” 
— O Sr. Inspector assim decidiu. 


A Commissão da Tarifa, 


de residencia do primeiro dentro ou fóra do paiz para 


caso: ue 
« Inspector assim decidiu. 
E] 


ão cisão n. 163, de 4 de Fevereiro de 1936. | : 
436 a aço da Tarifa, apreciando o presente Eaigo 
deração e tendo em vista o certificado retro, au a 
ro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimida ea e 
| subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euc ce 
lho: — “A mercadoria em causa, segundo dir so a 
; é peça complementar indispensavel as bombas de 
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apro- 
Ora, as machinas de soldar, 
do typo em apreço não poderão prehencher a sua fina'idade 

rovidas da peça 
| terminal apropriada à operação a que se destina. Nestas con- 
VEL dições, sou de parecer e certifico que os cabos com terminaes, 


indispen- 
ma- 
acteristicos de exclusiva 


ges 


50.741 — Despachou pela 
Ygienicas de papel absor- 
taxa de 15716 por kilo, 
Po, pago a taxa de 455926 
de papel crepon, creme, 
em Commissão da Tarifa. 
a retirada 
Tarifa.” 
questão 
pelos technicos da di- 


fins 
orio Nacional — laudo nu- 
oria analysada, repre- 
nicas, de papel, envolvida 
mesma, 
“Now Available im Eco- 
— Chester, Pa U.S. AS 
ereme, typo crepon, em- 
a mãos, por sua maioria, 
Sr. Eugenio Pourchet: 
de papel, a qual, pelo 
os do papel respectivo 
ou de côr. De accordo com 
orio Nacional, o papel é co- 
typo crepon — tem propriedades hy- 
= O que determina seja o mesmo 
classificado como crenon — taxa 45160 por kilo, peso legal, 


tarifa minima, art. 556 — e por se tratar de uma toalha — 
mais 10 % — art. 564 da Tarifa. Justifica-se tal classificação: 
respectiva classificação exige-o 
sómente em tiras ponteadas ou reetangulos até 14 X 18 cen- 
fimetros e 2º — à amostra não é de papel passento mata- 
borrão, considerada a expressão — absorvente — como — 
assento, porque, apesar disso, é crepon”: e o Conferente 
r. A'fredo Seabra emittiu o seguinte voto : “Considero como 
toalhas de papel aspero de mais de 35 até 180 grammas por 
— metro quadrado, simples, art. 556 e taxa de 25600 o kilo, mais 
“10 % do art.. 564, convindo notar que ha decisões classificando 


2 N. 253 — Eduardo Simões & C. — 6.448 — Pedem classi- 
E ficação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 


“À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
— classificação, por unanimidade de votos, subscreve o pe 
A Cara ATA SI 
fico as amostras ns. 1, 2 e 5 como tapetes de lã de pello alto 
' curto, macio, apresentando pelo avesso, forro ou assento 
e tecido grosso de algodão, canhamo, da taxa de 205809 por 
silo, do art. 139 da Tarifa; e as de ns. 3 e £ como tapetes de 
: não especificados, apresentado pelo avesso um tecido grosso 


ENE 54 Fr. Soria — 6.081 — Despachou pela nota de im- 
portação 2.861 do corrente exercicio, — livros impressos bro- 
dos para leitura”, do art. 545 — taxa de 570 por kilo. O 
erente do despacho considera a mercadoria sujeita ao pa- 
mento da taxa de accordo com a nota 140 da Tarifa vigente. 
por unanimidade de votos, 
ve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna : 
“De accordo com o conferente do despacho, tem no caso 
ra applicação a nota n. 140. Esta distingue o autor bra- 
o do domiciliado no paiz, mas não condiciona a hypo- 


» applicar o dispositivo da referida nota. Assim, o que 


eve apurar é se autor é brasileiro e fez publicação de sua 
oo “estrangeiro. E” a hypothse que se verifica no pre- 


N: 255 — Fabio Bastos & C. — 6.928 — Pedindo reconsi- 
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gazolina. Assim sendo, classifico como parte não classificada 
de bomba para gazolina, sujeita a direitos na razão de 58120 
e 4516 por kilogrammo, art. 1.794 da Tarifa, 

O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, recon- 
siderada a decisão n. 163, de 4 do mez findo, Publique a 
seguir, o referido certificado. 

E” do teor seguinte o certificado alludido : — “Sr, Inspe- 
ctor: Fiz, na Sala da Commissão de Tarifas, o exame da 
amostra de n. 167, de 4 de Fevereiro de 1936, destacada do 
material a que se refere este processo, Trata-se de uma “união 
de macho e femea”, de uma pollegada de diametro, do typo 
igual a indicada na estampa appensa, por mim rubricada, A 
peça é constituida de uma liga de cobre e zinco (latão) ni- 
ckelado interna e externamente, tendo no seu interior uma 
rosca de ferro”, tudo de accordo com a analyse n. 178, do 
Laboratorio Nacional de Analyses. Tal peça é complementar, 
indispensavel às bombas de gazolina da marca “Wayne”, e 
de app'icação exclusiva às mesmas. Neste sentido, assim 
opino e certifico. 

Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 1936. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 256 — Gaio Marti & C. — 48.840 — Despacharam pela 
nota 73.850, de 1935. gelatina em pó, do art. 96, taxa de 65240 
por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou — fructas 
em geléa, do art. 230, taxa de 75800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão c 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 379, demonstrando que a mercadoria analysada, contida 
em uma pequena caixa de papelão, trazendo, entre outros os 
seguintes dizeres : “Sobremesa de gelatina Royal Extra Ra- 
pida—Morango—Preparada nos E. Es Us UT: da AS don: pela 
Royal Baking Powder Company”, representada por um pó de 
côr rosa, gosto e cheiro agradaveis, em cuja composição se 
constatou a presença de gelatina, assucar, principios aroma- 
ticos e materia corante organica, constitue uma mistura ali- 
mentar, isenta de substancias nocivas, destinada ao preparo 
de doces, — pelo voto de sua maioria, classifica a mercadoria 
em causa como fructas em geléa, do art. 230 da Tarifa e 75800 
por kilo; e o Conferente Sr. Hugo Linhares Veiga emittiu O 
seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Flavio Penna e Dr. Hildebrando de Barcellos: — “O 
envolucro da mercadoria, indica que se trata de fructas, em 
pó, para doces. Penso, assim, que a classificação deve ser à 
de. feias, de qualquer outro modo preparado, taxa de 158609, 
art. 230. 


Orsa: Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ” 

N, 257 — “General Bleetrie S. 4.2: 5.069 — Despachou 
cartazes de duas cores, para propaganda de productos estran- 
geiros, do art. 554, taxa de 6$240 por kilo. O Conferente Senhor 
Eugenio Pourchet verificou estampas em cartão, com annun- 


cios ou reclames, da taxa de 315200 por kilo, art. 542, nota 
n. 139 ao mesmo artigo, 

Commissão da Tarifa, por 
subsereve o seguinte parecer do Conf: 
de Noronha : — “De accordo com o 
classifico como estampas em cartão, 
clames, de mais de uma côr, da t 


art. 542 e nota n, 139 da Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu, 


unanimidade de votos, 
erente Sr. Dr. Amarilio 
conferente do despacho, 
com annuncios ou re- 
axa de 318200 por kilo, do 


E o? 5 a Representação do Confcrente Sr. Azevedo é 
ouza sobre a mercadoria despachada pela firma H. Simon 
pela nota n. 84.170, de 1935, como extracto vegetal colorante, 
de noz de galha, em pasta, do art. 956, taxa de 25650 por kilo, 


Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n, 192, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma massa pastosa, — 
de uma preparação complexa, para usos technicos, em cuja 
composição foi constatada a existencia de oleo graxo e prin- 
cipios mucilaginosos, por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como preparações não classificadas para 
usos technicos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % 
“ad valorem”., 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 259 — Hesenclever & C. — 7.203 — Despachou pela 
nota 9.125, de 1936, partes de cobre simples, para fogareiros, 
do art. 773, taxa de 85320 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra verificou obras não classificadas e não especificadas 
de cobre simples, do art. 791, taxa de 10$400 por kilo, por 
terem sido importadas isoladamente. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como obras não classificadas e 
não especificadas, de cobre, simples, do art. 791 da Tarifa e 
taxa de 1005400 por kilo. E 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


. 260 — itor Ribeiro & C. — Despacharam pela nota 
3 47. ARTUR de seda colorido por qualquer processo, 
do art. 556/14, taxa de 458160 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Raposo Nina verificado papel de seda estampado, do ar- 
tigo 556/15, taxa de 58290 por kilo, 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o parecer emittido pelos technicos da Divisão 
de Producção da Imprensa Naciona', declarando “tratar-se de 
papel estampado”, por sua maioria, mantém seu voto an- 
terior, classificando a mercadoria em causa como papel de 
seda estampado, do art. 554 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo; 
e os Conferentes Srs, Alfredo Seabra e Dr. Hildebrando de 
Barcellos estão de accordo com a classificação da maioria, em 
face do laudo da Imprensa Nacional. 


O O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão., 


N. 261 — Ingersoll — Rand do Brasil S. A. — 5.409 — 
Despaciou pela nota de importação n. 6.079 deste anno, um 
compressor portatil, do art. 1.802, taxa de 620 réis por kilo. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcel'os, de accordo 
com a doutrina da decisão n. 1.697 de 1935, impugnon essa 
classificação para — compressor, como fôra despachado; eixo 
para carro de tracção manual, art. 1.782, taxa de 25080 e rodas 
de borracha, massiças, montadas sobre armação de ferro, do 
art. 1.784, taxa de 28720. Informa não ser exacto que tenha 
querido separar as rodas do todo; e que estas constituem vo- 
lume à parte, donde facilmente se conclue que já vêm sepa- 
radas, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “De accordo com o Conferente do despacho, 
considero o compressor bem despachado, devendo pagar em 
separado o eixo para carro de tracção manual, do art. 1.782, 
taxa de 25089 por kilo, e as rodas de borracha massiças, mon- 
tadas sobre armação de ferro, no art. 1.784 e taxa de 28720 
por kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


. 262 — Julio Berto Cirio & C. — 1.236 — Despacharam 
Enero, art. 971 da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos incluiu no peso legal da mercadoria as 
caixinhas de papelão e as caixas de madeira aplainada, á 
vista do accordão do Conselho Superior de Tarifa mn. 1.060. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente, questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amario de No- 
ronha, Dr. Luiz Trindade e Eugenio Pourchet subscrevem o 
seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero as caixas que me foram apresentadas como caixas de 
madeira tosca e, portanto, excluidas do peso legal da mer- 
cadoria, nos termos do art. 37 letra “b” das Disposições Pre- 
Jiminares da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, 
Dr. Espirito Santo, Hugo Linhares da Veiga e Euclides de 
Carvalho estão de accordo com o Conferente do despacho, 
incluindo no peso legal da mercadoria (perfumaria) as cai- 
xinhas de papelão e as caixas de madeira aplainada, à vista 
do accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.060. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 263 — Kodak Brasileira Ltda. — AMIB Despachou 
pe'a mota 5.560, de 1936, machina operatriz não classificada, 
de mais de 10 até 50 kilos, do art. 1.831, taxa de 15550 por 
kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra, tendo duvida sobre 
a classificação a adoptar. impugnou o desembaraço da mer- 
cadoria, por lhe parecer tratar-se de objecto physico, atten- 
derdo ao fim a que se destina. Ê 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade : — 
“De accordo com o conferente do despacho. Trata-se de um 
apparelho destinado a operação de seecagem de photographia 
considerado como um operador de phenomenos physicos e 
como tal classificado como apparelho physico do art. 1.657, nos 
termos do laudo technico, pagando os direitos pela materia. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


E' do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : Fiz o exame do material a que se refere 
este procsso, representado pela amostra n. 187, de 11 de Fe- 
vereiro de 1936, existente na Sala da Commissão de Tarifa. 
Trata-se de um apparelho destinado à operação de seccagem 
de photographias. Tal operação consiste numa exposição das 
photographias, adaptadas ao appare'ho, de modo a receberem, 
da melhor fórma, a acção do calor e das correntes de ar, com 
o fim de ser facilitada a evaporação da humidade. Machina 
operatriz é a que transforma por acção mecanica, qualquer 
materia prima. Ora, a evaporação é um phenomeno physico e, 
com ella, se opera a alludida seccagem. Nestas condições, 
tendo em vista o funccionamento e destino do apparelho em 
causa, opino e certifico que o mesmo é um apparelho physico. 

Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 264 — Lojas Brasileiras S. A, — 8.117 — Despachou 
pela nota 12.716. de 1935, brinquedos não classificados, ar- 
tigo 1.867, taxa de 75890 por kilo. O Conferente Sr. Hugo Li- 
nhares Veiga verificou adorno pessoal de vidro, da taxa de 
625400 por kilo, 
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A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accordo 
com o conferente do despacho, considerando a mercadoria 
em causa como objectos de adorno pessoal, de vidro, do ar- 
tigo 631 da Tarifa e taxa de 625400 por kilo, por se tratar de 
uma figura de vidro para adorno pessoal; e os Conferentes 
Srs. Favio Penna, Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet clas- 
sificam a mercadoria em apreço, como figura de vidro n, 1, 
de côr, do art. 644 da Tarifa e taxa de 188720 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 265 — Lojas General Electric S. A. — 2.613 — Des- 
pachou pela nota n. 81.672, de 1935, apparelhos de radio-re- 
ceptorcs, de peso de mais de 10 até 50 kitos, cada, do art. 1.583, 
da taxa de 138600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
verificou apparelhos de radio, com caixas de madeira com 
embutidos, sujeitos a taxa de 208690 por kilo, de accordo com 
o disposto na nota n. 269. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “O litígio 
existente neste processo já estava resolvido, quando entrou 
em vigor o Decreto n, 4, de 18 de Novembro de 1935; mas os 
direitos decorrentes da resolução não tinham sido ainda in- 
tegralmente pagos, visto como, exigida como fôra a sobre- 
taxa de 50 % sobre aquelles direitos, o pagamento não havia 
sido satisfeito pela requerente. Comquanto ao primeiro exame 
pareça absurdo que a recusa do importador em satisfazer a 
divida, possa concorrer para beneficial-o, o facto é que o 
Decreto n, 4, não cogitou da hypothese; ao contrario, esta- 
beleceu, na Nota á Tabella 1 que — “as taxas e as disposições 
contidas nesta tabella serão applicadas, a partir do dia em 
que entrar em vigor o accordo, aos artigos existentes nos ar- 
mazens das Alfandegas e Mesas de Rendas, entrepostos ou 
trapiches, cujos direitos ainda não tiverem sido satisfeitos 
INTEGRALMENTE, bem como aos artigos importados depois 
dessa data, de accordo com o disposto no art, 7º do Decreto 
n. 24.343, de 5 de Junho de 1934, “Resta, agora, sómente, 
examinar se os direitos foram pagos INTEGRALMENTE; evi- 
dentemente, não o foram; porque ainda se exige uma diffe- 
rença desses mesmos direitos, que é a citada sobre-taxa de 
50 %. O adverbio INTEGRALMENTE veiu estabelecer uma 
situação nunca dantes conhecida : ou a sujeitar a mercadoria 
a duas taxações differentes, — uma já paga no despacho, de 
accordo com a Tarifa de então, e outra de accordo com a re- 
ducção constante do Decreto n. 4, ou sujeitar toda a merca- 
doria à tributação estabelecida nesse decreto; o que impor- 
taria, no segundo caso, em uma restituição indirecta de di- 
reitos pagos, na compensação que porventura se fizesse. Mas, 
interpretando o Decreto nos seus rigidos termos, sou de pa- 
recer que a differença de 50 % seja calculada sobre as taxas 
estipuladas pelo mesmo decreto, no art. 1.583 da Tabella 1”. 

Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 266 — “Lojas General Electric S. A. — 4,071 — Des- 
pachou pela nota n. 2.017, de 1936, appare!hos de radio-rece- 
ptores, de peso de mais de 10 até 50 Kilos, cada um, do artigo 
1.583 da Tarifa modificada pelo Decreto Legislativo n, 4, de 
18 de Novembro do amnno passado, taxa de 108209 por Kilo, 
tendo o conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado que os al- 
ludidos apparclhos são com caixas de madeira embutida, su- 
jeitos à taxa de 108200 e mais 50 % da nota 269 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Toda a 
argumentação expendida pela requerente, parte de uma pre- 
missa falsa, consequentemente, falsas tambem as conclusões 
a que chegou, como passamos a demonstrar e provar. O De- 
creto Legislativo n. 4, de 18 de Novembro de 1935, que teve 
origem no Tratado de Commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos da America, e cujos beneficios ora se es- 
tendem a outros paizes, estabeleceu reducção de direitos ta- 
rifarios para determinadas mercadorias originarias desses 
paizes. O “artigo III daquele decreto, em que mais se apoia 
a requerente, estatue que não serão cobrados direitos em 
excesso sobre os estipulados na Tabella I, continuando isentas 
de direitos as mercadorias que já o eram anteriomente. E” 
baseada nesse dispositivo que a reclamante pretende que, com 
elle, se revogue lei especia!, como se verá. A Tabella Ireduziu 
as taxas do artigo 1.583 da Tarifa, relativas aos apparelhos 
d radio, consequentemente, a Tarifa, na parte relativa a 
— “ESTIPULOÇÃO DE TAXAS” — ficou alterada. O de- 
creto, porém, não eliminou nem siquer alterou as notas da 
Tarifa, notas que ahi figuram como dispositivos de caracter 
especial. Nem poderia fazel-o, porque iria alterar profunda- 
mente a nossa lei tributaria: e o Tratado alterou “TAXAS” 
mas não alterou “FORMA DE TRIBUTAR”, As notas da Ta- 
rifa são “REGRAS ESPECIAES” a serem applicadas e em 
nada foram modificadas por qualquer das clausulas do Tra- 
tado. Aceita a argumentação expendida pela requerente, as 
notas da Tarifa estariam revogadas pelo Decreto n. 4, 
tem força de lei, Mas esqueceu-se a requerente dé um n- 
cipio aaiço ERRAR: — “A lei só se revoga ou de- 
roga por outra lei; mas a disposição especial não revoga 
geral “NEM A GERAL REVOGA A ESPECIAL” senão piece 
a ella ou ao seu assumpto se referir, a!terando-a explicita ou 


Quinta-feira, 30 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


O a sit RD ad”, E" hé add o À A CATE d 


Setembro 1937 


587 


da Lei de Introducção do nosso Codigo Civil, é universal, Ora, 
as “NOTAS DA TARIFA” constituem “DISPOSITIVOS ES- 
PECIAES”, ao passo que “AS TAXAS” constituem disposi- 
tivos geraes. O decreto se referiu EXCLUSIVAMENTE a “DIS- 
POSITIVOS GERAES : — TAXAS ; mas nem explicita nem 
implicitamente se referiu aos “DISPOSITIVOS ESPECIAES : 
— NOTAS”. Como pretender, então, que estes ultimos estejam 
revogados ou derogados por aquelle decreto ? Se elle houvessé 
revogado ou derogado essas NOTAS, teria alterado não a 
: fórma mas o fundo do nosso systema tributario aduaneiro. 
: Teria, então, igualado, na tributação, mercadorias de quali- 
dade differente; mas de tal não cogitou. Ora, é precisamente 
o caso : uma caixa de apparelho de radio com embutidos não 
| é uma caixa simples. A nossa Tarifa estabeleceu, em uma 
Nota, que os apparelhos em caixa com aquelle melhoramento, 
soffressem majoração de imposto; é justo, é razoavel, é logico. 
E” tão logico quanto illogico seria igualar a tributação de 
obras de cobre, simples, a de obras de cobre, douradas. En- 
tretanto, se admittissimos a argumentação da requerente, não 
haveria mais sobre-taxas de que cuidam as Notas da Tarifa : 
esses dispositivos estariam todos revogados, quando tivessem 
de ser applicados a mercadorias constantes do Decreto n. 4. 
Nesse caso, como acima dissemos, não haveria mais distincção 
entre mercadorias de qualidades differentes: as obras de 
cobre simples ou grosseiras seriam equiparados para a per- 
cepção de impostos às finas, como soem ser as prateadas e 
douradas. O Tratado não cogitou dessa igualdade, nem po- 
deria della cogitar, tal o absurdo e o contrasenso que seme- 
lhante morma encerraria. Assim, interpretando-se logica e 
grammaticalmente o texto legal, que é o Decreto n. 4, che- 
ga-se a uma conclusão diametralmente opposta á que chegou 
a requerente que, partindo, como partiu, d uma premissa falsa, 
só poderia chegar, como chegou, a uma conclusão falsa, Por 
esses fundamentos deve ser cobrada a sobre-taxa de 50 % da 
nota 269 da Tarifa, calculada sobre os direitos constantes do 
Decreto n. 4. citado, se preliminarmente ficar decidido que 
w as En TaAS dos apparelhos de radio têm, effectivamente, em- 
utidos. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 267 — “Lojas General Electric S. A.” — Despachou 
pela nota 4.152, de 1936, utensilios não classificados de ma- 
chinas, art. 1.859, taxa de 25080 por Kilo, tendo o Conferente 
Sr. Euclides de Carvalho, considerado como obras não clas- 
sificadas e não especificadas de cobre, simples, art. 791, taxa 
de 105490 por kilo e obras não classificadas e não especifi- 
Ras de aluminio chromadas, art. 675, taxa de 205800 por 

lo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarílio 
de Noronha : — “Como bem entende o conferente do des- 

* pacho, classifico a amostra n. 1 como obras não classificadas 
e não especificadas, de cobre simples, da taxa de 105400 por 
kilo, do art. 791 da Tarifa, e a de n. 2 como obras não classi- 
ficadas e não especificadas, de aluminio chromadas, da taxa 
de 205800 por kilo, do art. 675.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


PN. 268 — “Lojas General Electric S. A. — 6.893 — Des- 
pacharam pela nota de importação n. 4.105 deste anno, uten- 
silios não classificados de machinas, art. 1.859, taxa de 25080 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos ve- 
rificou obras não classificadas, não especificadas, de aluminio, 
chromadas, art. 875, taxa de 205800 o kilo; obras não clas- 
sificadas, não especificadas, de cobre simples, art. 791, taxa 

- de 105400 o Kilo e obras providas de rosca, de ferro, estanha- 
das, art. 852, taxa de 35120 com a sobre-taxa de 29 % da 
nota n. 228 da Tarifa, baseado nas decisões ns. 1.374, de 17 

de Setembro de 1935, 149, de 28 de Janeiro deste anno, con- 

“firmadas pela de n. 223 de 18 “de Fevereiro findo. 

— A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 

de accordo com a classificação exigida pelo conferente do 
despacho, de obras não classificadas, não especificadas, de 
imínio, chromadas, art. 875 da Tarifa e taxa de 205800 por 
lo; de obras não classificadas, não especificadas de cobre 
nples, art. 791, taxa de 105400 por kilo e de obras providas 
rosca, de ferro, estanhadas, art. 852 combinado com a nota 

228, taxa de 35120 com o augmento de 20 %, por kilo, com 

damento nas decisões ns. 1.374, de 17 de Setembro de 

9, 149, de 28 de Janeiro deste anno e 223 de 18 de Feve- 

'o findo, sobre as classificações respectivas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


-N. 269 — Méghe & C. — 6.675 — Despacharam pela nota 
9.771, de 1936 — 2: addição — velludo de lã com téla de 
odão, do art. 175, taxa de 315209 por kilo. O Conferente 
“Palyino Rocha verificou — velludo de lã imitando pelles 
pello, com téla de lã, tendo um fio de lã lavrando a téla.” 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
sereve o seguinte parecer do  Conferente Sr. Alfredo 
— “Considero como tecido de lã typo astrakan e se- 
es, com téla de outra materia, menos seda, art. 175 e 
L e 315200 o kilo, portanto, bem despachada,” 


Osr. Inspector assim decidiu. 


| implicitamente”. Esse principio, que constitue o artigo 4 
' 
À 
! 


N. 270 — “Ottis Elevator Company” — 7,460 — Despachou 
pela nota 13.392, de 1936 — ferro para construcção, da 2º 
alinea do art. 861, taxa de 15560 por kilo, de accordo com a 
decisão n. 1.499, de 8 de Outubro de 1935. Allegando tra- 
tar-s: de vigotas de ferro com furos, para construcção, da 
1º alinea do citado artigo, pediu fosse retirada amostra afim 
de ser presente à Commissão da Tarifa. k 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr, Luiz Trin- 
dade : — “Bem despachada. Trata-se de guias de elevadores; 
classificadas na 2º alinea do art. 861 da Tarifa, da taxa de 
13560, de accordo com o que já está resolvido pela decisão 
n. 1.499, de 1935.” 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 271 — Paul J. Christoph €º — 6.616 — Despachou pela 
nota n. 9.819, de 1936 — obras não classificadas de ferro ba- 
tido pintado, do art. 861, taxa de 3$120 por kilo, tendo o 
conferente Sr. Mario Guaraná verificado partes de prensas 
para numerar e marcar papel, classificadas no art. 1.842, taxa 
de 205809 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão € 
tendo em vista o certificado retro, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, classifica 
a mercadoria em causa como partes de machinas de numerar, 
da taxa de 208800 por kilo, do art. 1.842 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido certificado, 


E” do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : — Examinei, no mostruario da Commissão 
de Tarifas, a peça a que se refere este processo, sob a etiquta 
n. 208, de 18 de Fevereiro de 1936, a qual consta de um 
“braço com punho” de ferro fundido, pintado, com guarni- 
ções de metal, identica à representada na figura appensa por 
mim rubricada. Confirmo, o que se observa facilmente na fi- 
gura, ser a referida peça complementar, indispensavel à fina- 
lidade e de exclusiva applicação a uma machina operatriz ma- 
nual de imprimir, marcar e numerar papeis, facturas, fichas, 
de uso corrente nos estabelecimentos commerciaes. Neste sén- 
tido, opino e certifico — José Pio Borges de Castro.” 


N. 272 — Rinder Limitada — 5.441 — Despachou pela nota 
7.789, de 1936, xarope medicinal, art. 1.528, taxa de 205800 
por ki'o. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, por 
lhe parecer tratar-se de preparações medicinaes alimenticias, 
pediu audiencia do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 372. que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido pardacento 
e espesso, contida em vidro, trazendo no rotulo impresso, 
entre outros os seguintes dizeres: “Côco Vitamina — Eli 
Lily & €.”, — de emulsão medicinal, constituindo uma es- 
pecialidade pharmaceutica, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “Segundo o resultado da analyse do Labora- 
torio- Nacional (372, de 21 de Fevereiro de 1936) o producto 
em questão é Emulsão medicinal, taxa de 15$609 por kilo- 
grammo, peso real, taxa minima, art. 1.339 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 273 — Rodolf Freund — Despachou pela nota 13.087, 
de 1936 — Caixas de madeira ordinaria, envernizadas, para 
instrumentos mathematicos” do art. 320, taxa de 135000 por 
kilo O Conferente Sr. Dr. Silva Almeida verificou — caixas 
de madeira folheada, para machinas de escrever” do art. 320, 
taxa de 265000 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Fiavio Penna : 
— “Classifico a mercadoria como caixas de madeira folheada, 
do art. 329, taxa de 135000 por kilogrammo e mais 100 % 
da nota 87 (propria para machinas de escrever). A classifi- 
cação indicada mostra que a parte em que vem aparafusada 
a machina deve ser reunida á tampa para ser apurado o peso 
de caixa.” 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 2974 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti sobre a mercadoria despachada pela S. A. Cortume 
Carioca como oleo anima! fixo, liquido, para lubrificação, im- 
puro, com ou sem mistura de oleos mineraes ou vegetaes, 
taxa de 25080 por kilogrammo, art. 103 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 118, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido oleoso, de 
côr amareilo-avermelhado, — de um oleo animal sulphonado 
(sulpholeato de amonio), podendo servir como lubrificante 


emulsivo e ter outras app icações industriaes á semelhança 
do sulphorecinato de amonio, de sodio ou de potassio, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como oleo animal fixo, liquido, para lubrificação, 
impuro, com ou sem mistura de oleos mineraes ou vegetacs, 
do art. 103 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


” 
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N. 2975 — S. A. White Martins — 6.602 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 212, de 1936. 

A Commissão da Tarifa, aprec.ando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa bem despachada como utensilios não classificados para 
machinas, do art, 1.859 da Tarifa e taxa de 2$080 por kilo, á 
vista da informação prestada pelos Conterentes Srs. Hugo 
Veiga e Euclides de Carvalho, que é do seguinte teor: — “Em 
cumprimento ao despacho retro, comparecemos ao estabele- 
cimento industrial dos requerentes, situado no arrabalde de 
S. Christovão, nesta Capital, e lá examinámos, com a assis- 
tencia e os esciarecimentos de um technico, a machina que 
no momento funccionava com um utensilio semelhante áquelle 
cuja amostra permanece na séde da Commissão da Tarifa e 
o qual veiu mencionado como “valvulas para compressores 
de ar”, na factura consular, e como “valvulas de caixa”, na 
factura commercial, A designação de tal utensilio, nesses do- 
cumentos, induziu, em parte, á classificação dada pelo con- 
ferente do despacho e confirmada pela decisão com a qual 
não se conformaram os requerentes, Do exame a que proce- 
demos, chegámos á conc'usão de que procede o pedido de re- 
consideração que vai ser apreciado. O utensilio em apreço 
não é, de facto, a valvula “especie de tampa que fecha her- 
meticamente um tubo”—, e assim não deve ser classificado 
como “valvula, registro ou torneira”, que são os artefactos, 
de cobre, aos quaes se refere o art. 789 da Tarifa. A expressão 
“valvulas de cobre”, da factura commercial, esclarece um 
tanto a technologia do referido utensilio, depois que se co- 
nhece a sua funcção exclusiva na machina para a qual é elle 
importado. Ao contrario da funeção das valvulas, torneiras e 
registros, que védam, a “valvu'a da caixa”, tem, no com- 
pressor de ar ao qual é destinado, a funcção de absorver e 
de devolver, mecanicamente, a agua em ebulição que se des- 
tina a tubos daquella machina. Funccionando, assim, como 
um complemento da finalidade do compressor, sem que seja 
imprescindivel ao seu movimento, o utensilio de que se trata, 
só applicavel na referida machina, e na qual funcciona me- 
canicamente, como acima se disse, ao que nos parece foi bem 
classificado no despacho”: e os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra e Dr. Hildebrando de Barcellos mantêm o parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como valvulas 
de cobre, do art. 789 e taxa de 75280 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
Eric modo, reconsiderada a decisão n. 212, de 11 do mez 
ndo. 


N. 276 — Representação do Conferente Sr. Balthazar de 
Almeida sobre a mercadoria despachada pela The Rio de Ja- 
neiro Tramway Light & Power Cº. Ltd. na nota de importação 
n. 89.474/35, como traves, travessas, obras não classificadas 
de aço galvanizado, com furos ou encaixes, para construcção 


de torres e semelhantes, do art. 861, taxa de 8780, i = 
mais 20 % por kilo. e 8780, isto é, $650 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como traves e travessas, obras não classi- 
ficadas de aço, galvanizadas, para construcção, com furos ou 
encaixes, do art. 861 e taxa de 780 réis o Kilo, de accordo com 
9 parecer cm separado do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que 
é do seguinte teôr : — “The Rio de Janeiro Tramway Light 
and Power Cº Ltd. submetteu a despacho pela nota de im- 
portação n. 89.474 do anno proximo passado — primeira 
addição — noventa e um volumes contendo 23.825 kilos de 
traves e travessas, obras não classificadas de aço galvanizado. 
ia construcção, com furos ou encaixes, art. 861 e taxa de 
89 réis o kilo, Na conferencia de sahida, o Conferente Senhor 
Balthazar de Almeida, tendo duvida sobre a referida classi- 
ficação, impugnou o desembaraço da mercadoria e representou 
REV. Ss, por entender que se não tratava de peças para 
construcçção das torres de que cogita a Tarifa, mas sim de 
peças de aço galvanizadas, componentes de apparelhos ele- 
ctricos, conforme rezam os documentos appensos ao pro- 
cesso de reducção de direitos, accrescendo a circumstancia 
ER 2 propria gg a não ignorava a taxa a appli- 

espachado identi i o) 
electricos pela Eis n. “E gb la Pa mação 


: mesmo ann 19: 
elle conferido e desembaraçado. Ouvida a dio PR aa 
tadora. apresentou a petição n. 2.326, de 15 de Janeiro pro- 


Xximo passado, declarando que não havi r 

ração entre a mercadoria despachada E ori ço ind 
“ei n. 85.509/35 e a que motivara a duvida suscitada pelo 
Sr. Balthazar de Almeida quanto á nota n.89.474/35, o que 
se evidenciava pelas facturas commercial e consular, e lista de 
material annexada ao processo; que a mercadoria da nota 
85.509 compunha-se de material para a formação de 39 appa- 
relhos desligadores electricos com 234 terminaes, fora 
todas as peças o corpo dos interruptores, ao passo que a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 89,474 é constituida de aco 
estructural não existindo uma só peça do corpo do piRneTs 
desligador da corrente. Novamente ouvido, o Conferente do 
despacho allegou que, como da factura commercial constasse 
a declaração de “material de construcção para chave inter- 
ruptora ao tempo”, não tinha tido duvida em classifical-o 
como apparelho physico. Declarando a parte ao juntar as 


E o. —— ma 


duas facturas referentes ao despacho mn. 85.509, apparelhos 
physicos e ao de n. 89.474, armações para montagem do re- 
ferido apparelho, confirmado pelo engenheiro certificante, 
pensava agora, pela propria declaração da reclamante que 
a mercadoria em apreço devia pagar os direitos de accordo 
com o que determina o ultimo topico da nota 282, do art. 1.657 
da Tarifa, segundo sua qualidade, como obras não especi- 
ficadas de ferro batido e não como “torres”, como fora des- 
pachado, nem “apparehos physicos” como suppuzera a prin- 
cipio. Para decidir a respeito mandou V. S. que fosse a 
questão submettida à apreciação da Commissão da Tarifa, 
designando-me como relator. Em cumprimento do respei- 
tavel despacho de V. S. dirigi-me ao Armazem 10, onde tive 
occasião de verificar o material em fôco, O exame foi facil 
porque a mercadoria despachada pela nota n, 89.474 está toda 
estendida na conferencia. Trata-se evidentemente de traves 
e travessas de aço galvanizado, para construeção de torres, 
com furos ou encaixes, art. 861 e taxa de 780 réis o kilo; por- 
tanto, bem despachadas. A meu ver não é applicavel ao pre- 
sente caso a disposição da nota 282 do art. 1.657. No interesse 
da Fazenda e para melhor esclarecimento da questão, lem- 
braria o alvitre de voltar o processo ao Engenheiro certifi- 
cante Dr. João Maria Broxado Filho, que se dignaria de pro- 
nunciar-se sobre o meu modo de entender. Salvo melhor 
juizo”. O parecer do Engenheiro Sr. Dr. João Maria Broxado 
Filho, proferido a seguir o voto do Conferente Sr, Alfredo 
Seabra,. está concebido nos seguintes termos : — “Penso com 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra. Trata-se de material des- 
tinado à construcção de torres que servirão para supportar 
apparelhos desligadores de corrente electrica, as quaes, por 
terem de ficar ao tempo, são de aço galvanizado, ra e 
assim melhor resistam. A exposição feita pela The Rio de Ja- 
neiro Tramway Light and Power em data de 15 de Janeiro de 
1936, esclarece bem a situação que foi serenamente analysada 
pelo Conferent Sr. Alfrdo Seabra em seu parecer de 13 de Fe- 
vereiro de 1936. Em summa, — a mercadoria — nota 85.509/35 
— é destinada á construcção de apparelhos e a da nota nu- 
mero 89.474/35 se destina a supportal-os. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 277 — 33.987 — V. Lambert & C. — Os requerentes pe- 
diram exame prévio, e, permanecendo a duvida, pedem clas- 
sificação da mercadoria. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- 
cional, laudos ns. 31, 32 e 33, demonstrando ser a merca 
da amostra n. 1, representada por uma tira flexivel, delgada, 
vermelha-parda, — constituida por uma lamina feita com cor- 
tiça em pó, oxydo de ferro e oleo graxo seccativo, e fixada a 
um tecido de algodão por meio de uma colla de borracha; a 
da amostra n. 2, representada por uma tira flexivel e delgada, 
—e — constituida por uma lamina feita com cortiça em pó 
e oleo graxo seccativo e fixada a um tecido de algodão por 
meio de uma colla de borracha; e a da amostra n. 3, repre- 
sentada por uma lamina flexivel e delgada, — constituida por 
uma lamina feita com cortiça em pó e oleo graxo seecativo, 
tendo em ambas as faces um tecido de algodão fixado com 
colla de borracha, — por unanimidade de votos, classífica a 
mercadoria das tres amostras apresentadas, como cortiça em 
Eai “ei classificadas, do art. 331 da Tarifa e taxa de 158690 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 278 — Warner International Corporation — 46.470 — 
Despachou pela nota n. 68.996, de 1935, obras não classifi- 
cadas, não especificadas, de ferro batido, pintado (tampas para 
vidro), do art. 861, taxa de 38120 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Luiz Trindade verificado obras de folha de Flandres, en- 
vernizadas (tampas para vidro), do art. 846, taxa de 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 377, que demonstrou ser a mer-. 
cadoria ana'ysada, representada por uma obra metallica, — 
constituida de folha de Flandres, propria para tampa de 
frascos e garrafas de vidro, envernizada externa e interna- 
mente, tendo um circulo de cortiça na parte interna, — por 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa coma 
obras de folha de Flandres, envernizadas, do art. 846 da Ta-. 
rifa e taxa de 98360 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 279 — Wilson, Sons & C. Limited — 6.785. — Despa- 
charam pela nota 83.896, de 1935, prospectos em duas ou mais 
cores, do art. 554 — taxa de 315200, com o abatimento de 
80 % da nota 146 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Euclides 
de Carvalho verificado obras impressas de mais de uma cô 
do mesmo artigo, taxa de 315200, sem direito ao abatimento 
da alludida nota. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accordo com a classificação proposta pelo Conferente do. 
despacho, considerando a mercadoria em causa como obras. 
impressas em duas ou mais côres, do art. 554 da Tarifa e taxa, 
de 318209 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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à N. 280 — Adriano Mauricio & G., Ltd., — 3.267 — Despa- 

'“ charam pela nota 1.192, de 1936, papel colorido em folhas, 

"de mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do ar- 

tigo 556/6, taxa de 25600 por kilo. O Conferente Sr. Dr, Hil- 

'* debrando de Barcellos verificou — papel com estampa, do. 
“art. 556/15 — taxa de 5$200 por kilo. 

| A Commissão da Tarifa, tendo em vista o parecer emittido 

“pelos technicos da Divisão de Producção, da Imprensa Na- 

" cional, declarando tratar-se de papel estampado, por sua 

“maioria, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Doutor 

Amarilio de Noronha : — “Mantenho o meu voto como papel 

estampado, da taxa de 55200 por kilo, do art. 556 da Tarifa, o 

que, aliás, está confirmado pelo laudo da Imprensa Nacional”; 

e o Conferente Sr, Alfredo Seabra está de accordo com o voto 

| retro, à vista do laudo pericial. 


dido, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, dentro 

do prazo de 30 dias uteis, contados à partir da data da publi- 

cação deste no “Diario Official”, sob pena de revelia. 
Processo n. 38.780, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€<IHE 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a firma Matheus 
Silva, a recolher, dentro do prazo de 30 dias, à Thesouraria 
dasta Alfandega, a quantia de 105500, proveniente de diferença 
de direitos em a nota de importação n. 47.267, de Agosto de 
1934, apurada em processo administrativo n. 9.798, de 1937, e 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


EDITAES 


De ordem do Sr. Inspector, communico aos interessados, 
tendo em vista o disposto no art. 8º, do Regulamento approvado 
pelo Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, o falleci- 
mento do corretor de navios Augusto de Sales Pupo Junior, 
vecorrido a 20 do mez de Setembro fluente. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. — 
J. de Barros Junior, Official Adminisrativo. 


IX 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
quatro latas de fumo estrangeiro apprehendidas em 18 de 
embro de 1937, no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, pelo 
rda Aduaneiro João Alves Barcellos, a vir allegar o que 


ender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- | 


os da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
o 38.679, de 1937.) 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. — 
7. Washington, escrivão. 


IH 


“De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 

ito chales de tecido de seda apprehendidos em 19 de Se- 

bro de 1937, no vapor nacional “Siqueira Campos”, pelos 

rdas Aduaneiros Egleberto Cabral, Alarico Brickmann e 

“Tovar, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 

razo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
de revelia. (Processo n. 38.680, de 1937). 


andega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. — 

Washington, escrivão, 

IH 

e ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
is metros de fazenda crépe proprio para lenços de se- 
ra, apprehendidos em 11 de Setembro de 1937, em frente ao 
azem n. 3, do Cáes do Porto, (apprehensão n. 225, processo 
877, de 1937); tres litros de vinho quinado “Ferreirinha” 
a garrafa de “Champagne”, apprehendidos em 11 de Se- 
ro de 1937, no vapor “Aurigny”, (apprehensão n. 226, 
O n. 37.878, de 1937); seis vidros de tintura para cabello, 
| lata de nivea erême e seis toucas de malha, mercadorias 
is apprehendidas em 16 de Setembro de 1937, na “Borbo- 
“(apprehensão n. 227, processo n. 38.106, de 1937); seis 
vatas apprehendidas em 16 de Setembro corrente, no Cáes 
o, (apprehensão n. 228, processo n. 38.107, de 1937); 
os de perfumes diversos, 35 gravatas e 19 lenços, mer- 
essas apprehendidas em 15 de Setembro de 1937, no 
ratimbó”, (apprehensão n. 229, processo n. 38.108, de 
oito latas de cigarros “State Express”, quatro latas de 
ley” e tres ditas de fumo “Capstan”, mercadorias essas 
didas em 14 de Setembro de 1937, no Portão do lado 
boleta”, (apprehensão n. 230, processo n. 38.347, de 
virem allegar o que entenderem a bem de seus di- 
tro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação 

pena de revelia. 


ga do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. — 
de Moura, escrivão. 


IH 


do Sr. Inspectór convido o dono ou interessado 
cos. contendo 28.000 laminas HP, 3.048 isqueiros, 
urinhas e sete kilos de pedras para isqueiros, ap- 
“no dia 21 deste mez, nas proximidades da Ponta 
ja dos Ferreiros, quando conduzidos dentro do 
e “Sergipe”, n, 4.013, quê tambem foi apprehen- 


“Câáes do Porto, pelo Sargento Aduaneiro 


sob pena de, findo aquelle prazo, ser inscripta a referida di- 
vida e extrahida certidão para cobrança executiva. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1937, — 
Armando Guedes de Meilo, Official Administrativo classe K. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
em 208 pares de meias de seda para senhora, 197, pannos para 
mesa de chá, seis jogos de calça e camisa para senhora, 300 
laminas HP, para Gilette, 20 pinceis para barba, 17 relogios 
fantasia, 17 vidros de extracto “Lavande de Alpes”, um vidro 
de loção “Crepe de Chine”, dois vidros de loção “Rêve d'Or”, 
cinco latas de pasta “Nivea Crême”, tres caixas de rouge 
“Mandarene”, duas caixas de rouge “Coty”, um isqueiro, dois 
sabonetes “Soir'de Paris”, seis pequenos funis para extracto 
e tres pulverisadores, mercadorias essas apprehendidas em 
21 de Setembro de 1937, em acto de busca no vapor nacional 
“Siqueira Campos”, pelo Guarda-mór Olegario do Prado Car- 
valho, auxiliado pelos Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes 
Pires e Alberto Rego Barros e pelos Guardas Paschoal Lan- 
zelotti e Benjamin Lopes da Costa, a vir allegar o que enten- 
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados 
da E deste, sob pena de revelia. (Processo n, 38.708, 

e E 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
em 11 latas de cigarros e dois pacotes da mesma mercadoria, 
apprehendidos em 13 de Setembro de 1937, no Cães do Porto 
pelo Guarda Aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da Costa, 
auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Processo nu- 
mero 37.879, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
em 12 vidros de perfumes de procedencia argentina, appre- 
hendidos em 16 de Setembro de 1937, no Posto Fiscal 5/6. do 


Joaquim Benedicto 
do' Sacramento, auxiliado pelo Guarda Patrocinio Ramos e ré- 
mador Manoel do Valle, a vir allegar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 38.557, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
em um córte de casemira, apprehendido em 22 de Setembro de 
1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Guarda Adua- 
neiro Emilio Lemos, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direitos, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Processo n. 38.779, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido: o dono ou interessado 
em 18 sabões estrangeiros, apprehendidos em 13 de Setembro 
de 1937, no Posto Fiscal 1, da Praça Mauá, pelo Guarda Adua- 
neiro José Pantaleão dos Santos, a vir allegar o que entender 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 27.880, 
de 1937). . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 
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Quantidade 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Internacionaes, durante o mez de Setembro de 1937 


Consumo 


14:515$800 
22:633$400 
23 :8938900 
12:9198100 
43:2798500 
31:441$400 
60:027$700 
39:404$500 
18:7598600 
35 :954$600 
26 :963$300 
25 :806$100 
40 :886$400 
45 :388$300 
16:285$100 
10:028$100 
48:271$200 
20 :482$900 
47 :801$500 
24:918$700 


21:1528600. 


30:9018700 
50:226$700 


37:336$300 | 


23:136$400 


10 % 


1:452$300 
2:264$100 
2:390$300 
1:291$400 
4:3288700 
3:144$300 
6:003$800 
3:940$800 
1:8775800 
3:596$100 
2:697$200 
2:5818400 
4:0898900 
4:5408000 
1:6298200 
1:004$000 
4:814$900 
2:048$400 
4:721$000 
2:488$500 
2:115$700 
3:0908700 
5:0228700 
3:7348300 
2:315$600 


1:992$200 
2:0118600 
2:4228600 

961$300 
3:7698500 
2:321$400 
4:4568400 
5:305$100 
2:874$100 
2:6808700 
2:441$700 
2:7438900 
3:617$300 
4:5128800 

9888600 

685$700 
3:548$300 
3:711$600 
4:530$300 
1:935$800 
1:904$200 
2:4278800 
3:7228700 
3:035$700 
2:532$100 


208100 
31$200 
33$900 
218600 
31$800 


19$200 - 


44$100 
368900 
228800 
32$400 
328700 
308600 
428900 
34$200 
178700 
78200 
378500 
18$300 
- 44$100 
248900 
19$200 
68600 
508706 
358700 


253200 


Setembro 1937 591 


“Mappa demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de Encommendas 


17 :9808400 
26:9408300 
28:7408700 
15:1938400 
51:4098500 
36:9268300 
70:5328000 
48:6878300 
23:534$300 
42 :263$800 
32:1348900 
31:1625000 
48:6368500 
54:475$300 
18:9208500 
11:725$000 
56:6718900 
26:261$200 
57 :0968900 
29:3675900 
25:191$700 
36:456$800 


« 59:022$800 


44:1425000 
22 :0088300 


82 :412$800 76:0338800 8085500 983 :9643400 


ata S dE RS DA 


2.695 | 824:7098300 


rmazem. de Encommendas Internacionaes, em 30 de Setembro de 1937. 


RECAPITULAÇÃO 
Arrecadação de Junho de 1937 
Arrecadação de Junho de 1936 


Differença para mais em 1937 


TANCREDO DE MESQUITA LIMA 


LUIZ DE SOUZA LOUREIRO 
Chefe. 


3º Escripturario 


5 Quinta-feira, 30 — BOLETIM D/? À 
SERVIÇOS PR: acre 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
"RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA TARIFA 


MEZ DE ABRIL E DE 1937 


CLASSES DA TARIFA 


a — Animaes vivos : 35988 


— Cabellos, pellos e pennas : 50: dia : 
1, — Pelles e couros... :31850| $ 
*, — Carnes, peixes, mat.“* “oleosas 
e outros prods. de animaes. :84 358 s7383]| $ 
*, — Madrep., marf, tart. e outros 
| ebeiça de animaes.. q 98:76189]) $ 
421 :506 a ddr 


— Fructas, cereaes, hortaliças, le- 
gumes e seus productos... 
— Plantas, folhas, flores, fructos, 
sementes, raizes, cascas, for- , ] 
" Yragens e especiarias .552:906 28: , 37:39080 2:10556 
10º. — Sumos ou sucos vegetaes, be-|| l i 
bidas alcoolicas e fermenta- | 
das e outros liquidos .456:33680 - : 34:11980 13:451$8]| 
11º, — Madeira : —  663:56350 $ 
12º, — Cana da India e outras, bambú, 
juncos, vime e cipó 116:85150 
13º. — Cairo, esparto, ma 
piassava, pita, sizal ou agave 
e outras materias vegetaes.. 265:63180 
14º, — Algodão 
15". — Linho, juta, canhamo e ramia. As É : 
16º. — Papel e suas aplicações ; E 702: 51381 
17º. — Pedras, terras, minerios e ou- 
tros productos mineraes.... á - .809:17859 
. — Louça e vidro .272:6095 .185:54385 
- — Aluminio, chumbo, estanho e 
zinco e suas ligas . 795 :80580 208: :73267 
. — Cobre e nickel e suas ligas... .439:94650 
«. — Ferro e aço e suas ligas 11,579:62250 
. — Ouro, platina, prata e suas ligas 166:45250 
231, — Metaloides e varios metaes,.. , 204:42380 
24º, — Materias primas não clas., para 
as industs. e preps. diversas. .412:08650 .418:91850|| 
25º. — Productos chimicos inorgani- | 
cos e organicos ? :14880 990 :05254 
26º. — Drogas, medic. chimicos e pre- 
parações farmac., dieteticas e 
outras de uso em medicina.. .984:31350 865:31259 
27º. — Armamento e outras obras de 
armeiro, objectos de munição 
e petrechos de guerra...... :91680 235:67585 
28". — Obras de cutelaria e seus ac- 
; cessorios :10980 141:56580 
29º, — Relojoaria :61580 194:46483 
30%, — App.º, inst.ºs, mach.* e obje-|| 
ctos physicos, chimicos, ma-. 
thematicos e opticos........ .385:28180 506:75087 
31º. — App.”, inst.'* e objectos de ci- ; 
rurgia .607:78950 169 :76781 
32º, — Instrumentos de musica e seus 
pertences :93080 52:06738 
83º. — Vehiculos, seus accessorios e | 
pertences :81650 165 :843584| 
34º, — Machinas, app.”, ferram."* é 
utensilios diversos - :21780 .074:14388 
85» — Varios APhgOS: uvvee sema o amis ; :03980 621:04533 
Chaves especiaes -122:00450 449:61181 


109.617:24580] 32.854:31250 275:99380 


Oo A NPR RA PERPRER 
a A PRB PER PRB 


Tarifa minima 109.617:2458000 — 32.854:3128000 
Tarifa geral 275:9938000 116:3565300 
Convenio commercial 15.952:069$000 3.294:092$8200 k 


TOIROS. :.scro recado core iio RR 125.845:3078000 36.264:7608500 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA IMPORTAÇÃO POR PESO BBUTO 
MEZ DE ABRIL DE 1937 


PAIZES DE PROCEDENCIA Tarifa Minima ' Tarifa Geral Convenio Com. Total Geral 


“1 — Allemanha 
2 — Argentina 
3 — Austria 


Hespanha 
Hollanda 


154.785 

- 263.880 
17.840 

. 146.848 
272.391 
«70.404 
> 

74,459 
«170.303 
411.397 

. 686.460 
20.577 
37.431 
31.054.391 
647.887 
1.361.874 
12.381.567 
325.336 
3.613.323 
891.279 
62 

16.480 
384,726 
621.992 


168.595 19.323.380 
941 18.264.821 
140 17.980 

20.401 1.767.249 
—— 272.391 
ep 2.770.404 
amem 5 

1.224 75.683 
759.344 11.529.647 
7.490 418.887 
80.879 27.767.339 
20.577 

37.431 

31.083.372 

666.745 

1.374.103 

12.381.567 

325.996 

3.613.323 

945.947 

62 

16.480 

539.190 

621.992 

4,541 


— Poss. Inglezas na Africa : 4.541 
' Poss. Francesas na Africa............ ! 
Poss. Hollandezas na Oceania , 335 


1 
330 


CRRRRREEER ALA 


3 — Russia 
| — Suecia 
| — Suissa 


— Uruguay 
à — Venezuela 
— Hungria 


Poss. Inglezas na Oceania 
Poss. Inglezas na Europa 


625.879 
56.765 
nal 
4.565 
37.760 

8 

76.630 
11.179 
1.493.899 
19.380 

3 

6.050 
1.083.549 
374.165 
12.750 

1 

1.783 
437.890 
6 

108 
12.591 
4.228.350 
21.045 


141.036.837 


AEE CESESENARERNDRE 


— 
S 
S 
o 


| 
é | 
“ENNEE 
oo 
ep) 


1.377 
708.993 
58.063 

17 

4.565 
37.760 

8 

76.630 
11.179 
1.493.899 
19.380 

3 

6.050 
1.084.672 
374.165 
12.750 

1 

1.783 
437.890 
4.009 

6 

108 
12.591 
4.228.350 
21.045 


142.434.142 


A d 
Ra 
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ALEANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR PROCEDENCIA 
MEZ DE ABRIL DE 1937 


TARIFA MINIMA TARIFA GERAL || COVENIO COMMERCIAL 
PAIZES DE PROCEDENCIA Ss em 


Valor declar. Direitos arrec|| Valor declar. |Direitos arrec.| Valor declar. [pireitos a 


1 — Allemanha ; .287: 6.376:58189 
2 — Argentina ; 154450 É 38 ] 


10 — Dinamarca 

12 — Estados Unidos 

13 JRÍGNÇA -=.ps piso nhon siso ms é aaa 
14 — Grã Bretanha 

15 — Grecia 

16 — Espanha 

17 — Hollanda . 

18 — Italia 

19 — Japão 

20 — Mexico 


24 — Portugal 

95 — Poss. Americanas na À. do Norte 
96 — Poss. Belgas na Africa 

97 — Canadá 

28 — India 

31 — Poss. Inglezas na Africa 

32 — Poss. Francezas na Africa ... 
34 — Poss. Hollandezas na Oceania... 
36 — Russia 

37 — Suecia 

38 — Suissa 

39 — Turquia Asiatica 

40 — Turquia Européa 

41 — Uruguay 

42 — Venezuela 

44 — Hungria 

45 — Egypto 

46 — Finlandia 

48 — Poss. Inglezas na Asia 

50 — Poss. Inglezas na Oceania..... 
51 — Poss. Inglezas na Europa 

58 — Tcheco Slovaquia 

61 — Polonia 

66 — Armenia 

67 — Dantzig 

72 — Lituania 

79 — Luxemburgo 

81 — Persia 

83 — Palestina 

85 — Yugo Slavia H 
88 — Irlanda 408 :33580 
91 — Poss. Hollandezas na A. Central. 2.025:38050 
99 — Procedencia ignorada 


Re! , 
12 epa efa CR CR SR SR CR CR CREA SR SR SA CR ER ES EI ESa SP ERC CR CR ER ER EP 
epa Sp SR SR SF SR SPA SA CR SI CR SR CR CR SR ER SP ER CP ER Ep CR CR CRER ASR 


a 


730:0385 
16:5805 


Sa SR CR SP EPP EPP PRP 


ei ja Sa dh ao SI ão co 6 cr SE 


sm o an ao 36 ap em en ER epa SR ER ER PER Ef PERES D DR 


ep SP efa Pa ER <P SRP EP DER EA 
co 
= 
o 


275 :99380 


Tarifa minima 109.617 :2458000 32.854:3128000 
Tarifa geral 275 :9938000 116:3568300 
Convenio commercial 15.952:0698000  3.294:0925300 


Total geral 125.845:3078000 36.264:7608500 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
DEMONSTRAÇÃO DIARIA DA RENDA 


Direitos 


2.068:07488 
1.189:78986 
860:87450 
856:12389 
848:13086 
964:53986 


* 8.546:65781 


837:42386 
626:25252 
1.358:997$1 
1.197:58785 


— 2.509:21985 


1.399:50589 
1.558:99389 
862:59484 


“1.036:14658 


2.934:79189 
1.118:18859 


— 2.495:61987 


709:53389 
869:67888 
1.341 :45386 
1.229:71183 
2.720:19183 
1.116:01180 
36, 256:09059 
8:66956 


36.264:76065 


s 
36.264:76065 
ó 


36.264:76055 


MEZ DE ABRIL DE 1937 


Addicional 


216:61089 
129:12258 
89:29890 
88:07356 
86:06453 
95:97350 
354:36794 
91:528$4 
66:94985 
136:33189 
126:86984 
325 :96058 
148 :34452 
156:30284 
86:27980 
107:78585 
296 :40687 
128:29588 
256 :469$1 
16:97384 
103:45857 


138:69457 | 


133:38857 
281:31185 
135:23285 


3.856:09282 
p) 
3.856:09252 
74 :04452 


3,782:04880 
D) 


3. 182:04850 


Previd*, Social 


60:89958 
89:36281 
37:84656 
57:73358 
44:409592 
“79:75982 
59:13082 
68:87758 
32:98489 
63:71855 
00684 
19583 
63:92085 
33480 
61:86458 
54:38458 
112:74587 
85:63480 
99:47881 
71:32283 
72:234892 
99 :94480 
93:65985 
73:64953 
55:13858 
1.797:23336 
$ 


—— 0. 


1.797:233586 


9 


1.797:23386 
$ 


1.797:23336 


Commerciarios 


51 :34682 
49:75958 
63:11285 
84:31156 
50:11085 
59:10988 
49:525587 
41:71081 
40:95484 
37:33885 
63:16057 
76:68886 
115:81358 
42:77089 
67:39656 
71:21256 
115:05258 
64:85959 
48:22186 
33:16559 
84:12284 
38:26280 
78:36558 
96:47989 
53:71088 
1.576 :56384 
$ 


1.576:56354 


Ê 


1.576:56384 
$ 


1.576:56354 


Outras Rendas 


57:13587 
86 :44084 
42:57984 
63:20089 
122:19387 
56:39585 
47:554$1 
62:89559 
81:58156 
59 :48954 
:73280 
:22985 
:93585 
:97080 
:69682 
:62051 
03684 
:21958 
48755 
:83584 
56:78657 
72:14285 
76:89696 
79:82257 
58:94056 
1.843:81181 
8 


1.843:811$1 


9 
1.843:811$1 
980:86059 


=D 


862:95082 


2.451:06784 
1.544:47487 
1.093:71085 
1.149:44388 
1.150:90883 
1.255:77781 
4.057 :23485 
1.102:43588 
848:72286 
1.649:87582 
1.545:35680 
3.218:28687 
1.779:51989 
1.917:37182 
1.109:83180 
1.322:14988 
3.536:03385 
1.457:19884 
3.046:27680 
931:83089 
1.186:28088 
1.690:49688 
1.612:02189 
3.251:45487 
1.419:03387 
45.329:791892 
$ 


45.329:79182 


74: 04482 


45.255:74780 
980:86089 


44.274:88681 
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cm nã à Rss aa 


Renda mk Nanda do Rio de junio no mez de Setembro de 1937 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


[Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934).......... 


2 |Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos, (Dee. 24.343, de 5 
de Junho de 1934)... 


3 I|Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934)........ = E 


Armazenagem.......eccceenneeere roncar renaeents Des AA PPS RA APR a 


Imposto de docas.........secececentercerrermencensa eonenneneenereenneneenento ERR k 
Imposto de pharões.......... io açao a co bre dg DE CORN O o = Ra PR 241 :6008000] 40.590:9 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL | VERBA POR SELLO 


Imposto de consumo 


1:8088600| 
75:8258800 


Phosphoros, isqueiros e acendedores......... O 
) 
[ Sal estrangeiro 


Sal nac'onal 


229:2718530 
53:4048730 


163:4918700 
Artefactos de tecidos e de pelles : $ 
Papel e seus artefactos | 1:6738400 
Cartas de jogar 4$400 $- 
Chapéos e bengalas $ 
LOnNÇAS «E AVÍCOB RE Ra E E es a Pao sas on EEE 2: 21:090$100 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 6:5798000 


Café torrado ou moido e chá $ 


Manteiga e succedaneos ) $ 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Setembro 1937 597 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO 


5:5438600 55:4368400! 

1:5978400 15:9748000 

Lampadas, pilhas e apparelhos electricos......... 13:35658800 133:5568300 
Queijos e requeijões.. 875300 8728740 
Tintas e vernizes | 4:0198500 18500 40:2088115 
15200 $ 125000 

4:4078300 $ 44:0748400 

1:3315000 $ 13:3048450 

4695500 $ 4:6958600 

1:0458800 Es 10:4585800 

1:3868800 $ 13:8668140 


Joias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
adorno $ $ 8 


1775000 $ 1:7695600 

[Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 1965100 1:9608504 $ 
Instrumentos de musica 43158409 $ 4:3155400 
2:1858700 $ 21:853$409 
898000 . $ 8895800 

8$200 5:9395809 5 
E) $ 3:2245590 


1.501:843$000 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


Imposto cedular e global sobre a renda..... ER Co cd é Viaja o AR Dante RA 


IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
- SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 


EE. POR LEI FEDERAL 
5 II posto do sello. cessa su esses ss estes a. $ 
>» posto sobre todos os pagamentos feitos pela União.... Cr : 1:1025000 1:102$000 


RENDAS INDUSTRIAES 
1:550$000 


7908800 2:3408800 
DIVERSAS RENDAS 


nolumentos Consulares........ NEN SInaRoR Yado) pi Aioloça 3 Pá lo a ju ao 2 couve so ess neuudo o “1:824$300 | 1:8248300 


RECEITA EXTRAORDINARIA 
epio dos Empregados Publicos 


$ 
3:9475400 
$ 


| especial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas........ 


“de generos e proprios nacionaes..........c.ccceseesmesaos 


598 Quinta-feira, 30 


A 


-< 
E 
e 
Z 
mB 
A 
-« 
Sd 
e 
o 


Indemnizações.. ... ... mean nes are are nernen ams ces csecns cer emo ans ams ravam amena nenem cena cenas 
[ Multas de expediente e por infracção do regulamento e. outras. babe» 
Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”. esssesrsereess ERR uid 
Expediente = 3 % das arrematações para ConMiDE cana Rios ea od UR, READ O E 


Marcação de animaes... 


quaesquer ren- 


das eventuaes 


Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional... o a » Apso : PE 


Depositos transferidos à receita... ......s RR NS a 7 Hr TO CAIA Re is 


Todas e 


30 % de 14 % sobre consignações em TOLHA. , ais ia REI tom Pra ha a 6 SARRO 
Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 


e) Imposto de consumo sobre combustivel.......c..v.» 


t Ê 

f RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 

; “ . 4 E é o E A 
Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935)....... ... essrerenaeo Date a A Fe -827:27087 O] 1.827:2708700. 


- Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio............cucereres 
DIVERSOS Col a a ppis Sen rvac spo vont ao ds o Hb é ho om 0 Dibim Riad ing mia UI Rm 0/6 aliinç o o 
Previdencia do Cáes do Porto...........ccustueeereermenes TREs Spas DE aja ra ra vigia 
Commissão dos Despachantes...........ccusseaers ESTE Sar TT fp Rad Pc pio po 
4 % para os funccionarios da 2º secção. .......... AE SER SADO PETS 
4 % Beneficencia União dos Despachantes. ......«ccsves pt E DSO co Ridiio 
Ingresso do Cáes do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936)......... DADA Str aii Sea 12:9708800 | 
CONSIGNAÇÕES 


488000 


«e | 


queen os a na. 


ACABA DE SAHIR 


DER > Decretos ns. 21.737, 22.262, 22. 278, de 1932 e 22.34: 
INDICE DOS ACCÓRDAOS 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfei 


m ó vol 
coa em um só volume 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA :4 é 
Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A venda na Typographia da Alfan E 
Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nunes q | 58000 o exemplar 
DES co TAMARA ED pano o 1487“ tmica a nE REGULAMENTO DAS PACTURAS CONSULAR 


radiais DS Scr Decreto nm. 22.717, de 16 de Maio de 1939, com as, 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de J 


o 

4 

do mesmo anno ) o 
Ç 


/ 


A' venda na Typographia da Alfandega À 
Preço 3$000 : ra 


E ENNENNEANEINENEA NENE NEN PREÇO 1000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


O nacional. 


lfandega do 


trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


SEXTA-FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 1937 


reto Legislativo ns > Dina o Presidente da Republica a 
declarar em estado We guerra todo o territorio nacional. 


Lei mn. 490 — Abre credito pelo Ministerio da Justiça. 


ei mn. 511 — Autoriza a creação de um aprendizado agricola. 
ei m, 512 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 
ex m. 513 — Supprime a penhora de bens da Liga contra a Tu- 
berculose. 
n. 515 — Para oecorrer ás despesas com a cunhagem de moedas 
divisionarias, abre um credito especial. 
m. 516 — Autoriza o Poder Executivo a garantir uma operação 
— de credito entre o Estado do Piauhy e o Banco do Brasil. 
m. 518 — Providencia sobre a estrada de Camanaus a S. Ga- 
iel. 
520 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 
im. 521 — Abre credito para pagamento a um funccionario da 
Camara dos Deputados. 
mn. 522 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 
»» 525 — Autoriza a compra de um immovel. 
» 526 — Antoriza a abertura de um credito especial. 
n, 528 — Isenta de impostos o Hospital do Funccionario Pu- 


e 


sd; ã 529. — Abre credito ao Ministerio da Marinha. 
Autoriza a compra de um immovel. 
Autoriza a compra de um immovel. 
Determina o modo de avaliação dos creditos annuaes, 


PopEr ExECUTIVO : 


mn. 1,631 — Autoriza: a compra de pedras preciosas. 


o 4. 1.973 — Abre credito. para pagamento de differença de, 


eto mn. 1.975 — Antoriza a compra de pedras preciosas. 
o mn. 1.991 — Abre credito ao Ministerio da Justiça. 
o n. 1.992 — Rectifica o Decreto n. 1.878. 

eto m. 1.993 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
eto mn. 2.004 — Dispõe sobre: permuta de terrenos. - 

o n. 2.005 — Declara em estado de guerra todo o territorio 
o n. 2.021 — Abre credito ao Ministerio do Exterior. 
o n. 2.022 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

eto n. 2.026 — Approva a reforma dos estatutos da A, B. Postal 


Dn. 2.028 — Abre credito ao Ministerio de Educação. 
) DA FAZENDA : 


n. 19, do Sr, Ministro. 
igões de Fazenda — Decretos e apostilas. 


esignações e licenças. 
“do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 328 a 355, 


Central da Republica — Circular n. 291. 

“das Rendas Internas — Circulares ns. 48 e 49. 
y das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 276 a 300. 
9 Superior de Tarifa — Acta da 290º a 293% sessões. 


Rio DE JANEIRO : 


de n. 882 a 923. 
o de Similares — Acta da 65" sessão. 
es: — Decisões do Sr. Inspector. 
da Tarifa — Decisões do mez. de Março de 1936, “de 
a E 
“Como prazo de 30 dias. 
Vista — “Pabella fia 1º quinzena de Outubro. 


Serviços Aduaneiros Hollerith — Tabellas 
Maio. 
Differenças cobradas pelos Srs. 


Setembro. 


referentes ao mez de 


Conferentes — Tabella do mez de 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


DECRETO LEGISLATIVO N. 


Autoriza o Presidente da Republica a declarar em estado de 
guerra, pelo prazo de 90 dias, todo o territorio nacional 


O Presidente da Camara dos Deputados; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu pro- 
mulgo o seguinte decreto: 

drt. 1º. Fica o Presidente da Republica autorizado, nos 
termos da emenda n. 1, à Constituição Federal, a declarar 
em todo o territorio macional, pelo prazo de 90 dias, equipa- 
rado ao estado de guerra, a comoção intestina grave, com 
finalidades subversivas das instituições politicas e sociaes, 
existentes no Paiz. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Camara dos Deputados, 2 de Outubro de 1937; 116º da 
Independencia e 49º da Republica. 


117 — DE 2 DE ouTUBRO DE 1937 


PEDRO ÁLEIXO. 
Cc IH 


LEI N. 490 — ve 27 DE agostTO DE 1997 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Jus- 
tiça, o credito especial de 499:103$400, para pagamento 
de dividas relacionadas 


O Presidente da Republica; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ccjono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o credito espe- 
cial de 499:1038400, para a liquidação das dividas relacio- 
nadas pelo Ministerio da Fazenda e resultantes de forneci- 
mento feito, além das dotações orçamentarias, nos exercicios 
de 1931, 1932, e 1933, à Policia do Districto Federal. 

Art. 2º. Para occorrer ás despesas autorizadas pela pre- 
sente lei, poderá o Poder Executivo realizar, no limite dia 
somma pedida, as mecessarias operações ' de credito. 

Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 19397, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
LEI N. 511 — pe 25 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza a criação de um aprendizado agricola no Estado 
do Amazonas 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccione 
a scguinte lei: 
7º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar no 
» Amazonas um Aprendizado Agricola, subordinado: 


Estado: 
; oria de Ensino ' Agrícola, do Departamento Nacional 


á Dire 


600 Sexta-feira, 15 


da Producção Vegetal do Ministerio da Agricultura, nos 
mesmos moldes dos que já existem em outros Estados da 
União. 

Paragrapho unico. A installação do Aprendizado a que 
se refere este artigo, só será effectivada depois que o Go- 
verro do Estado do Amazonas ceder, a titulo gratuito, à 
União, os terrenos e material mecessarios, 

Art. 2º, Fica, igualmente, o Poder Exccutivo autorizado 
a abrir desde já, um credito especial, até a importancia de 
500:000$000, para manutenção e custeio iniciaes do Aprendi- 
zado, correndo a despesa por conta do saldo da verba do or- 
çumento da Agricultura, 

Art. 39º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Jareiro, 25 de Setembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+0D» 
LEI N. 512 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, o credito especial de 55:1558400, para 
liquidar os compromissos assumidos com a construcção 
das estradas de rodagem nos Estados de P araná e Santa 
Catharina 


O Presidente da Republica: - 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 

Art, 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
credito esepecial de 55:1558400, pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, destinado á liquidação final dos com- 
promissos já assumidos com a construcção e conservação 
das estradas de rodagem à cargo da Commissão ce Estradas 
de Rodagem dos Estados do Paramá e Santa Catharina, até 
sl de Dezembro de 1934. 


Art. 2º. Fica, igualmente, o Poder Executivo autori- 
zuado a fazer, para esse fim, as necessarias operações de 
credito. 


Art, 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
LEI N. 513 — pe 27 DE SETEMBRO DE 1937 


Supprime a clausula exclusiva da penhora de bens da Liga 
Brasileira contra a Tuberculose 


O Presidente da Republica: 

- Faço saber que o Poder Legislativo cCecreta e eu san- 
cciomo a seguinte lei: 

Art. 1º. O terreno doado á Liga Brasileira contra a Tu- 
berculose, em virtude da lei n. 81, de 23 de Julho de 1935 
e n edificio respectivo, se forem gravados com autorização 
prévia do Govermo Federal ,não ficarão isentos de penhora 
para effectividade ou indemnização do onus constituido. 

Art. 2º, Revogam-se a parte final da letra “a” do artigo 
3º, da mesma lei nm. 81, e mais disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Cc I*D* 
LEI N. 515 — pe 28 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 3.000 :0008000, 
para occorrer ás despesas com a cunhagem de moedas 
auxiliares e divisionarias , 


O Presidente da Republica; 

“Faço saber que o Poper Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 3.000:0008, para 
recorrer às despesas com a cunhagem de moedas auxiliares e 
divisionarias, de accôrdo com autorização já concedida pelo 
Poder Legislativo, sendo que 2.450:000$000, para applicar 
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da Indepen-. 


Outubro 1937 


em material de consumo; 250:000$000, destinado a mate- 
rial permanente e 300:00058000, para serem applicados em 
BrutisicuçUuEs pur serviços excravrdimarios, 
Art. 2º, A despesa determimada nesta lei será attendida 
por conta de operações de credito, ficando revogadas as dis- 
posições em contrario, ; 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1937, 116º da Indepen-- 
dencia e 49º da Republica. ' 

GeruLio Vargas. 

Arthur de Souza Costa, 


a 
LEI N. 516 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a dar a necessaria garantia, por 
intermedio do Thesouro Nacional, a uma operação de 
credito até a importancia de 5.000:0008000 entre o Es- 
tado do Piauhy e o Banco do Brasil para a conclusão 
das obras de abastecimento dagua a Therezina 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciom 
a seguinte lei; ” 

Art. 1º, E' o Poder Executivo autorizado a garantir, por 
intermedio do Thesouro Nacional, um emprestimo, que o 
Estado do Piauhy contrahido com o Banco do Brasil, até a im- 
portancia de 5.000:000$000. - 

$ 1º. O prazo do resgate será fixado emtre os limites de 
1 e 15 annos, 

$ 2º. Os juros poderão elevar-se até à taxa de 7 % ao 
anno. 

Art, 2º. O producto do emprestimo deverá ser applicada 
da seguinte fórma: parte na conclusão das obras de abas- 
tecimento de agua e energia electrica a Therezina, parte na 
construcção de um mercado publico na mesma capital, e o 
restante em serviços que tenham por fim fomentar a eco- 
womia do Estado, inclusive desobstrucção do rio Parna- 
hyba, creação de uma estação de monta em uma das fazendas 
nacionaes existentes no Estado, protecção á pecuaria e à 
industria extrativa da cêra de carpaúba. 

Art. 3º. O pagamento do emprestimo deverá ser garan-. 
tido por meio de cauções de apolices de emissão do Estado. 

Art. 4º, O orçamento estadual consignará verba para O 
serviço de amortização e juros do emprestimo. E 

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder ao 
Estado do Piauhy um auxilio de 2.400 contos de réis, do 
qual 400 contos serão applicados na reparação das estradas 
carroçaveis existentes no Estado; 300 contos ao fundo de re- 
serva destinado á construcção do Porto de Amarração de que 
trata a Constituição piauhyense; 100 contos na desobstru- 
cção do rio Parnahyba; 800 contos na creação de uma estação 
de monta em uma das fazendas nacionaes situadas no 
mesmo Estado, bem como a serviços outros que tenham. 
por fim melhorar a creação de gado vacum e cavallar; e: 
contos wa realização de medidas tendentes ao aperfeiçoa- 
mente, protecção e financiamento da industria extractiva 
da cêra de carnaúba, ' 

Art, 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1937, 116º da Indeper-: 
dencia e 49º da Republica, ó 
GeruLio VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


<*>» 
LEI N. 518 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 


Providencia sobre a construcção de uma estrada de Cam 
a São Gabriel, no Estado do Amazonas 


“O Presidente da Republica: , 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
ccicno a seguinte lei: 
Art, 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a mandar 
construir uma estrada ce rodagem entre Camanáus e Sã 
Gabriel do Rio Negro, mo Estado do Amazonas. 
Art. 2º, Para custear a despesa resultante da execução 
desta lei poderá o Poder Executivo abrir, pelo Ministerio da 
Viação e Obras Publicas, credito especial até a importance 
e 700:000$000, fazendo para esse fim as necessarias ope- 
rações de credito. 
Art. 3º. Revogam-se as cCisposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Marques dus Reis. 
Arthur de Souza Co 
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LEI N. 520 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1937 


za a abertura, pelo Ministerio da Viação e Obras 
blicas, do credito especial de 17.514:1985000, para 
ain onto de indemnização à Madeira-Mamoré Railway 
Ê : 


— O Presidente da Republica: 
“Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
no a seguinte lei: 
"Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
“pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito es- 
al de 17.514:1985000, para pagamento de indemnização 
vida à Madeira Mamoré Railway Co., Ltd., nos termos do 
Decreto mn. 1.547, de 5 ce Abril do corrente anno, fazendo 
para esse fim as necessarias operações de credito, revoga- 
aras disposições em contrario. 


R o de Janeiro, 3 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
ncia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


CTRL 
LEI N. 521 — DE 3 DE OUTUBRO DE 1937 


riza a abertura de credito especial para pagamento de 


fferença de vencimentos ao enfermeiro da Secretaria 
“Camara dos Deputados 


Presidente da Republica: ; 
o saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarrcciono 
inte lei: : 
Artigo unico. Fica o Poder Legislativo autorizado a abrir 
| Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o credito 
de 1:2005$000, para pagamento da cifferença de ven- 
s ao enfermeiro da Secretaria da Camara dos Depu- 
| Democracino Felix, no periodo de 1 de Janeiro a 31 
embro de 1931, utilizando-se para tal fim os recursos 
no artigo 1º, da Lei n. 67, de 13 ce Junho de 1935; 
as as disposições em contrario. 


de Janeiro, 3 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


€I*E= 
LEI N. 522 — pe 3 DE ouTUBRO DE 1937 


a abertura do credito especial de 2:8308000, pelo 
inisterio da Viação, para pagamento da contribuição 
prrespondente aq anno de 1934, devida pelo Brasil ao 

mité Internacional Tecnigue d'Exports Juridiques 
ns” 


O Presidente da Republica: 
o saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
inte lei; 
y Fica o Poder Executivo antorizado a abrir o 
to especial de 2:830$000 pelo Ministerio da Viação e 
Publicas, destinado ao pagamento da contribuição 
pordente ao anmo de 1934, devida pelo Brasil ao “Co- 
ernaciomal Teênique d'Exports Aériens” (Citeja), 
lo para esse fim, as necessarias operações de credito. 
t. 2», Revogam-se as disposições em contrario. 
o de Janeiro, 3 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. . 


GeTuLIO VARGAS. | 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


E NR EIA 
| LEI N. 525 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1937 


Poder Executivo a comprar ao Banco do Brasil 
iovel em Bagé, Estado do Rio Grande do Sul 


dente da Republica: se 
her que o Poder Legislativo decreta e eu sarcciono 
Blexs +5*» , 
Fica o Poder Executivo autorizado a comprar 
Brasil, o immovel denominado “Estancia Cinco 
situado no municipio de Bagé, vo Estado do Rio 
et RE 
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Grande do Sul, abrindo, pelo Ministerio da Agricultura, o 
credito especial de 830:757$400, e a realizar, para esse fim, 
às rvecessarias operações de credito. 

Art, 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS, 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


€<SIXHE» 
LEI N. 526 — pe 5 DE ouTUBRO DE 1936 


Autoriza a abertura de um credito especial para pagamento 
de substituições 


O Presidente da Republica, 

“Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguirte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, um credito especial 
de 465:0005000, para pagamento das vartagens conferidas 
aos funccionarios publicos da União, em virtude de substi- 
tulções, referentes ao exercicio de 1936, correndo a res- 
pectiva despesa à conta dos recursos orçamentarios vigentes. 

Art, 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º ca Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


<I+HD3 
LEI N. 528 — DE 5 DE GUTUBRO DE 1937 


Isenta o Hospital do Funccionario Publico, de impostos, 
taxas, quotas e emolumentos, cobrados pelo Governo 
Federal 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Hospital do Funccionario Publico, creado 
pelo Decreto m. 2.217, de 9 de Maio de 1934, isento de todos 
os impostos, inclusive 'os de importação, taxas, quotas e emo- 
lumentos, cobrados pelo Governo Federal, como tambem 
sobre 'os que recáem nos serviços hospitalares. 

Paragrapho unico. As isenções de que trata este artigo 
serão concedidas mediante pedido do Conselho Adminis- 
trativo do referido Hospital ao Ministro da Educação e 
Saúde, que fará as necessarias requisições depois de pre- 
herchidas as formalidades legaes sobre as isenções de im- 
postos de importação. 

Art. 2º. Revogam-se, as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 529 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Ma- 
rinha, o credito supplementar de 8.600:000$000, para 
reforço de verbas orçamentarias 


O Presidente da Republica: : E 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: : ; t 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Marinha, um credito supplementar de réis 
8.600:000$000, para reforço das seguintes dotações do 'orça- 
mento vigente: 

I — PESSOAL 


Verba 1º — Administração Geral 


40:0005000 


Sub-consigiração 30:0005000 


Sub-consignação 


1.200:0008000 
80:0005000 
300 :000$000 
200 :0005000 


Sub-consignação 
Sub-consignação 
Sub-consignação 
Sub-consigração 
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Il — MATERIAL 
Verba 4: — Administração Geral 
4.000:000$000 


2.500:000$000 
250:000$000 


Sub-consignação n. 6. 
Sub-consignação n. 8 
Sub-consignação n. 13... 


Art. 2º, A despesa decorrente do artigo anterior correrá 
por conta dos saldos que apresentem as verbas orçamen- 
tarias ou por conta dos recursos a que se refere o artigo 
7º., letra “b”, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936. 

Art, 3º. Revogam-se as cisposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO Vargas. 
Henrique A, Guilhen. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+0» 
LEI N. 530 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a compra de um immovel em Quarahy, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o Ministerio da Guerra 


O Presidente da Republica: Ee 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir 
uma invernada, em Quarahy, no Estado do Rio Grande do 
Sul, para o serviço do 5º Regimento de Cavallaria Indepen- 
dente, subordimado ao Ministerio da Guerra immovel esse 
pertencente a Ibrahim Castro, medindo 5.227.200 metros 
quadrados, todo cercado, dividido em potreiros, com aguada 
propria e dispondo de campo adequado a pouso de aviões. 

Art, 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio ce Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
General Eurico Gaspar Dutra, 
Arthur de Souza Costa. 


€I+0D5 
LEI N. 531 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a compra de um terreno em Sant'Anna do Livra- 
mento, no Rio Grande do Sul 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanrcciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica Poder Executivo autorizado a adquirir, 
pela importancia de 55:0005000, um terreno medindo 136.000 
metros quadrados, nas proximidades do 5º Grupo de Artilha- 
ria a NRO, em Sant'Amrna do Livramento no Rio Grande 
do Sul. 

Art. 2º. A despesa recessaria ao cumprimento desta au- 
torização poderá ser custeada com os saldos das verbas do 
Ministerio da Guerra, para o exercicio vigente. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Incepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa 


£ 
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LEI N. 532 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Determina o modo de avaliação dos creditos annuaes para 
as despesas com os serviços de obras de Amparo á Ma- 
ternidade e à Infancia, de manutenção e desenvolvi- 
mento dos systemas educativos e realização do ensino 
nas zonas rúraes, de defesa contra os effeitos das 
seccas, nos Estados do Norte 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Os creditos, orçamentarios ou não, destinados a 
terem applicação nas despesas com os serviços e obras de 
Amparo à Maternidade e á Infarcia, ce manutenção e desen- 
volvimento dos systemas educativos e realização do ensimo 
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nas zonas ruraes, de defesa contra os effeitos das seccas, 


nos Estados do Norte, obedecerão, para a respectiva con- l 


cessão no periodo de cada exercicio financeiro, dentro dos 
limites impostos mas diposições dos arts., 141, 156, e 177 da 
Constituição da Republica, à prévia avaliação annual de seus 
totaes, tomando-se por base o montante das receitas de im- 
postos e tributos, arrecadadas no ultimo exercicio finan- 
ceiro ercerrado, 

4rt. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, em 7 de Outubro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 
GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 
. Gustavo Capanema. 
João Marques dos Reis. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 


Autoriza o cidadão Saul Simon Bertram a comprar pedras 
preciosas 


1.631 — pe 12 pe MAIO DE 1937 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Saul Simon | 
Bertram, residente nesta Capital, a comprar pedras 
ciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos do ar- 
tigo 7º, do Decreto nm. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constii 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º 


da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. i a: 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+05 
DECRETO N. 1.973 — pe 20 DE SETEMBRO DE 1997 


Abre o credito especial na importancia de 4:95058000, para. 
pagamento de differença de vencimentos do Procurador 
Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constarte da Lei n. 407, de 18 de 
Maio ultimo , e tendo ouvido o Tribunal Ce Contas na fórma 
do disposto no art. 93, do regulamento approvado elo. 
Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: | 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça. 
Negocios Interiores, o credito especial na importancia e 
4:9508000, para attender ao pagamento da differença de n- 
cimentos a que tem direito o Procurador Regiomal Ele 
toral no Estado do Rio de Jareiro, no exercicio de 1936. 


Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1937, 116º da Ind 
perdencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. y 


ID 


DECRETO N. 1.975 — DE 22 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão hollandez Heyman de Gorter a com rc 
e exportar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Corstituição Federal e tenc 
em vista o Decrto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria de faiscação do ouro aluvionar e o comrn 
cio de pedras preciosas, 

Decreta: : 

Artigo unico. Além da concessão contida no Dec 
rp. 1.486, de 10 de Março de 1937, fica tambem o cidadã 
hollandez Heyman de Gorter autorizado a comprar peí 
preciosas na 6º zoma de garimpagem e, bem assim, a exp 


| 
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» tal-as, nos termos dos artigos 7º e 16 do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


E Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
“dercia e 49º da Republica. 
GeruLio Vargas. 


drthur de Souza Costa. 
IH 
DECRETO N. 1.991 — pe 29 pe serembBro DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
DP dito extraordinario de 2.800:0005000, para despesas re- 
servadas da Policia Civil do Districto Federal 


|» O Presidente da Republica, na conformidade do disposto 
— na ultima parte do $ 1º do artigo 186, da Constituição Fe- 
“deral, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do re- 
* gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
— vembro de 1922, 
mM “ Decreta: 

| Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça 
| e Negocios Interiores, o credito extraordinario de 2.800:0008, 
| para attender ao pagamento de despesas de caracter reser- 
Pg io ct, a realizar pela Policia Civil do Districto Federal, de- 
— correntes da preservação da ordem publica. 


E: 4 Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1937, 116º da Incepen- 
“dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


k €<I+D» 
— DECRETO N. 1.992 — ve 29 pe seremBRO DE 1937 


ica o Decreto n. 1.878, de 11 de Agosto de 1937, que 
restabelece a 2º Colletoria Federaí de Campos 


O Presidente da Republica, usando da attribuição que 
“confere o art, 56, n.1, da Constituição Federal, declara 
a 2º Colletoria de Rendas Federaes, eni Campos, no Es- 
do. Rio de Janeiro, restabelecida pelo Decreto n. 1.878, 
de Agosto de 1937, tem jurisdição nos 1º, 7º, 8º, 9º, 13º, 
e 15º, districtos do municipio da referida cidade. 


| Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1937, 116º da Inde- 

dencia e 49º da Republica. 
RS GETULIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO N. 1.993 — pe 29 pe seTEMBRO DE 1937 


o cidadão allemão Ernest Becker a comprar e ex- 
portar pedras preciosas 


esidente da Republica, usando das attribuições que 
ere o art. 56, m. 1, da Constituição Fderal e tendo 
ao Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
industria de faiscação do ouro aluvionar e o com- 
de pedras preciosas, 

ta: 


Ttigo. unico. Fica autorizado o cidadão allemão Ernest 

r, estabelecido em Victoria, Capital do Estado do Espirito 
* comprar pedras preciosas em todas as zonas de ga- 
m, e, bem assim a exportal-as, nos termos dos ar- 
e 13, do Decreto n. 24.193, de 3 de Mijaio ide 1934, 
ndo titulo desta autorização uma via authentica 
ente decreto. , 


de Janeiro, 29 de Setembro de 1937; 116º da Inde- 
a e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
€=I+>» 
ETO N. 2.004 — pe 1 pe ouTuBRO DE 1937 
Dispõe sobre permuta de terrenos 


sidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
ando ; | 

“terreno cedido pelo Ministerio da Guerra ao da 

j virtude do Decreto m. 1.693, ce 3 de Junho 
rente é insufficiente para o fim a que foi pro- 


q 


Que, por outro lado, não convém mais diminuir a área 
dus terrenos da Caixa de Construcção de Casas, na Ilha do 
Governador, sem uma compersação razoavel; 

Que os interesses da defesa nacional têm primazia sobre 
quacsquer outros; 

Decreta: 

ávt. 1º. Fica o Ministerio da Guerra autorizado a pfer- 
mutar um terreno medindo 81,030 metros quadrados, si- 
tuado na Ilha do Governador, dando em parte para a Praia 
do Mattoso e cedido anteriormente à Caixa de Corstrucções 
de Casas desse Ministerio, por outro, na mesma Ilha do 
Governador, medindo 71.400 metros quadrados, dando para 
a Praia da Bica e de propriedace do Ministerio da Marinha. 

Art. 2º. O terreno, que passa para a Jurisdicção do Mi- 
uisterio da Marinha, será destinado exclusivamente à instal- 
lação de tanques de oleo combustivel para abastecimento 
de navios da esquadra; aqueile que passa à do Ministerio da 
Guerra será incorporado ao patrimonio da Caixa de Cons- 
trucção de Casas. 

Art, 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 1 de Outubro de 1937, 116º da Indepem- 
qeucia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A, Guilhem. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+0=» 
DECRETO N. 2.005 — DE 2 DE OUTUBRO DE 1937 


Declara, pelo prazo de 90 dias, equiparada ao estado de 


guerra, a comoção intestina grave, em todo o territorio 
nacional 


O Presidente da Republica, autorizado pelo artigo pri- 
e do Decreto Legislativo n. 117, de 2 de Outubro de 
ETA 

Resolve: 


árt. 1º. E” equiparado ao estado de guerra, pelo prazo de 
90 dias e em todo o territorio racional, a comoção imtes- 
tina grave articulada no paiz, com a finalidade de subverter 
as instituições politicas e sociaes, 


Art, 2º, Durante 0 periodo a que se refere o artigo an- 
terior, ficarão mantidas, em toda sua plenitude, as garan- 
tias constantes dos ns. 1, 5, 6, 7, 10, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 
28, 30, 32, 34, 35, 36 e 37 do artigo 113 da Constituição da 
Republica ficando suspensas, nos termos do artigo 161, as 
demais garantias especificadas no citado artigo 113 e bem 
assim as estabelecidas, explicita ou implicitamente, no ar- 
tigo 175 e em outros artigos da mesma Constituição. 


Art. 3º. O Ministro de Estado da Justiça e Negocios Im- 
teriores superintenderá a execução das medidas decorrentes 
das disposições anteriores, expedindo, para esse fim, as 
instrucções que se tornarem necessarias, 


Art. 4º O presente decreto entrará em vigor immedia- 
tamente e seu texto será communicado por via telegraphica 
aos governadores dos Estados e do Territorio do Acre. 


Art, 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 2 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa, 
Marques dos Reis. - 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
tienrique Aristides Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema, 
Agamemnon Magalhães. 


3“ 3 
DECRETO N. 2.021 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 13:800$000 á verba 1º sub- 
consignação n. 1 — Pessoal extincto, do Titulo 1 — 
Pessoal do Orçamento do Ministerio das Relações Ex- 
teriores 


O Presidente da Republica usando da autorização con- 
tida no art, 6º, letra “a”, da Lei n. 300, de 13 de Novembro 
de 1936, e tendo ouvido o Tribural de Contas na fórma do 
regulamento approvado pelo Decreto rm. 15.783, de 8 de 
Novembro de 1925, 
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Decreta; 

Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de 
13:8008000, á verba 1º, sub-consignação n. | — Pessoal 
extincto (cinco addidos commerciaes), do Titulo I — Pessoal, 
do crçamerto do Ministerio das Relações Exteriores, afim 
de occorrer ao pagamento dos vencimentos estipulados pela 
Lei n. 442, de 3 de Junho do corrente anno, que equipara 
os addidos commerciaes aos consules geraes. 
116º 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro ide 1997; da Incde- 


pendencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 2.022 — pe 7 DE ouTUBRO DE 1997 
Autoriza jo cidadão Bricio A. Silva a comprar pedras 
preciossa 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, decreta: 


Artigo unico — Fica autorizado o cidadão Bricio A. Silva, 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
pedras preciosas ma 3º zona de garimpagem, nos termos do 
art. 7º do Decreto n. 24.193, de-3 de Maio de 1934, consti- 
tuindo titulo desta. autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto, 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Arthur de Souza Costa. 


<= I+D=» 
DECRETO N. 2.026 — pe 7 DE ouTuBRO DE 1937 


Arprova a reforma dos estatutos da Associação Beneficente 
Postal Fluminense 


O Presidente da Republica, tendo em vista o que re- 
quereu a Associação Beneficente Postal Fluminense, asso- 
ciação de classe com séde em Nitheroy, capital do Estado do 
Rio de Janeiro, resolve approvar a refórma de seus estatutos, 
realizada em 22 de Março de 1937, excluidas nos artigos 8º, 
10, 12, e 62, a palavra — “Filhos”, no artigo 22, parte final 
da letra “a”, a expressão “quando maiores de 21 anmos”. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 2.028 — pe 7 DE ouTuUrRO DE 1997 


Abre o credito supplementar de 16:8008000, para reforço da 
dotação do orçamento do Ministerio da Educação e Saude 


O Presidente da Republica, usando da autorização con-. 


tida no Decreto Legislativo n. 4, de 7 de Novembro de 1934, 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, e artigo 6º, letra “AP, 
da Lei n. 300, de 13 de Novembro ce 1935, e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas na fórma do regulamento approvado 
pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, 


Decreta: 


Artigo urico. Fica aberto o credito supplementar de 
16:800$000, á sub-consignação n. 18, da verba 1º — Admi- 
nistração Geral — Pessoal do orçamento do Ministerio da 
Educação e Saude, afim de occorrer ao pagamento integral 
mete vencimentos devidos ao Professor Dr. Alvaro Osorio de 
Almeida. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLio Varcas. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 19 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
11 de Outubro de 1937. : 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 61.444, do cor- 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi-. 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que as apolices de seguro de automoveis pertencentes a mem- 
bros da Missão Diplomatica da Belgica, estão isentas do im- 
posto do sello federal, visto esse paiz dispensar igual trata- 
mento aos representartes brasileiros nelle acreditados, — Ar- 
thur de Souza Costa. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 22 de Setembro findo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 30 de Agosto ultimo, que nomeou Arlindo Assis 
Montanha de Andrade, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Saúde, no Estado da Bahia; 


O decreto de 30 de Agosto ultimo, que nomeou Oswaldo 
Araujo Borges de Barros, para o logar de escrivão da Colle- 
para das Rendas Federaes em Pilão Arcado, no Estado da 

as 


.O decreto de 30 de Agosto ultimo, que nomeou Edgard Pe- l 
reira Cravo, para o logar de escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Rio Branco, no Estado da Bahia, .! 


— Por decretos de 27 de Setembro findo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica : 


f 


he 


Foram nomeados : 


Genobaldo Aristóbulo Cavalcanti Avellar, para o logai 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do N 
do Maranhão; “p 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in-. 
terior do Estado do Maranhão,- Luiz de França Costa Lima, . 
para identico logar no interior do Estado de Alagoas; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in-. 
terior do Estado de Alagoas, Alvaro Malet Soares, para iden- 
tico logar no interior do Estado do Ceará; é 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Ceará, Mario Olyntho de Almeida Serra, 
para identico logar no interior do Estado de Pernambuco, 


Foi promovido : 


A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- . 
tado de Pernambuco, o do interior do mesmo Estado, Odo- 
rico Mello, a 

— Por decreto de 29: ” 

Foram nomeados : Rs 

O ex-Guarda da Policia Aduaneira da Alfa de Santos, 
no Estado de S, Paulo, José Pedro de Toledo, rda Adua- 


neiro da classe G, do quadro VIII, Alfandegas, para ter ex- 
ercicio na mesma repartição, á vista do parecer da Cor 
missão Revisora no processo fichado sob n. 84.624, de 1935; 
De accordo com a lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, 
André Wendhausen Junior, para exercer o cargo de *s0l 
reiro da classe F, do quadro VIII, Alfandegas, do Mini io. 
da Fazenda, na Alfandega de Florianopolis, Estado de 
Catharina. É 


— Ainda da mesma data; 


Foi declarado sem effeito : 


O decreto de 27 de Janeiro do corrente pr Ma *xonerou, 
por abandono de emprego, Antonio Dantas da Silva Britto, d: 
cargo de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Soure e Amparo, no Estado da Bahia, á vista do delibe 
no processo n, 46.239, de 1936. e 


Foi aposentado : 


José Nicacio Valença, no cargo de mecanico da classe 
do quadro V, Casa da Moeda, do Ministerio da Fazenda, rn 
termos da legislação em vigor. 

— O Sr. Presidente da Republica, por decreto de 6 do cor 
rente, nomeol João Perceval Farias Caldas, para o logar de t! 
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=» “Soureiro padão B, do quadro VIII — Alfandegas — Ministerio 
da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norte. 


— Por decretos de 6 de Outubro: 
Foram nomeados: 


É ! O Escrivão da Collectoria Federal de 
DP tado da Bahia, Aioizio Martez, para identico 
| | | ctoria Federal de Itabuna, no mesmo Estado; 

| À Manoel amos, para o logar de escrivão da Collectoria Fe- 
| * Geral qe ltapyra, no Estado da Bahia; 

É PF Edison bires de Cerqueira, para o logar de escrivão da 
| | Collectoria kederal de Palmeiras, no Estado da Bahia; 
[Oswaldo Borges de Barros, para o logar de escrivão da Col- 
| Jectoria Federal de Nilo Peçanha, no Estado da Bahia; 

| O Escrivão da Coliectoria Federal de Camisão, no Estado 
“da Bahia, Alypio da Silva Motta, para-o logar de Collector 
* Federal de Niio Peçanha, no mesmo Estado; 

O Escrivão da Collecotria Federal de Rio Espera, no Estado 
"de Minas Geraes, José rito de Freitas, para identico cargo 
“em Pombal, no mesmo Estado; 

O Collector Federal em Castro Alves, no Estado da Bahia, 
José Aurelio Pereira, para identico cargo na Collectoria de 
Lastro Alves, no mesmo Estado, 


- Foi promovido: 

à Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Massapê, 
Estado do Ceará, o Escrivão da mesma exactoria, Guilherme 
eira de Vasconcellos. 

* | Foram aposentados: 


É 


Itapyra, no Es- 
cargo na Colle- 


Francisco Keilinto de Aguiar, no cargo de collector das Ren- 
' Federaes em Massapé, no Estado do Ceará, nos termos da 
islaçau em vigor; 

pao Leite da Silva, no cargo de colleetor das Rendas Fe- 
es em Jaraguá no Estado de Goyaz, nos termos da Legis- 
em vigor; 

onio rrancisco de Souza, no cargo de collector das Ren- 
Federaes em Palma, no Estado do Ceará, nos termos da 
ção em vigor; 

es Luciano da Silva, no cargo da classe G, da carreira 
jaquinista maritimo, do quadro VIII — do Ministerio da 
ida, nos termos da Legislação em vigor; 

Soares Lima, no cargo da classe B, da carreira de 
te, do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, nos 
os da Legislação em vigor; 

ias Rocha e Souza, no cargo da classe B, da carreira 
nte, do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, nos 
da Legislação em vigor. 


exonerado : 


rdo Leopoldo Pereira da Camara, do cargo de thesou- 
drão E, do quadro VIII — Alfandega — Ministerio da 
» Com exercicio na Alfandega de Natal, no Estado do 
rande do Norte, visto haver acceitado outro emprego. 


Por decretos de 7 do corrente mez, assignados pelo Se- 
esidente da Republica: 


E E : 
"A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo do in- 
do Estado do Pará; Paulo Teixeira Soares, para identico 
“Do interior do Estado do Espirito Santo; 
do, o Agente Fiscal do imposto de consumo do interior 
ado do Espirito Santo, Pedro Feitosa Ventura, para iden- 
logar no interior do Estado da Parahyba; 
edido, o. Agente Fiscal do imposto-de consumo no in- 
o Estado da Parahyba, Eduardo Pinto Pessôa, para 
logar no interior do Estado de Minas Geraes; 
lido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no inte- 
do Estado de Minas Geraes, Emigdio Madruga, para iden- 
gar no interior do Estado do Rio Grande do Sul; 
ino Franco Cavalcanti de Albuquerque, para o logar de 
“fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 


Stides Barbosa Pereira. no cargo de ajudante de the- 
“sello da classe J, do quadro III — Recebedorias 
'— do Ministerio da Fazenda. 


mos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


te Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Rio Grande do Sul, Teophilo Azevedo. 


———— 


de Estado dos Negocios da Fazenda, usando 
s que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 
34, e considerando a proxima terminação do 
ia do Decreto n. 23.829, de 5 de Fevereiro de 
vi ug do lqual foi expedido o de n. 24.533. de 3 


Resolve designar o Contabilista da letra J, Claudionor de 
Souza Lemos, cheie da Secção de Dividas Consolidadas da 
Contadoria Central! da Republica, para, na qualidade de As- 
sistente Technico daquelia Contadoria junto à Secção Technica 
da Combnissão de Estudos Financeiros e Economicos dos Es- 
tados e Municipios, estudar e elaborar um ante-projecto em 
que se concretizem as medidas necessarias à adaptação dos 
serviços da reterida Secção Technica áquelle departamento do 
Thesouro Nacional. 


Na portaria Ministerial sob n. 107, de 18 de Fevereiro 
de 1937, prorogando o contracto de Americo kKreire Vegnalia, 
pelo prazo de 12 mezes, para exercer as funcções de auxiliar de 
1º classe da Commissão Central de Compras, com a remune- 
ração de 1505000, mensaes, foi feita a seguinte apostila: “Cha- 
ma-se Americo Freire Venaglia e não Americo Freire Vegnalia, 
o serventuario contractado pela presente portaria.” 


00 
000 


MHESOURO NACIONAL 
DIREGIORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


“Circular Dn. 390 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 56.150, de 1937, 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhe- 
cimento e fins convenientes, que pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas foram concedidas as regalias de que trata 
o art; 157, do Decreto n. 10.524, de 23 de Outubro de 1913, 
ao vapor “Jacy”, ex-“Hammond Lane”, incorporado á frota 
da Companhia Commercio e Navegação. — José Bellens de 
Almeida. 

<I*HDS 


Circular n. 31 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937. 


De accordo com o resolvido no processo n. 3.178, deste 
anno, recommendo aos Srs De'egados Fiscaes do Thesouro 
Nacional nos Estados que, em seus relatorios annuaes, se 
limitem à narração dos factos que julgarem importantes, 
evitando pedidos de providencia de qualquer natureza, que 
deyem-ser feitos na occasião em que taes providencias se 


fizerem pecessarias. — José Bellens de ÁAimeida. 
IH 
Circular n, 32 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 


Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937. 
De accôrdo com o resolvido mo processo n. 50.102, deste 


“anno, declaro aos Srs, Inspectores das Alfandegas e Adminis- 


tradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhe- 
cimento e fins convenientes, que ficam concedidos os favores 
de que trata o Decreto n. 4.955, de 4 de Maio de 1872, aos 
vapores inglezes “ Dunstaffnage”, “Westpoint” e “Benholm”, 
corsignados à Booth & CG. (London) Ltd. — José Bellens de 
almeida. 


ID 


Circular n. 33 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 1º de Outubro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 95.782, de 1936, 
úeclaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores 
das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e 
fins convenientes, que os favores de que trata a Circular nu- 
mero 3, de 28 de Janeiro deste anno, são os do art. 157, do 
Regulamento approvado pelo Decreto n. 10.524, de 23 de Ou- 
tubro de 1913, e foram concedidos pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas aos vapores da Companhia Carbonifera Rio 
Grandense mencionados na mesma circular. —José Bellens de 
Almeida. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para servir, em com- 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional, o Official 
Administrativo da classe J, do quadro VII — Paulino José 
de Carvalho, com exercicio na Delegacia Fiscal do mesmo The- 
souro no Estado do Amazonas. 


* 
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O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve tendo em vista a necessidade do serviço na repar- 
tição a que pertence, dispensar o Official Administrativo da 
classe H, do quadro VII, Humberto Burlamaque Simões, com 
exercicio na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
de São Paulo, da commissão em que vinha servindo no quadro 
movel do mesmo Thesouro, 


Licenças 


Por portaria de 20 de Setembro findo, foram concedidos 
seis mezes de licença, em prorogação, para tratar de interesses, 
nos termos do artigo 16, do Decreto n. 14.663, de 21 de Feve- 
reiro de 1921, ao Conferente da classe E, quadro V — Casa da 
Moeda, Renato Azevedo Silva. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 6 
de Outubro, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude; 


De seis mezes, ao Co!lector das Rendas Federaes em Santo 
Antonio de Balsas, Estado do Maranhão, Oscar Silva. 


Em prorogação : 


De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe G, quadro VIII 
— Alfandegas, Catão Peixoto Lopes, com exercicio na Alfan- 
dega de Santos, Estado de S. Paulo; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Santa 
Thereza, Estado do Espirito Santo, Francisco de Saldanha. 


— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças, 
nos termos do art, 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 


De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Prata, Estado de Minas Geraes, Gil Sapucaia Filho. 

De seis mezes, ao trabalhador da classe C, quadro VIII — 
A'fandegas, IXareos Monteiro Filho, com exercicio na Alfan- 
dega de S. Salvador, Estado da Bahia. 

De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, na 
capital do Estado do Pará, João Climaco Pereira; 

De seis mezes, ao marinheiro da classe C, quadro VIII — 
Alandegas, Esmeraldo Gomes de Oliveira, com exercicio na 
Alfandega de S. Salvador, Estado da Bahia; 

De seis mezes, ao Estatístico da classe J, quadro I — The- 
souro Nacional, José de Oliveira Rocha, com exercicio na Di- 
rectoria de Estatistica Economica e Financeira ; 

De seis mezes, ao Eseripturario da classe G, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes, Alcino José de Oliveira, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Qui- 
xádá, Estado do Ceará, Francisco Bezerra de Figueiredo, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrarem no gozo 
das referidas licenças. 


— Por portaria de 7 do corrente, foram concedidos tres 
mezes de licença para tratamento de saude, ao marinheiro da 
classe B, quadro VIII — Alfandegas, Julio Bugija de Souza 
Brito, com exercicio na Alfandega de S. Luiz, Estado do Ma- 
ranhão. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
7 do corrente, concedeu tres mezes de licença, nos termos do 
inciso 10, do art. 170, da Constituição Federal, ao Contabilista 
da classe F, do quadro XIII — Contadorias Seccionaes, Odete 
de Almeida Brandão, com exercicio na Contadoria Central da 
Republica, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
11 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De um mez, ao Estatistico-auxiliar da letra E, do quadro 1 
-— Thesouro Nacional, Sylvia de Oliveira Botelho, com exer- 
cicio na Directoria de Estatistica Economica e Financeira; 


De seis mezes, à Contabilista da classe F, do quadro XII — 
Contadorias Seccionaes, Carmen Tavares Jorge de Souza, com 
exercicio na Contadoria Regional dos Correios e Telegraphos, 
na Capital do Estado do Espirito Santo. 


— Por portaria de 13 do corrente, foram concedidos seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao Escripturario da classe G, do quadro HI 
— Recebedorias Federaes, Almir Pires de Castro Rebello, com 
exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo, ficando-lhe 
RRtecada o prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida 
icença, 


Na portaria de 14 de Janeiro do corrente anno, concedendo 
seis mezes de licença nos termos do art, 1º do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao Agente Fiscal do imposto de con- 
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sumo na capital do Estado de S, Paulo, Claudio de Oliveira 
Bastos, foi feita a segu.nte apostila: A licença concedida 
peia presente portaria ao Agenie Fiscal do imposto de con- 
sumo na Capital do Estado de S. Pau'o, Claudio de Oliveira 
Bastos, poderá ser gozada parcelladamente, nos termos do ar- 
tigo 4º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, à vista do 


DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente c do Pessoal, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
ufticios: 4 


Dia 6 de Outubro 


N. 328 — Encaminho-vos para os devidos fins o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 61.601 do anno passado 
sobre a aposentadoria de Clemente Francisco Rodrigues, 


N. 329 — Communico-vos que os funccionarios dessa re- 
partição que servem, em commissão, no quadro movel do The- 
souro Nacional: — Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, Ro- 
gaciano Lima Corrêa, Crowell Couto Castello Branco e Arthur 
Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente durante todo 
o mez de Setembro proximo findo. - 


N. 330 — Communico-vos, para os devidos fins, de con: 
formidade com a Circular da Presidencia da Republica n, 21/37, 
de 16 de Setembro proximo findo, publicada no “Diario 
Official” de 18 do mesmo mez, que, a partir de 1º de 
Novembro proximo futuro, deve ser ag o pagamento dos 
respectivos vencimentos a todos os funccionarios que não 
tenham os decretos de suas nomeações expedidos ou apostil-. 
lados de accôrdo com a nomenclatura da Lei mn, 284 de 28 de 
Outubro de 1936, nos termos do art. 1º, das Disposições Transi- 
torias dessa lei e da Circular da Secretaria da Presidencia da | 
Republica mn. 5, de 27 de Março ultimo. 


N. 331 — Reiterando o pedido constante do meu officio nu-. 
mero 323, de 16 de Setembro proximo findo, solicito vos 
digneis de informar, com urgencia, se no quadro dessa Te- 
partição existem funccionarios: extinctos ou em disponibili- 
dade, esclarecendo, no caso affirmativo, qual a designação do 
cargo e respectivo vencimento mensal, . 


E 


q 


Dia 9 


N. 333 — Peço-vos providencieis no sentido de ser € 
Directoria informada, com a possível urgencia, sobre o m 
mento da thesouraria dessa repartição no biennio de 1935 e 18 
não só em relação a dinheiro como tambem valores. 


Dia 13 


a 

N. 335 — Em additamento ao meu officio n. 284, de 21 de. 
Agosto ultimo, communico-vos, para os devidos effeitos, h tiver 
o Sr, Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria n. 200 
de 9 do corrente mez, resolvido que o Official Administrativo 
da classe K, do quadro VIII — Alfandegas, Luiz Adolpho o- 
setti, com exercicio nessa Alfandega, continue à disposição 
daquella Directoria por mais 20 dias. 


» 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Circular n. 291 — Contadoria Central da Republica — Rio 
de Janeiro, de 1937. j 


A Contadoria Central da Republica, tendo em vista as di fi- 
culdades com que as Contadorias Seccionaes lutam 
terminar as importancias escripturadas sob o titulo “Depos 
Anteriores ao Decreto n. 20.393”, que já incorreram em 
cripção, e, attendendo que a entrega ou restituição € 
Depositos se effectua por meio de recursos consignados nos | 
camentos annuaes, Ê 


Resolve: 


a) que as Contadorias Seccionaes transfiram para esta € 
tadoria, no balanço de Novembro proximo, todos os “De 
Anteriores ao Decreto n. 20.393”, cumpridas as E 
Circular n. 251, de 19 de Dezembro de 1934, desta Contado: 

b) que sejam arquivados os livros em que estiverem ana 
ticamente registrados esses “Depositos”, devendo ser 
annotados de accôrdo com o que é recomendado p; 
depositos posteriores a esse decreto, todas as entre 
restituições que forem julgadas não incursas em prescripçi 
e tenham de se effetuar por meio de dotação orçamenta o 
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c) que não sendo possivel em alguns casos a indicação dos 
esclarecimentos de que trata a Circular n. 229, de 28 de Abril 
de 1933, a transferencia seja feita com vs elementos constantes 
«da escripturação. bi . 

Taes depositos ficarão registrados nesta Contadoria para 
«qualquer informação ou providencia que posteriormente fôr 
jugada necessaria. — M. Marques de Oliveira. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


“Circular n. 48 — Directoria das Rendas Internas — Ri S 
“Janeiro, 2 de Outubro de 1937. ÀS io de 


& O Director das Rendas Internas do Thesouro Nacional, 
M “tomando em consideração a reclamação da Contadoria Central 
E “da Republica, no processo fichado, no mesmo Thesouro sob 
| nn. 36.279, de 1937, para que seja mantida a maior regularidade 

ma escripturação a cargo daquelle departamento, em perfeita 
|| correspondencia com as delegações subordinadas, de accôrdo 

com o disposto no art. 46, do Regulamento annexo ao De- 
rs creto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, recommenda aos Se- 

'mhores Delegados Fiscaes nos Estados que façam observar, 
jgorosamente, no serviço de suprimentos de valores da Casa 

Moeda, em formulas de estampilhas do sello adhesivo e de 
* outros impostos, ou devolução dos mesmos áquella Repar- 
E ao, as Circulares desta Directoria de ns. 59 e 18, respecti- 

amente de 13 de Dezembro de 1935 e 23 de Abril de 1936. — 
lvaro Dantas Carrilho. 
' €CI+*HDS 


— Circular n. 49 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
meiro, 11 de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
esouro Nacional sob n. 65.858, de 1937, declaro aos Srs. Che- 
“das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 
nhecimento e devidos fins, que os processos instaurados 
or infracção de dispositivos do Decreto n. 24.193, de 3 de 
de 1934, regulamentado pelo de n. 1.193, de 11 de No- 

bro de 1936, devem ter por base, em qualquer hypothese, 
to de infracção lavrado exclusivamente por Agente Fiscal 
imposto de consumo; que, no caso de haver designação 
ial de funccionario para aquella incumbencia, a esse 
nario deverão ser encaminhados os elementos neces- 

io à lavratura dos autos respectivos. — Alvaro Dantas 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


o Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
| dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
+ OS seguintes officios: 


2 Dia 23 de Setembro 


É 276 — Communico-vos para os devidos fins que nesta 

ta “foi desligado dos serviços da Directoria das Rendas 
Y eiras o funceionario Lino Barcellos por ter sido dispen- 
lo a pedido por acto da Directoria Geral da Fazenda Na- 
al da commissão em que se encontrava na mesma Di- 


271 — Restituo-vos o incluso despacho maritimo nu- 
124.221, deste anno, pertencente a essa Alfandega e que 
aviado com vosso officio n. 885, de 10 de Março findo, ao 
Encarregado da Inspecção junto á Alfandega de Santos. 


Dia 27 


J. 278 — Para o fim recommendado em meu despacho de 
erso, incluso vos remetto o processo fichado no The- 
0HEn 40.398, deste anno, em que Air France S. A. pede 
e direitos para tres caixas, marca A F, 598/600, con- 
cas: para accumuladores. 


79 — Reitero-vos a recommendação constante do 
n. 263, de 23 de Agosto ultimo, de referencia ao 
aço, nessa Alfandega, de machinas de estampar sellos, 
pela “Universal Postal Frankers Ltd.” de Londres, 
o anno de 1936 e no corrente. 


Dia 30 


| — Communica, para os fins devidos, que tendo 
B. Harges, em petição fichada no Thesouro sob nu- 
solicitado ao Sr. Presidente da Republica isenção 
para duas caixas marca B H ns. 1 e 2, contendo 

so pessoal, cama e mesa, utensílios e instrumentos 

o de sua propriedade, vindas pelo vapor inglez 


“Northern Prince”, entrado em 27 de Julho ultimo, volumes 
estes Já submettidos a despacho nessa Alfandega pela nota 
de importação mn. 64.089, proieriu S, kx. o seguinte des- 
pacho : 

“Deferido, nos termos do parecer,” 

.O parecer a que allude o despacho presidencial é o que 
foi emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, abaixo transeripto: 

“Charles B. Harges, passageiro que foi do avião da Panair 
chegado em Julho findo, não tendo podido trazer em sua com- 
panhia sua bagagem, fel-a embarcar no vapor inglez “Nor- 
thern Prince”, entrado em 27 do mesmo mez, constituida por 
duas caixas marca B. H,, ns. 1-2, contendo roupas de uso 
pessoal e de casa, utensilios, moveis e varios outros objectos, 
tudo usado, para os quaes solicita a concessão da isenção de 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, favor esse que a Alfandega negara pelo facto de não 
terem vindo os volumes em sua companhia e não haver O 
requerente feito menção em sua declaração de bagagem, dessa 
circunstancia, como exige a circular deste Ministerio, n. 43, 
de 1935. nº 

Allega o impetrante que deixara de cumprir aquelle requi- 
sito regulamentar por desconhecer a exigencia da circular ci- 
tada, encarecendo a concessão do favor, visto tratar-se de ar- 
tigos de uso pessoal e objectos que guarneciam sua residencia 
na America do Norte, agora transferida para o Brasil. 

A vista do que verificou a Alfandega desta cidade e consta 
da informação de fls. parece não haver inconveniente na 
concessão do favor, de accordo com os arts. 8º, n. XI, e 36 das 
Disposições Preliminares da Tarifa, subordinando-se ao pri- 
meiro desses artigos a roupa de uso pessoal e de casa, objectos 
para serviço de mesa, em louças, vidros, cristaes, etc. trens 
de cozinha, camas, colchões, travesseiros e demais objectos 
ahi comprehendidos e ao art. 36, para cobrança dos direitos 
com o abatimento de 50 %, os moveis, objectos de adorno e 
semelhantes. 

Convém esclarecer, outrosim, que a parte, à vista da recusa 
da Alfandega em lhe conceder a isenção, desembaraçou os al- 
ludidos volumes mediante o pagamento dos respectivos di- 
reitos, como se vê da nota de despacho annexa, para, haver 
a importancia assim dispendida caso obtenha o deferimento 
de sua pretensão. 

Diante do que fica exposto, V. Ex. 
como julgar mais acertado.” 

Restituo-vos o processo respectivo.” 


se dignará de resolver- 


N. 281 — Communico-vos para os fins devidos que, tendo 
“O Jornal” diario que se edita nesta Capital, solicitado ao 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, em petição fichada no 
Thesouro sob n. 71.622, deste anno, isenção de direitos para 
tres partidas de papel commum com Jinhas d'agua, vindas 
pelo vapor “West Golumb”, entrado em 2 de Agosto ultimo, 
com a consignação a ordem, resolveu S. Ex. o Sr. Presidente 
da Republica, por despacho de 90 do corrente mez deferir o 


referido pedido. 


N. 282 — (CGommunico-vos para os fins devidos que O 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que lhe 
foi solicitado pela Companhia Nacional de Navegação Costeira 
no processo fichado no Thesouro sob n. 76.617, - de 1937, no 
sentido de ser permittido o desembaraço livre de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma 
caixa marea € N N € n. 2, vinda pelo vapor inglez “Tuscan 

Aviação o à 
Star”, entrado em 27 de Julho ultimo, contendo helices de 
madeira, valvulas e magnetos para avião pesando 25 kilos 
e 420 grammas, peso legal, material este destinado a sua fa- 
brica de aviões installada na Ilha do Vianna, resolveu, por 
despacho de 15 do corrente mez, defirir o alludido pedido para 
o material que não tiver similar nacional. 


Dia 5 de Outubro 


N. 283 — Communica, para os fins devidos, que, tendo 
o Dr. Arnaldo Guinle, em petição fichada no Thesouro sob 
n. 69.817, solicitado ao Sr. Presidente da Republica dispensa 
do pagamento da taxa de 2 % de Previdencia Social, correspon- 
dente a tres ânimaes vaccuns reproductores da raça hollan- 
deza, despachados nessa Alfandega com isenção de direitos 
pela nota n. 15.708, proferiu S. Ex., em 12 do corrente mez, 
o seguinte despacho : 

“Deferido, nos termos do parecer.” j 3 

O parecer a que allude o despacho presidencial é o que 
foi emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos seguintes 
termos : 

“O Dr. Arnaldo Guinle, criador, devidamente registrado no 
Ministerio -da Agricultura, solicita dispensa do pagamento da 
taxa de Previdencia Social correspondente a tres animaes 
vaccuns de raça hollandeza, reproductores, recebidos de 
Amsterdam pelo vapor hol'andez “Eemland”, entrado em 
10 de Setembro de 1936, e despachados na Alfandega desta 
Capital com isenção de direitos de importação para consumo, 
de accordo com o art. 13, inciso 9, do Decreto n. 24.023, de 
91 de Março de 1934. 

O art. 2º do Decreto n. 643, de 14 de Fevereiro de 1936, 
isenta da taxa de 2 % de Previdencia Social, além do com- 
bustível e do trigo, “as mercadorias para as quaes a tarifa 
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das Alfandegas, mandada executar pelo Decreto n. 24.343, de 
5 de Junho de 1934, não estipulou taxa a cobrar; aquellas que 
forem despachadas com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no ar- 
tigo 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, as es- 
pecificadas no tratado de commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos da America, assignado em Washington 
a 2 de Fevereiro de 1935, e approvado pelo decreto legislativo 
n. 4, de 18 de novembro do mesmo anno; as decorrentes de 
contratos com o Governo Federal, nos quaes esteja expressa 
a isenção dos direitos de importação e demais taxas adua- 
neiras e as que tenham obtido identica isenção em virtude 
de concessões especiaes”. 

O acto da Alfandega do Rio exigindo o pagamento da taxa 
de Previdencia Social correspondente aos animaes em questão 
foi legal, de vez que os materiaes e mercadorias comprehen- 
didos no art. 13 do citado Decreto n. 24.023 de 1934, não 
foram excluidos da incidencia dessa contribuição pelo ar- 
tigo 2º do Decreto n, 643 acima transcrípto. V. Ex., entre- 
tanto, resolverá como julgar mais acertado,” 


N. 284 — Communico-vos para os fins devidos que »v 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que soli- 
citou a pintora argentina Sultana, Neder, chegada a esta Ca- 
pital pelo vapor nacional “Pedro II”, entrado em 28 de Agosto 
findo, em petição fichada no Thesouro sob n. 71,624, resolveu, 
por despacho de 20 do corrente mez autorisar o desembaraço 
na fórma do art. 63, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, de 13 telas artísticas, pintadas e duas ditas sem pintura 
representativas de varios motivos de arte, trazidas pela mesma, 
em sua bagagem, para serem expostas na Feira Internacional 
de Amostras desta Capital, a inaugurar-se em Outubro vin- 
douro, objectos estes que essa Alfandega não poude entregar 
por terem vindo desacompanhados de qualquer documento de 
embarque, devendo a interessada assignar um termo de res- 
ponsabilidade, com fiador idoneo e prazo de um anno, para 
a re-exportação dos trabalhos ou o pagamento dos direitos 
devidos, de accôrdo com o art, 63, do precitado decreto. 


Dia 6 
N. 285 — Communica, para os fins devidos, que, tendo o 


Sr. Carlos Guinle, em petição fichada no Thesouro sob nu- 
mero 69.813, solicitado ao Sr. Presidente da Republica dis- 


pensa do pagamento da taxa de 2 % de Previdencia Social º 


sobre cinco porcos reproductores, despachados nessa Alfan- 
dega com isenção de direitos em 1936, proferiu S. Ex. o se- 
guinte despacho : 


“Deferido, nos termos do parecer.” 


O parecer a que al'ude o despacho presidencial é o que foi 
emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos seguintes termos : 


“O Dr. Carlos Guin'e, criador, devidamente registrado no 
Ministerio da Agricultura, solicita a dispensa do pagamento 
da taxa de Previdencia Social, exigida pelas Alfandega desta 
Capital, correspondente a cinco porcos de raça, reproductores, 
importados da Allemanha pelo vapor allemão “Berengar” e 
despachados com isenção de direitos de importação para con- 
sumo, de accordo com o art. 13, inciso 9, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934. 


Segundo o artigo 2º do Decreto n, 643, de 14 de Fevereiro 
de 1936, são isentos da taxa de Previdencia Social, além do 
combustivel e do trigo, “as mercadorias para as quaes a ta- 
rifa das Alfandegas, mandada executar pelo Decreto n, 24.343, 
de 5 de Junho de 1934, não estipulou taxa a cobrar; aquellas 
que forem despachadas com isenção de direitos de impor- 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no 
art. 12 do Decreto n. 240023, de 21 de Março de 1934, as espe- 
cificadas no tratado de commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos da America, assignado em Washington au 
2 de Fevereiro de 1935 e approvado pelo Decreto legislativo 
n. 4, de 18 de Novembro do mesmo anno; as decorrentes de 
contratos com o Governo Federal, nos quaes esteja expressa 
a isenção dos direitos de importação e demais taxas aduaneiras 
e as que tenham obtido identica isenção em virtude de con- 
cessões especiaes”, 


As mercadorias e materiaes comprehendidos no art. 13 do 
Decreto n. 24.023, citado, não beneficiam da dispensa do pa- 
gamento das demais taxas aduaneiras, não se incluindo, 
assim, na excepção do art. 2º da lei n. 643, de 1936, acima 
transcripto. Foi, pois, legal o acto da taxa de Previdencia 
“aa V. Ex., entretanto, resolverá como julgar mais acer- 
ado. 


- N. 287 — Communico-vos para os fins devidos que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, por despacho de 22 do 
corrente mez, resolveu deferir o pedido feito por Leon Ra- 
binowitz, profissional de piano, em petição fichada no The- 
souro sob nm. 71.998, no sentido de serem desembaraçados 
livres de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, quatro volumes sendo uma mala e tres caixas 
marca G. K. ns. 8.490, 8.524, 8,525 e 8.526, vindos pelo vapor 
aliemão “La Plata”, entrado em 16 do mez de Julho ultimo, 
contendo um piano de meia cauda, de seu uso pessoal e pro- 
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fissional, musicas, livros impressos em um exemplar de cada 
obra, roupas de uso, utensílios de cosinha e de mesa, um ferro 
dc engommar, um pequeno espelho e outros objectos, todos 
bastante usados, volumes esses que por engano de quem os 
embarcou vieram com a consignação “a ordem”, 

Restituo-vos o incluso processo originado da petição -nu- 
mero 31.017, pertencente a essa Alfandega. 


N. 288 — Communico-vos para os fins devidos que tendo 
o Instituto do Assucar e do Alcool em officio sob n, 13 de 8 
do corrente mez, fichado no Thesouro sob n. 72.010, solicitado: 
ao Exmo, Sr. Presidente da Republica, de conformidade com o 
art. 106, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autori- 
sação para o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, do material sem 
similar na industria nacional, adquirido na França,. Belgica, 
Estados Unidos da America do Norte, Allemanha e Inglaterra, 
com destino a installação de uma grande distillaria de alcool 
anhydro com capacidade para 600 hectolitros em 24 horas, na 
Estação do Martins Lage, municipio de Campos, no Estado do 
Rio de Janeiro, resolveu S. Ex. por despacho de 22, deferir q 
alludido pedido. 
Dia 9 


N. 289 — Communica, para os fins devidos, que, tendo a 
Sociedade Industrial de Productos Chimicos, estabelecida nesta 
capital, á rua S, Pedro n. 46, em petição fichada no Thesouro 
sob n, 71.636, deste anno, pedido ao Sr. Presidente da Re- 
publica, com fundamento no artigo 106 do Decreto n. 24,028, 
de 21 de Março de 1934, a concessão de isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
oito equipes, compostas, cada uma, de tres machinas, desti- 
nadas ao fabrico, esterilização, enchimento, sellagem e mar- 
cação do envolucro total denominado “Sealeone”, apropriado- 
ao engarrafamento do leite, proferiu S, Ex. em data de 20 do 
mez de Setembro que hoje finda, o seguinte despacho : 


“Sim, nos termos do parecer,” 


O parecer a que allude S. Ex. é o que foi emittido pelo 
Sr, Ministro nos seguintes termos : 

“A Sociedade Industrial de Productos Chimicos, estabele-: 
cida nesta capital, à rua de S. Pedro n. 46, solicita a con- 
cessão da isenção de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras, para oito equipes, compostas, cada 
uma, de tres machinas, destinadas ao fabrico, esterilização, en- 
chimento, sellagem e marcação do envolucro total, denomi-. 
nado “Sea'cone”, apropriado ao engarrafamento do leite. 


Allega a requerente ser esse envolucro o mais bygienic 
leve e menos susceptivel de fraudes, utilizavel uma vez e 
plamente divulgado na America do Norte e na Europa e appro-. 
vado pelo Departamento de Saude Publica de Nova York, pela 
Commissão de Tabellamento do Rio de Janeiro e Ins oria. 
de Alimentação da Directoria de Defesa Sanitaria Interna- 
cional e da Capital da Republica, conforme as certidões an- 
nexas, 


Pede ainda que a isenção abranja igualmente a materia 
prima destinada ao funccionamento das primeiras installações,. 
comprehendendo cartão, parafina e fechos metallicos, cons b 
tes da relação junta. ” 


“Trata-se de um serviço novo para acondicionamento e. 
transporte de leite, que as autoridades competentes da Rept 
blica aprovaram. o 


O pedido, porém, não está previsto em lei, razão porque. 
a interessada fal-o, amparada no art, 106 do Decreto n, 24.023, 
de 21 de Março de 1934. Assim sendo, V. Ex, se dignará de. 
resolver como julgar mais acertado, parecendo, entretanto, | 
que, se for o mesmo deferido, deverá ficar a concessão E 
rente ás materias primas destinadas ao funecionamento das | 
primeiras installações condicionada ao exame, quanto às quan- 
tidades, das autoridades competentes, a juizo da as 
da Alfandega e todo o material subordinado ao criterio. 
restricção dos similares nacionaes. ” . 


“  Remette a inclusa relação do material de que se trata, 
Processo n, 71.636-37. 


N. 292 — Transmittindo-vos por cópia o Aviso do Ministerio. 
da Viação e Obras Publicas, n. 2.044, de 24 de Agosto R oximo 
findo, acompanhado de uma cópia da exposição feita pel 
Departamento dos Correios e Telegraphos com reference , 
jornaes e revistas de procedencia estrangeira, recommendo-vos 
informeis o que oecorre a respeito nessa Alfandega. 


“ 
EF o 


N. 298 — Passo ás vossas mãos o processo n. 61.523, de : 
1937, fichado no Thesouro Nacional, afim de que. vos digneis: 
prestar a informação de que trata o meu despacho de fls. 
do mesmo processo, É 

La 

N. 299 — Communico-vos para os fins devidos, em addita- 
mento a ordem desta Directoria n. 296, de 5 do corrente mi 
que a concessão feita pelo Exmo. Sr. Presidente da Republica | 
u que allude a mesma ordem, se refere a seis caixas, * 
cinco com a marca N. A, S. GC. ns. 317 e 44 a 47 e uma € 
a marca N. A. S. C.n. B 2.797-1 e não apenas cinco como 
engano foi declarado. 


a 
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Dia 12 


N. 300 — Restituindo os "documentos que instruiram o pro- 


| “cesso vindo com o officio dessa Alfandega n. 2.989, de 30 de 


| em que José P. Ramos, 


no Thesouro sob n. 57.916, deste anno, 
recorre do acto dessa mesma Alfandega, 
lhe negou prorogação de prazo para apresentação da 

E tura consular relativa a 35 fardos de papel de filtro, oriundo 
«da Hespanha, despachados pela nota de importação n. 9.869, 


“Julho ultimo, fichado 


q “de 1937, e em virtude do qual foi dita firma obrigada ao re- - 


— colhimento da respectiva multa, na quantia de 2:639$800, de- 
* claro-vos, para os devidos fins, ter o Sr. Ministro, por des- 
— pacho de 97 do passado, assim resolvido: 
| “Deferido, por equidade, à vista do que esclarece o Minis- 
* ferio das Relações Exteriores, quanto à irregularidade do forne- 
“cimento aos consulados do Brasil na Hespanha, devendo o re- 
—* querente providenciar no sentido da satisfação do que dispõe 
“0 $ 3º, do art. 7º, do Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933.” 


"| Os esclarecimentos a que se refere o despacho são os in- 
“dicados no parecer desta Directoria, abaixo transcriptos, com 
“o qual foi o Sr. Director Geral accórde: 

PD «A firma José F. Ramos pela petição de fls. 4, requereu ao 
pector da Alfandega desta Capital para assignar termo de 
ponsabilidade pela falta da factura consular referente a 
ardos da marca J. P. R., ns. 1-35, contendo papel de filtro, 
ando bruto 1.828 kilos, recebidos da Hespanha pelo vapor 
ncez “Campana”, entrado em 4 de Janeiro deste anno. 

ferida a petição acima, à de 4 de Fevereiro seguinte foi 

signado o termo de responsabilidade pela falta daquelle 
mento, com o prazo de 90 dias, e pagos os direitos da 
adoria pela nota n. 9.869, de 5 do mesmo mez. 

Esgotado esse prazo sem que a firma José P. Ramos tivesse 

ntado a factura consular, o funccionario encarregado 
à serviço, em 5 de Maio ultimo, levou ao conhecimento do 
tor da Alfandega, que impoz á referida firma a multa de 
os em dobro. 

ela petição de fls. 9, datada de 11 do mesmo mez de Maio, 
| Ramos, não tendo ainda recebido a factura consular, 
reu prorogação do prazo para a apresentação daquelle 
nento, allegando a situação anormal da Hespanha, cuja 

» foi indeferida por falta de amparo legal. 
tificada desse despacho, em 3 de Junho deste anno, a 
ma José P. Ramos recolheu pela nota n. 42.887 de 4 do 
no mez, a multa de direitos em dobro que lhe foi imposta. 


se conformando, porém, com o resolvido pelo Inspector 
Alfandega, a referida firma apresentou em 3 de Junho ul- 
o requerimento de fls. 14, no qual pede ao Sr. Ministro 
enda, por equidade, prorogação do dito prazo por mais 
allegando que deixou de apresentar a factura consular 
télla récebido, muito embora, insistentemente, hou- 
reclamado dos exportadores e que essa demora desculpa- 
feitamente bem, tendo em vista a situação anomalissima 
se encontra o paiz exportador (Hespanha) e tanto 
certo que a Directoria de Estatistica Economica e Finan- 
| Thesouro Nacional ainda não recebeu a segunda via 
ida factura consular, como faz prova a certidão ne- 
de fls. 13, passada pela referida Directoria. 
te da situação anormal em que se encontra a Hespanha 
ectoria dirigiu ao Serviço Consular do Ministerio do 
o officio n. 115, de 19 do corrente, pedindo a relação 
sulados brasileiros que se encontram funccionando 
paiz, na costa do Mediterraneo. 
sposta, esta Directoria recebeu o officio NC-SN-923. 
de 24 deste mez, aqui annexado, no qual aquelle 
informa que naquella zona ha actualmente dois, 
os em condições de attender ás exigencias do serviço; 
: Barcelona e Málaga. 
renta ainda o mesmo Ministerio que a primeira 
jancelarias, embora funccionando, está sujeita a muitas 
es no que toca a legalisação de documentos, particular- 
ssaportes, facturas e despachos de navios, por se 
cargo de um cidadão estrangeiro com a categoria de 
nsular. 
o que o Ministerio do Exterior declara é que o 
e Barcelona não legalisa passaportes, facturas con- 
despachos de navios, e portanto, praticamente não 
sulado em Barcelona. 
condições, em face da informação prestada pelo 
do Exterior, o deferimento do pedido de prorogação 
não mais approveitará. a interessada. 
'e-me seria conveniente a expedição de uma circular 
] Ra ás cargas procedentes de Barcelona o dis- 
art. 7º, do Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, 
pu o regulamento sobre facturas consulares.” 


Communica, para os devidos fins, que o Sr. Mi- 
presente o processo fichado no Thesouro sob 
1937, resolveu, por despacho de 30 de Setembro 

rir, por equidade, o pedido da revista “Vida Tur- 
edita nesta Capital, para relevar a multa que 
sta por essa Alfandega, dos direitos integraes 
todo o papel empregado em 1936, em virtude 


Ea di si fóra do prazo regulamentar a verificação 
À eq ATA SUA PAM ana dada boa applicação do papel importado 
cm os favores concedidos pela Circular g RE ? i 
a) n. 19, de 30 de Abril 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 23 DE SETEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 23 de Setembro de 1937, às or: 
290º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa Ns 

Compareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente: 
Antenor Ribeira de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves e Jair 
Negrão de Lima, membro do Conselho, o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 
Guimarães, Secretario. 

Faltaram por motivo justificado os Srs. Uldarico Caval- 
canti e Vivaldo Coaracy. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 20 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores : 

Ao Sr. Jair Negrão — 1.826, 1.831, 1.881, 1.911 e 1.921. 
Nes Sr. Milton Gonçalves — 2.577, 2.582, 812-A, 817-A e 

Ao Sr. Ribeiro Menezes — 2.095, 2.418, 2.423, 2.428 e 2,433. 

A seguir, fez-se a entrega para vista do Representante da 
Fazenda, dos acórdãos, concernentes aos seguintes recursos : 
364-A, 404-A, 767-A, 769-A, 799-A, 1.843, 1.873-R, 2.232, 2.360, 
2.870, 2.459 e 2.464. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 702-4 — Companhia Telephonica Brasileira — C'as- 
sificação de Mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves. — Rejeitada a preliminar de insuffi- 
ciencia da taxa de recurso, contra o voto do Sr. Presidente, 
deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 710-A — Anderson Claiton & C. Ltd. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

N. 2163-R — Companhia Lithographica Ferreira Pinto — 
Razão de papel para impressão — Alfandega do Rio — Pedido 
de reconsideração do accórdão n. 94 — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes — Deferido o pedido de reconsideração, quanto 
à perempção, unanimemente, negou-se, tambem, unanime- 
menté; provimento ao recurso. 

Adiados : 2.325, 2.342, 2.420, 2.430, 2.445, 2.520, 2.519; 
805-A, 2.609, 1.611, 1.633, 2.060, 2.085, 2.390, 2.457, 2.517, 
2.629, 2.634, 2.649, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813 e 2.929. 


IHES 
NO DIA 27 DE SETEMBRO 
7 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA 
DE 193 


Realizou-se no dia 27 de Setembro de 1937, ás 14 horas, à 
991º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves, Uldarico Ca- 
valcanti e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 


o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 
Aberta a sesão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 93 do corrente, a qual foi approvada. 
Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enume- 


rados pelos seguintes relatores: 
Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.143, 2.230 e 2.385. 
Ao Sr. Uldarico Cavalcanti. — Ns. 2.294, 2.729, 2.734, 2.739 


e 2.744. 
Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.503, 2.508, 2.513, 2.539, 


2.518 e 2.528. 
A” hora do expediente, fora 


do Expediente e do Pessoal do T À 
e 102, todos do corrente mez, communicando que S. Ex. o 


Sr. Ministro por despachos de 28 de Agosto proximo passado 
negou provimento aos recursos interpostos pelo reperesen- 
tante da Fazenda Publica dos accórdãos ns, 2.573, 2.326 e 
2.216, em que são interessados, Moinho Fluminense S. A. nos 
dois primeiros e Ceciliano Corrêa & C. no ultimo. 

Em officio n. 103, de 18 do corrente, a mesma Directoria 
communicou que o Sr. Ministro, por despacho da mesma data 
que os anteriores, tomou conhecimento do recurso interposto 
pelo representante da Fazenda do accórdão nm, 2.499, em que 
era interessado, Armando Ribeiro & C., para o fim de mandar 
adoptar o valor de 108000 por unidade, para os voltimetros 
importados, servindo esse valor para base dos calculos dos 


respectivos direitos. 


m lidos os officios da Directoria 
hesouro Nacional ns. 100, 101 


610 Sexta-feira, 15 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
TCCUrsos: 

N. 2.609 — Frederick von Sohsten — Certificado de pro- 
cedencia da mercadoria — Alfandega de João Pessôa — Re- 
lator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 2.942 — Alfandega de Santos — Ex-officio — Interes- 
sada. “The Dulop Pneumatic Tire (S. A.) Ltd.” — Revisão de 
despacho — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 


calves. — Negou-se provimento ao recurso ex-officio, unani- 
muemente, 

N. 2.325 — Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
de direitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Ri- 


beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, 
para o fim de ser ouvida a Commissão de Similares, unanime- 
mente. 

N. 2.420 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
Electricos — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Tomou-se conhecimento do 
recurso para dar-lhe provimento, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti. 


N. 2.430 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductorer 
Electricos — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Tomou-se conhecimento do 
recurso para dar provimento ao mesmo, contra o voto do Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.445 — Theodor Wille & C. Ltda. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N. 1.611 — Sabino Ribeiro & €, — Valor de mercadoria — 
AMandega de Aracajú — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, deliberando-se 
outrosim, enviar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda para 
tomar conhecimento das irregularidades verificadas na Guarda- 
moria da Alfandega de São Salvador. 


N. 2.060 — Ateliers de Constructions Electriques de Char- 
leroi S. A. — Restituição d edireitos — Alfandega de Santos 
-— Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao re- 
curso, contra o voto do Sr, Uldarico Cavalcanti. 


N. 2.437 — Bitar Irmães — Isenção de direitos — Delegacia 
Fiscal do Pará — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.517 — Aliança Commercial de Anilinas Ltda. — Classi- 


ficação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


N. 2.629 — Raul S. Rodrigues & C, — Isenção de direitos 
— Alandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti, — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.634 — S. A. Para a Venda no Brasil dos Productos 
Michelin — Decreto n. 2.742-1897 — Recebedoria Federal em 
São Paulo — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, unanimemente, 


N. 2.649 — D. Marsicano & C. Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Não se conheceu do recurso, por perempto, contra 
os votos dos Srs. Negrão de Lima e Ribeiro de Menezes. 


N. 2.929 — Samuel Goldstein — Direitos em dobro — Al- 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, 
com vista do Sr, Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente. 


N. 849-4 — Companhia de Perfumaria Beija-Flôr — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
Jator, Sr, Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


N. 2.467 — Manaos Harbour Ltda. — Imposto addicional de 
10 % — Alfandega de Manãos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


Adiados — Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 1.633, 2.390, 2.743, 2.778, 
2.803, 789-A, 854-A, 1.222, 1.679, 2.484, 2.599, 2.654 e 2.659. 


I++ 


SESSÃO ORDINARIA at pr DIA 30 DE SETEMBRO 
DE 193 


Realizou-se no dia 30 de Setembro de 1937, às 14 horas a 
292", sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves, Uldarico Ca- 
valcanti e Jair Negrão de Lima. membros do Conselho: o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 27 do corrente, a qual foi approvada. 

A* hora do expediente, o Sr. representante da Fazenda re- 
quereu e o Conselho. por unanimidade de votos, concedeu pre- 
ferencia para distribuição e julgamento. dos rescursos nu- 
meros 1.196-A da Gilette Safety Razor, 3,913 e 3.640, da Com- 
panhia Agricola União Industrial de Pernambuco. 
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Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 4.117 — Pereira Lima & C. — Contrabando — Alfandega 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Rejeitada 
a preliminar sobre a incompetencia do Conselho para apreciar 
o recurso do fiel de armazem sobre a pena disciplinar que lhe 
foi imposta, contra os votos dos Srs. relator e Uldarico Ca- 
valcanti, adiou-se o julgamento do recurso, a requerimento do 
Sr. Jair Negrão. 

Falaram os Srs. Newton Noronha, advogado da parte e o 
reprssentante da Fazenda Publica. 

N. 1.633 — Commercio e Industrias Souza Noschese S, A. 
— Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves, com vista do Sr, representante da Fa- 
zenda Publica, — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto 
do Sr. Uldarico Cavalcanti, 

N. 622-A — Companhia Swift do Brasil S. A. — Revisão de 
despacho — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Milton 
Gonçalves. — Rejeitada a preliminar, contra o voto do Sr, re- 
lator, da divisão do processo em dois recursos de vez que 
versam na especie materias connexas, tomou-se conhecimento 
do recurso para negar provimento quanto á classificação, una- 
nimemente, e quanto à multa de facturas, adjudical-a ao 
funccionario que primeiro representou contra a infracção, una- 
nimemente. 

N. 752-A — Luiz Hermanny Filho & C. Ltda. — Direitos 
sobre envoltorios — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, contra 
os votos dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti. 

N. 814-A-R — Singer Sewing Machine Co. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Pedido de reconsideração do ac- 
córdão mn. 1.936. — Indeferiu-se o pedido, unanimemente, 

N. 1.021-4A — Arthur Goldhireh — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Negrão. 
Lima. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Adiados: Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743, 2.778, 
2.803, 2.813, 789-A, S54-A, 1.222, 1.679, 2.484, 2.599, 2.654, 
2.659, 823-A, 834-A, 238-A, “SMA é 1.17LA. y 


I++ 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE O 
DE 1937 


Realizou-se no dia 4 de Outubro de 1937, às 14 ads: a 
293º sessão ordinaria do Conselho Superior. de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima e Milton Barbosa 
Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Ga-. 
cador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo. 
Guimarães, secretario. Faltou por motivo justificado o Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria a, 
realizada no dia 30 de Setembro proximo findo, a qual p- 
provada. j 

A* hora do expediente, submettidas a apreciação do 
selho as preferencias solicitadas para E TOS e: 
mento dos recursos ns. 4.565, 1.522-A, 1.545-A e 1.676-4, « 
que são interessados, respectivamente, Annibal da Silva Bastos, 
Constante & C. Ltda. Eugenio Weinlich e Amorim Costa & G., 
concedeu-se, unanimemente, a medida solicitada, à vista . 
razões expedidas pelo representante da Fazenda. 

A” seguir, tambem, de accôrdo com o parecer do 
sentante foram, unanimemente, negadas as preferencias pe- 
didas para os recursos ns. 1.194-A, 1,234-A e 1.366-A, em + 
são partes F, Soria, M. Almeida & C., + Oberst Rocha & C. Ltda 

A seguir, fez-se a entrega para vista do inter Faca dá 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recu 
ns. 697-A 702-A, 725-A, 800-A, 802-A, 650, 1.633, 1.888, 2. 
2.325, 2.329, 2.430, 2.437, 2.342, 2,467, 2.517 e 3.645-R. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos ) ix 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Jair Negão — Ns. 1.966, 1.971, 1.976, 1.981 e 1. 

A rd Ribeiro de Menezes — Ns, 798-A, 2.573, 2.603, çãe 
e 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os sega ntes 
recursos: 

N. 4,117 — Vista ao Sr. Ribeiro de Menezes. 

N. 263-A — Companhia Hanseatica — Direitos sobre 
torios — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. 
Goncalves. — Deu-se provimento ao recurso, unanimeme 

N. 1.208-4 — Companhia Chimica Merck Brasil S. A. - 
Classificacão de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Jair Negrão. — Tomou-se conhecimento do 1 
curso para mandar classificar a mercadoria no art, 1.28 « 
Tarifa. sujeita á taxa de 25 % “ad valorem?”, unani 

N. 822 — Wilson Sons & C, — Classificação de mercadori 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Milton 6 
calves. — Deu-se provimento 29 recurso, unanimemente. 

N. 1.626 — Cioffi Guerra & C. Ltda. — Restituição de € 
reitos Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Goncalve 
com vista dos Srs, Uldarico Cavalcanti e representante d 
zenda Publica, — Negou-se provimento ao recurso, unanim 
mente. | 
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e. N. 2.477 — Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Ri 
| Grande do Sul — “Ex-officio” — Interessada, Companhia To 
' onica Rio Grandense — Restituição de direitos — Relator, 
r. Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso “ex- 
RR psanimentto 
Ni A. — Empresas Maritimas (Brasil) S. A. — Restituicã 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton a 
ves. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 2.557 — Empresas Maritimas (Brasil) S. A. — Restituição 
e direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 
ves. — Negou-se provimento ão recurso, unanimemente. 
N. 2.562 — Empresas Maritimas (Brasil) S. A. — Restituição 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 
alves. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
= N: 2.552 — Cassio Muniz & C. — Facturas consulares — 
lfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Goncalves. — Ne- 
Sou-se provimento ao recurso, deliberando-se suggerir ao Se- 
nhor Ministro, a relevação, por equidade, da multa imposta, 
Adiados == Ns, 2.520, 2.519, 805 
"“Adiados — Ns, 2.520, 2.519, -A, 2.085,-2.390, 2.743, 2.77 
03, 2.813, 789-A, 854-A, 1.222, 1.679, 2.484, 2.599, o 664 
659, 823-A, 834-A, 838-A, SMA, 1.174-A, 1.389-A, 2.442 e 
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PORTARIAS 


882 — Em 1 de Outubro de 1937 — Designo para 

na fiscalização do imposto do sal, no mez de Outubro 

rrente, o agente fiscal José Claro da Boa Morte, devendo, 

etanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo 
“antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 
- 883 — Reservada, 
IH» 


884 — Em 1 de Outubro de 1937 — Declaro aos 
empregados, que no calculo dos despachos ad valorem 
cessados no corrente mez, idevem ser observadas, na 
o disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de De- 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de 
bra findo, registradas pela Camara Syndical dos Cor- 

| — José dos Santos Leal, Inspector. É 
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N. 885 — Em 1 ce Outubro de 1937 — Passa a servir 
ba 2º Secção o escripturario da classé F — Luiz Affonso 
Pimerta, e como caleulista no Armazem das Encommen- 
das Postaes, o escripturario tambem da classe F — Oswaldo 
Ascanio de Souza Lemos. — José dos Santos Leal, Inspector 


IH 


N. 886 — Em 4 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 2.378, da Embaixada da Italia, de 24 de Se- 
tembro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 39.879, 
deste anno, e de accôrdo com Oo artigo 12, inciso 10, do. 
Decreto nr. 24.093, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
tvega, livre de Cireitos e taxas aduareiras, de cinco volumes, 
da marca Embaixada da Italia, ns. 6.974, a 6.977, e 2.870, 
contendo pneumaticos e camaras de ar para automoveis, 
vindos pelo vapor “Western Prince”, entrado mo mez de 
Setembro ultimo 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 3). — José dos Santos Leal, Inspector, 


E IH 


N. 887 — Em 4 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.325, da Embaixada da Italia, de 20 de Se- 
tembro findo, protocollada nesta Alfandega sob n, 39.125, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
Decreto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduareiras, de tres caixas, 
da marca E. M. I. T., ns. 4.834 a 4.836, contendo im- 
pressos, vindas pelo vapor “Oceania”, entrado neste porto 
ro dia 16 de Setembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferência na fórma regulamentar, (Armazem 
m. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID 


N. 888 — Em 4 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 2.240/I1/1937, da Legação da Tchecoslova- 
quia, de 20 de Setembro ultimo, aqui protocollada sob nu- 
mero 39.674, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega livre de direitos e taxas iaduaneiras, 
de uma caixa, da marca B. E. 2.716, vinda pelo vapor “Rio 
de Janeiro”, entrado neste porto no dia 19 de Setembro 
ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor imdicado, e dis- 
fribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 889 — Em 4 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção, seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importamcia de 300:0008000, que o mesmo recebeu 
hoje no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.853, 
para pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 890 — Em 5 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição sem numero, da Legação da Republica Domini- 
cana, de 27 de Setembro findo, aqui protocollada sob nu- 
mero 39.948, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
imciso 10, do Decreto m, 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
de 15 caixas, da marca O. B., ns. 1 a 10 e 12 a 16, con- 
tendo bebidas, vindas pelo vapor “Formose”, entrado 
meste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
nr. 7). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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- E es 
N. 898 — Em 6 de Outubro dé 1937 — Rendas á re 
“quisição m. 1.306, da Legação da Hollanda, de 29 de Sete e | 
bro findo, aqui protocollada sob n. 40.544, | Veste a 
de actos. com o E e. inciso 10, do Decreto a 24.0 23, 


N. 891 — Em 5 de Outubro de 1937 — Attencendo à 
requisição n. 429/Br/62, da Legação da Poloria, de 24 de 
Setembro findo, aqui protocollada sob n. 29.898, deste anno 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023,. 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca K. S., 
ns. 132 e 133, contendo sinos para igreja, vindos pelo vapor | 
“Pulaski””, entrado neste porto no mez de Setembro ultimo. ú 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferência na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 


e taxas afinanelras, an uma caixa, da marca, “Legazion. 
Bas Rio de Janeiro”, sem numero, contendo . conservas, vinda | 
pelo vapor “Zaanland”, entrado neste PR no. dia 2” de l 
Setembro ultimo. “o y 

A alludida requisição deve ser collada a esta. portaria, — x 

que. dec annotada ro manifesto do vapor indicado, e e . 

Dee: à conferencia na fórma regulamentar. (Arn 

. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. | 
I++» IH 
N. 899 — Em 6 de Outubro de 1957%— PRE are 

quisição n. 169, de 22 de Setembro findo, “Ca “Embaix ada j 

da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 39. 6 , deste 

e de aceôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. “2, 8, 

de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre ado ) 

c taxas aduaneiras, de duas caixas, da marea. ““HMS HA 

* (dentro de um circulo com oito raios) British. Ambassa 

British Embassy, Rio de Janeiro. No. A. .23745/1-2”, a prio d 
material para expediente, vindas pelo vapor. “Avila Starr, 
entrado neste porto no mez de Setembro. ultimo. é 

A alludida requisição deve ser collada a esta ERR 

que será annotada ro manifesto do vapor “indicado, e dis- | 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar, (Armazem | 
7. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 892 — Em 5 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
“mento dos Srs. Funrecionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular da Directoria Geral da Fazenda Na- 
cional n. 32, de 30 de Setembro findo, publicada no “Dia-. 
rio Official”, de 4 de Outubro em curso. — José dos 
Santos Leal, Inspector. . 


(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. nm, 605). 
€=I+D=0 


N. 893 — Em 5 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs, Funccionarios e “devidos fins, vae abaixo 
“transcripta a Circular n. 33, de 1º de Outubro corrente, 
da Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Dia- 
rio Official”, de 4 do mesmo mez. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


E oi a 
II . 


. 900 — Em 6 de Outubro de 1937 — Attendendo Pi re. 
cui sim., da Legação da Noruega, de 28 de Setembro. 
findo, aqui protocollada soh n. 40.406, deste anno, e de. 
sora com o artigo add inciso 10, do Dspettaaad Emo 


(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. mn. 605). 


Are dg 1a, 
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N. 894 — Reservada. e taxas aduaneiras, de e caixas, da marca L. Em ns, 


a 109, contendo licores, champagne e conservas, visado! pelo , 

vapor “Formose”, entrado neste porto mo mez de Setembro 

ultimo, q 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


SIHD 


N. 895 — Reservada. 


IE» 


- N. 896 — Em 5 de Outubro ce 1937 — Attendendo à 
requisição n. 24, de 19 de Agosto ultimo, da Embaixada 
da França, aqui protocollada sob n. 34.646, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca Sua Excellen- 
cia Embaixador da França — Rio de Janeiro, ns. 1 e 2, 
contendo 24 garrafas de vinho, vindas pelo vapor “Almi- 
rante Alexandrino”, entrado neste porto no dia 18 de 
Agosto deste anno. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
2. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 

Ed 


It» 


N. 897 — Em 5 de Outubro de 1937 — Atterndendo á re- 
quisição n.'31, de 23 de Setembro findo, da Embaixada da 
França, aqui protocollada sob n. 39.897, cdeste anno, e de 
wccôrdo com o disposto no artigo 12, inciso n. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
da marca “M. YAmbassadeur de France Ambassade de 
France”, mn. 8.555, vinda pelo vapor “Formose”, entrado 
neste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor imdicado, e dis- 
tribuida á conferência na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


| que será annotada ro manifesto do vapor imdicado, 
| tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (A 
RS PR 


— José dos Santos Leal, Inspector. 
34» 


ar 
N. 901 — Em 7 de Outubro de 1937 — Designo os offi- | 
ciaes administrativos J, Genciano Wanderley e Ascendino 
Doradio, para procederem a exame nos papeis juntos, Ea 
mettidos a esta Alfandega pela familia do fallecido official 
administrativo, K, Antonio Pacheco Ribeiro Junior, reco-. 
lhendo ao Archivo os despachos já com averbação de sahida, 
e fazendo identica averbação nos que, se apresentando em- 
bora sem essa formalidade, já tenham sido desembaraçados 
na 3º via em poder da Admiristração do Porto, recolhendo, E 
depois, tambem, estes ultimos ao Archivo. — José dos Santos 
Leal, Inspector, i “8 


* 2 
hd . 


Po E md e à ' 
N. 902 — Em 7 de Outubro de 1937 — Passam a Re É 
na 1º Secção, o escripturario da classe C, Almir de Castro. 
Rego, e ma 2º Secção, o escripturario da classe F, Raymundo 
Pinho de Magalhães. — José dos Santos Leal, Inspector. | 
= Jets» “a qual 4 
N. 903 — Em 8 de Outubro de 1937 — Attendendo à res. 
quisição n. 2.377, de 24 de Setembro findo, da Ernst 
da Italia, aqui protocollada sob mn. 40.367, deste anno, e. 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do. Decreto n. 24. 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de | aaa 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca B. F., ps. 1. 995 
contendo impressos, vinda pelo vapor “Alsina”, en ido 
neste porto no mez de Setembro ultimo. 


Sexta-feira, 15 
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e - A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
| que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis. 
"Po ” . ” :) 

Ee tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 


A 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€< IH» 


A N. 904 — Em 8 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
| Sr. Chefe da 2: Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
— importancia de 200:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
— Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.854, para pa- 
gamento por conta de Depositos ide Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


IH 


- 905 — Em 9 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
Isição n. F. E./10, da Embaixada dos Estados Unidos 
“America do Norte, de 30 de Setembro findo, aqui proto- 

a sob rm. 40.996, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
meiso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
zo a entrega, livre, de direitos e taxas aduaneiras, de 39 
umes, da marca A. E., sendo um delles um amarrado 
le duas caixas com os numeros 62 e 63, tendo os Cemais 
meros 52 a 61, 64, 65 e 83 a 108, contendo bebidas, 

pelo vapor “Aurigny”, entrado neste porto wo mez de 
bro ultimo. . 
alludida requisição deve-ser collads a esta portaria, 

à annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
la à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


E IH» 


906 — Em 9 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 
o n. A.22, da Embaixada do Japão, de 27 de Setem- 
ado, aqui protocollada sob n. 40.997, deste anno, e 
órdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, 
| de Março de 1934, autorizo a entrega livre de direitos 
aduareiras, de 10 caixas, da marca S. A., ns. 1 a 10, 
' bebidas, vindas pelo vapor “Formose”, entrado 
orto no mez de Setembro ultimo. 

alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
| annotada nro manifesto do vapor indicado, e dis- 
à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


o mw. 2.426, da Embaixada da Italia, de 28 de Se- 
“findo, aqui protocollada sob n. 40.368, deste anno, 
rdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
s aduaneiras, de 16 caixas, da marca S. E. ns. 1.059 
“contendo material escolar, vindas pelo vapor “Norge” 
| neste porto no dia 21 de Setembro ultimo. 

dida requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada no manifesto do vapor imdicado, e dis- 
“conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
“José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


— Em 11 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
a o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Minis- 
inha em carta n. 111, de 7 de Outubro corrente, 
collada sob n. 41.109, deste anno, e de accórdo 
12, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 

a entrega, livre de direitos e taxas aduarei- 


ras, de tres volumes, da marca “U. S, 
Brasil — Rio de Janeiro”, 


Naval Mission To 
vindos pelo vapor “Southern 
Cross”, entrado neste porto no dia 7 do mez em curso. 


IH 


A alludida carta deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=140>> 


N. 910 — Em 11 de Outubro de 1937 — Resolvo approvar 
o concurso para ajudantes de despachantes desta Alfandega, 
mandado abrir pela portaria n. 579, de 23 de Junho deste 
anno, observando-se a seguinte classificação: 


1º. logar [meo Viveiros Bustamante, 
Rodrigo Nolasco da Cunha 
Sonia Goilman. Bastos. 
6º. logar 
2º. logar 
Antonio Ismael Pereira da 
Alexandre Santo Anastacio. Cunha. 


Alfredo Marques Martins. 

Aleyone Martins Bahiense, 
Antonio Marques Fernandes 
Junior. 

Flavio Gonçalves de Freitas. 
Guilherme Dias da Silva, 
Humberto Moreira de Car- 


Djalma Pereira Baptista. 
José Xavier de Macedo. 


3.º logar 


Accacio Felippe Cavalleiro. 

Arthur Martins Bahiense. 

Francisco de Paula Costa, valho. 

Felix José de Sá. Hugo Forain. 

Geraldo Guilherme de Bar-| Jayme Oliva da Fonseca. 
cellos Oliveira. Jorge Accioly le Azevedo 


José Thomaz Neves Aleixo. Bastos. 
Mario Pereira de Mesquita. Mario Cardoso de Menezes e 
Oscar Peixoto. Souza. 


Waldemar Soares Guimarães.| Nelio Machado Bastos. 
Oswaldo Ismael Pereira da 
Cunha. 

Pedro Americo de Mattos. 

Pedro Delmilhac. 


4º. logar 


Angelo Acquarone. 


Antonio Aurelio Gomes de| Rubem Cardoso. 
Castro. 
Eurico José Fernandes. 7º. logar 


Edgard Duarte Leite. 
Julio de Castilho Santos Silva. | João Gualberto Pereira, 
João Evangelista Esteves. João de Souza Mattos. 
José Ramos. Jayme Tostes. 
José Antonio de Menezes Ju- | Luiz Pellucio. 
nior. Mario Alves Ferreira. 
Octavio Brasil Oswaldo Julio Paiva Dantas. 
Pietro Novellino. Senhorinho Marques Baptista. 
Sebastião Claudio Salgado 
Anet. 8º. logar 
Walter Leitão Mathias. 
Acauan de Paula Santos. 
Armando Valle. 
X Carlos da Cunha Bastos. 
Armando José de Freitas. Darcy Henrique da Graça. 
Abelardo Soares. Egberto Marques da Cunha. 
Armando Teixeira dos Santos | Leopoldo Tibau Salgado, 
Junior. Victor Manoel Azambuja da 
Arthur Egypto Rosa de Car- Rocha Pombo. 
valho Sobrinho. 
Arivaldo Coelho Machado. 
Edgard de Souza Telles. ; 
Francisco Simões Gomes. Luiz Villela, 
Francisco Jorge de Melto. Nelson Soares Guimarães. 
Francisco Potyguar Dymacau. | Reynaldo Macedo Saroldi. 
Gilberto Pereira Martins. 
José Castellar de Carvalho 
Filho. 
José de Araujo Caldeira. 
João Corrêa de Araujo. 
Mauro Marcello. 
Oswaldo dos Santos. 


5º. logar 


9º. logar 


10.º logar 


Antonio Candido Martins. 
Hjalmar Barbosa Rodrigues. 
José Barbosa Franco. 
Oyama de Souza Cruz. 


IH 


N. 911 — Em 11 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
» officio da Admiristração do Porto do Rio de Janeiro 
n. 895-A, de 6 de Outubro corrente, aqui protocollado sob 
40.892, deste anno, e visando a necessaria exactidão na arre- 
cadação das taxas portuarias que pertencem áquella Admi- 
nistração, — recommendo aos Srs. Conferentes Aduaneiro 
que ao procederem á conferercia de volumes declarem tam- 
bem nas 3º* vias de importação as differenças porventura 
encontradas, — José dos Santos Leal, Inspector. 


x 


via 


Ed 
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“N. 912 — Em 14 de Outubro de 1937 — Passa a servir no 


Armazem de Encommendas Postaes o conferente de descarga |. 


da classe D, Alexandre Maigre Restier. 
Leal, Inspector. 


— José dos Santos 


CI4I» 


N. 913 — Em 14 de Outubro de 1937 — Para que pro-. 
duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação | 
geral remettida a esta Alfandega com o officio do Labora- | 
torio Nacional de Analyses n. 892, de 7 de Outubro corrente 


e comprehendendo as analyses das bebidas e generos alimen- 
ticios importados do. estrangeiro, analysados pelo mesmo 
Laboratorio, mo decorrer do mez de Agosto ultimo, “ex-vi” 
do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio 
de 1934, e considerados em condições de serem dados a con- 
sumo, de conformidade com o regulamento Sa em, 
vigor. — José dos Santos” Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez 


de Agosto do corrente anno, “ex-vi”, do que dispõe o ar- | 
tigo 1º do Decreto n. 24. 234, de 12 de Maio de 1934, e | 
considerados em condições de serem dados a consumo, 


de conformidade com o regulamento sanitario em vigor. 


AGUARDENTE 


Principaes dizeres do rotulo: Aguarderte Portugueza — 
Alcobaça — José da Silva Pereira — Quinta da Mesquita — 
Portugal — (ANALYSE n. 1.587, de 23 de Agosto de 1937). 


AMENDOIM 

Principaes dizeres do rotulo;: — Heinz — Peanut butter 
— H. J. Heinz Co., Pittsburgh — (ANALYSE n. 1.540, de 
18 de Agosto de 1937). 


AZEITES 


Principaes dizeres do rotulo: Huile d'clive — Blanquete | 


—-Paul Musso Nice — France — (ANALYSE n. 


1.624, de 26 
de Agosto de 1937). 


Principaes dizeres do rotulo: — Azeite Extra — Firmo puro | 


de oliva — “Frutado — Breka — Exportação da Brezilya 
Kahvesi T. A. S. Stanbul (Turquia). — (ANALYSE nu- 
mero 1.468, de 11 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: Olio d'Oliva Sopraffino di 
Rahvesi T. A. S. Stambul (Turquia). — (ANALYSE nu- 
mero 1.686, de 31 de Agosto Ce 1937). 


AZEITONAS 


' Principaes dizeres do rotulo: 
& C., Ltda. — Portugal — (ANALYSE n. 
Agosto de 1937). : 

Principaes dizeres do rotulo: 
Rocha & C., Lisboa, 
de 1937). i 

Principaes cizeres do rotulo: 
Me. Neill & Libby — Chicago. 
de Agosto de 1937). : 

Prircipaes dizeres do rotulo: — Productos Topazio — Pro- 


1.516, de 17 de 


— (ANALYSE n. 1.545, de 2 de Agosto 
Spanish olives — Libby 


duce of Portugal — Azeitona Preta — Preparação especial. 


para M. Rocha & C, — Lisboa — (ANALYSE n. 
2 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: 
Vasco da Gama — Azeitona verde — Mattozinho — Portugal 
— (ANALYSES ns. 1.418 e 1.420, de 9 de Agosto de 1937).: 


1.345, 


COGNAC 


Principaes dizeres do rotulo: — “Meukow & Cº. 
(Contém 43,6 de alcool em volume) CAMALHS n. 
de 3 de Agosto de 1937). 


Cograc. 
1.349, 


FECULA DE BATATAS 


Principaes dizeres do rotulo: 


— Fecule Block — Pommes 
de terre — (ANALYSE n. 


1.482, de 13 de Agosto de 1937). 
GENEBRA 


Prircipaes dizeres do rotulo; — De Kuper's — Dry Gin 
Joh's de Kuyper & Zoon — Rotterdam — Contém 46,4 % de 
alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.576, de 21 de 
Agosto de 1937). 


“un. 1.423, de 9 de Agosto de A989. 


| & Cia. 


— Azeitona Verda Brandão | 


— Azeitona preta — M.' 


— (ANALYSE n. 1.691, de 31. 


— Fabrica de conservãs. 


“Jacob Horz — Veirgut. 


pm Ps BEÇA ) 
a Es E, nd: E A 
— Outubro | 193; 7 
E - ad E 


e a q Es 


ço 
Principaes dizeres do rotulo: * eitieito Plasmon p 


“simo em pó, ausente de germens, com. re aca de plasmom.. 


Sociedade de Plasmon — Milão ema — (ANAL s 


na É 


te 
MOLHO DE TOMATE | é 


Principaes - “dizeres ao” rotulo: — Tomato. Centre 


* Libby Me. Neill & Libby — Chicago — A Pg 
| de 3 de Agosto de 1937). 


ovas p y A 
Principaes dizeres do rotulo: Ramonoft Por eg 
wich Brand —Cavier Company — New. York ESA, 


— London — (ANALYSE m. 1.527, de 18 Ce Agosto PE 


PASSAS cr e Pes 
Principaes dizeres do rotulo; — Sun — “Maid ER 
Grovers of California — (ANALYSE mn. 1.522, de ” de 
Agosto de 1937). 


PEIXE EM CONSERVA = 


Principaes dizeres do rotulo:; — fepiiiail Brand — Sai- 
mon C. & E. — Morton Ltd. London. — (ANALYSE, n. FE 
de a de PRGSENO. ce 1937). ; 


Principaes dida do rotulo; Box — Brand —  Sardines. 4 


| Portugaise à Vhuile — Conservas Prado Ltda. 
| Prado Litda. 
“mn. 1.384, de 5 de Agosto de 1937). “4 


— Mattosinhos — Portugal. — ANALYSE 


Principaes dizeres do rotulo: — Fabrica de Corsery 


“Sagrada Familia — Torres Brand — J. da Silva Torres — 


SARDINHAS q EM q] 
E 
f 
Í 


Sardinhas Portuguezas — Portugal. — ANALYSE n. 1. 1a ' 
de 16 de Agosto de 1997). 
Principaes dizeres do rotulo: — Sardines a YPhuile 
Pavilhão Brand — Comp..de Conservas Pavilhão Ltda. 
Setubal — (ANALYSE n. 1.641, de 26 de Agosto de 19 a 
Princpaes dzeres do rotulo — Popular — Sardnhas. - 


+ 


tuguezas em azeite — Lopes Coelho Dias & CG. Ltda. — Mat- 
tozinhos dE (ANALYSE n. 1.645, de 27 de Agosto de. 1987 
“VERMOUTH É + o" 
Principaes dizeres do rotula — Vermolith Noilly. rat 
A. Lion. Marselle, Place.Gerson — Rue: ic ap 16% 
— Contém 19.1 % ide alcool em volume. — (ANA 
n, 1.687, de 31 de Agosto de 1937). 


VINHOS BRANCOS 


Principaes dizeres do rotulo — “Zeltinger Sehlossberg 
Jacob — Horz — Winkel im Rheingau — Contém 9,9 isa e 
alcool, em volume — (ANALYSE n. 1.393, de 6 de Ag 


de 1937). 


Principaes dizeres do rotulo: le 794 — er-Zeltinger Jacob 
— Horz Weingut u Weingrosshandel Wirkel im Rheig ua 
Contém 9,5 % de alcool, em volume. (ANALYSE pe O 
7 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — Rheldigaa 1994 —: 
Winkeler Jesuitenganten — Jacob Horz Winkel i ng o 
Contém 9.9 % de alcõol, em volume. — (ANALYSE n. 
de 1937) 

Dt dizeres do rotulo: — Schloss Johannisberg 
1935 er Jacob Horz Weingutshesizer — é 


n Re 
“Contém 11,5 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n: e 1 


de 7 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — 1933 er — Rudeshei 
Contém 11,7 % de alcool em volum 
— (ANALYSE n. 1.39, de 6 de Agosto ce 1937). sa 

Principaes dizeres do rotulo: — Reserve mn, 1 — Fir 
Old Port-C. da Silva — Aporto — Contém 19,4 % de qe yo 
em volume. — (ANALYSE mn. 1.541, de 18 de Dst 
de 1937). 

gd ga dizeres do rotulo: — Vinho do Porto “Ri 
serva C. Romariz Filhos — Porto. Contém 19,6 | % é 
alcool, em volume. — (ANALYSE mn. 1. Er de 23 de . 
de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo; — Rheingau — bre 
Di ct a — Jacob Horz Winkel à a e Ro 

13,4 % de alcool, em volume. — CANALYSE n tt, 
9 de Agosto de 1937). 


BOLETIM DA AIFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Outubro 1937 615 


- Principaes dizeres do rotulo: — Piesperter 1935 — AT 
b Horz — Winkel im Rheingau. Contém 11,7 % de 
ol, em volume. — (ANALYSE n. 1.478-A, de 13 de 
sto de 1937). À 

“Principaes dizeres do rotulo: — Oppenheimer Goldberg — 

cob Horz Weingut U. Weingrosshandel Winkel im Rheingau 

- Comtém 9,25 % de alcool em volume. — (ANALYSE 
1.452, de 11 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: 1.732 er Oestricher Manon 

E acob Horz — Winkel. Contém 10,8 %, de alcool em vo- 

ame. — (ANALYSE p.. 1.398, de 6 de Agosto de 1937. 
Principaes dizeres do rotulo: — 1.735 er. Niersteiner 
— Jacobt Horz — Weingut u Weingrosshandel Winkel 
mgou. Cortém 9,9 % de alcool, em volume. — (ANA- 
Dn. 1.413, de 7 de Agosto de 1937). . 
cipaes dizeres do rotulo: — Liebfraumilch — Jacob 
— Weingut u. Weingrokhandal Winkel i Rheingau. 

10,8 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.453, 

“de Agosto de 1937). 
neipaes dizeres do rotulo: — 1,734 er. Johannisberger 

dlle Reingau — Hermann von Mumm” Schen Kellerei. 

m 9,8 % de alcool, em volume. — (ANALYSE numero 

, de 7 de Agosto de 1937). 

ipaes dizeres do rotulo: — Graacher Hemmelreich 

'" Horz Winkel. Contém 9,5 % de alcool, em volume. 

NALYSE n. 1.399, de 6 de Agosto de 1937. 
neipaes dizeres do rotulo: — 1934 er. Erdener — 

Horz Weingusbesitzer — Winkel i Rheingaut. Contém 
Ge alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.426, de 9 
sto de 1937). 
cipaes dizeres do rotulo: Jacob Horz — in Rheingaut 

er., Porf Joannisberg. Contém 9,9 % de alcool 
- — (ANALYSE n. 1.936, de 6 de Agosto de 1937. 
paes dizeres do rotulo: — Berncasteler Lay — 1931 
um Wrre Dr. H. Tranisch. Contém 9,8 % de alcool, 
me. — (ANALYSE n. 1.397, de 6 de Agosto de 1937). 
paes dizeres do rotulo: — Old Madeira — wine 
— Aguiar Freitas & C., Suc. Madeira Portugal. — 
18,1 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.574, 
e» Agosto de 1937). 


WHISKY 


aes dizeres do rotulo: E Logan's Extra Age — Su- 
— King's Special — White 
— (ANALYSE 


b — Old Highland Whisky 

se Distillers Ltda. — Glasgow & London. 

de 16 de Agosto de 1937). — Contém 445 % ce 
volume. : " 

paes dizeres do rotulo: — John Haig & C. Ltda, 

bel Liqueur Seoth Whisky — Haig & Haig Ltda, 


56 .% de alcool, em volume. (ANALYSE n. 1.348, 


“Agosto de 1937). 


<< IH 


mn. 429/Br[64, da Legação da Polonia, de 4 de 
rrente, aqui protocollada sob n. 41.289, deste 
accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
e 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e taxas aduaneiras, de um caixa, da marca 
|2, contendo impressos, vinda pelo vapor “Pu- 
ado neste porto no mez de Setembro findo. 
idida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“amnotada no manifesto do vapor imdicado, e dis- 
conferencia ma fórma regularsentar. (Armazem 
- José dos Santos Leal, Inspector. 


“4 


- Em 14 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
3.482-37, de Fundação Rockefeller, de 13 de 
rrente, aqui protocollada sob n. 41.520, deste 
 accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
Ce 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
taxas aduaneiras, de 68 volumes, da marca 
1a 120 e 200 a 247, contendo o material cons- 
o annexa, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
porto no mez de Outubro em curso. 
la requisição deve ser collada a esta portaria, 
notada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 


erencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


é dos Santos Leal, Inspector. 


N. 916 — Em 15 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
Distro.da Marinha em carta n. 113, de 13 de Outubro cor- 
rente, aqui protocollada sob n. 41.689, deste anno, e de 
accórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direi- 
tos e taxas aduaneiras, de quatro volumes, da marca “Comm. 
E. E. Brady, U. S. N. U. S. Naval Mission to Brazil Clo 
U. S. Embassy Rio de Janeiro”, contendo preumaticos e 
um cartão, vindos pelo vapor “Southern Cross”, entrado 
Peste porto no dia 7 de Outubro em curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*D 


N. 917 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 32, de 30 de Setembro ultimo, da Embaixada 
de França, aqui protocollada sob n. 41,124, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n., 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca EXPO n. 29, con- 
tendo impressos, vinda pelo vapor “Formose”, entrado neste 
porto no mez de Setembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria,» 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 918 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo & 
requisição n. 10, de 25 de Setembro findo, da Embaixada de 
Portugal, aqui protocollada sob n. 40.899. deste anno, e de 


accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 


21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas: aduaneiras, de duas caixas, da marea E. D. P., 
ns. D3932 e D3933, contendo pneumaticos para automoveis, 
vindas pelo vapor “Easterm Prince”, entrado neste porto 
no mez de Agosto deste amno. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 919 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attenderdo à re- 
quisição n. 413/53, da Embaixada do Chile, de 30 de Setem- 
bro findo, aqui protocollada sob n. 41.122, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca O, R., ns. 1 
e 2, contendo lampadas de crystal, vindas pelo vapor “D. Pe- 
dro II”, entrado neste porto no mez de Outubro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. -(Armazem 
w. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


C<I*0 


N. 920 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição m. 2.462, da Embaixada da Italia, de 1º de Ou- 
tubro corrente, aqui protocollada sob mn. 41.035, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decerto n, 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a ertrega, livre de direitos 
c taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Fiat, mn. 650, 
contendo impressos, vinda pelo vapor “ Augustus”, entrado 
neste porto mo dia 29 de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
7. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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E nada mais havendo a tratar-se, encerrou-se a sessão, do 
que, para constar, eu, Francisco Badenes, secretario, lavrei 
a presente acta, — José dos Santos Leal. — Mario Saraiva. — 
José Lins. — Fonseca Costa. — Rodolfo Ortenblad. — Oscar 
Antonio de Mendonça. — Galdino Ramos. — Francisco Badenes. 


APPREHENSÕES 


— 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães, em serviço de fiscalização no dia 26 de 
Junho de 1937, apprehendeu uma peça de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pachode 29 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo além disto, deconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital mo “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade e 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, ni 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 8118900, no valor com- 
mercial de 9008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 


N. 921 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.444, de 30 de Setembro findo, da Embaixada 
da Italia, aqui protocollada sob n. 41.034, deste amno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas ns. 3 e 4, da marca Regia 
Ambasciata Italiana, conterdo roupas de linho e algodão, vin- 
das pelo vapor “Augustus”, entrado neste porto no mez de 
Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
w. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 992 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 183, de 7 de Outubro corrente, da Embaixada 
da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 41.750, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca 
“British Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro”, 
ns. A4.24.751 e A.25358-1/3, contendo material para expe- 
diente, vindas pelo vapor “Avelona Star”, entrado neste porto 
no dia 3 de Outubro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
vue será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 


w. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 
I++ fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta. 


ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre 
ensor, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Golias 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
c art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, . 
Cumpra-se. (Processo n. 26.139, de 1937). 


AlMandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. 
José dos Santos Leal. 


N. 923 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendemdo à re- 
aquisição n. 2.290/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
de 27 de Setembro findo, aqui protocollada sob n. 40.543, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco volumes da 
marca L: T. Rio de Jareiro, ns. 228 a 232, contendo pneu- 
maticos para automovel, vindos pelo vapor “Kosciuszko”, 
entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 65º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Riasi Gio: 
vani Lento, auxiliado pelo Guarda do Cães do Porto mn. A 
gusto Alves de Freitas, em serviço de fiscalização no Po: 
Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, em 1 de Junho de 1937, app 
hendeu tres córtes de tecido de seda e dois pares de me 
de seda para senhora. É 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o 

acho de 7 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de app! 
ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercador 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecid: 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario DO im? [ 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformida 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi | 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2868500, no valor € 
mercial de 3303000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentati 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, de o 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: d 

Julgo a apprehensão procedente. - 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em + 

ublica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao 
jensor, Guarda Aduaneiro Biasi Giovani Lento e ao sa 
liar, Guarda do Cáes do Porto n. 67, Augusto Alves de Fre 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di did 
entre o arâdor do processo, o escrivão e os avaliador 
tudo de accôrdo com o art, 651, da lei citada, combinado 
oart. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. f 
Cumpra-se. (Processo n. 22.725, de 1937). : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. 
José dos Santos Leal, á 


Aos vinte e um dias do mez de Agosto de 1937, na sala da 
Commissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 65" sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario 
Saraiva, Oscar Mendonça, Galdino Ramos e Rodolpho Or- 
tenblad, que foi, neste acto, considerado empossado no logar 
de membro da Commissão de Similares, durante o impedi- 
mento do Sr. Euvaldo Lodi, 

Lida a acta da sessão anterior, é a mesma approvada. Pelo 
Sr. presidente são mandados disttribuir os processo pendentes 
de parecer pelos seus respectivos relatores. 

A* ordem do dia, são relatados os seguintes processos: Pelo 
Sr. Mario Saraiva — Ficha n. 702, da Companhia Brasileira 
de Artefactos de Borracha, sobre similar para oxido de zinco, 
concluindo que se converta o julgamento em diligencia para 
exame do producto; ficha n. 706, da Commissão Cantral de 
Compras, tendo pedido vista do parecer o Sr. Rodolf Or- 
tenblad, o que foi deferido pela Commissão, que no processo 
ficha n. 702, adoptou o parecer do relator. 

Pelo Sr. Oscar Mendonça: Ficha n. 600, do Governo do Es- 
tado de Alagôas, concluindo, de accôrdo com o laudo do Ins- 
tituto Nacional de Technologia, que o cimento importado 
tem similar na industria nacional. À Commissão adopta o pa- 
recer. 

Pelo Sr. Galdino Ramos: Ficha n. 691, de Mauser & €., sobre 
applicação do “Drauback”, às chapas de ferro destinadas à 
confrecção de tambores para o transporte de oleos exportados, 
concluindo que a Commissão deixe de tomar conhecimento do 

- pedido que é feito em benefício de terceiros. A Commissão 
adopta o parecer, 


I++ 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Edua 
de Oliveira Guimarães, auxiliado pelos Guardas Carlos 
Carlos de Barros e Biasi Giovani Lento, em serviço de 
calização no dia 8 de Junho de 1937, em frente ao Arma 
de Bagagens, apprehendeu seis duzias de tesouras e. 
kilos de pedras para isqueiros. , ; 
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: Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- N. 282 — Productos Roche S. A. — 7.434 — Despachou 
E pacho de 19 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- | obras impressas de mais de uma côr, do art. 554, taxa de 


+ ) hensão de fis. 


1 315200 por kiio, O Conferente Sr. Pereira Alves entende que 
É. E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 


a mercadoria deve ser enquadrada no mesmo artigo da Ta- 


afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | rifa, com o abatimento da nota 146 — 80 %. 
, o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de | À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade sidera a mercadoria em causa — denominada “Roche dans 


| com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
tm foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1968700, no valor com- 
—  mercial de 8605006, 

ROS Assim; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S$ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas é Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 
o Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, na 

“fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 
E: Erótica. adjudicando, afinal, 50 % do producto ao appre- 


'e Monde” —, bem despachada como obras impressas em duas 
ou mais côres, do art. 554 da Tarifa e taxa de 313200 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 283 — “Rinder Limitada” — 3.908 — Despachou pros- 
pectos de uma só côr, destinados à propaganda commercial 
e industrial de productos estrangeiros. O Conferente Sr. Mario 
Guaraná verificou prospectos de mais de uma côr, ou seja: 
fundo brando e duas impressões, uma verde, outra em preto, 
art. 55d, taxa no primeiro caso 185200; no 2º, 318200, com o 
abatimento de 80 % da nota 146. 

à Commissão da Tarifa, apreciando à presente questão e 
tendo em vista o parecer emittido pelos technicos da Divisão 
de Producção, da Imprensa Nacional, declarando tratar-se de 
obra impressa em duas cores, assim se manifestou : O Con- 
ferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha emittiu o seguinte pa- 
recer, com o cual concordaram os Conferentes Srs. Euclides 
de Carvaiao e Dr. Espirito Santo — “Mantenho o meu voto 
anterior, c'assificando como prospectos de mais de uma côr, 
destinados á propaganda commercial e industrial de productos 
estrangeiros, da taxa de 318200 por kilogrammo, com o aba- 
timento de 80 %, de accordo com o artigo 554 e nota 146 
da Tarifa; e o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos 
fez a seguinte declaração de voto. subscripta pelos Confe- 
rentes Srs. Dr. Luiz Trindade, Hugo Linhares da Veigo, Flavio 
Penna e Eugenio Pourchet : — “De accordo. Trata-se de uma 
questão de facto, evidente por si mesma. A obra é impressa 
em mais de uma côr; sobre a côr branca existe a côr preta e 
a côr verde. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, 


ed 
Me 


ensor Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães 

“aos seus auxiliares, Guardas Carlos Pedro, Carlos de Barros 

2 Biasi Giovani Lento; 30 % para a Fazenda Nacional e os 

tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 

crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 

neiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 23.539, de 1937). 

* Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, — 

— José dos Santos Leal. 


 COMMISSÃO DA TARIFA 


ra conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


N. 284 — “S, S. White Dental Mfg. Gº of Brasi”l — Des- 
pacharam pela nota 10.649, de 1936 — ferros avulsos sem cabo, 
para estirpar nervos, art. 1.688/4, taxa de 838490 o kilo, peso 
legal. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos in- 
cluiu no peso legal da mercadoria, as caixas de madeira, à 
vista do accordão n. 1.960 do Conselho Superior de Tarifa e 
de diversas decisões em Commissão da Tarifa, por serem as 
caixas feitas, evidentemente, de madeira aplainada. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
Noronha, Dr. Luiz Trindade e Eugenio Pourchet subscrevem 
o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero as caixas que me foram apresentadas como caixas de 
madeira tosca, e, portanto, excluídas do peso legal da mer- 
cadoria, nos termos do art. 36, letra “b” das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, 
Dr. Espirito Santo, Hugo Linhares da Veiga e Euclides de 
Carvalho estão de accordo com o conferente do despacho, 
incluindo no peso legal da mercadoria (ferros avulsos sem 
cabo, para estirpar nervos) as caixas de madeira aplainada, 
á vista do accordão n. 1.060 do Conselho Superior de Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


Dia 3 


N. 281 — “Myrurgia S. A. do Brasil” — 35.493 — Des- 
hou pela nota 61.194, de 10 do corrente, preparações não 
ificadas para usos technicos, 25 % “ad valorem”, art. 987. 
acto da conferencia, entendeu que se tratava de essencias 
ticas não classificadas, para perfumaria, do art. 954, 
o kilo e pediu o exame do Laboratorio Nacional. Este 
iu os laudos juntos, analyses ns. 23 e 24. 
Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
orio Nacional, laudos ns. 23 e 24, demonstrando ser a 
doria representada por um liquido amarello forte, de 
agradavel, com densidade de — 1,0436 a — 15ºC, — de 
mistura de principios odorificos artificiaes isenta de 
“constituindo uma composição ou bouquet com emprego 
rfumaria; e a representada por um liquido avermelhado, 
eiro agradavel, com densidade de 0,9337 a — 15ºC, — de 
ma mistura de, principios: odorificos artificaes, contendo 
Dol, na proporção de 20) %, constituindo uma composição , 
buquet com emprego em perfumaria, e a informação nu- 
17 A, do mesmo Laboratorio, — por unanimidade de 
t subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hil- 
brando de Barcellos: — “A” vista da explicação dada pelo 
ratorio, classifico como essencias artificiaes não especi- 
do art. 954 da Tarifa, taxa de 315200 por kilogrammo.” 
7. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
r, à informação n. 17 A, acima referida, 
informação referida é do seguinte teôr: 
boratorio Nacional de Analyses — Informação n. 17 A. 
rector (a) Pinto Brandão. — (Laudos de Ana!yses de 
“23 e 24, de 1º de Fevereiro de 1936). Cumprindo o des- 
» do Sr. Director deste Laboratorio, exarado no processo 
nado da petição da firma “Myrurgia S. A do Brasil”, 
ado na Alfandega do Rio de Janeiro sob o n. 35.493, 
» — devo informar que as mercadorias a que se referem 
idos de analyses ns. 23 e 24, expedidos por este Labo- 
em 1º do corrente mez, são misturas de príncipos aro- 
“artificiaes” isentas de alcool, constituindo uma 
ão ou bouquet, com emprego em perfumaria. Tendo 
a natureza dos componentes dessas composições ou 
e o despacho do Sr. Ministro da Fazenda, constante 
do Director das Rendas Aduaneiras n. 8, de 9 de 
ultimo, ficam as mesmas equiparadas ás essencias 
- não especificadas do mesmo artigo, desde que os 
“de laboratorio constatem que os respectivos compo- 
“São artificiaes ou naturaes. As mercadorias a que se 
' Os citados laudos, sendo constituidas de principios 
Ss “artificiaes”, para os effeitos da cobrança dos di- 
importação, devem, portanto, ser consideradas como 
O ficia da não especificadas do art. 954 da Tarifa. 
m, satisfeita a solicitação constante do despacho 
- Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, a 
citado processo. : 5 
roca de Fevereiro de 1936 — (a) Maria Dulce 
o 


E ah 
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N. 285 — Schilling, Hillier & C. Ltd. — 48.197 — Des- 
pacharam pela nota 83.430, de 1935, gomma lacca em rasuras, 
do art. 282 da Tarifa, taxa de 35189 por kilo e mais 10 % de 
sobre-taxa, de accordo com a nota n. 53, da Tarifa, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar a mercadoria por en- 
tenderem que a mesma não estavae sujeita 4 sobre-taxa, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Pacheco Junior, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 

4 Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 369, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por laminas delgadas, pardacentas, bri-. 
lhantes, inodoras e quebradiças, — de gomma-laeca em es- 
camas ou rasuras, — assim se manifestou: O  Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Flavio Penna: — “Segundo o 
resultado da analyse do Laboratorio Nacional (n. 369, de 
20 de Fevereiro de 1936), gomma lacca em escamas ou rasuras 
Bem despachada, visto como está de accordo com o que ve- 
rificou o Laboratorio Nacional: em escamas “ou rasuras”; e 
os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos, Amarilio 
de Noronha, Espirito Santo e Sr. Euclides de Carvalho, con- 
sideram a mercadoria não sujeita á sobre-taxa, de accordo com 
varias decisões existentes; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Dr. Luiz Trindade consideram como gomma-lacca, artigo 
282 e taxa de 358120 o kilo, de accordo com as decisões existen- 
tes para mercadoria identica c accordão n. 1.238, do Conselho 
Superior de Tarifa, (“Diario Official” de 1º de Fevereiro dg 
1936). 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 30 de Agosto de 
1937. — LUIZ SIMÕES, Official administrativo, letra J, Se- 
cretario. 


Luz, 2º Chimico, interino. 
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COM O PRAZO DE OITO DIAS 


De ordem do Sr, Inspector e no interesse da Fazenda Na- 
cional fica intimado o Sr. Léo Weiner, que não foi encontrado à 
yua Mem de Sá n. 174-1, em Nictheroy, a apresentar, no prazo 
de oito dias, um caso concreto, isto é, documentos mediante os 
quaes se possa fazer começo de prova, de modo que exhibidos 
perante a firma de que trata a sua denuncia, apresentada a esta 
repartição em 1 de Outubro de 1932, não possa a denunciada 
fugir ao dever moral de apresentar a exame, os seus livros 
de escripturação mercantil, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
Armando Guedes de Mello, Official administrativo classe K, 


€I+D k 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr, Inspector, convido os donos ou interessados 
de tres camisas para homem, apprehendidas no dia 19 deste 
mez de Setembro, entre os Armazens ns. 1 e 2, do Cães do 
Porto (apprehensão n. 238, processo n. 39.306, de 1937); um 
vidro de perfume “Chamel” e tres maços de cigarros, merca- 
dorias essas apprehendidas no dia 24 de Setembro de 1937, no 
Posto Fiscal 7/8, do Cães do Porto (apprehensão n. 239, pro- 
cesso n, 39.307, de 1937); dois córtes de casemira ingleza com 
tres metros cada um e um córte de linho com quatro metros 
e meio (apprehensão n. 240, processo n. 39.308, de 1937); e 
48 kymonos de seda, apprehendidos no dia 23 de Setembro 
alludido, a bordo do vapor “Buenos Ayres Marú” (appre- 
hensão n. 241, processo n. 39,308, de 1937); a virem allegar 
o que entenderem a bem dos seus direitos dentro do prazo de 
a ao uteis, a contar da publicação deste, sob pena de re- 
velia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, e em obediencia ao que decidiu 
o Sr, Director Geral da Fazenda Nacional, e foi communicado 
a esta Alfandega pela ordem da Directoria do Expediente e 
do Pessoal do Ihesouro Nacional, n, 413, de 23 do mez de Se- 
tembro ultimo, fica aberta nesta Secretaria, pelo prazo de 
30 dias, a partir da 1º publicação deste, inscripção de con- 
curso para lugares de correctores de navios e seus prepostos. 

De accôrdo com o disposto no art. 3º do Regulamento que 
baixou com o Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, 
os candidatos devem apresentar requerimento dirigido à Ins- 
pectoria, instruido com os seguintes documentos: 

1º. Prova de qualidade de cidadão brasileiro náto e de 
maioridade. 

2º. Certidão dos cartorios da Justiça Federal de se não 
achar criminalmente condemnado, nem processado. 


3º. Attestado da Secção de Commercio do Ministerio do Tra- 
“pp Industria e Commercio, de não ser falido não rehabili- 
ado, 


4º, Prova de residencia por mais de um anno, no Districto 
Federal. 

5º. Attestado de pratica do serviço pelo tempo minimo de 
dois annos, no escriptorio de corretor. 

6º. Caderneta de reservista do Exercito ou da Marinha, ou 
certidão do alistamento militar. 

7º Certificado de exames, theoricos e praticos das linguas 
portugueza, franceza e ingleza, prestados em algum estabeleci- 
mento official ou fiscalizado pelo Governo. 

Os candidatos terão de se submetter a exame de legislação. 
aduaneira prestado especialmente nesta Alfandega, perante 
mesa examinadora nomeada pela Inspectoria. 


Os que não possuirem os certificados acima referidos, 
deverão declarar essa circumstancia no pedido de inscripção, 
afim de que possam tambem fazer nesta Alfandega exame 
daquellas linguas, conforme a determinação do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, acima referida, communicada a 
esta Alfandega pela ordem da Directoria do Expediente e do 
Pessoal do Thesouro Nacional, n. 413, de 23 do mez de Se- 
tembro ultimo, 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Se- 
Raro. de 1937. — J. de Barros Junior, official administra- 
etra K. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres latas de fumo “Coptau”, apprehendidas em 28 de 
Setembro de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro Deusdedit Serôa da Motta, auxiliado pelo 
Guarda n. 84, do Cães do Porto, Claudiano Martins da Silva, 
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a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados aa publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensao numero, processo n. 39,925, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. k 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector fica intimado o Sr. Jorge CG. do 
Amaral a recolher á '1ihesouraria desta .repartiçao a quanfia 
de 148400, correspondente à divida verificada no despacho de 
sua importação n. 10.926, de accôrdo com o processo mn. 35.955, 
tudo do anno em curso. Prazo de 30 dias, sob pena de cobrança 
executiva. : 


AMandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
Armando Guedes de Mello, official administrativo classe K. 


I++ 


“ a 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis cuecas de Jersey de seda apprehendidas em 7 de Ou- 
tubro de 1937, no Posto Fiscal 1/2, “do Cáes do Porto, pelo | 
Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, auxiliado pelo re-. |. 
mador Camillo Bomfim, a vir allegar o que entender a bem do ' 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão sem numero, pro- 
cesso n. 41.299). : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. à 


c=3I+E=>» 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis lenços fantasia, apprehendidos em 8 de Outubro de 
1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, pelo Guarda Adua- 
neiro Rubens de Souza, auxiliado pelo marinheiro João Amancio 
de Souza, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação nes soa f 
Cape = revelia. (Apprehensão sem numero, processo n, 41. ; 
de 35 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Outubro de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 213 lenços de seda e tres peças do mesmo tecido, atiradas 
da prôa do vapor japonez “Arizona Maré”, para terra e 
prehendidos em 9 de Outubro de 1937, nas proximidades d 
Armazem n. 5, ás 23 horas, pelos Guardas Aduaneiros Fer- 
nando Ribeiro de Moraes e M, Moutinho, auxiliados pelo ma- 
rinheiro Caleostrato Pereira da Silva, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- | 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão. 
numero, processo n. 41.569, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Outubro de 1937. —. 
C. Washington, escrivão. 


ID 
COM O PRAZO DE 60 DIAS | 


De ordem do Sr. Inspector e de accôrdo com o resolvido no 
processo protocollado nesta Alfandega sob n. 17,321, 
anno, convido o Sr. Mario Camerano a Tr aos 
desta repartição, dentro do prazo de 60 dias, a contar da pu- 
blicação deste, a importancia de 438900, sob pena de cobrança 
executiva na fórma da lei. á 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937. — 
C. Washington, 3º escripturario, q 


Oca Agar 
EDITAL N. 3 d 


2 
De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares, 
em sessão de 25 de Setembro findo, no processo ficha n, 692, 
de 1937, em que é interessada a Seagers do Brasil Ltd., esta- 
belecida à rua Pedroso n. 17, em São Paulo, faço publico que, 
dentro do prazo de 60 dias, contados da 1º. cação do pre- 
sente edital no “Diario Official”, serão recebidas quaesquer 
reclamações que forem apresentadas e justificadas contra 
registro dos productos de fabricação da referida firma, para 
pos quaes pretende equiparação aos artigos similares estran- 
geiros. 

O producto para o qual é solicitado o registro é “Gin”. 
uaesquer informações serão tre aos interessado: 

na Secretaria da Commissão de Similares, diariamente, 

13 ás 15 horas. . 


Secretaria da Commissão de Similares, em 4 de Outubro de 
1937. — Francisco Badenes, secretario. 
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RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA. TARIFA | 


SERVIÇOS ADUANEIROS Rn ” 
ALFANDEGA DO RIC RIO DE JANEIRO 


1 — - Animaes vivos. . E: DA ta e PA 
2º. — Cabellos, pellos e neudas 
A — Pelles * couros. 


Fa 


E”. 


% 


q E 


e outros prods, de animaes. 
— Mares marf., tart. e outros 
Le projda de. animaes. gel" 


— Fructas, cereges, brtaliças, Je- 
s e seus productos, . 


gume 

— Plantas, folhas, flores, fructos, 
sementes, raizes, cascas, for- 
ragens e especiarias,...... |, 


— Sumos ou sucos vegetaes, be- 
bidas alcoolicas e fermenta- 
das e outros liquidos... 
io. — Madeira 
12º. — Cana da India e outras, bambú, 
juncos, vime e cipós.... 
13º, — Cairo, esparto, manilha, paina, 
piassava, pita, sizal ou agave 
e outras materias vegelaes.. || 
RA = Algodão Za; Rio a DO «o 
15%, — Linho, juta, canhamo e ramia. 
- MW. — Papel e suas aplicações. ,..... 
. — Pedras, terras, minerios e ol 
; tros productos mineraes.... 
A 18. — Louça e vidro 
dh — — Aluminio, chumbo, feio e 


8 Bm, — Materias primas 1 não clas., para 
as industs. e préps. diversas. 


f 


ta 


op, — Productos chimicos 


o 


Ê 


e 
+ 


28". 


EJA 


cos e organicos 


*, — Drogas, medic. chimicos e pre- 


* parações farmae,, dieteticas e 

“outras de uso em medicina.. 

27º. — Armamento e outras obras de 
armeiro, objectos de munição 
e petrechos de guerra 

— Obras de cutelaria e seus ac- 


; cessorios 
29". — Relojoaria 
30". 


E: e)" açh 


inst.º*, mach.'* e obje- 


ctos physicos, chimicos, ma- 
thematicos e opticos | 
— App.º”, inst.º” e objectos de ci- 


rurgia 


- — Instrumentos de musica e seus 
pertences. 


— Vehiculos, seus accessorios e 


pertences 
« — Machinas, 
utensilios diversos 
« — Varios artigos 
Chaves especiaes 


app.ºº, 


ferram."* 


Tarifa minima 
Tarifa geral 
Convenio commercial 


inorgani- || 


as = 


á MEZ emas MAIO | DE ECA 


' Pela Tarifa Minima | 


Valor declar. 


11:31150 
196 :3505U 

- 975:62550 
1.421;42680 
143:05880 
2.933:62980 
1.781:37550 


20.432 :54880 
979 :08980 
2.172:60280 
568:57980 

« 78:46380 
406:02750 
1.201 :08250 
1.790 :48250 
2.062:50780 


17.476:58080 
2.132:21880 
1.221:90986 
2. 820 :84980 
8.834:02450 
- 184:22980 

452:35986 

7.982:42850 


3.515 :68680 
3.833 :03080 


255 :37080 
341:47680 
501 :33180 
1.839:97450 
1.450:34580 
133:32780 
496 :68280 
10.784:84950 


1.575:09450 
3.955 :27380 


Direitos arrec. 


a 


41:73651 
108:81180 
317:88581 


74:44384 
848 :98583 
473:11782]. 


3.287:27881 


703:45887 
| 


941 :90151]) 
151 :64752 


27 :89781 


67:76183 
624:18750 
578:38254 
848:31050 


-321:69650) 
- 068 :81454 


189:56989 
631:89985 


2.901 :58756 


26:49052 
91:26687 


.328:51585]| 
.156:49684 


726:63785 


136:15855 
120:72688]| 
218:13486 
319:21459 
171:09384 
48:82954 
90 :49956 
933:16682 


594:62150] 
612:92556 


106.941:22280| 27.679:28189 


RESUMO 


Pela a Tarifa Geral 


| ars 


124.468:7935000 


Ih | Pelo Tratado o Comerei 


declar. Direitos arrec. Valor declar. fire am 
| E 


Ri 
E) 
8 
-" 


3:20050| uses 


Bio, 
9:73880| . 
5 


á 


22:30380| 
$ 


<p 
per epeA 
á 


A & RANA DR Dentre 
a O PRP Pen 


3.715:54180| 
5:49380 

8 
edi 


17.492; E] 


35:24180) 11:52788 


ui 


27.679 :2815900 
11:5278800 
4.028:5448800 


106.941:2225000 
35:2418000 
17.492:3308000 


31,719:3545500 


— a = ca 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Outubro 1937 621 


ei 


- SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR PROCEDENCIA 


MEZ DE MAIO DE 1937 


TARIFA MINIMA TARIFA GERAL CONVENIO COMMERCIAL 
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o + a 
s à 
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PAIZES DE PROCEDENCIA | Tarifa Minima | Tarifa Geral 


1 — Allemanha E ; b 
2 — Argentina ER RS Scan : 28.519.985 | 
e UAUIRbELaL [no ro An dois qstaaie io, Ea E ves — 15.98 
4 — Belgica É SERES pao poa k 1.465.256 
5 — Bolivia ..... NC dr. do E SR A 50.580 
ã 109.112 
71.954 
6.426.319 
Ê 6.476 
k 10 — Dinamarca mA em pa eae ob a 33.532 
— 12 — Eslados UNIdOS.=, «ais: 10.229.285 
dg = Prdmca “qqasanana amais SAD os os VR 979.946 
14 — Grã-Bretanha ..... ED EUROS» qo LE cms 31.759.285 
15 — Grecia .....c... A, A PTE DRE A ú 4.834. 
16 — Hespanha ...secescecsessenecrneserensereeeeo 246.865 
17 — Hollanda 7 E 24.740.113 
18 — Italia 127.279 
19 — Japão 233.180 
20 — Mexico 7.465.994 
21 — Noruega ã 597.448 
24 — Portugal 
27 — Canadá 
28 — India 
31 — Poss. Inglezas na Africa 
32 — Poss. Francesas na Africa.........czecerees 
33 — Poss. Hespanholas na Africa ; 
+87 — Suecia ; 
“38 — Suissa 
39 — Turquia Asiatica 
40 — Turquia Européa 
41 — Uruguay 
43 — Poss. Inglezas na À. do Norte 
DRE DADE Do Para sas moço pé 60 io ora a age 070 a Aim Sha DSO 
45 — Egipto 
46 — Finlandia 
47 — Servia 
48 — Poss. Inglezas na Asia 
5 — Poss. Inglezas na Oceania 
51 — Poss. Inglezas na Europa 1.939 
55 — Poss. Americanas na Oceania ” 133.755 
58 — Tcheco Slovaquia E 657.382 
61 — Polonia 202.867 
68 — Estonia ; 76.125 
72 — Lituania 3.876 
79 — Luxemburgo à 553.971 
81 — Persia 
83 — Jerusalem 
86 — Letonia 
88 — Irlanda * 425957 
89 — Republica Libaneza... —— 
91 — Poss. Hollandezas na America Central 5.773.425 
99 — -Procedencia ignorada 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
DEMONSTRAÇÃO DIARIA DA RENDA 
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DIFFERENÇAS COBRADAS 


DE 1937. 
ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE ros TOTAL conrÉnENTES 
Nimrarem BM). nc ne A 4:715$900 1358000 6:9045200 11:755$100 Luiz S. Bezerra da Trindade. 
Armazens ns. 1 €'3......... $ $ $ $ 
Armazem n. 2... .0 wo  1:8198200 9845600 2:873$900 14:6778700 | Francisco Castello Branco Nunes 
Eitinatem nu. “Dk ves tas $ $ t t 
MEMRECD DD. Jo posando ME 10:078$700 1:6695800 13:1028400 24:8508900 Amarilio de Noronha, 
mese Do 3. serasa de $ $ $ $ 
Armazem n 3— P, €C. 3:0648900 | 1:190$600 5 :674$400 9:929$900 Homes Gibson. 
“Armazem nm. 4 — Porta A $ $ $ $ 
Armazem n. 4 — Porta D $ $ $ $ 
RAE, Do: Seo o! aa $ $ $ $ 
Rmemágem mm. DB. qisiil dis a 3:4655600 2:1978400 1458800 5:8085800 Rodolpho da Silva Marques. 
O tmazem n. 6 — Porta C.. $ $ sa $ 
iemazem n, 0.cúrce» $ $ $ $ 
Armazem n. 7. . +... A 14:3778400 2:7755900 1:1498500 18:302$800 João Sylvio de Miranda. 
Raza n. 81% = EL 2:9928100 9638700 2238800 PIE PA VA Agricola Catilina. 
Armazem n. 10 — Porta A . 4:5738600 205800 5:700$8000 10:2948400 Jayme de Rojas Ovale, 
Armazem rn. 10— Porta C.. 1:8438800 9368300 1478700 2:9278800 Fausto de Carvalho e Silva, 
55 :931$200 10:8743100 35:9218700 102:7275000 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 430 — pE 30 DE ABRIL DE 1997 


Autoriza o Poder Executivo a adquirir um immovel sito em 
Curityba, Estado do Paraná, destinado a servir de séde 
ao Serviço de Subsistencia Militar da 5" Região Militar 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei; 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, 
pelo preço de 639:2935800, para o serviço de Subsistencia 
da 5º Região Militar, os terrenos medindo 60.946 metros 
e 50 centimetros quadrados, comprehendendo as seguintes 
áreas e bemfeitorias existentes no bairro “Portão”, na ci- 
dade de Curityba, Estado do Paraná, de propriedade da 
firma Leão Junior & G.: 

a) área de 880 metros e 50 centimetros quadrados, tendo 
um reservatorio de agua potavel e uma bomba com força 
de 10 cavallos; 

b) área de 18.817 metros e 50 centimetros quadrados, 
tendo dois “bungalows” de madeira, cobertos com telhas 
de barro e com installações de agua corrente e luz electrica, 
e cercados para frutas e pomares; 

c) área de 18.337 metros e 50 centimetros quadrados, 
temdo 18 “bungalows”, de madeira, cobertos com telhas 
de barro e com installação de agua corrente e luz electrica, 
e cercados para hortas e pomares; 

&) área de 31.911 metros quadrados, tendo um desvio 
ferroviario, em parte, da linha dupla com capacidade de car- 
regar ao mesmo tempo 10 vagões; duas plataformas de pedra, 
cal e cimento, com 80 metros de comprimento e quatro de 
largura; tres grandes depositos de alvenaria com as dimem- 
sões de 38x12, 38x12 e 25x13, garage de 10x9; grupo de cinco 
casas de construcção de pedra, cal, tijolos e madeira, cober- 
tas com telhas de barro, com installações de agua corrente, 
luz electrica e fossas asepticas; uma caixa de agua de cei- 
mento armado elevada a 12 metros, com capacidade de 15.000 
litros; uma chaminé de tijolos refratarios com 33 metros 
ce altura e posto de guardião, de alvenaria; e ruinas de pre- 
dio sinistrado com paredes até à altura do primeiro andar, 
em perfeito estado. ; 

Art. 2º, Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a 
abrir, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de réis 
639:2935800, para custear a despesa autorizada nesta lei, 
podendo para isso realizar operações de credito. 

Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 

GeTULIO VARGAS. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa, 
Cs Ê 
LEI N. 514 — pe 27 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito supplementar 
de 1.060:000$000, para reforço de verbas orçamentarias 
do Ministerio da Justica e Negocios Interiores 


O Presidente da Republica. ; ; 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e cu saneciono 


a seguinte lei: ; : 
Art. 1º. Fica o Presidente da Republica autorizado a 


abrir o credito supplementar de 1.060:0003000, ao orçamento 


+ 


. 
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Paragrapho unico. O immovel recebido em permuta será 
utilizado para o funecionamento do Posto acima referido, 
subordinado ao mesmo Mizisterio. 

Art, 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 8 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. Ê 
GeruLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


da despesa do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, 

serdo 260:0008000 4 sub-consignação n. 145 — Obras — da 

verba 1º — Material e 800:0008000, à sub-consignação n. 6, 

para Eventuaes dos Serviços e Encargos Diversos, verba 12, 
Art. 2º, A despesa decorrente desta lei será attendida 

com os recursos provenientes do proprio orçamento vigente. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VarGas. - é 
José Carlos de Macedo Soares. LEI N. 535 — pe 8 DE ouTUBRO DE 1937 


Arthur de Souza Costa, 


Autoriza o Poder Executivo a despender, durante o actual . 
. exercicio financeiro, até a importancia de 12:6005000, 
para o fim a que se refere a sub-consignação n. 3 — 
Pessoal — Verba 1º, do Orçamento do Ministerio da Jus- 


tiça para 1937. 


«I++ 


LEI N. 524 — DE 5 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abrir os creditos necessarios para a construcção 
de um monumento a Francisco Manoel da Silva, autor 
do Hymno Nacional Brasileiro 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ccioro a seguinte lei: 

Art. 1º. O Poder Executivo poderá despender, durante 
o actual exercicio financeiro, até a importancia de 12:60085, 
para o fim a que se refere a sub-consignação n. 3 — Pes- 
soal — Verba 1º — Administração Geral — Quadro 1 — 
(Auxilios especiaes para fardamento) — do Orçamento do 
Ministerio da Justiça para 1937, obedecida a diserimi o 
constante do referido orçamento, e abrindo-se para esse fim 
o credito supplementar de 9008000. 

Art. 92º, Correrá a despesa respectiva pelos recursos or- 
camentarios da União; revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Jareiro, 8 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 


José Carlos de Macedo Saares. 
Arthur de Souza Costa. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um 
credito especial, até 200:0008000, para construcção, resta 
Capital de um monumeto que perpetúe a gloria de Frarrcisco 
Manoel da Silva, autor do Hymno Nacional, pedondo, para tal 
fim, realizar as operações de credito que se fizerem mistér 

Art. 2º. A concorrencia, para idéa do monumento, será 
julgada pela seguinte commissão: Mimistro da Educação, Di- 
rector da Escola Nacional de Bellas Artes, Direetior da Es- 
cola Nacional de Musica, um delegado da Sociedade Propaga- 
dora de Bellas Artes e um delegado da Associação Brasileira 
de Imprensa, 

art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Qutubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 14 
GeruLio VARGAS. - 

Gustavo Capanema. LEI N. 538 — DE 11 DE OUTUBRO DE 1937 


Arthur de Souza Costa. 


Antoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio de | 
Viação e Obras Publicas, o credito especial de 45: A 
para occorrer ao pagamento de indemnização devida a. 
D. Lisia Carolina Gosling 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sareciono 


a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo. 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito + 
de 45:0008000, destinado a oecorrer ao pa amento in- 
demnização a D. Lisia Carolina Gosling, condessa de p= 
pela desapropriação de um immovel de sua à gi l 
nesta capital, por occasião da abertura da Ave da Central, 
fazendo-se, para esse fim, as necessarias operações de credito. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica, d 


I++ 


LEI N. 533 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1997 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Agricultura, o credito 
especial de 563:4598000, afim de occorrer ás despesas 
necessarias às obras de adaptação e equipamento do edi- 
ficio da respectiva Secretaria de Estado 


O Presidente da Republica; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 563:459$000, 
afim de occorrer às despesas necessarias ás obras de adapta- 
“M e equipamento do edificio da respectiva Secretaria de 

stado, credito que correrá pelos saldos do orçamento do 
mesmo Ministerio. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


AR 


GeruLio VARGAS. z 


Marques dos Reis. A 
Arthur de Souza Costa. | 


I++ A 


Si UV ubado LEI N. 539 — pe 11 DE OUTUBRO DE 1937 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Ma-. 
rinha, um credito especial de 2.000:0008000, para occor- 
rer ás despesas com a installação da nova séde da Escol 


Naval ee 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sãn- 


cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pe 
Ministerio da Marinha, um credito especial de 2.000:0! é 
destinado a occorrer ás despesas com o apparelhamento é 
installação da Escola Naval, em sua séde, na Ilha de vi 
gaignon, e bem assim, com a construcção de uma ponte. 
entre essa ilha e o comtinente, podendo, para esse fim, faze 
as necessarias operações de credito. à 

Art. 2º, Revogam-se as disposições .em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica. É 
GeruLio VARGAS. 
Henrique A. Guilhem. 
Arthur de Souza Costa. - 


LEI N. 5934 — DE 8 DE OUTUBRO DE 1937 


Auforiza a permuta de proprio nacional, situado em Juiz 
de Fóra, no Estado de Minas Geraes, por outro de pro- 
priedade daquelle Municipio 


O Presidente da Republica: 

-Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cc'ono a seguinte lei; 

Art. 1º; - Fica o Poder Executivo autorizado a permutar 
com o Municipio de Juiz de Fóra, no Estado de Mimas Geraes, 
o immovel de propriedade da União, onde funcciona o Posto 
Experimental de Criação do Ministerio da Agricultura, por 
outro de valor não inferior a 70:0008000, pertencente à Pre- 
feitura daquelle Murricipio e situado à margem de uma es- 
trada ali existente. 
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LEI N. 540 — pe 11 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a compra de um immovel em Campo Grande, Es- 
tado de Matto Grosso, para nelle construir-se a séde da 
22º Circumscripção de Recrutamento Militar 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decretã e eu sancciono 
a seguinte lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, 
pela importancia de 40:000$000, no maximo, um terreno 
de 20 metros de frente por 60 metros, de fundo, para nelle 
edificar as installações necessarias 4 séde da 22º Circum- 
 seripção de Recrutamento Militar, na cidade de Campo Grande 
Estado Ce MNtto Grosso. 

Art. 2º, A despesa decorrente da compra alludida cor- 
Ferá por conta de saldos que se verificarem no vigente or- 
 gamento do Ministerio da Guerra (art. 1º da Lei n. 67, de 
13 de Junho de 1935). 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1937, 116º 


bye ] , da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Eurico Gaspar Dutra. . 
Arthur de Souza Costa. 


<I+*HD 
LEI N. 543 — pE 14 DE OUTUBRO DE 19397 


| Autoriza a abrir, pelo Ministerio das Relações Exteriores, 0 

A credito especial de 150:000$000, para acquisição de ins- 

trumental de precisão para a Commissão de Limites do 
Sector Oéste 


- O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
no a seguinte lei: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
O Ministerio cas Relações Exteriores, o credito especial 
150:0005000, para acquisição de instrumental de precisão 
“apparelhos imprescindiveis aos trabalhos da Commissão 
Limites do Sector Oéste, fazendo, para esse fim, as neces- 
RS Operações de credito, revogadas as disposições em con- 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro ce 1937, 116º da Indepen- 
e 494 da Republica. 
É GeTULIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


i IH 
LEI N. 544 — pe 15 DE ouTUBRO DE 1927 


iza o Poder Executivo a abrir credito especial para pa- 
amento de. gratificações: addicionaes aos operarios do 
nal de Marinha e Directoria do Armamento 


Presidente da Republica: 

aço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
a seguinte lei: 
1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
erio da Marinha, um credito especial até a importan- 
950:0005000, para pagamento das gratificações a que 
eito os operarios dos Arsenaes de Marinha e da Dire- 
do Armamento, na fórma do art. 74, Ca lei m. 4.632, 
“6 de Janeiro de 1923, já reconhecido pelo Ministerio da 
, em aviso n. 69, de 23 de Junho de 1931, podendo, 
“fim, fazer as necessarias operações de credito. 
2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


) de Janeiro, 15 de: Outubro de 1937, 116º da Indepen- 

“e 49º da Republica. 

dá GETULIO Vancas. À 
Henrique Aristides Guilhem. 
Arthur de Souza Costa. 


; 3409 
“LEI N. 545 — pe 16 DE ourusro DE 1937 


m favor de D. Rita de Sá Valle Porta a pensão: 
tepio, que D. Sylvia de Sá Valle, mãe da benefi- 
la nercebia 
dente da Republica: 
r que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
(ca TR , : 
. O montepio de que gosava D. Sylvia de Sá Valle 
Ca publicação desta lei, revertetá em favor de sua 
“viuva, D. Rita de Sá Valls Porta. 


. 
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Art, 2º. A despesa a que se refere o artigo anterior cor- 
rera por corta da verba 7º — Pensionistas — Sub-corsigna- 
são n. 2, do orçamento do Ministerio da Fazenda. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


C==1+E=0 
LEI N. 547 — DE 16 DE ouTUBRO DE 1937 


Concede pensão vitalicia às viuvas de dois voluntarios da 
Patria 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica concedida ás viuvas dos alferes voluntarios 
da Patria, João de Araujo Costa e João Baptista de Campos 
Leite, respectivamente, Magdalena Maria de Araujo Costa e 
Muria Candida de Campos Leite, a pensão vitalicia mensal 
de 3005000 a cada uma, 

Art. 2º, Esse pagamento será custeado pela verba des- 
tinada a pensionistas, consignada no orçamento da despesa 
do Ministerio da Fazenda. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jameiro, 16 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GerTuLIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa 


€<I+D> 
LEI N. 548 — ve 19 DE ouTUBRO DE 1937 


Dispõe sobre o funccionamento do Departamento Nacional 
do Café e manda continuar em vigor disposições men- 
cionadas em clausulas do Convenio dos Estados Ca- 
feeiros 


O Presidente da Republica. 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 

Art. 1º. O Departamento Nacional do Café continuará 
a funceionar com a sua actual organização e tendo em vista 
as mesmas finalidades, até 31 de Dezembro de 1939. 

- Art. 2º, E” approvado o Convenio de 14 de Maio ultimo, 
realizado mesta Capital, entre os Estados de São Paulo, Minas 
Geraes, Espirito Santo, Rio de Jareiro, Paraná, Bahia, Per- 
nambuco e Goyaz, assentando medidas e suggestões relativas 
à politica caféeira, inclusive ao plantio e replantio e respe- 
ctivos consumos em todo: o territorio naciomal. 

Art. 3º. As usinas de beneficio, rebencíicio, estardarti- 
zação e industrialização do café, mencionadas no artigo 6º 
do Decreto n. 23.553, de 5 de Dezembro de 1933, que não 
tenham sido construidas pelo Ministerio da Agricultura, 
serão mantidas com o Departamento Nacional do Café, que 
tambem perceberá a taxa remuneradora de que trata o $ 1º, 
do mesmo artigo. 

Art, 4º. Ficam isentas do pagamento de sello as opera- 
cões e transações do Departamento Nacional do Café, effe- 
ctuadas com o Banco do Brasil. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


KER E 
LEI N. 549 — ve 20 pe ourTuBro DE 1937 


Dispõe sobre a fiscalização da producção, cirenlação e dis- 
tribuição de vinhos e derivados e creação do respectivo 
serviço 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta é eu sancciono 
a seguinte lei: : 

Art. 1º. Os vinhos nacionaes ou importados, bem como 
os productos liquidos da uva, só poderão ser objecto de com- 
mercio e entregues a consumo depois de prévio exame em la- 
boratorio official competente, autorizado. 

Art. 2º. Vinho, para os effeitos desta lei, é o pro- 
ducto obtido. pela fermentação alcoolica da uva madura 
esmagada ou do succo da uva madura, 
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8 1º. Fica prohibida a venda, sob tal denominação, de 
productos obtidos por outra qualquer fórma, sob pena de 
apprehensão e multa, de accôrdo com o regulamento. 

8 2º, Quando o liquido fôr obtido pela fermentação al- 
coolica do succo produzido por qualquer outra fructa, a de- 
sigmação terá sempre de ser composta, accrescentando-se 
logo o nome da fructa fermentada. 

8 3º. Nas marcas de vinho rão serão permittidas indica- 
ções de origem geographica que não correspondam com a 
verdadeira origem da producção das uvas ou dos vinhos, 

Art. 3º. Os vinhos nacionaes só poderão ser objecto de 
commercio inter-estadoal quando aprésemtarem as caracte- 
risticas que serão especificadas no regulamento desta lei. 


Art. 4º. Os vinhos estrangeiros deverão ser acompanhados 
de certificados de origem e de analyse, expedidos pelos orgãos 
competentes, sem prejuizo da fiscalização prevista nesta lei, 
sob pena de não poderem ser retirados das alfandegas. 

Art. 5º. Os vinhos denominados de consumo local não 
poderão ser objecto de commercio interestadoal, 


art. 6º. Os vinhos importados do estrangeiro sómente 
poderão ser consumidos em especie, não podendo sofrer 
qualquer transformação que altere sua marca, classe ou 
typo. - 

Art. 7º. Sómente poderá exercer o commercio de vinhos 
on productos liquidos derivados da uva, ou ter uns € outros 
em deposito, a pessoa natural ou juridica que para isso se 
faça inscrever no registro official proprio. 

Art, 8º. A elaboração do vinho para commercio só po- 
derá ser feita em cantinas registradas nas repartições compe- 
tentes, 

Art. 9º. Ficam os viticultores e os proprietarios de can- 
tinas e adégas obrigados a fazer, annualmente, dentro de 
30 dias, após a vindima, perante a autoridade competente, a 
declaração da quantidade total de sua safra de uva e de 
vizho. 

s 1º. Os que forem viticultires deverão declarar o mon- 
tante da safra, sua qualidade e a quem foi vendida. Os que 
forem sómente productores de vinho deverão declarar o 
montante de sua produeção do anno, com as especificações 
da qualidade do vinho e dos totaes das partidas de uvas 
adquiridas de cada viticultor. Os que forem viticultores e 
productores de vinho, deverão especificar a quantidade de 
uva colhida e comprada, a quantidade e origem dos vinhos 
comprados e o total de vinho produzido. 

8 2º, Os proprietarios de cantinas e adégas farão si- 
multaneamente a declaração da quantidade e da qualidade 
dos vinhos das safras anteriores, ainda em deposito, 

£& 3º, A autoridade competente poderá colher esses dados 
e amostras sem prévio aviso, orde e quando julgal-os ne- 
cessarios. 

8 4º, Os vinicultores deverão manter em registro de 
numeração corrida os barris e caixas de vinho destimados 
à- venda por atacado, ficando prohibida a sua alteração 
sem consertimento prévio do serviço de fiscalização. 

8 5º, Declarada a quantidade produzida, o virricultor não 
poderá dispôr de quantidade superior a ella, adoptando, 
porém sómente nos centros de producção, a margem de 10 % 
para variações de calculo. 

Art. 10. Os importadores de vinhos estrangeiros ficam 
obrigados a declarar as entradas e sahidas que se verificarem 
em seus “stocks”, e a registrar, por séries, em numeração 
seguida, os volumes, barris ou caixas, segundo a ordem do 
seu recebimento, 

Art, 11. — Serão apprehendidos os vinhos em cujos barris, 
cuixas ou vasilhames não se fizer a declaração de sua classe, 
typo, marca e anno de producção e procedência; e os que 
forem expostos à venda fraudados ou deteriorados serão 
apprehendidos e inutilizados, 

Paragrapho unico. As especificações techricas dos vinhos 
serão determinadas pelo orgão official competente e corms- 
tarão da regulamentação desta lei. 

Art. 12. Vinagre de vinho ou simplesmente vinagre, 
considera-se o producto da fermentação acetica do vinho. 

Paragrapho unico, Os productos de fermentação de outros 
liquidos alcoolicos, que possam produzir vinagres, assim como 
do alcool, só poderão ser expostos à vermrda ou ao consumo, 
com a denominação expressa de sua natureza e declarada esta 
no rotulo, em caracteres nitidos, que sobresaiam aos dos 
outros dizeres, 

Art. 13. E' vedada a fabricação de vinagres artificiaes 
para uso alimentar. 

Art. 14. Considera-se aguardente de vinho, 'o producto 
da distilação do vinho, 

Art. 15. Considera-se graspa ou bagaceira o producto de 
distillação de bagaço resultante de vinificação. 

Art. 16. São prohibidos todos os processos de manipu- 
lação empregados para imitar o vinho natural ou produzir 
vinho artificial. 
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Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, centro do 
prazo de 30 dias ce accórdo com a presente dei e outras 
icis em vigor, a fiscalização da produceção, circulação e dis- 
tribuição dos vinhos nacionaes e bem assim a entrada, cir- 
culação e distribuição dos vinhos de procedencia estran- 
geira, submettendo o projecto de regulamento à publicação 
para dentro de 60 dias, receber suggestões dos interessados. 

Art, 18. A” execução da presente lei e do seu régula- 
mento ficará a cargo dos orgãos competentes autorizados pela 
fórma abaixo determinada: 


a) ao Ministerio da Agricultura, como orgão technico, 
competirá a direcção de todos os trabalhos relativos á pro- 
dueção, circulação e distribuição do virho naciomal, e bem 
assim, a circulação e distribuição do importado; 

b) aos Estados, na fórma da lei n. 199, de 23 de Janeiro 
de 1936. x 

Art. 19. As infrações dos dispositivos desta lei, serão 
punidas pela autoridade competente, com a multa que deverá 
variar, de um a vinte contos de réis, conforme a gravidade da 
falia, e no dobro, nos casos de reircidencia, independente- 
merte da apprehensão e distribuição, quando fôr o caso. 

$ 1º. A discriminação das infracções previstas nesta lei 
e das penas correspondentes será feita ro seu regulamento, 
bem como as mormas para a sua imposição, processo e re- 
curso, 

s 2º. As multas impostos de accôrdo com este artigo, 
quando applicadas por funccionarios federaes, deverão ser 
recolhidos ao Banco do Brasil e destinadas á acquisição, no 
paiz e ns estrangeiro de material de uso exclusivamente viti- 
viricola, afim de ser cedido, pelo custo, aos viti-cultores, fi- 
cando á disposição do Ministerio da Agricultura para rea- 
lizar as operações de compra e venda da maxeira que julgar 
mais conveniente. a 

8 3º, O producto das vendas feitas aos viti-vinicultores, 
será devolvido ao Banco do Brasil para ter idêntica appli- 
cação. 

g 4º, As multas applicadas pelas autoridades estaduaes 
terão os destinos prévios nos accôrdos effectuados. º 

$ 5". As penalidades prévistas nesta lei serão applicadas | 
sem prejuizo das de ordem criminal. k 


Art. 20. A começar da primeira safra que se seguir à 
publicação cesta lei, mão mais serão tolerados vinhos de | 
quaesquer especies, classes, marcas ou typos, que não estejam — 
de accôrdo com as condições nella estabelecidas. E 

Paragrapho unico. Mediante prévio dao e regula-. 
mento resguardará os direitos dos vinhos velhos guardados 
para sua melhora, 


Art. 21, Para o cumprimento da presente lei e seu Te-. 
gulamento, serão creadas nos Serviços de Fruticultura do | 
Departamento Nacional da Producção Vegetal, do Miristerio | 
da Agricultura, com o pessoal abaixo indicado as seguintes 
dependencias: « 


a) um Laboratorio Central de Enologia, com séde na: 
Capital Federal, composto de: um agronomo enologista, u 
assistente analysta um sub-assistente, um ajudante, um fiscal 
de controle, um escripturario, dois escreventes dactylographo 4 
um archivista, um continuo e tres serventes; o 


b) tres Estações de Enologia, com séde nos Estados do. 
Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas Geraes, composta: 
cada uma, de um assistente, um sub-assistente, um ajud 
um escrevente-dactylographo e dois serventes; 


c) treze sub-estações de enologia, sendo quatro no Rio: 
Grande do Sul, duas em Santa Catharina, uma no F às 
duas em São Paulo, duas em Minas Geraes, uma mo Espiri 
Santo, uma em Goyaz, compostas, cada uma, de: um subz 
assistente, dois ajudantes, um escrevente-dactylographo, 
dois serventes; , 


d) doze Postos de Analyses e Contrôle (Laboratorio) sei 
dois no Rio Grande do Sul, um em Santa Catharina, um E 
Paraná, dois em São Paulo, um no Estado do Rio de Janeii 
um em Minas Geraes, um no Espirito Santo, um na Bahi 
um em Pernambuco, um no Pará, compostos, cada um, de: 
um sub-assistente, um- ajudante, um escrevente-dactylographo 
e um servente, f 


$ 1º. O preenchimento dos cargos mencionados neste 
tigo será feito mediante concurso de accôrdo com as leis 
regulamentos em vigor, cabendo prefererencia, de iguald: 
de condições, aos: funcciomarios do Ministerio da Agricul- 
tura e, especialmente, aos do Serviço de Fruticultura. 


Ss 2º, Os encargos technicos de assistente, sub-assistente 
e ajudante serão prehenchidos por profissionaes espe 
zudos, agronomos, chimicos e pharmaceuticos, de com 
dade com o paragrapho primeirro deste artigo, obede | 
ordem de nomeação, a classificação obtida em concurso pela 
candidato. É 
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- 5 3º. Tendo a producção do vinho nas investigações ex- 
perimentães, estreita relação com a viticultura, a direcção 
das estações, sub-estações e laboratorio central de enrologia 
- deverá ser exercida, exclusivamente por agronomos, 

E Sadr Os vencimentos do pessoal mencionado neste ar- 
tigo serão consignados na tabella constante do artigo 22 da 
presente lei. 


S 5º. Para maior incremente da viti-vinicultura nacional, 


| e para que o Ministerio da Agricultura disponha de technicos 


48 


da 


» 


A Quadro actual — Quaero proposto — Au- 
Cl, J-70 Cl. J- 96 CI. J-26 CI. J-26 468:0008 
o ci. I-80 Cl. 1-116 Cl. 1-36 Cl. 1-36 561:6005 


—  ticultura e enologia, que será 
Ra cializado e de reconhecida competencia, percebendo os ven- 
- cimentos marcados em lei, além de cursos especializados 


- especializados nos trabalhos instituidos por esta lei, fica 
“creada, ra Escola Nacional de Agronomia a cadeira de vi- 
occupada por technico espe- 


para agronomos, chimicos e pharmacauticos. 
Art.22. Nos quadros baixados na Lei 284, de 28 de QOu- 
tubro de 1936, serão feitas as seguintes alterações: 
Augmento do pessoal do quadro unico do Ministerio da 
Agricultura, em virtude da creação do Serviço do Vinho, 


a) na carreira de agronomo D. N. P, V.: 
gmento de cargos — Augmento de dotação 


1.029:600$000 
b) na carreira de agronomo fruticultor. 


- Os cargos da classe K, ficam augmentados de 


oito para doze 


ce) em cargo isolado: 
E”º concedida dotação para o prehenchimento, 
ora autorizado, de uma vaga de fiscal 


91:2005006 


d) na carreira de escripturario: 


? concedida dotação para o preherchimento 
ora autorizado, de uma vaga da classe H 13:200$000 
e) na carreira de dactylographo: 


uadro actual — Quadro proposto — Au- 
- gmento de cargos — Augmento de dotação 


&-20 Cl. G25 Cl G- 5 Cl. G- 5 54:0003 
F-30 Cl. F-52 Cl. F-22 Cl. F-22 184:800$ 


f) na carreira de archivista: 


concedida dotação para o prehenchimento 
a autorizado de uma vaga, na classe E... 


238 :800$000 


7:200$000 


dro actual — Quadro proposto — Au- 
gmento de cargos — Augmento de dotação 


e CI. E- 26 CI E- 1 Gl. E- 1 .7:200$ , 
211:200$000 


D-40 Cl. D-46 Cl. D- 6 Ci. D- 6 36:000$ 
€-65 CI. €-100 Cl. C-35 CI. C-35 168:000$ 


2:400$000 
1.611:6005000 


rt. 23. Como receita para attender aos gastos do ser- 
federal irstituido por esta lei, ficam creadas as taxas 
neo réis por litro de vinho naciomal produzido; cinco 
por litro de vinho de fructas diversas; cinco réis por 
| para os vinagres; cinco réis por litro para aguardente de 
jo ou graspa; 100 réis por litro para os vinhos estran- 
Os e outros derivados da- vva, importados. 


Paragrapho upico. Os serviços previstos no artigo 21 
organizados e installados progressivamente, mediante 
o do Poder Executivo, à medida que permittir a arre- 

ção ou estimativa das taxas creadas. is 

rt. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, im- 

atamente á sancção da presente lei, os creditos neces- 
“até o limite de 2.500:0005000, para pagamento do 

oal constante da tabella e para a installação e appare- 
to dos serviços creados. 
25. E” corcedido um: anno de prazo aos interessados 
entro delle, proceder-se à substituição dos rotulos, de 
' não contravirem ás disposições da presente lei. 
- 26º Revogam-se as disposições em contrario. 


GeruLio VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 550 — ve 20 ve ourusBro pe 1937 

Autoriza a abrir o credito supplementar de 30:0008, para 
reforço da sub-consignação n. 4 (Secretaria de Estado) 
da Verba ho — Titulo 1 — Pessoal, do vigente orça- 
mento do Ministerio da Viação e Obras Publicas 


O, Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
À Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado à abrir o 
credito supplementar de 30:000$000, 4 sub-consignação n. 4 
— Secretaria de Estado — Verba 1º — Titulo 1 — Pessoal, 
e vigente orçamento do Ministerio da Visção e Obras Pu- 
blicas. 


Art. lar A despesa respectiva correrá por conta dos re- 
cursos financeiros da lei de orçamento do corrente exercicio, 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio Ce Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Inde- 
perdencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS, 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa, 


IH 


LEI N. 551 — ve 20 pe ouruBro DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de réis 

100:0008000, pelo Ministerio da Viação e Obras Publi- 

- cas, para attender ás despesas do reconhecimento da 

região por onde se projecta construir o prolongamento da 

via-ferrea São Paulo-Paraná e da Estrada de Ferro 
Noroéste do Brasil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a abrir, pelo 
Miwisterio da Viação e Obras Publicas, o credito especial 
de 100:0008000, para attender ás despesas do reconhecimento 
da região por onde se projecta construir o prolongamento da 
Jinha-ferrea da Estrada São Paulo-Paraná até Guahyra, na 
direcção de Assumpcior, mo Paraguay, e do ramal da Estrada 
de Ferro Noroéste do Brasil, partindo de Campo Grande 
para Ponta Porã, em direcção a Horquete, proximo ao porto 
fluvial de Concepcion, no rio Paraguay. 

Art. 2º. O Poder Executivo poderá fazer a operação de 
credito que for necessaria até o limite fixado no artigo 1º, 
para obter os recursos previstos nesta lei. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
demcia e 49º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


pe | pen 
LEI N. 552 — ve 21 DE ouTUBRO DE 1997 


Autoriza a abertura do credito especial de 49:5008000, para 
pagamento de diarias aos membros do Conselho Nacional 


de Educação 


O Presidente da Republica: ) 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Educação e Saude, o credito especial de 49:5008, 
afim de attender ao pagamento de ciarias a que fizeram 
jús, no anno de 1935, os membros do Conselho Nacional de 
Educação, correndo essa despesa pelos saldos de verbas do”, 
orcamerto do mesmo Ministerio no vigente exercicio. 


BCs fai, 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


Revogam-se as disposições em contrario. 


GerTuULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 554 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a receber em doação um terreno 
na cidade de Jahú, Estado de São Paulo 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: . 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a receber a 
doação feita à União pela Prefeitura de Jahú, Estado de São 
Paulo, do terreno destinado á construcção da agencia postal- 
telegraphica. 

Art: 2º, 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


Revogam-se as Cisposições em contrario. 


GeruLIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 556 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1937 


Estabelece prazo para a apresentação da proposta orçamen- 
taria dos outros Ministerios ao da Fazenda 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciomo 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Os diversos Ministerios apresentarão ao da Fa- 
zenda, até 15 de Março de cada anno, as propostas parciaes 
o suas despesas, com minuciosa explicação das alterações 

citas. 

Art. 2º. O Ministro da Fazenda designará nos primeiros 
dias de Jareiro, os funccionarios de seu Ministerio que 
junto aos cemais acompanharão a organização das propos- 
tas parciaes da despesa. 

Art. 3º. Os funccionarios designados, uma vez consultados 
os trabalhos dos outros Ministerios, constituirão uma com- 
missão, sob a presidencia do Chefe do Gabinete do Ministro 
da Fazenda, a qual se incumbirá da organização da proposta 
geral, que será entregue ao Ministro da Fazenda, logo que 
concluida. 

Art. 4º. O Ministro da Fazenda, ce posse da proposta 
geral, por si ou em reunião com a commissão respectiva, re- 
solverá sobre os augmentos constantes das propostas par- 
ciaes, conservando-os ou elimimando-os, tendo sempre em 
vista os recursos da Urião e o equilibrio orçamentario. 

Art. 5º. Quando, até 15 de Março, não tiverem chegado 
as propostas parciaes, o Ministro da Fazenda determinará 
a organização da proposta geral, valendo-se dos elementos 
constantes do orçamento em curso, 

Art. 6º. Depois de organizada a proposta geral, o Mi- 
nistro da Fazenda, dentro do respectivo prazo constitucional, 
transmittirá todo o trabalho ao Presidente da Republica, 
acompanhado de minuciosa exposição. 

Art. 7º. O Presidente da Republica, depois de conhecer os 
augmentos e diminuições propostos, dará sua defiritiva 
Eccação, remettendo a proposta geral à Camara dos Depu- 

ados. 


Art, 8º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
Gencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
José Carlos de Macedo Soares: 
Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


€I+E» 
LEI N. 557 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a garantir um emprestimo de 
6.000:000$000 ao Governo do Estado da Bahia, afim de 
custear a exploração do schisto de Marahú 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Legislativo autorizado a dar ga- 
rantia, por intermedio do Ministerio da Fazenda, do em- 
grestimo que o Governo do Estado da Bahia pretende rea- 


lizar, na importancia de 6.000:000$000, no Banco do Brasil, 
para o fim de custear a exploração de schisto betuminoso 
de Marahú, no mesmo Estado. 

Art. 2º. Esse emprestimo, será contratado mo prazo ma- 
ximo de 10 annos, aos juros de 8 % ao typo par, devendo 
a operação ser garantida com a emissão de apolices pelo go- 
verno daquelle Estado, no mesmo limite, respondendo afinal, 
pela sua liquidação, as installações e usinas da industria 
a ser assim installada por iniciativa do Governo bahiano, 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937, 116º da Irdepen- 
dencia e 49º, da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.699 — DE 9 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão allemão José Blaser a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o artigo 56, m. 1, da Constituição Federal, e 
tendo em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
que regula a industria da taiscação do ouro aluvionar e o 
commercio de pedras preciosas: 

Decreto: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão allemão José 
Blaser, residente nesta Capital, a comprar pedras preciosas 
em todas as zonas de garimpagem, nos termos do artigo 7º, 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto, 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da Imdepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€<=—I*0>» 
DECRETO N. 1.972 — vE 18 DE SETEMBRO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores os cre- | 
ditos especiaes de 600:000$000 e 100:000$000, destinados, 
respectivamente, a attender ás despesas com a realização 
de campeonatos nacionaes ou internacionaes de des- 
portos e a distribuir permios aos corredores nacionaes, 
que melhor classificação obtiverem no Circuito da 
Gavea 


O Presidente da Republica, usando da avtorização cons- 
tante da Lei n. 447, de 5 de Junho ultimo e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas, nos termos do art. 93, do Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, 
decreta: j 

Artigo unico. Ficam abertos ao Ministerio da Justiça e 
Negocios interiores os creditos especiaes de 600:000$000, e 
100:000$000, o primeiro para attender, por imtermedio da . 
Confederação Brasileira de Derportos e do Conselho N 
cional de Desportos, ás despesas com a realização dos cam- 
peonatos nacionaes ou internacionaes dos desportos que su-' 
perintendem com filiação internagioral, podendo cada. 
uma dessas entidades utilizar, apenas, até a metade do cre- 
dito global; e o segundo para, por intermedio do Automovel | 
Alub do Brasil, distribuir premios aos corredores nacionaes 
que melhor classificiação obtiverem no Circuito da Gavêa, 
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effectuado este anno. 
Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1937, 116º da Inde-. 
pendencia e 49º da Republica. "a 


GeruLIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO N. 1.987 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1937 
Abre o credito supplementar de 3.000:0008, para reforço 
dotação do vigente orçamento do Ministerio da E 
ção e Saude 


O Presidente da Republica, usando da autorização con= 
tida na Lei n. 473, de 16 de Agosto ultimo, e tenido ouvido 


000:0005000, destinado a reforçar a sub-consignação n. 7, 
Verba 1º, do Titulo III — Serviços e Encargos Diversos, 
çamento vigente do Ministerio da Educação e Saude. 
de Janeiro, 28 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
a e 49º da Republica. 
é . GETULIO VARGAS. 
: Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa. 
CCIH 


ae hã 


: JECRETO N. 2.024 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


za o cidadão allemão Willi Weyrsuch a comprar e 
exportar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
confere o art.. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
ista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
cio de pedras preciosas, 

eretas; > ra fe a 

igo unico. Fica autorizado o cidadão allemão Willi 
such, residente em Theophilo Ottoni, Estado de Minas 
es, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
npagem e, bem assim, a exportal-as, nos termos dos 

&0s 7º e 16 do Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 

stituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
nte decreto. 


o de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
a e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


“A O RE ; 
DECRETO N. 2.066 — pe 20 pe ouruBro DE 1937 


o credito supplementar de 434:4008000, para reforço 

“dotações do orçamento dos Ministerios da Fazenda, 
Educação, Justiça, Trabalho, Viação, Marinha, Guerra 
Agricultura 


- 


Bag 


15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: 
1º. Fica aberto o credito supplementar de 14:4008, 
forço das seguintes dotações do Ministerio da Fazenda: 


+ 


: 9:6005000 
erba 8 — “Alfandegas: 
“om E cd 4:8005000 


14:4005000 


e. Fica aberto o credito supplementar de 33 :6005000 
ço das seguintes dotações do orçamento do Miris- 
a Justiça e Negocios Interiores: 


E I — PessoaL: | 
Ro 

me3 

y 28:8005000 


4:8005000 
Es: 4 33:6005000 


3.4 RN Q Plus ttty e ) 

"3º, Fica aberto o credito supplementar de 183:6008, 

forço cas seguintes dotações do orçamento do Minis- 
ducação e Saude: 


69 :6008000 


Outubro. 1937 


Verba 3º — Administrações Regionaes: 


25:2008000 
18:0008000 
2:4008000 
18:0008000 
9:600$000 
19:2005000 
12:000$000 
9:6008000 114:0008000 


183:600$000 


Art. 4º. Fica aberto o credito supplementar de 33:6008000 
para reforço das seguintes dotações do orçamento do Minis- 
terio do Trabalho, Industria e Commercio: 

I — PessoaL: 
Verba 1º — Administração Geral: 


33:600$000 


Art. 5º. Fica aberto o credito supplementar de 3:600$000, 


para reforço das seguintes dotações do orçamento do Minis- 


terio da Viação e Obras Publicas. 
I — PessoaL: 
Verba 1º — Administração Geral: 


Slam Hs 2:4008000 


Verba 3: — Departamento dos Correios 
e Telegraphos: 


1:2008000 | 
3:6008000 
Art, 6º. Fica aberto o credito supplementar de 2:4008000, 


para reforço da seguinte dotação do orçamento do Ministerio 
da Marinha; j 


I — PessoaL: 
Verba 1º — Administração Geral: 
E PE TA 


Art. 7º. Fica aberto o credito supplementar de 144:0008, 
para reforço da seguinte dotação do Ministerio da Guerra: 


I — PessoaL: 
Verba 1º — Administração Geral: 


Sjeania ris 


Art. 8º Fica aberto o credito supplementar de 19:2008000, 
para reforço da seguinte dotação do orçamento do Ministerio 
da Agricultura: 


I — PessoaL: 
Verba 1º — Administração Geral: 


19:2008000 


Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. : 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Gustavo Capanema. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Agamemnon Magalhães. 
João Marques dos Reis. 
Henrique Aristides Guilhem. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Odilon Braga. 


2:4008000 


144:0008000 
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DECRETO N. 2.069 — ve 22 pe ouTUBRO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o cradito 
supplementar de 4.000:000$000, paar reforço da sub- 
consignação n. 7 — Despesas extraordinarias — Annexo 
12, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936 — (Estrada 
de Ferro Central do Brasil). 


O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
tida no artigo unico da lei n. 494, de 31 de Agosto de 1937, 
e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 
93, do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. |. 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito supplementar de 4.000:0008000, para reforço da 
sub-consigmação n. 7 — Despesas extraordinarias, do Annexo 
12, da lei orçamentaria vigente (Lei n. 300, de 13 de No- 
vembro de 1936). 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GeruLio VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 2.071 — pe 22 DE OUTUBRO DE 1997 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 250:0008000, destinado á conclusão do edificio 
para a agencia postal-telegraphica de Pelotas 


O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
tida no artigo unico da Lei n. 465, de 23 de Julho de 1937, 
e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93 
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 250:000$000, destinados ás obras de 
Ena O do edificio para a agewcia postel-telegraphica de 

clotas, 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS, 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO Nº 2.074 — ve 25 DE ouTUBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Marinha, um credito supplementar 
de 8.600:0005000 para reforço de dotações orçamentarias 


O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
tida na Lei mn. 529, de 7 do corrente mez e terdo ouvido o 
Tribunal de Contas na fórma do regulamento approvado 
pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta) 

Art. 1º. Fica aberto ,pelo Ministerio da Marinha, um- 
credito supplementar de 8.600:0008000, para reforço cas 
seguintes dotações do orçamento vigente: 


I — PESSOAL 
Verba 1º — Administração Geral 
Subsconsiglação MA uses rhrtacis ce cio 40:000$000 
E CONTIGRAÇÃO JE. d4Fa a eo arniags A palpiç as 30:000$000 


Verba 5" — Força Naval 


LOCO NSISHAÇÃO. Nu Mia mis asa in AO E a 1.200:000$000 
Núb-consiEnação -D. 3a cialeis aa iai ala doa e" o 80:000$000 
Sub-consigaação nd “a cam iv s sinim nei RR co 300 :000$000 
mub-consigiação n. 6 Saura amplo o jade 200 :000$000 
II — MATERIAL 
Verba 4º — Administração Geral 

Eubconsigiação . 185 pia aero reais = 4.000:000$000 
Súb-conisigiação n..Bv.;nãa nbs ccbaitso 2.500 :000$000 
Sub-Consiginação nn. 10/00, Mae Emite sao E 250 :000$000 

Art. 2º. — A despesa decorrente do artigo anterior cor- 


Terá por conta dos saldos que apresentem as verbas orça- 
mentarias ou por conta dos recursos a gue se refere o art. 7º, 
letra “b”, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937,-116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 


Henrique A. Guilhen, 
Arthur de Souza Costa. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 20 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
14 de Outubro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido ro processo n. 51.509, do cor- 
rente apno, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Ad- 
ministradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu 
conhecimento e devidos fivs, que o producto “Factis” não deve 
ser incluido entre os beneficiados com os favores aduaneiros, 
como ingrediente destinado àá fabricação de artefactos de 
borracha. — Arthur de Souza Costa. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


| Por decretos de 13 do corrente, assignados pelo Sr. Pre- 
sidente da Republica: 


Foi declarado sem effeito. 


O decreto de 21 de Julho do corrente anno, ee nomeou 

Carlos Ramos para o logar de escrivão da Collectoria cas 
enem Federaes em Passo Bormanr, no Estado de Santa 
atharina. 


Foi nomeado: 


A* vista do parecer da Commissão Revisora, constante 
do processo n. 49.065, de 1997, da Secretaria de Estado dos 
Negocios da Fazenda, o ex-Collector da Collectoria das Ren- 
das Federaes em Santo Antonio da Patrulha, no Estado do 
Rio Grarde do Sul, Marcelino Soares Netto, para o logar de 
Collector das Rendas Federaes em Riacho Doce, no do 
de Alagõas. 


Foram designados; 


A pedido e por permuta, o guarda fiscal da classe E, 
Quadro IX, Agencias Fiscaes, do Ministerio da Fazenda, Ma- 
noel Pedro Virgolino Freire, servindo na Agencia Aduaneira 
neira em Manôa, no Território do Acre, para ter execicio 
no 4º Registro Fiscal no mesmo Territorio; bs 

A pedido e por permuta, o guarcda-fiscal da classe a 
Quadro IX, agencias fiscaes, do Ministerio da Fazerda, é 
Nogueira da Silva, servindo no 4º Registro Fiscal | 
Territorio do Acre para ter exercicio na Agencia Aduane 
em Manôa, no mesmo Territorio; 

A pedido e por permuta, o escripturario da classe F, qua- 
ero VII, Delegacias Fiscaes, do Ministerio da Fazenda, José 
Augusto Vieira Netto, servirdo na Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de Pernambuco, para ter exercicio | 
na do Estado de São Paulo; 

A pedido e por permuta, o escriflturario da classe F, 
Quadro VII, Delegacias Fiscaes, do Ministerio da Faze 
Abel Feitosa Torres Ventura, servindo na Delegacia Fiscal | 
do Thesouro Nacional no Estado de São Paulo, para ter exer- 
cicio na do Estado de Pernambuco. qa 


Foram aposentados“ 


Bernardino Ladislau de Azevedo no cargo de Agente Fiscal. 
do imposto de consumo ma Capital do Estado de Pernam- 
buco, nos termos da legislação em vigor; 

Felix Baptista de Souza, no o de marinheiro d 
classe D, Quadro VIII, Alfancegas, do Ministerio da F 
“nos termos da legislação em vigor. 


Foi exonerado: 
A* vista do deliberado no processo n. 49.835, de IES, l 
Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, Klebo k 
Cavalcanti, das fumcções de fiscal do governo junto à “Cons- | 
trutoras do Brasil S. A. ) 
— Por decretos de 6 do corrente, foi nomeado: s] 


O Collector Federal em Itapira, no Estado da Bahia, 
José Aurelio Pereira, para identico cargo na Collectoria de | 
Castro Alves, no mesmo Estado; o 

Pub, mo D. O., de 14-10-37, e reproduzido por ter sahido | 
com incorreção. 

Ainda na mesma data: ha 

Foi nomeado; s 

O Collector Federal em Castro Alves, no Estado ca Bahia, 
Juvenal José da Silva, para identico cargo na Collectoria de 
Itapira, no mesmo Estado, A 
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o, 
| — Por decreto de 25 de Outubro correrte, assi nad - 

1 é Presidente da Republica, foi promovido, por E E 
“de accôrdo com o art. 23;/daLei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936, Manoel Leite Lobo, do cargo da classe “J” da car- 

+ “veira de official aêministrativo do quadro “PD” — Thesouro 

! Nacional, do Ministerio da Fazenda, para o cargo da classe 

= as s E na do mesmo quadro, vago em vir- 

“lude de aposentadoria respectiv itul: é Americ 

“ Pinto Ra pser o p O titular José Americo 
| | Com data de 15 de Outubro corrente, assignados pelo S 
esidente da Republica, foram Enedidos os tos do 
etos, de accordo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 
Zi . 
insitorias da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936 : 

— 4 Aquilino de Carvalho, que exerce effectivamente o cargo 
Servente da classe E, do quadro HI — do Ministerio da 
ga a o o Ed denominado Servente da 
ebe a do Districto Federa ar. : ) 

k de Março de 1991; Tal, para o qual fôra nomeado 
- Manoe omaz da Silva, que exerce effectivame 
o de Servente da classe E do quadro III, do Ministerio EM 
Eno Di ES RARO denominado Servente da 
je o stricto Federa ara o que Ô 
de Março de Ass: dae 0) qual fôra nomeado 
Pmando de Campos, que exerce effectivamente o cargo 
rvente da Classe E do quadro III, do Ministerio PERO 
cargo SAD Ep ços denominado Servente da Re- 
c ta do Districto Federa! ara o qual fôr : 
o do 1oso =p: q a nomeado em 
| Francisco Fernandes Ourique, que exerce effectivamente 
go de Servente da classe E do quadro III, do Ministerio 
zenda, cargo este anteriormente denominado Servente 
oria do Districto Federal, para o qua! fôra no- 
em 10 de Abril de 1926. 
Olivio de Faria Marinho, que exerce effectivamente O 
de Servente da classe E do quadro III do Ministerio da 
» Cargo este anteriormente denominado Servente da 
doria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
de Dezembro de 1928; 
enésio Pereira Lima, que exerce effectivamente o cargo 
ente da Classe E do quadro II, do Ministerio da Fa- 
o e ate DOR RL oe n ve denominado Serverte da Re- 
o Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 
sto de 1922; E E 
n data de 25 de Outubro corrente, foram expedidos os 
decretos, de accordo com o art, 1º “in fine”, das 
transitorias da lei n. 284, de 28 de Outubro de 


aurílio Dias Lopes, que exerce effectivamente o cargo 
ista da classe B, do quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
go este anteriormente denominado Foguista das 
s da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio 
O Sul, para o qual fôra nomeado em 1 de Juiho de 


é Gomes Ayres da Gama Filho, que exerce effectiva- 
o de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
o da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
o qual fôra momeado em 27 de Junho de 1922; 
Ripper, que exerce, effectivamente o cargo de 
aneiro, classe G, do quadro VIII, do Ministerio da 
cargo este anteriormente denominado Guarda da 
duaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
omeado em 27 de Junho de 1922; 
ck Motta, que exerce, effectivamente o cargo de 
neiro, classe G, do- quadro VIII, do Ministerio da 
go este anteriormente denominado Guarda da 
aneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
omeado em 27 de Junho de 1922; 
é dos Reis Figueira, que exerce, effectivamente, O 
Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
“Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
a Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
al fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
é Pantaleão dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
rda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
'* Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
fôra nomeado em 25 de Julho dé 1934; 5 
ndo Freitas Vasconcellos, que exerce, effectiva- 
cargo de Ajudante de Thesoureiro, classe G, do 
do Ministerio fla Fazenda, cargo este anteriormente 
Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em 
o qual fôra nomeado em 1 de Outubro de 1934. 
| Corrêa, que exerce, effectivamente, o cargo 
e Thesoureiro, classe G, do quadro II, do Mi- 
* Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ureiro da Recebedoria Federal em S. Paulo, 

dra momeado em 1 de Junho de 1933. 
Oliveida Mello, que exerce, effectivamente, o 
mte de Thesoureiro, classe G, do quadro JH, 
Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
esoureiro da Recebedoria Federal em São 
1 fôra nomeado em 30 de Abril de 1994; 
pttomaior Cordeiro, que exerce, effectivamente, 
dante de Thesoureiro, classe G, do quadro II, 
la Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 


eee 


nado fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em 
para o qua! fôra nomeado em 

à Francisco de Paula Duarte 
mente, o cargo de Ajudante 
quadro III, do Ministerio da 
mente denominado Fiel de 
deral em S. Paulo, 
tubro de 1933; 

A Arthur José Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qua! fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

À Agostinho Duarte de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda ' Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

à Antonio Nunes do Patrocinio, que exerce effectivamente 
o cargo de Guarda Aduaneiro da classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Ananias Prudente de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, da classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fóra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Ananias de Mello Cabiló, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro da classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduancira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qua! fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Oscar Pires de Senna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro da c'asse G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

À Octacilio Fortes de Bustamante Sá, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda aduaneiro da classe G, do qua- 
dro VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
de 1922. , 

A Octacilio Rodrigues Tinoco, que exerce effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda. cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922. 

A Odilon Francisco Caldas, que exerce, effectivamente, o 
cargo. de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda. da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A O'avo Cesar da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Orlando Monteiro Alves Barbosa, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro. classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Octavio de Oliveira Vasconcellos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Breno de Barros e Vasconcellos, que exerce effectiva- 
merte o cargo de Guarda Aduaneiro, Classe G, do Quadro 
VIII, do Miniserio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual f&ra nomeado em 27 de Julho 
de 1922; 

A Biasi Giovanni Lento, que éxerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 16 de Setembro de 1922; 

A Custodio Gonçalves Wandeness, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Luiz Teixeira Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 9 de Fevereiro de 1925; 

A Manoel Alonso Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


S. Paulo, 
31 de Outubro de 1933; 

Fortes, que exerce, effectiva- 
de Thesoureiro, classe G, do 
a Fazenda, cargo este anterior- 
Phesoureiro da Recebedoria Fe- 
para o qual fôra nomeado em 31 de Ou- 
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A Sezefredo Cancio Pires, que exerce, effectivamente o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Socrates Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado Guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fóra nomeado em 27 de Junho de 1922. 

A Smith Tupinambá de Carvalho, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 23 de Outubro de 1922. 

A Theophilo Pacheco do Amaral, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Samuel Pires Ferreira, que exerce effectivamente, O 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe-G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Tancredo de Almeida Osorio, que exerce effectivamente 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fóra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Adauto Marinho de Alcantara, que exerce effectivamente 
o cargo da Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para o 
qual fôra nomeado em 17 de Dezembro de 1924; 

A Josias do Valle Mello, que exerce, effectivamente O 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Daniel de Araujo Souto, que exerce effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fóra nomeado em 13 de Junho de 1922; 

A Antonio da Silva Rebello, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Joaquim Theophanes Furtado Belém, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do qua- 
dro VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado Guarda da Policia Aduaneira da AMandega de 
Manãos, para o qua! fôranomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Rodolpho Valente Gonçalves, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, elasse F, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduareira da Alfandega de Manáãos, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Francisco Cavalcanti de Albuquerque, que exerce effecti- 
vamente o cargo de Continuo, classe A, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Continuo da Alfandega de Manãos, para o qual fôra nomeado 
em 23 de Abril de 1927. 

A José Nobrega Chaves, que exerce effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
juarda da Policia Aduaneira da Alfandega de João Pessoa, 
para o qual fêra nomeado em 7 de Março de 1922. 

A Fausto Bezerra de Medeiros, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Polícia Aduaneira da A'fandega de João Pessôa, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Março de 1922; r 

A Heraclito da Costa Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de João Pessoa, 
para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922; 

A Francisco de Medeiros Corrêa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIHI do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de João Pessõa, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Março de 1922; 

A Anastacio Ribeiro de Carvalho, que exerce effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Manãos, 
para o qual fóra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Raymundo de Oliveira Barreto, que exerce, effectiva- 
mente. o cargo de Guarda Aduaneiro, c'asse F, do quadro VHI 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Manãos, 
para o qual fôra momeado em 31 de Maio de 1922; 
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A José Aristheu de Almeida Guimarães, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do qua- 
dro VIII do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de 
Manács, para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Francisco Olympio da Rocha, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
minado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Ma- 
nãos, para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Manoel Abreu das Neves, que exerce effectivamente, - 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VII do Mi 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manáos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; d 

A Manoel Lopes Sobrinho, que exerce effectivamente,. O 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VII 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente! denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da piada de Manãos, pai 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922: AR 

A Raymundo Euclydes Garcia, que exerce, effectivame 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do É 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente nomina: 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 91 de Maio de 1922. F 

A Manoel Augusto de Barros, que exerce, effectivament 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIgI do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominadi 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922. 

A Cecilio Farias, que exerce, effectivamente, o cargo de. 
Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Ministerio d 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado Gua a 
Po ícia Aduaneira da Alfandega de Pelotas, para o qua fôra. 
nomeado em 20 de Abril de 1922; AA 

A Carlos da Silva Jardim, que exerce effectivamente, O 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da AlMandega de Pelotas, 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1922; 

A Anacleto dos Santos, que exerce effectivamente, o cargo 
de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Minist rio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado Guard 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Pelotas, para o 
fôra nomeado em 9 de Maio de 1923; 

A Alcides Pereira Bueno, que exerce, effectivamente, | 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente  denomir 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alinndaça de Pelotas, 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de ie! o 

A Joaquim Pinto da Costa, que exerce, € fectivamente, « 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VII do M 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomini 
Guarda da Policia Aduaneira da AMandega de Pelotas, para 
qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1922; É 

A Francisco de Paula Antunes Sobrinho, 
etivamente o cargo de Guarda Aduaneiro, 
dro VII do Ministerio da Fazenda, car este anteriormente! | 
denominado Guarda da Policia Aduaneira da Alfande a d 4 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Jur 
de 1922; E 

A Fabrício Guedes da Silva, que exerce, effectivamente, 0 | 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do 1 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
Guarda da Polícia Aduaneira da AMandega do Rio de Janeir 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: TM 

A Fernando Ribeiro de Moraes, que exerce effectivame 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro 5 
Ministério da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922. 48 
A Frederico Guilherme Ferreira, que exerce, effectivamen 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIH 4 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de J ei 
para o qual fôra nomeado em 27 de junho de 1922. a 

A Walter Goulart, que exerce, effectivamente, o cargo 
Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VII do Minist io 
cargo este anteriormente denominado Guare 
da haispdcea Fes na de Janeiro, para 0! 

Junho de 5 
qua eftectiv 


cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VI. 


exerce, eff 
dnssa RI 


bra 
] 
ps 


cargo de Guarda Aduaneiro, classe G F do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente dei 1 
Guarda da Policia Aduaneira da AMandega do Rio de, 
para o qua! fôra nomeado em 27 de junho de 1922; 

A aAleides Garcia Pantoja, que exerce, effecti 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIM d 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio « 
neiro, pará o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19 
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A Waldemiro de Oliveira Leitão, que exerce effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
* nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
— Janeiro, para o qual fôra nomeado em 97 de Junho de 19929: 
» 4 Nelson Vianna, que exerce effectivamente, o cargo de 
Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio da 
"Fazenda, cargo este anteriormente denominado Guarda da 
| “Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
«qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; ; 
| À Norberto Maia, que exerce, effectivamente, o cargo de 
— Guarda Aduaneiro, classe G. do quadro VIII do Ministerio da 
' azenda, cargo este anteriormente denominado Guarda da 
| Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
“qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
DP A Octavio Mondaini, que exerce, effectivamente, o carga 
— «de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio 
) da Fazenda, cargo este anteriormente: denominado Guarda 
: 1 Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
| O qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
FP AJoão Alves Barcellos, que exerce, effectivamente, o cargo 
E Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado Guarda 
a Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 
EA que exerce, effectivamente, o cargo 
classe G, do quadro VIII do Ministerio 
cargo este anteriormente denominado Guarda da 
aneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922. 
“A Mario Gil Ribas, que exerce, effectivamente, 
arda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio da 
enda, cargo este anteriormente denominado Guarda da 
licia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922. 
A Mario José de Azevedo Vieira, que 
» 9 cargo de Guarda Aduaneiro. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
o Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de 


ê 


o cargo de 


que exerce, effectivamente. o cargo 
classe G, do quadro VIII do. Ministerio 
cargo este anteriormente denominado Guarda da 
Janeiro, para o 


9. que exerce, effectivamente. o cargo de 
HI do Ministerio da 
la, cargo este anteriormente denominado Guarda da Po- 
Janeiro, para o qual 


eado em 27 de Junho de 1922; 
que exerce, effectivamente. o 
classe G, do quadro VIII do Mi- 
cargo este anteriormente denominado 
aneira da Alfandesa do Rio de Janeiro, 
“qual fôra nomeado em 927 de Junho de 1922; 
Domingos Dias, que exerce, effectivamente., o cargo de 
“Aduaneiro, classe G. do quadro VIII do Ministerio da 
cargo este anteriormente denominado Guarda da 
- Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
al fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; , 
“Carlos dos Santos Almeida, que exerce, effectivamente, É) 
de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VII, do Mi- 
“da Fazenda. cargo este anteriormente, denominado! 
| da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


Carlos Francisco de Avellar, que exerce, effectivamente, 
ia Guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII do Mi- 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“da Rea Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 


alma da Costa Rubin, que exerce effectivamente, o 
Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


andro Mexias Vianna, que exerce, effectivamente, o 
e Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“Policia Aduaneira da AMandega do Rio de Janeiro, 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922. h 
lides Pereira Fortes, que exerce effectivamente o 
uarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do: Mi- 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; ; : 
os José de Sant"Anna, que exerce, effectivamente, 
Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja 
o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
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4 Dinarte Marcos de Mello, que 


cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: E 
HE E pimundo Caldas, que exerce, effectivamente, o. cargo de 
iuarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio da 
Polpa», CAPEO este anteriormente denominado Guarda da 

a ; : a da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

À Agassiz Sarmento Alves- da Silva, que exerce effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manáãos, 
Para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Jofran Lisbôa Coqueiro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

À Alvaro Salles de Aguiar, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

4 Olavo Barros de Araujo e Silva, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manáãos, 
Para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 19292; 

A Manoel Japy da Frota, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manáãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922. 


À Jaeyntho de Lacerda, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro da classe A, do quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembro 
de 1925. 

A Frates Rodrigues Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro da classe A, do quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 5 de Março de 1928, 


A Avelino Nascimento de Lima, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro da classe À, do quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da AMandega de Uruguayana, Es- 


tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 923 
de Novembro de 1925: 


A Alvaro Francisco Esteves, que exerce effectivamente o 
cargo de Machinista Maritimo da classe C, quadro VIII da 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Machinista das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 18 
de Novembro de 1925; 


A Cantidiano Carlos dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Aracajú, para 
o qual fôra nomeado em 21 'de Fevereiro de 1922; 


A Antonio da Silva Dantas, que exerce, effectivamente 0 ) 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D. do quadro VIII, do Mi- 14 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Aracajú, para o 
qual fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1922; 


A Lineu Lins de Carvalho, que exerce, effectivamente 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do M 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Aracajú, para 
o qual fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1922; 


A Nelson Vaugan Corrêa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Ajudante de Thesoureiro, classe G, do quadro III, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em São 
Paulo, para o qual fôra nomeado em 1 de Junho de 1933; 


Luiz Vasconcellos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de CONTA de Thesoureiro, classe G, do quadro INI do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em S. Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 


anoel dos Santos Vianna, que exerce, effectivamente, 
o tee de Ajudante de Thesoureiro, classe G, do quadro II, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- ” 
nado Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em S. Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 31 de eng 1933; 

io Corrêa Mariante, que exerce, effectivamente, o 

pe . Em a dntirarto de Thesoureiro, classe G, do quadro HI do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em S, Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 1 de Junho de 1933. 


exerce, effectivamente, o 


o 
i- 


636 Sabbado, 30 


— Por decreto de 26 do corrente o Sr. Presidente da Repu- 
blica nomeou, de accôrdo com a lei n. 284, de 28 de Outubro 
do Ministerio da Fazenda, na Recebedoria do Districto Fe- 
de 1936, Francisco Dias Filho, para exercer, em commissão, 
o cargo de Ajudante de Thesoureiro, padrão J, do quadro IH, 
deral, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular 
Aristides Barbosa Pereira, 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda: 


Resolve designar o contabilista da classe J, do Quadro 
1 — Thesouro Nacional, Waldemiro Amadel Soares Filho, 
para o logar em commissão, de contabilista, padrão K, do 
Quadro XV — Delegacia do Thesouro em Londres, deste Mi- 
nisterio. 

— Resolve designar o official administrativo da classe J, do 
Quadro I — Thesouro Nacional — José de Carvalho e Souza, 
para o lugar em commissão, de contabilista, padrão J, do 
Quadro XV — Delegacia do Thesouro em Londres, deste Mi- 
nisterio. 

— Resolve designar o contabilista da classe J, do Quadro 
1 — Thesouro Nacional — Joaquim Pedro da Motta, para 
o logar em commissão, de contabilista padrão K, do Quadro 
XV — Delegacia do Thesouro em Londres, deste Ministerio. 


———— ————— 


— THESOURO NACIONAL 


e — 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 34 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1937. 


Tendo em vista a communicação constantes do officio do 
Tribunal de Contas, n. 6.295-P-37, de 12 de Junho ultimo, 
recommendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio que providenciem afim de que, na organização 
dos processos de tomada de contas dos collectores das Rendas 
Federaes e respectivos Escrivães, sejam observadas as se- 


guintes normas: 


I — Os Escrivães das Collectorias Federaes só estão sujeitos 
à tomada de contas quando exercerem, interinamente, o cargo 
de Colletor. 

WI — Os Escrivãas das Collectorias Federaes, quando não 
tenham exercido o cargo de Collector, para obterem a baixa de 
sua fiança, deverão provar: 

a) a data de sua nomeação, posse e exercicio ; 

b) nome do Collector com que serviu e quando deixou o 
exercicio; 

c) valor e natureza da fiança, nome do fiador, 
foi prestada e onde foi depositada; 

d) que pagou o sello de sua nomeação; 

e) que nunca exerceu, interinamente, o cargo de Collector, 
por substituição, ou outro qualquer motivo. 

II — Quando na tomada de contas de um Collector se ve- 
rificar um debito do Escrivão, de porcentagens retiradas a 
mais, ou de outra natureza, se providenciará no mesmo pro- 
cesso, afim de que a Fazenda seja indemnizada, seguindo-se os 
tramites naturaes de intimação para o recolhimento, alienação 
da caução e cobrança executiva, de modo analogo ao que o 
Regulamento Geral de Contabilidade prescreve no art. 347, com 
relação aos pagadores. 

IV — Quando, na hypothese contraria, se verificar um cre- 
dito em favor do Escrivão, se mencionará este credito no ac- 
córdão lavrado no processo de tomada de contas do Collector, 
e o Escrivão para liquidalo, apresentará, na estação compe- 


data em que 


tente, certidão deste accórdão. — José Bellens de Almeida. 
€EAE 
Circular n. 35 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 


Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartiç es subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que as 
novas estampilhas do imposto do consume, destinadas á sel- 
lagem de cigarros, tem a fórma rectangular, medindo 23,5 mil- 
limetros de altura por 10 millimitros de lagura e são impressas 
nas côres — “verde” ou “bistre” — para productos nacionaes 
e — “vermelha” — para productos estrangeiros. 

Seus principaes caracteristicos são os seguintes: 


Valores de 8020, 8060, 8100. 8150, para productos nacionaes - 


e 5500 para productos estrangeiros. 


dd dd a 3. 
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O fundo se apresenta na côr do sello até o meio da altura do 
retangulo, esbatendo-se após e tornando-se branco, até a ex- 
tremidade superior. Do fundo se destaca, verticalmente dis- 
posta uma folia que occupa quasi todo o espaço do rectangulo. 
Surgem de cada lado, na base do reectangulo, ornatos que se 
recurvam para cima, unindo-se simetricamente nas extremi- 
dades, para formar, dahi, uma haste que se eleva sôbre o 
centro da folha, terminando, ao alto, com tres flores de tabaco 
em simetria. Ainda sobre a folha ladeando a referida haste, 
existem duas placas em curvas divergentes, contendo, a 
caractéres sobrepostos, os dizeres “Consumo” à direita e “Ci- 
garros” à esquerda. Os algarismos do valor entre as abrevia- 
turas — “Rs.” — se acham na base do retangulo e se repetem 
no alto da folha, de cada lado da flor central. . 

No alto do retangulo e encimado toda a gravura, vê-se a 
inscripção “Brasil”, em caractéres cheios, destacando-se e 
brarco as demais inscripções. — José Bellens de Alme 


I++ 


Circular n. 36 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 62.589, do 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições de 
Fazerda, para seu conhecimento e Cevidos fins, que a substi-. 
juição do Collector Federal investido de funcção legislati 
compete ao escrivão, na 'fórma do art, 41, do Dec 
nu. 24,502, de 29 de Jumho de 1934. 

Quando, porém, occorrer o caso de se achar o escrivão. 
desempenhando mandato legislativo, sua substituição cabe! 
ac Collector que, então, poderá designar um dos seus pre- 
postos para servir como escrivão, percebendo o design 
a percentagem perdida pelo mesmo escrivão, durante O 
impedimento. — José Bellens de Almeida, 


u 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das ' 
buições que lhe confere o 8 1º do art. 6º, do Decreto n. 24,144 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para servir, em € 
missão, no quadro movel do Thesouro acional o 
rario da classe F, do quadro VII, Themistocles Barros de Ca 
valho, com exercicio na Delegacia Fiscal do mesmo a 
no Estado da Bahia. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attr 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto n. 24.14 
de 18 de Abril de 1934; Resolve designar para servir, em com 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional o Eseripti 
rario da classe F, do quadro VII, Luiz Coelho Netto, com + é 


Escript 


Rio de Janeiro. = 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attr 
buições que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 24.036, | 
26 de Marco de 1934: Resolve de accôrdo com a propo a é 
Procuradoria Geral da Fazenda Publica, designar o Offie 
Administrativo da classe J, do quadro I, — Thesouro Nacior 
Bacharel Alexandre de Oliveira Castro Filho, para servir co 
secretario da mesma Procuradoria, durante o impedimento 
Bacharel Ary dos Santos Silva, titular do cargo. y 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.1: 
de 18 de Abril de 1934: À 
Resolve designar para servir. em commissão, no q a 
movel do Thesouro Nacional o Escripturario da classe | x 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Raymundo Conte Leal, | 
exercício na Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul. 
O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das à 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º do Decreto n.. 41 
de 18 de Abril de 1934; Resolve desarçaa servir, em 
missão. no quadro movel do Thesouro Nacional, o Escri 
rario da c'asse C, quadro VIII — Alfandegas, João da | 
Coelho, com exercicio na Alfandega de S. Francisco, no 
tado de Santa Catharina, 


ve 


Tr 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de b 
corrente, concedeu dois mezes de licença, para tratam 
de saúde, ao Engenheiro de 3º classe, contractado, da Direc 
do Dominio da União, Eugenio Graça. 148 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por porta 
18 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos e 
do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Of 
Administrativo da classe K, do quadro VII — Alfami 
João Tavares Dias Pessõa, com exercicio na Alfandega di 
de Janeiro. ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, 
entrar no gozo da referida licença. 


DD  — O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
“ “18 do corrente, concedeu um anno de licença, nos termos do 
PD art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Agente 
Fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado de Minas 

Geraes, Alfimo Bastos Biovoti, ficando-lhe marcado o prazo 
* de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


"| — OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 


| 3 “9 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 
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| De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe E, do qua- 
“dro VII — Alfandegas, Augusto Silva, com exercicio na Al- 
fandega de Victoria, Estado do Espirito Santo; 

— De 60 dias, ao Agente Fiscal, da classe G, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes, Pedro Barros Passos, com exercicio no Posto 
Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul: 

“De 90 dias, ao Escripturario da classe F, do quadro VII — 
gacias Fiscaes, Zenir de Medeiros Barba, com exercicio 
“Delegacia Fiscal no Estado" do Amazonas; 

— De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Varzea, 
stado de Pernambuco, Alice Xavier Carneiro da Cunha: 

d cinco mezes a Dactylographa da classe €, do quadro VII 
= Delegacias Fiscaes, Maria Antonio de Figueiredo, com exer- 
na Delegacia Fiscal no Estado de Matto Grosso: 

- De 90 dias, ao Guarda Aduaneiro da classe D, do quadro VIII 
andegas, Manoel Aguiar, com exercicio na Alfandega de 
nna do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul; 

60 dias, ao trabalhador de 5º classe, da Administração do 
io da União, no Estado do Rio Grande do Norte, Basilio 
njos; 

o dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 

“do Estado do Espirito Santo, Pedro Feitosa Ventura. 

m prorogação: 

tres mezes, ao Escripturario da classe G, do quadro III 
bedorias Federaes, Oswaldo Terencio de Sant'Anna, 

“exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo; 

“90 dias, ao marinheiro da classe B, do quadro VIII — 

egas, Eduardo Celso da Cruz, com exercicio na Alfandega 

ém, Estado do Pará; - 

dias, ao Collector das Rendas Federaes em Andradas, 

de Minas Geraes, Romulo Bretas de Oliveira. 

Por portaria de igual data, foi concedida permissão para 

do respectivo cargo, por seis mezes, Fernando Pires 
alho e Albuquerque, fiscal de-clubs para venda de mer- 
mediante sorteio, no Estado da Bahia. 

A portarias de igual data, foram concedidas licenças 

rmos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 
Ss mezes, ao Procurador da classe J, do quadro VII 
cias Fiscaes, Bacharel Francisco Augusto Carneiro, 
Xercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Ceará; 

PIS mezes, ao Escripturario da classe G. do quadro VII 
cias Fiscaes, Eurico Martins de Carvalho, com exer- 
elegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul; 

s mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe E, do qua- 
= Alfandegas, Dometilho Manoel de Almeida, com 
na Alfandega do Rio Grande, Estado do Rio Grande 


3 mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
“Alfenas, Estado de Minas Geraes, Acacio Franco 


ho; 

mezes, ao Archivista da classe C, do quadro VIII — 

= Theodoro Martins Giacopelo, com exercicio na Al- 
e 

o 


d Je! 


e) 


Corumbá, Estado de Matto Grosso, ficando-lhes 
| prazo de oito dias para entrarem no gozo das re- 
ças. i 

ector Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 21 
2, concedeu seis mezes de licença, em prorogação, 
nto de saude, ao escrivão da Collectoria das 
es em Tanhandú, Estado de Minas Geraes, Phe- 


o ME ' 
portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 
art. 1º, do Decreto n. 42; de 15 le. Abril de 1995: 
S mezes ao Collector das Rendas Federaes em São 
pucahy, Estado de S. Paulo, Benedicto Ribeiro 


mezes ao servente da classe “C”, quadro VIII — 
Is — João Antonio da Cunha, com exercicio na Al- 
* Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 
mezes ao servente da classe “E”, quadro VII — 
Ss — Euripedes Paulino, com exercicio na Alfandega 
iro, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 
gozo da referida licença. 


rias de 22 do corrente foram concedidas as se- 


mento de saude: 


sao Agente Fistal do imposto de consumo no 
do da Bahia, José Gusmão de Andrade. 

es ao marinheiro da classe “A”, quadro IX — 
A Ramon Marques, com' exercício na Mesa 
raes na Foz do Iguassú, Estado do Paraná. 
ao trabalhador da: Administração do Dominio 
à Delegacia Fiscal no Estado de Minas Ge- 
eira de Souza. ) à 


— 
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e pilha pia dm prada em da classe “E” 
- Age à SCaes — Euclydes Mendes de V 
Agencia Aduaneira de Guajará-Mirim, E 
com exercicio no Armazem das E 
à Alfandega do Rio de Janeiro. 

De 60 dias, ao Auxiliar, contratado da Directoria do Do- 
minio da União, Galdeck Garcia de Goffredo com exercicio 
na Es pari Administrativa no Distreito Federal. 

E € tres mezes, ao Agente Fiscal do in DOS U 
Interior do Estado de S. Paulo, Oscar pr e A 

De 60 dias, ao Contabilista da classe “PF” lro XII 

Contadorias Seecionae rt à a 

Saio orias Seccionaes, Maria Carmelita Chaves, com exercicio 
ah Está ques Seccional junto à Rêde Viação Cearense, Es- 
sa e ao Er A da Collectoria das Rendas. Fe- 
asas! Soares, Estado de Minas Geraes, Agostinho 
raga. 

. De 60 dias ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Matto Grosso, José Marques Fontes. 

De cinco mezes ao Ajudante de Thesoureiro da classe “G”, 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Nancy Ribas de Faria, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Pará, 

De 60 dias ao aprendiz artifice da classe “A”, quadro V — 
Casa da Moeda, Manoel José de Souza Filho, com exercicio 
na officina de impressão, 

De 60 dias ao daetylographo da classe “C”, quadro VIII, 
— Alfandegas — Carmen Gonzalez Planas, com exercicio na 
Alfandega de Sant'Anna do Livramento, Estado do Rio Grande 
do Sul, 

De tres mezes, ao Official Administrativo da classe “H”, 
quadro VII — Alfandegas — Bacharel Benedicto Nunes Leite, 
com exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco. 

De quatro mezes, ao Contabilista da classe “TI”, quadro XIII 
— Contadorrias Seccionaes, José Freitas Rodrigues de Vas- 
concellos, com exércicio na Contadoria Seccional, junto à Al- 
fandega de Santos, Estado de S. Paulo. 


De quatro mezes, ao Contabilista da classe “1”, quadro XII 
— Contadorias Seccionaes, João Monteiro, com exercicio na 
Contadoria Seccional, junto à Delegacia Fiscal no Estado de 
Goyaz. 


Em prorogação: 


+» quadro IX 
asconcellos, da 
stado do Amazonas, 
ncommendas Postaes, junto 


De seis mezes, ao Official Administrativo da classe “TI”, 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Antonio Guimarães Pi- 
nheiro, com exercicio na Delegacia Fiscal do Estado do Rio de 
Janeiro. 


Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença nos termos do art. 1º combinado com o art. 4º do 
Decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, ao Escripturario da 
classe “F?”, quadro VIII — Alfandegas . Augusto Monteiro 
Pessõa, com exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Per- 
nambuco. 


— Por portaria de 23 do corrente, foram concedidos tres 
mezes de licença para tratamento de saude, ao Auxiliar de 
3º classe, contratado, da Baixada Fluminense, Deolinda Medei- 
ros Monte, com exercicio na Directoria do Dominio da União. 


Na portaria de 9 de Agosto do corrente anno, concedendo 
seis mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao Patrão da classe D, quadro NILE = 
Alfandegas, Pedro Gomes de Albuquerque, com exercicio na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará, foi feita a seguinte apos” 
tila: “O serventuario a que se refere a presente portaria é 
Patrão da classe F e não da classe D, do quadro VII — Al- 
fandegas, como foi declarado”. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular mn. 4 — Directoria do Expediente e do Pessoal 
— Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1937. 


O Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
Nacional, attendendo à necessidade de apurar o tempo 
liquido do serviço dos funccionários do Ministerio da 
Fazenda, conforme determina o art. 97, da lei n. 284, de 28 
de Outubro de 1936, recommenda aos Srs. Chefes das repar- 
tições subordinadas ao mesmo Ministerio providenciem no 
sentido de que sejam fornecidas informações sobre a fre- 
quencia do seu pessoal, relativamente ao primeiro semestre 
do corrente anno, na fórma estabelecida no modelo de bo- 
letim que a esta acompanha. é 


/ i e 1938, taes boletins de frequencia, além das 
ppt À A ficha. individual, solicitadas, na circular nu- 
mero 3, de 30 de Novembro de 1934, reiterada pela ordem te- 
Jegraphica n. 709, de 9 de Julho de 1935, devem ser remetti- 
dos a-esta directoria, nos primeiros dias de Janeiro e Julho, 
de cada anno. — João da Cruz Ribeiro, 


a 
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Primeiro Rinioio annexo á circular n. 4, de a de Outubro de 1937 
BOLETIM DE PRESTEN' ÇA DOS FUN CCION AR ros. 
DA 
DELEGACIA FISCAL Drs a 
Durante o anno de 1937 (Janeiro a Dezembro) 


coco rn cone ser im 


” 


DM bite ors:0 da Delegado Fiscal.. 
Official Administrativo —L, 


«-» | Official Ago tata E Presente de 1 de indie a 30 de og 
. "de comparecer de 1 a 14 de setembro 
justificadas; presente de, hos : 
a 31 de Dezembro. a 


... Ei : Faltou sem ra A de 1 a 12. de eiro; 
É presente de 13 a de Agosto; gozou de 
q a, . || licença para tratar da o Crê det 
. ] j “Setembro a 31 de 
e 


RS ER RS AULAS SN amis mos | Dactylographo............... | Presente de 1 a 18 de Norasibao faltou de 1 
; a 30 de Novembro, “sem “justificação; 
< a sente de 1 a 31 de. Dezembro. 


| RR IP e PU o do Es DR Ro o Stan he 6 al RO Servente... Presente de 1 a 17 de Janeiro. Suspenso ] 
, : a 18 de Fevereir: eee de 19 de Fe 
reiro a 31 de Dezembro. 


Delegacia Fiscal..... REM RE e tos pos o ER é cai 
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BOLETIM DE PRESENÇA DOS FUNCCIONARIOS 
DA 
ALFANDEGA DE.. RARE AA rr ço RA A RCA A 
Durante o anno de 1937 (Janeiro a Pacto 


Frequencia 


Inspector Presente de 1 de Janeiro a 31 de Deze! 


| Guarda-mór: <..posçests «+.» | Presente de 1 de Janeiro a. 30 de Maio; € 
cença, para tratamento de saude, 
Junho a 31 de Agosto; presente a 


fico 


cá Setembro a 31 de Dezembro. 
Ajud.. do thesoureiro — G. . . | Presente de 1 de Jabeiro a 31 de: ia 
cença para tratamento 
Setembro a 31 de Dezembro. 


Official administrativo — Presente de 1 de Janeiro a 1 de Few 
fa'tou de 11 de Fevereiro a 20; a 
“Presente de 21 de Fevereiro a 31. 
zembro. 

Guarda Aduaneiro — D Presente de 1 de Janeiro a 31 de Maio; su 
de 1 de Junho a 2 de Julho; presente 
de Julho a 31 de. Alinsto à e de 1 Ties 
bro a 31 de Dezembro, 1 a 

E tamento de interesse. : 

Aduaneiro — D......-|Presente de 1 de Janeiro a 31 de oe 


A 


cá Tg SS q E GAR 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 


Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


officios: 
Dia 15 de Outubro 


— N. 336 — Communico-vos que o Sr. Director Geral da Fa- 
nda Nacional, attendendo ao que expoz em officio n. 937, de 


A À deste mez, o Sr. Inspector da Alfandega de Santos, resolveu, 


RO 


por portaria n. 205, de 14 do corrente, que passem à disposição 
— Alfandega, até ulterior deliberação, afim de attendei 


Drumond e João de Lima Gomes, da classe G, e Valentim 
o Pereira, da classe E, do quadro VIII, com exercicio nessa 


repartição. 


“usto Drumond do serviço da mesma, os Escripturarios Au- 
isto 


» N. 337 — Communico-vos, para os fins convenientes, que 
E 


Sr. Ministro, por despacho de 27 de Setembro proximo findo, 
lveu attender, em termos, ao pedido feito pelo Dr. Felix 
eri, provedor da Obra de São Vicente de Paula, com séde 

rua Santa Alexandrina, n. 331, nesta Capital, no sentido de 
permittido à referida instituição collectar os papeis e 
ctos inserviveis existentes nessa repartição. 


Dia 18 


N. 338 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
o Nacional, cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega do 
de Janeiro e remette a portaria de licença de João Tavares 
Pessõa, official administrativo da classe E, do quadro VIII 
lfandegas. 

Dia 29 


341 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
Nacional, cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
“Janeiro e remette-lhe a portaria de 22 do corrente mez, 
ndo tres mezes de licença, para tratamento de saúde, 
rda Fiscal da classe E, do quadro IX — Agencias Fiscaes, 
s Mendes de Vasconcellos, da Agencia Aduaneira de 
rá-Mirim, Estado do Amazonas, com exercicio no Ar- 
das Encommendas Postaes, junto a essa Alfandega. 


— 


IRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


lar n. 50 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
iro, 15 de Outubro de 1937. 


conformidade com o'resolvido no processo fichado 
ouro Nacional sob n. 46.690, de 1937, declaro aos 
es das repartições subordinadas a este Ministerio, 
conhecimento e devidos fins, que foram concedidos 
Lourenço Betti, estabelecida à rua Curityba n. 91, 
duva, Estado de São Paulo, com fabrico de bebidas 
Ss constamtes do Decreto mn. 21.389, de 11 de Maio 
regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


IH 


ar n. 51 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
D, 15 de Outubro de 1937. 


“corformidade com o resolvido mo processo . fichado 
ouro Nacional sob n. 68.185, de 1937, declaro aos 
es das repartições subordinadas a este Ministerio, 
| conhecimento e devidos fins, que foram concedidos, 
ia Usolimo Bardini, estabelecida, com o fabrico de be- 
» na Capital do Estado de São Paulo, os favores cons- 
Decreto n. 21.989, de 11 de Maio de 1932, regu- 
pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933. — 
Dantas Carrilho. 
RE CE 3 
'n. 52 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
20 de Outubro de 1937. 


formidade com o resolvido no processo fi- 

“Thesouro Nacional sob numero 44.863, de 
aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
io, para seu conheeimento e devidos fins, que 
ecionario ou repatição deste Ministerio, fallece 
ara obrigar o cumprimento do que dispõe o ar- 
o Codigo Civil. (N. 44.863-937). — Alvaro 
o. 


€< IH 
mn. 53 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


eiro, 20 de Outubro de 1937. 
EM a 


idade com o resolvido no processo fichado 
o Nacional sob n. 47.449, de 1927, declaro aos 


% 
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Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que á firma M. Ama- 
rynt: Rocha, estabelecida, com o fabrico de bebidas, à rum 
Sete de Setembro n. 26, em Natal, capital do Estado do Rio 
Grande do Norte, foram concedidos os favores constantes 
de Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado 
pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933. (P. 47.449-37), 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


CcIXE= 


Circular nm. 54 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
Ce Janeiro, 20 de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesovro Nacional sob n. 70.542, de 1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que á firma Antonio 
Clereti, estabelecida, com o fabrico de bebidas, á rua Mo- 
reira Cesar r;. 12, em Jundiahy, Estado de São Paulo, foram 
concedidos os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 
11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de n, 22.480, de 
20 de Fevereiro de 1933. (P. 40.542-37). — Alvaro Dantas 
Carrilho. 


IH» 


Circular n. 55 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado na 
Thesouro Nacional sob mn. 74.462, de 1937, ceclaro aos 
Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que á firma Souza 
Nina & Lopes, estabelecida, com o fabrico de bebidas, 4 rua 
Progresso n. 267, na capital do Estado de São Paulo, foram 
concedidos os favores constantes do Decreto rp. 21.389, ce 
11 de Maio de 1932, regulamentando pelo de n. 22.480, de 
20 de Fevereiro de 1933. (Processo n. 74.462, de 1937). — 
Alvaro Dantas Carrilho. 


IH 


Circular n. 56 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Jareiro, 26 de Outubro de 1937. 


O Director das Rendas Internas do Thesouro Nacional, 
uu intuito de regularizar o serviço de fiscalização creada pelo 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1994, regulamentado pelo 
Decreto n. 1.193, de 11 de Novembro de 1936, declara aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que, na execução do 
aliudido Decreto n. 1.193, devem ser observadas, rigorosa- 
mente, as seguintes prescripções. 

1) que a fiscalização externa cumpre aos agentes fiscaes 
do imposto de consumo nas respectivas secções ou circum- 
scripções em que estejam servindo e, especialmente, aos 
funccionarios acaso designados para aquelle fim, devendo 


ser afastada qualquer acção de outros funccionarios, quer 


«a Casa da Moeda, do Departamento Nacisnal da Producção 
Mineral do Ministerio da Agricultura ou da Fiscalização 
Bancaria do Banco do Brasil; 

2) que o disposto no $ 1º, do art. 13, do Decreto citado, 
diz respeito apenas à fiscalização, classificação e avaliação 
das pedras preciosas, como actos que devem ser realizados 
pela Casa da Moeda e secção competente, e sem interven- 
ção alguma ro serviço externo da fiscalização a que se re- 
fere o/m." ds 

3) que a fiscalização da Casa da Moeda alludida no ci- 
tado dispositivo, deve ser exercida apenas no sentido de es- 
tabelecer relação entre os documentos comprovantes do tran- 
sito das pedras preciosas e a mercadoria realmente apresem- 
tada pelos interessados, para a avaliação e clssificação Tes- 
pectivas, completada com a apprehensão das ditas partidas 
quando não attenderem aos preceitos legaes, facto que deverá 
ser levado immediatamente ao conhecimento da fiscalização 
externa para o procedimento cabivel na especie; 

4) que para a orientação e procedimento da fiscalização 
externa, cumpre à Casa da Moeda remeter, diariamente a 
esta Directoria, cópia dos certificados de avaliação que fo- 
rem expedidos; : ! o 

5) que para os effeitos de exportação não ha distineção 
legal entre pedras preciosas lapidadas ou em bruto, sendo 
apenas condição exigivel que os exportadores sejam devida- 
mente autorizados; 

6) que não é exigivel a classificação e avaliação pela 
Casa da Moeda para os casos de venda ou exportação de 
pedras preciosas lapidadas; 

7) que a exportação de pedras preciosas lapidadas con- 
tinúa sujeita 4 fiscalização pertinente ao Banco do Brasil, 
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inclusive quanto á verificação da legalidade do exportador 
em face do disposto no artigo 11, do decreto já citado. — 
Alvaro Dantas Carrilho. 


ID 


Circular n. 57 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 27 de de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 46.630, 
de 1937, declaro ás repartições subordinadas, para seu co- 
nhecimento e devidos fins, que as “cartas” de reconheci- 
mento de syndicatos ou de approvação de seus Estatutos, ex- 
pecidas pelo Ministerio do “Trabalho, incidem, actualmente, 
no sêlo de 50$000, previsto no 5 1º, n. 100, da tabella B, 
annexa ao Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, fi- 
cundo assim, esclarecidas as anteriores decisões desta Dire- 


ctoria, sobre o assumpto. — Alvaro Dantas Carrilho. 
= mE=6 
Circular n. 58 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


de Janeiro, 27 de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido ro processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 24.642, de 1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que as reclamações 
sobre improcedencia da cobrança das taxas creadas pelo De- 
creto n. 44.673, de 11 de Julho de 1934, devem ser resolvidas 
pelos Srs, delegados fiscaes, “ex-vi” do disposto nos ar- 
tigos 150, 151 e 152, do Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
de 1934, cabendo a este Ministerio, apenas, a apreciação dos 
recursos formulados contra aquellas deliberações. 

Declaro, outrossim, que devem ser obrigatoriamente en- 
caminhados a esta Directoria os processos em que haja pe- 
dido de retificação do calculo que serviu de base pára co- 
brança das alludidas taxas, pois, nesse caso, necessário se 
torna a audiencia do Departamento Nacional da Producção 


Mineral do Ministerio da Agricultura. — Alvaro Dantas 

Carrilho 

DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 
Circular n. 9 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1937. 


A* vista do que communicou o Ministerio das Relações 
Exteriores e foi objecto do processo 1. 63.347, do anno em 
curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu 
conhecimento e devidos fins, que são os seguintes os orgãos 
designados pelo governo belga como autoridades habili- 
tadas a expedirem certificados de origem, relativos aos pro- 
ductos manufacturados na Belgica: 

La Chambre de Commerce d'Ostende. 

De Kamer van Koophandel van Ostende. 

La Chambre de Commerce et d'Industrie d'Ypres. 

De Kamer Van Koophandel em Nijverheid van Yder. 

Des groupements professiomels suivents; 

Association des Constructeurs Belges de Matériel Radio 
Electrique Bruxelles (Garshoren), 

Vereeninging der Belgische Fabrikanten van Radio-ma- 
terial Brusel (Gansoren). 

Consortium des Verreries et Flaconneries de Belgique, 
Rruxelles, 

Consortium del Glasblazerijen em Fleschfabriken van 
Belgie, Brussel. 


conserves de fruits et fruits confits, Bruxelles, 
Groepeering der fabrikanten vam Jam, gedroogde appels 
inglegde en gekopifijte vruchten, Brussel. 
Union des Fabricants de chaussures de Bruxelles — 
Bruxelles. 
Verrening der Schoeiselfabrijanter van Brussel — Brussel. 
Association des Industriels d'Hemixem et de Schelle, 
Hemixem. 
Nijveraarsvereeniging van 
mixem”. — J. Resende Silva. 


Hemixem em Schelle — He- 


ID 


Circular n. 10 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Janciro, de Outubro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido por essa Directoria, em data de 
14 do andante, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfan- 
degas, en additamento à Ordem-Cireular, de 13 de Agosto de 
1934, que remettam a esta Directoria, juntamente com os demais 
documentos referidos naquella circular, cópias dos laudos de 
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Groupement des fabricants de confitures, pates de pommes, 


E ES Da . 


Outubro 1937 


analyse das respectivas mercadorias submettidas a despacho- 
à vista dos quaes foram proferidas decisões em reunião das 
Commissões da Tarifa. — J. Resende Silva. 


I++ 


Circular n. 11 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Janeiro, 29 de Outubro de 1937. 


Tendo em vista o resolvido no processo n. 75.884, de 1 
lativamente às difficuldades que acarretam para esta 
ectoria o encaminhamento em um unico officio, dos processos 
de mercadorias e materiaes despachados com os favores de 
isenção e reducção de direitos aduaneiros, a serem revistos 
nesta Directoria, o qual officio isoladamente fichado no e- 
souro, redunda no inconveniente do desmembramento dos 
demais processos, que são informados de per sí e, em g 
tomando cursos diversos, de accôrdo com a necessidade 
serviço de fiscalização, recommendo aos Srs. Inspectores das. 
Alfandegas que, sempre que tenham de remetter a esta mesma 
Directoria os processos em questão, o façam em officio se- 
parado para cada processo. — J. Resende Silva. 


Te- 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios 


Dia 27 Setembro 


F 


N. 286 — Communica, para os fins devidos, que o Exmo. S 
A gi e Republica, tomando pç: Ja ve da p 
posição feita pela Commissão Central de Compras em o , 
n. 14.373, fichado no Thesouro sob n, 92. 57737, Placa a no 
respectivo processo, em data de 15 do corrente mez, o seguinte. 
despacho: 

“Deferido, nos termos do parecer.” 

O parecer a que allude S, Ex. é o que foi emittido pe 
Sr. Ministro da Fazenda nos seguintes fd ão 

“A Commissão Central de Compras, attendendo a 
requisição do Ministerio da Viação e Obras Publicas, fez 
sição na Inglaterra, de 1.637 volumes contendo postes tubu- 
lares de ferro maleavel para telegrapho, “Siemens-Brothers” 
completos, com pertences e accessorios, braços e hastes. 
prios para os mesmos e 400 metros de cobre de 2 fá ai me: 
tros cada um, isolados a gutepercha, vindos daque proce 
dencia pelo vapor inglez “Highland Patriot”, em do er 
Junho do corrente anno, material esse destinado ao D 
tamento dos Correios e Telegraphos. 

A essa acquisição precederam concurrencias publicas, 
virtude das quaes a Commissão Central de Compras firma 
os respectivos contratos de fornecimento com os fá ante 
inglezes, unicos, aliás, citados pela repartição requisit; 
como fornecedores do material em referencia, desde a fur 
do serviço telegraphico brasileiro. g 

Requerida à Alfandega do Rio o desembaraço desses v 
lumes com os favores legaes da isenção, fôra o despacho, 
gado sob fundamento de haver registro de similares naciona: 
requerido pela firma Barbará S. A. Y 

Como no caso anterior encommenda o Sr. Directór Ge 
da Fazenda Nacional, tomando conhecimento de uma 
mação da Commissão Central de Compras sobre igual rect 
da Alfandega, houvesse autorizado o despacho do materk 
pede a Comissão que o assumpto seja de initivamente re 
vido, nem só com referencia a essa partida, como a Pipes 1 
outra de que futuramente precise o Departamento dos Corr 
e Telegraphos. 

Acha a Commissão Central de Compras, que, sendo es: 
terial especializado e patenteado, é defeso a qualquer 
industrial nacional, registrar artigo similar. - <a 

A Commissão de Similares, ouvida a respeito, emitte, 
recer não considerando o registro obtido pela firma! 
bará S. A. para postes typo “Siemens”, im 


ringente ao | 
ereto n, 24.597, de 29 de Junho de 1934, que approvou 0) 
gulamento para a concessão de patente de 


| 
| 
] 


desenhos ou | 
delos industrines para o registro do nome commercial €| 
titulo de estabe'ecimentos e para a repressão à concu 
desleal, etc. Ê 
Entende, assim, consequentemente, que o registro de p 
telegraphicos typo “Siemens” é legal e deve ser obser 
Diante do parecer da Commissão techniea o material à 
pedido pelo Ministerio da Viação e-Obras Publicas 
rido pela Commissão Central de Compras, incide na pese 
do art. 5º do Decreto n. 24.023, de Ma de 1934, Attend 
porém, ao facto de não ter a firma fabricante do similai 
cional acudido á concurrencia aberta pela Commissão CG 
de Compras e a circunstancia de haver sido, nessa conto 
dade, firmado contrato com a firma estrangeira para à €o 
do material em causa, opino pela autorização so icitada. 
Conviria, no entanto, que o Ministerio da Viação e 
Publicas, tendo em vista à existencia de similar naciona 
siderasse a possibilidade da utilização do artigo bras 
justificando caso contrario, a inaplicabilidade desse mat 


a 
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e a consequente necessidade da importação estrangeira, offe- 
; o, desse modo, elementos à Alfandega local para o 
processamento legal dos respectivos despachos, V. Ex. no 
entanto, resolverá como julgar. 
E Restitue o incluso processo, fichado sob n. 
minhado a esta directoria com o vosso officio 
-* 30 de Julho do corrente anno, 


590.216, enca- 
n. 2.984, de 


pelo seu 
ior, para 
seu uso particular. 
Remette os documentos referentes ao referido avião (factura 
* consular e conhecimento de carga.) 


Dia 4 de Outubro 


N. 291 — Communica, para os fins devidos, que tendo 
hacio Jorge Nogueira, industrial brasileiro, brevetado pelo 
so-Club do Brasil, em petição de 10 de Setembro findo, 
) no Thesouro sob n. 73.765, de 1937, solicitado ao 
idente da Republica autorização para o desembaraço 
de direitos de importação para consumo e demais taxas 
neiras, de um avião vindo da America do Norte para seu 
pessoal, resolveu S. Ex. por despacho de 29 do mesmo 
deferir o pedido. , 


por ap a 


N. 293 — Communica, para os fins devidos, que tendo a 

anhia Nacional de Navegação Costeira, em petição fi- 

no Thesouro sob n. 68.344 de 1937, solicitado ao Se- 

Presidente da Republica autorização para o desembaraço, 

de direitos de importação para consumo e demais taxas 

S, dos materiaes discriminados na inclusa relação, 

pelo vapor inglez “Highland Patriot”, entrado neste 

em 30 de Agosto ultimo, resolveu S. Ex., por despacho 

de Setembro proximo findo, deferir para o material que 
iver similar nacional. 


294 — Communica, para os fins devidos, que, tendo o 
erio da Guerra, em officio n. 1.045, de 27 de Setembro 
do no Thesouro, sob n. 73.906, de 1937, solicitado 

o. Sr. Presidente d: Republica, autorização para o 
de importação para consumo e 

de 1.500.000 kilos de gazolina, adqui- 

Companhia Brania de Petroleo S. A,e 

“Raila”?, para os serviços militares, re- 

» por despacho de 28 do mesmo mez, deferir o 


' munica, ainda, que dita gazolina traz consignação á 


295 — Communica, para os fins devidos, que, tendo o 
terio da Marinha, em officio de 27 do mez de Setembro 
chado no Thesouro, sob n.. 73.908, de 1937, solicitado 
mo, Sr. Presidente da Republica autorização para o 
aço livre de direitos de importação para consumo 


S taxas aduaneiras, de uma partida de 200.000 litros de' 


à a granel, adquirida nos Estados Unidos da América 
e, por intermedio da Companhia Brania de Petro- 

A. e aqui chegada pelo navio tanque “Raica”, para o 
ento dos navios da esquadra, corpos e estabeleci- 

Navaes, resolveu S. Ex, por despacho de 28 do mesmo 

ferir o pedido. o 

nunica, ainda, que dita gazolina traz consignação & 


a 
Roso = Communica, para os fins devidos, que, tendo a 
“and Anglo-Swis Condensed Milk Cº.”, autorizada a 
» no Brasil, por Decreto n. 14.567, de 23 de Dezembro 
solicitado ao Exmo. Sr, Presidente da Republica, em 
chada no Thesouro, sob n. 73.745, de 1937, autorização 
desembaraço livre de direitos de importação pára 
“e -demais taxas aduaneiras, de seis caixas marca 
- Cn. B 2.797-1, contendo material de proparganda, 
mercantil, destinado ao seu “Stand” na Exposição 
de Amostras desta Capital, a inaugurar-se a 12 
mez, vindas da Inglaterra, Suissa e Alemanha, 
francez “Lipari”, entrado em 2 de Agosto findo. 
“à ordem, reso'veu S. Ex. o Sr. Presidente da Re- 
or despacho de 28 do referido mez, deferir o pedido. 
— Communica, para os fins devidos, que o Ex, Se- 
e da Hepiblica, attendendo ao que solicitou o 
dos Ne s da Polonia nesta Capital, em nota 
: Setembro findo, fichada no Thesouro 
» Fesolveu, por despacho de 30 do mesmo 
* o pedido feito por aquella representação diplo- 
sentido de serem desembaraçados com franquia 
la, na fórma prevista no inciso 43, do art. 12, do 
mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, 68 volumes, con- 


q 


CTT 


tendo amostras de mercadorias destinadas a figurarem na 
X Feira de Amostras do Districto Federal, vindos pelo vapor 
polonez, consignados ao vice-consul da Polonia, em São Paulo, 
Sr. Mieczyslaw Rogatko, que foi passageiro daquelle vapor. 


Dia 9 


N. 301 — Recommendo providencieis no sentido de ser 
remettida a esta Directoria uma relação dos automoveis e 
motocycles, que tenham entrado no Paiz com franquia adua- 
neira, na fórma do art. 51, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, e cujo prazo de um anno, conforme termo as- 
signado, esteja findo. 


N. 302 — Recommendo informeis, urgentemente, como tem 
essa Alfandega classificado — laminas de ferro recurvadas no 
laminador, em fórma de calha, adequadas para fabricação 
de guarda-chuvas. 


N. 303 — Attendendo 4 solicitação constante do vosso 
officio n. 4.075, de 7 do corrente, incluso vos restituo os do- 
cumentos que instruiram o processo fichado no Thesouro sob 
n. 50.216, deste anno, e protocollado nessa Alfandega sob 
n. 25.479, tambem deste anno. 


Dia 11 


N. 304 — Para o fim recomimendado no meu despacho 
de fls., remetto-vos, annexo, o processo originado do officio 
n. 1.500, de 23 de Julho ultimo, da Associação Commercial do 
Rio de Janeiro, solicitando solução para uma reclamação 
formulada por Erwin Zimmerman. 


Dia 13 


NO RIU Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado no Thesouro 
sob n. 14.054, de 1937, resolveu, por despacho de 30 de Se- 
tembro findo, deferir, por equidade, o pedido da revista 
“Vida Turfista”, que se edita nesta Capital, para relevar a 
multa que lhe fôra imposta por essa Alfandega, dos direitos 
integraes devidos sobre todo o papel empregado em 1936, em 
virtude de ter solicitado fóra do prazo regulamentar à veri- 
ficação fiscal para comprovação da boa applicação do papel 
importado com os favores concedidos pela Circular n. 19, de 
30 de Abril de 1934. 


No 306 Communicando, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 75.435, do anno em curso, resolveu 
deferir, por despacho de 5 do andante, à vista do parecer do 
Sr. Ministro, do dia anterior, o pedido que no mesmo fez o 
Sr. Chefe de Policia desta Cidade, no sentido de ser autorizado, 
livre de direitos de importação e demais taxas alfandegarias, 
o desembaraço de 12 volumes de ns. 1/12, marca Policia Civil 
do Disticto Federal, vindos de Nova York, pelo vapor “Pan 
America”, aportado em Janeiro ultimo, contendo 73 granadas 


e cartuchos de gaz lacrimejante, destinados ao seu respectivo 
serviço, 


Eº o seguinte o parecer do Sr. Ministro, acima alludido: 


“O Sr. Chefe de Policia do Districto Federal, solicita auto- 
rização para o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de 12 volumes, nu- 
meros 1/12, marca “Policia Civil do Disricto Federal”, vindos 
de Nova York pelo vapor americano “Pan America”, entrado 
neste porto em Janeiro do corrente anno, contendo 73 granadas 
e cartuchos de gaz lacrimejante, importados directamente para 
o seu respectivo serviço. 

Taes volumes deixaram de ser desembaraçados pela Al- 
fandega do Rio de Janeiro nem só por terem vindo com a con- 
signação á ordem, como por não haver sido expedida para 
essa partida a necessaria factura consular. 


Tratando-se de material de importação do governo da 
União, cuja encommenda se fizera com autorização do Mi- 
nisterio da Guerra, estando a respectiva factura commercial 
legalizada pela autoridade consular brasileira do porto de em- 
arque, parece não haver inconveniente no attendimento do 
pedido. V. Ex., entranto, resolverá como julgar mais acertado.” 


N. 307 — Communicando. para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, por decpacho de 6 do cor- 
rente, resolveu deferir o requerimento fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 76.007. deste anno, em que Maria Antonieta 
Vieira, pianista laureada com medalha de ouro. pelo Instituto 
Nacionalde Musica, actualmente Escola Nacional de Musica, 
concertista desde a idade de dez annos, pede isenção de di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras 
para um piano de meia cauda, adquirido na Allemanha e fa- 
bricado especialmente para seu uso pessoal pela casa Stein- 
way & Sons, como se constata pela gravação do nome da pe- 
ticionaria no dito instrumento. 
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Dia 18 


N. 308 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fils., remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 55.973, deste anno, de interesse de Balarmino de Mattos. 


Dia 20 


N. 309 — Communico-vos, para os devidos fins, ter 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o 
processo fichado no Thesouro sob n. 66.977, do anno em curso, 
em que a Empreza Cinematographica Brasileira, Companhia 
Americana S. A, solicita autorização para o desembaraço, 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, do material discriminado na relação annexa, com- 
ponente de apparelhos de illuminação electrica especial para 
confecção de films cinematographicos e respectivo accessorio; 
vindo pelos vapores “Western World” e “Southern Cross” 
entrados, respectivamente, em 1 de Julho e 27 de Agosto 
ultimo, — proferido, em data de 10 deste, o despacho infra: 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional”. 

Acompanha, devidamente authenticada, a relação do ma- 
terial acima referido, bem assim, 1º via da factura consular, 
factura commercial e respectivo conhecimento de carga. 


N. 310 — Recommendo vossas providencias no sentido de 
a esta Directoria ser devolvido o processo fichado no The- 
souro sob n, 68.891, de 1933, remettido a essa Alfandega com 
à ordem da extincta Directoria da Receita Publica, n. 212, de 
25 de Janeiro de 1934. 


Dia 21 


N. sn — Recommendo informeis se tem essa Alfandega 
procedido arqueação das embarcações que transportam car- 
vão nacional, por meio de funccionarios aduaneiros ou te- 
os cana cp k gra dessa repartição, de conformi- 

ade com o estabelecido na alinea IV, da Circular n. 22, de 
28 de Fevereiro de 1934. : i 


N. 312 Afim de que providencieis no sentido do pa- 
recer de fls., annexo vos remetto o processo fichado no The- 
souro sob n. 68.166, de 1937, de interesse da Companhia Ex- 
Presso Federal, representante da “Mc. Cormick Steamship Cº.”, 


N. 313 — Communica, para os fins devidos, que 
Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o dolicitado pás 
Directoria de Docas e Obras do Porto de Recife, em petição 
fichada sob u. 55.272-37, no sentido de ser concedida isenção 
de direitos e de addicionaes para o material imprestavel, re- 
tirado do rebocador “4 de Outubro”, de sua propriedade, pro- 
feriu, em data de 12 de Setembro findo, o seguinte despacho: 

Autorizado, na fórma do parecer.” 

O parecer a que allude o despacho de S. Ex. é O que foi 
prestado pelo Sr. Ministro, nos seguintes termos : 

As Directoria de Docas e Obras do Porto de Recife, re- 
partição do governo do Estado de Pernambuco, solicita au- 
torização para a venda de 24.050 kilos de chapas e cantoneiras 
de ferro batido, 3.969 kilos de tubos de ferro batido, 2.486 
kilos de peças de ferro fundido e o mastro de madeira, ma- 
terial esse retirado do rebocador “4 de Outubro”, de sua pro- 
RR cepa nhano em 1928 com pe ucão de direitos e 
agora submettido a reparos nos estaleiros d - 
em Nitheroy. % cvs Con 

Tornando-se imprestavel esse material aos serviços do 
porto e não convindo, por isso, sua conservação, pretende a 
requerente vendel-o a terceiros, independente da obrigação do 
pagamento integral dos respectivos direitos. 

O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu ar- 
tigo 8º, paragrapho unico, permitte a venda a terceiros dos 
materiaes antes despachados com isenção ou reducção de di- 
reitos, cuja applicação não mais se torna necessaria aos ser- 
viços para que foram importados, mediante prévia autorização 
do Inspector da Alfandega respectiva e pagamento dos direitos, 
segundo o valor que tiverem na época, em face da depre- 
ciação decorrente do uso, circunstancia essa que será apre- 
ciada por uma commissão de tres funccionarios para isso 
designada pelo Inspector. 

Allega a impetrante que essa depreciação de valor entende 
a Alfandega não existir, por se tratar de ferro, producto que 
o art, 798 da vigente tarifa não distingue entre novo ou 
usado para a incidencia da taxa correspondente. 

De facto, o artigo citado, incluido na classe 21º — da ta- 
rifa — Ferro e aço e suas ligas — em bruto ou preparado — 
taxa o ferro ou aço fundido, gusa ou pudlado, bruto, em 
blocos, liguados ou fragmentos, pedaços servidos (ferro ve- 
lho) e obras inutilizadas. 

Para a mercadoria de importação, esse é o criterio esta- 
belecido para a percepção dos direitos. Isso, porém, quando 
a mercadoria entra no paiz para ser consumida; quando, en- 
tretanto, como no caso em lide, a mercadoria já foi regular- 
mente despachada para consumo e, pela circunstancia escla- 
recida, vai passar a terceiro dono, mediante as regras tra- 
cadas pela lei reguladora do assumpto, não ha porque aban- 
donar a exigencia dessa lei, para constituir uma excepção não 
prevista. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


TITE SEE PPT STS “cata 


Outubro 1937 


Opino, assim, pela autorização solicitada na fórma do 
disposto no paragrapho unico do art. 8º do Decreto n. 24.023, 
de 1934, citado. V, Ex., no entretanto, resolverá como julgar 
mais acertado, ” 

Dia 25 


N. 314 — Para o fim indicado na informação e parecer 
de fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no The- 
souro sob n. 40.790, de 1937, de interesse da Companhia Au- 
xiliar de Viação e Obras. 


N. 315 — Communicando, para os deidos fins, haver S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republisa resolvido deferir, por despacho de 
14 do corrente, o requerimento fichado no Thesouro sob nu- 
mero 78.750, do anno em curso, em que a Companhia Com- 
mercial e Maritima S. A., consignataria da Companhia Generale 
Transportes Maritimos a Vapor, pede autorização para desem- 
barcar, com isenção dos direitos e demais taxas aduaneiras, 
uma caixa marca S. C. T, M, »n. 1, vinda de Marselha pelo 
vapor francez “Canpana”, entrado em 5 do andante, contendo 
uma maquette do referido vapor, para ser exposta na X Feira 
Internacional de Amostras da Cidade do Rio de Janeiro. 

Acompanha o respectivo conhecimento de carga. 


N. 316 — Communcando, para os devidos fins, que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, attendendo ao que re- 
quereu a Embaixada da França, por intermedio do Ministerio 
das Relações Exteriores, no processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 78.108, do anno em curso, resolveu autorizar, 
por despacho de 11 do andante e à vista do parecer do Sr. Mi- 
nistro, o desembaraço, com isenção temporaria dos direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, das 
mercadorias vindas pelo vapor “Formose” e outros, destinadas 
ao pavilhão francez da X Feira Internacional de Amostras da 
Cidade do Rio de Janeiro, a cargo da Camara de Commercio 
Franceza no Brasil. a) 

E' o seguinte o parecer do Sr, Ministro, acima alludido: 

“O Ministerio das Relações Exteriores transmitte o pedido 
da Embaixada da França no sentido de ser autorizada a isenção 
temporaria dos direitos de importação para consumo € demais 
taxas aduaneiras, para as mercadorias e materiaes vindos 
pelo vapor “Formose” e outros, destinados ao pavilhão francez 
da X Feira Internacional de Amostras desta, Capital, a cargo 
da Camara de Commercio Franceza no Brasil. 

Esse pedido é motivado pelo facto de terem vindos os vo- 
ltumes desacompanhados de facturas consulares e para Os 
quaes foram expedidos conhecimentos consignados á ordem. 

Tratando-se de materiaes recebidos pela Camara de Com- 
mercio Franceza no Brasil com destino ao respectivo pavilhão 
na Feira Internacional de Amostras, na quel se faz representar 
em virtude de convite da Prefeitura Municipal desta Capital, 
parece não haver inconveniente no attendimento do 
para processamento do desembaraço dos materiaes mediante 
termo de responsabilidade, na conformidade do art. 63, do 
Decreto n. Fr de x E pe de id V. Ex. no entre- 
tranto, resolverá como julgar mais ace ' 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escripturario | 
Paulo de Tarso, a relação das mercadorias em apreço. 


N. 817 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao e re- 
quereu o Departamento Nacional do Café, no processo fichado. 
no Thesouro Nacional sob mn. 68.414, do anno em curso, Te-. 
solveu autorizar, por despacho de 15 do andante, à vista do. 
parecer do Sr. Ministro, o desembaraço com isenção de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
uma caixa contendo amostras de café, cartazes e prospectos 
de propaganda do café brasileiro, feita pela “ ie. 
Franco-Brasilienne de Cafés”, volume esse vindo da o 
pelo vapor nacional “Raul Soares” e destinado á entidade re-. 
querente. 

Está assim redigido o parecer do Sr. Ministro: J 

“O Departamento Nacional do Café solicita autorização 
para o desembaraço, com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma caixa vind 
da França pelo vapor nacional “Raul Soares”, contendo car- 
tazes e prospectos de propaganda da “Compagnie Franco-. 
Bresilienne de Cafés” e amostras de café para ser aqui veri 
ficada si a procedencia é ou não brasileira, volume esse em- 
barcado pelo Dr. Francisco de Paula Alvarenga Netto, fiscal 
do contracto que o Departamento firmou com aquella om- 
panhia para propaganda do nosso café na Exposição de Paris. 

O pedido não está revisto em lei. Attendendo-se, porém, 
ao fim a que se destinam os objectos, opino pela concessão, 
solicitada.” 


S. N. — Em face do que resolveu o Sr. Director Ge por: 
despacho de 19 do corrente, proferido no processo ficha no 
Thesouro sob n. 70.725, de 1937, relativo ao pedido constanté 
do officio n. 1.445 S-3, de Setembro ultimo, da Delegacia di 
Segurança Politica e Social, recommenda providencias no 
tido de ser prohibido todo e qualquer desembaraço por 
Alfandega de armas curtas (revólveres, pistolas, garruchas, etc.) 
e respectivas munições, importadas por G. Laport & C., com: 


Tt. 


merciantes estabelecidos na praça do Rio de Janeiro, à rua M 
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guel Couto n. 34, em virtude de lhes haver sido negada, pela 
olicia desta Cidade, licença para o commercio de taes artigos 
como medida de segurança publica, por lhes faltar idoneidade 
exigida para tal mister e se encontrarem respondendo a pro- 
cesso por fraudes reincidentes commettidas contra a fiscali- 
zação policial. 

De accôrdo, inda com os termos do officio da Delegacia 
e de Segurança precitada, continuam ditos commerciantes au- 
| torizados a negociar com armas longas, isto é, espingardas e 
| carabinas de “sport” (caça e tiro ao alvo) e respectivas mu- 

nições. 
Identico a todas as Alfandegas. 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLIi;, 


ed Dia 14 de Outubro 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu ao 
are ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cios: 


- N. 983 — Restituindo os processos de ns. 5.792 e 20.283, 
de 1937, communica que foram inscriptas as dividas e re- 
meitidas à cobrança judicial as certidões competentes. 


Va Faca Fio 


e a 


N. 1.117 — Attendendo o solicitado no officio nm. 3.095, 
' de 13 de Setembro ultimo, restitue o processo fichado no 
Thesouro Nacional, sob n. 58.513-37, em que é interessada 
D. Yveta Ribeiro, proprietaria da revista “Brasil Feminino”. 


+ 


2 N. 1.119 — Tendo sido extrahida a certidão de divida a 
— que se refere o processo mn. 8.017-37, restitue o mesmo, por 
= rtenter ao archivo dessa Alfandega. 


| CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA ERRADA NO SDIA “7 /DE OUTUBRO 


E 


' Realizou-se no dia 7 de Outubro de 1937, ás 14 horas, a 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Hernani 
“Coelho Duarte, Jair Negrão de Lima e Milton Barbosa Gon- 
— gtives, membros do Conselho, o Sr. Antenor “Ribeiro de Me- 
— mezes, suplente convocado na ausencia do Sr. Vivaldo Coaracy, 
- 408 Rise! Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
— blica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por mo- 
tivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Aberta a sessão foi lida à acta da sessão ordinaria anterior, 
— vealizada no dia 4 do corrente, a qual foi approvada. 
| A” hora do expediente, o Conselho, a requerimento do Se- 
| mhor representante da Fazenda, concedeu, por unanimidade de 
votos, preferencia para distribuição e julgamento do recurso 
mn. 1.079-A, em que é interessada “The Texas Co. (S. A.) Ltd.”, 


Bia para o recurso n. 1.587-A. A seguir, tendo em vista as 
s do Sr. representante da Fazenda, foi, unanimemente, 
gada a preferencia solicitada por Barreto Filho Ltda. para 
urso n. 1.449-A. 
rocedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
numerados pelos seguintes relatores: 
E o Sr. Jair Negrão — Ns. 1.676-A, 341, 1.307, 1.991, 1.996 
e 1.096-A. 
“Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 798-A, 2.573, 2.603 e 2.613. 
Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 1.200-A, 1.545-A, 2.765, 
40) e 3.955-R. 
assando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
rsos: 
N. 838-4 — Lojas “General Electric S. A.” — Classificação 
Ge mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro Relator, 
Sr. Ribeiro ' de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, 
Contra os votos dos Srs. presidente e Milton Gonçalves. 
N. 2.265 — Zerrener Bulow & C. Ltda. — Classificação 
e mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton 
—* Goncalves. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 
| N.2.527 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
ricos — Classificação de mercadoria — Alfandega de 
Ss — Relator, Sr. Milton Goncalves. — Converteu-se o 
nento em diligencia afim de ser ouvido o Laboratorio 
nal de Analyses sobre o peso do papel, unanimemente. - 
. 2.505 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
ireitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Milton 
nçalves. — Converteu-se o julgamento em diligencia para 
a Alfandega do Rio Grande intime a recorrente a pagar, 
de 15 dias, a taxa de recurso. contra os votos dos Se- 
es Coelho Duarte e Ribeiro de Menezes que, concordando 
a diligencia, discordavam da marcação do prazo. 


contra o voto do Sr. Jair Negrão a requerida por A. S. Cor-' 


Adiados — Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743 92.7 

2.803, 2.813-A, 854-A, 1.229, 1.679, 2.484, 2,599, 92 654: 264 
S2BA, BILA, SMA, 1.I7A-A, 1.389-A, 2.442 2.295, 2597, 
2.604, 2.614, 2.619, 2.694, 2.639, 2.644 e 4.16), Pe AS 


IH» 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 11 DE OUTUBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 11 de Outubro de 7 
295º sessão ordinaria do Conselho Superior ra 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente. Antenor 
Ribeiro de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves, Ernani Coelho 
Duarte, Uldarico Cavalcanti e Jair Negrão de Lima, membros 
do Conselho. o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior 
realizada no dia -7 do corrente, a qual foi approvada, Z 

À seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos : 

Ns. 263-A, 408-A, 622-A, 710-A, 795-A, 1.021-A, 822, 1.696 
2.163-R, 2.420, 2.445, 2.477, 2.493, 2.549, 2.557, 2.562 é 2.589. 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores : 
bar ça Cavalcanti — Ns. 1.079-A, 679-A-R, 2.749, 

759 e 2.764. 

a Ribeiro de Menezes — Ns. 1.470, 1.602, 2.395, 4175 
e 4.565. 

; E Sr. Coelho Duarte — Ns. 773-A, 2.653, 2.658, 2.668 e 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.001, 2.006, 2.011, 2.016 e 2.021. 

Aº hora do expediente, a requerimento do Sr. representante 
da Fazenda, o Conselho, contra o voto do Sr. Coelho Duarte, 
concedeu preferencia para distribuição e julgamento do re- 
curso n. Spa em que é interessada The Texas Company (South 
America) Ltd. E 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 789-6A — V. G. Martins — Classificação de mercadoria— 
AMandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, fazendo res- 
tricções os Srs. Coelho Duarte e Negrão de Lima. 

N. 788-A — V. G. Martins — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, fazendo 
restricções os Srs. Jair Negrão e Coelho Duarte. 

N. 1.679 — Standard Oil Co. of Brazil — Facturas consu- 
lares — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Tomou-se conhecimento do recurso, para confirmar a de- 
cisão recorrida, por seus fundamentos calculada, porém, a 
multa de 2 % sobre o valor da mercadoria, consoante a clas- 
sificação anteriormente mandada adoptar pelo Conselho, 
contra o voto do Sr. Coelho Duarte, que negava provimento. 

N. 1.989-4A — J. Palermo & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Negou-se “provimento ao recurso, contra os votos 
dos Srs. Coelho Duarte e Ribeiro de Menezes. 

N. 2.599 — José Lopes Cardoso — Decreto n. 2.742-1897 — 
Recebedoria Federal em S.. Raujo — Relator, Srs dE 

avalcanti — Negou-se provimento ao recurso, unanime n 
a Adiados — Ns, 2.590, 2,519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743, 2.778; 
2.803, 2.813, 854-A, 1.222, 2.484, 2.599, 2.654, 2.659, 823-A, 
834-A, 844-A, 1.174-A, 2.442, 2.295, 2.597, 2.604, 2.614, 2.619, 
2.624, 2.639, 2.644, 4.169 e todos da pauta de 11 do corrente. 


€<I*05> 


SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA NO DIA 14 DE OUTUBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 14 de Outebro de 1937, ás 14 horas, à 
296º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Com- 
pareceram os Srs. Antenor Ribeiro de Menezes, Milton Bar- 
bosa Gonçalves, Jair Negrão de Lima e Uldarico Cavalcanti, 
membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repre- 
sentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
cretario. Faltou por motivo justificado o Sr. Hernani Coelho 
ps irei a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 11 do corrente, a qual foi approvada, 

Procedeu-se, após, a E pai dos processos abaixo 

rados pelos seguintes relatores : 
ie se Ribeiro E MenEz — T30-A, 750-A, 785-A, 810-A 
er Jair Negrão : — 2026: 2.091, 2086 e 881. ++. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
BAIA — Klingler & C, — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr.. Uldarico Cavalcanti. — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 

Comparece o Sr. Jair Negrão. Es á À 

N. 1.174-A — Klingler & C. — Classificação de mercadoria 
— AlMandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — 
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Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. 


O Sr. Ribeiro de Menezes foi designado para redigir o 
accordão. 
N. 834-A — Hasenc'ever & C. — Classificação de merca- 


doria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.442 — D. Marsicano & C. Ltd, — Restituição de 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 
calves. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.295 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Condu- 
ctores Electricos. — Reducção de direitos — Alfandega de 
Santos — Relator, Sr, Milton Gonçalves. — Deu-se provimento 
ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.597 — J. Papetti & C, Ltd. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr, Milton Gonçalves, — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti. 

N. 2.604 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti, — Negou-se provimento ao recurso, una- 
nimemente. 

N. 2.614 — Peixoto Gonçalves & C. — Isenção de direitos 
— Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Não se conheceu do recurso por perempto, contra 
o voto do Sr. Jair Negrão. 

N. 2.619 — Companhia Brasileira de Phosphoros — Fa- 
cturas consu'ares — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Ul- 
darico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra 
o voto do Sr. Jair Negrão. 

Ausenta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 778-A4A — Byington & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — 
Deixou-se de tomar conhecimento do recurso por não ter o 
recorrente apresentado a amostra da mercadoria, unanime- 
mente. 

N. 828-A4 — Klingler & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Milton 
Gonçalvese 

N. 789-A — S. A. Gueermann do Brasil — Classificação le 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr, Ribeiro 
de Menezes. — Tomou-se conhecimento do recurso para con- 
firmando em parte a decisão de primeira instancia, isentar a 
interessada da multa de direitos em dobro, unanimemente. 

N. 1.136-R — S, A, B. Estabe'ecimentos Mestre & Blatgé— 
Classificação de mercadoria — Pedido de reconsideração do 
accordão n. 3.456 — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Jair 
Negrão. —Deferiu-se o pedido, para, reconsiderando o accordão, 
classificar a mercadoria no art. 173 da antiga tarifa, unani- 
memente. 

N. 817-A — E. Romero — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr, relator. 
O Sr. Jair Negrão foi designado para redigir o accordão. 

N. 1.482 — Companhia Brunswick do Brasil S. A, — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 2.503 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia 
para o fim de ser paga a taxa de recurso. 


N. 2.598 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes, — Converteu-se o julgamento em diligencia 
para o fim de ser paga a taxa de recurso, unanimemente. 


N. 2.513 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Convêrteu-se o julgamento em diligencia 
para o fim de ser paga a taxa de recurso, unanimemente, 


Adiados : — 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743, 2.778, 
2.803, 2.813, 854-A, 1.222, 2.484, 2.599, 2.654, 2.659, 823-A, 2.624, 
2.639, 2.644, 4.169, 759-A, 1.676, 1.741, 2.085, 2.095, 2.418, 4.117, 
91-A, 762-A, 2.423, 2.428, 2.433, 2.447 e 2.480. 


SIHD 


SESSÃO ORDINARIA ga ces NO DIA 25 DE OUTUBRO 
E 1937 


Realizou-se no dia 25 de Outubro de 1937, ás 14 horas, a 
297º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
areceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
ibeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Hernani Coelho. o 
Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica 
e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 21 do corrente, a qual foi approvada, 

A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda; dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
762-A, 778-A, 783-A, 788-A, 814-AR, 817-A, 828-A, 1.174-4, 1.206-A, 
1.136-R, 1.466, 2.423, 2.428, 2.433, 2.447, 2.609, 2,629 e 2.929, 
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Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
Er pes A paises Ag 
o Sr, Coelho Duarte — 2.738, 2.743, 2.748, 2.7 p) 
2.778 e 2.803. 8, SAE, 

Ao Sr. Ribeiro Menezes — 1.684, 1.798, 1.969, 2.470, 2.005, 
Rar “se Uia ] 2.824-R, 2.829 834- 

o Sr. arico Cavalcanti — 2. .829-R, 2. 
2.839-R e 2.8M-R., E 

Ao Sr. Jair Negrão — 821-A, 2.056, 2.061, 2.066 e 2.071. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.624 — Companhia Nacional de Cimento Portland — 
Facturas consulares — Alfandega do Rio — Relator, Sr, UI 
darico Cavalcanti, — Não se conheceu do recurso, por pe- 
rempto, unanimemente. 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.639 — Linotypo do Brasil S. A, — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Uldarico Ca- 
valcanti. — Não se conheceu do recurso, por perempto, una- 
nimemente. 

N. 2.644 — D. Marsicano & C. Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. U'darico Caval- 
canti. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. relator. O Sr. Coelho Duarte foi designado para redigir 
o accórdão. 

N. 759-A — Della Camera Venturini & C. — Classificação | 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

N. 4.117 — Pereira Lima & C. — Contrabando — Al- 
fandega do Rio de Janeiro—Relator, Sr. Milton Gonçalves, com 
vista do Sr. Ribeiro de Menezes. — “De meritis”: 1º) Ne- 
gou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade do pre- 
sidente e contra os dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro de Me- 
nezes e Jair Negrão. 2º) considerou-se, pela mesma votação, 
dado o tempo decorrido, sufficiente a pena cumprida pelo 
Fiel Oldemar Thompson; 3º) e, finalmente, negou-se pro 
mento ao recurso dos socios due esa a pr 
tação, para o fim de manter a penalidade imposta, pelo 
re E es annos, a partir da data do despacho de primeira 
instancia. 

Adiados — 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.748, 2.778, 2.803, 
2813, 1.222, 2.484, 2.599, 83-A, 2.095, 91-A, 470-A, 676-A, VIDA, 
794-A, 1.944, 2.003, 2.294, 2.300, 2.348, 3.955-R, 2.559, 2.679, 
2.684, 2.689, 2.694, 2.699, 2.878, 2.883, 2.888 e 576-A. 
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N. 924 — Em 16 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E.|18, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 13 de Outubro corrente, aqui p e 
tocollada sob n. 42.130, deste armo, e de accórdo com o aa 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adt iras, 
de quatro volumes, da marca “Lieut Comdr Richard Whit 
head, USN U. S. Naval Attaché To Brazil CIO U S Emb 
Rio de Jarciro, Brasil”, ns. 1 a 4, vindos pelo vapor “So 
thern Cross”, entrado neste porto no mez em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta port 
aque será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
2. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. «88 


Eis 


C++ , 

N. 925 — Em 16 de Outubro de 1937 — Attendendo | 
requisição n. F. E./14, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 5 de Outubro corrente, aqui p ot 
collada sob n. 42.141, deste anno, e de accôrdo com o artigi 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, d 
10 volumes, da marca “American Embassy. Rio de Janeirt 
Brasil”, tendo ainda dois dos alludidos volumes os ns. 1 € 
um a marca “B”, um a marca “C”, um CG. A. (dentro | 
um losango), 4 R. H. (dentro de um losango) e um “na | 
vindos todos pelo vapor “Southern Cross”, emtrado 


porto no méz de Outubro em curso. 


— tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 


Ê Colombia, 


21 de. Março de 1934, autorizo a entrega, 


BOLETIM DA ALFANDEGA 


A alludida requisição deve ser collala a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
(Armazem 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
“ÇA = IRES 
o: N- 926 — Em 16 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição r.. 21, da Legação da Colombia, de 5 de Outubro 
corrente, aqui protocollada sob n. 41.290, deste anno, e de 


| aceôrdo com o artigo 12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, de 


Bm, 
livre de direitos e 


| taxas aduaneiras, de um volume, da marca “Su Excellencia 

; - Domingo Esguerra, Ministro da Colombia — Legación de 

Rio de Janeiro”, n. 7.166, contendo copos de 

stal para vinho, vindo pelo vapor “Avelona Star”, en- 
-meste porto no mez de Outubro em curso. 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


e será amnnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
(Armazem 


+ 
q 


vida á conferencia, na fórma regulamentar. 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+HE==s> 


Ega Em 18 de Outubro de 1937 — Attenderdo à re- 
ão n. 29, da Embaixada da França, de 21 de Setem- 
ndo, aqui protocollada sob n. 39.241, deste anmo, e 
ecôrdo como artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
2 de Março de 1934, autorizo à entrega, livre de direitos 
as aduaneiras, de seis caixas, da marea C. N, E. T. F. 
Rs 1a 6, contendo material de propaganda turistica, vin- 
| as pelo vapor “Jamaique”, entrado reste porto no mez de 
Jutubro em curso, 3 

alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
la à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

— José dos Santos Leal, Inspector. 

€I+HE=S 


28 — Em 18 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Jhefe da 2º Seeção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
ancia de 11:878$900, que o mesmo recebeu hoje no 
do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.574, 491.575, 
76, 491.577, 491.578, 491 919, 491.580, 491.581 e 491.582, 
cetivamente, 2865000, 8075000, 51458700, 5308300, 

> 9115000, 6888700, 3:205$300 e 4:345$700, para pa- 
por conta de Despesa da União. — José dos Santos 


9 — Em 19 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
juereu, em petição aqui protocollada sob n. 41.798, 
o, o despachante aduaneiro Conrado van-Erven, per- 
seu afastamento do serviço por 90 dias, periodo em 
à substituido pelo seu ajudamte Ernani van-Erven, 
é dos Santos Leal, Inspector. 


” 


) — Em 19 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
u o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, e 
unicado a esta Alfandega pelo officio da Directoria 
jente e do Pessoal do Thesouro Nacional, n. 336, 
ez Ge Outubro corrente, desligo do serviço os es- 
Augusto Drummond e João de Lima Gomes, da 
e Valentim João Pereira, da classe E, quadro 
exercicio mesta repartição, que passam a servir 
de Santos, até ulterior deliberação. — José dos 
eal, Inspector. - 
RA e 4 DD e i 
: : 
— Em 19 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
3.528-37, da Fundação Rockefeller, de 18 de 
rente, aqui protocollada sob n. 42.307, deste 
accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
“de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
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de direitos e taxas aduaneiras, de quatro automoveis, da 
marca “Fundação Rockefeller”, ns. 2 à 5, vindos pelo vapor 
“Northern Prince”, entrado neste porto mo mez de Outubro 
corrente, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector 


CIA 


N. 932 — Em 19 de Outubro de 1937 *— Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular da Directoria das Rendas Aduanciras 
do Thesouro Nacional rr. 9, de 16 de Outubro corrente, pu- 
blicada no “Diario Official”, de 18 do mesmo mez. — José 
dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n, 640). 
€<IHD=> 


N. 933 — Em 19 de Outubro de 1937 — Fica dispensado 
do Serviço de revisão de despachos o official administrativo 
J, Antenor da Cruz Almeida. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


IH 


N. 934 — Em 20 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Director do Deposito Naval do Minis- 
terio da Marinha, em carta urgente n. 2.039, de 19 de Ou- 
tubro corrente, aqui protocollada sob n. 42.589, deste anno, 
e de accôrdo com c artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.093 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduareiras, de cinco volumes, da marca M. M. 
(dentro de um losango), Rio de Janeiro, rs. 47 à 51, contendo 
o material constante da relação annexa, vindos pelo vapor 
“Nariva””, esperado neste porto no mez em curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. ...). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<= I+*0"5 


N. 935 — Em 20 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Director do Deposito Naval do Minis- 
terio da. Marinha, em carta urgente mn. 2.040, de 19 de Ou- 
tubro corrente, aqui protocollada sob n. 42.586, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras de dois volumes, da 
marca M. M. (dentro de um losango) Rio de Janeiro, rs. 1 
e 2, contendo o material constante da relação ammexa, vindos 
pelo vapor “Nariva”, a entrar neste porto no mez em curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no mamifesto do vapor indicado, e distribuida 
à confrencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. ...). 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 936 — Em 20 de Outubro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 12:8005000, que o mesmo recebeu hoje 
no Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 491.583, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos San- 
tos Leal, Inspector. 


= IxE=9 


N. 937 — Em 20 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. F. E./13, da Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte, de 27 de Setembro findo, aqui proto- 
collada sob n. 40.327, deste anro, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanreiras, 
de um volume, da marca “American Ambassador, American 
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Embasy, (T. X.) Rio de Janeiro”, n. 1, contendo um ap- 
parelho de radio vindo pelo vapor “Americam Legion”, en- 
trado neste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


“ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+0= 


N. 9398 — Em 20 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 79, da Embaixada da Allemanha, de 6 de Ou- 
tubro corrente, aqui protocollada sob n. 42.638, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “Deutsche Bots- 
chaft in Rio de Jaréiro”, contendo livros, vinda pelo vapor 
“Madrid”, entrado meste porto no dia 23 de Setembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
2. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


“ N. 939 — Em 20 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 

quisição n.. F. E./15, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 6 de Outubro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 42.635, deste anro, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduareiras, de 16 
vclumes, da marca H. E. Jefferson Caffery Ambassador, 
American Embassy, Rio de Janeiro Brasil, ns. 1 a 16, con- 
tendo bebidas alcoolicas, vindos pelo vapor “Ardalucia Star”, 
entrado neste porto no mez de Outubro corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
p. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 940 — Em 20 de Outubro de 1937 — Designo os of- 
ficiaes administrativos, J, Genciano Wanderley e Ascendino 
Doradio, para procederem a exame nos papeis juntos, em 

“dois pacotes, remettidos a esta Alfandega pela familia do 

fallecido official administrativo K, Antonio Pacheco Ri- 
beiro Jurior, recolhendo ao Archivo os despachos já com 
averbação de sahida, e fazendo identica averbação nos que, 
se apresentando embora sem essa formalidade, já tenham 
sido desembaraçados na 3º via, em poder da adminis- 
tração do Porto, recolhendo- depois, tambem, estes ultimos 
ao Archivo. 

Compete ainda aos mesmos funccionarios recolher ao 
Archivo os papeis que, por sua matureza, devam ter esse des- 
tino. — José idos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 941 — Em 20 de Outubro de 1937 — Desligo do serviço 
o marinheiro da classe D, Quadro VIII, Alfandegas, do Mi- 
nistério da Fazenda, Felix Baptista de Souza, aposentado 
por Decreto de 13 do mez de Outubro corrente, publicado no 
“Diario Official”, de hontem. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


I++ 
N. 942 — Reservada, 
I++ 


N. 943 — Em 20 de Outubro de 1937 — Designo o con- 
tinuo Manoel Pompeu de Macedo para convidar o Sr. Luiz 
Wagy, residente à rua do Lavradio n. 190, para comparecer 
nesta Alfandega no dia 26 deste mez, ás 14 horas, afim de 
prestar esclarecimemtos num processo administrativo. — 


José dos Santos Leal, Inspector. 
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à portaria n. 
teanscreveu o tratado de commercio entre o Brasil e os Es- 
tados Unidos, approvado pelo Decreto Legislativo n. 4, de 
18 de Novembro de 1935, promulgado pelo Decreto n. 542, 
de 24 de Dezembro de 1935, ae abaixo tramscripta a rectifi- 
cação publicada no 
tubro corrente. 


sileira, foram omittidas as palavras “ margueira de borracha” 


que correspomde ro texto inglez às palavras 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


Srs. Funecionarios que não Ceem andamento a despachos da 
Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha, quer aos 
iniciados pelo despachante Eugenio 
dos pelo despachante Leopoldo de 
mesma Companhia satisfaça a exigencia que lhe foi feita 
em sua petição m. 41.547 deste anno. — José dos Santos 


Leal, Inspector. 


quisição s|n., de 13 de Outubro corrente, da Legação da Ve- 
nezuela, protocollada nesta 
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N. 944 — Em 20 de Outubro de 1937 — Em additamento 
154, de 12 de Fevereiro do anno findo, que 


“Diario Official” de 2 do mez de Ou- - 


“No texto portuguez, Tabella 1, n. 1.866, da Tarifa Bra- 


“rubber hose”. 


€I+T=> 


N. 945 — Em 20 de Outubro de 1937 — Recommendo aos 


Kahn, quer aos inicia- 
Vasconcellos, sem que a 


€I*0+> 


N. 946 — Em 21 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 re-: 


Alfandega sob n. 42.691, deste 
anno, e, de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
mw. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 7.377 kilogrammos de ga- 
solina a granel, vindos de Port Arthur, Texas, pelo vapor . 
tanque norueguez “Brasil”, entrado neste porto no dia 20 do 
mez de Outubro fluente, e descarregados num dos tanques 
de The Texas Co. ; 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


€I+5 


N. 947 — Em 22 de Outubro de 1937 — Communico aos, 
Srs. Funccionarios, que The Rio de Janeiro Tramway, Light 
and Power Company Ltd., segundo -deglarou o seu! re- 
presentante, em carta de 19 do mez corrente, passará de 01 | 
em diante a usar, de preferencia, o seu nome traduzido 
portuguez, ou seja: Companhia de Carris, Luiz e Força do | 
Rio dê Janeiro Limitada, conforme lhe é permittido pelo 
tigo 1º, letra “g”, dos seus estatutos consolidados, appro- 
vados pelo Decreto n. 7.005, de 2 de Julho de 1908. — 
dos Santos Leal, Ir'spector. 


SIHD 


N. 948 — Em 22 de Outubro de 1937 — Attendendo 
requisição n. 429/Br.65, de 11 de Outubro corrente, protc 
collada nesta Alfandega sob n. 42.617, deste anno, da Le: 
gação da Polonia, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 1 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um volumes | 
da marca MRI, s|n., contendo a bagagem pessoal do Sr. Vic | 
consul Mieczslaw Ragatko, pesando 80 kilogrammos, e vi! O 
pelo vapor “Pulaski”, entrado no dia 8 do mez fluente. | 


A alludida requisição deve ser collada a esta po 
aue será annotada no manifesto do vapor indicado, e “« 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. . 


IA E 


N. 949 — Em 22 de Outubro de 1937 — Atterdendo â po 
quisição n. 1.391, de 14 do mez de Outubro corrente, 
Legação da Hollanda, protocollada nesta Alfandega sob 
mero 43.037, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, di 
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o 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
— xizo a entrega livre de direitos a taxas aduaneiras, de uma 
bg Legation des 


or 
- , S/n., contendo documentos of- 


caixa da marca 
- Pais-Bas 

a ficiaes da referida Legação, e vinda pelo vapor “Eemland”, 

neste porto no dia 13 do mez de Outubro fluente. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

e será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

ibuida à conferencia, na fórma regulamentar, 
2. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Armazem 


a pa 1 mas 


 N. 950 — Em 22 de Outubro de 1937 — Atterdendo 4 
* requisição m. 5-a-M/49, de 16 de Outubro corrente, da Em- 
Baixada do Perú, protocollada nesta Alfandega sob n. 42.997, 
- deste anno, e, de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do De- 
P ereto. n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
de direitos e taxas aduaneiras, de 13 caixas, da marca 
PS, ns. 1-13, conterdo licores, champagne, virmrho até 
“e confeitos, pesando 460,500 kilogrammos, vindas pelo 
or “Jamaique”, entrado neste porto no dia 14 do mez 

nte. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


a á conferencia, na fórma regulamentar. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Armazem 


IH 


951 — Em 22 de Outubro de 1937 — Attenderdo 4 

sição n. 182, de 7 do mez de Outubro corrente, da Em- 

ada da Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob 

. 41.749, ceste anno, e, de accôrdo com o art. 12, inciso 
do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 

as, da marca Rio de Jareiro, ns. 280.273/274, contendo 
“de champagne, pesando 60 kilogrammos, e vindas pelo 
“Jamaique”, entrado neste porto no dia 14 do mez 


| alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
+ — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=3I*0>» 


, 952 — Em 22 de Outubro de 1937 — Recommendo 
“Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
| importancia de 200:0008000, que o mesmo recebeu hoje 
o do Brasil, em virtude do cheque n. 488.855, para 
mento por conta de e ra de Terceiros. — José dos 
s Leal, Inspector. 
CIXHD=> 
N. 953 — Em 22 de Outebro de 1937 — Recommendo aos 
' Funceionarios em serviço de conferencias de sahida, no 
“de evitar delongas prejudiciaes, que, ao lhes serem 
sentes as decisões relativas a questões por elles agitadas 
Commisão de Tarifa, embora tenham às mesmas apenas 
natura desta Imspectoria, lhes deem immediato cumpri- 
o e apponham 'o necessario sciente, nove linhas abaixo 
ella assignatura, deixando, assim, 6 espaço pecessario 
ne os nem bno daquella Commissão assignem, tambem 
“as mesmas decisões. — José dos Santos 


RE 


954 — Em 22 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
Feita Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
cripta a circular do Ministerio da Fazenda n. 20, de 
OU nbro. corrente, publicada no “Diario Official” de 

“mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Minisierio da Fazenda”, pag. n. 632). 


Outubro 1937 647 


Cs 


N. 955 — Em 23 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 3.575-37, de 20 do mez de Outubro corrente, 
da Fundacção Rockefeller, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 42.996, deste anno, e, de accôndo com o artigo 12, inciso 
38, do Decreto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 146.192 
kilogiammos de gasolina commum, esperados de Talara 
pelo navio-tanque “Friedrich Breme”, e que serão des- 
carregados no tanque n. 9, da Standard Oil Company of 
Brasil, na Ilha do Governador. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 'dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 

IX» 


N. 956 — Em 23 de Outubro de 1937 — Attendendo & 
requisição mn. I.No.153, de 21 de Outubro corrente, da Em- 
baixada da Argentina, protocollada sob n. 43.288, deste 
arno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre, 
de direito se taxas aduaneiras, de 32 volumes, com a marca 
A. A., ns. 1/44 e 101-38, contendo champagne, licores, vinhos 
e fructas em caldas, e vindas pelo vapor “Massilia”, en- 
trado neste porto no dia 21 do mez fluente, 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


cer 


N. 957 — Em 25 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição mn. 2.563, de 13 do mez de Outubro corrente, da 
Embaixada da Italia, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 42.677, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1984, au- 
torizo a ertrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
tres caixas, da marça letreiro, contendo impressos para pro- 
paganda turística, e vindas pelo vapor “Principessa Gio-. 
vanna?”, ertrado neste porto no dia 12 do mez fluente. Os 
volumes acima referidos têm os ns. 5.127/29. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
iribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N.-958 — Em 25 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 3.595-37, de 22 de Outubro corrente, da Fun- 
dação Rockefeller, protocollada nesta Alfandega sob mu- 
mero 43.204, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 38, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au 
torizo a ertrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de qua- 
tro volumes, da marca F. R., ns. 2.339-2.342, contendo 
mercadorias diversas, e vindos pelo vapor “General Ar- 
tigas”, entrado neste porto no dia 20 do mez fluente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuída á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
r. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 959 — Em 25 de Outubro de 1937 — Attemdendo à re- 
cuisição n. 3.589-37, de 22 do mez de Outubro corrente, pro- 
tocollada nesta Alfandega sob n. 43.205, deste anno, da Fun- 
dacção Rockefeller, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, 
o Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livres de direitos e taxas aduaneiras, de 24 volumes, 
da marca F. R., ns. 50/54, 60/63, 70, 74/75, 200/201, 180/189, 
comtendo diversas mercadorias, pesando bruto 2.535 kilo- 
grammos, e virdos pelo vapor “Northern Prince”, entrado 
neste porto no dia 16 do mez fluente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Irspector. 
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N. 960 — Em 25 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicitou a esta Alfandega a Comparhia Brasileira de 
Artefactos de Borracha, em petições ns. 41.547 e 43.238, res- 
pectivamente, de 11 e 21 de Outubro corrente, passa a pro- 
cessar os despachos da mesma Companhia o despachante 
aduaneiro Leopoldo ide Vasconcellos, em substituição ao 
tambem despachante aduaneiro, Eugenio Kahn, devendo, 
assim, o primeiro continuar o processo dos despachos pelo 
outro artes iniciados, 

Fica, em consequercia, cancellada a portaria mn. 945, de 
20 do mdz de Outubro corrente. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


SIHD 


N. 961 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo ao 
que solicitou o official administrativo da classe J, Quadro 
VIII, que serve nesta Alfandega, Daniel Ler de Araujo Cesar, 
resolvo dispensal-o da commissão que vinha exercendo de 
Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis. — José dos Santos Leal, Inspector, 


ID 


N. 962 — Em 26 de Outubro de 1937 — Designo para 
servir como Administrador da Mesa de Rendas AMandegada 
de Argra dos Reis, o escripturario da classe G, quadro 
VIII, com exercicio nesta Alfandega, Alexandre Passos. — 
José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 963 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 
requisição sem numero, da Embaixada Argentina, de 20 de 
Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.444, deste 
arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduanieras, de uma caixa, da marca 
Ambassade d'Argentine, vinda pelo vapor “Asturias”, en- 
trado neste porto no mez de Outubro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 964 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 37, da Embaixada da França, de 18 de Outubro 
corrente, aqui protocollada sob n. 43.040, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre ide direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca EXPO, n. 39, 
contendo impressos, vinda pelo vapor “Jamaique”, entrado 
neste porto no mez de Outubro corrente, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e idis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
0. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 965 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição sem numero, da Legação Ida Noruega, de 16 de Se- 
tembro findo, aqui protocollada sob n. 38.644, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decrdto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Legation de 
Noruége, contendo papel de expediente, vinda pelo vapor 
“Crux”, entrado neste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€<I4D» 


N. 966 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição sem numero, da Embaixada Argentina, de 20 de 
Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.442, deste anno, 
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e Ge accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 7.377 kilogrammos de gazolina a gra- 
nel, vinda pelo vapor Brasil, entrado neste porto no mez em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 967 — Em 26 de Outubro ide 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios o fallecimento, oecorrido a 22 do mez. 
de Outubro corrente, do guarda aduaneiro da classe G, Qua- 
dro VFII, Raymundo João Gomes dos Santos, que servia 
nesta Alfandega. — José dos Santos Leal, Inspector, 


I++ 


N. 968 — Em 27 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Lei n. 549, de 20 ce Outubro corrente, publi- 
cada mo “Diario Official”, de 26 do mesmo mez, e que 
dispõe sobre a fiscalização da producção, circulação e dis- 
tribuição de vinhos e derivados e creação do respectivo ser- 
viço. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 672). 


o 
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N. 969 — Em 28 de Outubro de 1937 — Attendendo ao 
motivo de molestia grave em pessoa da familia, allegado 
pelo escripturario da classe G, Quadro VIII, com exercicio 
nesta Alfandega, Alexandre Passos, designado para servir 
como Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Angra dos Reis, pela portaria n. 962 de 26 do mez Ide Ou- 
tubro corrente, nomeio em sua substituição para o referido 
cargo, o official administrativo da classe J, do mesmo quadro 
VIII, tambem com exercicio nesta Alfandega, Sebastião de | 
Mello Menezes. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 970 — Em 28 de Outubro de 1937 — Attendendo ao 
que requereu o despachante aduaneiro João Gonçalves de . 
Oliveira, em petição n. 42.993, deste anno, fica nesta data, . 
dispensado do logar de ajudante do mesmo Sr. Roberto 
Braga Mendes. — José dos Santos Leal, Inspector. 5 
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N. 971 — Em 28 de Outubro de 1937 — Attendendo á . 
requisição sem numero, da Embaixada da Republica A 
tina, de 30 de Agosto ultimo, aqui protocollada sob nume 
38.643, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10,. 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 36 volumes, da . 
marca C. A. P., ns. 1 a 36, contendo carne, vindos pelo 
vapor “Asturias”, entrado neste porto no mez de Agosto 
do anro em curso. k 

A alludida requisição deve ser collada a esta port 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
das Bagagens). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ço 
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N. 972 — Em 28 de Outubro de 1937 — Attendendo á x 
quisição n. 2.433/11/1937, da Legação da Tchecoslovag ia, 
de 17 de Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43 36, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do D 
creto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entr rá 
livre de direitos e taxas aduaneiros, de uma caixa, da marca 
O. P., ns. 19.687, contendo um apparelho para ampliaçõ 
de photographias, vinda pelo vapor “Monte Rosa”, entraé 
neste porto no dia 13 de Outubro corrente. , 
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E A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
— que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
= tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
En: 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 
E: N.. 973 — Em 28 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 
RES ião n. 2.434/11-937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
- de 16 de Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.035, 
| deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
— creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
— livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marea 
É “Svagrovsky Czechoslovak Legation Ruia Farani, 95 — Rio 
pe : de Janeiro”, n. 1, vinda pelo vapor “Asturias”, entrado neste 
— porto no dia 15 de Outubro corrente. 
| A aludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
— que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
| tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— m. 1). — José dos Santos Leal, Imspector. 
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0 N. 974 — Em 28 de Outubro de 1937 — aAttendendo 4 
requisição n. 2.421/11/1397, da Legação da Tchecoslovaquia, 
— de 15 de Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.034, 
deste anno, e de accôrdo com o ratigo 12, inciso 10, do De- 
E ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
* trega, livre de direitos e taxas aduareiras, de uma caixa, 
marca M. Z. V., mn. 96.937, vinda pelo vapor “Monte 
osa??, entrado neste porto no dia 13 de Outubro em curso. 
|| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
"será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
uida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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- 975 — Em 28 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
893, deste anno, o despachante aduaneiro Narciso An- 

) da Silveira, permitto o seu afastamento do serviço 

r mais 12 mezes, am prorogação ca licença de que se acha 

Boso. — José dos Santos Leal, Inspector. 


3 


“N. 976 — Em 28 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Chefe da 2º Secção, seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
ortancia de 824:783$500, que o mesmo recebeu hoje no 

anco do Brasil, em virtude do cheque n. 491.584, para paga- 

ento por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
al, ; Inspector. 


IH» 

y 
- 977 — Em 28 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
sição mn. 1.219-1937, da Legação da Hungria, de 21 de 
ubro corrente, aqui protocollada sob n. 44.094, deste 
o, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
à direitos e taxas aduaneiras, de sete caixas, da marca 
. ns. 7.152-8, vindas pelo vapor “Principessa Giovanna”, 


“alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
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978 — Em 28 de Outubro de 1937 — Para comhecimento 
S Furccionarios e devidos fins, vae abaixo trans: 
a a Circular n. 56, de 26 de Outubro corrente, publi- 
o “Diario Official”, de 27 do mesmo mez. — José 


N. 979 — Em 29 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2* Secção seja debitado o Sr, Thesoureiro pela 
importancia de 500:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.856, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 
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N. 980 — Em 29 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Sedção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 11:5798400, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.585, 491.586, 
491.587, 491.588, 491.589, e 491.590, de, respectivamente, 
558500, 458400, 5:6008100, 1338900, 3:5398800 e 2:2068700, 
para pagamento por conta da Despesa da Umião. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 

€I+4LTS 

N. 981 — Em 29 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular da Directoria do Expediente e do Pes- 
soal do Thesouro Nacional n. 4, de 27 de Outubro corrente, 
publicada no “Diario Official” de 28 do mez alludico. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Direcforia do Expediente e do Pessoal”, pag. n. 637). 
Pa 1 


N. 982 — Em 29 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição r. F. E./22, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 19 de Outubro deste anmo, aqui 
protocollada sob n. 44.039/37, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um 
volume, da miarca P. P. Powell American Embassy Rio de 
Janeiro, n. 270, vindo pelo vapor “Northern Prince”, en- 
trado meste porto no mez de Outubro acima citado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 983 — Em 29 de Outubro de 1937 — Attendendo á 
requisição nm. F. E./20, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 18 de Outubro deste anno, aqui pro- 
tocollada sob n. 44.042/37, e de accôrdo co mo artigo 12, 
inciso 10 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a emtrega, livre de direitos e taxas aduanieras, de 22 
volumes, tendo um a marca — American Embassy, Rio de 
Janeiro Brasil “B” —, um a marca — American Embassy, 
Rio de Janeiro Brasil “G”” —, sete a marca — American 
Embassy, Rio de Janeiro Brasil “G”” J, H. (dentro de um 
losamgo), — um a marca — American Embassy, Rio de 
Janeiro Brasil A. S. B. (dentro de um losango) —, um à 
marca — American Embassy Rio de Janeiro Brasil P. P. P. 
(Dentro de um losango) — , quatro a marea — American 
Embassy Rio de Janeiro Brasil F. J. (dentro de um lo- 
sango) —, seis a marca — American Embassy Rio de Ja- 
neiro Brasil E. E. B. (dentro de um losango) — , e um 
a marca — American Embassy Rio de Janeiro Brasil R. F. W. 
(dentro de um losango) —, volumes esses vindos pelo vapor 
“Western World”, entrado neste porto em Outubro de 1937. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 984 — Em 29 de Outubro de 1937 — Attendemndo à re- 
quisição n. F, E. 23, da Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte, de 23 de Outubro de 1937, aqui protocol- 
lada sob n. 44.041, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
duas caixas, da marca R. M. S. Rio de Janeiro, ns. 4.574 e 
4.575, vindas pelo vapor “Jamaique”, entrado neste porto 
no alludido mez de Outubro. 
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A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector, 
I++ 


N. 985 — Em 29 de Outubro de 1937 — Declaro ao 
Sr. Chefe da 2º Secção que o Servente da classe E, quadro 
VIII, Alfandegas, com exercicio na desta Capital, Euripecdes 
Paulino, entrou hoje no goso da licença de seis mezes que 
lhe foi concedida pelo Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
cional, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, de accôndo com a portaria annexa, encami- 
Zhada a esta Alfandega com a ordem verbal n. 340, de 28 


de Outubro corrente, da Directoria do Expediente e do Pes- 
soal, — José dos Santos Leal, Inspector. 
= 
N. 986 — Em 29 de Outubro de 19397 — Tendo em vista 


o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 43.952, deste anno, o despachante advaneiro Henrique 
Gonçalves Costa, permitto o seu afastamerto do serviço por 
seis mezes, periodo em que será substituido pelo seu collega 
Alfredo P. dos Santos Sobrinho. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


IE» 


N. 987 — Em 29 de Outubro de 1937 — Determino ás 
Companhias importadoras de productos de petroleo a granel, 
que ainda não tenham cumprido o disposto no $£ 28 da por- 
taria n. 753, de 21 de Outubro de 1933, que o fagam ro 
prazo de 15 dias sob pena de não lhes ser concedida pela 
Guardamoria a licença transito annual para as suas embar- 
cações-tanques. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 988 — Em 29 de Outubro de 19397 — Determino 4 
Guardamoria que faça constar das guias de transito rela- 
tivas á gasolina pura, emittidas pelo guarda aduareiro de 
serviço nas Companhias interessadas, a sondagem daquelle 
liquido relativa a cada tanque da embarcação, por occasião 
da sua expedição, quando a granel e o numero de caixas, 
quando em latas, 

Destas guias, uma via deverá ser remettida à esta Al- 
fandega, à Mesa de Arqueação, devidamente assignada pelo 
guarda aduaneiro e pelo representante da Companhia, — 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 989 — Em 30 de Outubro de 1937 — Para que produza 
os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral 
remettida a esta Alfandega com o officio do Laboratorio 
Nacioral de Analyses n. 941, de 26 do mez de Outubro deste 
anno, e comprehendendo as analyses das bebidas e generos 
alimenticios importados do estrangeiro, analysados pelo 
mesmo Laboratorio, no decorrer do mez de Setembro ul- 
timo, “ex-vi”” do que dispõe o artigo 1º do Decreto m. 24.234, 
de 12 de Maio de 1934, e corsiderados em condições de serem 
dados a corsumo, de conformidade com o regulamento sa- 
nitario em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados por este Luboratorio no mez 
de Setembro do corrente anno, ex-vi do que dispõe o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio de 1934, e 
considerados em condições de serem dados a consumo, de 
conformidade com o regulamento sanitario em vigor 


AGUA MINERAL ARTIFICIAL 
Principaes dizeres do rotulo; — “Quinine toric water 


Jowsbury & Brown's Manckester, — (ANALYSE n, 1.865, 
de 16 de Setembro de 1937). 
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AANALYSE n. 


P 


Outubro 1937 


AGUARDENTE DE CUMINHO 


Principaes dizeres do rotulo :“Taffel Akvavit Aalborg — 
Contém 43,5 % de alcool em volume — ANALYSE mn. 1.794, 
de 10 de Setembro de 1937). 


AMEIXAS SECCAS 


Principaes dizeres do rotulo; — “Stripe Dri — Pak 
Prunes — California Packing Corporation — Say Francisco 
Cal. U. S, A. — (GANALYSE p, 1.802, de 13 de Setembro 
de 1937). 


ASPARGOS 

Principaes dizeres do rotulo; — “President brand — As- 
pargus — California Packing Corporation — S, Francisco 
— U: S. A. — (ANALYSE n. 1.896, de 18 ce Setembro 
de 1937). - 

AZEITE DE OLIVEIRA 

Principaes dizeres do rotulo: — “Prodotti Italiani — Olio 

d'oliva Supraffino — F. Bertolli — Lucca — Toscana — 


Italia. — (ANALYSES ns. 1.754 e 1.775, de 8 e 9 de Setem- 


bro de 1937). 
BEBIDAS (APERITIVO) 


Principaes dizeres do rotulo: “Bebida Peitoral e diges- 
tiva “Ginja de Francisco Espinheira & C.”. O melhor ape- 
ritivo portuguez. — (ANALYSE n. 1.790, de 10 de Setem- 
bro de 1937. Ê y 

Principaes dizeres do rotulo: — “G. Picon — Amer Picon 
— Philippe — Ville. Contém 38,3 %. de alcool, em volume. 
(ANALYSE n. 2.013, de 30 de Setembro de 1937). 


BONBONS DE CHOCOLATE 


Principaes dizeres do rotulo — “King George V — Cho-: 48 
colates % L. B. Net Made by — Cadbury bournville Eng. 
Including foils”, — (ANALYSE 2. 1.921, de 22 de Setem- . 
bro de 1937). 

CHAMPAGNE 


— “Fausmarke fur Jacob d 
(Não têm foréa alcoolica). 
Setembro de 1937). 


Principaes dizeres do rotulo 
Hors — Weingret Bienengarten”, 
— (ANALYSE n. 1.962, de 25 de 

Principaes dizeres do rotulo: Sohnleim Sonder — Cuvee 
Jacob Hors — Winkel im Rheingau. (Não têm força al- | 
coolica). — ANALYSE rn. 2.001, de 29 de Setembro de 1937). 

Principaes cizeres do rotulo: — Golden State — Califor- 
nia Champagne — Extra Dry California Wine Association 
— Sar Francisco. Contém 10,2 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE n. 1.817, de 13 de Setembro de 1937). E 

Principaes dizeres do rotulo: — “Champagne de St. Mar- 
ceaux & Co. — Reims — Demi-sec. Contém 11,1 % de alcool, l 
em volume. (ANALYSE n. 1.909, de 20 de Setembro de 1937). 


COGNAC 


Principaes dizeres do rotulo: — “Courvoisier — The 
Sranê E Nado — France. Contém 39 % de alcool em 
volume. — (ANALYSE n. 1.998, de 29 de Setembro de 195180 


FARINHA ALIMENTICIA 


incipaes dizeres do rotulo: “Aveimalt — Ch. C. Ri 
peito 'ç. A. Commercial e Industrial — Rivadavia 3.042 
B. Aires”, — (ANALISE n. 2.006, de 30 de Se 


de 1937). E 


| 


Principaes dizeres do rotulo: “White oats — Quick Coo- 


ing — ker Oats Company — Chicago U. 8: 
AN e RETA de 17 de Setembro de 1937). 


FARINHA DE AVEIA 


Li 
FERMENTO PARA PANIFICAÇÃO 


rotulo: Levedura “Activa” Finis- 
sima Konings Gist. — Para panificação — esa Gde pie 
tuguez — Fabrica Portugueza de Fermentos Hollandeze 
Ltda. Portugal. — (ANALYSE n. 1.739, de 4 de Setembi 


de 1937). 


Principaes dizeres do 


FRUCTAS EM CALDA E 

Principaes dizeres do rotulo; “President Brand — dle s 
Grapes Net Meight I. L. B. — (ANALYSE nm. 1.897, de 18 de. 
Setembro de 1937). , 
Principaes dizeres do rotulo : “President brand — Fruit 
for salad Cchmidt Litho Co. S. A. — California Packing 
Corporation — U, S. A. — (ANALYSE mn. 1.839, Ce 14 de 
Setembro de 1937). 
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e Principaes dizeres do rotulo: “President brand — Red 
' Raspberries — California Packing Corporation — San Fran- 
Peisco —. Cal. U. S. A. — (ANALYSE mn. 1.840 de 14 de 


q Setembro de 1937). 


DE SSCANALVSE n. 1.898; de 14 de 
Principaes dizeres do rotulo: — President-Brand — Fuit» 
ktailwet weight??. — (ANALYSE n. 1.813, de 13 de Se- 
nbro de 1937). 

— Principaes dizeres do rotulo; “President Brand — Sliced 

“yellow cling peaches — California Packing Corporation — 

"8. Francisco U. S. A. — (ANALYSE n. 1.949, de 23 de Se- 

Lembro de 1937). 

»  Principaes cizeres do rotulo: “President Brand — Wjole 

ii Ro — (ANALYSE n. 1,873, de 16 de Setembro 

— Principaes dizeres do rotulo: “President Brand — Apricots 

— California Packing Corporation. — (ANALYSE n. 1.804, 

de 11 de Setmbro de 1937). 


ç FRUGTAS EM CONSERVA 
| Principaes dizeres do rotulo: White Rose — Reg. €. S. 
at. off. Granberry Sauce — Seemen Brothers Inc. Who- 


= 482 Grams”. — (ANALYSE n. 1.707, de 2 de Setembro 
e 1937). 


GINGER ALLE 


 Principaes dizeres do rotulo: Jewsbury & Brown's — 
* ginger ale — Manchster Englar. — (ANALYSE n. 1.866 
16 de Setembro de 1937). 

LEGUMES EM CONSERVA 
“Knorr Dorrgemuse” 


Dr 


incipaes dizeres do rotulo: 
Knorr — A. C. Julienne — Krmorr Driec. Vegetables. 


- (ANALYSE n. 1.774, de 9 de Setembro de 1937). 


LEITE EM PÓ 


incipaes dizeres do rotulo: “Lacstel leite em pó Indus- 
Argertina — Fabricado em Queguen F. C. S. Ria- 
m S. A. Commercial e Industria Buenos Aires. 
LYSE n. 1.967, de 25 de Setembro de 1937). 
incipaes dizeres do rotulo: “Ostomilk”” — Leite em pó 
— Fabricado em Quenquer: — Republica Argentina 
C. Richardson S. A. Commercial e Industrial”. — 
YSE n. 1.985, de 27 de Setembro de 1937). 
Pripcipaes dizeres do rotulo: “Glaxo Joseph Nathan & 
Ltda. — Londres. — (ANALYSE n. 2.016, de 30 de 
o de 1937). 
MOLHO TEMPRERADO 


incipaes dizeres do rotulo: Aroma Maggi — Produ- 

imenticios Maggi — Kempttal — Suissa. — (ANALYSE 
730, de 3 de Setembro de 1937). 
PEIXES EM CONSERVA 

cipaes dizeres do rotulo: “President Brand — So- 

almon — California Packing Corporation São Fran- 

. S. A. — (ANALYSE n. 1.919, de 22 de Setembro 


cipaes dizeres do rotulo: “Ender-Ton-Petit de Vile de 
armara. — (ANALYSE n. 1.733, de 3 de Setembro 


cipaes dizeres do rotulo: Salmon Libby's — Libby 
W & Libby — Chicago. — (ANALYSE n. 1.711, de 
embro de 1937). Ê 
ipaes dizeres do rotulo: “Atum — Farnel em azeite 
ira — Conservas Prado Ltda. Mattosinhos — Por- 
— (ANALYSE n. 2.005, de 30 de Setembro de 1937). 


PREPARAÇÃO DIETETICA 


s dizeres do rotulo: “Maltosan — Mingau Mal- 
A. Wander S. A. Berne Suissa. — (ANALYSE 
de 10 de Setembro de 1937). 


PREPARAÇÃO NUTRITIVA 


ipaes dizeres do rotulo; “Dr. A. Warder Nutro- 
“Assucar nutritivo. — (ANALYSE pn. 1.752, de 8 
ro de 1937). í 

aes dizeres do rotulo: “Jemalt — Preparação de 
igado de bacalhau e extracto de malte em pó — 
er S. A. Berne”. —- (ANALYSE n. 1.950, de 23 


bro de 1937). 
SARDINHAS PORTUGUEZAS 


paes dizeres do rotulo: “Torres Bramd — Sardines 
ses a la tomate — Portugal. — (ANALYSE mr. 1.826, 
' Setembro de 1937). 
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SARDINHAS EM CONSERVA 


Principaes dizeres do rotulo; “Rose &'Or — Sardines 
Portuguezas em azeite. Fabricado por A. Cascaes Ltd. — 
(ANALYSE n. 1.750, de 6 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Sardinhas Portuguezas 
em azeite. Luizinha — A. Cascaes Ltda, — Portugal, 
ANALYSE n. 1.746, de 6 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Popular — Sardines a la 
tomate — Portugal. — (ANALYSE mn. 2.003, de 29 de Se- 
tembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “President Brand — Ca- 
liforria sardines California Packing Corporation São 
Francisco. (ANALYSE mn. 1.914, de 21 de Setembro 
do 1937). 


VINAGRES 


Principaes dizeres do rotulo: Vinagre Fin Pour la Table 
Maison Fondée Vimagre Desscaux Fils — Orleans — France: 
— (ANALYSE n. 1.756, de 8 de Setembro de 1937). — Con- 
tém 6 % de acido acetico. 

VINHOS 


Principaes dizeres do rotulo: “Raposeira — Vinho Douro 
Clarete. Caves da Rapozeira — Lamego — Portugal, (Vinho 
commum de mesa contendo 10,5 % de alcool, em volume. 
— . (ANALYSES ns. 1.710, 1.747 e 1.758, de 2, 6, e 8 de Se- 
tembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “1934 er. Ober — Ingelhei- 
mer Rotwein Jacob Flozz — Weigutsbeftezer — Winkel — 
Paul Schaefer & C. Ltda. — (Vinho branco commum de 
mesa contendo 11,5 % de alcool, em volume). — (ANALYSE 
un. 1.955, de 23 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Guasti — California — 
Fuit Industries Ltd. — S. Francisco — California. (Vinho 
fino, contendo 19,9 % de alcool, em volume. — (ANALYSE 
n. 1.904, de 18 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Guasti Brand — Cali- 
fornia Burgundy Wine — Fluit Industries Ltd. San Fran- 
cisco — California U. S. A. (Vinho commum de mesa con- 
tendo 12,5 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.903, 
de 18 de Setembro de 1937). 

Prircipaes dizeres do rotulo; “Guasti-California mus- 
catel wine fruit industries Ltd. S. Francisco, California, 
U. S. A. (Vinho fimo de sobremesa, contendo 20,3 de alcool, 
em volume). — (ANALYSE n. 1.816, de 13 de Setembro 
dc 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Guasti-California White 
Port Wine — Fruit irdustries Ltd. S. Francisco, California 
U. S. A. (Vinho de sobremesa contendo 19,6 % de alcool, 
em volume. (ANALYSE m. 1.791, de 10 de Setembro 
de 1937): Ê 

Principaes dizeres do rotulo: “Granjó”” Real Companhia 
Vinicola do Norte de Portugal”. (Vinho de mesa, contendo 
11,5 % de alcool em volume). — (ANALYSE n. 1.997, de 
29 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Gresta D'ºoro, California, 
Superior Table Wine produced by Fruit Industies Ltda. 
Guasti, Cal. (Vinho de mesa commum, cormtndo 11,5 % de 
alcool, em volume. — (ANALYSE mn. 1.823 de 14 de Se- 
tembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Real Companhia Vinicola 
do Norte de Portugal. “D. Clarete”, — (Vinho de mesa, 
contendo 11 % de alccol em volume. — (ANALYSE n. 2.004, 
de 30 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: Collares — Viuva J. Gomes 
da Silva & Filhos — Collares”. — (Vinho tinto, contendo 
10,2 % de alcool, em volume. — (ANALYSE m. 1.910, de 
20 de Setembro'de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “1935 er. Assmannshauser 
Rotwein — Jacob Hors — Winkel Rheingau. (Vinho tinto 
contendo 10,8 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 
mero 1.968, de 25 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Ambassador, California 
Burgundy, Carbonated Wine Producedand Bottled by Fruit 
Industries, Ltd. S. Francisco California U. S. A. (Vinho 
espumarte não semelhante ao Champagre, contendo 13,5 % 
de alcool em volume. — (ANALYSE mn. 1.837, de 14 de Se- 
tembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Aristocrat — California 
special Dry — Fuit Industries Ltd. (Vinho espumante con- 
tendo 11 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.912, 
de 21 de Setembro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Asti Rouge — California 
Sparkling burgundy — Italian Swiss Colony, .Asti cal. — 
(Vinho espumoso não semelhante ao Champagne, contendo 
12,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.852, de 15 


de Setembro de 1937). 
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Principaes dizeres do rotulo: “Guasti California Tohay 
Wine — Fruit Industries Ltd. Sar: Francisco, California 
U. S. A. (Vinho commum de sobremesa, contendo 19,7 % 
de alcool, em volume, — (ANALYSE mn. 1.853, de 15 de Se- 


tembro de 1937). 
SIHD 


N. 990 — Em 30 de Outubro de 1937 — Designo para o 
serviço da revisão de despachos o escripturario da classe 
G, quadro VIII, com exercicio nesta Alfandega, Pedro Medina 
Coeli. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*0= 


N. 991 — Em 30 de Outubro de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição aqui protocollada sob n. 44.480, 
deste anno, o despachante aduaneiro Raul Teixeira de Freitas, 
autorizo o seu afastamento do serviço por 90 dias, em pro- 
rcgação da licença de que se acha em goso. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 

I++ 

N. 992 — Em 30 de Outubro de 1937 — Designo para 
servir na fiscalização do imposto do sal, mo mez de Novembro 
proximo, o Agente Fiscal Alarico José Coelho Cintra, devendo, 
entretanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo 
seu antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 993 — Em 30 de Outubro de 1937 — Passa a servir 
pa 1º Secção o escripturario da letra G, Octavio Perma Botto. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


SI+C 


N. 994 — Em 30 de Outubro de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 
Armazem 1 — Porta B — Conferente Francisco Castello 
Branco Nunes. 
Armazem 2 — Porta A — Conferente José Climaco do Es- 


pirito Santo Filho. 
Armazem 3 — Porta D — Conferente Tgnacio Tavares Gui- 


marães. 

Armazem 4 — Porta A — Conferente Palvino de Campos 
Rocha. 

Armazem 5 — Porta A — Conferente Gervasio Castello 
Branco. 

Armazem 5 — Párta D — Official) ddministrativo, K — 
Oscar Jugurtha Couto. 

Armazem 6 — Porta /A — Official administrativo, K — 


João Sylvio de Miranda. 

7 — Porta B — Official administrativo, J — 
Carlos Eduardo Façanha Mamede. 
Armazem 10 — Porta A — Official wdministrativo, J — 
Jayme de Rojas Ovalle. 


Armazem 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Chefe — Conferente Luiz Segundo Bezerra da Trindade. 

Auxiliares — Official administrativo K, Tancredo de 
Mesquita Lima e officiaes administrativos J, Agricola Ca- 
tilina, Alvaro de Souza Menezes, Antenor da Cruz Almeida e 
Americo Joaquim de Barros. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Chefe — Official administrativo K, Leoncio Martins Maya. 
Sahida — Official administrativo, K, Jayme Bricio Gui- 


lhon e official administrativo J, Rubem Raposo Nina. 


Auxiliares — Officiaes administrativos J, Pedro Tavares 
Dias Pessoa, José Leite Soares Junior, Alarico Soares, Vir- 
gilio Andronico de Negreiros e Guarda-mór da classe K, Eu- 


elydes Machado. 
Calculo — Escripturario da letra F, Mariano Solarés. 


cri ad ni ADA dé 
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Armazem 1 — Officiaes administrativos J, Raul Alexandre: 
Armazem 2 — Official administrativo J, Raul Augusto Po- 

) 
Armazem 4 — Officiaes administrativos J, Henrique Pereira | 


Armazem 6 — Official administrativo J, Amtonio Fernandes. 


e Guardas do Cáes do Porto Dyonisio Santos e À o 
de Freitas, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1-2, do” 
Cáes do Porto, em 6 de Maio de 1937, apprehenderam seis car- 
teiras, contendo 50 cigarros cada uma. 


cho de 11 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de apprehensão 
de folhas, 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 


aio de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo O 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal o, fo 


i 
2 


Outubro 1937 


CONFERENCIAS AVULSAS 
Official administrativo K, Mario Bernardes Cardoso. 


INTERNAS 


Freitas e Eurico Serzedello Machado. 
tengy. 
Alves e Ascendino Donadio., 


Vasconcellos. Ê 


José dos Santos Leal, Inspector. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Guarda Egberto Pagileia 
sto 


s 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o despa- 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 


radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 14 


lavrado o termo de revelia regu'amentar, 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve 
cou-se estar sujeita aos direitos de 648400, no valor comr 
cial de 1 E 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativi 
de contrabando “ex-vi” do disposto no art. 690, 8.39, 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren 
Considerando que o processo correu á revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 
ique-se, e, uma vez passada em 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em + 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do roducto aos appre 
Renstred Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral e Guai 
das do Cáes do Porto Dyonisio Santos e Augusto Alves Freit: 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividic 
entre o preparador do processo, o escrivão e os aval 
tudo de accordo com o art. n. 651, da lei cita combi 
com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 18.987, de 1997). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. - 
José dos Santos Leal. 


e e 


julgado, esta decisão 


CI+DO 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, k 
Considerando que a busca procedida a bordo do vap 
“Campos Salles”, no dia 5 de Junho de 1937, teve logar 
fórma do estabelecido pelo artigo 360, da Nova Consob 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia di 
contradas, no mesmo vapor, ocecultas, as seguintes mercai 
rias : dois córtes de tecido de seda, quatro potes de crê 
11 capas de almofadas e 10 duzias de vidros de loção. 
Considerando que o commandante do vapor em causa € 
aa destonhecer a existencia a bordo, daquelas m 
orias; 
Considerando que, apesar das diligencias procedidas Pp 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao F 
ponsavel pelo facto incriminado; 


Mas, 
Considerando que as mencionadas mercadorias e ar 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspe 
de facilitar o extravio”; É 
Considerando que o processo correu à revelia ; -. 
Considerando que o caso está previsto no arti ai 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 


Í 


o cia 


Sabbado, 30 
eme Ss pia ain 


Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias 

x verifica-se que o seu valor total monta a 1:6355009, impor- 
tando os seus direitos em 9015400 : 

x Julgo a apprehensão procedente. 
Ê Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

A ea, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guardas 
Aduaneiros Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotti - 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o artigo 651, da lei citada, combinada 

* “com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 
* Cumpra-se, (Processo n. 23.003-37). ; 
Alfandega do Rio de Janeiro, 


7 de Outub E 
José dos Santos Leal. e Outubro de 1937. 


Ie IX 


E Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “Si- 
— queira Campos”, no dia 30 de Junho de 1937, teve logar na 
fórma do estabe'ecido pelo artigo 369, da Nova Consolidação 
q das Leis das Alfandegas, sendo, emconsequencia disso, en- 
«contradas, no mesmo vapor, occultas, seis duzias de baralhos. 
e Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
Re. É 
+ onsiderando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao pi 
Re pelo facto incriminado. 
) as, 
Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
— acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
«de facilitar o extravio”; 
; Considerando que o processo correu á revelia ; 
|» Considerando que o caso está previsto no artigo 360, pa- 
— Tagrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 
no Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
às, verificou-se que o seu valor total monta a 3608000, im- 
+ portando os seus direitos em 928200 : 
er Julgo a apprehensão procedente. 
lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
nsores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Alberto 
Rego Barros e Guardas Aduaneiros Paschoal Lanzelotti e Ben- 
— Jamin Lopes da Costa; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
A tes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
ão e os avaliadores tudo de accordo com o artigo n. 651, 
| lei citada, combinado com o artigo 124, da de n. 2.924, de 
-b de Janeiro de 1915. 
— Cumpra-se. (Processo n. 26.689-37). 


O itiande 
osé dos 


' 


ga do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Frederico 
Ferreira, auxiliado pelo Remador Antonio Calazans e Guarda 
“Cães do Porto, Pedro José Flores, em serviço de fiscali- 
» nO Posto Fiscal n. 18, em 10 de Março de 1937, appre- 
endeu quatro latas de leite hollandez. 

* Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
Pacho de 15 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

o de folhas. 
y EEE como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
le prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
adeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
arço de 1937, com o prazo de 39 (trinta) dias, de conformi- 
e com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
| ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
do o termo de revelia regulamentar. Rs 
m seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
e estar sujeita aos direitos de 78700, no valor commer- 
de 165000. 


siderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
ntrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, $ 3º, da 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
nsiderando que o processo correu á revelia : 

lgo a apprehensão procedente, so 
ique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“ adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
es, Guarda Aduaneiro Frederico Ferreira, e aos seus au- 
» Remador Antonio Calazans e Guarda do Cáes do 
Pedro José Flores; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
tes 20 % divididos entre o preparador do processo, O 
ão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
1, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da de 
) s de 5 de Janeiro de 1915. 

- Cumpra-se. (Processo n. 10.523, de 1937). 


o 


PRE.” 


do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
tos Leal. E 
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e] 
Consta Geste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma 
Rubin, em serviço de fiscalizzação, no vapor “Almirante Ja- 
cesuay , em 7 de Junho de 1937, apprehendeu quatro vidros 


de perfumes, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono da mertadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Junho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 288700, no valor commer- 
cial de 60$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 639, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Djalma Rubin; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com 
o artigo 651, da lei citada, combinado com o artigo n, 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 23.538, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1997. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, 
em 15 de Março de 1937, apprehendeu um apparelho electrico 
para massagens e seis gravatas de seda, italianas, e tres vidros 
de loção. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 31 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. E : 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no “Diario Official” de 3 de 
Abmil de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. ; ! 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 132$200, no valor com- 
mercial de 4205000. 

Assim, : E 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. a ee 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes, e ao seu auxi- 
liar, Remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
artigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 12.960, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes, uiliida pelo Remador José de Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cães do Porto, em 
27 de Junho de 1937 apprehendeu 12 camisas de seda para 
homem, 12 sabonetes japonezes, seis pacotes de creme de 
leite, 24 luvas e seis pacotes de pó dentifricio. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 3 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
são de folhas. l 
sena como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. À o 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 9538000, no valor com- 


mercial de 1:252$090. 


| 
| 
| 


Assim, 
Considerando que está cvidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, $ 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
bensores, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes, e seu auxiliar, 
Remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e so avaliadores, tudo de accordo em o 
artigo 651 da citada lei, combinado com o art. n. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 26.687-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carivaldo 
Chavantes, em serviço de fiscalização, no vapor "Southern 
Cross”, em 4 de Junho de 1937, apprehendeu 41 calças de 
gersey de seda, para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 7 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo. 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4528500, mo valor com- 
mercial de 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “e-vi” do disposto no art. mn. 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


e Cumpra-se. (Processo n. 22.857-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Raymundo 
de Alencar, em serviço de fiscalização, no vapor “Almirante 


Jaceguay”, em 26 de Abril de 1937, apprehendeu um córte de 


fazenda. 

Tustaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 27 de Abril de 19 7, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fo'has. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. , 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 888300, no valor com- 
mercial de 1105900. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Raymundo de Alencar. 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17.005, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Qutubro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros C. Gon- 
calves Wandeness, Pancracio Guimarães e Carlos Costa da 
Silva Rangel, em serviço de fiscalização, no dia 18 do mez de 
Junho de 1937, apprehenderam seis pyjamas de seda, para 
homem, e dois para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 19 de Junho de 19 7, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar gd np sendo, além disto, desconhecido o sem. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de | 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- . 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo - 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria verifi-. 
cou-se estar sujeita aos direitos de no valor com- 
mercial de 8003000. : 


Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 


tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo mn. 630, 
8 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
de Rendas. 
Considerando que o processo correu á revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta ( 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos SE, 
nsores, Guardas Aduaneiros, C. Gonçalves Wandeness - 
cracio Guimarães e Carlos Costa da Silva Rangel; 30 % para. 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre Rr 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar= 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 24.807-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo e o Guarda Aduaneiro bens. 
Guerra de Souza, em serviço de fiscalização, no dia 27 « 
Ju'ho de 1937, apprehendeu uma peça de 2a branca, jap( 
neza. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
cho de 29 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appr 
Leno de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offie Ie 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, con 
formidade com o Decreto n. 924.478, de 27 de Junho de 1934 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa e tá 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
cou-se estar sujeita aos direitos de 8598600, no valor 


mercial de 1:1258009. 


Ass ? 
Considerando está evidenciada, no caso, uma te 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. m. 630 54 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Sa 
Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta € 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos apP 
SE Guarda Aduaneiro Rubens Guerra de Souza; 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
o preparador do processo, O escrivão e os ava s, tu 
de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ) 


Cumpra-se. (Processo n. 26.058-37) . 


rif 
po 


AMandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o qarfento Aduaneiro Deocl; 
Fortes. euxiliado pelo Remador José de Azeredo Coutinho, | 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do EF 
em 26 de Junho de 1937, apprehendeu 21 ' 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o. 
pacho de 3 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de a 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o do; 
de prestar declarações, sendo, além O, desconhetam 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Of 
10 de Ju'ho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho d 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobr 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


- 


da mercado 
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| Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
y “ficou-se estar sujeita aos direitos de 265900, no valor com- 
-mercial de 1055000. 
"| Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
| tiva de contrabando, “ex-vi? do disposto no artigo no 650 
"83º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
“de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia : 
-— Julgo a apprehensão procedente. 
| Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


“na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

z ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e ao seu au- 
— xiliar, Remador José de Azeredo Coutinho, 30 % para a Fas 
“zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
“parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


hos Cumpra-se. (Processo n. 26.688-37). 


— Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 19397. — 
José dos Santos Leal. 


EDITÃES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


— De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 

sados de 23 potes de creme, 12 lenços grandes, 12 pares de 

s para homem, seis córtes de tecidos de seda e 97 peças 

ersas, de vidro e louça, para mesa, mercadorias essas appre- 

adidas em acto de busca a bordo do vapor nacional “Ayu- 

no dia 1 de Outubro de 1937 (apprehensão n. 242, 

so n. 40.820-37); tres latas de cigarros “State Express”, 

S caixas, da marca “Do Maurier”, apprehendidas no 

da “Borboleta”, no dia 4 de Outubro de 1937 (appre- 

n. 244, processo n. 40.822-37); seis formas de chapéo 

já”, apprehendidas no dia 8 de Outubro de 1937, no 

Fiscal 1-2, do Cáes do Porto (apprehensão n. 245, pro- 

- 41.566-97); 25 “batons” e meia duzia de chapéos 

Chile”, apprehendidos no dia 8 de Outubro de 1937, n: 

interna do Cáes do Porto (apprehensão n. 246, pro- 

n. 41.567, de 1937); e tres córtes de fazenda, apprehen- 

o dia 1 de Outubro de 1937, no Posto Fiscal 1-2 do 

do Porto (apprehensão n. 243, processo n. 40.821-57), 

rem allegar o que entenderem a bem dos seus direitos, 

3. do prazo de 39 dias uteis, a contar da publicação deste, 
na de revelia, ; 


andega do Rio de Janeiro, 18 de Outubro de 1937. — 
Alves de Moura, escrivão. 
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accordo com o despacho exarado pelo Sr. Inspector 
fandega, no processo protocollado sob n. 42.355, deste 
O, referente ao proposto pelo encarregado do Serviço de 
, ficam todas as empresas, companhias ou firmas, que 
lorem serviços publicos federaes, estaduaes ou municipaes 
'“gozem de favores aduaneiros, intimadas a, dentro de 
nta (30) dias, contados da primeira publicação do presente 
E Diario Official, apresentar a prova exigida pelo art. 136 
stituição Federal. 

esse prazo deixarão de ter andamento quaesquer 
os em que ditas entidades solicitem isenção ou Te- 

de direitos aduaneiros. 


andega do Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937 — 
co Badenes, Official . administrativo K. 


IH 


sã? | do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 

o pacotes contendo lenços: de seda, apprehendidos em 

ubro de 1937, no vapor nacional “Pedro .Il”, a vir 

O que entender a bem do seu direito, no prazo de 

uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
(Processo n. 43.412-37).. 


sa do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937 — 


a 


m do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
camisas, apprehendidas em 23 de Outubro de 1937, 


Em = 


no pateo 6-7 do Cães do Porto, a vir allegar o que entender 
a bem de seu direito, no prazo de 30 dias, contados da pu- 
blicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 43.575-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão, 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Odilon Pereira, 
em poder de quem foram apprehendidos em 10 de Outubro 
de 1937, na plataforma do Armazem 8, do Cães do Porto, 
vinte e quatro (24) baralhos da marca “Roussa”, pelo Guarda 
Aduaneiro Deusdedith Serôa da Motta, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Procesgo. 
n. 41.759-997). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Batcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em cinco latas de brilhantina “Lavender”, apprehendidas em, 
12 de Outubro de 1937, no vapor “Higland Princess”, pelos 
Guardas ' Aduaneiros Galdino Franco e Medeiros, Manoel 
M. Cunha e Rubens de Barros, a vir allegar o que entender 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 41.760-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão, 


CI+0=, 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis cuécas de jersey de seda, apprehendidas em 7 de Ou- 
tubro de 1937, no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, a vir allegar o 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis 


. contados da publicação deste, sob pena de revelia, (Processo 


n. 41.299-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em uma duzia de vidros de perfumes apprehendido em 26 de 
Outubro de 1937, no Posto Fiscal 5-6, a vir allegar o que en- 


| tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 


tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
mero 44.089-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis pacotes de chá “Lipton”, apprehendidos em 26 de 
Outubro de 1937, no vapor “Highland Brigade”, a vir allegar 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n, 44,082-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres latas de cigarros da marca “State Express”, apprehen- 
didas em 26 de Outubro de 1937, no Posto Fiscal 1-2, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 44,081-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1997. — 


Jucundino Barcellos, escrivão, É 
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“ Mappa demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de Encommendas 
' Internacionaes, durante o mez de Outubro de 1937 


+. 
Consumo | 10 % | 2% Typographia | TOTAL 


27 :420$200 2:7428700 3:247$300 288800 33:4398000 
16:5398500 1:654$300 1:3408300 148700 19:548$800 
43:7778700 | 4:374$200 6:961$300 358100 55:1488300 | 
38:7588400 | — 3:880$400 2:868$400 375800 45 :545$000 
37 :5098400 3:751$400 4:3178600 368600 45 :615$000 
37 :081$100 3:7098000 6:194$200 348500 47 :018$800 

“35:1498300 3:515$200 3:025$900 418400 41:731$800 

“21:6498700 | - 2:1658500 1:7708600 | 188900 25 :604$700 
22:696$000 2:2708200 2:5338300 248900 27 :5248400 
34:955$300 3:496$300 2:818$500 “348200 41:3048300 
33:5948700 3:361$100 2:091$800 448700 36:835$000 
29:403$300 2:973$100 4:4278100 318500 39:0928300 
12:608$600 1:261$200 7838400 158300 14:668$500 
32:6828700 3:2698500 4:628$200 378800 40:618$200 

* 33:542$000 3:3498000 2 :985$600 448100 139:9208700 | 
24:4178900 2:442$000 2:0808500 288800 28 :969$200 

“36:3138200 3:634$100 3:0118600 358700 42 :9948600 
34:614$100 3:4628400 3:583$000 26$100 41 :685$600 
11:902$300 1:1908500 1:693$000 “138200 14:7998000 
22:023$700 2:2048100 2:3338600 288500 26 :5898900 

-23:320$200 2:337$000 2:374$600 - 298100 28 :060$900 
45 :5998400 4:5608400 | — 4:2078700 308300 54:3978800 
63:173$100 6:318$300 4:8908800 448700 74:4268900 
20:412$700 2:0418900 |. 2:5538400 22$200 25 :030$200 

7:516$400 7518600 947$100 78200 9:2228300 


746 :660$900 74:715$400 77 :668$800 7468100 899:791$200 


RECAPITULAÇÃO 
Arrecadação de Junho de 1937 
Arrecadação de Junho de 1936 


Ditferença para mais em 1937 


— LUIZ DE SOUZA LOUREIRO Ê TANCREDO DE MESQUITA LIMA / 
3º Escripturario Chefe. 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


4 
RECEITA ORDINARIA 


|: XEZ A 
RENDA DOS TRIBUTOS : 
E E cd LAT E dai cd bp Se te 
Importação entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionses 
2 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1984)..........| .| 34.254:3348200] prod 


Imposto | addicional de 10 ud tea: os arpttos realmente devidos. (Dec. 24.343, a 5 
de Junho de 1934).. : 


ITaxa “addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados “com ones de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934). ANA MAE A 
>» <q 


|Capatasias. E ERRA EEE Drs Seda apo ea Pa RE PR 
r 


poa mia multi q b/0 80 6940 » “dio 
.... 


É Armazenagem....cecmessercercenco: aa au io do o iam RR AS PROL PR PEÇA 


[Imposto de RE o es AR RES EE UP TO, 1 E E DD RR SRI 
Imposto de pharões......ceeuceeseseesenseso ERaaSa “> Ex gpa da dio 


eau nun 


oe . (ow : EMA 
“DENOMINAÇÃO DAS RENDAS - | ADDICIONAL VERBA | 


o 


PE 


se vt 


rilstsa de ID 


9048600 
77:3468700 
- so 
Phosphoros, Dos e RB E da dr8 9358300 
Sal estrangeiro.. ro ape É Mp pd a 748500 
Him nacional. EO 6:5328500| 
CASADO, avisem dit 
[Perfumarias e artigos de toucador.........vezver . 
Especialidades pharmaceuticas........... DP PRO 
Conservas 


|Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação. 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 


Café torrado ou moido e chá ç ; ] 3:4208050 


Manteiga e succedaneos $ 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO 


5:1985800 51:9885300 
2:110$200 21:1018000 
14:5445800 145:4475000 
1035690 1:035$600 
5:0695800 50:690$355 
É $ 
5:1535500 51:5275600 
1:2455900 12:457$100 
Pentes, escovas e espanadores 9088600 9:0845000 
AU OR RR 6 Soco, E 1:4565600 14:5698500 
Artefactos de couro e outros materiaes 1:3425000 13:4155600 


Joias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
EMO ol so 00 cid De Ro $ $ 


“a Apparelhos sanitarios.. 555$000 5:5495000 
Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 56$200 5628000 $ 
Instrumentos de musica 535$200 $ 5:3488600 
|Machinas photographicas e cinematographicas. ja 1:9688400 $ 19:6815430 
Fogões e fogareiros........ DN o a irio o Caiocef talo eo is 978600 $ 9758500 
$ 4:2398800 $ 
15200 $ 3:2615240 
$ $ $ 
8 $ o 1.415:5358800 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


| Imposto cedular e global sobre a renda s/aio ela = cia a e IE IE COR DIA 


|imposTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
| SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 
POR LEI FEDERAL 


e UR Sera DR DIO Ss e $ 
Ee = RR 1:508$300 1:508$300 
RENDAS INDUSTRIAES 
tenda do Laboratorio Nacional de Analyses.......... EL Sr Elo sa alo aa nã 1:8205000 
Dita da DR nd Nacional e “Diario Official”..... novo, escensonasa 7298000 2:5498000 
| DIVERSAS RENDAS AR RR 
é volumentos Clonisnlaresa...c.s cc sans es socio sas comme ca ns PEACE Sana aa dp nie Rana x o 3:114$700 — 8:114$700 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


mtepio dos Empregados Publicos...........ceremes as Sala a “RA $ 
4:0878700 


especial sobre embarcações, cobradas nas Alandegas ds a as ação 


à de generos e proprios nacionaes...........v...» peeeneneneranta Data a a RN ec 
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; DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL TOTAL 
em 
“o E | ; 
166 | Indemilizaçõeão ese ,onssabnaco gas asas no sredio dino o qndo pica SENA OR O Vira o Sê E 
Ê Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras... .......z.crenea 131:061$700 
« w | Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”......... ARE Seo foto à ai 1:7285700 
ES Expediente de 3 % das arrematações para consumo.........cccsmsesccrtacseres 25$200 
170 E MixaniRoNTIA, ANMDROS. mms. cipal de DE e SD rs RM E e reta So $ 
og Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional.........cccececseesescracaso '6:897$000 
Ei Deposios transferidos à Tecelta;.-.. suas cus ro cedia ERR dus nioo o nin va da 428400 
É À30 % de 14 % sobre consignações em folha,........... RO E DE à oi 2 ajeio sl 152$100 
174 |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil........ssuseceecteroo 11:603$200 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 
c) Imposto de consumo sobre combustivel... ...cususstasesasecacatesaero ae” 324:4178000 480:0158000' 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/985).......csensenceneass ropuicasacaascas 1.932:978$800] 1 9392:9788800 
Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio...........cicctecios 44:1935600 
DIVE dedos do» Ste ndac amarro cabo nos 00 é area RO ENE Es ERR UA NÃ 289 :1568400 


8 Prévidedoh Igo-Cêca-do Porto....... a corradss so ANDREA LON O e re Sra e ciids 48300 
2 Connaifilo dos -Despadhantes.......... iiBsioraRRRSDACRINA CALÃO d0 mu seiia cojnia di 686:9108800 
â 4 % para os funccionarios da 2º secção.........sccsesassos PETS PES RR 34:024$100 
4 % Beneficencia União dos Despachantes........ccccccceatem curas Rods Ar 34:0248100 
Ingresso do Cáes do Porto (Decreto n. 1.079, de E da rerdd pisd a ç 12:9798800 
CONSIGNAÇÕES Ta 
ELI GIRO RR ERROR PS RS E RE Page ti ssa SAE SI E RP . 1.101:36 
DESPESA A ANNULLAR 
ns eos a aguia a Se o net go 0 cmo 2 ooo o alto 5a PINA $ 
REGRITÃO ROTAL.....: cum yr crs contato O PR PSU 2 coovoecotoncero | 43.138:59008 


ACABA DE SAHIR 


[VESPA SERVENSERNERNERSFIP) | IMPOSTO DE CONSUMO 


Rd Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 2; X 
INDICE DOS ACCÓRDAOS 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixa 
Dol em um só volume 
CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA R par 
Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A" venda na Typographia da Alfandega 
Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nunes 58000 o exemplar 


AD de IMG a-A! de dekaião de (OST eftoniêa oram REGULAMENTO DAS FPACTURAS CONSUL 
peida Sd a RE Cor inalação Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as. 
Tops tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de, 1 
A" venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno EM 
Preço 3$000 q 


(E/2ASNZANZASVEZASVZASNEASNZANEAN PREÇO 1$000 É. 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro, 


——— . SH 
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Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 558 — vE 28 pe ourTuBrO DE 1937 


Manda publicar, como patrimonio' do Estado, 
inéditos de Benjamin Constant 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a mandar 
publicar, sob a direcção do Archivo Nacional, os documentos, 
inéditos ou não, approveitando nessa publicação os que 
forem entregues pela familia ou pelos amigos, e que se re- 
firam á existencia e á acção de Benjamin Constant Botelho de 
Magalhães. 

Art. 2º A impressão far-se-á em livro, na Imprensa Na- 
cional, que será vendido ao publico pelo preço do custo, dis- 
tribuindo-se gratuitamente o numero de exemplares que fôr 
determinado pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 

Art. 3º. Fica o Pader Executivo igualmente autorizado a 
abrir úm credito especial, até a importancia de 50: :0005000, 
e a realizar as mecessarias operações para attender ás des- 
pesas decorrentes desta lei. 

Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa, 


€<I*0=> 
LEI N. 559 — pe 28 ve ouTuBRO DE 1937 


Faculta a troca de estampilhos especiaes de vendas mercantis 
por estampilhas do sello federal 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 

Art. 1º. E” facultada, dentro de um anno, a troca de 
estampilhas especiaes do imposto de vendas mercamtis por 
estampilhas do imposto federal do sello. 

8 1º, O favor abrange sómente as fórmulas que, depois 
de 15 de Janeiro de 1936, não puderam ter applicação, em 
virtude de haver cessado a cobrança desse imposto por parte 
da União. 

8 2º, Depois do prazo a que se refere este artigo, as es- 
tampilhas, nas condições do paragrapho anterior, deverão 
ser recolhidas ás repartições arrecadadoras locaes, para à 
incineração, na fórma da legislação vigente, sujeitos os 
infractores à multa de 5005 a 1:0005000. 

Art. 2º, A troca de estampilhas será autorizada pelos 
delegados fiscaes, depois de demonstrada a regularidade de 
sua aquisição e verificada tambem a sua legitimidade. 

Paragrapho unico — Vetado. 

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor: na. data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1937, 116º da Irdepen- 
dencia e 49º da Republica, 


documentos 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Gosta. 


+ 


7 
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* LEI N. 560 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abertura de um credito especial de 3.000 :0008000, 
para continuação da estrada de rodagem Itaipava-The- 
reaopolis, e Rio-Bahia 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sameciono 
a seguinte lei: 

Artigo unico, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito es- 
. pecial de 3.000:000$000, sendo 2.000:0005000, para a 
conclusão das obras da estrada de rodagem Itaipava-There- 
zopolis e 1.000:000$000, para a continuação das obras da 
estrada de rodagem Rio-Bahia, fazendo, para esse fim, as ne- 
cessarias operações de credito, revogadas as disposições em 
contrario. ' 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. E 


GerTuLIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


CSI*D 


LEI N. 562 — pe 29 pE OUTUBRO DE 1937 


para paga- 


Autoriza a abertura do credito de 7:753$300, 
Aristophanes 


mento de gratificação addicional ao Sr. 
Monteiro de Barros Barbosa Lima 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sane- 
ciono a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado, a abrir, pelo 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o credito es- 
pecial de 7:7538300, para pagamento da gratificação addi- 
cional de 20 % sobre os vercimentos: a que tem direito o 
ex-funccionario da Secretaria da Camara dos Deputados, 
Aristophanes Monteiro de Barros Barbosa Lima, ora servindo 
ma Secretaria do Tribunal Eleitoral do Espirito Santo, cor- 
respondente ao periodo de 27 de Julho de 1932, a 31 de De- 
zembro de 1934, na importancia de 5:833$300, e aos exercicios 
de 1935 e 1936, na importancia de 1:9208000, correndo Jia 
despesa por conta dos recursos do art. 1º, da Lei n. 67, de 
13 de Junho de 1935. : 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Imdepen- 
dencia e 49º da Republica. 


- GerTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N, 563 — DE 29 DE OUTUBRO DE 19397 


Autoriza a abertura do credito especial de 6.000:0008, para 
construcção de edificios para Correios e Telegraphos em 
Recife e Belém, e alienação do proprio federal em que 
funcciona a repartição dos Correios em Recife 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito especial 
de 6.000:000$000, para construcção de edificios destimados 
aos serviços de Correios e Telegraphos nos cidades de Recife 
e Belém, capitaes dos Estados de Pernambuco e Pará, sendo 
3.500:000$000 para o primeiro e 2.500:000$000 para o se- 
gundo, fazendo, para esse fim, as necessarias operações de 
credito. 

Art. 2º. Fica, outrosim, autorizado a alienar em hasta 
publica ou mediante concorrencia administrativa, rmos ter- 
mos do Codigo de Contabilidade, o proprio federal em que 
funcciona em Recife a repartição central dos Correios. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
demcia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa, 
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“Corpo de Bombeiros do Districto Federal, no periodo 
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LEI N. 564 — DE 29 DE OUTUBRO DE 1997 A 

Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Jubtiça e Negocios In 
teriores, o credito especial de 534:061$200 para paga- 
mento aos primeiros supplentes de pretor da Justiç 
do Distrieto Federal , hd 


O Presidente da Rpublica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a sguinte lei: e 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Justiça e Negocios: Interiores, o credito e 
cial de 534:0618200, afim de occorrer ao pagamento da dif- 
ferença de vencimentos que, nos termos da letra “e”, do ar- 
tigo 104, da Constituição Federal, compete aos primeiros sup- 
plentes de pretor da Justiça do Districto Federal, no pe- 
riodo de 16 de Julho de 1934, a 31 de Dezembro 'de 1937. | 

Paragrapho unico. O Poder Executivo poderá utilizar os 
saldos do credito acima no pagamento daquella differença 
de vencimentos, relativa ao exercicio de 1938, abrimdo, para 
o que faltar, o necessario credito especial. 

Art. 92º, Para execução do dispositivo supra, o Pode 
Executivo poderá realizar as necessarias operações de credito, 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Inder 
dercia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 


LEI N. 567 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 19397 


Dispõe sobre o Serviço de Saude do Corpo, de Bombeiros do 
Districto Federal e abre o credito especial de 3:9008000, 
pelo Ministerio da Justiça, para pagar a um 2º Teneneté 
da referida Corporação ” 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarecion 
a seguinte lei: É , a 
Art. 1º. O Serviço de Saude do Corpo de Bombeiros di 
Districto Federal, na parte destinada aos serviços ph - 
centicos, será constituido de tres officiaes, de major a se 
gundo tenente, supprimindo-se, no orçamento, a dotaçã 
destinada ao posto, que no momento não estiver prehenchido 
Art. 2º. Desde que não haja mais direito ao accesso Te 
salvado no art. 14, da Lei n. 4.793, de 7 de Janeiro de 19: 
não se prehencherá mais o posto de major pharmacenticc 
de um capitão, um primeiro tenente e um segundo te T 
Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir . 
credito especial de 3:9008000, destinado ao pagamento de ur 
segundo tenente pharamaceutico do Serviço de Sauc 
de Outubro a 31 de Dezembro de 1937, 4 razão de 1:30080 
mensaes. À 
Paragrapho unico. Para attender a essa despesa, pod 
o Poder Executivo utilizar os saldos orçamentarios, m 
termos da legislação em vigor. = 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º da de 
pendencia e 49º da Republica. e 


GEeTULIO VARGAS. 
José Carlos de' Macedo Soc 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


LEI N. 568 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 b 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o cred A ” 
pecial de 1:9918600, para pagamento ao ex-conti 
da Camara dos Deputados, Ladislau de Almeida | + 


O Presidente da Republica: 4 q J 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 0 
a seguinte lei; à y 
Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 1:991$600, | 
ragamento da differença de vencimentos do ex-continuo. 
Secretaria da Camara dos Deputados, Ladislau de Alm 
no periodo de 1 de Janeiro de 1931 a 4 de Fevereiro de 1 
em que serviu po Ministerio da Educação e Saude. | 


E) 


ba 


é; 


- ie rd 
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Art. 2º. A despesa ora determinada, para liquidação de 


) | processos em andamento no Ministerio da Fazenda, será at- 


“13 de Junho de 1935. 
A Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


| tendida por conta dos recursos do art. 1º da Lei n. 67, de 


RUE To de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º da Ind A 
dencia e 49º da Republica. a Indepen 


"e 
a 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Cosia. 


; j CCIH 
e LEI N. 569 — pE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza a acquisição de dois lotes de terreno, no municipio 
de Vassouras, e uma pedreira, de propriedade de Antonio 
Thomé e sua mulher e João Baptista Bondim 


O Presidente da Republica: 
7 Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sapeciono 
a seguinte lei: 
DV Art, 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir 
lo preço de 4:1405000 dois lotaes de terrenos pertencentes 
a Antonio Thomé e sua mulher D. Francisca de Brito Thomé, 
ados no municipio de Vassouras, Estado do Rio de Ja- 
o, com a área total de 13.285 metros quadrados, ficando 
rporados aquellas immoveis ao acervo patriomonial da 
trada de Ferro Central do Brasil. 
ES 2º. Fica igualmente autorizado o Poder Executivo 
adquirir, pelo preço de 35:000$000, uma pedreira com a 
ea approximada de 72.448 metros quadrados e o volume 
2.179.448 metros cubicos, pertencentes a João Baptista 
dim, e situada à margem do ramal de Mangaratiba, da Es- 
da de Ferro Central do Brasil, no mesmo Estado do Rio 
Jarviro, incorporando-se o dito immovel ao acervo daquella 
to ida de Ferro. 
“Art. 3º. Para attender ás despesas decorrentes desta lei, 
autorizado o Presidente da Republica a abrir pelo Mi- 
To da Viação e Obras Pubicas, os respectivos creditos 
laes de 4:140$000, e 35:000$000, fazendo para esse 
a necessaria qperação de credito, se não bastarem os 
Ss orçamentarios do corrente exercicio. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


o de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º d = 
dencia e 49º da Republica. . TE 
Ei GETULIO VARGAS. 

Marques dos Reis. 

Arthur de Souza Costa. 


IH 


LEIN. 570 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 


iza a abrir, pelo Ministerio da Justiça, o credito es- 
al de 150:0005000, destinado ao pogamento das des- 

sas auhorizadas para à realização do 1º Congresso 
onal de Direito Judiciario 


Presidente da Republica: 

co saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
inte lei: 

t. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
erio da Justiça e Negocios Interiores, o credito espe- 
le 150:0005000, destinado ao pagamento das despesas 


- realização do 1º Congresso Nacional de Direito Ju- 
io 


ntarios, de accôrdo com a legislação em vigor. 
3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º da Ind - 
“e 49º da Republica. Ei 


GeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


: y <= 1+E-S4 


a + - E 
— LEI N. 573 — 8 De xovemero DE 1937 
Dispõe sobre a tomada de contas em atrazo 


esidente da Republica: 
er que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- 
“Seguinte lei: Saca ; 
= 1º. As contas relativas aos exercicios anteriores ao 
são consideradas prescriptas, excepto as que accusam 
"saldos de caixa retidos em poder do responsavel. 
Na disposição deste artigo estão comprehendidas 
las aquellas sobre as quaes o Tribunal de Corrtas 
tenha proferido julgamento definitivo. 


t. 2º. Poderão ser utilizados, para esse fim, os saldos: 
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S 2º, O Tribunal manrdará expedir a quitação e ordenará 
o levantamento das cauções e depositos e o cancellamento 
das fianças daquelles cujas contas estejam prescriptas. 

Art, 2º, As contas relativas aos exercicios de 1 de Ja- 
neiro de 1916, a 31 de Dezembro de 1934, serão examinadas 
de accôrdo com o art. 922 do Regulamento Geral de Con- 
tabilidade Publica e com as instrucções baixadas por aquelle 
Tribural, observadas as seguintes condições: 

a) serão tomadas independentemente de requerimento 
dos responsaveis, por commissões especiaes organizadas pelo 
Tribunal, sob a presidencia de um dos seus funccionarios, 
serdo os seus membros requisitados de quaesquer reparti- 
ções federaes da Capital ou dos Estados; 

b) as contas em atrazo e os debitos de qualquer natureza 
não ficam sujeitos a juros de móra, devendo ser compen- 
sados com os creditos apurados em favor dos responsaveis; 

c) o processo das mesmas, a que se refere a letra anterior, 
consistirá na apuração do pagamento do sello de nomeação, 
do imposto sobre vencimentos, da importancia das rendas 
arrecadadas e do pagamento das despesas realizadas, obser- 
vando-se, unicamente, o caículo constante dos livros de es- 
evipturação e a authenticidade dos respectivos lançamentos. 

Art. 3º. Os membros das commissões especiaes, quando 
requisitados de repartições federaes dos Estados, além dos. 
vencimentos dos seus cargos, terão direito a uma ajuda de 
custo e a uma diaria, arbitrada pelo presidente do mesmo 
Tribunal, 

Art. 4º. Os membros das commissões a que se refere o ar- 
tigo anterior, requisitados pelo Tribunal de Contas, ficam 
sujeitos ao seu regulamento, até que sejam dispensados, 

Art. 5º. As ,commissões especiaes, com o tombamento dos 
responsaveis em atrazo, arrolarão os livros e documentos 
a elles pertirentes, de modo a propôr ao Tribunal o tranca- 
mento das contas daquelles de que não possam as mesmas 
ser levantadas, por falta de livros e elementos, decorrente 
de incendio, imnundação, destruição, por qualquer agente, 
perda e extravio. 

S 1º. Na proposta de trancamerto das contas deverá a 
commissão indicar as responsabilidades criminaes que reco- 
nheça, afim de serem regularmente apuradas. 

8 2º, As commissões incumbir-se-ão de reorganizar o ar- 
chivo do Tribunal referente áquellas que tiverem exami- 
nado. 

Art. 6º. O serviço de tomada de contas em atrazo deverá 
ser inspeciorado, semestralmente, pelo Tribunal, por meio da 
Directoria de Tomada de Cantas, ou de um auditor, por 
aquelle especialmente designado. 

Art. 7º. O Tribunal baixará, dentro de 30 dias, instrucções 
pera que o processo das contas em atrazo seja o mais sim- 
ples possivel, reduzindo as contas-correntes a um demonstra- 
tivo de caixa por titulo da receita e pela verba da despesa, 
especificando o restante no relatorio do tomador da conta. 

Paragrapho unico. As instrueções estabelecerão penali- 
dades para os que entravarem a marcha dos processos ou 
desrespeitarem determinações do Tribumal. 

Art. 8º. O Tribunal estabelecerá, de accórdo com o Mi- 
uisterio da Fazenda, normas que permittam levantar as 
contas das exactorias, corjunctamente com a inspecção que 
fizer nessas repartições fiscaes, cabendo-lhe exercer, por 
intermédio dos seus assistentes, a fiscalização diaria da escri- 


“pturação das contadorias e sub-contadorias seccionães. 


Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€EIHE» 
LEI N. 575 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 29.000:000$000, 
para pagamento dos juros dos titulos emittidos de 
accónido com os Decretos ns. 1.195, de 1936 e 1.466, de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: y 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 29.000:0005000, 
para o fim de occorrer, no actual exercicio, ao pagamento 
de juros dos titulos emittidos de accôrdo com os decretos 
ns. 1.195, de 13 de Novembro de 1936, e 1.466, de 5 de 
Março de 1937. podendo, para isso, realizar operações de 
credito, até o mesmo limite. ) - 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Jareiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.740 — DE 23 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a firma José Alves Ferreira & C. a comprar e ex- 
portar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições 
que lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal, e 
tendo em visa o Decreto n, 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 


Decreta: 


Artigo unico, Fica autorizada a firma José Alves Fer- 
reira & C., estabelecida em Theophilo Ottoni, Estado de Mi- 
nas Geraes, a comprar pedras preciosas na 2º zona de garim- 
pagem e, bem assim, a exportal-as, nos termos dos arts. go 
e 16 do Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. 


- Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GeruULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


+ 
DECRETO N. 1.824 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão allemão Willi Hey a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art, 56, n. 1, da Corstituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão allemão Willi 
Hey, residente em Theophilo Ottoni, Estado de Minas Geraes, 
a comprar pedras preciosas na 2º zona de garimpagem e, 
bem assim, a exportal-as, nos termos dos arts. 7º e 16 do 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo 
desta autorização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. ] 
GeruLiO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


<a +=» 


DECRETO N. 1.916 — pe 25 DE AcostTO DE 1937 
Autoriza o cidadão italiano Francisco Esperança a comprar 
e exportar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Corstituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto mm. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão italiano Fran- 
cisco Esperança, residente em Theophilo Ottomi, Esado de 
Minas Geraes, a comprar pedras preciosas na 2º zona de ga- 
rimpagem e, bem assim, a exportal-as, mos termos dos 
arts. 7º e 16 do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica 
do presente decreto. 5 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da Indepem-. 


dencia e 49º da Republica. 


GeruLrio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CE 
DECRETO N. 2.023 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Deocleciano Aires Maranhão a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Corstituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas; 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito 


>0'+ A o 
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Decreta: q 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Deocleciano Aires 
Maranhão, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, 
a comprar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem 
nes termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio: 
de 1934, comstituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. P 
GeruLiO VARGAS. , 
Arthur de Souza Costa, 


I++» 
DECRETO N. 2.025 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio Ferreira Ribeiro: a comp 
preciosas “ 


O Presidente da Republica, nsando das attribuições que pe 
confere o art. 56, n, 1, da Constituição Federal e tendo e 
vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula 
a industria da faiscação aluvionar e o commercio de pedra 
preciosas, decreta: Í 
Artigo upico. Fica autorizado o cidadão Antonio Ferreira, 
Ribeiro, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a comp ar 
pedras preciosas na 5" zona de garimpagem, nos termos do. 
art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constic] 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do. pre- 
sente decreto. - 
ts 2H 
Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Pe [o e 
DECRETO N. 2.065 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1937 


Approva a reforma dos Estatutos da Associação dos 
ccionarios Publicos Civis 


OQ Presidente da Republica, tendo em vista o que rec 
a Associação dos Funccionarios Publicos Civis, com séde nº 
Capital, resolve approvar a reforma de seus estatutos, 
lizada na assembléa geral extraordimaria que se irs 
em 20 de Julho de 1936, devendo, porém, ser assim redigido 
paragrapho unico do artigo 223: “O credito será garanti 
pela caderneta de economia ou por outro meio idoneo! 
e accresantando-se na parte final do artigo 232: E 

“Respeitado o disposto mo artigo 5º do reto n, | 
de 27 de Junho de 1932, qualquer que seja a applicação | 
receita”, i 


Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. = 
GeruLIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


(Vide Estatutos no “Diario Official”, de 1-11 
SIHD» É 
DECRETO N. 2.093 — DE 29 DE OUTUBRO DE 1937 


hero 
=p 


pecial de 4.000:000$000, para attender a despesas 
pessoal e material da Estrada de Ferro Norseste do Br 
g J 1 

O Presidente da Republica, usando da auto ção 
tida no art. 1º da Lei n. 478, de 17 de Agosto de 37 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do art. 93, 
Regulamento Geral de Contabilidade Publica. . 
Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publici 
o credito especial de 4.000:0008000, pera attender a d 
dc pessoa] e material da Estrada de Ferro Noroeste do |] 
essim discriminado: AR 
I — admissão de pessoal operario nos termos dos arts 

e 25, do Decreto n. 871, de 1 de Junho de 1936 — 500 :000: 
II — acquisição de combustivel, dormentes, trilhos, | 
cessorios de linha ferrea, materiaes para reparação de 
comotivas, carros e vagões para maquinas operatrizes, 
pedramento de linha e Outros serviços — 3.500 :000 , 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Ink 
dencia e 49º da Republica. . 


Marques dus Reis 
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DECRETO N. 2.095 — ve 29 DE ouTuBRO DE 1937 


— Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito 
Ro, especial de 6.000:0008000, para acquisição de dragas 
RA “e custeio de serviços de dragagem do porto de São Luiz 

e outros 
-- “e “O Presidente da Republica, usando da autorização cor- 
| tida no artigo unico da Lei n. 463, de 22 de Julho de 1937, 

e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do art. 93, 
| "do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

o Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
| o credito especial de 6.000:000$000, para acquisição de dragas 
e RRateia de serviços de dragagem do porto de São Luiz e 

outros, 


| Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
K “dencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


CI» 
DECRETO N. 2.101 — pE 3 DE NOVEMBRO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito 
4 especial de 300:0008000, destinado ás despesas com a 
Es Confarencia de Radio-Communicações, no Rio de 

í aneiro 


: (0) Presidente da Republica, usando da autorização contida 
o artigo ubico da Lei n. 464, de 22 de Julho de 1937, e 
ndo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93, 
lo Regulamento Geral de Contabilidade Publica: 
É  Resolvo abrir, ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
credito especial de 300:0005000, para attender ás despesas 
com à 2º Conferencia Sul-Americana de Radio-Communicação 
Rio de Janeiro, . 


des Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937, 116º da Indeper- 

“dencia e 49º da Republica. 

ER GETULIO VARGAS. 
“Marques dos Reis. 
Arthu: de Souza Costa. 


j Ni, €<I+0=» 
Ec DECRETO N. 2.102 — pe 4 pE NOVEMBRO DE 1937 


re no Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
- pecial de 1.860:0005000, para a installação de equipa- 
“mentos ferminaes nas estações radio-automaticas de 
“Recife, Bahia, Rio de Janeiro e Porto Alegre 


ida no artigo unico da Lei mn. 448, de 6 de Junho de 1937, 
endo ouvido o Tribunal de Contas na fórmia do artigo 93, 
 Regulamerto Geral de Contabilidade Publica: 

olve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
predito especial de 1.860:0005000, para a installação de 
juipamentos terminaes, com systema de sigilo, para trans- 
sões radio-telegraphicas e radio-telephonicas nas estações 
j-automaticas de Recife, Bahia, Rio de Janeiro e Porto 


« 


GETULIO VARGAS. 
k Marques dos Reis. 
) Arthur de Souza Costa. 
É eax» 


DECRETO N. 2.112 — pe 8 DE NOVEMBRO DE 1937 
o. credito especial de 590:0008000 para inspecções e 


“outros serviços no Ministerio da Fazenda 


f, E RE 4 q 
9 ns idente da Republica, usando da autorização contida 
ei n. 506, de 20 de Setembro de 1937, e tando ouvido o 
| de. Contas na fórma do regulamento approvado 
o n. 15.783, de 8 de Novembro de 1932, decreta; 
nico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, O 
especial de 500:0008000, para occorrer ás despesas 
iço de inspecções e outros relativos à arrecadação 


de Janeiro, 8 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. 

: - GeruLio Varas. 
Arthur de Souza Costa. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 21 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
30 de Outubro de 1937. 


De aecôrdo com o resolvido no processo n. 76.390, deste 
anno, e em additamento à Circular n. 44, de 16 de Dezembro 
de 1935, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
do “Diario Official” de 2 do corrente mez consta a rectificação 
do Decreto n. 542, de 24 de Dezembro de 1935, que promulga o 
Tratado de Commercio entre o Brasil e os Estados Unidos da 
America, firmado em Washington, em 2 de Fevereiro do mesmo 
anno, relativamente à omissão, no texto portuguez da Tabela 1, 
urt. 1.866 da Tarifa Aduaneira, das palavras — mangueira de 
borracha — registradas no texto inglez do alludido Tratado. — 
Arthur de Souza Costa, 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 3 de Novembro, assignados pelo Sr, Pre- 
sidente da Republica: 

De accôrdo com o art. 35, da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936, em vista do deliberado no processo n. 12.397, de 1937, 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, o Bacharel 
Edgard de Britto Chaves, do cargo da classe J, da carreira de 
official administrativo, do quadro IL — Tribunal de Contas, 
do Ministerio da Fazenda, para o cargo da classe J, da carreira 
official administrativo, do quadro I — Thesouro Nacional, do 
mesmo Ministerio, vago em virtude da promoção do respectivo 
titular, Manoel Leite Lobo. 


— Por decreto de 11 de Novembro corrente, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi promovido por merecimento, de accôrdo com o art. 33, 
da Lei mn. 284, de 28 de Outubro de 1936, o Bacharel Hortencio 
de Alcantara Filho, do cargo da classe J, da carreira de official 
administrativo, do quadro I — Thesouro Nacional, do Mi- 
nisterio da Fazenda, para o cargo da classe K, da mesma car- 
reira e do mesmo quadro, vago em virtude da aposentadoria do 
respectivo titular, João Bello de Mello Cunha. 

— Com data de 19 de Outubro findo, assignados pelo Se- 
nhor Presidente da Republica, foram expedidos os seguintes 
decretos, de accôrdo com o art. 1º “in fine”, das Disposições 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Oceano de Oliveira Vaz, que exerce effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel da thesouraria da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
o qual fóra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 

A Raul Santiago de Assis Rocha, que exerce effeciivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 8 de Janeiro de 1994; 

A Stella Silveira Pedrosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro HI — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesouraria da Recebedoria Federal em São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 

A Willy Bertoldo Martensen, que exerce, effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro HI Fe do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel da thesouraria da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 1 de Março de 1933; 

A Nilo Simeão Corrêa, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro II = do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel da thesouraria da Recebedoria Federal, de São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; Í 

Ao Bacharel Cicero Jansen Pereira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de commandante aduaneiro, classe H, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado commandante da policia aduaneira, da Alfandega 
de Manãos, para o qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1922: 

A Parmenio Freitas de Oliveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G. do quadro VIII = do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra, nomeado em 27 de Junho de 1922; 
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A Paschdal Rafael Carlos Lanzelotte, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VHI 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Pedro Pereira de Carvalho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Osias Gomes de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Othon da Silva e Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


— Por decretos de 20 do mesmo mez: 


Foram nomeados: 


O Escrivão da Collectoria Federal de Timbaúba, no Estado 
de Pernambuco, Carlos Antão Pereira, para identico cargo em 
Amaragy, no mesmo Estado; 

De accôrdo com o Decreto n. 2.475, de 13 de Março de 1897, 
Mario Ferreira Pontes, para exercer o logar de corrector de 
fundos publicos na praça do Rio de Janeiro, vago- em virtude 
do fallecimento do respectivo serventuario, Pedro Ferreira 
Pontes. 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 10 de Junho de 1936, em virtude do qual foi 
aposentado nos termos do inciso 3º, do art. 170, da Constituição 
da Republica, o thesoureiro pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Espirito Santo, Cesario Vieira 
Dantas, à vista do deliberado no processo n. 47.637, de 1937. 


Foi exonerado: 


Rivaldo Vieira de Mello, do cargo de despachante aduaneiro 
junto à Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte. 


Foram aposentados: 


José Manoel Alves, no cargo de collector da Collectoria das 
Rendas Federaes em Monção, no Estado do Maranhão, nos 
termos da legislação em vigor; j 

Cesario Vieira Dantas, no cargo de thesoureiro, padrão I, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, no Ministerio da Fazenda, 
nos termos da legislação em vigor. ; 

Por decretos de 13 de Outubro findo, assignados pelo Se- 
nhor Presidente da Republica: 


Foram designados: 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro da classe G, 
do quadro VIIL — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Joaquim de Mattos, servindo na Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo, para ter exercicio na Alfandega do Rio de Ja- 
neiro; 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro, da classe G, 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Antonio Alves Macerita, servindo na Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para ter exercicio na Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo. 

— Com data de 19 de Outubro findo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica, foram expedidos os seguintes 
decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 
Transictorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Amilcar Pereira Dias, que exerce effectivamente o cargo 
«le guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Bento Milheiro Sabença, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Benjamin de Araujo Lopes da Costa, que exerce effecti- 
vamente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Carivaldo José Chavantes, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Antonio Cordeiro, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: : 
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A Manoel Moreira Sobrinho, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado 
guaraa da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Manoel Moutinho, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — Ministerio 
da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado guarda 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
fóra nomeado em 13 de Outubro de 1922; 

A Manoel Pereira e Souza, que exerce effectivamente o | 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Manoel Antero da Estrella, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIIL — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente denomi- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Manoel Fernandes Dias, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
uisterio da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A José Marcos de Hollanda Cavalcanti, que exerce effecti= 
vamente o cargo de chefe de portaria, classe E, do quadro VII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente de- 
uominado porteiro da Alfandega de Manãos, Estado do Amazo- 
nas, para o qual fôra promovido em 23 de Março de 1927; 


A João Duarte Coelho, que exerce effectivamente o cargo 
de encadernador, da classe F, do quadro HI — do Ministerio 
dada Fazenda, cargo este anteriormente denominado official 
encadernador de primeira classe da Recebedoria do District 
Federal, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembro de 1931; 


A Salvador José de Assumpção, que exerce, effectivamente, . 
« cargo de encadernador, da classe F, do quadro NI — do M 

nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ficial encadernador de 1º classe da Recebedoria do Districto 
Federal, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembro de 1931; 


A Ernesto Suchy, que exerce effectivamente o cargo 
guarda Aduaneiro, da classe D, do quadro VII — do M 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, para o qual 
fôra nomeado em 4 de Março de 1922; 0 


A Humberto Henrique de Souza, que exerce effectivamente | 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe D, do quadro VII —: 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Corumbá, | 
para o qual fôra transferido em 17 de Dezembro de 1927; 


A Alicio Atagiba, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, da classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado pe la 
policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no do d 
Er Grosso, para o qual fôra nomeado em 22 de Maio le 

A Alfredo de Oliveira Coelho, que exerce effectivamente o. 
cargo de continuo, da classe F, do quadro IV — do Ministerio | 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado contir 


da Caixa de Amortização, para o qual fôra promovido, 
merecimento, em 25 de Julho de 1923; 


A Alfredo Pereira Simas, que exerce effectivamente o car: 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi: 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Alarico Brickmann, que exerce effectivamente o de 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — do Min rio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; p 

A Adalberto José Cardoso, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro I — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Americo Violante, que exerce effectivamente o cargo | 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fóra nomeado em 27 de Junho de 1922; F- 

A Alair da Fonseca, que exerce effectivamente o cargo di 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Minist 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda « 
polícia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o q 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; uam 

A Emilio José de Lemos, que exerce effectivamente o cargi 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente deno qd 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; ] 

A Emilio Gonçalves Teixeira, que exerce effectivamer 
cargo de guadra aduaneiro da classe G, do quadro VII — | 


” 
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Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 

para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

À Euclydes Gonçalves da Costa, que exerce effectivamente 
. o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 

A Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
* guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 

para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Frederico Augusto da Costa Filho, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 

» meiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Fernando de Figueiredo Soares, que exerce effectivamente 

O cargo, de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIIL — 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
| | nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
| neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

— A Antonio da Costa Pimentel, que exerce effectivamente o 

“cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
| Para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

à Annibal Thompson Viegas, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
* Janeiro, para o qual fôra nomeado em 927 de Junho de 1922; 


, A Graciliano Carneiro de Oliveira Costa, que exerce effe- 
- etivamente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G. do qua- 
— dro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
É denominado guarda da policia aduaneiro da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para 6 qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19292; 
A Eduardo de Oliveira Guimarães, que exerce effectiva- 
“mente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII 
— — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
pindo guarda da polícia aduaneira da Alfandega do Rio de 
— «Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
| — A Eduardo Rodrigues da Matta, que exerce effectivamente 
RR o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — 
| do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 

| para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 


|. A José Candido de Souza, que exerce effectivamente o car 
— de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Me 
+ sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o Lo fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
— A Rubens Manoel da Purificação, que exerce effectivamente 
cargo de sargento aduaneiro, da classe G, do quadro VII — 
lo Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
to sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
“Iro, para o qual fôra nomeado .em 27 de Junho de 1922; 


A Antonio Fileto Madeira, que exerce effectivamente o 
so de carimbador, da classe L. do quadro IV — do Mi- 
erio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
mbador da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado 
de Fevereiro de 1924; 
A Agusto Barroso Junior, que exerce effectivamente o cargo 
carimbador da classe I do quador IV — do Ministerio da 
q nda, cargo este anteriormente denominado carimbador da 
de Amortização, para o qual fôra nomeado em 22 de 
o de 1927; 
uiz Pio de Freitas, que exerce effectivamente o cargo 
nte, da classe D, do quadro VII — do Ministerio da 
Ada, cargo este anteriormente denominado continuo da 
cia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Amazonas, 
1 O qual fôra nomeado em 23 de Março de 1926; 


A João Luiz de Alencar, que exerce effectivamente o cargo 
Bento aduaneiro da classe G, do quadro VIIL — do Mi- 
ão da Fazenda, cargo > an énie denominado sar- 
neira da ande de Manáos, para o 
fôra nomeado em 26 de Efempro de 1923; E 
isco Sales Guerra, que exerce effectivamente o cargo 
pargento aduaneiro, da' classe G, do quadro VIII — do Mi- 
» da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
o da policia aduaneira da Alfandega de Manáos, para 
11 ôra nomeado em 8 de Dezembro de 1924; 
Lindolpho José de Medeiros, que exerce effectivamente o 
Ge sargento aduaneiro da classe G, do quadro VIII — 
isterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
argento da policia aduaneira da Alfandega de Manáos, 
qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1922; 
) Goulart, que exerce effectivamente o cargo de 
duaneiro da classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
la ee e me nte Fessiinado guarda da 
ne a ande, o Rio de Janeiro, para o qual 
neado em 27 de Junho de 1922; À É 
om Jacob, que exerce effectivamente o cargo de aju- 


eseuroiro geral da classe J, do quadro III — do Mi- 
azenda 
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é thesoureiro geral da Recebedoria do Districto 
la Para o qual fôra nomeado em 11 de Março de 1932; 
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ão Bacharel José Valle, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro geral da classe J, do quadro VII — 
co Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, para o qual fôra nomeado em 11 de Março 
de 1932; 

À Antonio Maciel Ribas, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do quadro HI 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 
1933; 

A Delmar Antunes Maciel, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do qua- 
dro II -— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria do 
Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro 
de 1933; 

À Gilberto Maciel de Sá, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria Federal, para o 
qual fôra nomeado em 19 de Janeiro de 1935: 

A Plotino Rodrigues da Silva, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do qua- 
ro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria 
do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 11 de 
Março de 1932; 


A Pedro Espellet Filho, que exerce effectivamente o cargo: 
de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante do thesoureiro da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, para o qual fôra nomeado em 16 de Outubro de 1934; 

A João Elpidio de Menezes, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

À José Costa Carvalho, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Setembro de 1923: 

A José Corrêa Dias Filho, que exerce effectivamente o cargo. 
de guarda aduaneira da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Dezembro de 1926; 

A José Antonio Linden, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A João da Matta, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 28 de Junho de 1924; 

A Tito Livio de Sant'Anna, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro da classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Alfredo de Oliveira Costa, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, da classe G, do quadro VIII = 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteiriormente denomi- 
nado sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Antenor Dias do Amaral, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro da classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado sargento da polícia aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A João dos Santos Barroso, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro da classe G, do quadro VIII E 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 20 de Março de 1924; 

A Joaquim Benedicto do Sacramento, que exerce effectiva- 
mente o cargo de sargento aduaneiro da classe G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A José Accioly de Almeida, que exerce effectivamente o 
cargo de commandante aduaneiro da classe H, do quadro VII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado commandante do rebocador da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 3 de Setembro de 1921; 

A Oswaldo Estevão Guarisch, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIIi pi do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Junho de 1927; 
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A João: Gonçalves das Neves, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Dezembro de 1926; 

A João Gregorio Prexedes, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — “do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda dapolicia aduaneira da Alfandega do Rio ed Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 25 de Novembro de 1924; 

A Horacio da Cunha Valente, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
pura o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Gercemino dos Santos, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Jardelino de Souza Azevedo, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A MHilario Corrêa e Castro, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Henrique Fernandes da Silva, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
reiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Leonel Monteiro de Paula, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII, — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Luiz Maria de Beaurepaire Rohan Pinto Peixato, que 
exerce effeclivamente o cargo de guarda aduaneiro da classe G, 
do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da polícia aduaneira da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
de 1922; 

A Lincoln de Oliveira Guimarães, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 


A Luiz Briggs Nunes Azamor, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

À Lucio Tinoco Vieira, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Carlos Pedro da Silva, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Edgard Netto Amarante, que exerce effectivamente o cargo 
te guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIIL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Erico da Gama Guimarães, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fóra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Eduardo Platão de Carvalho, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VINI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
vado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
«Janeiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Setembro de 1926; 

. A Tiago Bevilaqua, que exerce effectivamente o cargo de 
ajudante de thesoureiro do sello, da classe J, do quadro II — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 


nado ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do Dis- 
E para o qual fôra nomeado em 20 de Dezembro 
e : 


A Adestodem Spinelli, que exerce effectivamente o cargo 
«e ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do quadro HI 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do 


Districto Federal, para o 1 : 
de 1922; Pp qual fôra nomeado em 20 de Maio 
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A Jacy Soto Maior Lagos, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do 
quadro Il — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re- 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 
15 de Agosto de 1922; 

A Antonio de Padua da Rocha Vianna, que exerce effectiva- 
mente o cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe d, 
do quadro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Recebe- 
doria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 5 de 
Abril de 1929; 

A Amintas Barbosa Pereira, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do 
quadro II — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesolreiro do sello da Rece- 
bedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 
22 de Agosto de 1929; E E 

A Pery do Guarany e Silva, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do 
quadro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Rece-' 
bedorio do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 
11 de Junho de 1931; 

A João Facundo do Valle, que exerce effectivamente o ca , 
de ajudante-pagador, da classe G, do quadro VII — do Minis- | 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aju- 
danet de pagador da Delegacia Fiscal no Amazonas, para o qual, 
fôra nomeado em 5 de Abril de 1932; j 

A Alberto Guimarães, que exerce effectivamente o cargo de. 

— 


ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do quadro lit 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do Districto 
Federal, para o qual fóra nomeado em 16 de Junho de 19 
Ao Bacharel Augusto dos Guimarães Peixoto, que exerce 
effeetivamente o cargo de ajudante do thesoureiro do sello,. 
da classe J, de quadro III — do Ministerio da Fazenda, car + 
este anteriormente denominado ajudante do thesoureiro d 
sello da Recebedoria do Distrieto Federal, para o qual fô 
nomeado em 22 de Agosto de 1929; + 


Ao Bacharel Amaro Guimarães, que exerce effectivamente, 
o cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do. 
quadro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo este ante 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
22 de Agosto de 1929; “ETA 

A Oscar Guimarães, que exerce effectivamente o Emo de 
ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominade 
ajudante do thesoureiro do sello da Récebedoria do Distrie! 
Federal, para o qual fôra nomeado em 15 de Agosto de 1922; 

A Aristides Barbosa Pereira, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, dk 
quadro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anter 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomead 
16 de Junho de 1920; 

A Gilberto da Cruz Sobral, que exerce effectivamente | 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J,. 
quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterik 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re 
cebedorio do Districto Federal, para o qual fôra nome e 
16 de Junho de 1920; 

A Waldemar Gomes Vianna, que exerce effectiv, 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente c« À 
guarda da polca aduaneira da Alfandega do EL Jan 

. E 
VE 
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para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1 


A Waldemiro Baptista Ferreira Leão, que exerce eff 
mente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quad 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio. 
Janeiro, para o aa fôra nomeado em 27 de Junho de 1922 
A Waldemar Telles de ego 1 que exerce effectivame 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VI 
do Ministerio dasFazenda, cargo este anteriormente denon 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de J 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
A Waldemar Meigre Restier, que exerce effectivame 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro Y 
do nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denon 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio. 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27-de Junho de 1! 
A Waldemar Leopoldo Fagundes, que exerce effectivam: 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do E VII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomini 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
A Raul Dulignon Desgranges, que exerce effecti r 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VHL — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
guarda da policia aduaneira da AlMandega do 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922 
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A Raul Claude de Sampaio, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIIL — do 
Ministerio da kazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Q para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 
ao - A Raymundo de Alencar Gomes, que exerce effectivamente o 
«<argo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
48 Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Ea guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio-de Janeiro, 
y para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

Dion, A Rubens Guerra de Souza, que exerce effectivamente o 
| s£argo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

“guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro 
| para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

E A Rinaldo Simons da Silva, que exerce effectivamente o 
“cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
"para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1999, 

DE ( = Pôr decretos de 20 de Outubro findo, assignados pelo 
| Sr. Presidente da Republica: 
Foram nomeados: 


De accôrdo com o art. 53, da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
"de 1936, Caio Gomes Jobim, para exercer, interinamente, o 

“gl coca da classe B, da carreira de servente, do quadro XIL — 
— da Ministerio da Fazenda, vago em virtude da aposentadoria 
| de José Angelo da Silva; 
| O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pão de 
— Assucar e Bello Monte, no Estado de Alagõas, Tobaldo Pereira 

“de Mello, para o logar de collector da Collectoria das Rendas 

“Federaes em Traipú, no mesmo Estado, vago com a nomeação 
; “do respeetivo titular José Rodrigues Totô, para identico logar 

“em Quebrangulo, no mesmo Estado; 

RE Luiz Nelson de Carvalho, para exercer, em commissão, 6 
PgO de ajudante do thesoureiro, padrão B, do quadro VIII — 
o Ministerio da Fazenda, na Alfandega da Parnahyba, no 
stado do Piauhy, vago em virtude do respectivo titular Fre- 
PTICO Borges, haver acceito outro emprego: 

O Escrivão da Coltectoria das Rendas Federaes em Palmas, 
Estado do Paraná, Henrique Oliveira, para: identico logar 
u ê Erioria das Rendas Federaes em Carlopolis, no mesmo 
“De accôrdo com o art. 53, da Lei n. 284, de 928 de Outubro 
1936, Dalvino Lira Borges Leal, para exercer, interinamente, 
cargo de servente da classe A, do quadro VIII — do Minis- 

da Fazenda, na Alfandega de João Pessõa, no Estado da 
arahyba, vago em virtude do fallecimento do respectivo 
ar. João. da Penha Carneiro; 
EO) Escrivão da 2º Collectoria Federal de Gameleira, no Es- 
de Pernambuco, Oscar Dias Alves da Silva, para identico 
em Ipojuca no mesmo Estado; 
accôrdo com o Decreto n. 22.104, de 17 de Novembro 
2, Nelson Souto Maior Rosas, para exercer o cargo de 
hante aduaneiro junto á Alfandega de João Pessôa, no 
da Parahyba, vago em. virtude da exoneração, a pedido, 


E) 


7 E. 


Il em Cariacica, no Estado do Espirito 
para identico cargo na 2º Colle- 
eral de do Itapemerim, na vaga que se 
u com a aposentadoria de Orozimbo de Souza, titular: 
80; 

undo Stahnke, para exercer o cargo de escrivão da 
ria das Rendas Federaes em Concordia, no Estado de 
atharina, vago em virtude da recente creação da dita 


vista do deliberado no processo n. 54.842, de 1936, da 

a de Estado dos Negocios da Fazenda e nos termos 
a “b” do art. 1º do Decreto n. 4.780, de 27 de Dezembro 

onde Re pes pps do cargo de official 
2 classe I, do quadro — Caixa de A i- 
do Ministerio da rem DER cs 
| promovido: 

ivão da Collectoria das Rendas Federaes em Anchieta, 

9 do Espirito Santo, Adriano Pires Martins, a collector 

exactoria, cargo este vago em virtude da aposen- 
“do respectivo titular, Euclydes dos Passos Martins. 
aposentados: . 


Souza, no cargo de collector da 2º Coltectoria 


oso Trindade Lima Filho, no cargo de official 
ae classe I, do: quadro VII — Delegacias Fiscaes, 
Fazenda, nos termos da Legislação em vigôr; 
Alves Cardoso, no cargo de eseripturario da classe C, 
— Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, nos 
lação -em vigôr; 
nes Ribeiro da Luz, no cargo de collector da Col- 
Rendas Federaes em Alfenas, no Estado de Minas 
termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal; 
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Alberto Pinto da Fonseca, no cargo de collector da Colle- 
ctoria das Rendas hederaes em Christina, no Estado de Minas 
Geraes, nos termos da Legislação em vigôr. 

Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 10 de Março do corrente anno, que nomeou 
Sebastião Ribeiro de Freitas para o logar de servente da 
classe A, do quadro VII — Alfandegas do Ministerio da Fa- 
zenda, visto não haver o mesmo tomado posse dentro do 
prazo legal; 

O decreto de 29 de Abril de 1931, que nomeou Sebastião Fer- 
reira de Souza, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em São Gabriel, Moura e Barcellos, no Es- 
tado do Amazonas, visto não haver tomado posse dentro do 
prazo legal. 


Foram exonerados: 


Marino Ferraz Pereira, do cargo de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Christina, no Estado de Minas Geraes; 

Frederico Ferreira Machado, do cargo de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Jacupyranga, no Estado de 
são Paulo. 

— (Com data de 22 de Outubro findo, assignados pelo Se- 
nho Presidente da Republica, foram exepidos os seguintes de- 
cretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Augusto Pereira Ferreira, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J, do 
quadro II — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re- 
cebedoria do Distrieto Federal, para o qual fôra nomeado em 
11 de Junho de 1931; 

A Sylvio Barreto Cardoso de Mello, que exerce effectiva- 
mente o cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J 
— do quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este an- 
teriormente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
Recebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
em 17 de Junho de 1931; 

A Edson Gonçalves Ferreira, que exerce effectivamente O 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J, do 
quadro II — do .Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re- 
cebedorio do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
em 18 de Abril de 1933; 

A Manoel Joaquim Rei, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante do thesoureiro do sello da classe J, do quadro II 
-— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do 
Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 5 de Maio 
de 1934; 

A Pedro Alvaro de Bithencourt, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante do thesoureiro do selló da classe J, do 
quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re- 
cebedoria do Districto “Federal, para o qual fôra nomeado em 
22 de Junho de 1933; 

A Lourenço Affonso Alves, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro da divida publica da classe J, 
do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro da divida publica 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 22 de 
Dezembro de 1928; 

À D. Altair Cirne Maia, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante do thesoureiro da divida publica da classe J, do 
quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro da divida publica 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 19 de 
Maio de 1930; e 

A Arthur Gonçalves Valença, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro da divida publica, da classe J, 
do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro da divida publica 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Novembro de 1932; 

A D. Randolfina Paiva, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographa da classe G, do quadro 1 — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographa 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeada em 8 de 
Novembro de 1922; 

A Itabrantino Soto Maior Ramos, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J, do 
quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
men denominado ajudante do thesoureiro do sello da Recebe- 
doria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 11 de 
Junho de 1931; é 

A Antonio da Silva Pinto, que exerce effectivamente o cargo 
de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 7 de 
Outubro de 1929; 

A Romeu José de Senna, que exerce effectivamente o cargo 
de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente da Caixa 
de Amortização, para o qual fôra nomeado em 25 de Setembro 
de 1919; 
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A Alfredo-de Oliveira Coelho Junior, que exerce effectiva- 
mente o cargo de servente da classe E, do quadro IV — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
servente da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado 
em 16 de Abril de 1927; 

A Aniceto Manoel Vianna, que exerce, effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio 
dá Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 1 de 
Agosto de 1923; 

A Olympio João Teixeira, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 25 de 
Outubro de 1918; 

A Luiz de Oliveira Coelho, que everce effectivamente o 

cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 31 de 
Outubro de 1924; 
* A João Antonio da Costa, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 3 de 
Julho de 1926; 

A Osorio Porto, que exerce effectivamente o cargo de ser- 
vente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado serevente da Caixa 
de Amortização, para o qual fôra nomeado em 19 de De- 
zembro de 1906; 

A José Seixas Barreiros, que exerce effectivamente o cargo 
de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 28 de 
Dezembro de 1928; 

A Abrahão Januario da Silva, que exerce effectivamente 
do cargo de servente da classe E, do quadro I — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 7 de Ja- 
neiro de 1921; 

A Alfredo Corrêa dos Santos, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
feira Nacional, para o qual fôra nomeado em 9 de Maio 
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A Romeu Estozembach Moreira, que exerce effectivamente 
o cargo de escrevente da classe E, do quadro I — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ser- 
vente do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 27 
de Fevereiro de 1922; 

A Americo Alberto de Oliveira, que exerce effectivamente 
o cargo de servente da classe E, do quadro | — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 10 de 
Dezembro de 1920; 

A Adelino Alves do Amaral, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro 1 — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 16 de No- 
vembro de 1922; 


A Antonio Machado Palhares, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro | — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 4 de Ja- 
neiro de 1922; 

— Com data de 25 de Outubro findo, asignados pelo Se- 
nhor Presidente da Republica, foram expedidos os seguintes 
decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 
Transitorias da Lei nm. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Cesar Tovar de Vasconcellos, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
pura o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Catão de Souza Lisbôa, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Galdino Franco de Medeiros, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIN — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Gentil Alves Carneiro, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfondego do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Floriano de Araujo, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
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—Por decretos de 27 de Outubro findo, assignados pelo- 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 13 de Outubro findo, que nomeou o ex-Collector” 
da Collectoria das Rendas Federaes em Santo Antonio da Pa- 
trulha no Estado do Rio Grande do Sul, Marcelino Soares, para 
o logar de collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Riacho Doce, no Estado de Alagõas. 


Foram nomeados: 


Reinaldo Lopes de Miranda Cabral, par exercer o cargo de- 
escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pão de As-: 
sucar e Bello Monte, Estado de Alagõas, vago em virtude da 
da promoção do respectivo titular, Teobaldo Pereira de Mello; 

A* vista do parecer da Commissão Revisora, constante do | 
processo n. 48.065, de 1937, da Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios da Fazenda, o ex-Collector da Collectoria das Rendas 
Federaes em Santo Antonio da Patrulha, no Estado do Rio 
Grande do Sul, Marcelino Soares Netto, para exercer o cargo 
de collector da Collectoria das Rendas Federaes em Cariacica, 
no Estado do Espirito Santo, vago em virtude da nomeaço do À 
respectivo titular, Alceu Serrano Vieira, para identico cargo na 
92º Collectoria em Cachoeiro do Itapemirim, no mesmo Estado. 


| 
| 
] 
h 


Foram designados: 


J 
O marinheiro da classe C, do quadro VIII — Alfandegas — É 
ão Ministerio da Fazenda, José Borges de Oliveira, servindo 
Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do S 
para ter exercicio na Alfandega de São Salvador, Estado da 
Bahia; 
Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, o Offi- 
cial Administrativo da classe J, do quadro II — Recebedo 
Federaes — Ministerio da Fazenda, Darcy Louzada Mapa Caldas, 
para exercer o cargo de thesoureiro da classe L, do mesmo 
quadro, na Recebedoria do Districto Federal, durante o im- : 
pedimento do respectivo titular, Lourival Antunes Mace j 
Junior, que se acha afastado em virtude de inquerito ad 
nistrativo. Í l 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Palma,. 
no Estado do Ceará, o Escrivão da mesma exactoria, João. ] 
Christino de Menezes, em virtude da vaga oecorrida com a 
aposentadoria do respectivo titular, Antonio Francisco 
Souza. 

— Com data de 29 de Outubro findo, assignados pelo * 
nhor Presidente da Republica, foram expedidos os seguint 
decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Dispos| 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936; 

A Fredolino Pedro de Araujo, que exerce effectivamente 
cargo de servente da classe C, do quadro VII — do Mini 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo. 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Matt: 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 24 de Abril de 1920; 


A Amancio Pedroso de Jesus, que exerce effectivam 
o cargo de chefe de portaria, padrão G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
chefe de portaria da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em de 
Junho de 1910; 

A Alberto Magno Tocantins, que exerce effectivamente 0 
cargo de arquivista, da classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado cartorari 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Mat 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 7 de Abril de 1920; 


A Aluizio Peres de Vsconcellos, que exe effecti te. 
o cargo de commandante aduaneiro, da classe E, do quadro vor 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno-: 
minado commandante dos guardas da policia aduaneira « 
Alfandega de João Pessõa, para o qual fôra nomeado em 14 de 
Março de 1922; ) 


A Antonio Gomes Tavares Filho, que exerce effectivamer 
o cargo de commandante aduaneiro, da classe G, do , 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado commandante da policia aduaneira da Alfandega de 
Fortaleza, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922, 

A José Montenegro Brandão, que exerce effectivamente 
cargo de contabilista, da classe G, do quadro 1 — do M 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado pra: 
ticante da Contadoria Central da Republica, para o qual fôr; 
nomeado em 15 de Feverciro de 1924; 

A Lucidio Lino Duarte, que exerce effectivamente o 
de foguista da classe G, do quadro VII — do Mini io di 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista | 
guindaste da Alfandega de Corumbá, para o qual fôra nome: 
em 13 de Outubro de 1919; , 

A Cloris Ribeiro Gonçalves, que exerce effectivai te 
cargo de dactylographo, classe G, do quadro 1 — do Minis 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado daety: 
lographo do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado er 
16 de Fevereiro de 1922; E 
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DF À Francisca Figueiredo de Souza Fernandes, que exrce ef- 
£ fectivamente o cargo de dactylographo, classe G, do quadro I 
- -— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
É minado dactylographo do 'thesouro Nacional, para o qual fôra 
nd 
Eu 
e 


nomeado em 4 de Dezembro de 1922: 

». À Anna Bastos Burlier, que exerce effectivamente o cargo de 
“dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
, “do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 16 de 
| Fevereiro de 1922; 


” go A Adail da Silva Vinhas, que exerce effectivamente o cargo 
«de ajudante de thesoureiro, padão J, do quadro 1 — do Mi- 
DP)» misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


ajudante de thesoureiro do Thesouroiro Nacional, para o qual 

da fôra nomeado em 7 de Outubro de 1932; 
o - A Fritz da Camara Luchsinger, que exerce effectivamente 
| o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do quadro 1 — 
| “do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
| nado ajudante do thesoureiro do Thesouro Nacional, para o 
* qual fôra nomeado em 7 de Outubro de 1932; 
DP - A Francisco de Paula Fonseca, que exerce effectivamente 
Fo cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do quado I — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
— nado ajudante do thesoureiro do Thesouro Nacional, para o 
«qual fôra nomeado em 7 de Outubro de 1932; 
» A José Epifaneo dos Santos Fernandes, que exerce effecti- 
* vamente o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do 
| quadro 1 — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 

+ DO mrinado ajudante do thesoureiro do Thesouro Nacional, 
“para o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1932; 
A Ládislau Rodrigues Amaro da Silveira, que exerce ef- 
| fectivamente o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do 
uadro 1 — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
AR nte denominado ajudante do thesouro do Thesouro Na- 
To hal, para o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1932; 
À Olympio José dos Santos, que exerce effectivamente o 
go de conferente de descarga, classe €, do quadro VIII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
* mado conferente de descarga de 2º classe da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de 


A 

» À José Rodrigues Bezerra de Menezes, que exerce effecti- 
amente o cargo de conferente d descarga, classe €C, do qua- 
VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
jominado conferente de descarga de 2º classe, da Alfandega 

io de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Ja- 
de 1915; ; 
À José Borges Monteiro, que exerce effectivamente o cargo 
conferente de descarga, classe C, do quadro VIII — do 
isterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ente de descarga de 2º classe, da Alfandega do Rio de 
O, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de 1915; 
Adherbal de Cerqueira Teixeira, que exerce effectiva- 
O cargo de conferente de descarga, classe C, do qua- 
— do Minisetrio da Fazenda, cargo este anteriormente 
mado conferente de descarga de 2º classe, da Alfandega 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Maio 


, 
| Pery Cercal, que exerce effectivamente o cargo de guarda 
classe C, do quadro IX — do Ministerio da Fazenda, 
| este anteriormente denominado guarda da Mesa de 
da Foz de Iguassú, para o qual fôra nomeado em 10 de 
de 1926; - 
imo Feliciano da Costa Leite, que exerce effectivamente 
) de servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
tenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
egacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Ma- 
“para o qual fôra nomeado em 18 de Outubro de 1919; 
: Raymundo Tolentino da Silva, que exerce effectivamente 
D de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
ada, cargo este anteriormente denominado servente 
sacia Fiscal do Thesouro Naciónal no Estado do Ma- 
“para o qual fôra nomeado em 11 de Fevereiro de 1930; 
Emilio Jean Jacques, que exerce effectivamente o cargo 
nuo, classe F, do quadro I — do Ministerio da Fa- 
rgo este anteriormente denominado correio do Mi- 
da Rrcoida! para o qual fôra nomeado em 14 de No- 
p 1922: É 
- Dias de Lima, que exerce effetivamente o cargo 
eiro, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
go este anteriormente denominado remador dos es- 
esa. de Rendas de 1º Ordem de Tutoya, no Estado 
ão, para o qual fôra nomeado em 3 de Julho de 1924; 
liveira Mello, que exerce effectivamente o cargo 
classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
cargo este anteriormente denominado remador dos es- 
da «de Rendas de 1º Ordem de Tutoya, no Estado 
anhão, para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 


Edo Laranjeira, que exerce effectivamente o 


' fiscal, classe B, do quadro IX — do Mi- 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
de Rendas Federaes de Laguna, no Estado de 
À, para o qual fôra nomeado em 10 de Julho 


à Belmonte Pinto de Araujo Corrêa, que exerce effecti- 
vamente o cargo de guarda aduaneiro da classe G, do qua- 
dro Vil — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1 de Julho 
de 1922: 

À José Carlos Laquintinie, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Junho de 1933; 

À Lino de Oliveira Leite, que exerce effectiv amente o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
de thesoureiro da Recebedoria Federal, em São Paulo, para o 
qual fôra nomeado em 1 de Junho del933; 

À Livio de Andrade Carneiro, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedorio Federal em São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Março de 1933; 

A José Vianna Penteado, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro II — do Mi- 
nisterio- da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 16 de Agosto de 1934; 

A Francisco Carneiro Fernandes, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G. do quadro HI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 

à D. Aida Paiva Ferreira Guimarães, que exerce effectiva- 
mente o cargo de dactylographo da classe G, do quadro UI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado dactylographo da Recebedoria do Districto Federal, para 
o qual fôra nomeado em 2 de Junho de 1920; 

À Branca Henriqueta Maria Faria, que exerce effectivamente 
o cargo de dactylographo da classe G, do quadro II — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado da- 
ctylographo da Recebedoria do Districto Federal, para o qual 
fôra nomeado em 10 de Março de 1928: 

À Antonio Ribeiro Guimarães, que exerce effectivamente 
o cargo de dactylograpro, classe G, do quadro HI — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
dactylographo da Recebedoria do Districto Federal, para o 
qual. fôra nomeado em 2 de Junho de 1920; 

A Adelino: Passos Rosas, que exerce effectivamente o cargo 
de continuo, classe F, do-quadro I — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado continuo do Thesouro 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de 1917; 

A Edgard Segadas Vianna, que exerce effectivamente o cargo 


-de dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da 


Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 11 de 
Janeiro de 1918; 

A Feliciano Christovão Fonseca, que exerce effectivamente 
c cargo de electricista, classe G, do quadro IV — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ele- 
ctricista da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado 
em 18 de Junho de 1930; 

A José Albino Sperb, que exerce effectivamente o cargo de 


' escripturario, classe E, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 


zenda, cargo este anteriormente denominado escrivão da Mesa 
de Rendas de Santa Izabel, Estado do Rio Grande do Sul, para 
o qual fôra nomeado em 23 de Março de 1917; 

A Henrique Schiller de Oliveira, que exerce effectivamente 
o cargo de electricista, classe G, do quadro I — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado encarregado 
da electricidade do Thesouro Nacional, para o qual fôra no- 
meado em 7 de Outubro de 1927; 

A Antonio Francisco Duarte, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe E, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira, da Alfandega de Fortaleza, no 
ET do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1922: 

A João Eduardo Nobre, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1926; 


A João Baptista Meira, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 26 de Marçô de 1912; 


A Jorge Lino Pereira, que exerce effectivamente o cargo 
de Mi lánte de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fie) 
de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 26 de Março de 1912; : 

A João Ramalho da Silva Xavier, que exerce effectivamente 


cargo de servente, classe C, do quadro VII — do Ministerio 
“E Sd cargo este anteriormente denominado continuo 


aci 
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da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro 
de 1910; 

À Rodolpho Manoel Vieira, que exerce effectivamente o 
cargo de machinista classe E, do quadro VIL do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado chefe de 
portaria e cartorario da Delegacia Fiscal do lhesouro Nacional 
no Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 
97 de Julho de 1909; ] 

A João Bertho da Silveira, que exerce effectivamente O 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1929; 

A Vicente Quintino Duarte, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia a uaneira da Alfandega de Santos, para 
o qual fôra promovido em 12 de Junho de 1922; 

A Genciano Felippe Bueno, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 
o qual fôra promovido em 13 de Julho de 1922; . 

A Firmo José dos Santos, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alafandega de Santos, para 
o qual fóra promovido em 13 de Julho de 1922; 

A Luiz Gonzaga Cruz, que exerce effectivamente o cargo 
de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sar- 
gento da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para O 
qual fôra promovido em 12 de Junho de 1922; 

A Alice Gonzaga Cruz, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fóra nomeada em 16 de 
Fevereiro de 1922; 

A Marieta Coelho Netto, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em de 
Dezembro de 1921; 

A Diva Gomes Pereira, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 8 de 
Março de 1923; 

A Oscar de Freitas Valline, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro do cofre de depositos publicos 
Ettrão G, do quadro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo 
este anteriormente denominado ajdante de thesoureiro do 
cofre dos depositos publicos da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, para o qual fôra nomeado em 93 de Fevereiro de 1932; 

A Antonio Ferreira dos Santos, que exerce effectivamente o 
cargo de marinheiro, classe À, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomidado remador da 
Mesa de Rendas de 1º Ordem, de Vilanova, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 9 de Agosto de 1923; 

A Manoel Soares da Paixão, que exerce effectivamente o 
cargo de marinheiro, classe As; do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador da 
Mesa de Rendas de 1º Ordem, de Vilanova, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 22 de Setembro de 1924; 

A Joaquim de Figueiredo Bastos, que exerce effectivamente 
o cargo de contabilista, classe G, do quadro XHI — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
praticante de 1º classe do quadro das Delegações da Conta- 
doria Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 
13 de Agosto de 1930; 

A Darcy Sant'Anna, que exerce 
contabilista, classe G, do quadro XIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado praticante de 
1º classe do quadro das Delagações da Contadoria Central da 
Republica, para o qual fôra nomeado em 23 de Julho de 1929; 


A Lydia Leonice Lima, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de thesoureiro da Delegacia Fiscal, no Estado de 
par qa À para o qual fôra nomeado em 21 de Novembro 

e ; 

A Osmar José de Lima, que exerce effectivamente o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aju- 
dante de thesoureiro da Delegacia Fiscal, no Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 21 de Novembro 
de 1931; 

A Antonio Fernandes Pinto, que exerce effectivamente o 
cargo de contabilista, classe J, do quadro XII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guar- 
«la-livros do quadro das Delegações da Contadoria Central da 
Republica, para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 19275 
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A Edeltrudes Pereira Pacheco, que exerce effectivamente o 
cargo de dactylographo, classe G, do quadro 1 — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado da- 
ctylographo da Contadoria Central da Republica, para o qual 
fôra romeado em 20 de Setembro de 1922; 

A Maria Henriqueta de Rezende Chagas, que exerce effecti- 
vamente o cargo de dactylographo, classe G, do quadro 1 — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
dactylographo da Contadória Central da e apita para o 
qual fóra nomeado em 20 de Setembro de 1922; 

A Mario Gonçalves Ferreira, que exerce effectivamente o 
cargo de contabilista, classe J, do quadro XHI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guar- 
da-livros do quadro das Delegações da Contadoria Central 
Republica, para o qual fôra nomeado em 30 de Abril de ç 

A Mario Cavalleiro do Lago, que exerce effectivamente o 
cargo de contabilista, classe J, do quadro [ — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar. 
technico da Contadoria Central da Republica, para o qual fôra. 
nomeado em 29 de Abril de 1921; 

A Rodrigo Gomes Ribeiro de Britto, que exerce effectiva- 
mente o cargo de contabilista, classe J, do quadro 1 — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar technico da Contadoria Central da Republica, para o 
«ual fôra nomeado em 29 de Abril de 1922; 

A Franklin Pinto Lobo, que exerce effectivamente o eg 
de contabilista, classe I, do quadro XIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar te- 
chnico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadoria. . 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 24 de | 
Maio de 1929; 

A Joaquim Pedro da Motta, que exerce effectivamente o 
cargo de contabilista, classe J, do quadro 1 — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar” 
technico da Contadoria Central da Republica, para o qual 
nomeado em 29 de Abril de 1922; 

— Com data de 3 do corrente, assignados pelo Sr. Presidente 
da Republica, foram expedidos os seguintes decretos, de ac 
côrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições Transito 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: Ea. 

A Dimas Paulino do Rosario, que exerce effectivamente O 
cargo de servente, classe E, do quadro I — do Ministerio d 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
Eira Nacional, para o qual fôra nomeado em 23 de 

e - 

A Arnoud Barbosa e Silva, que exerce effectivamente 0: 
cargo de servente, classe E, do quadro I — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 27 de F 
vereiro de 1922; = 

A Agricola Ruy Santos, que exerce effectivamente o ca 
de servente, classe E, do quadro I — do Ministerio da Fazendi 
cargo este anteriormente denominado servente do The jul 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 23 de Outubro de 19 

A João Baptista de Miranda, que exerce effeetivair 
cargo de gua fiscal, classe C, do quadro IX — do teri 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda | 
Mesa de Rendas da Foz do Iguassú, para o qual fôra mom 
em 4 de Agosto de 1927; ne 

A Oscar Fernandes de Araujo, que exerce effectiva 
o cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Ministeri 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado co im 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no E de É 

a 


dE? 


is, 


Amazonas, para o qual fôra nomeado em 4 de Maio 
A Americo da Costa Lima, que exerce effect 
cargo de continuo, classe F, do quadro I — do Mim 
Escadas ce o ane atari denominado conti 
ontadoria Centr epublica, para o qual fôra nor 
em 16 de Janciro de 1925; £ 

A Euclydes Craveiro de Sá, que exerce effectivamente 
cargo de contabilista, classe G, do quadro XII — do Mir 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomii pr 
ticante de 1º classe, do quadro das Delegações da Contado 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em dl 
Abril de 1926; eo 

A Eugenio Faustino Machado, que exerce effecti 
cargo de servente, classe E, do quadro 1 — do Ministeri: 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado rven 
Contadoria Central da Republica, para o qual fôra nomea 
em 3 de Outubro de 1924; “é A 

A Cypriano Ferreira dos Santos, que exerce effeetivar 
o cargo de continuo, classe F, do quadro 1 — 1 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado contim 
archivista do Thesouro Nacional, para o qual fôra nome 
em 7 de Janeiro de 1922; , 4, a 

A João Gabriel Nunes, que exerce effectivamente 0%€ 
de continuo, classe F, do quadro I — do Ministerio da 
zenda, cargo este anteriormente denominado ntinu 
Ega Nacional, para o qual fôra nomeado em 17, 

e às rw 

A Jorge Cornelio Brom, que exerce effectivamente o 
de contabilista, classe J, do quadro XIII — do Minist 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda: 
do quadro das elegações da Contadoria Central d Ju 
para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1925; + 


Ro 


ETTA 


AR ad re io 


E”. 
po 


“do Ministerio da Fazenda, cargo este 


E 


13 
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A João de Deus Ferreira de Menezes, que exerce effecii- 
vamente o cargo de contabilista, classe J, do quadro XII —- 
anteriormente denomi- 
-nado guarda-livros do quadro das Delegações da Contadoria 
- Central da Republica, para o qual fôra designado em 13 de 


“Novembro de 1926; 


À Luiz Mestrinho Filho, que exerce effectivamente o cargo 
de contabilista, classe J, do quadro XIII — do Ministerio da 


“Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda-livros 


5 


do quadro das Delegações da Contadoria Central da Republica, 

para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 192: 

-— A Antonio Ewerton Serrão, que exerce effectivamente q 
go de contabilista, classe I, do quadro XIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar 


— technico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadoria 


e 


Rir 
rea 
; 


ca 


| Central da Republica, 
“ Janeiro de 1925; 


para o qual fôra nomeado em 2 de 


À Aguinaldo Regulo Valdetaro, que exerce effectivamente o 
| cargo de contabilista, classe J, do quadro XIIX — do Minis- 
Reno da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda- 

livros do quadro das Delegações da Contadoria Central da 
Republica, para o qual fôra nomeado em 31 de Janeiro de 1930. 
 — Por decretos da mesma data, assignados pelo Sr. Pre- 


— sidente da Republica: 


“cargo de guarda fiscal 


“Foram nomeados: 

* De accôrdo com os arts. 40 e 41 da Lei n. 284, de 28 de 
“Outubro de 1936, Antonio de Pinho Filho, para exercer o 
da classe C, do quadro IX — Agencias 
scaes — do Ministerio da Fazenda, na Mesa de Rendas Al- 
ndegada de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro, 

o em virtude da nomeação do respectivo titular, Antonio 

nilho da Silva Costa, para o cargo de guarda aduaneiro 
classe D, do quadro VIII — do mesmo Ministerio; 

O Guarda Fiscal da classe C, do quadro IX Agencias 
scaes — do Ministerio da Fazenda, Avai Bernadazzi, ser- 

o ma Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, no 

do do Rio de Janeiro, para exercer o cargo de guarda 
duaneiro da classe D, do quadro VIII — Alfandegas, do' mesmo 
inisterio, na Alfandega do Rio de Janeiro, vago em virtude 

fallecimento do respectivo titular, Enedino Ribeiro de 


as 
O Guarda Fiscal da classe C, do quadro IX — Agencias 
nes — do Ministerio da Fazenda, Antonio Petronilho da 
à Costa, servindo na Mesa de Rendas Alfandegada de 
Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro, para exercer 0 
"go de guarda aduaneiro da classe D, do quadro VIII — AlI- 
legas, do mesmo Ministerio, na Alfandega do Rio de Ja- 
ro, vago em virtude do fallecimento do respectivo titular, 

o Dias Coelho; 

ustiniano Jacobina de Britto, 


para exercer o cargo de es- 
o da Collectoria das Rendas 


) Federaes em Saúde, no Es- 
é. ahia, vago em virtude de haver sido declarada sem 
o a nomeação de Edgard Corrêa Cravo, para o mesmo 


sdedit Marques Torres, para exercer o cargo de escrivão 
ollectoria das Rendas Federaes em Cicero Dantas (Bom 
ho), no Estado da Bahia, vago em virtude do falleci- 
“do respectivo titular, Manoel Oscar Rodrigues da Costa; 
Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Bicas, 
do de Minas Geraes, Mario Antunes Fernandes, para 
O logar na Collectoria das Rendas Federaes em Chris- 

“no mesmo Estado, vago com a exoneração, a pedido, do 
ivo titular, Mariana Ferraz Pereira; 

' Coltector da Collectoria das Rendas Federaes em Bo- 
-no Estado de Minas Geraes, Luiz do Prado Ferreira 
para identico cargo na Collectoria das Rendas Federaes 
fenas, no mesmo Estado, vago em virtude da apósenta- 
“do respectivo titular, Bento Gomes Ribeiro da Luz. 

i declarado sem effeito:. 
decreto de 10 de Março ultimo, que nomeou o Escrivão 

Ollectoria das Rendas Federaes em Bicas, no Estado de 

ernes, Reinaldo Gianini, para identico cargo na Col- 
“das Rendas Federaes em Teophilo Ottoni, no mesmo 


decreto de 26 de Março de 1930, nomeando Antonio Este- 
ivão da Collectoria das Rendas Federaes em Joazeiro, 
o Ceará, foi feita a- seguinte apostila: “Chama-se An- 
ita Silva, e não - Antonio Estelita, o escrivão no- 
“este decreto conforme provou com documento habil 

processo sob n. 79.633, de 1937”. 
reto de 14 de Julho de 1937, promovendo a Colle- 
ectoria das Rendas Federaes em Porto de Cima, no 
Paraná, o Escrivão da mesma exactoria, Oscar 
se, foi feita a seguinte apostila: “ Chama-se Oscar 
Oscar Vianna Simdese, o serventuario pro- 

te decreto”. . k 

o de 1 de, Setembro do corrente anno, nomeando 
Collectoria das Rendas Federaes em Traipú, no 
lagõas, José Rodrigues Totó, para identico logar 
à E Rendas Federaes em Quebrangulo, no mesmo 
eita a seguinte apostila: “Chama-se João Rodrigues 
José Rodrigues Totó, o serventuario nomeado por 


III ço 


— Na portaria de 24 de Junho de 1936, concedendo seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n, 42, de 
lô de Abril de 1935, ao auxiliar technico de 1º da Contadoria 
Central da Republica, Analia Paranhos Barbosa, foi feita a 
seguinte apostila: “A funccionaria de que trata a presente 
portaria poderá gozar os dois mezes restantes da licença inter= 
rompida em 31 de Outubro do anno proximo findo, nos termos 
do art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, à vista 
do deliberado no processo sob n. 78.364, de 1937”. 

— Na portaria de 9 de Abril de 1937, concedendo seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto mn, 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, Fernando Barbosa, foi 
feita a seguinte apostila: “O funccionario a que se refere a 
presente portaria de licença poderá gozar os tres mezes res- 
tantes, interrompidos em 7 de Outubro findo, nos termos do 
art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, à vista do re- 
solvido no processo n. 75.984, de 1937”. 


= 


THESOURO NACIONAL 
DIREGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 37 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 74.877, do cor- 
rente anno, originado por um requerimento de “Booth & Com- 
panhia (London) Ltd.”, agentes da Companhia de Navegação 
“The Booth Steamship Co. Ltd.”, declaro aos Srs. Inspe- 
ctores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas 
Alfandegadas, para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
o vapor inglez “ Benhalm”, a que se refere a Circular n. 32, de 
30 de Setembro deste anno, passou a deniminar-se “Whitford 
Paint”, conforme os documentos apresentados pelo represen- 
tante — José Bellens de Almeida, 


€<IHEO 


Circular n. 38 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro 10 de Novembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 63.514, do cor- 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que o Sr. Presidente da Republica, approvando uma indicação 
do Conselho Federal do Serviço Publico Civil, determinou que 
não seja permittida a admissão de qualquer pessoa, a titulo 
gratuito, nos serviços das repartições publicas, salvo, exclu- 
sivamente, as admissões previstas em leis, ou regulamentos, 
e as que forem expressamente autorizadas pelo mesmo 
sr. Presidente da Republica. — José Bellens de Almeida, 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve declarar sem effeito o acto 
de 14 de Outubro corrente pelo qual foi dispensado por con- 
veniencia do serviço na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
do Estado de São Paulo, o Official Administrativo da classe H, 
quadro VII Delegacias Fiscaes, Humberto Burlamaqui 
Simões, da commissão em que vinha servindo no quadro movel 
do mesmo Thesouro. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, resolve dispensar, a 
pedido, o Escripturario da classe E, “quadro VIII — Alfan- 
degas, com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, Radagazio 
Menezes Maranhão, da Commissão em que vinha servindo 
na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
28 de Outubro findo, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saúde: 

De tres mezes, ao marinheiro da classe B, quadro VII — 
Alfandegas, José Pinto Bandeira, com exercio na Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará. 

Para tratar de interesses: 

De 30 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
em Viçosa, Estado do Ceará, Adalberto Teophilo. La 
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— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Gua- 
poré, Estado do Rio Grande do Sul, Vicente Passos Maia; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Bar- 
balho, Estado do Ceará, José Raymundo de Macedo ; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Morretes, Estado do Paraná, Argemiro Ferreira 
Filho, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias para entrarem 
no gozo das referidas licenças. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
4 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saúde: 

De 60 dias, ao auxiliar de escripta da classe E, quadro I 
— Thesouro Nacional, Armenia da Silva Araujo, com exercicio 
na Directoria do Dominio da União; 

De 30 dias, ao Collector das Rendas Federaes, em São Ber- 
nardo, Estado de São Paulo, José da Rocha Pinto Bastos. 

Em prorogação: 

De seis mezes, ao Escripturario da classe F, quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Eugenio Caiado Jardim, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado de Boyaz. 

Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao motorista da classe G, quadro VII — 
Alfandega, Marcilio Duarte Portugal, com exercicio na Al- 
fandega do Rio de Janeiro; 

De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Pernambuco, João Castellar Montenegro; 

De seis mezes, ao archivista da classe E, quadro Vil — 
Delegacias Fiscaes, José Otto Carneiro e Trota, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte; 

De seis mezes, combinado com o art. 4º, do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao Chefe da Officina de Laminação e 
Cunhagem da classe J, quadro V — Casa da Moeda, Arlindo 
Cardoso da Costa Bastos, ficando-lhes marcado o prazo de 
oito dias para entrarem no gozo das referidas licenças. 


]llJlJWJJDJZzo.seeeese 


Modelo a que se refere a circular n. 4, de 27 de Outubro de 1937 


BOLETIM DE PRESENÇA DOS FUNCCIONARIOS 


on su ec nano no enc ana 


(nome da repartição) 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


DA 


a semestre de 193.... 


Chefe da repartição... ...... 


Official Administrativo —L. | Presente de 1 de Janeiro a 30 de Setembro, em 


Official Administrativo —J.. |Presente de 1 de Janeiro a 30 de Agosto; de ; 
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— Por portiria de 5 do corrente, foram concedidos seis 
mezes de licença nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42 de 
15 de Abril de 1935, ao Official Administrativo da classe J, 
quadro III — Recebedorias Federaes, Trajano Augusto de Al-- 
meida Costa, com exercicio na Recebedoria do Districto Federal, 


ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo 
da referida licença. 


-——— 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


(*) Circular n. 4 — Directoria do Expediente e do Pessoal 
— Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1937. 4 


O Director do Expediente e do Pessoal do 'Thesouro- 


attendendo á necessidade de apurar o te 
liquido do serviço effectivo dos funccionarios do Ministerio 
da lei n. 284, de 


(*) Reproduzida por ter sahido com incorreções. 


Frequencia 


Presente de 1 de Janeiro a 31 de D 


gd de licença para tratamênto de 
e 1 de Outubro a 31 de Dezembro. + 


de comparecer de 1 a 14 de Se falte 
justificadas; presente de 15 de Setembi 
a 31 de Dezembro. 


Faltou sem justificação, de 1 a 12 de Jane 
resente de 13 a 30 de Agosto; gozou d 
icença para tratar de interesses, de 1. 
Setembro a 31 de Dezembro. | 


Presente de 1 a 18 de Novembro; faltou Je E 
a 30 de Novembro, sem justificação; pr 
sente de 1 a 31 de Dezembro. E) 


Presente de 1 a 17 de Janeiro. pesam e 


rca one au. 


a 18 de Fevereiro. presente 
reiro a 31 de Dezembro. 
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e O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
ofíicios: 
Dia 1 de Novembro 


- “a N. 342 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral 
da Fazenda Nacional resolvido por acto de 30 de Outubro 
— proximo findo, dispensar, a pedido, o escripturario da classe 
"E, quadro VIII, Alfandegas, com exercicio nessa AMandega 
— Radagazio Menezes Maranhão, da commissão em que 
“Vinha servirdo na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


Dia 3 


N. 343 —Communico-vos que os funccionarios dessa Al- 

fairdega que servem, em commissão, no quadro movel do 

— Thesouro Nacional — Joval Tinoco, Magro Martins Ferreira, 

Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco 

e Arthur Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente 
“durante todo o mez de Outubro proximo findo. 


DN. 344 — Cabe-me levar ao vosso conhecimento, para 
» Os fins comvenientes, que a The Rio de Janeiro Tramway 

Light and Power C6., Ltd., communicou que passará a usar 
— de ora em diante, de preferencia, o seu nome assim tradu- 

| zido em portuguez: — “Companhia de Carris, Luz e Forço 

"| do Rio de Janeiro, Limitada”, conforme disposição dos seus 
estatutos consolidados. 


RR 1 


q 


2 N. 345 — O Director do Expediente e do Pessoal cumpri- 
“menta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro e re- 
— mette-lhe a portaria n. 49, concedendo seis mezes de licença- 
— Premio ao motorista dessa Alfandega Marcilio Duarte Portugal, 
Ra 


RR ON. 346 — Para os devidos fins, encaminho o officio do 

— Ministerio das Relações Exteriores n. 0-1/498/592.5, fichado no 

- Thesouro Nacional sob n. 81.168, do corrente anno, que so- 

ita pião de direitos para imporessos destinados a Em- 
aliana. 


N. 347 — Para os devidos: fins, remetto-lhe o officio do 

histerio das Relações Exteriores n. P/502/533.3 (85), fi- 

o no' Thesouro Nacional sob n. 81.164, do corrente anno, 

citando isenção de direitos para combustivel e oleos lu- 

icantes para os submarinos. francezes, “Benezieres” e 

gosto”, fundeados no nosso porto. 

— N. 348 — Para os devidos fins, remetto-vos cinco decretos, 

xpedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 

04, aos guardas dessa Alfandega Schimith Tupinambá de 

alho, Sezefredo Cancio Pires, Socrates Ribeiro, Lourival 
“Ferreira e Theophilo Pacheco do Amaral. 


349 — Para os devidos fins, remetto-vos cinco decretos 
edidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
284, aos guardas dessa Alfandega Alcides Garcia Pantoja, 

er Goulart, William Altino Doria, Wolf Nicanor Barreto 
ldemiro de Oliveira Leitão. 


N. 350 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
dos de accôrdo com às Disposições Transitorias da Lei 


- aos guardas dessa Alfandega, Francisco de Avellary 


dos Santos Almeida, Domingos Dias, Daniel de Paiva 
e Djalma da Costa Ribeiro. 


351 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
aos guardas dessa Alfandega, João Alves Barcellos, 
Vianna, Octavio Mondaini, Norberto Maia e Moacyr 


9 


- 352 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
Ss de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
aos guardas dessa Alfandega, Dinarte Marcos de Mello, 
es Pereira Fortes, Edmundo Caldas, Evandro Mexias 
“e Domingos José de Sant'Anna. 

— Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
“de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
guardas dessa Alfandega, Arthur José Ferreira, Agos- 
rte de Souza, Antonio Nunes do Patrocinio, Ananias 
de Araujo e Ananias de Mello Cabiló. 


pn Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
ardas dessa Alfandega, Fernando Ribeiro de 
erico Guilherme Moreira, Fabricio Guedes da 

o Antonio Lopes e Francisco de Paula Antunes 


Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
uardas dessa Alfandega, Juarez Ripper, José dos 

José Pantaleão dos Santos, Josedeck Motta e 
Ayres da Gama Filho. ' 


e 


N. 356 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
n, 284, aos guardas dessa Alfandega, Manoel Ramos de Freitas, 
Miguel Angelo, Mario dos Santos, Mario Gil Ribas e Mario José 
de Azevedo Vieira. 


N. 357 — Remetto-vos para os devidos fins, sete decretos 
expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
n. 284, aos guardas dessa Alfandega, Oscar Pires de Senna, 
Octavio de Oliveira Vasconcellos, Orlando Monteiro Alves 
Barbosa, Olavo Cezar da Silva, Odilon Francisco Caldas, Octa- 
cilio Fortes de Bustamante Sá e Octacilio Rodrigues Tinoco, 


N. 358 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
expedidas de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
n. 284, aos guardas dessa Alfandega, Biasi Giovani Lento, Luiz 
Teixeira Campos, Brenno de Barros e Vasconcellos, Custodio 
Gonçalves Wandeness é Manoel Alonso Gonçalves. 


N. 359 — Encaminho-vos para os devidos fins, o officio 
n. 2.376, do corrente anno, em que a Legação da Techecoslova- 
quia solicita informação sobre classificação da mercadoria da 
amostra annexa. (Pistany). 


N. 360 — Encaminho-vos para os devidos fins, o officio nu- 
mero 446, do anno corrente, do Gabinete do Governo do Es- 
tado do Rio de Janeiro, solicitando isenção para o material 
vindo pelo vapor “Northern Prince”, por intermedio da firma 
Mayrink Veiga S. A, 

Dia 12 


N. 361 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Jareiro, e remette o decreto n. 3 do corrente mez, 
pomeando, de accôrdo com os artigos 40 e 41 da Lei n. 284, de 
28 d Outubro de 1936, Antonio de Pinho Filho, para exercer 
o cargo de guarda fiscal da classe C, quadro IX — Agencias 
Fiscaes — deste Ministerio, na Mesa de Rerdas Alfandegada | 
de Angra dos Reis. 


N. 362 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto desi- 
gnando, a pedido e por permuta, o guarda Joaquim de Mattos, 
servindo na Alfandega de Santos para ter exercicio na Alfan- 
dega do Rio de Janeiro. 


N. 363 — Remetto-vos para os devidos fins, dois decretos 
expedidos na fórma da Lei n. 284, aos guardas Antonio Petro- 
nilio Silva Costa e Avrahy Bernardozzi. 


N. 364 — Transmitto-vos para os devidos fins, e de ordem 
do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, cópia da ordem nu- 
mero 36, de 17 de Abril ultimo, dirigida pelo mesmo Sr. Di- 
rector Geral a S, Ex. o Sr. Ministro da Viação. 


Dia 17 


N. 365 — Remetto-vos, para os devidos fins, os decretos 
constantes da relação inclusa, expedidos em 19 de Outubro 
proximo findo, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Dis- 
posições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 
1936, aos furccionarios que exercem effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do Quadro VIII — Alfan- 
degas — deste Ministerio, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduanira da Alfandega do Rio de 
Janeiro. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


(*) Circular n. 47 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 14.119, de 
1937, e tendo em vista a solicitação do Departamento Nacional 
de Seguros Privados e Capitalização, recommendo ás reparti- 
ções subordinadas a este Ministerio que, no recolhimento das 
taxas indicadas no n. 45, da tabella A, annexa ao Decreto nu- 
mero 1.137, de 7 de Outubro de 1936. recebam as guias organi- 
zadas segundo os modelos referidos nas instrucções abaixo 
transcriptas, contra as quaes esta Directoria nada tem a oppôr, 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


— — 


Instrucções para o Serviço de Fiscalização do Pagamento do 
Imposto do Sello Federal sobre contractos de Seguros e 


Capitalização 
Art. 1º. — O sello federal sobre os contractos de seguros e 


capitalização, será pago por verba, dentro de 90 dias da accei- 
tação das apolices ou titulos pelos respectivos segurados ou to- 


(*) Reproduzida por ter sahido com incorreções. E 
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madores, por meio de guia em triplicata, expedida pelas ma- 
trizes das sociedades nacionaes ou agencias principaes “das 
estrangeiras relativamente a todos os contractos emittidos 
no paiz, e visada por este Departamento, de accôrdo com o 
que dispõem o n. 24, da Tabela À, annexa à-lei n. 202, de 2 de 
Março de 1936, e n. 45, da Tabela A, annexa ao Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1937. 


Art. 2º. — Essas guias deverão ser organizadas nos termos 
dos modelos annexos, sendo que em relação aos seguros do 
grupo A, a que se refere o regulamento approvado pelo De- 
creto n. 21.828, de 14 de Setembro de 1932, deverá ser ex- 
pedida guia em separado para cada modalidade ou grupo de 
modalidades, cujas apolices estejam subordinadas a uma mesma 
bLumeração e um só registro. 


Paragrapho unico, — As guias relativas aos seguros do 
grupo B, deverão ser acompanhadas de duas relações, sendo 
uma com indicação das apolices acceitas e outra das não ac- 
ceitas, de accôrdo com os modelos annexos, a organizada a 
primeira relação em duplicata. 


Art. 3º. — As sociedades deverão apresentar as guias ás 
Inspectorias de Seguros com tempo sufficiente para a sua con- 
ferencia pelos encarregados da fiscalização do pagamento do 
sello, isto é, o mais tardar até ao vigesimo dia do mez em que 
termine o prazo legal para o recolhimento do imposto. 


Art. 4º. — Os funccionarios encarregados da fiscalização 
do pagamento desse imposto, deverão conferir as guias pelo 
registro legal das apolices ou titulos emittidos, verificando a 
exactidão do calculo do sello de cada apolice ou titulo acceito 
e bem assim da respectiva somma, appondo no registro, junto 
à referida somma, a declaração: 


“Visto para pagamento do sello na importancia de Rs...8... 
declaração que deverá ser datada e assignada. 


Paragrapho unico — As guias para pagamento do sello devido 
sobre apolices de seguros do grupo B, serão conferidas pelas 
relações annexas ás mesmas, relações essas, cuja exactidão 
será verificada pelo seu confronto com o registro geral das 
apolices emittidas e com quaesquer outros documentos com- 
probatorios da acceitação ou da falta de acceitação das mesmas, 
devendo os encarregados da fiscalização appôr o seu “Visto” 
nas referidas relações, datando-o e assignado-o. 


Art. 5º. — Os encarregados da fiscalização deverão exigir das 
sociedades a exhibição, em tempo oportuno, do original de 
todas as apolices endossos ou titulos de capitalização que não 
tenham sido acceitos pelos interessados, seja qual fôr o mo- 
tivo, fazendo pagar o sello correspondente aos contractos 
cujos instrumentos não lhes sejam exhibidos. 


Art. 6º. — Verificada a regularidade das guias apresentadas 
ao Departamento, quer quanto à observancia dos modelos an- 
nexos, quer quanto ao seu contexto, os encarregados da fiscali- 
zação visarão as tres vias com os dizeres constantes do mo- 
delos annexos, e no caso de qualquer irregularidade deverão 
imediatamente providenciar e orientar as sociedades para 
sanal-a. ; 


Art. 7º. — Visadas as guias deverão ser imediatamente res- 
tituidas ás" sociedades, sendo que as referentes aos seguros do 
grupo B, acompanhadas de uma das vias da relação de apolices 
acceitas emquanto a outra via e a relação de apolices não ac- 
ceita ficarão em poder do encarregado da fiscalização, que 
as entregará à Inspectoria de Seguros respectiva para o devido 
arquivamento, 


Art. 8º. — As sociedades, dentro de cinco dias do recolhi- 
mento do imposto à repartição arrecadadora, entregarão à Ins- 
pectoria de Seguros da sua Circunsecripção, uma das vias da 
guia com o recibo da alludida repartição. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1937. — Edmundo Perry. 


MODELO DE GUIA PARA PAGAMENTO POR VERBA DE 
SELLO FEDERAL SOBRE CONTROCTOS DE SEGUROS 
DO GRUPO “A” E DE ACCIDENTES DO TRABALHO. 


(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37) 


DS e doam AOS o Ro e + com séde nesta cidade, à rua 
ads o te La A E apa D.º......... Vai recolher aos 
ESERGS OO A po é sp e Ao puiéo De RR Rj + em que se acha 


matriculada, nos termos do n. 23, Tabela “A” annexa à Lei 
n. 202, de 2 de Março de 1936 e n. 45 da Tabela “A”, annexa 
ao Regulamento approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Ou- 
tubro de 1936, a importancia de Rs......B... (rc... )5 
proveniente do imposto proporcional de sello federal a que 
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b + 
estão sujeitos os contractos e apolices de seguros de fogo (1) ef- 
fectuados no Brasil, durante o mez de..... do Mo japa 


neu 


No Rio de Janeiro, conforme registro official, de fis....... a. 
Ls canta + apolices de numeros........... x af a ooo de 


Em São Paulo conforme registro official, de fis........ à 


TIS, Sr. ses » apolices den? pes nan 

CR a SD sia é K 
No R. G. do Sul conforme registro de fls....... BR CRE 

apolices da Nº; =...s ma CAR a ia qa 
Em Pernambuco etc. etc. 


Para os fins de direito consigna-se que estão exeluidas 
dentre as acima mencionadas, por não terem sido aeceitas até 
ao fim do alludido mez, as apolices abaixo. 


DEF SNO Palo, NUMEDOS.. across DER a IDR trad 
Do Bo Ido SULS. Sho. as seres rige e = o cus ER ? 
Dig ES PATRIONNECOS Po 7 2a ae cre e TÃO + na DRA Pr ASR » SRS ASR 
ERC ONES RS UR Rs RR EA So o ie go roca e ita o SARA o Pu 

DR orar o TR e ea aos do DO ain o 0 arame vin ia o MR raras name aa en 
Visada para pagamento da importancia de Rs......8.... 
NLO Ma detemos ME sa do ve n-5 CO. 10: «7.5 E 


de imposto de sello federal sobre as apolices de seguros. 
indicadas nesta guia, de accôrdo com o n. 24, alinea “areia q 
da Tabela “A”, a que se refere a Lei n. 202, de 2 de. 
Março de 1936, e n. 45, alíniea....... . da Tabela Er 
annexa ao regulamento approvado pelo Decreto n. 1,137, : 
de 7 de Outubro de 1936. p 


O Fiscal de Seguros 


(1) Substituir as palavras “de fogo” pelas que indicarem a: 
modalidade a que se refere a guia, 


MODELO DE GUIA PARA PAGAMENTO POR VERBA DC 
IMPOSTO DE SELLO FEDERAL SOBRE CONTRACTOS a 


SEGUROS DO GRUPO “B”. Ê 

(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37) 

PE PRA e SAO AR . com séde nesta cidade, á ru 
DRT q 18d E n.º......... Vai recolher 
cotrona dar Abe i A eia go ad 7 a E IS + em que se 


matriculada, nos termos do n. 24, da Tabela “A” annexa á Le 
n. 202, de 2 de Março de 1936 e n. 45 da Tabela “A?, anne 
ao Regulamento approvado pelo Decreto n, 1.137, de 7 de. Ju 
tubro de 1936, a importancia de Rs......8... (....... 070 4 
proveniente do imposto proporcional de sello federal a qu 
estão sujeitos os contractos e apolices de seguro de vi 
(grupo “B”), acceitos no Brasil durante o mez de. ..vises 


He 1980. , conforme a relação annexa. &! 
A 


ecos curaea 


Assignatura........ E E e nao n ond pair RE 


* Visada para pagamento da importancia de RS..sa 
+ e Rm Sera «PR de 193...., de imp 
de sello federal sobre as apolices e contractos de 
de vida indicados nesta guia, de accôrdo com o n, 
alinea “ec” da Tabela “A”, annexa á Lei n. 202, di 2 
Março de 1936, e n. 45, da alinea “e” da Tabela “A”, 
nexa ao regulamento approvado pelo Decreto n. 1 R 
de 7 de Outubro de 1936. i Ee 


Inspectoria de Seguros da....” Circumscripção. ... 


- VE SDS des ta vs ci VE e a 
O Fiscal de Seguros 
é 4. 
Enbegndanass no viu Va RÃ cia aÃ «tio q od prado é dO 
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(Nome completo da sociedade) 


as apolices de vida (Grupo B), acceitas no mez de 


e cujo pagamento é feito por meio da guia annexa 


Data do 
lançamento 


Er * Especie do 
— seguro 


Numero da factu- 
ra ou do registro 


Numero das 
apolices 


Capital segurado 


Importanci 
basico do sello pe x 


do sefio Observações 


á Nota — As columnas 1, 2, 3 e 4, são de uso obrigatorio taes como se encontram, e as columnas anteriores se destinam a 
s outras que facilitem o serviço de fiscalização do pa gamento, segundo o systema de escripta adoptado pela sociedade. 


— — 
- 


| Capital segurado 
basico 


Ob a 
dee servações 


ta — As columnas deste modelo são de uso obrigatorio, 

D se encontram, podendo a sociedade acrescentar 

Tp que porventura facilitem o ser- 
scalização do pagamento do sello. 


” 


: = 


DE GUIA PARA PAGAMENTO POR VERBA DE 
FEDERAL SOBRE CONTRACTOS OU TITULOS 
* CAPITALIZAÇÃO 
(De aceôrdo com-as instrucções baixadas em 17-2-37) 
TOS ses Ee RE, SEP + com séde nesta 
DRE PESE PCR vae recolher aos 
Tudo DE =. em que se acha ma- 
termos do n. 24, da Tabela À, annexa ao regu- 
vado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 
ancia de Rs .8....., proveniente do im- 
cional de sello federal a que estão sujeitos os 


titulos de capitalização acceitos durante o mez de......... éra so 
Apa ao (o o RES a conforme re- 
gistro “official, de TIS... 0. cce Sra mb po teto 


Assignatura 
Visada para pagamento da importancia de........ Dojeiata 
de 19,... de imposto 
de sello federal sobre os titulos de capitalização indi- 
cados nesta guia, de accôrdo com o n. 24, alinea “e” da 
“ Tabela A, annexa à Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, 
“e n. 45, alinea “c” da Tabela À, annexa ao regulamento 
approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro 
de 1936. 


O fiscal de Seguros, 


Nota — Havendo numerações diversas para os titulos 
conforme os Estados de sua acceitação, deverá ser seguida 
na organização da guia a orientação constante do modelo re- 
lativo ao grupo A, inclusive quando, por falta de acceitação ou 
qualquer outro motivo, haja interrupção na numeração dos 
titulos sobre que deva ser pago o sello. 


SIHD 


Circular n. 59 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 5 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 76.702, de 1937, declaro aos Srs. Che- 
fes das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 
conhecimento e devidos fins, que, á firma Carlos Melil, esta- 
belecida, com fabrica de bebidas, em Bananal, Estado de São 
Paulo, foram concedidos os favores constantes do Decreto nu- 
mero 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de 
pr. 22480, de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas 
Currilho. 
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Circular n, 60 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 11 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido por esta Directoria, no 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 48.164, de 1937, 
atinente ao pedido de remoção do Collector das Rendas Fe- 
deraes, no municipio de Conceição, Estado de Minas Geraes, 
Victorino Fonseca, para identico logar em Christina, no mesmo 
Estado, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados 
que, sobre os pedidos de tal natureza devem ser, preliminar- 
mente, ouvidos os Inspectores de Collectorias da zona respe- 
etiva, para instruil-os devidamente, de molde a ficar expressa 
a “conveniencia ou não”, no attendimento dos mesmos, de 
vez que aquelles Inspettores, pelo seu constante contacto 
com as exactorias podem bem esclarecer quanto ao mérito das 
transferencias ou permutas de escrivães ao collectores. — 
Alvaro Dantas Carrilho, 


ID 


Circular n. 61 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 12 de Novembro de 1937. 


De confommidade com o resolvido no processo n. 79.976, 
de 1937, attendendo as ponderações do Syndicato de Segura- 
dores do Rio de Janeiro e o parecer da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, declaro ás repartições subordinadas. para seu 
conhecimento e devidos fins, que o sello de “Educação e 
Saúde”, relativo à contractos de seguros e capitalização, deve 
ser arrecadado por verba, mediante guia dos interessados, na 
mesma oceasião em que é recolhida a importancia do sello 
previsto no n. 45, da tabela Ay annexa ão Decreto n. Lola; 
de 7 de Outubro de 1936, ficando, assim, revogada a Circular 
n. 46, de 13 de Setembro ultimo, desta Directoria, — Alvaro 
Dantas Carrilho. 


I++ 


Circular n. 62 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 12 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 76.174, de 1937, declaro aos Se- 
nhores Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que á firma G. Luti & Fi- 
lhos, estabelecida, com o fabrico de bebidas. em Alvaré, Estado 
de São Paulo, foram concedidos os favores constantes do De- 
creto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo 
de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas 
Carrilho, 


DIRBCTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


“Circular n. 12 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1937. 


“Não existindo na Tarifa vigente a classificação nomina- 
tiva para o silicato de sódio em pó, de vez que no artigo 
1.194 só ha referencia para os em crystaes; em solução, para 
uso medicial; em pedaços ou solução, para outros usos; e, 
serdo certo que é fureção principal desta Directoria, nos 
precisos termos do artigo 97, letra B, do Decreto n. 24036, 
de 26 de Março de 1934, “providenciar para que as mercado- 
rias tenham classificação uniforme em todas as estações 
aduaneiras”, o que se não verifica com o silicato de sódio 
em pó, declaro aos Srs. Inspectores das AlMandegas, para os 
devidos fins, de conformidade com o resolvido no processo 
mw. 71.160, do anno em curso, que o referido silicato de sódio 
em pó tem sua classificação generica no artigo 1.234, daquella 
Tarifa, como quaesquer productos chimicos, inorganicos ou 
organicos, não classificados, para uso medicinal on outros 
usos, pagando “ad valorem"” 33 % (direitos geraes), e 25 
per cento (direitos minimos), — J, Resende Silva. 


| O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, os seguintes officios: 


Dia 28 de Outubro 


N. 319 — Em face do que resolveu o Sr. Director Geral, por 
despacho de 19 do corrente, proferido no processo fichado no 
Thesourou sob n. 70.725, de 1937, relativo ao pedido constante 
do officio n. 1.445]S-3, de Setembro ultimo, da Delegacia de 
Segurança Politica e Social, — recommendo vossas providen- 
cias no sentido de ser prohibido todo e qualquer desembaraço 
por essa Alfandega de armas curtas (revolvers, pistolas, gar- 
rucha etc.), e respectivas munições, importadas por G. La- 


Pv a, o — 
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port & C. commerciantes estabelecidos na praça do Rio de 
Janeiro, à rua Miguel Couto n. 34, em virtude de lhes haver 
sido negada, pela Policia desta Capital, licença para o com- 
mercio de taes artigos, como medida de segurança publica, 
por lhes faltar idoneidade exigida para tal mister e se encon- 
trarem respondendo a processo por fraudes reincidentes com- 
mettidas contra a fiscalização policial, 

De accôrdo, ainda, com os termos do officio da Delegacia 
de Segurança precitado, continuam ditos commerciantes auto- 
risados a negociar com armas longas, isto é, espingardas e 
carabinas de “sport” (caça e tiro ao alvo) e respeetivas mu- 
nições, ) 

Dia 29 


N. 320 — Recommendo-vos informeis, com urgencia, si foi 
inscripta a divida de que trata o processo sob n. 25.997, deste 
anno, da Commissão de Inspecção junto à essa Alfandega, contra a 
Administração do Porto do Rio de Janeiro e caso negativo 
qual o motivo, A 


N. 321 — Recommendo-vos, providencieis para que tenham 
prompto andamento os processos a que se referem os officios 
ns, 82 a 91, 108 e 109, da Commissão de Inspecção junto a essa 
repartição, d 


N. 322 — Communicando, para os devidos fins, que S, Ex, o: 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que, por equidade, 
solicitou o Instituto Teuto-Brasileiro de Alta Cultura, no pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n, 79.964, do anno em 
curso, resolveu, autorizar, por despacho de 16 do corrente 
“o desembaraço, com isenção de direitos de importação para. 
consumo e demais taxas aduaneiras, de tres pianos, doado 
pelo Ministerio da Instrucção Publica e Propaganda da Ale- 
manha á Sociedade Filarmonica ira, Deutsch-Brasilianischer | 
Saengerbund Eintracht e Chorvereinigung Nictheroy, associ 
ções teuto-brasileiras em nome das quaes tem dito Insti to. 
por finalidade promover, manter e desenvolver o intercambio 
cultural entre os dois paizes, pianos esses contidos em volum 
Já descarregados para o armazem competente. E 
N. 323 — Communicando, para os devidos fins, que S. Ex, 0: 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o proce 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 79.966, do anno em curso, 
em que Luis Pontual Machado, director da revista “Rio À 
gazine”, solicita por equidade, lhe seja permittido fazer: 
comprovação do papel com linhas dagua importado em 1935, 
com os favores aduaneiros, bem assim, apresentar o livro de 
escripta fiscal e demais documentos não exhibidos dentro lo 
prazo legal, a qual comprovação, segundo allega, teria dei 
de effectivar opportunamente por se julgar disso desobri. 
or haver interrompido a publicação da mesma revista, . 
eriu, em data de 16 do corrente, o seguinte despacho: 
“Indeferido. Não convem abrir precedente nesse £ 
Acompanham os documentos que instruem o respectivo Ú 
cesso e pertencentes a essa Alfandega, ) 


t 
] 


N, 324 — Para o fim indicado na informação e p 2! 
de fls., remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob. t 
mero 58.551, deste anno, de interesse da firme E. Johr 
ton & CC. Ltd. “A 

N. 325 — Para o fim indicado na informação e Pp "ec 
de fls. annexo vos remetto o processo fichado no Thesour 
sob n, 64.420, deste anno, de interesse da Companhia Swift. 
Brasil S. A, : 

Dia 30 


N. 326 — Communico-vos, para os devidos fins, que 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao 
quereram F, Lamego &. C., industriaes e agricultores es! 
cidos em Campos, no processo fichado no Thesouro so 
mero 80.730, do anno em curso, resolveu autorizar, p 
pacho de 23 do andante, o desembaraço por essa Ali 
com reducção de direitos de importação para consu 
fórma regulamentar, de 20 volumes, recebidos de Ha Tn 
pelo vapor allemão “La Coruna”, contendo tres mach 
operatrizes (centrifugas) para emprego na producção d 
sucar, cujo conhecimento veiu com a consignação de 1 
mego & C., com omissão da letra F, por parte dos 
exportadores, conforme justificaram os interessados. 

Acompanham a 1º via da factura consular, factura « 
mercial, conhecimento de carga e a 2º via da mara do. 
terial, devidamente authenticada pelo Escripturario ulo 
Tarso. “m 


N. 327 — Para o fim indicado na informação e 
de fls. annexo vos devalvo o processo fichado no 1 
a 41.252, do anno em curso, de interesse de 
da Silva, 


N. 328 — Para o fim indicado na informação e par 
de fls. annexo vos remetto o processo fichado no heso 
sob n. 49.775, deste anno, de interesse da firma Acc 
Varta do Brasil Ltd. 


iai il do 
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Dia 3 de Novembro 


e N. 330 — Communico-vos, para os devidos fins » 

n Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao ps 
quereu o Ministerio da Guerra no processo fichado no The- 
souro sob n. 80.738, do anno em curso, resolveu autorizar o 
desembaraço, por despacho de 23 do passado, livre de di- 

- reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras 

de 892 volumes vindos de Nova York pelo vapor “Pan Ameri- 

“e ca?, entrado em 1º de Setembro ultimo, sendo 25 caixas con- 

tendo vernizes á base de oleo transparente para outros usos: 

É 100 cubos contendo tintas preparada á base de verniz ou re- 


É sinas liquidas; 400 tambores idem, idem, de piroxilina, con- 
T tendo pigmentos ou lacas mineraes, para serem applicadas 
a por meio de machinas; 200 tambores contendo misturas dis- 
a solventes e 167 caixas contendo removedores de tintas, ma- 


, terial esse destinado à Directoria da Aviação, embarcado com 
» a consignação à ordem, circumstancia que impediu essa Al- 


A fandega a permittir o desembaraço em apreço. 
| - Acompanham as facturas consular e commercial e o conhe- 
im cimento de carga. 


“aa N. 331 — Communicando, para os devidos fins, que o 
E Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que no 
| processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 80.732, deste 
anno, requereu George Alvares de Azevedo Macedo, no sentido 
4 de lhe ser autorizado o desembaraço definitivo, livre de di- 
: reitos de importação para consumo e demais taxas alfande- 
garias, de um automovel de corrida marca “Alfa-Romeu”, de 
oito cylindros e 23 cv. chassis n. 2.211.138 e motor nu- 
mero 2.211.138, já desembaraçado por seu proprietario, José de 
Almeida Araujo, com favores aduaneiros, mediante “Carnet de 
Passages” n. 193.018, do Automovel Club de Portugal — exarou, 
em 23 do transacto, o despacho infra: — “Sim, na fórma do 
parecer”. 
b O parecer referido foi prestado pelo Sr. Ministro da Fa- 
— zenda, nos termos seguintes: 

' “George Alvares de Azevedo Macedo, corredor, amador, em 
cujo caracter tem participado das corridas automobilisticas 
macionaes, solicita autorização para o desembaraço definitivo, 
— livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 

aduaneiras, de um automovel de corrida marca “Alfa-Romeu?, 
= n. 2.211.138, motor n. 2.211.138, de oito cylindros, 
cv. matriculado em Portugal, sob n. Ad. 32-86, trazido para 
— esta Capital por seu proprietario, José de Almeida Araujo, em 
= q a! de Maio ultimo e desembaraçado com os favores legaes, 
RE mm diante “Carnet de Passages em Douane” n. 193.018, emittido 
E ad Automovel Club de Portugal. 
sr O pedido não está previsto em lei. V. Exa., entretanto, tendo 
| em vista o fim visado pelo requerente, poderá se assim julgar 
ado conceder o favor impetrado, convindo, neste caso, 
— que 0 interessado faça perante a Alfandega desta Capital prova 
| da acquisição do automovel e de se achar registrado, como 
Ne * corredor, no Automovel Club do Brasil.” 


“ 
ERON. 332 — Communica, para os devidos fins, que o Exmo. Se- 
nhor Presidente da Republica, attendendo ao que requereu a 
Obra de Assistencia aos Mendigos e Menores Desamparados 
Cidade do Rio de Janeiro, resolveu autorizar o desemba- 
O, por despacho de 23 do passado, com isenção de direitos 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
installação de lavanderia mechanica a ser embarcada no 
or hollandez “Amsteliand” e destinada aos serviços da- 
la É Ile estabelecimento e do Instituto Profissional Dr. Getulio 
Pt? gas, onde são abrigados os mendigos e menores desampa- 
/ los desta Capital. 
e! - Acompanha, em annexo, um catalogo com orçamento e 
O documentos descriptivos das machinas componentes 


ella installação. 


333 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica, por despacho de 23 de 
tubro findo, resolveu deferir o requerimento, fichado no The- 
o Nacional sob n. 80.742, deste anno, em que a “Deutsche 
thansa A. G.?, por seu procurador, pede isenção de di- 
s de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
jusive a de previdencia, para 112 tambores contendo benzol, 
peso bruto de 24.332 kilos e líquido de 19.508 kilos, a 
em ao porto desta Capital, pelo vapor nacional “Par- 
a”, mercadoria essa que será aqui misturada com ga- 
E aviação “Stanavo” e reembarcada com destino a Re- 
“Natal, de onde será transbordada para os tanques do 
o-base “Westphalen”. 


A Dia 4 
“N. 334 — Junto vos remetto o processo fichado no The- 
o sob nm. 78.661, do anno em curso, recommendando in- 


meis a respeito do que no mesmo communica o Ministerio 
Relações Exteriores. 


Pa — Afim de que essa Alfandega providencie no sen- 
da informação de fls., remetto-vos, incluso, o processo 
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fichado no Thesouro Nacional sob n, 69.469, deste anno, re- 
ferente á restituição de direitos pleiteada pela Sociedade 
Anenyma Brasileira Estabelecimentos Mestre e Blatgé. 


N. 336 — Para o fim indicado na informação de fls. re- 
metto-vos, annexo, o processo “fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 69.463, deste anno, referente á restituição de direitos 
pleiteada pela firma Baptista, Fonseca & GC. 


N. 331 Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 80.746, do anno em curso, em que 
a Sociedade Minas de Serrinha Limitada, estabelecida com mi- 
neração de diamantes em terrenos arrendados pelo Estado de 
Minas Geraes, solicita autorização para desembaraçar com 
isenção de direitos de importação, de accôrdo com o inciso 11 
do art. 13, do Decreto n. 24.023, de 1934, o material deseri- 
minado nas relações annexas, importado dos Estados Unidos 
da America e destinado à exploração da mina de Serrinha por 
systemas hydraulicos movidos por força electrica, proferiu, 
em data de 23 do passado, o despacho infra: 

“Sim, nos termos do parecer”, 

O parecer referido no despacho foi emittido pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, nos seguintes termos: 

A Sociedade Minas de Serrinha Ltda. estabelecida com 
mineração de diamantes em terrenos arrendados pelo Estado 
de Minas Geraes, em Diamantina, solicita autorização para 
desembaraçar com isenção de direitos de importação, na fórma 
do art. 13, inciso 11, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, o material discriminado nos inclusos documentos, im- 
portado, com destino ás installações modernas para exploração 
da mina de Serrinha por systema hydraulico movido por força 
electrica. 

Esclarece a requerente que, dada a urgencia dos materiaes, 
uma parte já foi despachada mediante o pagamento integral 
dos direitos, sendo que a parte restante não traz a consignação 
nominativa, como exige a lei, 

O art. 13, inciso 11, do Decreto n. 24.023, citado, isenta dos 
direitos de importação — os machinismos, seus sobresalentes 
e accessorios; apparelhos de movimento e transmissão; va- 
gonetes com os respectivos sobresalentes; toda e qualquer 
substancia chimica, drogas, reactivos, metaes e metaloides 
empregados no tratamento do minerio; ferramentas, instru- 
mentos, utensilios, chapéos e lampadas para mineiros; lubri- 
ficantes e quaesquer outros artigos ou materiaes destinados 
a extracção e ao tratamento do minerio, transporte, segurança, 
trabalho e custeio das empresas que exploram a industria de 
mineração. em geral, observadas as condições e exigencias do 
capitulo VII. 

A autorização pedida poderá ser concedida, para a parte do 
material ainda não despachado, desde que a interessada satis- 
faça as exigencias do Código de Minas. Quanto ao material 
já desembarcado, não cabe o favor, de accôrdo com o que 
estabelece o art. 9º, letra “a”, do mencionado decreto, visto 
ter sido despachado e desembaraçado independente de prévio 
pedido da isenção. V. Ex., no entretanto, resolverá como julgar 
de melhor acceito. 

Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfandega, 
que instruiram o processo referido, bem assim, as respectivas 
facturas consular e commercial, conhecimentos de carga e as 
correspondentes relações dos materiaes, em numero de sete, 
devidamente authenticadas pelo Escripturario Paulo de Tarso.” 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


Dia 5 de Novembro 


N. 1.914 — Restitue os processos que acompanharam o of- 
fício n. 3.368, de 21 de Agosto deste anno, daquella Repartição. 

Quanto ao processo de Carl Ficher, recebido na mesma oe- 
casião, deixa de ser restituido por ter sido annexado ao de 
n. 52.063, de 1937, do Thesouro Nacional. 


N. 1.215 — Afim de que preste os necessarios esclareci- 
mentos, transmitte o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 80.036, deste anno, de executivo fiscal movido pela 
Fazenda Nacional contra Abiud Cardoso. 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 28 DE OUTUBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 28 de Outubro de 1937, ás 14 horas, a 
300: sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Milton Barbosa 
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Gonçalves e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o 
Bacharel Sr, Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
blica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Faltou por motivo justificado o Sr. Hernani Coelho Duarte. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 25 do corrente, a qual foi approvada, 

A seguir, o Sr. presidente, allegando impedimento para 
tomar parte no julgamento de varios recursos, retirou-se, as- 
sumindo, de accôrdo com o regimento, a presidencia dos tra- 
balhos o Sr. Uldarico Cavalcanti. 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 


N. 1.222 — Companhia Generale Aeropostale — Differença 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 805-A — Byington & C. — Classificação de mercadorias 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. presidente, Uldarico Cavalcanti. 

N. 823-A — Paul J. Christoph — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Tomou-se conhecimento do recurso, para clas- 
sificar a mercadoria como utensilio não classificado para 
machinas, do art. 1.859, contra o voto do Sr. presidente, Ul- 
darico Cavalcanti, que negava provimento. 

N. 2.878 — Rede de Viação Paraná Santá Catharina, Estrada 
de Ferro São Paulo-Rio Grande — Reducção de direitos — Al- 
fandega de Paranaguá — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.095 — “San Paulo Gás 0º. Ltd.” — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. presidente, Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.888 — Cruz & C. — Differença de direitos — Alfandega 
de São Salvador — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — ágeis 
se MORO Ne e unanimemente, 

' lados — Ns. 2.520, 2.519, 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 
gr neo, Sader Er 470-A, 676-A4, 779-A 794-A 1.944, 

-U09, 2.294, 2.300, 2.348, 3.955-R, 2.559, 2.679, 9, ” 

2.694, 2.699, 2.883 e 576-A. minds 


—.... 
——— 
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PORTARIAS 


N. 995 — Em 1 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 84, de 923 de Outubro findo, aqui protocollada 
sob n. 44.467, deste anno, da Embaixada da Alemanha, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24,023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
€ taxas aduaneiras, de tres volumes, da marca A. A. Sp. 
1914/16, contendo material para escriptorio, vimdos pelo 
vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto no mez de Ou- 
tubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 


hbuida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
nr. 3), — José dos Santos Leal, Inspector, 
GI + 


N. 996 — Em 1 de Novembro de 1937 — Tendo deixado a 
commissão que exercia junto á Directoria das Rendas Adua- 
neiras do Thesouro Nacional o escripturario da classe E, 
quadro VIII, com exercicio nesta Alfandega, Radagazio Me- 
nezes Maranhão, como se vê da ordem da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional n. 342, de 1 do 
mez de Novembro corrente, passa o mesmo funccionario a 
ter exercicio na 2º Secção. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+D= 


N. 997 — Em 3 de Novembro de 1937 — Declaro aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos ad valorem 
processados no corrente mez, devem ser observadas, na 
fórma do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de De- 
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zembro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de 
Crtubro findo, registradas pela Camara Syndical dos Cor- 


rectores, — José dos Santos Leal, Inspector. 
AUATREN EA Re a ntato pen o o ab PE a ava ça 38235 
ARCANO para ro pid a a ara DS o 00/9/6826 4 75099 j 
AURA os aca e nitiçio No o PobsrPRRE ee DD Não houve, 
pá ouro..... 28809 
ETA tonto 7a RS Egas old 
ao e EA $589 

Bucnos” AYTES...iie-esedçe» Ena a alada 58058 
CRER o Gi to e 0 e NEM Aa a . — 16$940 

CON RR o Monde do vi arão br RS Não houve 
COMBINE casu DEEM nt ss scenes Não houve 
DERRAME RT ue sta sp tas ds ri ps 35880 ; 
RD aÃ OP DO ço pera Não houve 
neo Ca pad EA 18723 . 
HOR RR o e Ear Es Me Seios E” 95624 
RU ne Cem É 38420 

pira ema Po O pira E UR AR DNDRR E Não honve 
Haia ES as be RE PS TIRA e $883 
JODIUIDARE End csbigo o? o sic sábia A 45849 
LOBO eia a E a i.o e rio o - 838272 

MONTE RIdER os o ho ne disto saia erra é atua 98731 
Noruega.....« DRM SiS aS, o CNC A 45300 

Nov ORE lr do a dos pia psi Rd 168808 
Palestina e "SIMA, ess rsnniscsaro ET Não houve 
a O qe ppt a e DO DO E adia 5563 
SE 7 aÃ É CARE A 38362 
BORA RS 77 SS dire ES as 8761 
HUM AO e Sea as Eb cais e did $132 

DIO na ER ap otma o Ra SORA Ê 48218 

CIA  l sniges ni Ui ram é é oe e profó e 35898 
Tcheco-Slovaquia........ +59 dao à é diria elo o - 8592 =. 
VERDE san Des o ene DE Não houve ão. 
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N. 998 — Em 3 de Novembro de 1937 — Para conheci-. 
mento dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae ab 
transcripta a Circular n. 11, de 29 de Outubro findo, da 
Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, pu-: 
blicada mo “Diario Official” de 30 de Outubro alludido. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


b 


(Vide “Boletim” n. 20, secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”). 
IH 


N. 999 — Em 3 de Novembro de 1937 — Para cont 
mento dos Srs. Fumccionarios em serviço de conferer ias 
e devida observancia, vae abaixo transcripto o officio do 
Departamento Nacional de Saude — Secção dle Fiscali 
do exercicio profissional, n. 3.608 de 20 do mez de Out 
findo, acompanhado de um exemplar da guia a que 
refere o mesmo. — José dos Santos Leal, Inspector. 

“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — EF ra, 
os devidos fins, remetto-vos, junto a este, dois exemplares do 
novo modelo de “Guia para retirar entorpecentes Alfan- 
dega do Rio de Janeiro”, cujos dizeres foram préviamente, 
submettidos á vossa apreciação, e que deverá ser, doravante, | 
utilizado pelas firmas legalmente habilitadas a impoi tar | 
entorpecentes. — A referida Guia será utilizada unicam y 
para retirada de entorpecentes, isto é, das substancias 
tantes da Tabella “A” das “Instrucções sobre o uso € o € 
mercio de entorpecentes”, inclusive suas preparações p 
maceuticas, assim como das especialidades relatio ni 
Tabella “B”* das mesmas Instrucções. — Os hypnotico e 
hipnosedantes que se acham mencionados na Tabella “C* > 
tambem das ditas Instrucções, não precisam de licença es- 
pecial ou Visto das autoridades sanitarias competentes par ] 
o seu desembaraço alfandegario pelos estabelecimentos phar 
maceuticos devidamente licenciados. — Attenciosas sam-, 
dações. — Roberval Cordeiro de Farias, (Dr.), Director”, 


IH» f 

N. 1.000 — Em 3 de Novembro de 1937 — Attendendo. L 
requisição n. F. E./16, da Embaixada dos Estados Un 
da America do Norte, de 11 de Outubro firdo, aqui 
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| coliada sob n. 42.129, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
| de dois volumes, da marca “American Embassy, Rio de Ja- 
“meiro, Brasil, J. H. B. (dentro de um losango), sem nu- 
meros, contendo artigos chimicos e mascaras para gaz, vin- 
dos pelo vapor “Culberson”, entrado neste porto no mez de 
outubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“mm. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.001 — Em 3 de Novembro de 1937 — Attendendo 
—* à requisição n. 2.655, da Embaixada da Italia, de 21 de 
“Outubro findo, aqui protocollada sob n. 44.086, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 34 volumes da marca A. I.,ns. 1a 34, 
“contendo vinhos, champagne, licores, aperitivos e conser- 
— vas. vindos pelo vapor “Massilia”, entrado neste porto no 
mez de Outubro ultimo. 
] “A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
7. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+HE* 


N. 1.002 — Em 3 de Novembro de 1937 — Attendendo 4 
quisição n. 2.654, da Embaixada da Italia, de 21 de Ou- 
bro findo, aqui protocollada sob n. 44.087, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
2 21 de Março de 1934, autorizo a entrega. livre de direitos 
taxas aduanieras, de uma caixa da marca R. Ambasciata 
lia, n. 5.289, contendo impressos, vinda pelo vapor 
onte Grande”, entrado neste porto no mez de Outubro 


a A Euida requisição deve ser collada a esta portaria, 


ju “será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
da 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


« — José dos Santos Leal, Inspector. 
FREE 


1 ui — Em 3 de Nigélitro de 1937 — Attendendo á 
. 83, de 23 de Outubro findo, da Embaixada da 


ha, eu protocollada sob n. 44.466, deste anno, e, 


Fdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
aduaneiras, de seis volumes da marca A. A. Sp., 
a 1.905, e 1.910 e 1.911, contendo livros, vindos pelo 
“Monte Rosa”, entrado neste porto no dia 13 de Ou- 
ultimo, 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José idos Santos Leal, Inspector. 


br CRIS 


1.004 — Em 3 de Novembro de 1937 — Tendo em vista 
solicita o Sr. Director do Deposito Naval do M. da Ma- 
carta n. 2.172, de 30 de Outubro findo, aqui proto- 
b n. 44.537, deste anno, e de accôrdo com o art. 12, 
O, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
| entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
da marea M. M. (dentro de um losango), Rio 
ns. 52 a 54, contendo o material constante da 
mexa, vindos pelo vapor “Navasota”, entrado neste 

3 ae Novembro em curso. 
da ca deve ser collada a esta portaria 

lada ido n 


manifesto do vapor indicado, e dis- 
fertilia, na fórma regulamentar. (Armazem 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.005 — Em 4 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E./17, da Embaixada dos Estados Unidos 
àa America do Norte, de 13 de Outubro findo, aqui proto- 
collada shob n. 42,131, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
de 17 volumes, sendo 13 da marca J, C. Y. Ambassade d'Ame- 
rique Rio de Janeiro Franchise Diplomatique, ns. 1 a 13,e 05 
restantes da marea R. M. S. Ambassade d'Amerique Rio 
de Janeiro Franchise Diplomatique, ns. 14 a 17, volumes 
esses vindos pelo vapor “Asturias” entrado neste porto no 
mez de outubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor. indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CIA 


N. 1.006 — Em 4 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 194, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 22 
de outubro findo, aqui protocollada sob n. 44.099, deste 
anno, e de accôrdó com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e direitos e taxas aduaneiras, de 16 caixas, da marea H. 

. Rio de Janeiro, ns. 4.539 a 4.554, contendo vinho, vindas 
exi vapor “Jamaique”, entrado neste porto no mez de Ou- 
tubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
p. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Eme | e) 


N. 1.007 — Em 4 de Novembro de 1937 — Atterdendo á 
requisição n. F. E.|21, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 19 de Outubro findo, aqui pro- 
collada sob n. 44.040, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12. inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um 
volume, da marca Dr. John D. Long, CIO American Corm- 
«ul Gereral, Rio de Janeiro, Brasil, vindo pelo vapor “Wes- 
tern World”, entrado neste porto no mez de Outubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada mo mamifesto do vapor indicado, e dis-tri- 
buinda 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.008 — Em 4 de Novembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 300:0005000, que o mesmo recebeu hoje 
mo Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.857, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.009 — Em 4 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 193, de 22 de Outubro findo, da Embaixada da 
Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 44.098, deste anno, 
e de accôrdo com o artito 12, ireiso 10, do Decreto 1º. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 12 caixas, da marca A. & C., Rio de 
Janeiro, ns. 53.634 a 53.645, contendo champagne, vindas 
pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto no mez de Ou- 
tubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.010 — Em 5 de Novembro de 1937 — Attendendo 
& requisição n. 1.7-33-10 H., da Legação da Suissa, de 
26 de Outubro findo, aqui protocollada sob mn. 44.434, deste 
anmo, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxa saduanieras, de quatro caixas, da marca 
A. G. Légationa Suisse Rio de Janeiro, ns. 3.576 a 3.579, 
contendo conservas vindas pelo vapor “Mendoza”, entrado 
reste porto no mez de Outubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
HE» 


N. 1.011 — Em 5 de Novembro de 1937 — Communico aos 
Sr. Chefe da 2º Secção que o official administrativo da classe 
K — Quadro VIII — Alfandegas, com exercicio na desta Ca- 
pital, João Tavares Dias Pessôõa, entrou hoje no goso de seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, conforme a Portaria annexa do 
Sr. Director Gral da Fazenda Nacional, encamirhada a esta 
AMandega com a ordem verbal n. 338, de 18 de Outubro 
ultimo, da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*E 


N. 1.012 — Em 5 de Novembro de 1937 — Atterdendo á 
requisição sem numero, da Embaixada Argentina, de 4 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 45.137, deste 
gnno, e de accórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxa saduaneiras, de um engradado, da marca 
E. A. R. J. z-247 Rio de Janeiro, n. 1, vindo pelo vapor 
“Western Prince”, entrado neste porto no mez de Outubro 
findo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
== T+= 


N. 1,013 — Em 6 de Novembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 88, da Embaixada da Allemenha, de 29 de Ou- 
tubro findo, aqui protocollada sob n. 45.302, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direi- 
tos e taxas aduaneiras, de 26 volumes, da marca S. E., ns. 1 
a 26, vindos pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto 
no mez de Outubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++ 


N. 1.014 — Em 6 de Novembro de 1937 — Attendendo 
ao que solicitou o despachante aduaneiro Conrado Van Erven, 
em petição protocollada sob n. 45.256, deste arno, com- 
munico aos Srs. Funccionarios que o mesmo despachante 
entrou em exercicio do seu cargo, desistindo, assim, da per- 
missão de afastamento do serviço que lhe havia sido con- 
cedida pela portaria n. 929, de 19 do mez de Outubro findo. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.015 — Em 8 de Novembro de 1937, autorizo o 
o Sr. Thesoureiro a entregar à Casa da Moeda as 327 moedas 
de prata do antigo cunho, no valor de 4508000, de que trata 
o processo n. 4.572, deste anno, recebendo naquella repar- 
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tição a quantia correspondente que será recolhida aos cofres 
desta Alfandega por meio de guia expedida pela 2º Secção, . 
adjudicando-se 30 % à Fazenda Nacional, 8 por cento ao 
Preparador do processo, sete por cento aos avaliadores, e 
cinco por cento ao escrivão e 50 % aos apprehensores e au-. 
xiliares, — José dos Sanfos Leal, Inspector, « 


I++ 


N. 1.016 — Em 8 de Novembro de 1937 — Tendo em vista - 
o que solicita a esta Inspectoria o Sr. Chefe do Gabinete de 
S. Ex. o Sr, Ministro da Marinha, em carta n. 117, de 4 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 45.238, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12 do Decreto n, 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos | 
e taxas aduanieras, de cinco volumes, da marca “U. S. Naval 
Mission To Brazil, C|O American Embassy Rio de Janeiro — 
Brasil”, tendo tres o nm. TR-845, um o n. TR-963 e um 0 
n. TR-1..041, volumes esses que vieram pelo vapor “Ameri- . 
can Legion”, entrado neste porto mo mez em curso. 2 


A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 


buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mw. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
Pa E ne 


N. 1.017 — Em 8 de Novembro de 1937 — Passam a ser- : 
vir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarioss 


SAHIDAS y 
Armazem 5 — Porta D — Official administrativo, K — Mil- 
ton Barbosa Gonçalves. ! ) 

Armazem 6 — Porta A — Official administrativo, K — Q 


car Jugurtha Couto. » 
Armazem 8 — Porta A — Official administrativo, K — Jo 
Sylvio de Miranda. 


a 


José dos Santos Leal, Inspector. 
CI+0=> 


N. 1.018 — Em 9 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 1.493, de 25 de Outubro findo, da Leg o 
da Rumania, aqui protocollada sob n. 44,431, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxa saduaneiras, de um volume, da marca “His Exce y 
The Roumanian Minister, Roumanian Embassy, Rio de J& 
neiro”, sem numero, vindo pelo vapor “Asturias”, entrado 
neste porto no mez de Outubro ultimo, “A 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e d - 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazer 
r. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CIA 

, j 

N. 1.019 — Em 9 de Novembro de 1937 — Passam a ser 
vir nos pontos abaixo indicados os seguintes funceionarios, 
Armazem 8 — Porta C — Official administrativo, K 
da Recebedoria do Districto Federal, Faust 


de Carvalho e Silva. 5 
Armazem 10 — Porta C — Official administrativo, 
Milton Pereira Carrilho. 24 


a 
José dos Santos Leal, Inspector. | 
«a 
QuIAE= 7 
N. 1.020 — Em 9 de Novembro dê 1937 — Passa a te 
exercicio na 2º Secção o Servente da classe C, quadro V' 


— servindo nesta Alfardega, Ulysses Elpídio de Souza, : 
José dos Santos Leal, Inspector. É 
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E 102 — + od 
: Egidio Em 9 de Novembro de 1937 Attendendo à | n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
Tequisição n. 5-2-M/48, da Embaixada do Perú, de 7 de Ou- de direitos e taxas aduaneiras, de 15 volumes, da marca 
“tubro findo, aqui protocollada sob n. 41.897. deste anno, e d ) s 06 PRar 
or. sê rt e : , e/F.R.ns. 1a 10,101 a 104 e 106, contendo o material cons- 
— Accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, | tante d laçã ca, vind lo v » 
DO E marco de iss Es á va ante da relação anmexa, vindos pelo vapor “American Le- 
dora ço de 1994, autorizo a entrega, livre de direi- ion”, entrad st t le Nove 
RS foi” e as aduaninas d E : Ê [4 , do neste porto no mez de Novembro em curso. 
e » de uma caixa, da marca Sr. Carlos A alludida requisição dev lada a est i 
EE econcha, Pe E Saca É : g q çao deve ser collada a esta portaria, 
Re. » *eruvian Ambassador, Rio de Janeiro, m. 1, vinda erá ada ifes ; indi : 
La SE cipa odiado fest Hi , que ser annrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
aa o SR 3 e porto no mez de | tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dada à de hn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 
Ro A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
mM que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- ie [o a 
—  tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem r ; o : 
zo mn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. N. 1.028 — Em 10 de Novembro de 1937 — Passam a 
E servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funcciona- 
E: EI rios: | 
E SAHIDAS 
N. 1.022 — Em 9 de Novembro de 1937 — Fica o 
q be. Guarda-Mór autorizado a permittir a abertura do portão | Armazem 4 — Porta D — Conferente Paulo Martins. 
E existente entre os armazens ns. 2 e 3, do Cáes do Porto, | Armazem 5 — Porta € — Conferente José Luiz de Azevedo 
para a sahida de volumes, observadas as portarias ns. 1.207, e Souza, 
= de 14 de Dezembro do anno findo e 677, de 27 de Julho ul- | Armazem 6 — Porta D — Conferente Rodolpho da Silva 
— timo, — José dos Santos Leal, Inspector. Marques. 
Es» Armazem 7 — Porta G E Official Administrativo, K — 
= Arthur Dias. : 
N. 1.023 — Em 9 de Novembro de 1937 — Attendendo ao | Armazem 9 — Porta C — Official administrativo, J — Mario 
congestionamento dos armazens do Caes do Porto, e no in- Romulo Linhares. 
Lito de evitar reclamações de interessados, tenho por muito Serviço de isenção e reducção de direitos — Official admi- 
mmendada «aos Srs. Funccionarios em serviço de con- pistrativo, J — Luiz Cavalcanti Sucupira. 
ferencia de sahida, a necessidade de sua chegada e sahida ás 


|» horas regulamentares, — José dos Santos ni! Fospecidis 1º Secção — Escripturario G — Antonio Raymundo de 


Carvalho Junior. — José dos Santos Leal, Inspector. 
IH» 


N. 1.024 — Em 10 de Novembro de 1937 — Attendendo 
O mento aaa do ne dg pl cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
Ee accôrdo Re Def OC Gnbiso 10 do Dede Ea 023. transcripta a Circular n. 21, de 30 de Outubro findo, pu- 
RE ai dé Marco de 1934 E PGrizO end livre d “di cit * | blicada mo “Diario Official” de 10 de Novembro em curso, 
axas E iiranetode de Gois volumes ra Stoa de Ro NO ORAR Tuna. — José-dos. Senios Lent inca 
, Ls 
sSuéde, 56.Rua Araujo Porto Alegre, Rio de Jarreiro, Brazilien (Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 665). 
ndos pelo vapor “Argentina”, entrado neste porto po mez 
Novembro em curso. I*E= 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, ) : - 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- NS ASASA an Ui des Nansinhro Feia hei ergid 
ida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem aos Sr. Fnccionarios o fallecimento do Marinheiro da classe 
qdo t D — Antonio José Calazans, que servia nesta Alfardega, oc- 


RR ER os ea), Inspector. corrido em 7 de Novembro corrente. — José dos Santos Leal, 


N. 1.029 — Em 11 de Novembro de 1937 — Para conhe- 


Inspector. 
Ee na f Ptaiad ; CRE 
2 N. 1.025 — Em 10 de Novembro de 1937 — Attendendo 
lisição n. 340/Br.|80, da Legação da Polonia, de 28 de 
bro findo, aqui protocollada sob n. 45.719, deste anno, 
accôrdo com o artigo 12, irciso 10, do Decreto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 


e! as, aduaneiras, de uma caixa, da marca L. G. P. 1, cs 

im Poland, vinda pelo vapor “Vigo”, entrado neste 
no mez de Outubro firdo. N. 1.032 — Em 12 de Novembro de 1937 — Desligo do 
“alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | serviço desta Alfandega o guarda aduaneiro da classe G, qua- 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | dro VIII, Antonio Alves Macerata, designado por decreto de 
lar á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 13 de Outubro findo, publicado no “Diario Official” de 11 
7). — José dos Santos Leal, Inspector. de Novembro corrente, para ter exercicio na Alfandega de 

Santos. — José dos Santos Leal, Inspector . 


N. 1.031 — Em 12 de Novembro de 1937 — Passa a ser- 
vir como auxiliar no Armazem das Bagagns o Official Admi- 
nistrativo, J — Dariel Lenz de Araujo Cesar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


m é o <IHE=O 
I++ 


N. 1.033 — Em 12 de Novembro de 1937 — Passam a 
“Diario Official”, de 9 & O ez servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funceio- 
no: ario icial”?, de o m ni O RA 
o a Pie, Armazem 8 — Porta A — Official administrativo, J) — Mario 
Romulo Linhares. 
: : Armazem 9 — Porta C — Official administrativo, J, — 
- 1 TOSkS Francisco Cordeiro Guaraná. 
027 — Em 10 de Novembro de 1937 — Atterdendo | Armazem 9 —.Porta D — Official Administrativo, K — João 
io mm. 3.734-37, da Fundação Rockefeller, de 9 de Sylvio de Miranda. 


corernte, aqui protocollada sob n. 45.828, deste 
de bn aê o artigo 12, inciso 38, do Decreto José dos Santos Leal, Inspector. 


de secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 678). 


a qa 
f , 


à dial bd e “O TE 
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N. 1.034 — Em 13 de Novembro de 1937 — Para conhe 
cimento dos Srs. Funccionarios c devidos fins, vai abaixo 
transcripta a Circular n. 33, de 1U de Novembro corrente, 
publicada no “Diario Official” de 11 do mesmo -mez, da Dire- 
ctoria Geral da Fazenda Naciomal, — José dos Santos Leal, 
Inspector, 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n, 673). 
€<I+*D= 


N. 1.035 — Em 13 de Novembro de 1937 — Tendo em 
vista o que ficou resolvido no processo n. 34.110, deste anng 
fica prohibida a entrada nesta Alfandega e suas dependencias 
do Sr. Fernando Augusto da Silva, residente à rua do Pro- 
posito n. 26. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.036 — Em 13 de Novembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Funccionarios que, tendo se apresentado para O 
serviço da Guardamoria o sargento aduantiro da classe G, 
quadro VIII, servindo nesta Alfandega, Tito Lívio de 
Sant'Anna, que exercia o cargo electivo de vereador desta 
cidade, entrou o mesmo em exercicio hontem, cessando assim, 
uutomaticamente, a interinidade do guarda aduaneiro da 
classe G, do Quadro VIII, servindo nesta Alfandega, Fran- 
cisco Tavares de Paula Dias, substituto daquelle servertua- 
rio no seu impedimento. — José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 66º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos 25 dias do mez de Setembro de 1937, na sala da Com- 
missão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se á 66º sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Fransico Badenes, havendo comparecido todos os seus 
membros. Lida e approvada a acta da sessão anterior, o Sr. pre- 
sidente fez distribuir os processo pendentes de parecer aos 
Srs. relatores. A seguir, o Sr. Mario Saraiva, relata o processo 
ficha n, 702, da Companhia Brasileira de Artefactos de Bor- 
racha, concluindo que o oxido de zinco a que se refere o 
processo não deve ser considerado como sendo similar ao ar- 
tigo nacional registrado, visto se destinar a um fim especial 
differente das applicações dadas geralmente ao producto na- 
cional, tendo a Commissão, por maioria de votos, adoptado o 
parecer, Pelo Sr. Rodolpho Ortenbland — Ficha n. 708, da 
Commissão Central de Compras, concluindo que postes tu- 
bulares de aço, sém costura, de uma só peça, não tem similar 
na industria nacional; ficha n. 706, da mesma Commissão, con- 
cluindo que papel feito à mão para impressão de sellos pos- 
taes, tem similar na industria nacional; ficha n. 709, do Go- 
verno do Estado de São Paulo, concluindo que papel sellado 
e branco para impressão de sellos, tem similar na industria 
nacional. Em todos os processos a Commissão adopta os pa- 
receres. Pelo Sr. Galdino Ramos — Ficha n. 699, da Companhia 
Commercio e Navegação, sobre a revisão procedida na nota 
de importação n, 715, de 1937, pela Commissão de Inspecção 
junto da Alfandega do Rio de Janeiro, concluindo que a ma- 
deira denominada “Guaycó”, não tem similar na industria 
nacional, tendo a Commissão adoptado o parecer. Pelo Sr, José 
Lins — Ficha n. 697, de Ferreira Passarelo & C. Ltda., con- 
cluindo que seja o processo annexado ao que motivou o aviso 
de 13 de Abril ultimo do Ministerio da Guerra ao da Fazenda; 
ficha n. 712, da “São Paulo Brazilian Railway Company Ltd.”, 
vindo com o officio n. 842, de 22 do corrente do Conselho Su- 
perior de Tarifa, concluindo que correias com lona e borracha 
tem similar na industria nacional; ficha n. 701, da Empresa 
Sul Brasileira de Electricidade, vindo com o officio n. 747, de 
3 de Agosto ultimo, do mesmo Conselho, concluindo que “cabos 
de aço trançados” não tem similar na industria nacional. Em 
todos os processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo 
Sr. Fonseca Costa — Ficha n. 654, da Companhia Nacional de 
Cimento Portland, pedindo o cancelamento da restricção feita 
ao registro de cimento a que se refere a Circular n. 63, de 
26 de Novembro de 1935, á vista da qual pode o cimento des- 
tinado a obras salgadas de grande vulto ser considerado como 
não tendo similar na industria nacional, concluindo o relator, 
depois de erudito e meticuloso estudo do assumpto, no sen- 
tido de ser pela Commissão deferida a pretenção requerida, 
cancelando-se da Circular n. 63, citada, a alludida nota; ficha 
mn. 692, de Saagers do Brasil Ltda,, sobre registro similar para 
producto de sua fabricação opinando que se publiquem os 
editaaes da lei; ficha n. 647, da “St. John d'El Rey Mi- 
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ning Company Limited”, sobre revisão procedida pela Cam- 
taissão de Inspecção na nota livre n. 1.196, de 1936, concluindo 
que — cordel de algodão trançado impermeavel e tecido de 
juta, para filtragem de ouro — não tem similar na industria 
nacional; ficha n. 700, da mesma Companhia e referente á 
revisão na nota livre n. 6.538, de 1937, concluindo que a man- 
gueira de borracha e lona trançada, com revestimento de ca- 
darço para uso na conducção de ar comprimido para as brocas 
pneumaticas de extracção de minerio, não tem similar na in- 
dustria nacional; ficha n. 705, da Alfandega de Santos, vinda 
com o officio mn. 34, de 12 de Agosto ultimo, daquella aduana, 
consultando si barras de aço simples e ferro em vergalhões 
ou em barras deformados, com saliencias, tem similar Da in- 
dustria nacional, concluindo pela affirmativa, attendidos os 
diametros estabelecidos pelas circulares publicadas, devendo 
ainda esclarecer que o decidido no processo ficha n. 665, em 
sessão de 26 de Junho ultimo, sobre a inexistencia de similar 
na industria nacional para as barras de aço simples, constantes 
do alludido processo ficha n. 665, reside na circumstancia de 
possuir aquelle ferro dimensões superiores às constantes da 
Circular n. 64, de 1935. Em todos esses processos a Commissão 
adoptou os pareceres do relator. Declara ainda o Sr. Fonseca 
Costa que tem em mão para ser relatado o processo ficha nu- 
mero 450, mas pede que seja o mesmo retirado da pauta da 
sessão para o fim de poder o assumpto ser sobmettido a mais 
accurado estudo, porquanto envolve matéria de alta relevancia, 
sendo esse requerimento attendido. Pelo Sr. Oscar Mendonça 
são relatados os seguintes processos: Ficha n. 713, da “The 
City of Santos Improvements Cº., Ltd.”, vindo com o officio 
n. 836, de 22 do corrente do Conselho Superior de Tarifa, con- 
cluindo que argila refratária não tem similar na industria 
nacional; ficha n. 686, de Barbará S. A. sobre revisão do 
registro similar para tubos de ferro fundido de sua fabricação, 
propondo que o julgamento do processo se converta em di- 
ligencia para o fim de serem pedidos esclarecimentos à Com- 
missão Central de Compras do Governo Federal e à Repartição 
de Aguas e Esgotos de São Paulo, acerca do allegado pela 
firma Barbará S. A., quanto ao fornecimento recente desse, ú 
material ás alludidas repartições. Em todos os processos a 
Commissão adoptou os pareceres do relator. E mada mais ha- . 
vendo a tratar-se, encerrou-se a sessão, do que para constar, 
eu, Francisco Badenes, secretario, lavrei a presente acta, — 
José dos Santos Leal. — José Lins. — Rodolpho Ortemblad. 
— Fonseca Costa. — Oscar Mendonça, — Galdino Ramos. — 
Francisco Badenes, ” 


+ nm o 


v 


q 
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APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e relatadas as peças deste processo das mesmas , 
verifica que no dia 24 de Outubro do anno findo, o Guarda da: 
Policia Aduaneira Alberto Rego Barros, em serviço no H 
da “borboleta” da Praça Mauá, apprehendeu, de um indi o, 
diversas joias, que eram conduzidas dentro de um capote, as. 
quaes estavam acondicionadas dentro de tubos de pasta de 
dentes. 


O portador do capote tendo sido detido declarou, entretanto, . 
na Guardamoria e depois perante o preparador do process " 
que o capote não era de sua propriedade e sim de um patrici: 
do declarante com quem vinha conversando do cães, qua 
se deu a revista e apprehensão. Que fôra esperar o va 
“Monte Sarmiento”, contando que nelle viesse um seu amigo | 
conforme aviso que a esposa do depoente recebera da Alle 
manha por meio de carta (documento junto) e que se cham 
Oskar Hubner. Não chegando este no mencionado vapor (co! 
firmação de folhas), o accusado travou conhecimento com 
seu patrício já alludido, estando no momento de transpor 
“borboleta” conduzindo o capote do mesmo desconhecid 
para que este lhe pudesse mostrar umas photographias, fic 
responsabilizado pelo facto incriminado quando de nada 


Do depoimento prestado pelo Guarda, consta effecti 
mente que em companhia do aceusado estava um certo 
dividuo que foi mandado ir-se embora por nada ter sido en- 
contrado em seu poder; que o accusado declarou na occasião 
que não era passageiro e sim o outro individuo. a 

O accusado, Josef Gruschka, para quadras a sua ida ao 
Cães juntou a carta de folhas 18, devidamente traduzida, se- 
gundo a qual se verifica que effectivamente era esperado e 
seu patricio da Allemanha a bordo do vapor “Monte Sai 
miento”. ai 

Juntou ainda em favor da sua defesa os documentos de- 
folhas 14, 15 e 16 provando a sua boa conducta anterior e & 
idoneidade. . “s 20 
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Consta tambem do processo que o nome do passageiro es- Vistas e relatadas as peças deste processo verifica-se que 
- perado, Oskar Hubner, não constava da lista respectiva, como | no dia 20 de Março do corrente anno, o Commissario de Po- 
“ainda a declaração escripta em alemão feita na Guardamoria, licia, Sr. Mario Ferreira Serpa, em dilligencia procedida na 
Ee EE ada rpg e de que é confirmação, aliás, o rua do Proposito n, 26, residencia de Fernando Augusto da 
—* que ficou relatado, Silva, encontrou diversas mercadorias que lhe pareceram pro- 


— Isto posto: duc contras - 
||| Considerando que a apprehensão teve logar no momento Fa de FTA See a Seb atdo-ns; contornar. a 


” -| ” 
) que eram os objectos transportados para fóra da zona NT E E : . 
fis TA Os nos haliaa dE capotes E 0) accusado. foi preso em flagrante quando vendia cocaina a 
- Considerando que, conquanto conduzido por um individuo E da individuo. ] o 

E. te, dois eram os individuos que transpunham a “bor. - Instaurado o processo nesta Alfandega, prestou depoimento 
o capo Fernando Augusto da Silva, que confessou lhe pertencerem as 


— boleta”; : 
FD | | Considerando que o portador do capote, Josef Gruschka, | Mercadorias. à 
RR insistiu em demonstrar que não era o dono do capote e Allegou ainda o aceusado não só no seu depoimento, como 
7 muito menos dos objectos e sim o outro individuo, que não | Na defesa apresentada pelo advogado, que as mercadorias são 


— foi detido: quasi todas de confecção nacional e de insignificante valor e 
| Considerando que ainda que suspeitado de responsavel | que por isso não devem ser consideradas como contrabando. 
| pelo contrabando, parece verosimil o que declarou o mesmo Da avaliação e classificação feita, de fls, 14 a 17, verifica-se, 
— accusado pelas diversas circunstancias do caso, devidamente | entretanto; 
- comprovadas. . 34 vidros de extracto, para lenço; 12 relogios pulseira, para 
— | Considerando que em .taes condições, ha, pelo menos, | homem, de metal ordinario: 32 cigarreiras de cobre, nikeladas ; 
duvida quanto á cumplicidade do accusado, o que é motivo | 40 laminas para navalha; tres carteiras de couro para senhora; 
não condemnal-o. 19 camisas de seda; dois chapéos Panamá (fôrmas); 17 córtes 
Considerando gue ninguem se apresentou reclamando sobre de tecido de seda; sete cintos de borracha em tecido de seda; 
a rehensão ; , rr 13 kymonos de tecido de seda e outras miúdezas, no valor total 
l onsiderando que avaliados e classificados, os objectos | de 7:2485000, importando os direitos em 5:0848800, e mais o 
estão sujeitos aos direitos na importancia de 1599766, sendo | addicional de 5088500 p= 
é lor commercial de 8358000: Pa E a ES PRA imo “PR 
seu va É UV; Taes mercadorias são de procedencia estrangeira (Fls, 17). 
Julgo procedente a apprehensão. es = RR PE a nf Fins d EE : 
ú E U É , A do O accusado não justificou sufficientemente a sua existencia 
, Pub.ique-se, e, uma vez passada em Julgado esta decisão, Do Aocal de nrehênsã Antes fez allegacões: Sado : 
“Da fórma do art. 6º das instrucções baixadas com o Decreto dê foi EA a TE ad hr a Pc med ga, 
RO 225763, de 14 de Junho de 1934, sejam as mercadorias ven- Ea oi Dos eriormente evidenciado, à vista das mercadorias. 
| didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- ato posta Fere fala : 
ao apprehensor, Guarda Aduaneiro Alberto Rego Barros; Considerando que, não foi comprovada a verdadeira proce- 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos dencia das mercadorias, embora encontradas na residencia do 
o preparador do processo, o escrivão e Os avaliadores, accusado Fernando Augusto da Silva, “na oceasião em que 
D de accordo com o art. 651 da lei citada, combinado com vendia criminosamente cocaina a um Viciado ; , 
Ojart. 121 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. Considerando que a quantidade e qualidade das mercadorias 
— Cumpra-se. apprehendidas só por si indicam algo de anormal sobre sua 
Ra” E ain origem, mais avultando a suspeita quando se sabe que o 
“Aliandega do Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937. — | aceusado é estivador; 
é dos Santos Leal. Considerando que o facto de estarem sellados, com sello 
; IH insufficientes, os 32 vidros de extracto, não foi explicado pelo 
vips . "cus lle não se referiu; 
“a relatadas as peças deste processo verifiquei que o | accusado que a e U, pa 
- a : eae Considerando que a apprehensão teve logar, “ex-vi” do 
Aduaneiro Parmenio Freitas de Oliveira, quando em art. 631, $ 1º, da Nova C 


; . DE ni : 7 “onsolidação das Leis das Alfandegas, 
a Ee erpipanç Ca Ra e SA horas combinado com o art. 634, $ 1º da Nova Consolidação das Leis 


carregamento de tecidos de seda. das Alfandegas, combinado com o art. 634, 8 3º da Consoli- . 


apprehensão se verificou nas proximidades da Ponta do | dasão: 


E : Sesolvo considerar procedente a apprehensão. 
mando o conduetor do hote Ra qavo cendnzilso para Imponho ao estivador Fernando Augusto da Silva a multa 


local e sendo percebido evadiu-se à approximação da de 2:5428400 é a pena da perda das mercadorias, prohibindo 


da Alfandega. : à 
a ? Ea é : A além disso, a sua entrada na Alfandega e suas dependencias 

; o roces nistrativo. 7 as : a 

urado o p so administrativo. e após a lavratura do or prejudicial aos interesses fiscaes. 


ER É o era ER : a e 
RR ocasião o de e e To O a EA Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
Bento Dorb”, tendo aquella repartição respondido no | Na fórma do art. 6º, das Instrucções baixadas com o Decreto 
Edefi= 6, não estar bote teclado É n. 24.763, de 14 de Junho de 1934, sejam as mercadorias ven- 

posto: á 2 ] E didas em hasta publica, dm Pç e do e Sd 
3 E ER = ao apprehensor, Commissario da Policia, Sr. Mario “erreira 
o Petcadorias er irdnepotadãs,cinbon destes da | Sera 307 Pata à Furcnda Waclonar e 6, restantes 20 7 dE 
fiscal : ara : y vididos entre o preparador do processo, o escrivão e valia- 
sp a o SS direitos RESPEDEVORS : dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
Rc com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se e intime-se, 


ar 


30 dias | Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1937. — 


com o prazo de 30 dias e 
: o (9) nto eal. 
: guem se apresentou para reclamar as mercadorias, | “0sé dos Santos Lea 


2 = ———— — 


ando que findo esse prazo, foi lavrado o termo de 


e s Aa a apprehensão foi effectuada em fla- COM M I N N Ã ) D Á 7 Â R IF À 


» estando evidenciada a tentativa de contrabando pre- 
o S 3º, do art. 630, da Nova Consolidação das Leis das 
e Mesas de Rendas; DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 
ando que avaliadas e classificadas as mercadorias, k : g 
te verificou-se estarem os mesmos sujeitos aos direitos tPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
392$450, no valor commercial de 917:6318695: cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


ocedente a apprehensão. h = de 1930). 
Se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
o art. 6º, das Instrucções baixadas com o Decreto Dia 10 

» de 14 de Junho de 1934, sejam as mercadorias e o : 
9 em hasta publica, adqudicando-se, afinal, 50 % do N. 286 — Alexandre Gelberger — 6.435 — Pedindo clas- 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Parmenio Freitas para da mercadoria para a qual foi concedido exame 

« seus auxiliares, tambem Guarda Aduaneiro, révio. ; 
l O nncrques menti Oscar de Souza, motorista é A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


a! inhei - | classificação, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Flavio 
Mo P Brasa é Tar Penha Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho 


E ) i tante ” 
Ee ada ie Se O e Dr. Luiz Trindade mantêm o voto anterior, classificando a 
S, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, | mercadoria E causa gd dO para pos ei 
com a E : q i melhantes, do art. 1. a Tarifa e 
O art. 124 da de n. 2.924, de 6 de Janeiro de Erin Enidades e o Conferente Sr. Pu per de No- 
; ha emittiu o seguinte parecer: — econsidero o meu 
(Processo n, 35.762, de 1937). voto para classificar a mercadoria de que se trata como quaes- 


: iro, de Outubro de 1937. — er obras não classificadas de cutelaria e seus accessorios, 
E a RARE ST Ouinbro dá as de 315200 por kilo, do art. 1.567 da Tarifa”; o Con- 


" 686 Sabbado, 13 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
= = 686 Sabbado, 1) 0 DS ESSES 


ferente Sr: Eugenio Pourchet mantém o voto anterior, con- 
siderando a mercadoria em apreço — laminas para aponta- 
dores de lapis, escolares, — como quaesquer obras não clas- 
sificadas de cutelaria e seus accessorios; e o Conferente Se- 
nhor Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Dr. Espirito Santo: — “Tambem 
mantenho o parecer anterior considerando a mercadoria em 
causa como quaesquer obras não classificadas de cutelaria e 
seus accessorios, art. 1.567 e taxa de 315200 o kilo,” 


O Sr. Inspector decidtu de accordo com os quatro ul- 
timos. 


N. 287 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — 7.139 
— Despachou pela nota 11,431, de 1936 — silicato de sodio 
em pó, art. 1.194-8, taxa de 160 réis por Kilo, O Conferente 
Sr. Hugo Linhares da Veiga, por não declarar a Tarifa “sili- 
cato de sodio em pó”, teve duvida sobre a classificação, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 447, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó branco, — de silicato de sodio, em pó, 
impuro, para fins industriaes, — por unanimidade de votos, 
declara estar de accordo com o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “0 Laboratorio verificou, pela analyse (n. 447, 
de 1936), Silicato de sodio em pó — impuro, para fins in- 
dustriaes — Mas a Tarifa (art. 1,194) não especifica “Silicato 
de sodio em pó” — e, portanto, a classificação só poderá ser 
feita por assemelhação: Silicato de sodio em pedaços ou so- 
lução para outros usos, taxa de 160 réis por kilo, taxa mi- 
nima. ” ) 

O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 288 — Alves & C. — 8,882 — Despacharam pela nota 
11.813, de 1936 — peixes pequenos, em conserva, de qualquer 
modo preparada, art. 106-5, taxa de 3$120 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Gentil Monteiro verificou além de peixes pe- 
quenos, quaesquer outros peixes, do art. 106-6, taxa de 78800 
por kilo. Informa que os requerentes não contestam que 
assim deva ser classificada a mercadoria e dizem apenas que 
tal co desappareceu em virtude do Decreto Legis- 
lativo' n. 4, de Novembro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Flavio Penna: — “Bem despachada — Em 
virtude do tratado de commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos, o art. 106 da Tarifa, em sua 2º parte, 
que se desdobrava em dois itens com taxas distinctas, foi 
conjugado em um só com sua respectiva taxa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 289 — Companhia Brasileira de Ferro e Materiaes Co- 
fermat — 304 — Despachou cimento Portland, typo branco, 
art. 582, taxa de 1048000 por tonelada. O Conferente Se- 
nhor Dr, Arthur Dias, pelas razões constantes da sua infor- 
mação, classifica a mercadoria como cimento de magnesio, 
branco ou magnesiano, da taxa de 3128000 por tonelada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 339, demonstrando que a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, com 
reacção alcalina, contêm em sua composição : silica, aluminia, 
ferro, calcio, magnesio e outras substancias mineraes; e que a 
percentagem em magnesio, avaliada em oxydo (MgO), é de 
2,grs.6 (duas grammas e seis decigrammas por cento), o que 
demonstrou não se tratar de um cimento de magnesio, branco 
ou magnesiano, e sim de um cimento Portland, typo branco, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como cimento Portland, typo branco, do 
art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 por tonelada, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 290 — Companhia S. K. F. do Brasil — 7.255 — Des- 
pachou pela nota 10.737, de 1936, rodas massiças de borracha, 
sobre armação de ferro, art. 1.784, taxa de 25729 por kilo. 
O Conerente Sr. Alfredo Seabra verificou roldanas de ferro 
com partes de borracha, art. 822, taxa de 3$640 com o au- 
gmento de 30 % da nota n. 228 da Tarifa, por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista O certificado supra, do Engenheiro Sr, José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha : — “Mantenho o meu voto classificando a mercadoria 
de que se trata como roldana ou rodizio de ferro com partes 
de borracha, do art. 822 da Tarifa, da taxa de 35640 por kilo 
com o augmento de 30 % da nota n, 228. O parecer technico 
está de accordo com essa classificação. ” 

O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado, 

E' do teôr seguinte o certificado alludido : 

> “Sr, Inspector : Examinei, na sala da Commissão da Ta- 
rifa, a amostra de n. 248, de 3 de Março de 1936, destacada 
do material a que se refere este processo. Trata-se de um ro- 
dizio de ferro com roda de aro de borracha massiça, medindo 
approximadamente 0m,10 de diametro e 0m,04 de largura, 
montada em supporte de ferro cylindrico com sapata de 
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quatro furos e duas “orelhas” conicas em cujas extremida- 
des se tixa o eixo respectivo. O apparelho é, pois, um Fo- 
dizio destinado a ser adaptado a volumes ou estradas, de 
modo a obter-se a movimentação facil dos primeiros, e a 
transformar em carretas os segundos, de maneira a ser- 
virem ao transporte de peças pesadas no interior de arma- 
zens. Em face do exposto, sou de parecer e certifico que o 
material em causa é constituido de rodizios destinados a fa-". 
cilitar a movimentação de volumes pesados e, por isso, apro- 
priados tambem á construcção de carretas e fins analogos. 

Rio de Janeiro, 7 de Março de 1936. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 291 — F. R. Moreira & C. — 46,864 — Despacharam. 
pela nota 69,153, de 1935 — caldeira geradora de vapor com 
os respectivos aquecedores, de mais de 1.009 até 5.000 kilos, 
da taxa de 870 réis, art. 1.798 e 1.831, O Conferente Sr. Pal- 
vino Rocha, de accordo com o laudo do Engenheiro Senhor 
Dr. José Pio Borges de Castro, annexo, classifica : a) cal- 
deira geradora de vapor com os respectivos aquecedores, como 
machina motriz, do art. 1.831; Db) caldeira condensadora 
vapor, de ferro galvanizado, art. 1.798-2, taxa de 258850 por. 
kilo; c) tanque de oleo, como obras não classificadas de fe 
batido pintado, art. 861, taxa de 25080 por kilo e d) mano 
metros, registros de ferro e de cobre, sujeitos ás taxas 
sua classificação tarifaria. Informa e as esplicações dada 
pelos requerentes estão em inteiro desaccordo com o certi=. 
ficado annexo, do Engenheiro. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e. 
tendo em vista o certificado e os esclarecimentos presta 
pelo Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, assim se 
manifestou : O Conferente Sr. Alfredo Seabra mantém sem 
parecer anterior considerando a mercadoria em causa bem, 
despachada como caldeira geradora de vapor, com os res 
pectivos aquecedores, de mais de 1.000 até 5.000 kilos, do 1 
art. 1.798 da Tarifa e taxa de 870 réis por kilo; o Confe- 
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha emittiu o seguinte 
recer : “Tambem mantenho o meu voto anterior, cc 
siderando bem despachada a mercadoria em causa. 
sidero o tanque e o manometro partes integrantes e nee 
sarias para o seu funccionamento, e nestas condiç es, 
accordo com a nota 324 da Tarifa, deve seguir o regimen dá 
mercadoria. Esta é a doutrina já interpretada pelo lh 
Superior de Tarifa, como se vê do Aecórdão n. 1.055, de 3 
de Setembro de 1935, publicado no “Diario Official” de 
de Novembro de 1935”; os Conferentes Srs. Euclides de Cas 
valho e Dr, Luiz Trindade subscreveram o seguinte parecel 
do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Reconsidero mi 
voto anterior á vista dos esclarecimentos constantes dos 1 
receres posteriores, segundo os quaes não póde 
haver alteração nas classificações, com exclusão da ca 
condensadora”; e os Conferentes Srs. Drs. Flavio Penn 
Hildebrando de Barcellos deram seu parecer em separ 
com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Espirito º 
e que é do seguinte teôr: — “Sr. Inspector: Em cum) 
mento ao seu respeitavel despacho, examinámos um ma 
nismo igual ao da presente importação e já em pleno funcei 
namento. De início, devemos declarar que nossas cone is 
coincidem com as do parecer technico. rata-se, 
uma caldeira geradora de vapor com os respectivos 
dores e outras peças e orgãos que servem para co tal 
montagem de um dp PR TRA para aquecimento d” igua 
sua distribuição. classificação da caldeira geradora | 
vapor e seus respectivos aquecedores está nominalm ente. 
dicada no art. 1.798 da Tarifa. O restante do material, P 
não pertencer à formação da caldeira, não póde seguir & 
gime dessa, O artigo acima citado é restricto às especie 
cadeira nelle discriminadas. As demais s import 
que têm outra finalidade devem ser classificadas nos 
que lhes forem apropriados com denominação especific 
geral e assim pagarem os respectivos direitos. Como disse 
antes, nossas observações ajustam-se com O laudo techni 
Nesse, não foi declarado que entre os objectos houvesse: 
caldeira condensadora de vapor, mas, apenas, que o apparr 
destinado ao aquecimento por meio de vapor, poc 3! 
densar alguma parte deste. Assim, não existe de facto nenh 
caldeira condensadora de vapor. Ha, portanto, a reck 
classificação do conferente do despacho, a parte em que e0 
siderou como caldeira daquelle typo o objecto que é na. 
dade um aquecedor da deira. Esse objecto faz park 
item que o mesmo conferente. classificou como caldeir 
radora de vapor e seus respectivos aquecedores. As d 
discriminações de sua classificação estão exactas, O ta 
de o'eo é um accessoriro, não constitue, portanto, part 
entdeira. da mesma fórma o manometro é um instrum 
physico com sua classificação propria, Rectificamos | 
nosso parecer os votos que antes emittiramos no pro e 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos 4 mis 
que se publiquem a seguir o certificado e os escla 
technicos acima referidos. K 

E' do teor seguinte o certificado acima alludido : 

“Sr. Inspector. Fiz, no Armazem 3, o exame do m 
constante da discriminação feita neste processo, di = 
orgãos e peças componentes de uma installação para form 
agua quente a hoteis e casas de apartamentos, É: 


di rm = d 
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namento se realiza de modo analogo ao das installações des- 
tinadas ao mesmo tim, usualmente empregadas em casas de 
residencia familiar. Essas installações são constituidas es- 
* | sencialmente por : um fogão ou fornalha. uma serpentina ou 
caldeira; uma caixa d'agua; e, finalmente, tubulações e re- 
“4 gistros. No caso simples : a agua fornecida pela caixa é 
* | aquecida na serpentina e volta em circuito à mesma caixa, que, 

— por outra sahida, a distribue aos banheiros e lavatorios. No 
| caso vertente, em principio, o funccionamento é analogo, a 
» saber : o fogão é substituido pelo queimador de oleo da fi- 
— gura 3; a serpentina é substituida pela caldeira da mesma fi- 

| gura; o deposito d'agua aquecida, é o constante da figura 1, 
| alimentado pela caixa d'agua do terraço. Em se tratando de 
» uma grande installação, a caldeira é alimentada por uma caixa 
d'agua especial (A). As tubulações, registros, valvulas, ma- 
mometros, tanque de oleo (2), completam a instal'ação, como 
| tudo se verifica pela planta junta, por mim rubricada. À syn- 
thetica exposição acima attende, implicitamente, aos quesitos 
formulados pelo Conferente dv despacho, todavia, para maior 
4 za, respondo SIM, a todos elles, com a resalva de que 
— não ha vaporização integral nem condensação completa da 
— Agua, mas, superaquecimento, com producção parcial de vapor, 
de mistura com a agua superaquecida, que, por differença de 
| densidade, circula e se distribue pela tubulação, de modo a 
ser fornecida em alta temperatura, e mesmo, em estado de 
— ebu'ição, — Em face do exposto, sou de parecer e certifico 
«que o material questionado é constituido de orgãos, peças e 
pertences de uma installação destinada a fornecer aqua quente 
* aos quartos de banho de hoteis e aos apartamentos de predios 
"de residencia collectiva. — Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 


Rm Os Pio Borges de Castro.” — Os esclarecimentos 
Anicos são os seguintes: — “Sr. Inspector. Os esclareci- 


entos prestados pela requerente não mais elucidam o caso 
apreço, bem como não adduzem razões novas que justifi- 
m quaesquer modificações no parecer que emitti em 30 
Dezembro ultimo, cujas premissas, raciocinio e conclusões 
irmo integralmente. Cumpre-me, todavia, consignar que 
udicioso voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, dá 
interpretação ao mesmo parecer, visto que o material 
inado, não é formado da totalidade das partes compo- 
tes de uma installação completa do typo considerado, e 
constituido de orgãos, peças e pertences, destinadas às 
nas, evidentemente, insufficiente à composição do todo. 


Rio de Janeiro, 13 de Fevereiro de 1936. — José Pio Borges 
Castro.” 


292 — Hasenclever & C. — 8.305. — Despacharam pe'a 
mn. 10.292, de 1936, obras não classificadas de folha de 
res, do art. 846, taxa de 55200 por kilo, tendo o Con- 
Sr. Dr. Luiz Trindade verificado conchas para balanças 
udo de suspender, c'assificadas no art. 1.792, taxa de 
por kilo como partes das mesmas, que pagam por 


Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
ordo com o conferente do despacho classificando a mer- 
em causa como conchas de balanças, do art. 1.782 da 
e taxa de 105400 por kilo. 


r. Inspector assim decidiu. 


- 293 — J. G. Pereira & GC. — 9.147 — Despacharam 
* addição da nota de importação n. 11.652 de 1936, 
de borracha, do art. 1.866, taxa de 15$600 por kilo. 
erente Sr. Dr, Hildebrando de Barcellos verificou — 
não especificada de materia plastica, do art. 1.877, taxa 
000 por kilo. 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz 
e: — “De accordo com o conferente do despacho : 
“de um esquadro de materia plastica sem divisão, in- 
“no art. 1.599, para pagar os direitos das obras não 
ficadas segundo sua materia, no art. 1.887, 268000.” 


» Inspector assim decidiu. 


j4 — J. P. de Souza & C. — Não se conformando com 
icação de rosarios com contas de madreperola, do 
taxa de 208$090 o kilo, e de obras não classificadas 
ita simples, com accessorios de vidro e madeira, taxa 
“réis a- gramma, do art. 893 da Tarifa, dada no Ar- 
das Encommendas Internacionaes á mercadoria que 
eberam, e allegando tratar-se de rosarios nominalmente 
licados no art. 1.893, pedem seja ouvida a Commissão 


missão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Nacional, laudos ns. 382, 383 e 384, demonstrando 
adoria representada por um terço (rosario), — de 
ario), com contas constituidas de uma compo- 
al (materia plastica), sendo a corrente consti- 
» uma liga de prata, cobre e zinco, predominando a 
presentada por um terço (rosario), — de um terço 
contas de vidro, sendo a corrente constituida 
| de prata, cobre e zinco, predominando a prata; 
la por um terço (rosario), — de um terço (ro- 
m contas de madreperola, sendo a corrente consti- 
“uma liga de prata, cobre e zinco, predominando a 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa- 
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recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 
mercadoria em causa assim classificada : 
contas de materias plasticas; IL — Rosario com contas de 
vidro; e HI — Rosario com contas de madreperohka, todos 
ncluidos nominalmente no art. 1.893 e das taxas de 188200, 
138000 e 208890 o kilo, respectivamente. Não deve, a meu 
ver, influir o facto de serem as contas enfiadas em correntes 
de prata, pois que a classificação de taes objectos, de accordo 
com a Tarifa só assenta na qualidade e materia de que são 
feitas as mesmas contas,” 


— “Considero a 
I — Rosario com 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 295 — José Pinto Soares — 9.611 — Despachou peças 
de ferro nickeladas para bicycletas, art. 1.782, taxa de 45690 
por kilo. O Conferente Sr. Pacheco Junior verificou cam- 
painhas de ferro nickelalas, classificadas no art. 825-2, taxa 
de 65240 por kilo e mais a sobretaxa de 30 % da nota 228, 
como para cima de mesa e semelhantes. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como partes de ferro, ni- 
ckeladas, para bicycletas, do art. 1.782 da Tarifa e taxa de 
45690 por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha 
emittiu o seguinte voto: — “Classifico como tympanos de 
ferro communs, para animaes, portas, relogios e semelhantes, 
nickeladas, sujeitas a direitos a razão de 48160 por kilo e 
mais a sobre-taxa de 39 %, do art. 825 e nota n. 228 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria.” 


N. 296 — Laboratorio Thebra Ltd. — 9.106 — Despachou 
pela nota mn. 13.302, de 1936 — empolas de vidro n. 1, branco, 
da taxa de 25080 por kilo, art. 647-1. O Conferente Sr. Pa- 
checo Junior verificou empolas de vidro n. 1, pintado, da 
taxa de 25080 e mais a sobre-taxa de 50 % da nota n. 171 da 
Tarifa. O requerente não concorda com esta classificação, 
por não se tratar de empolas de côr, mas com inscripção 
“Amostra gratis”, inscripção esta de accordo com a lei — 
Decreto n. 22.423, de 1 de Fevereiro de 1933. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadorira em causa como empolas de vidro n. 1, pintado, da 
taxa de 25080 por kilo e mais 59 % de accordo com o art. 647 
e nota 171] da Tarifa, e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte voto: — Bem despachada a mercadoria, 
de vez quee não se trata de vidro de côr, qualidade essa que 
não póde ser obtida pela simples impressão de duas palavras 
que declaram tratar-se de “amostra gratuita”, 


O Sr. Inspector decidiu de occordo com a maioria. 


N. 297 — “Otis Elevator Company”. — 5.662 — Despa- 
chou objectos physicos de ferro, art. 1.657, taxa de 58700 por 
kilo, em obediencia à Decisão mn. 1.575, de 1935. Em acto de 
conferencia pretendeu desclassificar a mercadoria para pagar 
direitos de accordo com o art. 571, taxa de 18560 por Kilo, 
como ardosia ou louza em quadros ou paineis com ou “sem 
preparados de qualquer materia, para installações electricas, 

À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “Em face do resolvido pelo Conselho Superior 
«de Tarifa, constante da certidão apresentada pelo requeri- 
mento n. 9.446, deste anno, classifico a mercadoria de que 
se trata como ardosia ou louza em quadros ou paineis, com 
ou sem preparo de qualquer materia, para installações ele- 
ctricas.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 298 — “Productos Evans Ltd.” — 50.977 — Despa- 
chou pela nota n. 89.593, de 1935, preparações alimenticias e 
dieteticas á base de malte, pagando differença em tempo para 
emulsão medicinal, do art. 1.339, taxa de 15$600 por kilo. 
Discordando dessa classificação e querendo recorrer á ins- 
tancia superior, pediu a interessada fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa. 

4 Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 463, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso, escuro, adocicado, com cheiro proprio, contida em um 
frasco de vidro amarello, com bocca larga e tampa metallica 
presa por uma cinta tambem metallica, o qual tem um rotulo 
adherente com as seguintes palavras impressas a côres, além 
de outras : Extracto de Malte com oleo de figado de bacalhão 
— Actua como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo a 
mente, evitando a fadiga e o decaimento — E” um alimento 
nutritivo para os que teem peito fraco e delicado... Evans 
Sons Lescher & Webb Ltd. Liverpool — Londres”, — de uma 
emulsão medicinal, de oleo de figado de bacalhão em extracto 
de malte, constituindo uma especialidade pharmaceutica appro- 
vada pelo Departamento Nacional de Saude Publica, — por 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa como 
emulsão medicinal, do art. 1.339 da Tarifa e taxa de 155600 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. -P 


688 Sabbado, 13 


N. 299 — Productos Evans Ltd. — 50.978 — Despachou 
pela nota 89.529, de 1935, preparações alimenticias e diete- 
ticas à base de malte, pagando differença em tempo para 
emulsão medicinal, do art. 1.399, taxa de 158600 por kilo. 
Pretendendo recorrer á instancia superior, por discordar da 
classificação, pediu a interessada fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa, 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio: Nacional — laudo n. 462, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em um frasco de vidro ama- 
rello, com bocca larga e tampa metallica presa por uma cinta 
tambem metallica, o qual tem um rotulo adherente com as 
seguintes palavras impressas a cores, além de outras : “Ex- 
tracto de malte com oleo de figado de bacalhão” — Actua 
como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo e a mente 
evitando a fadiga e o decaimento — E* um alimento nutritivo 
para os que teem peito fraco e delicato... Evans Sons Les- 
cher & Webb Ltd. Liverpool — Londres”, representada por 
um liquido espesso, oleoso, escuro, adocicado, com cheiro 

roprrio, — de uma emulsão medicinal, de oleo de figado de 
AdcalhÃo em extracto de malte, constituindo uma especialidade 
ion ei appprovada pelo Departamento Nacional de 

aude Publica, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como emulsão medicinal, do art. 1.339 da 
Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 300 — “Productos Evans Ltd.” — 50.979 — Despachou 
pela nota 86.189, de 1935 — preparações alimenticias á base 
de malte, do art. 1.460 — taxa de 6$240 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Amarilio de Noronha verificado emulsão me- 
dicinal, da taxa de 158600 por kilo, art. 1.339. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 448, demonstrando ser a met- 
cadorira analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso. escuro, adocicado, com cheiro proprio, contida em 
um fresco de vidro amarello, com bocca larga e tampa me- 
tallica presa por uma cinta tambem metallica, trazendo em 
um rotulo adherente, entre outras, com as seguintes palavras 
impressas a côres : “Extracto de malte com oleo de figado 
de bacalhão” — Actua como tonico suave e estimulante — 
Ajuda o corpo e a mente — evitando a fadiga e o decaimento 
E* um alimento nutritivo para os que teem peito fraco 
e delicado... Evans Sons Lescher & Webb Ltd. Liverpool — 
Londres”, de uma emulsão medicinal, de oleo de figado de 
bacalhão em extracto de malte, constituindo uma especialidade 
pharmaceutica approvada pelo Departamento Nacional de 
Saude Publica, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como emulsão medicinal, da taxa de 155600 
por kilo, do art. 1.339 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 301 — “Productos Evans Ltd.” — 92.811 — Despachou 
pela nota n. 2.445, de 1936 — emulsão medicinal, da taxa de 
158600 por kilo, do art. 1.339 da Tarifa. Allegando tratar-se 
de preparações alimenticias e dieteticas à base de malte e 
pretendendo recorrer para o Conselho Superior de Tarifa, pe- 
diram a retirada de amostras, afim de serem presentes á 
Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Genciano Wanderley 
verificou a mercadoria despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 467, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso, escuro, adocicado, com cheiro proprio, contida em um 
pequeno frasco de vidro amarello, com bocca larga, e tampa 
metallica com rosca de parafuso, o qual tem um rotulo adhe- 
rente, com as seguintes lavras impressas a cores, além de 
outras : “Extracto de malte com oleo de figado de bacalhão” 
— Actua como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo 
e a mente, evitando a fadiga e o decaimento — E” um alimento 
nutritivo para os que teem peito fraco e delicado... Evans 
Sons Lescher & Webb Ltd. — Liverpool — Londres”, — de 
uma emulsão medicinal, de oleo de figado de bacalhão e 
extracto de malte, constituindo uma especialidade pharma- 
ceutica approvada pelo Departamento Nacional de Saude Pu- 
blica, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como emulsão medicinal, do ar- 
tigo 1.339 da Tarifa e taxa de 158690 por ki'o. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 302 — “Productos Evans Ltd.” — 92.819 — Despachou 
pela nota 87.713, de 1936 — emulsão medicinal, do art. 1.339 
da Tarifa, taxa de 158600 por kilo. No acto da conferencia, 
pretendeu deselassificar para preparações alimentícias e die- 
teticas, do art. 1.460, taxa de 65240 por kilo, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Flavio oia: que considerou a 
mercadoria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorrio Nacional — laudo n. 469, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em um frasco de vidro ama- 
rello, com bocca e tampa metallica presa por uma cinta tam- 
bem metallica, o qual tem um rotulo ad erente com as se- 
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guintes pa'avras impressas a cores, além de outras: “Ex- 
tracto de malte com oleo de figado de bacalhão” — Actua 
como toníco suave e estimulante — Ajuda o corpo e a mente, 
evitando a fadiga e o decaimento — E” um alimento e 
para os que tcem peito fraco e delicado... Evans Sons 

cher & Webb Ltd. — Liverpool — Londres”, — representada 
por um liquido espesso, oleoso, escuro, adocicado, com che 
proprio, — de uma emulsão medicinal, de oleo de figado de 
bacalhão em extracto de malte, constituindo uma especiali- 
dade pharmaceutica approvada pelo Departamento Nacional 
de Saude Publica, — por unanimidade de votos, subscreve o 
seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — 
“De accordo com o resultado da analyse do Laboratorio Na- 
cional de Analyses (n. 469, de 7 de Março de 1935) a merca- 
doria foi berma despachada como emulsão medicinal, art. 1.339 
da Tarifa, taxa minima de 15$600 por kilogrammo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 303 — “Radio Cinephon Brasileira S. A,” — 8.964 — 
Despachou pela nota 13.730, de 1936 — livros impressos para. 
leitura, encadernados, com capa revestida de panno-couro, 
taxa de 15140 por kilo, art 545-4 da Tarifa. O Conferente Se- 
nhor Gentil Monteiro verificou obras impressas de uma só 
côr, art. 554-1, taxa de 185290 por kilo e pastas para Ena 
documentos, de papelão, forradas de tecido de algodão, taxa 
de 88320 por Kilo, art. 558-1, e informou que assim classificou 
por não ter a mercadorira em causa nenhum dos caracteris- 
ticos de livro, pois trata-se de folhas impressas e bj 
papelão para guardar documentos, ambas com classifica 
propria. E 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, | 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr, Dr, Amarilio 
de Noronha : — “Não Ei ci, absolutamente Es e im- 
presso para leitura, encadernado, com capa revesti e pena 
couro, mas sim de folhas impressas, soltas, que são enfeixadas. 
em uma pasta de papelão forrada de tecido de algodão. Nes 
condições, classifico como obras impressas de uma só côr, d: 
taxa de 188200 por kilo, do art. 554, e pastas para guardar 
documentos, de papelão, forradas de tecido de algodão, da 
taxa de 8$320 por kilo, do art. 558 da Tarifa, como bem en- 
tendeu o conferente do despacho. =“ 


O Sr. Inspector assim decidiu. = 


N. 304 — “Rinder Limitada” — 1,630 — Despachou p 
nota n. 1.206, de 1936 — obreias de viscose não c radas, 
do art. 1.888 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. O Confes: 
rente Sr. Alfredo Seabra teve duvida sobre dita classificação. 
por !he parecer que se trata de obras não classificadas de - 
terias plasticas, art. 1.887, taxa de 268090 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão. 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 1 uda 
n. 446, que demonstrou ser a mercadoria analysada, — . e 
quenos cylindros de uma pellicula transparente “base de vis- 
cose. e que os referidos cylindros têm, em média 
altura e 0m,015 de diametro, — por unanimidade 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr, 
Pourchet: — “A” vista do resultado da analyse do I 
torio Nacional (mn. 446, de 1936), considero bem despachads 
a mercadoria, semelhante a capsulas de viscose — art. 1.88 
da Tarifa, taxa minima de 155600 por kilogrammo. ” . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 305 — Representação do Conferente Sr. Dr, 
Dias, n. 49.125, de 1935 — Submetteu a rp produc! 
chimico não classificado, art. 1.234, da Tarifa. O Conferei 
Sr. Dr. Arthur Dias representou, pedindo o pronuncamenl 
da Commissão da Tarifa. Ê 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do L 
boratorio Nacional — laudo n. 440, que demonstrou R 
mercadoria analysada, representada por pequenos torrões | 
aspecto cristalino, — de uma preparação complexa, i 
industriaes, na qual se constatou a presença dos iontes 
ontes — chloreto e sulphato e cationtes, zinco e alum 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em cai 
como preparações não classificadas para usos technic 
jeita a direitos “ad valorem” na razão de 25 %, do art. 9 
da Tarifa. ; “a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


hu 


Arth 


e 


N. 306 — Schmitt & Alberto — 9,946 — Despachara 
pela nota 10.493, de 1936 — Arruelas de couro, do art. 64 
taxa de 125480 por Kilo. O Conferente Sr. Mario Guara 
verificou — obras não classificadas de couro, do art. 82 
taxa de 313200 por kilo, + 

A Commissão da Tarifa, por unanimi 
sidera a mercadoria em causa bem despac 
de couro, do art. 64 da Tarifa e taxa de 1 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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DON. 307 — Schmitt & Aberto — 9.049 — Despacharam pela 
“nota n. 10.495, de 1936 — eixos e aros de Pad 
: tigo 1,782-9, taxa de 28180 por kilo, do Tratado Americano. — 
| 49 Conferente Sr. Mario Guaraná verificou a peça de auto- 
movel Ford conhecida no commercio e officinas como : Ben- 
E, ja e planetario de differencial, nominalmente classificada 
mo art. 1.782-10, taxa de 35400 por kilo, do Tratado Americano. 
ç A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
— sifica a mercadorira em causa como peças avulsas para auto- 
- movel, differencial, do art. 1.782, da Tarifa e taxa de 35400 

— por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


2 N. 308 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro”— 
* Pedindo reconsideração da Decisão n. 1.572, de 22 de Ou- 
* tubro de 1935. 
d A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
de reconsideração e tendo em vista a nova analyse do Labo- 
ratorio Nacional — laudo n. 47, que demonstrou ser a mer- 
""“cadoria analysada, representada por uma substancia de côr 
* “amarela escura, sob a forma de pedras e pó grosseiro, com 
| cheiro proprio — de colophonia, para fins industriaes, — por 
* unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como colophonia, do art. 282, da Tarifa e taxa minima de 
| 530 réis por kilogrammo, peso legal, 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


DN. 309 — A. Gomes & C. — 9.443 — Despacharam pela 
à 15.599 (2º addição) — Luvas de tecido de algodão, bor- 

s da mesma materia, de mais de 30 até 45 centimetros na 

or extensão” do art. 462 — taxa de 38120 e mais 30 % 
mota 113 — (45056) por unidade de par. — Os reque- 

tes, entendendo tratar-se de luvas de algodão simples, 
taxa de 358120, pedem audiencia da Commissão da Tarifa. 
Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 

bsereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 


Et “As luvas que nos foram apresentadas devem 
classificadas no art. 462, como luvas de algodão, até 30 
metros de comprimento, sujeitas á taxa de 25600 o par.” 


Eds « 
“O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 310 — AEG. Companhia Sul Americana de Electricidade 
703 — Despachou pela 2º addição da nota 10.220 de 1936 
reiros de ferro simples e envernizados, art. 845, taxa 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida 
icou a mercadoria da amostra n. 1, como fogareiro de 
“esmaltado, com partes de cobre e nickelados, sujeitos 
taxa de 50 % da parte final da nota n. 220 e á de 
“em obediencia ao disposto no final da respectiva classe 
); a da amostra n. 2 parte de fogareiro, para pa- 
o da taxa da ultima alinea do art. 845, à vista do 
o na nota n. 220 da Tarifa. 


commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
rdo com o conferente do despacho, classificando a 
ria da amostra n. 1, como fogareiros de ferro es- 
lo, com partes de cobre e nickelados, do art. 845, su- 
às sobre-taxas de 50 % da parte final da nota 220 e 
nota 228, e a da amostra n. 2, como parte de foga- 


ra pagamento da taxa de 315120 por kilo, do art. 845. 


ifa, à vista do disposto na nota n. 220. 
r. Inspector assim decidiu. 


1— €. Jardim & C. — 6.845 — Despacharam pela 
.269, de 1936 — Tecido não especificado de algodão, 
co, bordado, de mais de 40 até 60 grammas por 
idrado, largura 0m,78, com 25 fios, taxa de 615880, 
da Tarifa e tecido não especificado de algodão, liso, 
ado, de mais de 40 até 60 grammas por metro qua- 
5 0m,78, com 25 fios, taxa de 659520 por kilo. 
o da conferencia entenderim que os tecidos despa- 
“estavam incluidos nos incisos 49 e 74 do citado ar- 
pas de 458136 e 528416 por kilo. O Conferente Se- 
mulpho Freire verificou os tecidos representados 
tras, que, a seu ver, estão bem despachados. 


issão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 
“Considero como tecido de algodão, lisos e bor- 
branco e outro tinto, sujeitos à taxa que lhes com- 
o o peso por metro quadrado, de cada um, com 
de 40 % (art. 477 combinado com o art. 54 das 
»da Tarifa e nota 118)”. 
“Inspector proferiu a seguinte decisão : “As duas 
são de tecido de algodão, não especificado, branco, 
dado, que deve pagar direitos segundo o seu peso 
adrado, com a sobre-taxa de 40 % — Art. 477, 
n a nota 118 e art. 54 das Preliminares da Ta- 
n, já foi decidido em Janeiro de 1935 — decisão 
[2 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
- 8.608 — Pedindo reconsideração da decisão n. 161, 
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A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
considerando os tambores em causa sujeitos ao pagamentos 
de direitos; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o 
seguinte voto : — “Considero sem valor mercantil o envol- 
torio de bi-carbonato de amonio porque se trata de um pro- 
ducto chimico que, além de não poder ficar em contacto com 
o ar, o que inutiliza o envoltorio, tambem precisa ter acon- 
dicionamento que o preserve de decomposição. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, à vista 
das Decisões ns. 628, 1.255 e 1.279, respectivamente, de 21 
de Maio e de 15 de Outubro de 1932; 55, de 14 de Janeiro de 
1933 e 29, de 7 de Janeiro deste anno, ficando deste modo, re- 
considerada a Decisão n. 161, de 4 de Fevereiro findo, 


N. 313 — Khalil Zarzur — 49.713 — Despachou tecido de 
algodão e linho em partes iguaes, não especificado, liso, tinto, 
até 20 fios em cinco millimetros em quadro, pesando mais 
de 100 S$rammas por metro quadrado, taxa de 148040 — 158600 
com abatimento de 10 %. O Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti pensa que, pagando o tecido de linho com aquelle nu- 
mero de fios, igual taxa ao tecido de algodão daquelle limite, 
não póde ser dado o abatimento de 10 % de que cogita o ar- 
tigo 28 das Preliminares da Tarifa, por não haver materia de 
menor taxa, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
numero 444, demonstrando ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um tecido alaranjado, — de um tecido tinto, 
que tem a urdidura constituido por fios de algodão e a trama 
por fios de linho, — por unanimidade de votos, subscreve o 
seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos : — “Classifico o tecido de linho e algodão, em partes 
iguaes como tecido de algodão tinto, de mais de 100 grammas 
por metro quadrado, até 20 fios e cinco millimetros em 
quadro e taxa de 15$600 o kilo, art. 477 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 314 — Léon Farhi — 29.603 — Despachou pela nota 
n. 51.271, de 1935, tecido não especificado de linho, liso, tinto, 
de mais de 12 até 24 fios, em millimetro em quadro, do ar- 
tigo 526, taxa de 155600 por kilo, tendo o Conferente Senhor 
Dr. Genulpho Freire verificado o tecido representado pela 
amostra que juntou, que a factura consular declara ser “te- 
cidorde linho crú, côr natural. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 51, demonstrando ser a merca- 
doria analysada, de tecido de linho, no qual a analyse não re- 
velou a presença de materia corante extranha, — por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 
tecido não especificado de linho liso, crú, de mais de 12 até 
24 fios em cinco millimetros quadrados, do art. 526 da Ta- 
rifa e taxa de 95360 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 315 — Schilling, Hillier & C. — 8.311 — Despacharam 
pela nota 12.237 de 1936 — gomma lacca, em rasuras, do 
art. 282 — taxa de 3$180 e mais a sobre-taxa de 10 %. Os 
requerentes, entendendo tratar-se de gomma lacca no seu es- 
tado normal, e não sujeita a sobre-taxa, pedem audiencia da 
Commissão da Tarifa, 
“A Commissão da Tarifa, por unanimidade de - votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de 
Carvalho : — “De accordo com o resolvido em Conselho Su- 
perior de Tarifa, a gomma lacca em causa não está sujeita á 
sobre-taxa de 10 % por se encontrar em seu estado natural.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 316 — Schmidtt & Alberto — 1.140 — Representação 
do Conferente Sr. Mario Guaraná. — Despacharam linoleo, 
do art. 1.885, taxa de 18360 por kilo. O Conferente referido 
verificou como linoleo da amostra n. 1, a, mercadoria da 
amostra n. 2, sobre cuja classificação tem duvida. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 468, que demonstrou ser a mer- 
cadoria da amostra n. 2, representada por uma placa negra, 
sendo vermelha uma das faces e com diversas linhas paral- 
lelas salientes — de um linoleo, constituido de fibras vegetaes 
vituminadas e adheridas por oleo de linhaça oxydado, — por 
unanimidade de votos, mantém seu parecer anterior, consi- 
derando a mercadoria da amostra n, 1 bem despachada comu 
linoleo, do art. 1.885 da Tarifa e taxa de 15369 por kilo e clas- 

“fica a mercadoria da amostra n. 2, tambem, como linoleo, 


dos mesmos artigo e taxa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 30 de Novembro 


| de 1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 
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EDITAES 


COM O PRAZO DE 8 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, ficam intimados Coelho Mar- 
tins & C. estabelecidos nesta Capital, á rua Visconde de 
Itauna n. 8, a recolherem aos cofres desta Alfandega, sob 
pena de cobrança executiva, a importancia de 3:0008300, pro- 
veniente de differença de direitos aduaneiros que deixaram de 
pasar pela mercadoria submettida a despacho pela nota de 
mportação n. 42.297, conforme ficou appurado no processo 
n, 33.034, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, 4º escripturario. 


I++ 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
sados de quatro latas de cigarros, apprehendidas no dia 16 de 
Outubro findo, em serviço de fiscalização a bordo do vapor 
“Asturias” (processo n. 42.825, de 1937, apprehensão n. 347); 
11 latas de cigarros e duas canetas tinteiro, mercadorias essas 
apprehendidas no dia 18 de Outubro de 1937, no Posto Fiscal 
n. 1/2, do Cães do Porto (processo n. 42.826, de 1937, appre- 
hensão n. 248); move vidros de perfume de fabricação ar- 
gentina, apprehendidos no dia 23 do alludido mez de Ou- 
tubro, (processo n. 44.074, de 1937, apprehensão n. 249); 
10 vidros de perfumes de fabricação argentina e seis metros de 
tussor de seda, mercadorias essas apprehendidas no dia 23 de 
Outubro deste anno, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
(processo n. 44.075, de 1937, apprehensão n. 250); e 20 vidros 
de perfumes e duas camisas de seda para homem, merca- 
dorias essas apprehendidas no dia 25 de Outubro de 1937, no 
Posto Fiscal 10/11 do Cáes do Porto, (processo n. 44.076, de 
1937, apprehensão n. 251); a virem allegar o que entenderem 
a bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a 
contar da publicação deste, sob pena de revelia, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão, 


€I+E= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em quatro córtes de tussor de seda apprehendidos em 26 de 
Outubro de 1937, no Posto 6, do Cães do Porto, pelo Guarda 
Aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos, auxiliado pelo 
marinheiro Caleostrato Pereira da Silva, Guarda do Cáes do 
Porto, Claudionor Martins da Silva, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. ((Apprehensão 
n. 259, processo n. 44.079, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


I++» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 22 calças de jersey de seda e seis pares de meias de seda, 
apprehendidas em 25 de Outubro de 1937, no Posto n. 6, do 

es do Porto, pelo Guarda Aduaneiro João Salustiano de 
Miranda, auxiliado pelo Guarda da Policia Interna do Cáes 
Antonio Martins de Araujo e remador José Coutinho a vir al- 
legar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Ap- 
prehensão n. 258, processo n. 44.078, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
€C. Washington, escrivão, 


€I*D=S 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em córtes de seda e 1.000 laminas typo “Gilette”, marca 
Coack, apprehendidos em 22 de Outubro de 1937, no vapor 
americano “Western World”, pelos Guardas Aduaneiros Gal- 
dino Franco e José Ferreira, auxiliados pelo Guarda José Reis 
Figueira, a vir allegar o que entender a bem do seu direito n 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, so 
a de revelia. (Apprehensão n. 257, processo n. 43.357, 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Jucundino Barcellos, 


Novembro 1937 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado. 
em 13 chapéos “Panamá”, apprehendidos em 21 de Outubro 
de 1937, no Posto 2 do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro 
Eduardo de Oliveira Guimarães, auxiliado pelo marinheiro 
José de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 256, 
processo n. 43.356, de 1937). , 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 


I++ ' 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere o 
em quatro lenços de seda, apprehendidos em 22 de Outubro 
1937, no Posto 2, do Cães do Porto, pelo Sargento A 
Rubens da Purificação, a vir allegar o que entender a bem do . 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação: 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 260, processo nu-: 
mero 44,077, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. sê) 
C. Washington, escrivão. 


€I +=» 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos 
De accôrdo com o despacho do Sr. Inspector desta Al-: 
fandega exarado no processo protocollado sob n. 10.065, de: 
1935, ficam intimados o Sr. Vietor Hugo Vieira, director pro- 
prietario do jornal “Gazeta Proletaria”, com séde à rua Ch É 
n. 23, 3º andar, e o seu fiador Dr. Licurgo Cordeiro dos Santo 
com escriptorio á rua General Camara n. 119, (Centro de Com- 
mercio e Industria), onde não foram encontrados, para, no 
prazo de 30 dias, a partir desta data e sob pena de cobrança. 
executiva, recolherem aos cofres desta repartição a importancia. 
de 5448200, valor dos direitos de importação e multa igual 
aos memos direitos de 166 kilos de papel de jornal, com link 
dagua, adquiridos com favores aduaneiros em 1935, e cuja 
applicação não foi comprovada em terpo opportuno. P 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Alfar $ 
do Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de 1937. — A. Forjaz 
de Araujo Coutinho, chefe do Serviço, 4 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad; 
em dois pares de ligas para homem, uma lata de Nivea Crên 
duas escovas para dentes, dois tubos de Chlorodont, um 
crême Mauson, um tubo de Malt-Crême, dois pacotinhos d 
laminas e duas latas de Levkram apprehendidos em 28 de € 
tubro de 1937, no Posto de Venda de Ingressos da Praça Ma 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no . 
30 dias nteis, contados da publicação deste, sob pena ; 
velia. (Processo n. 44.642, de 1937). | 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1937. - 
escrivão. p 


€I+D=> 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte ad 
em nove latas de cigarros “Waverley” e uma dita da mar 
“Wild Woodbine”, apprehendidas em 20 de Outubro de 19 
no Cães do Porto, a vir allegar o que entender a ben o 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da »licag 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 44.643, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1937. - 
Jucundino Barcellos, escrivão, 


€I+00 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess 
em 12 barras de chocolate, apprehendidas em 1 de Novem 
de 1937, no Cães do Porto, a vir allegar o que entender a bá 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da : 
blicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 45.047, de 1 


AMandega do Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 3 É 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 
COM O PRAZO DE 60 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, fica scientificada a firma d 
praça M. Carneiro de Mendonça & C. Ltda., para os cd 
fins, de que a mercadoria despachada pela nota de i 
un. 78.794, de 1936, foi classificada pela Decisão, em Commi: 
da Tarifa, n. 690, deste anno, nas taxas de 48160 e 3812 
tigo 861, da Tarifa vigente. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, 8 de Novembro de ' 
Luiz Vieira Simões, secretario. P 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


Trabalho do se Anpector da Alfandega do 
Rio de Janeiro 


Francisco Castello Branco Nunes 


A' venda na Typographia da Alfandega — E 
PREÇO: 2 
58000 o a a 


RE. 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 

Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
que foram publicados 


“REGULAMENTO DAS PACTURAS COR Ar 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com a 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 | de Jul 
do mesmo anno | ; 


A' venda na Typographia da Alfandega 
Preço a 


PREÇO 1$000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro « 


) « 


dia: 


E Boletim da EE lfandega do 


fvro de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem epprovação da Inepectoria 


TERÇA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1937 
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PRESIDENTE da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil : 

Attendendo ás legitimas aspirações do povo bra- 
sileiro à paz politica e social, profundamente perturbada por 
conhecidos factores de desordem, resultantes da crescente 
aggravação dos dissídios partidarios, que uma notoria propa- 
ganda demagogica procura desnaturar em lucta de classe, e da 
extremação de conflietos ideologicos, tendentes, pelo seu des- 
envolvimento natural, a resolver-se em termos de violencia, 
collocando a Nação sob a funesta imminencia da guerra civil; 

Attendendo ao estado de apprehensão creado no paiz pela 
infiltração communista, que se torna dia a dia mais extensa 
e mais profunda, exigindo remedios de caracter radical e per- 
manente; 

Attendendo a que, sob as instituições anteriores, não dis- 
punha o Estado de meios normaes de preservação e de defesa 
da paz, da segurança e do bem estar do povo; 

Com o apoio das forças armadas e cedendo ás inspirações 
da opinião nacional, umas e outra justificadamente apprehen- 
sivas deante dos perigos que ameaçam a nossa unidade e da 
rapidez com que se vem processando a decomposição das 
nossas instituições civis e politicas; 

Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito á sua 
honra e à sua independencia, e ao povo brasileiro, sob um re- 


 £imen de paz politica e social, as condições necessarias 4 sua 


segurança, no seu bem estar e á sua prosperidade; 
Decretando a seguinte Constituição, que se cumprirá desde 
hoje em todo o paiz : 


CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS 
DO BRASIL 


Da organização nacional 


Art. 1º. O Brasil é uma republica, O poder politico emana 
do povo e é exercido em nome del'e, e no interesse do seu 
bem estar, da sua honra, da sua independencia e da sua pros- 
peridade, ; 

Art. 2º. A bandeira, o hymno, o escudo e as armas nacionaes 
são de uso obrigatorio em todo o paiz. Não haverá outras 
bandeiras, hymnos, escudos e armas, A lei regulará o uso dos 
symbolos nacionaes, ; à 

Art. 3º. O Brasil é um Estado Federal, constituido pela 
união indissoluvel dos Estados, do Districto Federal e dos 
Territorios. E” mantida a sua actual divisão politica e terri- 
torial. 

Art. 4º, O territorio federal comprehende os territorios 
dos Estados e os directamente administrados pela União, po- 
dendo accrescer com novos territorios que a elle venham a 
incorporar-se por acquisição conforme às regras do direito in- 

cional. 
ug 5º. Os Estados pódem incorporar-se entre si, subdi- 
vidir-se ou desmembrar-se para annexar-se a outros, ou 
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formar novos Estados, mediante a acquiescencia das respecti- 
vas Assembléas Legislativas, em duas sessões annuaes conse- 
cutivas, e approvação do Par amento Nacionaí. 

Paragrapho unico. A resolução do Parlamento poderá ser 
submettida pelo Presidente da Republica ao plebiscito das 
populações interessadas. 

Art. 6º. A União poderá crear, no interesse da defesa na- 
cional, com partes desmembradas dos Estados, territorios fe- 
deraes, cuja administração será regulada em lei especial, 


Art. 7º. O actual Districto Federal, emquanto séde do Go- 
verno da Republica, será administrado pela União. 

Art. 8º. A cada Estado caberá organizar os serviços do seu 
peculiar interesse e custeal-os com os seus proprios recursos. 

Paragrapho unico. O Estado que, por tres annos consecuti- 
vos não arrecadar receita sufficiente à manutenção dos seus 
serviços será transformado em territorio até o restabeleci- 
mento de sua capacidade financeira. 


Art. 9º. O Governo Federal intervirá nos Estados mediante 
a nomeação, pelo Presidente da Republica, de um Interventor, 
que assumirá no Estado as funcções que pe'a sua Constituição 
competirem ao Poder Executivo, ou as' que, de accordo com as 
conveniencias e necessidades de cada caso, lhe forem attri- 
buidas pelo Presidente da Republica : 

a) para impedir invasão imminente de um paiz estrangeiro 
no territorio nacional ou de um Estado em outro, bem como 
para repellir uma ou outra invasão; 

b) para restabelecer a ordem gravemente alterada, nos 
casos em que o Estado não queira ou não possa fazel-o; 

c) para administrar o Estado, quando, por qualquer motivo, 
um dos seus poderes estiver impedido de funccionar; 

d) para reorganizar as finanças do Estado que suspender, 
por mais de dois annos consecutivos, o serviço de sua divida 
fundada, ou que, pessado um amno do vencimento, não houver 
resgatado emprestimo contrahido com a União; 

e) para assegurar a execução dos seguintes principios cons- 
titucionaes : 

1 — forma republicana e representativa de governo. 

2 — severo presidencial. 

3 — direitos e garantias asseguradas na Constituição. 

f) para assegurar a execução das leis e sentenças federaes. 

Paragrapho unico. A competencia para decretar a inter- 
venção será do Presidente da Republica nos casos das letras 
“a” “pb” e “c”: da Camara dos enutados no caso das letras 
ao e ters do ie iai da Republica, mediante requisição 
do Supremo Tribunal Federal, no caso da letra “f”, 

Art. 10. Os Estados têm a obrigação de providenciar, na 
esphera da sua competencia, as medidas necessarias á execução 
dos tratados commerciaes conc'uidos pela União. Si o não fi- 
zerem em tempo util, a competencia legislativa para taes me- 
didas sé devolverá á União. 

Art. 11. A lei, quando de iniciativa do Parlamento, limi- 
tar-se-ha a regular, de modo geral, dispondo apenas sobre a 
substancia e os principios, a materia que constitue o seu 
objecto. O Poder Executivo expedirá os regulamentos com- 
plementares. 

12. O Presidente da Republica póde ser autorizado 
pelo Parlamento a expedir decretos-leis, mediante as condiçõe 
e nos limites fixados pelo acto de autorização. - 

Art: 13, O Presidente da Republica, nos periodos de recesso 

do Par'amento ou de dissolução da Camara dos Deputados, po- 
erá, si o exigirem as necessidades do Estado, expedir decretos- 
eis sobre as materias de competencia legislativa da Uniao, 
exceptuadas as seguintes : 

a) modificações à Constituição. 

b) legislação eleitoral; 

c) orçamento; 


d) stos; 

eji i opolios ; 
à RR e 
g) em: 


restimos publicos ; 

n) alienação e oneração de bens immoveis da União. 

Paragrapho unico. Os decretos-leis para serem expedidos 
dependem de parecer o Conselho da Economia Nacional, nas 
materias da sua competencia consultiva, 

Art. 14 — O Presidente da Republica, observadas as dispo- 
sições constitucionaes e nos limites das respectivas dotações 
orçamentarias, poderá expedir livremente decretos-leis sobre 
a organização do governo e da administração federal, o com- 
mando supremo e a organização das forças armadas. 

Art. 15. Compete privativamente á União : 

1 — manter relações com os Estados estrangeiros, nomear 
os membros do corpo diplomatico e consular, celebrar tra- 
tados e convenções internacionaes ; 

 — declarar a guerra e fazer a paz; 

WI — resolver definitivamente sobre os 
rio nacional; 

IV — organizar a defesa externa, as forças armadas, a po- 
lícia e segurança das fronteiras; 

V — autorizar a producção e fiscalizar o commercio de ma- 
terial de guerra de qualquer ntureza; 

VI — Manter o serviço de correios; 

VII — Explorar ou dar em concessão os serviços de tele- 
raphos, radio-communicação e navegação aerea, inclusive as 
nstallações de pouso, bem como as vias ferreas que liguem 

directamente portos maritimos a fronteiras nacionaes 
ftransponham os limites de um Estado; 


limites do territo- 
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aos serviços da policia maritima e portuaria; 


nacional, traçando as directrizes a que deve obedecer a for- 
eo = pos intellectual e moral da infancia e da juventude; 
— Fa 


gislar sobre as seguintes materias ; 
deral e os do territorio nacional com as nações limitrophes ; 


rança das fronteiras. 


ou 
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VIII — Crear e manter alfandegas e entrepostos e prover 


IX — Fixar as bases e determinar os quadros da educação 


zer o recenseamento geral da população; 
XI — Conceder amnistia. 
Art. 16. Compete privativamente á União o poder de le- 
Os limites dos Estados entre si, os do Districto Fe- 


II — A defesa externa, comprehendidas a policia e a segu- 


II — A naturalização, a entrada no territorio nacional e 
sahida deste territorio, a emigração e immigração, os passa- 
portes, a expulsão de estrangeiros do territorio nacional e pro- 
nipaão de permanencia ou de estada no mesmo, a “Extradição, 

— A producção, e o commercio de armas, munições e 
explosivos; 

V O bem estar, a ordem, a tranquilidade e a seguram: 
publicas, quando o exigir a necessidade de uma regulamentação 
uniforme; 

VI — As finanças federaes, as questões de moeda, de cre- 
dito, de bolsa e de banco; 

VII — Commercio exterior e interestadual, cambio e trans- 
ferencia de valores para fóra do paiz; 

VIII — Os monopolios ou estadisação de industrias; 

IX — Os pesos e medidas, os modelos, o titulo e a garantia 


dos metaes preciosos; 4 u 
X — Correios, telegraphos e radio-communicação ; 
XI — As communicações e os transportes por via ferrea, 


via d'agua, via aerea ou estradas de rodagem, desde que te- 
nham caracter internacional ou interestadual; , 
XII — A navegação de cabotagem, só permittida esta, quanto 
a mercadorias, aos navios nacionaes ; € 
XIII — Alfandegas e entrepostos. 
portuaria e a das vias fluviaes. 
XIV — Os bens do dominio 
energia hydraulica, aguas, florestas, caça e pesca-e sua €X- 
ploração; 
XV — | 
e installações electricas, bem como a 
a serem adoptadas nas industrias ja 
electrica; o regime das linhas para as correntes de alta tensão, 
quando as mesmas transponham os limites de um Estado; ] 
XVI — O direito civil, o direito commercial, o direito aerec 
o direito operario, o direito penal e o direito processual; 
XVII — O regime de seguros e sua fiscalização; . 
XVIII — O regime dos theatros e cinematographos ; K 
XIX — As cooperativas E ras destinadas a recolk r 
empregar a economia popular; 
; Xe 3 Direito de autor; imprensa; direito de associação, le 
reunião, de ir e vir. as questões de estado civil, usive O re- 
gistro civil e as mudanças de nome. " h, 
XXI — Os privilegios de invento, assim como à protecçg) 
dos modelos, marcas e outras designações de mercadorias; 
XXII — Divisão judiciaria do Distrieto Federal e dos Ter- 


a policia maritima, a ) 


| 
| 


federal, minas, metalurgia, . k 


A unificação e estandardização dos estabelecimentos 
as medidas de ge 
de producção de e 


TI — Materia eleitoral da União, dos Estados e dos 
i ç Z ma 
a el Directrizes da educação naciona!; 


V — Amnistia; 
XVI — Organização, instrucção, justiça e garantia 
forças policiaes -dos-Estados e sua utilização como reserva 


RO — Normas mina pin defesa e protecção. 
saude, especialmente da sande da Cr ga e 
np ias de com ncia exclusiva da LU) 
Art. 17. Nas materias E prio ni a PTE tea 


i poderá delegar aos Sé 
ate. regular a materia, seja para supprir as lacunas da. w 
lação federal quando se trate de questão que inter: se, 
maneira predominante a um ou alguns Estados. Ne ; Á 
lei votada pela Assembléa Estadual só entrará em vigor mi 
diante approvação do Governo Federal. 


rt. 18. Independentemente de, autorização, os E 
sédesa 'egislar, no caso de haver lei federal sobre a m te 
para suprir-lhe as deficiencias ou attender ás peculia 
locaes, desde que não dispensem ou dim as exis 
“da dei federal, ou, em não havendo dei federal e até que 

| sobre os seguintes assump os :s=+8] a. 
ea riqueza do sub-solo, mineração, metallurgia, agu 
energia hydro-electrica, florestas, caça e pesca e sua €X 


9 ” CA A. 
ração: radio-communicação ; regimen de electricidade, satv 


t n. XV do art. 16; , 
pes are publica, obras de hygiene popular, €: 


saude, clinicas, estações de clima e fontes medicinaes. 
d) organizações publicas, com O fim de conciliação 
judiciaria dos tígios ou sua decisão arbitral, 
e) medidas de polícia para a protecção das plantas € | 
rebanhos contra as molestias ou agentes nocivos; : 
f) credito agricola, incluidas as coo rativas entre a 


cultores ; A 

“g) e ada judicial ou extra-judicial. e . 
co. Tanto nos casos deste ip et mo 

rá; > e o |) 


- 


aragrapho unico. rtige 
do artigo interior, desde que o Poder Legislativo 
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o Presidente da Republica haja expedido lei ou regulamento 


“sobre a materia, a lei estadual ter-se-ha por derogada nas 
p Tartes em que for incompativel com a lei ou regulamento fe- 
gral. 


Art. 19. A lei póde estabelecer que serviços de competencia 

deral sejam de execução estadual; neste caso ao Poder Ex- 

“ecutivo Federal caberá expedir regulamentos e instrucções que 
os Estados devam observar na execução dos serviços. 


Art. 20. E” da competencia privativa da União. 


ç E — Decretar impostos : 

N a) sobre a importação de mercadorias de procedencia es- 
— trangeira ; k 

* “b) de consumo de quaesquer mercadorias; 


c) de renda e proventos de qualquer nutureza; 

d) de transferencia de fundos para o exterior; 

e) sobre actos emanados do seu governo, negocios da sua 
economia e instrumentos ou contratos regulados por lei fe- 


deral; 

p' f) nos Territorios, os que a Constituição attribue aos Es- 
tados; 

II — Cobrar taxas telegraphicas, postaes e de outros ser- 


na viços federaes. de entrada, sahida e estada de navios e aero- 
— maves, sendo livre o commercio de cabotagem ás mercadorias 
ESA ppciónes e às estrangeiras, que já tenham pago imposto de 


mportação. 
Elk Art. 21. Compete privativamente aos Estados: 
“o I, decretar a Constituição e as leis por que devem re- 
= ger-se. a 
JT, exercer todo e qualquer poder que lhes não for negado, 


ssa ou implicitamente, por esta Constituição. 


- Art. 22. Mediante accordo com o Governo Federal, poderão 
"os Estados de'egar a funccionarios da União a competencia 
E ra a execução de leis, serviços, actos ou decisões do seu go- 


no. 
Art. 23. E” da competencia exclusiva dos Estados : 


VV Ya decretação de impostos sobre : 

“a) a propriedade territorial excepto a urbana ; 

“b) transmissão de propriedade “causa mortis”;. , 

| e) transmissão da propriedade immovel inter-vivos, inclu- 
ss ve a sua incorporação ao capital de sociedade; ' 

— d) vendas e consignações effectuadas por commerciantes e 
“productores, isenta a primeira operação do pequeno productor, 
somo tal definido em lei estadual; ã j 

e) exportação de mercadorias de sua producção até o ma- 
o de dez por cento “ad valorem”, vedados quaesquer addi- 
Dna Es x 

f) industrias e profissões; | 

'£) actos emanados do seu governo e negocios da sua eco- 
reta. om regulados por lei estadual; 

cobrar taxas de serviços estaduaes. O 

1º O imposto de vendas será uniforme, sem distineção de 
dencia, destino ou especie de productos. 

Jo O imposto de industrias e profissões será lançado 
Estado e arrecadado por este e pelo Municipio em partes 
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- Em casos excepcionaes, e com o consentimento do 
"ho Federal, o imposto de exportação poderá ser au- 
“do temporariamente além do limite de que trata a 
serv do n. I. Es 
$ 4º. O imposto sobre a transmissão dos bens corporeos 
o Estado em cujo territorio se achem situados: e o de 
são “causa mortis” de bens incorporeos, inclusive de 
e creditos, ao Estado onde se tiver aberto a successão. 
o esta se haja aberto em outro Estado ou no estran- 
devido o imposto ao Estado em cujo territorio os 
s da herança forem liquidados ou transferidos aos her- 


a 


24, Os Estados poderão crear outros impostos. E? 
dada, entretanto. a bi-tributação, prevalecendo o imposto 
do pela União, aquando a competencia for concorrente. 
competencia do Conselho Federal, por iniciativa propria 
ante representação do contribuinte, declarar a ex- 
“da bi-tributação, suspendendo a cobrança do tributo 


a 


. 95. O territorio nacional constituirá uma unidade do 
“vista -alfandegario, economico e commercial, não po- 
) seu interior estabelecer-se quaesquer barreiras al- 
arias ou outras limitações ao trafego, vedado assim 
ados como aos Municipios cobrar, sob qualquer deno- 
impostos inter-estaduaes, inter-municipaes, de viação 
Wnsporte, que gravem ou perturbem a livre circulação 
u de pessoas e dos vehiculos que os transportarem. 
Os municipios serão organizados de fórma a ser- 
rada autonomia em tudo quanto respeite ao seu 
resse, e especialmente : ERES 
dos vereadores pelo suffragio directo dos mu- 
tados eleitores na fórma da lei; 
decretação dos impostos e taxas attribuidos à sua 
por esta Constituição e pelas Constituições e leis 


E ste 


- na 


pra, 7 


E O mem 


nização dos serviços publicos de caracter local. 
3 Prefúlto será de livre nomeação do Governador 


“ 
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Art. 28. Além dos attribuidos a elle 
ragrapho 2º desta Constituiç 
ridos pelo Estado, pertence 


s pelo artigo 23 pa- 


ão e dos que lhes forem transfe- 
m aos Municipios : 


I— o imposto de licença. 

gos o imposto predial e-territorial urbanos, 

ai = Os Impostos sobre diversões publicas; 
—as taxas sobre serviços municipaes E 


A A 29 . s É S 4! — 
E g 
I 8) municipios d À mesma regi to pódem agr upar-se 
para a installação, exploração e administração de Serviços pu 


blicos communs. O agrupamento, assim constituido, será do- 


tado de personalidade Juridica limitada a seus fins, 


> ! 
Paragrapho unico. Caberá aos Estados regular as condi- 


ções em que taes agrupamer a 
tos poderão constitui 
4 ret g r- 
rr a fórma de, sua administração. gia 
Art. 30. O Districto Federal será admin 


AM . E 1 istrado po 
Prefeito de nomeação do Presidente da Republica pé ti 
, 


approvação do Cons 'e ) issi 

cabéntio. as RE ra a 1 ; O RR Po 
s ] rativas ao Conselho F 

E deliberativ: onselho Federal, 

ontes de receita do Districto Federal são as mesmas dos Es 


tados e Municipios endo- he to 9 É s 
5s cab 28 s 
: lhe das as despesas de caracter 


dt, SI. 

lei especial. 
Art. 32. E” vedado à União, aos Est 

. à) crear distineções entre brasileirc 

aid O dra muidades, Enfré os Estados e Municipios; 
estabelecer, subvencionar ou araç Pei 
es o pr embaraçar o exercicio de 

o tributar bens, rendas e serviços uns dos outros 

EEARRADHO unico. Os serviços publicos concedidos não 
Sozam de isenção tributaria, salvo a que lhes for outorgada 
no interesse commum, por lei especial. ; 

- Art. 33. Nenhuma autoridade federal, estadual ou muni- 
Ep id fé aos documentos emanados de qualquer dellas. 

Art. 34. E” vedado à União decretar impostos que não 
dão ar em todo o territorio nacional, ou que im- 

em discriminação em favor dos portos de S 
de outros Estados. E | o 
Art. 35. E” defeso aos Estado i 
rt. 35. E s s Estados, ao Distr ) 
dE pe istricto Federal e aos 
é a) denegar uns aos outros, ou aos Territorios, a extradição 

e Tm IAAsga, reclamada, de accordo com as leis da União 
pelas respectivas justiças; A 

id er ga RARO tributaria ou de qualquer 
outro tratamento entre bens ou mercadorias por i 

: motiv 
sua procedencia ; É dês, 
e) contrahir emprestimo externo sem prévi a 
: a autorização d 
Conselho Federal. - A É 
Art. 36. São do dominio federal : 
a) os bens que pertencerem à União, nos termos das Jeis 
actua mente em vigor: » 

-b) os lagos e quaesquer correntes em terrenos do seu do- 
minio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros Paizes ou se estendam a territorios estrangeiros; 

ec) as i'has fluviaes e lacustres nas zonas fronteiriças. 

Art. 37. São do dominio dos Estados :- 


a) os bens de propriedade destes, nos termos da legislação 
em vigor, com as restricções do artigo antecedente, 
b) as margens dos rios e lagos navegaveis, destinadas ao 
uso publico, si por algum titulo não forem do dominio federal, 
municipal ou particular. 


A administração dos Territorios será regulada em 


ados e aos Municipios : 
's natos ou discrimina- 


Do Poder Legislativo 


Art. 38. O Poder Legislativo é exercido pelo Parlamento 
Nacional, com a colaboração do Conselho da Economia Na- 
cional e do Presidente da Republica, daquelle mediante parecer 
nas materias da sua competencia consultiva e deste pela ini- 
ciativa e sancção dos projectos de lei e promulgação dos de- 
cretos-leis autorizados nesta Constituição. 


$ 1º. O Parlamento Nacional compõe-se de duas Camaras: 
a Camara. dos Deputados e o Conselho Federal. 

S$ 2º. Ninguem póde pertencer ao mesmo tempo á Camara 
dos Deputados e ao Conselho Federal. 


Art. 39. O Parlamento reunir-se-ha, na Capital Federal, in- 
dependentemente de convocação, a 3 de Maio de cada anno, 
si a lei não designar outro dia, e funccionará quatro mezes, 
do dia da installação, sómente por iniciativa do Presidente da 
Republica podendo ser prorogado, adiado ou convocado extra- 
ordinariamente. a 

S$ 1º. Nas prorogações, assim como nas sessões extraor- 
dinarias, o Parlamento só póde deliberar sobre as materias 
indicadas pelo Presidente da Republica no acto de prorogação 
ou de convocação, 

$ 2º, Cada legislatura durará quatro annos. » 

$ 3º, As vagas que occorrerem serão preenchidas por eleição 
supplementar, si se tratar da Camara dos Deputados, e por 
eleição ou dna aio, conforme o caso, em se tratando do 

nselho Federal. 
a Art. 40. A Camara dos Deputados e o Conselho Federal 
funccionarão separadamente e, quando não se resolver o con- 
trario, por maioria de votos, em sessoes publicas. Em uma e 
outra Camara as deliberações serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria absoluta dos seus membros. 
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Art. 41, A cada uma das Camaras compete : 


Eleger a sua mesa; 

Organizar o seu regimento interno; 

Regular o serviço de sua policia interna; 

Nomeall os funccionarios de sua secretaria. 

Art. 42. Durante o prazo em que estiver funccionando o 
Parlamento, nenhum dos seus membros poderá ser preso ou 
processado criminalmente, sem licença da sea portia Camara, 
salvo caso de flagrancia em crime inafiançavel. 

'Art. 43, Só perante a sua respectiva Camara responderão 
os membros do Parlamento Nacional pelas opiniões e votos 
que emittirem no exercicio de suas funcções; não estarão, 
porém. isentos de responsabilidale civil e criminal por diffa- 
macão. ca umnia, injuria, ultraje à moral publica ou provo- 
cação nuhlica ao crime, Ê 

Paragrapho unico. Em caso de manifestação contraria á 
existencia ou independencia da Nação ou incitamento à sub- 
versão violenta da ordem politica ou social, póde qualquer das 
Camaras, por maioria de votos, declarar vago o logar do depu- 
tado ou membro do Conselho Federal, autor da manifestação 
ou incitamento. 

Art. 44. Aos membros do Parlamento Nacional é vedado : 


a) celebrar contrato com a administração publica federal, 
estadual ou municipal; 

b) aceitar ou exercer cargo, 
blico remunerado, salvo missão 
traordinario; ! E 

c) exercer qualquer logar de administração ou consulta ou 
ser proprietario ou socio de empresa concessionaria de ser- 
viços publicos, ou de sociedade, empresa ou companhia que 
goze de favores, privilegios, isenções, garantias de rendimento 
ou subsídios do poder pras E : e 

d) occupar cargo publico de que seja demissivel “ad nu- 
tum”; . 

e) patrocinar causas contra a União, 
cipios. 

Paragrapho unico, 
do Parlamento poderá 
titular. 

Art. 45. Qualquer das duas Camaras ou alguma das suas 
commissões póde convocar Ministro de Estado para prestar 
esclarecimentos sobre materias sujeitas á sua deliberação. (0) 
Ministro, independentemente de qualquer convocação, póde 
pedir a uma das Camaras do Parlamento, ou a qualquer de 
suas commissões, dia e hora para ser ouvido sobre questões 
sujeitas á deliberação do Poder Legis!ativo. ; 


commissão ou emprego pu- 


os Estados ou Muni- 


No intervallo das sessões, o membro 
reassumir o cargo publico de que fôr 


Da Camara dos Deputados 


Art. 46. A Camara dos Deputados compõe-se de represen- 
tantes do povo eleitos mediante suffragio indirecto. 

Art. 47. São eleitores os vereadores ás Camaras Municipaes 
e, em cada. municipio, dez cidadãos eleitos por suffragio di- 
recto no mesmo acto da eleição da Camara Municipal, 

Paragrapho unico. Cada Estado constituirá uma circums- 
cripção eleitoral, 

Art. 48. O numero de deputados por Estado será propor- 
cional à população e fixado por lei, não podendo ser superior 
a dez nem inferior a tres por Estado, 

Art. 49. Compete à Camara dos Deputados iniciar a 
discussão e votação das leis de impostos e fixação das forças 
de terra e mar, bem como todas as que importarem augmento 
de despesa. ; 


Do Conselho Federal 


Art, 50. O Conselho Federal compõe-se de representantes 
dos Estados e dez membros nomeados pelo Presidente da Re- 
publica. A duração do mandato é de seis annos. 


Paragrapho unico. Cada Estado, pela sua Assembléa Le- 
gislativa, elegerá um representante. O Governador do Estado 
terá o direito de vetar o nome escolhido pela Assembléa; em 
caso de véto, o nome vetado só se terá por escolhido defimiti- 
vamente se confirmada a eleição por dois terços de votos da 
totalidade dos membros da Assembléa, 


Art, 51. Só pódem ser eleitos representantes dos Estados 
os brasileiros natos maiores de trinta e cinco annos, alistados 
eleitores e que hajam exercido, por espaço nunca menor de 
quatro annos, cargo de governo na União ou nos Estados. 

Art. 52. A nomeação feita pelo Presidente da Republica 
só póde recair em brasileiro mato, maior de trinta e cinco 
annos e que se haja distinguido por sua actividade em algum 
dos ramos da producção ou da cuitura nacional, 

Art. 53. Ao Conselho Federal cabe legislar para o Districto 
Federal e para os Territorios, no que se referir aos interesses 
peculiares dos mesmos, 

Art. 54. Terá início no Conselho Federal a discussão e vo- 
tação dos projectos de lei sobre ; 

a) tratados e convenções internacionaes: 

b) commercio internacional e interestadual; 

c) regime de portos e navegação de cabotagem. 
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Art. 55. Compete ainda ao Conselho Federal : 

a) approvar as nomeações de ministros do Supremo Tri- 
bunal Federal e do Tribunal de Contas, des representantes 
diplomaticos, excepto os enviados em missão extraordinaria,. 

b) approvar os accordos concluidos entre os Estados. 

Art. 56. O Conselho Federal será presidido por um mi- 
nistro de Estado, designado pe'o Presidente da Republica, 


Do Conselho da Economia Nacional 


Art. 57. O Conselho da Economia Nacional compõe-se cd 
representantes dos varios ramos da producção nacional 
signados, dentre pessoas qualificadas pela sua competencia” 
pecial, pelas associações profissionaes ou syndicatos recon 
cidos em lei, garantida a igualdade de representação ent 
empregadores e empregados. 

aragrapho unico. O Conselho da Economia Nacional se 
dividirá em cinco secções : ! ) 

a) secção de industria e do artesanato; 

b) secção dia agricultura; 

c) secção do commercio; 

d) secção dos transportes; 

e) secção do credito. 

Art. 58. A designação dos representantes das [abs :0e 
ou syndicatos é feita pelos respectivos orgãos collegiaes de 
liberativos, de grão superior, l , 

Art. 59, A presidencia do Conselho da Economia Naciona 
caberá a um Ministro de Estado, designado pelo Presidente « 
Republica. E 

8 1º. Cabe, igualmente, ao Presidente da Republica designa! 
dentre pessoas qualificadas pela sua competencia DE 
até tres membros para cada uma das secções do Conselho | 
Economia Nacional. 

5 2º, Das reuniões das varias secções, orgãos, commis: 
ou Assembléa Geral do Conselho poderão participar, sem 
reito a voto, mediante autorização do Presidente Republic; 
os Ministros, Directores de Ministerio e representantes de & 
vernos estaduaes; igualmente sem direito a voto, poderão. 
ticipar das mesmas reuniões representantes de syndicatos « 
associações de categoria comprehendida em algum dos ram 
da producção nacional, quando se trate do seu espec: 
teresse. ] 

Art. 60. O Conselho da Economia Nacional organizar 
seus conselhos tecnicos permanentes, podendo, ainda, com 
tar o auxilio de especialistas para o estudo de determir 
questões sujeitas a seu parecer ou inqueritos recommendad 
pelo Governo ou necessarios ao preparo de projectos de : 


de Do nos é mA 


ad 


, 
4 


iniciativa. l 
À ne 61. São attribuições do Conselho da Economia 
cional : vd 
a) promover a organização corporativa da economia 1 
cional; R 
b) estabelecer normas relativas á assistencia prestada 
associações, syndicatos ou institutos; é 


ec) editar normas reguladoras dos contratos collecti 
trabalho entre os syndicatos da mesma categoria da produ 
ou entre associações representativas de duas ou mais 
gorias; E 

d) emittir parecer sobre todos os projectos, de inicia 
do Governo ou de qualquer das Camaras, que inte T 
rectamente á producção nacional; 

e) organizar, por iniciativa propria ou pro da 
verno, inqueritos sobre as condições do trabalho, da 
cultura, da industria, do commercio, dos transpo 
credito, com o fim de incrementar, coordenar e ap 
a producção nacional, 

f) preparar as bases para a fundação de institutos de: 
quizas que, attendendo á diversidade das condições eco 
cas, geographicas e sociaes do paiz, tenham por object 

I — racionalizar a organização e administração da . 
cultura e da industria. c 8 

Il — estudar os problemas do credito, da distri 
da venda, e os re'ativos à organização do trabalho; 

&) emittir parecer sobre todas as questões relativas. 
ganização e reconhecimento dos syndicatos ou asso 
profissionaes; " 
á E propor ao Governo a creaãço de corporações. 

oria., 1 

Art. 62. As normas, a que se referem as letras “b” 
do artigo antecedente, só se tornarão pre pm 
approvação do Presidente da Republica, 48 

Art. 63. A todo tempo pódem ser conferidos ao € 
da Economia Nacional, mediante plebiscito a ular=s 
lei, poderes de legislação sobre algumas ou todas as m 
de Ea com Feita o 

aragrapho unico. A iniciativa do plebi cab 
Presidente da Republica, que poddeso SE er reto | 
ctivo as condições em que, e as materias sobre as ql 
derá o Conselho da Economia Nacional exercer poder 


legislação. 
Das Leis e das resoluções 


| Art. 64. A iniciativa dos projectos de lei c be, + 
cipio, ao Governo. Em todo caso, não serão admittidc 


o] 


rd 


Rs 
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objecto de de'iberação projectos ou emendas de iniciati 

ec ciativa 
de qualquer das Camaras, desde que versem sobre materia 
tributaria ou que de uns ou de outras resulte augmento de 


veem 
5 1º. A nenhum membro de qualquer das Camaras caberá 
a iniciativa de projectos de lei, A iniciativa só poderá ser to- 
Rederai. terço de Deputados ou de membros do Conselho 
| 2º, Qualquer projecto iniciado em uma das Ca 
suspenso o seu andamento, desde que o Ron Podia oo PESA 
que o seu proposito de apresentar projecto que regule o mesmo 
— assumpto. Se dentro de trinta dias não chegar á Camara, a 
que fôr feita essa communicação, o projecto do Governo vol- 
rá a constituir objecto de deliberação o iniciado no Parla- 
mento. E 
| Art. 65. Todos os projectos de lei que interess - 
omia nacional em qualquer dos seus rárioê, antes dê audios 
— à deliberação do Parlamento, serão remettidos à consulta do 
ú o Economia Nacional. - 
 - 'Paragrapho unico. Os projectos de iniciativa j 
— obtido parecer favoravel do Conselho da resp Ee 
| serão submettidos a uma só discussão em cada uma das Ca- 
maras. À Camara, a que forem sujeitos, limitar-se-ha a acei- 
“ta-los ou rejeital-os. Antes da deliberação da Camara Legis- 
ativa, o Governo poderá retirar os projectos ou emendal-os 
ouvido novamente o Conselho da Economia Nacional, se as 


é ficações importarem. alteração substancial dos mesm 
Art. 66. O projecto de lei, adoptado numa das e 
AE A RE sttido à outra; e esta, se o approvar, envial-o-ha 
E maga. da Republica, que, acquiescendo, o sancionará 
Sa 1º, Quando o Presidente da Republica julgar um projecto 
“ Rs lei, no todo ou em parte, inconstitucional a near ERA 
interesses nacionaes, vetal-o-ha total ou parcialmente, dentro 
| de trinta dias uteis, a contar daquelle em que o houver rece- 
— Dido, devolvendo, nesse prazo e com os motivos do véto, o 
rojecto ou a parte vetada á Camara onde elle se houver ini- 
O. : 
S 2º. O decurso do prazo de trinta dias, sem que o Pre- 
d 4 da Republica se haja manifestado, pacto sancção. 
RR) 3º, Devolvido o projecto á Camara iniciadora, ahi su- 
ar-se-ha a uma discussão e votação mominal, consideran- 
approvado se obtiver dois terços dos suffragios pre- 
. Neste caso, o projecto será remettido 4 outra Camara 
se o approvar pelos mesmos tramites e maioria, o fará 
car como lei no jornal official. : 


Da elaboração orçamentaria 


Art. 67. Haverá junto à Presidencia da Republic r 
F) És Is * A- 
o por decreto do Presidente, -um Deburtamento Rdininas 
vo em as seguintes attribuições : 
oest do pormenorizado das repartições, departamentos 
“estab “lecimentos publicos, com o fim de determinar, do 
onto de vista da economia e efficiencia, as modificações a 
tas ma organização dos serviços publicos, sua dis- 
e agrupamento, dotações orçamentarias, condições 
vs S de trabalho, relações de uns com os outros e com 
J 24 + 
D) organizar annua'mente, de accordo com as instrucções 
didEnté da, Republica. a proposta orçamentaria car 
ada por este à Camara dos Deputados ; 
a alizar, por delegação do Presidente da Republica e 
nformidade das suas instrucções, a execução orçamen- 


. 68. O orçamento será uno, incor i 

ç ( y porando-se obriga- 
nte à receita todos os tributos, rendas e dibbrimentos 
os, incluidas na despesa todas as dotações necessarias 
custeio dos serviços publicos. 

a 69. A discriminação ou especialização da despesa 
Asa por serviço, departamento, estabelecimento ou re- 


| Por occasião de formular a proposta orçamentaria 
rtamento Administrativo organizará, cond cada ser- 
amento, estabelecimento ou repartição, o quadro 
ão ou especialização, por itens, da despesa que 
les é autorizado a:realizar. Os quadros em questão 
- enviados á Camara dos Deputados juntamente com 
orçamentaria, a titulo meramente informativo ou 
no Rio esclarecimento da Camara na votação das 
pois de votado o orçamento, se alterada a proposta 
O, serão, na conformidade do vencido, modificados 
e se refere o parâgrapho anterior; e, mediante 
entada do Departamento Administrativo, o 
epublica poderá autorizar, no decurso do anno, 
s quadros de discriminação ou especialização 
que para cada serviço não sejam excedidas 
baes votadas pelo Parlamento, 
). A lei orçamentaria não conterá dispositivo es- 
eceita prevista e à despesa fixada para os serviços 
ente criados, excluidas de tal prohibição : 
ação para abertura de creditos supplementare 
e credito por antecipação de receita; ; 
cação do saldo ou o modo de cobrir o “deficit”. 
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Art. 71. A Camara dos Deputados dispõe do prazo de qua- 
renta e cinco dias para votar o orçamento, :a partir do dia em 
que receber a proposta do Governo; o Conselho Federal, para 
o mesmo fim, do prazo de vinte e cinco dias, a contar da ex- 
piração do concedido à Camara dos Deputados. O prazo para 
a Camara dos Deputados pronunciar-se sobre as emendas do 
Conselho Federal será de quinze dias, contados a partir da 
expiração do prazo concedido ao Conselho Federal. 


Art. 72. O Presidente da Republica publicará o orçamento : 


a) no texto que lhe fôr enviado pela Camara dos Depu- 
tados, se ambas as Camaras guardarem nas suas deliberações 
os prazos acima fixados; 

b) no texto votado pela Camara dos Deputados, se o Con- 
selho Federal, no prazo prescripto, não deliberar sobre O 
mesmo ; 

e) no texto. votado pelo Conselho Federal, se a Camara 
dos Deputados houver excedido os prazos que lhe são fixados 
para a votação da proposta do Governo ou das emendas do 
Conselho Federal, 

d) no texto da proposta apresentada pelo Governo, se 
ambas as Camaras não houverem terminado, nos prazos 
prescriptos, a votação do orçamento. 


Do Presidente da Republica 


Art. 73. O Presidente da Republica, autoridade suprema do 
Estado, coordena a actividade dos orgãos representativos, de 
grau superior, dirigé a politica interna e externa, promove 
ou orienta a politica legislativa de interesse nacional, e su- 
perintende a administração do paiz. 
io 74. Compete privativamente ao Presidente da Repu- 

ica : 

a) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e expedir 
decretos e regulamentos para sua execução; 

b) expedir decretos-leis, nos termos dos arts. 12 .e 133 

c) manter relações com os Estados estrangeiros; 

d) celebrar convenções e tratados internacionaes, “ad re- 
ferendum” do Poder Legislativo; 

e) exercer a chefia suprema das forças armadas da União, 
administrando-as por intermedio dos orgãos do alto com- 
mando; 

£) decretar a mobilização das forças armadas; 

g) declarar a guerra, depois de autorizado pelo Poder Le- 
gislativo, e, independentemente de autorização, em caso de 
invasão ou aggressão estrangeira : 

h) fazer à paz “ad referendum” do Poder Legislativo; 

i) permittir, após autorização do Poder Legislativo, a pas- 
sagem de forças estrangeiras pelo territorio nacional; 

j) intervir nos Estados e nelles executar a intervenção, nos 
termos constitucionaes; 

k)' decretar o estado de emergencia e o estado de guerra 
nos termos do art. 166. 

W prover os cargos federaes, salvo as excepções previstas 
na Constituição e nas leis. 

m) autorizar brasileiros a aceitar pensão, emprego ou com- 
missão de governo estrangeiro; 

n) determinar que entrem provisoriamente em execução, 
antes de approvados pelo Parlamento, os tratados ou conven- 
ções internacionaes, se a isto o aconselharem os interesses do 
paiz. 

Art. 75. São prerogativas do Presidente da Republica: 


a) indicar um dos candidatos à Presidencia da Republica; 

b) dissolver a Camara dos Deputados no caso do para- 
grapho unico do art. 167; : 

ec) momear os ministros de Estado; 

d) designar os membros do Conselho Federal reservados 
à sua escolha; 

e) adiar, prorogar e convocar o Parlamento; 

f) exercer o direito de graça. 

Art. 76. Os actos officiaes do Presidente da Republica serão 
referendados pelos seus Ministros, salvo os expedidos no uso 
de suas prerrogativas, os quaes não exigem “referenda”. 

Art. 77. Nos casos de impedimento temporario ou visitas 
officiaes 4 paizes estrangeiros, o Presidente da Republica 
designará, dentre os membros do Conselho Federal, o substi- 
tuto. 

Art. 78. Vagando por qualquer motivo a Presidencia da 
Republica, o Conselho Federal elegerá dentre os seus mem- 
bros, no mesmo dia ou no dia immediato, o Presidente pro- 
visorio, que convocará para o quadragesimo dia, a contar da 
sua eleição, o collegio eleitoral do Presidente da Republica. 

8 1º. Caso a eleição do Presidente provisorio não possa 
effectuar-se no prazo acima, o presidente do Conselho Fe- 
deral assumirá a Presidencia da Republica, até á eleição, pelo 
Conselho Federal; do Presidente Provisorio. 

$ 2º, O Presidente eleito começará novo periodo presi- 


3º, O Presidente provisorio não poderá usar da prerro- 


gativa da letra “a” do art. 75. : 

Art. 79. Se, decorridos sessenta dias da sua eleição, o 
Presidente da Republica não houver assumido o poder, O 
Conselho Federal decretará vaga a Presidencia, proceden- 


do-se a nova eleição. 


698 Terça-feira, 30 


Art. 89, O periodo presidencial será de seis annos. 

art. 81. São condições de esegibiidaue à Presidencia da 
Repub-ica ser brasiieiro nato e mu.or «e Lr.ntu e cinco annos. 

Art. 82. O collegio eleitorais uo «ressuene da Repubica 
compõe-se : 

a) de eleitores designados pelas Camaras Municipaes, ele- 
gendo cada Estado um numero de eleitores proporcional á 
sua população, não podendo, entretanto, o maximo desse nu- 
mero exceder de vinte e cinco; 

b) de cincoenta eleitores, designados pelo Conselho da 
Economia Nacional, dentre empregadores e empregados em 
numero igual; 

c) de vinte e cinco eleitores, designados pela Camara dos 
Deputados e de vinte e cinco designados peio Conselho Fe- 
deral, dentre cidadãos de notória reputação. 

Paragrapho unico. Não poderá recair em membros do 
Pariamento Naaional ou das Assembléas Legislativas dos 
Estados a designação para eleitor do Presidente da Repu- 
blica. 

Art. 83. Noventa dias antes da expiração do periodo pre- 
sidencia!, será constituido o collegio eleitoral do Presidente 
da Republica. 

Art. 84. O collegio eleitoral reunir-se-ha na Capital da 
Republica vinte dias antes da expiração do periodo presiden- 
cial e escolherá o seu candidato á Presidencia da Republica. 
Se o Presidente da Republica não usar da prerrogativa de in- 
dicar candidato, será declarado eleito o escolhido pelo col- 
legio eleitoral, 

Paragrapho unico, Se o Presidente da Republica indicar 
candidato, a eleição será directa e por suffragio universal entre 
os dois candidatos. Neste caso, o Presidente da Republica terá 
prorogado o seu periodo até à conclusão das operações elei- 
toraes e posse do Presidente eleito. 


Da responsabilidade do Presidente da Republica 


Art. 85. São crimes de responsabilidade os actos do Pre- 
sidente da Republica, definidos em lei, que attentarem contra : 

a) a existencia da União; 

b) a Constituição, 

c) o livre exercicio dos poderes politicos. 

d) a probidade administrativa e a guarda e emprego dos 
dinheiros publicos; 

e) a execução das decisões judiciarias. 

Art. 86. O Presidente da Republica será submettido a 
processo e julgamento perante o Conselho Federal, depois de 
declarada por dois terços de votos da Camara dos Deputados 
a procedencia da accusação, 

5 1º, O Conselho Federal só poderá applicar a pena de 
perda do cargo, com inhabilitação até o maximo de cinco 
annos para o exercício de qualquer funcção publica, sem pre- 
juizo das acções civis e criminaes cabiveis na especie. 

2º. Uma lei especial definirá os crimes de responsa- 
bilidade do Presidente da Republica e regulará a accusação, 
o processo e o julgamento, 

Art. 87. O Presidente da Republica não póde, durante o 
exercicio de suas funcções, ser responsabilizado por actos 
estranhos ás mesmas . 


ã Dos Ministros de Estado 


R Art. 88. O Presidente da Republica é auxiliado pelos mi- 
nistros de Estado, agentes de sua confiança, que lhe subscre- 
vem os actos. 

Paragrapho unico. Só o brasileiro nato, maior de vinte e 
cinco annos, poderá ser ministro de Estado. 

Art. 89. Os ministros de Estado não são responsaveis 
perante o Parlamento, ou perante os tribunaes, pelos conselhos 
dados ao Presidente da Republica, 

.S 1º. Respondem, porém, quanto aos seus actos, pelos 
crimes qualificados em lei. 

S 2º. Nos crimes communs e de responsabilidade serão 
processados e julgados pelo Supremo Tribunal Federal, e 
nos connexos com os do Presidente da Republica, pela auto- 
ridade competente para o julgamento deste, 


Do Poder Judiciario 


Disposições preliminares 


Art. 90. São orgãos do Poder Judiciario : 


a) o Supremo Tribunal Federal; 

b) os juizes e tribunaes dos Estados, do Districto Federal 
e dos Territorios; 

c) os juizes e tribunaes militares. 


Art. 91. Salvas as restricções expressas na Constituição, os 
juizes gozam das garantias seguintes : ! 

a) vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão em 
virtude de sentença judiciaria, exoneração a pedido, ou apo- 
sentadoria, compulsoria aos sessenta e oito annos de idade 
ou em razão de invalidez comprovada, e facultativa nos casos 


de serviço publico prestado, por mais de trinta annos, na 
fórma da lei; 


e e E a aeniiid 
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b) inamovibilidade, salvo por promoção aceita, remoção 
a pedido, ou pelo voto de dois terços dos juizes effectivos 
do tribunal superior competente, em virtude de interesse pu- 
blico; 

ec) irreductibilidade de vencimentos, que ficam, todavia, 
sujeitos a impostos. 

Art. 92. Os juizes, ainda que em disponibilidade, não 
pódem exercer qualquer outra funcção publica, A vio o 
deste preceito importa a perda do cargo judiciario e de t s 
as vantagens correspondentes. 

Art, 93. Compete aos tribunaes : 

a) elaborar os regimentos internos, organizar as secreta- 
rias, os cartorios e mais serviços auxiliares, e propor ao 
Poder Legislativo a creação ou suppressão de empregos e a 
fixação dos vencimentos respectivos ; 

b) conceder licença, nos termos da lei, aos seus membros, 
aos juizes e serventuarios, que lhes são immediatamente 
subordinados. 

Art. 94, E” vedado ao Poder Judiciario conhecer de questões 
exclusivamente politicas. R 

Art. 95. Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, 
em virtude de sentença judiciaria, far-se-hão na ordem em. 
que forem apresentadas as precatorias e á conta dos creditos 
respectivos, vedada a designação de casos ou pessoas nas. 
verbas orçamentarias ou creditos destinados áquelle fim. 

Paragrapho unico. As verbas orçamentarias e os credito 
votados para os pagamentos devidos, em virtude de sentença 
judiciaria, pela Fazenda Federal, serão consignados ao Poder 
Judiciario, recolhendo-se as importancias ao cofre dos de- 

ositos publicos, Cabe ao presidente do Supremo Tribunal 
quand expedir as ordens de pagamento, dentro das forças 
do deposito, e, a requerimento do credor preterido em 5 
direito de precedencia, autorizar o sequestro da quantia 
cessaria para satisfazel-o, depois de ouvido o procurad 
da Republica. o 

Art. 96. Só por maioria absoluta de votos da totalidade do 
seus juizes poderão os tribunaes declarar a inconstitucional: 
dade da lei ou de acto do Presidente da Republica. 

Paragrapho unico. No caso de ser declarada a inconstitucio: 


nalidade de uma lei que, a juizo do Presidente da Republica, 
seja necessaria ao bem estar do povo, à promoção ou sa 
de interesse nacional de alta monta, poderá o sidente 


Republica submettel-a novamente ao exame do Parlamento. 
se este a confirmar por dois terços de votos em cada um: 
das Camaras ficará sem effeito a decisão do Tribunal. 


Do Supremo Tribunal Federal 


Art. 97. O Supremo Tribunal Federal, com séde na pita 
da Republica e jurisdição em todo o territorio nacional, col 
põe-se de onze ministros. 

Paragrapho unico. Sob proposta do Supremo Tribunal Fe 
deral, pode o numero de ministros ser elevado lei. 
dezesseis, vetada, em qualquer caso, a sua reducção, 

Art, 98. Os ministros do Supremo Tribunal Fed - ser 
nomeados pelo Presidente da Republica, com approvação d 
Conselho Federal, dentre brasileiros natos de notavel sabe 
juridico e reputação illibada, não devendo ter menos de trint 
e cinco, nem mais de cincoenta e oito annos de idade. 

Art. 99. O Ministerio Publico Federal terá 
procurador geral da Republica, que 
Supremo Tribunal Federal e será de ] 
missão do Presidente da Republica, devendo recair a esc 
em pessoa que reuna os requisitos exigidos para mini tro 
Supremo Tribunal Federal, "Se 

Art. 100. Nos crimes de responsabilidade, os ministros | 
Supremo Tribunal Federal serão processados e ju Ds 


livre nomeação e « 


Conselho Federal. 
Art. 101, Ao Supremo Tribunal Federal compete : 


I — Processar e julgar originariamente : É 
a) os ministros do Supremo Tribunal; ne 
e 


b) os ministros de Estado, o procurador 
blica, os juizes dos Tribunaes de Appellação dos Estad 
Districto Federal e dos Territorios, os ministros do Tri 
de Contas e os embaixadores e ministros diplomaticos, 
crimes communs e nos de responsabilidade, salvo, quanto. 
ministros de Estado e aos ministros do Su o Tribunal 
deral, o disposto no final do $ 2º do art. e no art, 100 ; 

c) as causas e os conflictos entre a União e os Est 
ou entre estes, v 

d) os litigios entre nações estrangeiras e a União 
Estados. Vo 

e) os conflictos de jurisdição entre s ou tribuna 
Estados differentes, incluidos os do Districto Federa! 
dos Territorios; Ra 

f) a extradição de criminosos, requisitada por outras. 
ções, c a homologação de sentenças estrangeiras; do 

g) o “habeas-corpus”, quando fôr paciente, ou coa! tor, 
bunal, funccionario ou autoridade, cujos actos jam 
jeitos immediatamente à jurisdição do Tribunal, ou qua 
se tratar de crime sujeito a essa mesma jurisdição em ui 
instancia; e, ainda, se houver perigo de consumar-se a 
na antes que outro juiz ou tribunal possa conhecer 

o; | e AR 


b 


não GL é! 
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” 


das sentenças, nas causas da sua competencia 


h) a execução 
faculdade de delegar actos do processo a juiz 


originária, com a 
, inferior; 

P RE Julgar : 
1, as acções recisorias de seus accórdãos ; 


2, em recurso ordinario; 
“a) as causas em que à União for interessada como autora 
” “ou ré, assistente ou opoente; 
b) as decisões de ultima ou unica instancia denegatorias de 
é “habeas corpus”; 
WI — Julgar, em recurso extraordinario, as causas deci- 
didas pelas justiças locaes em unica ou ultima instancia : 
a) quando a decisão for contra a letra de tratado ou lei 
ia federal, sobre cuja applicação se haja questionado. 


£ b) quando se questionar sobre a vigencia ou validade de 
E tei federal em face da Constituição, e a decisão do tribunal 
px] local negar applicação à lei impugnada. 

0. e) quando se contestar a validade de lei ou acto dos go- 


 vernos locaes em face da Constituição, ou de lei federal, e a 

a decisão do tribunal local julgar valida a lei ou o acto im- 
pugnado; | 
-  d) quando decisões definitivas dos Tribunaes de Appellação 
de Estados differentes, inclusive do Districto Federal ou dos 
“Territorios, ou decisões definitivas de um destes Tribunaes e 

“do Supremo Tribunal Federal derem à mesma lei federal in- 
telligencia diversa. 

Paragrapho unico. Nos casos done nin. 2; letra “b”; po- 
derá o recurso tambem ser interposto pelo presidente de qual- 
quer dós tribunaes ou pelo Ministerio Publico, 

E Art. 102. Compete ao presidente do Supremo Tribunal Fe- 
deral conceder “exequatur” ás cartas rogatorias das justiças 


Y ' “estrangeiras. 

À o | 
* Da justiça dos Estados, do Districto Federal e dos 
Territorios 


Eee) 
m 


aos Estados legislar sobre a sua divisão 
os respectivos cargos, obser- 
92 e mais os seguintes prin- 


Art. 103. Compete 
— e organização judiciaria e prover 
- vados os preceitos dos arts. 91 e 


a investidura nos primeiros grãos far-se-ha mediante 
so organizado pelo Tribunal de Appellação, que remet- 
lista dos tres candidatos que 


rem obtido a melhor classificação, se os classificados 


“por antiguidade de classe e por merecimento, 

— disposto no art. 105; 

“e) o numero de juizes do Tribunal de Appellação só po- 

| derá ser alterado por proposta motivada do Tribunal; 

d) fixação dos vencimentos dos desembargadores do Tri- 

bunal de Appellação em quantia não inferior à que percebam 

Rê. secretarios de Estado; entre os vencimentos dos demais 

| juizes não deverá haver differença maior de trinta por cento 
» uma para outra categoria, nem” o vencimento dos de cate- 

ia immediata á dos juizes do Tribunal de Appellação será 


nferior a dois terços do vencimento destes ultimos; ; 
e) «competencia privativa do Tribunal de Appellação para 
y processo e julgamento dos juizes inferiores, nos crimes 
ommuns e de responsabilidade ; 
 f) em caso de mudança da séde do juizo, 
“se não quizer acompanhal-a, entrar em 
“vencimentos integraes. 
t. 104. Os Estados poderão crear a justiça de paz electiva, 
ndo-lhe a competencia, com a ressalva do recurso das suas 
sões para a justiça togada. 
rt. 195. Na composição dos tribunaes superiores, um 
dos logares será prehenchido por advogados ou mem- 
do Ministerio Publico, de notorio merecimento e repu- 
ada, organizando o Tribunal de Appellação uma 
iplice. 


Db) investidura nos gráos superiores mediante promoção 
» 


E 


é facultado ao 
disponibilidade 


juizes com investidura 


fada no tempo e competencia para julgamento das causas 
equeno valor, preparo das que excederem da sua alçada 


107. Exceptuadas as causas de competencia do Supremo 
bunal Federal, todas as demais serão da competencia da 
dos Estados, do Districto Federal ou dos Territorios. 


“108. As causas propostas pela União ou contra ella 
adas em um dos juizos da Capital do Estado em 
domiciliado o réo ou o autor. 

agrapho unico. As causas propostas perante outros 
, desde que a União mellas intervenha como assistente 
poente, passarão a ser da competencia de um dos juizes 
tal, perante elle continuando o seu processo. 

. 109. Das sentenças proferidas pelos juizes de pri- 


cia nas causas em que a União for interessada 
ou opoente, haverá recurso di- 


Tribunal Federal. 


tora ou ré, assistente 
ente para o Supremo 
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Paragrapho unico. A lei regulará a competencia e os re- 
ursos nas acções para cobrança da divida da União, podendo 
commetter ao Ministerio Publico dos Estados a funcção de 
representar em juizo a Fazenda Federal, 

Art. 110. A lei poderá estabelecer para determinadas acções 
a competencia originaria dos Tribunaes de Appellação, 


Da Justiça Militar 


Art. 111. Os militares e as pessoas a elles assemelhadas 
terão foro especial nos delictos militares, Este fôro poderá 
estender-se aos civis, nos casos definidos em lei, para os 
crimes contra a segurança externa do paiz ou contra as insti- 
tuições militares. 

Art. 112. São orgãos da Justiça Militar o Supremo Tri- 
buna! Militar e os tribunaes e juizes inferiores, creados em lei. 

Art. 113. A inamovibilidade assegurada aos juizes mili- 
tares não os exime da obrigação de acompanhar as forças 
junto ás quaes tenham de servir. 

Paragrapho unico. Cabe ao Supremo Tribunal Militar de- 
terminar a remoção dos juizes militares, quando o interesse 
publico o exigir. 


Do Tribunal de Contas 


Art. 114, Para acompanhar, directamente ou por delega- 
ções organizadas de accordo com a lei, a execução orçamen- 
taria, julgar das contas dos responsaveis por dinheiros ou 
bens publicos e da legalidade dos contratos celebrados pela 
União, é instituído um Tribunal dé Contas, cujos membros 
serão nomeados pelo Presidente da Republica, com a appro- 
vação do Conselho Federal. Aos Ministros do Tribunal de 
Contas são asseguradas as mesmas garantias que aos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. 

Paragrapho unico. A organização do Tribunal de Contas 
será regulada em lei, 


Da nacionalidade e da cidadania 


Art. 115. São brasileiros : 

a) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não 
residindo este a serviço do governo do seu paiz; 

b) os filhos de brasileiro ou brasileira, nascidos em paiz 
estrangeiro, estando os pais ao serviço do Brasil e, fóra deste 
caso, se, attingida a maioridade, optarem pela nacionalidade 
brasileira ; 

c) os que adquirirem a nacinalidade brasileira nos termos 
do pr: 69, ns. 4 e 5, da Constituição de 24 de Fevereiro de 

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados, 

Art. 116. Perde a nacionalidade o brasileiro : 

-a) que por naturalização voluntaria adquirir outra nacio- 
nalidade. ” 

b) que, sem licença do Presidente da Republica, aceitar de 
governo estrangeiro commissão ou emprego remunerado; 

c) que, mediante processo adequado, tiver revogada a sua 
naturalização por exercer actividade politica ou social nociva 
ao interesse nacional. 

Art. 117. São eleitores os brasileiros de um e de outro sexo, 
maiores de dezoito annos, que se alistarem na fórma da lei. 

Paragrapho unico. Não pódem alistar-se eleitores : 

a) os analphabetos; 

b) os militares em serviço activo; 

c) os mendigos; 

d) os que estiverem privados, 
mente, dos direitos politicos. 

Art. 118. Suspendem-se os 

a) por incapacidade civil; 

b) por condemnação crimina!, emquanto durarem os seus 
effeitos. 

Art. 119. Perdem-se os direitos politicos : 

a) nos casos do art. 116; 

b) pela recusa, motivada por convicção religiosa, philoso- 
phica ou politica. de encargo, serviço ou obrigação imposta 
por lei aos brasileiros; 

c) pela aceitação de titulo nobiliarchico ou condecoração 
estrangeira, quando esta importe restricção de direitos asse- 
gurados nesta Constituição ou incompatibilidade com deveres 
impostos por lei. 

Art. 120. A lei estabelecerá 
direitos politicos. 

Art. 121. São 
em serviço activo das forças armadas, os quaes, 
listaveis, são elegiveis. 


Dos direitos e garantias individuaes 


temporaria ou definitiva- 


direitos politicos : 


as condições de reaquisição dos 


inelegiveis ou inalistaveis, salvo os officiaes 
embora ina- 


Art. 122. A Constituição assegura aos brasileiros e estran- 
geiros residentes no paiz o direito à liberdade, 4 segurança 
individual e a propriedade, nos termos seguintes : 

1 — Todos são iguaes perante a lei. 

9 — Todos os brasileiros gozam do direito de livre cir- 
culação em todo o +erritorio nacional, podendo fixar-se em 
qualquer dos seus pontos, ahi adquirir immoveis e exercer e 


vremente a sua actividade. 
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3 — Os cargos publicos são igualmente accessiveis a todos 


os brasileiros, observadas as condições de capacidade pres- 


criptas nas leis e regulamentos. 

4 — Todos os individuos e confissões religiosas pódem 
exercer publica e livremente o seu culto, associando-se para 
esse fim e adquirindo bens, observadas as disposições do di- 
reito commum, as exigencias da ordem publica e dos bons 
costumes. 

5 — Os cemiterios terão caracter secular e serão admi- 
nistrados pela autoridade municipal. 

6 — A inviolabilidade do domicilio e de correspondencia, 
salvas as excepções expressas em lei, 

7 — O direito de representação ou petição perante as au- 
toridades, em defesa de direitos ou de interesse geral. 


8 — A liberdade de escolha de profissão ou do genero de 
trabalho, industria ou commercio, observadas as condições 
de capacidade e as restricções impostas pelo bem publico nos 
termos da lei. 


9 — A liberdade de associação, desde que os seus fins não 
sejam contrarios a lei penal e aos bons costumes. 


10 — Todos têm direito de reunir-se pacificamente e sem 
armas. Ás reuniões a céo aberto pódem ser submettidas à 
formalidade de declaração, podendo ser interdictas em caso 
de perigo immediato para a segurança publica. 


11 — A excepção do flagrante delicto, a prisão não poderá 
effectuar-se senão depois de pronuncia do indiciado, salvo os 
casos determinados em lei e mediante ordem escripta da au- 
toridade competente, Ninguem poderá ser conservado em 
prisão sem culpa formada, senão pela autoridade competente, 
em virtude de lei e na fórma por ella regulada. a instrucção 
criminal será contradictoria, asseguradas, antes e depois da 
formação da culpa, as necessarias garantias de defesa. 


12 — Nenhum brasileiro poderá ser extradictado por go- 
verno estrangeiro, 


13 — Não haverá penas corporaes perpetuas. As penas es- 
tabelecidas ou aggravadas na lei nova não se applicam aos 
factos anteriores. Além dos casos previstos na legislação mi- 
litar para o tempo de guerra, a lei poderá prescrever a pena 
de morte para os seguintes crimes : 


a) tentar submetter o territorio da Nação ou parte delle 
à soberania de Estado estrangeiro. 


b) tentar, com auxilio ou subsídio de Estado estrangeiro 
ou organização de caracter internaciona!, contra a unidade 
da Nação, procurando desmembrar o territorio sujeito á sua 
soberania ; 

c) tentar por meio de movimento armado o desmembra- 
mento do territorio nacional, desde que para reprimil-o se 
torne necessario proceder a operações de guerra; 

d) tentar, com auxilio ou subsidio de Estado estrangeiro 
ou organização de caracter internacional a mudança da ordem 
politica ou social estabelecida na Constituição; 

e) tentar subverter por meios violentos a ordem politica 
e social, com o fim de apoderar-se do Estado para o esta- 
belecimento da dictadura de uma classe social; 

f) o homicidio commettido por motivo futil e com ex- 
tremos de perversidade. 


14 — O direito de propriedade, salvo a desapropriação 
por necessidade ou utilidade publica, mediante indemnização 
prévia. O seu conteúdo e os seus limites serão os definidos 
nas leis que lhe regu'arem o exercicio, 


15 — Todo cidadão tem o direito de manifestar o seu 
pensamento, oralmente, por escripto, impresso ou por ima- 
gens, mediante as condições e nos limites prescriptos em lei. 

A lei póde prescrever : 


a) com o fim de garantir a paz, a ordem e a segurança pu- 
blica, a censura prévia da imprensa, do theatro, do cinema- 
tographo, da radio-difusão, facultando á autoridade compe- 
tente prohibir a circulação, a diffusão ou o representação; 

b) medidas para impedir as manifestações contrarias á 
moralidade publica e aos bons costumes, assim como as es- 
Rapetisa destinadas á protecção da infancia e da juven- 
ude; 

c) providas destinadas à protecção do interesse pu- 
blico, bem estar do povo e segurança do Estado, 

A imprensa regular-se-ha 
os seguintes principios : 

a) a imprensa exerce uma funcção de caracter publico; 

b) nenhum jornal póde recusar a inserção de communi- 
<ados do Governo, nas dimensões taxadas em lei: 

c) é assegurado a todo cidadão o direito de fazer inserir 
gratuitamente, nos jornaes que o infamarem ou injuriarem, 
resposta, defesa ou rectificação; 

d) é prohibido o anonymato. 

e) a responsabilidade se tornará effectiva por pena de 
prisão contra o director responsavel & pena pecuniaria appli- 
cada à empresa. 

f) as machinas, caracteres e outros objectos typographicos 
utilizados na impressão do jornal constituem garantia do pa- 
gamento da multa, reparação ou indemnização, e das des- 
pesas com o processo nas condemnações pronunciadas por 
delicto de imprensa, excluidos os privilegios eventuaes de- 
rivados do contrato de trabalho da empresa jornalistica com 


por lei especial, de accordo com 
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os seus empregados. A garantia poderá ser substituida por 
uma caução depositada no principio de cada anno e arbitrada 
pela autoridade competente, de accordo com a natureza, a 
importancia e a circulação do jornal: 

£) não pódem ser proprietarios de empresas jornalisticas 
as sociedades por acções ao portador e os estrangeiros, ve- 
dado tanto a estes como ás pessoas juridicas participar de 
taes empresas como accionistas. A direcção dos jornaes, bem 
como a sua orientação intellectual, politica e administrativa, 
só poderá ser exercida por brasileiros natos, 

16 — Dar-se-ha “habeas-corpus” sem que alguem 
soffrer ou se achar na iminencia de soffrer violencia ou 
coação il'egal, na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos 
de punição disciplinar. 

7 — Os crimes que attentarem contra a existencia, a se- , 
gurança e a integridade do Estado, a guarda e o emprego da. 
economia popular serão submettidos a processo e julgamento 
perante tribunal especial, na forma que a lei instituir. 

Art. 123. A especificação das garantias e direitos acima 
enumerados não exclue outras garantias e direitos, resultantes 
da fórma de governo e dos principios consignados na Cons- 
tituição. O uso desses direitos e garantias terá por limite 
o bem publico, as necessidades da defesa, do bem estar, da 
paz e da ordem collectiva, bem como as exigencias da se- 
gurança da Nação e do Estado em nome della constituido e 
organizado nesta Constituição. 


Da familia 


Art. 124. A familia, constituida pelo casamento indissolu- 
vel, está sob a protecção especial do Estado, A?s familias nu- 
merosas serão attribuidas compensações na proporção dos. 
seus encargos. 

Art. 125. A educação integral da prole é o primeiro dever 
e o direito natural dos pais. O Estado não será estranho a 
esse dever, colaborando, de maneira principal ou subsid 
para facilitar a sua execução ou supprir as defficiencias e 
lacunas da educação particular. , 

Art. 126. Aos filhos naturaes, facilitando-lhes o reconhe- 
cimento, a lei assegurará igualdade com os legitimos, ex- 
tensivos áquelles os direitos e deveres que em relação a estes 
incumbem aos pais. | 

Art, 127. A infancia e a juventude devem ser objecto de 
cuidados e garantias especiaes por parte do Estado, que to- 
mará todas as medidas destinadas a assegurar-lhes condições . 
physicas e moraes de vida sã e de harmonioso desenvolvi- 
mento das suas facu'dades. * 

O abandono moral, intelectual ou physico da imfancia e. 
da juventude importará falta grave dos responsaveis por sua . 
guarda e educação e creia ao Estado o dever de provêl-as de. 
conforto e dos cuidados indispensaveis à sua preservação. 
phys'ca e moral. 

Aos pais miseraveis assiste o direito de invocar o auxi lo 
e proticião do Estado para a subsistencia e educação da 
prole, 


Da educação e da cultura 


Art. 128. A arte, a sciencia e o ensino são livres á iniciativ a 
individual e á de associações ou pessoas collectivas, publicas. 
e particulares. , 

E" dever do Estado contribuir, directa ou indirectamente, 
para o estimulo e desenvolvimento de umas e de outro, - 
recendo ou fundando instituições artisticas, scientificas e de 
ensino. 

Art. 129. A” infancia e à juventude, a que faltarem os re-. 
cursos necessarios á educação em institui particulares, 
é dever da Nação, dos Estados e dos Municipios asseg A 
pela fundação de instituições publicas de ensino em todos: os 
seus grãos, a possibilidade de receber uma educação adec ' 
ás suas faculdades, aptidões e tendencias vocacionaes, á 

O ensino prevocacional e profissional destinado ás c Ss. 
menos favorecidas é, em materia de educação, o primeiro. 
dever do Estado. (Cumpre-lhe dar execução a este devei 
fundando institutos de ensino profissional e subsidiando O 
de iniciativa dos Estados, dos Municipios e dos individuos: 
ou associações particulares e profissionaes, M 

E* dever das industrias e dos syndicatos economicos erear, 
na esphera de sua especialidade, escolas de aprend! 
tinadas aos filhos de seus operarios ou de seus associ 
A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que. 
berão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxil 
facilidades e subsidios a lhes serem concedidos pelo poder 
publico. E 

Art. 130. O ensino primario é obrigatorio e gratuito. À 
gratuidade, porém, não exclue o dever de solidariedade di 
menos para com os mais necessitados; assim, por di 
matricula, será exigida aos que não allegarem, ou not ria- 
mente não puderem allegar escassez de recursos, uma con- 
tribuição modica e mensal para a caixa escolar, “0 

Art. 131. A educação physica, o ensino civico e o de tra- 
balhos manuaes serão obrigatorios em todas as escolas prim je 
rias, nomaes e secundarias, não podendo nenhuma escola d 
qualquer desses pesa ser autorizada ou reconhecida 
que satisfaça aquella exigencia, 
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Art. 122. O Estado fundará instituições ou dará o seu au- 
xilio e protecção às fundadas por associações civis, tendo 
umas e outras po rfim organizar para a juventude periodos 
de trabalho annual nos campos e officinas, assim como pro- 
mover-'he a disciplina moral e o adestramento physico, de 
ú maneira a preparál-a ao cumprimento dos seus deveres para 

- com a economia e a defesa da Nação. 


a Art. 133. O ensino religioso poderá ser contemplado como 
materia do curso ordinario das escolas primarias, normaes e 
secundarias. Não poderá, porém, constituir objecto de obri- 
gação dos mestres ou professores, nem de frequencia com- 
pulsoria por parte dos alumnos. 


Art. 134. Os monumentos historicos, artisticos e naturaes, 

assim como as paizagens ou os locaes particularmente do- 

RA tados pela natureza, gozam da protecção e dos cuidados -es- 

peciaes da Nação, dos Estados e dos Municipios. Os atten- 

tados contra elles commettidos serão equiparados aos com- 
EM mettidos contra o patriminio nacional. 


“ Da ordem economica 


Art. 135. Na iniciativa individual, no poder de creação, 
de organização e de invenção do individuo, exercido nos li- 
mites do bem publico, funda-se a riqueza e a prosperidade 
nacional. A intervenção do Estado no dominio economico 
só se legitima para supprir as deficiencias da iniciativa in- 
dividual e coordenar os factores da producção, de maneira 
a evitar ou resolver os seus conflictos e introduzir no jogo 
- das competições individuaes o pensamento dos interesses da 
Nação, representados pelo Estado, 


A intervenção no dominio economico poderá ser mediata 
e immediata, revestindo a forma do contrôle do estimulo 
ou da gestão directa. 


“Art. 136. O trabalho é um dever social. O trabalho in- 
tellectual, technico e manual tem direito á protecção e so- 
licitude especiaes do Estado. 


A todos é garantido o direito de subsistir mediante o seu 
trabalho honesto e este, como meio de subsistencia do in- 
dividuo, constitue um bem que é dever do Estado proteger, 
assegurando-lhe condições favoraveis e meios de defesa. 


É Art. 137. A legislação do. trabalho observará, além de 
- outros, os seguintes preceitos : 

a) os contratos colleetivos de trabalho concluidos pelas 
associações, legalmente reconhecidas, de empregadores, tra- 
balhadores, artistas e especialistas, serão applicados a todos 
“os empregados, trabalhadores, artistas e especialistas que 
" ellas representam; 

b) os contratos collectivos de trabalho deverão estipular 
obrigatoriamente a sua duração, a importancia e as modali- 
e de salario, a disciplina interior e o fhorario do tra- 

Os 
. c) a modalidade do salario será a mais apropriada ás' 
*exigencias do operario e da empreza; 

d) o operario terá direito ao repouso semanal aos do- 
“mingos, e, nos limites das exigencias technicas da empreza, 
“aos feriados civis e religiosos, de accordo com a tradição 


h , Es 
e) depois de um anno de serviço ininterrupto: em uma 
empreza de trabalho continuo, o operario terá direito a uma 
licença annual remunerada; . 
* £) nas emprezas de trabalho continuo, a cessação das re- 
lações de trabalho, a que o trabalhador não haja dado mo- 
“tivo, e quando a lei não lhe garanta a estabilidade no em- 
prego, cria-lhe o direito a uma indemnização: proporcional 
"* aos annos de serviço; 
£) nas emprezas de trabalho continuo, a mudança de 
* proprietario não recinde o contrato de trabalho, conservando 
os empregados, para com o novo empregador, os direitos que 
tinham em relação ao antigo; 
h) salario minimo, capaz 
in» as Eipicicões de cada região, 
- trabalhador. ; 
t% aguia de trabalho de oito horas, que poderá ser reduzido, 
“sómente susceptivel de augmento nos casos previstos em 


de satisfazer, de accordo com 
as necessidades normaes do 


3 » o trabalho á noite, a não ser nos casos em que é effe- 
Er eetu periodicamente por turnos, será retribuido com Te- 
Riso superior a do diurno; 
2. &K) prohibição de trabalho a menores de quatorze annos; 
“de trabalho nocturno a menores de dezesseis e, em indus- 
“insalubres, a menores. de dezoito annos e a mulheres; 
|) assistencia medica e hygienica ao trabalhador e á ges- 
te, assegurada a esta, sem prejuizo do salario, um periodo 
repouso antes e depois do parto; : : : 
a instituição de seguros de velhice, de invalidez, de 
a e para os casos de accidentes do trabalho ; 
“ n) as associações de trabalhadores têm o dever de prestar 
seus associados auxilio ou assistencia, no referente às 
ticas administrativas ou judiciaes relativas aos seguros 
ccidentes do traba'ho e aos seguros sociaes. : 
rt. 138. A associação profissional ou syndical é livre. 
ente, porém, o syndicato regularmente reconhecido pelo 
tem o direito de representação legal dos que partici- 


so 


parem da categoria de producção para que foi constituido, e 
de defender-lnes os direitos perante o Estado e as outras as- 
sociações profisskonaes, estipular contratos collectivos de 
trabahos obrigatorios para todos os seus associados, impor- 
lhes contribuições e exercer em relação a elles funcções de 
legadas de poder publico, 

Art. 139. Para derimir os conflictos oriundos das relações 
entre empregadores e empregados, reguladas na legislação 
social, é instituida a justiça do trabalho, que será regulada 
em lei e á qual não se applicam as disposições desta Consti- 
tuição relativas á competencia, ao recrutamento e às prerro= 
gativas da justiça commum. 

A gréve e o “lock-out” são declarados recursos anti-so- 
ciaes, nocivos ao trabalho e ao capital e incompativeis com 
os superiores interesses da producção nacional, 

Art. 140. A economia da producção será organizada em 
corporações, e estas, como entidades representativas das' 
forças do trabalho nacional, collocadas sob a assistencia e a 
protecção do Estado, são orgãos deste e exercem funcções 
delegadas de poder publico. 

Art. 141, A lei fomentará a economia popular, asseguran- 
do-lhe garantias especiaes, Os crimes contra a economia po- 
pular são equiparados aos crimes contra o Estado, devendo 
a lei cominar-lhes penas graves e prescrever-lhes processo 
e julgamento adequados á sua prompta e segura punição, 

'Art. 142. A usura será punida. 

Art. 143. As minas e demais riquezas do sub-solo, bem 
como as quédas-d'agua, constituem propriedade distincta da 
propriedade do solo para o effeito de exploração ou apro- 
veitamento industrial. O aproveitamento industrial das minas 
e das jazidas mineraes, das aguas e da energia hydraulica, 
ainda que de propriedade privada, depende de autorização 
federal. 

$1.º A autorização só poderá ser concedida a brasileiros, 
ou emprezas constituidas por accionistas brasileiros, reser- 
vada ao proprietario preferencia na exploração, ou parti- 
cipação nos lucros. 

8 2.º O aproveitamento de energia hydraulica de potencia 
reduzida e para uso exclusivo do proprietario independe de 
autorização. 

S 3.º Satisfeitas as condições estabelecidas em lei, entre 
ellas a de possuirem os necessarios serviços technicos e admi- 
nistrativos, os Estados passarão a exercer, dentro dos respe- 
ctivos territorios, a attribuição constante deste artigo. 

$ 4.º Independe de autorização o aproveitamento das quédas 
d'agua já utilizadas industrialmente na data desta Consti- 
tuição, assim como, nas mesmas condições, a exploração das 
minas em lavra, ainda que transitoriamente suspensa, 


Art, 144. A lel regulará a nacionalização progressiva «das 
minas jazidas mineraes e quédas d'agua ou outras fontes de 
energia, assim como das industrias consideradas basicas ou 
essenciaes á defesa economica ou militar da Nação. 


Art. 145. Só poderão funccionar no Brasil os bancos de 
deposito e as empresas de seguros, quando brasileiros os seus 
accionistas. Aos bancos de deposito e empresas de seguros 
actualmente autorizados a operar no paiz, a lei dará um prazo 
razoavel para que se transformem de accordo com as exigen- 
cias deste artigo. 

Art. 146. As emprezas concessionarias de serviços publicos 
federaes, estaduaes ou municipaes, deverão constituir com 
maioria de brasileiros a sua administração ou delegar a bra- 
sileiros todos os poderes de gerencia. 

Art. 147. A lei federal regulará a fiscalização e revisão 
das tarifas dos serviços publicos explorados por concessão 
para que, no interesse collectivo, dellas retire o capital uma 
retribuição justa ou adequada e sejam attendidas convenien- 
temente as exigencias de expansão e melhoramento dos ser- 
viços. 

A lei se applicará ás concessões feitas no regime anterior 
de tarifas contratualmente estipuladas para todo o tempo de 
duração do contrato. 


Art. 148. Todo brasileiro que, não sendo proprietario rural 
ou urbano, occupar, por dez annos continuos, sem opposição 
nem reconhecimento de dominio alheio, um trecho de terra 
até dez hectares, tornando-o productivo com o seu trabalho 
e tendo nelle a sua morada, adquirirá o dominio, mediante 
sentença declaratoria devidamente transcripta. 

Art. 149. Os proprietarios, armadores e commandantes de 
navios nacionaes, bem como os tripulantes, na proporção de 
dois terços, devem ser brasileiros natos, reservando-se tam- 
bem a estes a praticagem das barras, portos, rios e lagos. 

Art. 150. Só poderão exercer profissões liberaes os brasi- 
leiros natos e os naturalizados que tenham prestado serviço 
militar no Brasil, exceptuados: os casos de exercicio legitimo 
na data da Constituição e os de reciprocidade internacional 
admitidos em lei. Sómente aos brasileiros natos será per- 
mittida a revalidação de diplomas profissionaes expedidos por 
institutos estrangeiros de ensino. 

Art. 151. A entrada, distribuição e fixação de imigrantes 
no territorio nacional estará sujeita ás exigencias e condições 
que a lei determinar, não podendo, porém, a corrente imigra- 
toria de cada paiz exceder, annualmente, o limite de dois 


por cento sobre o numero total dos respectivos nacionaes fi- 
xados no 


Brasil durante os ultimos cincoenta annos. 
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Art. 152. A vocação para succeder em bens de estrangeiros 
situados no Brasil será regulada pela lei nacional em bene- 
ficio do conjuge brasileiro e dos filhos do casal, sempre que 
lhes não seja mais favoravel o estatuto do “de cujos”. 


Art. 153. A lei determinará a percentagem de empregados 
brasileiros que devem ser mantidos obrigatoriamente nos ser- 
viços publicos dados em concessão e nas emprezas e estabe- 
lecimentos de industria e de commercio, 


Art. 154. Será respeitada aos selvicolas a posse das terras 
em que se achem localizados em caracter permanente, sen- 
do-'hes, porém, vedada a alienação das mesmas. 


Art. 155. Nenhuma concessão de terra, de área superior 
a dez mil hectares, poderá ser feita sem que, em cada caso, 
preceda autorização do Conselho Federal. 


Dos funccionarios publicos 


Art. 156. O Poder Legislativo organizará o Estatuto dos 
Funccionarios Publicos, obedecendo aos seguintes preceitos 
desde já em vigor: 

a) o quadro dos funccionarios publicos comprehenderá 
todos os que exerçam cargos publicos creados em lei, seja 
qual for a fórma de pagamento; 

b) a primeira investidura nos cargos de carreira far-se-ha 
mediante concurso de provas ou titulos; 

c) os funccionarios publicos, depois de dois annos, quando 
nomeados em virtude de concurso de provas, e, em todos os 
casos, depois de dez annos de exercicio, só poderão ser exone- 
rados em virtude de sentença judiciaria ou mediante processo 
administrativo, em que sejam ouvidos e possam defender-se; 

d) serão aposentados compulsoriamente os funccionarios 
que attingirem a idade de sessenta e oito annos, a lei poderá 
reduzir o limite de idade para categorias especiaes de funccio- 
narios, de accordo com a natureza do serviço. 

e) a invalidez para o exercicio do cargo ou posto determi- 
nará a aposentaria ou reforma, que será concedida com ven- 
cimentos integraes, se contar o funccionario mais de trinta 
annos de serviço effectivo; o prazo para a concessão da apo- 
sentadoria ou reforma com vencimentos integraes, por inva- 
lidez, poderá ser excepcionalmente reduzido nos casos que 
a lei determinar; 

f) o funceionariro invalido em consequencia de accidente 
occorrido no serviço será aposentado com vencimentos inte- 
graes, seja qual for o seu tempo de exercicio; 

£) as vantagens da inactividade não poderão, em caso 
algum, exceder as da actividade; 

h) os funccionarios terão direito a férias annuaes, sem 
descontos, e a gestante a tres mezes de licença com venci- 
mentos integraes. 


Art. 157. Poderá ser posto em disponibilidade, com ven- 
cimentos proporcionaes ao tempo de serviço, desde que não 
caiba no caso a pena de exoneração, o funccionario civil que 
estiver no gozo das garantias de estabilidade, se, a juizo de 
uma commissão disciplinar nomeada pelo Ministro ou chefe 
de serviço, o seu afastamento do exercicio for considerado de 
conveniencia ou de interesse publico, 


Art. 158. Os funccionarios publicos são responsaveis soli- 
dariamente com a Fazenda Nacional, Estadoal ou Municipal 
por quaesquer prejuizos decorrentes de negligencia, omissão 
ou abuso no exercicio dos seus cargos, 

Art. 159. E" vedada a accumulação de cargos publicos re- 
munerados da União, dos Estados e dos Municipios. 


Dos militares de terra e mar 


Art. 160. A lei organizará o estatuto dos militares de terra 
e mar, obedecendo, entre outros, aos seguintes preceitos desde 
já em vigor: 

a) será transferido para a reserva todo mi'itar que, em 
serviço activo das forças armadas, aceitar investidura electiva 
ca qualquer cargo publico permanente, estranho á sua car- 
reira; 

b) as patentes e postos são garantidos em toda a pleni- 
tude aos officiaes da activa, da reserva e aos reformados do 
Exercito e da Marinha ; 


à Paragrapho unico. O official das forças armadas, salvo o 
dispesto no art. 172, $ 2º, só perderá o seu posto e patente 
por condemnação, passada em julgado, a pena restrictiva da 
liberdade por tempo superior a dois annos, ou quando, por 
tribunal militar competente, for, nos casos definidos em lei, 
declarado indigno do officialato ou com elle incompativel; 

e) os titulos, postos e uniformes das forças armadas são 
privativos dos militares de carreira, em actividade, da reserva 
ou reformados. 


Da segurança nacional 


Art. 161. As forças armadas são instituições nacionaes 
permanentes, organizadas sobre a base da disciplina hierar- 
om e da fiel obediencia á autoridade do Presidente da Repu- 

ca. 


du 
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Art. 162, Todas as questões relativas á segurança nacional 
serão estudadas pelo Conselho de Segurança Nacional e pelos 
orgãos especiaes creados para attender á emergencia da mo- 
bilização. 

O Conselho de Segurança Nacional será presidido pelo 
Presidente da Republica e constituido pelos Ministros de Es- 
ep e pelos Chefes de Estado Maior do Exercito e da Ma- 
rinha. 

Art. 163. Cabe ao Presidente da Republica a direcção 
geral da guerra, sendo as operações militares da competencia 
e da responsabilidade dos commandantes chefes, de sua livre 
escolha, 

Art. 164. Todos os brasileiros são obrigados, na forma da 
lei, ao serviço militar e a outros encargos necessarios à de- 
fesa da patria, nos termos e sob as penas da lei. 

Paragrapho unico. Nenhum brasileiro poderá exercer 
funcção publica, uma vez provado não haver cumprido as 
obrigações e os encargos que lhe incumbem para com a se- 
gurança nacional. 

Art. 165. Dentro de uma faixa de cento e cincoenta kilo- 
metros ao longo das fronteiras, nenhuma concessão de terras 
ou de vias de communicação poderá effectivar-se sem au- 
diencia do Conselho Superior de Segurança Nacional, e a lei 
providenciará para que nas industrias situadas no interior 
da referida faixa predominem os capitaes e trabalhadores 
de origem nacional. 

Paragrapho unico. As industrias que interessem à segu- 
rança nacional só poderão estabelecer-se na faixa de cento 
e cincoenta kilometros ao longo das fronteiras, ouvido o Con- 
selho de Segurança Nacional, que organizará a re'ação das 
mesmas, podendo a todo o tempo revê-la e modifical-a, 


Da defesa do Estado 


Art. 166. Em caso de ameaça externa ou iminencia de 
perturbações internas ou existencia de concerto, plano ou 
conspiração, tendente a pda a paz publica ou pór em 
perigo a estructura das instituições, a segurança do Estado 
ou dos cidadãos, poderá o Presidente da Republica declarar 
em todo o territorio do paiz, ou na porção do territorio par- 
ticularmente ameaçada, O estado de emergencia, 

Desde que se torne necessario o emprego das forças ar- 
madas para a defesa do Estado, o Presidente da Republica 
declarará em todo o territorio nacional, ou em parte delle, o 
estado de guerra. É 

Paragrapho unico. Para nenhum desses actos será neces- 
saria a autorização do Parlamento Nacional, nem este 
suspender o estado de emergencia ou o estado de guerra 
clarado pelo Presidente da Republica. 

Art. 167. Cessados os motivos que determinaram a de- 
claração de estado de emergencia ou do estado de E 
communicará o Presidente da Republica á Camara dos Depu- 
tados as medidas tomadas durante o periodo de vigencia de 
um ou de outro. 

Paragrapho unico. A Camara dos Deputados, se não appro- | 
var as medidas, promoverá a responsabilidade do Presidente | 
da Republica, ficando a este salvo o direito de appellar da 
deliberação da Camara para o pronunciamento do paiz, me- 
diante a dissolução da mesma e a realização de novas eleições. 

Art. 168. Durante o estado de emergencia as medidas 


tadas ás seguintes : 

a) detenção em edificio ou local não destinado a réos 
crime commum: desterro para outros pontos do territoric 
nacional ou residencia forçada em determinadas local 
do mesmo territorio, com privação da liberdade de ir e vir; 

b) censura da correspondencia e de todas as commur - 
ções oraes e escriptas. 

c) suspensão da liberdade de reunião. 

d) busca e apprehensão em domicilio. . 

Art. 169. O Presidente da Republica, durante o estado de: 

egg á Ca-. 
mara ou ao Conse'ho Federal a suspensão das immunidades | 
de qualquer dos seus membros que se haja envolvido O 
concerto, plano ou conspiração contra a estructura das insti- 
tuições, a segurança do Estado ou dos cidadãos. À 
$ 1.º Caso a Camara ou o Conselho Federal não resolva 
em doze horas ou recuse a licença, o Presidente, se, a 
juizo, se tornar indispensavel a medida, poderá deter os mem 
bros de uma ou de outro, implicados no concerto, plano ou. 
conspiração, e poderá igualmente fazel-o, sob a sua res 
sabilidade, e independentemente de communicação a EA : 
das Camaras, se a detenção for de manifesta urgencia. 

. Em todos esses casos o pronunciamento da nara. 
dos Deputados só se fará após a terminação do estado de 
emergencia. ) 

Art. 170. Durante o estado de emergencia ou o es 
guerra, dos actos praticados em virtude delles não p 
conhecer os juizes e tribunaes. 

Art. 171. Na vigencia do estado de guerra deixará de v 
pras f Constituição nas partes indicadas pelo Presidente 

epublica. k 
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Art. 172. Os crimes commettidos contra a segurança do 
do e a estructura das instituições serão sujeitos a jus- 
processo especiaes, que a lei prescreverá, 

1.º A lei poderá determinar a applicação das penas da 
slação militar e a jurisdição dos tribunaes militares na 
na de operações durante grave commoção intestina, 

E) 2º. O official da activa, da reserva ou reformado, ou o 
onario publico, que haja participado de crime contra 
gurança do Estado ou a estructura das instituições, ou 

Juido em sua preparação intellectual ou material, perderá 

sua patente, posto ou cargo, se condemnado a qualquer 
pela decisão da justiça a que se refere este artigo. 


Art. 173. O estado de guerra motivado por conflicto com 
“estrangeiro se declarará no decreto de mobilização. Na 
| vigencia, o Presidente da Republica tem os poderes do 
go 166 e os crimes commettidos contra a estructura das 
uições, a segurança do Estado e dos cidadãos serão jul- 

| por tribunaes militares.. 


Das emendas à Constituição 


pt. 174. A Constituição pode ser emendada, modificada 
ormada por iniciativa do Presidente da Republica ou 
ara dos Deputados. 


1º. O projecto de iniciativa do Presidente da Republica 

à votado em bloco, por maioria ordinaria de votos da Ca- 
dos Deputados e do Conselho Federal, sem modifica- 
ou com as propostas pelo Presidente da Republica, ou que 
a sua acquiescencia, se sugeridas por qualquer das 


e 
o, O projecto de emenda, modificação ou reforma da 
tuição, de iniciativa da Camara dos Deputados, exige, 
“ser approvado, o voto da maioria dos membros de uma 
Camara. 
“O projecto de emenda, modificação ou reforma da 
tuição, quando de iniciativa da Camara dos Deputados, 
“approvado mediante o voto da maioria dos membros 
e outra Camara, será enviado ao Presidente da Repu- 
ste, dentro do prazo de trinta dias, poderá devolver 
a dos Deputados o projecto, pedindo que o mesmo 
ja submettido a nova tramitação por ambas as Camaras. 
t itação só poderá effectuar-se no curso da legis- 
eguinte. 
(o caso de ser rejeitado o projecto de iniciativa do 
e da Republica, ou no caso em que o Parlamento 
“definitivamente, apesar da opposição daquele, o 
“de iniciativa da Camara dos Deputados, o Presidente 
ublica poderá, dentro em trinta dias, resolver que um 
tro projecto seja submettido ao plebiscito nacional. O 
“rea'izar-se-ha noventa dias depois de publicada a 
o presidencial. O projecto só se transformará em lei 
onal se lhe for favoravel o plebiscito. 


- Disposições transitorias e finaes 


175. O primeiro periodo presidencial começará na 
Constituição. O actual Presidente da Republica 
ido o seu mandato até á realização do plebiscito 

refere o artigo 187, terminando o periodo presiden- 

o no art. 89, se o resultado do plebiscito for favo- 

“Constituição. é 

6. O mandato dos actuaes Governadores dos Es- 

a vez confirmado pelo Presidente da Republica den- 
ta dias da data desta Constituição, se entende pro- 

o primeiro periodo de governo a ser fixado nas 
ps estaduaes. Esse periodo se contará da data desta 

não podendo em caso algum exceder o aqui 
Presidente da Repub'ica. 

apho unico. O Presidente da Republica decretará 

nção nos Estados cujos Governadores não tiverem 
dato confirmado, A intervenção durará até a posse 
adores eleitos, que terminarão o primeiro periodo 

no fixado nas Constituições estaduaes. 
- Dentro do prazo de sessenta dias a contar da 
Constituição, poderão ser aposentados ou refor- 

Je aecordo com a legislação em vigor os funccionarios 

litares cujo afastamento se impuzer, a juizo exclusivo 
, no interesse do serviço publico ou por conve- 
egime. E : 

São dissolvidos nesta data a Camara dos Depu- 

ado Federal, as Assembléas Legislativas dos Es- 

* Camaras Municipaes. As eleições ao Parlamento 

io marcadas pelo Presidente da Republica, de- 
o plebiscito a que se refere o art. 187. 

| Conselho da Economia Nacional deverá ser 
ites das eleições ao Parlamento Nacional. . 

Emquanto não se reunir o Parlamento Nacional 

à Republica terá o poder de expedir decretos- 

Is as materias da competencia legislativa da 


As Constituições estaduaes serão outorgadas pelos 
ernos, que exercerão, emquanto não se reuni- 


éas Legislativas, as funcções desias nas ma- 


encia dos Estados. 


Art. 182. Os funccionarios da justiça federal, não admitti- 
dos na nova organização judiciaria e que gozavam da garan- 
tia da vitaliciedade, serão aposentados com todos os venci- 
mentos, se contarem mais de trinta annos de serviço, e se 
contarem menos ficarão em disponibilidade com vencimentos 
proporcionaes ao tempo de serviço até serem aproveitados em 
cargos de vantagens equivalentes. 

Art. 183. Continúa em vigor, emquanto não revogadas, as 
leis que, explicita ou implicitamente, não contrariem as dis- 
posições desta Constituição. 

Art, 184, Os Estados continuarão na posse dos territorios 
em que actualmente exercem a sua jurisdição, vedadas entre 
elles quaesquer reivindicações territoriaes, 

S$ 1.º Ficam extinctas, ainda que em andamento ou pen- 
dentes de sentença no Supremo Tribunal Federal ou em juizo 
arbitral, as questões de limites entre Estados. 

$ 2º. O Serviço Geographico do Exercito procederá ás dili- 
gencias de reconhecimento e descripção dos limites até aqui 
sujeitos a duvidas ou litígios, e fará as necessarias demar- 
cações. 

Art. 185. O julgamento das causas em curso na extincta 
justiça federal e no actual Supremo Tribunal Federal será 
regulado por decreto especial, que prescreverá, do modo mais 
conveniente ao rapido andamento dos processos, o regime 
transitorio entre a antiga e a nova organização judiciaria es- 
tabelecida nesta Constituição. 

Art. 186. E” declarado em todo o paiz o estado de emer- 
gencia. ú 

Art. 187. Esta Constituição entrará em vigor na sua data 
e será submettida ao plebiscito nacional na fórma regulada 
em decreto do Presidente da Republica, 

Os officiaes em serviço activo das forças armadas sãa 
considerados, independentemente de qualquer formalidade, 
alistados para os effeitos do plebiscito. 


Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1937. 


GeruLio VARGAS. 
Francisco Campos. 
A. de Souza Costa. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
Marques dos Reis. 
M. de Pimentel Brandão. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 571 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 1997 


Modifica o Decreto n. 22.414, de 30 de Janeiro de 1933 que 
regula a concessão de montepio aos funccionarios pu- 
blicos civis da União 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Além dos casos considerados no $ 1º do art. 20, 
do Decreto n. 22.414, de 30 de Jareiro de 1933, reverterá, 
igualmente, em favor da viuva do contribuinte, a pensão da 
filha solteira que se vier a casar. 

Art. 2º. A pensão da filha do contribuinte, extincta por 
se ter ella casado na vigencia do referido decreto, ficará 
restabelecida, para o effeito exclusivo de reverter em favor 
da viuva, a partir da data da publicação desta lei. ; 

Art. 3º. A pensão reversivel, prevista no artigo anterior, 
ficará sujeita ao desconto de que trata o 8 2º, do art. 20 
do mesmo decreto. 

Art. 4º” Ficam incluidos na escala dos herdeiros do 
contribuinte, com as filhas viuvas desamparadas de que trata 
o art. 16, 8 3º do alludido decreto, os netos menores € netas 
solteiras, que representem pae ou mãe viuva, fallecidos, e 
filhos legitimos ou legitimados do contribuinte. A pensão 
se dividirá, rresse caso, entre as filhas, per capita, e netos, 
per stirpe, sem prejuizo da parte cabivel aos ascendentes 
si Houver. 

Art. 5º. Fica concedido o prazo de 12 mezes, a contar 
da data da publicação da presente lei, para que os contribuintes 
pessam fazer novas declarações de familia, tendo em vista 
as disposições resta contidas. 

Art. 6º. Revogam-se as 


Rio de Jareiro, 3 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
perdencia e 49º da Republica. 


GeruLiO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


disposições em contrario. 
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LEI N. 574 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza a abertura de credito para commemoração do cem- 
tenario do Collegio Pedro Il 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos Unidos 
do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art, 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a despender 
até a quantia de 300:000$000, afim de attender ao custeio 
das festividades commemorativas do primeiro centenario 
do Collegio Pedro II, inclusive o preparo dos edificios em 
que funccionam as duas secções do mesmo collegio, a im- 
pressão de trabalhos attimentes 4 historia do instituto e á 
actividade dos respectivos professores e estudantes, bem 
assim a cunhagem de medalhas commemorativas. 

Art. 2º. Fica restabelecido o grão de bacharel em scien- 
cias e letras para os alumnos que houverem terminado o 
setimo anno do curso do Collegio Pedro II, não importando 
todavia o titulo conferido de accôrdo com a presente lei na 
concessão de quaesquer direitos e vartagens consignados em 
leis anteriores, 

Art. 3º. O dia 2 de Dezembro de 1937 será considerad 
feriado escolar em todo w territorio da Republica. 

Art. 4º. O Poder Executivo providenciará no sentido de 
ser feita uma emissão de sellos commemorativos do cente- 
nario da fundacção do Collegio Pedro II. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


I++ 


LEI N. 576 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Manda repatriar os restos mortaes dos brasileiros que tom- 
baram no Uruguay e no Paraguay em defesa do Brasil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a repatriar, 
e intermedio do Ministerio da Guerra, os restos mortaes dos 
. brasileiros tombados no Paraguay e mo Uruguay, em defesa 

do Brasil. 

Art. 2º. Para abrigar essas reliquias será construido um 
mausuléo no Rio de Janeiro e melhoradas as sepulturas 
daquelles que, mortos na guerra com aquelle paiz, repousam 
em territorio nacional. 

Art. 3º, Para esse fim, fica aberto, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito especial na importancia de 1.000:000$000, 
correndo essa despesa por conta dos saldos das verbas do 
orçamento desse miristerio, 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GerTULIO VARGAS. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costá. 
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LEI N. 579 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1997 


Manda revigorar, para o exercicio de 1938, o saldo do credito 
especial de 5.000:000$000, autorizado pela lei n. 244, de 
11 de Setembro de 1936. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ccinno a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica revigorado para 1938 o saldo que no cor- 
rente exercicio se apurar, do credito especial de 5.000:0008$, 
autorizado pela lei n. 244, de 11 de Setembro de 1926, e aberto 
pelo Decreto n. 1.180, de 10 de Novembro de 1936, para 
attender ao pagamento das despesas do funccionamento do 
Tribural de Segurança Nacional e de seus serviços auxi- 
liares, mo exercicio proximo vindouro, continuando em vigor 


UNA " Í E o] “ 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Novembro 1937 


a autorização concedida ao Poder Executivo para effectuar 
as operações de credito que forem necessarias, afim de at- 
tender ao respectivo pagamento, 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen: 
cencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. + 48 
Francisco Campos. | 

Arthur de Souza Costa. 
IHE=» RE 
LEI N. 580 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 a 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio do Tr 
balho, o credito especial de 150:000$000, para des, pesa 
da representação do Brasil na Exposição Internacic 
de Arte e Technica applicada á Vida Moderna | 


O Presidente da Republica dos Estados Urridos do É 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu ! 
a seguinte lei: Pena 

Art, 1º. Fica o Poder Executivo autorizado -a abrir, 
Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio, o credi 
especial de 150:000$000, para attender ás despesas com 
representação do Brasil na Exposição Internacional de 
e Technica applicada à Vida Moderma, realizada, em Par 
podendo, para esse fim, effectuar as necessarias oper: 
de crdito. , 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. É 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica, 4 


GeTULIO VARGAS. d 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa, 


I+D=» 


LEI.N. 581 — pe 9 DE NOVEMBRO DE 1937 
Autoriza a abertura do credito especial de 1.800:000 
para construcção de dois aviões, pelo Parque Centra 
Aviação do Exercito e dá outras providencias mg 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do B 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
cciono a seguinte lei: A 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
Ministerio da Guerra, um credito especial de 1.800 
para attender às despesas com a installação de um la 
torio aérodinamico, projectos e construcção, 
Techrico da Aviação Militar, de dois aviões, um de 
mento avançado e outro bi-motor de, bombardeio ley: 
dendo, para tal fim, realizar as necessarias o 
credito, 
$ 1º. Essas construcções deverão ser terminadas « 
rapidamente possivel, devendo ser entregues á indusl 
vil nacional a construcção, em série, desses aviões. | 
- 8 2º. O credito acima destira-se, ainda a attender 
das as despesas com a installação de um tunel i 
estudo, projecto, fabricação e ensaio dos dois prototy 
clusive, acquisição de materiaes, motores, materia pi 
pagamento de pessoal technico que fôr necessario co 
para taes realizações (engenheiros, projectadores, 
nhistas, operarios, etc), : 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contraric 


Rio de Jareiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Hr 
dencia e 49º da Republica. 


dm 


GeruLiO VAnGAS. 
Gen. Eurico Gaspar D 
Arthur de Souza Ci 
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LEI N. 582 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir creditos su r 
nototal de 37.917:0008000, ao nrçamento da G 
1937. : 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos é 
Faço saber que o Poder Legislativo decretou 
eciono a seguinte lei: ; 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a 
seguintes creditos supplementares do vigente or 
do Ministerio da Guerra, no total de 37.917:000$000. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


I — PESSOAL 


4º — Soldos e gratificações de 
officiaes: 


4 Verba 


-consigração mm 4 — Addicionaes de 
Reto... 7 
-onsignação n. 6 — Vencimentos dos of- 
ficiaes da administração do Asylo...... 
nsignação n. 8 — Diarias de 2$ para o 
almoço, etc 
b-consignação m. 10 
e furccionarios DR RASA VE TO a 0 o 6 
b-consignação n. 12 — Gratificações: 
instrutores e alumnos de Aviação 


2.000:000$000 
78 :000$000 
200 :000$000 
600 :000$000 
80:000$000 
2.958 :000$000 


erba 5º — Soldos, etapas e gratificações 
de praças: 


nsignação n. 1 — Pagamento de sol- 


s, gratificações e etapas....... ce... 24.309:0005000 


24.309:000$000 


va 


“RM 
2.000:000$000 
2.000:000$000 


consignação n. 1 — Reformados...... 


BRR o ss aus io 


II —maTERIAL 
< “A 
- Verba 1º — Administração geral: 
“Sub-consignação n. 13: A 
os de. expediente, etc.: 
tiço de Intendencia ..........c.co. 
b-consignação n. 15: 
terias primas, productos, etc. : 
REREES AViaCOS PME ess = cores coa 
nsignação n. 17: 
mbustivel e lubrificante: 
Mrande “AViaÇãO.. esses rriee re 
signação n. 34: 


100 :000$000 


100:000$000 


800 :000$000 


350 :0005000 
150:0005000 


3.500 :000$000 


> 


5.000 :0005000 


gnação mn. 35 — Telephones 
gnação n. 40 — Para despesas de 
sagens, transportes do material, etc. 


once escoa. 


BRR TT — SERVIÇOS E ENCARGOS DIVERSOS 
PoE . 


— Commissão em paiz estrangeiro: 
ação mn. 9 — Despesas no ex- 
sonstântes de vencimentos de 
Eno PR CM SS... 3.500:000$000 


3.500 :0008000 


“ORÇAMENTO DE DESPESAS EXTRAORDINARIAS 
R — (Armexo n. 12) 


io da Guerra — Serviço de Engenharia 
CP Di Construcções de 
a cargo dos Batalhões de Sa- | 


150:000500U 


150:000$000 


“Revogam-se Es Esse em contrario. 
À O, 9 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
e 49 da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 583 — DE 9 DE NoOvEMBRO DE 1937 


Dá direito a aposentadoria, com todos os vencimentos do 
cargo que estiver exercendo em commissão, ao funccio- 
nario publico com mais de 35 annos de serviço 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e cu cancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, O Funcciomario publico, que contar mais de 35 
annos de serviço effectivo, tem direito á aposentadoria, 
com todos os vencimentos do cargo que estiver exercendo, ha 
mais de dois annos, ainda que em commissão. 

Art. 2º. O funccionario publico que houver attingido 68 
annos de idade, nos termos do art. 170, n. 3, da Consti- 
tuição, será aposentado com vencimentos integraes, si já 
pertencia, em caracter effectivo, ao quadro do funccionalismo 
anteriormente, à promulgação daquella magra lei, revendo-se 
para esse effeito, os calculos das aposentadorias já decre- 
tadas. 

Art. 3º. O furcciomario publico, que contar mais de 40 
aunos de serviço, quando aposentado, terá direito a todos os 
vencimentos do cargo que exercer, inclusive as gratificações 
que perceber, em virtude de lei. 

Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


C=I4E= 
LEI N. 585 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza as providencias para fornecimento de energia ele- 
ctrica á Estrada de Ferro Central do Brasil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir con- 
correncia publica para o fornecimento de energia electrica 
à Estrada de Ferro Central do Brasil, observando-se os se- 
guintes modalidades: 

1:, por empreza particular de reconhecida idoneidade; 

2º, por usina geradora a ser construida em qualquer das 
quédas dagua de propriedade da União; 

3º, por usina geradora a ser construida em qualquer das 
quédas dagua de propriedade da União ou não, e que, du- 
rante o prazo a ser fixado, fique sob o regimen de exploração 
particular, revertendo, findo esse prazo, de plemo direito 
para o dominio da União. 3 

Art. 2º. O prazo em qualquer das tres hypotheses não 


“deverá exceder de 20 annos. 


Art. 3º. As tres propostas para a construcção de usinas 
geradoras de accôrdo com a 2º modalidade, e cujos estudos 
forem julgados de utilidade para a União, serão conferidos 
premios de 100, 75 e 50 contos de réis, pela ordem da classi- 
ficação. 

Paragrapho unico. Para gozarem das vantagens deste 
artigo as propostas deverão conter: 

a) estudo completo do regimen do rio no trecho onde 
deverão ser construidas as obras; À 

b) estudo do álveo do rio nos locaes escolhidos para as 
barragens; 

ec) projecto completo e detalhado de todas as obras refe- 
rentes à construcção das barragens, installações complemen- 
tares, usina geradora, sub-estações abaixadoras e elevadoras, 
linhas de trarsmissão, com o respectivo memorial descriptivo. 

Art. 4º. Para occorrer á despesa decorrente dos premios ; 
referidos no art. 3º, o Poder Executivo fará as necessarias 
operações de credito. in 

Art. 5º. A despesa resultante das obrigações que forem 
assumidas no contracto correrá por conta da consigmação 
destinada ao pagamento do consumo de iluminação e força 
mctriz da Estrada de Ferro Central do Brasil, do orçamento 
do Ministerio da Viação e Obras Publicas, de cada um dos 
exercicios financeiros em que vigorar o comtracto. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. , - 
GeTULIO VARGAS. 


Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 586 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 DECRETO N. 2.116 — pe 9 DE NovEMBRO DE 1937 


“Crêa na Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil 
a cadeira de Puericultura e Clinica da Primeira In- 
fancia 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores o credito especial 
de 450:0008000 para attender ás despesas iniciaes do 
Commissão Mixta Brasileiro-Boliviana 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
de aceôrdo com. a autórização contida na Lei n. 0, e. 
de Agosto ultimo, tendo ouvido o Ministerio da Fazenda e 
consultado o Tribunal de Contas, nos termos do art. 93, do: 
HKegulamento apprvoado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de: 
Novembro de 1922, decreta: ; 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio das dnaõen Ext 
riores um credito de 450:000$000, para attender ás desp às. 
iniciaes da Commissão Mixta Brasileiro-Boliviana e ; 
transporte e permanencia va Bolivia, dos representantes 
Brasil, fazendo-se para esse fim, as necessarias operaçi 


de credito. ? 
Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica creada na Faculdade de Medicina da Uni- 
versidade do Brasil a cédeira de Puericultura e Clinica da 
Primeira Infancia, passando a actual de Clinica Pediatrica 
Medica e Hygiene Infantil, da mesma Faculdade, a deno- 
ruinar-se de Clinica Pediatrica Medica. 

Art. 2º, Para 0 provimento da cadeira de Puericultura 
e Clinica da Primeira Infancia, de que trata esta lei, fica 
o Poder Executivo autorizado a transferir um dos profes- 
sores cathedraticos, que tenham concursa de cadeira, afim, 
pertencente ao corpo docente de qualquer das Faculdades de 
Medicina Federaes, 

Art. 3º, Vetado. . 

Art. 4º. Os actuaes livres-docentes da cadeira de Clinica 
Pediatrica Medica e Hygiene Infantil terão assegurados os 
seus direitos em qualquer das cadeiras de que trata a presente 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da 
pendencia é 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão, 
Arthur de Souza Costa. 


Art, 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, 
no actual exercicio, para attender às despesas de remune- 
rução do pessoal da cadeira de Puericultura e Clinica da Pri- 
meira Infancia, creada nesta lei, até á quantia de 49 :800$000, 
que correrá por conta da dotação de 86.813:193$400, cons- 
tente da parte III (Serviços e Encargos Diversos), verba 
234, sub-consignação np. 2, do orçamento do Ministerio da 
Educação e Saude. 

Art. 6º, Revogam-se as disposições em contrario. 


I++ 


DECRETO N. 2.129 — ve 12 DE NOVEMBRO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es: 
pecial de 1.000:000$000, para continuação das obras di 
ramal ferroviario Goroatá-Pedreira, no Estado do E 
ranhão 


O Presidente da Republica usando da autori » con 
tida no artigo 1º da Lei n. 469, de 2 de Agosto de 1937, 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do art. 93, do 
gulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Resolvo abrir ao Ministerio da Viação e Obras | 
blicas o credito especial de 1.000:000$000, para a continuaç 
gas obras do ramal ferroviário Coroatá-Pedreira, no 
do Maranhão. , 


e 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
- dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


RAZÕES DO VETO Rio de Janeiro, 12 de Nevembro de 1937, 116º da T 


O projecto, creando, ma Faculdade de Medicina da Uni- pendência e 49º da Nopnbiiga; 
versidade do Brasil, a Cadeira de Puericultura e Clinica da 
Primeira Infarcia, dispõe, no seu art. 3º, que a referida 
cadeira terá quatro assistentes do padrão “H” e dois auxi- 
liares academicos do padrão “C'*. Tal dispositivo acarreta 
novos encargos para O Thesouro, quando numerosos são os 
funccionarios daquellas categorias na Faculdade dentre os 
quaes poderiam ser aproveitados os necessarios à organização 
do novo serviço, 

Assim considerando, uso das attribuições que me confere 
o artigo 4º da Constituição Federal para negar sancção ao 
referido artigo 3º do projecto de lei em apreço. 


GeruLio VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 2.145 — ve 26 DE NovEMBRO DE 1937 | 


Proroga o prazo estabelecido na clausula VIII do contr 
firmado, entre o Governo Federal e a The O po! 
Railway Co. Ltd. e approvado pelo Decreto n. 6.4 
20 de Abril de 1907. ma 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bi 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo ar 
letra “a” da Constituição Federal, e A 

Considerando que, muito embora a renda bruta 
Leopoldina Railway Co., Ltd., venha attingindo o 1 
de Meios de réis por kilometro de suas lh s em trã 
de que trata o $ 1º da clausula VIII do contrato firmad 
tre o Governo Fedéral e dita Companhia na fórma « 
creto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, esse rest ade 
corresponde actualmente à equivalencia do montante da 
esterlina que se teve em vista na época daquelle cont 

Considerando a situação de difficuldades da com) 
ante o problema da expansão economica das extensas | 
percorridas por suas linhas ferreas; resolve: “ 

Art. 1º. Fica mantida a situação de The Leopoldin 
way Company Limited sob o aspecto da isenção de | 
na fórma da clausula VIII de seu respectivo contract 
que seja levada a effeito a revisão desse contracto, 
tirdo as demais condições nelle estabelecidas, inclusi 
das restituições. . , 

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data 
publicação, revogadas as disposições em con 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937. — GeruLIO VARGAS. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 2.110 — pE 8 DE NOVEMBRO DE 1937 


Es 


Abre o credito extraordinario de 3.000:000$000, para auxilio 
ao Governo de Alagõas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida na lei n. 438, de 29 de Maio 
de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do 
regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de 
Novembro de 1922, decreta: r 

Artigo urico. Fica aberto, pelo Ministerio a Viação e 
Obras Publicas, o credito extraordinario de 3.000:000$000, 
para pagamento do auxilio concedido ao Governo do Estado 
de Alagõôas, nos termos do art. 3º da Lei n. 438, de 29 de 
Maio de 1937. 


Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1937, 16º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1937; 16º 
pendencia e 49º da Republica . ; jm 


GeruLio VARGAS. | 
Arthur de Souza Co 
“Marques dos Reis. 


GerTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 
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E DECRETO N. 2.146 — ve 26 DE NOVEMBRO DE 1937 S 1º. Quatro mil réis, pelo menos, da taxa da letra “a*” 


deste artigo serão applicados aos encargos do art. 3º, que 
não poderão ser augmentados nem renovados. 

S 2º, Liquidados taes encargos, supprimir-se-á automati- 
camente a quota de quatro mil réis, ficando o Banco do 


* Abre o credito especial de 7.333:3368800, para pagamento 
ai + de notas de papel-moeda 
oe at oi 


] 


| OQ Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“ »usando da autorização contida ro Lei n. 485, de 25 de Agosto 
1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma do 
*gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
embro de 1922, decreta: 
; * Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, 
"o eredito- especial de 7.333:3365800, para occorrer ao paga- 
— mento da encommerda de 47.450.000 notas de papel-moeda, 
stinadas á Caixa de Amortização e fornecidas pelos fa- 
ricantes “American Bank Note Company” e “Waterlow & 
mms Limited”. 


“Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
encia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. ; 
Arthur de Souza Costa. 


€<IHD 
— DECRETO-LEI N. 1 — ve 12 DE Novembro De 1937 


* Dispõe sobre a entrega de apolices do Reajustamento 
Ê A Economico 


— O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ndo da faculdade que lhe confere o art. 180 da Corsti- 

rição em vigor, decreta: 

Art. 1º. O processo para a entrega das apolices rela- 
as às indemnizações concedidas ou a conceder pela Camara 
 Reajustamento Economico obedece aos preceitos dos ar- 

8%, m. 5, e 31, do Decreto n;. 24.233, de 12 de Maio 

& 1934, e respectivo regulamento, e das disposições do cor- 

acto approvado pelos Decretos rs. 24.451 e 24.612, res- 
vamente, de 22 de Junho e 7 de Julho de 1934. 

t. 2. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a reini- 

o serviço de entrega de apolices do Reajustamento Eco- 
nico, emittidas nos termos da legislação em vigor. 
| 3º, Revogam-se as disposições em contrario. 


io de Janeiro, 12 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
derecia e 49º da Republica. 
ab; — GeTULIO VARGAS. 

E Arthur de Souza Costa. 


IH 


“DECRETO-LEI N. 2 — pe 13 DE NOVEMBRO DE 1937 


ilariza a situação do Departamento Nacional do Café e 
RN dá outras providencias 


a 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ercicio da attribuição que lhe confere o artigo 180 da 


decreta: É 

Ficam cancelladas as responsabilidades do De- 
amento Nacional do Café, decorrentes do acceite das 
“de cambio, de saque e endosso do Thesouro Nacional, 
alor de 300 mil contos de réis, a que se refere o Decreto 
457, de 25 de Junho de 1933; e, da mesma forma, as 
rentes da Lei n. 493, de 30 de Agosto de 1937, arts. 2º e 
em prejuizo da emissão autorizada no artigo 1º, a qual 
ultimada e entregue ao Departamento, para os fins 

idos mo ultimo Convenio dos Estados Cafeeiros. 
“Art, 2º. O Thesouro Nacional tomará a seu cargo até 500 
“contos de réis da circulação da Carteira de Redesconto, 
ndo-se do pagamento de igual quantia, a esta Carteira, 
do Brasil, o qual applicará essa importancia na 
ação de seus creditos contra o Departamento do Café. 
E O Barco do Brasil abrirá uma conta especial, com 
nite de 300 mil contos de réis e com a co-obrigação so- 
| do Thesouro Nacional, a debito da qual serão levados 
? janescente dos creditos do proprio Banco do Brasil 
Departamento e os pagamentos que o Banco 
ado a fazer a Estados, Bancos e particulares, de 
Departamento, para satisfação de seus debitos li- 


uição 
jo. 


S j ; 
Os encargos do Departamento Naeional do Café, 


eitos: 

taxa de 15 shillings, a que se referem o art. 2º do 

90.670, de 7 de Dezembro de 1934 e o artigo 1º, do 
23.498, de 24 de Novembro de 1933, a qual será 
| taxa fixa em moeda nacional, de 125000, e arre- 
lo Banco do Brasil, na fórma usual; , 

opportuna apuração de elementos do activo do 
is mediante enterdimento .deste com o Banco 


xA 


Brasil obrigado a declarar, publicamente, para esse effeito, 
a liquidação do debito, tão logo esta se verifique, e passando 
a arrecadar apenas oito mil réis. 

Art. 5º. O debito da conta especial previsto no art. 3º 
será dividido em 12 prestações semestraes de 25:000$000. A 
arrortização do principal e juros de cada prestação se ap- 
plicará, precipuamente, a quota da taxa, segundo o S 1º, do 
art. 4º, e, em seguida, a renda que, de qualquer outra pro- 
cedencia, obtiver o Departamento, em entendimento com O 
Barco do Brasil. O excedente, que por ventura se verifique 
no semestre, será applicado na liquidação das demais presta- 
ções, a partir das mais remotas, de modo a antecipar-se a ex- 
tincção do debito e da taxa, na fórma do $ 2º do artigo 4º, 

Art. 6º. Fica reduzido a 300 mil contos de réis o limite 
d. 600 mil contos de réis para o redesconto de titulos do De- 
partamento Nacional do Café, utilizavel apenas no redesconto 
dos titulos correspordentes ás prestações de que trata o ar- 
tigo anterior. Esse limite reduzir-se-á, automaticamente, de 
dois mil contos de réis a cada fim de semestre, de modo a se 
extinguir no pnaxo maximo de seis annos. 

Paragrapho unico. Quando ocecorra alguma das liquida- 
ções antecipadas previstas no artigo anterior, o Banco do 
Brasil fica obrigado a communical-a à Carteira de Redes- 
contos para effeito da reducção no limite e no prazo ma- 
ximo, 

Art. 7º, Fica o Ministro da Fazenda autorizado a pro- 
mover os entendimentos precisos para regularizar a situação 
de responsabilidade e fórma de liquidação do saldo do em- 
prestimo externo de £ 20.000.000, contrahido pelo Estado de 
São Paulo, para defesa do mercado de café, devendo compu- 
tar-se na apreciação desse saldo os depositos vinculados no 
serviço desse emprestimo. 

Paragrapho unico. Da taxa de 125000 fixada no final da 
letra “a” do art. 4º, uma quóta de 68000 será levada a uma 
conta especial enquanto não concluidos esses entendimentos. . 

Art. 8º. Fica mantido 'o Convenio dos Estados Cafeeiros 
em tudo quanto não contraria, explicita ou implicitamente, 
a presente lei. 

Art. 9º. Fica extircta a obrigatoriedade de entrega ao 
Banco do Brasil, a taxa inferior à do mercado livre, de quo- 
tas sobre as compras de cambio aos exportadores. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
perdencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
A. de Souza Costa. 
Francisco Campos. 
Eurico G. Dutra. 
Fernando Costa. 
M. de Pimentel Brandão. 
Henrique A. Guilhem. 
Gustavo Capanema. 
Marques dos Reis. 
Agamemnon Magalhães. 
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DECRETO-LEI N. 3 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1997 


Restabelece o imposto de consumo sobre gasolina 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição Federal, e 

Considerando que, nos termos do art. 20, alinea 1, 
letra “e”, do mesmo Estatuto, passou á competencia da 
União a cobrança do imposto de consumo sobre combusti- 
veis de motor de explosão, decreta: 

Art. 1º, Fica restabelecido o imposto de consumo de 
50 réis por kilogrammo ou fracção de gasolina, de que 
trata o art. 3º, $ 34, do Decreto n. 22.262, de 28 de Dezembro 
ce 1932, observadas as disposições do Desreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926, pertinentes a esse combustivel, e a 
do art. 6º, do Decreto m. 22.278 de 29 de Dezembro de 1932, 
que fixou em 10 % o respectivo addicional. 

Art. 2º. O presente decreto entrará em vigor ma data 
de sua publicação. y f E 

Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da In- 
dependencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur dz Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 4 — pe 13 DE NOVEMBRO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
dito especial de 130;0008000, para occorrer ás despesas 
com as solemnidades da Festa da Bandeira 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
nos termos do art. 180 da Constituição promulgada em 10 
de Novembro de 1937; 

Resolve abrir ao Ministerio da Justiça e Negocios Inte- 
riores o credito especial de 130:0008000, para occorrer às 
despesas com as solemridades da Festa da Bandeira. 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa, 


e dd 
DECRETO-LEI N. 5 — pe 13 DE NovEMBRO DE 1937 


Estabelece medidas contra os devedores à Fazenda Nacional 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição Federal e 

Corsidrando que o art. 48 do Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926, e o art. 25, $ 8º, do Decerto n. 22.061, 
de 9 de Novembro de 1932, prohibem a venda de estampi- 
lhas dos impostos de consumo e de vendas mercantis aos 
cevedores de impostos e multas; 

Considerando que, em bemeficio da arrecadação das 
rendas publicas, essa medida deve ser estendida ás dividas 
provenientes dos demais impostos, decreta: 

Art. 1º, Os contribuintes, responsaveis ou fiadores que 
não tiverem solvido seus debitos para com a Fazenda Na- 
cional, nas repartições arrecadadorás competentes, uma vez 
esgotados os prazos estabelecidos nos regulamentos fiscaes 
respectivos, não poderão despachar mercadorias nas Al- 
fandegas ou Mesas de Rendas, adquirir estampilhas dos 
impostos de consumo e de vendas mercantis, nem transigir, 
por qualquer oútra fórma, com as repartições publicas do 
paiz. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 7 — pe 17 DE NovEMBRO DE 1937 


Dispõe sobre o actual Tribunal de Contas e dá outras pro- 
videncias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180, da Cors- 
tituição em vigor; e 

Considerando que pelo art. 114 da mesma Constituição 
é instituido um Tribural de Contas cuja organização será 
regulada em lei; 

Considerando qe não será possivel, sem grandes damrros 
para a Fazenda Nacional, paralysar, dentre outros serviços, 
us de tomada de contas dos responsaveis por dinheiros e bens 
publicos e o seu respectivo julgamento, funcção precipua dé 
todos os Tribumaes de Contas; e | 

Considerando, por essa fórma, que cumpre salvaguardar 
os interesses do Thesouro Nacional, emquanto não tenha 
corpo e vida o Instituto creado pela Constituição de 10 de 
Novembro de 1937, decreta; 

Art. 1º. O Tribunal de Contas, martido pela Constituição 
de 16 de Julho de 1934, e cujo funccionamento foi regulado 
pela Lei n. 156, de 24 de Dezembro de 1935, continuará a 
exctrer as suas attribuições mo que concerne às tomadas 
de contas, abrangendo a sua jurisdicção os responsaveis por 
dinheiro, valores e material pertencentes à Nação, ou pelos 
quaes esta responda ainda mesma que exerçam suas fun- 
cções, ou residam no exterior, bem como os herdeiros, 
fiadores e representantes dos ditos rdesponsaveis. 

Art. 2º. Compete, ainda, ao mesmo Tribural, quanto á 
despesa: 

- 1º, effectuar, directamente, ou por suas delegações, re- 
Eistro prévio dos actos da administração publica de que re- 
sulte obrigação de pagamento pelo Thesouro Nacional ou 
por conta deste, como sejam: 


O O O” O o - TE sido Ati A Ai 
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a) concessões de aposentadorias, jubilação e reforma de 
civis e militares, bém cômo as de montepio civil ou militar, . 
meio soldo e outras pensoes do Estado, para verificação 
regularidade da concessão e do direito aos vencimentos es- 
tipulados; 

b) contractos, ajustes, accôrdos, ou quaesquer obrigações, 
que derem origem à despesa de gs pereira = como 
| o, suspensão ou revisão dos os actos 4 

Si E A de pagamento e de adiantamento, expedidas. 
pelos diversos ministerios, ainda que por telegramma, para 
tóra ou dentro do Paiz, Ê 

2º, examinar, registrar e distribuir os creditos orça- 
mentarios e addicionaes abertos. ] 

Art. 3º. A recusa do registro suspende a execução do 
cortracto ou cumprimento das ordens de pagamento até o 
pronunciamento do Presidente da Republica que, por dem 
sacho expresso, determinará o cancellamento ou execução do. 

cto. Da decisão superior, será dado conhecimento ao Tri- | 
bunal de Contas, para os devidos fins. 

Art. 4º, Não dependem de registro prévio do Tribunal. 
de Contas; 

I, as despesas de vencimentos, ajudas de custo e trans- 
porte de pessoal; as de pencsionistas que solicitem o paga- 
mento em estação pagadora diversa daquella em que rece- 
biam, e as de funeral dos contribuintes do montepio civil; 

II, as despesas com o pagamento de letras, bilhetes e 

romissorias do Thesouro e de quaesquer titulos da divida 
luctuante e dos juros devidos; 

WI, as despesas miudas e de prompto pagamento das. re- 
partições, que serão realizadas mediante adiantamentos. 

As despesas de que trata este artigo serão, porém, regis-. 
tradas a posteriori. 

Art. 5º. O exame do Tribunal, para o effeito do registro, 
instituir-se-á, nos casos do artigo antecedente, sobre: as or 
dens de pagamento, as contas e quaesquer documentos da: 
operações realizadas, ou sobre os processos que as mesmã: 
houverem dado origem ou causa. 

Paragrapho unico. Si o Tribunal entender que taes des- 
pesas foram legalmente feitas, ordenará o registro simples; 
ao contrario mandará registral-as sob mestrv as fazendo as 
vidas communicações ao Presidente da Republica, que 
cidirá afinal, ) 

Art. 6º. Todas, as requisições de pagamento, de 
tamento e de. distribuição de creditos serão submettidas ao 
registro do Tribunal de Contas por exclusivo irtermedio do 
Ministro da Fazenda ou autoridade por este delegada. | 

Paragrapho umico. Os processos ou documentos referen: 
tes a despesas já realizadas, na conformidade do artigo 4º, 
serão encaminhados directamente áquelle Tribunal, para ef 
feito do registro a posteriori, pelas repartições pagadoras. 

Art. 7º. Os balancetes mensaes das repartições a 
dadoras e pagadoras, levantados pela Contadoria Ce 
da Republica e suas delegações, continuarão a ser remet 
ao Tribumal de Contas. 

Art. 8º. O pagamento das despesas de pessoal e | e 
via! do Tribural de Contas continuará a ser normalment 
attendido a conta das dotações existentes. 


Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario, 


a o sa do a 
— = = a 
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Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1937, 116º da Ind 
pendencias e 49º da Republica . A 


GETULIO VARGAS. J : 
Arthur de Souza Costa, 
Francisco Campos. 
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DECRETO-LEI N. 11 — pE 24 DE NOVEMBRO DE 1937 

F, 

Regula a abertura de creditos addicionaes e dá o ) 
videncias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
usa da faculdade que lhe confere o art. 180 di 
tituição em vigor, e attendendo à necessidade de centr: 
no Ministerio da Fazenda, pelas fureções que lhe são ik 
rentes, todo lo expedinte relativo á concessão de cred 
addicionaes, decreta: LE 
Art. 1º. A abertura de creditos addicionaes, de quala 
natureza, far-se-á por exclusivo intermedio do n 
Fazenda, mediante requisição devidamente 
ao definir da Republica por parte do 


sado, 
Art. 2º, Todos SR gp de credito serão 
ao exame do Ministério 


da Fazenda, no E 
dias, deverá pronunciar-se a respeito. Reterer : 


pectivos decretos-leis, além do Ministro da Fazer 
tular ou titulares dos Miristerios a que 
pesa. 


- Terça-feira, 39 


Art. 3º. Os creditos especiaes terão a duração que a lei 
«leterminar e, no caso de omissão, a de dois exercicios: 

Art. 4º. A vigencia dos creditos supplementares e extraor- 
a ainarios é adstrita à duração do exercicio financeiro. 

, Art. 5º. E* vedado o revigoramento de creditos addicio- 
Eos naes. e 
É a Ta Paragrapho unico. A realização ou continuação de des- 
| pesas à conta de creditos que perderam o vigor, quando ne- 
E cessario, só poderá ser attendida mediante a abertura de 
DD umovos creditos. 
É: Art. 6º. Ficam mantidos para o actual exercicio: 
: a) os creditos já ahertos, respeitados so prazos de vigen- 
“cia melles determimados; 

b) os creditos transferidos, e já revigorados; 

c) as autorizações legislativas concedidas e ainda não 
“Julilizadas pelo Governo, dispensada, a juizo do Ministro da 
— Fazenda, a realização prévia ou definitiva das respectivas 

“operações de credito. 
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
* pendencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Francisco Campos. 
j Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
E Henrique A. Guilhem. 
Ra João Marques dos Reis. 
Gustavo Capanema. 
Fernando Costa. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Agamemnon Magalhães. 
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DECRETO-LEI N. 12 — ve 24 pe NovEMBRO DE 1937 

% “Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de réis 

E. RR nós 00d destinado ás installações da Fabrica de 
jubá 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
ção Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o 
dito especial de 3.610:0005000, para attender ás despesas 
ultimação das installações da Fabrica de Armas Por- 
eis de Itajubá. 


io de Janeiro, 24 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pdencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 


Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


= ; €CSIHE 
A | DECRETO-LEI. N.: 13 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1937 


oya os arts. 1º e 3º da lei n. 583, de 9 de Novembro 
j de 1937 


) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ndo das attribuições que lhe.concede o art. 180 da Cors- 
ão Federal decreta; 

Artigo unico. Ficam revogados os artigos 1º e 3º da Lei 
583, de 9 de Novembro deste anno. 


— Rio de Janeiro, 24: de Novembro de 1937, 116º da Inde- 


pende cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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RETO-LEI N. 14 — pe 25 DE NOvEMBRO DE 1937 


o Conselho Technico de Economia e Finanças, no 
inisterio da Fazenda, e 'dá outras providencias 


sidente da Republica: dos Estados Unidos do Brasil, 
la faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
D Federal, e, considerando a rrecessidade de instituir no 
da Fazenda um orgão technico e consultivo com 
o de estudar, emittindo parecer, questões de 
)mico-financeira da União, dos Estados e Muni- 


ai ; 

- E? creado: o Conselho Techrico de Economia e 
stricto ao Ministerio da Fazenda e que funccio- 
presidencia do titular da referida pasta. 
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Art, 2º. Ao Conselho Technico de Ecomromia e Finanças, 
como orgão de assistencia do Ministerio da Fazenda, in- 
cumbe fazer estudos, emittindo parecer, dos assumptos, 
quando submettidos ao seu exame; 

a) economia e finanças em geral; 

b) dividas externa e interna consolidadas; 

c) divida fluctuante; 

d) organização bancaria; 

c) systema monetario; 

f) fiscalização cambial; e 

g) transferencia de valores para o exterior e politica 
cambial, 

Art. 3º. O Corselho Technico de Economia e Finanças 
compor-se-á de oito membros e um secretario-technico, além 
de seu presiednte nato, todos de nomeação do Presidente da 
Republica, dentre pessoas de reconhecida capacidade intel- 
lectual e notoria idoneidade moral. 

Paragrapho unico. Annualmente elegerá o Conselho, en- 
tre os seus membros, um vice-presidente, em sua primeira 
sessão ordinaria, o qual será substituido, em suas faltas e 
impedimentos, pelo conselheiro mais idoso. 

Art. 4º. Os conselheiros funccionarão em local proprio, 
devidamente apparelhado, e reunir-se-ão, pelo menos, duas 
vezes por mez, em dias préviamemte fixados, podendo o 
respectivo presidente convocar sessões extraordinarias sems 
pie que houver materia urgente a considerar e resolver, 

Art. 5º. O Conselho Technico de Economia e Finanças 
tumará na devida consideração as suggestões e memorias que 
lhe sejam enviados pelos Governos estaduaes ou munici- 
paes ou por quaesquer entidades ou particulares directa- 
mente interessados. 

Art. 6º. Ficam attribuidos á Secretaria Technica do Con- 
selho de de Economia e Finanças todos os serviços e obri- 
gações creados pelos Decretos ns. 22.089, de 16-11-932, 
22.246, de 22-12-9932 .e 24.533, de 3-7-1934, sem prejuizo da 
contabilização que compete á Contadoria Central da Re- 
publica ma parte referente à divida externa federal. 

Paragrapho unico. A Secretaria Technica fornecerá e 
solicitará à Contadoria Central da Republica e aos governos 
estaduaes e municipaes os clementos necessarios á perfeita 
fiscalização, contabilidade e estatistica dos assumptos de 
que trata este decreto-lei. 

Art, 7º. A Secretaria Technica será dirigida pelo se- 
cretario technico, cabendo-lhe em tudo quarto não colidir 
com as disposições do presente decreto-lei as mesmas attri- 
buições que eram conferidas ao secretario-technico da Com- 
missão de Estudos Financeiros e Economicos dos Estados e 
Municipios. 

Paragrapho unico. Os serventuarios da Secretaria Technica 
serão designados, requisitados ou contractados pelo Ministro 
da Fazenda. 

Art. 8º. Para attender ás despesas com a manutenção dos 
Conselho de Economia e Finanças, os Estados e Municipios, 
inclusive o Districto Federal, continuam obrigados ao pa- 
gamento annual das quotas que forem fixadas na confor- 
midade do art. 4º do Decreto m. 22.089, de 16-11-1932, fi- 
cando a contribuição do Governo Federal fixada na quantia 
de 200:000$000. 

Art. 9º. Os membros do Conselho perceberão uma diaria 
de 1005000 por sessão a que comparecerem. 

Art. 10. No orçamento da despesa da União será consi- 
gnada annualmerte a dotação de 200:000$000 para os fins 
do art. 8º do presente decreto-lei. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 16 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza a acquisição de um terreno em Cruz Alta, para 
mistéres da Aviação Militar 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
no pe da attribuição ae lhe confere o art. 180, da Consti- 
tuição, decreta: : 

Art. 1º. Fica o Ministerio da Guerra autorizado a adqui- 
ris, para a União, pela quantia de 57 :000$000, em Cruz Alta, 
mz Rio Grande do Sul, um tererno medindo 673.088 metros 
quadrados, de propriedade de D. Isabel de Oliveira Ribas, 
pira o emprego mos mistéres da aviação militar. 


ii A da ce Ci 2 REA SE 


710 Terça-feira, 30 


Art. 2º. “A despesa correrá por conta do credito extra- 
ordinario ora aberto para a 3º Região militar. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
“Gen, Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 18 — pe 25 pE NovemBro DE 1937 
Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito supplementar de 
37.917:0008000, ás verbas que especifica 


O Presidente da Republica, tendo em vista a autorização 
contida na Lei n. 582, de 9 de Novembro de 1937, e usando 
da faculdade que lhe confere o art. 180, da Constituição 
Federal, 


Decreta: 


Artigo unico, Fica aberto, pelo Miristeério da Guerra, o 
credito supplementar de 37,917:0008000, para reforço de do- 
tações do vigente orçamento do mesmo Miristerio, como 
segue: 


(Orçamento do Ministerio a Guerra — Annexo n. 10) 


1 — Pessoal 


Verba 4' — Soldos e gratificações de officiaes 


Sic. n. 4 — Addiciomaes de 20 %, etc. .... 2.000:000$000 

Sle. n. 6 — Vencimentos dos officiaes da 
Administração do Asylo.... 78:000$000 

Sie. n, 8 — Diarias de 2%, para o al- 
| TELOCAS AOLO = cm arara eseado Etgpi!d aca a 200:000$000 

Sje. n. 10 — Diarias a officiaes e fun- 
peionarios, att. .Diasersão. 600 :000$000 

Sie. n. 12 — Gratificações: 

c) Irstructores e alumnos de aviação... 80 :000$000 
Fora Quer Doo gas us,Ts 2.938:000$000 


Commissão em Paiz extrangeiro 


Sie. 9 — Despesas no exterior, constantes 


de vercimentos, de militares, etc.,  3.500:000$000 


Et dare RDE Sa apcsás doc vs cripp 3.500:000$000 


(Orçamento de Despesas Extraordinarias — Annexo nm, 12) 
Ministerio da Guerra 


Serviço de engenharia 


Sic. n, 4 — Construcções de estradas a 
cargo dos Batalhões de Sapadores: 
b) para as estradas a cargo do 4º B. S. 150:000$000 
Total da Verha bo sean as Cds o 150:0008000" 
Resumo: 
pitulo J— "Possbal DR Er ..s dona pese 29.267 :000$000 
Teto LI E MMSELaA SO mts ger dr da 5.000:0008000 
Titulo III — Serviços e encargos diversos..  3.500:000$000 
Anexo. Di; - 12. cu asas GRE ea DRA da 150 :000$000 
Teatal geral o ;me GA red a AR 37.917:0008000 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Gen, Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa, 
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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 


Rio de Jareiro, Districto Federal, em 24 de Novembro 
de 1937. 


Gireular vw. 23-1937 
Senhor Ministro: 


O Excellentissimo Senhor Presidente da Republica, ap- 
provando a indicação corstante do officio n, 2.861, de 17 
ão corrente mez, do Conselho Federal do Serviço Publico 
Civil, incumbiu-me solicitasse as recessarias ordens de | 
Vossa Excellencia no sentido de serem rigosamente observa- 
das nesse Ministerio as inclusas normas organizadas pelo 
referido Conselho para o preenchimento de cargos vagos | 
previstos mas tabellas annexas á Lei n. 284, de 28 de Ou- 
tubro de 1936. sd 


Approveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia 
protestos de elevada consideração e apreço. — Luiz Vergara, 
Secretario da Presidencia da Republica. o + 

a 


Expedida a todos os Ministerios 


NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DE CARGOS VAGOS PREVISTOS. 
NAS TABELLAS ANNEXAS Á LEI N. 284, DE 28 DE OUTUBRO DE 1936 | 


I — O preemchimento de cargos vagos sem dotação 
propria no Orçamento da Despesa, que, de aceôrdo com as, 
tabellas annexas á Lei n. 284, está condicionado á extinção. 
de excedentes, obedecerá ás seguintes nozmas: É 

a) mo preenchimento dos cargos vagos ter-se-á sempre 
em vista a dotação disponivel em consequencia da extineção . 
de excedentes; sd 

-b) havendo cargos vagos em varias classes de uma carreira, 
serão preferentemente preerchidos os de classes superiores 
cujo provimento é realizado por promoção de funccionaric 

c) havendo, em uma carreira, classes inteiramente El 
a partir da inicial, serão primeiramente ipreenchidos os 
cargos de classe inicial; 

d) quando como resultante do disposto na letra “b”: 
funccionario a ser promovido para um cargo vago sem do! a-. 
ção propria, pertencer a uma classe que tenha excedente, será. 
sufficiente addicionar-se, aos vencimentos do seu cargo, a 
differença necessaria para que os mesmos attinjam a i 
ração attribuida ao cargo vago; 

e) occorrendo a hypothese prevista na letra anterior (d), 
poderão ser promovidos de uma só vez tantos funccionarios 
quantas vezes a dotação disponivel contiver a differe 
remuneração entre as duas classes: a que o funcecior 
occupa e a que vae occupar em virtude da promoção; 

f) quando a dotação resultante da extincção de um : 
dente não comportar o preenchimento de um cargo vago, 
o provimento deste FicaRk dependendo do desapparecimento 
de outro ou outros excedentes; 

g) si houver saldo, depois de preenchido o cargo o, 
será o mesmo applicado quando pela extinção de outro ou ou- 
tros excedentes, attinja importancia sufficiente para o pro- 
vimento de outro cargo vago; o 

h) pagarão ser preenchidos dois ou mais cargos 
consequencia da extincção de um unico excedente, 

a dotação correspondente o permitta; 

i) quando a dotação resultante da extinção de e 
de uma carreira reverter, por determinação expressa da lei, 
em beneficio de duas ou mais carreiras distinctas, será inicial- 
mente beneficiada a carreira que a conveniencia do Ç 
indique ter maior necessidade de preenchimento dos cargo 
vagos, a juizo da Commissão de Efficiencia; d 

j) si, extinctos todos os excedentes de uma carreira, 
houver cargos vagos a preencher, será promovida a ob 
regular da dotação recessaria á ultimação desse preence 
mento, desde que não haja saldo disponivel na conta c 
do quadro, prevista no inciso JII. 

Il — A extinecção de cargos excedentes que se va será 
declarada em acto expresso do Chefe do Poder Execu m 
delo n. 1). j 

III — Para contrôle dos saldos disponiveis e applicaçi 
dotações resultantes da extincção de excedentes, os “5 
de Pessoal” dos Ministerios, a que se refere a ea % 


nam 


Ea 
E 


mero 2-1937, da Secretaria da Presidencia da Nag 
terão uma conta-corrente para cada carreira p 
delo n. 2). e uma outra para cada quadro (| on. 
Serão levadas a credito da conta corrente parre) 
fissional as dotações resultantes da extincção de excé 
a seu debito as importarcias utilizadas no preenc] : 
de cargos vagos. Os saldos porventura existentes após O | 
enchimento de todos os cargos vagos da carreira serão 
vados a credito da conta corrente do quadro respectivo, 


Ep .dO 


levadas a credito da conta corrente do quadro os 

rventura verificados nas contas correntes das car- 
e a seu debito as importancias destinadas ao custeio 

"eenchimento dos cargos vagos de quaesquer carreiras, 
“as dotações proprias desta forem insufficientes. 


V — As presentes normas sómente devem ser applicadas 
o se tratar de cargos de provimento condicionados a ex- 
ão de excedentes ou a vacancia de cargos declarados ex- 
s pela Lei do Reajustamento, sem prejuizo do disposto 
s.. 30, paragrapho unico, e 34 da mesma lei. As duvidas 

s na sua applicação serão resolvidas pelo C. F. S. P. €. 


A, 


É ecretaria da Presidencia da Republica, em 24 de Novem- 


SiDE DE DE 193 


Declara extinctos cargos excedentes. 
O PRESIDENTE DA REPUBLICA 
SOLVE declarar extinctos, por se acharem vagos, 


e nua voy da carreira de 
do Ministerio 


adro), conforme dispõem as tabellas annexas à Lei 
de 28 de Outubro de 1936. 


e Janeiro, de de 19...., 116º da 


d cia e 49º da Repub 


——— 


— CARREIRA: 


O sn 


Debito Credito 


9 À 
E eo 


MINISTERIO: 


Debito Credito 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


E Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “im fine”, 
das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936: 

Com data de 8 do corrente: 


A Crispiano Francisco dos Santos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto de 1927; 

A João José Saldanha, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 15 de Julho de 1905; 

A Lourival Feliciano dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado -ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 3 de Fevereiro de 1921; 

A Antonio José da Silva, que exerce, effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 2 de Abril de 1908; 

A Camilo Ferreira do Bomfim, que exerce, effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 24 de Novembro de 1917; 

A Paulino Joaquim dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de foguista, classe F, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fo- 
guista do rebocador da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 22 de Novembro de 1918; 

A Raymundo Nonato da Silva Pereira, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de foguista., classe F, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
foguista das embarcações da AMandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 21 de Agosto de 1911; 

A Manoel Secundino dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 25 de Outubro de 1906; 

A Armando Dias Barreiros, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da' Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 13 de Novembro de 1926; 

A Julio Moreira Couto, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para O qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Walter“Britto, que exerce, effectivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado marinheiro das embar- 
cações- da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra Do- 
meado em 18 de Outubro de 1927; 

A Olympio Paulino de Britto, que exerce, effectivamente, 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 11 de Janeiro de 1922; 

A Jardelino José dos Santos, que exerce, effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VHI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; - 

A José Aureliano dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de patrão, classe G, do quadro vu — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º patrão das 
embarcações da Alfandega do Rio, de Janeiro, para O qual fôra 
nomeado em 2 de Janeiro de 1907; : 

A João Marinonso de Souza, que exerce effectivamente, O 
cargo de carvoeiro, classe D, do quadro VIII = do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado carvoeiro 
do rebocador da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 22 de Novembro de 1918; ; 

A Jeronimo Francisco Mendes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VHI — do 
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Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nnomeado em 9 de Janeiro de 1919; 


A José Rodrigues, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 


A Manoel Israel de Sant'Anna, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 2 de Dezembro de 1907; 


A João Amoras Pimentel que exerce, effectivamente, o 
cargo de fundidor, classe G, do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fundidor de 
bronze das officinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega do 
ode Janeiro, para o qual fôra nomeado em 22 de Janeiro 

e , 


A Viriato Brandão, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 15 de Outubro de 1921; 


A Octavio Joaquim Fernandes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 12 de Julho de 1927; 


A Eduardo Paiva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 


A Benedicto dos Santos Vianna, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto de 1907: 

A Anastacio Pereira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
Lerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
nheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1920; 

A Agostinho Pereira Ramos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 29 de Setembro de 1927; 


A Vital José Pereira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Maio de 1926; 

A Raymundo João Ribeiro Leite, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Agosto de 1920: 

A João Baptista de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 6 de Junho de 1906: 

A João Elias das Virgens, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeira, para o qual 
fôra nomeado em 8 de Março de 1912: 

A Manoel João de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo esta anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 7 de Janeiro de 1920; 

A Ricardo Ribeiro Portugal, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 3 de Janeiro de 1927; 

A Manoel Antonio Corrêa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 17 de Dezembro de 1906: 

A Manoel do Valle, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 4 de Dezembro de 1919: 

A Nilo Augusto da Fonseca, que exerce, effectivamente, o 
cargo de foguista, classe F, do quadro VIII — do Ministerio 
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da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista das- 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 3 de Abril de 1919; 

A Eliseu de Oliveira, que exerce, effectivamente, o cargo de 
electricista, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado electricista das 
officinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Janeiro de 1924; 

A José de Souza Raposo, que exerce, effectivamente, o + << 
de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mo- 
torista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 9 de Abril de 1926; 

A Antonio Ferreira de Sant'Anna, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de machinista maritimo, classe G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorm nt 
denominado motorista das embarcações da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919: 

A José Benedicto Xavier, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Jane 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 

A Antonio Ferreira de Freitas, que exerce, effectivament: 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — 
Ministerio, da Fazenda, cargo este anteriormente denomir 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janei 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; E 

A Rodrigo José da Trindade, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Jan ro, 
para o qual fôra nomeado em 15 de Agosto de 1908; 

A Ladislau de Oliveira, que exerce, effectivamente, o € 0 
de machinista maritima, classe G, do quadro VIII — do Mi 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominade 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; k 

A Francisco Xavier dos Santos, que exerce, effecti 
mente, o cargo de machinista maritimo, classe G, do qua: 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorm 
denominado motorista das embarcações da Alfandega do R 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 

A José Francisco de Jesus, que exerce, effectivamente, « 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VHI — d 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Jane 
para o qual fôra nomeado em 20 de Maio de 1907; 

A Antonio Pereira dos Santos, que exerce, effect en 
o cargo de machinista maritimo. classe G, do quadro T E: 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominat 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeir 
para o qual fôra nomeado em 26 de Abril de 1927; 

A Orozimbo Soares, que exerce, effectivamente, o Cargo | 
machinista maritima, classe G, do quadro VII — do. inis 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado m 
torista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, al 
o qual fôra nomeado em 28 de Maio de 1923; na 

A Antonio Higino Taveira, que exerce, effectivam 
cargo de mestre de officina, classe G, do quadro VIH 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denor 
contra-mestre das officinas da Ilha de Santa Barbara, 4] 
dega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 


o 


Janeiro de 1924; 

A Antonio Manoel Ferreira, que exerce, effectivamente 
cargo de foguista, classe F, do quadro VIII — do niste 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista | 


embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual | 
nomeado em 25 de Setembro de 1905; à 
A Antonio Gomes de Almeida, que exerce, effecti 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do : 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeir 
o qual fôra nomeado em 2 de Agosto de 1919; i 
A Jorge Antonio Pinto de Miranda, que exerce, fect 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomir 
marinheiro das embarcações da Alfandega do qo 7 
para o qual fôra nomeado em 30 de Janeiro de 1926; 
A Agenor Martins de Aguiar, que exerce, effectivar 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIH — do Ministe 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
fôra nomeado em 22 de Novembro de 1918; o 
A João Baptista de Sant'Anna, que exerce, effectivami 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do) 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de 
para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1907; . ' 
A Vicente Francisco de Paula, que Ee effectivi 


cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do-Mit ist 


a 


pas: 


| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
a embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
. a nomeado em 1º de Fevereiro de 1904; 

A José Francisco da Silva, que exerce, effectivamente, o 
* cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
a -da enda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“AR s embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
|| fôra nomeado em 3 de Abril de 1923; 


A Felippe Lopes da Silva, que exerce, effectivamente, o 
go de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
azenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
is embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
nomeado em 2 de Fevereiro de 1926; 


g A Ociliano Pinto Braga, que exerce, effectivamente, o cargo 
| de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
E “Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
| embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
— nomeado em 4 de Agosto de 1909; 

'A Manoel Baldino da Silva, que exerce, effectivamente, o 
go de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeira, para o qual 
nomeado em 24 de Novembro de 1917; 


A José de Oliveira Bastos, que exerce, effectivamente, o 
RC de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Minis- 
| terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
" mheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
"O qual fôra nomeado em 7 de Março de 1921; 

be & “A Francisco Lino Barbosa, que exerce, effectivamente, o 
argo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
s embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, ara o qual 
nomeado em 12 de Junho de 1924; 

“Florencio Honorato de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mte, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — du 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
mheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
o qual fôra nomeado em 12 de Julho de 1922; 


João Evangelista dos Santos, que exerce, effectivamente, 
argo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Minis- 
o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
eiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Ro fôra nomeado em 5 de Setembro de 1927; 

Telix Baptista de Souza, que exerce, effectivamente, O 


, 
kz 


9 de Marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
azenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
las embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 9 de Março de 1905; 

A Marcilio Duarte Portugal, que exerce, effectivamente, o 
rgo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — do 
io da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
a o qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1924; 

Manoel Pedro Guimarães Junior, que exerce, effectiva- 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nado motorista das embarcações da Alfandega do Rio de 
», para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 
é Cupertino Ramos Chaves, que exerce, effectivamente, 
de caldeireiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
a Fazenda, cargo este anteriormente denominado cal- 
das officinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega 
“de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 31 de De- 
de 1923; 
sé Ciryaco da Silva, que exerce, effectivamente, O 
patrão, classe G, do quadro VII — do Ministerio da 

cargo este anteriormente denominado 2º patrão das 
ções da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 


nundo Leite, que exerce, effectivamente, o cargo de 
o, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
go este anteriormente denominado marinheiro do 
da Alfandega do Rio de Janeiro, para O qual fôra 


Luiz Pereira, que exerce, effectivamente, o cargo de 
o, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
o este anteriormente. denominado marinheiro das 
“da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 


jo Pereira, que exerce, effectivamente, o cargo 
ro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
o este anteriormente denominado marinheiro das 
|fandega do Rio de Janeiro, para O qual fôra 
94 de Novembro de 1917; 
Paulo de Valença, que exerce, effectivamente, o cargo 
classe D, do quadro VIII. — do Ministerio da 
“este anteriormente denominado marinheiro das 
- Alfandega do Rio de Janeiro, para O qual fôra 
1 de Junho de 1899; ; 
“José dos Passos, que exerce, effectivamente, 0 
heiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
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terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o quai fôra nomeado em 8 de Julho de 1918; 

A Bruno do Carmo Dutra, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 

A Silvino Martins, que exerce, effectivamente, o cargo de 
capataz, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado mandador das Capatazias 
da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, para o qual 
fôra nomeado em 12 de Abril de 1915; 

A João Pinto de Figueiredo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de archivista, classe E. do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado chefe de 
portaria-cartorario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de Goyaz, para o qual fôra nomeado em 15 de Maio 
de 1924; 

A Nancy Ribas de Faria, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Pará, para o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1935; 

A Julio Martins de Sant'Anna, que exerce, effectivamente, O 
cargo de escripturario, classe €, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo. este anteriormente denominado 3º escri- 
pturario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1929; 

A Theodoro Rodrigues da Rosa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de patrão, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das em- 
barcações da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho de 1927; 


A Luiz Marzola, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril 
de 1922; 

A Marcos Pinheiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de Maio 
de 1926; 

A Lourival Ferreira de Azevedo, que exerce, effectiyamente, 
o cargo de continuo, classe A, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado con- 
tinuo da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 13 de Setembro de 1910. 

Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º “in fine”, 
das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936: 

—' Com data de 8 do corrente: 

A Rita Telles de Pinho, que exerce, effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do 
Ministerio da. Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeada em 22 de 
Novembro de 1927; 

A Olavo Mayrink Monteiro de Andrade, que exerce ef- 
fectivamente o cargo de agente fiscal, padrão G. do quadro IX, 
— do Ministerio: da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado encarregado do posto fiscal de Cachoeira, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 4 de Se- 
tembro de 1923; 

“A Edison Bonaparte Ferreira de Mello, que exerce effecti- 
vamente o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII 
-— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Belém, no 
Estado do Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio 


de 1922; > 
A João Geraldo dos Santos, que exerce effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe B. do quadro VII — do Minis- 


terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Aracajú, no Es- 
tado de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 3 de Feve- 
reiro de 1912; 

A Julio Montenegro, que exerce effectivamente, o cargo, de 
official administrativo, classe J, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
1º escripturario da Alfandega de Santos, no Estado de São 
Paulo, paa o qual fóra nomeado em 27 de Janeiro de 1932; 

Manoel Damião da Silveira, que exerce effectivamente, 
o cargo de administrador, padrão E, do quadro IX — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


administrador da Mesa de Rendas Federaes de 3º ordem em 
Acarahú, no Estado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 
3 de Setembro de 1927; 


sb, 
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A José Agrippino dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Aracajú, no Estado 
de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 2 de Junho de 1911; 

A Antonio Fileto de Sampaio Marques Filho ,que exerce, 
effectivamente, o cargo de contabilista, classe I, do quadro XII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado auxiliar technico de 1º classe do quadro das Dele- 
gações da Contadoria Central da Republica, para o qual fôra 
nomeado em 11 de Janeiro de 1933; 

A Laudelino Gonçalves Freire, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Aracajú, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1926; 

Ao Bacharel João de Rezende Meira, que exerce effectiva- 
mente o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do qua- 
dro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro da Alfandega do 
Apa de Janeiro ,para o qua lfôra nomeado em 25 de Julho de 

ro Clementino Fausto Barcellos de Brito, que exerce, effcecti- 
vamente, o cargo de escripturario, classe E, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
1º escripturario da Alfandega de Florianopolis, no Estado de 
a para o qual fôra nomeado em 18 de Novembro 

e 


A Vicente Migliora, que exerce, effectivamente, o cargo de 
thesoureiro, padrão K, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado thesoureiro da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 28 de Janeiro de 1927; 

A Antonio Marinho de Bragança, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de pagador, padrão G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 2 de 
Janeiro de 1930; 


A Manoel Jesus de Bragança, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de pagador padrão G, do quadro VII — ao 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente rated 
fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
Estado do Rio de .Janeiro, para o qual fôra nomeado em 3 e 
Janeiro de 1930: 

AManoel Balthazar da Cunha e Silva, que exerce ,effectiva- 
mentes o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão G, do 
quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 6 de Fevereiro de 1931; 

A Augusto Francisco Pinhal, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 7 de Outubro de 1927; 

A Carlos Ferreira Serpa, que exerce, effectivamente, O 
cargo de chefe de portaria, padrão H, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
porteiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado 
a Ad Janeiro, para o qual fôra nomeado em 28 de Janeiro 

e , 


A Armando Migliora, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ps 
de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 a 
Março de 1927; 

A Aldrova Moura Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional, no Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado 
em 10 de Maio de 1933; 


A Esdras de Vasconcellos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de escrepturario, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 1 de Julho de 1909; 

A Gustavo Sampaio, que exerce, effectivamente, o cargo de 
escripturario, classe F, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º escripturario 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Outubro de 1930; 

A João Francisco da Silveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, classe D, do quadro IX — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente do Posto Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio 
En do Sul, para o qual fôra nomeado em 29 de Setembro 
de E 

A Vicente Portella de Andrade, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, classe D, do quadro IX — do Minis- 
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terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
ferente do Posto Fiscal de Santa Maria, Estado do E 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de Maio de 
A Mario Gama, que exerce, effectivamente, o cargo 
cripturario classe E, do quadro IX — do Ministerio “da F 
cargo este anteriormente denominado escrivão do Posto F 
de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, para [O 
fôra nomeado em 18 de Março de 1925; : 
A Alvaro Borges de Aquino, que exerce, effectivamente 
cargo de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Mir 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da Mesa de Rendas Federaes de 2" ordem de obg lo 
Territorio do Acre, para o qual fôra nomeado em 6 x 
vembro de 1918; 
A Arnobio de Barros Monteiro, que exerce, effectis 
o cargo de escrivão, classe H, do quadro IX — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
da Mesa de Rendas de 2º ordem de Cruzeiro do Sul, Terri 
do Acre, para o qual fôra nomeado em 20 de Março de: 
A Julio Rodrigues Martins, que exerce, effectivamen 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Mesa de Rendas Federaes de 2º ordem de Cruzeiro do S Sul, 
ritorio do Acre, para o qual fôra nomeado em 1 a a 
de 1916; É 
A Miguel Caetano da Silva, que exerce, effecti' 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sei te 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em Santa Catha 
para o qual fôra nomeado em 18 de Dezembro de 19 
A Itala Watson C, Marques, que exerce, effectiva 
cargo de contabilista, classe F, do quadro XII — var 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denom de 
ticante de primeira classe do quadro das Delegaç 
tadoria Central da Republica, para o qual fôra nomeada 
8 de Junho de 1933; A 
A Manoel Alvaro Soares, que exerce, effectivamentá 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VII — do M 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado: 
nheiro das embarcações da Alfandega de Aracajú, 1 ed: 
a PerEipo, para o qual fôra nomeado em 18 de | 
e 1 
A Ormindo de Cunto, que exerce, effectivamen 
de commandante aduaneiro, classe I, do quadro N 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente & 
commandante da policia aduaneira da Alfam 
para o qual fôra nomeado em 13 de Junho de 1 


A Amando Aquiles Barata, que exerce, effi 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
para o qual fôra nomeado em 17 de Novembro de 

Ao Bacharel Esmeraldino de Oliveira, que 
mente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrkgna e 
dro VIIL — do Ministerio da Fazenda, cargo est 
denominado ajudante do thesoureiro da Alfa 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Jane, ro d 


A Sandoval Vianna do Amaral, que exerce, effi 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, E; | 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormê 
minado fiel de thesoureiro da Delegacia Fi 
Nacional, no Estado do Ceará, para o qual 
12 de Fevereiro de 1924; 

A José Romagueira Muniz Martins, que 
mente o cargo de escripturario, classe E, do q Ê 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriores q 
conferente da Mesa de Rendas Federaes, de ea k 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
Agosto de 1921; 

A Fernando Baptista Tubino, que exerce, = 
o cargo de guarda fiscal, classe B, do quadro | 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriomente 
guarda da Mesa de Rendas Federaes de Quaray, E 
rir do Sul, para o qual fôra nomeado em 104 
de 1 


A Odorico de Magalhães Carneiro, que ex 
mente, o cargo de administrador de Capataz 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo 
mente denominado administrador das Capatazia: 
de Aracajú, Estado de Sergipe, para o qual bs 
em 12 de Julho de 1923; 

A Rodolpho Ribeiro Pinheiro, que exerce, € 
o cargo de escripturario, classe E, do q Po mt — 
nisterio da Fazenda, cargo este anterio to E 
4º escripturario da Alfandega do Rio de Ja r 
fôra nomeado em 20 de Junho de 1934; Va 

A João Moraes de Faria, que exerce, ctivan 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadr DO do 
nisterio da Fazenda, cargo este anterio! Y o! t 
guarda da policia aduaneira da Alfandega: de S 
doe da Bahia, para o qual fôra nom 

e 


des 


e 


A 
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| À Valdemiro Moreira, que exerce, effectivamente, o cargo 
ade guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Ministerio 
«a Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no Estado 
«da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho de 1922; 


= À Almino Filgueiras, que exerce ,effectivamente, o cargo de 
“guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII — do Ministerio 
da - Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da polícia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no Estado 
“da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho de 1922; 

A Antonio de Abreu Contreiras, que exerce, effectivamente, 
"O cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, 
no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


de 1922; 
| A José Mendes de Mattos, que exerce, effectivamente, o cargo 
' de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Ministerio 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no Estado da 
Bahia, para o qual fôra nomedo em 30 de Junho de 1922; 


SA Aguinaldo Marques Lobo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIIL — do Mi- 


' misterio da Fazenda, cargo este anteriormente. denominado 
na “guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, 
'no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
É “de 1922; 
, 
ba ' À Anquises da Costa Nunes, que exerce, effectivamente, o 
Di no de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
R isterio «da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
a | — guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, 
“en no o da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
y “de 1922; 


A Manoel Antonio de Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Faz mda, cargo este anteriormente denominado patrão do 


) o de marinheiros da Alfandega de Belém, no Estado do 

+ para o qual fôra nomeado em 24 de Abril de 1932; 
— JA Mimervino de Souza Fontes, que exerce, effectivamente, o 
“de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 


Br Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
“rinheiro das embarcações da Alfandega de Aracajú, no Estado 
«de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 7 de Julho de 1913; 
A Nicia Machado Brandão, que exerce, effectivamente, o 
- cargo de escripturario, classe G, do quadro XII — do Minis- 
q. “da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 4º of- 
*  ficial da Directoria do Imposto de Renda, para o qual fôra 
af eado em 6 de Agosto de 1934; 


) 


xo) escripturario, classe F, do quadro XIV — do Minis- 
o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxi- 
a Taça Administração do Dominio da União, junto á Dele- 
| “iscal do Thesouro Nacional, no Estado do Ceará, para 
qual fôra nomeado em 14 de Junho de 1933; 
Felippe Thiago da Silva, que exerce, effectivamente, o 
“de patrão, classe F, do quadro VIII — do Ministerio da 
À da, cargo este anteriormente denominado patrão das 
“embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam- 
a o qual fôra nomeado em 20 de Setembro de 1930; 
Jacques Fenelon de, Araujo Duarte, que exerce, effecti- 
te, o cargo de sargento aduaneiro, classe G, “do qua- 
I — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
mado sargento da policia aduaneira da Alfandega de 
o Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado 
“de Março de 1925: E 
João Baptista de Oliveira, que exerce, effectivametne, O 
o de patrão, classe G, do quadro VIIL — do Ministerio 
, cargo este anteriormente denominado mestre das 
es da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam- 
ra o qual fôra nomeado em 21 de Maio de 1929; 
Luiz Maia Peixoto, que exerce, effectivamente, o cargo 
ipturario, classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
cargo este anteriormente denominado conferente da 
Rendas Federaes em D. Pedrito, Estado do Rio Grande 
ra o qual fôra nomeado em 30 de Junho de 1925; 
do Portella de Andrade, que exerce, effectivamente, 
escripturario, classe E, do quadro IX — do Minis- 
azenda, cargo este anteriormente denominado con- 
à Mesa de Rendas Federaes de Dão Pedrito, Estado 
le do Sul, para o qual fôra nomeado em 27 de No- 
N “+ 


er 


ilton Ribeiro, que exerce, effectivamente, o 
RT EO D, do quadro VIII — do Minis- 
nda, cargo este anteriormente denominado tra- 
ig ias da Alfandega de Corumbá, no Es- 
Tosso, para o qual fôra nomeado em 30 de 


exerce, effectivamente, O 
VII — do Ministerio da 
nado mandador das 


TR 
o 
va: = 
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: A José Marcos Martins, que exerce, effectivamente, o cargo 
ac capataz, classe E, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado mandador das 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Setembro de 1929; 

A Pedro Jorge Martins, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador classe D, do quadro VIIL — do Minis- 
terio. da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, Estado 
de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de Se- 
tembro de 1929; 

A Antonio Marçal da Cruz, que exerce, effectivamente,' o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, para o qual fôra nomeado em 25 de Agosto 
de 1922; 

A Estephanio Nunes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Alfandega de Belém, no Estado do Pará, para o qual fôra no- 
meado em 20 de Abril de 1916; 

A Francisco Frota Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 16 de Julho de 1928; 

A Manoel José Ramos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de patrão, classe A, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado patrão do escaler 
da Mesa de Rendas Federaes de São Christovão, Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 20 de Março de 1919. 

A Dario Camargo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas dé Foz do Iguassú, Estado do Paraná, para 
o qual fôra nomeado em 1 de Agosto de 1908; 

A Oswaldo de Mello Coelho, que exerce, effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
do 3º Registro Fiscal, Territorio do Acre, para o qual fôra 
nomeado em 24 de Junho de 1927; 

A Seraphim Prates Dias, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão B, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de thesoureiro da Alfandega de Sant'Anna do Livra- 
mento, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
nomeado em 17 de Agosto de 1934; 

“A Vicente de Paula Araujo, que exerce, effectivamente o 
cargo de escrivão, classe D, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão da 
Mesa de Rendas de 3º Ordem de Acaraú, Estado do Ceará, para 
o qual fôra nomeado em 7 de Agosto de 1919; 

A Octavio Maia, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro I — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente do Thesouro 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 9 de Maio de 1913; 

A Hypolito Machado de Oliveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe E, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 15 de Julho 
de 1927; 

A Trajano Silvestre Drumond Filho, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do qua- 
dro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado ajudante de thesoureiro: da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado da Bahia, para o qual fôra no- 
meado em 6 de Maio de 1931; 

A Heitor Píres Drumond, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 


“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 


namdo ajudante de thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional, no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado 
em 6 de Maio de 1931; 


A Stela de Albuquerque Saraiva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de dactyligrapho, classe G, do quadro 1 — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado dacty- 
lographo do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 
29 de Janeiro de 1921; 


A Antonio Vicente dos Passos Miranda, que exerce, effecti- 


- vamente, o cargo de official administrativo, classe H, do qua- 


dro XII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado 3º official da Directoria do Imposto de Renda, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Agosto de 1934; 

A Ignacio de Mello Moreira, que exerce, effectivameite, o 
cargo de archivista, classe E, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ajudante 
do cartorario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
16 de Maio de 1922; 

A Otacilio Mena Barreto, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio da 
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Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
de escaler da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de Junho de 1929; 

A Armando Hardman Monteiro, que exerce, effectivamente. 
o cargo de escripturario, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1º es- 
cripturario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Floriano da Costa Belham, que exerce, effectivamente, o 
cargo de escripturario classe F, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 4º escriptu- 
rario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
o do de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 13 de Março 

e : , 

A Luiza Mora Almada, que exerce, effectivamente, o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro I -—— do Ministerio da 
Yazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 29 de 
Janeiro de 1921; 

A Armando de Oliveira Amaral, que exerce, effectivamente, 
o cargo de official administrativo, classe H, do qualro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente da Alfandega de Recife, no Estado de Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 3 de Agosto de 1927; 

A José Vieira Valadares, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Novembro de 1919; 

A Aureo Freire, que exerce, effectivamente, o cargo de ar- 
chivista, classe E, do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado chefe de portaria-car- 
torario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado 
e e ço para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro 

e 5 

A Pedro Lopes de Sant'Anna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da De- 
legacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, para 
o qual fôra nomeado em 22 de Fevereiro de 1922; 

A Emerson Baptista dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe €, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 15 de Fevereiro de 1919; 

A Moysés Freire de Almeida, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe €, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 22 de Fevereiro de 1922; 

— Por decretos de 10 do corrente, assignados pelo Sr. Pre- 
sidente da Republica: 

Foi demitido, por abandono de emprego, de acecôrdo com o 
art. 15, 8 2º, do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, 
Waldomiro Ramos, do cargo de trabalhador, da classe B, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda. 

Foram exonerados: 

José Eugenio Rache Junior, dó cargo de ajudante de the- 
soureiro, padrão G, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — do 
Ministerio da Fazenda, ; 

Manoel Antonio de Barros, do cargo de escrivão da Colle- 
pa das Rendas Federaes em Itanhaem, no Estado de São 

aulo; 

O Bacharel Antonio Maximo Nogueira Penido, do cargo da 
classe K, da carreira official administrativo, do quadro Il — 
Tribunal de Contas — do Ministerio da Fazenda, visto ter 
acceito outro emprego; 

Octavio Monjardim, do cargo, em commissão, de contabi- 
lista, padrão J, do quadro XV — do Ministerio da Fazenda; 

Valdomiro Amadel Soares, do cargo, em commissão, de con- 
tabilista, padrão K, do quadro XV — do Ministerio da Fazenda. 

Foi designado, nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936, o marinheiro, da classe B, do quadro VIII — Alfan- 
degas — do Ministerio da Fazenda, Julio Bugija de Souza 
Britto, servindo na Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão, para ter exercicio na Alfandega de Fortaleza, no Es- 
tado do Ceará. 

Foram nomeados: 

Maria Mello Guimarães Falcão, para exercer, em commissão, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, na Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio Grande 
do Sul, vago em virtude da exoneração do respectivo titular, 
José Eugenio Roche Junior. 

Joaquim Pedro da Motta, contabilista, da classe J, do qua- 
dro I — do Ministerio da Fazenda, para exercer, em commissão, 
o cargo de contabilista, padrão K, do quadro XV — Delegacia 
do Thesouro em Londres, vago em virtude da dispensa do res- 
pectivo titular, Valdemiro Amadel Soares; 

José de Carvalho e Souza, official administrativo, da classe J, 
do quadro I — do Ministerio da Fazenda, para exercer, em 
commissão, o cargo de contabilista, padrão J, do quadro XV 
— Delegacia do Thesouro em Londres, vago em virtude da 
dispensa do respectivo titular, Octavio Monjardim ; 
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De accôrdo com o Decreto n. 2.475, de 13 de Março de 1897, 
Antonio Bernardo Vaz de Carvalho, para exercer o cargo de 
corrector de fundos publicos na praça do Rio de Janeiro, vago 


| 
em virtude do fallecimento do respectivo titular, Antonio Vaz 
de Carvalho Junior; 
Nos termos dos arts. 40 e 41, da Lei n, 284, de 28 de Ou- 
tubro de 1936, Juventino Pereira da Silva, para exercer o 
b 


de servente da classe A, do quadro VIIL — Alfandegas — - 
Ministerio da Fazenda, na Alfandega de Maceió Estado de 
Alagôas, vago em virtude da aposentadoria do respectivo ti- 
tular, José Ferreira da Silva; 


— 


Portaria sem numero, designando o Official Administrativo 
da classe L, do quadro VII — Sebastião Cavalcanti de Albu- 
querque, o contabilista da classe K, do quadro I — Luiz Au- 
gusto Rist e o funccionario do Lloyd Brasileiro, Antonio de 
Souza Braga, para sob a presidencia do primeiro mencionado, 
incumbirem-se de promover a liquidação das contas da extincta 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, “ad-referendum”, 
do Ministerio da Fazenda, 


— Portaria n. 653, de 31 de Outubro de 1937. — O Ministro 
de Estado dos Negocios da Fazenda, resolveu contractar Alfredo 
Silveira Corrêa pelo prazo de dois meses e 15 dias, para exercer 
as funcções de trabalhador de 2º classe da Administração do 
Dominio da União no Estado do Rio de Janeiro, a partir de 
ER o Outubro de 1937, mediante a remuneração mensal de 


N. 654, de 31. de Outubro de 1937 — O Ministro de Estadao 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar Adauto Santos |. 
Lima pelo prazo de dois mezes e 14 dias, ra exercer as 
funcções de trabalhador de 1º classe da Administração do 
Dominio da União do Districto Federal E aj de 17 de Ou- 
tubro de 1937, mediante a remuneração e 
coenta mil réis (3508000). 


N. 655, de 31 de Outubro de 1937 —.O ministro de Estado 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar Francisco Sai 
pelo prazo de dois mezes e 14 dias, para exercer as 
de trabalhador de 1º classe da Administração do Dominio da | 
União do Districto Federal, a partir de 17 de Outubro de. 


1937, mediante a remuneração mensal de (3508009) trezentos. 
e cincoenta mil réis. ! 


N. 657, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro de E 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar o trabalhador « 
2º classe José Victorino, pelo prazo de dois mezes e 14 d 5. 
para exercer as funcções de traba'hador de 1º classe, da Adi af 
nistração do Dominio da União do Districto Federal, a partir 
de 17 de Outubro de 1937, mediante a remuneração mensal de 
(3505000), trezentos e cincoenta mil réis. E, 

N. 652, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro o Estado 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar José Bonif; cio 
de Andrade paro prazo de dois mezes e 18 dias, ade ercer. 
as funcções de assistente technico de 5º classe da Baixad o 
minense, da Directoria do Dominio da União, a partir de 14 
de Outubro de 1937, mediante a remuneração mensal de ré 
(1:4008090) um conto e quatrocentos mil réis. 


N. 656, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro de Est 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar Benedicto EP 
Cotta, pelo prazo de dois mezes e 14 dias, para exercer as 
funeções de trabalhador de 4º classe da Administração d ) 
minio da União no Pará, a partir de 17 de Outubro de 1997, 
mediante a remuneração mensal de (2008000) duzentos 
réis. 
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Circular n. 39 — Directoria Geral da Fazenda Nacional = 
Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1937. "2 


trezentos e cin- . 


& 


” 
) 7 
AL 


De accordo com o resolvido no processo n. 56.494, do 
rente anno, declaro aos Srs. Inspectores das Alanc o | 
Administradores das Mesas de Rendas Alfandegad para se 
conhecimento e effeitos do art. 5º do Decreto n. x | 
21 de Março de 1934, que os productos nacionaes simil; 
estrangeiros, inscriptos no registro de similares pela resp 
Commissão, no periodo de 1 de Janeiro de 1937 a-39 de 
ultimo, são os mencionados na relação que acom 
circular. . , 

Declaro ainda, aos mesmos Srs. Inspectores e Administr 
dores que o registro de conductores de corrente ele trica 
que se referem a presente circular e a de n. 63, de de N 
vembro de 1935, não comprehende, doravante, os fios sm 
tados de diametros inferiores a 0,32 m/m, isto é, os comi 
hendidos até o n. 28 B & S, e, bem assim, que o ré sigo 
connexões de ferro fundido galvanizado, constante ) 
cular n. 23, de 26 de Março de 1936, não comprehende, a pai 
desta data, as de diametro inferior a duas pollegada: 
José Bellens de Almeida. 
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Circular n. 40 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 94-v de 28 de Setembro ultimo declaro 
aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e 
devidos effeitos, que ficam incluidos no art. 16, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, com as modificações 
da regra IV do art. 1º, do Decreto n, 24.788, de 14 de Ju- 
lho do mesmo anno, para pagamento da taxa de 160 réis, 
por kilogrammo, razão 10 %, os productos insecticidas e 
fungicidas denomimados “Abavit Soluvel”, “Abavit Secco”, 
“Solução de Nicotina “Schering”. “Calda Sulfocalcica 
“Schering” e Concarbol “Schering”, de que são unicos im- 
portadores Schering Kahlbaum Ltda., estabelecidos nesta 


Capital. — José Bellens de Almeida. 
I++ 
Circular n. 41 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 


— Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1937. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso np; 71-V, de 30 de Junho ultimo, declaro aos Srs. Ins- 
pectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que o adubo “Fosfáto Germania”, de que é impor- 
tadora a firma Arthur Vianna & C., Ltda., estabelecida resta 
Capital, segundo analyse feita no Instituto de Chimica Agri- 
cola do Departamento de Producção daquelle Ministerio é 
composto de phosphoro total (P2 05) 23, 33 % phosphoro 
soluvel no liquido de Patermann (P2 05) — 14,67 % e oxido 
de calcio (C a O) — 27,07 %, achando-se, assim, em con- 
dições de gosar dos favores do art. 12, inciso 45, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. — José Bellens de 
Almeida. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- 
tribuições que lhe confere o S 1º, d oart. 6º, do Decreto 
w. 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir em commissão, no quadro 
móvel do Thesouro Nacional, o escripturario da classe C, 
quadro VIII, Alfandegas, Luiz da Cunha Machado, com exer- 
cicio ra Alfandega de Belém, no Estado do Pará. 

O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- 
tribuições que lhe confere o 5 1º, do art. 6º do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve declarar sem effeito o acto de 21 de Setembro 
ultimo, que dispensou, por absoluta necessidade do serviço 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional mo Estado de São 
Paulo, o official administrativo da classe I, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Randolfo Bartholomeu de Oliveira 
Mafra, da commissão em que vinha servindo no quadro 
móvel do mesmo Thesouro, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das 
attribuições que lhe confere o $ 1º do art. 6º do Decreto 
n. 20.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para o serviço e meommissão, no quadro 
movel do Thesouro Naciomal o escripturario da classe F, 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — João Alves da Motta, 
com exercicio na Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no 
Estado do Piauhy. 


No decreto de 10 de Novembro corrente, que nomeia, 
nos termos da lei n. 284, de 28-10-936, Maria Mello Gui- 
marães Falcão para exercer, em commissão, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, quadro VII — Delegacias 
Fiscaes do Ministerio da Fazenda, na Delegacia Fiscal do 
Thsouro Nacional no Estado do Rio Grarde do Sul, foi feita 
a seguinte apostilla; 

“Chama-se Maria Romana Mello Guimarães Falcão, e não 
Maria Mello Guimarães Falcão, a funccionaria nomeada 
pelo referido decreto. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 5 
do corrente concedeu as seguintes licenças : 

Para tratamento de saude : 

De 90 dias ao Contabilista da classe H, quadro XII — 
Contadorias Seccionaes — Oswaldo Teixeira” Marques, com 
exercicio na Contadoria Seccional junto à Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul. | 
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De tres mezes ao Escripturario da classe G, quadro HI — 
Recebedorias Federaes — Pedro Gracie Netto, com exe 
na varia do ay para E psbcugs neisio 

e dois mezes ao Contabilista da classe II — ro XHI 
— Contadorias Seccinonaes — Elvira Leal Cuimaçdos Rorr 
ea exercicio na 2º Divisão da Contadoria Central da Repu- 

ca. ! 

Em prorogação : 

De 90 dias ao Official Administrativo da classe: H, qua- 
dro VII — Delegacias Fiscaes — Francisco Craveiro de Sá, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Goyaz. 

— Por portaria le igual data foi concedido um anno de li- 
cença para tratar de interesse nos termos do art. 16 do 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Cabo Verde, Estado de 
Minas Geraes. 

— Por portaria de igual data foram concedidos 90 dias de 
licença, nos termos do art.9º do Decreto n. 14.663, de 1 de 
Fevereiro de 1921, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Muribeca, Estado de Sergipe, Hemetério Bezerra 
da Silva, 2 

— Por portaria, ainda de igual data foram concedidos seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
de 15 de Abril de 1935, ao trabalhador da classe C — qua- 
dro VIII — Alfandegas, Lucar Vidart, com exercicio na Al- 
fandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da referida 
licença, 

fo Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 12 do corrente, concedeu tres mezes de licença nos termos 
da letra “h” do art. 156, da Constituição Federal, ao con- 
tabilista da classe G, quadro I, Thesouro Nacional, Aureo 
de Oliveira Chagas, com exercicio na Contadoria Central da 
Republica. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
16 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saude; 

De 60 dias, ao escrivão de Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Caiteté, Estado da Bahia, Mario Celso da Silva 
Domingues, 

De 60 dias, ao escripturario da classe F, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes, Nilo Cairo de Souza Knorr, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, ] 

De seis mezes, no agente fiscal do imposto de consumo. 
no interior do Estado do Espirito Santo, Manoel Guilherme 
Costa, , 

“De 60 dias, ao zelador, contractado, do proprio nacional | 
da rua do Aqueducto, no Districto Federal, João Machado. | 

De 60 dias, ao escripturario da classe E, Quadro XII —. 
Directoria do Imposto de Renda, Maria Julia de Olivei mo 
exercicio na secção annexa á Alfandega de Santos, 
de São Paulo. À 

De seis mezes, ao escripturario da classe C, quadro VHL 
— Alfandegas, Lygia da Silveira Caldas, com exercicio ma 
Alfandega de Belém, Estado do Pará. 

De 60 dias, ao guarda aduaneiro da classe F, Quadro 
— Alfandegas, Olavo Barros de Araujo e Silva, com exerce! 
na Alafrdega de Manãos, Estado do Amazonas. 3 

De 30 dias, ao cobrador da Divida Activa, Raul Vale 
Garcia, com exercicio na Recebedoria do Districto Fed 18 

De 90 dias, ao ajudante de thesoureiro da classe €, Qua- 
dro VIII — Alfandegas, Celso Baltar Peixoto de Vasconcellos, 
com exercicio na Alfandega de João Pessoa, Estado da Pa- 
rahyba. nr 

De tres mezes, ao escripturario da classe C, Quadro VIII 
— Alfandegas, Edgard Parente de Araujo, com exercicio mi 
Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão. 

Em prorogação: Ee 

De tres mezes, ao colletor das Rerdas Federaes em Var- 
ginha, Estado de Minas Geraes, Aristides Pinto de Barros. 

De 30 dias, ao escrivão da Colletoria das Rendas Federaí 
em Casa Branca, Estado de São Paulo, Altino Nogueira. 
Lima. = 
De seis mezes, ao escripturario da classe F, quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Armando Burgos Xavier, com € 
cicio na Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. E 

De tres mezes, ao engenheiro da classe G, quadro XIV = 
Administração do Dominio da União, Luiz de Britto Pass 
com exercicio na Secção junto á Delegacia Fiscal mo Es 
do - Maranhão. o. 

De dois mezes, ao escripturario da classe F, Quadro ' 
—Delegacias Fiscaesç Pegy Pinheiro Chagas, com exercii 
na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geraes., , 

— Por portarias de igual data, foram concedidas [ 
cas, nos termos do art, 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abri 
de 1935: k 

De seis mezes, ao motorista da classe G, quadro VII 
Alfandegas, Pedro Bispo dos Santos, com exercicio na À 
dega do Rio de Janeiro. sed 

De seis mezes, ao marinheiro da classe D .Quadro VII 
Alfandegas, Agostinho Pereira Ramos, com exercicio na 4 
fandega do Rio de Janeiro. 


am a qua — e com carga mem qem 
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6 — De seis mezes, ao agente fiscal do imposto de consumo 
E) interior do Estado do Rio Grande do Sul, Aristides Fre- 
derico de Andrade. 

e - De seis mezes, ao ajudante de thesoureiro da classe G, 

» Quadro VII — Delegacias Fiscaes, Augusto Wanderley Filho, 
ccm exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Pernambuco. 

De um anno, ão escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 

- pa em Lenções, Estado de São Paulo, José Augusto Ma- 

e. o. 

De seis mezes ao escripturario da classe" E, Quadro VIII 

— Alfandegas, Rerúato do Couto Lemos, com exercicio na Al- 

- fam sra. e Florianopolis, pb de Santa Catharina. 
De seis mezes, ao commandante aduaneiro da classe H, 
quadro VIIL — Alfandegas, Darlindo Antonio Machado, com 
ercicio na Alafndega de Belém, Estado do Pará. 
De seis mezes, ao servente da classe B, quadro VII — 
Delegácias Fiscaes, 


E Sa 


Pedro Lopes de Sant'Anna, co cercici 

na Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe. acaso 

S De seis mezes, ao agente fiscal doimposto de consumo 
É no interior do Estado do Ceará, Francisco da Cunha Freire 
» ,  ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 


gozo das referidas licenças. 


2» = O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria 
de 17 do corrente, concedeu seis mezes de licença nos termos 
do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao of- 
ficial administrativo da classe J, quadro XII — Directoria 
do Imposto de Rerda, Alberto de Araujo Pereira, com exer- 
cicio na Secção armexa à Delegacia Fiscal no Estado de 
Minas Geraes, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para 
entrar no goso da referida licença. 


- = O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
18 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saude: 


De 30 dias, ao estatistico auxiliar da classe E, quadro 
E esento Nacional, Maria José Cunha de Amorim, com 
RR SAAÇIO na Directoria de Estatistica Economica e Finan- 
ceira. 
De seis mezes ao escripturario da classe D 
: UE ] » quadro III, 
* Recehedorias Federaes, Adonai de Souza Medeiros, com exer- 
“so E na Recebedoria Federal em São Paulo. 

DO (ve ses mezes, ao guarda aduaneiro da classe F, quadro 
VII, Alfardegas, Livio de Castro Rangel, com end ma 
Aos? Alfandega de Belém, Estado do Pará. 


| po — = Por portaria de igual data, foram concedidas licenças 
(A og E pos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
My R a 
e — De seis mezes, ao machinista maritimo da classe F, qua- 
E do Vil, A TER nie poRRirisco Ferreira dos Santos, prt 
| exercicio na andega do Rio Grand 5 
k Tio Grande dee e do Sul, Estado do 
E: Seis mezes, ao escripturario da classe G, quadro VIII 
K + Alvaro Tolentino de Sôóuza, com exercicio na 
= Alfa ndega de Florianopolis, Estado de Santa Catharina. 
Vit Áliam mezes, ao guarda aduaneiro da classe D, quadro 


Ed 
ii) 


EPE 


CA 
5 
Bad 
> 


K 


Ê 
Alfandegas, Jorge Baptista Samt'A ici 
3 : > 5 nna, com exercicio 
Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catharina. 
= O Director Geral da Fazenda Nacional i 
ê por portaria 
k de 23 do corrente concedeu seis mezes de licença E tra- 
Td de saude, ao escripturario da classe G, quadro 
| MI — Recebedorias Federaes, Edison Moura, com exercicio 
4 hê “na Recebedoria Federal em São Paulo. 


vt 


ndo 
RR 1. Ny 


a, 
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pe de A de. 2a de Fr concedendo seis 
á » MOS termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 
; de Abril de 1935, ao escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
Tãaes em Lavras, Estado do Ceará, Miguel Arcanjo de 
Uza, foi feita a seguinte apostilla: “A licença concedida 
pela Etc portaria para tratamento de saude, nos termos 
Dart. 8º do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, 
;ão mos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
1935, como está declarado. 


add » 


IECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOA 


EXPEDIENTE DO SR. MINISTO 
Dia 2 de Outubro de 1937 
so despachado: 

a — Approvo, nos termos do art. 7º da Lei 


Julho do corrente anno, o incluso projecto 
amento ara A 39, apresentado pelo Banco do 
om O frega ipi - — Faça-se a necessaria com- 
o, para os devidos “Ens, e archive-se. 


OQ regulamento approvado é o seguinte: 

Regulamento da Carteira de Credito Agricola e Industrial 
CAPITULO 1 
DA FINALIDADE 


Art, 1º, A Carteira de Credito Agricola e Industrial, ins= 
tituida com o objectivo de fomentar o incremento da ri- 
queza nacional, prestará assistencia financeira directa á 
agricultura, à pecuaria e ás industrias. 

q Art. 2º. Essa assistencia será prestada com os seguintes 
ins: 

a) — acquisição de adubos, sementes, gado destinado 4 
criação e melhora de rebanho e animaes de serviço para os 
trabalhos ruraes; 


b) — acquisição de materias primas; 

c) — custeio de entre-safra; 

d) — acquisição de reproductores e machinas agricolas; 

e) — refórma ou aperfeiçoamento de machinaria das in- 
dustrias de transformação; 

f) — refórma, aperfeiçoamento ou acquisição de machi- 


naria para outras industrias que possam ser corsideradas 
genuinamente nacionaes, pela utilização de materias primas 
do Paiz e approveitamento de recursos naturaes, ou que in- 
teressem á defesa nacional, 

Paragrapho unico — Não são permittidos empresti- 
mos pura a acquisição de immoveis ou installação inicial 
de upparelhagem industrial, 


CAPITULO II 
DAS OPERAÇÕES 


Art. 3º. Só poderão operar com a Carteira os agriculto- 
res, criadores, ou cooperativas agricolas ou pecuaria legal- 
mente constituidas, e os industriaes. 

Paragrapho unico — Para effeito de transigir com a Car- 
teira, são tambem considerados agricultores aquelles que 
se dedicam à extraçção, colheita ou preparo de productores 
expontaneos da flora nacional. 

Art. 4º. As operações serão sempre realizadas por meio 
de contractos e mediante garantia especial: — penhor rural, 
mercantil, fiança idonea ou hypotheca, esta ultima sómente 
nos casos de que trata a letra “f”” do art. 2º. 

Art. 5. Independentemente de garantia especial exigida, 
deve ser considerada a idoneidade moral e financeira do pro- 
ponente, bem como as condições de ordem geral que influam 
nos resultados da operação proposta. 

Art. 6º. O montante de qualquer adeamtamento rural não 
poderá exceder o equivalente a um terço do valor em que 
tôr estimada a safra immediatamente seguinte à realização 
da ópração. 

S 1º — Entende-se por safra um ciclo completo de pro- 
ducção vegetal ou animal. . 

S 2º, O financiamento para acquisição de gado desti- 
nado á criação ou melhora de rebanho, reproductores, ami- 
mues de serviço para os trabalhos ruraes e machinas agri- 
colas, não deverá exceder o equivalente a 40 % de seu custo 
real salvo quando outras garantias especiaes forem offe- 
recidas, rspeitada, em qualquer dos casos, a limitação es- 
tabelecida neste artigo. , g " 

Art. 7º. O montante dos emprestimos industriaes não 
poderá ultrapassar 40 % do valor das acquisições a que se 
destine. 

Paragarpho unico — Nos casos de que trata a letra E 
do artigo 2º os emprestimos poderão elevar-se até 50 % do 
valor dos immoveis e apparelhagem dados em garantia, 

Art. 8º. Os prazos para os emprestimos, previstos no 
artigo 2º, mão deverão exceder: 


1º — de um anno, nos casos das letras a, db, e c; 
2º — de dois nos da letra d; 

3º — de tres nos da letra e; 

4º — de circo nos da letra f. 


Art. 9º. A Directoria fixará, por periodos, as taxas de 
juros cobraveis pela Carteira. é ) 

g 1º. — Os juros dos financiamentos á agricultura e á 
criação desde que sejam preenchidas as condições previstas 
no art. 32, da Lei n. 492, de 30-8-37, não poderão exceder de 

no. 
a E Os juros sobre os. emprestimos de que trata a 
letra “f” do art. 2º, serão pagaveis em 30 de Junho e 31 de 


to 
e staar aja CAPITULO HI 


DOS CONTRACTOS E GARANTIAS 


Art. 10. Nos contractos de emprestimos, além das clau- 
sulas peculiares á natureza da operação, deverão vir decla- 
rados: ' 

a) o valor do emprestimo; 

b) o vencimento; 
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c) os fins a que se destina; 

d) a data ou datas da sua applicação; 

e) a obrigação para o mutuario de: 

— appplicar o emprestimo exclusivamente aos fins de- 
clarados; 

— fornecer com presteza as informações que lhe forem 
solicitadas; 

— escripturar ou annotar, com clareza e em ordem chro- 
nologicas, a applicação dos adeartamentos, archivando os 
dccumentos comprobatorios; 

f) o direito do Barco de fiscalizar a applicação dos for- 
necimentos, fazendo exame da escripta e outras verificações 
que julgar necessarias; 

£) os juros compensatorios e moratorios; 

hy a exigibilidade-antecipada da divida, em caso de ina- 
dimplemente de qualquer das clausulas estipuladas; 

i) a pena convencional; 

j) as garantias; 

k) o compromisso para o mutuario de; 

— bem administrar a propriedade agricola ou indus- 
trial, de modo a não paralysar ou diminuir sua producção; 

— segurar, em companhia idonea, todos os bens dados 
em garantia, no que possam ser objecto de seguro; 

— não gravar ou alienar ditos bens na vigencia do con- 
tracto, nem vender seus productos, sem prévia autorização; 

1) o direito para o Banco de exigir reforço de garantia, 
quando necessario; 

m) o logar do pagamento e o fôro do cortracto, 

Art. 11. Pódem ser recebidos em penhor agricola, de ac- 
córdo com o art. 6º da Lei n. 492, de 30-8-37: 

a) maquinas e instrumentos agricolas; 

b) colheitas pendentes: ou em via de formação ro anno 
do contracto, quer resultem de prévia cultura, quer de pro- 
ducção expomtanea do sólo; 

c) fructos armazenados, em ser, ou beneficiados e acon- 
dicionados para a venda, a ) 

Art. 12. Podem ser recebidos em penhor pecuario, de ac- 
côórdo com o art. 10, da Lei n. 492, de 30-8-937; os animaes 
que se criam pascendo para a industria pastoril, agricola om 
de lacticinios, em qualquer de suas móúdalidades, ou de que 
sejam elles simples accessorios ou pertences de sua explo- 
ração. 

Art. 13. Pódem ser recebidos em penhor mercantil: 

a) mercadorias não deterioraveis facilmente e de franca 
acceitação, conferidas e seguradas, com a reducção minima 
de 30 % sobre o seu valor real; : 

b) titulos da Divida Publica Federal, com a reducção mi- 
nima de 20 % sobre sua cotação official; 

c) letras de cambio, promissorias e duplicatas de faturas 
que contenham a responsabilidade de duas firmas, pelo me- 
nos, de commerciantes, industriaes ou agricultores de re- 
conhecido credito e solvencia, com a reducção minima de 
20 % sobre seu valor nominal; 

d) “wararnts”, conhecimentos de deposito e de estradas 
de ferro, relativos a mercadorias nas condições da alinea 
“a”, com a reducção nella prevista. 

Paragrapho unico:— O penhor mercantil 
sempre da tradição effectiva da cousa aperrhada. 

Art. 14. Outros bens só poderão ser recebidos mediante 
autorização prévia da Directoria. 

Art. 15. Quando conveniente, poderão ser conjugadas, 
nem mesmo contracto de emprestimo, as differentes especies 
de garantias previstas ro art. 4º, respeitadas as margens 
de adeantamento e de garantia estipuladas nos arts. 6º, 7º 
e 13º. 

Art. 16. Nos emprestimos industriaes até o prazo de cinco 
annos, a que se referem a letra “f”” do art. 2º? e on. 4, do 
art. 8º, a garantia será constituida por primeira hypotheca 
ou penhor mercantil, isolada ou conjuntamente, 

S 1º. A hypotheca abrangerá o imrmsovel, a machiraria 
e as installações. 
$ 2º. O penhor mercantil obedecerá ao disposto no ar- 
tigo 13. 

Art, 17. Os bens offerecidos em garantia serão avaliados 
" por pessoa da confiança do Banco, correndo as despesas res- 
pectivas por conta do proponente. 


CAPITULO IV 


dependerá 


DOS RECURSOS 


Art. 18. Para o financiamento rural e industrial, o Banco 
emittirá bonus ao portador, negociaveis em bolsa, assigna- 
dos pelo presidente e pelo Director da carteira. 

Paragrapho unico — Esses borus serão dos valores de 
5008, 1:000$, 10:0008, 50:0008 e 100:0008, aos prazos de um, 
dous, tres e circo annos e vencerão juros convencionados, 
pugaveis por meio de coupons, de seis em seis mezes. 

Art. 19. Os bonus serão emittidos na razão directa dos 
emprestimos effectuados, não podendo o seu montante ul- 
tropassar o total das operações. 
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Paragrapho unico — Toda a vez que a liquidação de em- 
prestimo der logar a excesso, o Banco resgatará immediata- 
mente, o “quantum” necessario para ficar o seu total den- 
seu do limite, podendo, para tal fim, adquirir bonus em 

clsa. 

Art. 20. O producto da collocação dos bonus de prazo. 
até tres annos será applicado exclusivamente nos empres- 
timos com as finalidades previstas nas letras a, b, c, d, e e, 
do art, 2º, 

Paragrapho unico — Entre o prazo dseses bonus e o dos 
emprestimos não haverá dgcorrelição obrigatoria., . 

Art. 21. O producto dos bonus emittidos a prazo de cinco 
auns finarciará preferencialmente os emprestimos de igual 
ré de que tratam a letra “f”' do art. 2º e on. 4 do ar 

go 8º. ; 

Art. 22. A venda e o resgate de bonus, bem como o pa- 
gamento de coupons, effectuar-se-ão na praça da séde do 
Banco e naquellas em que mantiver filiaes. 

Paragrapho unico. Os borus ou coupons resgatados serão 
enviados á carteira, devidamente inutilizados . á 

Art. 23. Os bonus só vencerão juros até a data dé seu | 
vencimento. : f é 

Art. 24. Em liquidação de operações realizadas pela Car- 
teira, o Banco poderá receber bonus pelo seu valor nominal. 


CAPITULO V 


a 


DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 25. A administração da Carteira será exercida por - 
im ou mais directores designados pelo presidente do Banco. 

Art. 26. Compete á Directoria da Carteira; i 

a) assigwar, com o chefe do Departamento a que fôr at- 
tribuida a execução dos serviços, a correspondencia de maior 
relevancia; E 

b) proceder ao estudo necessario á fixação da taxa dos 
juros cobraveis pela Carteira; 

c) examinar as garantias offerecidas; 

d) apresentar amnualmenta ao presidente do Banco, | 
relatorio minucioso das operações da Carteira, separando 
os financiamentos ruraes dos industriaes. q 

Art. 27. Incumbe-lhe ainda superintender: 

a) a fiscalização das operações da Carteira; Ê 

b) o contrôle da emissão e resgate dos bonus e coupomns; . 

c) a organização do cadastro rural e industrial do paiz; 

d) a confecção da estatistica mais completa possivel da | 
producção nacional; q 

e) os serviços de avaliação das safras, com a maior ap- 
proximação possivel. e “as 


CAPITULO VI 


DISPOSIÇÃO GERAL = 


. Art. 28, Este regulamento, bem como qualquer modifi ; 
ção julgada recessaria pela Directoria, só entrará em vigor. 
após a approvação pelo Ministro da Fazenda. X 


E 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu 
Sr. Imspector'da Alfandega do Rio de Janeiro os seguint 
ufficios: is. “00 
Dia 18 de Novembro 


N. 366 — Restituo-ves para os devidos fins os titulos de 
nomeação de Arthur Bello de Amorim e Oscar Pires i- 
nhados com o officio dessa Alfandega n. 2.010, de 26 de Maic 
de 1937, os quaes deixam de ser substituídos por decreto por 
se tratar de funccionarios extinctos, cujos cargos não foram 
attingidos pela citada Lei n. 284, 


| N. 367 — Encaminho-vos para os devidos fins, o pro 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 70.153, do co e anno, 
tratando da aposentario de Manoel Teixeira Bastos, ma- 
rinheiro dessa Alfandega, 


N. 368 — O Direétor do Expediente e do Pessoal cumpr 
menta o Sr, Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro 
mette-lhe a Portaria concedendo seis mezes de 1 ao 
rinheiro dessa Alfandega, Agostinho Pereira Ramos. 


Dia 22 


fa 


N. 369 — Para os devidos fins, encaminho-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 61.102, deste anno, r 
rente a contra-fé do Juizo da 1º Vara Civel embargando & 
credito de 8:6008000' a favor de Adjalma da Costa Araujo. 


N. 370 — O Director do Expediente e do Pessoal do T 
souro Nacionl cumprimento o Sr. Inspector da Alfandega: 
Rio de Janeiro e remette-lhe a Portaria concedendo seis me 
e iii ao motorista dessa Alfandega, Pedro Bispo « 

antos. 


Pi 
Ee 


me; 
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— N. 371 — Encaminho-vos para os devidos fins, a petição 
fichado no Thesouro Nacional so bn. 83.778, do corrente auno, 
em que Hildebrando Dias de Oliveira pede permissão para 

"vender o “Guia do Rio de Janeiro” no Cães do Porto e a bordo 
dos vapores estrangeiros. 


Dia 23 
N. 372 — De accôórdo com o despacho do Sr. Ministro, 


“de 20 do corrente mez, communico-vos, para os devidos fins, 
haver S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, por despacho 


de 5 de Julno ultimo, permitto que a firma Carlos de Britto 


P& C., proprietária da marca M. B. Peixe, importe da Repu- 
blica Argentina, no mesmo regimer: aduaneiro das fructas 
»frescas, ou seja com isenção de direitos de importação para 
consumo e taxa addicional de 10 %, na tórma do art. 13, 
qnciso 6º, combinado com o paragrapho unico, letra “b”, do 
wrt. 100, do Decreto n. 24.023, de 2P de Março de 1934, de- 
"vida a Tata quasi absoluta de materia prima nacional, o 
“marmello em massa ou em polpa simplesmente fervido, até 


Wo fim do corrente arno e dentro do limite de 200.000 kilos, 


desde que venha o producto rigorosamente acondiciomado e 
acompanhado de certificado technico da repartição official es- 
ecializada do paiz de origem e submeitida airda a entrada 
O oobrasil á acceitação da repariição competente do Depar- 
tamento de Saude. 
“N. 373 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto expe- 
ido de accôrdo com o art, 1º das Disposições Transitorias da 
É mn. 284, de 28 de Outubro de 1936, ao Escripturario, dessa 
Alfandega, Affonso Clavro de Bôa Morte. 


317 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto ex- 
ido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transitorias 
ei n, 284, de 28 de Outubro de 1936, aos funccionarios dessa 

dega, Victor Palmolid de Carvalho; João Alves da Fon- 

“Alberto Dias Coelho, João Salustiano de Miranda, Bel- 
mino Augusto de Athayde Sobrinho, Waldemar Gomes 
ana, Antenor Pereira da Rosa, Jorge Lino: Pereira e João 

a Meira. 
Dia 25 


“N. 378 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
uro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandga 
Rio de Janeiro e remette o decreto incluso, expedido de 
do com o art. 1º, “im fine” das Disposições Transito- 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, a Rodolpho 
Pinheiro, escripturario, classe E, quadro VIII, deste 
ni io. Í 
ra E Dia 26 


'N. 379 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
“Nacional cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
» de Janeiro e remette-lhe os decretos de nomeação dos 
intes funccionarios: ; 
rlos Cassão da Silva Rangel — Guarda aduaneiro, clas- 
, do quadro VIII, deste Ministerio. 
Aprigio de Andrade, Guarda fiscal, classe €, do quadro 
do referido Ministerio . | 


“380 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
mda Nacional resolvido, por portaria n. 231, de 26 do 
nte, que o guarda fiscal da Mesa de Rendas Alfandegada 
“dos Reis — Oriovaldo da Silva Valladares, passe a 
disposição dessa Inspectória, até ulterior deliberação. 


d 


IRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Sr. Director das Rendas Internas dirigiu ao Sr. Inspector 
lfandega do Rio de Janeiro, o seguinte officio: 


- Dia 29:de Novembro 


-— No que concerne á devolução de valores, no total 
, effectuada por essa Alfandega à Casa da Moeda, 
offício n. 2.650, de 9 de Julho preterito; solicita pro- 

o sentido de que, em casos semelhantes, seja dada 
vancia ao estatuido na Circular n. 48, de 2 de Ou- 
no, destta Directoria. 


JORIK DAS RENDAS ADUANEIRAS 
Tide owerabro re Aduaneiras — Rio 


edi n ig olvido no processo n. 67.778, do anno 
cl Pipa s. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
“de Rendas Alfandegadas, para os devidos 


fins, que as multas decorrentes de differenças apuradas em 
conferencia de mercadoria, na fórma do art. 489, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, são 
adjudicadas 50 % para a Fazenda Nacional e 50 % para o fune- 
cionario que tiver verificado a infracção regulamentar, obede- 
cida a precripção do art, 5º do Decreto n. 24.343, de 5 de 
Junho de 1934; que as decorrentes de conferencia de manifestos, 
nos termos do art. 363, da Consolidação citada, tambem são 
adjudicadas pela fórma anteriormente descripta, o mesmo 0€- 
correndo com as provenientes de infracção do regulamento de 
facturas consulares, à vista do art. 5º do Decreto n; 24.343, que 
modificou o inciso 4º, do art. 55, do Decreto n. 22,717, de 16 de 
Maio de 1933. — Odilon da Silva Conrado, Divector interino, 


€<I*DS 


Circular n. 14 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Janeiro, 23 de Novembro de 1937. 

De accôrdo com o resolvido no processo sob n. 83,813, do 
anno em curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas € 
Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu 
conhecimento e devidos fins, que, em face do disposto na parte 
iinal da Circular Ministerial de n. 42, de 21 de Agosto de 1915, 
c tendo em vista o que a respeito informou o Ministerio das 
Relações Exteriores, a aguardante portugueza, typo “Cognac”, 
«condicionada em, garrafas empalhadas, dentro de caixas, não 
está sujeita a expedição de manifesto de inflamaveis, não de- 
vendo, por isso, ser como tal considerada para o fim de obrigar 
a declaração especial do. manifesto e descarga para armazens 
proprios, em conformidade com o estabelecido no Decreto nu- 
rero 23.629, de 23 de Dezembro de 1933. — Odilon da Silva 
Conrado, Director interino. 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins= 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 5 de Novembro 


N. 338 — Para o fim indicado no meu despacho de fls., re- 
metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 50.728, de 1936, de interesse da Companhia Electro- 
lux S. A. 


N. 3399 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 51.005, deste anno, relativo à restituição de 
direitos pleiteada por M. S. Lopes. 


N. 340 — Para o fim indicado na informação e parecer de 
fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 53.594, deste anno, de interesse da firma Oliveira 
Vecchi & C, Ltda. 


N. 341 — Para o fim indicado na informação de fls. 15, re- 
metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n, 52.745, deste anno, relativo á restituição pleiteada pela 
firma Árp & €. 


N. 342 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 64.422, deste anno, de interesse da Columbia Pictures 
of Brasil Inc, 


N. 343 — Afim de que seja providenciado por essa Alfan- 
dega no sentido do parecer de fls. remetto-vos, annexo, o 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n, 64.830, de in- 
teresse da Companhia Nacional de Cimento Portland. 


N. 344 — Para o fim indicado na informação e parecer 
de fis, annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 70.288, deste anno, em que são interessados 
Vianna & Nunes. 


N. 345 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
a Casa do Estudante do Brasil, no processo fichado no The- 
souro sob n. 80.748, deste anno, resolveu, por despacho de 23 
do passado, autorizar o desembaraço, livre de direitos de im- 
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um 


volume, vindo da França, como encommenda postal, contendo 
impressos destinados à referida Casa. 
Acompanham as papeletas de classificação do Serviço de 


Encommendas Postaes e respectivo conhecimento de carga. 


N. 346 — Afim de que seja satisfeita a exigencia da infor- 
mação de fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no 
Thesouro Nacional n. 57.910, deste anno, de interesse da firma 
Accumuladores Varta do Brasil Ltda. 
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N. 347 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fis. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 78.186, dest eanno, relativo à restituição de di- 
reitos pleiteada pela Companhia Commercio e Navegação. 


Dia 8 


N. 348 — Communicando-vos, 
Sr. Director Geral da Fazenda, 
mero LA 372-542. 6 (44), de 14 de Agosto de 1937, do Ministerio 
das Relações Exteriores resolveu mandar observar, por des- 
pacho de 28 de Outubro ultimo, proferido no processo fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 63.345, deste anno, á vista do 
Decreto n. 1.846, de 3 de Agosto do anno corrente, promulgando 
diversos actos internacionaes firmados entre o Brasil e a Re- 
publica Oriental do Uruguay, a 20 de Dezembro de 1933, o 
art. VI do Convenio de intercambio artistico, que se refere 
á isenção de direitos aduaneiros ou qualquer outro onus para 
os volumes destinados á Ex osição que, segundo o accôrdo 


entre os dois paizes, deverá realizar-se annualmente nesta 
Capital, 


para os devidos fins, que o 
tendo presente o Aviso nu- 


N. 349 — Afim de que seja esclarecida a divergencia apon- 
tada na informação de fls, remetto-vos, annexo, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 23.891, do anno passado, 


relativo á restituição de direitos, pretendida por Carvalho 
Rocha & C. 


N. 350 — Remmetto-vos para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 82.349, do corrente anno, 
em que é interessado Paulino Garcia. 


N. 351 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, por despacho de 
9 do andante, o pedido que no processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 84.710, do anno em curso, formulou a Com- 
panhia Commercio e Navegação, no sentido de ser autorizado 
o desembaraço, com isenção de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de u'a machina para 
curvar chapas vinda da Inglaterra em 35 volumes, marcas 
C. €. N. e Rio, ns. 1/13 e 14/35, pelo vapor inglez “Brittany”, 
e destinada ás installações do “Dique Lahmeyer”, em Ni- 
etheroy. 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escripturario 

* Paulo de Tarso, a 2º via da relação do material, bem assim, 
a da especificação de embarque do material. 


Dia 12 


N. 352 — Recommendo informeis como vem procedendo 
essa Alfandega na cobrança da sobre-taxa de 10 réis, creada 
pelo Decreto n. 1.557, de 8 de Abril do-anno corrente, com 
referencia às mercadorias importadas do estrangeiro e de que 
trata o Decreto n. 542, de 24 de Dezembro de 1935, que pro- 
mulgou o Tratado de Commercio firmado entre o Brasil e os 
Estados Unidos da America do Norte. 


N. 353 — Afim de ser ouvida a Commissão de Similares, 
Junto vos remetto o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 76.940, deste anno, de interesse da Inspectoria Federal 
de Obras Contra as Seccas. 


N. 354 — A* vista do despacho do Sr. Secretario do Sr. Mi- 
nistro, de 5 do corrente, junto vos remetto, para que a res- 
peito se pronuncie a Commissão de Similares, o processo fi- 
chado no Thesouro sob n. 67.830, deste anno, em que a Com- 
panhia Brasileira de Cimento Portland S. A. pede isenção de 
direitos para 6.345 kilos de gelignite. 


N. 355 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o requeri- 
mento fichado no Thesouro Nacional sob n. 83.598, do anno 
em curso, em que a Guarda de Honra de Santa Therezinha do 
Minino Jesus, por seu director, Monsenhor Leovigildo Franca, 
encarregada pelo Sr. Cardeal da construcção da igreja à rua do 
Tunnel, nesta Capital, solicita autorização para o desemba- 
Taço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de 1.000 chapas de “eternit”, adquiridas na 
Hollanda e destinadas ao tecto do referido templo, — exarou, 
em data de 5 do andante, o despacho infra: 

“Deferido, si o material não tiver similar nacional”. 


N. 356 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolvido autorizar, por despacho 
de 9 do andante, no processo fichado no Thesouro sob n. 84.754, 
do anno em curso, o desembaraço, com isenção de direitos 
e demais taxas aduaneiras, de 9 volumes marca “Intermaco — 
S. €. O. L.”, ns. 522.301/09, com 11.968 kilos, peso bruto, con- 
tendo cinco machinas, seus pertences e accessorios, para fabricar 
oleo de semente de algodão, importados pela Sociedade Cur- 
vellana de Oleos, Ltda., a serem installadas no seu estabeleci- 
mento industrial e agricola em Curvello, no Estado de Minas 
Geraes, 
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Acompanham as facturas consular e commercial, conheci- 
mento de carga e a 2º via da relação do material, devidamente 
“uthenticada pelo Escripturario Paulo de Tarso, 


N. 357 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, attendendo ao que requereu a Federação 
de Tennis do Rio de Janeiro, no processo fichado no Thesouro 
sob n. 84.748, do anno em curso, resolveu autorizar, por des- 
pacho de 9 do corrente, o desembaraço, livre de direitos de 
importação para consumo, na fórma do art. 13, inciso 22, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de um volume 
marca “FTRJ—Rio de Janeiro”, n. 19.004, vindo da Suécia pelo 
vapor “Kronprinsessan Margaretha”, entrado em 1º de Ou- 
tubro findo, contendo 55 duzias de bolas de tenis destinadas 
ao uso exclusivo dos associados da solicitante, volume esse 
vindo com consignação á ordem, 


Acompanham as facturas consular e commercial, conheci- 
mento de carga e a segtinda via da relação respectiva, devida- 
mente authenticada pelo Escripturario Paulo de Tarso. 


Dia 13 


N. 360 — Communicando, para os fins devidos, que o Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, a quem foi presente o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 75.108, deste anno, em que a Com- 
panhia Força e Luz de Minas Geraes, concessionaria dos ser- 
viços publicos de força, luz electrica e transportes eollectivos, 
na cidade de Bello Horizonte, pede que lhe seja permittido 
o desembaraço de uma caldeira geradora de vapor, completa, 
com os respectivos apparelhos a ella integrantes, pesando, 
aproximadamente, 100.000 kilos, a ser importada, parcelada- 
mente com embarque effectuados em varios vapores, obede- . 
cendo, porém, à classificação aduaneira determinada ao todo, 
ou seja, caldeira geradora de vapor, machina motriz, a vapor, 
fixa, pesando de mais de 20.000 até 100.000 kilos, taxa 
de 500 réis o kilo do'art. 1.831, combinado com o de n. 1.798, 
da actual Tarifa das Alfandegas, exarou, em data de 31 de 
Outubro ultimo, o seguinte despacho: 

“Deferido, mediante assignatura de um termo de respon- 
sabilidade, com fiador idoneo, pelo qual se obrigue a requerente 
ao pagamento de qualquer differença de direitos e multa em 
que porventura venha a incidir, bem assim, pelas despesas 
extraordinarias julgadas devidas pelo serviço de conferencia 
e verificação technica do material.” á 

N. 361 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, por des- 
pacho de 12 do andante, o requerimento fichado no Thesouro “ 
Nacional sob n. 85.784, do anno em curso, em que a Sociedade 
Curvellana de Oleos Ltda., industrial e agricultora, estabelecida 
com fabrico de oleo de caroço de algodão em Curvello, no 
Estado de Minas Geraes, pede a autorização para desem- 
baraçar, com isenção de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, 29 volumes marca “Intermaco —. 
S. €C O. L.”, ns. 522.350/378, com 13.218 kilos, peso bruto, 
contendo cinco machinas, respectivos pertences e aecessorios, 
para fabricação do referido oleo. 7 


Acompanham as facturas consular e commercial, conhe- 
cimento de carga e, devidamente authenticada pelo Eseriptu- 
rario Paulo de Tarso, a 2º via da relação do respectivo ma- 
terial. h 


N. 362 — Communico-vos, para os devidos fins, que 0. 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, Ja des- 
pacho de 12 do corrente, o requerimento fichado no puro 
Nacional sob n. 79.566, do anno em curso, em que Usinas 
Francisco Vasconcellos S. A., firma industrial e agricola 
tabelecida em Campos, Estado do Rio de Janeiro, pede au 
rização para desembaraçar, livre de direitos de importação p ara 
consumo e demais taxas aduaneiras, 47 volumes marca Usim Vá 
“São José — Campos, ns. 1/47, vindos de Anvers pelo vapoi 
belga “Josephine Charlotte”, entrado em 18 de Agosto ultimo, 
formando quatro vagões-tanques destinados ao transporte do 
alcool anhydro de fabricação da requerente, em trafego mutuo 
com a Estrada de Ferro Leopoldina. | 1 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escriptu o. 
Paulo de Tarso, a 2º via da relação dos materiaes. 


Dia 16 


N. 363 — Communico-vos, para os devidos fins, que q 
Exmo. Sr, Presidente da Republica resolveu deferir, Ro les- 
pacho de 15 do corrente, o requerimento fiçhado no ' Ui 
Nacional sob n. 85.762, do anno em curso, em que o dicat 
Condor Ltd. empreza de nategação aerea, pede autorizaç 
para desembaraçar, livre de direitos de importação para co 
sumo e demais taxas aduaneiras, um avião typo Junkers 
— desmontado, com seus pertences, a chegar nesta — pi 
proximamente pelo vapor allemão “Monte Pachoal”, | 
esse que se destina a servir nas linhas aereas trafegadas 
alludida Companhia. 
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— N. 364 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
* «chado no Thesouro Nacional sob n. 83.572, do corrente anno, 
| em que a “The texas Company (South America) Limitada”, 
- recorre da decisão proferiaa pela Commissão de Inspecção 
junto a esta Alfandega. 


— N. 365 — Encaminha, para o fim alludido no despacho 
do Sr. Secretario do Exmo. Sr. Ministro, de 9 do andante, o 
requerimento em que o Automovel Club do Brasil, pede seja 
* autorizado o desembaraço do automovel “Packard”, sedam, 
* vindo com o seu proprietario, Sr. Curt Mauritz Mattson; pelo 
vapor cargueiro “Kastholm”. 


“ N. 366 — Communicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
| Sr, Presidente da Republica, resolvido dleferir, por despacho 
" de 9 do corrente, o requerimenta fichado no Thesouro Nacional 
“sob n,. 84.779, do anno em curso, em que a Camara de Com- 
» mercio Franceza do Brasil, por seu presidente, pede autori- 
— zação para desembaraçar, com isenção temporaria de direitos 
fi-de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, uma 
— «aixa marca F. M., contra marca Pavilhão Francez, n. 1, vinda 
da França pelo vapor “Jamaique”, entrado neste porto em 
"14 do passado, contendo sabão para barba, sabão dentifricio, 
“escovas para dentes, productos para toilletes, caixas vazias e 
“catallogas de propaganda, destinados à exposição na Feira 
— Internacional de Amostras desta Capital. 


" N. 367 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, resolveu deferir, por des- 
pacho de 9 do corrente, o requerimento fichado no Thesouro 
“Nacional sob n. 84.777, do anno em curso, em que a Sociedade 
Nadbras Ltda. estabelecida nesta cidade, pede autorização 
Pp: desembaraçar, com isenção de direitos de importação 
jara consumo e demais taxas aduaneiras, tres caixas marca 
Storkbras”, ns. 3/5, vindas de Amsterdam pelo vapor hol- 
ndez “Zaanland”, entrado em 7 de Setembro ultimo, con- 
do material de reclame destinado a ser exibido na X Feira 
ernacional de Amostras do Rio de Janeiro. 


Dia 17 


As 


2 


“N. 368 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou 
utsche Lufthansa A, G., no requerimento fichado no The- 
o Nacional sob n. 84.728, deste anno, resolveu autorizar, 
despacho de 9 do andante, o desembaraço, livre de direitos 
ortação para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma 
de 364,907 kilos de gazolina de aviação, vinda pelo 
* alemão “Fridrich Bramé”, destinado aos aviões da 
ante, que realizam a ligação da America do Sul á Al- 


"869 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
. Schemettau, negociante desta praça, no processo fichado 
hesouro sob n. 67.295, do anno em curso, por intermedio 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, resolveu au- 
. por despacho de 9 do andante, o desembaraço, livre 
jtos de importação para consumo e demais taxas adua- 
de cinco milhões de cartões postaes, em cores, com 
do Rio de Janeiro, a serem importados dos Estados 
da America do Norte, em varias remessas, e aqui ven- 
aos turistas como elemento de propaganda turistica da 
cidade. 


- Dia 18 


E) 


- 870 — Communica, para os devidos fins, que S. Ex. o 
sidente da Republica, attendendo ao que solicitou a 
da Suissa no processo fichado no Thesouro Nacional 
78.653, do anno em curso, resolveu autorizar o desem- 
por despacho de 9 do corrente, com isenção temporaria 
tos de importação para consumo e demais taxas adua- 
de uma caixa marca L. CG. 239, contendo artigos des- 
| ao Pavilhão da Suissa na X Feira Internacional de 
s desta Capital, volume esse que essa Alfandega não 
mbaraçar, por ter vindo inadvertidamente consignado 


É 


“— Communicando, para os devidos fins, que O 
Presidente da Republica, resolveu deferir, por 
e 5 do andante, o requerimento fichado no The- 
onal. sob n. 84.714, do anno em curso, em que O 
Yacht, Club, por seu Vice-comodoro em exercicio, 
zação para que o Capitão Armando Level da 
militar e civil, devidamente matriculado no De- 
de Aeronautica Civil, associado daquelle Club, e 
“de seu departamento de aviação, possa desem- 
essa Alfandega, livre de direitos de importação e 
s aduaneiras, um avião marca “Aeronca”, n. A-183, 
dores, adquiridos pelo mesmo nos Estados Unidos 
RES Norte para seu uso particular. 
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a RA 372 — Communicando, para os devidos fins, haver S. Ex, o 
r. Presidente da Republica, resolvido deferir, por despacho 
de 17 do andante, à vista do parecer emittido pelo Exmo, Se- 
nhor Ministro, a 13 do mesmo mez, a solicitação que foi 
objecto do processo fichado no Thesouro Nacional, sob nu- 
mero 86.478, do anno em curso, em o qual o Club de Regatas 
do Flamengo pede lhe seja dispensado o pagamento do im- 
posto de consumo relativo ao cinema portatil, com equipa- 
mento completo, que adquiriu na Allemanha e destinado á 
propaganda na sua campanha de educação moral da creança, 
para o qual obteve desembaraço livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, 

O parecer de que se trata está concebido nos termos se- 
guintes: 

“O Club de Regatas do Flamengo, sociedade sportiva, com 
séde nesta Capital, obteve de V. Ex. permissão para desem- 
baraçar com isenção de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras um cinema portatil, com equipamento 
completo, importado da Allemanha com destino a propaganda 
com a educação moral da creança. 

Acreditava o Club estar igualmente isento de imposto de 
consumo sobredito apparelho e, quando foi advertido, pelo con- 
ferente do despacho, de que assim não pleiteou perante este 
Ministerio a dispensa do pagamento do imposto não logrando, 
entretanto, attendimento, de vez que o acto superior concessivo 
fôra dado apenas sobre os direitos de importação e demais 
taxas aduaneiras, como tem sido sempre entendido. 

A” vista dessa resolução, diligenciou o requerente para sa- 
tisfazer o imposto, que lhe foi exigido em dobro, pelo que 
dirige-se o interessado novamente a V. Ex. para solicitar, por 
equidade, a dispensa dessa multa, allegando nella haver incoi- 
rido pela ignorancia em que estava de que o imposto de con- 
sumo fôsse devido. 

O procedimento da Alfandega exigindo o pagamento do 
imposto de consumo, em dobro, apoia-se no facto de não ter 
o importador satisfeito o mesmo, imposto, simples, por o0e- 
casião do despacho da mercadoria, resultando dessa falta a 
penalidade questionada, de accôrdo com o art. 216, do De- 
creto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1936 e art. 6º do Decreto 
n. 17.635, de 14 de Janeiro de 1927, em harmonia com o art, 5º, 
do Decreto n. 24.343, de 5 de Junho de 1934. 

Segundo esses dispositivos, as differenças do imposto de 
consumo verificados no acto de conferencia aduaneira serão 
cobradas em dobro na conformidade do regimen aduaneiro. 

Este obriga ao pagamento em dobro das differenças exce- 
dentes de 5208000. 

Ha, no entretanto, a considerar no caso em apreço, a alegada 
convicção em que estava o Club de Regatas do Flamengo de 
que o acto concessivo da isenção abrangia tambem o imposto 
de consumo o ao facto de já haver sido pago o imposto pela 
guia n. 31.015, do mez findo. 

Nestas condições parece merecer attendimento o pedido, 
V. Ex. no entanto, resolverá como julgar mais acertado.” 


Dia 22 


N. 373 — Communico-vos para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolve na fórma do 
parecer do Sr. Ministro da Fazenda, exarado no processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 66.926, do anno corrente, 
em que a Companhia Finladeza solicita reconsideração do 
despacho que indefiriu seu pedido no tocante à permissão para 
vender aparas e restos de papel para impressão com linha 


d'agua. 


N. 374 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, attendendo á solicitação do Ministerio da 
Guerra, contida no processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 72.966, do anno em curso, resolveu autorizar, por despacho 
de 13 do andante, nos termos do parecer do Sr. Ministro o 
desembaraço, com isenção de direitos de importação, de um 
caminhão trator “Dodge”, destinado a experiencias naquelle 
ministerio e a ser importado por intermedio da firma Chrys- 


bras S. À. 


Está assim redigido o parecer de que se trata: 

“O Sr. Ministro da Guerra solicita autorização á firma 
Chrysbras S. A. para desembaraçar com isenção de impostos 
um caminhão trator “Dodge”, destinado a experiencias naquelle 
ministerio. 

O pedido não está previsto em lei. Tratando-se, porém, do 
desembaraço provisorio do carro, para O fim exclusivo de expe- 
riencias no Ministerio da Guerra, julgo não haver inconveniente 
no attendimento da solicitação, assignando a firma importadora 
um termo de responsabilidade, com fiador idoneo e prazo de 
90 dias, pela reexportação do material ou pagamento dos di- 
reitos devidos. V. Ex., no entanto, resolverá como julgar mais 


rtado.” 
a Dia 23 


N. 375 — Communica, para os devidos fins, que o Exmo. Se- 


yhor Presidente da Republica, attendendo ao que a Commissão 
fichado no The- 


Central de Compras requereu no processo 
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souro sob n. 73.141, do anno em curso, resolveu autorizar, 
por despacho de 12 do mez corrente, o desembaraço, com os fa- 
vores aduaneiros legaes, de'10 fardos de linoleo em peças, ad- 
quiridos pela solicitante por intermedio da firma Dias Amo- 
rim & C. Ltda, desta praça, para os serviços da Estrada de 
Ferro Central do Brasil e embarcados em Antuerpia, pelo 
navio allemão “Entrerios”, com a consignação á ordem, O 
que impediu nessa Alfandega o processamento do respectivo 
daspacho. a ) 

Acompanham as facturas consular e commercial, bem como 
o conhecimento de carga. 


N. 376 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
a “Compagnie France S. A.”, exploradora da linha aérea in- 
ternacional, no processo fichado no Thesouro, sob 54.830, deste 
anno, resolveu autorizar, por despacho de 13 do andante, o 
desembaraço com isenção de direitos de importação para con- 
sumo, na fórma do art. 13, inciso 18, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, de 24 volumes marca AF, ns. 1/24, con- 
tendo materiaes de aviação, de electricidade e de radio, appli- 
cavel à aviação, consignados á solicitante, vindos da França 
pelo vapor francez “Bangkok”, entrado em Junho ultimo. 

Restifue os documentos originaes do despacho, exelusive 
factura commercial, pertencentes a essa Alfandega e que acom- 
panharam o respectivo processo. 


N. 377 — Remetto-vos para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n, 51.853, deste anno, refe- 
rente ao pedido de restituição de direitos da S. A, Brasileira 
Estabelecimentos Mestre e Blatgé. 


N. 378 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 1.175, do anno passado, 
iniciado com a petição da firma Casa Pratt S. A., fichada sob 
n. 36.027, do anno de 1935. 


Dia 24 


N. 379 — Remetto-vos para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 82.090, do corrente anno, 
relativo ao requerimento do Syndicato dos Armadores Nacionaes 
sobre cobrança de gratificações extraordinarias nessa repar- 
tição. 


N. 380 — Para“os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesonro Nacional sob n. 81.572, do anno corrente 
em que é interessada a Companhia Singer Sewing Co. 


N. 381 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 92.247, do anno passado, 
ap que é interessada a “Société de Construction du Port de 

ahia”. 


N. 382 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n, 97.057, do anno passado, 
em que é interessada a S. A. Casas Reunidas Armbrust Laport. 


N. 383 — Remetto-vos para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 80.989. do anno corrente, 
iniciado com o aviso NC|SN!542.2, de 25 de Outubro do corrente 
amno, do Ministerio das Relações Exteriores relativo a uma 
consulta da firma Giuseppe Livio, de Milão sobre a prohibição 
de atracação nos portos brasileiros dos navios que transportam 
munições para outros paizes sul-americanos. 


Din 26 


7 N. 384 — Communico-vos para os devidos fins, ter o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolvido deferir a solici- 
tação constante do processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 7.990, do corrente anno, em que a Embaixada Allemã pede, 
por equidade, isenção de direitos para um automovel “Hireh”, 

ns Sedan Cabriolet, 


N. 385 — Communico-vos para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o reque- 
rimento que foi objecto do processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 85.772, do corrente anno, em que Jorge de Oli- 
veira Guimarães (Gazeta do Brasil), pede permissão para fazer 
perante à Alfandega a comprovação da bôa applicação do papel 
adquirido em 1935. 


N. 386 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr, Presidente da Republica, a quem foi presente o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n, 85.756, deste anno, 
em que a Sociedade Anonyma Frigorifico Anglo, proprietaria 
do matadouro frigorifico de Mendes, nesse Estado, pede au- 
torização para o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de quatro caixas 
-marca S. A. F, A. — Rio de Janeiro, ns. 56/59, vindas de Nova 
York, pelo vapor “Northern Prince”, entrado em 16 de Ou- 
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tubro findo, contendo machinas completas, modernas, sem $ 
milar nacional, destinadas ao fabrico de latas typo “Sanitario 
de 12 onças, para accondicionamento de carne conserv; 
(corned beef), naquelle estabelecimento Prosuaiãa, — resol 
por despacho de 15 do corrente, conceder o desembaraço di 
material em apreço, mediante a reducção de 30 %, nos respe 
ctivos direitos, de conformidade com o disposto no 5 4º, d 
art, 14, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escriptu: ario 
Paulg de Tarso, a 2º via da relação do material alludido, bem' 
como a factura consular com a rspectiva traducção, factura. 
commercial e o conhecimento de carga, o 


“a ” 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE NOVEME 
DE 1937 q 


Realizou-se no dia 4 de Novembro de 1937, ás 14 horas. 
301º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com 
pareceram os Srs, Flavio Martins Penna, presidente; Antem 
Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Duarte, Uldarico Cava 
canti, Jair Negrão de Lima e Hugo Linhares da Veiga, membre 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representa 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 


Aberta a sessão foi lida a acta da sessão ordinaria anterig 
realizada no dia 28 do mez proximo passada, a qua 
provada. ' 


Procedeu-se, após, a distribuição dos processos 
enumerados pelos seguintes relatores: 


Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.029, 2.849-R, 2.854 
2,859-R e 2.864-R, , 
Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 766-A, 2.076-R, 2.081, 2 
2.091. “po 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 321-A, 522-A, 777-A, 271 e 44 
Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns, 2.405, 2.495, 2.285, 2, 
e 2.555. 


Ao Sr, Coelho Duarte — Ns. 738-A, 2.813-R, 2.818-R, 2.8 
e 2.828R. a 


Aº hora do expediente, o Sr. representante da Fazend 
menta a retirada do supplente Sr. Milton “Goncalves, cuj; 
sagem pelo Conselho, attestava sua alta operosidade, 5 

or lucida inteligencia, apresenta ao Sr. Hugo Linha 
Veiga, seus votos de bôas vindas, dizendo que o de 

dado por S. Ex, as fucções em que novamente 
o penhor seguro do brilho com que o exercia. Os Sr 
beiro de Menezes e Uldarico Cavalcanti associaram-se | 
menagem prestada, que teve o apoio unanime do Co e) 

O Sr. Hugo Veiga, a seguir, agradece os conceitos em; 

a seu respeito, declarando que procuraria servir o ca 
a maior dedicação. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os s5 
recursos: Es 

N. 91-4 — Roizen & Irmão — Classificação de mere 
— AMandega de São Salvador — Relator, Sr. Uldari 
valcanti. — Negou-se provimento ao recurso, úma à 

N. 470-4 — Armour of Brasil Corporation — 
de mercadoria — Alfandega de Sant'Anna do Livra! 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimen 
curso, unanimemente, E 

N. 676-A4 — Auto Accessorios Ltda. — Classificação d 
cadoria — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. TU 
Cavalcanti. — Não se conheceu do recurso, por. 
contra o voto do Sr, Jair Negrão. 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. 

N. 779-A — J. Teixeira de Carvalho & GC. — Cla 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Rela 
nhor Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao: 
contra o voto do Sr, Coelho Duarte, bs 

N. 794-4 — James Frederick Clark & C. Ltda. — 
cação de mercadoria — AlMandega de Parnahyba — | 
Sr. Uldarico Cavalcanti; — Deu-se provimento a 
contra o voto do Sr, relator. O Sr. Jair Negrão foi di 
para redigir o accórdão. - = 

N. 2.003 — “The São Paulo Tramway. Light 
Company Limited” — Reducção de di s — À 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval com 
nhor Coelho Duarte. — Preliminarmente, tomou-se. 
mento do recurso. contra os votos dos Srs. tor 
Veiga. “De meritis”: Deu-se provimento ao urs 
* memente, l + 

N. 2.294 — “Société de Sucreries Bresiliennes” 
melhoramento do Porto — Alfandega de Santos — 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamen 
ligencia afim de ser promovida, pelos meios legaes, 
da taxa de recurso, 


fic 
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E N. 2.300 — Usina Carapebús — Reducção de direitos — Al- 
-  fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— — Rejeitada a preliminar da perempção contra os votos dos 
is “Srs. relator e Hugo Veiga, negou-se provimento ao recurso, 
* “eontra o voto do Sr. Coelho Duarte. 

a Ádiados —. Ns. 2.520, 2.519, 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 
2.813, 2.484, 2.599, 2.095, 1.944, 2.348, 3.955-R, 2.559, 2.679, 
2.684, 2.689, 2.694, 2.699, 2.883, 576-A, 773-A, 775-A, 1.200-A, 
2.021, 2.520, 2.653, 2.658, 2.668, 2.719 e 3.640. 


A, 


ga <I*0 

| SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA $ DE NOVEMBRO 
Rms 1937 

a + 


E “Realizou-se no dia 8 de Novembro de 1937, ás 14 horas, a 

sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 

pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 

é: “Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 

"* Duarte, Uldarico Cavalcanti e Jair Negrão de Lima, membros 

- do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
| | Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 


DD Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anteri 
| realizada no dia 4 do corrente, a qual foi aprovada. Ra 
E Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
— enumerados, pelos seguintes relatores: 
DP Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 1.031-A, 1.522-A, 1.587-A," 852 
Ee: ro 4 
— Ao Sr, Ribeiro de Menezes — Ns. 2.794, 2.560, 2.565, 2.809- 
r o 2 829. H 809-R 
À seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
azenda, dos accórdãos concernentes ao sseguintes recursos: 
To59-A, 834-A, 844-A, 1.611, 1.741, 2.085, 2.480, 2.418, 2.599, 
E 604, 2.614, 2.619, 2.624, 634 e 639. 
"aa Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
Are Cur's OS su 
N. 2.519 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — 
dueção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
pr Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr. Coelho Duarte. — 
nvrteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser ou- 
1 a Commissão de Similares. 
. 2.484 — “São Paulo Brazilian Railway Co, Ltd.” — Re- 
ão de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ul- 
Cavalcanti. — Tomou-se conhecimento do recurso, para 
mando a decisão recorrida, conceder a reducção de 50 % 
aterial do item 1º, a de 80 % aos materiaes dos itens 3 e 6, 
ndo quanto ao dos itens 4 e 9, contra o voto do Sr. Coelho 
te que, concedeu a reducção de 80 % aos materiaes dos 
5 1,3, 4 e 6, negava quanto ao do item 9. 
« 576-A — Teixeira Bastos & C. — Classificação de merca- 
— Alfandega de Maceió — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
— Negou-se provimento ao recurso, deliberando-se, 
encaminhar o processo ao Ministro da Fazenda, suge- 
relevação da“multa, por equidade, contra o voto do 
o Duarte. O Sr. Uldarico Cavalcanti negou provimento 


O a 


mparece o Sr. Jair Negrão. 

92.348 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
ricos — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
or, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento 
diligencia, para o fim de ser ouvida novamente a Alfandega 
' DS. 

| 3.955-R — Netanel Israel — Infracção das letras “c” e 
“do $ 1º, do art. 66, do Decreto n. 24.023, de 21-3-934 — 
ga do Rio de Janeiro — Pedido de reconsideração do 
» n. 2.315 — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Con- 
o julgamento em diligencia, para o fim de ser ouvida 
andega do Rio de Janeiro. k 

TIA — Julio Meca & C. — Classificação de mercadoria 
Mandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
se provimento ao recurso, contra o voto, do Sr. relator. 
". Hugo Veiga foi designado para redigir o accórdão. 

nta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

21 — T. Lencioni — Restituição de direitos — Al 
de Santos — Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se pro- 
ao recurso, contra o voto do Sr. Hugo Veiga. E 
20 — “The City of Santos Improvements Co. Ltd.” 
ão de direitos — Alfandega de Santos — Relator, 
de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, una- 


853 - “The São Paulo Tramway Light and Power 
“Limited” — Reducção de direitos — Alfandega de 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao 
jimemente. - - 5 
— “The City of Santos Improvements Co. Ltd. 

o de direitos — Alfandega de Santos — Relator, 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 


Ns." 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2599, 
2.559, 2.679, 2.684, 2.689, 2.694, 2.699, 2.883, 
2.719, 3.640, 679-A-R, 825-A, 830-A, 835-A, 840-A, 
2.734, 2.739 e 4.175. 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 11 DE NOVEMBRO 
DE 1937 


, Realizou-se no dia 11 de Novembro de 1937, ás 14 horas, a 
303º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Duarte, Uldarico Caval- 
canti, Jair Negrao de Lima e Hugo Linhares da Veiga, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 8 do corrente, a qual foi approvada, 

A” hora do expediente, o Sr, representante da Fazenda re- 
quereu e o Conselho, por unanimidade, concedeu preferencia 
para distribuição e julgamento do recurso n. 3.092-R, em que 
são interessados Jesus B. Vieira & C. 

Procedeu-se, após, a distribuição 
enumerados, pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Ribeiro Menezes — Ns. 2.570, 2.575 e 2.580, 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 671-A, 2.500 e 2.096. 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 812-A-K, 2.007, 2.175, 2.472 e 2.487. 

Ao Sr. Coelho Duartes — Ns, 858-A, 2.908 e 2.918. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 1.200-A — Otto Schulz Co. — Classificação de mercadoria 
— AlMandega do Rio de Janeiro— Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
nezes. — Tomou-se conhecimento para confirmar a decisão da 
Alfandega quanto à amostra de côr vermelha, e quanto ás 
amostras de côr bronze e verde, mandou-se classificar como 
mercadoria omissa, contra os votos dos Srs. relator, que clas- 
sificava no art. 950, alinea 11, Uldarico Cavalcanti, no art. 774, 
e do presidente, que negava provimento: “in tetum”, 

Falou pela recorrente, o Sr. Otto Jargow. O Sr. Coelho 
Duarte fci designado para redigir o accórdão. 

N. 2.559 — “Ford Motor Co. Exports Inc.” — Isenção de 
direitos — “Alfandega de Santos —Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valeanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. Coelhe Duarte. 

N. 2.679 — D. Marsicano & C. Ltda. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator 
e Hugo Veiga. — O Sr, Ribeiro de Menezes foi designado para 
redigir o accórdão. |. 

N. 2.684 — D. Mersicano & C. Ltda. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — 
Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator 
e Hugo Veiga. O Sr. Jair Negrão de Lima foi designado para 
redigir o accórdão. 

N. 2.639 — Companhia Ferroviaria São Paulo-Paraná — Re- 
ducção' de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. Converteu-se o julgamento em diligencia 
para que a Alfandega intime a recorrente a recolher, em di- 
nheiro, a importancia relativa à differença de direitos, de vez 
que, na especie não cabe o termo de responsabilidade, contra 
o voto do Sr. Coelho Duarte, que era pela anulação do processo 
a partir daquelle termo. ha ; 

N. 2.694 — D. Marsicano & C. Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos 
Srs. relator e Hugo Veiga. O Sr. Coelho Duarte foi designado 
para redigir o accórdão. ; 

N. 3.640 — Companhia Agricola União Industrial de Per- 
nambuco — Redueção de direitos — Alfandega de Recife — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento 
em diligencia, para o fim de ser ouvida a Commissão de Si- 
milares. 

N. 825-A — Paul J. Christoph Co. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. presidente. 

N. 835-4 — Paul J. Christoph Co. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para 
que o technico informe se a mercadoria é parte de prensa ou 

achina operatriz. 
E É RCA E. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, 
1.944, 2.699, 2.883, 775-A, 2.719, 679-A-R, 840-A, 1.545-A, 2.724, 
784, 2.739 e 4.175. . 
Ê Cia — OQ recurso n. 2.694, foi julgado antes do de n. 2.689. 
O Sr. Uldarico Cavalcanti retirou-se depois do julgamento 


do recurso n. 2.689. 


dos processos abaixo 


CI*0= 
SESSÃO ORDINARIA De DIA 16 DE NOVEMBRO 


Realizou-se no dia 16 de Novembro de 1937, ás 14 horas, a 
304º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 


pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Hernani 


Coelho Duarte, ) 
e Jair Negrão de Lima, 


Hugo Linhares da Veiga, Uldarico Cavalcanti 
É membros do Conselho; o Bacharek 
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Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o 
Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo justi- 
ficado o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes, 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia li do corrente, a qual foi approvada. 
Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo 
enumerados, pelos seguintes relatores: 
Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 148-A, 2.492, 2.502, 2.507 e 3.092R. 
Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 2.928, 2.9 938 e 2.943, 


e 2,879. 
Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.101, 2.106, 2.111, 2.116 e 2.121, 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes | 


recursos: 


N. 2.719 — Companhia ia ag Rio Grandênse — Isen- | 


ção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti; — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 679-R — Theodor Wille & C. Ltda. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. UI- 
darico Cavalcanti. — Deferiu-se o pedido, para o fim de negar 
provimento ao recurso, contra o vdto do Sr. Coelho Duarte, 
que tomava conhecimento para classificar a mercadoria no 
art. 320. 

N. 1.096-A-R — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.724 — Viuva Nogueira Pisco — Direitos em dobro — 
Alfandega de Belém — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Con- 
verteu-se o julgamento em diligencia, afim de ser recolhida 
a parte da multa levantada pelo conferente, antes do julga- 
mento do recurso, contra 0 voto do Sr. relator. 

N.l. — Dias Garcia & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para 
que a Secretaria junte a amostra ou providencie para esse fim, 
caso não se encontre a mesma entre as catalogadas no mos- 
truario. 

N. 2.734 — Vista ão Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.674 — Pedro Succar — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Deu-se provimento ao recurso, por se ter extraviado 
a amostra, unanimemente. - 

N. 2.749 — “São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em 
diligencia, para o fim de ser recolhida a importancia a que se 
referia o termo de responsabilidade que, no caso, não cabia, 
contra o voto do Sr. Coelho Duarte, que era pela anulação do 
processo, a partir do. termo, referido. 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, 
2.699, 2.883, 775-A, 840-A, 1.545-A, 2.799, 4.175, 2.765, 2.814-R, 
2.819-R, 2.8M4-R e 2.899R. 


€I+D>>» 
SESSÃO ORDINARIA ag cet NO DIA 18 DE NOVEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 18 de Novembro de 1937, ás 14 horas, a 
405º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Con- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Jair Negrão de 
Lima, Hernani Coelho, Duarte e Uldarico Cavalcanti, membros 
do Conselho; Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por 
motivo justificado o Sr. Leão Caçador. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 16 do corrente, a qual foi approvada. 


Procedeu-se, após, á distribuição dos processos abaixo 
enumerados ao Sr. Ribeiro de Menezes: Ns. 785-A, 2.530, 2.535, 


2.585 e 2.590. 
Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: «Ê 
N. 2.883 — Alfandega do Rio Grande — “Ex-offício” — Hi- 


teressado, Cyrilo Gonçalves — Apprehensão de mercadoria — 
Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. 
— Negou-se provimento ao recurso “ex-officio”, unanimemente. 

N. 775-4A —Abdala Nader — Classificação de mercadoria — 
Revisão — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes, com vista do Sr. Uldarico Cavalcanti. — Conver- 
teu-se o julgamento em diligencia. 


N. 2.658 — “São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
uhor Coelho Duarte. — Pelo voto de qualidade do Sr. pre- 
sidente e contra os dos Srs. relator, Ribeiro de Menezes e Jair 
Negrão, negou-se provimento, quanto ás guias de cobre e to- 
mou-se conhecimento, para conceder a reducção de % do 
papelão. 

N. 830-A — Serafim Ferreira & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para 
a fim de ser requerida da Alfandega recorrida a nota de dif- 

 ferença. 
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983, 2. 
Ao, Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 1.649, 2.869-R, 2.874. 


N. 840-4 — Lojas General Electric S. A, — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relato j 
nhor Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao rec 
contra os votos dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti. | é 

N. 835-4A — Paul J. Christoph Co. — Classificação de mer 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, 
para que a Alfandega providencie no sentido de ser inform o. 
pelo technico, se a mercadoria é parte de prensa ou de E 
china operatriz. 

N. 1.545-A — Eugenio Weinlich — Classificação de me 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. 
beiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, 
o voto do Sr. Hugo Veiga. à 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 


2.699, 2.739, 4.175, 2.765, 2.814-R, ge Po » 
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E 
“4 
€ 


ALEANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


» 


, 


om 
PORTARIAS 


N. 1.037 — Em 16 de Novembro de 1937 — Commi 
sos Srs. Funccionarios o fallecimento do machinista 
ritimo da classe G, que servia nesta Alfandega, Antom 
Pereira dos Santos, occorrido no dia 10 de Novembro «e 
rente. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.038 — Em 16 de Novembro de 1937 — Com 
aos Srs. Funccionarios que Oscar Peixoto, nomeado 4, 
dante do despachante aduaneiro Carlos Alberto Peixoto, | 
titulo de 1 de Novembro corrente, entrou em exercicio me 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. a 


I++ j 
N. 1.039 — Em 16 de Novembro de 1957 — Attender 

4 requisição n. F. E.|28, da Embaixada dos Estados. Ur 
da America do Norte, de 5 de Novembro corrente, dg i 

tocollada sob n. 45.910, deste anmo, e de accôrdo com 
tigo 12, ineiso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
ras, ao despachante aduaneiro Sr. Oswaldo -de-A. 
de um automovel, marea “Embaixada Americana, 
Janeiro”, mn. 144, vindo pelo vapor “Western P 
trado neste porto no mez de Outubro findo. à 


Aalludida requisição deve ser collada a esta porta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e. 
tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Arm 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=3I+*=>» 
N. 1.040 — Em 16 de Novembro de 1937 — At 
á requisição m, 45.907, da Embaixada dos Estados É 
da America do Norte, de 3 de Novembro corrente, qu 
tocollada sob n. 45.907, deste anno, e de accôrdo com o: 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
autorizo n entrega, livre de direitos e taxas aduaneir: 
Sr. José H. Mayer, de quatro volumes, da marca “Amei 
Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, ns. “B” 1a 3eB 
de um losango), 9, vindos pelo vapor “American Leg 
entrado neste porto no mez de Novembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta p 
que será annotada no manifesto do vapor indica 
tribuida 4 conferencia, ma fórma regulamêntar. (Ar 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.041 — Em 17 de Novembro de 1937 — Attenderdo 
—á requisição n. VT-1.109/1937, da Legação da Hungria, de 


* 28 de Outubro findo, aqui protocollada sob n. 45.718, deste 


“anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 


“ p. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| de direitos e taxas aduareiras, de tres caixas, da marca 
' B. T.C., ns. 31 a 33, contendo impressos, vindas pelo vapor 
—* *“Neptunia”, entrado neste porto no mez de Outubro ultimo. 


A Alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
Este será annotada pro manifesto do vapor indicado, e dis- 
abit à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 

€CI+DS 


N. 1.042 — Em 17 de Novembro de 1937 — Recommendo 


ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 


Epela importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje 


ET ECOS PAREDE 


» Banco do Brasil, em virtude do cheque mn. 
j agamento por conta de Depositos de Terceiros. 
Santos Leal, Inspector.- 


488.858, para 
— José dos 


SIX 


N. 1.043 — Em 17 de Novembro de 1937 — Recommendo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
ela importarcia de 16:013$000, que o mesmo recebeu hoje no 
janco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.591, 491.592, 
491.593, 491,594, 491.595 e 491.596, de, respectivamente, 
518900, 3008000, 508400, 1588500, 5125600 e 10:239$600, 
ra pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 


IH 


. 1.044 — Em 17 de Novembro de 1937 — Communico 
. Funccionarios o fallecimento do Despachante Adua- 
» Alfredo Ismael Pereira da Cunha, occorrido a 10 deste 
ez de Novembro. — José dos Santos Leal, Inspector . 


IH 


1.045 — Em 17 de Novembro de 1937 — Attendendo à 

o n.: 3.833-37, da Fundação Rockefeller, de 16 de 
embro corrente, aqui protocollada sob n. 46.740, deste 
e de accórdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
os e taxas aduaneiras, de 37 volumes, da marca 

" Rio de Janeiro Brasil, ns. 107 a 113, 120 a 124, 


nes e 238 a 246, contendo o material constante da rela- 


) ar a, vindos pelo vapor “Eastern Prince”, entrado 
e porto mo mez de Novembro em curso. 

alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

da á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


EI 


046 - — Em. 17 de ovembio de 1937 — Attendendo 
o n. 3.823-37, da Fundação Rockefeller, de 13 de 
corrente, aqui protocollada sob m. 46. 544, deste 

“de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre 

e taxas aduaniras, de 15 volumes, da marac 


“de Janeiro Brasil, ns. 1 e 12 a 25, contendo € 
nstante da relação armexa, vindos plo vapor 
lund”, entrado neste RReto no mez de Outubro 


: e deve ser collada a esta portaria, que 
“no manifesto do vapor indicado, e distri- 
erencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

é dos Santos Leal, Inspector. 


«Acre n. 


N. 1.047 — Em 17 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 1.480, da Legação da Hollanda, de 5 de No- 
vembro corrente, aqui protocollada sob n. 45.725, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Le- 
gação da Hollanda, Avenida Atlantica mn. 650, Rio de Ja- 
neiro, contendo material de propaganda, vinda pelo vapor 
“Montferland””, entrado reste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será iannotada no manifesto do valor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
D. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.048 — Em 17 de Novembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. F, E.|24, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 3 de Novembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 45.906, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, ao Sr. José H. Mayer, de 15 volumes, da marca 
“Americar Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, vindos pelo 
vapor “American Legion”, entrado neste porto no mez de 
Novembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+*E= 


N. 1.049 — Em 17 de Novembro de 1957 — Communico 
aos Srs. Funccionarios, o fallecimento do despachante 
aduaneiro José Saturnino Mexias Gomes, occorrido no dia 
14 de Novembro corrente. — José dos Santos Leal, Inspector 


€I+4DS 


N. 1.050 — Em 17 de Novembro de 1937 — Scientifico os 
Srs. Furccionarios de que, por sentença do Exmo. Sr. Dou- 
tor Juiz da 5” Vara Civel, communicada a esta Alfandega, em 
officio daquella Vara, de 4 do mez corrente, foi decretada 
a fallencia de J. de Sá Bernardino, estabelecido á rua do 
116, tendo sido nomeado syndico, Armtonio Alves 
dos Santos. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€< IH 


N. 1.051 — Em 18 de Novembro de 1937 — Tendo em 
vista o que requereu, em petição protocollada resta Alfan- 
dega sob n. 45.675, deste amno, o despachante aduaneiro 
João de Magalhães Saroldi, permitto o seu afastamento do 
serviço por mais seis mezes, em prorogação da licença de 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<< I+*05 
“ N. 1.052 — Em 18 de Novembro de 1937 — Attendendo & 
requisição n. 429/Br|68, da Legação da Polonia, de 3 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 46.071, deste 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, das marcas 
KB VL1I — EB VIL-2 e RJ. VI-3, contendo livros, vindas pelo 
vapor “Kbsciuszko””, entrado neste porto no dia 7 de Ou- 
tubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, n afórma regulamentar. (Armazena. 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.053 — Em 18 de Novembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Funccionarios que, segundo declarou a esta Alfan- 
dega a Embaixada da França no Brasil, em carta de 9 do mêz 
de Novembro corrente, fica o Sr. José Grillo, funccionario 
daguélla Embaixada, encarregado do recebimento dos vo- 
lumes pará a mesma dêsembaraçados com isenção de direitos 
e táxas. — José' dos” Santos Leal, Inspector. 


rod Re 


N. 1.054 — Em 18 de Novembro de 1937 — Tendo sido 
pelo Exmo. ELA Presidente da' Republica considerado fa- 
cultativo o ponto ras e ae publicas, amanhã, 19, ficam 
os Srs. Funccionarios dispensados de comparecer, messe dia, 
a esta Alfandega, para a homenagem habitual á Bandeira 
Nacional, podendo, assim, estar presentes à solemnidade que, 
para tal fim, terá logar na Praia do Russell. 


Fica entendido, entretanto, que deverá ser hasteado o 
pavilhão, como nos dias de festa nacional. — José dos San- 
tos Leal, Inspector, 
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N. 1.055 — Em 20 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 


transcripta a Lei n. 571, de 3 de Novembro corrente, publi- 
cada no “Diario Official”, de 17 do mesmo mez, que mo- 
difica o Decreto n. 22.414, de 30 de Janeiro de 1933, que re- 
gula a concessão de montépio dos funccionarios publicos 
civis da União. — José dos Santos Leal, Inspector . 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 703). 
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N. 1.056 — Em 20 de Novembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
trarscripta a Circular n. 13, de 12 de Novembro corrente 
publicada no “Diario Official” de 17 do mesmo mez, da 
Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pg. n. 721). 
I++ 


N. 1.057 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funceionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Lei n. 583, de 9 de Novembro corrente, publi- 
cada no “Diario Official”, de 18 do mesmo mez, que dá 
direito a aposentadoria, com todos os vencimentos do cargo 
que estiver exercendo em commissão, ao funccionario pu- 
blico com mais de 65 anmgs de serviço. — José dos Santos 
Leal, Inspector, 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 721). 
<= I++» 


N. 1.058 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 2.134, de 13 de Novembro cor- 
rente, publicado no “Diario Official” de 19 do mesmo mez, 
e que estabelece medidas contra os devedores á Fazenda 
Nacional. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 705). 
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N. 1.059 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vai abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 2.132, de 13 de Novembro cor- 


Novembro 1937 


rente, publicado no “Diario Official” de 19 do mesmo mez: 
c que estabelece o imposto de consumo sobre gasolina. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SYide secção “ Actos do Poder Executivo”, pag. n. 208). 
II 


N. 1.060 — Em 22 de Novembro de 19397 — Pãra co-. 
nhecimento dos Srs. Furccionarios é devidos fins, vae abaixo: 
transcripta a Circular n. 40, de 18 de Novembro co 
da Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no 
“Diario Official” de 19 do mesmo mez. — José dos Santos: 
Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n, 708). 
e E . ad ,4 co t+ 


EE» 


N. 1.061 — Em 22 de Novembro de 1937 — Attendendo & 
representação protocollada sob n. 39.952, de 29 de Setemb 
deste anno em que o Presidente das Praças indica a cor 
niencia de ser modificado o actual systema de entrega 
signaes de leilão e tendo em vista os pareceres sobre o : 
sumpto, segundo os quaes se verifica ser possivel simpl 
ficar o processo usado de modo que mais convenha ao! 
interesses dos arrematantes, dentro da legislação em vi y 
especialmente o disposto no artigo 1º, do Decreto - n. 2.U 
de 27 de Dezembro de 1897, recommendo que se obatra 
às seguintes regras: 


Ê 


1) O recebimento dos signaes de leilão deverá se ! 
mesma norma que se vem observando, escripturando-se . 
respectiva quantia sob o titulo: — “Depositos de diver 
origens” 20 % de Signal de Leilão; - 


II) O Escrivão dos Leilões forrecerá ao Thesoureiro 1 ; 
via da relação dos depositantes de Signaes; 


II) Que, formulado o despacho de arrematação, imt 
gralmente, onde deve constar o numero de ordem de re 
lhimento do signal respectivo, será o mesmo entrega 
interessado, o qual juntando o “talão do sign que 
foi dado no acto da arrematação, os apresentará á 
varia; 

IV) O thesoureiro ou um dos seus ajudantes, á vi 
taes documentos que devem estar de accôrdo com a 
existente em séu poder, fará ma mesma relação uma | 
de conferencia ao lado da parcella ou parcellas em liquid: 
cobrando em seguida do arrematante o recibo da a o! 
signal devidamente sellado; 


V) Isto feito, o Thesoureiro arrecadará a importa 
constante da mota de arrematação, tendó em vista, 4 
trega do signal recebido, o numerario de que dispi y 
viamente retirado do Banco do Brasil á conta de Dep 
de Terceiros”; 


VI) No final do expediente, o Thesoureiro fará a ent 
desses talões ao Escrivão da Thesouraria que os demonstr 
annotando na relação de que tratam as alineas Il e IV os 
gamentos effectuados; , 


VII) Na demonstração, diariamente levantada, (m 
annexo), serão indicados todos os elementos ne Ú 
perfeita individuação da despesa, como sejam: o nom 
arrematante, a importancia do pagamento, o numeê 
guia, o numero da partida de receita respectiva e o | 
da nota de arrematação, fazendo a devida são 

VIII) assignada pelo Escrivão e visa 
essa PERO e dos a do 
como comprovantes, será presente ao Chefe da POR: 
que imcontinente, deferminará la gonfernecia e o 
tente baixa no livro de “Depositos”, pelo funce 
carregado; 
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IX) Em seguida o Chefe da 2º Secção encaminhará ao 
inete a mesma demonstração, afim de-receber o pecessa- 
espacho, constituindo assim o documento de despesa. — 
sé dos Santos Leal, Inspector. 


Inspector. 
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raria da Alfandega d 


ertoriuada 'péla 


Demonstraç 


no TERES PTP e das 2 


A 


ão da de 


4 


lão, conforme diseri- 


IMPORTANCIAS 


Rio de Janeiro, 
ições de signaes de lei 
N. da nota 
Escrivão dos Caixas. 


GA 
o 


N. da partida 


Thesoureiro 


esa 


de “Depositos de Terceiros” e prove piente das restitu 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


(arrematantes) 


“à conta 
NOME DOS CREDORES | 


...., 


a 
Confere e importa a presente demonstração na quantia 


minação abaixo e comprovantes annexos. 
Thesouraria da 


=de 19.4 
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— Em 22 de Novembro de 1937 — Attendendo 
'sem numero, da Embaixada Argentina, de 20 
findo, aqui protocollada sob n. 43.443, deste 
aceórdo com o artigo mn. 21, inciso 10, do Decreto 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
axas aduaneiras, de uma caixa, da marca “His 
he Argentine Ambassador — Rio de Janeiro”, 
Jo vapor “Avelona Star”, entrado neste porto 
ubro ultimo. 
requisição deve ser collada a esta portaria, 
da mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
jferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
é dos Santos Leal, Inspector. 
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, entrega, 
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N. 1.063 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular x. 21, de 30 de Outubro findo, do 
Ministerio da Fazenda, que, por ter sido publicada com 
incorrecção, foi reproduzida no “Diario Official”, de 18 de 
Novembro corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Ncionaal”, pag. n. 718). 
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N. 1.064 — Em 22 de Novembro de 1937 — Em acddita- 
mento á portaria n. 953, de 22 do mez de Outubro findo, 
communicando aos Srs. Funccionarios em serviço de con- 
fcrencia de sahida, que, no intuito de evitar delongas pre- 
judiciaes, ao lhes serem presentes as decisões relativas a 
questões por elles agitadas em Commissão de Tarifa, em- 
bora tenham as mesmas apenas a assignatura desta Ins- 
pectoria, lhes deem immediato cumprimento, declaro que 
assim devem proceder, tambem, caso não estejam ainda 
taes decisões numeradas. — José dos Santos Leal, Inspe- 
ctor. 


I++ 


N. 1.065 — Em 22 de Novembro de 1997 — Attendendo 
à requisição n. F. E.|27, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America, de 4 de Novembro corrente, aqui protocollada 
sop r. 45.909, deste anro, e de accôrdo com o art. 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de nove vo- 
lumes da marca “Embaixada Americana”, ns. 129, a 136, 
contendo preumaticos e camaras de ar para automoveis, 
vindos pelo vapor “Westerm, Prince”, entrado neste porto 
no mez de Outubro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.066 — Em 22 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 207, de 9 de Novembro corrente, da Em- 
baixada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob numero 
46.682,. deste anno, de accôrdo com o artigo 12, imciso 
10, do Decreto m. 24.023, de 91 de Março de 1934, autorizo a 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, 
da marca “Canadiar Government Trade Commissioner, Rio 
de Janeiro”, contendo material para expediente, vindo pelo 
vapor “Americar; Legion”, entrado neste porto no mez em 
curso. | 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.067 — Em 22 de Novembro de 1937 — Autorizo a 
Guardamoria a permittir à abertura do portão existente 
entre o Armazem de Bagagens c o de n. 1, do Cães do Porto, 
desde que fique esse portão isolado daquelle primeiro ar- 
mazem, durante o tempo em que funccionar no desemba- 
raço de mercadorias, observadas as portarias anteriores, 
ns. 1.207, de 14 de Dezembro do anno findo e 677, de 27 do 
mez de Julho ultimo. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CC 


N. 1.068 — Em 22 de Novembro de 1937 — Recommendo 
ac Sr. Chefe da 2º Secção que, para fiel cumprimento do ar- 
tigo 1º do Decreto-Lei n. 9.134, de 13 do mez de Novem- 
bro corrente, de agora em diante, logo depois de feita a ins- 
cripção de qualquer divida, seja a mesma communicada, di- 
rectamente, à 1º Secção. — José dos Santos. Leal, Inspector» 
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N. 1.069 — Em 22 de Novembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição m. 206, de 9 de Novembro corrente, da Embai- 
xada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob m. 47.146, 
deste anno, e de aceôrdo com o art. 12, inciso 10, do De- 
creto m. 24.023, de 21 de Março-de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da 
marea O. H. B. M.S. H. B. M. S. Ambassador Rio de Ja- 
neiro, ns. 1 e 2, contendo tapetes, vindos pelo vapor “Hi- 
Ehland Patriot”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será ammotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 1.070 — Em 23 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição mn. 40, de 22 de Outubro findo, da Embaixada 
da França, aqui protocollada sob mw. 44.093, deste anno, e de 
accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n, 24.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, lifre de direitos e taxas 
aduaneiras, de nove caixas, da marca P. B. Ambassade de 
Frerce Rio de Janeiro, ns, 6,545 a 6.553, contendo Cham- 
pagne, vimdas pelo vapor “Belle Isle”, entrado nesta capital 
no mez de Novembro em curso. - 

4 alludida requisição déve ser collada a esta: portaria, 
que seçá annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuidá á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 

+ 

N. 1.071 — Em 23 de Novembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita a Embaixada da Belgica em officio nu- 
mero 1.900, de 17 de Novembro corrente, aqui protocollado 
sob n. 47.176, deste anno, e-de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas  aduaneiras, de 
tres volumes, sem marca, de'rs. 805 a 807, contendo im- 
pressos, vindos pelo vapor “Siris”, entrado neste porto no 
mez de Setembro ultimo, 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem nm. 4). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.072 — Em 23 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
requisição mn. 36, da Embaixada da França, de 18 de Outu- 
bro findo, protocollada nesta Alfandega sob m. 43.039, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduareiras, de quatro caixas, da marca 
S. E. Henry Gueyraud Charge d'Affaires de France Rio de 
Janeiro, ns. 79.813, a 79.816, vindas pelo vapor “Belle Isle”, 
entrado neste porto no mez de Outubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicdo, e dis- 
tribnida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazém 
mr. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


II + 

N. 1.073 — Em 23 de Novembro de 1957 — Passa a res- 
ponder pelo expediente do Archivo o escripturario da classe 
G, com exercicio nesta Alfandega, Mario Sá. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 

I++» 

N. 1.074 — Em 23 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs, Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
tronscripto o Decreto-Lei n. 3, de 13 de Novembro de 1937, 
reproduzido no. “Diario Official”, de 22 do mesmo mez 
por ter sido publicado anteriormente com, incorrecções 


e que restabelece o imposto de consumo sobre gasolina. — 
José dos Santos Leal, Imspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 707). 


(tods ARE: 


ROT ETIM D À ATLFANDEGA DO RIO. DE JANEIRO 


Rate 4 A SJ 


é 

No: 1.075 — ai 23 de Novembro de. 1937 —.P 
niiaiindento dos Srs. Funccionarios e devidos fi 
abaixo transcripto o Decreto-Lei mn; 5, de 13 de 
corrente, reproduzido no “Diario Official”. de 22 do mesi 
mez por ter sido publicado anteriormente com incorrecçõe 
e que estabelece medidas contra os devedores à Fazenda Na 
ciomal, — José dos Santos Leal, Inspector. 


ú 
(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. mn, 707). 
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N. 1.076 — Em 23 de Novembro de 1937 — Tendo én 
vista a communicação protocollada sob mn. 1.799, nesta data 
na Guardamoria desta Alfandega declaro, para os de 
effeitos, que, havendo o Sr. Guarda-mór Olegario do Praí 
Carvalho recebido pelo processo n. 85.409-1937, do sol 
Nacional, a lancha “Gaivota II”, adquirida de "eo 1 
ring de Oliveira Mattos para o serviço desta Rep 
fica a referida embarcação incorpoada á flotilha desta | 
fandega, como propriedade da União. 

Declaro, outrosim, que são as seguintes as Ea A 
da nova embarcação: o 

Typo “Cruiser” k à y 

Casco “Depujol”” 

2 motores “Esparo Suisso” 6 cylindros — no H. P.e 
en. 301.958 e 301.959. 

Capacidade 600 litros. . 

2 tanques. q 

11 horas de raio de acção, numa midi de 29 nós por 
ficando ainda 10 % em deposito. - . 

Preço da acquisição 70:000$000, - se 

Dê-se sciencia e officie-se aos Srs. Directores das Rendi 
Aduaneiras e do Dominio da União, remettendo-se-lhes e 
authenticada da pretente portaria, — José dos Santos Li 
Inspector. 


x 
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N. 1.078 — Em 24 de Novembro de 1937-— Attende 
à requisição n. F. E./31, da Embaixada dos Estados Uni 
da America do Norte, de 16 de Novembro corrente, 
tocollada sob n. 47.698, deste anno, e de aceôrdo com 0: 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de-21 de Marge 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas ada re 
ao Sr, José H. Mayer, de dois volumes, das marca 
can Embassy, Rio de Jareiro, Brasil — T, M. F. 
um losango)” e “American Embassy, Rio de Janeiro 
— A. S. B. (dentro de losango)”, vindos pelo v 
America”, entrado neste porto no mez em curso. % 
A alludida requisição deve ser collada a esta” 
que será annotada mo manifesto do vapor indica 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 

n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 

] 
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a us 
N. 1.079 — Em 24 de Novembro de 1937 — Autoi 
entrega á Irmã Economa Furguim da Casa Central 
mãs de Caridade (Mattoso) de cinco caixas marcas B. D 
ns.21e22e G. B. D. ns, 18, 19 e 20, conterdo tecic 
linho, de algodão e linho e tecido de lã e algodão, d 
ás vestimentas das irmã de caridade da referida Apoia 
e vindas pelo vapor inglez “Asturias”, entrado no; pi 
capital-em 15 de Outubro de 1937, conforme Ea 

n. 47.840, do corrente anmo. f 
O alludido requerimento devé ser collado- a 
que será anrotada mo manifesto do vapor: o 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armi 
nm. 1) — José dos Santos Leal, Inspector. ? E 


4 
Mae, 


E 
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N. 1.080 —.Em 24 de Vesecibra da dids caril 
à requisição n. 155, da Embaixada Argentina, do 8d 
tubro findo, aqui protocollada sob nm, 46.072, de 
c de accôrdo com o artigo nm, 12, inciso 10, do Ir 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
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- «de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 


| Star”, entrado neste porto no mez de Setembro ultimo. 
=p» s A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
| que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
= tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ã, CN. 1.081 — Em 24 de Novembro de 1937 — Attendendo 
| à requisição nm. F. E. - 33, da Embaixada dos Estados Unidos 
“da America do Norte, de 17 de Novembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob nm. 47.700, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
igo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
de 32 volumes, da marca A. L. V. C. “American Embassy”, 
“Rio de Janeiro, 11s. 80 a 94, 95 a 111, contendo vinhos diversos 
“vindos pelo vapor “Belle-Isle'”, entrado meste porto no mez 
em curso. 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
"mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


 N. 1.082 — Em 25 de Novembro de 1997 — Attendendo 

requisição m. 2.914, da Embaixada da Italia, de 20 de No- 
mbro corrente, aqui protocollada sob n. 47.641, deste anno, 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
921 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
faxas aduaneiras, de 46 volumes, da marca S. E. nu- 
s 92.719-64, contendo carteiras escolares, vindos pelo 
r “Mar Bianco”, entrado neste porto no mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
. — José dos Santos Leal, Inspector. 


a o reais AE ERES IT 
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1.083 — Em 25 de Novembro de 1957 — Attendendo 
isição n. 2.915, da Embaixada da Italia, de 20 de 
bro corrente, aqui protocollada sob n. 47.642, deste 
“e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
os e taxas aduaneiras, de quatro volumes, da marca 


“vindos pelo vapor “Principessa Maria”, entrado 
orto no mez em curso. 

"A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
nc será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


084 — Em 25 de Novembro de 1937 — Attendendo 
ição n. 2.913, da Embaixada da Italia, de 20 de 
» corrente, aqui protocollada sob mn. 47.640, deste 
“de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10 do Decreto 
3, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
itos e taxas aduaneiras, de sete volumes, da marca 
ciata d'Italia Rio de Janeiro”, ns. 5.688 a 5.690, 
715 e 5.972, comtendó impressos de propaganda 
; vindos pelo vapor “Principessa Maria”', entrado 
O no mez em curso. . 
da requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


“a 


E Em 95 de Novembro de 1937 — Attendendo 
n. 2.916, da Embaixada da Italia, de 20 de 
rrente, aqui protocollada sob wm. 47.643, deste 
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ns. 2.523 a 2.525 e 2.542, contendo livros e material, 
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anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 
“Fiat, Rio de Janeiro”, n. 207.986, vindo pelo vapor “Mar 
Bianco”, entrado reste porto no mez em curso, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.086 — Em 25 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 429-Br-69, da Legação da Polonia, de 16 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob m. 47.144, deste 
anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de sete caixas, da marca 
K. B. ns. VII-1-6 e VII-12, vindas pelo vapor “Pulaski”, 
entrado neste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nr. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.087 — Em 25 de Novembro de 1937 — Atterdendo 
à requisição n. 429-Br-71, da Legação da Polonia, de 16 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 47.145, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
L. P. Rio de Janeiro Made in Poland T. Z. Z., n. 6.467, con- 
tendo artigos de linho, vinda pelo vapor “Pulaski”, entrado 
no porto desta capital no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.088 — Em 25 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 22, da Legação da Colombia, de 9 de No- 
vembro corrente, aqui protocollada sob n. 46.611, deste anno, 
é de accôrdo co mo artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
» taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Exmo. Sr. Mi- 
uistro da Colombia, Legação da Colombia, Rio de Janeiro, 
a. 1, vinda pelo vapor “Almanzora”, entrado neste porto no 
mez em curso, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.089 — Em 25 de Novembro de 1957 — Tendo em 
vista o officio verbal do Ministerio das Relações Exteriores 
n. P-322-682.3(24j), de 25 de Novembro corrente, aqui pro- 
tocollado sob n. 48.215, deste anno, € de accôrdo com o que 
resolveu S. Excia. o Sr. Presidente da Republica, autorizo 
à entrega, livre de direitos e taxas aduareiras, ao Sr. Oscar 
ja Graça Fagundes, de um volume, da marca E. T. Rio de 
faneiro, contendo folhetos, vindo pelo vapor “Western 
Prince”, entrado neste porto no mez de Outubro findo. 


O alludido officio deve ser collado a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do vapor irdicado, e dis- 
“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazens 
n. 3). — José dos Santvs Leal, Inspector. | 
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N. 1.090 — Em 26 de Novembro de 1937 — Passam a 
servir mos pontos abaixo indicados os seguintes funccio- 
narios: 


SAHIDAS 


Armazem 4 — Porta D — Conferente José Luiz de Aze- 
vedo e Soriza, 

Armazem 5 — Porta € — Conferente Rodolpho da Silva 
Marques. 


José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 091 — Em 26 de Novembro de 1937 — Atendendo 
à requisição n. DA-310- 391.1, do Ministerio das Relações 
Exteriores, aqui protocollada sob m. 47.238, deste amno, de 
16 de Novembro corrente, e de decôrdo com o artigo 12, 
inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1994, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduareiras, 
xo despachante Alvaro G. de Oliveira, de 14 caixas, da marca 
M. R. E.,ns. 1a 14, conténdo champagne, vindas pelo vapor 
“Belle Isle”, emtrado neste porto no mez “de Novembro 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.092 — Em 26 de Novembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 300:0005000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.859, para 
pagamento por conta de Dépositos de Terceiros. — José dos 
Sartos Leal, Inspector. 
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ING 093 — Em 26 de Novembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 10:7598300, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.597, 
491.598, 491.599, 491.600, 491.601, 491.602, 491.603 e 491.604, 
de, respectivamente, 6448100, 1:144$100, 7378900, 2748500, 
1:672$900, 2058400, 4:2198900 e 1:860$500, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


I++ 


N. 1.094 — Em 26 de Novembro de 1937 — Para co- 
nhecimento dos Srs. Funcionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 14, de 24 de Novembro corrente, 
da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 21, secção “Ministerio da Fazenda). 
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N, 1.095 — Em 26 de Novembro de 1957 — Dou sciercia 
aos Srs. Funccionarios de que, por sentença do Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito da 5º Vara Civel, communicada a esta 
Alfandega, em officio daquella Vara, mn. 48, de 24 do mez 
de Novembro corrente, foi decretada a fallentia de Irmãos 
Portugal, estabelecidos á rua do Nuncio n. 22, tendo sido 
womeados syndicos Bernardo Tafter & C. — José dos-Santos 
Leal, Inspector. : 


IH 


N. 1.096 — Em 26 de Novembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 3.872-37, da Fundação Rockefeller, de 19 de 
Novembro corrente, aqui protocóllada sob n. 47.334, deste 
anno, e de accórdo com o artigo 12, ireiso 38, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
me direitos e taxas aduarreiras, de 46 volumes, da marca 
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F. R. Rio de Janeiro Brasil, ns. 125-145, 160/161, 201 
200/302, contendo o material constante da relação anmexa 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado meste porto jm 
mez de Novembro em curso. 

A aludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor Ailidado e dis 
tribuíida à conferencia na fórma regularsentar. (A 
n,8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


+= 


N. 1.097 — Em 26 de Novembro de 1937 — Attei 
requisição mn. 3.892-37, da Fundação Rockefeller, de 
Novembro corrente, aqui protocollada 'sob'n. 47/477, di 
amino, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do D e 


“n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, liy 


de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, da 
Bayer Rio de Janeiro, ns. 2.363/2.372, contendo o 
constante da relação annexa, vindos pelo vapor “ Amtc 
Delfino”, entrado neste porto no mez de Novembro em € rs 


A alludida requisição deve ser collada a esta ' 
que será annotada no marrifesto “do vapor “indicado, e d 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1:098 — Em 29 de Novembro de 1937 — Atten 
á requisição m. 213, de 22 de Novembro corrente, da Em 
xada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob mn. 4 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Des er 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | 
de direitos e taxa saduareiras, de tres caixas, da 1 
O. H. B. M. S. H. B. M's. Ambassador, British Er 
Rio de Janeiro, ns. 1 a 3, contendo diversas pças de p 
para mesa, vindas pelo vapor “Highland Monarch”, e 
reste porto no mez ide Novembro em curso. : - 


e 
rk 


A alludida requisição deve s ercollada a esta 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, A 
“buida á conferencia, na fórma regulamentar. (A 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


3 += 


N. 1.099 — Em 29 de Novembro de 1937 - — AR 
à requisição n. 1.7-32/48 H., da Legação. 
de Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso | 10, o 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo . a 
de direitos e taxas aduaneiras, de um vo 
“Legação da Suissa do Rio de Jreiro”, n. 1 947, "Om 
pneumaticos e camaras de ar para automoveis, vindo e 
por “Alcantara”, entrado neste porto no mez de ow 


”- a 
ntre, , 
Eudes 


| em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta q 
que será annotada no manifesto do vapor: 


“Aribuida à conferercia, na fórma regulaenatar. (a 


n. 4), — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


“N. 1:100 — Em 29 de Novembro de 1997 — Attende 
requisição n. 340/Br/105, da Legação da «Pol 
Navembro corrente, aqui protocolada sob n, 47.7 
anno, e de accórdo com o artigo 12, imeiso 10, do | 
n. 24.023, de 21 dé Março de 1934, autorizo a reg: 
de direitos e taxas aduareiras, de 11 caixas, da mai 
D. P. ns. 6 a 16, contendo productos de carne, 
vapor “Kosciuszko”, entrado neste porto mo mez de O 
ultimo. 


A alludida requisição - Po ser EPE a esta | 
que será annotada no manifesto do vapor im 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


03; 
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ação NM, 1,101 — Em -29 de Novembro de 1937 — Recommendo 


Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 


pela importancia de 824:783$500, que o mesmo recebeu hoje 


“Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 491.605, para 
gamênto por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
al, Inspector. 


- 


ID 


N. 1.102 — Em 30 de Novembro de 1937 — Communico 


as . . « . 
os Srs. Funceionarios, para a devida observancia que, em 


ção a uma consulta de A. G. Neves sobre o modo por 
“deve ser feito o caleulo do valor das mercadorias im- 
adas e sujeitas ao imposto de consumo “ad valorem”, 

- Director da Recebedoria do Districto Federal, conforme 
blicação no “Diario Official”?, de 27 do mez de Novembro 


expirante, deu o seguinte despacho ; 
y. k 


— a) que o preço de incidencia do imposto de consumo nos 


e cobrança “ad valorem” sobre as mercadorias im- 
s do estrangeiro, é o prego que houver sido calculado 
is Alfandegas, conforme está declarado; 

“b) que para se achar esse preço applica-se a regra da 
“b?, do art. 67, ficando ertendido que o valor das 
dorias é o das facturas consular e commercial, feita 
rsão da moeda ao cambio do dia do pagamento do des- 


e) que, finalmente, se a mercadoria fôr facturada e paga 
Allemanha em marcos de compensação (Verrechnungs- 
), não é legal o caleulo que não temha por base a cota- 
lesse marco ao cambio do dia do pagamento do despacho 
i nportação, desde que esse calculo não representa o valor 
mercadoria. no mercado nacional, ou seja o valor tri- 


José dos Santos Leal, Inspector. 


1.103 — Em 30 de Novembro de 1937 — Passam a ser- 
os pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


ESA SAHIDAS 


rmazem 1 — Porta € — Conferente Gentil do Rego Mon- 


no feiro. 
2 — Porta B — Conferente Amarilio de Noronha. 
1 3 — Porta A — Conferente Palvino de Campbs 
* Rocha. 
m 4 — Porta A — Official %admivistrativo, 
Milton, Barbosa Gonçalves. 
6 — Porta D — Official administaativo, 
; - Ruben Raposo Nina. 
6 — Porta A — Official administrativo, 
Jayme Bricio Guilhon. 


Ro “sm 


— ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


ida — Conferente Genulpho Freire da Fonseca e Of- 
“administrativo K — Oscar Jugurtha Couto. 
res — Officiaes administrativos ]) — Raul Augusto 
Y, Alberto Mello, Celio Schmidt Caldeira, Renato Bar- 
ssolo e Pedro Tavares Dias Pessoa. 
culo —Escripturario da letra F — Aloysio Affonseca. 


INTERNAS 


. 2 — Official administrativo, ] — José Leite Soa- 
j res Junior. E 

3— Official administrativo, J — Alarico Soares. 

5 — Official administrativo, J — Arthur Leopol- 

dino de Azevedo e ajudante de Guarda-mór 
—  Euclydes Machado. 

2 7 — Official administrativo, J — Virgilio Andro- 
- nico de Negreiros . 


'— Escripturario da letra F — Mariano Solanés. 


— José dos Santos Leal, Inspector. 


| bro proximo, 
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N. 1.104 — Em 30 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 3.945-37, da Fundação Fockefeller, de 25 de 
Novembro de 1937, aqui protocollada sob n., 48.180, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
np, 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes da marca F. 
R., w. 105-107, 114-119, 246-254, contendo o material cons- 
tante da relação annexa, vindos pelo vapor “Cubano”, en- 
trado neste porto no mez de Novembro alludido, 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IAC 


N. 1.105 — Em 30 de Novembro de 1937 — Dou scien- 
cia aos Srs. Furccionarios de que, por sentença do Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito da 6º Vara Civel, communicada a esta 
Alfandega, em officio daquella Vara, sem numero, de 27 
de Novembro deste anno, foi decretara a fallencia da Asso- 
ciação de Assistercia e Soccorros Immediatos, com séde à 
rua Uruguayana n.' 114, sobrado. — José. dos Santos Leal, 
Inspector, 

IH 


N. 1.106 — Em 30 de Novembro de 1937 — Passa a ter 
exercicio na Guardamoria, até 2º deliberação, tendo em vista 
o que decidiu o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional e foi 
communicado a esta Alfandega pela ordem da Directoria do 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional m. 380, de 26 
do mez de Novembro expirante, o guarda fiscal da classe €, 
servindo na Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, 
Orjovaldo da Silva Valladares. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

CIA 


N. 1.107 — Em 30 de Novembro de 1997 — Communico 
aos Srs. Funccionarios que, pelo officio m. 940-A, de hoje 
Gatado, o Dr. F. V. de Miranda Carvalho, communicou à 
esta Alfandega, haver sido dispensado, a pedido, do cargo 
de Superintendente da Administração do Porto do Rio de 
Janeiro, tendo passado o exercicio ao seu substituto legal, 
Dr. Clovis de Macedo Côrtes, — José dos Santos Leal, Ins- 


pector. 
CIXHD= 


N. 1.108 — Em 30 de, Novembro de 1937 — Designo para 
servir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Dezem- 
o agente fiscal José Claro da Bôa Morte, de- 
vendo, entretanto, os serviços em andamento ser ultimados 
pelo seu antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


de accórdo com a Cir- 


Ê i interessados, 
Pora conhecimento dos intere AS UA der Jairelos 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, 
de 1930). 
DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 


Dia 17 


N. 317 — Representação 
de Miranda, protocollad 


boratorio N 

mercadoria analysada, 

ricos, recobertos de assucar, 

e trinta e um milligrammos) e co 

medicamentosos e contida em um frasco de vidro, tendo em 
rotulo impresso, entre outros, os seguintes, dizeres : “Pilulas 
de Thiophy! Laboratorios P. Beitorut. Paris”, de drageas, — 
por unanimidade de votos classifica a mercadoria em causa 
como drageas, do art. 1.453 da Tarifa, e taxa de 156$000 por 


“Kilo, peso real, taxa minima. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 318 — Carlos Kern & C. — Não concordando com a 
classificação de pós medicinaes compostos, do art. 1.459, 
taxa de 528000 por kilo, dada no Armazem das Encommendas 
Postaes à mercadoria que receberam e, at.egando tratar-se de 
productos chimicos, 25 % “ad valorem”, pedem audiencia da 
Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional — analyse n. 451, que demonstrou ser a mercadoria 
analysada, representada por um pó vermelho-pardo, com 
*heiro especial e soluvel n'agua, contida em frasco de vilro, 
trazendo um rotulo impresso com os seguintes dizeres : “25 
gr. lodureto de ferro — Albuminato de sodio — C. F, Boeh- 
singer & Sochn — G. m. b. H. — 3.495 — Manorrheim — 
225.324, constituida de um composto organico azotado, con- 
tendo ainda sodio, ferro e iodo em combinação; e que se trata 
de uma preparação destinada à confecção de fórmas phar- 
maceuticas, — por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria em causa como quaesquer productos chimicos, inorga- 
nicos ou organicos, não classificados, para usos medicinaes ou 
outros usos, sujeitos a direitos “ad valorem”, na razão de 
25 %, do art, 1.234 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 

o 

N. 319 — Companhia America Fabril — Despachou per- 
tences de locomotivas electricas, art. 1.831, taxa de 370 réis 
por kilo. O Conferente Sr, Palvino Rocha verificou obras não 
classificadas de ferro batido, galvanizado, art. 861, taxa de 
38120 por kilo (amostra n. 1); obras não classificadas e não 
especificadas, de ferro fundido pintado, art. 861, taxa de 
28080 por kilo (amostra n. 2); rolamentos, art. 1.846, taxa 
de 25850 por kilo (amostra n. 3) e molas de segmento de motor 
de explosão, art, 1.831, taxa de 18610 por kito (amostra nu- 
mero 4), 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve O seguinte 
voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “Concordo com a 
classificação proposta pelo conferente do despacho. Os objectos 
discriminados têm taxa especifica na Tarifa, e à vista dos 
termos do seu art. 18, embora o constituam partes de ma- 
chinas, devem seguir sua classificação especifica”; e o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o 
qual concordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Se- 
gundo o certificado technico — Peças avulsas para machinas 
— econvindo, porém, que se declare si se trata de machinas 
motrizes ou operatrizes.” 
|. O Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria, classi- 
ficando a mercadoria representada pela amostra n. 1, como 
obras não classificadas de ferro batido galvanizado, do ar- 
tigo 861 da Tarifa e taxa de 35120 por kilo; a representada 
pela amostra n. 2, como obras não classificadas e não espe- 
cificadas de ferro fundido pintado, do mesmo artigo 861 e da 
taxa de 25080 por kilo; a representada pela amostra n. 3, 
como rolamentos, do art. 1.846, taxa de 25850 por kilo e a 
representada pela amostra n. 4, como molas de segmento e 
motor de explosão, do art. 1.831, taxa de 18610 por kilo. Publi- 
que, a seguir, o referido certificado. 


Eº do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: — “Examinei, no Armazem 3, o material 
a que se refere este processo, o qual consta de : a) peças de 
ferro forjado, de forma cylindrica; b) partes de radiador, de 
ferro forjado galvanizado; c) sapatas de freio de ferro fun- 
dido pintado; d) rolamentos de aço, em caixa de ferro for- 
jado de fórma cylindrica; e) gachetas de cobre com interme- 
diario de amiantho, de applicação corrente em motores e do- 
tadas de aberturas diversas; f) pequenos pertences de aço. 
Todas essas peças são avulsas e estão contidas numa caixa da 
marca C. A. F. n. 1 — Isto posto, sou de parecer e certifico 
que o material em lide é constituido de “peças avulsas para 
machinas”, tudo consoante a discriminação supra, 


Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1936 — José Pio Borges 
de Castro,” 


A , 

N. 320 — Schmitt & Alberto — 45.586 — Despacharam 
pela nota 78.190, de 1936 — pertences de roda de automovel, 
do art. 1.782, taxa de 28730 por ki'ogrammo. O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou feltros de differencial e classi- 
ficou-os como parte dos chassis de automoveis, do art, 1.782 
taxa de 45160 por kilo. 

'A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo e os esclarecimentos pres- 
tados pelo Engenheiro Sr, José Pio Borges de Castro, neste 
processo, por unanimidade de votos, está de accordo com o 
parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, de 3 de 
Fevereiro findo, e que é do seguinte teôr; — “Quando tive 
occasião de relatar na Commissão da Tarifa a questão susci- 
tada pelo Conferente Sr. Mario Guaraná, a respeito da mer- 
cadoria despachada pela nota n. 78.199, de 1935, fiz conven- 
cido de que, uma vez que se tratava de retentor do rolamento 
“do semi-eixo, com feltro e que, assim, a peça em causa é com- 
Plementar e de exclusiva applicação nos semi-eixos de trans- 
missão de movimento de machinas para automoveis, como 
dizia o profissional designado, estava bem despachado no ar- 
tigo 1.782 para pagar a taxa de 28730 por kilo. Assim, consi- 
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derei porque na divisão respectiva, existe os eixos e freios 
das rodas e da “transmissão”, sem se referir, entretanto, é 
bem verdade, aos semi-eixos da transmissão de movimento de 
machinas para automoveis. Examinando melhor o caso, com 
toda a calma, sem o atropel'o do accumulo de serviço urgente 
existente em cada sessão da Commissão da Tarifa, e à vista 
das ponderações apresentadas pelo Conferente Sr, Mario Gua- 
raná, com o testemunho insuspeito do mestre da officina 
Thornycroft e Garage ITA, que esclarece a questão, «affir- 
mando tratar-se de feltro e flange do retentor de oleo adapta- 
vel ao eixo do differencial (bengala), não tendo duvida em 
reformar o meu voto, classificando, assim, a mercadoria de 
que se trata na divisão em que está incluido o differencial 
para pagar a taxa de 48260 por kilo, do art. 1.782, como bem 
entendeu o conferente do despacho.” E 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime, 
ficando deste modo, reformado o despacho de 17 de Dezembro 
do anno findo, exarado neste processo, Publiquem-se a seguir, 
o certificado technico e os esclarecimentos referidos. O cer- 
tificado alludido é do seguinte teôr : 


“Sr. Inspector : — Examinei na sala da Commissão da Ta- 
rifa, a amostra de n, 1.596, de 10 de Dezembro de 1935, des- 
tacada do material a que se refere este processo. Trata-se de | 
uma peça de ferro em forma de corôa circular, medindo os 
diametros, respectivamente, 0m,140 e (0m,075, sendo dotada, 
no centro, de uma saliencia tronco-conica em cújo bordo in- 
terno existe, engastada, uma corda de feltro. Essa peça é se- 
melhante à do typo n. 369.498, representado no catalogo an- 
nexo, por mim rubricado. Ella é, em linguagem technica, de- 
nominada “retentor do rolamento de semi-eixo, com feltro”, 
conforme se verifica pela discriminação de folhas 2, do allu- 
dido catalogo. Torna-se, pois, evidente que tal peça é per- 
tence do semi-eixo de transmissão de movimento e tem por 
funcção reter o rolamento vedando, com o feltro, o vasamento 
da graxa lubrificante. Em face do exposto, opino e certifico 
que a peça em causa, “é complementar e de exclusiva app'!icação 
aos semi-eixos de transmissão de movimento de machinas 
para automoveis.” 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges k 
de Castro.” : 


Os esclarecimentos alludidos são os seguintes: 


“Sr. Inspector. A questão do ponto de vista technico está 
completamente resolvida, e a divergencia no tocante á classi- 
ficação tarifaria, já não existe a meu ver, em face da recon 
sideração e consequente reforma de voto do digno relator da 
Commissão da Tarifa, Nada tenho, pois, a accrescentar ao pa-. 
recer que emitti, e, no attinente à classificação tarifaria, quaes- 
quer duvidas escapam á minha apreciação, 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1936, — José Pio Borges 
Castro.” 


N. 321 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos —. 
1.587 — Despachou pela nota 77.463, de 1936 — gomma adra-. 
gante em pó, art. 282, taxa 68697 por kilo. O Conferent 
Sr. Uldarico Cavalcanti verificou gomma não especificada, e m 

, taxa de 78962 por kilo, art, 282, conforme decisão profe-. 
rida recentemente. 


A Commissão da Tarifa, segundo o resultado da analy 
do Laboratorio Nacional, laudo n. 445, que demonstrou er 
a mercadoria analysada, representada por um pó amarellado, 
inodoro, que em contacto com a agua entumece, form , 
uma mucilagem densa e consistente, apresentando reacçõ 
chimicas caracteristicas, — de gomma adragante, para 
industriaes, — por unanimidade de votos, considera a 5 
cadoria em causa bem despachada como gomma RAE po 
pó, do art. 282 combinado com a nota n. 53 da Tarifa e 
de 68697, isto é, 58310 mais 25 %, por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 322 — Companhia Chimica Merck Brasil'S. A. — 4.770-= 
1936 — Despachou pela nota 7.161, de 1936—hydrato de sodio 
para outros usos, art. 116 da Tarifa, taxa de réis por 1 
O Conferente Sr. João Miranda verificou cal sodada ra 
nulado mediano (soda caustica com cal) producto chimico 
composto de oxydo de calcio e hydrato de sodio, art. E. k 
25 % “ad valorem”. 


A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da ana: 
lyse do Laboratorio Nacional — laudo n.. 319 que demonstrot 
ser a mercadoria analysada, contida num frasco de vidr 
tendo em rotulo impresso, entre outros; os seguintes dizere 
“500 gr. Natrium hydricum c, calce cal soda AR dg ei 
puv. (Soda caustica com cal) E. Merk Damstadt”, repre: 
tada por fragmentos granu'osos esbran dos, — de 
producto chimico para fins industriaes, obtido pela calcinaçã 
do hydrato de sodio com o hydrato de calcio, — por unar 
midade de votos, classifica a mercadoria em apreço mo 
quaesquer productos chimicos, inorganicos ou organ nã 
classificados, Err outros usos, “ad valorem” 25 % taxa mi: 
nima, art. 1.234 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 
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N. 323 — Companhia Expresso Federal — Petição n. 9.267 
— Despachou pela nota de importação n. 15.413 deste anno, 
tacos. cestos e outros objectos para golf, do art. 1.861, taxa 
158600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos, tendo verificado estojos de lona com preparos de couro 
“e bolsas aos mesmos adheridas, com fechaduras, etc., im- 
ugnou a classificação proposta e pensa que os mesmos 
devem ser classificados no art. 483 da Tarifa, como quaesquer 
"» obras não classificadas de lona de algodão, da taxa de 415600 
por kilo. 
a A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
| guinte voto do Conferente Sr. Dr. Espirito Santo: — “Não 


'. 


a se trata, a meu ver, de objectos para jogo de golf e sim de 
"| estojos de lona para conducção dos mesmos — Assim clas- 
a sifico a mercadoria como entende o conferente do despacho— 


pa quaesquer obras não classificadas de lona de algodão, taxa 
" minima de 418600, art. 483”; e os Conferentes Srs. Dr. Luiz 
* Trindade, Flavio Penna e Dr. Amarilio de Noronha conside- 
" ram à mercadoria em causa bem despachada como objecto 
"não classificado para jogo de golf, art. 1.861, taxa de 155690 
por kilo. H 
"O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


nas N. 324 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 9.562 — 

+ RR qcon 10.000 tijolos de barro refractario, dando para os 
| mesmos o abatimento de 5 % para quebras. O Conferente 
, Sr. Genciano Wanderley pensa que os tijolos de barro re- 
=  fractario, não estão sujeitos a esse abatimento: e sim os 
“objectos frageis. 


= “A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
Ha sibscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna : 
| — “Considero o despacho bem proposto com a inclusão do 
* abatimento de 5 %. Os tijolos refractarios de barro incluem-se 
= entre os objectos mencionados na letra “b” do art. 33 para 
— gozar do abatimento de 5 %. 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 395 = Dr. Blem & C. Ltd. — 92 — Não concordando 
om a elassificação de Lecitina, do art. 1.409 da Tarifa, taxa 
[8240 o kilo, dada no Armazem das Encommendas Postaes 
cio, denom que receberam e, allegando que se trata do pro- 

o 


denominado “Chococithina” contendo cerca de 60 % 
cithina commercial extrahida das favas de soja por um 
esso que permitte a sua producção em grandes quanti- 
des e a preços baixos. que não é tambem um producto chi- 
mente puro, pois contém apenas 60 % de lecithina em 
nj uneto com outras materias graxas, como o oleo de soja etc., 
> The dão uma aparencia unguentacea e que é empregado na 
hricação do chocolate e productos congeneres, pediu a au- 
Ti Ná Commissão da Tarifa, por se tratar de um producto 
dus : 
“A Commissão da Tarifa, segundo a analyse do Laboratorio 
lacional, laudo n. 497, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
da, representada por um liquido espesso, de cheiro es- 
cial e coloração escura, contida em uma lata, tendo em ro- 
| impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Danky- 
agefabric S. A. — Dr. Blem — Rio de Janeiro”, — de 
ijna, impura, de origem vegetal, tendo de mistura substan- 
“graxas e constituindo assim uma preparação para fins 


Sã o dia did 
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póde ser empregado em medicina; — por unanimidade de 
os, classifica a mercadoria em causa como quaesquer pre- 
2s não classificadas para usos technicos, taxa de 25 % 
valorem”, taxa min'ma art., 987 da Tarifa. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


326 — Eduardo Simões & C. — 9.452 — Pedindo re- 
eração da decisão n. 253, de 1936. 

mmissão da Tarifa. apreciando o presente pedido de 
eracão, por unanimidade de votos, mantém seu pa- 
anterior, classificando a mercadoria das amostras nu- 
1, 2 e 5 como tapetes de lã de pello alto ou curto, macio, 
ando pelo avesso, forro ou assento de tecido grosso 
ão, canhamo, da taxa de 208809 por kilo, do art. 139 
fa e a das amostras ns. 3 e 4, como tapetes de lã não 
ados, apresentando pelo avesso um tecido grosso de 
da taxa de 108400 por kilo, do mesmo artigo. 


' Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
decisão n. 253, de 3 deste mez. 


327 — F. Borja & C. — 8.118 — Despacharam brin- 
SA 


Rponados por molas, art. 1.867, taxa de 185200 por 
onferente Sr. Mario Guaraná verificou molas para 
H eRiAs à taxa de 36$400, nos termos da nota nu- 
a. a. : 

missão da Tarifa, por unanimidade de votos. 
reve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
» de Barcellos: — “De accordo com a informação do 
ente Sr. Dr. Flavio Penna. As molas devem ser compu- 
“mo peso dos brinquedos aos quaes pertencem, para ser 
[o ifado a 188209 como brinquedos com mola, do ar- 


Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
“a informação supra referida. 
+ a 


UIr 
* 
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E' do teor seguinte a informação alludida : — “Sr. Ins- 


pector : 

A firma requerente propoz a despacho, pela nota n. 11.878, 
deste anno, uma caixa contendo brinquedos de celluloide do 
art. 1.866, taxa de 188200. Em conferencia, verifiquei merca- 
doria que se ajusta áquella classificação. Os referidos brin- 
quedos têm dispositivo para collocação de uma mola que rea- 
liza a finalidade que se tem em vista. No entanto, taes molas 
não os acompanhavam. Por outro lado, na caixa submettida à 
despacho em outra nota de importação foram taes molas clas- 
sificadas como brinquedos de mola da taxa tambem de réis 
185200. O conferente desse despacho não concordou com tal 
classificação, visto, na verdade, só ter encontrado molas sema 
estarem ligadas a quaesquer brinquedos, A requerente, então, 
justifica que taes molas se destinam aos brinquedos da caixa 
do outro já referido despacho e que uma e outra estão con- 
signadas na mesma faetura consular. Effectivamente, a re- 
querente trouxe-me uma das molas para ser experimentada 
nos brinquedos da caixa que, a seu pedido, ainda se acha por 
desembaraçar. Em presença do Conferente Sr. Mario Gua- 
raná verifiquei que taes molas se ajustam perfeitamente aos 
brinquedos em questão e são em quantidade correspondente 
ao numero daquelles. A” vista do exposto, penso que póde ser 
aceita a classificação do despacho em apreço e autorizado por 
essa Inspectoria o proseguimento e final desembaraço do dito 
despacho. 


Armazem 3, 5 de Março de 1936 — O Conferente, Flavio 
Penna. — Em tempo — Está junta uma amostra por mim ru- 
bricada. ?” 


N. 328 — F. Borja & C. — 8.535 — Despacharam pela 
nota n. 7.910, de 1936, brinquedos não especificados, do ar- 
tigo 1.867 da Tarifa e taxa de 75800 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Mario Cardoso verificado brinquedos accionados por 
volantes, do mesmo artigo da Tarifa, taxa de 18$209 por kilo, 
conforme decisão n. 1.40, de 1934. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accordo com o conferente do despacho, classificando a mer- 
cadoria em apreço — denominada “The Gyroscope (Globe 
Top) e “Horse Race” (Jocky Top)—, como brinquedos accio- 
nados por volantes, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 185200 
por kilogrammo. 


Q Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 329 — Hans Molinari & CG. — 6.010 — Despacharam 
pela mota 8.818, de 1936, chlorureto de mercurio, mercuroso, 
art. 1.042, taxa- de 78960 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra, tendo duvida sobre a classificação a adoptar, para a 
mercadoria, representou a respeito. 

A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
analyse do Laboratorio Nacional, lando n. 350, que demonstrou 
ser a mercadoria analysada, contida em um envolucro de papel, 
trazendo, em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di- 
zeres : “Amido—Bichlorureto de mercurio em pó Ph, G. 
(Precipitado branco) Dr. Fahlberg S F A G. Made in Ger- 
many”, representada por um pó branco, amorpho, pesado, 
inodoro, — de chloroamidureto de mercurio, — por unanimi- 
dade de votos, classifica a mercadoria em causa no art, 1.311 
da Tarifa, como chloroamidureto de mercurio, da taxa minima 
de 75969 por kilo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 330 — Hasenclever & C. — 7.204 — Despacharam pela 
nota n. 4.724, de 1936, escovas para frieções e semelhantes, 
do art. 452 da Tarifa e taxa de 28600 por unidade, tendo o 
Conferente Sr. Palvino Rocha verificado obras não classifi- 
ficadas de algodão, do art. 483, taxa de 418600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “Classifico como obras não classificadas de 
algodão, da taxa de 415600 por ki'o, do art. 483 da Tarifa, 
conforme entende o Conferente do despacho, baseado na de- 
cisão n. 1.500, de 1935.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 331 — Mendes Raupp & Martins Ltd. — Despacharam 
papel hygienico em rectangulos, medindo até 14 x 18 centi- 
metros”, do art. 556-2, taxa de 18560 por kilo. O Conferente 
Sr. Pacheco Junior verificou, papel de seda, ou vegetal trans- 
parente, ou não, de côr natural, do art. 556, taxa de 48160 
por kilo. é 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera à mercadoria em causa, papel em rectangulos medindo 
12 x 19 centimetros, bem despachada como papel hygienieo 
ou em rectangulos, do art. 556 da Tarifa e taxa de 1$560 por 
kilo. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


— “Otis Elevator Company” — 9.990 — Pedindo 
E E da decisão n. 206, de 11 de Fevereiro de 1936. 
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A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : 
“A” vista da certidão annexada ao requerimento n. 9.446, pro- 
vando que o Conselho Superior de Tarifa classificou merca- 
doria identica como paineis de ardozia com preparo de qual. 
quer materia para installações electricas, sou de parecer que 
a decisão n. 206 deve ser reformada, adoptando-se a classi- 
ficação do Conselho Superior de Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, refor- 
mada a decisão n. 206, de 11 de Fevereiro deste anno. 


N. 333 — Otis Elevator Company — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 205, de 11 de Fevereiro de 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : “Em obe- 
diencia à decisão proferida pelo Conselho Superior de Tarifa 
de que tive conhecimento pela certidão que acompanhou a 
petição n. 9.446 da empreza importadora, considero a merca- 
doria como paineis de ardozia com preparo de qualquer ma- 
teria, para installações electricas, art. 571 e taxa de 15560 o 
Kilo, ficando, assim, reformado o parecer anterior em sentido 
contrario, ” 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, refor- 
mada a decisão n. 205, de 11 do mez findo. 


N. 334 — Pereira, Araujo & C. — 8,252 — Despacharam 
pela nota 11.958, de .1936, 35 caixões contendo 35 apparelhos 
de radios. O Conferente Sr. Mario Guaraná verificou 35 appa- 
relhos de radios acondicionados em dois envoltorios — en- 
gradados de pape'ão em fórma de nicho. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha : — “Uma vez que os calços dos radios vêm col- 
lados aos envoltorios externos, como se vê da amostra apre- 
sentada, não devem taes envoltorios ser incluidos no peso 
legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 335 — S. A, Brasileira Estabelecimentos Mestre 
& Blaté — 5.899 — Despachou pela nota 3.567, de 1936, uten- 
silios ou ferramentas manuaes não especificadas, para artes e 
officios, art. 1.859, taxa de 28600 por kilo. O Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet verificou obras de fio de ferro não es- 
pecificadas, simples, art. 843, taxa de 10$400 por kilo, con- 
forme decisão n. 1.542, de 1935. 

A Commissão da Tarifa por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- 
dade : — “De accordo com o conferente do despacho : Obras 
de fio de ferro não especificadas, simples, do art. 845, da taxa 
de 108400, conforme já está resolvido pela decisão n. 1.542, 
de 1935.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 336 — “Standard Oil Company of Brasil” — 3.664, de 
1936 — Despachou parafina bruta, art. 566, taxa de 2$600 por 
kilo. O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade representou pedindo 
o exame do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 324, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma massa branca, mais 
ou menos translucida, fundindo, cerca de 65º C, — de parafina 
purificada, — por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa como parafina purificada, do art. 599 da Ta- 
rifa e taxa de 38640 por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


eder bruta, art. 599, taxa de 28690 por kilo. O Conferente 
r. Dr. Luiz Trindade representou pedindo o exame do La- 
boratorio Nacional de Analyses. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 326, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma massa solida, branca, 
mais ou menos translucida, fundindo cerca de 65º C,—de pa- 
rafina purificada, — por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como parafina purificada, da taxa de 
35650 por kilo, do art. 599 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 338 — Standard Brands of Brasil — 1.448 — Pediu 
Es sagão da mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n. 55, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por um liquido espesso, coloração escura, 
contida numa lata, tendo em rotulo impresso, entre outros 
os seguintes dizeres: — Special Diamalt Fleischman S. A”, 
— de extracto de malte, para fins industriaes, — por unani- 


O ac a a 
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midade de votos, classifica a mercadoria em causa como ex- 
tracto medicinal solido (moles ou seccos), de malte, art. 1.947 
da Tarifa e taxa de 38180 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 339 — “The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Cº. Ltd. — 4.730-36 — Despacharam pela nota de reducção 
n. 1.770, de 1936 — trilhos de aço e accessorios, art, 858, taxa 
de 598990 por tonelada. O Conferente Sr. Luiz Vieira Simões 
verificou, entre os accessorios, pregos de trilho, do mesmo 
artigo e taxa, por acompanharem os trilhos de accordo com 
a nota 226 da Tarifa, sujeito, portanto, ao pagamento do 
imposto de consumo, de accordo com a letra “a”, alinea I do: 
lada do art. 3º do Decreto n. 22.262, de 28 de Dezembro de 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o parecer emittido pelo Sr. Director da Re- 
cebedoria do Districto Federal e que acompanhou o officio 
daquel'a Directoria n. 70, de 14 de Março fluente, — por una- 
nimidade de votos, é de parecer que deve ser cobrado o im- 
posto de consumo dos pregos para trilhos. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se tri 
a seguir o referido parecer do Sr. Director da Recebedoria do 
Districto Federal. 


E' do teor seguinte o parecer alludido : 


= care pn Ep de ja de Março de 1936, pro Desp do 
o de Janeiro. Os parafusos e pregos ra t os ssaram 
a ser tributados pelo Decreto n. 25 26, de 28 de Dexépolina 
de 1932, porque, antes desse dispositivo, só se achavam tri- 
butados os parafusos e pregos constantes dos ns. 749 e 751 
da Tarifa das Alfandegas, conforme taxação expressa no 5 19,7 
art. 4º, do Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, re- 
producção de anteriores dispositivos. O artefacto que acom- 
panha a presente consulta da Alfandega desta Capital, — prego 
para trilhos — incide pois na taxa de 15 réis por 250 grammas, 
ou fracção, de que trata a alinea I do $ 18 do art. 3º, do De- 
creto n. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, citado, po 
assim entendeu a propria repartição consulente, como se v 
decisão n. 1.706, de 19 de Dezembro de 1933, da sua Com- 
missão de Tarifa, publicada no “Diario Official” de 11 de 
Abril do anno seguinte e citada no Accordão mn. 1.627, de 1935, l 
do Conselho de Contribuintes, publicado no “Diario Official” 
de 30 de Novembro do mesmo anno e que resolveu em defi- - 
ço id a questão. — Responda-se, pois, de accordo com o Tre-. 
solvido. 


Recebedoria, em 14 de Março de 1936. — O Director, Xisto 
Vieira Filho.” 


É SPT E qu pera = 


N. 340 — Representação do Conferente Sr. Virgilio Ne-. 
greiros sob nm. 49.684, de 1935, pedindo audiencia da Com: 


missão da Tarifa, da qual teve duvida sobre a sua classifi ção 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente repre a 
tação e tendo em vista as analyses do Laboratorio N à 
laydos ns. 594, 505, 506 e 507, demonstrando ser a me 
da amostra n. 1, representada por um pequeno ramo de flo es 
artificiaes, — constituida por um pequeno ramo de flores fi 
bricadas com um composto mineral, fios de algodão, gor » 
de amido, coloridas com materia corante derivada do alca-. 
trão de hulha e presas com fios de ferro, simples; a da 
amostra n. 2, representada por pequena grinalda de flores = 
tificiaes, — constituida por pequenos ramos de flores, fabri- 
cadas com um composto mineral, fios de algodão, gomma de 
amido, coloridas com materia corante derivada do alcatrão: 
da hulha e presas com fios de ferro, simples; que os ref 
dos fios estão cobertos por uma camada de borracha, color 
de aspecto esponjoso e que entre as flores vê-se ainda 
gumas folhas de feltro de coloração verde; a da amostra 
mero 3, representada por uma pequena argola, — de um 
gola de galalithe, guarnecida de pequenas flores, fab 
com um composto mineral, fios de algodão, gomma de ido 
coloridas com materia corante derivada do alcatrão da hulha 
e presas por fios de ferro, simples; e a da amostra n. 4, Te- 
sentada por um pequeno rolo de borracha, — constituida 
um pequeno rolo de borracha, colorida, de aspecto espon 050, 
tendo nas extremidades raminhos de flores artificiaes, fi 
bricadas com um composto mineral, fios de algodão, gomm 
de amido, coloridas com materia corante derivada al 
catrão da hulha e presas por fios de ferro, simples, — po 
unanimidade de votos, considera a mercadoria das amostras 
apresentadas, como objectos de adorno, de materia ica 
para uso pessoal, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de p 
kilo, peso legal, taxa minima. na 


O Sr. Inspector assim decidiu. , 


1 

N. 341 — Abilio A. Fernandes — 9.602 — Despacharam pel 
nota 13.051, de 1936, “brinquedos accionados por corda”, ar- 
tigo 1.867 e taxa de 188200 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Silvi 
Almeida verificou : — amostra n, 1 — jogo de poker k 


Dice Game); amostra n. 2 — jogo de dados — denom nada 


dl PO 


ida, 
e 
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ROVO (Mechanical dice and party game), para pagarem a 
= de YiSodo por kilo, art. 880 da Tarifa, como “outros 
Jogo de calculo ou recreio, de barbatana, osso, madeira, ma- 
terias plasticas e semeihantes.” 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica à mercadoria das amostras ns. 1 e 2 — denominada 
“Poker” e “Rovo” Jeu mécanique de dés et de société—, como 
outros jogos de calculo ou recreio, de materias plasticas e se- 
prin do art. 1.880 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo- 

ramimo. 


O-Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 342 — Agostinho Ferreira (ferragens) Ltd, — Despa- 
«charam pela nota 15.770-36 — fechos de ferro envernizados, 
com mola e corrente”, do art. 842, taxa de 3$120 por kilo- 

mo. O Conferente Sr. Guaraná de Barros verificou — 
fechos de ferro, envernizados, com mola e corrente, contendo 
partes de cobre, sujeitos á sobre-taxa de 30 % da nota 228. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : — 
“De accordo com o conferente do despacho, classifico a mer- 
cadoria de que se trata como fechos de ferro envernizados, 
com mola de cobre e correntes de ferro, sujeitos a direitos 
a razão de 3$120 por kilo e sobretaxa de 30 %, do art, 842 
e nota n. 228 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte voto, com, o qual: concordou o Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza : — “Bem. despachada a mercadoria porque 
a pequena mola, que é de cobre, não constitue, pela sua di- 
mensão, nem enfeite, nem guarnição, nem partes da merca- 
doria, que é um trinco de, ferro.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


at 


Ea N. 343 — Almeida, Fontes & C. — 1.450 — Despacharam 
|: E pela nota 915, de 1936 — correias de borracha para machinas, 
art. 1.866, taxa de 98360 por kilogrammo, de acecordo com 
A a modificação feita pelo Decreto n. 4, de 18 de Novembro de 
| ç 1935. O Conferente Sr. Gentil Monteiro verificou : — correias 
| para machinas, de tecido de algodão e borracha, do art. 1.863-53, 
| taxa de 10$40) por kilogrammo, 
| Re A, Commissão da arifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a ana'yse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
| E, mero 357, que demonstrou ser a mercadoria analysada, — de 
Rj a correia constituida de tecidos de algodão superpostos e 
unidos fortemente por uma colla à base de borracha, tendo 
É duas faces pintadas por uma tinta de borracha e oxydo de 
Tro, — por sua maioria subscreve o seguinte voto do Con- 
erente Sr. Alfredo Seabra : — “Em face do laudo do Labo- 
r ratorio, considero como correias para machinas de tecido de 
Ee algo ão e borracha, art. 1.866 e taxa de 108400 o kilo”; e os 
í onferentes Srs. Dr. Amarílio de Noronha, Flavio Penna é 
Eugenio Pourchet mantêm o voto anterior, concebido nos se- 
À ntes termos e que foi proferido pelo Conferente Sr. Amá- 
| mrilio de Noronha : — “Classifico como *”Correias para ma- 
inas, de tecido de algodão é borracha, do art. 1.866 da Ta- 
rifa, da taxa de 10 por kilo. 
À Convenção Americana apenas se referiu ás correias de 
borracha e, uma vez que se trata de correias de tecido de al- 
? os e borracha, têm taxa fixa determinada no final do ar- 
1.866, quando se refere à borracha em tecidos, não póde, 
a meu ver, gozar do abatimento estabelecido na alludido Con- 


— venção. 
» O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 344 — Representação do Escripturario Sr. Rubem Ra- 
— poso Nina, protocol'ada sob n. 34.532, relativa á mercadoria 
achada a Companhia Blackstaff de Linhos Ltd. pela 
rota n. 59.349, de 1935, como tecido de linho liso crú, não es- 
+ ficado de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros qua- 
— drados, art. 526, taxa de 9$360 por Kilo, sobre cuja classificação 
- o dito escripturario teve duvida. 
DA Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
“ça Laboratorio Nacional, laudos ns, 365 e 366, demonstrando 
— Serem as mercadorias das amostras ns. 1 e 2, representadas 
:» “tecido pardo escuro, — de tecido de linho, no qual não 
| foi constatada a presença de materia corante estranha, — 
e As unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
em “despachada como tecidos de linho não especificados, lisos, 


Ra qe 


o pio Rs = dis » 
É 
N E 


ca 


, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros quadrados, 
o art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 por kilo. 


ger ç 


Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 35 — “Companhia Blackstaff de Linhos btdivio = 
38.765 — Despachou pela nota 67.184, de 1995 — tecido de 


— Jimho liso, tinto não especificado, de mais de 12 até 24 fios 
Pie néo inillimetrog quadrados, art. 526, taxa de 158600 por 


ndendo, em conferencia, desclassificar para tecido 
rú, com o que não concordou o Conferente Senhor 
o Guarâná, que considerou a mercadoria bem des- 


| Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
torio Nacional, laudo n. 476, que demonstrou ser à merca- 
sada, representada por tecido pardo-escuro, — de 
o de linho, no qual a analyse não revelou a presença de 
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materia corante estranha, — por unanimidade de votos, con- 


sidera a mercadoria em causa como-tecido de linho, liso, crú, 
aa especificado, do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 por 
ilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 346 — Companhia S. K. F. do Brasil — 10.181 — Pes 
dindo reconsideração da decisão n. 261, de: 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior 


pelos fundamentos constantes do mesmo, considerando a mer- " 


cadoria em causa como terminaes classificados no art. 771 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 5$200 por kilo, por serem 
feitos de cobre cobertos de borracha, o Conferente Sr. Doutor 
Amarilio de Noronha está de accordo com o conferente do 
despacho, classificando a mercadoria como cabos de' cobre 
com terminaes, da taxa de 55200 por kilo, do art. 771 e nota 
175 da Tarifa. e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio 
Pourchet tambem mantêm o parecer anterior, que é do se- 
guinte teôr: — “Em face do laudo pericial e do criterio 
adoptado nas decisões ns, 182 e 186, deste anno, consideremos 
a- mercadoria bem despachada.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos; 
desde que os cabos com terminaes sejam em quantidade ess 
trictamente necessaria ás machinas importadas. Assim, já 
foi decidido por esta Alfandega — Decisões ns. 182 e 186 
deste anno. Fica, assim, reconsiderada a decisão n. 251, de 
3 deste mez. k 


N. 947 — Freitas Couto & C. — 7.090 — Despacharam 
pela nota n. 11.564, de 1936, toalhas de papel absorvente, pas- 
sento, de côr natural, sem impressão ou estampa, simples, 
tendo pago differença em tempo para toalhas de papel crepon 
de côr natural, dos arts. 556 e 564, taxa de 48169, com a sobre- 
taxa -de 10 de: por kilogrammo. Discordando os requerentes 
desta classificação, pediram fosse ouvida à Commissão dã 

arifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accordo 
com o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha : “De accordo com as decisões existentes, considero 
bem despachado como toalhas de papel crepon, de côr natural 
e io 18160 por kilo e mais 10 % dos arts. 556 e 564 dá 
Tarifa”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet tambem está de 
accordo com o parecer supra, pelos fundamentos dos votos 
anteriores; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
guinte parecer : — “Considero como toalhas de pas aspero, 
de. mais: de 35 até 180 grammas por metro qua rado, de côr 
natural, simples, do art. 556 e taxa de 28600 o kilo, com O 
augmento de 1) % do art. 564; convindo notar que ha de- 
cisões considerando mercadoria identica como toalhas de 


papel crepon”. 
.O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 348 — Karl Andersen — 7.001 — Despachou pela nota 
de importação 6.626, de 1936 — utensílios não classificados 
para machinas, art. 1.859, taxa de 28080 por kilo e apparelhos 
de transmissão, art. 1.790, taxa de 18790 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Hugo Linhares dá Veiga, partindo do principio 
de que a helice já está classificada, por decisões desta Al- 
fandega, como utensilio para machinas e que o eixo de trans- 
missão tem classificação nominal na Tarifa, acceitou a clas- 
sificação dada no despacho para os conteúdos de dois dos 
volumes. Quanto ao conteúdo do outro volume, o que contém 
o tubo de codaste, entrou em duvida quanto à verdadeira clas- 
sificação aduaneira, isto pelos motivos que apresenta, e que 
mantém. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de Car- 
valho: — “0 tubo de codaste, em duvida, deve ser classi- 
ficado no art. 1.785 da: Tarifa como quaesquer acessorios, 
partes e pertences não classificados — os direitos da Tarifa 
que lhes competirem, segundo sua qualidade. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 349 — “Myrurgia S. A. do Brasil” — 9.827 — Despachou 
pela nota n. 16.211, de 1936, obras não classificadas e não éão 
pecificadas de aluminio, do art. 675 da Tarifa e taxa de 158 
por kilogrammo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificado trousses de aluminio, simples, do art. 662 da Tarifa 
e taxa de 268900 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa como trousses de RREO, simples, do 
art. 662 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo; e o Conferen 
Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto : — “Bem des- 
pachada a mercadoria, visto como não se trata nem de car- 
teira, nem de “trousses” de aluminio”, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


. 350 — Pereira, Araujo & C. — 1.792 — Despacharam 


N 
la nota 1.851, de 1936, “pertences não classificados para 
Emparelhos de radios, pesando até 10 kilos”, do art. P5Bs, 
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taxa de 12$700 por kilo, O Conferente Sr. Dr, Pedro Affonso, 
verificou : cáixas de madeira fina, com embutidos, proprias 
para radios” do art. 1.583, taxa de 128700 por kilo e mais 
50 % da nota 269 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, caixa de appare!ho de radio, 
como caixas de madeira fina, para musica, com embutidos da 
mesma materia, art. 320 da Tarifa e taxa de 268000 o kilo com 
o augmento de 30 % da nota n. 87 da mesma Tarifa, 


O Sr. 


N. 351 — “Sociedade Eresson do Brazil Ltd.” — Des- 
pachou pela nota 15.830, de 1936, pertences para contadores 
de consumo de electricidade, da taxa de 58700 por kilo, do 
art. 1.583”, O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha ve- 
rificou — peças avulsas de apparelhos physicos, não classi- 
ficados, pagando a taxa segundo a materia, art. 1.657. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como peças avulsas de apparelhos physicos, 
do art. 1.657 da Tarifa, devendo pagar a taxa segundo a ma- 
teria; e os Conferentes Srs, Alfredo Seabra e Dr, Luiz Trin- 
dade consideram a mercadoria bem despachada como per- 
tences de medidores de consumo de electricidade, do art. 1.583 
da Tarifa e taxa de 58700 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão de Tarifa, em 6 de Dezembro de 
1937. — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


Dia 24 


N. 352 — A. Gomes & C. — 10.087-36 — Despacharam pela 
nota n. 17.100, de 1936, lenços de tecido de algodão, branco, 
liso, de mais de 49 até 60 grammas por metro quadrado, bor- 
dados”, do art. 477, taxa de 608060 por kilogrammo, O Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha verificou : lenços de tecido de al- 
godão, branco, lavrado, de mais de 40 até 60 grammas por 
metro quadrado, do art. 477, taxa de 688068 por kilogrammo, 
correspondente á taxa de tecido simples, 4458200; mais 40 
por ser bordado a algodão; e mais 10 %, á vista da nota 118 
e art. 29 das Preliminares. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “A nota 
118 ao artigo 477, “in-fine”, manda passar para a ultima sub- 
divisão os tecidos comprehendidos na penultima, “quando 
forem bordados” a mão ou a machina. Ora, a ultima sub- 
divisão comprehende os tecidos abertos, adamascados, lavrados 
ou de phantasia, etc. Ahi deve ser, portanto, procurada a taxa 
a applicar-se ao tecido de que é feito o lenço, de accordo 
com o seu peso por metro quadrado; sobre a taxa encon- 
trada, será calculada a sobretaxa de 40 % e sobre o total a de 
10 %, por se tratar de artefacto, tudo de accordo com o ar- 
tigo 442 com o art. 20 das Preliminares da Tarifa e com a 
nota 118, “im fine”. Consequentemente, o lenço em causa 
está sujeito á taxa de 445200, com a sobre-taxa de 40 % e 

o ou sejam 688068.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 355 — Aliança Commercial de Anilinas Limitada — 
30.628 — Despachou — Tabletas Stoko — Preparações não 
classificadas para uso technico, art. 987, 25 % “ad valorem”. 

O Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas, tendo duvida sobre 
a classificação, representou, pedindo o exame do Laboratorio 
Nacional. 

A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
analyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 481, que demonstrou 
ser a mercadoria analysada, representada por quatro pães 
rectangulares de uma substancia de aspecto graxo, consistencia 
solida, côr branca, cheiro proprio, reacção alcalina e ponto 
de fusão a 48ºC, — uma preparação para usos technicos ou do- 
mesticos, contendo estearina e oleo sulpho-recinado, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como quaesquer preparações não classificadas para 
“iaçd e -mgão taxa minima de 25 % “ad valorem”, art. 987 

a Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 354 — Avelino Pomar — 1.045 — Despachou — seruns 
therapeuticos animaes, do art. 1.484-2, taxa de 1048900 por 
kilo, com o peso liquido de 75 kilos, em 7.500 ampoulas com 
10 centimetros de liquido cada uma. O Conferente Sr. Rubem 
Raposo Nina verificou a quantidade de ampoulas despachadas 
com o producto denominado “Hemostyl” que considerou so- 
luto injectavel à base de substancias opotherapicas, do ar- 
tigo 1.393-2, taxa de 1308000 por kilo, em virtude de seu uso 
em injecções sub-cutaneas nas hemorragias, conforme in- 
dicação constante da bula. Verificou, ainda, além da diffe- 
rença de qualidade, uma differença de peso de 15 kilos, de 
accordo com a ultima parte da nota n. 249 da Tarifa, porque 
as ampoulas contôm, em vez de 10 centimetros de liquido, 
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12 centimetros cada uma, havendo assim, no presente caso tres 
differenças a cobrar ; de qualidade, de peso e de imposto de 
consumo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 120, demonstrando que a mercadoria analysada, con- 
tida em quatro ampôlas de vidro branco, fechadas a lam- 
pada, tendo cada uma um rotulo adherente com as seguintes 
palavras impressas : “Hemostyl du Dr. Roussel — Serun He- 
mopoietique”, representada por um liquido amarello, espesso, 
espumoso, inodoro, e com sabor levemente salino, — de in- 
jJecções medicinaes à base de substancia opotherapica (sôro 
de sangue animal), e que cada ampôla contém 11 centimetros, 
em volume, de sôóro e tem capacidade total de 14 centime- 
tros; a certidão passada pela Inspectoria de Fiscalização do 
Exercicio Profissional e a informação n, 24, do Laboratorio 
Nacional de Analyses, — assim se manifestou : O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: “A” vista do 
que consta do-officio n. 24, de 14 do corrente mez, do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, considero a mercadoria bem 
despachada como seruns therapeuticos animaes, art. 1.484 e 
taxa de 1048000 o kilo, os Conferentes Srs, Euclides de Car- 
valho, Flavio Penna, Drs. Luiz Trindade e Hildebrando de 
Barcellos subscrevem o seguinte parecer do Conferente Se- 
nhor Dr. Amarilio de Nonronha ; — “bDeclarando o Labo- 
ratorio Nacional de Analyses em nova informação de rr 
a mercadoria de que se trata, se acha classificada no art. 1.484 
da Tarifa, não tenho a menor duvida em considerar o meu 
voto para julgar bem despachada a mercadoria em causa 
como seruns therapeuticos animaes, da taxa de 1948000 por 
ki'o; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o se- 
guinte voto: — “Versando a questão sobre a qualidade e 
quantidade da mercadoria, conviria que se ouvisse novamente 
o Laboratorio.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
ir $a publiquem a seguir, a certidão e a informação supra 
referidas, 


E” do seguinte teôr a certidão alludida : 


“Directoria de Defesa Sanitaria Internacional e da Capital 
da Republica. Inspectoria de Fiscalização do Exercicio - 
fissional, Certidão. Em virtude do despacho exarado no re- 
querimento de Avelino Pomar, protocollado nesta Inspectoria 
sob o n. 317, em dezesete de Janeiro de 1936, CERTIFICO que 
o preparado denominado Hemostyl (ampôlas) do Doutor 
Russe tem por composição o sôro de cavallo, devendo ser clas- 
sificado como sôro animal e não producto opotherapico, tendo 
sido declarado pelo Instituto Oswaldo Cruz, por occasião do 
seu exame para licenciamento que elle preenche as condições 
a que devem obedecer os sôros animaes e therapeuticos”, E 
por ser pedida, eu, João Bezerra Cavalcanti Lima, passei a 
presente certidão que vai assignada pelo segundo official e 
visada pelo Sr. Inspector. — Rio de Janeiro, 25 de Junho de 
1936. — (assignatura illegivel). — Visto, Inspector, (Assigna- 
tura illegivel). 


E" do seguinte teôr a informação acima mencionada : 


“Laboratorio Nacional de Analyses. — Informação mn. 24, 
— Recebido em 5-2-936. — Informado em 10-3-936. — Laudo 
de Analyse n. 120, de 23 de Janeiro do corrente anno. — 
Cumprindo o despacho do Sr. Director deste Laboratorio, 
exarado a fls. do processo originado pela petição da firma 
Avelino Pomar, dirigida ao Sr. Inspector da Alfandega, sob 
o n. 1.045, em 8 de Janeiro ultimo, tenho a informar o se- 
grintes O certificado [da Inspectoria de Fiscalização do E 

xercito Profissional, que o peticionario agora apresenta 
junto ao seu novo requerimento, protocollado na Alfa a 
sob o mn. 3.919, de 27 de Janeiro ultimo, confirma o supra- 
citado laudo, pois, tanto um como o outro são accordes em. 
declarar que o preparado “Hemostyl” tem por composição. 
“sôro de sangue animal”, Quanto á classificação tarif 
de “injecções medicinaes á base de substancia opotherapica” 
que, aliás, o proprio fabricante adopta nos rotulos do sao 
producto, citarei em apoio á minha opinião, entre outros 1 
tores, apenas um de valor incontestavel : “Littré — Diction- 


thodo therapeutico, que repousa sobre o emprego de su DS 
ou extractos dos tecidos organicos, e destes A date tec os 
em estado natural ou preparados, quer por via oderm 
(methodo do Brown-Sequaro) er por ingestão estomacal, | 
quer por qualquer outra via.” Esta classificação não exelue | 
a circunstancia de preencher o referido preparado “as con- 
dições a que devem obedecer os sôros -animaes e therapeu 
ticos”, conforme declarou o Instituto Oswaldo Cruz e consta | 
do referido certificado, pois que todos os ditos sôros 
medicações opotherapicas. Como, porém, se verifica que | 
Tarifa, em seu artigo 1.484 consigna os “Sôros ou seruns . 
therapeuticos”, distinguindo-os em “Artificiaes” e “Am -. 
maes ou biologicos”, entre os ultimos dos q aquel'e pro- 
ducto está comprehendido, penso que cabe á illustrada Co 
missão de Tarifa resolver em qual dos citados artigos melho z 


se enquadra a mercadoria em lide. & 
Rio de Janeiro, 14 de Março de 1936, — Galdino Ramos, | 
1º Chímico. — Visto, Pinto Brandão, Director,” a 


EDITÃES 


COM O PRAZO DE 15 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, fica convidado o servente aposen- 
da Guardamoria desta Alfandega, Eduardo Teixeira da 
a, a comparecer nesta Secretaria, dentro do prazo de 15 
s, a contar da publicação deste, afim de tomar conheci- 
to do despacho exarado no processo n. 36.362, de 1936, em 
a Directoria do Expediente e do Pessoal faz exigencias para 
andamento do referido processo. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937. — 
- A. de Moura. 


dedos 
gli te 


I++ 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
à seis pannos estampados, apprehendidos em 6 de Novembro 
1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, a vir allegar 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
dos da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre- 
nsão n....., processo n. 45.953, de 1937). 


* Alfandega do Rio de Janeiro, em 12 de Novembro de 1937, — 
cu ndino Barcellos, escrivão. 


<I+*D= 

"| De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
“em quatro camisas brancas, para homem e seis latas de ci- 
garro, apprehendidos em 4 de Novembro de 1937, no Posto 
Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, a vir allegar o que entender a 
jer do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação déste, sob pena de revelia. (Apprehensão n....., 
so n, 45.591, de 1997). 


E Alfandega do Rio de Janeiro, em 12 de Novembro de 1937. — 
Jecundino Barcellos, escrivão. 


ne +» 


» ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
peças de tecido de seda e 12 vidros de perfume “Volupia 
, apprehendidos em 16-de Novembro de 1937, no vapor 
edro”, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
razo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
“de revelia. (Processo n. 46.845, de 1937). 


lfandega do Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1937. — 
undino Barcellos, escrivão. 


I++ 


ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados, 
vidro com meio litro de loção “Réve-d'or” e uma caixa 
lo tres sabonetes “Mon-jardin”, apprehendidos no dia 
Outubro ultimo, no Posto Fiscal 10/11, do Cães do Porto, 
ensão n. 261, processo n. 44.866, de 1937); oito córtes 
do de seda, apprehendidos a bordo do vapor “Par- 
”, no dia 31 do alludido mez (apprehensão n. 262, pro- 
44.867, de 1937); 10 latas de cigarros, apprehendidos 
Fiscal 7/8, do Cães do Porto, no dia 4 deste mez (ap- 
n. 263, processo n. 45.185, de 1937); seis camisas 
para homem, apprehendidas no dia 4 deste ultimo mez, 
to Fiscal 7/8, do Cáes do Porto (apprehensão mn. 264, pro- 
- 45.186, de 1937); um embrulho contendo fio duplo 
ra telephonicas, encontrado nas proximidades do 

do Cães do Porto, no dia 3 do corrente mez (ap- 
o n. 265, processo n. 45.700, de 1937); e um córte de 
“seda, 10 pares de meias de seda para senhora, cinco ca- 
seda para homem e 80 vidros de loção de diversas mar- 
adorias essas apprehendidas -em acto de busca effe- 
bordo do vapor nacional “Santarém”, no dia 8 deste 
rehensão n. 266, processo n. 46.006, de 1937, a virem 
que entenderem a bem dos seus direitos, dentro do 
30 dias uteis, a contar da publicação deste, sob pena 


sga do Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1937. — 
“de Moura, escrivão. 


€IHE=> 
n do Sr. Inspector, fica intimada, com o prazo de 
firma B, H, Brish, a recolher á thesouraria desta 
a quantia de 3:0345500, proveniente de divida 
cho de sua importação, conforme processo 
, sendo, findo aquelle prazo, relacionada a 
executiva. 


ga do Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937. — 
Guedes de Mello, official administrativo classe K. 


LR 
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De ordem do Sr. Inspector, fica intimada, com o prazo de 
30 dias, a firma Sociedade Mercantil E. Kennitz & C. Ltda, a 
recolher, à thesouraria desta repartição, a quantia de Réis 
12:7748500, correspondente a direitos e addicional de um motor 
cedido a S. A. Moinho Santista, em Angra dos Reis, conforme 
tudo consta do processo protocollado no Thesouro Nacional, 
sob n, 60.959, de 1936, e sob pena de, findo aquelle prazo, 
ser a divida inscripta e extrahida certidão para cobrança 
executiva. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937. — 
Armando Guedes de Mello, official administrativo classe K. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o servente, da classe D, 
do quadro VIII — com exercicio nesta Alfandega, Roberto da 
Cruz Coutinho, que vem faltando ao serviço, sem motivo jus- 
tificado, desde 5 do mez de Novembro corrente, a comparecer 
à esta repartição, sob pena da lei, 


Alfardega do Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937 — 
J. de Barros Junior, official administrativo, classe K. 


€<I+*D 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em dois vidros de perfume e um córte de seda branca, ap- 
prehendidos em 17 de Novembro de 1937, no vapor “Sam 
Martin”, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 47.500, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 pares de meias de seda, para senhora, apprehendidos em 
11 de Novembro de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Adua- 
úeiro J. A, Barcellos, a vir allegaro o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 282, processo mu- 
mero 46.921, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€I+4E=O 
Serviço de Isenção e Reducção de Direitos 


De accôrdo com o despacho da Inspectoria desta Alfandega, 
proferido em data de 18 do corrente no processo protocol- 
lado sob n. 44.778, deste anno, fica-intimada a firma Mas- 
trorosa & C. exportadora de fructas em Nova Iguassú, onde 
não foi encontrada, para, ro prazo de 30 dias, a partir desta 


' data, e de conformidade com o art. 65, letra “a”, do Decreto 


n. 24.023, de 21 de Março de 1934, vir assignar, neste serviço, 
e termo de responsabilidade pela bôa applicação de 500 kilos de 
papel para embrulhar laranjas, saldo que passou para este 
exercicio e apurado no processo de comprovação da mesma 
firma, referente ao anno de 1936, sob pena de lhes ser aplicada 
a multa constante do art. 66, $ 1º, letra “a”, do mencionado 
decreto e procedida a respectiva cobrança executiva. 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Alfandega do 
Ric de Janeiro, em 23 de Novembro de 1937. — A. Forjaz de 
Araujo Coutinho, chefe de serviço. 


IH 


De accôrdo com o despacho da Inspectoria desta Alfandega, 
de 18 do corrente, proferido no processo protocollado sob 
n. 44.775, deste anno, fica intimado o Sr. Odilo Tavares de 
Almeida Alves, promicultor e exportador de fructas em Nova 
Iguassú, e estabelecido a rua XII ns. 1 a 7, do Mercado desta 
Capital, onde não foi encontrado, para, no prazo de 30 dias, 
a partir desta data e de accôrdo com o art. 65, letra “b”, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, requerer compro- 
vação de 7.933 kilos, de papel para embrulhar laranjas, des- 
pachados com favores aduaneiros em Outubro de 1935, sob 
pena de lhe ser applicada a multa estabelecida no art. 66, 8 1º, 
Jetra “a”, do mencionado decreto e procedida a respectiva 
cobrança executiva. 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Alfandega do 
Rio de Janeiro, em 23 de Novembro de 1937. — À. Forjaz de 
Araujo Coutinho, chefe de serviço. 4 
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 2.153 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1997 


Autoriza o cidadão Nelson Soares de Faria a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo artigo 74, 
letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o De- 
creto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a industria 
da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras 
preciosas, 

Decreta; 

Artigo unico. — Fica autorizado o cidadão Nelson Soares 
de Faria, residente em Bello Horizonte, capital do Estado de 
Minas Geraes, a comprar pedras preciosas em todas as zonas 
de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do preserte decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Inrdepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 2.157 — pE 3 DE DEZEMBRO DE 1997 


"Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito especial de 


150:000$000, para occorrer ao pagamento de despesas ex- 
traordinarias, realizadas, em 19836, com a 5º Exposição de 
Animaes e Derivados e com a 2º Conferencia Nacional de 
Pecuária 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 1º, da Lei mn. 491, de 
28 de Agosto do corrente anno, e, tendo ouvido o Tribunal 
de Contas, na fórma do art. 93, do Regulamento Geral de 
Contabilidade Publica, decreta: 

Art. 1º. Fica aberto pelo Ministerio da Agricultura, a 
credito especial de 150:000$000, para occorrer ao paga- 
mento das despesas extraordinarias, realizadas, em 1936, 
com a 5º Exposição de Animaes e Derivados e com a 2º Cons 
ferencia Nacional de Pecuária. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1937, 116º da Indepert- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Fernando Costa, 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 2.161 — ve 7 DE DEZEMBRO DE 1937 


Altera a Tarifa das Alfandegas mandada executar pelo De- 
creto n. 24.343 de 5 de Junho de 1934 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
74, letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o 
parecer unanimemente adoptado pelo Conselho Federal de 


a arado 15 
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» . 
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conveniencia de serem alterados os “direitos de entrada s DES Fa és 
o chloro, os hydratos ou . hydroxydos de sódio e os hyp e raia é 1 o 
ritos de cal ou calcio, em face do disposto no art. 3º, inciso 2º, | ] 
das Disposições Preliminares da Tarifa “das Alfandegas, d a Ar. Commissão em paiz = atrangeiro = 

, so Lad vw ) 


d creta: 
, JAR. 1º rare alteradas, pela fórma seguinte, as taxas de yi se 9 — Despesas no “exterior, constantes 
tarifa das Alfandegas: Ea pragdrt 
nd; 23º — Metaloides e bis rd e Art. E gilgro re E vercimentos, de militares, E oe 
comprimido ou liquefeito. Em cy o de ferro. 1 Po Roo “ Tota o ver ba ERR aa 
tarifa geral 1$230, tarifa minima, 1$000. rba 8 om, 
Classe 25º — Productos chimicos inorganicos e organicos. | 
Reto 1.102. Hydratos ou hydroxydos: Para outros usos, 
Kg. P. e “tarifa geral 8430, tarifa minima, $350. 
Amt. 1d dae arg 5 De cal ou calcio (chlorureto e fftnist erio da Guerra 
“de cal). Ke. P. R., tarifa geral, 18230, tarifa minima, 14000. | 
- Art, 2º. Este. pede entrará em vigor na data de sua pu-. , Ss erviço Es engenharia 


blicação, revogadas as disposições em contrario. 
EA pi Md SE iemidias de estradas E 


ds E PE dprrgr in era zembro de 1937; 116º da Indepen.. "cargo dos Batalhões de Sapádores: 
: GeruLIO VARGAS. F >) para as estradas a cargo do 4º Boa 

Arthur de Souza Costa. “a EX E TH é 
Total da. verba . ..cccec ue sr iwdmnano 


A bipa ; » “ x Resumo: 
DECRETO-LEI N. 18 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1937 


Titulo I — Pessoal . ........ TO 
Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito ee aa! de Título = Matirinl (ivan te PA So 
37.917:0008000, ás verbas que especifica | Titulo II — Serviços e encargos diversos. . 


140 Presidente da Republica, tendo em vista a autorização | Aunexo n. E PO PE eearemansaramesa 
contida na Lei n. 582, dr 9 de Novembro de 1937, e usando 
da faculdade que, lhe mai o art. RE da Constituição — Total ca Da EI 


Federal, 


. , N lodo é 
Ep Fica ERP pelo Ministerio da HOstraiê o Rio de feeltn; 25 de Novembro de 1937, 997, 116º 


credito supplementar de 37.917 :000$000, para reforço de do- “ pendencia e 49º da Republica, 
tações do vigente orçamento do mesmo Ministerio, como 
segue: 

(Orçamento do Ministerio da Guerra — Annexo n. 10) 


it = Pessoal 
Verba 4º — Soldos e gratificações de officiaes 


cn 4— gato a: 20 A no E 
.n. 6 — Vencimentos dos officiaes da ; Fabre pelo Ministerio oe Justiça - ieágon E 
Administração do Asylo. . tdos o ol o credito supplementar de 1.060:0008000 as 


ui — Diarias de 28, ra o al | 
Ê moço, etc. ag 200 :000$000 
.n, 10 — Diarias a officiaes e fun- 
Colanêrios «bes Ss Meia vhs 600 :0008000 
. n. 12 — Gratificações: santo da faculdade que lhe cónfere o art, 1 
c) Instructores e alumnos de aviação.. “80 :000$000 Federal, e nos termos da autorização. fit ve bo Leia 
27 de Setembro de 1937, decreta: “e 
Total da verba a. 938:000$000 Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Just 
—————— | gocios Interiores o credito ppa de 1 .060 0 
b É reforço das seguintes dotações: do vigente or 
Verba 5º — Soldos, etapas e gratificações de praças mesmo Ministerio: 


- mn. 1 — Pagamento de soldos, ars “II — Material 
cações e etapas .... 24.509:000$000 a Ê 
Total da verba “00. 24.509:0008000 Eca: 


f S/e n. 145 — Para 0 mobiliario da Secretaria: E 
Verba 6º — Classes inactivas | Estado, na sua nova séde, inclusive. ar-. 


. n.1 — Reformados .. 2.000:000$000 |. marções metalicas para o archivo e ma- 
— chinas' de “escrever;. M.simmsiao 1 
Total da verba ..... pn RO co 2.000:0008000 


II Material 


III — Serviço e encargos diversos 
Verba 1º — Secretaria de Estado, ete. 


Verba 1º — Administração geral 
Eventuaes 


Sje. m. 13 — Artigos de expediente, etc. 
8) Serviço de Intendencia 100:000$000 | S/c m.:6 — Para occorrer a despesas estão 
Sje. alo SEE mé rag productos, etc. 100:0008000 dinarias e dilligencias em syndicancias de. 
erviço de aviação .., Z cara 
Sje. n. 17 — Combustivel e lubrificante. ater: Zeparvadom março My Ministerio, 
d) Serviço de aviação 800 :000$000 E “1.060 
. n. 34 — Tlluminação, força motriz e gaz ; od 
b) Serviço de engenharia ,....... at Es 350:000$000 
- 1. 35 — Telephones , ... : . 150:000$000 | Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1937, 116º ie à 
. n. 40 — Para as despesas “do “paga- dencia e 49º da Republica. 
mento, transportes de material etc.  3.500:000$000 
DD ———— |. k GETULIO VARGAS. 
Total da verba ...... im ; 5.000 :000$000 Francisco Gira 
Arthur de Souza 


E: r Quarta-feira, 15 


DECRETO-LEI N. 22 — vE 29 DE NovEMBRO DE 1997 


DD Abre, pelo Ministerio da Educação e Saude, o credito especial 
E. de 592:000$000, para despesas nos Hospitaes Estacio de 
Sá e Pedro II 


E O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
| usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
| | tuição Federal, decreta: 
E. Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Educação 
||| e Saude, o credito especial de 592:000$000, destinado a oc- 
correr ás seguintes despesas: 


I. Installação do pavilhão de cancerologia do 


É cê Hospital Estacio de Sã............... «+ 810:000$000 

DM. Adaptação do pavilhão em que iria fun- ps 
Y eciorar, no mesmo hospital a clinica gy- 
“2 necologica da Faculdade Nacional de Me- 

E dicina , . .ecicesanusacassrerenaereta 72:0008000 
Mi. Corstrucção de um pavilhão para doentes 

Ee REV ESONDIa! PPEADO! DES aee > a 0000 + 210:000$000 

“Total Re e DR O str 592:0005000 


| Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937, 116º o 
—  pendencia e 49º da Republica. : pas 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Gustavo Capanema. 


TI +D—+» 
DECRETO-LEI N. 23 — pe 29 DE NOVEMBRO DE 1937 


E Abre o credito supplementar de 1.000:000$000 à verba 1º, 
z Pessoal, do vigente orçamento do Ministerio das Relações 
Exteriores 


) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
do da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
o Federal, e mos termos da autorização contida na Lei 
“501, de 10 de Setembro de 1937, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de 
00 :000$000, à verba 1º — Secretaria de Estado, etc., sub- 
signação n. 6 — “Ajudas de custo”, do Titulo Pessoal, 
Y te orçamento do Ministerio das Relações Exteriores 


Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937, o - 

DAS fa REPEIIA. 7, 116º da Indepen 
GETULIO VARGAS. 

: Arthur de Souza Costa. 

SA Mario de Pimentel Brandão. 


pi j €I*D 
* DECRETO-LEI N. 24 — pe 29 DE NOVEMBRO DE 1937 


sobre a accumulação de funcções e cargos publicos 
remunerados e dá outras providencias 


Presidente da Republica, usando da attribuição que lhe 
e o art. 180 da Constituição, decreta: 

t. 1º, E* vedada a accumulação de funcções ou cargos 
os remunerados da União, dos Estados ou Municipios, 
E de uma e outra dessas entidades, qualquer que 

rma da remuneração. 

yrohibição do art. 159 da Constituição estende-se aos em- 
os de caixas economicas, do Banco do Brasil, Lloyd Bra- 
Instituto Nacional de Previdencia e institutos e caixas 
dorias e pensões. 


Quando se verificar, depois de findo o prazo a que 
Rs Emap que um E 
r prohibida, ser 
do de todos os cargos e funcções. Provada a bôa 
no cargo que possuir ha mais tempo é obri- 
er, na fórma da lei, a remuneração indevidamente 


= 


Vs 


o unico. Estendem-se aos militares as disposições 
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Art. 4º, E* prohibida a accumulação de proventos de apo- 
sentadoria, disponibilidade ou reforma, bem como a destes 
com os de funcção ou cargo publico. 

Art. 5º. Não se comprehende na prohibição dos artigos pre- 
cedentes o recebimento de ajudas de custo, diarias, represen-= 
tação, gratificações por serviços extraordinarios e gratificações 
de funcção legaes ou regulamentares. 

Art. 6º. Aos funccionarios exonerados em virtude desta lei, 
fica assegurado o direito de continuarem contribuindo para 
o montepio respectivo, se estiverem inscriptos. 

Art. 7º. O funccionario civil, ou militar, que acceitar no- 
meação para exercer cargo em commissão com vencimentos 
fixados em lei, perderá, enquanto durar esse exercicio, Os 
proventos do cargo effectivo, mas a este voltará desde que cesse 
a commissão. 

Paragrapho unico. Não poderá, porém, o funccionario fe- 
deral, ou o militar, acceitar nomeação para cargo estadual ou 
municipal dessa natureza sem prévia e expressa licença do 
Presidente da Republica. 

Art. 8º. Quando os vencimentos do cargo effectivo forem 
superiores aos do cargo em commissão, o funccionario pode 
optar por aquelles, 

Ao funceionário civil, ou militar, no exercicio das funeções 
de interventor federal, ou, por nomeação do Presidente da Re- 
publica, de outras funcções de governo ou de administração em 
qualquer parte do-territorio nacional, será igualmente permi- 
tido optar pelos vencimentos do seu proprio cargo ou posto. 

Art. 9º, Aos funecionarios que além de vencimentos fixos 


percebam quotas, percentagens ou gratificações é fixado o 
limite maximo de 5:0008000 mensaes para a totalidade desses 
proventos. 


Art. 10. O Ministro da Justiça e Negocios Interiores provi- 
denciará para que o texto deste decreto-lei seja transmittido 
por via telegraphica aos Governos dos Estados, afim de ser 
publicado nos respectivos orgãos officiaes. 


Art, 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Indépen- 
denciae 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra, 
Henrique A, Guilhem. 
Mendonça Lima. 

* Mario de Pimentel Brandão. 
Fernando Costa. 
Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão. 


SIHD 
DECRETO-LEI N. 26 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 


nos trabalhos de panificação, de 


ispõe sobr utilização, 
Dispõe ea ç outras pus 


farinha de trigo fabricada no paiz, e dá 
dencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 13, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1º, A farinha de trigo fabricada no paiz só poderá ser 
utilizada, nos trabalhos de panificação, com addição, até 
30 %, de fécula, ou farinha, extrahida de producto naciomal 
apropriado. k 

R Porno giiiiO unico. A farinha assim preparada será feita, 
a criterio do Governo, a addição de sub-productos do trigo. 

Art. 2º. A mistura de que trata O art. 1º far-se-á, obriga- 
toriamente, nos moinhos. 

Art. 3º. Os moinhos, mediante licença especial, poderão 
produzir farinha, com a mistura prevista no presente decreto- 
lei, para o fabrico de massas glimenticias, doces, biscoitos, pas= 
telaria e pão de diéta. ! : 

Paragrapho unico. A farinha sem mistura, a que se refere 
este artigo, só poderá ser vendida em embalagem especial, de- 
terminada em regulamento. 

Art. 4º, A farinha de trigo de procedencia estrangeira só 
poderá ser applicada em panificação nos estabelecimentos que, 
a juizo do Governo, estejam em condições de operar a mistura 
de que trata o artigo 1º. pe RENA 

Art. 5º. Para as infracções do presente decreto-ie cam 
estabelecidas multas de 1:000$000 a 10:0008000, a applicar de 
accôrdo com o regulamento que fôr expedido . 

Paragrapho unico. Em caso de reincidencia, além da pe- 
nalidade maxima, os infractores estarão sujeitos à cassação 
das respectivas licenças para funccionar. 

Art. 6º. O Governo Federal poderá delegar poderes aos 
Estados para a execução do presente decreto-lei, na parte 
relativa à fiscalização, cabendo, nesse caso, ãos mesmos Es- 


tados a applicação das penalidades a que se refere o art. 5º.; 


id O e sd Desa E aa 
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Paragrapho unico. Dos actos que applicarem penalidades 
haverá sempre recurso, sem effeito suspensivo quanto à multa 
imposta, dentro do prazo de 30 dias, para o Ministro do 
“Trabalho, 

“ Art. 7º, Fiscalizará a execução do presente decreto-lei O 
Ministerio do Trabalho. 

Art, 8º. O Governo promoverá a reducção das tarifas de 
transportes terrestres e maritimos para os productos des- 
tinados á mistura prevista neste decreto-lei. ; 

Art. 9º. Será concedida reducção, ou isenção ,de direito 
“de entrada para os machinismos ou apparelhos destinados 
ao fabrico de amido, féculas e farinhas panificaveis, impor- 
tados mediante licença especial, á 

Art. 10. O governo expedirá regulamento para a execução 
do presente decreto-lei, dentro do prazo de 30 dias, contados 

“da data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


ara o vigente exercicio, destinado á conclusão dos traba- 
Ea de terraplenagem necessarios á installação da fabrica 


wacional de aviões, em Lagôa Santa, no Estado de Minas | 

Geraes, é 
Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 

dencia e 49º da Republica. a 

GETULIO VARGAS. 

E João de Mendonça Lima. 

Arthur de Souza Costa. 


€=3+4[>» E, 
DECRETO-LEI N. 33 — pE 1 DE DEZEMBRO DE 198%. 1 


Approva o contracto firmado pelo Thesouro Nacional com o 


Banco do Brasil para as operações da Carteira de Re-. 
descontos 4 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180, da Consti- 
tuição Federal, decreta: 4 

Art. 1º. Fica approvado, para que surta seus effeitos | 
desde a data da respectiva lavratura, o termo de contracto 
que a este acompanha, assignado entre o Thesouro Nacional e 
o Banco do Brasil, em 19 de Junho de 1937, para as ope- 
rações de redesconto, na conformidade da Lei n. 449, de 14 
daquelle mez. É 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Jareiro, 30 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Waldemar Falcão. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO-LEI N. 27 — pe-30 DE NOVEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
especial de 1.500:0008000, destinado á construcção de 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1997, 116º da Indepen- 
uma ponte sobre o rio Toropy 


dercia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 


Arthur de Souza Costa. ” 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, Pelo Ministerio da Viação e 
“Obras Publicas, o credito especial de 1.500:0008000, desti- 
nado á construcção de uma ponte sobre o rio Toropy, no 
trecho Dilermando de Aguiar-Jaguary, na Viação Ferrea do 
Rio Grande do Sul, construcção essa a ser executada pelo 
1º Batalhão Ferroviario, de accôrdo com o orçamento apre- 
sentado pelo commandante do referido batalhão, 


o 
TERMO DE CONTRACTO ENTRE OQ THESOURO NACIONAL E 0. 
BANCO DO BRASIL 


Aos dezenove dias do mez de Junho de mil novecentos. 
e trinta e sete, presentes no Gabinete do Ministro de Est : 
dos Negocios da Fazenda o respectivo titular, interino, Doutco r 
Orlando Bandeira Villela e o Doutor Francisco de Leonard 
Truda, Presidente do Banc6 do Brasil, aquelle representar 
a União Federal e este o Banco do Brasil, sociedade anor ma 
com séde á rua Primeiro de Março numero sessenta e eis 
teem o justo e contractado, á vista do disposto no artigo de- 
zoito da lei numero quatrocentos e quarenta e nove, de qua- 
torze de Junho de mil novecentos e trinta e sete, que a Car- 
teira de Redescontos do Banco do Brasil, a qual, segundo o 
artigo vinte dos respectivos estatutos, tem a seu cargo o 
viço relativo ao redesconto nos termos da lei em vigor, 
"a funccionar e a ser fiscalizada com estricta observancia | 
toda sas disposições da mencionada lei numero qu ocentos 
e quarenta e nove, acceitando o Banco todas as restricções 
e obrigando-se a satisfazer todos os encargos que ahi lhe são 
impóstos. E por haverem, assim, accôrdado, eu, João Tei- 
xeira de Carvalho, official administrativo da classe “J”, 
quadro IV — Caixa de Amortização, em commissão mn 
quadro movel do Thesouro Nacional, com exercicio na Di- 
rectoria do Expediente e do Pessoal do mesmo Thesour: 
lavrei o preserte termo, «que, lido e achado conforme, v 
assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios da Fazi nda, 
interino, excellentissimo Senhor Doutor Orlando Bandeir 
Villela e pelo Excellentissimo Senhor Doutor Francisco de. 
Leonardo Truda, Presidente do Barco do Brasil, bem cor 
pelas duas testemunhas, que a tudo presenciaram, Sem res 
Origenes Teixeira Coelho e Bacharel Hortencio de Alca 
tara Filho, officiaes administrativos da classe “3”, quai 
I — Thesouro Nacioral. — Orlando B. Villela, — Fr 
cisco de Leonardo Truda. — Hortehcio de Alcantara Fil) 
— Origenes Teixeira Coelho. 


€I+> - E : 
DECRETO-LEI N. 34 — pE 1 DE DEZEMBRO DE 1937. 
Abre ao Ministerio da Educação e Saude o credito supp 


de 5.000:000$000, para attender ao pagamento de sul 
venções » 


Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GeTULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+*D=>» 
DECRETO LEI N. 30 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


irem 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180, da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito especial de 75:0008000 destinado 4 
regularização da despesa com a entrega de igual quantia ao 
Aéro Club do Brasil, para o pagamento de premios aos ven- 


cedores das provas aéreas realizadas na “Semana da Aza”, 
-de 1937. 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indeper- 
“dencia e 49º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
João de Mendonçã Lima. 
, Arthur de Souza Costa. 


CI+0[=» 
DECRETO-LEI N. 32 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


-O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br 
nos termos do art. 180 da Constituição promulgada em 
Novembro de 1937: a s 

Resolve abrir ao Ministerio da Educação e Saude o 
de 5.000:000$000, supplemertar à verba 19º — Subver 


Sub-consignação n. 1, do vigente orçamento de desy sa. 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. +; 
GeruLIO VarGas. + 

Gustavo Capanema. ” 

Arthur de Souza ta, 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
supplementar de 800:0008000, para conclusão dos traba- 


lhos de terraplenagem necessarios á installação de fabrica 
de aviões 


go 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 

- Obras Publicas, o credito supplementar de 800:0008000, á 
sub-consignação n. 19, do annexo 12, da lei orçamentaria 


> das Aici 


DECRETO-LEI N. 35 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Jnclue no regimen estabelecido pelo Decreto-Lei n. 2, de 13 

) “de Novembro de 1937, todos ps cafés exportados para o 

estrangeiro, a partir de 1 do mesmo mez, e dá outras 
providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 180 da Coxs- 
tituição Federal, e 
fi Attendendo ao communicado n. 7/71, de 4 de Novembro 
RE ultimo, pelo qual o Presidente do Departamento Nacional 
DP - do Café, devidamente autorizado pelo Ministro da Fazenda, 
DRA declarou que se procederia à restituição da differença que 
DS eventualmente se viesse à verificar em virtude de reducção 

* na taxa sobre o café; 
' Attendendo a que posteriormente, pelo Decreto-Lei n. 2, 
de 13 do mesmo mez, foi a mesma fixada em 125000; decreta: 
Art. 1º. Todos os cafés sahidos para o estrangeiro pelos 
portos nacionaes de embarque, a partir de 1 de Novembro, 
— ficam compreendidos no regimen estabelecido pelo Decreto- 
* Lei n.. 2, de 13 do mesmo mez. 

- Art. 2º. Fica o Departamento Nacional do Café autorizado 
“ a proceder à verificação do café sahido, nos termos do artigo 
| anterior, e a restituir aos interessados a differença da taxa 
— paga. 
Ea Ê Art. 3º. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
+ publicação, revogadas as disposições em contrario. 


q 


RE Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
“ dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
á , Arthur de Souza Costa. 


/ CI 
DECRETO-LEI N.: 37 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1937 
Dispõe sobre partidos politicos 


O Presidente da Republica, usando da attribuição que 
e confere o art. 180 da Constituição; 

“Considerando que, ao promulgar-se a Constituição em 
T, Se teve em vista, além de outros objectivos, instituir 
regimen de paz social e de acção politica constructiva; 
Considerando que o systema eleitoral então vigente, 
quado às condições da vida nacional e baseado em 
ari josas combinações de caracter juridico e formal, fo- 
" meéntava a proliferação de partidos, com o fito unico e ex- 
“elusivo de dar ás candidaturas e cargos electivos apparencia 
de legitimidade; 

Considerando que a multiplicidade de arregimentações 
idarias, com objectivos meramente eleitoraes, ao invés 
actuar como factor de esclarecimento e disciplina na 
ão, serviu para criar-uma atmosphera de excitação e 
socego permanentes, nocivos á tranquilidade publica 
“sem correspondencia nos reaes sentimentos do povo bra- 


eiro ; 
Considerando, além disso, que os partidos politicos 
“então existentes não possuiam conteúdo programatico 
mal ou esposayam ideologias e doutrinas contrarias 
ulados do novo regimen, pretendendo a transfor- 
“radical da ordem social, alterando a estructura e 
cando as tradições do povo brasileiro, em desaccórdo 
as circumstancias reaes da sociedade politica e civil; 
Ds ai£o que o novo regimen, fundado em nome da 
ara attender às suas aspirações e necessidades, deve 
em contacto directo com o povo, sobre posto ás luctas 
arias de qualquer ordem, independendo da corsulta de 
ntos, partidos ou organizações ostensivas ou disfar- 
nte destinados à conquista do poder publico; 


Es 


bs 


As , 
» 1º, Ficam dissolvidos, nesta data, todos os partidos 


Ri loss São: considerados partidos politicos, para os ef- 
lei, as arregimentações partidarias regis- 
extinctos Tribunal Superior e Tribunaes Re- 
“Justiça Eeleitoral; assim como as que, embora 
istradas em 10 de Novembro do corrente anno, já 


erido o Ai registro. 

- igualmente, dttingidas pela medida constante 
as milícias civicas e organizações auxiliares dos 
ticos, sejam quaes forem os seus fins e denomi- 


do o uso de uniforems, estandartes, dis- 
tros symbolos dos partidos politicos e organiza- 
“compreendidos no art. 1º. 
rol ibida, até a promulgação da lei eleitoral, 
Ei s politicos seja qual fôr a fórma de 
s 


ituição, ainda que de sociedades civis 
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destinadas ostensivamente a cutros firms, uma vez se verifique 
haver na organização o proposito proximo ou remoto de trans- 
formal-a em instrumento de propaganda de idéas politicas. 

Art. 4º, Aos partidos politicos compreendidos no art. 1º é 
permittido continuarem a existir como sociedade civil para 
fivs culturaes, beneficentes ou desportivas, desde que o não 
façam com a mesma denominação com que se registrarama 
como partidos politicos. 

Art. 5º. Não será permittido aos militares de terra e mar 
assim como aos membros de outras corporações de caracter 
militar, pertencerem ás sociedades civis em que se transfor- 
msrem os partidos politicos a que se refere o art. Iê. 

Art. 6º. As contravenções a esta lei serão punidas com 
pena de prisão de dois a quatro meses € multa de cinco e dez 
contos de réis. 

O julgamento será da competencia do Tribunal de Segurança 
Nacional e o processo, a ser organizado no regimento interno 
do mesmo Tribunal, seguirá o rito summarissimo. 

Art. 7º. O Ministro da Justiça e Negocios Interiores de- 
“ermicará as medidas a serem tomadas para execução da pre- 
sente lei, podendo interdictar as sédes das organizações e par= 
tidos referidos no art. 1º. 

Art. 8º. Revogam-se as 


Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


disposições em contrario. 


GeruLio VARGAS. 
Francisco Campos. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
Mario de Pimentel Brandão, 
João de Mendonça Lima. 
Fernando Costa. 
Arthur de Souza Costa. 
Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão. 


€I+0—5> 
DECRETO-LEI N. 40 — DE 6 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito supplementar de 
800:0008000, à verba 6º, reduzindo de igual quantia o 
credito aberto pelo Decreto n. 1.912, á verba 1º sub-con- 
signação n. 11, do Titulo 1 — Pessoal 


O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180 da Constituição Federal, e considerando 
que «o credito aberto pelo Decreto n. 1.912, de 27 de Agosto 
de 1937, para ajuda de custo comporta reducção ao passo que 
o destinado a occorrer ao p2gamento de pensões provisorias 
é insufficiente, decreta: 

Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o credito 
supplementar de 800 :000$000, em reforço à verba 6º — Classe 
Inactivos — Sub-consignação n. 5 —d) Pensões Provisorias 
— Para as que forem cormcedidas de accôndo com o Decreto 
n. 94.312, de 30 de Maio de 1934 — do Titulo I — Pessoal, 
do vigente orçamento do referido Ministerio. 

Art. 2º, Fica reduzido de 800:0005000 o credito de réis 
5.000:000$000, aberto pelo art. 2º do Decreto n. 1.912, de 
94 de Agosto do corrente antro, supplementar á verba ta — 
Administração Geral — Sub-consignação n. 11 — Ajudas de 
custo a todo o pessoal do Exercito, Titulo I — Pessoal. 

Art. 3º, Revogam-se as disposiçõe sem contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO-LEI N. 42 — DE 6 DE DEZEMBRO DE 1937 


Gompleta as providencias estabelecidas no Decreto-Lei n. 5; 
de 13 de Novembro deste anno 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 180, da Cons- 
tituição Federal e, 

Attenderdo á necessidade de estabelecer próvigancia 
complementares ás já adoptadas no Decreto-Lei n. 5, de 13 
de Novembro deste anno; 

Attendendo a que sómente se consideram incursos no ar- 
tigo 1º, do referido decreto-lei os contribuintes que deixaram 
exgotar-se os prazos fixados nos regulamentos fiscaes, e não 
usaram do direito de defesa nos termos da lei, ou quando, 


na esfera administrativa, tenham sido condemnados na ul- 
tima instancia sem intentarem acção 
Art. 1º. As importancias recolhidas aos 


partições arrecadadoras do paiz, 


judicial, decreta: 
cofres das re- 
para liquidação de debitos 
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decorrentes de processos fiscaes, serão eseripturadas como 
deposito, que sómente se converterá em renda ordinaria, 
si, decorridos 30 dias, contados da data do recolhimento, não 
provarem os interessados haver iniciado, em juizo, acção para 


annular o processo fiscal respectivo. 
Art. 2º. 


que allude o Decreto-Lei m. 5, de 
A 


- 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica, 
l GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+=» 
DECRETO-LEI N. 45 — pe 7 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio das Relações Exteriores, o credito 
especial de 150:000$000 para a Compmissão de Limites 


do Sector Oéste 


O Presidemte da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


tendo em vista a autorização constante da Lei n, 545, de 


14 de Outubro de 1937, e usando da faculdade que lhe 


confere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio das Relações 
Exteriores, o credito especial de 150:0003000, para occorrer 
á despesa com a acquisição de instrumental de precisão e 
apparelhos imprescindiveis aos trabalhos da Commissão de 


Limites do Sector Oéste. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VanGas., 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+0s 
DECRETO-LEI N. 47 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1937 
Altera o art. 17 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atrtibuições que lhe são conferidas pelo art, 180 
da Gonstituição Federal, e 


Considerando que o limite de eixo do arame ovalado 
destinado a cercas para lavoura e pecuaria, estabelecido no 
art. 17 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, não 
uttende ás necessidades dos agricultores e criadores nacio- 
naes, obrigados como ficam ao emprego de arame de eixo 
entre 4 e 6 millimetros, com maiores despesas, decorrentes 
-da necessidade. de maior quantidade do material, sem que 
disso advenham quaesquer vantagens aos respectivos ser- 
viços e beneficio á Fazenda Naciorral, decreta: 


Art. 1º. Fica alterado o art. 17, do Decreto n. 24.023, 


de 21 de Março de 1934, o qual passa a ter a seguinte 
redacção: 


“O arame ovalado entre 2 e 6 millimetros de eixo, 
destinado a cercas e trabalhos de lavoura e pecuária, 
quando impertado por agricultores, criadores, asso- 
ciações ou federações devidamente registradas no Mi- 
nisterio da Agricultura, pagará a taxa de $160, papel, 
por kilo, taxa esta considerada especifica para os effeitos 
regulamentares”, 


Art. 2º. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, observando-se a modificação constante do artigo 
ênterior para as mercadorias já recebidas mas condições ora 
prescriptas. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLio Vargas. 
Arthur de Souza Costa. 
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O comtribuinte, responsavel ou fiador que, até 
à data da publicação deste decreto lei, houver offerecido bens 
à penhora ou depositado em juizo a importancia litigiosa, 
fica dispensado de recolher a mesma quantia ás repartições 
arrecadadoras, e consequentemente, isento da prohibição a 
13 de Novembro ultimo. 

rt. 3º. Os contribuintes que iniciarem acção contra a 
Fazenda Nacional para a annullação de debitos fiscaes, pro- 
vando o prévio deposito da importancia em litígio, na repar- 
tição arrecadadora competente, não se consideram incluidos 
nas disposições do Decreto-Lei w. 5, de 13 de Novembro deste 


Dezembro 1937 . 


DECRETO-LEI N. 48 — pr 8 DE DEZEMBRO DE 1997 + 


Abre, pelo Ministerio da Viação, o credito especial de réis 
55:155$400, para liquidar os compromissos assumidos | 
com a construcção das estradas de rodagem, nos Estados | 
do Paraná e Santa Catharina ua J 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 

terido em vista a autorização contida na Lei n. 512, de 27 de a 

Setembro de 1937, e usando da faculdade que The confere o - 

art, 180, da Constituição Federal, decreta: > » 

Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio da Viação e Obras 
licas, o credito especial de 55:1558400, destinado á Ji q 

dação final dos compromissos já assumidos com a construção 2 

e conservação das estradas de rodagem a cargo da Commissão | 

e; - de de Rodagem dos Estados do Paraná e Santa Ca-. 

tharina. “ 


da Indepen- 


Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. ao. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. a) 


I++ 
DECRETO-LEI N. 50 — pe 8 DE DEZEMBRO DE 1937 ; 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
3.000:000$000, para cunhagem de moedas auxiliares e | 
divisionarias P se 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

tendo em vista a autorização contida no art. 1º da Lei n. 515, 

de 28 de Setembro de 1937, e usando da faculdade que lhe 

confere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 


Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o credito 
especial de 3.000:0008000, para occorrer ás despesas com ao 
cunhagem de moedas auxiliares e divisionarias de que trata | 
o Decreto n. 565, de 31 de Dezembro de 1935. 


Art. 2º. A applicação do credito será feita da seguinte ; 
fórma: ii 


——s 


e a dotação de 300:0005000, distribuida pelo Tribunal de Contas. 
á Casa da Moeda para os fins indicados no item. HI. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, q 


Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 116º da In - 
dencia e 49º da Republica. q 


GeruLio Varas. 
Arthur de Souza Costa, 


DECRETO-LEI N. 51 — pe 8 DE DEZEMBRO DE 1937 
Dispõe sobre os typos de café e dá outras providencias 


» O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra il 
heat das attribuições que lhe confere o art. 180 da Consti- 
uição e, a 


Attendendo, a que não deve ser tolerada a exportação » 
café com mistura em porcentagem elevada de impuresa K 
outras substancias que lhe sejam estranhas; “ 


Attendendo, por outro lado, a que a constituição de typos 
e marcas de café exportado, deve ficar, tanto quanto poss as 
na alçada do proprio commercio, que age de accôrdo com as 
exigencias legaes e commerciaes dos paizes importadores, | 
Decreta: 


Art. 1º, Além dos typos de café actualmente commereiavei 
de numeros 2 a 8, classificados de accôrdo com a tabela of- 
ficial em vigor, ficam permittidos o transito, o commercio e. 
a exportação em sua composição não entre mais de 1 l 
impuresas, taes como paos, pedras, torrões, cascas, pergami- 
nhos, côcos ou, quaesquer substancias estranhas ao producto, 
não considerados os defeitos intrinsecos do proprio café, 

$ 1º. Exclue-se da permissão contida neste artigo o cai 
que não se encontrar em estado de perfeita conservação, om 
que se achar deteriorado ou danificado pela acção da agua d = 
ívgo, tornando-se humido, mofado, embolorado, podre, quei= 
mado e impregnado de aroma ou gosto intoleraveis. 


8 


«- 
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WI — Serviço e Encargos Diversos 


Secretaria de Estado, Serviço Diplomatico “e 
Serviço Consular 


Ea riorações de cafés referidos no paragrapho anterior, o aspecto 
da mercadoria influirá na classificação. 
- Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


“Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
EA cia e 49º da Republica. 


Verba 1º — 


Commissões Mixtas 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I*>» 
| DECRETO-LEI N. 53 — pE 9 DE DEZEMBRO DE 1937 


Ee “Abre, pelo Ministerio da Educação e Saude, o credito especial 
É de 49:5008000, para pagamento de diarias aos membros 


) f EST - Para os trabalhos preliminares de cons- 
E do Conselho Nacional de Educação. trucção da ponte internacional sobre o Rio 


vn go Ra esente ES eo ra em vista a autorização dart 
— contida na lei n. 552, de e Outubro de 1937, e, usando - 
da faculdade que lhe confere o art. 180 da Constituição Fe- ab 
| deral, decreta: Hbtulio: 
Artigo unico. Fica aberto, pelo Mimisterio da Educação ) 
— e Saude, o credito especial de 49:500$000, para attender ao 
; nto de diarias a que fizeram jús, em 1935, os mem- 
- bros do Conselho Nacional de Educação. 


Ea soRio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 7 
— pendencia e 49º da Republica. 


S/c. n. 2 — Para custeio de despesas realizadas 
pelas commissões de limites, de caracteri- 
zaçãode fronteiras e construcção da ponte 
sobre o Rio Uruguay, inclusive transporte, 
sujeitas a prestação de contas, nos termos 
dos Decretos ns. 21.866, de 8 de Abril de 
1932 e n. 24.485, de 5 de Junho de 1934. 


920 :00058000 
40 :000$000 


960 :0008000 


Titulo I — Pessoal 
Titulo II — Serviço e encargos diversos 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


GerTULIO VARGAS, : 
dencia e 49º da Republica. 


Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa, 


€<I+HD» 
DECRETO-LEI N. 54 — pe 9 De DEZEMBRO DE 1997 
. Abre, pelo Ministrio da Viação e Obras Publicas, o credito es- 


pecial de 3.000 :0003000, para continuação das estradas 
de rodagem Itaipava-Therezopolis e Rio-Bahia 


GeTULIO VARGAS. «MA 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


CAE 
DECRETO-LEI N. 57 — pe 10 DE DEZEMBRO DE 1937 


Transfere á Associação Lar Proletario a propriedade e a posse 
di or i de terrenos da União no Districto Federal 
— O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ado em vista a autorização contida na Lei n. 560, de 28 de 
tubro de 1937, e usando da faculdade que lhe confere o 
180, da Constituição Federal, decreta: 
rtigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
as Publicas, o credito especial de 3.000:000$000, para at- 
er ás seguintes despesas: 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 180, da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1º Ficam transferidas, gratuita e independentemente 
de quaesquer formalidades, para plena propriedade à Asso= 
ciação Lar Proletario, tres áreas de terrenos pertencentes | 
à União, situadas as duas primeiras entre as ruas de Alegria 
e Gouto Magalhães, antiga Baixada Fluminense, e a outra 
comprehendida entre as ruas Jardim Botanico, dos Operarios, - 
Avenida Doze de Maio e terrenos do Corpo de Bombeiros e do 
Jardim Botanico, com as áreas de 9.984 metros quadrados, 
43.616 metros quadrados e 14.528 metros quadrados, respe- 


1 — Conclusão das obras da estrada de ro- 


dia É dagem Itaipava-Teresopolis 2.000:0008000 


1.000 :000$000 


ontinuação das obras da estrada de ro- 
dagem | Rio-BABiA. ssa pes eis ve vasco si . 


“8.000:0005000 


“Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
a e 49º da Republica. 1 
GEeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


João de Mendonça Lima. 


| Da ad 


— DECRETO-LEI N. 56 —»pe 10 DE DEZEMBRO DE 1997 


re, pelo Ministerio das Relações Exteriores, o credito sup- 
— plementar de 960:0005000 ás verbas que especifica 
— O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 

o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 

, go unico. Fica aberto, pelo Ministerio das Relações 
' e es, o credito suplementar de 960:000$000; para reforço 

dotações do vigente orçamento do referido Ministerio, na 

e base: 
I —Pessoal 


1º — Secretaria de Estado, Serviço de Estado, Serviço 
E Diplomatico e Serviço Consular 

n. 6 — Ajudas de custo: 

e custo de despesas de viagem a funccio- 


Pessoal extraordinario: 
n. 10 — Das Commissões Mixtas: 


120:000$000 
920 : 0005000 


ctivamente para o fim especial de construir habitações po- 
pulares, de accôrdo com os seus estatutos. 

Art. 2º. No acto de doação se determinará: 

a) prazos para as contrucções nos terrenos cedidos; 

b) condições necessarias para que a cessão surta Os Tê- 
suliados que, mediante ella, pretendem conseguir; 

c) a reversão dos mesmos terrenos, e de quaesquer bem- 
feitorias existemtes, para o Dominio da União, em caso de 
fulta de cumprimento de qualquer dessas determinações; 

d) fiscalização necessaria para verificar a observancia 
do estipulado. ) 

Art. 3º. Fica a Associação Lar Proletario isenta de im- 
postos e taxas para às construcções a serem feitas nos ter- 
renos cedidos. ; 

Art. 4º. Concluido o pagamento do preço de acquisição de 
cada casa, pelo respectivo morador, ficará o immovel ins- 
tituido em bem de familia, nos termos da legislação em vigor 
dispersada a publicação de editaes para tal fim. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- | 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€3I+ES 
DECRETO-LEI N. 58 — pe 10 DE DEZEMBRO DE 1937 


Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para paga- 
mento em prestações 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


usando da attribuição que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição: 


Considerando o crescente desenvolvimento da loteação de 


terrenos para venda mediante o pagamento do preço em pres- 
tações; 


752 Quarta-feira, 15 


Considerando que as transações assim realizadas não trans- 
ferem o dominio ao comprador, uma vez qué o art. 1.088 do 
“Codigo Civil, permite a qualquer das partes arrepender-se 


antes de assignada a escriptura da compra e venda; 


Considerando que esse dispositivo deixa praticamente sem | 
amparo numerosos compradores de lotes, que tem assim por 
exclusiva garantia a seriedade, a bôa fé e a solvabilidade das 


empresas vendedoras; 


Considerando que, para segurança das transacções reali- 
zadas mediante contracto de compromisso. de compra é venda 
de lotes, cumpre acantelar o compromissario: contra futuras 


alienações ou onerações dos lotes: comprometi os; 
Considerando ainda; que, a lotea 


dos vendedores; 
Decreta: 


Art. 1º, Os proprietários ow co-proprietários de terras ruraes 
ou terrenos urbanos, que pretendam vendêl-os, divididos em 
lotes e por oferta publica, mediante pagamento do preço a 
prazo em prestações successivas e periódicas, são obrigados, 
antes de anunciar a venda, a depositar no cartorio do re- 
gistro de imoveis da circunscripção respectiva; 

I — um memorial por elles assighado ou por procuradores 
com poderes espéciaes, contendo: 

a) denominação, area, limites, situação e outros caracteris- 
ticos do imovel; 

b) relação chronologica dos titulos de dominio, desde 30 
-“annos, com indicação da natureza e data de cada um, e do 
numero e data das transcripções, ou cópia authentica dos ti- 
tulos e prova de que se acham devidamente transcriptos: 

e) plano de loteamento, de que conste o programma de 
desenvolvimento urbano, ou de aproveitamento industrial ou 
agricola; nesta ibn Ypothese, informações sobre a qua- 
lidade das terras, aguas, servidões activas e passivas, estradas 
e caminhos, distancia da sêéde do municipio e das estações 
de transporte de accesso mais facil, 

H — planta do imovel, assignada tambem pelo enge- 
-«mheiro que a effectuado a medição e o loteamento e com 
todos os requisitos, technicos, legaes; indicadas a situação, as 
dimensões e a numeração dos lotes, as dimensões é a nomen- 
selatura das vias de comunicação e espaços livres, as cons- 
trucções e bemfeitorias, e as vias publica de comunicação; 

HI — exemplar de caderneta ou de contracto-typo de com- 
promisso de venda dos lotes; 

IV — certidão de impostos e de onus reaes: 

Ay — certidão dos documentos referidos na letra “b” do 
 : ps e 
8 1º. Tratando-se de propriedade urbana, o plano é planta 
do loteamento devem ser previamente approvados pela Pre- 
feitura Municipal, ouvidas, quanto ão que lhes disser respeito, 
as E pg sanifarias e militares. 

8 2º, As certidões positivas de existencia de onus reaes, de 
impostos e de qualquer acção real ou pessoal, bem como qual- 
quer protesto de titulo de divida civil ou commercial não im- 
pedem o registro. 

$ 3º, Se a propriedade estiver gravada de onus real, o memo- 
rial será acompanhado da RE publica em que o respe- 
“etivo titular estipule as condições em que se obriga a liberar 
os lotes nó acto do instrumento definitivo de compra e venda. 

$ 4º. O plano dé loteamento poderá ser modificado quanto 
“aos lotes mão comprometidos e o de arruamento: desdé que 
a modificação não prejudique os lotes cómprometidos ou defi- 
nitivamente adquiridos, si a Prefeitura Municipal approvar 
a modificação. 

A planta e o memorial assim approvados serão depositados 

no cartorio do registro para nova inscripção, “observado “o 
disposto no art. 2º e paragraphos. 
: $ 5º. O memorial, o plano de loteaménto e os documentos 
depositados serão franqueados,' pelo “official do registro, ao 
exame de qualquer interessado, independentemente do paga- 
mento de emolumentos, ainda que actitulo de: buscá. 

O officinl, meste caso, receberá apenas as custas regimen- 
taes das certidões que fornecer. + 
E Art. 2º. Recebidos'o memorial-e os documentos mencionados 
no art, 1º, o official do registro dará recibo ao depositante e, 
depois de autoál-os e verificar a sua conformidade com a lei, 
tornará publico o deposito por edital afixado no logar do 
costume e publicado tres vezes, durante 10 dias, no jornal 
official do Estado e em jornal da séde da comarca, ou que 
nesta circule, Ê o 

$.1º. Decorridos 30 dias da ultima publicação, e não havendo 
impugnação dé terceiros, o official procederá ao registro se os 
documentos estiverem em ordem. Caso contrario, os autos 
“serão desde logo conelusos ao juiz competente para conhecer 
da duvida ou impugnação; publicada 'à' decisão em cartorio pelo 
Official, que della dará sciencia aos interessados, . À 

8 2º. Da decisão que negar ou conceder o registro caberá 
“agravo do petição. eb di ias 
Art, 3º. — A inscripção torna inalienaveis, por qaulquer 
“titulo, as vias de comunicação e os espaçós livres constantes 
“do memorial e da planta. ads dr Ro 
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o e venda de terrenos 
urbanos e ruraes se opéra frequentemente sem que aos com- 
pradores seja possivel a verificação dos titulos de propriedade 


DÊ já 


Dezembro 1987 * 


Art. 4º. Nos cartorios do registro imobilisriatonio. haverá 
um livro auxliar na fórma da lei respectiva e de acôrdo com o 
modelo annexo, ab 

Nelle. se registrarão resumidamente: | mk 


a) por inscripção, o memorial de pro riedade loteada; 
B) Dr averbação, os contractos de Ron RUA na venda 
e de financiamento, suas transferencias é recisões. l 

Pareáranho unico. No livro de transcripção, e á margem do 
registro da propriedade loteada, averbar-se-á a inscripção 
assim que effectuada. 

Art. 5º. A averbação attribúe ao compromissario direito 
real opponivel a terceiros, quanto a alienação ou oneraçã pos- 
terior, e far-se-ã á vista do instrumento de compromisso de 
venda, em que o official lançará a nota indicativa do livro, 
pagina é data do assentamento. j dd: 

Art. 6º, À inscripção não póde ser cancelada senão: 

a) em cumprimento de sentença; 

b) a requerimento do proprietario, enquanto nenhum lote 
fôr objecto de compromisso devidamente inscripto, ou me- 
diante o consentimento de todos os compromissarios ou seus 
cessionarios, expresso em documento por elles assignado ou 
por procuradores com poderes especiaes. be 

rt. 7º, Cancela-se a averbação: AR. 

a) a requerimento das partes contractantes do compromisso 
de venda; W ) 

b) pela resolução do contracto; 

o) pela transcripção do contracto definitivo de compra e 
venda; | ad | 

d) por mandado judicial, 

Art. 8º. O registro instituido por esta lei, tanto por ins- 
cripção quanto por averbação, não dispensa nem substitue o 
dos actos constitutivos ou translativos de direitos reaes na 
fórma e para os effeitos das leis e regulamentos dos registros 
publicos. 

Art, 9º. O adquirente por acto inter-vivos, ainda que em 
hasta publica, ou por successão legitima ou testamentaria, da 
propriedade loteada e inscripta, subroga-se nos direitos e 
obrigações dos alienantes, autores da herança ou testadores, 
sendo nula qualquer disposição em contrario. 

Art. 10, Nos anuncios e outras publicações de propaganda 
de venda de lotes a prestações, sempre se mencionará o numero 
e data da inscripção do memorial e dos documentos no re- 
gistro imobiliario. Res, 

Art. 11. Do compromisso de compra e venda a que se re 
fere esta lei, contractado por instrumento publico ou partido 
constarão sempre as seguintes especificações: (sul Mr E 

a) nome, nacionalidade, estado e domicilio dos contra- 
ctantes; , f 

b) denominação e situação da propriedade, numero e data 
da inscripção; ) 

c) descripção: do lote ou dos lotes que forem ecto do 
compromisso, confrontações, áreas e outros caracterist cos, bi 
como os numeros correspondentes na planta archivada; 

: a prazo, preço e fórma de pagamento, e importancia do 
signal; 

e) juros devidos sobre o debito em aberto e sobre as presa 
tações vencidas e não pagas; to! | by óbj 

f) clausula penal não superior a 10 % do debito, e só-exi 
givel no caso de intervenção judicial; 

g) declaração da existencia ou inexistencia de servidão 
activa ou passiva e outros onus reaes ou quasquer oulras 
restricções ao direito de propriedade; E 

h) indicação do contractante-a quem incumbe o pagamento 
das taxas e impostos. 

8 1º, O contracto, que será manuscripto, graphado 
ou impresso, com espaços em branco preenchiveis em cada. 
caso, lavrar-se-á em duas vias, assignadas pelas partes e por. 
duas testemunhas, devidamente reconhevidas as firmas por 


tabellião. Í 
Ambas, as vias, serão fnirégues dent ao official . 


do registro, para averbalas e restit 
notadas à a uma das partes. 1º ox tri 

g 2º, E Todi penaá vel a outorga uxoria quando seja casado 
sb? 


em 10 
-as de 


o vendedor. . AR 
Art, 3º. Às procurações dos contractantes que não tiv 
sido archivadas anteriormente se-lo-ão no cartorio do regis 


duto BE TIDS Ss EAR 
« 12, Subentende-se no contracto a condição olutiva 

dirtendndade é validade do titulo de do Meio AP , 

$ 1º, Em caso de resolução, além de se devolverem as pres- 
tações recebidas, com juros convencionados ou os da lei, desde 
a data do pagamento, haverá, quando provada a má fé, sa 
reito a indemnização de perdas é danos. 0 cy b 
S 2º. O falecimento dos contraetantes não resolve o con- 
tracto, quê se. transmitirá. aos. herdeiros... .... 00000 

Tambem não o resolve a sentença, declamatania da; falencia;. 
na dos proprietarios, dar-lhe-ão cumprimento o syndico e o 
liquidatario; na dos comprómissarios, será elle arrecadado pelo. 


epi, co e e 


lançado no verso das duas vias, ou por instrumento Area do 
sempre com as formalidades dos paragraphos do art. 11, à 
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! 1º. No primeiro caso, presume-se a anuencia do proprie- Disposições geraes 


Hario. A falta do consentimento não impede a transferencia 
mas torna os adquirentes e os alienantes solidarios nos di- 
reitos e obrigações contractuaes. 

8 2º, Averbando a transferencia para a qual não conste o 
assentimento do proprietario, o official della lhe dará sciencia 
por escripto. ; 

Art. 14. Vencida e não paga a prestação, considera-se o 
“contracto rescindido 30 dias depois de constituido em móra o 
devedor. 

“8 1º, Para este effeito será elle intimado, a requererimento 

, do comprometente, pelo official do registro, a satisfazer as 
i prestações vencidas e as que se vencerem até à data do pa- 
gamento, juros convencionados e custas da intimação. 

S 2º. Purgada a móra, convalescerá o compromisso. 

$ 3º. Com a certidão de não haver sido feito pagamento em 
cartorio, os compromitentes requererão ao official do re- 
gistro o cancelamento da averbação. 

Art. 15. Os compromissarios tem o direito de, anteci- 
pando ou ultimando o pagamento integral do proço, e estando 
quites com os impostos e taxas, exigir a outorga da escripltura 
de compra e venda. 

Art. 16. Recusando-se os compromitentes a passar a es- 
criptura definitiva no caso do art. 15, serão intimados, por 
despacho judicial e a requerimento do compromissario, a dal-a 
nos dez dias seguintes à intimação, correndo o prazo em car- 
' torio. 

") $ 1º. Se nada allegarem dentro desse prazo, O juiz, por 
sentença, adjudicará os lotes aos compradores, mandando: 

a) tomar por termo a adjudicação, della constando, além 
de outras especificações, as clausulas do compromisso, que 
devessem figurar no contracto de compra e venda, e o deposito 
do restante do preço, se ainda não integralmente pago; 

; - b) expedir, pagos os impostos devidos, o de transmissão in- 
— elusive, em favor dos compradores, como titulo de propriedade, 

a carta de adjudicação; 

- e) cancelar a inscripção hypothecaria tão sómente a res- 
— peito dos lotes adjudicados nos termos da escriptura alludida 

“ no $ 3º, do art. 1º. 

— $ 2º. Se, porém, no decendio, allegarem os compromitentes 
“materia relevante, o juiz, recebendo-a como embargos, man- 
“dará que os compromissarios os contestem em cinco dias. 

— $ 3º. Havendo as partes protestado por provas seguir-se-á 
— uma dilação probatoria de 10 dias, findos os quaes, sem mais 
| allegação, serão os autos conclusos para sentença. 
| 84º, Das sentenças proferidas nos casos deste artigo caberá 
recurso de agravo de petição. 

RR 8.5º. Estando a propriedade hypothecada, cumprido. o dis- 

À sitivo do $ 3º, do art. 1º, será o credor citado para, no caso 
“deste artigo, autorizar o cancelamento parcial da inscripção, 
“quanto aos lotes comprometidos. 

e Art. 17. Pagas todas as prestações do preço, é licito ao 
—* compromitente requerer a intimação judicial do compromis- 
*  sario para, no prazo de 30 dias, que correrá em cartorio, re- 
“ceber a escriptura de compra e venda. 

| Paragrapho unico. Não sendo assignada a escriptura nesse 
— prazo, depositar-se-á o lote comprometido por conta e Tisco 
* do compromissario, respondendo este pelas despesas judiciaes 
— é custas do deposito. 

Art. 18. Os proprietarios ou co-proprietarios dos terrenos 
anos loteados a prestação, na fórma desta lei, que se dis- 
gerem a fornecer aos compromissarios, por emprestimo, re- 
os para a construeção do predio, nos lotes comprometidos, 
mal-a por empreitada, por conta dos compromissarios, 
itarão no cartorio do Registro Imobiliario um memorial 
- indicando as condições geraes do emprestimo ou da emprei- 

“tada e da amortização da divida em prestações. ! 
n 81º. O contracto, denominado de financiamento, será feito 

“por instrumento publico ou particular, com as especificações 

“do art. 11, que lhe forem applicaveis. Esse contracto será 

Ro 


Art. 22. As escripturas de compromisso de compra e venda 
de imoveis não loteados, cujo preço deva pagar-se a prazo, em 
uma ou mais prestações, serão averbados à margem das res- 
pectivas transcripções acquisitivas, para os effeitos desta lei. 

Art. 23. Nenhuma acção ou defesa se admitirá, fundada nos 
dispositivos desta lei, sem apresentação de documento com- 
probatorio do registro por ella instituido. 

Art. 24. Em todos os casos de procedimento judicial, O 
fôro competente será o da situação do lote comprometido ou 4 
o a que se referir o contracto de financiamento, quando as 
partes não hajam contractado outro fôro. 

Art. 25. O official do registro perceberá: 

a) pelo deposito e inscripção, a taxa fixa de 1008000, além 
das custas que forem devidas pelos demais actos; 

b) pela averbação, a de 53000 por via de compromisso de 
venda ou de financiamento; Do 

c) pelo cancelamento de averbação, a de 58000. a 

Art. 26. Todos os requerimentos e documentos atinentes ao 
registro se juntarão aos autos respectivos, independentemente 
de despacho judicial. 


» 


Disposições transitorias 


Art. 1º. Os proprietarios de terras e terrenos loteados em 
curso de venda deverão, dentro de tres mezes, proceder ao de- 
posito e registro, nos termos desta lei, indicando no memorial 
os lotes já comprometidos cujas prestações estejam em dia. 
Se até 30 dias depois de esgotado esse prazo não houverem 
cumprido o disposto na lei, incorrerão os vendedores em multas 
de 10 a 20 contos de réis, applicadas no dobro quando decor- 
rido mais tres mezes. 

Paragrapho unico. Effectuada a inscripção da propriedade 
loteada, os compromissarios apresentarão as suas cadernetas 
ou contractos para serem averbados, ainda que não tenham E 
todos os requisitos do art. 11, contanto que sejam anterior- 
mente a esta lei. 

Art. 2º. As penhoras, arrestos e sequestros de imoveis, para 
os effeitos da apreciação da fraude de alienações posteriores, 
serão inseriptos obrigatoriamente, dependendo da prova desse 
procedimento o curso da acção. 

Art. 3º. A mudança de numeração, a construcção, a recons- ) 
trução, a demolição, a adjudicação, o desmembramento, a al- ' 
teração do nome por casamento ou desquite, serão obrigatoria- 
mente averbados nas transcipções dos imoveis a que se refe- 
rirem, mediante prova a credito do official do registro de 
imoveis. 

Art. 4º, Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


a en é ri ain TG cm E 


GeruLIO VARGAS. 
Francisco Campos. 


Modelo do Livro Auxiliar a que se refere o art. 4º 


ATAC a pino a Sao 
LIVRO AUXILIAR N. 8 


O O 


Numero Registro Averbações 


e ee eee 


strado, por averbação, no livro a que allude o art. 4º, fa- 
endo-se-lhe resumida referencia na columna apropriada. 
2º. Com o memorial tambem se depositará o contracto- 
o de financiamento, contendo as clausulas geraes para todos 
“casos, com os claros a serem preenchidos em cada caso. 
— Art, 19. O contracto de compromisso não poderá ser trans- 
do sem o de financiamento, nem este sem aquelle. A res- 
“do compromisso de venda acarretará a do contracto de 
ento e vice-versa, na forma do art. 14. 


20. O adquirente, por qualquer titulo, do lote, fica so- 
ente nte é decor com o compromissario, pelas obri- 


me em 


sonstantes e rrentes do contracto de financiamento, 
mente averbado. ; 

. Em caso de fallencia, os contractos de compromisso 
a e de financiamento serão vendidos conjunetamente 
ta publica, annunciada dentro de 15 dias da primeira 
ja de credores, sob pena de destituição do liquida- 

| pena será. pri pelo juiz a requerimento dos 
los, que poderão pedir designação de dia e hora para 
publica. 


Largura total — 0,42 Altura — 0,50 4 


fere. — Ninon A. Borges. 
EP — Mario Lisbõa, Of. de Gabinete. 
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA 


SECRETARIA 
Rio de Janeiro, Districto Federal, em 29 de Novembro de 1937. 


Circular n. 24-937. 
Senhor Ministro: 


O Excelentissimo Senhor Presidente da Republica, appro- 
vando a indicação constante do officio n. 3.014, de 25 do cor- 
rente mez, do Conselho Federal do Serviço Publico Civil, re- 
commendou-me, solicitasse a Vossa Excelencia as necessarias 
ordens afim de serem rigorosamente observadas nesse Mi- 
nisterio as inclusas “Normas” relativas ao pessoal que, em 
virtude de requisições legaes, serve em differentes orgãos 
administrativos. 


Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelencia meus 
rotestos de elevado apreço e consideração, — Luiz Vergara, 
ecretario da Presidencia da Republica. 


Expedida a todos os Ministerios. 


Nórmas approvadas pelo Sr. Presidente da Republica e re- 
lativas á situação do pessoal legalmente requisitado 


“ I— Os funceionarios ou empregados requisitados deverão 
assignar o ponto exclusivamente na repartição onde tenham 
exercicio, de accôrdo com as normas a respeito estabelecidas 
“pelos respectivos chefes de serviço; 

Il — Esses funccionarios ou empregados não podem ser 
passiveis de penas disciplinares, descontos de vencimentos, etc., 
sem audiencia dos chefes sob cujas ordens estejam directa- 
mente servindo; 

NI — Compete aos 
“Servindo os funccion 
-ceder-lhes as férias 
Jaltas occasionaes p 


Confere, Secretaria da Presidencia da Republica, em 29 de 
Novembro de 1937. — Flavio Araujo, auxiliar. — Barbosa 
“Gonçalves, director. 


——— e 
—a 


“MINISTERIO DA FAZENDA 


——— 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 22 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 2 de Dezembro de 1937. 


Tendo em vista o que expoz o Ministerio das Relações 
Exteriores em aviso n. EC/484, de 15 de Outubro do cor- 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins 
corvenientes, que as obrigações internacionaes sobre direitos 
alfandegarios, assumidas pelo Brasil, são as constantes dos 


accôrdos mercionados na relação que acompanha esta cir- |. 


cular. — Arthur de Souza Costa, 


Relação dos paizes com os quaes o Brasi tem compromissos 
de tratamento da nação mais favorectda, a que se refere 
a circular do Ministerio da Fazenda n. 22, de 2 de De- 
zembro de 1937 


- Allemanha (Rio, 8 de Junho de 1936). 
-« Argentina (Paraná, 7 de Março de 1856). 
- Austria (Rio, 28 de Julho de 1936). 

f Belgica-Luxemburgo (Rio, 14 de Janeiro 
- Bolivia (Rio, 12 de Agosto de 1910). 

- Canadá (Rio, 4 de Dezembro de 1931). 

- Chile (Rio, 19 de Agosto de 1936). 

- China (Tien-tsin, 3 de Outubro de 1881). 


de 1932). 


*º A clausula dá nação mais favorecida 
com a Chira, não se applica pro 
productos de um dos paizes con 
clausula refere 
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recida, concedido aos nacionaes de cada um dos paizes, 
que se encontrem no outro, relativamente ao pagamento de 
direitos de importação e de exportação, 


- Colombia (Rio, 12 de Setembro de 1932). 

- Dinamarca (Rio, 30 de Julho de 1936). 

- Egypto (Cairo, 13 de Maio de 1930). 

- Equador (Rio, 24 de Julho de 1936). 

- Hespanha (Rio, 31 de Dezembro de 1925). 

- Estados Unidos da Ameira (Washington, 2 de Feve- 
reiro de 1935). 

15. Estonia (denunciado em 30 de Abril de 1936). . 

16. Finlandia (Rio, 26 de Novembro de 1931). 

17. França (Rio, 11 de Maio de 1934. Complemento: 

Paris, 4 de Março de 193 Us 
18. Grã-Bretanha (Londres, 10 de Agosto de 1936). 
- Grecia (Athenas, 15 de Maio de 1933). l 

- Hungria (Rio, 24 de Dezembro de 1931). 

» India (Rio, 21 de Julho de 1932). 

- Irlanda (Rio, 16 de Outubro de 1931), 

- Islandia (Rio, 30 de Julho de 1936). 

» Italia (Rio, 14 de Agosto de 1936). 

«- Yugoslavia (Belgrado, 16 de Maio de 1932). 

- Japão (Paris, 5 de Novembro de 1895). 

- Letoria (Paris, 21 de Setembro de 1932). 

Mexico (Mexico, 30 de Julho de 1936). 

- Noruega (Rio, 27 de Julho de 1936). 

- Nova Zelandia (Rio, 15 de Março de 1932). 

- Perú (Rio 27 de Julho de 1936). 

- Polonia (Rio 3 de Fevereiro de 1932). 

« Portgal (Rio, 26 de Agosto de 1933). 

- Rumania (Rio, 24 de Agosto de 1936). 

- Syria e Libano (Beiroute, 24 de Fevereiro de 1933). 

- Suecia (Rio, 16 de Outubro de 1931). 

- Suissa (Rio, 24 de Julho de 1936). 

« Tchecoslovaquia (Rio, 22 de Julho de 1936). 

- Turquia (Arcara, 2 de Julho de 1933), 

- Uruguay (Rio, 25 de Agosto de 1933. Intercambio 
tas: Rio, 23 de Novembro de 1935). 
Paizes Baixos (Rio, 15 de Março de 1937). 

42. Lituania (Rio, 28 de Setembro de 1937). 


€IHC=+ 


Circular n. 23 — Ministerio da Fazenda 
6 de Dezembro de 1937. 


“ 


— Rio de Janeiro, 


Fazenda, tendo em 
Brasil na intercor- 


repartições subordinadas 

co, por meio de cartazes 

dorias e Thesourarias 

contra as contas “De 

os de Terceiros” e dados em 

missos do Thesouro Nacional relativos ao exercicio de 1 
15 de Janeiro futuro, deverão ser apresentados pelos ! 
tadores ás agencias do Banco do Brasil, para o resgate, até a 
té daquelle mez — data da extincção da validade desses. 
itulos; 

IH) façam declarar em todos os documentos destinados 
Banco do Brasil (cheques ou guias de recolhimento) o e 
cicio a que pertencer a respectiva operação afim de que eja 
“ mesma devidamente escripturada na conta propria (Receil 
Despesa ou Depositos de Terceiros) aberta naquelle estabele- 
cimento bancario. — Arthur de Souza Costa. ; 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Com data de 22 de Outubro findo, assignados 
Sr. Presidente da Republica, foram expedidos os seguintes | 
cretos, de accôrdo com o art. 1º “in fine”, das Disposiç 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

Jeronymo Ferreira de Barros, que exerce, effectivar 
9 cargo de continuo da classe €, do quadro III — do Minis rio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo dé 
Recebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
em 3 de Junho de 1920; ; 

A Joaquim Ferreira, 
de continuo da classe (8% 
Fazenda, 
Recebedoria 
por merecimento, 


si 
da 
o qual fôra ovido, 
em 10 de Abril de 1926. , 
— Com data de 29, ainda de Outubro passado: 


effectivamente, ' 


I — do Mini rio 
cargo este anteriormente denominado auxilia 


A João de Souza Familiar, que exerc 
cargo de contabilista, classe 1, do quadro 
da Fazenda, 


pd Td A SA 
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technico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadoria 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 2 de Ja- 
meiro de 1925; 


A Flavio Eustaquio da Silva Gomes, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de contabilista, classe I, do quadro XIII — 
«do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
“nado auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações 
«da Contadoria Central da Republica, para o qua 1 fôra nomeado 
«em 23 de Janeiro de 1926; 


A Alexandre Torres, que exerce, effectivamente, o cargo 
«de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, 
«para o qual fôra nomeado em 26 de Abril de 1934; 


À Edith de Figueiredo, que exerce, effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
|| fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
— no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 20 de 
Novembro de 1934; 

2 | A João da Gama Lobo D'ça, que exerce, effectivamente, o 
«cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
mado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
<ional no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado 
“em 17 de Novembro de 1934; 

À Augusto Vieira dos Reis, que exerce, effectivamente, o 
«cargo de fiel de Armazem, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de Armazem da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
“ranhão, para o qual fôra nomeado em 6 de Novembro de 1902; 
* A Almir Oliveira de Souza, que exerce, effectivamente, o 

“cargo de commandante aduaneiro, classe G, do quadro VIII — 

| “do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 

— mado commandante da policia aduaneira da Alfandega de São 
Luiz, no Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 
| 8 de Abril de 1922; 
|. A Manoel Roberto Lopes Maia, que exerce effectivamente o 
* cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro III — 
—* do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
“ nado fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 

A Polybio Affonso Alves, que exerce, effectivamente o 
argo de ajudante de thesoureiro do papel-moeda, padrão J, 
do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este ante- 
PRiormente denominado ajudante de thesoureiro do papel- 
moeda da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 
9 de Novembro de 1928; f 
"À Piro Antão Ferreira da Silva, que exerce, effectivamente, 
“cargo de ajudante de thesoureiro do papel-moeda, padrão J, 
quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
ente denominado ajudante de thesoureiro do papel-moeda 
à Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 22 de 

ho de 1928; 

"| A André Pano Valice, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro do papel-moeda, padrão J, do qua- 

“IV, — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorcente de- 

ninado ajudante de thesoureiro do papel-moeda da Caixa 

Amortização, para o qual fôra nomeado em 15 de Julho 
1929; l 

“À Maria Nazareth Gonçalves Ferreira, que exerce, effecti- 

amente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do 

o VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 

denominado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal no 

azonas, para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1934; 

A Antenor Pereira da Rosa, que exerce, effectivamente, o 

go de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 

erio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

rda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 

o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

Pelagio Nericio Pessõa, que exerce, effectivamente, O 

irgo de capataz, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 

a Fazenda, cargo este anteriormente denominado mandador 

patazias da Alfandega de João Pessõa, no Estado da 

ba, para o qual fôra nomeado em 18 de Junho de 1918: 

Luiz Pedro Celestino, que exerce, effectivamente, o cargo 

rvente, classe B, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 

cargo este anteriormente denominado servente da De- 

Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Maranhão, 

al fôra nomeado em 28 de Fevereiro de 1919; 

Leitão de Souza Pessôa, que exerce, effectivamente, 

“de marinheiro, classe €, do quadro IX — do Ministerio 

ida, cargo este anteriormente denominado marinheiro 

barcações da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 

“Estado do Amazonas, cargo este para o qual fôra 

m 20 de Julho de 1927; 

ngos Gomes de Oliveira, que exerce, effectivamente, 

marinheiro, classe €, do quadro IX — do Ministerio 

cargo este anteriormente denominado marinheiro 
ões da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 
ado do Amazonas, para 0 qual fôra nomeado em 

1929; 
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A Leandro Hollanda Bessa Filho, que exerce, e 
o cargo de marinheiro, classe €, do quadro IX — 
da Fazenda, cargo este 


ffectivamente, 
; do Ministerio 
a anteriormente denominado marinheiro 
Tn bro ho Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 
elho, no Estado do Amazonas, para o qual fôra nomead 
em 2 de Agosto de 1930; E aca: 


A Francisco Moreira de Aguiar, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro classe €, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 


das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegad d 
15 de Maio de 1928: O A 


A João Dantas de Campos, que exerce, effectivamente q 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
dos escaleres da Alfandega de Aracajú, para o qual fôra no- 
meado em 21 de Fevereiro de 1922; 

A Aprigio José dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 


dos escaleres da Alfandega de Aracajú, para o qual fôra no- 
meado em 9 de Agosto de 1926; 


A Enoch Lopes Cavalcanti, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; 


A João Antonio Borges Uchôa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; 


À Felintho Pessôa Sobrinho, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; 


A José Fonseca de Britto, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; 


A Henrique Demostenes da Costa e Silva, que exerce, effe- 
ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro 
VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; 

A Victorio Gomes da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Corumbá, para o qual 
fôra nomeado em 5 de Agosto de 1930; 

A Alexandre Pedro de Alcantara, que exerce, effectivamente, 
S cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 


| das embarcações da Mesa de Rendas de 1º ordem, de São Chris- 


tovão, no Estado de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 
23 de Abril de 1930; 

A José Parente Sobrinho, que exerce, effectivamente, o 
cargo de contabilista, classe I, do quadro XIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar 
tecnico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadoria 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Maio de 1927; 

A José Nelson de Lemos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de contabilista, classe I do quadro XIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar 
tecnico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadoria 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Junho de 1929; ê 

A Juvenal dos Santos Junior, que exerce, effectivamente, 
o cargo de contabilista, classe I do quadro XIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações da 
Contadoria Central da Republica, para o qual fôra nomeado 
em 21 de Dezembro de 1928; j 

A José da Silva Guimarães, que exerce, effectivamente, o 
cargo de contabilista, classe I, do quadro XIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar 
technico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadoria 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 31 de 

ir 1930; 
E Pero Damaso de Carvalho, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de cotabilista, classe I, do quadro XHI -— do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações da 
Contadoria Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 
neiro, de 1925; 
ê A Eagard de Castro Ribeiro Duarte, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de contabilista, classe I, do qualdro XII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominador 
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auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações da 
Contadoria Central da Republica, para o qual fôra nomeado 
em 15 de Março de 1927; 


A João Feliciano da Paixão, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
da Alfandega de João Pessõa, Estado da Parahyba, para o 
qual fôra nomeado em 6 de Agosto de 1929; 


A Manoel Antonio dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, no Es- 
Cape Paraná, para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro 

e ; 


— Com data de 3 de Novembro proximo passado; 


A Agripino Mascarenhas, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado encarregado 
do 5º Registro Fiscal, no Territorio do Acre, para o qual fôra 
nomeado em 27 de Dezembro de 1921; 


A Clemente Dias Barbosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das 
embarcações da Alfandega de João Pessôa, Estado da Parahyba, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1928; 


A Leonel Vieira de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de sargento aduaneiro, classe D, do quadro IX — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento commandante da Mesa de Rendas, de 1º ordem, em 
Ponta Poran, no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Setembro de 1927; 


A Saturnino Ferreira da Silva Machado, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de fiel de armazem, classe C, do quadro VII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel de armazem da Alfandega de João Pessôa, para 
o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1916; 

A Mario da Rocha Marques, que exerce, effectivamente, o 
cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
da Alfandega de Corumbá, para o qual fôra nomeado em 8 de 
Agosto de 1927; 

A Ezequiel Telles, que, exerce, effectivamente, o cargo de 
continuo, classe €C, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado continuo da Alfandega 
se ao de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 25 de Abril 

e 5 

A Manoel Pompeu de Macedo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de continuo, classe C, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo: da 
Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 16 
de Novembro de 190 

A Aristides Serzedelo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de continuo, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado continuo da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 26 de 
Junho de 1923; 

A Pedro Bandeira de Luna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Manoel Maria de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Manoel Tiago de Freitas, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 19 

A Mario da Cunha, que exerce, É sap o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Mario Fortes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qua lfôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Mario Xavier Teixeira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda: da policia aduaneira da AMandega de Santos, para o 
“qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Osmaro Costa, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 

policia aduaneira, da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
E e em 5 de Junho de 19 2; 
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A Octacilio Machado, que exerce, effectivament 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do mister 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra. 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Oscar Domingues Pinto, que exerce, effectivamente 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado-. 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Ramiro da Silva Thomaz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIH — do Mi- 
nisterio da Fazénda, cargo este anteriormente denominado- 
guarda da policia aduáneira da Alfandega de Santos, para o | 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Pedro Freire de Oliva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado pasa 1 E 
policia aduaneira da prandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 1º de Junho de 192 

Re Pedro Espinhel, que exerce, effectivamente, o cargo 

arda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio | 
azenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
puta aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual 
nomeado em 13 de Junho de 1922; 

A Pedro Henrique de Freitas, que exerce, effectivam 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VINI — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; E 

A Roque Ferreira de Mattos, que exerce, UR 


cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos para dc 
qual fôra nomeado em 30 de Setembro de 1926, 


— Com data de 4 do corrente; 


A Anacleto José de Sant'Anna, que exerce, effectivame 
o cargo de patrão, classe C, do quadro VIII — do Minister 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mestre « le 
2º classe das embarcações da Alfandega de São Salvador, Es- 
tado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de st 
de 1930; 

A Césario Ambrosio de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe €, do quadro VINI — do do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado à B h 
para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1 

A Martiniano Cypriano de Acacio, que exerce, | : 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro vir. —. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomit 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da E 
para o qual fôra nomeado em 29 de Junho de 1930; 

A Theodoro Luiz da França, que exerce, effectivan 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do is 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mi nhei 
da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, para oq 
fôra nomeado em 18 de Maio de 1929; 

A Bernardino Marinho de eiroz, que exerce, 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII pé 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno! Ba 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado d 
para o qual fôra nomeado em 22 de Maio de 1930; 

A Severiano Felix dos Santos, que Epi in do 
o cargo de marinheiro, classe C, do-quadro 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomir 
rinheiro da Alfandega de São Salvador, no E E 
para o qual fôra nomeado em 6 de Agosto de 1 


A Deolindo Gonzaga da Purificação, que Ret 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este nateriormente den M 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Es : 
para o qual fôra nomeado em 19 de Junho de 1 =” 

A Cirylo Gonçalves de Oliveira, que Pede f 
mente o cargo de marinheiro, classe C, do quadna Ade? 
marinheiro da Fazenda, cargo este anteriom leno: 


marin cd im de 


Da 


a 
indi cg E 


da Alfandega de 
fôra nomeado em 12 de 

A Antonio Satiro dos Santos, que exe ! 
cargo de marinheiro, classe C, do qua bg Ou ge ão À 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente den: 
rinheiro da Alfandega de São Salva 4% no Esta id 
para o qual fôra nomeado em 22 de Set eftetivame de 19 

A Ubaldino RARAS da que exerce, ef e 
do quadro 
Fazenda, cargo este anteriormente paca 
das embarcações da Alfandega de São 
Bahia, para o qual fôra nomeado em 13 de 
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A Juvenal do Espirito Santo, que exerce, effectivamente, 
rgo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
á "Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 

«da, Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, 
"para o qual fôra nomeado em 25 de Janeiro de 1930; 

À Oscar Branco, que exerce, effectivamente, o cargo de ma- 
«ein ro, classe €, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
“car ) este anteriormente denominado remador dos escaleres 
E Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, para o qual 

ôra nomeado em 5 de Outubro de 1927; 


VA Teleni Pereira Arantes, que exerce, effectivamente, o 
Er o de sargento aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
inter da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
al ento da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, 
3 dogs Do para o qual fôra nomeado em 9 de Ou- 

ro de " 
A Raul de Souza e Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de. aj nte de thesoureiro, padrão €C, do quadro VIII — do 
jo da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
el de thesoureiro da Alfandega de Paranaguá, no Estado do 
ná, para o qual fôra nomeado em 14 de Novembro de 1934; 
CT A Alexandre de Paula Manso, que exerce, effectivamente, 
| o cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
| Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, para o qual 


| dE sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
dh ar technico da Contadoria Central da Republica, para o 
| | Jquial fôra nomeado em 29 de Abril de 1922. 


NT) í 4 
"5 Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
Ra s.0s seguintes decretos, de accôrdo; com o art. 1º, “in fine”, 
E = or TR Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
[Rã Bis) 
| * | — Com data de 16 de Novembro: 


| 
ENA Djalma Francisco: Lisbôa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do 
histerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
jo da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
diz dé classe da officina de impressão da Casa da 
da, para o qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1936; 
Elpydio da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
rr artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio da 
enda, cargo este anteriormente. denominado aprendiz de 2º 
e da officina de impressão da Casa. da Moeda, para 
ual fôra: nomeado em 14 de Março de 1936; 
A Fernando Alves de Souza, que exerce, effectivamente, o 
o de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
] indo! “Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
iz de 2º classe da officina de impressão da Casa da 
para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 
Jetavio Moreira, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ndiz de artifice, classe B, do quadro V. —, do Ministerio 
azenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
a classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
a] “nomeado em 14 de Março de 1936; 
eo on Carlos da Silva, que exerce, effectivamente, o 
ER diz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
rio da Padenda/ cargo este anteriormente denominado 
ndiz de 2º classe da Casa da Moeda, para o qual fôra no- 
“em 4 de Fevereiro de 1936; 
aldo Pinto de Rezende, que exerce, effectivamente, o 
Aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
são azenda, cargo este anteriormente denominado 
e 9º classe da officina de impressão da Casa da 
, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


xá; o Qnteicd, que exerce, effectivamente, o cargo de 
DIC Si B, do quadro V — do Ministerio 
, à, Car o este anteriormente denominado aprendiz 
classe, da O ficina' de impressão da Casa da Moeda, para 
fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 
ydes Thompson, que exerce, effectivamente o cargo 
le ar ne Vas B, do quadro V — do Ministerio 
“cargo este anteriormente denominado aprendiz 
“da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
[| fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 
ntonio Migliani, que exerce, effectivamente, O cargo 
ndiz de artifice, classe'B, do quadro V'— do Ministerio 
nda, cargo este anteriormente denominado “aprendiz 
lasse 'da' officina “de galvanoplastia e electrotipya da 
peda; para o qual fôra nomeado“em 9: de Outubro 
PES ODESSA BOI | 
arreto, que exerce, effectivamente o cargo de 
tifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
“este 'anteriomente denominado: aprendiz de 2º 
na de fundição artistica da Casa da Moeda, para 
cado em-15 de Outubro de 1936; 


ab oddel, ob &l 


A José do Rego, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 1º classe da officina de obras e reparos da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 19 de Outubro de 1936; 

à Durval Britto Pinheiro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 

A Sylvio Antonio dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 2º classe da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 19 de Maio de 1936; 

A José Rodrigues da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 2º classe da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 


A João Leoni, que exerce, effectivamente, o cargo de ar- 
tifice, classe B, do quadro V — do Ministerio da Fazenda, cargo 
este anteriormente denominado aprendiz de 2º classe da offi- 
cina de gravura da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado 
em 1º de Abril de 1936; 


À: Osmar Costa, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 2º classe da officina de gravura da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 1936; 


A Luiz Paiva, que exerce, effectivamente, o cargo de aprendiz 
de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado aprendiz de 3º classe da 
officina de impressão da Casa da Moeda, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Maio de 1936; 


A Luiz, Augusto Bohmgarem, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
pisterio “da: Fazenda, cargo este, anteriormente denominado 
aprendiz de 3% classe da: officina de impressão, da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Israel Alves de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classe da officia de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A: Felippe Xavier de Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio- da. Fazenda, cargo este anteriormente, denominado 
aprendiz de 3% classe, da. officina de impressão da Casa da 
Moeda, para'o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Colario dos Santos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Altamir Jayme Smith, que exerce, effectivamente, o cargo 
de apréndiz de artifice, classe A, do quadro V — do Minis- 


“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado apren- 


diz de 3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 


A Alcides Cunha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz. de artifice, classe, A, do quadro. V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo; este, anteriormente denominado . aprendiz 
de 3º classa da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra momeado em, 1º de Setembro de 1936; 

A Valter Mendes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz dé artifice, classe A; do quadro V —= do Ministerio 
da Fazenda, cargo: este anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 

A Miguel Bruno, que exerce, effectivamente, O curgo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo; este anteriormente denominado aprendiz de 
3º classe da officina dé impressão da Casa da Moeda, para o 


qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 

A Manoel José de Souza Filho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do. quadro V— do 
Ministerio: da. Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classé da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra, nomeado em 14 de Março de 1936; 


—"Gom' data de'17 de Novembro: 


A, José Augusto Prosper Bouchet, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de chefe de portaria, padrão H, do quadro VII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 


inado chefe de, portaria da Delegacia Fiscal do Thesquro Na- 
pe ereçã no. Estado da-Bahia, para o qual fôra nomeado em 33 


de Janeiro de -1913; 
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A Octavio Grave, que exerce, efectivamente, o cargo de 
servente, classe C, do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado da Bahia, para o qual 
fôra nomeado em 16 de Novembro de 1920; 

A Manoel Antonio Cyrilo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro da Agencia Aduaneira do Brasil, em Cobija, para o 
qual fôra nomeado em 9 de Fevereiro de 1917; 

A Theodomiro Campos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Agencia Aduaneira do Brasil, em Cobija para o qual fôra 
nomeado em 1º de Novembro de 1920; 

A Miguel de Araujo Cabral, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Agencia Aduaneira do Brasil em Cobija, para O qual fôra 
nomeado em 29 de Março de 1920; 

A Raymundo Ribeiro, que exerce, effectivamente,o cargo 
de maritimo, classe D, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro da 
Agencia Aduaneira do Brasil, em Cobija, para o qual fôra no- 
meado em 4 de Junho de 1921; 

A Alexandre Ricardo Vieira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 

A Zeferino Rodrigues da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 13 de Março 
de 1913; 

A Albino Aranha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 

A Benedicto Nonato Cardoso, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
Ga Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Agosto de 1900; 

A João da Matta Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 

A Izaias Francisco Cantanhede, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 


A Filomeno José da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado traba- 
lhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Rsanhão, para o qual fôra momeado em 1º de Fevereiro 

e E 

A Euzebio Antonio Lobo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1900: 

A José do Nascimento Moraes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de capataz, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mandador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Abril de 1924; 

A Corbulon Barreto, que exerce, effectivamente, o cargo de 
sargento aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sargento da 
policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado do Ma- 
ranhão, para o qual fôra nomeado em 10 de Abril de 1922; 

A Benedicto Augusto da Silva, que exerce, effectivament ” 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo ese anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
E a» para o qual fôra nomeado em 26 de Março 

e 5 

A Pedro Argemiro Pereira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
“da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, para o qual 
fôra nomeado em 11 de Setembro de 1928; 

A Arnaldo dos Santos Oliveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
“misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 8 de Abril de 1922; 
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A Vicente Portela Cabral, que exerce, effectiv te, 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do aa 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado [ 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão 
para o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1919; 
A Satyro dos Santos Martins, que exerce effectivamente,. 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro SA 4 ii do Minis 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tr 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado 
NsanÃo. para o qual fôra nomeado em 23 de Novembro. 
e : 
A Raymundo Nonato da Gama, que exerce, ertetirane ia 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do s- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado 
ae miaranhão, para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro 
e 5 
A Leopoldo Jeronymo Casas Novas, que exerce, effec a- 
mente, o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VII — do- 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomiz lo 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Ests do 
Ro frasião, para o qual fôra nomeado em 25 de Setembro: 
e 5 
A Jacob Mendes Gaioso, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, elasse B, do quadro VIIL — do Minis 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 9 de Fevereiro de 192% 
A José Januario Ferreira, que exerce, effectivamente, 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerig 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado traba- 
lhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado de 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 19 de Janeiro de 1927: 
A Octavio Silva, que exerce, effectivamente, o cargo e 
guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Me l 
" 


1 E 


de Rendas de 1º Ordem de Bella Vista, no Estado de M 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 16 de Março de 


A Gustavo Nunes Pires, que exerce, effectivamen 
cargo de sargento aduaneiro, classe G, do quadro I — do. 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sa 
gento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeir 
para o qual fôra nomeado em 22 de Junho de 1922; 


A Isabel Maciel Barreto, que exerce, effectivamente, o car, 
de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi ac 
ajudante do thesoureiro da Alfandega de Manãos, Esta: 
Amazonas, para o qual fôra nomeado em 1º de Se 1 
de 1932; 


A Elisa Penteado Coelho, que exerce, effectivamente, . 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII. 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomini 
aiudante do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do y ot 
Nacional, no Estado de São Paulo, para o qual fôra nom 
em 12 de Junho de 1933; 


+, 
A Oscar Arnaldo Pizani, que exerce, effectivamente, 0 U 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII ma 
Ministerio da Fazenda, cargo este avioes ormieie deno) na 
udante do 1º thesoureiro da Delegacia Fisca ad "heso 
acional, no Estado de São Paulo, para o qual no) , 
em 17 de Maio de 1935; 


«a 
A Theodoro Martins Geacopello, que exerce, effectiv. m 
o cargo de archivista, classe C, do quadro VIII — do 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado « 
de portaria-cartorario, da Alfandega de Corumbá, no E 
ge o Grosso, para o qual fôra nomeado em 26 de Fever 
e o 


A Amilcar Francisco Cavassa, que exerce, effectivamer 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Minis er , 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servent 
Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto Grosso, p o 
fôra nomeado em 7 de Maio de 1929; 


A Olympio Ilha, que exerce, effectivamente, o cargo 
trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministegio « 
zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhad 
Capatazias da Alfandega de Livramento, no Estado di 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 4 de Nov 
de 1926; 

A João Auto Schuler, que exerce, effectivamen 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do 1 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
das Capatazias da Alfandega de Livramento, no Eae 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em de. 


ida 


de 1922; 


A Antonio de Ponce Leão, que exerce, effectiv e 
cargo de escripturario, classe D, do quadro VIII — de 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
cripturario da Alfandega de Fortaleza, no Estad 
para o qual fôra nomeado em 12 de Julho de 193: 


o 
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FP» A Francisco Gonçalves dos Passos, que exerce, effectiva- 
— mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
ado guarda da policia aduaneira, da Alfandega de Paranaguá, 
RR Se do Paraná, para o qual fôra nomedo em 3 de Julho 
ar ; 

= A Otalvino Rodrigues Branco, que exerce, effectivamente, 
Dad cisto de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIIL — do 


sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Es- 
Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro 


“o 
| “tado do 
— ode 1922; 
Res. “A João Correia de Freitas, que exerce, effectivamente, o 
Cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VOI — do Mi- 
— misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da policia aduaneira da. Alfandega de Paranaguá, Es- 
E Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro 
con , 
e À Lauro de Souza Carneiro, que exerce, effectivamente, o 
“Sgargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
isterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
arda da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Es- 
E o Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro 
“A Milton Lacerda dos Santos, que exerce, effectivamente, 
pargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
arda da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado 
o Paraná, para o qual fôra nomeado em 2 de Março de 1922; 
“A Manoel Jorge Corrêa, que exerce, effectivamente, o cargo 
“guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
À da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
«da Policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
“Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro de 1922; 
“À Francisco de Toledo, que exerce, effectivamente, o cargo 
— de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
io da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
a policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
à, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro de 1922; 
“Carlos Augusto Moraes, que exerce, effectivamente, o 
irgo de administrador das Capatazias, classe D, do quadro VIII 
- do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
administrador das Capatazias da Alfandega de Pelotas, 
o do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
Agosto de 1918; 
"A JTsaac Idiart, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ud: mte de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
hesouraria da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande 
1, para o qual fôra nomeado em 4 de Abril de 1922; 
Vicente Vieira Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
e capataz, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
“cargo este anteriormente denominado mandador das 
ias da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande 
1, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1922; 


fanoel Alexandre Cardoso, que exerce, effectivamente, o 
“de trabalhador, classe B, do quadro VIIL — do Minis- 
a Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
r das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1920; 
Jarçal Ribeiro da Silva, que exerce, effectivamente, O 
trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
nda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
fazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
qual fôra nomeado em 16 de Dezembro de 1917; 
oracio Rocha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
lhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
“cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
s da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, para 
ra nomeado em 1º de Março de 1920; 
cisco Ferreira Lima, que exerce, effectivamente, O 
trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
“das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro 


Es 
na 


ntonio Cordeiro Sobrinho, que exerce, effectivamente, 
e trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra-, 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
para o qual fôra nomeado em 2 de Agosto de 1909; 
no Alves Bezerra, que exerce, effectivamente, O 
balhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
zenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
à, para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro 


pho Timotheo de Lima, que exerce, effectivamente, 

arda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ee Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
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À Joaquim Juarez Teixeira, que exerce, effectiv 
cargo de guarda aduaneiro, ea E, do a sc ars 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
raia da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
de Todas Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 

À Francisco Pereira de Paiva, que exerce, effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
eso e Eds 2 e preço Alfandega de Fortaleza, no 
“stado do Ceará, para o qu - 
de 1922; p qual fôra nomeado em 14 de Março 

A João de Mello Sydney, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
E do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 

e , 

A José da Costa e Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe C, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, para o qual 
fôra nomeado em 23 de Janeiro de 1935; 

A Francisco de Paula Araujo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de fiel de armazem, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de armazem da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 29 de Agosto de 1927; 

A Francisco Pinto de Menezes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
tado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho 
de 1920; 

A José Pereira de Góis, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Abril de 1911; 

A Antonio Coelho de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1910. 


Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes detretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, 
das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936. 


— Com data de 17 de Novembro: 


A Sabino Clemente Pires, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo. este anteriormente denominado trabalhor 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará. 
para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1923; 

A José Baptista de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominados tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1923; 


A João Lourenço de Castro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 13 de Agosto de 1921; 

A Manoel Verçoza Sobrinho, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhar, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 23 de Agosto de 1920; 

A Manoel Paulino da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 20 de Janeiro de 1921; 

A Antonio Frota Lima, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente. denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Maio de 1920; 

A Manoel Justiniano da Paz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 17 de Agosto de 1922; 


A Joaquim de Oliveira Lima, que exerce, effectivamente, o 


cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
fôra nomeado em 24 de Maio de 19205 


do Ceará, para o qual 
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A João Lucio de Queiroz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1920; 

A Franeisco Chagas Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1920; 

A Manoel Mariano Pereira de Freitas, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 

A Josaphat Lanzelloti, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Julio Marques, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira; da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 10 de Outubro de 1925; 

A Justino Marques Pereira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia adaueneira da Alfandega de Santos, para 
o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Lucio Mendes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da AMandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 5 de Junho de 1922; 

A Luiz de França Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia adúaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Luiz de Godoy, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VHI — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Luiz Gonzaga Prado, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda adauneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922: 


A Lupercio Soares da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para q 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Manoel de Araujo Moraes, que exerce, effectivamente. o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Manoel de Jesus Mello Couto, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 

A Joaquim Lourenço de Aguiar, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 


A Joel de Oliveira Freitas, que exerce, effectivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A José Barbosa Leite, que exerce, effectivamentg, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Setembro de 1923; 

A José Carlos de Lima, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cárgo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 10 de Outubro de 1925; 

A José Jamar, que exerce, effectivamente, o cargo de guarda 
aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da policia 
aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 30 de Março de 1925; 

A José Raymundo Pinto Leite, que exerce, effectivamente, o 
«cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
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nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado» 


! 


“ 


Po 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para q 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da po-- 
meado em 1º de Junho de 1922; Dest 

A José de Souza Azevedo, que exerce, RAR é 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 

A João Riberão de Freitas, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 0 q 
fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; R 1 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minigo 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gu da 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

— Com data de 18 de Novembro: 
cargo de servente, classe E, dó quadro I — do Ministerio da 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente do T 
923; k 

A Antonio Rosa Dias, que exerce, effectivamente, o c 
zenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 15 de Jam 

A Enclydes Joaquim Fernandes, que exerce effectivame 
cargo de continuo, classe F, do quadro I — do Ministerio 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 24 de No 
vembro de 1927; j 
mente, o cargo de continuo, classe F, do quadro — do Mi 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
em 11 de Maio de 1923; 

A Sebastião Neves, que exerce, effectivamente, o 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guard 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual. 


A José Silva, que exerce, effectivamente, o cargo de 4 
licia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do - 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomiz 
A Joaquim Ferreira, que exerce, effectivamente, O € 
da policia aduaneira da. Alfandega de Santos, para o qual fôra. 
A José Nogueira Cobra, que exerce, eftectivaindgte o 
ouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 11 de Maio 
de continuo, classe F, do quadro I — do Ministerio da 
de 1921; 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo | 
A Pedro Antonio de Vasconcellos, que exerce, eff 
continuo do Thesouro Nacional, para o qual fôra nome 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministe 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Sebastião Marcondes de Oliveira, que exerce, effec 
vamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro Vi 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d “no 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Sant 
para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Sebastião Leite Praça, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do: 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente deno vina 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, pa 
qual fôra nomeado em 5 de Julho de 1926; 

A Sebastião Augusto de Oliveira, que exerce, effect 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VI 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomim 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, : 
equal fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: k 


A Salomão de Azevedo Marques, que Ea 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do NR : 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen pmi 
guarda da policia aduaneira da AnauAtENÇE Santos, F 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; o 28 
A. Valentim Soares de Novaes, que exerce, effectivam 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomii 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santo Y 
o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; q 
A Stuve José do Amaral, que exerce, effectivame) 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — 
nisterio da. Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
guarda da policia aduaneira da Ra Santos, 
qual fôra nomeado em.5 de Junho de 1 
A Sizino Silveira Machado, que exerce, ne' 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro If 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
guarda da policia aduaneira da Alfan Santos, pa 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: = 
A Sylvino José de Mendonça, que exerce, ef 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Sant 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
A Sebastião Bertholdo Baptista, que exe effectivar 
o carga de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 


— 
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“Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominade 
E” da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
; | fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
| À Venancio Cunha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
— guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
— «da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
“nomeado em 30 de Março de 1925; 
A Albimo Ricardo Lopes, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
* misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— aprendiz de 3º classe da officina de electricidade da Casa da 
e eda, para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 
| A Clovis Leopoldo Raposo da Camara, que exerce, effecti- 
“ vamente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão B, do 
r E iniro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
| te denominado fiel de thesoureiro da Alfandega de Natal, 
Estado do Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 
— 5 de Agosto de 1933; 
| A Manoel Marcolino Gomes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
rio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
nheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 11 de 
lho de 1922; 
“A José Ignacio Leite, que exerce, effectivamente, o cargo 
» marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
barcarções da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do 
orte, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 1920; 
“A João Antonio do Nascimento, que exerce, effectivamente, 
[8 cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
“Ric RR do Norte, para o qual fôra nomeado em 4 de Ou- 
A Manoel Paulino Machado, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
do Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 4 de Junho 


E, 
' Eduardo José da Costa, que exerce, effectivamente, o 
» de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
nda, cargo este anteriormente denominado patrão das em- 
barcações da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do 
forte, para o qual fôra nomeado em 17 de Abril de 1925; 
“A Antonio Alexandre Carneiro, que exerce, effectivamente, 
o de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
alhador das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de 
to de 1922; 


o de trabalhador, classe VIII — do' Ministerio da Fa- 
cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
a) gias da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do 

te, para o qual fôra nomeado em 7 de Janeiro de 1928; 


ancisco Correia da Rocha, que exerce, effectivamente, 
de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
lhador das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado 
E nde do Norte, para o qual fôra nomeado em 24 de 


Mnoel Ramos da Silva, que exerce, effectivamente, o 
de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
| Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
» das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do Rio 
e do Norte, para o qual fôra nomeado em 8 de Junho 


colino Fernandes Salles, que exerce, effectivamente, o 
- marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Mi- 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
rande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de 
HO9Z6 3 
jim Barbosa Lima, que exerce, effectivamente, o 
» marinheiro, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
nda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
reações da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande 
para o qual fôra nomeado em 28 de Agasto de 1923; 


» Bernardo Leite, que exerce, effectivamentc, O 
rinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
enda, cargo este anteriormente denominado ma- 
“embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de 
21902: 
ro Antonio dos Santos, que exerce, effectivamente, 
alhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 


a, cargo este anteriormente denominado tra- | 
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balhador das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do Rio 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto 
de 1922; 

A José Pereira Nunes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
2º classe da officina de impressão, da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1936; 

A Lourival Diogo, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
4º classe da officina de impressão, da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 22 de Abril de 1936; 

A Mario Carnaval, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Lourival dos Santos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 21 de Junho de 1935; 

A Domingos Prenholato Filho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artife, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, eargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda para o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de 1935; 

A Francisco Conde, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Gerson Amaro Rodrigues, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1936; 

A Nelson Raymundo Nogueira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4” classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Julio José Alves, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo. este anteriormente denominado aprendiz de 
4º classe, da offina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Evlando de Vasconcellos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 


A Ernesto Rodrigues Calazans, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio: da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 


A Hirton Ribeiro da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe À, do quadro V — de Mi- 
nisterio da: Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


| aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 


Moeda, para o qual fôra nomeado em 1º de Novembro de 1934; 


A Sebastião Antonio Moreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da offina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 


A Oswaldo Menezes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1934; 


A Oswaldo Ramos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Faeznda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Fulgencio Rodrigues da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe Ay do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1934; 


A Wilson de Assis, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Walter Gomes da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V E do Ministerio 
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da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
4* classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 22 de Maio de 1936; 

A Walter Alves, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe À, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
4" classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1936; 

A Waldair Augusto de Vasconcellos Drumond, que exerce, 
effectivamente, o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do 
quadro V — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado aprendiz de 4º classe, da officina de impressão 
da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 31 de Ja- 
neiro de 1936; 

A Roberto Mario Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 24 de Abril de 1936; 

A Amilcar Oliveira Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4" classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 21 de Junho de 1935; 

A Abedenago de Souza Lino, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Alvaro Bezerra de Andrade, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe, da officina mecanica da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Aloisio Barbosa da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1" classe, da officina de mecanica da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Jorge Farias, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 2º classe, da officina de electricidade da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 

A Walter de Medeiros Prata, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4" classe, da officina de electricidade da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1936; 

A Walter Martins de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 

cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 22 de Abril de 1936; 

A Wilson Monsores França, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1936; 

A Ary Macedo Franco, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artífice, classe A, do quadro V — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado apren- 
diz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Marcos Larré, que exerce, effectivamente, o cargo de 
escripturario, da Classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão do 
Posto Fiscal de Alegrete, no Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 30 de Novembro de 1927; 


A José Alcino Vieira, que exerce, effectivamente, o cargo 
administrador, padrão A, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado administrador 
da Mesa de Rendas de 2º ordem de Porto Seguro, no Estado 
da Bahia, para o qual fôra nomeado em 11 de Agosto de 1919; 


A Paulino Ferreira, que exerce, effectivamente o cargo de 
guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Mesa 
de Rendas de 1º ordem da Foz do Iguassú, no Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 10 de Junho de 1926; 


A Braulio Bezerra de Andrade, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe, da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 


A Francisco Dias de Almeida, que exerce, effectivamente, 

o cargo de machinista maritimo, classe E, do quadro IX — do 

Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

machinista da Mesa de Rendas Federaes de 1º ordem de Tutoya, 

Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 16 de Qu- 
tubro de 1923; 

, A Walter José Annecchini, que exerce, effectivamente, o 

cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
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nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomir 
aprendiz de 1º classe, da officina de ourivesaria e medalha: 
da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Agos 
de 1936; 

A Jerffeson de Souza Penido, que exerce, effectivament . 
cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado conti o 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, Estado de fin ni 
Geraes, para o qual fôra nomeado em 8 de Dezembro de bj 

A Carlos Bastos, que exerce, effectivamente, o tado 5 
servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio da Fa dão 
cargo este anteriormente denominado continuo da De ' 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Minas Geraes, f 
o qual fôra nomeado em 25 de Abril de 1922; 

A Raymundo Carvalho de Araujo vd que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de pagador, padrão J, do quadro VIH — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no E 
de Minas Geraes, para o qual fôra nomeado em 11 de. 
neiro de 1918; 

A Hugo Guimarães, que exerce, effectivamente, o € 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio d 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinh 
da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado € 1 
18 de Novembro de 1929; 

A João Teixeira da Luz, que exerce, effectivamente, + 
cargo de marinheiro, classe D, do-quadro VIII — do Mini ter 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinhein 
da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado € 
12 de Março de 1930; 

A Valdemiro Bruno dos Santos, que exerce, effectivamenl 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Mim 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
rinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
meado em 5 de Outubro de 1929; 

A Ary Ribeiro do Valle, que exerce, effectivamente, o car 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministe 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado apren 
de 3º classe, da officina de galvanoplastia e electrotypia da € 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro de 1º 

A Adelauto de Faria, que exerce, effectivamente, o c; rgo 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio | 
Fazenda, cargo este ânteriormente denominado aprendiz: 
1º classe, da officina de ourivesaria e medalharia da C 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 

A Rubem Alves da Silva, que exerce, effectivamente 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro o — ge 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriorment nomi 
aprendiz de 1º classe, da officina de gravura da é da Moe 
para o qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 1936; 

A Belizario José de Oliveira, que exerce, iva 
cargo de encadernador, classe F, do quadro I — do Minis 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado o 
cadernador de 1º classe, do Thesouro Nacional, para o q 
nomeado em 16 de Setembro de 1931; 

A Gaspar Vieira Lucas, que exerce, effectivamente, o cs 
de sargento aduaneiro, classe F, do quadro VII —. 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Um ua 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual 
em 15 de Março de 1923; 

A Guilherme A Almeida, que exerce, eff 
cargo de conferente de descarga, classe D, do pá 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
nado conferente de descarga de 1º classe da Alfand 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Maio 


A Alexandre Maigre de Azevedo, que agi effectivar 
o cargo de conferente de descarga, classe D, do quan 
do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente : a 
conferente de descarga de 1º classe, da Alfandega do Ri 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de 1 


A Pedro José de Souza Mello, que exerce, effectiva: 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o q 
meado em 23 de Fevereiro de 1925; 

A -Alvaro Madureira, que exerce, effectivame 
de servente, classe E, do quadro VIII — do Mini 
zenda, cargo este anteriormente denoriuiiido  ervontaa 
rea Na de Santos, para o qual fôra nomeado em 3 de De 


A Armando Gonçalves da Silva, que iii effec 

o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VII 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
rinheiro da Alfandega de Porto Alegre, Estado do F 
do Sul, para o qual fôra nomeado em-10 de Novembro d 
A Izidro Frederico Homero, que e effecti 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VINI — 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
nheiro do escaler da Alfandega de Porto Alegre, E 
E ri do Sul, para o qual fôra nomeado em 17 é 

e 
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» A Elpidio Gonçalves Vieira dos Santos, que exerce, effe- 
| etivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do qua- 
" dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
"| «denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega de São 
— Luiz, Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 
| 8 de Abril de 1922; 

| A Alvaro Alves da Silva, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VUI — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
| do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 8 de Abril de 1922; 
4 A José Floriano de Menezes Lima, que exerce, effectiva- 
"mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII 
“— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
* ado guarda da policia aduaneira da Alfandega de São 
— Luiz, Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 8 de 

 Abril- de 1922; - 

"A Umbelino Pessõôa de Hollanda, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

“Eta da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 

pai 


Maranhão, para o qual fôra nomeado em 23 de Julho de 


— 1925 

ds R “A João Oliveira de Sousa, que exerce, effectivamente, o 
— cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
* misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
"guarda da policia aduaneira da Alfandega de S. Luiz, Estado 
/ O sranhão, para o qual fôra nomeado em 5 de Agosto de 1925; 
— A Ernesto Gomes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — do Ministerio da 
* Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da po- 
" Jicia aduaneira da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio 
-G a do Sul, para o qual fôra nomeado em 7 de Julho 


" A Domingos Ferreira Brum, que exerce, effectivamente, o 
“seargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
ter “da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
o- das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Es- 
“do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 14 de 
evereiro de 1918; 

“A Dejaniro Soares do Nascimento, que exerce, effectiva- 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do 
sterio da Fazenda, cargo esté anteriormente denominado 
nheiro das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Es- 
do do Rio Grande “do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de 
Maio de 1925; 

* A- Manoel Antonio da Silva, que exerce, effectivamente, O 
o de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
iro das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Estado 
io Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de 
jo de 1925; 

* A Raymundo Curvelo, que exerce, effectivamente, o cargo 
rrumador, classe B, do quadro VIIL — do Ministerio da 
'azenda, cargo este anteriormente denominado arrumador das 
patazias da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio Grande 
Sul, para o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro de 1928; 


Antonio Quintana, que exerce, effectivamente, o cargo, 
da aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
nda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
aduaneira da Alfandega de Uruguayana, Estado do 
i rande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Maio 
1925; 
“ A Candido Alves Pereira Junior, que exerce, effectivamente, 
' de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do 
sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
a da policia aduaneira da Alfandega de Uruguayana, 
o do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
Janeiro de 1924; 
“Abel Gonçalves Ramos, que exerce, effectivamente, O 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
à da policia aduaneira. da Alfandega de Uruguayana, no 
; do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
il de 1922; 
don Santos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
“de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
nda, cargo. este anteriormente denominado aprendiz 
asse, da officina de electricidade da Casa da Moeda, 
1 fôra nomeado em 15 de Outubro de 1936; 


rlos Conceição Costa, que exerce, effectivamente, O 
le aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
» da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
z de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
À O qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933: 


mdo Teixeira Bastos, que exerce, effectivamente, O 

iz de artifice, classe A, do quadro V — do 
» da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
a o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1934; 


A Eduardo Fernandes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado apreun- 
diz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Orlando Bottini, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A José Baptista da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Ranulpho Carvalho da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe, da officina de electricidade da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 

A Pedro Hermeto de Almeida Filho, que exerce, effeeti- 
vyamente, o cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
vominado aprendiz de 1º “classe, da officina de electricidade 
da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 4 de Fe- 
vereiro de 1936; 

A Caetano José da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina mecanica da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1936; 

A Donato Amenta, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de mecanica da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 24 de Julho de 1936; 

A José Pereira de Azevedo, que exerce, effectivamente, O 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão B, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1929; 

A Antonio de Oliveira e Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Aracajú, Estado 
de Per para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro 
de 1926. 


— Com data de 20 de Novembro: 


A Heitor Alves de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de escripturario, classe E, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão 
do Posto Fiscal em São Babriel, Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Abril de 1925; 

A Alfredo Silva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Mesa 
do Posto Fiscal em São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 30 de Outubro de 1916; 

A José Vargas, que exerce, effectivamente, o cargo de pa- 
trão, classe A, do quadro IX — do Ministerio da Fazenda, cargo 
este anteriormente denominado patrão da Mesa de Rendas 
Federaes de Itaquy, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual 
fôra nomeado em 1º de Julho de 1925; 

A Jorge Kaiser, que exerce, effectivamente, o cargo de 
escripturario, Classe E, do quadro IX —do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado conferente da 
“Mesa de Rendas de Itaquy, Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 29 de Janeiro de 1917; 


A Adolpho de Aquino Penalvo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, classe F, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado es- 
crivão da Mesa de Rendas Federaes de Itaquy, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 8 de Setembro 
de 1915; 

A Neison Araujo, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 30 de Setembro de 1920; 


A Alberto de Almeida Placido, qu exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Antonio Franco Junior, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; : 
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A Annibal Zumalacaraguy de Menk Burlamaqui, que exerce, 
effectivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do 
quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
de 1922; ; 

A Alvaro Vieira de Miranda, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Altair Martins Costa, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Elpidio Emmerik, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 5 de Junho de 1922; 

A João Glicerio de Araujo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Jadel Mendes, que exerce, effectivamente, o cargo de 

uarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Poda: cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da da de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

À Inocêncio de Mello, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarua aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este ante. ormente denominado guarda da 
pelicia aduaneira da Alfandega de Soros, para o qual fôra 
Denacdo em 5 de Junho de 1222; 

A Mracio Cardim, que exerce, effestivamente, o cargo de 
guard. aduanciro, classe G, do quadro VIIL -- do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira, da ia A Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1 E 

A Henrique da Silva Fraga, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente dencminado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Gerson Gonçalves Valença, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneira, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Francisco Salles Gerotica, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Eufrosino de Azevedo Pinto, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 


A Eugenio Gomes Cruz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fóra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Ernesto Chaves e Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A João Pinto de Carvalho, que exerce, effectivamente, O 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1922; 


A Elias de Carvalho, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, pra o qual fôra 
nomeado em 12 de Junho de 1922; 


A Cantidiano José de Mendonça, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Cyro Ferreira de Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 
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A Braulio Gonçalves de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 29 de Maio de 1926; 

A Benjamin Vacos, que exerce, effectivamente, 0 cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da po 
licia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual f 
nomeado em 1º de Junho de 1922; E 

A Benedicto Cortez de Freitas, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 13 de Junho de 1922; ! 

A Benedicto Coelho Silva, que exerce, effectivamente, q 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 30 de Março de 1925; . 

A Avelino Lamas, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra : 
nomeado em 19 de Fevereiro de 1926; « 

A Aureo Espindola, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do er 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guar: 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra. 
nomeado em 12 de Abril de 1926; 8 

A Augusto Victor dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Sntos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

Augusto Luiz de Bessa, que exerce, effectivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para & 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 4 

A David Gomes Barreto, que exerce, effectivamente, o cargo . 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do M e. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gr 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual f 
nomeado em 30 de Março de 1925; o 

A Domingos Ribeiro dos Santos, que exerce, effectivam 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denom do 
guarda da policia aduaneira da Abade da Santos, para o. 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1 -) E 


A Eduardo Peres Gomes, que exerce, effectivamente, o cargi 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministe it 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado . I 
policia aduaneira da Alfandega de Sntos, pra o fôra 
meado em 5 de Junho de 1922; 


A Arlindo Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo . 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
policia aduaneira da Alfandega de Sntos, para o qui fôr 
meado em 14 de Setembro de 1926; 


A Antonio Mathias de Almeida, que exerce, effectiva te 
o cargo de patrão, classe B, do quadro IX — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão do 
escaler da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Mt inho,. 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 1º di ) 
Novembro de 1926; S 


A Pedro Pires de Camargo, que exerce, effectivame: 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado uarda 
da policia aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de Po 
Murtinho, Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nom 
em 4 de Março de 1922; l 


A Manoel Inocencio de Campos, que exerce, effecti - 
o cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do. 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin ( 
guarda da policia aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegad 
de Porto Murtinho, Estado de Matto Grosso, para o qual fôr 
nomeado em 4 de Março de 1922; 


A Manoel Marques Ferreira, que exerce, effectivam: 
o cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denom my 

rda da policia aduaneira da Mesa de Rendas Alfanc ade 
e Porto Murtinho, Estado de Matto Grosso, para o qual f 
nomeado em 4 de Março de 1922; E 


A José Wercklose, que exerce, effectivamente, o Eno 
machinista maritimo, classe E, do quadro IX — d nister 
da Fazenda, cargo este anteriormente: denominado machi 
da lancha da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Murti 


Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 3: 
Dezembro de 1995; , à 
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| A Alzira Pernambuco de Campos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de dactylographo, classe G, do quadro 1 — 
q do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
à nado dactylographo do Thesouro Nacional, para o qual fôra 
“A momeado em 27 de Abril de 1926; 
* A Camillo Alves da Silva, que exerce, effectivamente. o 
cargo de commandante aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
mado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livra- 
“mento, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
' momeado em 12 de Agosto de 1922; 
se À Luiz Aufres Torino, que exerce, effectivamente, o cargo 
| de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Ministerio da 
vb Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas Federaes de Santa Victoria do Palmar, Estado 
-* do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 22 de 
Junho de 1914; 
+ À Jorge Calvete, que exerce, effectivamente, o cargo de 
—  escripturario, classe G, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
"| zenda, cargo este anteriormente denominado escrivão da Mesa 
| de Rendas Federaes de Santa Victoria do Palmar, Estado 
Ri do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de 
ta Agosto de 1921; 
A Izolino Moreira, que exerce, effectivamente, o cargo de 
À guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
—  zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Mesa 
À de Rendas Federaes em São Borja, no. Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de Fevereiro de 1920; 
| A José Vieira Saldanha, que exerce, effectivamente, o cargo 
* de escripturario, classe G, do quadro IX — do Ministerio da 
A Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão do 
— Posto Fiscal de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, para o 
«qual fôra nomeado em 23 de Abril de 1917; 
| A Luiz Potenza, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe €, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
| Armazem das Encommendas Postaes junto á Delegacia Fiscal 
| em São Paulo, para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro 
| À Humberto Motta Espezim, que exerce, effectivamente, o 
* cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
“das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
“Catharina, para o qui fôra nomeado em 15 de Agosto de 1928; 
A Arthur Capela, que exerce, effectivamente, o cargo de 
“ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Florianopolis, Estado de 
Re tharina, para o qual fôra nomeado em 2 de Dezembro 
, 
| Leopoldo Francisco Meira, que exerce, effectivamente, o 
go de servente, classe C, do quadro VIII —do Ministerio 
| Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
“Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catharina, 
ara o qua fôra nomeado em 19 de Abril de 1929; 


— À Atanazio Manoel de Freitas, que exerce, effectivamente, 
"O cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mi- 
sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
imador das embarcações da Alfandega de Florianopolis, Estado 
d e Catharina, para o qual fôra nomeado em 28 de Março 


ei 


» Cargo este anteriormente denominado remador de esca- 
“da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catha- 


| A-José Domingos Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 
azenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
rcações da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
na, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1930; 


ydio Domingos dos Passos, que exerce, effectivamente, 
rgo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Jisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Es- 
le Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de 
“de 1922; 
A “Gustavo Assis, que exerce, effectivamente, o cargo de 
irda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
nda, cargo este anteriormente denominado guarda da po- 
duaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
para o qual fôra nomeado em 29 de Março de 1922; 
erminio Bertho da Silveira, que exerce, effectivamente, 
» de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, 
Santa Catharina, para o qual fôra nomêeado em 
de 1922; 
go Meyer, que exerce, effectivamente, o cargo de 
neiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
cargo este anteriormente denominado guarda da 


policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado de 
E rt a para o qual fôra nomeado em 29 de Março 
e 2; 

A Francisco de Oliveira Furtado, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de 
Março de 1922; 

À José Licinio Lopes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado de 
Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Março 
de 1922; 

A Heitor Veiga de Faria, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da AlMandega de Florianopolis, Estado de 
Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Março 


de 1922; 
A Nestor Luiz Teixeira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 


terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado 
de Santa Catharina, para o qui fôra nomeado em 17 de Janeiro 
de 1925; 

A Benigno Gonçalves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe B, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1930; 

A Miguel Epiphanio Rodrigues, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, nG 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 17 
de Agosto de 1926; 

A José Maria Egres, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Livramento, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 11 de Agosto 


de 1922; 
A Altidorio Fernandes da Silva, que exerce, effcclivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 


Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
11 de Agosto de 1922; 

A Manoel Aguiar, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no Estado do 
Rio feands do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto 
de 1 - 

A Victor Saldanha da Rosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 


' Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 


19 de Dezembro de 1922; 

A Manoel Clotilde da Costa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
8 de Agosto de 1924; 

A Antonio Cavalheiro Silveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da poicia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
9 de Dezembro de 1924; 

A Manoel Machado, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Afandega de Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto 
de 1922; 


A Felix Romangueira Rodrigues, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 18 
de Dezembro de 1922; 


A Sylvio Torres Acosta, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 19 de De- 


zembro de 1922; 
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A Demetrio Cademartori, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
18 de Dezembro de 1922; 

A Paulo Baes, que exerce, effectivamente o cargo de mari- 
nheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado remador das embar- 
cações da Afandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, para 
o qual fôra nomeado em 9 de Agosto de 1930; 


A Apolinario Antunes de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de foguista, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
do guindaste da Afandega de Corumbá, Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 19 de Outubro de 1927; 

A Waldemar Esteves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de machinista maritimo, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo. este anteriormente denominado ma- 
chinista do guindaste das Capatazias da Afandega de Corumbá, 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 2 de 
Outubro de 1918; 


A Aureo Atagiba, que exerce, effectivamente, o cargo de 
commandante aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
commandante da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1923; 

A Jacintho Ladislau da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Corumbá, Estado de 
Ro Sapesnas para o qual fôra nomeado em 17 de Janeiro 

el E 


A Alfredo Portanova, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 8 de Se- 
tembro de 1926; 


A Agenor Luiz Teixeira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
Mede do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio 

e , 

A Luiz de Figueiredo Neves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 
de Maio de 1922; 

A Constantino Braile, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
de do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio 

e 5 


A Eleuterio de Oliveira e Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
12 de Maio de 1922; 

A Pery Pires de Castro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegere, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
12 de Maio de 1922; 


A Ayres Fraga Filho, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio 
Sara do Sul, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembro 

el H 


A Climerio José da Silveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
9 de Junho de 1922; 

A José Carlos Soveral, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegere, Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de 
Maio de 1922; 

A Raul Mile, que exerce, effectivamente, o cargo de guarda 
aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da policia 
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eduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio 
cio do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio 
e o 

A Nelson Ignacio Domingues, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do | 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
13 de Abril de 1926; ; 


A Aristides Sampaio, que exerce, effectivamente, o car 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
EE do Sul, para o qual fôra nomeado em 14 de Agosto 

e , 

A Estevão Campos da Cunha, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
20 dé Abril de 1923; 


A Christiano da Silva Marques, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
uarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
9 de Junho de 1922: 
A Arthur Benigno Preissier, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
12 de Maio de 1922; 


A Edmundo Ferreira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda adauneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de 
Maio de 1922; 

A Luiz Marques Sampaio, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em - 
12 de Maio de 1922; ; 


A Arlindo dos Santos Ferreira, que exerce, effectivamente, | 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do . 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Es-. 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12: 
de Maio de 1922; 

A Antonio Fernandes de Oliveira, que exerce, effectivi 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro V 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santo 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Annibal Ferreira de Mendonça. que exerce, effec 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, | 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Anacleto de Moraes, que exerce, effectivamente. o cai 
de guarda aduaneiro, classe G. do quadro VIII — do Ministeri 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guar: 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôr; E 
nomeado em 5 de Junho de 1922; o. 

A Antonio Marta, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado & da di; 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual 
nomeado em 12 de Junho de 1922; 


A Antonio Joaquim da Costa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — « 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Antonio Ignacio da Rosa, que exerce, effectivam 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para | 
o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 


A Antonio Guilherme Francisco Landolfi, que exe “ef 
ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G. do « 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este ant 
denominado guarda da policia aduaneira da Alfande, ta d 
Santos. para o qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1922 

A Aristides de Freitas, que exerce, effectivamente, o 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do niste 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda | 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fô 
nomeado em 30 de Março de 1925; tá 
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| À Antonio Rodrigues. de Almeida, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
= do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
A minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
es para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 
ar * À Agostinho Gonçalves de Britto, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
. — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
ã minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
E para o qual fôra nomeado em 6 de Outubro de 1922; 
- À Agostinho Pires Gomes, que exerce, effectivamente, o 
E cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
E, nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
cê “guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
| qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


À à Aguinaldo do Amparo, que exerce, effectivamente, o 
a cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII —. do 
bm Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
po guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 


qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922. 
— Com data de 21 de Novembro: 


A Paulino Soares de Carvalho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro da Mesa de Rendas Federaes de Itaqui, Estado do Rio 
Es EA do Sul, para o qual fôra nomeado em 1º de Março 
à “de é 


— Por decretos de 25 de Novembro corrente, assignados 
pelo Sr. Presidente da Republica: 


Foram exonerados: 


a A pedido, o Dr. Ricardo Xavier da Silveira, do logar de 
| presidente do Conselho Administrativo da Caixa Economica 

Federal do Rio de Janeiro; 

À pedido, o Dr. Ricardo Xavier da Silveira, do logar de 

membro do Conselho Administrativo da Caixa Economica Fe- 

- deral do Rio de Janeiro; 
A pedido, o Dr. Rivadavia Correia Meyer, do logar de 
“| membro do Conselho Administrativo da Caixa Economica Fe- 
Bei 1 do Rio de Janeiro; 
DO fue + A pedido, o Dr. Manoel Pinto de Aguiar, do logar de membro 
"| do Conselho Administrativo da Caixa Economica Federal do 
PO Estado da Bahia; 
| À pedido, o Dr. José Soares de Mattos, do logar de director 
— do Departamento Nacional do Café. 
Foram nomeados: 

— Dr. João Simplicio Alves de Carvalho, para o logar de 
" membro do Conselho Administrativo da Caixa Economica Fe- 
— deral do Rio de Janeiro; 
"| Dr. João Simplicio Alves de Carvalho, membro do Conselho 
— Administrativo da Caixa Economica do Rio de Janeiro, para o 
plgsar de presidente do mesmo Conselho; 

— Dr. Carlos Coimbra Luz, para o logar de membro do Con- 
lho Administrativo da Caixa Economica Federal do Rio de 


r. Noraldino Lima, para o logar de Director do Departa- 
to Nacional do Café; 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
jor do Estado do Rio Grande do Sul, Fortunato Fernandes 
rgara, para identico logar no interior do Estado do Rio de 


iro ; 
“pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no Es- 
de Minas Geraes, Eudoxio Rosa de Viterbo Fraga, para 
tico cargo no interior do Estado do Rio Grande do Sul; 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
or do Estado da Parahyba, Eduardo de Souza Pitanga, para 
ico cargo no interior do Estado de Minas Geraes; E 
“pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in 
r do Estado do Maranhão, Adamastor Meyer Japiassú, 
“identico cargo no interior do Estado da Parahyba; 
ntonio Carneiro de Mesquita, para exercer o cargo de 
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
aranhão ; E ; 
nterinamente, nos termos dos arts. 40 e 41, da Lei n. 284, 
de Outubro de 1936, Antonio do Couto, para exercer o 
de servente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas 
Ministerio da Fazenda, na Alfandega de Maceió, no Es- 
| de Alagõas, vago em virtude de haver sido declarado sem 
to o decreto de 18 de Março do corrente anno, que nomeou 
stião Ribeiro de Freitas, para o referido logar; | 
“A pedido e por permuta, o Collector da Collectoria das 
“Federaes em -Floresta dos Leões, no Estado de Per- 
o, Henrique Fernandes da Camara, para identico logar 
ectoria das Rendas Federaes em Guaranhuns, no mesmo 


Eétiido e por permuta, o Collector da Collectoria das 
Federaes em Guaranhuns, no Estado de Pernambuco, 
do Alves da Silva, para identico cargo em Floresta dos 
“no mesmo Estado; 
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Ajácio Maia Coutinho, para exercer o cargo de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Itanhaem, no Estado 
de São Paulo, vago em virtude da exoneração, a pedido, do res- 
pectivo titular, Manoel Antonio de Barros; 

Pedro de Mello Assumpção, para exercer o cargo de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Aguas Bellas, no Es- 
tado de Pernambuco; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Aguas 
Bellas, no Estado de Pernambuco, Joel Rodrigues de Assumpção, 
Tá cargo na Collectoria de Timbaúba, no mesmo 

stado. 


Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
deral, o da capital do Estado de São Paulo, Eduardo de Aze- 
vedo, na vaga oecorrida com o falecimento do titular, Candido 
de Oliveira; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado de São Paulo, o do interior do Estado do Rio de Janeiro, 
Ary de Alencastro Guimarães; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Imaruy, 
no Estado de Santa Catharina, o Escrivão da mesma exactoria, 
João Baptista de Souza. 


Foram designados: 


A pedido, 'o Escripturario da classe C, do quadro VII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Hercio Vargas de Car- 
valho, servindo na Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para ter exercicio na Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul; 

O marinheiro da classe €, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazenda, Eduardo Celso da Cruz, servindo na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará, para ter exercicio na Al- 
fandega de São Salvador, no Estado da Bahia; 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Aris- 
togiton Neves Espindola, escripturario da classe E, do qua- 
dro VIIL — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para 
exercer o cargo de guarda-mór, padrão G, do mesmo quadro, 
na Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, durante o 
impedimento do respectivo titular, Henrique Lopes Vale, que, 
com os vencimentos do cargo, se acha, em commissão, na Di- 
rectoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional; 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro da classe G, 
do quadro VIIL — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Francisco de Oliveira Pires, servindo na Alfandega de Sontos, 
Estado de São Paulo, para ter exercicio na Alfandega do Rio 
de Janeiro; 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro, da classe G, 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Lino Luiz Teixeira Campos, servindo na Alfandega do Rio de 
Janeiro, para ter exercicio na Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo. 

Foi declarado sem effeito: 

O decreto de 23 de Junho do corrente anno, que nomeou 
o Collector da Colleetoria das Rendas Federaes em Posse, no 
Estado de Goyaz, Damasio Moreira dos Santos, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Bôa Vista, no 
mesmo Estado. 

Foram demittidos: 

Por abandono de emprego, á vista do deliberado no pro- 
cesso n. 74.325, de 1937 e nos termos do art. 14, $ 2º, do De- 
creto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, Crescencio Lopes, 
do cargo da classe A, da carreira de trabalhador, do quadro IX 


— Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda; 

Por abandono de emprego, á vista do deliberado no processo 
n. 74.325, de 1937 e nos termos do art. 14, 8 2º, do Decreto 
n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, José Luciano Ramos, do 
cargo da classe A, da carreira de marinheiro, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda. 

Foram aposentados: 

O Bacharel Paulo Martins, no cargo da classe K, da car- 
reira de official administrativo, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, nos termos do art. 177 da Constituição Fe- 


deral; ç 
José Ciryaco da Silva, no cargo de patrão, da classe G, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, nos 


termos da legislação em vigor. 


— Por decretos de 29 de Novembro ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 

Foi exonerado: 

A pedido, o Bacharel Francisco Leonardo Truda do logar 
de presidente do Banco do Brasil. 


Foi nomeado: 

O Dr. João Marques dos Reis, para o logar de presidente do 
Banco do Brasil. 

Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram EX- 
pedidos os seguintes decretos, de accôrdo com O ari, 1º, ui 
fine”, das Disposições Transitorias, da lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


é da 
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Com data de 29 de Novembro findo: 


A Arthur Frederico Daudt, que exerce effectivamente, O 
c-rgo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro vii, 
d« Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
n:do fiel do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
romeado em 19 de Junho de 1933; 


A Acelio Antunes Daudt, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro VII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para o 
qual fôra rmomeado em 19 de Junho de 1933; 


A Timotheo Brasiliense da Silva, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro 
VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra mromeado em 27 de Junho 
de 1922; 


A Oscar Monteiro de Barros, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado ser- 
vente de portaria da Alfandega do Rio de Jameiro, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Janeiro de 1923; ) 

A Dionisio Vieira da Silva, que exerce effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
sala do expediente e Archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 30 de Agosto de 1918; 

A Oracy Soares de Azevedo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, Quadro VIII, do Mi- 
nistrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Affonso Vizeu Barbosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão J, do Quadro III, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel do thesoureiro geral da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, para o qual fôra nomeado em 20 de Ja- 
ntiro de 1931; 

A Francisco Gonçalves de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe A, do Quadro IX, do 
Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado remador da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia 
Branca, Estado do Rio Grande do Norte, para a qual fora 
nomeado em 10 de Agosto de 1926; 


A Colatimo Gonçalves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de An- 
tonina, no Estado do Paraná, para o qual fôra romeado 
em 28 de Fevereiro de 1922; 


A Joaquim Picanço, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfardegada de Anto- 
nina, no Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 
de Fevereiro de 1922; 

A Eugenio Macedo, que exerce, 
guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Po- 
Jicia Aduaneira da Mesa de Rendas AlMandegada de Antonina, 
no Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 22 de 
Murço de 1924; 

A Eduardo Pires, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda fiscal, classe C, do Qaudro IX, do Miristerio da Fa- 
zerda, cargo este anteriormente denomiriado guarda da po- 
licia aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de Anto- 
nina, no Estado do Paraná, para o qual fôra momeado em 6 
de Março de 1922; Ç 

A Petronio Peixoto, que exerce, 
dc guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfardegada de An- 
tonina, no Estado do Paraná, para o qual fôra noméado em 
28 de Fevereiro de 1922; 

A João Paulo Cavalcanti, que exerce, 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministe- 
rio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 


de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1908; 


A Luiz Alves Pinto, 
de marinheiro, 
Fazenda, cargo 
das embarcações 
nambuco, para o 


effectivamente, o cargo de 


effectivamente, o cargo 


effectivamente, o 


que exerce, efefctivamente, o cargo 
classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da 
este arrteriormente denominado marinheiro 
da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
qual fôra nomeado em 27 de Abril de 1916; 
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A Manuel Paulino dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este arteriormente denominado ma- - 
richeiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 8 de Junho 
de 1926; 

A Severino Barreto da Costa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 8 de Abril de 1913; ] 

A Severino Dias da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
trio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra momeado em 18 de Setem- ; 
bre de 1918; Ê 

A Leopoldino José Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio 
Ga Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
rambuco, para o qual fôra nomaedo em 20 de Maio de 1912; 


A Olympio de Luna Freire, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo, este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 1 de Março. 


de 1921; 

A José David de Mello, que exerce, effectivamente, o cargo. 
de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente derominado marinheiro. 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per-. 


FL para o qual fôra nomeado em 19 de Setembro. 
e 1918; : 


A Victorino Barreto da Costa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
riuheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no oe 
de Pernambuco, para o qual fôra romeado em 5 de Ja 
de 1917; E 
A José Francisco dos Santos, que exerce, effectivamente 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII, do Mi is-. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente. denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, ro Estad 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 27 de Se m- 
bro de 1918; ur 
A Severino Candido da Silva, que exerce, effectivame 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado m 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 19 de Se 
tembro de 1918; E 
A Francisco da Cruz Pinheiro, que exerce, effectivamentl 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VII, do Mim 
terio da Fazerda, cargo este armteriormente denominado mi 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no E LC 
Gàc Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 27 de Set 
bo de 1918; 
A Sergio Marinho Falcão, EE 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Min 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado + 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estac 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 21 de Dez 
bro de 1920; E 
A Verissimo Edeltrudes do Monte Ferraz, que exerce, « 
fectivamente, o cargo de marinheiro, classe D, do Qua 
VIM, do Ministerio da Fazerda, cargo este anteriormente . 
nominado, marinheiro das embarcações da Alfand: a 
Recife, no Estado de Pernambuco, para o qual fôra no x 
em 1 de Outubro de 1927; N 


A Aristarco da Silveira Pinho, que exerce effectivamenth 
9 cargo de ajudante de thesoureiro, padrão C, do Qua 
VHI do Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormer e. 
nominado fiel de thesoureiro da Alfandega de Porto A) 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado | 
22 de Novembro de 1927; E 


A Ismael Luiz Christino, que exerce effectivamente 
cargo de servente, classe C, do quadro VIII do Mini erio 
Fazenda, cargo este anteriormente denomirado te 
Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande . 
para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1928; 


A Emilio Bittencourt, que exerce effectivamente ne 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII, do Minis 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gi 
da Policia Aduarreira da Alfandega de Porto He st 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomea q 
Maio de 1924; i 


que exerce, effectivame 


8” 


e 
A 
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Sur ; 
Ea | A Waldomiro de Souza Neves, que exerce effectivamente 
REP = o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII, 
a. 4 Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
a gado guarda da Policia Aduareira da Alfandega de Porto Ale- 
gre, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra momeado 
em 12 de Maio de 1922; 
RES =... A Benjamin Gaspar Gonçalves, que exerce effectivamente 
— o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
| misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Ed arda da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
ado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
— 29 de Outubro de 1924; A 
TA Amandio Gonçalves de Oliveira, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII, 
“do Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da Policia Aduaneira da AMandega de Porto 
— Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
" mesdo em 9 de Junho de 1922; À 
E A Pericles Soares, que exerce, effectivamente, o cargo 
— - de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente derominado guarda 


RL 
ço =. 
2a a 


á Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado 
"do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 
PO de Maio de 1922; 

f A Protásio Fernandes de Oliveira, que exerce effecti- 
“vamente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro 
“VIII, do Ministerio da Fazerda, cargo este anteriormente de- 
nominado guarda da Policia Aduaneira da Alfardega de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 


* eado em 12 de Maio de 1922; - 
— A Luiz lIldemar Brasil Bandeira, que exerce effectiva- 


* mente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII, 
A do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
— pado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto 
Ee legre, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 1922; 

|| A Lauro Soledade, que exerce effectivamente o cargo de 
Gaio es classe C, do quadro VI, do Ministerio da Fazenda, 


RECO ES CITE SEDE TER O 


y > este anteriormente derominado servente do Laboratorio 
| de Analyses da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio 
— Grande do Sul, para o qual fôra momeado em 25 de Julho de 

925; . 

À y Alberto Bohrer Filho, que exerce effectivamente o cargo 

guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Minis- 

o fla Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
arda da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
ATA O qual fora nomeado em 12 de Abril de 1922; 
A Francisco de Assis Currha, que exerce effectivamente o 
so de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Minis- 
da Fazenda, cardo este anteriormente denominado 
irda da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
ra o qual fôra nomeado em 4 de Outubro de 1924; 

A João Assumpção Lima, que exerce effectivamente o 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Mi- 
o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
la da Polícia Aduareira da Alfandega de Porto Alegre, 
| para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 1922; 

“A Quintino de Campos, que exerce effectivamente o cargo 

“de machinista maritimo, classe E, do quadro IX do Ministerió 

enda, cargo este anteriormente denomirado machi- 

da lancha da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto 
rança, no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra no- 
lo em 2 de Outubro de 1917; 

“João Cancio da Silva, que exerce effectivamente o 
de patrão, classe B, do quadro IX do Ministerio da Fa- 
cargo este anteriormente denominado patrão dos es- 
da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto Esperança, 
fado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 26 
embro de 1927; 

Elias Rodrigues dos Santos, que exerce effectivamente 
o de guarda fiscal, classe D, do quadro IX, do Minis- 
da Fazerda, cargo este anteriormente denominado 
da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto Esperança, 
ado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 5 

de 1927; 
ntonio Soares da Silva, que exerce effectivamente O 
e guarda fiscal, classe D, do quadro IX do Ministerio 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda 

de Randas da Alfandega de Porto Esperança, no Es- 

"Matto Grosso, para o' qual fôra nomeado em 30 de 
e 1927; 
ibal Feitosa Rodrigues, que exerce effectivamente 
e guarda fiscal, classe D, do Quadro IX, do Miris- 
" Fazenda, cargo este anteriormente denomimado 
“da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto Espe- 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado 
Dezembro de 1927; 
omes Maciel, que exerce effectivamente o cargo 
ha ro, classe B, do Quadro IX do Ministerio da Fa- 

“cargo este anteriormente denominado marinheiro da 


) 
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Mesa de Rerdas da Alfandega de Porto Esperança, no Estado 
dc Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 2 de Fevereiro 
de 1925; 

a Hernão Rojas Cortez, que exerce effectivamente o cargo 
de marinheiro, classe A, do Quadro IX do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente derominado remador dos 
escaleres da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto Espe- 
rança, vo Estado de Matto Grosso, para o qual fôra no- 
mado em 10 de Setembro de 1930; 

A Pedro Antonio da Silva, que exerce cffectivamente O 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto 
de 1918; 

A Luiz José de Figueiredo, que exerce effectivamente o 
cargo de marinheiro, classe D, do Qaudro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfardega de Recife, no Estado de Per- 
vambuco, para o qual fôra nomeado em 19 de Setembro 
de 1918; 

A José Geraldo Garnier, que exerce effectivamente o cargo 
de marinheiro, classe D, do Quadro VII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro 
de 1918; - 

A MRubens Coutinho, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduareira da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 13 de Setembro 
de 1927; 

A Antonio Avelino Moreira de Araujo, que exerce effecti- 
vamente o cargo de guarda aduareiro, classe F, do Quadro 
VIIL do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de 
Recife, para o qual fôra nomeado em 8 de Junho de 1922; 


A Aprigio Cavalcanti de Amorim, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduameiro, classe F, do quadro VIII 
do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
rado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Recife, 
no Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 10 
de Junho de 1922; 

A Herminio Policarpo de Mello, que exerce effectivamente 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 12 de 
Março de 1918; 

A Francisco Pereira de Lyra, que exerce effectivamente 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Minis- 
trio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 16 de Abril 
de 1901; 

A Alipio da Costa Amorim, que exerce effectivamente o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente derominado mari- 
uheiro das embarcações da Alfandega de Recife, mo Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 19 de Se- 
tembro de 1918; 

A João Augusto Henrique da Silva, que exerce effectiva- 
mente o cargo de marinheiro, classe D, do Qaudro VIII do 
Ministerio da Fazerda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 5 de 
Novembro de 1931; 

A Arthur Augusto da Fonseca, que exerce effectivamente 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Mirris- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormnte derominado ma- 
rinchiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 26 de No- 
vembro de 1920; 

A José Florencio da Silva, que exerce effectivamente o 
cargo de marimheiro, classe D, do quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 19 de Setembro 
de 1918; : 

A Manoel Justino Barbosa Pereira, que exerce effectiva- 
mente o cargo de marimheiro, classe D, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para oc qual fôra nomeado em 1 de 
Agosto de 1927; 


A João Accioli Pereira Jacques, que extrce effecliva- 


mente o cargo de carpinteiro, classe D, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
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inteiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es- 
o de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 8 de 
Junho de 1919; j 

A José Pantaleão de Souza, que exerce effectivamente 
o cargo de foguista, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro 
de 1908. 

— Com data de 1 de Dezembro, assignados pelo Sr. Presi- 
dente da Republica, foram expedidos os seguintes decretos, 
de accôrdo com o art. 1º “in fine”, das Disposições Transi- 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936; 


A Pedro José Bayer, que exerce, effectivamente, o cargo 
de a Fins maritimo, classe H, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado 
machinista do rebocador da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Julho de 1915; : 

Theophilo Rodrigues de Vargas, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de servente, classe D, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 1 de Setembro de 1919; 

A Justimo Correia, que exerce, effectivamente, o cargo 
de servente, classe D, do Qaudro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
protaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Outubro de 1912; 


A Altamiro Marques da Silva Maia, que exerce, effe- 
ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, Quadro 
VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da Policia Aduareira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fóra nomeado em 15 de Janeiro 
de 1930; 


A Carlos Arnold, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII, Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente derominado guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Luiz Horta Rodrigues, que exerce effectivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe, G, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este amteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio- de Ja- 
reiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Nelson Harfield, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega “do Rio de 
Jupeiro, para o qual fora“nomeado em 5 de Abril de 1933; 


: A Justino Eduardo Machado, que exerce, effectiva- 
- mente, o cargo de foguista, classe F, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 'denomi- 
nado foguista do rebocador da Alfandega do Rio de Ja- 
nciro, para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro de 1910; 


A João Teixeira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de foguista, classe F, do Quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este amteriormente denominado foguista das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
- fôra nomeado em 4 de Dezembro de 1919. 


A José Ozimio do Nascimento, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de foguista, classe F, Quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazerda, cargo este anteriormente denominado 
foguista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 10 de Junho de 1901; 


A Jacy de Oliveira, que exerce, ecffectivamente, o cargo 
de servente, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denomirado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 20 de Março de 1925; 


A Francisco Franco de Paula Dias, que exerce effe- 
ctivamente o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Qua- 
dro VIII, do Ministerio da Fazerda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da Policia Aduareira da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 
- 1% de Janeiro de 1934; 


A Oscar Maia, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormerte denominado trabalhador das 
Cupatazias da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 1 de Junho de 1913; 


A Euzebio José Eugenio, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe €, do Qaudro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de vigia das Obras e Conservações da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 29 de 
Abril de 1936; 
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A Octaviaro Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo 
d servente, classe |, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente. 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fóra nomado m 16 de Novembro de 1915; 

A Augusto Berquó, que exerce, effectivamente, o cargo 
de servente, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da sada do expediente e Archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 1 de Agosto de 1919: 

A Firmo Antonio da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra romeado em 26 de Outubro de 1906 

A Raymundo dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Jareiro, para o qual 
fóra nomeado em 8 de Fevereiro de 1922; 

A Sizilio José Soares, que lexerce, affectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, Quadro VIII, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este arteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de aJneiro, para o 
qual fôra romeado em 1 de Junho de 1910: 

A Caliostrato Pereira da Silva, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do Qaudro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 14 de Abril de 1924; 


A Joaquim Alexandre de Souza, que exerce, efefeti- 
vamente, o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
meiro, para o qual fôra nomeado em 26 de Agosto de 1918; 


IA Benedicto João Aguiar, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Miris- 
trio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Dezembro de 1912, 


o 
——— 


No titulo de 1º de Setembro de 1934, nomeando José Edv 
ges Pinto, fiel de thesoureiro da Alfandega de São Luiz 
Maranhão, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a” 
decisão proferida no processo sob n. 26.927, de 1936, o ser- . 
ventuario momeado por este titulo, fiel de thesoureiro da A E 
fandega de São Luiz, Estado do Maranhão, passa a denomir ES 
-se “ajudante de thesoureiro” de accôrdo com o disposto nc 
art. 1º da Lei nm, 92, de 4 de Setembro de 1935.” z 


— No decreto de 15 de Setembro de 1933, nomeando Jo 
Ferreira do Prado, escrivão da Collectoria das Rendas Federa: 
em Paraguassú, Estado de Minas Geraes, foi feita a segu 
apostila: “Chama-se José Ferreira Prado e não José Fe 
do Prado, o serventuario nomeado por este decreto, confo 
prorea com documento habil, junto ao processo n. 78.269, le 


— Na portaria ministerial sob n. 530, de 17 de Junho e 
1937, contractando Oiticiano Gil de Oliveira, pelo prazo de seis 
mezes, para exercer as funcções de guarda de 2º classe da 
pressão do Contrabando no Estado do Rio Grande do Sul, foi 
feita a seguinte apostila: “Chama-se Euticiano Gil de O ã 
e não Oiticiano Gil de Oliveira, o serventuario contractado ela 
presente portaria, conforme provou com documento habil 
junto ao processo sob n. 70.907, de 1937.” 7 


— No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando o 1º Es- 
eripturario do antigo quadro do Thescuro Nacional, Luiz DM 
nezes Machado, para identico logar na Caixa de Amortização 
foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Luiz de Menezes a- 
chado e não Luiz Menezes Machado, o funccionario nomeads 
por este decreto.” f 


— No decreto de 29 de Outubro de 1937, expedido de m 
côrdo com o art. 1º “in fine”, das Disposições Transit su 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, a Ladislau Ro 
Amaro da Silveira, que exerce effectivamente o cargo de 
dante de thesoureiro, padrão J, do quadro I — do Ministerio 
da Fazenda, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Li is] ; 
Rezende Amaro da Silveira o funccionario a quem se refe 
o presente decreto e não Ladislau Rodrigues Amaro da Silveirs 
conforme, por equivoco, está declarado.” 

— No decreto de 31 de Março de 1937, nomeando Brigid 
Severo Luzardo, para o cargo, em commissão, de ajudante d 
thesoureiro da Moeda, do quadro V, Casa da Moeda —. 
Ministerio da Fazenda,foi feita a seguinte apostila: “O fun 
cionario a quem se refere o presente decreto, é O A 
thesoureiro da Moeda, classe I, do quadro V — Casa da l 
— do Ministerio da Fazenda, e não ajudante de thesoureiro. 
apps moeda, como está declarado na apostila, de 14 de Ago 
ultimo.” A 


As, 
Ur 
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| — No decreto de 6 de Novembro de 1937, nomeando o Es- 
=» | erivão da Collectoria das Rendas Federaes de Rio Espera, Es- 
a tado de Minas Geraes, José “Tito de Freitas, para identico 

: cargo em Pomba, no mesmo Estado, foi feita a seguinte apos- 
e. tila: “Chama-se José Pinto de Freitas e não José Tito de 
Ca Freitas, o serventuario nomeado por este decreto.” 


— No decreto de 11 de Janeiro de 1936, nomeando Fernando 
da Silva Pereira Leal, para o logar de 4º escripturario da Al- 


“+. 

- Vo fandega de Manãos, Estado do Amazonas, foi feita a seguinte 
ane. apostila: “Tendo em vista o processo sob n. 46.448, de 1937, o 
2 JE funccionario nomeado por este decreto é bacharel em Direitos 
| pela Faculdade de Direito do Estado do Pará.” 


de * — No decreto de 23 de Junho de 1937, expedido a Ulberto 
ae Mello, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 

| “Transictorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, que 
od exerce, em commissão, o cargo de ajudante pagador da classe G, 
| do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
| mente denominado fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal, 
"| no Estado do Amazonas e Acre, foi feita a seguinte apostila: 
a “() cargo a que se refere o presente decreto, é de ajudante de 
thesoureiro e não ajudante de pagador, como está declarado.” 


En - — No decreto de 27 de Setembro de 1911, nomeando Bene- 
"| dicto Floduardo Tavares de Macedo, para o logar de pagador 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, 
foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Benedicto Flodualdo 
Tavares de Macedo e não Benedicto Floduardo Tavares de 
Macedo, o serventuario nomeado por este decreto.” 


— No decreto de 6 de Junho de 1928, nomeando Collector 
“das Rendas Federaes no Municipio de Lavras, Estado do Rio 
Grande do Sul, Porphirio Asther Soares, foi feita a seguinte 
apostila: “Chama-se Porphirio Astier Soares o serventuario 
romeado por este decreto conforme provou com documento 
“habil junto do processo sob n. 78.823, de 1937, ficando sem 
effeito a apostila de 24 de Agosto de 1928, declarando cha- 
mar-se Porphirio Asther Soares.” 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, devida- 
* mente autorizado pelo Sr. Presidente da Republica, em des- 
“pacho exarado ma exposição de motivos n. 1.762, de 30 de 
Nevembro de 1937, e na fórma ido art. 20 do regulamento. 
| approvado pelo Decreto n. 871, de 11 de Junho de 1936, con- 
| fractou pelas portarias ns. 658, 659, e 660, de 11 de Dezem- 
— Pro corrente, respectivamente, João Carlos Gonçalves Braga, 


so 


- Constancia Martins Rocha e Manoel Terref, pelo prazo de 25 
as para exercerem as funcções de guarda de 2" classe do 
* Serviço de Repressão ao Contrabando no Estado do Rio Grande 
“do Sul, a partir de 7 de Dezembro de 1937, mediante a remune- 
— vação mensal de 350$000, correndo a despesa por corta da 
e rt 1º, consignação “Pessoal variavel”, sub-consignação 
p. 13, titulo I, do orçamento em vigor. 


E E. Despacho proferido pelo Sr. Presidente da Republica no 

— Oficio em que o Sr. Ministro submette à sua consideração 
“Regimerto Intermo do Conselho Technico de Economia e Fi- 
ras, elaborado no Ministerio da Fazenda. — Approvado. 


Er 
Em 9-12-1937. — G. Vargas. 


E — REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TECHNICO DE 
co ECONOMIA E FINANÇAS 


DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO 


= 


rt. 1º. O Conselho Technico de Economia e Firmanças, 
To AA Decreto-Lei m. 14, de 25 de Novembro de 1937, 
ão technico e consultivo encarregado de estudar e emittir 


receres sobre os assumptos submettidos ao seu exame, é 
ituido pelas quatro camaras seguintes: 


| Camara a) economia e finanças em geral; 
[8 mara b) dividas externa, interna, consolidada e flu- 
nte 


ante; 
* Camara c) organização bancaria e systema monetario ; 
K “Camara d) fiscalização cambial, transferencia de valores 
ara o exterior e politica cambial. 
RR Para desempenho de suas funcções o Conselho 
ionará sob a presidencia do Ministro da Fazerda, 
mposto de oito membros além de um secretario te- 
ficando todo o expeliente a cargo de uma Secretaria 


— Annualmente, em sua primeira sessão ordinaria, 
| o Corselho entre os seus membros um vice-presi- 
xal substituirá o presidente em suas faltas ou im- 
s, e será substituido pelo conselheiro mais idoso. 


E SPEED o Dm O o NE E — 
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S 2º — Na mesma sessão serão designados pelo presidente 
os componentes das quatro Camaras do Conselho referidos 
no art. 1º, podendo, ro decorrer dos trabalhos, fazer as al- 
tcrações que forem necessarias, 

5 3º — As Camaras se reunirão para elaboração dos es- 
tudos e trabalhos que forem necessários à organização dos 
pareceres, 

S 4º — As sessões plenarias ou das Camaras começarão na 
hera que tiverem sido préviamente annunciadas, obedecendo 
a seguinte norma: 


1º Parte 


a) verificação de presença; 

b) leitura e approvação da acta da sessão anterior; 
c) leituna do expediente; 

d) ordem do dia. 


o 2* Parte 


c) apresentação de indicações. 


DES e e distribuição dos processos será feita pelo pre- 
siaerte a quem cabe, tambem, a indicação dos relatores, que 
terão o prazo de 15 dias para elaborarem seus pareceres e 
submettel-os à deliberação ão Conselho. 

8 6º Ao secretario incumbe assignar a correspondencia do 
Conselho, secretariar suas sessões e dellas mandar lavrar à 
respectiva acta, que será assignada pelos membros do Con-= 
selho. O Secretario technico funccionará como relator Os 
processos que lhe- forem distribuidos pelo presidente. 

8 7º. Nas reuniões do Conselho, serão discutidos os pa- 
receres apresentados, podendo cada conselheiro e o secre- 
tario falar uma vez, durante 15 minutos, sobre o assumpto 
em discussão. Os pareceres deverão ser entregues á se- 
cretaria, pelos Srs. Relatores, 48 horas, no minimo, antes 
da respectiva sessão, afim de permittir sua distribuição da- 
tylographada aos demais conselheiros, e devida inclusão na 
ordem do dia. 

S 8º Os pareceres serão approvados pelo Conselho, por 
maioria de votos, achando-se presentes, no minimo, cinco 
de seus membros. Quando os votos vencidos forem acompa- 
nhados de justificativas, estas serão transcriptas em seguida 
ao Lexto do parecer approvado pela maioria. 

510º Os pareceres lavrados e assignados, e que já tenham 
vencido o prazo estabelecido no $ 5º deste artigo, poderão, 
na ausencia do seu relator e a juizo do presidente, ser dis- 
cutidos, sendo a sua leitura feita pelo secretario technico. 

S$ 10. As indicações serão apresentadas por escripto, em 
sessão e pelo secretario techrico, encaminhadas ao presi- 
dente, que julgará sobre a conveniencia cu não da acceita- 
ção e discussão. 

S 11. Na apresentação, em plenario, dos pareceres das 
sessões technicas, qualquer conselheiro poderá pedir vista 
do processo respectivo, para, dentro do prazo maximo de 
cinco dias, emittir o seu parecer. 

$ 12. A convite do presidente e acquiescencia do Conselho, 
poderão comparecer ás sessões, technicos ou interessados di- 
rectos no exame da materia em discussão. 

S 13. Na ausencia, devidamente justificada, por mais de 
quatro sessões consecutivas de qualquer membro do Conselho, 
o Ministro da Fazenda proporá ao Presidente da Republica 
a nomeação de um supplente para o conselheiro ausente. 

$-14, O secretario technico será substituido, em seus im- 
pedimentos, pelo seu assistente. 


Art. 3º. O Conselho funccionará em local proprio, devi- 
damente apparelhado, e reunir-se-á, pelo menos, duas vezes 
por mez, em dias préviamente fixado, podendo o respectivo 
presidente, por intermedio do secretario techrrico convocar 
sessões extraordinarias sempre que houver materia urgente 
a tratar. 


g 1º. Os membos do Conselho perceberão uma diaria de 
1008000 por sessão plenaria a que comparecerem. 

8 2º, O Conselho tomará na devida consideração as sug- 
gestões e memoriaes que lhe forem enviados pelos governos 
estaduaes ou municipaes ou por quaesquer entidades ou par- 
ticulares directamente interessados, 


Da secretaria technica 


Art. 4º, A secretaria techrica será dirigida pelo secretario 
technico, cabendo-lhe, em tudo quanto não colidir com as dis- 
posições do respectivo decreto-lei, as mesmas attribuições 
que eram conferidas ao secretario technico da Commis- 
são de Estudos Financeiros e Economicos dos Estados e Mu- 
nicipios. 

Art. 5º. Ficam attribuidos á Secretaria Technica todos os 
serviços -e obrigações creados pelos Decretos rs. 22.089, de 
16-11-932, 22.246, de 22-12-932 e 24.533, de 3-7-934, sem pre- 
juizo da contabilização que compete à Cortadoria Central 
da Republica na parte referente à divida externa federal. 
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Paragrapho unico. A Secretaria Technica manterá com 
a Contadoria Central da Republica a mais perfeita cooperação 
no sentido de ser dada orientação upiforme aos serviços com- 
“muns ás duas repartições e fornecera e solicitará á mesma 
Contadoria e aos governos estaduaes e municipaes os ele- 
mentos necessarios á perfeita fiscalização, contabilidade e 
estatistica dos assumptos de que trata o Decreto-Lei que 
creou este Conselho, 

Art. 6º. A Secretaria Technica, formada pelos funcciona- 
rios designados e requisitados e dos serventuarios contra- 
ctados pele Miristro da Fazenda, aproveitados, de preferen- 
cia, os que serviam na Secção Technica, será composta de 


(em commissão); 
(em commissão); 


technicos de 1*; 
auxiliares technicos de 2"; 


” — 
ti! O ei O jo 


dactylographos; 
servente-continuo, 


Art. 7º. Os serventuarios da extincta Secção Technica que 
se acham destacados, nesta data, em outras repartições fe- 
“deraes, formarão um quadro supplementar que não poderá 
ser augmentado, considerando-se automaticamente extinctos 
taes logares, à medida que forem sendo os mesmos serven- 
incorporados defimitivamento ás repartições onde 
estiverem servindo. À 

Art. 8º. Para attender ás despesas com a marutenção 
do Conselho, os Estados e Municipios, inclusive o Districto 
Federal, continuam lobrigados ao pagamento annual das 
quotas que forem fixadas na conformidade do art. 4º do De- 
22.089, de 16 de Novembro de 1932, ficando a 
contribuição do Governo Federal fixada na quantia de 

200:0008000. 


Art. 9º. As contribuições da União, dos Estados e do Dis- 
tricto Federal serão recolhidas ao Banco do Brasil, a credito 
de uma conta especial, durante o primeiro mez de cada exer- 


S 1º. O Ministro da Fazenda instruirá o Banco do Brasil 
para supprir a Secretaria Technica, adeantadamente, a impor- 
tancia recessaria à manutenção regular dos serviços. 

$ 2º, Esses supprimentos, cuja applicação cabe ao secre- 
tario technico, destinam-se ao pagamento: de pessoal, abono 
de presença aos membros do Conselho, gratificação aos func- 
cionarios e serventuarios, despesas de viagem, expediente, 
bibliotheca e publicações. 

8 3º. Anmualmente o Ministro da Fazenda designará dois 
funccionários da Fazerda para tomarem ag contas do secre- 
tario technico. 

: Os funccionarios designados para exercerem em 
commissão as funcções de assistente e auxiliares do secreta- 
rio technico perceberão, de accôrdo com o Decreto-Lei n. 24 
de 29 de Novembro de 1937, artigo 5º, gratificações mensaes 
fixadas pelo Ministro da Fazenda. 

10. Os casos nã 
solucionados pelo 
de ordem superior, 


“não previstos neste regimento serão 
presidente quando se tratar de assumpto 
) e pelo secretario quando se tratar de as- 
sumpto relativo á administração do trabalho e do pessoal 
a seu cargo. 


sas de Janeiro, 3 de Dezembro de 1937. — Arthur de Souza 


THESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 42 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1937. 


Tendo em vista o que solicito 
em aviso n. 5.281, de 29 de 
aos Srs. Inspectores das A 
[ Rendas Alfandegadas, 
vidos effeitos, 


u o Ministerio da Agricultura, 
Outubro do corrente anno, declaro 
lfandegas e Administradores das 
e para seu conhecimento e de- 
que fica incluido mo art. 16 do Decreto nu- 
de Março de 1934, com as modificações 
1º, do Decreto n. 24.788, de 14 de Julho 
para o pagamento da taxa de 160 réis, papel 
razão 10 %, o producto “Caseinato de calcio 


da regra IV do art. 
do mesmo anno, 
por kilogramma, 


er o DU A 
e o sa 
t 


= a 
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— Tozan”, usado no combate ás pragas da lavoura, de que 
é importadora a Casa Tozan, Limitada, estabelecida na ca- 
pital de São Paulo. —- Servindo de Director Geral, João da 
Cruz Ribeiro. : 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- 
tribuições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 27 de Março 
de 1934, desigrou, por portarias de 13 de Dezembro corrente: 

O escripturario da classe G, quadro II — Recebedorias 
Federaes — Lauro Ribeiro da Boamorte para exercer, em com- 
missão, as funcções de secretario-chefe do seu gabinete; 

O official administrativo da classe J, quadro I, do 
Thesouro Nacional, Bacharel Alexandre de Castro Filho, para 
exercer, em commissão, as funcções de official do seu Ga- 
birete, e 

O escripturario da classe D, quadro III — Recebedorias 
Federaes — Heitor Marçal para exercer, em commissão, as 
funcções de official do seu gabinete. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- 
tribuições que lhe confere o art. 100 do Decreto m. 24.036, 
de 26 de Março de 1936: 

Resolve dispensar, a pedido, o escripturario da classe E, | 
quadro VIII — Alfandegas — Eduardo Tiburcio da Frota, com 
exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, da commissão em 
que vinha servindo na Directoria das Rendas Aduareiras., 


Licenças : 


O Sr. Director Geral da Fazenda Nacional concedeu “as. 
seguintes licenças: 
Por portaria de 25 de Novembro ultimo. 


E, 

Um anrro, sem vencimentos, nos termos do art. 15, do De- | 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao guarda adua-. 
neiro da classe F, quadro VIII — Alfandegas — Francisco | 
Sampaio, com exercicio na Alfandega de Belém, Estado: dá 
Pará. a 
— Por portarias de 26 do mesmo mez, e nos termos do 
artigo 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921: | 


Quatro mezes, ao Collector das Rendas Federaes em To 
Estado de Pernambuco — Isaura de Aguiar Bello. 
De Tres mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em São João do Cariry, Estado da Parahyba — 
Eumar da Fonseca Neiva. : 
Seis mezes, ao marinheiro da classe €, quadro IX — Agen-=. 
cias Fiscaes — Francisco Moreira de Aguiar, com exerce À 
na Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Velha, Estado 
Amazonas. i 
Noventa dias, ao contabilista da classe M, quadro XIH 
-— Contadorias Seccionaes — Euclydes Sales, com ex T 
na Contadoria Seccional junto á Directoria Regional dos Cor- 
reios e Telegraphos no Estado do Amazonas. 4 
Nos termos do Decreto n. 42, art. 1º, de 15 de Abril 
de 1935: : , 
Um anno, ao escripturario da classe G, quadro VIII — AL 
fondegas — Marcos Hugo Praun, com exercicio na Alfar leg 
de Maceió, no Estado de Alagõas, ; : 8 
— Por portarias de 30 do mesmo mez e nos termos do ar 
tigo 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de in , 
ro XIII - 


+ 
«é 


Trinta dias, ao contabilista da classe F, quad À 
Contadorias Seccionaes — Arnaldo Antonio de Andrade, con 
exercicio ma Contadoria Seccional junto à Delegacia Fisca 
do Thesouro Nacional no Estado de Alagõas. = 

Sessenta dias, ao escripturario da classe F, quadro V 
— Delegacias Fiscaes — Arinda de Figueiredo, com exercic 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Mi 
Grosso, 

- Noventa dias, ao patrão da classe A, quadro IX — Ai 
cias Fiscaes — (Oddington Ramos, com exercicio na Me 
de Rendas da Foz do Iguassú, Estado do Paranã. 

— O Director Geral, pela portaria n. 96, de 30 de No rem! 
ultimo, concedeu 30 dias de licença, em ção, par 
tratamento de saude, ao fiscal do imposto de consumo, . 
dae do Estado do Rio Grande do Sul, João Silveil 

astos., o ] 

— Por portaria de 6 de Dezembro, correrte, o Dir 
Geral da Fazenda Nacional concedeu 45 dias de licença, é 
prorogação, para tratamerto de saude, nos termos do 
8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 
balhador de campo da Administração do Dominio 
Junto á Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no F 
Pernambuco, Gilberto Alves da França Camara. 
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* — Por portaria de 9 de Dezembro corrente, o Sr. Director 

eral da Fazenda Nacional concedeu seis mezes de licença 

“nos termos do Decreto n. 42, art. 1º, de 15 de Abril de 1935, 

“ao official administrativo da classe “J””, do quadro VII — 

— | Delegacias Fiscaes — Hildebrando de Siqueira, com exercicio 

Ee utoe Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Pará, 

| | ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
- goso da referida licença. 


 — Ainda por portarias de 9 do corrente, foram concedidas 
as seguintes licenças: - 
- Nos termos do art. 8º do Decreto m. 14.663, de 1 de Fe- 

- vereiro de 1921: 

* “Tres mezes ao guarda aduaneiro da classe “G”, quadro 
VIII — Alfandegas — Hypolito Santana, com exercicio na 
— Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. 

Sessenta dias, ao contabilista da classe “F”, quadro XIII 

- Contadorias Seccionaes — Aida Beiró de Miranda, com 

ercício ma Directoria Regional dos Correios e Telegraphos 
no Estado de Pernambuco. 

: “Quatro mezes, ao trabalhador de Capatazias da classe 

- SC?, quadro VIII — Alfardegas — Carlos Alberto de Lima 

Nunes, servindo na Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 
ranhão. 
"* Seis mezes, em prorogação, ao guarda-fiscal da classe 
“B>, quadro IX — Agencias Fiscaes — aArgiro Agenor Alves 
de Araujo, com exercicio na Mesa de Rendas Federaes de 
' ordem de Vila Nova, no Estado de Sergipe. 
E. Sessenta dias, ao trabalhador de 1º classe, contratado, da 
— Directoria do Domirio da União — Pacifico Porphyrio Silva, 
- servindo na Baixada Fluminense. 


| No stermos do art. 1º do Decreto n. 42, de 16 de Abril 
e 1935: 


a Seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo na 
capital do Estado de Matto Grosso — Domercio Leocadio da 
Rosa. | 
— — Ainda por portarias de 10 de Dezembro corrente, assi- 


Va gr adas pelo Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, foram 
— concedidas as seguintes licenças: 


Nos termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
vereiro de 1921: 
|| Sessenta dias, ao datylographo da classe “C”, quadro VIII 
| — Alfandegas — Manoel Abreu de Vasconcellos, servindo na 
ndega de Victoria, mo Estado do Espirito Santo. 
Noventa dias, em prorogação, ao guarda aduaneiro da 
» “C” do quadro VIII — Alfandegas — Almir Serejo de 
; alho, com exercicio na Alfandega de Parnahyba, no Es- 
“tado do Piauhy. 
| Noventa dias, ao sargento aduaneiro da classe “F”, qua- 
| VII — Alfandegas — Corbulon Barreto, com exercicio na 
ardega de São Luiz, no Estado do Maranhão. 
essenta dias, em prorogação, ao dactylographo da classe 
do quadro VIII — Alfandegas — Carmen Gonzalez Pla- 
com exercicio no Alfandega de Sant'Anna do Livra- 
to, no Estado do Rio Grande do Sul. 
“Nos termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
iro de 1921: 
Seis mezes ao auxiliar, contractado, de 1º classe da Bai- 
- Fluminense (Directoria do Dominio da União) — João 
'm anno, ao contabilista da classe “G”, do quadro XIII 
Contadorias Seccionaes — Espiridião Ferreira, com exer- 
ma Contadoria Central da Republica. 


s termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 


Seis mezes, ao guarda fiscal da classe “D”, do quadro 
— Agercias Fiscaes — Annibal Feitosa Rodrigues, com 
ercicio na Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Esperar- 
no Estado de Matto Grosso. 
“mezes, ao marinheiro da classe “D”, quadro VIII — 
gas — Benedicto João Aguiar, com exercicio na Al- 
“do Rio de Janeiro. 
mezes, ao serverte da classe “C”, quadro VII — 
ndegas — Manoel Anísio Gonçalves, servindo ma Alfan- 
de São Luiz, no Estado do Maranhão. 
os termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
o de 1921: | 
ssenta dias, ao escripturario da classe F, do quadro VII 
egacias Fiscaes — Rita da Costa Montenegro, com exer- 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de 
| Geraes.. , 
mezes, ao collector da Collectoria das Rendas Fe- 
Anil, no Estado do Maranhão, Carlos Alberto Ro- 
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Nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

Seis mezes, ao Collector da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Mar de Hespanha, no Estado de Minas Geraes, Pe- 
dro Gonçalves de Rezende, 


No portaria de 25 de Julho deste anno pela qual fo- 
ram corcedidos Seis mezes de licença, nos termos do art. 1º, 
combinado com o art, 4º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 
1935, ao official administrativo da classe J, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Mario Rodrigues Arnizant, com exer- 
cicio ma Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do 
Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostilla; 

“Fica permittido ao funccionario de que trata a presente 
portaria gozar os tres mezes restantes da licença, nos termos 
dos artigos 1º e 4º do Decreto n .42, de 15 de Abril de 1935, 
no corrente exercicio, à vista do: resolvido no processo 
mw. 66.321, de 1937. 

— Na portaria de 24 de Março de 1937, pela qual foram 
concedidos seis mezes de licença, nos termos do art, 1º, do 
Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao escripturario da 
classe E, do quadro VIII — Alfandegas — Vicente de Menezes 
Godinho, com exercicio na Alfandega de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostilla: 

“A licença concedida pela preserte portaria é de um anno 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, 
e não de seis mezes, como está declarado, conforme o resolvido 
no processo n. 84.402-997. 


DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
ofíicios: 

Dia 26 de Novembro 


N. 378 — OQ Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega do 
Rio de Janeiro e remette o decreto incluso, expedido de accôrdo 
com o art. 1º, “im fine”, das Disposições Transitorias da Lei 
n. 284, de 28 de Outubro de 1936, a Rodolpho Ribeiro Pinheiro, ' 
escripturario, classe E, do quadro VIII — deste Ministerio. 


N. 379 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
Rio de Janeiro e remette-lhe os decretos de nomeação dos 
seguintes funccionarios: . 

Carlos Cassao da Silva Rangel, guarda aduaneiro, classe D, 
do quadro VIII, deste Ministerio. Aprigio de Andrade, guarda 
fiscal, classe C, do quadro IX, do referido Ministerio. 


N. 380 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 231, de 26 do cor- 
rente, que o Guarda Fiscal da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Angra dos Reis, Oriovaldo da Silva Valadares, passe a servir á 
disposição dessa Inspectoria, até ulterior deliberação. 


Dia 29 


N. 381 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
cionarios dessa Alfandega, Antonio Pinto, José Luiz Calde- 
vino, Severino Onorio da Silva, Artonio Macedo Rodrigues 
e Jcão Fernandes Roma. 


N. 382 — Communico-vos para os devidos fins, que os 
furcciomarios dessa Alfandega servindo em commissão nesta 
Directoria, Joval Tinoco, Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell 
Couto Castello Branco, Arthur Berbet de Carvalho e Magno 
Martins Ferreira compareceram ao expediente durante o mez 
findo. 


Dia 30 


- N.-383 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitcrias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfandega, José Accioly de Almeida, Oswaldo 
Estevão Guaruschi, João da Matta, José Costa Carvalho, José 
Corrêa Dias Filho, Manoel Moutinho, João Gregorio Praxedes, 
João Gonçalves das Neves e João dos Santos Barroso, 


N. 984 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º das Disposições Tra- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
cionarios dessa Alfandega Horacio Ferreira dos Santos, An- 
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tonio Joaquim de Oliveira, Alberto de Lima, Antonio Au- 
gusto de Mello Mouzinho, Oscar José de Souza, Eduardo Pla- 
tão de Carvalho, Antonio Manoel da Silva, Agenor de Souza, 
Albertina Dietz Alvarenga e Bernardo Pereira Feital. 


N. 385 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de- 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfardega, Firmo José de Andrade e Adher- 
bal de Cerqueira Teixeira. 


- 386 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por acto de 2 do corrente, dis- 
pensar, a pedido, o Escripturario da classe E, do quadro VII — 
dessa Alfandega, Eduardo Tiburcio da Frota, da commissão em 
que vinha servindo na-Directoria das Rendas Aduaneiras, 


N. 387 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfandega, José Benedicto Xavier, Olympio 
Paulino de Britto, Antonio Pereira dos Santos, José Fran- 
cisco de Jesus, Francisco Xavier dos Santos, Ladislau de Oli- 
veira, Rodrigo José da Trindade, Antonio Ferreira de Freitas, 
Antonio Ferreira de Sant'Anna e José de Souza Raposo. 


Dia 3 de Dezembro 


N. 394 — Para os devidos fins remetto-vos os decretos 
expedidos de accôórdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ecionarios dessa Alfandega Julio Moreira Couto, Manoel Se* 
cundino dos Santos, Raymundo Nonato da Silva Pereira, Ca- 
millo Ferreira do Bomfim, Armando Dias Barreiros, Pan- 


cracio de Medeiros Guimarães, Miguel Alves Barcellos, Ma-. 


roel Antonio Abissulo, Luiz Aquino Alves, João Vicente de 
Carvalho, João Carlos da Cruz, Jeronymo Candido Dias Ju- 
uvior, Felix de Araujo, Bernardino Machado de Andrade, Ma- 
Tr0el Pompeu de Macedo, Antonio Pereira Ramos, Manoel do 
Valle, “Antonio José da Silva, Luiz Montezuma, Nilo Augusto 
da Forseca, João Martins Ferreira, Firmo Alves dos Santos, 
Ezequiel Telles, Aristides Serzedello, Francelino Gomes, Car- 
los Austin e Antonio Fonseca, 


Dia 6 


N. 395 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despacho 
de 26 de Novembro proximo findo, resolveu attender, na fórma 
da Circular n. 3, de 27 de Janeiro de 1912, ao pedido feito pela 
Embaixada dos Estados Unidos da America do Norte, transmit- 
tido pelo Ministerio das Relações Exteriores em aviso n. P/529, 
. de 16 de Novembro citado, no sentido de serem concedidas fa- 

cilidades aduaneiras e isenção de impostos e taxas em favor 
dos hiates norte-americanos “Henrietta”, pertencente ao Se- 
nhor Bailey Sawyer e “Noparo”, de propriedade do Sr. Norman 
Woolworth. 


N. 396 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art, 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n .284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfandega, Orozimbo Soares, Otto Maga- 
Ntães, Manoel Israel de Sant'Arma, Manoel João de Souza, 
João Baptista de Oliveira, Jorge Antonio Pinto de Miranda, 
João Amoras Pimentel, Eduardo Paiva e Agenor Martins de 
Aguiar, 

Dia 8 


N. 397 — Para os devidos fins, remetto-vos os- decretos 
expedidos de acecôrdo com o artigo 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
cciomarios dessa Alfandega Octavio Joaquim Fernandes, Ray- 
murdo João Ribeiro Leite e Viriato Brandão. 


N. 398 — Remetto-vos para os devidos fins, o decreto 
designando a pedido e por permuta o guarda Francisco de 
Oliveira Pires para ter exercicio nessa Alfandega. 


N. 399 — Restituo-vos, afim de serem entregues ao inte- 
ressados, os inclusos decretos de nomeação dos dactylographos 
dessa Alfandega, Altamiro Baptista Pereira e Fausto Marques 
da Silva Filho, encaminhados a esta Directoria com o vosso 
officio mn. 4.917, de 16 de Novembro proximo findo, os quaes 
se acham devidamente apostilados, na fórma da Lei n. 284, de 
28 de Outubro de 1936. 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Circular n. 292 — Contadoria Central da Republica — 
Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. 


-A Contadoria Central da Republica, teindo em vista 
providencias tomadas junto ao Banco do Brasil, para que 
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suas agencias adoptem por norma na escripturação dos re- . 
e das Coliertoriis Federaes, creditar o total bruto 
da renda recolhida na conta “Thesouro Nacional É: Receita 
da União” e debitar as percentagens deduzidas pelos cole- 
ctores, de conformidade com as respectivas guias, ma conta 
“Thesouro Nacional c|Despesas da União”, de accôrdo com 
o art. 2º do Decreto n. 21.124, de 7 de Março de 1932, 

Recommenda; 

A*'s Cortadorias Seccionaes junto ás Delegacias Fiscaes, 
que, tambem, debitem na conta “Movimento de Fundos” pcs 
Externos — Sub-conta “Banco do Brasil c| Receita da União” 
a receita bruta recolhida pelas Collectorias Federaes ao ei- 
tado Banco, creditando a mesma conta “Movimento de Fun- 
dos” ra sub-conta “Banco do Brasil c| Despesa da União”, 
as percentagens retiradas aos Collectores e escrivães, con- 
forme estatue o artigo 53 do Decreto n. 24.502, de 29 de 
Junho d 1934, que approva o regulamento para execução 
dos serviços das Colletorias Federaes. — M. Marques de Oli- 
veira, contador geral. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 65 — Directoria das Rendas Intervas — Rio 
de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937. 


De Conformidade com o resolvido no processo fichado 
no Thesouro Nacional, sob n. 52.689, de 1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministe- 
rio. para seu conhecimento e devidos fins, que foram con- 
cedidos à “Cooperativa Viti-Vimicola do Bairro de Caxam- 
bú””, estabelecida com fabrico de vinhos, em Jundiahy, Estado 
de São Paulo, os favores corstantes do Decreto n. 21.389, de 
11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de n, 22.480, 
de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. 


SIHD 


Circular n. 66 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Jareiro, 13 de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado. mo 
Thesouro Nacional sob n. 85.600, de 1937, declaro aos. 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram conced 
á Companhia Cervejaria Lusitania, estabelecida com fabrica. 
de bebidas, à rua Theodoro da Silva m. 753, mesta Capital, 
os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 11 de Maio. | 
de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de Feve- 
riro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. v 


O Sr. Director das Rendas Internas dirigiu ao Sr. Inspetor 
da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: , 


Dia 3 de Dezembro 


N. 48 — Communicando que o Sr. Ministro da Fazenda 
a quem foi presente o processo fichado no Thesouro Nacio- 
val sob rs. 59.767, de 1937, attinente ao requerimento ba 
que Coates Scotto & C., Ltda., representantes da Universal. 
Postal Frankers, Ltda., de Londres, solicitam autoriza 
para importar dez machinas Multi-Valor, do typo n. 1, de 
ns. 130 a 139, da fabrica, matriculas ns. 30 a 39, para es- 
tampagem do Séllo Fedral, exarou, em 11 de Novembro ul- 
timo, o seguinte despacho: 

“Deferido, observando-se as instrucções annexas 4 Cir- 
cular deste Ministerio n. 1, de 6 de Janeiro de 1936”. 


Dia 9 


Y 


N. 131 — Restituindo os documentos pertencentes a essa 
Alfardega, que se achavam juntos ao processo fichado no. 
Thesouro sob n. 51.484, deste anno, referente á representação | 
dessa commissão contra o desembaraçado pela Companhia 
Nacional de Navegação Costeira, com a nota livre n. 
1937, em virtude de estar a interessada em divida para c 
a Fazenda, em grão de cobrança executiva, declaro, para 08. 
devidos firs, ter o Sr. Director Geral, por despacho de 23 
do mez findo, assim resolvido: i 

“Tendo sido a isenção concedida por S. Ex. o Sr. 
dente da Republica, conforme prerogativa especial, baseada 
no dispositivo do art. 106, do Decreto n. 24.023, de 21 « 
Março de 1934, archive-se o processo”, 


Dia 13 


N. 426 — Communicando, para os devidos fins, tel 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, po 
despacho de 1 do andante, à vista do parecer emittido 


sa 
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, 


e E Ministro, solicitação constante do processo fichado no 


hesouro sob n. 90.255, deste anmo, em que o Ministerio do 
'rabalho, Industria ec Commercio, communicando ter an- 
* gullado a concurrencia realizada para fornecimento de lou- 
— ças sanitarias e respectivos metaes para o edificio, em cons- 
- trucção, destinado à sua séde, pede approvação da proposta 
* apresentada pela Commissão Constructora do mesmo edificio 
” no sentido de ser o alludido material adquirido da firma 
2 N. V. Radiatoren, de Amsterdam, pelo preço approximado 
* de 126:000$000. 
| Estão parecer de que se trata assim redigido: 


DP  “y. Ex. tomando conhecimento da exposição do Minis- 
o do Trabalho, Industria e Commercio relativamente aos 
tivos determinantes da annullação da concurrencia reali- 
“zada para fornecimento de louças samitarias e. respectivos 
" metaes para o edificio em construcção destinado à sua séde e 
"à proposta apresertada pela Commissão Constructora da- 
4 melle edifício, no sentido de ser o material alludido ad- 
Raid pela firma N. V. Radiatoren, de Amsterdam, dis- 


— tribuidora mundial de louça “Standard”, pelo preço appro- 
' ximado de 126:0005000, determinou a volta do processo 
informar se não existe similar nacional. 
* Ouvida a respeito a Alfandega do Rio, informa essa re- 
partição que, até esta data, apenas existe registro similar 
ara louças sanitarias de ferro fundido, estanhadas ou es- 
nltadas, em todas as córes, de fabricação da Fundição In- 
sena S. A. Para os outros typos de louças, inclusive as 
* ricadas com barro e outras materias primas, conhecidas 
nu “mercado sob a derominação de “Standard” rão consta 
“registro de similar nacional. 
] — Cumprida, como se acha, a determinação superior, res- 
a V. Ex. o incluso processo”. 


1 REGTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


“Circular n. 15 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
Jareiro, 13 de Dezembro de 1937. 


RD accôrdo com o resolvido no processo numero 83.748, 
o anno passado, recommendo aos Srs. Inspectores das Al- 
adegas que, sempre que tiverem de a esta Directoria enviar 
amostras de tecidos, que foram objecto de decisões das res- 
gectivas Commissões da Tarifa, mos termos da ordem cir- 
Wr desta mesma Directoria, de 13 ide Agosto de 1934, o 
de maneira que ditas amostras contenham, no minimo, 
ensões de 0,25 x 0,50, sem rotulo, dizeres escriptos ou 
os, afim de que possam attender ás exigências de 
es muitas vezes impostas pelo sreviço para o exame 
mM ioso e exacto das classificações adoptadas. — Odilon 
q Silva Conrado, director interino. 


” -— = 


| Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins- 
da Alfandega do Rio -de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 29 de Novembro 


387 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
=, remetto-vos, anmexo, o processo fichado no Thesouro 
- 10.108, deste anno, de interesse de Arthur Balfour 
South America. 


388 — Para o fim indicado na informação e parecer 
» annexo vos remetto, o processo fichado no Thesouro 
69.384, deste anno, de interesse de G. Filippone & C. 


389 — Para o fim indicado na informação e parecer 
remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
78.502, do anno em curso, de interesse de Fernando 


“— Para o fim recommendado no meu despacho de 
tto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
086, do amno em curso, em que é interessada a 
mar S. A., Brasileira de Empresas Maritimas, agen- 
il da Companhia de Navegação Italia. 


“= Incluso vos devolvo o processo fichado no The- 

b n. 81.868, do anno passado, em que é interessada 

“Prista & C., afim de ser satisfeita a exigencia do 
ntas. 


— Para o fim indicado na informação de fls., re- 


nnexo, o processo fichado no Thesouro sob nu- 
, do anno passado, em que é interessada a Panair 


N. 393 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fls. 17, incluso vos devolvo o processo fichado vo Thesouro 
Nucional sob n. 37.361, do anno corrente, em que é interes- 
sada a firma Ferreira de Mattos & C. 


N. 394 — Para os devidos fins, remetlto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 82.741, deste anmo, em 
que é interessada a firma Marti Pacheco & C. 


N. 395 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que re- 
quereu a Camara de Commercio Polono-Brasileira, por ip- 
termedio do Encarregado de Negocios da Polonia, no processo 
tichado no Thesouro sob n. 85.786, deste anno, resolveu au- 
torizar, por despacho de 12 do corrente, o desembaraço, com 
isenção temporaria de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de uma caixa marca C. Sa 
n. 100, recebida de Gdynia pelo vapor polonez “Kosciuszko”, 
entrado em 7 do mez findo, contendo amôstras de mercado- 
via destinadas ao pavilhão da Polonia na Xº* Feira Interna- 
ciopal de Amostras desta capital, volume esse que deixou de 
ser desembaraçado nessa Alfandega por falta da respectiva 
factura consular, 


N. 396 — Communico-vos, para os devidos fins, que O 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente a soli- 
citação do Ministerio da Marinha constante do processo fi- 
chado ro Thesouro Nacional sob n. 85.782, deste animo, 
resolveu autorizar, por despacho de 12 do andante, o desem- 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, dos 10 tambores de ferro cortinentes 
do oleo mineral lubrificante-simples já despachados rmessa 
Alfandega, com isenção de direitos e taxas, vindos dos Es- 
tados Uridos da America do Norte pelo vapor americano 
“Satartia”, entrado em 24 de Setembro ultimo, envoltorios 
esses que essa mesma Alfandega fez excluir da concessão 
aduaneira por constituirem material similar ao da fabricação 
pacional. 

Acompanham as facturas consular e commercial, conheci- 
mentos de carga e a respectiva via da relação do material, 
já authenticada pelos Serviços de Iserção dessa mesma Al- 
fandega. 


Dia 1 de Dezembro 


N. 397 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, resolveu indeferir, por 
despacho de 12 do andante, a solicitação constante do processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 81.407, deste anno, em 
que a Sociedade Anonyma Frigorifico Anglo, com séde em 
São Paulo, proprietaria do Matadouro Frigorifico de Mendes, 
Estado do Rio, pede autorização para desembaraçar livre de di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
cinco volumes marca S. A. F. A. — Rio de Janeiro, ns. 50/54, 
vindos de Nova York, pelo vapor inglez “Western Prince”, en- 
trado em 17 de Setembro ultimo, contendo um conjuncto 
de machinas destinado ao fabrico de latas typo “Sanitario”, 
de 12 onças, para acondiecionamento de carne em conserva 
(corned beef), produzida naquelle matadouro-frigorifico. 

Acompanham os seguintes documentos que se achavam 
juntos ao respectivo processo: facturas consulares de Nova 
Yor$ de ns. 18.376, 17.387 e 19.556, respectivas traducções e 
facturas commerciaes, tres conhecimentos de carga e duas re- 
lações de materiaes. 

(Processo n.º81.407, de 1937). 


N. 398 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que re- 
quereu o Ministerio da Marinha, no processo fichado no The- 
souro sob n. 86.486, do anno em curso, resolveu autorizar, 
por despacho de 15 deste mez, o desembaraço, com isenção 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, de 250 equipamentos militares para officiaes, encom- 
mendados na Inglaterra e chegados a este porto pelo vapor 
“Sultan Star”, em 9 de Agosto ultimo. 

Motivou o despacho de S. Ex. o parecer emittido, em data 
de 12 do mesmo mez, pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos termos 
seguintes: 

“O Sr. Ministro da Marinha solicita permissão para des- 
pachar com isenção de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras, 250 equipamentos militares para 
officiaes, encommendados na Inglaterra e chegados a este 
porto pelo vapor “Sultan Star”, em 9 de Agosto ultimo. 

Esclarece o Sr. Ministro da Marinha que a Alfandega do Rio, 
sob fundamento de haver similar na produeção nacional, dei- 
xou de autorizar o desembaraço desse material, motivando esse 
acto o pedido em apreço. Declara que o equipamento militar 
produzido no paiz é para praças e não para officiaes. Além 
disso, o preço, por unidade desses equipamentos é de 1788400, 
emquanto que o material importado custa, obtida a isenção, 
9982927 ou 1165617, não se logrando obter o despacho livre, con- 
vindo ainda attender à enorme differença de qualidade, em 
tudo favoravel à mercadoria estrangeira. + 


ae Md pedi ini de 
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Tratando-se de material de urgente necessidade aos ser- 
viços da Marinha de Guerra e levando-se em conta que a Ma- 
rinha não dispõe de verba para pagamento de direitos alfan- 
degarios, solicita permissão para o despacho livre de direitos 
e taxas dos 250 equipamentos já referidos. h Ns, 

Ha realmente o registro de equi amentos militares simi- 
lares, a favor da firma nacional “São Paulo Alpargatas C. SIA”, 
estabelecida na capital do Estado de São Paulo, à rua Dr. Al- 
meida Lima n. 14, - 

o registro desse producto foram observadas as prescri- 
pções regulamentares, sendo afinal dada sciencia do registro 
pela Circular deste Ministerio n. 1, de 6 de Janeiro de 1934, 
revalidada pela de n. 63, de 26 de Novembro de 1935. 

sse registro está sendo, entretanto, impugnado pelo Mi- 
nisterio da Guerra, que estudou detidamente o assumpto, con- 
cluindo pela improcedencia do reconhecimento da similaridade. 

Em processo 4 parte, que faço subir à consideração da Su- 
perior Autoridade com o meu parecer n. 1.624, desta data, 
o Sr. Ministro da Guerra reitera o seu pedido no sentido de 
ser cancellado o registro do producto da “São Paulo Alpar- 
patas CC SS E 

Apreciando esses dois processos V, Ex. se dignará de re- 
solver como julgar mais accertado.” 

(Processo n. 86.486, de 1937). 


N. 399 — Communicando para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 86.484, do anno em curso, em que 
a Irmã Furquim, Economo da Communidade das Filhas de 
Caridade de São Vicente de Paula, pede autorização para 
desembaraçar, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, cinco caixas, vinda da Europa pelo 
vapor “Asturias”, entrado em 15 do mez findo, contendo te- 
cidos de linho puro, para parte do habito das irmãs (cornetas 
e colets), fazenda apropriada e sem fabricação nacional; 
tecido de algodão azul para aventaes e tecido de lã para habito, 
destinados exclusivamente ao uso das religiosas, — proferiu, 
em data de 15 do andante, o despacho seguinte: 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional.” 

(Processo n. 86.484, de 1937). 


Dia 2 


N. 401 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, attendendo ao que requereu o Ministerio 
da Guerra, em officio fichado no Thesouro sob n. 87.484, deste 
anno, resolveu antorizar, por despacho de 23 do transacto, o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de dois aviões mandados vir de 
Berlim por intermedio da firma “Theodor Wille & Go Btd;, 
para demonstrações praticas, sendo um delles do typo Jungman 
e outro do typo Jungmeister, vindos pelo vapor allemão 
“General San Martin”, aqui chegado a 17 do mesmo mez. 


N. 402 — Incluso vos devolvo o processo fichado no 
Thesouro sob n. 82.353, do anno corrente, referente ao pe- 
dido de restituição de direitos formulado pela Cia. Agricola 


de Mineração Jambeiro, afim de ser satisfeita a informação 
de folhas. 


N. 403 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de folhas, remetto-vos, arnexo, O processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 83.966, do anno em curso, relativo á 
classificação da madeira extrahida da arvore denominada 
betula, de que trata a nota n, 1.507, de 28 de Agosto pro- 
ximo passado, da Legação da Finlandia. 


N. 404 — Para o fim indicado no parecer de fis., anrexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob mw. 49.763, 
deste anno, em que é interessada a Myrurgia S. A. 


N. 405 — Para o fim indicado na informação e parecer 
de fls., annexo, vos devolvo o processo fichado ro Thesouro 
sob n. 58,547, de 1937, de interesse de Leon Farhi. 


Dia 3 


“ 


N. 406 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica, resolveu approvar, por despacho 
de 9 do mez findo, o parecer do Sr. Ministro, do dia anterior, 
prestado no processo fichado no Thesouro sob n. 70.158, deste 
enno, em que J. R. Azeredo, industrial e exportador, com es- 
criptorio nesta Capital a serviços de mineração de titanio e 
ouro no Estado de Goyaz, solicita autorização para desemba- 
raçar, com isenção de direitos de importação para consumo e 
damais taxas aduaneiras, em nome de sua propria firma ou 
da empresa que organizar, varios machinismos e materiaes a 
serem importados com destino à montagem e funccionamento 
de uma usina de transformação do minerio rutilo, bem 
assim o material destinado á mecanização dos serviços de 
extração e concentração do minerio. : 

O parecer de que se trata está assim concebido: 

“J. R. Azeredo, brasileiro, industrial e exportador, com 
escriptorio nesta Capital e serviços proprios de mineração de 
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titanio e ouro no Estado de Goyaz, solicita a concessão 
isenção de direitos de importação para consumo e demais 
aduaneiras, em seu nome ou da empresa que organiaar | al 
os machinismos e materias a serem importados com destino 
montagem e funccionamento de uma moderna usina de 
formação do minerio rutilo “bióxido de titanio nat. TI 
bem como para o material destinado à macanizar os se 
de extração e concentração de minerio, comprehendendo mach 
nismos, materias primas, accessorios, utensilios de laborat 
sacarias para minerios, productos chimicos para experimen-: 
tação, ferramentas em geral, escavadeiras, apparelhos hy 
licos, dragas, bateas mecanicas e material accessorios, 
de lavagem e e) sr pg moinho, aspiradores e outros de. 
applicação ao fim visado.: . 
dr a mea pretende estabelecer esses trabalhos nas ja-. 
zidas, umas de sua propriedade, arrendadas outras, já | 
exploração, todas ellas devidamente registradas de Eu om. 
o Codigo de Minas, entre as quaes as de “Antonica A ara- 
eujá”, “Taquaril”, “Chapada” e “Confisco”, no municipio € 
Pyrenopolis”; “Morro Agudo”, e “Morro Alto” no mun ipi 
orriuhos; “Burity”, “Agua Tirada”, “Santo Ono 
atathgato Moitas”, “Pindayba”, “Pateiro” e Morro 
dondo”, em Ipamery. | 
A pretensão do requerente está nos arts. 12, inciso 33 e 18, 
inciso 11, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, aquelle | 
beneficiando com a isenção de direitos de importação para con-= 
sumo o e demais taxas aduaneiras, ua 
“Os machinnismos, seus sobresalentes e aceessorios; p=" 
parelhos de movimento e transmissão; vagonetes com os res-. 
peetivos sobresalentes; toda e qualquer substancia chim ca, 
drogas, reativos, metaes e metaloides empregados no t 
mento do ouro e de outros metaes preciosos; ferrament 
instrumentos, utensílios, chapéos e lampadas para mine ) 
lubrificantes; vasilhames e envoltorios dos liquidos imp = 
tados com isenção de direitos e taxas; quaesquer outros ) 
gos e materiaes destinados a extração e ao tratamento 
minerio, transporte, segurança, trabalho e custeio das empresas, 
observadas as condições e exigencias do capitulo VII”. 
E este simplesmente com a isenção de direitos de impor 
tação. 
“Os machinismos, seus sobresalentes e atcessorios; ar a: 
relhos de movimento e transmissão; vagonetes com os 
pectivos sobresalentes; toda e qualquer substancia chin 
drogas, reativos, metaes e metaloides empregados no É À 
tamento do minerio, chapéos e lampadas para mineiros; lubri- 
ficando e quaesquer outros artigos ou materines destin Ss. 
fica ae e ao tratamento do minerio, transporte, segurai 
trabalho e custeio das empresas que explorem a industria 
mineração, em geral, observadas as condições e exigenc ] 
capitulo VII”, Ee 
Satisfeitas que sejam essas exigencias e as de ade 
pelo Codigo de Minas, poderá o requerente ou emp 
ôr organizada receber os materiaes de que carece e « 
ragal-os com os favores aduaneiros respectivos.” 


Rd 


de 
. 
E 


N. 407 — Communico-vos, para os devidos fins, que | 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que re 
quereu a S. A. Rio Editora, proprietaria do jorn 
Noite”, que se edita resta capital, em petição hada. 
Thesouro sob n. 88.550, deste anno, resolveu autoriz 
desembaraço, por despacho de 25 do transacto, com isenç 
de direitos de importação para eia e demais 


aduaneiras, de 248 bobinas marca sa ns. 1/248, 
bruto 91.915 e legal 88.939 kilos, viga se Noruega p 
vapor norueguez “Pará”, entrado em 1 de Novembro fi 
contendo papel, para impressão, com linhas dagua, di 
núdos à impressão do referido orgão. 

“Acompanham as facturas consular e commercial e 
pectivo conhecimento de carga. 


N. 408 — Communico-vos, para os devidos fin “um 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu attender, 
despacho de 26 do mez findo exarado no cesso | ic 
no Thesouro sob n. 88.934, deste anno, a solicitaç 
por Bulcão Junior, director responsavel pelo jormal “0 Nort 
que se editou nesta capital, de propriedade da Soc 
Norte Editora, no sentido de lhe ser permíttido promos: 
comprovação da boa applicação do papel despachado 1 
favores aduaneiros e destinado áquella emp A Bi ralis 
a qual comprovação fora indeferida por essa Alfande a 
haver excedido o prazo regulamentar. . 

Acompanham, em processo anrexo, os documento: 


tencentes a essa Alfandega e que instruiram a solicit 
referida. á ás 


N. 409 — Para o fim recommerdado no meu de pacho 
fis. 15, remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thes 
Nacional sob n. 80.244, do amno em turso, origi r' 
ficio de n. 988, de 23 de Outubro ultimo, da Alfandeg 
Santos, 
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 N. 40 — Communico-vos, para os devidos fins, que, 
3 sta data, foi desligado dos serviços desta Directoria o es- 
CEE turario da classe E, quadro VIII — Alfandegas — Eduardo 
| Tiburcio da Frota, por ter sido dispensado, a pedido, por 
- acto de 3 de Dezembro corrente, da Directoria Geral da Fa- 
“zenda Nacional, da commissão em que se emcontrava nesta 
mesma Directoria. 


comprovação competente da perfeita applicação do papel que 
importou em 1935, com os favores do Decreto n., 24.023, de 
21 de Março de 1934, para impressão daquella revista. 

Acompanha o processo protocollado nessa Alfandega sob 
Dn. 38.199, deste anno, e que instruiu a solicitação em 
apreço. 


N. 413 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. 


Dia + o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, por despa- 
É é : , : cho de 24 de Novembro transacto, o requerimento fichado 
“N. 411 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- | no Thesouro sob 88.548, do anno em curso, em que Alegrio 


Cumpos Ltda., pomicultores e exportadores de laranjas de- 
vidamente. registrados ro Ministerio da Agricultura, pedem 
autorização para o desembaraço, pela taxa de 400 réis de que 
trata o art. 19, do Decreto 24.023, de 1934, de 57 fardos 
marea A. C. & Cia., Ltda., ns. 1-57, vindos dos Estados 
Unidos da America do Norte pelo vapor “West-Cactus”, apor- 
tado em Junho ultimo, contendo papel destinado á emba- 
lagem de fructas, deixados de desembaraçar nessa Alfan- 
dega por haverem sido consignados à firma succedida. 

Acompanham os documentos originaes de despacho e Os 
demais que se achavam juntos ao processo em apreço, per- 
tencentes a essa mesma Alfandega. 


idente da Republica; tendo presente a petição fichada no 
souro sob n. 88.538, do anno em curso, em que Antonio 
m Peixoto de Castro Junior, criador, e proprietario da 
enda Mondesir, no municipio de Lorena, Estado de São 
lo, reclama contra o acto dessa Inspectoria, que exigiu o 
agamento da taxa de 2 % de previdencia social nos des- 
achos de importação de reproductores de puro sangue bo- 
nos, Ovinos, suinos e equinos, proferiu, em data de 24 do 
à do, à vista do parecer do Sr. Ministro, o despacho se- 


“Proceda-se de accôrdo com a lei”. 
Está assim redigido aquelle parecer: 
“Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, criador re- 


trado no Ministerio da Agricultura e proprietario da Fa- Dia 6 
da PRE o iara de Lorena, Estado de São Paulo, 
re do acto da Inspectoria da Alfande i 
“ ; Pq Cup, N. 414 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 


gindo o pagamento da taxa de previdencia social nos des- 
chos de importação de reprodutores de puro sangue bovinos, 
Nos, Suinos e equinos, que o recorrente vem adquirindo na 
uropa, com perseverança e sacrifício, para enriquecer a 
guaria nacional. 
- Alega o supplicante que, emquanto os animaes reprodu- 
res são despachados na fórma do art. 13, inciso 9, do De- 
to n. 24.023, de 21 de Março de 1934, pagando a taxa ad- 
icior al de 10 %, o imposto addicional de 10 % e a taxa de 
revidencia social, o gado de qualquer especie, destinado á 
ação introduzido pelas fronteiras, goza da isenção dos di- 
e demais taxas, de accôrdo com o art. 12, inciso 31, do 
o decreto. 
ende o requerente que essa diversidade de tratamento 
artigos identicos não deve prevalecer, pedindo, por isso, 
erior autoridade que solucione de vez a questão. 
“animaes de importação ficam sujeitos ao tratamento 
eiro conforme sua qualidade e destino, na conformidade 
e estabelecem os arts: 12, incisos 31 e 43 e 13, inciso 9, 
cionado Decreto n. 24.023, de 1934. 
da isenção de direitos de importação para consumo 
mais taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 31, o 
0 de qualquer especie destinado à criação, introduzido pelas 
as, considerando-se como tal o que contiver 40 % de 
de tres annos para cima, 30 %. de novilhos de dois 
s a tres, 28 %, de novilhos de dois annos para baixo e 
de touros, sendo considerado contrabando o que fôr 
ormente exportado para qualquer ponto do Paiz. 
am de identico favor, temporariamente, na observancia 
mo art. 12, inciso 43, os animaes destinados a figurar 
posições, feiras, reides e outros certames que se fizerem 
Z por iniciativa dos governos federal, estadoal, municipal 
Disctricto Federal, associações industriaes, agricolas e 
eres, na fórma do capitulo XIX. 
sse capitulo, entre outras formalidades, é exigida a as- 
ura de um termo de responsabilidade, com fiador idoneo 
até um “anno, para a reexportação dos animaes ou pa- 
o dos direitos devidos pelos que forem vendidos ou 
| no Paiz. 

ficiam da isenção de direitos de importação, na confor- 
do art. 13, inciso 9, do precitado decreto, os animaes 
importadores por criadores para melhoramento das 
igenas. mediante condições estabelecidas pelo Minis- 
Agricultura. 


nimaes, como todas as mercadorias e materiaes previstos 
sos incisos do art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, 
tos da taxa de previdencia social, “ex-vi” do art. 2º 
o n. 643, de 14 de Fevereiro de 1936. que mandou 
ar o regulamento expedido com o Decreto n. 591, de 
e Janeiro anterior. 
- conformidade, tem sido liberado desse pagamento 
introduzido pelas fronteiras, destinado à criação e 
o desembaraço provisoriamente para figurar nas 
exposições, sendo exigido o pagamento das demais 
usive a de previdencia social, no despacho dos 


reprodutores, processado de accôrdo com o art. 13, 


sidente da Republica, tendo presente o processo fichado no 
Thesouro sob n. 65.675, do anno em curso, em que O Minis- 
terio da Viação e Obras Publicas pede seja “The Rio de Ja- 
neiro City Improvements Cº. Ltd.”, autorizada a ceder ao 
Departamento dos Correios e Telegraphos 270 postes Siemens 
n. 112, 70 ditos n. 108, 20 hastes para postes 12, 120 ditos 
para postes n. 108 e 200 ditas para postes 106, por conta do 
que essa Companhia dispõe em “stock”, desembaraçado com 
os favores alfandegarios de isenção, dada a necessidade urgente 
da reconstrução das linhas telegraphicas do mesmo departa- 
mento, resolveu approvar, por despacho de 24 do mez transacto, 
o parecer que a respeito emittiu o Sr. Ministro, em 20 daquelle 
mez, nos termos seguintes: 

“O Ministerio da Viação e Obras Publicas solicita autori- 
zação para que “The Rio de Janeiro City Improvements Com- 
pany Ltd.”, cêda ao Departamento dos Correios e Telegraphos 
270 postes Siemens n. 112, 70 ditos n. 108, 20 hastes para postes 
n. 112, 120 ditas para postes 108 e 200 ditas para postes 106, 
por conta do “stock” de que dispõe essa Companhia do ma- 
terial desembaraçado com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas na fórma regulamentar, do qual 
não mais necessita para os seus respectivos serviços. 


Esclarece o Ministerio solicitante que o Departamento dos 
Correios e Telegraphos tem urgente necessidade de effectuar 
a reconstrucção de suas linhas telegraphicas, cujo estado pre- 
cario vem occasionando sensiveis prejuizos ao trafego, ven- 
do-se todavia embaraçado para isso, de vez que os creditos de 
que dispõe são manifestamente insuficientes para uma reno- 
vação completa, não só das linhas tronco, como dos ramaes € 
sub-ramaes, cujo material a utilizar é, na sua maior parte, 
estrangeiro, vindo o seu alto custo ainda mais reduzir essas 
dotações orçamentarias. 

Procurando obviar esse inconveniente, entrou o Depar- 
tamento em entendimento com a City, para cessão do material 
já referido, por menos da metade de seu preço actual, visto 
não mais delle necessitar a importadora. 


Como essa cessão, de accôrdo com O regulamente de isen- 
cão, só poderá ser realizada mediante autorização da auto- 
ridade competente e pagamento dos direitos devidos, solicita 
o Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas dispensa de tal pa- 
gamento, tendo em vista destinar-se o material ao serviço 
da União a ser offerecido por preço vantajoso. 

O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu art. 8º, 
assim dispõe: 

“As mercadorias e materiaes importados com os favores 
deste decreto, salvo as excepções nelle previstas, não poderão 
ser objecto de cessão, emprestimo ou venda, ainda mesmo a 
outro beneficiado, sem o prévio pagamento dos direitos in- 
tegraes. 

Paragrapho unico. Essas mercadorias e materiaes poderão, 
todavia, ser vendidos a terceiros não beneficiados, mediante 
prévia autorização do Inspector da Alfandega e pagamento 
dos direitos, segundo o valor que tiverem na época, attendida 
a sua depreciação decorrente do uso.” 

“Tratando-se, porém, de artigos que vão ser empregados nos 
serviços da Republica e attendendo ao preço já reduzido, com 
que se propõe cedel-os a Compaúhia importadora, opino pelo 
attendimento da solicitação, fazendo a Alfandega as neces- 
sarias annotações na esecripta fiscal da City Improvements, 
para effeito de comprovação futura da bôa applicação do ma- 
terial. V. Ex. entretanto, resolverá como julgar mais accertado.” 


ato 


— Communico-vos, para os devidos fins, que 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que, 
» requereu a “Revista A. E. C.”, orgão official 
ão dos Empregados do Commercio do Rio de Ja- 
processo fichado no Thesouro sob n. 88.552, deste 
olveu conceder, por despacho de 24 do passado, 
de prazo afim de que a solicitante possa fazer à 


N. 415 — Communicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, por despacho 
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«le 24 de Novembro transacto, à vista do parecer que emittiu 
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, o requerimento fichado no 
Thesouro sob n. 88.542, do anno em curso, em que Ch. Marot, 
agente geral das Companhias Francezas de Navegação, Char- 
geurs Reunis e Sub-Atlantic, pede permissão para importar, 
com isenção de direitos de importação para consumo € demais 
taxas aduaneiras, 6.000 toneladas de oleo combustivel desti- 
nado ao paquete francez “Normandie”, que faz o serviço de 
navegação na linha Europa-America do Norte, e necessario ao 
abastecimento desse transatlantico para uma viagem redonda 
que pretende emprehender dos Estados da America “do Norte 
a esta Capital, em Fevereiro proximo, conduzindo turistas para 
assistirem as festas carnavalescas, bem assim dispensado do 
pagamento do respectivo imposto de faróes. 


O parecer de que se trata está concebido nos termos se- 
guintes: 


“Diz Ch. Marot, agente geral das Companhias Francezas de 
Navegação, Chargeurs Reunis e Sub-Atlantic que o paquete 
francez “Normandie”, que faz o serviço de navegação na li- 
nha Eurapa-America do Norte, pretende em Fevereiro pro- 
ximo emprehender uma viagem dos Estados Unidos ao Rio de 
Janeiro, conduzindo grande numero de turistas destinados 
a esta Capital, afim de assistirem as festas do carnaval. Deste 
porto regressará o referido paquete aos de procedencia con- 
duzindo os mesmo passageiros, de torna viagem. 

E como o “Normandie” não comporte nos seus depositos 
a quantidade total do combustivel necessario para uma viagem 
redonda, sendo por isso obrigado a tomar aqui 6.000 tone- 
Jadas de oleo combustivel, solicita o requerente permissão para 
importar esse material com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras. 

Pede ainda que dito navio seja dispensado do pagamento do 
imposto de pharóes, por se tratar de uma viagem de turismo 
ao Brasil. 

Nos casos de viagem de recreio, este Ministerio tem dispen- 
sado o imposto de pharões na conformidade do que foi resol- 
vido pela Circular n. 3, de 27 de Janeiro de 1912. 

Attendendo a natureza da viagem do grande paquete francez 
e às vantagens que advirão para o nosso paiz com O encami- 
nhamento de turistas para o Brasil, parece não haver incon- 
veniente no attendimento do pedido. V. Ex, entretanto, re- 
solverá como julgar mais accertado.” 


N. 416 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. 
o Sr. Presidente da Republica, resolvido attender, por des- 
pucho de 24 de Novembro findo, em face do parecer do 
Exmo. Sr. Ministro, a solicitação feita por Mazzini Serôa 
ds Motta, director-gerente da “Varguarda S. A.”, no pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 24.208, do anno em curso, 
para o fim de dispensal-o do pagamento dos direitos em 
dobro, na importancia de 2:9483600, a que fôra obrigado 
nessa Alfandega, correspondentes ao papel com lirhas dagua 
importado por aquelle orgão e empregado na impressão do 
jornal “A Voz da R. CG. A. Victor”, supplemento da revista 
“Sintonia”, que se edita nesta capital e não habilitado a go- 
suar da concessão aduaneira. 


Está assim redigido aquelle parecer: 


“Mazziri Serôa da Motta, director-gerente da “Vanguarda 
S. A.”, com séde à rua do Rosario n. 170, solicita a dispensa 
do pagamento dos direitos integraes, em dobro, na impor- 
tarcia total de 2:9488600, correspondente ao papel para im- 
pressão com linha dagua despachado pelo requerente e empreé- 
gado na impressão do jornal “A Voz da R. C. A. Victor”, sup- 
plemento da revista “Sintonia”, editada nesta capital, jornal 
esse não habilitado para o uso de papel especial com linhas 
dagua. 


Esclarece o requerente no processo anmexo, que o emprego 
do papel com linhas dagua na impressão do referido jornal 
foi motivado por um engano do empregado das officinas, que, 
em vez de larçar mão de uma bobina de papel commum, 
utilizára uma de papel com linhas dagua, descuido esse que 
não poude mais ser reparado, sendo entretanto providenciado 
para que o facto não mais se reproduza. 


Essa allegação parece procedente, de vez que outras edi- 
ções daquelle jornal foram tiradas em papel commum. 
Diante dó exposto e attendendo-se à ausencia, no processo, de 
provas em contrario, opino pela relevação da penalidade im- 
posta. V. Ex., no emtretanto, resolverá como julgar mais 
acertado”, 

Acompanham, em annexo, os documentos pertencentes a 
essa mesma Alfandega, que instruiram o processo referido. 


N. 417 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attenderdo ao que so- 
licitou a S. A. Rio Editora, proprietaria do jornal “A Noite” 
que se edita nesta capital, no processo fichado ro Thesouro 
sob n. 88.936, deste anno, resolveu autorizar, por despacho 
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de 25 do mez findo, o desembaraço, com isenção de direitos- 
de importação pará consumo e demais taxas aduaneiras, de- 

su 

y23 ns, 
&suc 
kilos e legal 10.914 kilos, contendo papel assetinado para. 
impressão, com linhas dágua, vindas da Noruega pelo vapor 
norueguez “Pará”, entrado em 1 do mesmo mez, t 

Acompanham as facturas consular e commercial e 0 
conhecimento de carga respectivo. 


32 bobinas marca 1-32, pesando bruto 11.170: 


N. 418 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu attender, or 
despacho de 26 do mez findo, a solicitação constante | o 
processo fichado no Thesouro sob n. 88.928, do anno 
curso, em que Orlando Soares Maciel, brasileiro, jorn 
director da “Gazeta Esportiva”, tendo deixado de requerer 
opportunamente a essa Alfandega a comprovação da boa ap-" 
plicação de' papel, para a impressão desse jornal, despach U 
cum os favores aduaneiros, devido a se achar enfermo em. 
consequencia de um accidente soffrido, pede seja dispen-. 
sado da penalidade em que incorrera, por essa falta, para. 
isso compromettendo-se a fazer a comprovação regulamentar 
do mesmo jornal, 
Acompanha, em annexo, o processo protocollado nessa Al- 
fandega sob n. 21.596, de 1935, e que instruiu o pedido 
apreço. "a 


o q! 


Dia 8 


N. 419 — Communica, para os devidos fins, que S, Ex. 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que a Embaixadi 
da Allemanha requereu, por intermedio do Ministerio das 
Relações Exteriores, no processo fichado no uro so 
n. 90.251, do anno em curso, resolveu autorizar, por des 
pacho de 1º do andante, o despacho livre de direitos de 
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, na fórmi 
do art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 1934, de 13 caixas 
vindas da Italia pelo navio “Neptunia”, entrado em 7 de Qu- 
tubro ultimo, contendo mercadorias destinadas à referid; 
missão diplomatica. 


N. 420 — Communica, para os devidos fins, que S. Ex. « 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou | 
Legação da China, por intermedio do Ministerio das Relaçi 
Exteriores, no processo fichado no Thesouro sob n. 90,2 
do anno em curso, resolveu autorizar, por despacho de 1 
corrente, o desembaraço, com isenção de direitos de impor 
para consumo e demais taxas aduaneiras de duas caixas m 
A. M. X. ns. 5.860-61, vindas de Hamburgo pelo vapor aller 
“Monte Sarmiento”, contendo livros usados pertencente: É 
Sr. Lin Hsi-Chang, segundo secretario da mesma Legação, 
chegar a esta Capital, volumes que, por inadvertencia dos. 
ot ala foram consignados à (Companhia Expresso F 

eral. 

Acompanham as facturas consular e commercial e o 
pectivo conhecimento de carga, y 


N. 421 — Communicando, para os devidos fins, que S. Ex 
Sr. Presidente da Repblica resolveu deferir, á vista do: 
recer do Sr. Ministro, por despacho de 1º do andante, O P 
querimento fichado no Thesouro sob n. 90.253, do anno 
curso, em que B. Julia Serrat, negociante desta praça, . 

sentante geral do Instituto Revetllat-Pla, de Barcelona, E 
autorização para desembaraçar nessa Alfandega, com € 
vores aduaneiros legaes, 42 volumes marca IT. R. da 
meros 7.869-910, vindos de Antuerpia pelo vapor “Formo: 
em 24 de Setembro ultimo, contendo solução medicinal 
hermo-antitoxina Revetllat-Pla e sôro animal injecta 
mesma fabricação, de applicação exclusiva no tratamento 
É o tea devidamente registrados na Directoria de! 

nitaria. 


E' o seguinte o parecer acima referido: 


“B. Julia Serrat, negociante nesta praça, represen 
geral do Instituto Ravetllat-Pla, de Barcelona, qué se di 
à pesquizas scientificas sobre a tuberculose e à. par: 
de productos destinados ao combate a esse mal, 1 at 
rização para desembaraçar na Alfandega desta Capital, cor 
favores aduaneiro legaes, 42 volumes marca I. R. P, 
meros 7.869-910, vndos de Antuerpia pelo vapor francez * 
mose”, entrado em 24 de Setembro ultimo, volumes | 
contendo solução medicinal de hemo-antitoxina Ravetllal- 
ambos de applicação exclusiva no tratamento da tube 
como tal registrados na Directoria de Defesa Sanitaria, | 
. O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por se 
tigo 12, inciso 40, concede a isenção de direitos de import 
para consumo e demais taxas adaaneiras às a 
sôros e remedios especificos de applicação exclusiva no 
tamento do cancer, sifilis, tuberculose e lepra, reconhe 
4 PRA e approvados pelo Ministerio da Ec 
e ES “aa 
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- A Alfandega desta Capital, embora reconheça que os me- 
entos em causa estão enquadrados nesse dispositivo, 
de processar o respectivo despacho em virtude de 
; vindo os volumes consignados á ordem. 
| Tratando-se de irregularidades da qual nenhuma culpa cabe 
| ao requerente e sendo esta a primeira vez que assim occorre 
. à seu serviço, como esclarece a Alfandega, opino pelo atten- 

«dimento do pedido.” 

A Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfandega, 
«que instruiram o processo em apreço, bem assim as facturas 

psular e commercial, certificado de origem e respectivo 
sonhecimento de carga. 


“PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUB; 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu ao 
- Ipspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cios: 


Dia 21 de Novembro 


. 1.341 — Reiterando o officio n. 851, de 13 de Agosto 
mo, no que toca ás informações sobre a inexistencia de 
» interposto pela firma importadora Companhia Melho- 
mentos Ponte Nova, solicita, tambem, a fineza de additar 
"mesmas qualquer esclarecimento acerca do paradeiro do 
REsaso mn. 144.670, de 1925, que deveria estar junto ao pre- 
nte. 


N. 1.342 — Restituindo o processo protocollado sob nu- 
o 8.380, de 1936, solicita o archivamento definitivo do 
mo, de vez que já se procedeu ao cancelamento da certidão 
ivida correspondente, a qual se deverá dar identico destino. 


Dia 3 de Dezembro 


N. 1.362 — Restitue processo fichado no Thesouro Na- 
sob n. 85.376, de 1937, communicando que a divida a 
o mesmo se prende deixou de ser inscripta. 


ONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SãO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 22 DE NOVEMBRO 
ER o DE 1937 


de Novembro de 1937, ás 14 horas, 
Conselho Superior de Tarifa. Com- 
e n os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
jeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
» e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho; vu Ba- 
el Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
“Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus- 
ado o Sr. Uldarico Cavalcanti. : À E 
erta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
à no dia 18 do corrente, a qual foi approvada. E 
pcedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo 
rados pelos seguintes relatores: 

“Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 2.512, 2.547, 2.567, 2.572 e Debi. 
a e a Kibeiro de Menezes — Ns. 1.541, 2.595, 2.600 2.605 
“Sr. Coelho Duarte — Ns. 1.218, 2.948, 2.958, 2.905 


Sr. Jair Negrão — Ns. 2.126, 2.13], 2.136, 2.141 e 2.146. 
seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
da, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos : 

805-A, 823-A, 1.222, 1.676, 1.679, 2.095, 2.222, 2.448, 
63, 2.644, 2.663, 4.169, T13-A, T53-A, T73-A, 818-A, 1.614, 
388, 2.172, 2.653, 2.668, 2.694 e 2.878. 

|” hora do expediente, o Sr. representante da Fazenda 
À, requereu preferencia para distribuição e julgamento 
rsos ns. 1.005-A, 1.775-A e 2.109-A, em que são In- 
s, respectivamente, Usina Santa Luzia S. À, Com- 
Constructora Nacional S. À., e Companhia Luz Stearica. 
a discussão do assumpto, O Coelho Duarte pediu adia- 
os debates, para melhor canhecer O motivo determi- 
ido. 
o-se à 


65 — Alvares de Carvalho & C. Ltda. — Direitos em 
Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

&-A — Amorim Costa & C. — Classificação de mer- 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Jair Negrão. — 
rovimento ao recurso, contra o voto do Sr. Hugo 


ealizou-se no dia 22 
06º sessão ordinaria do 


ordem do dia, foram julgados os seguintes 


— Diab Irmão & C. — Facturas consulares — Alfan- 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Joir Negrão. — Não se 
eu do recurso, por perempto, unanimemente, 


O “ENA WU” RELA TEA Ma tu 


N. 1.684 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos — Al- 
fandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Hugo Veiga. 

N. 1.691 — Jacob Schineider — Classificação de mercadorias 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Jair Negrão. 
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N. 1.798 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
Brasil — Direitos sobre envoltorios — Alfandega de Porto 
Alegre. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 


N. 1.960 — “The Caloric Co.” — Restituição de direitos — 
Alfandega de Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
nezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.981 — Martini Leonardi & C. Ltda. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Jair 
Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 


Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 
2.095, 2.699, 2.739, 4.175, 2.814-R, 2,819-R, 2.824-R 2.839-R, 
1.991, 2.001, 2.005, 2.036 e 4.565. 


<< I+05 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 25 DE NOVEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 25 de Novembro de 1937, ás 14 horas, 
a 307º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte, Uldarico Cavalcanti e Jair Negrão de Lima, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 22 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: s 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 538-A, 2.462, 2.482 e 2.582. 

Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 2.973, 2.978 e 2.983-R. 

Ao Sr, Ribeiro de Menezes — Ns. 2.615, 2.620 e 2.625. 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.151, 2.156 e 2.161-R. 

A” hora do expediente, posta em discussão a prefereicia so- 
licitada pelo Sr. representante da Fazenda para distribuição 
e julgamento dos recursos ns. 1.005-A, 1.755-A e 2.109-A, o 
Sr. Coelho Duarte que, na sessão anterior, pedira o adiamento 
dos debates sobre o assumpto, discutiu longamente os motivos 
que regimentalmente justificam as preferencias e apreciou 
particularmente o pedido em face das questões ventiladas nos 
processos citados. 

Após essas considerações, o Sr. representante da Fazenda 
solicitou ao Conselho sessão secreta para melhor justificar os 
seus requerimentos, 

Expostos os motivos determinantes daquelles pedidos, dis- 
cutiram ainda o assumpto os Srs. Coelho Duarte e Jair Negrão. 

A seguir o Conselho, contra os votos dos Srs. Coelho Duarte 
e Ribeiro de Menezes, concedeu preferencia para os recursos 
ns. 1.755-A e 2.109-A, deixando de apreciar o pedido, quanto ao 
recurso n. 1.005-A, por ter o representante da Fazenda infor- 
mado que constatara a existencia de decisão sobre o caso e 
que, por-isso, retirara a mesma petição. 

Retira-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 4.175 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — Interes- 
sados. Miguel Gonzalez & Filho — Aprehensão de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
Negou-se provimento ao recurso “ex-officio”, contra os votos 
dos Srs. relator e Coelho Duarte. O Sr. Hugo Veiga foi desi- 
gnado para redigir o accórdão. 

N. 2.230 — Johns Manville Corporation of Brasil — Classi- 
ficação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 


Sr. Jair Negrão, — Deu-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

N. 2.001 — Johns Manville Corporation of Brasil — Classi- 
ficação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Jair Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 
2.095, 2.699, 2.739, 2.814-R, 2.819-R, 2.824-R, 2.839-R, 1.991, 
2.005, 2.036, 4.565, 1.465, 2.351, 2.395, 2.465, 2.540 e 2,804-R, 

SIHD 
SESSÃO ORDINARIA a DIA 29 DE NOVEMBRO 
DE 1 


Realizou-se no dia 29 de Noveinbro de 1937, ás 14 horas, - 
a 308" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Kibeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte, Jair Negrão de Lima e Uidarico Cavalcanti, membros 
do Conselho: o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. | 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anteriors 
realizada no dia 25 do corrente, a qual foi approvada. 
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Procedeu-se após, a distribuição dos processos .abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 827-A, 832-A, 2.457 e 2.592. 

Ao Sr. Jair Negrao — Ns. 2.166, 2.171 e 2,176. 

Ao Sr. Ribeiro Menezes — Ns. 1.755-A, 2.630 e 2.635. 

Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 2.988, 2.993 e 2.998. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — N. 2.109-A. 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.699 — “São Paulo (Brazilian) Railway C. Ltd.” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, 
contra os votos dos Srs. Jair Negrão e Coelho Duarte. 

N. 2.739 — Mensageiro da Fé — Direitos em dobro — Al- 
fandega de São Salvador — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Tomou-se conhecimento do recurso para mandar applicar 
a multa do art. 55, letra “a” do Regulamento de Facturas Con- 
sulares, entre o verificado e o declarado na factura consular. 

2.819-R — “The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited” — Facturas consulares — Alfandega 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr, Uldarico Cavalcanti. — Pedido 
reconsideração do accórdão mn. 303. —Indeferiu-se o pedido, 
unanimemente, 

N. 2.814-R — “The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limite” — Facturas consulares — Alfandega 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Pe- 
dido de reconsideração do accórdão n. 299, — Indeferiu-se 
o pedido, unanimemente, 

N. 2.824-R — Pereira Araujo & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. — Pedido de reconsideração do accórdão 
n. 464 — Deferiu-se o pedido, para, enformando o accórdão 
n. 464, dar porvimento ao recurso, contra os votos dos Srs. re- 
lator e Hugo Veiga. O Sr. Ribeiro de Menezes foi designado 
para redigir o accórdão. 

39-R — Fonseca Almeida & C. Ltda. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti — Pedido de reconsideração do ac- 
córdão n. 701. — Deferiu-se o pedido, para reformando o 
accórdão mn. 701, dar provimento ao recurso. O Sr. Ribeiro 
de Menezes foi designado para redigir o accórdão. 

N. 2.005 — “The São Paulo Tramway Light and Power 
Company Limited” — Reducção de direitos — Alfandega de 
Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Converteu-se o 
Julgamento em diligencia, para o fim de ser ouvida a Com- 
missão de Similares, 

N. 2.036 — Companhia Fabrica de Botões e Artefactos 
de Metal — Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio 
de Janeiro — Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se provimento 
ao recurso, contra os votos dos Srs. Hugo Veiga e Uldarico 
Cavalcanti. 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743. 2.778, 2.803, 2.813, 2.559, 2.095, 
1.991, 4.565, 1.465, 2.351, 2.395, 2.465, 2.540, 2.804-R e todos 
da pauta de 29 do corrente. 


—— 
———————— ms 
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PORTARIAS 


N. 1.109 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
“o Sr. Chefe da 24 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 500:0008000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.860, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros, — José dos 
Santos Leal, Inspector. a 


Qu IrE=0 


N. 1.110 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Desligo do 
serviço desta Alfarndega o guarda aduaneiro da classe G, 
do quadro VIII, do Ministerio da Fazenda, Lino Luiz Tei- 
xeira Campos, que em consequencia de permuta, a pedido, 
vae ter exercicio na Alfandega de Santos. — Josá dos Santos 
Leal Inspector. 
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N. 1.111 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o patrão, da classe G, do quadro VIII, 
José Cyriaco da Silva, aposentado por decreto de 25 do mez 
de Novembro findo, publicado ro “Diario Official”, de 30 
alesse mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.112 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Funccionarios o fallecimento, oecorrido a 15 do mez- 
de Novembro findo, do guarda fiscal da classe C, y 


a 


. 4 


Dezembro 1937 


que servia 


na Mesa das Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, Acrisio- 


de Mello. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.113 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Desligo do: 
serviço desta Alfandega o official administrativo da classe. 
K, quadro VIII, Bacharel Paulo Martins, aposentado por de- 
creto de 25 do mez de Novembro findo, publicado no “Dia- 
rio Official”, de 30 desse mesmo mez. — José dos Santos 


Leal, Inspector. 
I++» 


N. 1.114 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita o Ministerio das Relações Exteriores em 
officio n. DA[323/391.2, de 30 de Novembro findo, aqui pro- 
trocollado sob n. 49.015, deste armo, e de accôrdo com 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de PÇ: 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de sete volumes, da marca Octavio Conrado, - 
centes ao consul Octavio Conrado, vindos pelo vapor “Jaboa: 
tão”, entrado meste porto no mez de Novembro ultimo. 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, q 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuid: 
à conferencia, na fórma regulamentar. .s 

Os volumes estão depositados na Guardamoria. — Jo 


dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.115 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Declaro aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos “ad valo: 
processados no corrente mez, devem ser observadas, na fé 
do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembrc 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de No embr 
findo, registradas pela Camara Syndical dos Corretores. — 


— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.116 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Tendo 
o que consta da ordem n., 47, desta data, da D 
Rendas Internas, pela presente ficam scientificados 
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essados e os funccionarios desta Repartição que o imposto 
mo devido pela gasolina e de que trata o Decreto-Lei 
13 de Novembro ultimo, incide apenas sobre as quam 
“de gasolina chegadas ao porto desta capital de 19 
embro ultimo em diante, data em que foi publicado o 

rido decreto. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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1.117 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Dispenso, a 
| do logar de escrivão da Mesa de Rendas Alfande- 
de Angra dos Reis, o escripturario da classe E, quadro 
ervindo nesta Alfandega Raulindo Leopoldino de Souza, 
esigno para o referido cargo o tambem escripturario da 
e E, do quadro VIII, Sebastião Pacheco Marques. — José 
tos Leal, Inspector. 


IH 


|. 1.118 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Communico 
Srs . Furccionarios que Felix José de Sá, nomeado aju- 
o despachante aduaneiro Nelson de Souza Santos, por 
4 de Novembro findo, entrou em exercicio nesta 

José dos Santos Leal, Inspector. 


CIHE 


119 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Communrrfico aos 


o “ajudante do despachante aduaneiro Nelson de Souza 
Os, por titulo de 4 de Novembro ultimo, ertrou em exer- 
icio nesta data, — José dos Santos Leal Inspector. 
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120 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Para conheci- 
s Srs. Funccionarios e devidos fins, vai abaixo 
o o Decreto n. 2.145, de 26 de Novembro ultimo, pu- 
jo “Diario Official”, de 1º de Dezembro corrente, e que 
prazo estabelecido na clausula VIII do contracto 
entre o Governo Federal e The Leopoldina Railway 
e approvado pelo Decreto n. 6.456, de 20 de Abril 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


Vide “Boletim” n. 22, secção “Actos do Poder Executivo”). 
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1.121 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Para que pro- 
s devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação 
mettida a esta Alfandega com o officio do Labora- 
cional de Analyses n.. 1.027, de 25 de Novembro findo, 
endendo as analyses das bebidas e gemeros ali- 
importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo 
o, no decorrer do mez de Outubro ultimo, “ex-vi” 
spõe o artigo 1º do Decreto rr. 94.234, de 12 de Maio 
“e considerados em condições de serem dados a con- 
formidade com o regulamento sanitario em vigor. 
Santos Leal, Inspector. 


"LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


eral das bebidas e generos alimenticios importados 
estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez 
Outubro do corrente anno, “ex-vi” do que dispõe o ar- 
do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio de 1934, e 
rados em condições de serem dados a consumo, 
ormidade com o regulamento sanitarto em vigor 


“AGUA MINERAL 


Edizeres do rotulo: “Agua mineral natural — 
Llorach”. — (ANALYSE n. 2.260, de 27 de Ou- 
) 
ASPARGOS 
izeres do rotulo:“Asperges françaises Rodel 
] - — (ANALYSE pn. 2.079, de 7 de 
AVEIA EM GRÃO 


izeres do rtoulo: “Quaquer — White Oats 
ats Compary — Address — Chicago U.S. A. 
- 2.290, de 27 de Outubro de 1937. 
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AZEITE DE OLIVEIRA 


Principaes dizeres do rotulo: “Azeite de Oliveira Ra- 
malho — Nenito & Benito (Irmãos) Lisboa”, — (ANALYSE 
n. 2.109, de 9 de Outubro de 1937). 


AZEITE DE AMENDOIM 


Principaes dizeres do rotulo — L'Huile Groix Verte Grande 
Huilerie Bordelaise — Em outro lado da lata — a palavra 
Vierge e o desenho de uma cruz verde, — (ANALISE nu- 
mero 2.249, de 23 de Outubro de 1937). 


GHÁ PRETO 


Principaes dizeres do rotulo: “Chá Bond — Brooke, Bond 
& Co. Ltd.”. — (ANALYSE n. 2.063, de 5 de Outubro 
de 1937). 
CHAMPAGNE 


Principaes dizeres do rotulo: “Real Companhia Vinicola 
do Norte de Portugal, Grande vinho espumante natural”. 
-— (ANALYSE n. 2.066, de 5 de Outubro de 1937). (Contém 
11,5 % de alcool, em volume). 


CARNE EM CONSERVA 


Principaes dizeres do rotulo: “Rodel & Fils Fréres — 
Escargots au natural. — Bordeaux — France. — (ANALYSE 
n. 2.162, de 15 de Outubro de 1937). 


COGUMELLOS EM CONSERVA 


Principaes dizeres do rotulo: “Champignons de Paris — 
Les gourmets — Sté. Amonyme Royal Champignons — Paris 
— Bordeaux”. — (ANALYSE n. 2.164, de 16 de Outubro 
de 1937). 

LICÔR 


Principaes dizeres do rotulo; “Pippermint Get Fréres 
BEE France”, — (ANALYSE n. 2.110, de 9 de Outubro 
e 19 > 


MOLHOS 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Ostra sauce — Bordeaux 
— Bastide”, — (ANALYSE n. 2.163, de 15 de Outubro 
de 1937). 

PASSAS 


Principães dizeres do rotulo: “Passas Moscatel — Extra 
de San Juan — Industria Argentina — Cosecha 1997 — % 
kilo meto”. (ANALYSE n. 2.181, de 16 de Outubro de 1937)... 


PASTA ALIMENTICIA 


Principaes dizeres do rotulo: “Chef Soups — Ox Tail Chef 
Products Ltd. London”. — (ANALYSE n. 2.183, de 16 de 
Outubro de 1937). 

PEIXES EM CONSERVA 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Atum de Direito — Pi- 
lotos & Capa — Fabrica Guardiana — Villa Real de Santo 
Antonio”. — (ANALYSE n. 2.082 de 7 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Lopes Coelho Dias & Gas 
Ltd. — Atum — Portugal”. — (ANALYSE n. 2.097, de 8 de 
Outubro de 1937). 


RHUM 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Rhum Negrita — Bardinet 
— Bordeaux West e o East Indies Rhum”. —. (ANALYSE 
n. 2.118, de 11 de Outubro de 1937). Contém 42 % de alcool, 
em volume. 


SAL 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Cerebos Table Salt — 
Cerebos Limited — London”. — (ANALYSE n. 2.212, de 20 
de Outubro de 1937). 


SARDINHAS EM CONSERVAS 


Principaes dizeres do rotulo: “Sardinhas Portuguezas em 
azeite — Triunfante — José Ant. Cabral e Filhos — Por- 
tugal”. — (ANALYSE rm. 2.040, de 4 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Vasco da Gama Sardines 
Portugaise a la tomate — José Antorio Cabral & Filhos — 
Matozinhos — Portugal”. — (ANALYSE n. 2.250, de 23 de. 
Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Fabrica de conservas de 
Matozinhos — Sardines Portugaise a la tomate — Classic 
— brand — Lopes Coelho Dias & C. — Matozinhos — Por- 
tagal””, — (ANALYSES ns. 2.037, 2.132 de 4 e 13 de Ou- 


tubro de 1937). 
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Principaes dizeres do rotulo: “Sardines Portugaises a 
VHuile —— Sardinhas Heliades — Lopes da Cruz & C., Ltda. 
Portugal”. — (ANALYSES mn. 2.261, de 26 de Outubro 
de 1937). 

Princiides dizeres do rotulo: “Sardinhas invencivel — 
Lopes Coelho Dias & C., Ltda. — Matozinhos Portugal”. — 
(ANALYSE rm. 2.303, de 29 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo:; “Sardinhas Portuguezas em 
azeite — Leixões — J. Serrano Junior — Portugal”. — 
(ANALYSES n. 2.155, de 14 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo; “Popular — Sardinhas Por- 
tuguezas em azeite — Lopes Coelho Dias & C., Ltda, — 
Mattozinhos”, — (ANALYSE n. 2.036, de 4 de Outubro de 
1937). 

iinianda dizeres do rotulo: “Redel & Fils Fréres Bor- 
deaux — France Sardines san arette a Ihuile d'olive””.' — 
(ANALYSE rr. 2.070, de 6 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Carnival — Brand — 
Smoked Norwegian. Sardines — in tomato — Packed by the 
C. Borgen Packing Co. — Stavanger — Norweay”. — (ANA- 
LYSE n. 2.221, de 22 de Outubro de 1937). 


VINAGRE 


Principaes dizeres do rotulo: “Vinaigre pur vin — Lar- 
rue Béresse & C. — Bordeaux”, — (ANALYSE n. 2.099, 
de 9 de Outubro de 1937). 


VINHOS 


Principaes dizeres do rotulo: “Domaine de Caplane Sau- 
ternes — appellaciom controlee — Arthur Dubernet Hant 
Sauternes””. — (ANALYSE n. 280, de 7 de Outubro de 1937). 
Vinho de mesa, contendo 12,0 % de alcool. em volume. 

Principaes dizeres do rotulo: “Tinto Borlido — Augusto 
Borlido — Sangalhos — Portugal”. — Vinho de mesa con- 
tendo 9,5 % alcool, em volume. — (ANALYSE n. 2.100, de 
9 de Outubro de 1937). 

Prircipaes dizeres do rotulo; “Lambrusco — Castelvetro 
di Modena — Fratelli Tacchini””, — (Vinho de mesa espu- 
moso contendo 12,5 % de alcool em volume). — (ANALYSE 
n. 2.131, de 13 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo; “Société aronyme — Pro- 
priétaire — Moulin a vent — A. Vougeot a Vorno — Ro- 
menée — Dijon — Jules Regnier & C.”. (Vinho tinto com- 
mum, de mesa, cortendo 10,5 % de alcool, em volume). — 
(ANALYSE rm. 2.165, de 15 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Wehlerer — Klofterberg 
Peter Nicolay — Uerzig — Mosel”. (Vinho branco contendo 
10,4 % ide alcool em volume. (ANALYSE n. 2.262, del 26 
Ce Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Porto Velho — Majestade 
— Colheita 1896 — O Porto”, — (Vinho de sobremesa con- 
terdo 18,6 % de alcool em volume). — (ANALYSE n. 2: 187; 
de 18 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Particular Medalha Vil- 
lar d'Allen — Real Comp. Viricola N. de Portugal — 
Porto”. — (Vinho de sobremesa contendo 20,0 % de alcool 
em volume). — (ANALYSE n., 2.058, de 4 de Outubrio 
de 1937). 

Principaes diteres do rotulo: 
Adriaro R. Pinto — Porto”. 


“Quinado Ramos Pinto — 
(Vinho quinado amargo, con- 
terdo 20,5 %de alcool em volume. — (ANALYSE n. 2.092, 
de 8 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo; “Vinho Verde — Agulha — 


Real Comp. Vinicola do Norte de Portugal”. (Vinho es- 
pumoso, tinto contendo 9,7 % de alcool em volume. (ANA- 
LYSE n. 2.126, de 13 de Outubro de 1937). 


WHISKY 


, Principaes, dizeres do rotulo: “The Caelic Whisky — 
Stirling Bondirg Company Glasgow — Smuggler”, (Comtém 
41,6 % de alcool, em volume). — (ANALYSE n. 2.177, de 
16 de Outubro de 1937). 
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N. 1.122 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
c que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de 5. Ex. o,Sr, Mi- 
nistro da Marinha, em carta n. 124, de 29 de Novembro findo, 
aqui protocollada sob m. 48.761, deste anno, e de accôrdo 
com o art. 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, ao 
despachante aduareiro Alvaro de Souza, de cinco volumes, 
da marca “U. S. Naval Mission To Brasil — C/O American 
Embassy Rio de Janeiro, Brasil”, vindos pelo vapor “Wes- 
dE World”, entrado neste porto no dia 2 de Dezembro cor- 
rente. 


. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
E. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.123 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Chefe da 2" Secção seja debitado o Sr, Thesoureiro pela 
importancia de 300:0008000, que o mesmo recebeu hoje no. 
Bamco do Brasil, em virtude do cheque n, 488.881, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos. 
Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.124 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Attendendo & 
requisição F. E., da Embaixada dos Estados Unios da Ame- 
rica do Norte, de 24 de Novembro findo, aqui protocollada sob. 
n. 48.842, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres vo- 
lumes, da marca “Naval Attaché, American Embassy, Rio de 
Janeiro, Brazil”, ns. 1 a 3, vindos pelo vapor “Americam 
Legion”, entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anvotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armaz 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


It Í 
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N. 1.125 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Atterdendo & 
requisição da Legação do Equador, de 16 de Novembro findo, 
aqui protocollada sob m. 48.945, deste anno, e de accôrdo co 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de M 
de 1994, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas ad A 
neiras, de 11 volumes, da marca L. E. Rio de Janeiro, ns. 
a 55 e 59 a 63, vindos pelo vapor “Belle Isle”, entrado 1 
porto mo mez de Novembro ultimo. i 


A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
huida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arma er 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. a 
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N. 1.126 — Em 4 de Dezembro de 1937 — Attende 
requisição n. F. E.|32, da Embaixada dos Estados 
da America do Norte, de 17 de Novembro firdo, aqui prot 
collada sob n. 47.699, deste anno, e de accôrdo com o arti 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 19: 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
Sr. José H. Mayer, de quatro volumes da marca H|E, The 
bassador American Embassy Rio de Janeiro Brasil R. M. 
ns. 1a 4, contendo Whisky, vindos pelo vapor “Avila Sta 
entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapoc indicado, e d 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazé 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*D= 


N. 1.127 — Em 4 de Dezembro de 1937 — Attenden é 
1equisição n. 217, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 24 
Novembro findo, aqui protocollada sob n. 48.947, deste 1 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.06 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de: 
reitos e taxas aduareiras, de 10 volumes, da marca L. 
Rio de Janeiro, Brasil, ns. 1 a 10, contendo com iv 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado neste po to 
mez de Novembro ultimo. x 

A alludida requisição deve ser collada a esta porta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado,, E 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
p. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. q 


é 


ras, o escripturario da classe E, quadro VIII — Al- 

s — Eduardo Tiburcio da Frota, segundo commu- 

o daquella Directoria a esta Alfandega em officio nu- 
“410 desta data, determino tenha o mesmo funccionario 
cicio na 2º Secção. — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 1.129 — Em 4 de Dezembro de 1937 — Determino que 
passe a ser feita pelo Serviço de Isenção e Reducção de Di- 
itos a escripturação do transito pelo paiz, de vehiculos su- 
tos ao regimen de “Caderneta de Passagem nas Alfandegas”, 
ndo ao mesmo Serviço ser presentes os livros e demais 
mentos relativos a essa escripturação, antes a cargo do 

al administrativo K, Dr. Oscar Jugurtha Couto. — 

dos Santos Leal, Inspector. 


€IHE= 


1.130 — Em 6 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
sição n. 1.422-1937, da Legação da Hungria, de 27 de 
ovembro findo, aqui protocollada sob n. 48.952, deste 
e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
itos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 

K. M., np. 50, contendo impressos, vinda pelo vapor 

al Osorio”, entrado neste porto no mez de Novembro 


alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
E conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


1.131 — Em 7 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
sição m. 429|Br|73, de 25 do mez de Novembro findo, 
gação da Polonia, protocollada nesta Alfandega sob 

601, deste anmo, e, de accôrdo com o art. 12, inciso 

Decreto n. 24.023, de 21 de Março dc 1934, autorizo a 
ga, livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, 
a marca L. P., ns. 1|5, contendo vinho de champagne, 
do 133 kilos e vindas pelo vapor “Croix”, entrado 
“porto no dia 29 do mez de Novembro findo. 


alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 


será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
ida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
= José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


1.132 — Em 7 de Dezembro de 1937 — Attendenrdo à 
cão n. 1.985, de 18 de Novembro findo, da Embaixada 
gica, protocollada sob n. 48.951, deste anmo, e, de 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto nm. 24.023, de 
arço de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos € 
uaneiras, de duas caixas, da marca À. L. ns. 354-55, 
do material de escriptorio, e vindas pelo vapor “As- 
entrado neste porto em 17 do mez passado. 
ludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
erá annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
4 copferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


“1.133 — Em 7 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
F. E.|37, de 29 do mez de Novembro findo, 
a dos Estados Unidos da America, protocollada 
90, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
ega livre-de direitos e taxas aduaneiras, de oito 
, da marca American Embassy B. D. G. — 
ER D.-— B--R. F. Ww identro de losan- 
artigos de papelaria para escriptorio, pesando 
mos, e vindos pelo vapor «western World”, 
porto no dia 2 do mez de Dezembro corrente. 
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A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.134 — Em 8 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição mw. 3.619-D, do Serviço de Transportes do Exercito, 
de 30 de Novembro findo, aqui protocollada sob n. 49,045, 
deste anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, da marca 
Letreiro, sin., contendo objectos de uso pessoal, vindos pelo 
vapor “Campos Salles”, entrado meste porto no mez de No- 
vembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 1). 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.135 — Em 8 de Dezembro de 1937 — Passa a serm- 
vir ma porta de sahida do Armazem das Encommendas 
Postaes, o official Administrativo J, Mario Romulo Linhares. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 

à += 

N. 1.136 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Fica dispensado 
do serviço de revisão de que se acha encarregado, o escriptu- 
rario da classe G, Oswaldo Kraemer Guimarães. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 

€ IH 


N. 1.137 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Scientifico os 
Srs. Funccionarios de que, conforme foi communicado a esta 
Alfandega em officio n. 4.066, de 7 de Dezembro corrente, 


“de S. Ex. o Sr. Ministro da Educação e Saude Publica, está 


autorizado o Sr. Dr. Heitor Pedro de Farias, Director do 
Pessoal daquella Secretaria de Estado, respondendo pelo ex- 
pediente da Directoria de Contabilidade, a requisitar isenção 
de direitos dos materiaes importados pelo mesmo Minis- 
terio. -— José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+*0 


N. 1.138 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Scientifico os 
Srs. Funccionarios de que, conforme foi commuricado a esta 
Inspectoria em carta mn. J. Nr. À 10/3, do Encarregado de 


Negocios int. da Allemanha, datada de 16 de Novembro 


findo, encaminhada a esta Alfandega com o officio ido 
Sr. Secretario Geral do Ministerio das Relações Exteriores 
n. P/332/923/21 (81) (42), de 7 de Dezembro de 1937, — 
está o Inspector superior da Embaixada Alemã, Sr. Gustav 
Glock, autorizado a receber e passar recibo de todos os obje- 
jectos destinados áquella Embaixada ou a seus membros, 
bem como o tratar dos interesse da alludida Embaixada e dos 
seus membros nesta Alfandega, no anno de 1937, em curso. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.139 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 4.109, de 7 de Dezembro corrente, da Fundação 
Rockefeller, aqui protocollada sob n. 50.041, deste armo, é 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduareiras, de 58 volumes, da marca F. R. Rio de 
Janeiro Brazil, ns. 236, 237 a 239, 301 a 304 e 325 a 974, con- 
tendo o material constante da relação annexa, vindos pelo 
vapor “Western World”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada To manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazena 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.140 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 4.110, de 7 de Dezembro corrente, da Furação 
Rockefeller, aqui protocollada sob mn. 50.042, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 34.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 24 volumes, da marca F. R. Rio de 
Janeiro Brazil, ns, 147-154, 226-236, e 255-259, contendo o 
material constante dá relação ammexa, vindos pelo vapor 


“Argentino” entrado neste porto no mez de Dezembro em 
curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferncia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector, 


N. 1.145 — Em 11 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos firms, vae abúixo 
transcripto o Decreto n. 2.161, de 7 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official”, de 10 do mesmo mez, 
que altera a tarifa das Alfandegas mandada executar 

Decreto n. 24.343, de 5 de Junho de 1934. — José dos Santos: 
Leal, Inspector. Ê 


(Vide secção “ Actos do Poder Executivo”, pag. n. 745). 
€I+E» 


N. 1.146 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Furceionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decretó-Lei n. 42, de 6 de Dezembro em curso, 
publicado no “Diario Official” de 10 do mesmo mez, e que 
completa as providencias estabelecidas no Decreto-Lei nm. 5, de 
13 de Novembro deste anno. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. - 


I++ 


N. 1.141 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 15/1937, da Legação da Dinamarca, de 26 de 
Novembro findo, aqui protocollada sob m. 48.946, deste 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove caixas, da marca 
L. D. ns. 101 a 109, contendo champagne, vindas pelo vapor 
“Groix”, entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n, 749). : 
I++» 


N. 1.147 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos, vae abaixo trans- 
cripto o Decreto-Lei n. 35, de 1º, de Dezembro corrente, pu- 
Hlicado no “Diario Official” do dia 9 do mesmo mez, e que 
inclue no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n. 2, de 13 
de Novembro de 1937, todos os cafés exportados para o es- 
trangeiro, a partir de 1 do mesmo mez, e dá outras provi- 


x 


« Leias. — José dos. Santos Leal, Inspector. 


À ee [O] e) 
(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. mn. 749), q 
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N. 1.148 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 26, de 30 de Novembro findo, 
publicado no “Diario Official”, de 9 do mez de Dezem 
corrente, e que dispõe sobre a utilização, nos trabalhos de r 
nificação, de farinha de trigo fabricada no paiz, e dá ou 
providencias. — José dos Santos Leal, Irspector. 


N. 1.142 — Em 10 de Dezembro de 1937 — iAttendendo 4 
requisição n. 167, de 17 de Novembro findo, aqui protocol- 
lada sob n. 47.701, deste anno, da Embaixada da Republica 
Argentina, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca 
Sr. Coronel Humberto Souza Molina Addido Militar à Em- 
haixada da Republica Argentina no Rio de Janeiro, con- 
tendo um automovel, vindo pelo vapor “American Legion”, 
entrado reste porto no mez de Novembro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
». 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 747). 
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N. 1.149 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Tendo e; 
vista o que requereu, em petição aqui protocollada 
n. 49.839, deste anno, o despachante aduaneiro Deocle 
Christovão da Cruz, autorizo o seu afastamento do * 
por mais seis mezes, em prorogação da licença de que se 
em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 1.143 — Em 10 de Dezembro de 1937 — Attendendo ao 
solicitado pelo Sr, Chefe do Gabinete de S. Ex., o Sr. Mi- 
nistro da Marinha em carta n. 128, de 6 de Dezembro cor- 
rente, aqui protocollada- sob n. 50.043, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, ao despachante aduaneiro Alvaro de Souza, de tres vo- 
lumes, da marca “Commander E. E. Brady Missão Naval 
Americana Rio de Janeiro Brasil”, ns. 927, 998 e 38.534, 
contendo apparelhos de Radio-Receptores, vindos pelo vapor 
“Western World”, entrado neste porto no dia 2 de Dezembro 
cm curso, ; dá 


A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que será 
ermotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida á 


conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. D. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD» 


N. 1.150 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para conhe 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abai; 
transcripta a Circular n. 23, de 6 de Dezembro corrente, 
Miuisterio da Fazenda, e publicada no “Diario Official”, « 
dia 8 do mesmo mez de Dezembro. — José dos Saiifos Lea 
Inspector. 


] 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 754). 


(+= 


N. 1.151 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para conhe 
cimento dos Srs. Funccionarios e demais interessados, E 
abaixo transcripta a solução dada pelo Sr. Director Geral 


TR a Fazenda Nacional, em um requerimento de ay &1 m 
N. 1.144 — Em 11 de Dezembro de 1937 — Para conhe- | Ltda., sobre horario de descarga de sal, e publicada "no 48 
g cimento dos Srs. Funceionarios e devidos fins, vae abaixo | Pio Official”, de E do mez de Dezembro corrente. TR 
transcripto o Decreto-Lei n. 47, de 7 de Dezembro em curso, | dos Santos Leal, Inspector. 
" publicado no “Diario Official?” de 10 do mesmo mez, e 


“N. 21.659-37 — Em que Neves & Lima Limi 
belecidos nesta cidade, pedem seja esclarecido o hor d 
descargas de sal e diarias consequentes desse serv O, qua 
executado fóra das horas regulamentares, — De accôr a 
Publique-se. 


que altera o art. 17 do Decreto n; 24.023, de 21 de Março 
ale 1934. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 750). 


. 
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e Esse “despacho refere-se aos pareceres emittidos por esta 
Directoria, accórdes com a informação prestada pelo Guarda- 


' mór Henrique Lopes Valle, servindo, em commissão, nesta 


mesma Directoria, qua a seguir se transcreve: 


“No incluso requerimento, Neves & Lima Limitada, esta- 
beiecidos com commercio de sal resta praça, solicitam ao 


* Sr. Director Geral da Fazenda Nacional esclarecimentos em 


terno do horario das descargas de sal, e diarias desse serviço, 
quando extraordinario. 


Perguntam elles; 
1º. Quaes as horas consideradas regulamentares para 


|| descarga de sal no Cães do Porto? Penso que esse horario está 


b* -enções quantas forem as firmas, 
“ou sómente perceberão de uma 


E 


> 


á 


“Oito horas em dois turnos. 


incicado de modo claro ma Circular n. 


“publicada no “Diario Official” os Ba Rio É 


de 19 do mez findo, isto é, 


2º. Quando a descarga fôr feita em horas regulamentares 


— as partes serão obrigadas a depositar a gratificação de que 


trata a referida circular? Penso que não. 


E 3º. Quando varias firmas descarregarem no mesmo dia, 


= 


E: 
“Es 


ER 


para completar a tonelagem despac 


— O guarda e o fiscal perceberão varias 


' 6] 


“2 


— das da respectiva resposta 
* dadas, er 


mo 
“nas 


De 


— mente uma diaria, 


do mesmo vapor, sal vendido pelo i i i 

d À proprietario do dito vapor 
- como no caso da Companhia Commercio e Navegação, sa é 
ão mesmo tempo vendedora e transportadora, e essas des- 

cargas forem assistidas e fiscalizadas pelo mesmo fiscal e 

mesmo guarda, terão os mesmos direitos a tantas gratifi- 
que estiverem descarregando, 
egos dad ado a ganharem só- 
te omo estã estipulado na alludida circular? 
A ia é uma só e paga pelo vapor, como se vê da ordem 
n. 20, desta Directoria 4 Alfandega de Aracajú, publicada no 


Mm “Diario Official”, de 31 de Outubro do anno passado. 


o 
é a - Quando acontecer o sal ser descarregado em chatas 
a rcéado por uma só firma, no Cães do Porto, e depois 
Ido por varias outras firmas, na occasião da pesagem 
, 
hada por cada uma, isto 
a propria trarsportadora, 


; ( diarias ou sómente 
como estipulado na Circular? Penso que a resposta E des 


ceiro quesito abrange o presente. 
Ahi ficam as 


ainda na hypothese da vendedora ser 


perguntas da firma requerente, acompanha- 


O como me parece que pódem ser 
no caso de assim entender à autoridade superior”. 


CcIHEY 


NERI Is? — Em 13 de Dezêmbro 

ao de 1937 — Attendendo 
Tequisição n. 92, de 23 de Novembro findo, da Embaixada 
- da Allemanha, aqui protocollada sob n. 48.284, deste anno, 


e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca Srs, 2970 


| & 2.275, contendo vinho, vindas pelo vapor “Monte Paschoal” 


7 


e 


EO 


| entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 
— “A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
* que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 


eai 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


E N. 1.153 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
"O que requereu, em petição protocollada sob n. 50.765 
— deste anno, o despachante aduaneiro Alberto Gonçalves de 
— Assis Teixeira, autorizo o seu afastamento do serviço por 30 


lias, periodo em que será substituido pelo seu ajudante 
swaldo de Oliveira e Silva. — José dos Santos Leal, Ins- 
 pector. 
E, CcIXHE=» 
N. 1.154 — Em 14 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
Sr. “Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
la importancia de 18:865$300, que o mesmo recebeu hoje 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.606, 
7, 491.608, 491.609, 491.610, 491.611, 491.612, 491.613, 
614, 491.615, 491.616, 491.617 e 491.618, de respectiva- 
e, 2455400, 4318200, 4038800, 765$500, 2058500, 3088900, 
00, 2368500, 558400, 5:201$300, 5:337$600, 8238700, e 
30 08000, para pagamento por conta da Despesa da União. — 
dos Santos Leal, Inspector. 

4 IH 
1.155 — Em 14 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
isição n. F 5-87/2 H, da Legação da Suissa, de 24 de 


Es, 


Novembro findo, aqui protocollada sob m. 49.950, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
Os aW ta, 
Amstelland”, entrado neste porto no mez de Novembro ul- 
timo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+DSO 


N. 1.156 — Em 14 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 81, da Embaixada da Allemanha, de 15 de 
Outubro ultimo, aqui protocollada sob n. 43.286, deste anno, 
e de accôrdo com o que resolveu S. Ex. Sr. Presidente da 
Republica e foi communicado a esta Alfandega pela ordem 
n. 419, de 8 de Dezembro corrente, da Directoria das Rendas 
Aduaneiras do Thesouro Nacional, protocollada nesta Repar- 
tição sob n. 50.578, de 1937, autorizo a entrega, livre de 
direitos e taxas aduareiras, de 13 caixas ,jda marca G. L. A. 
A. ns. 1 a 13, contendo licor, vindas pelo vapor “Neptumia”, 
entrado neste porto no mez de Outubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem m. 1). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 1.157 — Em 15 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
4 requisição n. F. E./44, de 9 do mez de Dezembro corrente, 
da Embaixada dos Estados Unidos da America, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 51.196, deste anno, e, de accôrdo com 
o art. 12, imciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, ao despachante aduaneiro Julio Moreira Filho, de 25 
caixas, da marca The American Embassy, Rio de Janeiro, 
ns. 1/25, contendo whiski, e vindas pelo vapor “Highland 
Chieftain”, entrado neste porto no dia 6 do mez corrente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I+D= 


N. 1.158 — Em 15 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
aos Srs. Funccionarios que, para melhor controle das dis- 
posições constantes do Decreto-Lei m. 5, de 13 de Novembro 
proximo passado, os processos de revisão de despachos e 
cutros, uma vez despachados por esta Inspectoria para a 
cevida intimação, sigam por intermedio do Protocollo Geral 
para a 2º Secção onde serão distribuidos ao continuo encar- 
regado de motificar as partes interessadas, após a annotação 
no livro competente. 

Depois da intimação deverá o continuo 
mos processos áquella Secção. 

A 92 Secção providenciará para que sejam remettidas 
immediatamente á 1º Secção as relações dos devedores 
a que se refere o citado decreto, como já foi recommendado 
pela Portaria n. 1.068 de 99 do citado mez de Novembro, 
dando-lhe conhecimento sempre que occorer O cancellamento 
da divida registrada; cabendo, entretanto, aos interessados 
fazerem a prova do pagamento das suas dividas imscriptas 
aquando disso dependa o andamento dos despachos ra 
1º Secção. — José dos Santos Leal, Inspector. 


restituir os mes- 


+» 


N. 1.159 — Em 15 de Dezembro de 1937 — Em addita- 
mento ás portarias ns. 1.207, de 14 do mez de Dezembro do 


anno findo, e 677, de 27 de Julho ultimo, Autorizo, nas con- 


1.753, contendo impressos, vinda pelo vapor : 


', 
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dições indicadas naquellas portarias, a: sahida pelo portão 
do pateo do armazem por onde foram as mesmas despachadas, 
das mercadorias abaixo: 


Adubo — em saccos, 

Cimento — em barricas e em saccos, 

Ferramentas grossas — em amarrados. 

Ferro — em barras, vigas e tubos — em amarrados ou 
soltos. 

Papel — em bobinas. 

Dê-se sciencia à Guardamoria e à Administração do Porto. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 67º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos seis dias do mez de Novembro de 1937, na sala da Com- 
missão da Tarifa, edifício da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 67º sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido todos os seus 
membros excepto o Sr. Mario Saraiva. Havendo numero legal 
é pelo Sr. presidente aberta a sessão e pelo secretario lida a 
acta da anterior, que é approvada. Pelo Sr. Oscar Mendonça 
são relatados os seguintes processos: — Ficha n. 728 da Socie- 
dade Anonyma “Cyclope”, sobre registro similar para pro- 
ductos de sua fabricação, concluindo que se publiquem os 
editaes da lei; ficha n. 726, da Stº. John d'El Rei Mi- 
ning & C. Ltd. sobre revisão procedida pela Commissão de 
Inspecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro na nota livre 
n. 955, de 1936, concluindo que “sabão” não sendo producto 
natural e nem estando registrado deixa de ter similar na in- 
dustria nacional. Em ambos processos a Commissão adopta os 

receres, Pelo Sr. Galdino Ramos: — Ficha n. 7.145 — “The 
Rio de Janeiro City Improvements Co. Ltd.”, sobre o recurso 
do acto do Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, que lhe 
negou isenção de direitos paia valvulas de grês com tampas 
de ferro galvanizado, coneluindo que esse producto tem si- 
milar na industria nacional. Pelo Sr. Rodolpho Ortenblad: — 
Ficha n. 726 da Commissão Central de Compras sobre. si- 
milar para papel feito á mão, concluindo que, á vista do que 
lhe expoz a Directoria da Casa da Moeda, pode ser reconsi- 
derada a anterior decisão para ser declarado que esse papel 
não tem similar na industria nacional. Ficha n. 722 do Con- 
selho de Commercio Exterior sobre o “Drawback”, concluindo 
que os interessados devem habilitar-se de accôrdo com o De- 
creto n. 994, de 28 de Junho de 1936; ficha n. 720, de Arthur 
T. Torne, pedindo dispensa de assistente da Commissão de 
“Drawback”, concluindo que o peticionario se deve dirigir ao 
Sr. Ministro da Fazenda; ficha n, 717, da Companhia Telepho- 
nica Brasileira, vindo com o officio n. 883, de 29 de Setembro 
ultimo, do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que o 
material da consulta, na época da importação, não tinha si- 
milar na industria nacional. Em todos os processos a Com- 
missão adoptou os pareceres. Pelo Sr. José Lins: — Ficha 
n. 716, da “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.”, vindo com 
o officio nm. 879, de 29 de Setembro ultimo do Conselho Supe- 
rior de Tarifa, concluindo que os materiaes referidos no 
processo não tem similar na industria nacional; ficha n. 725, 
da Italcable sobre ME nação do art. 93, do Decreto n, 24.023, 
de 21 de Março de 1934, para papel em tiras para telegrapho 
e baterias de accumuladores que pode ser applicado áquelle 
dispositivo legal para as tiras para telegrapho. A Commissão 
adopta os pareceres. Pelo Sr. Fonseca Costa: — Ficha n. 688, 
da “São Paulo Light”, vindo com o officio n. 571, de 2 de 
Julho ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que 
mangueiras de algodão e borracha, revestidas de arame de 
aço tem similar na industria nacional; ficha n. 715, da 
“St. John d'El Rei Mining Co. Ltd.”, sobre revisão feita pela 
Commissão de Inspecção junto á Alfandega do Rio de Janeiro, 
ua nota n. 64.231, de 1933, concluindo que tecido de juta tran- 
gado, empregado na extração do ouro, não tem similar na 
industria nacional; ficha n, 637, da S. A. Fabricas Orion, con- 
cluindo que seja feito o registro similar para os artigos 
constantes do edital publicado no “Diario Official” de 4 de 
Fevereiro do corrente anno, com os esclarecimentos que propõe 
e ficha n. 731, do Governo do Estado de São Paulo, vindo com 
o officio n. 1.509, de 1º do corrente da Alfandega de Santos, 
concluindo que os tubos. de ferro fundido de 2” e 24mlim, tem 
similar na industria nacional. Em todos os processos a Com- 
missão adopta os pareceres. E nada mais havendo a tratar-se, 
encerra-se a sessão, do que para constar, eu, Francisco Ba- 
denes, secretario, lavrei a presente acta, Confere com o ori- 

1 — Francisco Badenes, secretario. — José dos Santos 

Leal, — Mario Saraiva. — Rodolpho Ortenblad, — José Lins. — 

Rino Ramos. — Oscar Antonio de Mendonça. — Francisco 
adenes, 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, auxiliado pelo marinheiro Caliostrato Pereira da 
Silva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes 
do Porto, em 23 de Junho de 1937, apprehendeu dois casacos 
de lã para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 28 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. ? 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
q Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
« termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verificou- 
se estar sujeita aos direitos de 218000, no valor commercial 
de 308000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, na Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, este decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hastá 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e ao seu auxi- 
liar, marinheiro Caliostrato Pereira da Silva, 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 25.961, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
Lanzelotti, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em -ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal da “Borboleta”, em 1º de 
Julho de 1937, apprehendeu sete seringas para injecção, duas 
ditas quebradas, tres bisturis, cinco thermometros, quatro 
agulhas, para injecção, platinadas, tres tesouras, 92 agulhas 
para injecção e dois pares de luvas de borracha. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 6 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
uinguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 688780, no valor com- 
mercial de 4068000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

* Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti e ao seu 
auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o ar- 
tigo 651 lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2 » de 5 de Janeiro de 1915, 

Cumpra-se. (Processo n. 26.945, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Evan- 
gelista de Jesus, auxiliado pelo remador Felix Baptista e pelo 
Guarda do Cáes do Porto Antonio Carlos da Costa, em servi 
de focalização no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, em 17 
Julho de 1937, apprehendeu sete córtes de casemira med! 
tres metros cada um. 
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Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

E, pacho de 19 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
, hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

! de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
E Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 

ue o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 


S guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
o termo de revelia regulamentar. 
Ha Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
e: cou-se estar sujeita aos direitos de 1408400, no valor com- 
mercial de 2708000. 
Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 '% do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro José Evangelista de Jesus e aos 
seus auxiliares, remador Felix Baptista e Guarda do Cáes do 
: Porto Antonio Carlos da Costa; 30 % para a Fazenda Nacional 
É e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 28.857, de 1937). 


" 


O dam See a da 


ad de pe 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Arqui- 
medes da Matta e João Alves Barcellos, em serviço de fiscali- 
zação, no Cáes do Porto, em 3 de Agosto de 1937, apprehen- 
deram quatro kymonos de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 7 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


E, emo não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual nin- 
pre tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 

ermo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 4418200, no valor com- 
mercial de 5008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a aprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fóram regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 

nsores, Guardas Aduaneiros Arquimedes da Matta e João 
Alves Barcellos: 30 :% para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei ci- 
tada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924. de 5 de Ja- 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 31.741, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Mario Gil 
— Ribas, auxiliado pelo remador Caliostrato Pereira, em serviço 
"| de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, em 
| 15 de Julho de 1937, apprehendeu seis calças de jercey. 
 Imstaurado o respectivo processo, de accôrdo com. o des- 
ho de 19 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
nsão de fls. & 


seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Eta 000, no valor commercial 
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Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedentes, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Mario Gil Ribas e ao seu auxiliar, 
remador Caliostrato Pereira; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


28.858, de 


Alfandega do Ric de Janeiro, 29 de Novembro de 1937, — 
Jusé dos Santos Leal. 


Cumpra-se. (Processo n, 1937). 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Antonio 
Alves Macerata, auxiliado pelo remador Camillo Bomfim e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Oswaldo Pacheco, em serviço 
de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, em 17 
de Agosto de 1937, appreheudeu 12 caixas de cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 18 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin= 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi-= 
cou-se estar sujeita aos direitos de 883200, no valor com-= 
mercial- de 100$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Antonio Alves Macerata e aos seus 
auxiliares, remador Camillo Bomfim e Guarda do Cães do Porto 
Oswaldo Pacheco; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão €& 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 65], da lei citada, 
Ene com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 33.393, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1997. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes e o Guarda Valdemiro Leitão, auxiliados pelo remador 
José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, na faixa 
interna do Cáes do Porto, em 13 de Agosto de 1997, apre- 
henderam 10 caixas com 1.000 laminas para barba marca 
“Peacock”, duas caixas com 200 laminas marca “Rothort” e 
“Mont Extra”, duas ditas com 12 limas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 16 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. é 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, min- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. g po 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1758300, no valor com- 
mercial de 3125000. 

Assim, , 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. e 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensores, Guarda Aduaneiro Valdemiro Leitão e Sargento Adua- 
neiro Deoclides Fortes e ao seu auxiliar remador José de Aze- 
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redo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadorés, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
Rosa do com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
le ; 

Cumpra-se, (Processo n. 33.147, de 1937). — 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
I++ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Santarém”, no dia 12 de Julho de 1937, teve logar na fórma 
do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 
48 vidro de loção “Sueno Azul”, 40 vidros de “Tulipan 
Negro” e quatro córtes de tecido de seda; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado ; 

as, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 5,19 
2º parte, da citada Consolidação; 
, Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 8158820, importando os 
seus direitos em 7338300. 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, 
Alberto Rego Barros, Guardas Paschoal Lanzelotti e Ben- 
Jamim Lopes da Costa: 30 (Jo para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n, 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 27.998, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1832, => 
Jcsé dos Santos Leal. 
I++» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alvaro 
Vieira de Miranda, em serviço de fiscalização no vapor “Manila 
Marú”, em 10 de Julho de 1937, apprehendeu oito potes de 
creme japonez, 

— Imstaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 13 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
ER nneio, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 de 

ulho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 

o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 

O termo de revelia regulamentar. : 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328800, no valor com- 
mercial de 405000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
tica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Alvaro Vieira de Miranda; 30 Jo 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o RE gerador do rig pd e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. + da tei citada, combinado com o art. 124, 
“da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 27.997, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
SIHD 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo remador José Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, em 
34 e Julho de 1937, apprehendeu seis vidros de loção 
“Soubdoia”. 
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Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pácho de 15 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 22 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 628400, no valor com- 
mercial de 908000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, . 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes e ao seu auxiliar, 
remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 28.495, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
Jcsé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
Guimarães e os Guardas Raymundo Siqueira, Antenor Rosa e 
Octacilio Tinoco, em serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, 
em 9 de Julho de 1937, apprehenderam oito kymonos de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhccido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrzdo 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 6188200, no valor com- 
mercial de 7008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 & 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Sargento Aduaneiro Eduardo Guimarães e G das 
Raymundo Siqueira, Antenor Rosa e Octacilio Tinoco; To 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, t e 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 27.922, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — E 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Evan- 
gelista de Jesus, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, . 
do Cáes do Porto, em 24 de Julho de 1937, apprehendeu uma 
lata de talco e tres caixas de phosphoros. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 26 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

Derido de fis. k 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
2 de Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. M 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 288500, no valor com- 
mercial de 378000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; é 
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“ 
1” Considerando que o processo correu à revelia: 
; Julgo a apprehensão procedente. 
E: = Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão. 


na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendida em 
“3 hasta publica, adjudicando-se, afinal, 58 % do producto ao 
E apprehensor, Guarda Aduaneiro José Evangelista de Jesus: 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, cômbinado com 
+ o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 29.965, de 1937). 


k Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Mario Gil 
Ribas, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Mar- 
tins de Araujo, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, 
à do Cães do Porto, em 24 de Julho de 1937, apprehendeu quatro 
Rs + lenços de seda. 

g Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pve de 27 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fls. 

E. E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
; ; de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
) paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
| q guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
[E o termo de revelia regulamentar. 

; Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 925400, no valor com- 
mercial de 104$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor, Guarda aduaneiro Mario Gil Ribas e ao seu auxiliar, 
Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Araujo; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
c preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de-n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guarda Aduaneiros Lauro de 
Araujo Jorge, Alfredo Simas, Daniel de Paiva e Carivaldo 
Chavantes, em serviço de fiscalização, no vapor “Western 
World”, em 2 de Julho-de 1937, apprehenderam seis lenços 
grandes. 

- Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
Ro de 6 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fis. 

E. como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 

— paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

| | guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 

] o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 181$300, mo valor com- 
mercial de 2008000. 

Assim, 
os Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
| de contrábando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
* Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 

- Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

“fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 

blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
res, Guardas Aduaneiros Lauro de Araujo Jorge, Alfredo 

as, Daniel de Paiva e Carivaldo Chavantes; 30 % para a 
ada Nacional e os Restantes 20 % divididos entre o pre- 

ador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 

rdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 

de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 26.946, de 1937). 


lfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
é dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Domingos 
Dias, Democrito Coelho e Oscar Pires de Sena, em serviço de 
fiscalização no vapor “Higland Princess”, em 16 de Junho de 
1637, apprehendeu quatro córtes de seda, 

Instaurado o respectivo processo, de accórdo com o des- 
pacho de 17 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin= 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3298700, no valor com- 
mercial de 3658000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das AMandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Domingos Dias, Demecrito 
Coelho e Oscar Pires de Sena; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art, 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 24.442, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Francisco 
Antonio Lopes, em serviço de fiscalização, no vapor “Rio de 
Janeiro Mamú”, em 17 de Julha de 1937, apprehendeu seis pares 
de meias de seda para senhora. 

Iustaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de-21 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, “fim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. : 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328300, no valor com- 
mercial de 40$000. 

Assim, , 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do.disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Francisco Antonio Lopes; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, 
da de n, 2.924, de 5 de Janeiro 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 29.082, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


€IAD=S 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Erico da 
Gama Guimarães, auxiliado pelo remador Manoel do Valle e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Araujo, em 
serviço de fiscalização no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
em 9 de Julho de 1937, CAE ppt tres córtes de seda es- 

da com quatro metros cada um. 
testando E respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ão de fls. ' : 

herçá eofifo não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin= 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1348500, no valor com- 
mercial de 1508000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
sor. Guarda Aduaneiro Erico da Gama Guimarães e aos seus 
auxiliares, remador Manoel do Valle e Guarda do Cáes do Porto 
Antonio Martins de Araujo; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei cilada, combinado com o art. 124, da de n, 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 27.921, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal, 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, auxiliado pelo marinheiro Felix Baptista de Souza 
e pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Araujo, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do 
Porto, em 1º de Julho de 1937, apprehendeu 12 chales de seda 
para senhora, de um metro cada um. 

Instaurado o respectivo processo, de accôórdo com o des- 
Reto de 6 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
jensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em: seguida, avaliada e classtficada a mercadoria, verifi- 
Cou-se estar sujeito aos direitos de 2988700, no valor com- 
mercial de 3308000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
Etica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor Guarda Aduâneiro João Alves Barcellos e aos seus au- 
Xiliares, marinheiro Felix Baptista de Souza e Guarda do Cáes 
do Porto Antonio Martins de Araujo; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 26.944, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal, 


€I+AE= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Henrique 
Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização, no Posto 
Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 27 de Agosto de 1935, appre- 
hendeu um córte de tecido de seda amarella. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 30 de Agosto de 1935, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o sen 
Eprdciro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 

etembro de 1935, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 658900, no valor com- 
mercial de 758000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, 


adjudicando-se, afinal, 50 Jo do producto ao appre- 
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hensor, Guarda Aduaneiro Henrique Fernandes da Silva; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 33.607, de 1935). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Poconé”, no dia 23 de Julho de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
trado num camarote vasio a seguinte mercadoria: 24 pannos 
para mesa de chá; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstra desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, não ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliada e classificada a mercadoria, 
verifica-se que o seu valor total monta a 5108000, importando 
os seus direitos em 4628200: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
posa adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
1ensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires e Al- 
berto Rêgo Barros e Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti e 
aos seus auxiliares. tambem Guarda B. Lopes da Costa e car- 
voeiro L. Ramos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
eres com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
e ' 

Cumpra-se, (Processo n. 29.966, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães, em companhia dos Guardas Aduaneiros 
Carlos Cassão, Carivaldo Chavantes, Erico Gama Guimarães, 
Alfredo Simas. auxiliados pelo remador Francisco da Silva, 
em serviço de fiscalização no Cães do Porto, em 28 de Junho 
de 1937, apprehenderam seis peças de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 29 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. , 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, cfim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Julho de 1937. com o prazo de 30 dias. de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 19394, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4:4128100, no valor com- 
mercial de 4:8538310. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ri adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 

ensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães 
e Guardas Carlos Cassão, Carivaldo Chavantes, Erico Gama 


Guimarães e Alfredo Simas e aos seus auxiliar, remador Fran-. 


cisco da Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparadora do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
rea com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
e ; 

Cumpra-se. ((Processo n. 26.140, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1997. — 
Jusé dos Santos Leal. 


' Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Evan- 
gelista de Jesus, auxiliado pelo remador Feliz Baptista, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
“em de Junho de 1937, apprehendeu tres vidros de loção. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

cho de 23 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fls. 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

p de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 

FP paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 

é Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 

my o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

. guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
us cou-se estar sujeita aos direitos de 17$300, no valor com- 
dis * mercial de 305000. 

e Assim, ! 

3 Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
e. de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 

; Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. : 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro José Evangelista de Jesus e ao seu 

' auxiliar, remador Felix Baptista; 30 % para a Fazenda Na- 

cional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do 

processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 

art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 

mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 25.381, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
Guimarães, em companhia dos Guardas Carivaldo Chavantes 
"|| e do Sargento José Corrêa Dias, em serviço de fiscalização no 

* “Eastern Prince”, em 25 de Junho de 1937, apprehenderam 
12 sabonetes. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 25 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto; disconhccido o seu 
aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
ulho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
“guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 
, Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
* -cou-se estar sujeita aos direitos de 31$200, no valor com- 
—  mercial de 368000. 
E Assim; 
— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 6308 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
— ma fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
— publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
jensores, Sargentos Aduaneiros Eduardo Guimarães e José 
"Corrêa Dias e Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes; 30 '% 
- para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
— o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 

e apo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. , da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


* Cumpra-se. (Processo n. 25.962, de 1937). 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
— José dos Santos Leal. . 
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| Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
: ' Araujo Lopes da Costa, em serviço de fiscalização, no Posto 

“de Venda de Ingressos, em 4 de Agosto de 1937, apprehendeu 
q EEE avental de borracha e um córte de tecido de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

o de 7 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
o de fls. : 
“como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Rosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
m tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
de revelia regulamentar. 4 
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Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- q 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 875000, no valor com= 
mercial de 1025000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ad 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes da 
Costa; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di= 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo-n. 31.742, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1997, — 
Jcsé dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que as mercadorias aprehendidas e constantes 
de fls. 4, são novas e de origem estrangeira; 

Considerando que conduzidas de bordo do vapor “Robim 
Adair”, que se achava atracado no prolongamento do Cáes do 
Porto, carregando minerio, taes mercadorias ali se encontravam 
em logar improprio sem que constassem: de nenhuma relação 
ou manifesto de bordo; 

Considerando que, embora tenha sido irregular a sua re- 
tirada daquelle navio por investigadores da Policia, sobre o 
pretexto de roubo, foram os mesmos objectos devolvidos mas 
tarde a esta Alfandega; 

Considerando que o suposto roubo não ficou provado, con= 
cluindo-se, aliás, pelas circumstancias ocecorridas, que houve 
uma tentativa de contrabando; 

Considerando que, conmquanto a diligencia policial tenha 
tido origem na queixa dada pelo tripulante do citado vapor 
Nicolas Lauseros, nenhuma reclamação fez o mesmo tripulante 
nesta Alfandega, apezar de publicado edital, na fórma da lei; 

Considerando que em taes condições ninguem tendo apre- 
sentado defese correu o processo á revelia; 

Considerando que foram as mercadorias avaliadas e classi- 
ficadas, respectivamente, nas importancias de  1:2803000 
e 1:026$9900; 

Considerando o que mais consta dos autos: 

Julgo procedente a apprehensão. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Investigadores da Policia do Districto Federal, 
Carlos de Lima Matta, Pericles de Souza Monteiro e Pedro 
Jacob; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.085, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Raul Soares”, no dia 7 de Maio de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor as seguintes mercadorias: nove re- 
logios fantazia, 10 vidros de perfume, oito isqueiros e um Tre- 
volver; » 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso esta previsto no art. 360, 8 1º, 
2* parte, da citada Consolidação ; à 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:300$000, importando 
os seus direitos em 6128500: 

Julgo a apprehensão procedente. e. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ads 
apprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, 


792 Quarta-feira, 


15 


Alberto Rêgo Barros e Guarda Paschoal Lanzelotti; 
para a Fazendi Nacional e os restantes 20 % dividos 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


30 % 
entre 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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- Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos Pedro 
da Silva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cães do Porto, em 11 de Maio de 1937, apprehendeu oito latas 
de cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
o de 13 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
aio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 868800, no valor com- 
mercial de 1608000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal. 50 Y% do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Carlos Pedro da Silva: 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôndo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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“Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Octavio de 
Oliveira Vasconcellos, auxiliado pelo remador Sizilio Soares. 
em servico de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do 
ro, em 30 de Março de 1937, apprehendeu 10 chapéos Pa- 
nam 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


prio de 31 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fis. 


o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de. 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
O termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2688300, no valor com- 
mercial de 6208000. » 

ssim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. um a tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630. 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a aprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Emblica, adjudicando-se, afinal, 50 Jo do producto ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos e 
ao seu auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
Jcsé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Paulo 
de Albuquerque, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 516, 
do Cães do Porto, em 19 de Novembro de 1936, apprehendeu 
10 latas de especialidade pharmaceutica. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 23 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls, 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 de 
ovembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o-termo de revelia regulamentar. f 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 98800, no valor com- 


mercial de 508000. - 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do prodilto ao ue 
rap Guarda Aduaneiro João Paulo de Albuquerque ; 'G% 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpre-se, (Processo n.45.151, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carivaldo 


Chavantes, em serviço de fiscalização, no vapor “Higland 
Monarch”, em 6 de Julho de 1937, apprehendeu quatros pyjamas 
de seda e 12 lenços tambem de seda. 

Instaurado o respeectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, com onão fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
ulho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 


termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 6618100, no valor com- 
mercial de 7508000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. Sua 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de endas:. 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ; 

Cumpra-se. (Processo n. 27.293, de 1937). * 

Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Domingos 
Sant'Anna, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cáes do Porto, em 22 de Julho de 1937, apprehendeu uma bo- 
tija contendo Turest Pickles. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 23 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declaráções, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 30 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 218800, no valor commercial 
de 305000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; . 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


ai 
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ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Domingos Sant'Anna; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
' parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
AR sôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 29.614, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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E Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

voa Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
eo “Bagé”, no dia 5 de Agosto de 1937, teve logar na fórma do 
E estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 


2 Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, no 
É sm mesmo vapor, oceultas, as seguintes mercadorias: 12 pares de 
meias para senhora e 100 caixas de laminas “Gilette”; 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou deconhecer á existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 

* “acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
- de facilitar o extravio”; 

Roo Considerando que o processo correu á revelia; 

+ Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que seu valor total, monta a 2:6505000, importando 
Á os seus direitos em 1:516$400: 
pa Julgo a apprehensão procedente. 
E Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 |/% do producto aos 

rehensores, Sargentos ÃÁAduaneiros Gustavo Nunes Pires, 
Rico Rego Barros e Guardas Paschoal Lanzelloti e Benedicto 
nes da Costa; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
pu cinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 

e 7 
Cumpra-se. (Processo n. 31.980, de 1937). 
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— Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta: deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
Antonio da Silva; em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
Geral, em 26 de Fevereiro de 1937, apprehendeu sete calças de 
seda para senhora. 
Anstaurado o respectivo. processo, de accôrdo com o des- 
É o de 1º de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fls. E e 
+ E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
h de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
arço de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
em tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
no de revelia regulamentar. 
— Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
va as “E sujeita aos direitos de 785400, no valor commercial 


Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
2 contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. aca 
lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
“fórma regulamentar, seja a mercadoria. vendida em hasta 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
“hensor, Sargento Aduaneiro Eduardo Antonio da Silva; 30 % 
“A ara a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
"O preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
le ara “com o art. 65%, da lei citada, combinado com o 
] : E de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
— Cumpra-se. (Processo n, 8.600, de 1937). 


— Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
sé dos Santos Leal. 
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yresente processo que no dia 21 do mez de Setem- 
e nte o Sr. Dra do Prado Carvalho, guarda-mór 
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desta Alfandega, auxiliado pelo Sargento da Policia Aduaneira 
Gustavo Nunes, patrão José Aureliano dos Santos, motorista 
Manoel Pedro Guimarães e marinheiros Estanislão Ferreira 
Marques e Severino Honorio da Silva, apprehendeu, nas pro- 
ximidades da Ponta do Cajú e Ilha dos Ferreiros o bóte de 
nome “Sergipe” n. 4.013, que conduzia nove sacos, pesando 
bruto 390 kilos, contendo 38.000 laminas typo gilette HP, 3.048, 
isqueiros , 14.040 tesourinhas, sete kilos de pedras para is- 
queiros. Que a apprehensão teve logar, depois de varias rondas 
procedidas, resultando a descoberta, naquelle local, da embar- 
cação em causa e dentro da qual procurava occultar-se um 
individuo que, ao disparo de um tiro para o ar, atirou-se 
nagua logrando, assim, a nado ganhar o litoral e fugir, sem 
que pudesse ser identificado. 

Instaurado o processo respectivo e publicado o edital re- 
gulamentar ninguem se apresentou, tendo, o mesmo processo 
corrido à revelia. 

Quanto ao vehiculo que transportava as mercadorias re- 
clamou a sua entrega, Manoel Apulcro dos Santos, 

Embora ficasse provado ser a embarcação de sua proprie- 
dade (officio de fls. 7) nenhuma outra prova foi apresentada 
demonstrando o seu alegado roubo da atracação. 

Apresentada defesa pelo mesmo Manoel Apulero, sem que 
nada aduzisse, contudo, sobre o assumpto, foram as merca- 
dorias avaliadas commercialmente no total de 43:2263000, im= 
portando os seus direitos em 23:0695310. 

Isto posto, 

Considerando que a apprehensão teve logar em flagrante 
quando as mercadorias eram transportadas para o interior da 
bahia na alludida embarcação; 

Considerando que o dono dessa mesma embarcação, Manoel 
Apulcro dos Santos, embora nenhuma accusação soffresse, 
de conivencia no caso, mas tambem nenhuma prova fez de 
haver sido servida a embarcação no transporte do contra- 
bando sem a sua sciencia; 

Considerando o que demais consta do processo. 

Julgo a apprehensão procedente, inclusive a embarcação, na 
conformidade do art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprrehensores, Guarda-mór Olegario do Prado Carvalho, Sar- 
gento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, Patrão José Aureliano 
dos Santos, motorista Manoel Pedro Guimarães e marinheiros 
Estanislão Ferreira Marques e Severino Honorio da Silva; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
c art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 38.780, de 1937). 


- AMandega do Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. 
€I+HD= 


Vistas e relatadas as peças deste processo, dellas verifica-se 
que as mercadorias apprehendidas em variadissima qualidades, 
destinadas ao commercio, encontravam-se em um deposito 
quasi em frente á barbearia, 

Apprehendidas as mercadorias em causa, pelo Sargento 
José dos Santos Barroso, nas circumstancias indicadas ás fls 8 
e 9, estavam ellas guardadas pelo barbeiro de bordo do vapor 
“Highland Patriot”, W. Night, o qual tentou subornar “o 
funccionario aprehensor com a importancia de 2005000, ao 
ser surprehendido a vendel-as a pessoas estranhas ao navio, 

Reclama-as, entretanto, como pertencentes ao navio, a sua 
agencia — “The Royal Mail Setan Packet Company”, afir- 
mando estarem incluidas na lista de sobressalentes, 

Da lista junta ao processo não se verifica sinão, vagamente: 
“Barber Shop”, “Barber Locka” “Barber Saloon”, sem men- 
cionar a especie dos objectos contidos nos compartimentos do 
barbeiro. 

Na defesa apresentada a fls. 76 e 77, a “Royal Mail Agencies 
(Brasil) Limited”, nenhuma outra prova aduz que modifique 
os termos da sua petição de fls. 36 em tempo habil apresen- 
tada no seu interesse. 

Do exposto, 

Considerando que as mercadorias estavam em deposito im- 
proprio e facil de extravio; 

Considerando que taes mercadorias, classificadas de fls. 23 
a 35, não poderiam ser consideradas como sobresalentes ou 
provisões de bordo, definidos no art. 401, da Consolidação das 


Leis das Alfandegas; 
Não obstante, x 
Considerando que o facto de não constarem as mercadorias 


ista de sobresalentes, diseriminadamente, “ex-vi” do dis- 
o pa da Consolidação citada nem do manifesto 
do vapor o que deu logar a que, em acto de busca, fossem 
consideradas “em excesso”, de aceôrdo com o que está pre- 
visto na 1º parte do $ 1º, do art. 360, da mesma Consolidação; 

Considerando que ao barbeiro não competia, dada a sua pro- 
fissão, dispôr de tão grande e variada quantidade de Ri 
rias: sal de fructas, vitrola, sapatos, tecidos de algodão, chi- 
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nellos, tecidos de linho, camisas para homem, de Jersey de 
seda, chapéos 'de palha, chapéos de feltro, sabonetes, gravatas 
de seda, pares de meias, cuécas, combinações de seda, brin- 
quedos, etc.: 

Julgo procedente a apprehensão e imponho ao comman- 
dante do vapor “Higland Patriot” e ao barbeiro Franco William 
Night, a multa de 4:6628950, ou sejam 50 % dos direitos devidos, 
além da perda das mercadorias na fórma da Legislação em 
vigor. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 6º, das instrucções baixaida com Oo Decreto 
n. 24.863, de 14 de Julho de 1934, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
ducto ao apprehensor, Sargento da Policia Aduaneira desta 
Alfandega, José dos Santos Barroso e aos seus auxiliares, 
marinheiros José Azeredo Coutinho e Alberto Lima; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 %. divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


COMMISSÃO DA TARIFA 


tPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
Vogt 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e 0). 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 
Dia 24 


N. 355 — 10.102 — “Casa Mayrink Veiga S. A,” — Des- 
pachou pela nota n. 13.597, do corrente anno, peças de louça 
para installações electricas, com ou sem preparos de cobre, 
do art. 623 — taxa de 28600 por kilogrammo. Verificado : 
obras não classificadas, não especificadas de cobre nickelado 
do art. 791, taxa de 138520 por kilogrammo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “Classifico a mercadoria de que se trata como 
obras não classificadas e não especificadas de cobre nickelado, 
com partes de louça, sujeitos á taxa de 138520 por kilo, do 
art. 791, com o abatimento de 29 %s de accordo com a nota 
n. 161 da Tarifa, combinada com o art. 22 8 1º letra “b”, 
das Disposições Preliminares, conforme já foi resolvido pelo 
Accordão mn. 1.061, do Conselho Superior de Tarifa, de 9 
de Setembro de 1935, publicado no “Diario Official” de 30 
de Novembro de 1935. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 356 — Companhia America Fabril — 40.700 — Des 
pachou pela nota n. 71.071, de 1935, folhas de cobre para 
dourar ou pratear, do art. 774-1, taxa de 415609 por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Francisco Guaraná verificado papel trans- 
parente revestido em uma das faces de fragmentos ou pós 
metalicos dourados, destinado á marcação de tecidos e, con- 
forme decisão recente, considerou como folha de cobre para 
dourar ou pratear. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.272, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por uma ffolha de papel 
azul, tendo uma das faces revestidas por uma leve camada 


parda e um tanto brilhante, — de uma purpurina metallica 
(bronze-côr), collada sobre papel impermeavel para ser 
applicada, por decalque, sobre tecidos; e a informação do 
mesmo Laboratorio, n. 23, — por unanimidade de votos, 


subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: 
— “A* vista da informação prestada pelo Laboratorio de Ana- 
lyses em seu officio de 13 do corrente, classifico como cobre 
em folhas para dourar, art. 774, taxa de 418600 por kilo- 
grammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, a referida informação n, 23. 


E" do teor seguinte a informação alludida : 


“Laboratorio Nacional de Analyses, — Informação nu- 
mero 23. — Recebido em 14 de Janeiro de 1936. — Informado 
em 9 de Março de 1936. O Director, Pinto Brandão. — Laudo 
de Analyse n. 4.272, de 23 de Dezembro de 1935. — Em cum- 
primento ao despacho do Sr. Director deste Laboratorio, exa- 
rado no processo originado pela petição da Companhia Ame- 
rica Fabril ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
mn. 40.700, de 17 de Outubro do anno proximo passado, in- 
formo : — A differença que existe entre a purpurina a que 
se refere o art. 775 da Tarifa (classe Cobre e suas ligas) e a 
constante do art 959 (classe Materias Primas não classifi- 


cadas para as industrias e preparações diversas para perfu- 
maria etc...) é 


que aquella apresenta-se em fragmentos e 
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palhetas coloridas, emquanto que a ultima se apresenta em 
pó. A purpurina de que trata o laudo deste Laboratorio, sob 
on, 4.272, de 23 de zembro ultimo, junto ao referido pro- 
cesso, acha-se em pó e collada sobre papel impermeavel. Fica, * 
assim satisfeita a solicitação do Sr. Inspector da Alfandega 
esa em seu ultimo despacho constante da petição supra- 
citada. 


Rio de Janeiro, 13 de Março de 1936. 
1º Chimico.” 


N. 357 — Companhia Carbonifera Rio Grandénse — 8.213. 
Despachou pe'a nota 11.483, de 1936, Tubos de cobre simples, 
do art, 790, taxa de 3$120 por kilo. O Conferente Sr. Doutor 
Flavio Penna verificou, tubos de cobre envernizados, do 
mesmo artigo e taxa de 6$240 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 592, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um tubo metallico, branco-argentino, brilhante, 
constituida gor uma liga de cobre e zinco (latão) estanhado 
interna e externamente, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz 
Trindade: — “Bem despachado na taxa de 3$120, nos termos 
do laudo annexo. Os tubos de cobre estanhados não estão 
sujeitos à sobretaxas, nem pelo artigo onde se acham clas- 
sificados (790) nem pelos dispositivos da nota final da classe. 
E Vaga etrire decidido pela Commissão da Tarifa (Decisão 
n. 61, de ): 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 358 — 30.890 — E. Galano & C. — Despacharam pela 
nota 53.698, tecido não liso, tinto, de mais de 12 até 924 fios 
em cinco millimetros quadrados, do art. 526, taxa de 158600. 

No acto da conferencia entenderam que o tecido era crú. 
O Conferente Sr. Alfredo Seabra considerou a mercadoria 
bem despachada, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.510, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um tecido pardo 
claro, — de um tecido de linho, no qual a analyse não cons- 
tatou a presença de materia corante estranha; e o boletim 
de analyse n. 18.942, do Instituto de Chimica Agricola, do 
Ministerio da Agricultura, — por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como tecido de linho crú, do 
art. 526 da Tarifa. | 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido boletim de analyse. 


O Boletim supra referido é do seguinte teor: 


Instituto de Chimica Agricola. — Boletim de Analyse nu- 
mero 18.042, — Data da recepção da amostra — 92 de No- 
vembro de 1935 — I. C. A. 567-35. — Data da remessa do bo- 
letim 11 de Março de 1936. — Remettente da amostra — Al- 
fandega do Rio de Janeiro, — Especificações dadas rd Te- 
mettente — Tecido — Amostra (duplicata) — Petição de 
E. Galano & C. n. 30.890, de 12 de Agosto de 1935. Despacho 
53.698, de 1935. Armazem n. 2, em 2 de Agosto de 1935. Assi- 
gnatura illegivel—Objecto da analyse—Verificar se se trata de 
linho tinto ou crú. O Director deste Instituto certifica que 
a amostra a que se refere este boletim foi analysada com 
os seguintes resultados: 1) A amostra fervida em asma pura, 
em soluto alcalino, ou em soluto de sulphato de sodio, em 
presença de algodão mercerizado, branco, não transmit 
para este, materia corante; — 2) os ensaios com hydr 
phito, para derivados de alizarina e indanthreno, foram ne- 
gativos; 3) — O ammoniaco a 1 %, quente, não tem acção 
sobre a côr; 4) Verificou-se ausencia de corantes do B-na- 
phtol. 5) — Verificou-se ausencia de cerantes sobre mor- 
dentes; 6) o exame microscopico não indica tratamento para 
tingir. — Conelusão — Ha que se considerar natural a côr 
do tecido correspondente a esta amostra. 

Rio de Janeiro, 11 de Março de 1936. —Mario Saraiva, Di- 
rector, ” 


“N. 359 — Hasenclever & C. — 2.461 — Despacharam pela 
nota n. 79055, de 1935, tijolos de argila, do art. 573, da Ta- 
rifa, taxa de 310 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Flavio 
Penna verificado tiiolinhos de pedra pomes artificial, do ar- 
tigo 598, taxa de 28600 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o q 
guinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Se- | 
gundo o parecer do Laboratorio Nacional (Analyse n. 509, de 
12 de Março de 1936): Pedra pomes natural ou artificial em 
obras: Tijolinhos e outras peças com ou sem composição ] 
argila para o toucador e outros usos, taxa minima de a 
por kilogrammo, peso legal, art. 598 da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu, " 


Led 


N. 369 — Herman Josias — 10.140 — Des chou “gesso 
calcinado para uso dentario” contido em res de ferro 
pintado, que não foram despachados, os quaes classifica o 
Conferente. Sr. Palvino Rocha, como obras de ferro batido ( 
pintado, do art. 861 — taxa de 3$120 por kilogrammo. e. 


— Galdino Ramos, 


Quarta-feira, 15 
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A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos. 
" subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
= alcanti: “Os tambores em causa estão sujeitos a direitos 
"| exigidos pelo conferente : obras não classificadas e não es- 
|| pecificadas de ferro batido pintado, kilogrammo, 3$120. Ar- 
ã na ' E -tigo 861 [a 


"O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 
' 


DN. 361 — Ingersoll Rand do Brasil S. A. — 10.549 — Des- 
j “ pachou pela nota de importação mn. 6.079 deste anno, um 
Ed * compressor portatil, art. 1.802, taxa de 620 réis por kilo. O 
“Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, de accordo com 
"a doutrina da Decisão n. 1.697, de 1935, impugnou essa clas- 
esificação para — compressor, como fôra despachado; eixo 
para carro de tracção manual, art. 1.782, taxa de 25080 e 
rodas massiças, de borracha, montadas sobre armação de 
erro, art. 1.784, taxa de 28720 por kilo. Proferida a decisão 
261 deste anno, a requerente pelas razões constantes da 
petição annexa, pediu ireconsideração da mesma, com! q 
a =AU diencia de um technico. Foi designado o Engenheiro Senhor 
7 Dr. José Pio Borges de Castro, que emittiu o certificado an- 
- mexo ao processo. 
E A Commissão da Tarifa, apreciando o pedido de recon- 
"= sideração, por sua maioria subscreve o seguinte parecer do 
“Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : “Mantenho o meu 
* voto anterior, visto as razões apresentadas não destruirem 
doutrina da decisão n. 1.697, de 1935”. e o Conferente 
UVidarico Cavalcanti está de accordo com o Conferente 
despacho, que eonsidera o compressor bem despachado, 
vendo pagar em separado o eixo para carro de tracção ma- 
al, do art. 1.782, taxa de 258280 por kilo e as rodas de bor- 
“racha massiça, montadas sobre armação de ferro, no art. 1.784, 
taxa de 28720 por Kilo. 


"O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
"cando, deste modo, mantida a decisão n. 261,. de 3 deste mez. 
à | Publique-se, a seguir, o certificado annexo do Engenheiro 
Sr. Dr. José Pio Borges de Castro. 

| E do teôr seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: O material a que se refere este pedido 
reconsideração é constituido pelas peças componentes de 
n compressor portatil “Ingersoll-Rand”, geralmente co- 
cida e do typo representado no catalogo appenso, por 
jim rubricado. A machima para satisfaffzer à condição de 
r portatil é de pequeno porte e montada em estrado dotado 
quatro rodas, de modo a ser facilmente transportada aos 
tos onde tenha de funccionar. Tendo em apreço a ca- 
pristica essencial, expresso mo qualificativo portatil, os 
orgãos necessarios à sua movimentação, a saber: estrado, 
raral, eixos e rodas, são “peças complementares indispen- 
veis á sua finalidade” e, pelos dispositivos que apresen- 
, “de exclusiva applicação à mesma”. Neste sentido, 
o e certifico. Rio de Janeiro, 19 de Março de 1936 — 
Pio Borges de Castro. 


362 — “International Machinery Cº. — 9.624 — Des- 
jou peças integrantes de tractores agricolas, art. 1.831, 
de 370 réis por kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná 
cou partes de esteiras para (truck) leito de carros sys- 
Tank, tractores “Ouruga” ete., com sua classificação 
861, taxa 25080 por kilo, como obras não especificadas, 
assiricadas, de ferro batido, simples. 

"A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
ido em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 


rges de Castro, por sua maioria, considera a merca- 
; à vista do laudo profissional, bem despachada como 
integrantes de tractores agricolas, do art. 1.891 da Ta- 
taxa de 379 réis por kilo. e os Conferentes Srs. Ulda- 
valcanti, Flavio Penna e Dr. Luiz Trindade estão de 
com o conferente do despacho, considerando a mer- 
como obras não especificadas e não classificadas de 
atido, simples, do art. 861 da Tarifa e taxa de 25080 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, e 
ada que se publique a seguir, o referido certificado. 
do teor seguinte o certificado alludido : 
Inspector : As peças, objecto da divergencia constante 
cesso, são cylindros vasados de aço, consoante se ve- 
catalogo appenso, destinados a servirem como partes 
es das esteiras de tractores do typo “tank”, ge- 
usadas ma construcção de rodovias e serviços de 
. Essas esteiras articuladas, são appare'hos que 
“as rodas na realização do movimento da transla- 
hina, com a vantagem do augmento consideravel 
nte de adherencia ao so'o e, portanto, notavel 
da força tractora. Taes apparelhos, como quaes- 
* suas peças componentes, são partes integrantes da 
tractora; de vez que são indispensaveis ao seu mo- 
translação. Isto posto, sou de parecer e certifico 
em causa, são partes integrantes da machina a 


o, 19 de Março de 1936. — José Pio Borges 


N. 363 — Jacob Peliks — Despachou pela nota de im= 
portação n. 18.863, do corrente, pelles preparadas, com pello, 
de coeiho e semelhantes, pesando legal 25 kilos, taxa de 
315200 por kilo, art. 37, e pelles preparadas com pello de car- 
neiro e semelhantes, pesando legal 15 14 kilos, da taxa de 
205300 por kilo, art. 37. O Conferente Sr. João Miranda veri- 
ficou sete kis e 400 grammas de pelles de cabra com pello, 
preparadas, e as pel'es representadas pelas tres amostras 
que enviou e que lhe parecem ser: a de n. 1, pelle de gato, 
para a taxa de 318600, a de n. 2, pelle de castor, para a taxa 
de 415600 e a de n. 3, pelle de lontra, para a taxa de 418609, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra : — “De accordo com o conferente da nota. Amostra, 
n. 1 — pelle de gato, art. 37, taxa 318200 o kilo; ns. 2 e 3 
pelles de castor, lontra e semelhantes, cit. art. e taxa de 
418600 o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 364 — José Si'va & C. — 38.039 — Despacharam pela 
nota n. 53.166 do corrente anno, tecido de linho crú, liso, de 
mais de 12 até 24 fios, baseados na decisão n. 795, de 1933, 
proferida em vista das analyses do Laboratorio Nacional de 
Analyses e do Instituto de Chimica do Ministerio da Agri- 
cultura. O Conferente Sr. Elias Souto impugnou a sahida da 
mercadoria. Ouvido o Laboratorio Nacional, este proferiu o 
laudo junto — analyse n. 1.922. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 1.922, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um tecido pardo-claro, constituida por fios 
de linho, sendo 12 fios na urdidura e 12 fios na trama para 
cinco millimetros, ou sejam 24 fios para cinco millimetros 
quadrados, e que os processos chimicos empregados para pes- 
quiza de corantes no tecido em apreço, deram resu'tados ne- 
gativos; a informação n. 88, do mesmo Laboratorio, decla- 
rando que o tecido a que se refere o laudo de analyse n. 1.922, 
de 10 de Dezembro de 1934, não é crú, por isso que soffreu 
um processo parcial de alvejamento e, tambem, não é branco, 
pois apresenta, ainda, parte de sua côr parda natural, con- 
forme descripção da amostra no laudo acima referido; e o 
boletim de analyse n. 18.074 do Instituto de Chimica Agri- 
cola, do Ministerio da Agricultura, — por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos : — “A” vista dos laudos do Labora- 
torio Nacional de Analyses e do Instituto de Chimica do Mi- 
nisterio da Agricultura, que são concordes, considero bem 
despachada a mercadoria.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como tecido de linho crú, liso, de mais de 12 até 
24 fios, do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 por kilo. 


Publique-se a seguir, o boletim de analyse n. 18.074, acima 
referido. 


E' do teor seguinte o boletim alludido : 


“Instituto de Chimica Agricola — Boletim de Analyse 
18.074 — Data la recepção da amostra : 2 de Dezembro de 
1935. — Data da remessa do boletim : 11 de Março de 1936. 
I C. A. 577/35. Remettente da amostra — Alfandega do Rio 
de Janeiro. Off. 4.069 — 28 de Novembro de 1935. — Espe- 
cificações dadas pelo remettente ka amostra retirada da 
caixa despachada em a nota de importação n. 53.166 deste 
anno, por José Silva & C. Ltd. e referente à petição n. 37.030 
do mesmo anno. Duplicata. — Alfandega — Objecto da ana- 
lyse. Verificar se se trata de tecido  crú, branco ou tinto. — 
O Director deste Instituto certifica que a amostra a que se 
refere este boletim foi analysada com os seguintes resultados: 
— 1) A amostra fervida em agua pura, em soluto alcalino ou 
em soluto de sulphato de sodio em presença de algodão 
branco mercerizado não transmitte, para este, materia co- 
rante; — 2) Os ensaios com hydrosulphito, para derivados 
da alizarina e indanthreno, foram negativos; 3) O ammo- 
niaco a 1 %, quente, não tem acção sobre a côr; 4) veri- 
ficou-se ausencia de corantes do B-naphtol; 5) Verificou-se 
ausencia de corantes sobre mordentes; 6) O exame micros- 
copico não indica tratamento para tingir. — Conclusão — 
Ha que se considerar natural a côr do tecido correspondente 
a esta amostra. 


Rio de Janeiro, 11 de Março de 1936. — Mario Saraiva, Di- 
rector. 


N: 365 — José Silva & GC. Ltd. — Pet. 28.591 — Despa- 
charam pela nota n. 48.485, deste anno, tecido de linho, não 
especificado, liso, crú, de mais de 12 até 24 fios em cinco 
mi'limetros quadrados, do art. 526, taxa de 98360 por kilo, 
tendo por-nota de differença em tempo, pago Os direitos 
como tecido de linho tinto, do mesmo artigo e taxa de 158690 
por kilo. Não concordando com as decisões existentes e conse- 
quentemente com a classificação que deram ao tecido, pedem 
seja ouvida a Commissão da Tarifa, juntando um laudo de 
analyse procedido no paiz de origem, com O qual provam 
ser o tecido em questão simplesmente crú. O Conferente 
Sr. Dr. J. Silva Almeida retirou a amostra. F 
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A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 29, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um tecido de linho, pardo, 
claro, — de um tecido de linho no qual não foi constatada 
a presença de materia corante estranha; e o boletim de ana- 
lyse n. 18.116, do Instituto de Chimica Agricola, do Minis- 
terio da Agricultura, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
Barcellos: — “A” vista dos laudos do Laboratorio Nacional 
de Analyses e do Instituto de Chimica, que são concordes, e 
declaram não serem tintos os tecidos, considero-os bem des- 
pachado. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu, classificando a mercadoria 
em causa como tecido de linho não especificado, liso, crú, 
de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros quadrados, 
do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 por kilo. Publique-se a 
seguir, o referido boletim de analyse, 


E' do teôr seguinte o boletim alludido : 


Instituto de Chimica Agricola. — Boletim de Analyse nu- 
mero 18.116. — Data da recepção da amostra — 18 de Fe- 
vereiro de 1936 — I. C, A. 95/1936. — Data da remessa do 


boletim : 11 de Março de 1936. — Remettente da amostra — 
Alfandega do Rio de Janeiro. — Especificações dadas pelo re- 
mettente — Officio n: 412. — Petição n. 28.591/35. — Des- 
pacho, 48.485/35-—Conferente Silva Almeida. — Amostra nu- 
mero 1.041, de 6 de Agosto de 1935. — Commissão da Ta- 
rifa, 17 de Fevereiro de 1936 — Luiz Simões, Secretario. — 


Objecto da analyse — Verificar si se trata de tecido tinto — 
O Director deste Instituto certifica que a amostra a que se 
refere este boletim foi analysada com os seguintes resultados: 
1) A amostra fervida em agua pura, em soluto alcalino ou em 
soluto de sulphato de sodio em presença de algodão branco 
mercerizado, não transmitte, para este, materia corante, 2) 
Os ensaios com hydrosulphito, para derivados de alizarina 
e indanthreno, foram negativos; 3) O ammoniaco quente 
a 1 % não tem acção sobre a côr; 4) Verificou-se ausencia 
de corantes do B-naphtol; 5) Verificou-se ausencia de co- 
rantes sobre mordentes; 6) O exame microscopico não indica 
tratamento posta tingir. — Conclusão — Ha que se considerar 
natural a côr do tecido correspondente a esta amostra. 


Rio de Janeiro, 11 de Março de 1936. — O Director — 
Marrio Saraiva.” 


N. 366 — L. Figueiredo & C. — 8.522, de 1936 — Despa- 
charam machina operatriz não classificada, de mais de 1.000 
até 5.000 kilos, da taxa de 620 réis por kilo, art. 1.831 da Ta- 
rifa. O Conferente Sr. Dr. Hi'debrando N. de Barcellos, por 
não ter elementos para verificar se effectivamente se trata 
de uma machina com todas as patas essenciaes ao seu funccio- 
namento, representou a respeito, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado e os esclareciméntos prestados 
pelo Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimi- 
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Não declarando o profis- 
sional se se tratam de partes integrantes para: machinas, mas 
sim de sobresalentes, cujas pecas são discriminadas no seu 
laudo, considero as mesmas sujeitas a direitos como utensilios 
não classificados para machinas, da taxa de 25089 por kilo, 
do art. 1.857 da Tarifa,” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se nubliquem 
a seguir, o certificado e os esclarecimentos referidos. 


E* do seguinte teôr o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : Fiz o exame do material a que se refere 
esta representação, o qual se encontra distribuido em seis 
caixas e um engradado, depositados no Armazem 1. Trata-se 
de uma ““machina operatriz rotativa, com impressores de 
borracha, para ani ina”, capaz de imprimir a duas côres, com 
regulagem de registro no sentido em que corre o papel e 
cortador logituidinal em tres partes, regulado lateralmente 
e apropriado à desligação automatica da machina. A machina 
vem acompanhada dos seguintes pertences ; duas polis. e 
50-70 millimetros de orifício. duas ditas de 40-50 millimetrós; 
um dispositivo de entrada e sahida, diversas chaves e almo- 
tolia. Assim tambem, completam o material examinado as 
seguintes peças sobresalentes : tres cylindros de 248 millime- 
tros; seis rolos completos para desenho; 12 pares de facas; 
uma prensa de cliché, com aquecimento a gaz. Em face do 
exposto, opino e certifico que o material em causa é cons- 
tituido de uma “machina operatriz de imprimir, acompa- 
nhada dos respectivos pertences e peças sobresalentes”. 

Rio de Janeiro, 16 de Março de 1936 — José Pio Borges 
de Castro. 


Os esclarecimentos a que se refere a decisão, são os se- 
guintes : No meu parecer de 16 de Março de 1936, que se en- 
contra annexo, discriminei os sobresalentes que acom 
a machina, a saber: — “tres cylindros de 248 millimetros, 
seis rolos completos para desenho; 12 pares de facas, uma 
prensa de clich com aquecimento a gaz”. A separação das 
peças sobresalentes que tenham de gar direitos em na 


rado” deve ser assumpto da Enislicão tarifaria, á qual 
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sem duvida, fixar os limites de tolerancia. No caso vertente, 
dadas a natureza e a finalidade da machina, não me pao 
desarroado o énumero de sobresalentes que a acompanha, 


Rio de Janeiro, 19 de Março de 1936 — José Pio Borges de: 
Castro, 


N. 367 — Lemos & C. Ltd, — 11.363 — Des ram . 
pela nota 19.210, de 1936 — duas caixas contendo: diversas 
mercadorias, dentre el'as, borracha em laminas de mais 

grammas por metro quadrado, peso legal 56 kilos 
grammas, taxa de 7$800 por kilo, art, 1. alinea 34 
Tarifa em vigor. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
cellos, verificou borracha em tecido, da taxa de 185200 
kilo, do mesmo artigo da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mei 
cadoria em causa como borracha em lamina, para pagamento 
dos direitos conforme o seu peso por metro quadrado, no. 
art, id. da Tarifa; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabr 
e Enclides de Carvalho consideram a mercadoria em car 
como borracha em tecido de algodão, em peças, art. 1.86 
e taxa de 188200 o kilo. 


O Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 368 — Mattheis & C. — 11.085 — Despacharam pela: 
nota 17.327, de 1936, — requifes de seda, art. 184, taxa 
1298340 por ki'o. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, 
ficou flores artificiaes de seda, art. 1.875, taxa de 520 réis 
gramma. J 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se 
guinte voto do Conferente Sr. Euclides de Carvalho : “D 
accordo com o conferente : flores artificiner, de seda, art. 1.875. 
da Tarifa e taxa de 520 réis a gramma. E" assumpto 280] 
vido pelo accordão n. 1.247, publicado no “Diario f 
de 1 de Fevereiro de 1936”; e o Conferente Sr, ugenio: 
Pourchet emittiu o seguinte voto: — “Bem despa a uv 
mercadoria que tem a classificação respectiva no art. 1 ; 
Tarifa, como foi considerada — Requifes de seda. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 369 — Meister & Irmãos — 9.385 — Despacharam pela 
2º addição da nota 15.908, de 1936 — modelos de massa d 
papel para estudo de anatomia, art. 550, taxa de 58200 por 
kilo. O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou peças 
tomicas de gesso, art. 599, taxa de 108400 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
boratorio Nacional, laudos ns. 541 e 542, demonstrando 
mercadoria representada por um modelo de uma calota € 
neana, encerrando o encephalo e por um modelo de um me 
bro superior do corpo humano, — de modelo feito e 
massa de papel com composição de gesso para estudos . 
tomicos, — por unanimidade de votos, considera a 
doria em causa bem despachada como modelos de massa | 
papel para estudo de anatomia, do art. 550 da Tarifa e ta 
de 5$200 por kilo. 


OQ Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 370 — Myrurgia S. A. do Brasil. — 9.468, ag 
Representação do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronl 
Despachado : Essencias artificiaes não especificadas”, 
art. 954, taxa de 315200 por kilogrammo. 

“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a an y 
Laboratorio Nacional, laudo n. 534, que boda Daly po ser 
mercadoria analysada, Cepregatiaa por um liquido . 


E: 


lado, de cheiro agradavel e Apresentando reacções chimi 
o da — de uma mistura de cipios odori s 
tificiaes, isenta de alcoo", constituindo uma composiçã 

bouquet com emprego em perfumaria, — unanimidad. 


votos, subscreve o seguinte parecer do ferente sta 


enio Pourchet : — “Nos termos da analyse do Laboral 
acional (n, 534, de 17 de Março de 1 Mistura de pr 
eipios odorificos artificiaes — e de accordo com a ordem | 


do Ministerio da Fazenda, de 1936, a mercadoria foi bem d 
pachada como essencias artificiaes não especific: : 
minima de 318200 por kilogrammo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 371 — Pirelli S. A. — 3.897 — Pede cla caç 
mercadoria para a qual foi concedido exame préy 
A issão Tarifa, apreciando o ese 

classificação e tendo em vista a analyse do 
cional, laudo n. 62, que demonstrou ser a maeroa 
sentada por um tecido marron, — constituida de pá , 
de seda artificial, tendo uma das faces impermeabilizada | 
borrac — por unanimidade de votos, considera a mi 
doria em causa como borracha em fegido de em pe 
do art. 1.866, da Tarifa e taxa de O.kilo. - q 0M 
O Sr. Inspector assim decidiu, 


der AR 
a 
torio . 


T. d 


N. 372 — Rinder Limitada — Despachou ES nota z 
de 1936 — terebentina commum, da taxa de 1$040 por | 
art. 282 da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Arthur Dias 


rificou terebentina de qualquer outra qualidade, a 
taxa de 5$200 por ki'o 
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Ro A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
"| tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
" mero 413, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
E sentada por um liquido incolor, limpido, muito fluido, de 
— odor particular penetrante, sabor picante, muito refrangente, 
"| de densidade a -|- 15º€ igual a 0,8613 e a -|- 25ºC = 0,8542, — 
à? de essencia de terebentina (agua-raz) impura; e a seguinte 
| imformação do Sr. Dr. Director do mesmo Laboratorio. “Em 
| face das especificações do art. 952, “Agua-raz impura” equi- 
"vale a “agua-raz, para outros usos”, — por unanimidade de 
“votos, considera a mercadoria em causa como agua-raz na- 
| tural, para outros usos, do art. 952 da Tarifa e taxa de 520 
- sréis por kilo. 

"O Sr. Inspector assim decidiu. 

A 
0 N.373 — S. A. Casa Dale — 11.068 — Não concordando com 
“a classificação de pertences para radios até 10 kilos, do ar- 
ú o 1.583, taxa de 128700 por kilo, dada no Armazem das En- 
“commendas Postaes á mercadoria que recebeu e, allegando 
"tratar-se de cordoalha de cobre nú ou simples, do art, 771-9, 
ea de 25690 por kilo, pede audiencia da Commissão da Ta- 
rifa. 

"O Conferente Sr. João B. Coelho informa que a cordoalha 
“é destinada à confecção de antenas para radios. 

"A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
“sifica a mercadoria representada pela amostra n. 1, como 
doalha de cobre nú, do art. 771 da Tarifa e taxa de 25600 
pr kilo e a representada pela amostra n. 2, como pertences 
| para radios até 10 kilos, do art. 1.583 da Tarifa e taxa de 
125700 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 374 — “S. A. Frigorifico Ang'o” — 9.830 — Despachou 
à nota n. 17.360, de 1936 — pedaços de qualquer tecido de 
ão, com acabamento proprio para machinas, art. 470, 
de 108490 por Kilo, pretendendo, em conferencia, des- 
ssificar para tecido de juta, com o que não concordou o 
mferente Sr. Dr. Luiz Trindade, que considerou a mercadoria 
n despachada na taxa de 105400. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
nte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: 
“Sou de parecer que seja mantida a decisão n. 150 de 28 de 
ro ultimo, visto como se trata de um caso igual ao que 
nou aquella decisão, cujas razões transcrevo: — “O 
laço de tecido tem todos os caracteristicos de applicação 
m machinas e está com acabamento. A Tarifa, é facto, não 
fere a pannos para machina nem a pedaços com acaba- 
sento, na classe 15. Mas, à vista da natureza e dos fins a 
ue se destina a mercadoria, classifico, por assemelhação, 
mo pedaços de qualquer tecido de algodão, para pagar 
D$400 o kilo, de accordo com o proposto pelo conferente do 
lespacho”. e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
pinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eugenio 
0 het : “Considero a mercadoria em causa como tecido 
agem art. 526 e taxa de 38380 o kilo, convindo notar 
la decisão n. 150, de 28 de Janeiro, mercadoria identica 
lassificada como pedaços de qualquer tecido de algodão 
assemelhação) art. 479 e taxa de 108400 o kilo.” 


“O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


a 


75 — Silva Pedrosa & CG. — 8.449 — Despacharam pela 
.138, de 1936 — “Verniz á base de alcool, transpa- 
ou não”, do art. 974 — taxa de 68240 por kilogrammo. 
icado: Verniz não especificado, do mesmo artigo, taxa 
8800 por kilogrammo . 

Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
“do Laboratorio Nacional, laudo n. 531, que demonstrou 
r a mercadoria analysada, representada por um liquido de 
1 » roxa, cheiro especial, — de um verniz à base de 
— por unanimidade de votos, é de parecer que a mer- 
ria em causa está bem despachada como verniz á base de 
ol, transparente, colorido ou não, taxa minima de 65240 
Kilo, peso legal, art. 984 da Tarifa. 


. Inspector assim decidiu. 


6 — Alberto de Almeida & C. — 10.511 — Despacha- 
nota 16.966, de 1936 — pratos, travessas e objectos 
ntes para serviço de mesa, de vidro branco n. 1, do 
“taxa de 45160 por kilo, tendo o Conferente Sr. Pal- 
ha verificado quaesquer outros objectos não classi- 
do art. 647-2, taxa de 6$240 por kilo. 
omissão da Tarifa, por sua maioria, declara estar de 
1 o conferente do despacho, considerando a mer- 
causa como quaesquer outros objectos não classi- 
“vidro n. 1, branco, do art. 647-2 da Tarifa e taxa 
or kilo, conforme está classificado por esta Com- 
mercadoria seme'hante e para a qual foi apre- 
urso ao Conselho Superior de Tarifa; e o Confe- 
“Eugenio Pourchet considera a mercadoria bem des- 
como pratos, travessas e objectos semelhantes, para 
“mesa, de vidro branco n. 1, do art. 647-3, taxa de 


Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 377 — Altivo Portella & C, — 19.068 — Despacharam 
pela nota 90.388, de 1935 — gomma de benjoim, art. 282, taxa 
58310, por kilo. O Conferente Sr. Genciano Wanderley, à vista 
do laudo n. 431 do Laboratorio, entendeu que se trata de es- 
sencias não especificadas, art. 975, taxa de 41$600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 431, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um liquido denso, pardo-avermelhado de 
cheiro agradavel, — de um resinoide ou resinaroma à base 
de benjoim, empregado como fixador na industria de per- 
fumes, por sua maioria, classifica a mercadoria em causa 
como quaesquer materias primas e preparações não classi- 
ficadas, para usos technicos ou domesticos, do art. 987 da 
Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”; e os Con- 
ferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra 
subscrevem q seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet: — “Bem despachada a mercadoria, de vez que se 
trata de um resinoide ou resinaroma á base de benjoim, re- 
sina essa que está nominalmente classificada,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 378 — Bernardino Gomes & C. — 39.883 — Os reque- 
rentes pediram exame prévio e permanecendo a duvida, pedem 
audiencia da Commissão da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- 
cional, laudos ns. 53 e 54, demonstrando que a mercadoria 
representada pela amostra n. 1 e por uma peça pintada de 
preto com guarnições metallicas e destinada a fabricação de 
pastas para archivo, é constituida por fibras vulcanizadas e 
que as guarnições metallicas da referida peça são compostas 
de duas partes, sendo a inferior de ferro simples e a superior 
ou central de uma liga de cobre e zinco; e a representada 
pela amostra n. 2 e por uma peça pintada de preto, com tres 
arificios, destinada a fabricação de pastas para archivo, é 
constituida por fibras vulcanizadas. e as inormações ns, 27 
e 28, do mesmo Laboratorio, declarando que fibra vulcanizada 
é obtida partindo da pasta de cellulose, submettida prévia- 
mente a um tratamento chimico especial e que tendo sido, no 
caso presente, bastante intensa a vulcanização, impossivel se 


torna caracterizar as fibras vegetaes, empregadas, — por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accordo com as infor- 


mações ns. 27-28, de 24 de Março de 1936, do Laboratorio Na- 
cional, a classificação das peças em questão é a de quaesquer 
obras não classificadas, de papelão, massa e outras não es- 
pecificadas, taxa minima de 268000 por kilogrammo, peso 
legal, art. 564 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 379 — Companhia Cervejaria Brahma — 11.290 — 
Despachou pela nota 16.159, de 1935, rolhas de borracha, ar- 
tigo 1.866 da Tarifa, taxa de 138220 por kilo. O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou obras não classificadas de ebo- 
nite, art. 1.866, taxa de 315209 por kilo, por não se tratar de 
ro'has e sim de partes de um apparelho de vedação — appa- 
relho completo e complexo para boccal de cylindros de acidos. 
Informa que a decisão 2.028, de 1928, invocada pela requerente, 
não tem applicação ao caso. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como obras não classificadas de 
ebonite, do art. 1.866 da Tarifa e taxa de 318200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 380 — Companhia Deodoro Industrial — 8.261 — Des- 
pachou pela nota 6.914, de 1936 — “Paineis de ardosia com 
preparo de qualquer materia, para installações electricas” do 
art. 571, taxa de 15560 por kilogrammo. O Conferente Senhor 
Dr. Silva Almeida verificou — apparelho physico com outro 
metal ordinario, do art. 1.657, taxa de 118700 por kilogrammo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti :—“ Amostra” 
n. 1 — Classifico como objecto physico não classificalo, de 
cobre, art. 1.657, kilogrammo 118400, reconhecendo entretanto, 
que mercadoria semelhante foi classificada, por “decisão do 
Conselho Superior de Tarifa como paineis de ardosia com pre- 
paro de qualquer materia do art. 571 e taxa de 13569. Amostra 
n. 2? — Apparelho physico não classificado, de cobre — Ar- 
tigo 1.657, kilogrammo 118400 — Amostra n. 3 — Apparelhos 
physicos não classificados, de ferro, art. 1.657, kilogrammo 
58700”: e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet opina que seja 
ouvido um technico, que dirá se se trata de painel ou de 
chave de desligamento, de cobre; e o Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcel'os emittiu o seguinte voto, com Oo qual 
concordou o Conferente Sr. Flavio Penna: — “Considero 
todos os objectos como apparelhos physicos, de accordo com 
a classificação propsta pelo Conferente. Sr. Uldarico Caval- 
canti, — por me parecer absudo e contrasenso que uma simples 
placa de ardosia attraia para sua taxa mercadorias outras de 
taxa mais elevada e que predominam pelo seu vulto e fins. 


O Sr. Inspector decidiu classificar a mercadoria represen- 
tada pela amostra n. 1 como paineis de ardosia com preparos 
de qualquer materia, para installação electrica, do art. 571 da 
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Tarifa e taxa de 18560 por kilo, de accordo com o resolvido 
pelo Conselho Superior de Tarifa e a representada pelas 
amostras ns, 2 e 3 de accordo com o parecer da maioria da 
Commissão. 


N. 381 — Dolabella & C. — 4.834 — Despachou pela nota 
de importação n. 6.472, de Janeiro corrente, “toalhas hy- 
gienicas de papel absorvente passento, creme, simples”, do 
art. 564 — taxa de 18716, tendo pago differença em tempo 
para toalhas hygienicas de papel crepon, creme, simples ar- 
tigo ... taxa 48576 por kilogrammo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 551, que demonstrou ser a mercadoria analyzada, re- 
presentada por diversas toalhas hygienicas de papel, envol- 
vida em uma capa de cartolina, trazendo impressos, entre 
outros, os seguintes dizeres : “150 Waldorf Towe's 11 x 13 in- 
ches 27 x 33 € N, — de papel não gommado, de côr creme, typo 
crepon, empregado como toalhas hygienicas para mãos, — 
por sua maioria, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A mercadoria de que se 
trata está sujeita a direitos como toalhas de papel crepon, co- 
lorido, da taxa de 48160 por kilo e mais 10 % do art. 564 da 
Tarifa, conforme está resolvido por diversas decisões da 
Commissão da Tarifa, entre as quaes a de n. 44, de 7 de Ja- 
neiro deste anno”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra está de 
accordo com o voto supra, em virtude de decisões existentes 
assim classificando mercadoria identica. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


rificou cabos para nava'has communs e, em obediencia ao 
preceito contido no art. 18 das Preliminares da Tarifa, clas- 
sificou-os por unidade, sujeitando-os á taxa das navalhas. 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se= 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “Con- * 
sidero a mercadoria pelas duas amostras sob ns. 1-2, come 
obras não classificadas de borracha e semelhantes, do art. 1.866, 
da taxa de 318209 o ki'o. e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
considera a mercadoria em questão assim classificada; [1 — 
cabo preto — obras não classificadas de borracha, art. 1.866 e: 
taxa de 318200 o kilo e II — cabo branco — obras não classi-' 
ficadas de materias plasticas, art. 1.887 e taxa de 268000 o kilos 


O Sr. Inspector assim decidiu, de accordo com a maioria. 


N. 386 — The Sydney Ross Company — 5.403 — Despachou. 
pela nota 9.257, de 1936 — talco em pó para uso em pharmácia, 
do art. 608 — taxa de 520 réis por kilo, pretendendo, em con- 
ferencia, desclassificar para talco pulverizado, do mesmo ar 
tigo e taxa de 4168090 por tonelada, com o que não concordou 
o Conferente Sr, Flavio Penna, que considerou a mercadoria. 
bem despachada na taxa de 520 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 533, que demonstrou ser a 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorpho, 
finíssimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado | 
de magnesio natural), simples, sem addição de perfume a 
substancias medicamentosas, servindo para usos em Í 
e perfumarias, — por unanimidade de votos, considera a à 
cadoria em causa bem despachada como talco em puri 
para uso em pharmacia ou perfumaria, do art. da Tarifa 
taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 382 — Estamparia Colombo S. A. — 6.464 — Despachou 
pela nota 5.991, de 1936 — folha de Flandres, em laminas sim- 
ples, art. 846, taxa de 200 réis por Kilo. O Conferente Senhor 
Braga Noronha verificou laminas de ferro de mais de 1,25 
mil'imetros de espessura, art. 799, taxa de 520 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo mn. 545, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analyzada, representada por dois rolos de laminas 
metallicas, — de folha de Flandres, em laminas simples — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como folha de Flandres, em laminas simples, 
do art. 846, da Tarifa e taxa de 200 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 11 de Dezembro d 
1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


Dia 31 


N. 387 — Axel Wilhelmi — 5.423 — Despachou pela nc a 
n. 7.343, de 1936 — cartolina branca em folhas, do art. 538 + 
Tarifa e taxa de 15560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvim 
Rocha verificado papel graneado, do art. 566 da Tarifa, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista o parecer emittido pela Divisão de Produce 
da Imprensa Nacional, informando tratar-se de Eru voh 
corpado graneado”, mas em face do Decreto n. 

5 de Junho de 1934, deve ser considerado olina, por 
mais de 180 grammas de peso por metro quadrado, — por s 
maiorria, subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr, 
rilio de Noronha : — “Não resta a menor duvida que se tr 
de papel graneado, conforme affirma o laudo da Imprensa Na; 
cional, e nestas condições está nominalmente classificado 
art, 556 da Tarifa como papel graneado, sujeito à taxa 
38120 por kilo, No papel graneado não está determinada 
cobrança dos direitos segundo o seu peso por metro 

o que só se verifica no papel aspero, assetinado, caland! 
couché numa ou em ambas as faces, ou liso, para desenho, 
embrulho, escrever, impressão e outros usos. Assim, penso qu 
a mota n. 135 que declara considerar cartão ou cartolina | 
papel que pesar mais de 180 grammas por metro qui 
só attinge ao papel aspero, assetinado, calandrado, etc., 
cobrança dos direitos é feita segundo o peso de menos de 3b 
grammas por metro quadrado, e de 35 até 180 grammas pó 
metro quadrado. Procede, portanto, a impugnação do Col 
ferente do despacho e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
sidera a mercadoria bem despachada como cartolina em 
art, 588 da Tarifa e taxa de 18560 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 

N. 388 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — aaa — 
A mercadoria recebida pela requerente, foi classif RJ 
Armazem das Encommendas Postaes como RA 
classificadas para usos technicos ou domesticos, do 8 
sujeitas a direitos “ad valorem” 25 %. A requerente, en! 
dendo tratar-se de pProauiHoa chimicos aromaticos, não. 


sificados, do art. 979 — taxa de 158600 por kilogrammo, 
audiencia da Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado d 
analyse do Laboratorio Nacional — laudo n. 575, que di 
monstrou ser a mercadoria analysada, representada por 
liquido amarello, de cheiro de morangos, com ponto de 
lição igual a 165º C, — de um dos etheres raia - 
cido commercialmente sob a denominação 
constituindo um producto chimico aromatico, — por 1 
midade de votos, classifica a mercadoria em causa no art. 9; 
da Tarifa como producto chimico aromatico, não class 
taxa minima de 158600 por kilo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


so 


N. 383 — Moreira Barbosa & C. Ltd. — 10.151. — Despa- 
charam pela nota 15.932, de 1936 — obras não classificadas de 
porce'lana branca para Laboratorio, capsulas, canecas e copos 
graduados ou não, da taxa de 28340, art. 645 (louça n. 3), 
tendo o Conferente Sr. Dr. Silva Almeida verificado quaesquer 
obras não classificadas de louça n. 4, do mesmo artigo e taxa 
de 45680 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade : — “Con- 
sidero o objecto aqui apresentado, como obras não classifica- 
das de porcellana n. 4 (copos graduados) já tendo sido aqui 
resolvido que a marcação ou graduação de cor constitue razão 
a sobretaxa no vidro e determina a classificação da louça. 

xiste, mo entretanto, recurso julgado no Conselho Superior 
de Tarifa e recorrido para a instancia superior”; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet considera a mercadoria bem des- 
pachada como obras não classificadas de porcellana branca, 
para laboratorio, capsulas, canecas e copos graduados ou não, 
do art. 625 da Tarifa e taxa de 28340 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


py 


NS 


ado 
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N. 384 — Myrurgia S. A. do Brasil. — 11.177 — Despachou 
pela nota 16.488, de 1936 — Frascos de vidro ordinario, branco 
ou de côr do art. 638-2 — taxa de 18560 por kilo. O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou — frascos de vidro transparente 
ou polido, branco ou de côr, com ornatos moldados e esme- 
rilhados ou foscos”, do art. 638 — taxa de 38120 por kilo. 
* A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Senhores 
Drs. Hildebrando de Barcellos e Espirito Santo, Flavio Penna 
e Euclides de Carvalho, classifica a mercadória em causa comô 
frascos com ornatos moldados, de vidro transparente, da taxa 
de 3$120 o kilo, art. 638, da Tarifa; os Conferentes Senhores 
Drs. Luiz Trindade e Amarilio de Noronha estão de accordo 
com o conferente do despacho, quanto á classificação da mer- 
cadorria representada pela amostra n. 1 e classificam a mer- 
cadoria da amostra n. 2, como frascos de vidro branco, da 
taxa de 15569 por kilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria em causa bem 
despachada como frascos de vidro ordinario, branco ou de 
côr, do art. 638-2 da Tarifa e taxa de 18560 por kilo, à vista 
de decisões anteriores. 


| O Sr. Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos, á 
vista das Decisões ns. 42, de 8 de Janeiro de 1935, 1.822 e 
1.823, de 10 de Dezembro ultimo e 176 de 4 de Fevereiro findo. 


dy 


e 
au 


- N. 385 — Paes Antunes & C. — 8.529 — Despacharam obras 
não classificadas de osso, art. 132, 318200 r kilo, e cabos, 
castões e ponteiras, para navalhas, de borracha, art. 1.866, taxa 
de 16509 por kilo. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, ve- 


RJ 


e 


— Quarta-feira, 15 


“N. 389 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd, — Des- 
“pachou pela nota n. 8.169 do corrente, cimento não especifi- 
ado do art. 582-4 — taxa de 520 réis por kilo. Ouviu-se o 
“Laboratorio que se manifestou pelo laudo annexo, que de- 
“clara ser a mercadoria quartzo em pó. 
"A Commissão da Tarifa, segundo o laudo do Laboratorio 
* Nacional — analyse n. 378, que demonstrou ser a mercadoria 
m: ysada, representada por um pó branco, — constituida de 
ca (Sio 2) — de quartzo em pó, para fins industriaes; e o 
do Instituto de Chimica Agricola do Ministerio da Agricultura, 
"declarando que a mercadoria examinada contém 99,5 % de 
anhydrido silicico e é constituida por areia de quartzo moida, 
O que se verificou por exame com microscopio polarizador, o 
“qual, além de quartzo, revelou raros detrictos de mica e fel- 
patho, — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
E causa como quartzo em pó para fins industriaes, do ar- 
“tigo 601 da Tarifa e taxa de 318$550 por tonelada, taxa mi- 
“nima, peso real. Ê 


EO Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 390 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — 10.875— 
Pediu classificação da mercadoria para qual foi concedido 
ame prévio. 

) Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
lassificação e tendo em vista a anaiyse do Laboratorio Na- 
al — laudo n. 63, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
da, representada por um liquido levemente amarellado, 
to movel, não fluorescente, não inflammavel á tempera- 
"ambiente, não missivel à agua, de odor penetrante es- 
| e de densidade a mais 20ºC. igual a 0,9881, — consti- 
à por uma mistura de dissolventes organicos, — por 
pimidade de votos, classifica a mercadoria em causa como 
a dissolventes, da taxa de 45169 por kilo, do art. 967 

a. 


E-O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 391 — Antonio Gomes & C. — 7.498 — Despacharam 
nota 11.396, de 1936 — extracto para lenço; rouge; pó 
oz. rouge solido para os labios e agua da Colonia, tudo 
“peso .egal, nas caixinhas de madeira — art. 971 da Tarifa. 
» acto da conierencia entenderam que da mercadoria des- 
pachada devia ser excluida a caixa de madeira tosca. O Con- 
Sr. Mario Guaraná informa que as caixas de madeira 
nada em que vem acondicionada a periumaria estão in- 
no peso da mesma, 
Commissão da Tarita, por sua maioria, subscreve o se- 
voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “As caixas 
mtadas são de madeira aplainada. devem, pois, ser in- 
no peso legal da mercadoria, como bem despacharam 
essados: e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 
vinte o seguinte voto, com o quai concordou o Confe- 
r. Dr. Amarilio de Noronha : — “As caixas em questão 
em ser incluidas no peso da perfumaria por serem 
ira tosca, nos termos da letra “b” do art. 37 das 
nares da Tarifa. 


Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


) — Borghoff Schmitt & CG. — 9.045 — Despacharam 
10.491, de 1936 — ferramentas manuaes não c.as- 
para artes e officios, art. 1.859, taxa de 25600 por 
Conserente Sr. Mario (Guaraná verificou ferramenta 
chaves de porcas) acondicionada em estojos ou cai- 
o pintado semelhantes ás de talheres e para outros 
. 825, taxa de 55200 por kilo e, de conformidade com 
res da nota 212, exigiu o pagamento em separado das 
atas manuaes. 

missão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
e o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
: “Penso que o objecto que acondiciona a, mercado- 
e pagar direitos em separado como estojos de ferro 
para outros fins, art. 823 da Tarifa e taxa de 55200 


Inspector assim decidiu. 


— Casa Domingos Joaquim da Silva S. À. — Re- 
do Conferente Sr. Rubem Raposo Nina — Des- 
nento Portland, art. 582, taxa de 1045 por tonelada. 
ente Sr. Rubem Raposo Nina, tendo duvida sobre a 
do cimento, representou a respeito. 
nissão da Tarifa, de accordo com as analyses do 
Nacional, laudos ns. 529 e 530, demonstrando ser 
da amostra n. 1, representada por um pó branco, 
em cuja composição constatou-se a presença de 
alumina, magnesio, ferro e outras substancias 
combinação, e que a porcentagem de oxydo de 
g0) no producto em apreço é apenas de 1,gr 15 %, 
onstra que não se trata de cimento de magnesio 
gnesiano e sim de cimento Portland, typo 
da amostra n. 2, representada por um pó de côr 
n cimento, em cuja composição constatou-se a 
sivica, calcio, alumina, magnesio, ferro e outras 
jneraes em combinação, e que se trata de um 
“Portland”, cuja coloração verde, que apre- 
à presença do pigmento mineral, conhecido 
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por sesque-oxydo de cromo ou verde de cromo, o qual, no 
mesmo cimento, entra na proporção de 9,7 % em peso, — 
por unanimidade de votos, é de parecer que a mercadoria em 
causa está bem despachada como cimento Portland, do ar- 
tigo 582 da Tarifa e taxa de 194$000 por tonelada, peso real. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 394 — Companhia Dentaria Brasileira Ltd. — 11.503 — 
Despachou pela nota 19.436, de 1936 — discos para cirurgia 
dentaria, de carborundum ou esmeril, art. 1.677-2, taxa de 
75800 por kilo. O Conferente Sr, Palvino Rocha verificou 
discos para cirurgia dentaria, de lixa, que estão incluidos na 
expressão “e semelhantes” da: 1º alinea do art. 1.677, para 
passnaant a a de 15$600 por kilo. A requerente pre- 
ende classifical-os no artigo 1.829, como lixa e ape 
taxa de 25080 por Kilo. j q Pra PA 

A Commissão “da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa — Discos de Papel de Lixa “Leader” —, 
bem despachada como discos para cirurgia dentaria, de car- 
borundum ou esmeril, do artigo 1.677-2 da Tarifa e taxa de 
de 75800 por kilo, em face da decisão n. 1.784, de 3 de De- 
zembro do anno findo; e os Conferentes Srs, Uldarico Ca- 
valcanti e Flavio Penna classificam a mercadoria como discos 
para cirurgia dentaria semelhantes aos de borracha, camurça 
e feltro, do art. 1.677 da Tarifa e taxa de 155609 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 395 — Francisco & C. — Despacharam pe'a nota 82.276, 
de 1936, dedaes de cobre, do art. 763, taxa de 105400 por kilo. 
O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificou dedaes de 
cobre dourado, da taxa de 108400 com o augmento de 60 % 
da nota 206 e representou a respeito, Os interessados allegam 
tratar-se de dedaes de cobre envernizados, os de côr de ouro 
e perfumados com pó de aluminio, os de côr de prata. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 415 e 416, demonstrando ser 
a mercadoria representada por um dedal metallico, de côr 
de ouro, — constituida por uma liga de cobre, não dourada; 
e a representada por dedaes metallicos, de côr de prata, — 
constituida por uma liga de cobre, não prateada, e as infor- 
mações do mesmo Laboratorio, ns. 29 e 30, declarando, res- 
pectivamente, que os dedaes a que se refere o laudo n. 415, 
são constituidos por uma liga de cobre e zinco (latão), não 
dourada, sendo a co'oração que apresenta não devida 
substancia de natureza metallica é sim a simples polimento 
ou burnimento, e que os dedaes a que refere o laudo n. 416, 
são constituidos por uma liga de cobre e zinco (latão)), não 
chromada, nem nickelada, sendo a coloração que apresentam 
devida ao aluminio e que os dedaes em apreço são, pois, gal- 
vanizados com aluminio ou, simplesmente, aluminados, — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como dedaes de cobre, do art. 763 da Tarifa e 
taxa de 198400 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 396 — Hime & C. — 2.561 — Despacharam — oxydo- 
ferrico para outros usos, do art. 1.160, taxa de 15060 por ki- 
logrammo. Foi ouvido o Laboratorio Nacional. 

"À Commissão da Tarifa, segundo o resultado da analyse 
do Laboratorio Nacional, laudo n. 581, que demonstrou ser 
a mercadoria analysada, representada por um pó vermelho 
escuro, — de oxydo ferrico (minio de ferro), para outros 
usos, — por unanimidade de votos, é de parecer que a mer- 
cadoria em causa está bem despachada como oxydo ferrico 
para outros usos, do art. 1.160 da Tarifa e taxa de 15060 por 


kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 397 — J. Pinho — 7.470 — Despachou pela nota 
19.346, de 1936, ocres de qualquer côr, art. 981, taxa de 18040 
por ki'o; e “pixe não classificado” do art. 972 — taxa de 
15040 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou — 
preparações para limpar, lustrar ou polir metaes e seme- 
lhantes”, do art. 974 — taxa de 38120 por kilo (amostra Ti. LS 
“Lacres de qualquer côr preparados para garrafas” do ar- 
tigo 962 — taxa de 5$200 por kilo (amostra n. 2). 

.A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 514 e 515, demonstrando ser 
a mercadoria da amostra n. 1, representada por um pó ver- 
melho escuro, inodoro, contida em uma lata, notando-se, entre 
outros, os seguintes dizeres : “5 Pounds-Rausch & Loub-Po- 
lishig Compaund — n. 21-90-61”, de oxydo de ferro (vermelho 
de ferro), impuro, improprio, portanto, para analyse, ea da 
amostra n. 2, representada por uma substancia verde, de 
fórma rectangular, — de lacre para garrafas, em cuja com- 
posição foi constatada a presença de resina (colophonia) e 
substancias mineraes com a predominancia de carbonato de 
calcio, — Dor unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa- 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : “Analyses do 
Laboratorio Nacional — N. 514 — 14-3-936 — Vermelho de 
ferro ou oxydo de ferro impuro ou para outros usos, taxa 
minima de 15060, peso real — art. 1.160 da Tarifa. N. 515 — 


| ! 
| 
| 
| 
| 
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de 14-3-936 — Lacre de qualquer côr preparado para garrafas, 
peso legal, tarifa minima, 5$209 por kilogrammo, art. 962 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 398 — Magaihães Figueira & C. — 49,847, de 1935 — 
Despacharam pela nota n. 86.821, de 1935 — sulphato de 
ferro 1erroso, para outros usos, art. 1,197, taxa de 800 réis 
por kilo e permaganato de potassio para outros usos, ar- 
tigo 1.175, taxa de 1$350 por kilo. O Conferente Sr. Braga 
Noronha ctassiticou como suiphato de ferro terroso para ana- 
lyses, artigo 1.107, taxa de: 18240 por kilo e como permaga- 
nato de potassio para analyse, art, 1.175, taxa de 2$970 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, à vista dos resultados das ana- 
lyses do Laboratorio Nacional, laudos ns. 607 e 608 demons- 
trando ser a mercadoria contida em um envolucro de papel, 
trazendo impressos, entre outros, os seguintes dizeres : “250 
grammas. Permanganicum parve cryst, É, Merck Darmstadt”, 
representada por crystaes roxos, de brilho metallico, de 
sabor desagradavel, — de permanganato de potassio, servindo 
para uso medicinal, sendo, no emtanto, improprio para ana- 
lyse por não trazer certificado de garantia e nem satisfazer 
às condições de pureza exigidas para tal fim. e a contida em 
um frasco de vidro, trazendo impressos, entre outros, os se- 
guintes dizeres : “250 gr. Ferrum sulfuricum oxydulat, purum 
sicc, E, Merck Darmstadt”, representada por um pó esbran- 
quiçado com pequenos grumos triaveis, — de sulphato fer- 
roso, servindo para fins medicinaes, não sendo, entretanto, 
proprio para analyse por conter sal ferrico e ser amorpho, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A” vista dos resul- 
tados das analyses do Laboratorio Nacional (ns. 607-8, de 
24-3-9936), as mercadorias estão bem despachadas, de vez que 
se trata de productos chimicos improprios para analyses”; 


O Sr. Inspector assim decidiu, classificando a mercadoria 
da analyse n. 6-607, como permaganato de potassio, para 
outros usos, do art. 1.175 da Tarifa e taxa de 1$330 por kilo e 
a da analyse n. 608, como sulphato de ferro ferroso, para 
outros usos, do art, 1.197 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo, 


N. 399 — Meche & C, — 7,835 — Despacharam pela nota 
12.632, de 1936, toalhas e guardanapos de tecido de linho 
branco, liso, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros 
quadrados, bordados ou enfeitadas, do art. 511, taxa de 
198728 por kilo, O Conferente Sr, Alfredo Seabra verificou, 
toalhas de tecido de linho tinto, bordado, de mais de 80 até 
150 grammas por metro quadrado, lisas ou simples”, do ar- 
tigo 511, taxa de 568056 por kilo, com o augmento de 10 o, 
em face do que dispõe o art. 20 das Preliminares da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 624, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um panno para centro de mesa, branco com 
applicações azues, bordados, — constituida de tecido de linho, 
branco, tendo app!icações de linho tinto e bordados executados 
com fios de algodão mercerisado, tambem tintos, — por una- 
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha : — “Classifico como toalhas 
de tecido de linho tinto, bordado, pagando os direitos con- 
forme o peso por metro quadrado, mais 40 Ja e mais 19 %, 
de accordo com o art. 511 e nota 129 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 400 — “The Sydney Ross Company — 8.908 — Des- 
pachou pela nota 16.087, de 1936, talco, em pó, para uso em 
pharmacia ou perfumaria, do art. 608, taxa de 520 réis por 
kilo, pretendendo, em conferencia, tratar-se de talco pulve- 
rizado para fins industriaes, da taxa de 4168000 por tonelada, 
com o que não concordou o Conlerente Sr. Gentil Monteiro, 
que considerou a mercadoria bem despachada na taxa de 
529 réis. 

A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
analyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 627, que demonstrou 
ser a mercadoria representada por um pó branco, amorpho, 
finissimo, unctuoso ao taeto, — de talco (silicato hydratado 
de magnesio natural) purificado, simples, sem addição de 
perfume ou substancias medicamentosas, servindo para usos 
em pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como talco 
em pó, purificado, para uso em pharmacia ou perfumaria, do 
. art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 401 — “The Texas Company (South America) Ltd,” — 
Despachou pela nota n. 64.383 deste anno, dissolvente te- 
trachloroetano, art. 952-4, taxa de 15060 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Francisco Guaraná verificou um liquido oleoso e 
mui volatil, composto de oleo de petroleo e tetrachloreto de 
carbono, destinado á limpeza de tecidos, roupas, pelles, etc., 
e que devia ser classificado no art. 952-5, para pagamento da 
taxa de 2$120 por kilo ou no art. 974-3, para o pagamento da 
táxa de 3$120 por kilo. Ouvido o Laboratorio Nacional, este 
emittiu o laudo junto — analyse n. 356. 
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A Commissão da Tarifa, de aecordo com o resultado da 
analyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 356, declara 
jue, na mercadoria representada por um Jiquido incolor, lim 
pido, não inflammavel à temperatura ambiente, oleaginoso,. | 
de odor especial e densidade a — 15ºC, igual a 1.2200 ou 1,21 | 
a — 20º€., contida em uma lata a qual trazia impressos, entre 
outros, os dizeres : “Texaco Dry Cleaner”, — a analyse cons= 
tatou a presença de um producto organico halogenado ia, 24 
rado) de mistura com um tydro-carbureto acyclico saturado 
do petroleo, constituindo uma mistura de dissolventes orga- 
nicos, podendo servir para a limpeza de tecidos, roupas, 
pelles, etc, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como misturas dissolventes, art. 967 da Ta- 
rifa e taxa de 4$169 por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 402 — U. Rocha & C. — 954 — Despacharam pela 
nota n. 538, de 1936 — essencias artificiaes não especificadas: 
para perfumaria, art, 954, taxa de 318200 por kilo, tendo o 
conferente Sr. Raposo Nina verificado extractos aromaticos 
compostos ou bouquets, sem alcool que, como já tem sido- 
resolvido, devem pagar direitos “ad valorem” 25 %, art. 987, 
como preparações não classificadas para usos technicos, 

A Commissão da Tarifa, à vista dos resultados das ana- 
Iyses do Laboratorio Nacional, laudos ns. 576, 577 e 578, 
demonstrando ser a mercadoria representada por um liquido 
amarello, de cheiro agradavel, com densidade de 1,043 a mais 
15ºC e apresentando reacções chimicas satisfactorias, — de 
uma mistura de principios odorificos artificiaes, isenta de 
alcoo!, constituindo uma composição ou bouquet com 
prego em perfumaria; e representada por um liquido verde | 
pardacento, de cheiro agradavel, com as seguintes caracteris- 
ticas pop sioas : densidade a mais 15ºC, 0,9985; ponto de ebu= 
lição, 212ºC. reacções chimicas, satisfactorias, — de uma mis- 
tura de principios odorificos artifíciaes, à base de hydro- 
xycitronellal, isenta de alcool, constituindo uma composição: 
ou bouquet com emprego em perfumaria; e a representada 
por um liquido amarello, de cheiro agradavel, com densidade: 
de 0,9707 a mais 15ºC, — de uma mistura de principios odo- 
rificos artificiaes, isenta de alcool, constituindo uma com- 
posição ou bouquet côm emprego em perfumaria, — por Una= 
nimidade de votos é de parecer que a mercadoria em caus: ú 
foi bem despachada como essencias artificiaes, taxa minima de 
318200 por kilogrammo, peso rea!, art. 954 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


e 


N. 403 — Ch, Lorilleux & C, — 7,579 = Submetteram | 
despacho preparações não classificadas para usos technicos 
ou domesticos, art. 987, 25 % “ad valorem”, O Conferente 
Sr. Eurico Serzedello julgou, baseado em decisões anteriores 
quando da existencia da antiga Tarifa, — mercadoria om a, 
mas, melhor examinando o artigo discutido achou que, d. 

a sua finalidade commercial, q a de ser adaptado em a 
relho especial: para afiar, tornar cortante objectos nec a- 
rios a dividir em duas ou mais partes qualquer outro n 
terial, bem classificado ficaria no art. 1.859, taxa de 

por kilo, como “quaesquer utensílios não classificados 
machinas. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a 
tendo em vista a ana'yse do Laboratorio Nacional, laudo nm 
mero 629, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re 
presentada por um solido de côr parda escura e de fórma 
pecial, com duas perfurações ao centro, — de uma peça | 
formato especial, constituida de argila e colophonia, denc 
ser considerada como uma preparação para usos tech ico 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugenio Pourchel 
e Alfredo Seabra, à vista do resultado da analyse do abora- 
tono Nacional, consideram a mercadoria em causa bem 
pachada, como' preparações não classificadas para usos | 
chnicos ou domesticos, do art. 987 da Tarifa, para amei 
de 25 % “ad valorem”; e os Conferentes Srs, Uldarico 
valcanti, Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, DE 
pirito Santo, Euclides de Carvalho e Dr. Hildebrando de Ba 
cel'os classificam a mercadoria em questão como mercador 
omissa, para pagamento de 33 % “ad valorem”, do art. 
das Preliminares da Tarifa, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, 


N. 404 — Chame & C. — 12,040 — Despacharam peli 
nota 21.096, de 1936 — botões de pressão. de ferro nicke] 
do art. 817-3, taxa de 155600 por kilo, pretendendo, em € 
ferencia, tratar-se de. obras não classificadas e não e 
ficadas de ferro batido nickelado, do art. 861 — taxa. 
18160 por kilo, com o que não concordou o Conferente Seni 
Gentil Monteiro, que considerou a mercadoria bem clas: 
cada na taxa de 158600. ; 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica « 
cadoria em causa como obras não e PURE em 
ficadas de ferro batido nickelado, do art. 861 da Tarifa e 
de 48160 o kilo; e o Conferente Sr, Alfredo Seabra consiá 
a mercadoria em questão como botões de ferro de pr . 
pintados, art. 817 da Tarifa e taxa de 128489 po de 
accordo com a decisão n. 247, de 3 deste mez, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


resente questão 
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R N. 405 — Corrêa & Santos — 19.608. — Despacharam pela 
"mota 15.128, de 1936, — campainhas electricas de ferro sim- 
" ples, para portas, art. 825-1, combinado com a nota 197 do ar- 
digo" 55, taxa de 4$160 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Flavio 
enna verificou o mesmo artigo de ferro nickelado, com 
| partes de cobre, sujeito, de accordo com a nota 228, ás sobre- 
+ digas de 30 % por ser nickelado, e mais 30 % por conter 
E es de cobre. 
A A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — campainhas electricas, de 
| alarme, denominadas “Eclipse”—, como campainhas de ferro 
va imielselado, para portas, com partes de outro metal ordinario, 


pila 48160 por Kilo, com a sobretaxa de 30 % por serem 


ladas e mais 30 % de accordo com a 3º parte da nota 
84 Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


'N. 406 — Dr. Blem & CG. Ltd. — 46.942 — Não concor- 
| ando com a classificação de. objectos não classificados de 
| borracha, para cirurgia, do art. 1.717, taxa de 345190 por 

"Kilo, dada no Armazem das Encommendas Postaes à merca- 
“doria que receberam e, allegando que se trata de ataduras 
"de gaze revestidas de uma fina camada de borracha esterili- 
“zada, com classificação na alinea IV do art. 1.673, para pa- 
* gamento da taxa de 85559 por kilo, pedem que seja ouvida a 


e! missão da Tarifa. 
RR pm 


. 


à 
q 
, 


“Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
torio Nacional — laudo mn. 623, que demonstrou ser a 
ercadoria analysada, representada por uma atadura de gaze 
ano “centimetros de largura, recoberta por uma lamina 
ue de “cautchoue”, em toda a sua extensão, — de um, 
tivo cirurgico (protectivo semelhante a machintonsch),— 
r unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
" no art. 1.673 da Tarifa, como protectiva, da taxa de 115400 
"O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 407 — F. Borja — 11.341 —- Despachou pela nota 
379, de 1936 — Apparelhos de radio receptores, pesando 
O Kilos, do art. 1.583 — taxa de 128700 por kilogrammo. 
nferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificou os apparelhos 
jados, sujeitos, porém, a sobretaxa de 50 % da nota 
por conterem embutidos. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
ra a mercadoria em causa como apparelhos de radio re- 
tores, em caixas com embutidos de qualquer materia, su- 
tos à sobretaxa de 50 %, nos termos da nota n. 269 da 


E 2! 
"O Sr. Inspector assim decidiu. 
" N. 408 — “General Electric S. A.” — Despachou motores 
lectricos, classificados no art. 1.831 da Tarifa. O Conferente 
r. Palvino Rocha verificou objecto physico de ferro, do 
art. 1.657, taxa de 58709 por kilo, acompanhando o motor. 
A, Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
do em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
) inte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — 
— “Segundo o parecer technico, art. 1.891 da Tarifa — 
M nas motrizes — Divisão C — Alternadores, excitadores, 


s e semelhantes, com os respectivos rheostatos, su- 
à direitos em funcção do peso de cada apparelho.? 

Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 

uir, o referido certificado. 


do teôr seguinte o certificado alludido : — “Sr. Ins- 
Or : 
sr D no saguão dessa Repartição, o conteúdo da 
correspondente à etiqueta n. 313, de 17-3-36. Trata-se 
apparelho de contrôlle denominado “compensador”, 
icavel aos motores electricos de corrente alternada, des- 
á regulação do “arranque”, e, consequente defesa da 
contra as possiveis sobrecargas de corrente. Taes 
lhos desempenham na insta!lação de motores electricos 
rente alternativa, funcção analoga à dos rheostatos de 
a, usados nos motores electricos de corrente continua. 
s condições opino e certífico que o apparelho em lide, 
rte co plementar indispensavel e de applicação exclu- 
nstallação de motores electricos de corrente alternada”. 


de Janeiro, 28 de Março de 1936. — José Pio Borges 
E TRES : 


| 409 — Jacob Schneider — 12.167 — Despachou pela 
n. 18.220, de 1936, velludo de algodão tinto, do art. 477 
“taxa de 265000 por kilo, tendo o Conferente Senhor 
Nina verificado tecido de algodão tinto lavrado, de 
100 grammas por metro quadrado, do art. 4771-107 — 
$209 por kilo, de accordo com a decisão n. 1.347 de 


ão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Senhores 
o Santo, Euclides de Carvalho, Drs. Hildebrando 
s e Amarilio de Noronha, declara estar de accordo 
inte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : 
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— “Bem despachada a mercadoria, de vez que o tecido apre- 
senta téla e vello, e que caracteriza o velludo”; e os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Flavio Penna e Uldarico Caval- 
canti consideram | a mercadoria em causa como tecido de al- 
godão, tinto, lavrado, de mais de 100 grammas por metro 
quadrado, do art. 477 da Tarifa e taxa de 318200 o kilo, tendo 
o Conferente Sr. VUldarico Cavalcanti feito a seguinte de- 
claração de voto : “mesmo porque ha decisão anterior nesse 
sentido”, 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com os tres ultimos, 
pelos fundamentos constantes da decisão n. 1.347, de 10 
de Setembro do anno passado.” à 


N. 410 — Laboratorios Reunidos Ltd. — 3.789 — Despa- 
charam pela nota n. 5.186, de 1936 — solução medicinal, do 
art. 1,481 — taxa de 185209 por kilo. O Conferente Senhor 
Raposo Nina verificou : “solução jmedicinal concentrada”, 
que deve pagar a taxa pela substancia mais tributada, de 
accordo com a nota 248. 

A Commissão da Tarifa, segundo o resultado da analyse 
do Laboratorio Nacional, laudo n. 613, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, constituida por um liquido escuro, 
com sabor adstringente e cheiro especial — uma preparação 
medicina!, contendo glycerina, iodo e acido gallico, podendo 
servir á confecção de especialidades pharmaceuticas, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 
quaesquer preparações para uso interno ou externo não clas- 
sificadas, do art. 1.530 da Tarifa para pagamento de 25 % 
“ad valorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 411 — “The Goodyer Tire & Rubber Company of South 
America” — 10.507 — Despachou pela nota 17.702, de 1936 — 
correias para machinas, art. 1866, taxa de 98360 por kilo legal 
conforme estabelecido pelo Tratado de Commercio Americano. 
O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha impugnou a sahida 
da mercadoria, em vista da decisão da Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por sua maioria, subsereve o seguinte voto do Conferente 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : — “O Decreto Legislativo 
n. 4, de 18 de Novembro de 1935, estabelece, na Tabella 1, 
que as correias para machinas, do artigo 1866, paguem 98360 
o kilo. Ora, esse artigo abrange não só as correias totalmente 
de borracha, como tambem as de borracha em tecidos. A 
lei se refere, sem restricção nem distincção, a correias para 
machinas, Não vejo, pois, porque applicar-se a taxa de 98360 
unicamente a uma das especies, com exclusão da outra, quando 
ambas estão comprehendidas no mesmo artigo tarifario que 
a lei beneficiou. Seria distinguir onde a lei não distingue, 
o que contraria a boa regra de interpretação. Por esses mo- 
tivos sou de parecer que- seja reconsiderada a decisão n. 343 
e que se declare sujeitas á taxa de 9$369 não só as correias to- 
talmente de borracha, como tambem as de borracha em te- 
cido”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o se- 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “Estou de accordo com o Conferente do des- 
pacho em considerar não incluidas no convenio commercial 
com os E. E. U. U. as correias de algodão e borracha. To- 
davia, de vez que a requerente allega ter a Embaixada Ame- 
ricana «e manifestado favoravelmente ao seu ponto de vista, 
invocando os termos do accordo, poder-se-ia fazer ao Minis- 
“ferio do Exterior uma indagação a respeito.” 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando, 
reformada, assim, a decisão n. 343, deste anno. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 13 de Dezembro de 
1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


EDITAES 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimado José Xisto, a re- 
colher, dentro de 30 dias, á Thesouraria desta repartição a 
quantia de 6958500, proveniente de divida apurada no processo 
n. 170, (apprehensão), de 1935, e sob pena de, findo aquelle, 
ter prosseguimento a cobrança executiva. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1937. — 
Armando Guedes de Mello, official administrativo classe K. 
I++ 
convido o dono ou interessado, 
em quatro chales de seda estampada, apprehendidos em 20, de 
Novembro de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, 
A. Vieira de Miranda auxiliado pelo remador S. Soares, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia, (pro- 

cesso n. 47.879, de 1937). 
AMandega do Rio de Janeiro, 94 de Novembro de 1937. — 


João Alves de Moura, escrivão. É 


De ordem do Sr. Inspector, 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 10 latas de fumo, apprehendidas em 19 de Novembro de 
1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, João Gonçalves 
das Neves, auxiliado pelo remador S. Soares, a vir allegar o 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia, (processo 
n. 47.876, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€I+*4D= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis chales de seda estampada, apprehendidos em 12 de 
Novembro de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro 
J. A. Barcellos, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia, (processo n. 46.922, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis camisas de seda, para homem, apprehendidas em 17 de 
Novembro de 1937, no Cáes do Porto, pelos Guardas Adua- 
ueiros J. A. da Fonseca, Altair Fonseca e Alfredo Simas, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Processo n. 67.513, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 
€3I+*0 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em um pacote contendo dez caixas de laminas da marca 
H. P., apprehendidos em 30 de Novembro de 1937, no Cáes 


do Porto, pelo sargento aduaneiro Rubens M. da Purificação . 


e guardas D. Coelho, Waldemar Restier e Gentil A, Carneiro, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão mm. 287, processo mn. 49.137-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1937 — 
J. A. de Moura, escrivão. 


€I+HD=> 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em dois pares de meias de seda, duas blusas para senhoras € 
tres parnos para centro de mesa, apprehendidos em 27 de No- 
vembro de 1937, a bordo do vapor “Bagé”, pelos guardas adua- 
neiros Carlos F. Barros, Octavio Vasconcellos e A. Brinkman, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 286, processo n. 48.848-37). 


'AMardega do Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1937. — 
J. A. de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, corvido o dono ou interessado 
em seis bolsas e nove esponjas para pó de arroz, apprehen- 
idas em 2 de Dezembro de 1937, no Posto Fiscal 1-2 do Cães 
do Porto, pelo guarda aduaneiro Egberto Baptista Cabral, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
vclia. (Apprehensão n. 49,551-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€<I*D=»> 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 12 garfos e 12 facas, apprehendidos em 1 de Dezembro 
de 1937, no Posto Fiscal 9-10 do Cães do Porto, pelo guarda 
aduaneiro Otacilio Rodrigues Tinoco, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de trinta dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia, (Apprehen- 
são m. 49.548-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em dois pyjamas, um kimono e um pacote de cigarros, 
appreendidos em 2 de Dezembro de 1937, na borboleta da 
Praça Mauá, pelo guarda aduaneiro Paschoal Lanzelotti, au- 
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xiliado pelo remador José Manoel dos Santos, a vir allegar o 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias- 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
tApprehensão n. 49.000-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector fica intimada a firma F, Alves- 
da Silva, estabelecida nesta Capital à rua General Camara 
n. 93, a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro do prazo 
de oito dias contados da publicação deste e sob as penas do 
becreto Lei m. 5, de 13 de Novembro de 1937, a importancia. 
de 7:942$100, proveniente de direitos aduaneiros pagos a. 
menos pelas notas de importação n, 15.367, 90.318, 99. 

e 76.854, conforme ficou apurado nos processos ns. 42,7 
3-4 e 49,811, do corrente anno. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1987. — 
João Alves de Moura. 
I*E= 


De ordem do Sr. Inspector ficam intimados Coelho, Mar-- 
tins & C., estabelecidos nesta Capital, á rua Visconde de Ita- 
borahy n. 8, a recolherem aos cofres desta Alfandega, dentro: 
d« prazo de oito dias, contados da publicação deste e sob | 
as penas do Decreto-Lei n. 5, de 13 de Novembro de 1937, a 
importancia de 3:0008000, proveniente de direitos adu 
pagos a menos pela nota n. 42.927, conforme o resolvido no 
processo n. 33.034, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. — 
João Alves de Moura. 
ea» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interessados 
em 2.000 laminas de navalha typo “Gillette”, marca H. P. 
Solingen, apprehendidas em 11 de Novembro de 1937, no Posto 
Fiscal 7-8 do Cáes do Porto, pelos guardas aduaneiros João 
Alves Barcellos e Galdino Medeiros, a vir allegar o que er 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, co 
tado sda publicação, desde, sob pena de revelia, (Apprehensã: 
n. 290, processo n. 46.923-937). , 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. 
C.- Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em cinco córtes de sêda, quatro pares de meias p) 
homem, tres colchas de seda, 24 lenços de seda, 14 as, 
de lã, 35 camisetas de algodão e 40 camisas de seda para 
homem, appreendidos em 22 de Novembro de 1997, no vapo! 
“Leda” em acto de busca fiscal, pelos sargentos aduane 
Gustavo Nunes Pires, Eduardo Guimarães e A Barros, a 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, cortados da publicação deste, sob pena de 
revelia, (Apprehensão n. 292, processo n. 48.123-97 pé 


AMandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 

em 35 latas e maços de cigarros “Philip Morris”, “Keol? 
“Wild Woodbine”, ““Chesterfield” e “Waverley”, appreei 
didos em 2 de Dezembro de 1937, mo posto 1 do Cães do Poi 
pelo guarda aduaneiro Paschoal Lanzelotti, auxiliado p 
marimheiros Luiz Montezuma e José Manoel dos Santos, 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de rn 
velia. (Apprehensão n. 300, proceso n. 49.879-37). 4 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 
C. Washington, escrivão. a 


6340 4 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessa 
em 96 maços e latas de cigarros “State Express”, “Haverle 
“Chesterfield” e “Camel”, apprehendidos em 3 de Dezem 
de 1937, no Posto 1, do Caes do Porto, pelo guarda aduane 
Paschoal Lanzelotti, auxiliado pelo marinheiro Luiz | 


tezuma, a vir allegar o que entender a bem do seu d re 


no prazo de 30 dias uteis, contados, da publicação des 
aa see de revelia. (Apprehensão n. 299, processo n. 49,: 
e / 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. 
C. Washington, escrivão. 


PR DD NOTES ses ro Ag pa O ADD TO SM SE Dr ias 
E SD as á e 


ri a-feira, a, 15 
E ; Ê a 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado SERVIÇO DE ISENCA 

Et ad de cigarros marca “Waverley”, apprehendidas em fe a o CÃO E REDUCÇÃO DE DIREITOS 
ezembro de 1937, no Posto 1, do Cáes do Porto, pelo 


o De accôrdo com o despacho da Inspectoria d - 
da aduaneiro Benjamin Lopes da Costa, auxiliado pelo e “Pap apego 


dega, proferido, em data de 18 do corrente, no process - 
nheiro, José Manoel, a vir allegar o que-entender a bem tocollado sob n. 4 poxo 


) 44.778, deste anno, fica inti 
“direito, no prazo de 30 dias-uteis, contados da pu- | Mastrorosa & C., é 1 em us foto, 
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À T exportadora de fructas em Nova I uassú 
o deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 298, pro- | onde não foi encontrada, para, no prazo de 30 dias, a partir 
o n. 49.877-37). desta data, e de conformidade com o art. 65, letra “a”, do 
E iaia do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, vir assignar, 


nn ton: escrivão. neste Serviço, o termo de responsabilidade pela boa applica- 
À ngton, ção de 500 Kilos de papel para embrulhar laranjas, saldo 
C="1*[E=9 que passou para este exercicio e apumgado no processo de 
ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado | Comprovação da mesma firma, referente ao anno de 1936 
Edo Merinas dbbsoialdea, apprehendidas em 2 de De- | Sºb pena de lhes ser applicada a multa constante do ar- 
a lgg7, no Posto 1, do Cáes do Porto, pelo En tigo 66, 81º, letra “a”, do menciomado decreto e procedida 
neiro Egberto Baptista Cabral, a vir allegar o que en- E PRN cobrança executiva. 
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- Serviço de Isenção e Reducção de Direitos d 
ados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehen- | do Rio de Janeiro, em 23 de N 
| mn. 297, processo m. 4.987-37). Coutinho, chefe do Serviço. 
lfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — €=3*0>5 
shington, escrivão. xi 


CDS COMMISSÃO DE SIMILARES 


e ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado Edital n. 5 
co garrafas de champagne e uma dita de licor de cacão 
hendidas em 8 de Dezembro de 1937, no pateo do ar- De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Simi- 

12, do Cães do Porto, a vir allegar o que entender a | lares, em sessão de 4 do corrente, no processo ficha n, 724, 
“do sem direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da | deste anno, em que é interessada a firma Guilh. Berrer, es- 
cação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 50.535 tabelecida à rua Barão de São Francisco n. 212, nesta ca- 
937). nual, faço uia que, feno do praro Gato dias, contados 

o, o k E “a primeira publicação do presente edital no “Diari Of- 
ndega do Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937. — ficial”, serão recebidas Pap 5 reclamações IistiMvadaR 
ino Barcellos, escrivão. . 


E 


Es 4: 


a Alfandega 
ovembro de 1937. — A, Forjaz 


o 


) 
e 
1 


contra o registro do producto de fabricação da referida firma, 
€IsC>» para que pede equiparação aos artigos similares estrangeiros. 
: É : | O producto para o qual é pretendido o registro similar 
rdem do Sr. Inspector, convido o dorro ou interessado | é q seguinte: 
o duzias de loção estrangeira apprehendidas em 8 de oRGão 


o de 1937, no pateo do armazem 13, do Cáes do Porto, 
arda aduaneiro Domingos Alves de Souza, a vir alle- 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 


Quaesquer reclamações contra o registro serão recebidas 
ra Secretaria da Commissão de Similares, que prestará todos 


contados da publicação deste, sob pema de revelia. | os esclarecimentos necessarios, diariamente, das 13 ás 15 
sso n. 50.461-37). “horas, 

andega do Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937. Secretaria da Commissão de Similares, em 8 de Dezem- 
cundino Barcellos, escrivão. bro de 1937. — Francisco Badenes, secretario. 
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SEXTA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 1937 


E “No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
ndega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
cada collecção dos annos anteriores. 


tado pela Inspectoria a reducção na remessá 
orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscaes, 


so tenham necessidade de numero superior ao da 
sa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
Jhando, para este fim, a necessaria despesa. 


— SUMMARIO 
o Poper ExEcUTIVO: | 


ereto n. 2.154 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
eto n. 2.153 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
31 — Abre credito pelo Ministerio da Viação. 


- 60 — Abre credito supplementar ao Ministerio da 
credito ao Ministerio da Guerra. 

credito ao Ministerio da Guerra. 
credito: ao Ministerio da Educação. 
credito ao Ministerio da Educação. 


61 — Abre 
. 62 — Abre 
«67 — Abre 
. 68 — Abre, 
eto-L, - 69 — Transfere do Ministerio da Guerra para o da 
' Agricultura, a Esírada de Ferro de Ipanema. 
poret Lei mn. 70 — Suspende as consignações em folha. 
to-Lei n. 71 — Regula a remuneração dos cargos em commissão 
do Ministerio da Fazenda. 
im. 72 — Altera à Lei n. 470. 
eto-Lei mn. 74 — Dispõe sobre a organização do Conselho Fe- 
| do Commercio Exterior. 
in.:79 — Abre credito pelo Ministerio da Agricultura. 
Lei n, 80 — Abre. credito pelo Ministerio da Viação. 
“ei mn. 81 — Abre credito pelo Ministerio da Viação. 
im. 83 — Abre credito pelo Ministerio do Trabalho. 
mn, 84 — Para conclusão das obras do- edifício do 
rio do Trabalho, abre. um credito especial. 
Lei m. 88 — Modifica a Lei n. 244. 
Muna 90 — Abre credito pelo Ministerio da Justiça. 
91 — Abre credito pelo Ministerio da Justiça. 
mm, 94 — Abre credito. pelo Ministerio da Justiça. 
n. 95 — Abre credito pelo Ministerio da Fazenda. 
97 — Regula as vendas de letras de exportação. 
99 — Abre credito pelo Ministerio da Fazenda. 
00 — Abre credito pelo Ministerio da Fazenda. - 


Mi- 
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Decreta-Lei n. 106 — Torna extensivos a D. 
Cabral, os benefícios da Lei n. 2.542. 
Decreto-Lei n. 107 — Orça a Receita Geral e fixa de Despesa da 

União para 1938. 
Decreto-Lei n: 108 — Abre credito pelo Ministerio da Viação. 
Decreto-Lei n. 118 — Fixa o imposto sobre vendas e consignações, 
Decreto-Lei n. 145 — Regula, em caracter transitorio, o ingresso 
nas carreiras de “Official Administrativo”, “Estatístico” e “Con- 
tinuo”, 


Aldagiza do Valle 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


Ciffulares de n. 24 a 26, do Sr. Ministro. 
Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


THESsoURO NACIONAL: 


Directoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares ns. 43 e 44, 
designações e licenças. 

Directoria do Expediente e do Pessoal — Circular n. 5 e Officios 
de n. 400 a 436. 

Directoria das Rendas Internas — Circulares de n. 67 à 69. 

Directoria das Rendas Aduaneiras — Processos n. 91.085, do Senhor 
Presidente da Republica, Circular n. 17 e Officios de n. 422 
a 462. 

Procuradoria Geral da Fazenda Publica — Officio n. 1.433. 

Conselho Superior de Tarifa Actas das 3102 e 313º sessões. 


ALFANDEGA DO RiO DE JANEIRO: 


Portarias de n. 1.160 a 1.246. 

Commissão de Similares — Acta da 684 sessão. 

Commissão da Tarifa — Decisões do mez de Abril de 1936, de nu- 

mero 412 a 432. 

Editaes — Com o prazo de 30 dias. 

Cambio à vista — 'Tabella da 2º quinzena do mez de Dezembro. 

Armazem das Encommendas Internacionaes — Tabella referente ao 
-mez de Dezembro . 

Renda da Alfandega — Mez de Dezembro. 
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ALTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 2.154 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Octaviano Alves a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo art, 74, 
letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o De- 
creto mn. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a indus- 
tria da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras 
preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Octaviano Alves, 
residente em Lerções, Estado da Bahia, a comprar pedras 
preciosas na 1º zona de garimpágem, nos termos do artigo 
7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
titulo desta autorização uma via authentica do presente de- 
creto. 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


806 Sexta-feira, 31 


DECRETO N. 2.155 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Josias Carvalho a comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
74, letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o 
Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a indus- 
tria da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras 


preciosas, 
Decreta; 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Josias Carvalho, 
Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas mas 3º, 4º, 6" e 6º zonas de garimpagem, 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 


residente em Alcantilado, 
nos termos do art. 7º, 


thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


denci ae 49º da Republica, 


GerTULIO VARGAS, 
Arthur de Sonza Costa. 


€I+*D=» 
DECRETO-LEI N. 31 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
supplementar de 2,300:000$00 para finalização das lim- 
pezas e desobstrucção dos Rios de Jacarépaguá e acquisição 
de dray-lines e reparos e montagem da apparelhagem 


existente 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
180 da Consti- 


usando da faculdade que lhe confere o art. 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. 
Obras Publicas, 
à sub-consignação n. 27, 
extraordinarias (annexo 
destimado: - 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO-LEI N. 60 — pE 11 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 3.670:000$000, para re- 
forço de sub-consignação da verba 3º — Departamento 
dos Correios e Telegraphos do vigente orçamento do 
Ministerio da Viação e Obras Publicas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição, decreta: 

Artigo umico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito supplementar de 3.670 :000$000 para 
reforço de sub-consignações da verba 3º — Departamento 
dos Correios e Telegraphos, da Lei p.. 300, de 13 de Novembro 
de 1936, com a seguinte discriminação: 


I — Pessoal 
Sje. n. 34 — Por substituições............ 100 :0008000 
Sie. nr. 35 — Por serviços extraordinarios 


prestados fóra das horas de expediente 
n. 36 — Serviços de inspecção e fiscali- 
zação 


200:0008000 
100:000$000 


Sle. 


400 :000$000 


Il — Material 
Sle. n. 6 — Artigos de expediente e de dese- 


nho: livros de escripturação e impressos 150:0008000 
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Fica aberto, pelo Mivisterio da Viação e 
o credito de 2.300:000$000, supplementar 
do orçamento vigente de despesas 
n. 12) do referido Ministerio, e 


900 :000$000 


1.400 :000$000 
2.300 :000$000 


Dezembro 1937 . 


Sle. n. 7 — Materias primas, productos aca- 
bados ou meio acabados para as officinas 


CRBOLPONL ISOS? o À cita neta ir RS DAR 2.000:0008000 
Sie. m. 8 — Combustivel e lubrificantes.... 500 :000$000 
Sic. n. 12 — Telephones, telegrammas e por- 


PAS TADPGOLTEIO tas gos RE TE 
n. 13 — Agua, asseio e hygiene, artigos 
para limpeza e desinfecção, taxas de es- 
goto e de lixo . . 
Sje. n. 14 — Estivas, capatazias, armazena- 
gem, embalagem, acondicionamento, 
carretos, frétes e transportes 
Sle. mn. 16 — Ligeiros reparos nos edificios: 
concertos e conservação em geral.., 


20:000$000 
Sic. É 


100:0008000 


150 :0003000 
150 :0008000 


Sje. n. 18 — Despesas miudas e de prompto ; 
PREGIMONLO, a Pmsagisio o es CE No AE St 200:000$000 
Total do Material. .- camisa He 3.270 :0008000 


Total geral . 3.670:000$000 


Rio de Janeiro, 11 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


==» 
DECRETO-LEI N. 61 — pe 13 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de 200:0008 
para acquisição de um predio em B do Porá 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, . 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição Federal, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Gue o 
credito ial de 200:0008000, destinado 4 acdniicãs do 
immovel de propriedade do engenheiro Guilherme 
á travessa Dr. Moraes n. 32, em Belém, Estado do 


é 
clusive mobiliario e demais objectos existentes no alludido 
immovel, 


Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, , 


GeruLio VARGAS. 


Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa” . 


IH» 
DECRETO-LEI N. 62 — pe 13 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito 


supplementar de 
120:000$000 á verba 


“Commissão em Paiz Extrangeiro 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usardo da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti-— 
tuição Federal, decreta: 

Artigo umico. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o 
credito supplementar de 120:000$000 para reforço da sub-. 
consignação n. 9 — “Despesas no exter or, constantes de ven- : 
cimentos militares, etc”, da verba 1º (commissão em paiz 
estrangeiro), do Titulo III — Serviços e encargos diversos, 
de vigente orçamento do referido ministerio. d 

Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GerTULIO Vangas. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


ETTA de at, 


DECRETO-LEI N. 67 — pe 15 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Educação e Sande, o credito esn ; 
cial de 10:500$000, para pagamento de alugueis de salas, 
no Edificio Rex” ) 


O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil 
usendo da faculdade que lhe confere o art. 180, da Cor 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministerio da Educaç 
e Saude, o credito especial de 10:5008000, destinado ao pa- 
gamento dos alugueis das salas ps. 1.401, 1.408, 1.409, 
1.426 e 1.427, citas no 14º andar do “Bdificio Rex”, de 7 


edade da Companhia Industrial Minas Geraes, 
la actual Divisão do Amparo à Maternidade e à 
do de 1 de Junho a 31 de Dezembro de 1936. 


la e 49º da Republica. 


e GETULIO VARGAS. 
pa é . Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


IE 
— DECRETO-LEI N. 68 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1937 


- mentar de 16.072:5295900 


de verbas que especifica 


do da faculdade que lhe confere o art. 
uição Federal, decreta: 


I — Pessoal 
Verba 3º — Administrações Regionaes 


Faculdade de Medicina da Bahia 


RD = Remuneração a profesosres, cor- 


* respondentes às quotas de exames, eic. 118:3268400 


II — Material 


Verba 1º — Secretaria de Estado 


o Serviços de Transporte 


“Material de consumo: 


- 38 — Materias primas 


— e productos acabados, etc. 20:000$000 
"39 — Combustivel, lu- 
pntes, aecessorios, ; 
E ES odiar 400 :000$000 420:000$000 


Cm 


Verba 2º: — Institutos do Ensino 


Collegio Pedro II (Internato) 
Consumo ou transformação: 
74 ——- Alimentação para 


alumpos e do pessoal 64:0005000 
“n. 75 — Combustiveis, 
“Jubrificartes, accessorios . , 
Elba ro Tr - 6:000$000 
78 — Lavagem de rou- 
inclusive, ete. ...... 25 :000$000 95:0005000 
Verba 3º — Universidade do Rio de Janeiro 


* Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 
versas despesas: 


Je. 20 — Iluminação, força - 
triz e gaz . . 


14:0008000 
Faculdade de Odontologia 
sas despesas: 


Iluminação, força 
egaz. 


E Peba es 


2:0005000 


-* Escola Nacional de Bellas Artes 


2:0005000 


+ 


Instituto Nacional de Musica 


Se despesas: 


Telephones, te- 
s e portes do 


2:000$000 20:0005000 
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occupadas 
Infancia, 


Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


e, pelo Ministerio da Educação e Saude, o credito Sup- 


* O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
180 da Cons- 
Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de réis 


72:5295900, para reforço de dotações do vigente orça- 
nto do Ministerio da Educação e Saude, na seguinte base: 
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Verba 4º — Universidade Technica Federal 


Escola Polftechnica 
Diversas despesas: 


Sie. n, 20 — Iluminação, força 
motriz e gaz . 


15:0005000 
SIC. 1, 


1:0005000 


Verba 6º — Museu Historico 
Diversas despesas: 


SICL Um (Gs Telephones, telegrammas e por- 


tes do Correio . 


Verba 14º — Directoria de Assistercia Hospitalar 


Hospital São Francisco de Assis 


Material de consumo ou 
de transformação: 


Sie. n. 16 — Materias primas, 

productos acabados, etc... 60:0008000 
SCE Tr e Combustiveis, 

lubrificantes e accessorios, 

etc. PRA E o SRS a RÃ 14:0005000 
Sic: sa age Medicamentos, 

drogas, artigos, ette..... 115:000$000 
SIC o ttibo SAO pe Alimentação, 

diéta, leite, gello, etc... 160:000$000 


Hospital Estacio de Sá 


- Dn. 69 — Maquirmas, mo- - 


tores, apparelhos etc. 15:0008000 


Material deconsumo: 


Sie. n. 72 — Materias primas, 
productos acabados, etc. 119:0008000 
Sle. m. 75 — Medicamentos, 
drogas, sete MI aa 80:0008000 
Sea Ola Alimentação, 
diétas, leite, gelo, ette... 147:8008000 710:800$000 


Verba 15º —. Directoria de Assistencia a 


Psychopatas e 
Prophylaxia Mental 


Hospital Psychiatrico 
Material de consumo: 


Sie. n. 8 — Medicamentos, dro- 
gas, productos pharma- 


ceuticos, etc. Farra aa 50 :0008000 
Sic. n. 10 —- Alimentação, 
? diétas, alimentos, etc, 240:0008000 


16:000$000 


= 


DT RAE qo DO 300$000 
Verba 8º — Museu Nacional 
Diversas despesas: 
dic: ne bip Telephones, telegrammas e por- 

COS MAONCONNEIO sato to o io 3:000$000 
Verba 11º — Directoria da Defesa Sanitaria Internacional 
e da Capital da Republica 
Hospital de Isolamento São Sebastião 

Material de consumo: 
Sie. m. 131 — Artigos de expe- 
diente, livros de escriptu- 
TACADI ELG bai sa Es 1:0008000 
Sig no las. Alimentação, 
diéta, leite, gelo etc. 200:0005000 
Escola de Enfermeiras D, Anna Nery 
Material de consumo: 
Sic: Ds Ages Alimentação, ú Ê 
diéta, leite e gelo . 20:7005000 221:7008000 
mad o ai 


np 


808 Sexta-feira, 31 


' Colonia de Psychopathas — Homens 


Material de consumo: 
Sle. n, 41 — Combustiveis e 


lubrificantes, etc. AE 20:0008000 
lc mn: AS = Medicamentos, 
drogas, reactivos, ete..... 27 :0008000 


Colonia de Psycopathas — Mulheres 


Material de consumo: 


Sle. n. 54 — Materias pri- 
mas, productos acabados, 
ELO, form spa a 10:000$000 
Bie, nD. 56 — Alimentação e 
diétas, inclusive ........ 30 :0008000 
E RE Medicamentos, 
drogas, productos, etc... 15:000$000 
Sle. ». 59 — Combustiveis 
lubrificantes, accessorios, 
GER DA rr RR 21:000$8000 443:000$000 
EE ts 


Verba 18º — Inspectoria de Aguas e Esgotos 


Diversas despesas: 


DSO Jd = Iluminação, 
força motriz e gaz ..... 228:9525800 


HI — Serviços e Encargos Diversos 


Verba 18: — Inspectoria da Águas e esgotos 

Sle. m. 4 — Taxas de esgotos 
de predios e cortiços pelos 
serviços contractados com 
à The Rio de Janeiro 
City Improvements Com- 
pany Limited ... Bis PO 
Sle. n. 8 — Quota de Previ- 
dencia para a Caixa de 
Aposentadorias e Pensões 

de The Rio de Janeiro 
City Improvements Co. 

Ltd. na fórma do Decreto 

q n. 20.465, del-10-31.... 


13.290:23280 


105:218$7 


Verba 242: — Extraordinarios 
CD = Para attender ao pagamento dos 
funccionarios cujos cargos tenham sido 
omittidos nas tabellas, etc. .. 


Resumo: 

> DMD pure as RR a 118:326$400 
II — Material No agiaprnndá o TENIS RR 2.158:7528800 
HI — Serviços e Encargos Diversos... 13.795:450$700 


e 
16.072:5298900 
e 


15 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 


Rio de Janeiro, 
pendencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


€< I++» à 
DECRETO-LEI N. 69 — pe 15 DE DEZEMBRO DE 1937 


Transfere, do Ministerio da Guerra para o da Agricultura, a 
gestão da antiga Fabrica de Ferro de Ipanema, no Es- 
tado de São Paulo, com todas as bemfeitorias existentes, 


casas, barracões, linhas ferreas, ete., e dá outras pro- 
videncias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição Federal e 

Considerando que, ros terrenos da Fabrica de Ferro de 
Ipanema, no Estado de São Paulo, pertencentes á União, 


existem consideraveis depositos de rocha phospatica, con- 
tendo apatita; 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


2.158:752$800 


eee 


13.395:450$700 
——— 


400 :000$000 
e 
13.795:4508700 
o 
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) 


Considerando que a utilização dessas jazidas de apatita 
na fabricação de fertilizantes phosphatados para os sólos 
censados representará enorme beneficio á lavoura nacional, 
pelo augmento da producção agricola por unidade de áre 
com a consequente reducção do preço de custo das colheitas ; 

Considerando que, actualmente, a União não aufere bene- 
ficio algum dos terrenos da referida fazerda; i 

Decreta: . 

Art. 1º. Os terreros da antiga Fabrica de Ferro de Ipa- 
nema, municipio de Sorocaba, no Estado de São Paulo, com 
todas as bemfeitorias ali existentes, casas, barracões, linhas 
ferreas e quaesquer outras ficam transferidas do Ministerio 
da Guerra para o Ministerio da Agricultura, onde serão 
administados. é 

Art. 2º. No referido immovel o Mirristerio da Agricultura: 
installará uma usina para o tratamento da apatita de suas 
jazidas, de modo C 
prima á fabricação de fertilizantes phosphatados. 

Art, 3º, O Governo baixará um regulamento, discrimi- 
nando os serviços e funeções affectos à usina creada em vir- 
tude do artigo anterior, bem como sobre a montagem de uma 
fabrica de adubos phosphatados, nas visinhanças da cidade 
de São Paulo, 

Art. 4º. Para a installação e custeio da usina e fabrica 
de fertilizantes a que se refere este decreto, além das do- 
tações orçamentarias destinadas a esses fins, serão abertos, 
opportunamnte, no Ministerio da Agricultura os creditos que 
forem necessarios, 

Art. 5º. Fica resalvado ao Ministerio da Guerra, em 
qualquer tempo, o direito de exlorar as jazidas de minerio de. 
ferro, existentes nesses terrenos, justificada essa recessidade 
pelos interesses da defesa nacional. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937, 116º da Indepem- 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLio Vargas. 
Fernando Costa, 
Eurico G. Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+E=4 
DECRETO-LEI N. 70 — pe 16 DE DEZEMBRO DE 1937 


Suspende as consignações em folha do funceionalismo federal, 
relativas ao mez de Dezembro de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bras 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Art. 1º. Ficam suspensas as consignações em folha dos 
funccionarios federaes, civis e militares, relativas ao mez de 
Dezembro de 1937, exceptuadas as consignações e quotas de 
beneficencia e as destinadas ao pagamento de alugueis de 
casas e à acquisição de predios e terrenos, bem como as men- 
salidades. 

Paragrapho unico. As referidas consignações serão pagas 
mo mez de Janeiro de 1938, adiando-se. successivamente, 
prazo idemtico o pagamento das demais consignações, s 
que os juros de móra serão calculados e solvidos como consta 
do disposto na lei de consignações, , 

Art. 2º. O preserte decreto-lei entrará em vigor imme- 
diatamente após a sua publicação, devendo seu texto ser E 
trarsmittido telegraphicamente ás Delegacias Fiscaes, nos 
Estados, para o cumprimento do mesmo ras respectivas cir- 
cumscripções, , , 

Art. 3º. Fica concedida aos bancos, casas bancarias e - 
associações beneficentes de classe, que, exclusivamente tran- 
sigem com os funccionarios publicos, moratoria por 30 dias, a 
contar A 1a 30 de Jareiro de 1938 
Art. 4º, 


Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€<3I+0=5> 
DECRETO-LEI N. 71 — pe 16 pe DEZEMBRO DE 1937 


8 
Regula a remuneração dos cargos em commissão do Ministerio . 
da Fazenda 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere 0 art, 180 da Cons- 
tituição Federal, decreta: F, 
Art. 1º. Fica homologado, para que surta todos os seus 
cffeitos, até 31 do corrente mez, o decreto do Poder Exe-. 
cutivo n. 1.422, de 26 de Janeiro de 1937. 4 


N Sixtá-feira; 31 
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TO Á o AA Cada Patos 
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Art. 2º. Quando os proventos do cargo e issã 
“forem constituidos apenas de quotas ou E Apa dd 
— ececionario perceberá além destas, sómente o ordenado cor- 
n-. respondente ao padrão de vencimentos do seu cargo effectivo 
Á respeitado o limite fixado na lei. À 
Er - Paragrapho unico. o funccionario de Fazenda designado 
; era exercer em commissão o lugar de administrador de 
| Mesa de Rendas perceberá, além dos vencimentos do seu logar 
— etfectivo, apenas a gratificação attribuida ao cargo da com: 
BRR 2 O venci 
: Art. 9º. vencimento do cargo em commissão i 
Sa Geral da Fazenda Nacional será o MO ndente àp EnSiOS 
| T fixado no art. 20, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936 
* supprimindo-se as 50 quotas attribuidas ao referido cargo, 
nas tabellas annexas áquella lei. ; 
— Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario, 


b “Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1937, 116º d: p= 
W pendencia e 49º da Republica. , pane 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
7 “Vhs DECRETO-LEI N. 72, — pe 16 DE DEZEMBRO DE 1937 


E 


Eae 4 


— Altera a Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937 e regula a co- 
7 brança do imposto nella instituido 


.. 
[ 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo ar- 
igo 180 da Constituição Federal, e, tendo em vista a autori- 
de 9 de Agosto 


— zação constante do art. 10 da Lei nm. 470, 

— de 1937, decreta: 

Art. 1º. Fica considerado como materia prima destinada 

à. industria moageira e, como tal, sujeito ao imposto pre- 

visto no art. 8º da Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937, todo 
trigo em grão que entrar no territorio nacional. 

Edo Paragrapho upico. “Serão isentas dessa tributação as se- 
mentes de trigo destimadas à agricultura, desembaraçadas 


cegas e Mesas de Rendas Alfandegadas que, para qualquer 
de trigo em gão, estabelecerão, uriformemente, para 
feito da arrecadação, um rendimento industrial em farinha 
equivalente a 70 % do peso da partida, incidindo o tributo 
bre cada 44 kilogrammos ou fracção do producto. 
Art, 3º, O imposto sobre a farinha de trigo importada 
E rá igualmente arrecadado pelas repartições aduaneiras, na 
— mesma base de 8600 por 44 kilogrammos cu fracção. 
Es Art. Ras O Ministerio da Fazenda, por sua Directoria de 
Statistica Ecoromica e Financeira, enviará ao da Agri- 
altura, endereçadas ao Servico de Fomento da Producção 
tal, communicações mensaes relativas ás importações de 
Ra são e farinha de trigo, com especificação das firmas 
E. ira Ficam revogados o art. 4º e a parte final do $ 3º do 
- 1º da Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937. 
Art. 6º. Este decreto entrará em execução em 1 de Jarreiro 
e 1938, revogadas as disposições em contrario. 


Es 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 


ndercia e 49º da Republica. 


E 1 GEeTULIO VARGAS. 
: Arthur de Souza Costa. 


IH 


- 


E DECRETO-LEI N. 74 — pe 16 DE DEZEMBRO DE 1937 


ispõe sobre a organização do Conselho Federal de Commercio 
s Exterior 


D Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil 
ndo da attribuição que lhe confere o artigo 180 da Cons- 


mmercio Exterior organização que lhe permitta me- 

attender ás suas finalidades até que se imstalle o Con- 

o Encomia Nacional de que trata o artigo 57 da Cons- 
, 


Art. 1º. O Conselho Federal de Commercio Exterior, 

do pelo Decreto n, 24.429, de 20 de Jurho de 1934, é um 
smo autonomo, directamente subordinado ao Presi- 
da Republica. 


- Art. 2º. Compõe-se o Conselho Federal de Commercio 
Exterior de dez conselheiros e de cinco consultores technicos. 

Ss 1º. Os conselheiros serão pessoas especializadas, de 
notoria competencia e illibada reputação ,designados pelo. 
Presidente da Republica. 

8 2º. Tres conselheiros serão representantes de classe, res- 
pectivamente da Agricultura, da Industria e do Commercio, 
tiracos de listas triplices, submettidas ao Presidente da Re- 
publica pela Confederação Rural Brasileira, pela Confedera- 
ção Industrial do Brasil e pela Federação das Associações 
Commerciaes do Brasil. 

S 3º. Circo conselheiros serão escolhidos entre funceio- 
narios respectivamente das Secretarias de Estado: da Fa- 
zenda, das Relações Exteriores, da Agricultura, do Trabalho 
Industria e Commercio e da Viação e Obras Publicas. 

8 4º, Um conselheiro será o representante do Banco 
Central de Reservas, quando criado, ou do Banco do Brasil, 
emquanto não fôr installado aquelle. 

$ 5º. Um conselheiro será escolhido entre pessoas de com- 
provada competencia em assumptos e estudos economicos & 
financeiros. 

s 6º. Os consultores technicos serão preferencialmente €s— 
colhidos ertre especialistas das seguintes materias: 

Tarifas alfandegarias; 

Estatistica; 

Transportes; 

Ecomomia rural: 

Direito Commercial, 

Art. 3º, As designações dos conselheiros e dos consulto- 
res technicos serão feitas por decreto. 

Paragrapho unico. Os decretos de designação dos conse- 
lhciros a que se refere o 8 3º do artigo 2º, serão referendados 
pelo Ministro de Estado a que estiver subordinado o nomeado. 

art. 4º. Os consultores technicos tomarão parte mas sessões 
do Conselho, mas não votarão. 

Art. 5º. Tem o conselho um director executivo, designado 
pelo Presidente da Republica dentre os conselheiros. 

Art. 6º. Na falta ou no impediemento do Presidente da. 
Republica, presidirá as sessões o director executivo e na falta 
aeste o conselheiro mais idoso. 

Art. 7º. O Conselho Federal de Commercio Exterior di- 
vide-se em tres camaras: 

a) de intercambio commercial, credito, cambios e propa- 
ganda; 

b) de producção, consumo e transportes; 

c) de tarifas aduaneiras e tratados commerciaes. 

$ 1º. Funccionarão as Camaras separadamente e os seus 
pareceres e deliberações serão submettidos ao Conselho em 
sessão plenaria. : Ê 

8 2º, O Conselho, por deliberação do seu plenario, poderá, 
para determinados estudos e inqueritos, criar commissões 
compostas de especialistas, presididas por um dos conse- 
lheires, cortratando para isso os auxiliares technicos que 
se tornarem necessarios. 


$ 3º. O Conselho elaborará o seu Regimento que submet-- 


terá à approvação do Presidente da Republica. . 
Art. 8º. Compete ao Conselho Federal de Commercio Ex— 


terior: 


IL — Promover o desenvolvimento das exportações brasi-- 


lciras, devendo para esse fim: 
a) estudar todas as questões internas e externas que 


visem a collocação de productos nacionaes em mercados es-— 


trangeiros; 

b) Propor os entendimentos e operações de qualquer na- 
tureza, para abrir mercados ou alargar os existentes; E 

c) entrar em entendimento directo com as repartições ou 
autoridades federaes, estaduaes ou municipaes, com as asso= 
ciações de classe e com os particulares, afim de obter infor- 
mações necessarias aos seus estudos e afim de provocar ne- 
gociações destinadas a incrementar o commercio exterior do 
Brasil; 

d) estudar as modalidades e as praxes da producção e das 
trarsações mercantis nas varias regiões do Paiz, suggerindo 
aos poderes competentes as providercias tendentes a incre- 
mentar e a melhorar a producção e a incentivar O commercios, 

e) pôr em contacto as associações, instituições, emprezas 


ou firmas commerciaes e industriaes brasileiras com as es-. 


trangeiras, fornecerdo-nos informações, elementos e directri- 
zes, afim de estabelecerem-se correntes directas de intercambio 
mercantil; ils rá 

f) elaborar os projectos de participação da União e dos 
Estados em exposições e feiras estrangeiras, assim como 
os planos de propaganda internacional dos productos bra- 
sileiros. Á o! 

II — Propôr ao Presidente da Republica a negociação ou 
a denuncia de ajustes, accôrdos ou tratados commerciaes e de 


navegação. 


ab a sd ae SS 
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- MI — Dar parecer sobre quaesquer ajustes, accôrdos, tra- | sle 
tuãos ou convenções que affectem directamente os interesses | ?! 
“ou do commercio, ou da agricultura, ou da industria, extra- 
“etiva, pastoril e manufactureira ou da navegação mercantil. 
IV — Dar parecer sobre quaesquer assumptos relacionados 
com os interesses economicos do paiz que lhe forem submet- 
tidos pelo Presidente da Republica. | f a” 
A V — Propôr ao Presidente da Republica a regulamentação 
— de determinadas exportações e importações internacionaes, 
— segundo as mercadorias, ou conforme sua procedencia ou des- 
». tino, estabelecidas as limitações que se tornarem necessarias. 
VI — Ministrar aos Governos estaduaes esclarecimentos, 
suggestões e estudos sobre medidas de ordem economica da 
q “competencia dos mesmos quando elles lhe solicitarem ou o - n. 8 — Ajudas de custo 
“bem publico o exigir. ' ete.: 
RE Art. 9º, Os relatorios e pareceres do Conselho Federal 
— de Commercio Exterior serão submettidos ao Presidente da 
— Republica e só terão effeito se approvados por este. 
Art. 10. Tem o “Conselho uma Secretaria directamente 
“subordimada ao director executivo que será auxiliado por um 
secretario geral, designado por decreto. 
E sa, A Secretaria será composta de funccionarios re- 
— quisitados das repartições publicas federaes e do pessoal 
“ extranumerario que fôr admittido de accôrdo com a legis- 
or. é 


4 8 92, D. N. P. A.  10:0008 , AM fe 
RR D. N.P. V. 5:00  15:0008000  222:0008000 


5 — Gratificação por 


Et 
substituição: 
Departamento Nacional | 
de Producção Arimal 


“ ' , j 
9:000$000 
n. 6 — Gratificação por 
“serviços extraordinarios, 
1 c.: v f , » 
* Directoria de Expedien- 


te e Contabilidade... 6:0008000 


10:000$ 
100:0008 
50:0008 


20:0008 180:0008000. 


«mn. 9 — Conducção e trans- 
porte; : É | 
| 
| 


ted 
20 


o 


Es 
«O 


- «dencia e 49º da Republica. 


executivo é responsavel dos seus actos 
da Republica, a quem apresentará, com 
ões sobre os trabalhos do Conselho e 


Paragrapho unico, Na falta ou no impedimente do Dire- 
etor Executivo, o secretario geral responderá pelo expediente, 
| “Art. 13. As despesas com o Conselho correrão por conta 
«e creditos a elle destinados, no amnexo orçamentario das des- 
pesas ordinarias e em outras leis de creditos. 

Os os creditos concedidos para o custeio do 
Executivo, por adian- 
correspondentes a taes 
rios, e de uma só vez, 


otações ao pagamento do pessoal 
diarias dos conselheiros e consultores 
a que comparecerem, ás despesas de 
ço, de material, de expediente, 

ore”. 


Director Exec 
Commercio 


— quia postal 


-Lei entrará em vigor na data da 
vogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


GeruLIOo VARGAS. 

— Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 
João de Mendonça Lima. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão. 
Fernando Costa. 


pe É dim 
DECRETO-LEI N. 79 — DE 17 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Agricudltura, o credito supplemen- 
mentar de 506:8008000 ás verbas que especifica 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
“tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultura, 
o credito supplementar de 506:8008000, para reforço de do- 


tações do vigente orçamento do mesmo Ministerio, como 
segue: 


I — Pessoal 
Verba 1º — Admiristração Geral 
Quadro unico 
BIS 2 Gr 


funcção, etc, 12:0008000 


*. n. 61 — Iluminação, força 


Total do Pessoal . . Ee TR o fic 


eesencna 


I — Material 
Verba 1º — Administração Geral 
I — Secretaria de Estado 


NI — Diversas despesas 


ic. n. 7 — Iluminação, força 


motriz e gaz: 
Gabinete do Ministro ! 


n. 8 — Telephones, tele- 0 pol - 
grammas, etc. : a 


a) Gabinete do Ministro 


12:000$000 


"od 
5:8008000  17:8008000. 


IH — Departamento Nacional de Produeção Mineral 
Il — Material de consumo 


10:0008000 
30:0008000 


HI — Diversas despesas 


RR 28 — Nulminação, força 


motriz etc. 7:000$000 
2:0008000 “ 
10:0008000 — 19:0008000 | 


= 
59:0008000 


grammas, etc. . ... À 
n. 30 — Estivas, c 
zias, etc. . 


" | k 
HI — Departamento Nacional da Producção Vegetal 


HI — Diversas despesas , . 


motriz, etc. 77:0008000 


33:000$000  110:0008000 


——— 
IV — Departamento Nacional da Produeção Animal 


HI — Diversas despesas 


20:0008000 
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V — Directoria de Estatistica da Producção. 


Il — Material de consumo 
c. n. 128 — Materias primas, etc. 


A 5:0005000 

— VI — Directoria de Organização e Defesa da Producção 

II — Diversas despesas 
GREn IAG — Carretos, fretes, etc. ........ 3:000$000 
Total do material . dc nd EEN ÇA 284:800$000 
a ad 
-— Resumo: 

1— “Pessoal CVs O BETO E 1 E E TP 222:0005000 
— Material k RR RD LS, ii os 284:800$8000 
PRE do 
506 :8005000 
Rss a, 


Rio de Jareiro, 17 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
mdencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 

Fernando Costa, 

Arthur de Souza Costa. 


IH 


DECRETO-LEI N. 80 — pe 18 DE DEZEMBRO DE 1937 
re, pelo Ministerio da Via 
* Supplementar de 30:0008 
— ordinarãos 


ção e Obras Publicas, o credito 
000, à verba de serviços egxtra- 


O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil, 


180 da Consti- 
contida na Lei 


lição Federal, e nos termos da autorização 
50, de 20 de Outubro de 1937, decreta: 


io de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
ncia e 49º da Republica. E Sei 
E GeTULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 
— DECRETO-LEI Nº 81 — neº18 De DEZEMBRO DE 1937 


» pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito de 
2.000:0005000, supplementar á sub-consignação n. 16, 


: Sd annexo 12, do orçamento para o exercicio 
1937. 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
o da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
ao Federal, decreta: ; 
Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
s Publicas, o credito de 2.000:00055000, supplementar 
ub-consignação n. 16, n. XVII, Departamento Nacional 
Portos e Navegação, annexo 12, da vigente lei orçamen- 
para ocecorrer ás despesas com o proseguimento das 
dos portos de Itajahy e: Laguna, no Estado de Santa 
arima, e proseguimento da construcção da muralha do 


e saneamento e de acostagem, indispensaveis ao porto 
Florianopolis 


Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
Icia e 49º da Republica, 


pn 


GETULIO VARGAS. 

8 : João de Mendonça Lima. 
; Arthur de Souza Costa. 
CE 


CRETO-LEI N. 83 — pe 18 DE DEZEMBRO DE 1937 


“pelo Ministerio ido Trabalho, o credito especial de réis 
0003000 para despesas decorrentes da Exposição In- 
acional de Paris de 1937. " 


idente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
vista a autorização comtida na lei n. 580, de 9 de 
9 de 1937, e usando da faculdade que lhe confere 
O da Constituição Federal, decreta: ; 

urico. Fica aberto, pelo Ministerio do Trabalho, 
e Commercio, o credito especial de 150:000$000, 


, 
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para attender ás despesas com a representação do Brasil na 
kxposição Internacional de Arte e Technica applicadas á 
Vida Moderna, realizada em Paris, no corrente anno, 


Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+05 
DECRETO-LEI N. 84 — pE 18 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre o credito especial de 


4.000:0008000 para conclusão do 
edificio séde do 


Ministerio do Trabalho 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usardo da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio do Trabalho, 
Industria e Commercio, o credito especial de 4.000:0008000, 
para attender às despesas com a conclusão das obras e per- 
feito acabamento do edificio que servirá de séde ao mesmo 
Mimisterio. 

Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 

GETULIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+*HD=+ 
DECRETO-LEI N. 88 — pe 20 DE DEZEMBRO DE 1937 


Modifica a Lei n. 244, de 11 de Setembro de 1936, que insti- 


tuiu o Tribunal de Segurança Nacional, e dá outras pro- 
videncias À 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o art, 180 da Cons- 
tituição, 

Decreta: 

Art. 1º. Até a organização da justiça de defesa do Estado, 
a que se refere a Constituição, continuará a funccionar O 
Tribunal de Segurarça Nacional, instituido pela Lei n. 244, 
de 11 de Setembro de 1936; supprimida a limitação constante 
do art. To. À 

Paragrapho unico. O Tribunal terá séde no Districto Fe- 
deral e jurisdicção em todo o Paiz. 

Art. 2º. O Tribunal compor-se-á de seis juizes, 
rentesco entre si até o 92º 
Presidente da Republica. 

S 1º, Dois delles serão magistrados civis, um, magistrado 
militar; um official do Exercito e um da Armada, da activa 
ou da Reserva de 1º classe; e, finalmente, um advogado de 
motoria competencia juridica; todos de reputação illibada. 

S 2º. Emquanto em funccionamento o Tribunal, não po- 
derão os juizes ser demittidos nem reduzidos os seus venci- 
mentos, cortinuando-lhes assegurados os direitos e garan- 
tias dos respectivos cargos ou postos. 

8 3º. O presiderte será um dos magistrados civis. Nas 
faltas ou impedimentos, substituil-o-á um dos demais juizes, 
na ordem descenderte da antiguidade, ou de idade quando 
igual antiguidade. 

Art. 3º. Como orgãos do Ministerio publico funcciomarão 
junto ao Tribural um procurador e até cinco adjuntos, de 
livre nomeação e demissão do Presidente da Republica, e com 
as attribuições definidas no regimento interno. 

Art. 4º. Compete privativamente ao Tribunal processar 
e julgar os crimes: 

a) contra a existencia, a segurança e à integridade do Es- 
tado; 

b) contra a estructura das instituições; 

c) contra a economia popular, a sua guarda e o seu em- 
prego. 

Paragrapho unico. Compete-lhe ainda conhecer e decidir 
sobre “habeas-corpus” impetrado em favor de quem soffra, 
ou se ache ameaçado de soffrer, violencia ou coacção, por 
illegalidade ou abuso de poder, em virtude do acto ou facto 
que lhe-seja attribuido como crime da competencia do Tri- 
bunal., 

Art. 5º. Os crimes a que se referem as leis n. 38, de 4 
de Abril de 1935; n. 136, de 14 de Dezembro de 1935 e 244, 
de 11 de Setembro de 1936, são considerados delictos contra 
a existencia, a segurança ou integridade do Estado e a es- 
tructura das instituições. 

Art. 6º. O Tribumal continuará o processo e o julgamento, 
nos termos desta lei, dos crimes da competencia que lhe foi 
attribuida pela Lei n. 244, de 11 de Setembro de 1936. 


sem pa- 
grão e nomeados livremente pelo 
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Art. 7º. O processo e o julgamento dos crimes da com- 
petencia do Tribunal serão feitos em primeira instancia por 
um dos juizes, designado para esse fim pelo presidente, na 
conformidade do regimento interno. , 

Paragrapho unico. Em casos especiaes, o juiz designado 
para funccionar em primeira instancia poderá proceder à 
formação da culpa na circumscripção onde houver occor- 
rido o crime. O juiz e os fupccionarios que o acompanharem 
terão, nessa hypothese, direito a transporte e a uma diaria 
arbitrada pelo Ministro da Justiça. ; 

àrt, 8º. Da sentença proferida pelo Juiz, na fórma do ar- 
tigo anterior, caberá recurso de appellação, sem effeito sus- 
peusivo, para o Tribunal pleno, impedido ro julgamento o 
Juiz prolator da sentença appellada, Mas não caberá recurso 
da sua decisão sobre questões incidentes, podendo estas ser 
suscitadas novamente, como preliminares, nos julgamentos, 
ptlo Tribunal, , à js 

Paragrapho unico. Haverá sempre appellação “ex-officio 
da sentença absolutoria. F A 

árt, 9º. O juiz que reconhecer a existencia de preliminar 
ou questão incidente de relevancia, que possa importar a ter- 
minação do processo, deverá declaral-a, independentemente 
de allegação da parte, remettidos os autos ao presidente para 
que desde logo a submetta á decisão do Tribunal. o 

Art. 10. As sentenças do Tribunal são irrecorriveis e não 
susceptiveis de embargos, ; 

Art. 11. Serão processadas e julgadas pelo Tribunal as 
revisões criminaes das condemnações por elle proferidas. 

Art. 12. O Tribural poderá reunir-se e julgar com a 
maioria dos juizes, inclusive o presidente. : 

S 1º, Cada feito será distribuido a um dos juizes, que será 
o relator na fórma do regimento interno. , 

8 2º. O processo e o julgamento dos feitos obedecerão ao 
disposto nesta lei e no regimento interno. E 

8 3º. O Presidente terá voto nos julgamentos, não fun- 
ccionando, porém, como relator, y 

8 4º. Quando occorrer empate e não tiver votado, por 
ausente, algum dos juizes desimpedidos e em exercicio, será 
adiado o julgamento para que o referido juiz se manifeste. 
Não se podendo proceder por esta fórma, entender-se-á con- 
firmada, nos recursos, a decisão do acto recorrido, preva- 
lecendo, nos prcoessos originarios, o voto do Presidente. : 

S 5º. Logo após o julgamento, que será scereto, o presi- 
dente, se não houver inconveniente para a justiça, procla- 
mará a decisão em sessão publica, podendo conceder ao rela- 
tar o prazo de cinco dias, para lavrar o accórdão, que será 
prvblicada, para os fins de direito, no “Diario da Justiça”. 

Art, 13. Nos processos dos crimes a que se refere o ar- 
tigo 5º, letras “a” e “b”, os juizes que proferirem a sen- 
tença, e bem assim o Tribunal, em grão de recurso, julgarão 
por livre convicção. 

Art. 14. Tratando-se de crime previsto no art. 5º da pre- 
sente lei, o Tribunal, tendo em vista os elementos informa- 
tivos do processo, não ficará adstricto à classificação do de- 
licto feita na denuncia. A desclassificação só se dará, porém, 
para outro da mesma natureza, podendo o Ministerio Publico, 
no curso do processo, additar ou modificar a denuncia, quanto 
à desclassificação. 

Art. 15. O Tribunal e os juizes poderão dispensar a pre- 
sença dos réus ou determinar o seu não comparecimento, 
quando o entenderem necessario á ordem ou á segurança 
publica, ou por outro motivo relevante, bem como praticar 
todos os actos de processo, inclusive a decretação de prisão 
preventiva. 

Art. 16. As declarações prestadas no inquerito pelo réu 
ou pelos co-réus e aos depoimentos de testemunhas, a quem 
fôr opposta contradita, dar-se-á ro julgamento o valor que 
mereceram, tendo em vista os outros elementos informativos 
do processo, 

Valerão contra o réu os documentos apprehemndidos desde 
que lhe pertençam ou sejam de sua autoria. 

Art. 17. 'As allegações de accusação e defesa serão sempre 
escriptas, não havendo debates oraes. 


Art. 18. Os juizes e o Tribunal applicarão as penas das 
leis n. 38, de 4 de Abril de 1935, e np. 136, de 14 de Dezem- 
bro de 1935, e de outras que definam crime de sua competen- 
cia. irclusive a de morte, podendo mandar, que as penas 
temporarias sejam cumpridas em colonias penaes agricolas. 

Paragrapho unico. Considera-se circumstancia aggravante 
preponderante a condição de estrangeiro, ou menor aggra- 
rente ou attenuante conforme o caso, a maior efficiencia 
mecôrdo com as leis penaes em vigor ao tempo do delicto. 

Art. 19. Os crimes connexos com os da competencia do 
Tribunal serão processados e julgados no mesmo feito, de 
aceôrdo com as leis penaes em vigor ao tempo do debito. 

Art. 20. No processo dos crimes de competencia do Tri- 
bunal serão observadas as seguintes disposições: 


1) o prazo para a apresentação da denuncia, contado da 
data da abertura da vista ao Ministerio Publico, é de 10 dias 
Si o réu estiver preso, e de 15 si estiver solto; 
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2) o Ministerio Publico poderá arrolar testemunhas ou 
dispensal-as se lhe parecer bastante a prova documental; 

3) apresertada a denuncia, será esta distribuida pelo pre- 
sidente a um dos juizes, que a receberá ou não; 

4) não será recebida a denuncia que não contiver; 


a) a narração de um facto criminoso; 

b) a qualificação do delinquente, ou seus signaes cara- 
cteristicos mo caso de ser desconhecido; 

c) as razões de convicção ou presumpção de delinquencia; 

d) o tempo e o lugar em que foi praticado o crime; 

e) a classificação do delicto. 

5) presume-se provada a accusação, cabendo ao réu 
prova em contrario, sempre que terha sido preso com arma 
na mão, por occasião de insurreição armada, ou encontrado 
com instrumento ou documento do crime; 3 

6) rejeitada a denuncia, será a mesma, juntamente com 
o inquerito ou os documentos, remettida “ex-officio”, ao co- 
nhecimento e decisão do Tribunal, que poderá ordenar o seu 
recebimento ; 

7) serão tambem resolvidos pelo Tribunal os pedidos de 
archivamento de inqueritos cu exclusão da denuncia; 

8) quando incluidos mais de dois réus na mesma derun- 
cia, o processo por determinação e a criterio do juiz do feito, 
postra ser distribuido, sem prejuizo da sua umidade, em vo- 
ume correspondente a um ou mais accusados; 

9) si uma testemunha, ao prestar depoimento, fizer re- 
ferencia a um ou mais réus cujos nomes tenham sido ou ve- 
nham a ser incluidos em outro grupo de accusados, poderão 
estes ou os seus advogados requerer a re-inquirição da teste- 
munha ro tocante á refrencia feita, logo que no processo se 
estiverem colhendo elementos informativos da culpabilidade 
dos réus em cujo grupo se achem incluidos aquelles a que a 
testemunha haja alludido; 

. 10) o juiz mandará citar por edital, com o prazo de 10 
dias, para o processo e julgamento, os denunciados que não 
estiverem presos ou não forem encontrados; 

11) a citação inicial dos réus que forem encontrados 
far-se-á mediante entrega de cópia authentica da denuncia, 
impressa, mimeographada, dafsfograa ou manuscripta, 
á qual se annexará uma folha, tambem impressa mimeogra- 
phada, dactylographada ou manuscripta, contendo as per- 
guntas para qualificação do citado, com os claros necessarios 
às respostas; 

12) o réu que não attender 4 citação por edital, ou que 
não tiver advogado, por não o poder ou querer contituir, será 
defendido por advogado designado pelo juiz do feito e esco- 
lhido dentre os inscriptos na Ordem dos Advogados; 

13) apresentado, na primeira audiencia, o rol de teste- 
munhas do réu, si as houver, e em numero de tres no ma- 
ximo, proceder-se-á em seguida à inquirição das testemu- 
uhas de accusação, designando-se opportunamente dia para 
a inquirição das de defesa, que comparecrão em juizo inde- 
pendentemente de notificação e entendido que o réu desiste 
do depoimento das que se não apresentarem na audiencia 
maracada, não cabndo, salvo em casos excepcionaes, o eri- 
terio do juiz, a expedição de precatorias e rogatorias para 
inquirição de testemunhas de defesa; 

14) a testemunha que houver prestado depoimento em 
inquerito policial ou policial-militar, comstante dos autos, 
e depois de tomado o seu compromisso pelo juiz, poderá re- 
portar-se ás declarações anteriores, sem reproduzil-as; feitos 
os additamentos ou as rectificações que o depoente decla- 
rar, passar-se-á logo á reirquirição; 

15) o juiz permittirá que a defesa formule perguntas, 
desde que pertinentes ao processo, evitando as impertinentes 
ou protelatorias; o representante do ministerio publico, e o 
juiz poderão tambem, por fim, fazer, sobre a materia, as 
perguntas que julgarem necessarias; 

16) se faltar o juiz do feito no dia marcado para o início 
ou o proseguimento do summario, o presidente poderá de- 
Signar o que provisoriamente o substitua; 


17) o processo poderá fazer-se no presídio ou estabeleci- 
mento a que estejam recolhidos os réus, observadas as for- 
malidades legaes e as determinações attimentes á ordem dos 
trabalhos ; 

. 18) os juizes poderão deprecar a qualquer autoridade ju- 
diciaria civil ou militar; 


19) o summario será concluido dentro de 30 dias, salvo 
motivo justificado pos autos; considerando-se justa causa 
para o excesso do prazo na formação da culpa a cireumstan- 
cia de existirem mais de cinco réus denunciados no processo 
ou a necessidade de publicação de edital de citação; 


20) ouvidas todas as testemunhas arroladas, o juiz tem 
a faculdade de ordenar provas requeridas ou “ex-officio”, in- 
clusive a acareação de testemunhas e à audiercia das auto- 
ridades policiaes, peritos e avaliadores, ou outros que hajam 
funccionado no inquerito, bem como que seja ouvida qual- 
quer testemunha referida, quando o depoimento possa ser util 
á instrucção do processo; 


TS 


“ mh 


“aaa 


— gue tenham sido remettidos a outro juizo ser-lhe-ão devolvidos 
— pera os fins de direito. 


“tores e adjuntos para auxiliar o procurador. 


Art. 24. As férias dos Juizes do Tribuna 


— do ministerio publico serão de 


ei 


em 


x 
— ces 


,s 
.- 


a, 


e 


a 
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— | suecessivamente à accusação e à defesa, para allegações finaes 
“serão os autos corclusos ao Juiz para julgamento; 


— eclusão dos autos; 
| 23) a appellação será interposta, por petição, e acompa- 


contados da data da publicação da sentença no “Diario da 
Justiça”, 


| 
| 7 Art. 21. Os processo que ainda não tenham sido julgados 
| É. pelo, Tribural serão sentenciados pelo juiz já designado pelo 
| presidente, na conformidade do art. 7º. 


! ribunal poderá “solicitar, por intermedio do Ministro da 
“a Justiça, os funcciomarios que se tornarem necessarios. 


—  gmados, pelo Ministro da Justiça ou pelo da Guerra, promo- 


e concedidas em qualquer tempo, sem interrupção da ad i- 
Eistração da justiça. ; Ve Xi 


'fferecidos pelo réu serão sellados e as cert 
ellos devidos. 


O Governo abrirá, pelo Ministerio. 


mero 5.059, de 9 de Novembro de 1926. 


256, de 28 de Setembro de 1936. 


Rio de Janeiro. em 20 de Dezembro de 1937, 116º da In- 


* DECRETO-LEI N. 90 — pe 21 DE DEZEMBRO DE 1937 


ando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
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21) decorridos em cartorio os prazos de tres dias, abertos DECRETO-LEI N. 91 — pe 21 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça, o credito especial de réis 
50:000$000, destinado á acquisição de um automovel 


para: transporte do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 


22) a sentença será proferida dentro de oito dias da con- 


ada ou não das respectivas razões, no prazo de cinco dias, 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista a autorização da lei n. 487, de 26 de Agosto 
de 1937, e usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da 
Constituição Federal, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto; pelo Ministerio da Justiça 
e Negocios Interiores, o credito especial de 50:0008000, des- 
tinado á regularização da despesa feita com a acquisição de 
automovel para o transporte do Presidente do Supremo Tri- 
bunal Federal, 


Art. 22. Os processos-crimes da competencia do Tribunal 


Art. 23. Em caso de accumulo de serviço, o presidente do 


Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


Paragrapho unico. Por igual motivo poderão ser desi- 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 


I l e dos membros 
60 dias em cada exercicio, 


€I+HES 
ATÉ. 25. A fiança, nos casos de direito, 


vigente no Districto Federal. 
Art. 26. Os Pprocessos-crime não são su 


olumentos, séllo ou porte de Correio: ma 


será regulada pela 


DECRETO-LEI N. 94 — ve 22 pe DEZEMBRO DE 1937 


jeitos a custas, 
Ss os documentos 
idões pagarão os 


Abre pelo Ministerio da Justiça, o credito supplementar de 
674:8005000 ás verbas que especifica 


Art. 27. Para occorrer às despesas decorrentes desta lei 
da Justiça, o credito ne- 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 


sario, 


rt. 28. Os creditos orçamentarios ou addicionaes para 
nder ás despesas de material com o funcci 
unal serao entregues adiantadamente ao s 
prestações trimestraes, na fórma do art. 1º 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Miristerio da Justiça e 
Negocios Interiores, o credito supplementar de 674:8008000, 
para reforço de dotações do vigente orçamento do mesmo 
Ministerio, como segue: 


> 


- da Lei nu- 


Art. 29. O desembargador do Trib 
ricto Federal que fizer parte do Tribunal de Segurança 
onal exercerá o direito de voto na organização da lista 
nomeação ou promoção, a que se refere o art. 4º da Lei 


ural de Appellação do 


1 — PESSOAL 


Verba 1º -- Administração geral 


Se. n. 7 — Ajudas de custo e conducção.... 9:0000$000 


Art. 30. Revogam-se as disposições em contrario. 


Verba 8: — Corpo de Bombeiros . 


endencia e 49º da Republica. Sle. n. 6 — Ajudas de custo: 


GETULIO Vargas. 


Para ajudas de custo dos 
Francisco Campos. 


sargentos que forem pro- 


Arthur de Souza Costa. movidos, etc. . .'..c.es 5:000$000 
Gen. Eurico Gaspar Dutra, 
* Henrique A. Guilhem. Sle. n. 9 — Pessoal reformado: 


João de Mendonça Lima. 
Mario de Pimentel Brandão. 


Para pagamento de venci- 


Fernando Costa. mentos de praças, etc. .. 150:0005000 — 155:000$000 
Gustavo Capanema. ERES 
Waldemar Falcão. 164:000$000 


<= I++ H — MATERIAL 


Verba 1º — Administração Geral 


Ra Ministerio da Justiça, o crádito supplementar de Secretaria de Estado: 
1:95 


:9505000, para pagamento ao Procurador Regional Elei- 
oral do Estado do Rio de Janeiro 


HI — Diversas despesas: 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, o o o relephones, tele- 


grammas e pórtes do Correio 2:000$000 


se ederal, decreta: | INSTITUTOS DISCIPLINARES 
o umico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e Ne- 

nteriores, o credito supplementar de 4:9505000, á 
4 — Justiça Eleitoral, sub-consignação n. 1 — Pes- 
vigente orçamento do mesmo Ministerio, para atten- 
pagamerto da differença de vemcimentos que com- 
? Procurador Regional Eleitoral do Estado do Rio de 


I — Escola 15 de Novembro. 


Il — Material de consumo: 


Sle. n. 17 — Materias primas, 


Iro, no corrente anno., productos acabados, etc. .. 16:000$000 
E Sle. n. 18 — Combustivel, lu- 
jo de Janeiro, 21 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- Britrcantes,fetol Eos. 10:00095000 
F E Rocanes NCpEblica. Se no 19 Artigos escolares e 
RR, + Uria VANGAE. de ensino . . ....rererho + 1:8005000 
E Francisco Campos. Sie a 20 — Vestuario e arti- 
Arthur de Souza Costa. gos de rouparia, etc. ...... 70:0005000 


e di 


N a 
=u 
Em a 


MEC a Ss To VA Eos 


a 


e 
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Sle. m. 21. — Medicamentos, 
drogas, etc. 

Sle. mn, 22 
diétas 

Sle. n. 26 — Agua, asseio, hy- 
giene, etc. .. 


1:800$000 
81:5005000 
2:000$000 


II — Instituto 7 de Setembro: 


- n. 33 — Combustivel e lu- 
brificantes . 

n. 56 

diétas 


3:000$000 
70:000$000 
Patronato Agricola Arthur Bernardes: 

Il — Material de consumo: 
n. 64 Combustivel e 
lubrificantes . 


«n. 66 — Vestuario e artigos 
de ronparia, ele. “isa 


5:000$000 
19:500$000 

- n. 68 — Alimentação 

diétes .. 12:000$000 

II — Escola João Luiz Alves: 

II — Material de consumo; 


m. 51 — Alimentação e 


diétas . 35:000$000 


Patronato Agricola Wenceslau Braz: 
II — Material de consumo: 
n. 79 — Combustivel e 
lubrificantes . ... E à 


. np. 81 — Vestuario e ar- 
tigos de rouparia, etc. .... 


1:500$000 
1:500$000 
Casa de Correcção: 

I — Material permanente: 


- n. 101 — Mobiliario e mo- 


veis diversos, etc. ........ 2:000$000 


Il — Material de consumo: 


w. 108 — Alimentação e 


“Diétas 80:000$000 


HI — Diversas despesas: 


--n. 111 — (Agua, asseio, hy- 
iene, GEC. Mm 2); esquecia 


3:000$000  417:600$000 


Verba 4º — Justiça Eleitoral 


Material geral 


- n. 26 — Alugeis de casas, etc 43:2008000 


Verba 8º — Compo de Bombeiros 
Il — Material de consumo 


- D. 4-— Combustivel e lubrificantes,... 50:000$000 


Dn 


510:800$000 


— 0. — 
RESUMO 


I — Pessoal 


164:000 
II — Material sos 


510:800$000 
674:800$000 


Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 


pendencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 95 — pe 22 pÉ DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
200:000$000, destinado a contribuição da União para a 
Secção Technica da Commissão de Estudos Financeiros 
e Economicos dos Estados e Municipios 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
credito especial de 200:0008000, destinado a regularizar a 
despesa feita em Junho do corrente anro, com a contribuição 
da União para a Secção Technica da Commissão de. Estu 
Financeiros e Economicos dos Estados e Municipios, em 
virtude do Decreto n. 24.535, de 5 de Junho de 1934. 


Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. , 


GerTuULIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa. 


€<—I+*L= 


DECRETO-LEI N. 97 — DE 23 pE DEZEMBRO DE 1937 


Regula as vendas de letras de exportação e dá outras pro- 
videncias 


O Presidente da Republica, usando da attribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

Art. 1º, As vendas de letras de exportação ou de valores 
transferidos do extrangeiro, sómente poderão ser feitas ao 
Banco do Brasil 

Art. 2º. As/letras referidas no art. 1º serão distribuidas 
pelo Banco do Brasil de accôrdo com as prescripções deste 
decreto-lei. 

8 1º. Diariamente, depois de attendidas as necessidades 
da Administração Publica, as coberturas restantes serão 
destribuidas, observada a seguinte ordem de preferncia: | 

1º) importação de mercadorias e frétes de exportação: 

2º) despesas no extramgeiro das emprezas contractantes . 
de serviços publicos; 

3º) dividendos e lucros em geral; 

4º) outras remessas, 

$ 2º. Os compradores das letras mencionadas po $ 1º, ex- 
cepção feita da Administração Publica, pagarão, em moeda 
nacional, uma taxa de 3 % sobre o valor da compra. 

5 3º. As operações entre hancos, devidamente autorizadas, 
ficam isentas da taxa de 3 %. 

Art. 3º. O Barco do Brasil fará a distribuição de cam- | 
biaes aos bancos, mediante entrega dos respectivos titulos ou. 
saques proprios que as substituam e por simples troca de cor- k 
respondencia. ; 

Paragrapho unico. Os actos relativos a esta distribuição 
não estão sujeitos ao imposto de sêllo nem a intervenção 
de corretor, o 

Art. 4º. Os contractos de compra e venda de cambises . 
de exportação poderão ser realizados pelo prazo maximo de 
seis mezes, y 

Paragrapho unico. Ficarão sujeitos a novo sêllo, equiva- . 
lerte ao dobro do anteriormente pago, os contractos 
não liquidarem em tal prazo pela entrega effectiva de letras 
de exportação. e 

Art. 5º. O Banco do Brasil poderá, com autorização a 
Ministro da Fazenda, renunciar, quando julgar conveniente, . 
parcial ou totalmente à exclusividade da compra de cambiaes 
que lhe é coircedida pelo presente decreto-lei. j 

Art. 6º. O producto da taxa de 3 %, de que trata o 8 28, 
do art. 2º, e os resultados verificados nas operações do mo- . 
nopolio de cambio serão creditados em conta do Thesuro . 
Nacional, para a formação de um fundo de cambio, sobre. 
cuja applicação o Governo resolverá opportunamente. » 

Art. 7º. Os infractores das disposições acima serão puni-. 
dos com a multa que o Ministro da Fazerda fixar entre o. 
limite maximo do dobro do valor da transação e o minimo . 
de 5:0005000. 

Art. 8º. Este decreto-lei entrará em vigor na data em que | 
fôr publicado. 


Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- . 
dencia e 49º da Republica. “E 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


- DECRETO-LEI N. 99 — pe 23 DE DEZEMBRO DE 1937 


re, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
29 .000:0005000, para pagamento de juros de titulos da 
Divida Interna Fundada 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
do em vista a autorização contida na Lei n. 575, de 9 
Novembro de 1937, e usando da faculdade que lhe con- 
fere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: 

| Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, 
| credito especial de 29.000:0005000, para o pagamento dos 
os relativos ao anno de 1937, dos seguintes titulos: 

* apolices emittidas em virtude do Decreto 

n. 1.195, de 18 de Novembro de 1936 21.000:000$000 
obrigações do Thesouro Nacional, emitti- 

das em virtude do Decreto n. 1.466, de 5 

“de Março de 1937 8.000 :000$000 


29.000:000$000 


CRCRC RCC CCC RCC RCC RCE NC NCNCRC Ca 


Rio de Jareiro, 23 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 


RÁ 
EO ] 
pendencia e 49º da Republica. 


E: 


GeruLIO VARGAS. a 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 


Rm 
— DECRETO-LEI N. 100 — pe 23 DE DEZEMBRO DE 1937 


e, pelo Ministerio da Fazenda, o credito supplementar de 
61.256:272$500, ás verbas que especifica 


Presidente da Republica dos Estados Unido sdo Brasil, 
o da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
o Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
ito supplementar de 61.256:2728500, para reforço de 
ões do vigente orçamento do mesmo Ministerio, como 


TITULO UNICO 


ENCARGOS GERAES DA UNIÃO 


n. 23.891, de 9-3-934 — ao portador 
%o — Apolices emittidas para paga- 
nento de debitos de agricultores a 
apcos e Casas Bancarias — Juros... 833:333$83 


Verba 3º — Divida Fluctuante 


— Dividas de exercicio 
encerrados: É 


- 1 — Pagamento de di- 
ida a que se refere o $ 
o art, 75 do Codigo 
Contabilidade, etc. . .. 


5.000 :00080 


Juros diversas com- 
Jissões e corretagens: 


1 — Juros de bilhe- 


35.000:00080 40.000 :00030 


'— Pagamento das quantias que 
devidas, etc. (o 


500:00030 


CRPRCRCRC RE NEC NCRC CERCO 


* Verba 6º — Inactivos 


SRRRR RSA so aco 7.000:00050 
— Idem d 
E É qi 500:00050 7.500 :00080 
48.833:33383 
I — PESSOAL 


Verba 2º — Tribunal de Contas 


judas de custo.............. 10:00050 


EA pda 
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Verba 4º — Caixa de Amortização 
Sle. n. 4 — Assignatura de notas, a 108 o “j 
Piendstályo ao SEE oe ong DO ia 100:0008$0 
Verba 10º — Collectorias É 
Sjle. n. 2 — Percentagens: 
Para pagamento de percentagens aos ] 
CONELISROS E GLe A RAE siso pod e ita sa San 4.256:30080 


Verba 11º — Fiscalização do Imposto de Consumo 


Sle. 


nm. 2 — Percentagens para pagamento 
nos Estados e no Districto Federal..,.. 


6.090:80080 


Verba 12º — Directoria do Imposto de Renda 


Sje. n. 2 — Quotas (Lei n. 284, 


de 28-10-36, na razão de: 


1,3 % para os Estados de 
Minas Geraes, etc. .... 
Pagamento de quotas, pelo 


1.247:64080 


Excesso, efe. . . cerecs 500:00080 1.747:64080 
Co AR 20s:TADDO 
II — MATERIAL 
Verba 1º — Administração Geral 
IH — Directoria de Estatistica Eco- 


womica e Financeira: 


II — Material de consumo: 


Sle. n. 4 — Artigos de expediente, etc..... 11:00080 


Verba 7º — Delegacias Fiscaes 


d) Delegacia Fiscal do Piauhy: 


Il — Material de consumo: 


le. n. 2-— Artigos de expediente, etc... 6:000$0 


Verba 8: — Alfandegas 


a) Alfandega do Rio Grande: 


NI — Diversas despesas: 
Sie n, 7º — Agua, asseio, etc; .sesase suas 1:199$2 
18:199$2 
NI — SERVIÇO E ENCARGOS DIVERSOS 
Verba 1º — Administração Geral hú 
Thesouro Nacional E, 
Slc. n. 2 — Despesas eventuaes: à 
Importancia que se presume necessaria, 
n A EDNA Co an a ita “6210 ar 62 RMT 1h 200 :000$80 


200 :00080 


RESUMO: 
itulo unico — Encargos geraes da União..  48.833:33383 
E ci ET RR do e Mina Aa s) TA AR 12.204:74050 
IL == Material « . senão E SRB.) PC OE 18:19952 
III — Serviços e encargos diversos........ 200 :00080 


61.296:27285 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


DECRETO-LEI N. 106 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1937 apa E podeis do Corpo 


2 “Torna. pita a ipa as ig De irmã do então. maga e "am “encour rea + E efi 
1º Tenente Anniba Valle Cabral, fallecido em conse- | 1a « se k h 
quencia de desastre do encouraçado “Aquidabar”, os 42, de 3 de Janeiro de 1912, revogadas s as dis 


beneficios da Lei n. 2.542, de 3 de Janeiro de 1912 | em contrario. 


“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | | Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1937, 116º da Ina 
Ê “usando das Ega que lhe pre o art. Med Es ese pendencia e 49º da Republica. ê « = 
“lituição Feder. e attendendo ao criterio observado pelo. k 
trio n. 4.453, de 6 de Janeiro de 1922; | Gerumo qa e 
-. Resolve tornar extensivos a Adalgisa do Valle Cabral, 5 - Henrique A. 
“herdeira legal da pensão, em. cujo goso se acha, deixada por. Arthur de Souza 


HD» 


DECRETO-LEI N. 107 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1937 


+ 


Orça a Receita Geral e fixa a Despesa da União para o exercicio de 1938 A É - RM 


O Presidente da Republica, usando da faculdade aque lhe confere o art. 180 da Constituição | 
Decreta: : ds | E 
Art. 1.0 Orçamento Geral da Republica dos Eatadas Unidos do Brasil, para o exe de 1 E 
— estima a Receita em “tres milhões, oitocentos e vinte e tres mil, seiscentos e vinte e tres contos. de réis (Réis 
3.823.623 :000$000) e calcula a Despesa em tres milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, cditendoo EA 
“ETA e seis contos, oitocentos e noventa e cinco mil réis (Rs. 3.875.226 :895$000) . pu 108 


Art. 2º. A Receita, conforme o annexo n. 1, será realizada com o producto do ass fôr arrecadado, — 
— sob os seguintes Titulos: - : 


RENDA ORDINARIA 
I — RENDAS TRIBUTARIAS: 


a) importação, entrada, sahida e estadia de 
navios e aeronaves e addicionaes ..... 1.329.700:0008000 
b) imposto de consumo................ 848.110:000$000 ; 
c) imposto de renda e proventos de qual- | ' 
quer natureza «veta E O 308. 500 :000$000 “ 
d) imposto sobre actos emanados do Go- 
verno da União, negocios dá sua eco- 
nomia e instrumentos de contractos ou j 
actos regulados por lei federal.. 268.120 :000$000 
e) nos Territorios 100 :000$000 
2.754.530:0008000 
Il — RENDAS PATRIMONIAES : 30.643:0008000 
HI — RENDAS INDUSTRIAES 427.987 :0008000 - 
IV — DIVERSAS RENDAS - 203.195:000$000 o 


Total da Renda Ordinaria 3.416.355:000$000 
RENDA EXTRAORDINARIA. 407. 268 :000$000 


Total da Receita Geral = 3.823.623 :0008000 | 
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Art. 3º. A Despesa, conforme os annexos ns. 2 a 11, distribuir-se-á da seguinte fórma: 


ANNEXOS VARIAVEL 


. Presidencia da Republica, Conselho de Se- 
- gurança Nacional, Conselho Federal do 
Serviço Publico Civil, Instituto Nacional 

de Estatistica e Conselho Federal de 


Commercio Exterior 


. Ministerio 
Ministerio 
Ministerio 

; Ministerio 


Ministerio 


da Fazenda 
da ostiaa 

do Exterior 
da Educação. 
do Trabalho | 


1.054:20080 
567.332 :69580 
86.931 :66480 
9.883 :800$0 
75.191 :48880 
12.108:72080 
201.402 :80680 
119.161 :938$0 
423.138:75280 
35.640 :48080 


5.542 :48080 
660.790 :03080 
59.898 :83080 
41.068 :60080 
205.759:33980 
56.556 :73480 
730.295 :44680 
181.092:74580 
315.363 :96480 
87.012:18480 


6.596 :68080 


1.228.122:725480 


146.830:49480 
50.952:40080 - | 
280.950 :82780 
68.665 :45450 
931.698 :25280 
300.254:68380 
738.502:71680 
122.652 :66480 


1.531.846:54380 | 2.343.380:35280 | 3.875.226:89580 


— Art. 4º. Fazem parte do presente decreto-lei, ao qual ficam integrados, os annexos que o acom- 

jam, de ns. 1 a 11, especificando a Receita e a respectiva legislação, e explicando a Despesa, divi- 
a em fixa e variavel, com a sua rigorosa especialização. 

Art, 5º. Fica O Ministerio da Fazenda autorizado a realizar as operações de credito que se tornarem 
arias: 

“ a) para antecipação da Receita, até o maximo de quinhentos mil contos de réis (Rs. 500.000 :0008000) ; 
b) para cobertura do “deficit” orçamentario que se vier a verificar na execução do presente decreto- 

maximo de cem mil contos de réis (Rs. 100.000 :0008000). 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


"Rio de nen! 27 de Dezembro de 1937, 116º da Independencia e 49º da Republica. 


Getulio Vargas. 


Arthur de Souza Costa. 
Francisco Campos. 

Eurico G. Dutra. 

Henrique: A. Guilhem, 

João de Mendonça Lima. 
Mario de Pimentel Brandão. |; 
Fernando Costa. 

Gustavo Capanema. 

Waldemar Falcão. 


de 


112 

113 

114 

mg ph bi 
116 a 118 
119a 172 


173 e 174 
175 
176 e 177 
178 


179 
180 a 187 
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Annexo n. I 


RESUMO DA RECEITA 


PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS 


RENDA ORDINARIA 
I — RENDAS TRIBUTARIAS 


Imposto de Epprntaçdo à e taxas de entrada, sahida e estadia de navios e aeronaves e ad- 


Cia E oo Die sto do e sora tire COR dae RA a lea aros Ni DR a rn oo rena A RS) | 
InSpONto Ade ODAS, O o cetro o so A DR E Tee anseio x abro a: SA E 


Imposto de renda e proventos de qualquer natureza... ....cccicteretitos ra No E 


Imposto sobre actos emanados do Governo da União, negocios da sua economia e instru- 
mentos de contracto ou actos regulados por lei federal 


“| Impostos que competem á União no Territorio do Acre, por força do disposto na letra seg Ed 


n. 1, do art. 20 da Constituição e sobre vendas e consignações de commerciantes e in- 
dustriaes, effectuadas no mesmo Territorio e as effectuadas nos navios nacionaes.. 


Total das Rendas Tributarias......... 
Il — RENDAS PATRIMONIAES 


'Renda de capitaes nacionaes...............a. RA SIP 7 ri) asa Pena de RD Pie TA 
Rendas" de TAcoDTIoS BACIONHES. cs... csoccesar aterro na Edo Ras E 
as DIE E RD MI NS E pp ir At RR PARENT PÇ Pa ER RATES DO e NE 1 ) 


Total das Rendas Patrimoniaes.,.... A PRE RA E SUA p | 
NI — RENDAS INDUSTRIAES 


Correios e Telegraphos 

Estrada de Ferro Central do Brasil e linhas incorporadas..........cccccccers do o SP 
Dutrás Estradas ne erro ei smp oa dio 5 e Sia Sera SUA e RR RR LA Dreio o eae age 
Renda do Departamento de Aeronautica Civil : Pia 
Renda "do: Porto de” Natalie cos pio pa Leio ie E ARE RS 
Renda da Inspectoria Federal de Obras contra as Seccas 

Imprensa Nacional 

Outros serviços 


IV — DIVERSAS RENDAS 


Emolumentos consulares 

Quota fixa annual de loterias 

Contribuições para fiscalização bancaria 

Imposto de produeção sobre as fabricas de phosphoros 


Producto dos depositos e objectos de valor ou deposito nos Bancos e Casas Commerciaes... 
Montepio civil e militar 


Outros serviços e outras rendas 


Total das Diversas Rendas........ CPO NR SR RSA ala e o ja lo 


Total da Renda Ordinaria...c.osusesmeso eesreremantamennacas 
RENDA EXTRAORDINARIA 


De Serviços Publicos no Distrieto Federal (consumo dagua e saneamento) 


De industrias e profissões, vendas mercantis, e consumo sobre combustivel no Districto] 
Federal 


De differenças de cambio e operações do Governo 


Parte dos Estados em serviços de juros e amortização de Obrigações do Thesouro, que: 
lhes foram cedidas por emprestimo... .. 1.0... ea venro co RR RR ERA * 


Producto da cobrança da Divida Activa da União 
Outras rendas 


Total da Renda Extraordinaria 
TOTAL DA REGEITA GERALD SP rraS unsira a as 
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ORCAMENTO DA RECEITA PARA 1938 


va NPR a E 
— ARTIGOS PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS PREVISÕES 


RENDA ORDINARIA 


I — RENDAS TRIBUTARIAS 
MINISTERIO DA FAZENDA: 


a) — Importação, entrada, sahida e estadia de navios e aeronaves e addicionaes: 


Direitos de importação para consumo .200.000:0 

Imposto addicional de 10 % sobre os di ; O SO SIDO 
Taxa addicional relativa ás mercadoria 

de importação aaja 1.000:0008000 
Expediente das Capatazi . 500 :0008000 
300 :0003000 
400:0008000 
7.500 :0008000 


1.329.700:0008000 


160.000 :0008000 
190.000 :0008000 
15.000 :0008000 
26.000:0008000 
15.000:0008000 
28.000 :0008000 
37.000 :0008000 
21.000:0008000 
23.000 :0008000 
10.000 :0008000 
2.000 :0008000 
) 110.000 :0008000 
artefactos de tecidos e 40.000:0008000 
Papel e seus artefactos 3.000 :0008000 
Cartas de jogar........ 1.500:0008000 
Chapéos e bengalas : 8.000:0005000 
Louças e vidros 4.000:0008000 
; 5.000 :0008000 
odio 

| Manteiga e succedaneos -000:0008 
| Movei 9.000 :0008000 
e 1.200 :0005000 
7.000 :0008000 
5.000:0008000 
8.000 :0008000 
6.000 :0008000 
90:0008000 
3.000:0008000 


Navalhas e pinceis para barb , 1.300:0008000 


Pentes, escovas e espanadores : ERR 


: : Brinquedos 6.000 :0008000 
Bi 5.000:0008000 
300:0005000 


Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes 4. Ends 


Instrumento de musica . : 
Machinas photographicas e cinematographicas o pres 
Fogões e fogareiros o o : 0008000 
7.000 :0008000 

40.000:0008000 

1.000:0008000 


848.110:0008000 


o ) Cc) — Imposto de renda e proventos de qualquer natureza: 


s 


sta sobre a renda de pessõas pistas (cedular é complementar) e sobre a renda de 280! 000006 
o Eds es firmas individuaés... (2. sen annama mo nes caninene pano nana nar rear . 

Ro me dicas de seguros maritimos e terrestres, de seguros de vida, pensões, dd E 
| trato REA fortuitos, valores sorteados, valores distribuidos em sorteio por 


: : í ; em 
clubs de mercadorias, premios concedidos em sorteio, mediante pagamento 1.500 :0008000 


E cõ ciações constructoras “0008000 
io proporcional sobre copitass empregados cm hiypoihecas o un 
cara 308.500:0008000 
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PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS 


d) — Imposto sobre actos emanados do Governo da União, negocios de sua eco- 
nomia e instrumentos de contractos ou actos regulados por lei federal: 


Imposto do sello 

Imposto sobre operações a termo 

Imposto sobre vales para brindes 

Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela União 


e) — Nos Merritorios: 


Impostos que competem á União no Territorio do Acre, por força do disposto na letra px dt 
n. 1, do art. 20, da Constituição e sobre vendas e consignações de commerciantes, 
produetores e industriaes, effecluadas no mesmo Territorio e nos navios nacionaes.. 


Total das Rendas Tributarias 
IH — RENDAS PATRIMONIAES 
MINISTERIO DA FAZENDA: 


Renda de capitaes nacionaes 

Renda dos proprios nacionaes 

Fóros de terronos de marinha 

Laudemios 

-| Taxa de occupação dos terrenos de marinha e arrendamento dos terrenos de mangue 
Quota de arrendamento das estradas de ferro de propriedade da União 

Renda da Fazenda de Sapopemba e da Villa Militar 

Renda da Coudelaria Nacional de Saycan e outras 


Total das Rendas Patrimoniaes 
WI — RENDAS INDUSTRIAES 
MINISTERIO DA VIAÇÃO: 


Renda dos Correios e Telegraphos 

Renda da Estrada de Ferro Central do Brasil e linhas incorporadas 

Renda da Estrada de Ferro Central do Piauhy 

Renda da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte 

IKkenda da Estrada de Ferro de Goyaz 

Renda da Estrada de Ferro Maricá 

Renda da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil : 

Renda da Estrada de Ferro Petrolina a Therezina...........ucmecerers 

Renda da Estrada de Ferro São Luiz a Therezina................. a a =A DO ota 
Renda da Estrada de Ferro Tocantins..........cccccccroravscosenno PARA Cosa CNP NE Pr + 
Renda da Estrada de Ferro Bahia e Minas Ee 

Renda “da, Rúde- de: Viação “Cearense; : lisa ces dis dedos dy ch Eros e SIS Reino a 02 e 
Renda da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro............. EP DAP 
Renda da Estrada de Ferro de Bragança...........ccsceeserccorcocenerenmecesssas PEGA 
Renda do Departamento de Aeronautica Civil 

Renda do Porto de Natal, administrado pela União 

Renda da Inspectoria Federal de Obras contra as Sêccas........ cv...» E PCC ral A 


MINISTERIO DA JUSTIÇA: 


Renda da Imprensa Nacional e “Diario Official” 

Renda da Gasavde' Gorrecção:? "Epis scr sena DS ensaio da PS DE NE aA CA a aca NA O RS 
Renda do Deposito Publico Geral do Districto Federal 

Renda do Gabinete de Physiotherapia e Radiologia da Policia Militar 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


Renda da Casa da Moeda........... E RARE e pao PE A EO ERES E 

Renda dos Laboratorios Nacionaes de Analyses 

Contribuição das companhias ou empresas de estradas de ferro e das companhias de se- 
guros nacionaes, estrangeiras e outras 


MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 


Renda do Instituto Nacional de Surdos-Mudos (Officinas).........ceceererenermes E CIO E 
Renda do Instituto Benjamin Constant (Officinas) 

Renda dos Liceus Industriaes 

Renda do Instituto Oswaldo Cruz 


bg nE 
ses 


É 


E 
SE 


E 


.. uu. ur Vê am em 0% 0% uu 


E 


nEB» » Sono EE 
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PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS PREVISÕES 


MINISTERIO DA MARINHA: 
Renda do Arsenal de Marinha 2:0008000. 


:0003000 
>:0008000 
“0008000 
5: 0008000 
:0008000 
5 0008000 
5:0008000 
5 :0008000 
“0008000 
0008000 


| 20008000 
MINISTERIO DA AGRICULTURA: 28 


Renda dos Nucleos Coloniaes 50:0008000 
Renda do Laboratorio Central de Producção Mineral :0008000 
Renda do Instituto de Biologia Animal y 20008000 
109 |henda do Instituto de Biologia Vegetal :0008000 
“110 |Renda do Instituto de Chimica Agricola :0008000 


85:0008000 

Total das Rendas Industriaes 427.987:0008000 

| IV — DIVERSAS RENDAS “28 

MINISTERIO DO EXTERIOR: | 
Emolumentos consulares à 30.000 :0008000 


MINISTERIO DA FAZENDA: A 


15.500:0008000 
1.200:0008000 
42.000 :0008000 
6.000:0008000 
3.000 :0005000 


67.700:0008000 


———e a 


“MINISTERIO DA MARINHA: 


" [Montepio da Marinha 1.250:0005000 


4.000 :0008000 
10:0008000 


4.010:0008000 
o O 


5.000:0008000 
30:0008000 
500:0008000 
1.500 :0008000 


ES ea cebida pelos porteiros dos auditorios das vendas de bens 
Co es a a E referidas vendas, quando o preço dellas 60:0008000 
' exceder de 50:0005000 até o maximo de 100:000$000...... deu 350:0008000 
Taxa judiciaria federal e da justiça local do Districto Federal 1.000:0008000 
Taxa de censura cinematographica........... DO e E RAR ai nO MRS RA cure ERAM og 
o ad Pa 8.440:0008000 
ib é. 
sum sf MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 
RE 50:0008000 


da Reitoria da Universidade do Brasil 720:0008000 
da Faculdade Nacional de Direito É AMO nODEOaS 
da Faculdade Nacional de Medicina | OA 
da Faculdade Nacional de Odontologia MOO JO0NON 
da Escola Nacional de Engenharia 95 “NNOODO 
Esco'a Nacional de Chimica . 25 0008000 
da Escola Nacional de Minas e Metalurgia do a 

a da Escola Nacional de Bellas ' Artes 
H a n : 


- A À E » RM 49 aee 
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Renda da Escola Nacional de Musica E 
Renda da Faculdade de Direito de Recife 
|Renda da Faculdade de Direito do Ceará 
Renda da Facul 


“| Renda da Fac 


Re A a Pa Eis) 
de Surdos-Mudos (joias e pensões de alumnos) p 
Constant (joais e pensões dos alumnos) Re 

onal de Educação (Fiscalização do Ensino 


Secundario)....,.,. 
SUperior)s o ess 


MINISTERIO DO TRABALHO: 


Taxa de previdencia das Caixas de Aposentadoria e Pensões 
Taxa de previdencia social 
| Renda do registro das asso 


! 
estatistica para exploração de 


Renda do 

itcnda do 

Renda do 
Reida do sempiço: des Erncticaliura .. .,.cecspiicesesocrndecr se ER ERA o q A 
Renda do serviço de Plantas Texteis 
Renda do 

Renda do 

Renda da 


o 203.195:0005000' 
— 3.416.355:0005000' 


Total das Diversas Rendas 
Total da Renda Ordinaria 


RENDA EXTRAORDINARIA 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


metros, installação e con- 


ones sans Meco erra one nun ni qa sa o a | 
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MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 
Taxa addicional de Assistencia Hospitalar 


MINISTERIO DA VIAÇÃO: 


Taxa addicional de 10 % sobre tarifas de transportes das Estradas de Ferro da União 


Total da Renda Extraordinaria 


TOTAL GERAL DA RECEITA 


PREVISÕES 


5:0008000 


2:0008000 
22.000 :0008000 
379.268 :0008000 


8.000:0008000 


20.000 :0008000 


407.268 :0008000 
3.823.623:000$000 


Legislação da Receita 


OBSERVAÇÃO — Omitem-se as palavras imposto, taxa ou renda, que iniciam certas 
rúbricas, devendo-se, por isso compulsal-as pelo nome consequente áqueles termos. 


A 


" ADDICIONAL DE ASSISTENCIA HOSPITALAR — 186 — Lei 

p — mn. 4.981, de 31 de Dezembro de 1925, rectificada pelo 
Decreto n. 4.990, de 16 de Janeiro de 1926; Lei nu- 
mero 5.058, de 9 de Novembro de 1926. 


ADAS DE FERRO DA UNIÃO — 187 — 
) Decretos ns. 16.842, de 24 de Março de 1925 e 23.150, 
is de 15 de Setembro de 1933, art. 24, 8 1º. 


“ADDICIONAL DE 10 % SOBRE OS DIREITOS REALMENTE 
EN DEVIDOS — 2 — Decreto n. 24,343, de 5 de Junho 


RR aero. 


“ADDICIONAL RELATIVO ÁS MERCADORIAS E MATERIAES 
DESPACHADOS COM ISENÇÃO DE DIREITOS DE IM- 
PORTAÇÃO — 3 — Decreto n. 24.023, de 21 de Março 

de 1934, art. 100. 


ADDICIONAL DE 10 % SOBRE AS TARIFAS DE TRANSPORTE 
Pl DAS ESTR 


“AMORTIZAÇÃO DOS EMPRESTIMOS FEITOS AOS FUNCCIO- 

Tm NARIOS DA FAZENDA E DOS CORREIOS DE MINAS 
GERAES, PARA CONSTRUCÇÃO DE CASAS EM 
BELLO HORIZONTE — 184 — Leis ns. 1.617, de 30 de 
Dezembro de 1906, art. 35, n. XII; 2.356, de 31 de De- 
zembro de 1910, e 2.768, de 15 de Janeiro de 1913; De- 
ereto n. 10.094, de Fevereiro de 1913, e Lei n. 3.979, de 
31 de Dezembro de 1919. 


D) IDIZADOS AGRICOLAS — 172 — Decreto n. 23.979, de 
- 8 de Março de 1934, art. 8º. 


MAZENAGEM — 5 — Decreto n. 24.324, de 1 de Junho 
" de 1934. 


RSENAES (MARINHA, GUERRA DO RIO DE JANEIRO E 
- GUERRA DO RIO GRANDE DO SUL) — 95, 101 

e 102 — Decretos ns. 5.118, de 19 de Outubro de 
1872; 5.622, de 2 de Março de 1874, e 7.745, de 12 de 
Setembro de 1890; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro 

de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925. 


B 


'HECA NACIONAL — 143 — Decreto n. 8.835, de 11 de 
Julho de 1911 é Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 


Cc 


CAPITAES NACIONAES — Lei n. 779, de 6 de Setembro de 
1854, art. 9º, n. 70. 


CASA DE CORRECÇÃO — 85 — Decreto n. 678, de 6 de Julho 

; de 1850; Leis ns. 628, de 17 de Setembro de 1854, ar- 

tigo 9º, n. 24, e 652, de 23 de Novembro de 1899; De- 

creto n. 3.647, de 23 de Abril de 1900; Lei n. 4.783, de . 

31 de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


CASA DA MOEDA — 38 — Decreto n. 5.536, de 31 de Janeiro 
de 1874, arts. 43 e 53; Leis ns. 2.035, de 29 de De- 
zembro de 1908, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; 
Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e Decreto 
n. 22.269, de 28 de Dezembro de 1932. 


CENSURA CINEMATOGRAPHICA — 126 — Decretos ns. 21.240, 
de 4 de Abril de 1932, e 24.651, de 10 de Julho de 1934. 


COLLEGIO PEDRO II — 141 — Decreto n. 16.782, de 13 de Ja- 
neiro de 1926 e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 


COLLEGIOS MILITARES — 119 — Lei n. 4.783, de 31 de De- 
e de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro 
de 1925. 


CONSUMO — 3 — usque 49 — Lei n. 4.984, de 31 de De- 
zembro de 1925, arts. 3º a 10 e 46, supprimidas as pa- 
lavras e semelhantes da letra “c” do $ 9º, do art. 4º da 
mesma lei; Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926; 
Leis ns. 5.127, de 31 de Dezembro de 1926; 5.353, de 
30 de Novembro de 1927, e 5.634, de 3 de Janeiro de 
1929; Decretos ns. 19.969, de 8 de Maio de 1931; 20.260, 
de 29 de Julho de 1931; 20.883, de 30 de Dezembro de 
1931; 20.761, de 7 de Dezembro de 1932; 21.040, de 1 de 
Janeiro de 1932; 21.041, de 13 de Fevereiro de 1932; 
21.084, de 24 de Fevereiro de 1932; 21.213, de 28 de 
Março de 1932; 21.398; de 11 de Maio de 1932; 21.498, 
de 9 de Julho de 1932; 22.051, de 7 de Novembro de 
1932; 22.262, de 28 de Dezembro de 1932; 22.278, de 29 
de Dezembro de 1932, art. 6º; 22.344, de 11 de Janeiro 
de 1933; 22.417, de 31 de Janeiro de 1933; 22.423, de 1 
de Fevereiro de 1933; 22.480, de 20 de Fevereiro de 
1933; 22.487, de 22 de Fevereiro de 1933; 22.495, de 24 
de Fevereiro de 1933; 22.715, de 15 de Maio de 1933; 
29.748, de 24 de Maio de 1933; 22.888, de 5 de Julho de 
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1933; 22.955, de 19 de Julho de 1933; 23.032, de 2 de 
Agoste de 1933; 23.814, de 31 de Janeiro de 1934; 
24.055; de 28 de Março de 1934; 24,318, de 1 de Junho 
de 1934; 24.604, de 6 de Julho de 1934, e Decreto-Lei 
n. 3, de 13 de Novembro de 1937. 


CONSUMO D'AGUA, INCLUSIVE AFERIÇÃO E CONCERTO 


DE HYDROMETROS, INSTALLAÇÃO E CONCERT 

RAMAES DE ESTABELECIMENTOS D'AGUA — A 
Decreto n. 3.645, de 4 de Maio de 1866; Lei n. 2.639, 
de 22 de Setembro. de 1875; Decreto n. 8.775, de 25 de 
Novembro de 1882; Lei n. 489, de 15 de Dezembro 
de 1897; Decreto n, 2.794, de 13 de Janeiro de 1898; 
Leis ns. 2.919, de 31 de Dezembro de 1914; 3.979, de 
31 de Dezembro de 1919; 4.625, de 31 de Dezembro de 
1922, art. 44, cobrando-se do proprietario a installação 
do serviço de aguas, consoante determinação da Lei 
n, 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Lei n. 5.353, de 
30 de Novembro de 1927, art. 10; Decreto n. 20.951, 


de 18 de Janeiro de 1931, e Decreto n. 24.732, de 13 de 
Julho de 1934. 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRESAS DE ES- 


TRADAS DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SE- 
GUROS NACIONAES, ESTRANGEIRAS E OUTRAS — 
90 — Leis ns. 126-A, de 21 de Novembro de 1892, 
art. 1º; 74], de 26 de Dezembro de 1900, art. 32; art. 1º, 
n. 34, da Lei n. 2.210, de 28 de Dezembro de 1909; 
art. 1º, n. 69, da Lei n. 2.321, de 30 de Dezembro de 
1910; art. 51, da Lei n. 2.749, de 31 de Dezembro de 
1912; art. 59 da Lei n. 2.841, de 31 de Dezembro de 
; Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918; 
320, de 31 de Dezembro de 1922, art. 2º, n. V e 4.783, 
de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 22 

de Janeiro de 1925, 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCARIA — 113 — 


Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 30. 


CORREIOS E TELEGRAPHOS — 67 — Lei n. 5.303, de 30 de 


Novembro de 1927; Decretos ns. 11.520, de 10 de Março 
de 1915; 14,722, de 16 de Março de 1921; 18.164, de 
18 de Março de 1928; 20.859, de 26 de Dezembro de 
1931; 20.697, de 20 de Novembro de 1931; 21.111, de 
1 de Março de 1932; 24.226, de 11 de Maio de 1934; 
24.655, de 11 de Julho de 134, e Lei n. 597, de 11 de 
Outubro de 1937. 


D 


DEPARTAMENTO DE AERONAUTICA CIVIL — 81 — Decreto 


n. 24.069, de 31 de Março de 1934. 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: 


Fiscalização do ensino commercial — 146. 
Fiscalização do ensino secundario — 144, 

Fiscalização do ensino superior — 145. — Decreto nu- 
mero 24.734, de 14 de Julho de 1934 e Lei n. 378, de 
13 de Janeiro de 1937. 


DEPOSITO PUBLICO GERAL DO DISTRICTO FEDERAL — 


121 — Leis ns, 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 
2 de Janeiro de 1925. 


DEZ POR CENTO (10 %) SOBRE A PERCENTAGEM PERCE- 


BIDA PELOS PORTEIROS DOS AUDITORIOS DAS 
VENDAS DE BENS MOVEIS E IMMOVEIS E MAIS 

á DO PRODUCTO DAS REFERIDAS VENDAS, 
QUANDO O PREÇO DELLAS EXCEDER DE CINE 


“COENTA CONTOS DE RÉIS 


MAXIMO DE 100:000$000 — 124 — Decreto Legislativo 
n. 5.060-A, de 10 de Novembro de 1926. 


DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO — 1 — De- 


ereto nm. 24.343, de 5 de Junho de 1934. 


DOCAS — 6 — Leis ns. 2.792, de 20 de Outubro de 1877, ar- 


tigo 11, $ 5º; 2.940, de 31 de Outubro de 1879, art. 18, 
n. 2; Decreto n. 7.554, de 26 de Novembro de 1879; 
Leis ns. 3.018, de 5 de Novembro de 1880, art. 5º; 489, 
de 15 de Dezembro de 1897, art. 1º, n. 7; 4.783, de 31 
de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


E 


EDUCAÇÃO E SAÚDE (TAXA) — 150 — Decretos ns. 21.335, 


de 29 de Abril de 1932, e 22.914, de 26 de Outubro 
de 1932. 
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EMOLUMENTOS CONSULARES — 111 — Lei n. 126-A, de E 
e 


de Novembro de 1892, art. 1º; Decretos ns. 2. 

14 de Março de 1898, e 2.847, de 21 de Março de 1898; 
Leis ns. 559, de 31 de Dezembro de 1898; 3.213, de 
30 de Dezembro de 1916; 4.440, de 31 de Dezembro 
de 1921, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; n. 16.766, 
de 2 de Janeiro de 1925; Lei n. 4.984, de 31 de De- 
zembro de 1925, e Decreto n. 19.546, de 30 de De- 
zembro de 1930. 


ESCOLAS: . 


Nacional de Engenhario, de Chimica e de Minas e Me- 
Talurgia — 1317132 e 133 — Decreto n. 24.738, de 14 de 
Julho de 1934, Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937 e 
Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

Nacional de Agronomia — 169 — Decreto n. 23,858, de 
8 de Fevereiro de 1934, e Lei n. 452, de 5 de Julho 
de 1937. 

Nacional de Musica — 135 — Decreto n. 19.852, de 1 de 
Abril de 1934 e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 


Nacional de Veterinaria — 170 — Decreto n. 23.857, de 
8 de Fevereiro de 1934, e Lei n. 452, de 5 de Julho 
de 1937. 


icola de Barbacena — 171 — Decreto n. 23.979, de 
RE Março de 1934, art. 8º e Lei n. 452, de 5 de Julho 
de 1937. 


Nacional de Bellas Artes — 134 — Decreto n. 19.852, 
de 11 de Abril de 1931, Lei n. 378, de 13 de Janeiro 
de 1937 e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 
Polytechnica da Bahia — 140 — Decreto n. 23.872, de 
14 de Fevereiro de 1984, Lei n. 378, de 13 de Janeiro 
de 1937, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 


ESPECIAL SOBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS ALFAN- 


DEGAS (TAXA) — 189 — Consolidação das Leis das 
Alfandegas, art. 607; Lei n. 265, de 24 de Dezembro 
de 1894, art. 6º, e Decreto n. 23.150, de 15 de Setembro 
de 1933, art. 24, 8 1º, 


ESTRADA DE FERRO: 


Bahia e Minas — 77 — Decreto n. 570, de 31 de De- 
zembro de 1935. 

Bragança — 80 — Decreto n. 914, de 10 de Junho 
de 1936. 


Central do Brasil — 68 — Decretos ns. 3.503, de 10 de 
Julho de 1865: 5.512, de 6 de Setembro de 1865, e 701, 
de 30 de Agosto de 1890; Lei n. 3.446, de 31 de Dezem- 
bro de 1917: Decreto n. 13.877, de 13 de Novembro de 
1919; arts. 112 e 115, da Lei n. 4.632, de 6 de Janeiro 
1923: Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decreto 
n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; art, 43, da Lei nu- 
mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925; Lei n. 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919; Decretos ns. 19.702, de 1% 
de Fevereiro de 1931; 19.815, de 30 de Março de 1931, 
e 19.964, de 8 de Maio de 1931. 


Central do Piauhy — 69 — Lei n. 4.783, de 31 De- 
o de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de ETTA 
de 1925: 19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19. 

de 8 de Maio de 1831. 


Central do Rio Grande do Norte — 70 — Leis ns. 4.230, 
de 31 de Dezembro de 1920, e 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 19253. 
19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19,964, de 8 
Maio de 1931, 

Goiaz — 71 — Leis nos 4.230, de 31 de Dezembro de 
1920, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decretos: 
ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 19.702, de 13 de 
Fevereiro de 1931, e 19.964, de 8 de Maio de 1981. 
Maricá — 72 — Decreto n. 22.864, de 27 de Junho 
de 1933. 


Noroeste do Brasil — 73 — Leis ns. 3.64, de 31 de 
Dezembro de 1918; 4.632, de 6 de Janeiro de 
art. 112, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decretos 
ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 19.702, de 13 de 
Fevereiro de 1931, e 19.694, de 8 de Maio de 1931. 


Petrolina a Therezina — 74 — Lei n. 4.783, de 31 de 
Dezembro de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Ja- 
neiro de 1925; 19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, 
e 19.964, de 8 de Maio de 1931. 

São Luiz a Therezina — 75 — Leis ns. 4.230, de 31 de . 
Dezembro de 1920; 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; 
Decretos ns, 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 19. 


de 13 de Fevereiro de 1931, e 19.964, de 8 de el 


de 1931. 


Tocantins — 76 — Decreto n. 21.263, de 8 de Abril 
de 1932. 


E 
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EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS — 4 — Decretos ns. 2.647, 

de 19 de Setembro de 1860, arts. 696 e 697; 1.750, de 
: -20 de Outubro de 1869, art. 1º, $ 4º; 5.321, de 30 de 
Junho de 1873, art. 9º; Leis ns. 126-A, de 21 de No- 
vembro de 1892, art. 1º; 265, de 24 de Dezembro de 
1894, art. 1º, m. 3; 428, de 10 de Dezembro de 1896, 
art. 12; 3.070-A, de .31 de Dezembro de 1916; art. 1º, 
n. 4; 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 1º, n. 45 
Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; Leis nu- 
meros 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 4 de IS ha 
e 5.127, de 31 de Dezembro de 1926, art. DO o 


F 


| FABRICA DE POLVORA: 


Estrela — 103. : 

Sem Fumaça — 105 — Leis ns. 3.979, de 31 de De- 
zembro de 1919, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923: 
Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1995. 


- FACULDADE: 


Nacional de Direito — 128. 

Nacional de Medicina — 129 — Decreto n. 19.852, de 
11 de Abril de 1934, Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 
1957, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

Direito do Recife — 136 — Decreto n. 24.103, de 10 de 
Abril de 1934, Lei n. 378, de 13 de de Janeiro de 1937 e 
Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

Direito do Ceará — 137 — Decreto n. 24.095, de 9 de 
Abril de 1934, Lei mn. 378, de 13 de Janeiro de 1937 e 
Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

Medicina da Bahia —138 — Decreto n. 24.792, de 14 de 
Julho de 1934, Lei mn. 378, de 13 de Janeiro de 1937 e 
Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

Medicina de Porto Alegre — 139 — Decreto n. 24.462, 
de 25 de Junho de 1934, Lei n. 378. de 13 de Janeiro 
de 1937, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 
Nacional de Odontologia — 130 — Decreto n. 23.512, 
de 26 de Novembro de 1933, Lei n, 378, de 13 de Janeiro 
de 1937, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 


- FAZENDA DE SAPOPEMBA E DA VILLA MILITAR — 65 — 
Ro Decreto n. 13.554, de 16 de Abril de 1919. 


FÔRO DO DISTRICTO FEDERAL, PROVENIENTE DA VENDA 
DO “PAPEL SELLADO” — 122 — Decreto n, 24.297, 
de 12 de Maio de 1934, art. 40, 


FOROS DE TERRENOS DE MARINHA — 61 — Lei de 15 de 
; Novembro de 1831, art. 51, 98 14 e 15; Lei n. 66, de 
12 de Outubro de 1833, art. 3º; Instrucções de 14 de 
- Novembro de 1832; Leis ns. 38, de 3 de Outubro de 
1834, art. 37, 8 2º; 1.114, de 27 de Setembro de 1860, e 
1,507, de 26 de Setembro de 1867, art. 34, n. 33; De- 
ereto n, 4.105, de 29 de Fevereiro de 1868; Leis nu- 
meros 3.948, de 20 de Outubro de 1887, art. 8º, 8 3º; 
25, de 31 de Dezembro de 1891; 1.144, de 30 de De- 
zembro de 1903, art. 32, e 3.644, de 31 de Dezembro 
de 1918, art. 110; Decreto n. 14.594, de 31 de Dezembro 
de 1920; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, ar- 
tigo 41; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, 
- e 22.785, de 31 de Dezembro de 1933. 


IDO DE GARANTIA DO REGISTRO TORRENS — 183 — 

- Importancia das percentagens e multas a que se re- 

“ferem os arts. 60 e 61, do Decreto n. 451-B, de 31 de 
Março de 1890. “ 


1 


PRENSA NACIONAL E “DIARIO OFFICIAL” — 84 — De- 
RE creto n. 24.500, de 29 de Junho de 1934. 


DEMNIZAÇÕES — 182 — Lei n. 317, de 21 de Outubro de 
1843, art. 25, n. 44. 


x 


[TUTOS: 


“Nacional de Surdos-Mudos — 91 e 142. 
"| Benjamin Constant — 92 e 143 — Decreto n. 21.069, de 


Janeiro de 1982, e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 
pisiueia o E = q 
Cê ologia retal — x 
E aC peca A uricola — 110 — Decreto n. 23.979, de 8 de 
BE Março de 1934, art. 8º. ; 
“a RE Cruz — 94 — Lei n. 378, de 13 de Janeiro 
“de 1987. 


J 


JUDICIARIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DISTRICTO 
FEDERAL (TAXA) — 125 — Decretos ns. 225, de 30 
de Novembro de 1894; 2.163, de 9 de Novembro de 
1895: 539, de 10 de Dezembro de 1898, e 3.312, de 17 
de Junho de 1899; Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 
1918, arts. 117 e 119; 3.979, de 31 de Dezembro de 
1919, art. 7º; 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, art. 30, 
e 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art 29; Decreto 
n. 5.053, de 6 de Novembro de 1926; Leis ns. 4.793, 
de 7 de Janeiro de 1924, art. 30; 4,984, de 31 de De- 
zembro de 1925, e Decreto-Lei n. 6, de 16 de No- 
vembro de 1937. 


L 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES — 89 — Lei 
n. 489, de 15 de Dezembro de 1897, art. 2º, mn, 6; De- 
ereto n. 3.770, de 28 de Dezembro de 1890; Lei n. 813, 
de 23 de Dezembro de 1901, art. 5º; Decreto n. 4.050, 
de 13 de Janeiro de 1920; Lei n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro 
de 1925. 


LABORATORIO CENTRAL DA PRODUÇÃO MINERAL — 107 — 
Decreto n. 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º, 


LAUDEMIOS — 62 — Decretos ns. 467, de 23 de Agosto de 1846; 
656. de 5 de Dezembro de 1849; 1.318, de 30 de Ja- 
neiro de 1854, art. 77; 5.581, de 31 de Março de 1874; 
Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 4.789, 
de 31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


LYCEUS Tt — 93 — Lei n. 378, de 13 de Janeiro 
de 1937. 


LUCROS FORTUITOS, VALORES SORTEADOS, VALORES: 
DISTRIBUIDOS EM SORTEIO, POR CLUBS DE MER- 
CADORIAS, PREMIOS CONCEDIDOS EM SORTEIO, 
MEDIANTE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES POR AS- 
SOCIAÇÕES CONSTRUCTORAS — 52 — Leis ns. 2.919, 
de 31 de Dezembro de 1914; 3.070-A, de 31 de De- 
zembro de 1915, e 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, 
art. 1º, n. 38; Decreto n, 12.475, de 23 de Maio de 1917; 
Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, e 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919; Decreto n. 15.589, de 29 de 
Julho de 1922; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, 
e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e Lei nu- 
mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925. 


M 
MONTEPIO: 


Empregos Publicos — 116 — Decretos ns. 942-A, 

3 de Outubro de 1890; 956, de 6 de Novembro 

1890; 984, de 8 de Novembro de 1890; 1.036, de 14 
de Novembro de 1890; 1.045, de 21 de Novembro de 
1890; 1.318-E, de 20 de Janeiro de 1891; 1,420-C, de 
21 de Fevereiro de 1891, e 139, de 16 de Abril de 1891; 
Lei n. 490, de 16 de Dezembro de 1897, art. 37; De- 
creto n. 8.904, de 16 de Agosto de 1911; Lei n. 3.070-A, 
de 31 de Dezembro de 1915, e Decreto n. 22.214, de 30 
de Janeiro de 1933, e Lei n. 436, de 23 de Maio de 1937. | 
Guerra — 118 — Decreto n. 695, de 28 de Agosto 
de 1890. 


Marinha — 117 — Plano de 23 de Setembro de 1795. 


MUSEU HISTORICO NACIONAL — 147 — Decreto n. 24.735, de 
I4 de Julho de 1934, e Lei n. 378, de 13 de Janeiro 
de 1937. 


N 


“NUCLEOS COLONIAES — 106 — Lei n. 4.783, de 31 de De- 


zembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro 
de 1925. 


(6) 


ÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARRENDA- 
a DOS TERRENOS DE MANGUE — 63 — De- 
cretos ns. 14.595, e 14.596, de 31 de Dezembro de 
1920; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; De- 
creto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; Lei n. 4.984, 
de 31 de Dezembro de 1925. 
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OPERAÇÕES A TERMO — 55 — Lei n. 4.984, de 31 de De- 
zembro de 1925, art. 16; Decretos ns. 17.537, de 10 
de Novembro de 1926, e 20. 116, de 17 de Junho de 1931. 


OPERAÇÕES DO GOVERNO — 177 E: Lei n. 779, de 6 de Se- 


tembro de 1854, art. 9º, 
P 


PARTE std ESTADOS NOS SERVIÇOS DE JUROS E AMORTI- 
ZAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DO THESOURO, QUE LHES 
FORAM CEDIDAS POR EMPRESTIMO — 178 — De- 
cretos ns. 19.503, de 17 de Dezembro de 1930; 19.584, 
de 13 de Janeiro de 1931, e 19.648, de 30 de Ja- 
neiro de 1931, 


PHAROES — 7 — Decreto n. 6.053, de 13 de Dezembro de 
1875, art. 2º; Lei n. 2.940, de 31 de Outubro de 1879, 
art, 18, n. 2, 's Do; Decreto n. 7.554, de 26 de Novembro 
de 1879; Leis «ns. 489, de 15 de Dezembro de 1897, ar- 
tigo 1º; 2.035, de 29 de Dezembro de 1908; 2.210, de 
28 de Dezembro de. 1909, art. 1º, n. 7; 2. 321, de 30 de 
Dezembro de 1910, art. 1º, mn. 7; 2. 719, de 31 de De- 
zembro de 1912, art. DR USA. 788, de 31 de Dezembro 
de 1923, e Decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925; 
Lei n. 4. 984, de 31 de Dezembro de 1925. 


POLICIA DO DISTRICTO FEDERAL — 123 — Leis ns. 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919, e 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decreto n, 16.766, de 2 de Janeiro de 1925. 


— PORTO DE NATAL ADMINISTRADO PELA UNIÃO — 82 — 


Decreto n. 21.995, de 21 de Outubro de 1932, 


PREMIOS DE SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES, SOBRE 
PREMIOS DE SEGUROS DE VIDA, PENSÕES, PE- 
CULIOS, ETC. — 51 — Leis ns. 2.919, de 31 de De- 
zembro de 1914; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, 
e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, 
de 2 de Janeiro de 1925, 


PREMIOS DE DEPOSITOS PUBLICOS — 121 — Lei n. 99, de 
31 de Outubro de 1835, art. 11, n. 51; Instrucções nu- 
mero 131, de 1 de Dezembro de 1815; Decretos nu- 
meros 498, de 22 de Janeiro de 1847; 9. 551, de 17 de 
Março de 1860, art. 76, e 2.846, de 19 de Março de 1898; 
Leis ns. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, art. 1º, nu- 
mero 466, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 1º, 
n. 91; Decreto n. 16. 676, de 2 de Janeiro de 1925; Leis 
ns. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 1º, n. 66, e 
5.127, de 31 de Dezembro de 1926, art. 1º, n. 67. 


PRODUCTO DA COBRANÇA DA DIVIDA ACTIVA DA UNIÃO — 
179 — Decreto de 20 de Fevereiro e Instrucções de 12 de 
Junho de 1840; Lei nm. 581, de 20 de Julho de 1899, 

Ext, dº; 


PRODUCTO DOS DEPOSITOS E OBJECTOS DE VALOR OU 
DEPOSITOS NOS BANCOS E CASAS COMMERCIAES 
— 115 — Lei n. 370, de 4 de Janeiro de 1937, e Decreto 
n. 1.508, de 17 de Março de 1937. 


PRODUCÇÃO SOBRE AS FABRICAS DE PHOSPHOROS — 114 
— Decretos ns. 19.936, de 30 de Abril de 1931; 19.969, 
ne ea Maio de 1931, e 20.359, de 2 de Setembro 

e 1931 


RSS. SOBRE CAPITAES EMPREGADOS EM HY- 
OTHECAS — 53 — Decreto n. 21.949, de 12 de Ou- 
Bt de 1932. 


PROPRIOS NACIONAES — 60 — Lei de 15 de Novembro de 
1831, art. 51, S 15; Leis ns. 66, de 12 de Outubro. de 
1833, art. 3º; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915; 
3. 213, de 30 de Dezembro de 1916, 4.625, de 31 de 
Dezembro de 1922, art. 41, e E 783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decreto n, 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925; 
art. 2º, da Lei mn. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925; 
Decreto n. 22.005, de 24 de Outubro de 1932. 


PREVIDENCIA SOCIAL — 152 — Lei n. 159, de 30 de De- 
zembró de 1935, art. 6º% e Decreto n. 643, de 14 de 
Fevereiro de 1936. 


PREVIDENCIA DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E 
PENSÕES — 151 — Decretos ns. 20.465, de 12 de Ou- 
cade 1931, art. 14, e 22.278, de 29 de Dezembro 

e PA 


Q 


QUOTA FIXA ANNUAL DE LOTERIA E IMPOSTO DE 5 % SO- 
BRE LOTERIAS — 112 — Decretos ns. 8.579, de 8 de 
Março de 1911; Lei n. 4.230, de 31 de Dezembro de 
1920, e Contracto de 8 de Outubro de 1921; Lei nu- 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decretos nu-. 
meros 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 19,929, de 29 
de Abril de 1931, e 21,143, de 10 de Março de 1932. 


QUOTA SOBRE A PRODUCÇÃO MINERAL DO PAIZ (DIA- 
MANTES E PEDRAS PRECIOSAS) — 158 — Decreto 
n, 24.673, de 11 de Julho de 1931, art, 2º, 


QUOTA dna A PRODUCÇÃO DE OUTROS MINERAES E 
MIN = RIOS a — Decreto n.: 24.673, de 11 de Julho 
de 1931, art. 2º 


QUOTA SOBRE O OURO PRODUZIDO PELOS TRABALHOS DE 
EXPLORAÇÃO DE DEPOSITOS ALLUVIONARIOS — 
157 — Decreto n. 24.673, de 11 de Julho de 1931, art, 2º, 


R 


REDE DE VIAÇÃO CEARENSE — 78 — Leis ns. 3, 070-A, de 
31 de Dezembro de 1915, e 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 
19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19.964, de 8 de 
Maio de 1931. 


“ 


REGISTRO DE MARCAS E PATENTES (RENDA DO) — 155 — 
Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919. 


REGISTRO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE AU- 
XILIOS MUTUOS E OUTRAS ORGANIZA ÕES DE 
PREVIDENCIA SOCIAL — 153 — Art, 29, + do Re- 
gulamento approvado pelo Decreto n, 24, 7.84, FA 14 de 

Julho de 1934. 


REITORIA DA UNIVERSIDADE 
ereto n. 19.852, de 11 de Abril de 1934, e Lei n. 378, de 
13 de Janeiro de 1937. 


RENDA DE PESSOAS PHYSICAS (CEDULAR E COMP 
MENTAR) E SOBRE A RENDA DE PESSOAS JURII 
CAS E FIRMAS INDIVIDUAES — 50 — Lei n. 4, Bafo 
31 de Dezembro de 1925, art. 18; Decreto n. 17.390. Ea 
26 de Julho de 1926; Leis ns. 5. 138, de 5 de Ja 
de 1927; 4.632, de 20 de Dezembro de 1928, e 5. 
de 29 de Dezembro de 1928; Decretos ns. 19, 550, de 
de Dezembro de 1930; 19. 728, de 20 de Fevereiro 
1931; 19.936, de 30 de Abril de 1931; 20.900, de 31 
Dezembro de 1931; 21.554, de 20 de Junho de 1932, e 
Lei n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, arts. 9º e 10, e 
Lei n. 389, de 6 de Fevereiro de 1937. 


s 


- 


SANEAMENTO DA CAPITAL FEDERAL — 178 — Leis nu- 
meros 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, e 3. e de Eua 
de Dezembro de 1917; Decretos ns. 13. gs he 
Fevereiro de 1918; 24.532, de 2 de Julho de e 
24,623, de 9 de Julho de 1934. 


SEISCENTOS RÉIS SOBRE CADA SACA DE 44 KGS. DE FA- 
/ RINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZIDA 
PAIZ COM O GRÃO DE PROCEDENCIA ES 
GEIRA — 156 — Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937, 
tigo 8º e sem paragrapho unico. 


SELLO — 54 — Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, 
tigos 11 a 17 e 51; Decretos ns. 17.538, de 10 de. 
vembro de 1926; Lei a ti de 9 de Ai de 1 
art. 3º; Decretos ns. de 17 de 
1928. art. 56; 19.546, pre E de Dezembro, de 
21.155, de 14 de Março de 1932; 21.240, de 4 de Ab 
de 1932, art. 20; 22.990, de 26 de Julho de 1933, art. 12; 
23.133, de 9 de Setembro de dom gre É) to der Esto é 
8 de Janeiro de 1934; 23.835, 6 de F 


29 de Junho de 1934; 24.531, d 
24.673, de 11 de Julho de 1934; a 797, de 


ção 
de 1934; Decreto n. 93, de 20" de Março Er itês Lei 


n. 202, de 2 de arço de 1936; MR pa q 1.137 


1934; 23.883, de 19 de Fevereiro. de Tatá 


7 de Outubro de 1936; 1.189, de 11 de Novembro le 


1936, e 1.287, de 26 de Dezembro de 1 


DO BRASIL — 127 — De. - 


- 
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* SELLO PENITENCIARIO — 120 — 
' Julho de 1934, 


SERVIÇO DE: 


Assistencia a Psicopathas do Districto Federal — 149 — 
- Decreto n. 19.852, de 11 de Abril de 1932. 
Caça e Pesca — 166 — Decretos ns. 23.672, de 2 de Ja- 
neiro de 1934, e 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º. 
Defesa Sanitaria Animal — 163 — Decreto n. 23.979, 
de 8 de Março de 1934. 
Defesa Sanitaria Vegetal — 164 — Decretos ns. 23,979, 
de 8 de Março de 1934, art. 8º, e 24.414, de 12 de 
Abril de 1934. 
Fomento da Producção Animal — 161, 
Fomento da Producção Vegetal — 162. Decreto nu- 
mero 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º. 
FRUCTICULTURA — 165 — Decretos ns. 23.835, de 
6 de Fevereiro de 1934, e 23.979, de 8 de Março de 
1934, art. 8º. 
Identificação Profissional — 154 — Decretos ns. 21.175, 
de 21 de Março de 1932; 21.186, de 92 de Março de 
1932; 23.935, de 29 de Outubro de 1932; 23.513, de 
28 de Novembro de 1933, e 756, de 20 de Abril de 1936. 
Irrigação, Refrlorestamento e Colonização — 167 — 
Decretos ns. 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º, e 
24.467-A, de 26 de Junho de 1934, 
Plantas Téxteis — 166 — Decreto n. 23:979, de 8 de 
Março de 1934, art. 8º, e 24.049, de 27 de Março de 1934. 


a E: 


E QUAESQUER RENDAS EVENTUAES — 185 — Leis 
ns. 514, de 28 de Outubro de 1848, art. 9º, mn. 64, e ar- 
tigo 43; Lei n. 628, de 17 de Setembro de 1851, art. 32; 
Decreto n. 2.647, de 19 de -Setembro de 1860, arts. 689 
e 690; Leis ns. 1.114, de 27 de Setembro de 1860, ar- 


Decreto n. 24.797, de 4 de 
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tigo 12, S 3º, e 1.507, de 26 de Setembro de 1867, ar 
tigos 27 e 30; Decreto n. 4.181, de 6 de Maio de 1868; 
Leis ns. 2.348, de 25 de Agosto de 1873, art, 12, e 
3 348, de 20 de Outubro de 1887, art. 8º, 8 1º; 


TODOS OS PAGAMENTOS FEITOS PELA UNIÃO — 57 — Lei 
n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, art, 11. 


U 


UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTENCIA TECHNICA E 
ESTATISTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENERGIA 
HYDRAULICA — 160 — Decreto n. 24.673, de 11 de 
Julho de 1934, art. 1º, 


V 


VALES PARA BRINDES — 56 — Lei n. 4.440, de 31 de De- 
zembro de 1921, art. 2º; Decreto n. 15.524, de 14 de 
Junho de 1922; Leis ns. 4.625, de 31 de Dezembro de 
1922, arts. 51 a 66; 4.783, de 31 dé Dezembro de 1923, 
art. 52; 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, arts. 399 e 45, 


VENDA DE GENEROS E PROPRIOS NACIONAES -— 181 — 
Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 3.644, 
de 31 de Dezembro de 1918. 


VENDAS E CONSIGNAÇÕES DE COMMERCIANTES, PRODU» 
CTORES E INDUSTRIAES NO TERRITÓRIO DO ACRE 
E NOS NAVIOS NACIONAES — 58 — Lei n. 187, de 15 
de Janeiro de 1935, art. 36. 


VIAÇÃO FERREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO — 79 — De- 
creto n. 24.321, de 1 de Junho de 1934. 


a Orcamento da Despesa para o exercicio de 1938 


Annexo n. II 


MINISTERIO DA FAZENDA 


RR a e mo] eilanio) nisi o ml iate as dio vid o) 0 sv oia 0 o a vc 0 0 0/0 


VERBAS 


iara! o. Diverso 
Serviços e Encargos 
Exentuaess... 


b! á “ 
Obras, Melhoramentos, Apparelhamentos e Equi- 
PSD ENTOS our miua 


4 Divida Publica .». 


Musa Wrim. “6. 0N gp mi/O) dd vu 0jO'O dd OO DU DO O ANN 


Variavel 


162.823 :94380 
14.983 :82080 
59.923 :88380 
1.200 :00080 


246.909 :28380 
14.983 :82080 
59.923 :88380 

1.200 :00080 


84.085 :34080 


2.500 :00030 
419.358 :38480 


2.500 :00080 


483.247 :355$0 902.605 :73980 


567.332 :69580 660.790:0308C| 1.228.122:72580 
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Abi 


— CONSIGN 


VERBA 1 — PESSOAL 
I — Pessoal Permanente 
(Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936) | y ' 


“Excedente | 


vagos 


| Commissão | Effectivo | Extinto 


no 


* 366:00080| 4.522:40080]  992:40080] 1.390:40080| 1.020:00080 
| | | 


o se Tribunal de Contas.. | 3-621:60080 É  AREADONO, 798:80080 
a | cy 
Quadro HI: é 
| Recebedorias Federaes| 2.448:80080 


1.088:40080 


2.676:00080 


| Delegacias Fiscaes.... 


8 |Quadro VIII: 


“ 


| Alfandegas ,.........) 436:80080] 15.004:00030 


— 9 IQuadro IX: 


Agencias Fiscaes......) 466:40080] 1.367:20080 
“10 |IQuadro X: 
| Collectorias ... ...... 7.002:40050 


q = EB! o XI: 


Fiscalização do Im- 
posto de Consumo... 5.396:80080 


12 |Quadro XII: 


Directoria do Impos- 
to de Renda 3.864:00080 


13 ape XIII: 
| Contad. Seccionaes... . 5.427 :60080 
14 |Quadro XIV: 


Administrações do Do- 
minio da UnUião... 297:6008€| 1.060:80080 


15 IQuadro XV: 


Delegacia do Thesou- 
ro de Londres 154:80080 200 :00080 
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DECRETO-LEI N. 108 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1937 


re, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
“de 35.755:0008000, supplementar a diversas sub-consi- 
“gnações do orçamento do mesmo Ministerio para o cor- 
rente exercicio 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
ção Federal, decreta: 
rtigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
“Obras Publicas, o credito de 35. 755:000$000, supplementar ás 


es sub-consignações do orçamento do mesmo Minis- 
* terio para o corrente exercicio. 


ANNEXO N. 8 
I — PESSOAL 


“Verba 1º — Administração geral: 
Sie. nm. 9 — Auxilios especiaes: 


“Departamento Nacional de 
Portos e Navegação, de 
accôrdo com o regula- 
BUENO ndo 1 50:000$000 

Verba 2" — Estrada de Ferro Central 

do Brasil; 


- 6 — Por serviços 
extraordinarios prestados 
fóra das horas de expe- 
diente . 100:000$000 


Verba 5º — Rêde de Viação Cearense: 


le. n. 4 — Por serviços 
- extraordinarios prestados 
“fóra das horas de expe- 
“diente é 30:000$000 
cm Il — MATERIAL 


F Etta. 2º — Estrada de Ferro Central 
) do Brasil: 


180:0005900 


IX — Material de consumo: 
Bio 9 Combustiveis é lubrificantes. 35.000:0005000 


Verba 6º — E. F. S. Luiz-Therezina: 
Il — Material de consumo: 


: je. en. 7 — Combustivel e lubricantes... 65:0005000 


— Verba 72 — E. F. Central do Rio 
Ê Grande do Norte: 
HI — Diversas despesas: 
np. 8 — Iluminação, força motriz é gaz 10:0008000 
TIL == SERVIÇOS E ENCARGOS DIVERSOS 
“Verba dr DA Central do Brasil: 
n. 2 die Serviços clinicos e hospitalização 
px ANNEXO N. 12 
DESPEZAS EXTRAORDINARIAS 
Departamento Nacional de Portos e Navegação 


m. 16 — XIII — Proseguimento das 
- obras da defesa da cidade de Belmonte, 
“no Estado da Bahia 


300 :0005000 


200:0005000 
35. 755:0005000 


-— 00 


“Rio de Janeiro, 27 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
cia e 49º da Republica. : 
NE, to GETULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
a Arthur de Souza Costa. 


IH 


imposbo sobre vendas e consignações, a ser cobrado no 
DO FP  Districto Federal 


Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
o art. 180 da Constituição Federal, decreta: 
a! imposto sobre vendas e consignações. será co- 
ricto Federal na razão de um e um quarto por 
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cento (1,25 %) sobre o valor de cada operação, vedado o cal- 
culo do imposto de licerça para localização do commercio ou 
industria, proporcionalmente a esse valor. 

Art. 2º. A União entregará à Prefeitura 60 % do producto 
da arrecadação diaria do imposto de vendas e consignações, 
emquanto lhe incumbirem os encargos a que se refere o ar- 
tigo 32 do Decreto-Lei n. 96, de 22 de Dezembro de 1937, 

Art. 3º. O presente decreto-lei entrará em vigor a 1º de 
Jareiro de 1938, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Francisco Campos. 


SIHD» 


DECRETO-LEI.N. 145 — pe 29 DE DEZEMBRO DE 1997 
Regula em caracter transitorio, 


o ingresso nas carreiras de 
“Official Administrativo” » 


“Estatistico”"! e “Continuo” 


O Presidente da Republica, usando da attribuição que lhe | 


confere o art. 180 da Constituição, e 

Considerando que nas carreiras de “Escripturario”, “Es- 
tatistico-auxiliar” e “Servente”, ha funccionarios, que, an- 
teriormente á Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, tinham 
acesso assegurado a cargos que actualmente integram, respe- 
ctivamente, as carreiras de “Official Administrativo”, “Es- 
tatistico” e “Continuo”; 


Considerando que o Conselho Federal de Serviço Publico, | : 


Civil, estudando a situação dos funccionarios em apreço, 


opinou pela adopção de uma providencia transitoria que re- 


gule o seu aproveitamento; 

Decreta : 

Art. 1º. Os actuaes funccionarios effectivos das classes fi- 
nães das carreiras de “Escripturario”, “Estatistico-auxiliar” e 
“Servente”? poderão ser aproveitados para provimento dos 
cargos vagos de classes iniciaes das carreiras, respectivamente 
de “Official Admiristrativo”, “Estatístico” e “Continuo”, 


dentro de cada quadro do mesmo Mimisterio, sem prejuizo do - 


que dispõe o art. 
tubro de 1936. 


e 


S 1º. Só poderão ser beneficiados com essa medida, os 
occupantes de cargos que, classificados nas carreiras de 
“Escripturario”, “Estatistico-auxiliar” e “Servente”, tinham, 
anteriormente á Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, seu 
accesso assegurado, 


14, Cap VI, da Lei n. 284, de 28 de Ou- 


8 2º. Comprehende-se como accesso, para os effeitos do | 


paragrapho precedente, o assegurado 
terior á Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, dos funccio- 
narios, serem promovidos, até o cargo mais elevado do qua- 
dro a que pertenciam, independente de quaesquer provas, ou 
quando dependente de provas, desde que estas terham sido 
prestadas até 30 de Outubro de 1936, observada a condição de 
que as funcções dos cargos a que seriam promovidos fossem 
analogos às das carreiras de “Official Administrativo”, Esta- 
tistico” e “Continuo”, 

S 3º. Os funccionarios das demais “classes das carreiras 
de “Escripturario”, “Estatistico-Auxiliar” e “Servente”, que 
se acham em condições iderticas aos actualmente na classe 
final, gozarão, ao attingil-as, das vamiagers concedidas por 
esta Lei. 

8 4º, O provimento será feito na fórma das Instrucções 


pela legislação an- 


elaboradas pelo Conselho Federal do Serviço Publico Civil e 


approvadas pelo Presidente da Republica : 
S 5º. Para execução desta Lei, cada Commissão de Effi- 


ciencia levantará, dentro de 60 dias, um mappa diserimina- 


tivo da situação dos funccionarios das referidas carreiras 
remetendo-o ao Conselho Federal do Serviço Publico Civil. 

Art. 2º. As medidas consignadas no art. 1º. e seus pa- 
ragraphos teem caracter transitorio e serão applicadas, unica- 


mente, enquanto houver funccionarios nas condições ali pre-aa 


vistas, : 
Art, 3º. Revogam-se as disposições em cortrario, 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- | 


dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. | 
Henrique A. Guilhem. 
Mario de Pimentel Brandão, 


João de Mendonça Lima. E 


Fernando Costa. 
Waldemar Falcão. 
Gustavo Capanema. 


K 


N. 


A 
A 
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» 
tw 


a 


a 


830 Sexta-feira, 31 


MINISTERIO DA FAZENDA 


—— 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 24 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
nciro, 20 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 31.845, ae 
1937, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que as instrucções expedidas com a Circular w. 1, de 6 de 
Janeiro de 1936, para importação, emprego e uso das ma- 
chinas de estampar sellos de “The Universal Postal Frankers, 
Limited”, ficam modificadas quanto aos artigos seguintes: 

Art. 5º. A licença prévia é da exclusiva competencia 
do Ministerio da Fazenda, autorizada mediante despacho 
em processo, Ido qual conste obrigatoriamente: requeri- 
mento do banco ou casa bancaria, ou da firma ou empreza 
a que allude a Circular n. 15, de 19 de Agosto de 1937, e 
prova de quitação de todos os impostos e taxas federaes. 

Art. 6º. As machinas serão importadas pelos represen- 
tantes legaes de “The Universal Postal Frankers, Limited”, 
que terão séde nro Rio de Janeiro, e por cujo porto deverão 
ser feitas todas as importações, mediante licença prévia do 
Ministerio da Fazenda, 

Art. 8º. O despacho das machinas na Alfandega do Rio de 
Jantiro não será processado sem que os importadores provem 
estar habilitados a fazel-o, com a apresentação do “Diario 
Official” em que constar a publicação do despacho profe- 
rido no processo de licença prévia, 

Paragrapho unico. Os represemtantes legaes de “The 
Universal Postal Frankers, Limited”, apresentarão, até o 
dia 10 de cada mez, á Directoria das Rendas Internas, um 
demonstrativo do movimento de machinas havido no mez an- 
terior, importadas e vendidas, com os respectivos mumeros 
de fabricação e de matricula, 

Art. 9º. A repartição aduareira communicará immedia- 
tamente, após despacho, ás Directorias das Rendas Adya- 
neciras e das Rendas Internas, o desembaraço de taes appare- 
lhos, com indicação precisa do nome do importador, nu- 
mero e data da nota de despacho e mumero do processo de li- 
cença prévia. 

Art. 11. As machinas importadas, logo após despacho na 
AlMandega do Rio de Janeiro, serão depositadas, com as de- 
vidas cautelas, na Casa da Moeda, no proprio envoltorio de 
trunsportes, até final autorização para o seu emprego. 

Art. 14. Recebida pelo Directoria das Rendas Intermas 
a communicação alludida no art. 9º, e deferido o pedido de 
licença para acquisição, de que tratam os artigos 4º e 5º, será 
expedida a carta de autorização para o uso das machinas, 
segundo o modelo de um annexo á Circular n. 1, de 1936. 

Art. 15. Antes de concedida autorização para o uso das 
machinas, os imteressados assignarão termo de responsabi- 
lidade por quaesquer vicios ou fraudes que se verifiquem 
no seu funccioramento e uso, sujeitando-se a todos os pre- 
ccitos destas instrucções. 

Paragrapho unico. O termo será assignado na Procura- 
doria Geral da Fazenda Nacional. — Arthur de Souza Costa”. 


I++ 


Circular n. 25 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
ueiro, 21 de Dezembro de 1937. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 70.849, do 
corrente anno, declaro aos senhores chefes das repartições 
subordinadas a este ministerio, para seu conhecimento e 
devidos firs, que a firma Coates, Scotto & Cia. Ltd., repre- 
sentante da Universal Postal Frankers Ltd. de Londres, fica 
autorizada a fazer em suas officinas e sob sua directa respom- 
sabilidade a limpeza das machinas de estampar sellos de que 
trata a circular deste ministerio mr, 1, de 6 de Janeiro de 
1936. observadas as seguintes normas: 

a) As machinas serão restituidas no mesmo dia em que 
forem entregues á referida firma, a qual fica obrigada a for- 
uecer ás repartições arrecadadores, sob cuja jurisdição houver 
machinas de sellagem mecanica em uso, os talões que se 
fizerem precisos, segundo o modelo annexo a esta circular, 
em tres vias cada folha, numeradas seguida e typographica- 
mente, sendo as copias extrahidas a carbono e destacaveis, 
“e os talões devidamente authenticados; 

b) A machira que tiver de ser submettida à limpeza será 
«ipresentada á repartição local, juntamente com a respectiva 
caderneta, para verificação da corcordancia dos lançamentos 
do contador de credito e do totalizador e annotações mo 
talão de que trata a letra anterior; 
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c) Das copias do talão, uma será entregue ao p ietario 
da machina e outra aos Srs. Coats Scotto & Cia. Ltd,, junta- 
mente com a machina quebrados os sinettes ou elementos 
de inviolabilidade da mesma; 

d) Restituida a machina á repartição e verificada a com 
cordancia da numeração das estampagens e das importancias 
dos contadores de debito e credito com as annotações da pri- 
meira via ou origiral do talão, será a mesma fechada, nos 
termos do art. 27 e seu paragrapho unico, das instrucções 
baixadas com a referida circular n. 1, de 1936, e entregue ao - 
proprietario, mediante declaração no original do talão, 
assignada pelo thesoureiro do sello, pelo escripturario espe- 
cialmente designado para as conferemrcias e pelo represen- 
tante do proprietario. — Arthur de Souza Costa, 


—— 


MODELO A QUE SE REFERE O ITEM “A” DA CIRCULAR DO MINISTERIO 
DA FAZENDA N. 25, DE 21-12-1937 


Recebedoria do Districto Federal 


Serviço de conservação de machinas de seilagem mecanica 


Matricula mn. 


Mechina nm. 


dd q EA E SP Dre q Ultima estampagem p. ...... 


Nome do proprietario 


so ano se ssie Hip volvo vis =» p/610 0 0,00 0/4 VIA O cones ne 


Local . 
Inportancia registrada no contador de credito. ......... E 
Importarcia registrada no totalizador,.... rr o 5 


Designo o ... escripturario, Recebedoria, .. de .... 


Rep. de Coates, Scotto & C. Ltda, 


Foi entregue a machina, de accôrdo com as annotações 
acima. 


Recebedoria, .. 


Thesoureiro do sello 


Represertante do proprietario 


€I+HD=S 


Circular n. 26 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 28 de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido pelo Sr. Presidente da 
Republica, no processo n. 85.764, de 1937, declaro aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas 
de Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e devidos 
fins, que fica revogada a Circular deste Ministerio n. 1, de 
6 de Janeiro de 1934, e cancellado o registro de similar dos 
equipamentos militares de lona de algodão e de lona de 
canhamo, produzidos pelo “São Paulo Alpargatas Com pe E 
mencionados na relação que acompanha a Circular da Di- 
rectoria Geral da Fazenda Naciomal n. 63, de 29 de Novem- 
bro de 1935, que fica, tambem, revogada no tocante ao re- 
ferido producto. — Arthur de Souza Costa. E 


- fal 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos assignados pelo Sr. Presidente da 
blica: 


Com data de 11 de Novembro findo: 
Foi exonerado: 


Repu- 


— Dr. Fernando Costa, do cargo de presidente do Departa- 
mento Nacional do Café. 


— àAssignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram 
expedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in 
fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


Com data de 17 de Novembro findo: 


A Marcelino Rivelis, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 6 de Março de 1922; 


— Por decretos de 27 de Novembro ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


Valentin F. Bouças, para o logar de secretario do Conselho 
Technico de Economia e Finanças do Ministerio da Fazenda; 
Os Drs. Pedro Demostenes Rache, Guilherme Guinle, Ro- 
mero Etelita Cavalcanti Pessõa e Luiz Betim Paes Leme, o En- 
enheiro Mario Andrade Ramos e os Srs. Aloísio Fragoso de 
ima Campos, Abelardo Vergueiro Cesar e Julio A, Barbosa 
Carneiro, para os logares de membros do Conselho Technico 
de Economia e Finanças do Ministerio da Fazenda. 


Assignado pelo Sr, Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º “im 
fine” das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


Com data de 29 de Novembro findo: 


A Theodomiro Fernandes Martins, que exerce, effecti- 
vamente o cargo de machinista maritimo, classe F, do Quadro 
VHI do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado machinista das embarcações da Alfandega de Ma- 
DÃos, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1932; 

A João Corrêa Brasil, que exerce, effectivamente, o cargo 
de auxiliar de escripta, classe E, do Quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormerte denominado au- 
xiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 4 de Junho de 1904; 

A Odorico Montenegro Tavares da Silva, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de escripturario, classe €, do Quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado 
4º escripturario da Alfandega de Recife, Estado de Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 1 de Agosto de 1934; 

A Oswaldo Requião, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe €C, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas da Foz do Iguassú, no Estado do Paraná, 
para o qual fôra momeado em 10 de Junho de 1926. 


— Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram 
expedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “im 
fine?, das Disposições Transitorias da Lei n, 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


Com data de 30 de Novembro findo: 


- À Marcos José de Carvalho Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de administrador, padrão L, do quadro IX — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
mado administrador da Mesa de Rendas do Rio Branco, no 
Territorio do Acre, para o qual fôra nomeado em 23 de Março 
de 1916; - 

A Brigido Nunes Pontes, que exerce, effectivamente, o 
ada de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 14 de Maio de 1931; : 

A João Miguel Nunes Pontes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 

acional, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
nomeado em 3 de Janeiro de 1933; 

“A Joaquim Vignoli, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — Minis- 
b? o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
“do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional. 
ado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
de Maio de 1931; 
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A José Eugenio Rache Junior, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro q 
Nacional, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
nomeado em 14 de Maio de 1931; 

A Joaquim Elisio de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de archivista, classe G, do quadro VIH — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado cartorario 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Maio de 1916; 

A João Drumond Camargo, que exerce, effectivamente o 
cargo de official administrativo, classe K, do quadro IV — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
1º escripturario da Caixa de Amortização, para o qual fôra 
nomeado em 20 de Junho de 1934; 

A Estevão Pereira de Souza, que exerce, effectivamente, O 
cargo de servente, classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 11 de 
Junho de 1920; 

A Decio de Faria, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro I — do Ministrio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente do Thesouro 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 10 de Fevereiro 
de 1922; 

A Aristoteles Colombo Drummond, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de achivista, classe H, do quadro IV — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ar- 
chivista da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado 
em 5 de Março de 1930; Pa 

A Manoel Augusto Pedroso, que exerce, effectivamente, & va 
cargo de archivista, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado cartorario 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Ama- 
zonas, para o qual fôra nomeado em 3 de Junho de 1912; 

A Egylio dos Santos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe €, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas de 1" Ordem de Cananéa, Estado de São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 9 de Dezembro de 1912; 

A Joaquim Martins Simões, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Cananéa, Estado de São 
Paulo, para o qual fôra nomeado em 5 de Agosto de 1912; 

A Manoel Washington Py Pacheco, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de fiel de armazem, classe E, do quadro VIT 
— do Ministerio da-Fazenda. cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de armazem da Alfandega de Porto Alegre, para o 
«qual fôra nomeado em 11 de Dezembro de 1918; 

A Dorval Mattos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
fiel de armazem, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente dedominado fiel de ar- 
mazem da Alfandega de Porto Alegre, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Março de 1913; 

A Augusto Medeiros, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra momeado em 27 de Junho de 1922; 

A Antonio dos Santos Gaya, que exerce, effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
de escaler da Mesa de Rendas Alfandegada de Itajay, no Es- 
tado dé Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 3 de 
Janeiro de 1927; f 

A Alvaro Higino Taveira, que exerce, effectivamente, O 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 23 de Novembro de 1928; 


A Desudedith Serôa da Motta, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VHI — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Themistocles Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo | 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VI = do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Evagrio Irenio Lopes, -que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; É 

A Alceu Ignacio Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 3 de Junho de 1930. 
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— Com data de 30 de Novembro findo: 


A Arquiminio Lopes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 1º de 
Abril de 1927; 


A Trajano Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo de 
thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado thesoureiro 
da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 3 de Agosto de 1926; 


A Luiz de Cerqueira Monteiro, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante de thesoureiro da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1931; 


A Otacilio Vanderlei, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão €, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 1931; 


A Helio Gonçalves de Magalhães, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de cunhador, classe C, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado of- 
ficial de 4º classe, da officina de laminação e cunhagem da 
e. a Moeda, para o qual fôra nomeado em 5 de Abril 
e 1933; 


A Emydio Evangelista Tavares, que exerce, effectivamente, 
o cargo de mecanico, classe F, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado official 
de 1º classe, da officina mecanica da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 14 de Junho de 1933; 
A Ruy Vieira de Carvalho, que exerce, 
cargo de conferente, 


effectivamente, o 
classe D, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado conferente 
de 4º classe, da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 
12 de Julho de 1933; 3 


A Wenceslau da Silva e Oliveira, que exerce, 
o cargo de impressor, classe D, do quadro V 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado official de 
3º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 19 de Maio de 1933: 

A Adalberto Tagarro, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anferiormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 3 de Junho de 1923; 

À José Rodrigues de Jesus, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe €, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 21 de Agosto de 1927; 

À Manoel Pereira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril 
de 1925; , 

À Jacintho Madureira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de Março de 1927; 

À José Marinheiro Fortunato, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Victória, Estado do 
epinito Santo, para o qual fôra nomeado em 11 de Fevereiro 
e , 
A Horacio Fernandes de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe €, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro 
de 1926; 
A Anesio Santos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
Larcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, 
para o qual fôra nomeado em 11 de Fevereiro de 1925; 

A Roberto Rodrigues de Freitas, que exerce, effectivamente, 
O cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII — do Minis- 
ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
nheiro das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 30 de Maio 
de 1918; 

A José Theodoro Madureira, que exerce, effectivamente, 
O cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mi- 
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marinheiro das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado 
do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 30 de Maio 

de 1918; 

A Virgilio Alves Correia, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de Maio 
de 1908; 

A Manoel Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de Janeiro de 1928; 

A Leopoldo Vieira Coutinho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de Janeiro 
de 1926; 

A Miguel Pinheiro Dantas, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho 
de 1925; 

A Antonio Francisco dos Santos, que exerce, effectivamente, 
c cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de Novembro 
de 1920; 

A José Bomfim, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe C€, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriomente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro de 1927; 

A Liberato dos Santos Polvora, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do 
Rio Grande Sul, para o qual fôra nomeado em 21 de Maio 
de 1901; 

A João de Deus Henrique, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Mesa de Rendas Federaes em Jaguarão, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 2 de Setembro 

1917; 
or A Francisco Lucio Severino, que exerce, effectivamente, 
o cargo de patrão, classe A, do quadro ce do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão do es- 
caler da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 18 de Março 

19; 
Gê z oc Dias Diniz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe B, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
machinista da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado | 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 4 de 

sto de 1927; 
ad Sm Pereira, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Mesa 
de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 18 de Março de 1919; 

A Demetrio Barcellos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de esecripturario, classe E, do quadro IX Fã do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado conferente 
da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de Março 
de 1920; 

A Theophilo de Azevedo e Souza, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de escripturario, classe E, do quadro IX = do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de 
Janeiro de 1923; a: : 

A Argemiro Pacheco Seabra, que exerce, effec vamente, o 
cargo de eScripitiaado: classe E, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão 
da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 21 de Janeiro 
de 1921; ns : ns 

A Dorval Rodrigues, que exerce, effectivamen e o ca 
de marinheiro, classe A, do quadro IX E do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro da 
Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 23 de Setembro de 1918; 

A João Mancio Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo 
de agente fiscal, padrão G, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado administrador 
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x - Sexta-feira, 31 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Dezembro 1937 833 


da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro 
«de 1919; 

A Zenon Pereira Leite, que exerce, effectivamente, o cargo 
«de escripturario, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
«da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1º escreptu- 
rario da Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia, para o 
qual fôra nomeado em 3 de Fevereiro de 1932: 

A Pedro Baptista Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo 
«de bombeiro hydraulico, classe E, do quadro I — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado bombeiro 
hydraulico da Directoria do Dominio da União, para o qual 
fôra nomcado em 17 de Março de 1933; 

A Sebastião Duarte Cavalcanti, que exerce, effectivamente, 
o cargo de sargento aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, Es- 
tado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro 
de 1926; 

A Alvaro Nogueira de Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de engenheiro, classe G, do quadro XIV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado engenheiro 
da Administração do Dominio da União, junto á Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio Grande do 
Norte, para o qual fôra nomeado em 28 de Março de 1934; 

A José Siqueira de Santa Clara, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1º es- 
eripturario da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, 
para o qual fôra nomeado em 14 de Novembro de 1922; 

A Leonor Batalha de Barcellos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII 
= do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel de thésoureiro da Alfandega de Victoria, Estado 
do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 21 de Ou- 
tubro de 1932; 

À Laudelino de Aguiar Lisbôa, que: exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, Estado 

e pio Grosso, para o qual fôra nomeado ém 4 de Março 
e 5 
— 4 Ornelino de Oliveira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — do 
inisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional, em Minas Geraes, para o qual fôra nomeado em 1º de 
Agosto de 1929; 

À Augusto Cardoso da Veiga, que exerce, effectivamente, o 
cargo de official administrativo, classe K, do quadro IL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
º escripturario do Tribunal de Contas, para o qual fôra no- 
meado em 31 de Agosto de 1932; 

A Paulo Salles Anhaia, que exerce, effectivamente, o cargo 
de official administrativo, classe I, do quadro II — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 3º es- 
eripturario do Tribunal de Contas, para o qual fôra nomeado 
em 18 de Maio de 1932; : 

A João Gualberto Nogueira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de procurador, padrão K, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado pro- 
curador fiscal da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro 
de 1922; , 

A Oscar Barreira de Alencar, que exerce, effectivamente, o 
cargo de official administrativo, classe H, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente da Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia, 
para o qual fôra nomeado em 8 de Novembro de 1933. 

Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram ex 
pedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “im 
fine”, das Disposições Transitorias da lei m. 284, de 28 de 
“Culubro de 1936: 


Com data de 30 de Novembro findo: 


» A Pedro de Andrade Souza Filho, que exerce, effecti- 
xamente, o cargo de commandante aduaneiro, classe I, do 
adro VIIL do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente, demomirdo commandante da Policia Aduaneira da 
“Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 
27 de Junho de 1922; 
"A Américo de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de foguista, classe E, do Quadro VIIL do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
“das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espi- 
iito Santo, para o qual fôra momeado em 16 de Janeiro 
de 1926; 
"A Plinio Reis, que exerce, effectivamente, o cargo de 
“ontinuo, classe A, do Quadro VIII, do Ministerio da Fazenda, 
nl este anteriormente derominado continuo da Alfamdega 


Ictoria, Estado do Espirito Santo, para o qual fôra no- 
do em 31 de Maio de 1923; 


a 


“o 


à Augusto Silva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio da 
Nuzenda, cargo este anteriormente denomindo guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, Estado do Es- 
pirito Santo, para o qual fôra nomeado em 23 de Março 
de 1925; 

à Constantino Gomes de Jesus, que exerce, effectivamente, 
o cargo de patrão, classe E, do Quadro VII, do Miristerio 
da Faznda, cargo este anteriormente denominado patrão das 
embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 19 de Outubro de 1926; 

A João Siqueira Cunha, que exerce, efefctivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro IX, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
da Mesa de Rendas de 2: ordem de Sena Madureira, Territo- 
rio do Acre, para o qual fôra nomeado em 1 de Novembro 
de 1912; 

A Affonso Ferraz, que exerce effectivamente, o cargo de 
servente, classe €, do Quadro VII, do Ministerio da Fazendas, 
cargo este anteriormente denominado serventet da Delgacia 
Fiscal em São Paulo, para o qual fôra momeado em 29 de 
Março d 1926; 

A Gumercindo Mariano Pereira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de serverte, classe D, Quadro VII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado con- 
tinuo da Delegacia Fiscal em São Paulo, para o qual fóra no- 
meado em 1 de Julho de 1926; 

A Felisberto Tavernese, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do Quadro VII, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomirado con- 
tinuo da Delegacia Fiscal em São Paulo, para o qual fôra 
nomeado em 25 de Janeiro de 1924; 

A José Pedroso de Andrade, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro 
VII, do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado ajudante do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado de São Paulo, para o qual 
fóra nomeado em 14 de Dezembro de 1934; 

A João Pedroso de Andrade, que exerce, effectivamente, 
O cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, Quadro VII, do 
Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado, 
ajudante do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado de São Paulo, para o qual fôra nomeado. 
em 14 de Dezembro de 1934. 

A Antonio Ribeiro, que exerce effectivamente o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro VII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aju— 
dante do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 


"Nacional no Estado de São Paulo, para o qual, fora nomeada, 


em 7 de Janeiro de 1935; 

A Alvaro Morero de São Thiago, que exerce effectivamente 
o cargo de Administrador de Capatazias, classe C, do Qua- 
dro VIII do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado administrador das Capatazias da Alfandega de 
São Francisco, Estado de Santa Catharina, para o qual fôra 
nomeado em 29 de Novembro de 1920; 


A Celso Whiltor Barreto, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Minis- 
terio «da Fiúzenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São Francisco, 
Estado de Santa Catharina, para o qual fóra nomeado em 2 
de Março de 1922; 


A Cypriano Tavares de Miranda, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo etste anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São Francisco, 
Estado de Santa Catharima, para o qual fôra nomeado em 
2 de Março de 1922; 


A, Francisco Mancio Machado, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de São Fram- 
cisco, Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado 
em 23 de Janeiro de 1922; 


A Miguel Teixeira dos Santos, que exerce effectivamente 
o cargo de trabalhalhor, classe B, do Quadro VIII do Minis- 
trio da Fazerda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador “das Capatazias da Alfandega de São Francisco, 
Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em & 
de Julho de 1930; 

A Pedrro Rites Vieira, que exerce effectivamente o cargo 
de trabalhador, classe B, do quadro VII do Ministerio da 
Faznda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfardega de São Francisco, Estado de 
Sarta Catharina, para o qual fôra nomedo em 5 de Março 
de 1929; rt : 

A Joaquim Silveira Sobrinho, que exerce effectivamente 
o cargo de trabalhador, classe B, do Quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente demrominado tra- 
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balhador das Capatazias da Alfandega de São Francisco, Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fora nomedo em 5 
de Março de 1929; 

A João Gomes Parreira, que exerce effectivamente o cargo 
de fiel de armazem, classe C, do Quadro VIII do Ministerio 
da Faznda, cargo este anteriormente denominado fiel de 
armazem da Alfandega de São Francisco, Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeada em 25 de Novembro 
de 1924, 

A José Lauro Belém, que exerce effectivamente o cargo 
de carvoeiro, classe B, do Quadro VIII do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denomintdo carvoeiro da 
lancha da Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Ca- 
tharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Novembro 
de 1922; 

A Alberto Gentile, que exerce effectivamente o cargo de 
contabilista, classe G, do quadro XIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado praticante 
de 1º classe da Comtadoria Central da Republica, para o qual 
fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1934; 

A João Francisco Rosa, que exerce effectivamente o cargo 
de foguista, classe E, do Quadro VIII do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado foguista da 
lancha da Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Ca- 
tharira, para o qual fôra nomeado em 12 de Setembro 
de 1922; 

A Ezequiel Herminio Maia, que serve effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de thesoureiro da Alfardega de São Francisco, Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fóra nomeado em 3 de 
Março de 1913; 

A Virgilio Augusto Nobrega, que exerce effectivamente o 
cargo de archivista, classe C, do quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado chefe de por- 
taria-cartorario da Alfandega de São Francisco, Estado de 
Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 20 de No- 
vembro de 1907; 

A Deusdedit Franklin Drummond, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante de pagador, padrão G, do quadro VII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante de pagador da Delegacia Fiscal do The- 


* sovro Nacional ro Estado de Minas Geraes, para o qual fôra 


nomeado em 20 de Julho de 1927; 

A Odoaldo Pereira da Silva, que exerce effectivamente 
o cargo de sargento aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 5 de Outubro de 1927; 

A Artonio Dias Corrêa, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
po Estado do Rio Grarde do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 9 de Junho de 1922; 

A Waldemar Corrêa da Costa, que exerce effectivamente 
o cargo de sargento aduareiro, classe F, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Policia Aduareira da Alfandega de Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 30 de Abril de 1936; 

A Edmar Bohrer, que exerce effectivamente o cargo de 
commandante aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente demominado 
commardante da Policia aduaneira da Alfandega de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 30 de Abril de 1926; 

A Manoel Oscar Barbosa, que exerce effectivamente o 
cergo de servente, classe D, do quadro V, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denomniado servente da 
Cusada da Moeda, para o qual fôra nomeado em 17 de Julho 
de 1936; 

A Luiz Alberto Riste, que exerce effectivamente o cargo 
de contabilista, classe G, do quadro XIII do Ministerio da 
Fauznda, cargo este anteriormerte denominado praticante de 
1º classe da Contadoria Central da Republica, para o qual 
fóra nomeado em 27 de Dezembro de 1933; 


A José Bonifacio Borges de Araujo, que exerce effectiva- 
mento o cargo de aprendiz de artífice, classe A, Quadro V, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe da officina de gravura da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 1936; 


A Norival Carlos Teixeira, que exerce effectivamente o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V, do Mi- 
aristerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprerdiz de 3º classe da officina de gravura da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 10 de Outubro de 1936; 

A Oracildo Soares, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 


da Policia Aduaneira da Alfandega de Uruguayana, no Estado 
do Rio Grarde do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de 
Abril de 1922; 


— Com data de 30 do mesmo mez: 


A Arf dos Santos Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de official administrativo, classe K, do Quadro I, do Minis- 
terio da Fazerda, cargo anteriormente denominado official 
múior do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 
19 de Junho de 1934; 

A Rafael Corrêa de Oliveira, que exerce effectivamente, O 
cargo de ujudante de thesoureiro, Quadro XV do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel de 
thesoureiro da Delegacia do Thesouro Nacional em Lon- 
dres, para o qual fôra romeado em 1 de Março de 1932; 

A Maria de Lourdes Campos, que exerce effectivamente, 
o cargo de dactflographa, classe G, do Quadro I, do Minis- 
trio da Fazenda, cargo este anteriormente derominado da- 
ctelographa do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeada 
em 19 Junho de 1934; 

A Angenor Cunha, que exerce, effectivamerte, o cargo 
de servente, classe E, Quadro I, do Ministerio da Fazenda, 
cargo este amteriormente denominado servente do Thesouro 
deb na para o qual fôra nomeado em 12 de Fevereiro de 

A Fernando Alves da Silveira, que exerce effectivamente, 
o cargo de servente, classe E, quadro I, do Ministerio da Fa- 
anda, cargo este anteriormente denominado servente do The- 
dt para o qual fôra nomeado em 27 de Fevereiro 

A Deocleciano Francisco Pereira, que everce, effectiva- 
mete, o cargo de servente, classe E, do Quadro I, do Mipis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado as- 
censorista do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado 
em 11 de Dezembro de 1926; 

A Rodolfo Mamede, que exerce, effectivament, o cargo 
de official admiristrativo, classe K, do Quadro II, do Minis- 
terio da Fazerda, cargo este anteriormente denominado 
1º escripturario do Tribunal de Contas, para o qual fôra no- 
meado em 6 de Novembro de 1932; E 

A Sylvio Taborda Ribas, que exerce ,efefctivamente, o 
cargo de official administrativo, classe J, de Quadro IV, do 
Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
2º eseripturario da Caixa de Amortização, para o qual fôra 
nomeado em 26 de Jurho de 1935; 

A Joaquim Mendonça de Azevedo, que exerce effctiva- 
mente, o cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do Mi- 
nistrio da Fazenda, cargo este anteriormente demrominado 
auxiliar technico da contadoria Certral da Repubica para o 
qual fôra mnomezplo em 21 de Fevereiro de 1925; 

A Jarbas Ferreira Deschamps, que exerce efefetivamente 
o cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar 
technico da Cortadoria Central da Republica, para o qual 
fôra nomeado em 29 de Abril de 1922; 

A Henrique Peres Machado, que exerce, effetivamente, O 
cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do Ministerio 
da Faznda, corgo este armteriormente denominado auxiliar 
techrico da Contadoria Central da Republica, para o 
fôra nomeado em 29 de Abril de 1922; 


A Hugo da Silveira Lobo, que exerce effectivamente, o 
curgo de contabilista, classe K, do Quadro I, do Ministerio da 
Fuzenda, cargo este anteriormente denominado guarda-livros 
da Contadoria Certral da Republica, para o qual fôra no- 
meado em 13 de Fevereiro de 1922: 

A Joaquim Anapolino Santana, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar techrico da Contadoria Central da Republica, para 
o qual fóra nomeado em 14 de Dezembro de 1927; 

A Antonio Marianno de Camargo, que exerce, effectiva- 
mente, q cargo de machinista maritimo, classe H, do Qua 
VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado machinrista das embarcações da AlMandega de 
Santos, Estado de São Paulo, para o qual fôra nomeado em 
18 de Dezembro de 1923; 

A Lydio Pereira de Souza, que exerce effectivamente, 
o cargo de guarda fiscal, classe D, do Quadro IX do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Mesa de Rerdas Alfandegada em Itajahy, no Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 25 de 
Agosto de 1926; 

A Dolores Albno Ribas, que exerce effectivamente, o cargo 
de contabilista, classe I, do Quadro XIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente demominado auxiliar te- 
clinico de 1º classe, da Cortadoria Central da Republica, 
pera o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1933; 

A Antonio da Luz Pereira da Silva, que exerce effectiva- 
mente, o cargo de contabilista, classe F, do Quadro 
XIII do Ministerio da Fazenda, cargo este amteriormente 
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denominado praticamente de 2º classe da Cortadoria Cen- 
tral da Republica, para o qual fôra nomeado em 11 de Ja- 
neiro de 1933; 

A Braulio Francisco Coelho, que exerce effectivamente, 
“o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão F, do Quadro VII 
-«do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante de Thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
“Thesouro Nacional, no Estado da Parahyba, para o qual fôra 
nomeado em 2 de Setembro de 1935; 


A Alberto de Barros Amarante, que exerce effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do 
Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra noemado em 27 de Junho de 1922. 
AÁssignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram ex- 
“expedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in- 


fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
- “Outubro de 1936: á Sê 


Com data de 30 de Novembro findo: 


— A Renato Francisco Lessa, que exerce, 
— «cargo de aprendiz de artifice, 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| aprendiz de 4º classe, da officina de galvanoplastia e electro- 
typia, da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 17 de 
“Outubro de 1934. 


— Por outras da mesma data, 
pelo Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


— À pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no inte- 
xior do Estado do Rio Grande do Sul, Moisés Carmargo, para 
identico logar no interior do Estado de São Paulo, vago em 
virtude da promoção do titular, José Coelho Cintra, para a 
“capital do mesmo Estado; 
; O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
— Anna do Acaraú, no Estado do Ceará, Maria Amelia Caminha 
— «e Almeida, para identico logar na Collestoria das Rendas Fe- 
“deraes em Massapé, no mesmo Estado; 
i A pedido e por permuta, o Collector da Collectoria das 
— Rendas Federaes em Macahé, no Estado do Rio de Janeiro, 
— Armando Portugal Diniz, para identico logar na 2º Collectoria 
— «das Rendas Federaes em Plataforma, no Estado da Bahia; 
“sm A pedido e por permuta, o Collector da 9º Collectoria das 
- Rendas Federaes em Plataforma, no Estado da Bahia, Eugenio 
de Almeida Castro, para identico logar na Collectoria das 
“Rendas Federaes em Macahé, no Estado do Rio de Janeiro; 
Aº vista do parecer da Commissão Revisora, constante do 
Processo n. 87.808, de 1936, da Secretaria de Estado dos Ne- 
Re da Fazenda, o ex-Collector da Collectoria das Rendas 
ederaes em Paracatú, no Estado de Minas Geraes, Mario do 
ascimento Botelho, para identico cargo na Collectoria das 
ndas Federaes em Christina, no mesmo Estado, vago em 
Ride da aposentadoria do respectivo titular, Alberto Pinto 
a Fonseca; . 
— De accôrdo com os arts. 40 e 41, da Lei n. 284, de 28 de Ou- 
ibro de 1936, Joaquim Buenos Aires, para exercer, em com- 
— missão, o cargo de agente fiscal, padrão H, do quadro IX — 
“Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, na Mesa de 
Rendas de 1º Ordem em Quaray, no Estado do Rio Grande do 
“Sul, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, 
Manoel Arraes; ; 
Francisco de Oliveira e Silva, para exercer, o cargo de es- 
serivão da Collectoria das Rendas Federaes em Jacúpiranga, no 
tado de São Paulo: 1 
O Escrivão da Collectoria 
Estado de Minas Geraes, 
tico cargo na Collectoria 
“mesmo Estado. 


“Foi promivido: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
e São Paulo, o do interior do mesmo Estado, José Alarico 
o Cintra, na vaga oceorrida com o fallecimento do titular, 
ini Faria. 


effectivamente, o 
classe A, do quadro V — do 


(1º de Dezembro) assignados 


das Rendas Federaes em Alfenas, 
Acacio Franco de Carvalho, para 
das Rendas Federaes em Sabará, 


Manoel Barcellos, do cargo da classe D, da carreira de 
fiscal, do quadro IX — Agencias Fiscaes — do Minis- 
o da Fazenda, servindo na Mesa de Rendas Alfandegada do 
no Estado do Pará, para o cargo da classe D, da car- 
e guarda aduaneiro, do quadro VIII — Alfandegas = 
mo Ministerio, vago em virtude do fallecimento do ti- 
ctavio Rangel, passando a ter exercicio na Alfandega 
| no referido Estado. 


te Fiscal do imposto de consumo no interior do 
“Rio Grande do Sul, Firmino de Paula Filho, no 
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Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 6 de Outubro de 1937, que nomeou o Collector 
da Colleetoria das Rendas Federaes em Castro Alves, no Es- 
tado da Bahia, Juvenal José da Silva, para identico logar na 
Collectoria das Rendas Federaes em Itapyra, no mesmo Es- 
tado; 

O decreto de 6 de Outubro de 1937, que nomeou o Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Itapyra, no Estado da 
Bahia, José Aurelio Pereira, para identico logar na Collectoria 
das Rendas Federaes em Castro Alves, no mesmo Estado; 

O decreto de 7 de Agosto de 1935, que nomeou Edson 
Francisco Seixas para o logar de servente das Capatazias da 
Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas, visto não haver o 
mesmo tomado posse dentro do prazo legal. 


Foi exonerado: 


José Eugenio Muller, do cargo da classe J, da carreira de 
official administrativo, do quadro I — Thesouro Nacional — 
do Ministerio da Fazenda, visto haver o mesmo acceito outro 
cargo. 


Foram aposentados: 


José Franco Netto, no cargo de agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, nos 
termos da Legislação em vigor; 

Raymundo de Carvalho Palhano, no cargo da classe J, da 
carreira de technico de laboratorio, do quadro VI — Labora- 
torios de Analyses — do Ministerio da Fazenda, nos termos do 
art. 156, letra “d”, da Constituição Federal; 

Manoel Arraes, no cargo: de agente fiscal, padrão H, do 
quadro IX — Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, 
nos termos do art. 177, da Constituição Federal. 


— Com data de 1º de Dezembro corrente: 


A Miguel Menezes Barreto Vianna, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de technico de laboratorio, classe I, do qua- 
dro VI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado 2º chimico, interino, do Laboratorio de Analyses 
da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de Maio de 1927; 

A Clodoaldo Palhares da Soledade, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de servente, classe C, do quadro VI — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
servente do Laboratorio de Analyses da Alfandega de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Março de 1924; 

A Francisco Gurgel, que exerce, effectivamente o cargo de 
marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador da Mesa 
de Rendas Alfandegada de Areia Branca, no Estado do Rio 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 6 de De- 


“zembro de 1927; 


A (Cycero Feranandes de Macedo, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda fiscal, classe, D, do quadro IX == 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Branca, 
para o qual fôra nomeado em 10 de Novembro de 1925; 


A Abilio Baptista do Rego, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe D, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Branca, para o qual 
fôra noméado em 9 de Junho de 1926; 

A - Manoel Eleoterio, que exerce, effectivamente, o cargo de 
foguista, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado foguista da Mesa de 
Rendas Alfandegada de Areia Branca, para o qual fôra nomeado 
em 28 de Novembro de 1925; 

A José Antonio da Costa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Branca, 
no Estado do Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado 
em 21 de Outubro de 1927; x 

neisco Jorge Canindé, que exerce, e ectivamen e o 
a Es uid. cásie B, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão da Mesa 
de Rendas Alfandegada de Areia Branca, no Estado do Rio 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 28 de Setembro 
a E eb iionáiss Gomes Fernandes, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de patrão, classe G, do quadro VUI — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
2º patrão das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 24 de Março de 1908; : 

A Antenor Rodrigues Soares Pereira, que exerce, dg 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII 


— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 


ici i Rio de Ja- 
do guarda da policia aduaneira da Alfandega do 
neirob ara o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
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A Mario de Magalhães Teixeira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de sargento aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da polícia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Alvaro Gomes Cardia, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 8 de Setembro de 1914; 

A Francisco Ademaro Meira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1913; 

A Henrique Elísio Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro de 1909; 

A Eugenio José Pinto Serqueira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 1931; 

A Adolpho Amaral Mourão dos Santos, que exerce, effe- 
ctivamente, o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 12 de Fevereiro de 1915; 


A Geminiano Augusto de Almeida, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fóra nomeado em 16 de Julho de 1903; 

A Domingos Januario Ferreira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de auxiliar de eseripta, padrão E, do quadro VINI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 23 de Março de 1898; 


A José Thomaz Gomes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 13 de Dezembro de 1911; 

A Damazio de Albuquerque, que exerce, effectivamente, o 
cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1910; 


A Floriano Magalhães, que exerce, effectivamente, o cargo 
de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 

A Ovidio Luiz do Rosario, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
2º machinista das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 6 de Dezembro de 1905; 


A José Manoel dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIH — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 21 de Maio de 1912; 

A Guilherme José Barbosa. que exerce. effectivamente, o 
cargo de carpinteiro, classe E, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado car- 
pinteiro das officinas de obras e conservação da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 12 de No- 
vembro de 1926; 


A Pedro Moraes, que exerce. effectivamente, o cargo de 
servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente de por- 
taria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual ôra nomeado 
em 1º de Setembro de 1914: 

A Oton da Cunha e Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria, da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
uomeado em 16 de Maio de 1911; 


A Ageu da Silva Figueiredo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E. do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriomente denominado servente 
da sala de expédiente e archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomea do em 12 de Janeiro de 1915; 

A Luiz Magalhães Vieira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da sala de expediente e archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
meiro, para o qual fóra nomeado em 21 de Julho de 1916; 
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A José Francisco da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominádo servente 
da sala de expediente e archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1911; 

A Hernani Duarte de Almeida, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da sala de expediente e archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Março de 1925; 

A José Christiano Leite de Andrade, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de servente, classe D, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 23 de Março de 1925; Er 

A Xenifonte Americano dos Reis, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
qual fôra nomeado em 13 de Abril de 1922; 

A Nestor Pinto Monteiro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 2 de Janeiro de 1906; 

A Natalino Gomes Xavier, que exerce, effectivamente, O 
cargo de servente, classe D, do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, vargo este anteriormente denominado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Maio de 1926; 

A Francisco Romano da Luz, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ser- 
vente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para O 
qual fôra nomeado em 12 de Novembro de 1908; 

A Pelagio Machado dos Reis, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no- 
meado em 27 de Dezembro de 1921. 


— Com data de 1º do corrente: 
Foram nomeados: 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Ceará, Jocundo Espinheiro Montalvão, para 
identico cargo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, 
vago em virtude da nomeação do titular Moyses Camargo 
para o interior do Estado de São Paulo; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Pará, José Campos de Góes Telles, para 
identico cargo no interior do Estado do Ceará; 

João Gonçalves Passarinho, para exerce, O cargo de qui 
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do ará, 


—Com data de 1 de Dezembro. 


A Antonio Ferreira Milarez, que exerce effectivamente o 
cargo de escripturario, classe F, do Quadro VIII do Minis- 
trio da Fazenda, cargo este anteriórmente denominado 2º es- 
cripturario da Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco, 
para o qual fôra momeado em 23 de Março de 1932; 

A Oetavio Pimazoni, que exerce effectivamerte o cargo 
de servente, classe C, do Quadro VII do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente do Ar- 
mazem de Encommendas Postaes, jurto á Delegacia Fiscal em 
São Paulo, para o qual fôra nomeado em 19 de Dezembro 
de 1929; 

A Adrião de Brito, que-exerce effectivamente o cargo de 
servente, classe €, do Quadro VII do Ministerio da Fazenda, 


des Emcommendas Postaes junto á Delegacia Fiscal em São 
Paulo, para o qual fóra nomeado em 28 de Novembro de 1917; 


corgo de servente, classe C, do Quadro VII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormerte derominado servente do: 
Armazem de Encommendas Postaes, junto á Delegacia Fiscal 
am Sie Paulo, para 'o qual fôra nomeado em 1 de Julho. 
de 1926; 

A Luiz Gonzaga de Souza Campos, que exerce effectvia- 
mente o cargo de servente, classe C. do Quadro VII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ser- 
vente do Armazem de Ercommendas Postaes junto à B- 
gacia Fiscal em São Paulo, para o qual fôra nomeado em | 
25 de Janeiro de 1924; 

A Percilio José Pereira, que exerce effectivamente o A 
de servente, classe C, do Quadro VII do Ministerio da FAAO 
cargo este anteriormente denominado serverte do Aros 
de Encommendas Postaes junto á Delegacia Fiscal ex São. 
Paulo, para o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de 1928; 

A Amalia Pastore, que exerce effectivamente o cargo de 
servente, classe C, do Quadro VII, do Ministerio da Fazerda, | 
cargo este armteriormerte denominado servente do Armazem | 
de Encommendas Postaes, junto à Delegacia Fiscal em São : 
Paulo, para o qual fôra nomeada em 2 de Dezembro de 19277. 


cargo este anteriormente denominado servente do Armazem | 


” Antonio Goncalves Ferreira, que exerce effectivamente o | 
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A Alberto Pinto da Victoria, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no 
Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 29 
“de Maio de 1925; 


A Henedino Antonio de Carvalho, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro 
“VIII do Ministerio da da Fazenda, cargo este anteriormente 
“denominado guarda, da Policia Aduaneira da Alfandega de 
“Victoria, no Estado do Espirito Santo, para o qual fôra no- 
meado em 10 de Março de 1922; 

A Francisco Prates de Souza, que exerce effectivamente 
“O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
Listerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no Es- 
tado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de 
“Maio de 1922: 


A Antonio Bezerra Nunes, que exerce effectivamente o 
«cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
mistrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no 
Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 10 
-de Março de 1922: 

A Luiz Vieira Dantas, que exerce effectivamente o cargo 

«de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
-da Policia Aduareira da Alfandega de Victoria, no Estado 
“do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado, em 10 de 
— Março de 1922; 
q A Alcides Aldemaro, Machado, que exerce effectivamente 
“O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
| mado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria. 
"mo Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 
10 de Março de 1922; 


A Romário Ribeiro de Almeida, que exerce effectivamente 
“O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do 
—  Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no Es- 
“tado do Espirito Santo, para o qual fôra momeado em 10 
“de Março de 1922; 


E, Com data de 1º de Dezembro corrente: 


RCA Amadeu Pinto de Sant'Anna, 
— “mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII 
“—— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
“minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Victoria, 
- no Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 
— 10 de Março de 1922; 

a A Fiel Higino Bittencourt, que exerce, effectivamente, o 
— cargo de servente, classe E, do quadro III — do Ministerio 
|» da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
“-da Recebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
— em 23 de Março de 1904; 

A A Filogonio da Silva Coelho, 
| “Cargo de guarda aduaneiro, 
Ministerio da Fazenda, 


e eme — 


A, 


ha 


que exerce, effectiva- 


que exerce, effectivamente, o 
classe G, do quadro VIII — do 
cargo este anteriormente denominado 
— guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
ko “Para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


j “À Rubens de Barros, que exerce, effectivamente, o cargo 
Voa guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
"da Fazenda, . cargo este anteriormente denominado guarda 
“da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
— "qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
À Syrius Lessa de Vasconcellos, que exerce, effectivamente, 
| 9 cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
* Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— ua da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
a o qual fôra nomeado em 22 de Abril de 1927; 


que exerce, effectivamente, 
classe G, do quadro VIII — do 


A Nizard de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo 
Servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
cargo este anteriormente denominado servente de 
da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
o em 26 de Junho de 1995; 

David Antonio de Faria, que exerce, efiectivamente, o 
"go de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente 
aria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fóra 
ne Março de 1908; 

+ 


“ 


> 
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À Anizio da Fonseca Ramos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no- 
meado em 6 de Fevereiro de 1922: 

À Alcidio Eurico de Castro, que exerce, 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Novembro de 1916; 


A João Antonio Augustin Ribeiro, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente demomi- 
uado guarda da Policia Aduaneira da Alfndega de Uruguaya- 
na, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 16 de Julho de 1926; 


A Theodoro Francisco Gomes, que exerce cffectivamente 
O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Uruguayana 
po Estdo do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 30 de Janeiro de 1923; 

Ao bacheral Marcilio Alves Aranha, que exerce effectiva- 
mente o cargo de archivista classe G, do Qaudro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
cartorario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado de São Paulo, para o qual fôra momeado em 28 de Ju- 
nho de 1923; 

A João Amaro Rodrigues Filho, que exerce effectivamente 
o cargo de aprendiz de artifice classe A, do Quadro V do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe da officina de galvanoplastia e ele- 
ctrotipia da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 
16 de Março de 1933; 


A. Simão Alves de Araujo, que exerce effectivamente o 
cargo de continuo, classe E, do Quadro I do Ministerio da 
Fazenda, cargo este yanteriormente denominado «continmo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Outubro de 1925; 


A Waldomiro de Menezes Caldas, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda fiscal, classe E, do Quadro IV, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda encarregado do 7º Registro Fiscal, no Territorio do 
Acre, para o qual fôra nomeado em 19 de Maio de 1922; 


A Raymundo Hormindo Paraense, que exerce effectiva- 
merte o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio 
de 1922: 


Ao Guilhermino Valdivino dos Santos, que exerce effe- 
ctivamerte o cargo de trabalhador classe A, do Quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado trabalhador das capatazias da Alfandega de Aracajú, 
no Estado de Sergipe, para 9 qual fôra nomedo em 12 de Ja- 
mweiro de 1920; 


A Ulysses Celestino de Góes, que exerce effectivamente 
o cargo de trabalhador classe A, do Quadro VIII do Miristerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalha- 
dor das Capatazias da Alfandga de Natal, Estado do Rio Gran- 
de do Norte, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de 
19d7; 

A Antonio Gomes Xavier Sobrinho, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1914; 


A Adriano Almeida Sampaio, que exerce, effectivamente, 
o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VII = 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1914; 


A Altino José da Cunha Guimarães, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de artifice de artes graphicas, classe E, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado impressor da Typographia da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1924; 


A Francisco José Goulart Junior, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de artifice de artes graphicas, classe F, do 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este ps ppa 
mente denominado encarregado dos serviços e accessorios a 
Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qua 
fôra nomeado em 6 de Janeiro de 1897; e 

sé Conde, que exerce, effectivamente, o cargo de au- 
xiliar Pe de Dadrão E, do quadro VII — do ade 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ip iar de 
escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fóra no- 
meado em 15 de Agosto de 1915. 


effectivamente, o 


pidÃo crio and ls AR da 
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Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in- 
fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


Com data de 4 do corrente: 


A Manoel Martins do Espirito Santo Sobrinho, que exerce, 
effectivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do 
quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda pa policia aduaneira da Alfandega 
de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Julho de 1922; 

A Plinio Arnaldo de Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII = aU 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Pelotas, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
20 de Abril de 1922; 

A Aarão Leitão e Silva, e exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 

olicia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922; 

A José de Castro Bastos, que exerce, effectivamente. o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriorn ente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922; 

A José Medeiros de Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
tado do Ceará, para o qual fóra nomeado em 14 de Março 


de 1922: 
A Bretel da Rocha Moreira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 


Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
Estado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 


de 1922; 
A Antonio Alexandrino dos Reis, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do 


Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

uarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza. no 
AÇÃO Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1922; 

A Carlos da Silva Braga, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro do papel moeda, padrão J, do 
quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante de thesoureiro do papel moeda 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 5 de 
Janeiro de 1929; 

A José Antonio Carvalho. que exerce. effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto 
Velho. no Estado do Amazonas, para o qual fôra nomeado em 
6 de Maio de 1920; 

A Raul de Lima Vianna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriomente denominado servente da 
sala de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 30 de Janeiro de 1930; 


A Albertina Dietz Alvarenga, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 21 de Setembro de 1927; 

A Noel de Carvalho, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente da portaria da 
Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 
30 de Janeiro de 1930: 

à Domingos José da Cunha Guimarães Neto, que exerce, 
effectivamente, o cargo de servente, classe D, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado servente da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 19 de Junho de 1929: 

A João Fernandes Roma, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 29 de Janeiro de 1927; 

A Carlos Austin, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente da sala 
de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Julho de 1930: 

A Francelino Gomes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente da sala de 
expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Junho de 1998: 

A Bernardo Pereira Feital, que exerce. effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
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da Fazenda, cargo este anteriormente denominado s 
da sala de expediente e do Archivo da Alfandega do Ri 
ni gi para o qual fôra nomeado em 22 de Dezembro de 

A Firmo José de Andrade, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministe o 

azenda, cargo este anteriormente denominado s rvente da 
sala de expediente e do Archivo da Alfandega A Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 28 de Setembro de 1922 

A João Martins Ferreira, que exerce, effectivamente, é : 
eargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
sala de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
veiro, para o qual fôra nomeado em 6 de Fevereiro de 1922; 

Antonio Fonseca, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro VHI — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente da dim 
de exepediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 29 de Setembro de 1921; 

A Antonio Macedo Rodrigues, que exerce, effectivamente,. 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, Farto este anteriormente denominado servente 
da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fóra 
nomeado em 23 de Julho de 1930. 

— Com data de 6 do mez de Dezembro corrente: 

A Taárquino de Almeida Pinto, que exerce, effectivamente,. 
o cargo de marinheiro, classe €, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega do Paranaguá, Estado: 
ps à isa para o qual fôra nomeado em 17 de Fevereiro 
e , 

A Manoel Figueira Junior. que exerce, effectivamente, o 
cargo de foguista, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista das 
das embarcações da Alfandega de Paranaguá, Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 15 de Março de 1911; 

Saul Costa, que exerce, effectivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe €, do quadro VIIL — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Paranaguá, Estado do Paraná, para 
o qual fôra nomeado em 10 de Setembro de 1915; 

A Egydio Simplício Vieira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Paranaguá, Estado 
E oi para o qual fôra nomeado em 5 de Fevereiro: 
de ; 

A Henrique Elias Junior, que exerce, effectivamente, o: 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
das mbarcações da Alfandegea de Paranaguá, Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 1º de Maio de 1925; 

A Manoel Mathias de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mi- 
uistereio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado: 
remador das embarcações da Alfandega de Paranaguá, aaa 
do Paraná, para o qual fôra nomeado em 10 de Junho de 1921; 

A José Cipriano Gomes, que exerce, cffecitvamente, o cargo 
de marinheiro, classe C, do quadro VII — do Miniseterio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Parana uá, Estado do Paraná, 
para o qual fôrae nomeado em 19 de Fevereiro de 1914; 

A Osorio Angelo Pita, que exerce, effectivamente, o ca 
de trabalhador, classe C, do quadro VII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Paraná, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Novembro de 1922; R 

A Caetano Henrique, que exerce, effeclivamente, o a o 


ente . 
e 


bois 


de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das. 
Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do araná, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1928; 


A João Machado da Silva, que exerce, effectivamente, o- 
Aarêo de machinista maritimo, classe D, do quadro VIII — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado: 
machinista do guindaste da Alfandega de Paranaguá, Estado 
reina. para o qual fôra nomeado em 10 de Setembro de. 


A José Ricardo da Cruz, que exerce, 
de trabalhador, classe C, do quadro VIH — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador . 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Paraná,. 
para o qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1924; A 


A Ferdinando Maffei, que exerce, effectivamente, o a 
de trabalhador, classe C, do quadro VII — do Ministerio E 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Parar ! 
para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro de 1925; “a 


A José Leal dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
de trabalhador, classe C, do quadro VIHI — do Miisterio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalh 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Pa | 
para o qual fôra nomeado em 18 de Julho de 1995: al 

A Henrique Gonçalves de Paula, que exerce, effectivam ente, 
o cargo de trabalhador, classe C, do quadro VII — do Minis- 


effectivamente, o cargo. 


fetais 
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terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado 
«do Paraná, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1925; 
A Theophilo Antonio Fernandes, que exerce, effectivamente, 
“o cargo de trabalhador, classe €, do quadro VIIL — do Minis. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
“balhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado 
| «do Paraná, para o qual fôra nomeado em 1º de Outubro de 1922; 
IEA A Benedicto Rodrigues Tramujas, que exerce, effectivamente, 
LM c cargo de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Mi. 
| , misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
! 
Í 
l 


“trabalhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado 
o o Para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro 
-qe 3 

A Antonio Guilherme, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe C, do: quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Paraná, 
“para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1902; 


A Leopoldo Leoncio de Oliveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
halhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
Paraná, para o qual fôra nomeado em 19 de Novembro de 1912; 
4 A Franklin Gonçalves da Costa, que exerce, effectivamente, 
IA o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Minis- 

“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 1º de Novembro de 1924; 


A Feliciino Leopoldo de Mendonça, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — 
«do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
“fôra nomeado em 8 de Julho de 1914; 

A José Norberto dos Santos, que exerce, effectivamente, 
“o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
“fôra nomeado em 9 de Maio de 1921; 


A Francisco Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
“de marinheiro, classe D, do quadro VIII -— Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
“barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
“em 9 de Março de 1927; 

A João Emilio da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
“Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
«embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
“em 10 de Outubro de 1925; 

A Mancel Otero Rodrigues, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
«las ambarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 

"* meado em 13 de. Junho de 1922; 
— A Pedro Silveira, que exrce, effectivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
“embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
“em 29 de Setembro de 1926; 
A José Bernardino Sena, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
«da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
“meado em 19 de Agosto de 1922; 
Í A João de Araujo Roslindo, que exerce, effectivamente, o 
ma E de ajudante de thesoureiro, padrão E, do quadro VIII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega de Santos, para o qual 
“fôra nomeado em 14 de Janeiro de 1930; 
no | A Moacyr Alves de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
— "cargo de ajudante de thesoureiro, padrão E, do quadro VIII 
— — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
— minado fiel de thesoureiro da Alfandega de Santos, para o 
— qual fôra nomeado em 29 de Maio de 1928; 
| A Boaventura Rosa da Silva, que exerce, effectivamente, 
— »0 cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
— ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
— mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 1º de Novembro de 1924; 
| A Constantino Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
s embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
do em 19 de Setembro de 1925; 
| À José Bezerra de Lima, que exerce, effectivamente, o cargo 
e servente, classe E, do quadro VIII — do Ministrio da Fa- 
nda, cargo este anteriormente denominado servente da Al- 
E de Santos, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho 


Abibo de Mattos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ento aduaneiro, classe H, do quadro VIII — do Ministerio 

zenda, cargo este anteriomente denominado sargento da 
lícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
neado em 12 de Junho de 1922; 


pe 


A João Tavares dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VHI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 24 de Março de 1911: 


A José Morgado de Moura, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 22 de Abril de 1927; 

À Rozendo Ambrozio de Góes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fóra nomeado em 3 de Fevereiro de 1927; 

À Fabricio Domingues, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 18 de Junho de 1910; 

A Domingos Ferreira Nicolão, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Léo Castro, que exerce, effectivamente, o cargo de the- 
soureiro, padrão J; do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado thesoureiro da 
Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado em 26 de 
Junho de 1926; 


A Domingos Porta Nova, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guanda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Odilon Olympio Vital, que exerce. effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para O 
qual fôra nomeado em 20 de Dezembro de 1933; 


A Hipolito Sant'Anna, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; ; 

A José Rosa de Aquino, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 3 de Julho de 1935; 

A Charles de Camargo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
palicia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Washington Antonio Ferreira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; E 

A Anotnio Maranhão Ferreira Lima, que exerce, effecti- 
vamente o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Outubro de 1933; 

A Floriano Felippe de Almeida, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; k 

A João Alexandre Passos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 5 de Junho de 1916; 

A Gumercindo Maynard de Lemos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; ê 

José Juliani, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ae aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

ul Largacha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
o eitameito, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente | denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; o q 

A José Vidal de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
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Fazenda, catgo este anteriormente denominado guarda da 
Policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922 

A Roque de Miguel, que exerce, effectivamente, o cargo de 


guarda aduaneiro, classe G, do q 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922 


A Joaquim Bravo, que exerce, 


marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 


em 13 de Junho de 1922; 
A Daniel Moura, que exerce, 


marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 


em 28 de Outubro de 1912; 


A Octavio Ferreira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de foguista, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista das 


embarcações da Alfandega de Sa 


meado em 8 de Janeiro de 1924 
A Ernesto Felippe le Góes, que exerce, effectivamente, o 


cargo de foguista, classe E, do q 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 


das embarcações da Alfandega de 


meado em 18 de Dezembro de 1923 


A Severino Francisco dos Sa 
mente o cargo de foguista, classe 
histerio da Fazenda, cargo este 


foguista das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 


fôra nomeado em 10 de Outubro 


4 Domingos Antonietti, que exerce, effectivamente, lo 


cargo de machinista maritimo, cla 


Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
machinista das eos ng da Alfandega de Santos, para o 
de Abril de 1914, 


— Com data de 8 do corrente: 


qual fôra nomeado em 


A Theodoro dos Santos Gama, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda «a policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 


Estado da Bahia, para o qual fôra 
de 1922: 
A Thompson Gomes David, q 


«cargo de guarda aduaneiro, classe 


nisterio da Fazenda; cargo este 
guarda da policia aduaneira da 
no Estado da Bahia, para o qual 
tembro de 1922: 


A Francisco Antonio de Souza 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Sal- 
vador, no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de 


Setembro de 1922; 


A Cirilo Castra da Silva Costa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 


nisterio da Fazenda, cargo este 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


de 1922; 


A Ulisses Pinheiro de Assis, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII — do | 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


guarda da policia aduaneira da Al 


Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho | 


de 1922; 


A Eduardo Henrique Behrens, 


cargo de guarda aduaneiro, classe 
nisterio da Fazenda, cargo este 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


de 1922; 


A Manoel dos Santos Souza, que exerce, effectivamente, o| 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 


nisterio da Fazenda, cargo este 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


de 1922; 


A José Moreira Coelho, que exerce, effectivamente, o 


cargo de guarda aduaneiro, classe 
nisterio da Fazenda, cargo este 


guarda da polícia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra momeado em 30 de Junho 


de 1922; 

A Edgard de Abreu Contreiras, 
cargo de guarda aduaneiro, classe 
misterio da Fazenda, cargo este 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


ale 1922; 
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A João Alves Carrilho, que exe 
uadro VIII — do Ministerio 
Junho de 1922; 


effectivamente, o cargo de 


Estado da Bahia, para o qual fôra 
de 1923; 


effectivamente, o cargo de 
nisterio da Fazenda, cargo este 


de 1922; 


ntos, para o qual fôra no- 


de 1922; 
uadro VIII — do Ministerio 


Santos, para o qual fôra no- 
ntos, que exerce, effectiva- 
E, do quadro VIII — do Mi- | de 1922; 
anteriormente denominado 
de 1925; 


sse H, do quadro VIII — do 
de 1922; 


nomeado em 6 de Setembro 


ue exerce, effectivamente, o 
F, do quadro VIII — do Mi- 
anteriormente denominado 
Alfandega de São Salvador, 
fôra nomeado em 6 de Se- 


Uzel, que exerce, effectiva- | de 1932; 


o cargo de servente, classe C, do q 


A Victor Panvolid de Carvalho, 


Ministerio da Fazenda, cargo este 
guarda da policia aduaneira da Al 


anteriormente denominado 


fandega de São Salvador, no 
A Otto Guimarães, que exerce, 


que exerce, effectivamente, 
F, do quadro VIII — do Mi- 
anteriormente denominado | 


A João Salustiano de Miranda, 


anteriormente denominado | 


F, do quadro VII — do Mi- 


anteriormente denominado A Agenor de Souza, que exerce, 


que exerce, effectivamente, o 
F, do quadro VIII — do Mi- 


A Luiz Montezuma, que exerce. 
anteriormente denominado 


marinheiro, classe D, do quadro V 


meado em 1º de Agosto de 1925; 


de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, 
no Lstado da Cahia, para o quai fôra nomeado em 50 de 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de S 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado 


A Thiago Apolinario Wanderley, 


o cargo de guarda aduaneiro, class 


guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
fôra nomeado em 9 de Agosto de 1933; 


marinheiro, classe D, do quadro VI 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
nomeado em 12 de Setembro de 1927; 
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ree, effectivamente, o 


cargo 


do Mi- 


A João Joaquim Silveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 


nomeado em 25 de Janeiro 


À Leovegildo José Rabello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII — do 


anteriormente denominado 


ão Salvador, no 
em 30 de Junho 


A Pedro Baptista Vianna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvad: 


or, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de 


Junho 


A Solon de Lima Córtes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIIL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


A Oswaldo Ato Baptista, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 


A Oswaldo Baptista Vianna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de commandante aduaneiro, classe H, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente E 
nado commandante da policia aduaneira da Alfandega 
Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1922; 

A João Moreira de Góes, que exerce, effectivamente 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriomente denominado 
guarda da policia aduaneira -da Alfandega da Bahia, para o 
qual fôra nomeado em 30 de Junho de 1922; 

A Waldemar Duarte, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
embarcações da Mesa de Rendas de Porto Esperança, no aço 
de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 6 de ril 


o 
do Mi- 
Ministerio 


que exerce, effectivamente, 


uadro VIII — do Ministerio 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazonas, para o qual 
fôra nomeado em 20 de Abril de 1922; 


que exerce, effectivamente, 


e G, do quadro VII — do 


anteriormente denominado 
fandega do Rio de Janeiro, 


para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Pancracio de Medeiros Guimarães, que exerce, 
mente. o cargo de guarda aduaneiro, 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio ar 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 11 de Dezembro de 1924; 


effectiva-» 
classe G, do quadro VIII 


effectivamente, o cargo de 


Ministerio 
guarda da 
para o qual 


que exerce, effectivamente, 


o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Belarmino Augusto de Atahyde Sobrinho, que 
fectivamente, o cargo de guarda aduaneiro, 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior 
denominado guarda da policia aduaneira da AMandega d 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


Janeiro, 


exerce, ef- 
classe G, do qua- 
mente 


o Rio 


effectivamente, o cargo de 


effectivamente, o car 
HI — do Ministerio 


para o qual fôra 
der d 
à Fa- 


zenda, cargo esteriormente denominado marinheiro das em- 
barcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no— 


IH — do Ministerio da Fa- | 
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A Manoel Antonio Abissulo, que exerce, cffectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
“para o qual fôra nomeado em 7 de Julho de 1922; 

À Antonio Ferreira de Freitas, que exerce, effectivamente, 
0 cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
“rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 11 de Março de 1907; 

A Alberto de Lima, que exerce, effectivamente, o cargo de 

“marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
“zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
“embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
-nomeado em 5 de Maio de 1927; 
A Manoel Francisco Coelho, que exerce, effectivamente. o 
- cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de. Janeiro, para 
“»0 qual fôra nomeado em 24 de Novembro de 1917; 

A Felix de Araujo, que exerce, effectivamente, o cargo de 

marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
“zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
“embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 
N A João Vicente de Carvalho, que exerce, effectivamente, 
“o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
“Tinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 10 de Maio de 1910; 


A Horacio Ferreira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
“ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
'“rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
“o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1923; 


A Bernardino Machado de Andrade, que exerce, effectiva- 
— mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do 
— Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
“para o qual fôra nomeado em 29 de Outubro de 1915; 


: A Luiz Aguino Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
— | de mecanico, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
* Fazenda, cargo este anteriormente denominado mecanico das 
*— cofficinas da Ilha de Santa Barbara, Alfandega do Rio de Ja- 
"| meiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Outubro de 1924; 


A Firmino Alves dos Santos, que exerce, effectivamente, 
“0 cargo de mecanico, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mecanico 
“das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
“fôra nomeado em 9 de Abril de 1926; 


A Antonio Pereira Ramos, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de mecanico, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
— da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mecanico 
"das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
“fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 

A Jeronymo Candido Dias Junior, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do 
“Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Dezembro de 1917; 


"A Oscar José de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo 
“de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
“zenda, cargo este anteriormente denominado 2º patrão das 
"| “embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
— nomeado em 1º de Junho de 1920; 

"A Antonio Geraldo dos Santos, que exerce, effectivamente, 
O cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
erio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
heiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
qua! fôra nomeado em 12 de Junho de 1925; 

A João Amancio de Souza, que exerce, effectivamente, o 
go de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
nomeado em 10 de Março de 1909; 


A José Luiz Valdevino, que exerce, effectivamente, o cargo 
marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio da 
senda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para O qual 
À nomeado em 25 de Janeiro de 1924; 

“A João Carlos da Cruz, que exerce, effectivamente, o cargo 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
nda. cargo este anteriormente denominado “marinheiro 
Rações da Alfandega do Rio de Janeiro, para O 
al fôra nomeado em 1º de Julho de 1905; 

ntonio Joaquim de Oliveira, que exerce, effectivamente, 
so de Dc erEnetro: classe D, do quadro VIII — do Minis- 
; Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
ro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
“fôra nomeado em 10 de Janeiro de 1908; 

Alves da Fonseca, que exerce, effectivamente, o cargo 
a aduaneniro, classe G, do quadro VII — do Minis- 
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terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; o 

À Julio Jorge Werneck, que exerce, effectivamente, o cargo 
de fiel de armazem das encommendas postaes, da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Paraná, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Maio de 1920; 

À Jesuino da Silva Lopes, que exerce, cffectivamente, O 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIE — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante de thesoureiro-pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Paraná, para o qaul fôra no- 
meado em 3 de Março de 1932: 

A Sebastião Julio de Assumpção, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe €, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 27 de Maio de 1920; 

A Theodoro Fernandes da Cruz, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe B, do quadro VII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
armazem das encommendas postaes, da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Paraná, para o qual fôra 
nomeado: em 27 de Maio de 1920; 

A Pedro Luiz Soares, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1930; 

A Agesilao Lopes da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, para 
o qual fôra nomeado em 3 de Dezêmbro de 1927; 

A Ademar Francisco da Conceição, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda fiscal, classe €, do quadro IX — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estedo 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 7 de Julho de 1919; 

A Sergino Lopes da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de sargento aduaneiro, classe C, do quadro IX — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro 


de 1930; 
A Lino Moraes da Silva, que exerce, effectivamente, o 
o cargo de foguista, classe €, do quadro IX — do Ministerio 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
da lancha da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 27 de Setembro 
de, 1930; 

A José Paulino de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe D, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado mestre da 
lancha da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra momeado em 27 de Setembro 
de 1930; 

A Leopoldo Almeida Neves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 3 de Outubro de 1929; 

A Adalberto Cardoso Veras, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro de 1920; 

A Heitor Manoel Cerveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tripulante 
da lancha da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 27 de Setembro 
de 1930; ) 

A Antonio João de Arruda, que exerce, effectivamente, O 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no. Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 16 de Março de 1922; 


A Flavio Lino de Carvalho, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, Estado de 
Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 30 de Novembro 
a E da Costa Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe D, do quadro VII —: do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, Estado de aa 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 30 de Novembro 
a a isisca Antonio da Cruz, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VII o 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
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balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado 
de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 17 de Feve- 
reiro de 1919; 

À Affonso Claro da Boa Morte, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, ciasse E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
4º escrepturario da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 2 de Setembro de 1936; 


A Norberto Dias do Carmo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
da Agencia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Março de 1926; 

A Benedicto Ferreira dos Santos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador da Agencia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1926; 


A Clovis “Serrão Everton, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Agencia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, para o 
qual fôra nomeado em 9 de Junho de 1916: 

A Miguel Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador da Agen- 
cia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, para o qual fôra 
nomeado em 3 de Fevereiro de 1930; 


A Francisco Silvino de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador, das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Es- 
tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 18 de 
Outubro de 1927; 

A Januario da Cruz Delgado, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 

A Ernesto da Silva Tavares, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 


A João Leite Martins, que exerce, effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922: 


A Murio Feitosa Rodrigues, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VÍII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1923; 


A Jorge Rodrigues Nunes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto Grosso, para 
o qual fôra nomeado em 6 de Março de 1922; 


A Manoel Sinval das Neves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 

A Josué Henrique de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1928; 

A Autberto Atagiba, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe D, do quadro VIIL — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 14 de Agosto de 1920; 


A Francisco Vieira de Almeida, que exerce, effectivamente, 
o cargo de thesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
thesoureiro da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 21 de Janeiro de 1924; 

A Gonçalo Modesto, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão €, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Corumbá, no Estado de 
Malto Grosso, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 1925; 

A André Cursino de Campos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
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rinihero das embarcações da Alfandega de Corumbá, no Es- 
tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 1º de 
Julho de 1925; 

A Ambrosio Baptista, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1913; 

Isaias Ramos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe Á, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 12 de Novembro de 1923; 

à Sebastião Antunes de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no- 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 19 de 
Setembro de 1913; ; 

A Antonio Ferreira de Britto, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Es- 
tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 21 de 
Junho de 1918; 

A Rozendo de Miranda, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das. 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 3 de Agosto de 1918; 

A Epiphanio Dias dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 26 de Novembro de 1917; 

A Luiz Antonio de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 1º de Outubro de 1927; 

A Francisco da Costa Pinto, que exerce, effectivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado: 
uarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 

A Maria Inez de Figueiredo Guimarães, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do 
quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado fiel de thesoureiro-pagador, da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Matto Grosso, para 
o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1935; 

A Torybio Nunes, que exerce, effectivamente. o cargo ae 
trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minister 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das. 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de Novembro de 1918; 

A José Felismino Cintra, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador do 
8º Registro Fiscal, no Territorio do Acre, para o qual fôra no- 
meado em 16 de Abril de 1927; 

A João Caldas do Lago, que exerce, effectivamente, o o 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda-encar- 
regado do 8º Registro Fiscal, no Territorio do Acre, para o qual 
fôra nomeado em 16 de Abril de 1927; 


A Severino Honorio da Silva, que exerce, effectivamente, o- 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 10 de Janeiro de 1926; 


* A Antonio Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo de 
mestre de officina, classe H, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mestre 
geral das officinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Janeiro: 
de 1924. 


A Luiz Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 24 de Novembro de 1917; 


A Alberto Dias Coelho, que exerce. effectivamente, o car 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministe ? 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gua 
da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o. 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Miguel Alves Barcellos, que exerce. effectivamente, o 
cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º patrão da 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o q 
fôra nomeado em 22 de Novembro de 1918; 
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A Antonio Augusto de Mello Mouzinho, que exerce, effe- 
<tivamente, O cargo de sargento aduaneiro, classe G, do qua- 
dro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
F as pp inádo sargento da policia aduaneira da Alfandega 

“Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
-de 1922; 3 


| À Antonio Manoel da Silva, que exerce, effectivamente, o 


Fe go de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
"nado 2º machinista das embarcações da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Janeiro de 1907: 
| À Ambrozina Conrado da Costa, que exerce, effectivamente. 


= »0 cargo de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII 


Cr = do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 


É fã 


mado fiel de thesoureiro da Alfandega de Recife. no Estado de 


* “Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 1931: 


nd A Raul Ribeiro Temudo Lessa, que exerce, effectivamente, 
"o cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
“da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, para o 


E »qual fôra nomeado em 29 de Outubro de 1910; 


"> À Oitton de Lucena Osias, que exerce, effectivamente, o 
»eargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIIL — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de 
"Maio de 1922; 
"À Deocleciano dos Santos Silva, que exerce, effectivamente, 


- O cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
“Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


“guarda da policia aduaneira da Alfandga de Recite, no Estado 
» Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de Maio 
MAPA 
A João Vicente da Cunha, que exerce, effectivamente, o 
rgo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 

er da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

da policia aduaneira da Alfandega de Recife, no Es- 

e Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 10 de 


| Dezembro de 1924; 


A Balbino Ferrão Castello Branco, que exerce, effectiva- 

o cargo de patrão, classe F, do quadro VIII — do Mi- 

mi o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“patrão de escaleres da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
uco, para o qual fôra nomeado em 25 de Maio de 1909; 


A Fernando Hipolito da Cunha, que exerce, effectivamente, 
iso de marinheiro, classe D, da quadro VIII — do Mi- 
jo da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 

das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
ernambuco, para o qual fôra nomeado em 20 de Se- 
Benedicto Peres Campos, que exerce, effectivamente o 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
nda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
arcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
o, para: o qual fôra nomeado em 23 de Julho de 1930; 
noel de Oliveira Camara, que exerce, effectivamente, 
e marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
» Cargo este anteriormente denominado marinheiro 
ega de Recife, no Estado de Pernambuco, para o 
a nomeado em 9 de Janeiro de 1929; 
everino Martins Correia, que exerce, effectivamente, 
de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Ministe- 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 

jal fôra nomeado em 21 de Maio de 1929; 
o Bezerra da Silva, que exerce, effectivamente, o 
le marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
ircações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
juco, para o qual fôra nomeado em 13 de Junho de 1930; 
Cavalcanti Alves Viánna, que exerce, effectivamente, 
“de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
olicia aduaneira da Alfandega de João Pessôa, 
Ea Parahyba, para o qual fôra nomeado em 26 de 

"9, é 3 

o Sarafim da Silva, que exerce, effectivamente, 
patrão, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 

“cargo este anteriormente denominado patrão das 

O miinndesa de João Pessôa, no Estado da Pa- 

| fôra nomeado em 24 de Agosto de 1914; 

la Paixão, que exerce, effectivamente, o 

A, do quadro VIII — do Minis- 


“oq 
enuino d 
inheiro, classe ê 
cargo sete anteriormente denominado re- 
cações da Alfandega de João Pessôa, no Es- 
ba, para o qual fôra nomeado em 10 de Fe- 


Ed 


Carvalho, que exerce, effectivamente, 
Jasse A, do quadro VII —- do Mi- 
“este anteriormente denominado 

es da Alfandega de João Pessoa, no 
para o qual fôra nomeado em 19 de Fe- 


o, 


Ron non Valecio de Sales, da exerce, effectivamente, 
Lene ds Eid % O, -Chna se à, do quadro VIE — do Minis- 

a da azenda, cargo este anteriormente denominado re- 
Ea cana o qua tia do do 
err ds 1905: jus a nomeado em 12 de No- 
A fenda ERR de Oliveira, que exerce, effectivamente, 
caro de trabalhador, classe A, do quadro VHL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 9 de No- 
vembro de 1927; 

pi bp Ferreira de Farias, que exerce, effectivamente, 
EO) cargo de marinheiro, classe A, do quadro VII -— do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no Es- 
tado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 8 de No- 
vembro de 1927; 

À Venceslão Alves da Silva, que exerce, effectivamente q 
cargo de marinheiro, clase A, do quadro VHI do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, na 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 7 de Agosto 
de 1926; : 

A Lauro Ferreira da Silva, Machado, que exerce, effeeliva- 
mente, o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa. no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 16 de 
Março de 1925; 

A Francisco Firmino de Lima, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de João Pessôa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 22 de Março 
de 1923; 

A Pedro Francisco de Moraes, que exerce, effectivamente, 
e cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parabyba, para o qual fôra nomeado em 23 de De- 
zembro de 1920; 

A João Monteiro da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII -- do Mk 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 1º de Fe- 
vereiro de 1918; 

A Alexandre Gomes Moreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe A, do quadro VII — do Mimis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em & de No- 
vembro de 1927; 

A Elpydio Cavalcanti de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessôa, no Es- 
tado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 19 de Feve- 
reiro de 1936; 

A Antonio Octaviano de Oliveira, que exerce, cffectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador das embarcações da Alfandega de João Pessôa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 1º de Ou- 
tubro de 1921; 

A João Campos Nogueira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de João Pessõa, no Estado da 
Parahyba, para o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1917; 


A João Miguel dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VII — do Minis- 
terio da Faeznda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 12 de Março 
de 1919; 

A Manoel Virginio dos Santos, que exerce, cffectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o quel fôra nomeado em 1º de Julho 
de 1909; + E 

A Ponciano Francisco de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de trabalhador, .classe A, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 24 de Agosto 


de 1924; ; 
A João Gomes da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
HI -— do Ministerio da 


de marinheiro, classe A, do quadro V E 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de João Pessô, no Estado da Pa- 
rahyba, para o qual fôra nomeado em 4 de Dezembro de 1916 
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— Por deretos-de 9 de Dezembro corrente, assignados 
pelo Sr. Presidente da Republica: 

Foram romeados: 

De accôrdo com o art. 4º, do Decreto p. 22.104, de 17 de 
Novembro de 1932, Antonio Carlos Campos, para exercer 
o cargo de despachante aduaneiro junto à Alfandega de San- 
tos, mo Estado de São Paulo; 

De accôndo com o art. 4º, do Decreto n. 22.104, de 17 de 
Novembro de 1932, Gabriel Mendonça, para exercer o cargo 
de despachante aduareiro junto á Alfandega de Santos, no 
Estado de São Paulo; 

De accôrdo com os arts., 40 e 41 da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, Aristides Mariano de Souza, para exercer, 
interinamente, o cargo da classe B, da carreira de servente, 
do Quadro I — Thesouro Nacional — do Ministerio da Fa- 
Zenda, vago em virtude do fallecimento de Etelvino José 
dos Anjos. 


— Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 9 de Outubro de 1935, que nomeou José 
Franco Ribeiro para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Guarará, no Estado de Minas Geraes, 
visto não haver o mesmo tomado posse dentro do prazo legal; 

O Decreto de 12 de Maio de 1937, que nomeou Augusto 
Camello da Costa para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Alagôas e Deodoro, no Estado de 
Alagõas, visto rão haver o mesmo tomado posse do alludido 
cargo dentro do prazo legal; 

O Decreto de 10 de Março de 1937, que nomeou Fajardo 
Nogueira de Souza para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federas m São Thomaz de Aquino, no Estado de 
Minas Geraes, visto não haver o mesmo acceito a referida 
momeação; 

O decreto de 19 de Setembro de 1934, que nomeou, interi- 
namente, Joaquim Rufino de Brito, escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Tacatú, no Estado de Pernambuco. 

— Foram promovidos: 

A collector da Collectoria das rendas federaes em La- 
geado, no Estado de Matto Grosso, o escrivão da mesma 
exactoria, Armando Rueda, na vaga verificada com a no- 
meação do respectivo axactor, Artonio Thiago de Carvalho, 
para São Vicente, no Estado de São Paulo; 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ro- 
sario Oéeste no Estado de Matto Grosso, o escrivão da mes- 
ma exactoria, José Martinho Serra, na vaga occorrida com 
k aposentadoria do respectivo exactor, José Leite Cunha 

] attos. 


— Foi aposentado; 


Bonifacio Magalhães da Silveira, no cargo de administra- 
dor de Capatazias, padrão E, do Quadro VIII — Alfandegas 
=" do Ministerio da Fazenda, nos termos da letra “d”” do ar- 
tigo 156, da Constituição Federal. 

— Foi exonrado: 

4º vista do resolvido no processo n. 63.021, de 1937, da 
Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, João dos 
Semtos Corrêa, do cargo de fiscal do Governo junto á Agencia 
da Sociedade de Encoromia Collectiva “Promotora da Casa 
Propria S. A.”, com séde em Porto Alegre, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 


— Foi demittido: 


Por abandoro de emprego, nos termos do art, 14, $ 2º, do 
ecreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921 e à vista do 
deliberado no processo n. 83.162, de 1937, Pedro Cavalcanti 
das Neves do cargo da classe B, da carreira de guarda fiscal, 
do A IX — Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fa- 
zenda. 


— Por decretos de 9 de Dezembro corrente, 
Sr. Presidente da Republica : 


Foram dispensados: 


A pedido, José Bellens de Almeida, do cargo, em commissão, 
de director geral da Fazenda Nacional, padrão P, do quadro 1 
— Thesouro Nacional — do Ministerio da Fazenda; 

A pedido, o Bacharel João da Cruz Ribeiro, do cargo, em 
commissão, de direictor do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, padrão N, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda; 

A pedido, o Bacharel Romero Estelita Cavalcanti Pessõa, 
do cargo, em commissão, de director da Despesa Publica do 


Thesouro Nacional, padrão N, do quadro I — do Ministerio 
da Fazenda. 


— Por outros de 9 de Dezembro corrente, assignados l 
Sr. Presidente da Republica: ptçÃo 
Foram nomeados: 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 
O Bacharel Romero Estelita Cavalcanti Pessõa, estatístico 
classe K, do quadro 1 — do Ministerio da Fazenda, para 


assignados pelo 


da 
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exerce, em commissão, o cargo de director geral da Fazenda 
Nacional, padrão P, do mesmo quadro, vago em virtude da 
dispensa do respectivo titular José Bellens de Almeida; 

U Bacharel Faulo de Lira Tavares, official administrativo. 
da ciasse L, do quadro | — do Ministerio da Fazenda, para 
exercer, em commissão, o cargo de director do Espediente e 
do Pessoal do Thesouro Nacional, padrão N, do mesmo quadro, 
vago em virtude da dispensa do respectivo titular, Bacharel 
João da Cruz Ribeiro. 


No decreto de 10 de Agosto de 1934, nomeardo Irma. 
Martins, para o logar de praticante de 2º classe da Directoria 
do Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por . 
haver convolado nupcias passa a chamar-se Irma Martins Mar-| 
tinelli a funccionaria nomeada por este decreto, conforme 
ego com documento habil, junto ao processo n, 19.781, 
de 1937.” 


— No decreto de 12 de Julho de 1933, nomeando Theolinda 
de Almeida Brandão, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Cariacica, no Estado do Espirito 
Santo, foi feita a seguinte apostila: “Por haver convolado 
nupcias, passa a chamar-se Theolinda de Almeida Sarmento, 
a funccionaria nomeada por este decreto, conforme provou. 
com documento habil, junto ao processo sob n, 13.931, de 1937.” 


Ee e | 


THESOURO NACIONAL 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 43 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 


Rio de Janeiro, 20 de Dezembro de 1937. 

De accôrdo com o resolvido no processo n. 90,722, do- 
corrente anno, declaro aos Srs, Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
fins, que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, approvando 
uma indicação do Conselho Federal do Serviço Publico Civil, 
determinou que sejam observadas as seguintes normas rela- 
tivas ao pessoal que, em virtude de requisições legaes, serve 
em differentes orgãos administrativos: 

I — Os funccionarios ou empregados requisitados deverão 
assignar o ponto exelusivamente na repartição onde te 
exercicio, de accôrdo com as normas a respeito estabelecidas 
pelos respectivos chefes de serviços. 
sses funccionarios ou empregados não podem 
passiveis de penas disciplinares, descontos de vencimentos, ete., 
sem audiencia dos chefes sob cujas ordens estejam directa- 
mente servindo. 

HI — Compete aos chefes das 
vindo os funccionarios ou empregados 
der-lhes as ferias regulamentares annuaes e 
fatia occasioraes por motivos justificados. 
tellita. 


isitados, con 
relevar-lhes E: 
— Romero Es- 


IH» 


Circular n, 44 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — | 
Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que as novas. 
cintas do imposto destinadas á sellagem de charutos medem. 
56 mim de comprimento por 145 mim de largura e são im- 
pressas nas côres — verde — para productos nacionaes e — 
vermelha — para productos estrangeiros. E 

Seus principaes caracteristicos são os seguintes: . 

Valores de 10 réis, 30 réis, 50 réis e 100 réis, para pro- 
ductos nacionaes e 500 réis para productos estrangeiros. «é 

Ao centro da cinta e em sentido vertical se destaca uma 
faixa em fórma de duplo na qual se lê em letras 
a palavra — “Brasil” 
garismos representativos do valor respectivo. 

De cada lado dessa faixa se apresenta o desenho do prin- 
cipal motivo da cinta, com os seguintes detalhes; a 

Na extremidade, limitado por um ornato em fórma de 
ramide truncada, lê-se o valor da cinta encimado pela abrevia- 
tura — Rs. — e sobre esse ornato se destaca uma haste que 
se alonga até ao centro do desenho onde se trifurca em flores 
de tabaco, formando um ramo. Ladeando esse ramo e em 
curvas divergentes, se destacam, em letras brancas os dizeres: 
“Consumo” á dextra, e “Charutos” á sinistra, ed 

Todo o desenho inclusive os caracteres alfabeticos e os - 
gurismos se apresentar em negativo sobre fundo; cheio, — 
Romero Estellita. 


repartições onde estejam ser- — 


— ladeada nas extremidades pelos alo 


- 
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Designações 


F 
” 
f O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
y buições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
“de 1934, designou, por portaria de 13 de Dezembro corrente: 
O Escripturario da classe G, do quadro II — Recebedorias 
Federaes, Lauro Ribeiro da Bôamorte, para exercer, em com- 
k missão, as funcções de secretario-chefe do seu gabinete; 
O Official Administrativo da classe J, do quadro I — do 
Thesouro Nacional, Bacharel Alexandre de Castro Filho, para 
7 exercer, em commissão, as funcções de official do seu ga- 
E. binete, e 
O Escripturario da classe D, do quadro III — Recebedorias 
Federaes, Heitor Marçal, para exercer, em commissão, as fun- 
eções de official do seu gabinete. 


Por actos de 6 de Dezembro corrente, o Director Geral da 
Fazenda Nacional, dispensou, a pedido: 


E O Official Administrativo da classe K, do quadro 1 — do 
Thesouro Nacional, João Antero de Mattos, do cargo, em com- 
missão, de secretario-chefe do seu gabinete; 

O Official Administrativo da classe K, do quadro 1 — do 
Thesouro Nacional, Abilio Mindelo Baltar, do cargo, em com- 
missão, de official de seu gabinete; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio de Janeiro, Ademar de Campos Caldas, do cargo, 
em commissão, de official de seu gabinete; 

O Official Administrativo da classe J, do quadro 1 — do 
Thesouro Nacional, Origenes Teixeira Coelho, da commissão em 
que vinha servindo de secretario do Conselho Superior Admi- 
nistrativo. 


— Por outro de 10 do mesmo mez: 


— Foi dispensado, a pedido, o Official Administrativo da 
classe K, do quadro I — do Thesouro Nacional, Heliomar 
Carneiro da Cunha, do cargo, em commissão, de secretario 
da Directoria do Expediente e do Pessoal, do mesmo Thesouro. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 20 
do corrente, concedeu um anno de licença, para, tratamento 
de saúde, ao Collector das Rendas Federaes em Aymorês, Es- 
tado de Minas Geraes, José Penna Martins da Costa. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
> de 20 do corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do 
» Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao patrão da classe C, do quadro VIII — 

- Alfandegas, Felippe Nery de Araujo, com exercicio na Al 
— fandega de São Salvador, Estado da Bahia; 

De seis mezes, ao Escripturario da classe G, do quadro IX 
— Agencias Fiscaes, Dr. Jorge Calvete, com exercicio na Mesa 
de Rendas de 1º Ordem em Santa Victoria do Palmar, Estado 
do Rio Grande do Sul, ficando-lhes marcado o prazo de -oito 
dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
91 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


* De 90 dias, ao Ajudante de Thesoureiro do Selio da classe Jd, 
do quadro IIÍ — Recebedorias Federaes, Pedro da Cunha Ca- 
mara, com exercicio na Recebedoria Federal desta Capital; 


De 60 dias, ao trabalhador da Directoria do Dominio da 
União, Francisco Antonio dos Santos, com exercicio na secção 
annexa à Directoria Fiscal, no Estado do Rio de Janeiro; 

De 60 dias, ao Eseripturario da classe F, do quadro VIL — 
Delegacias Fiscaes, Gertrudes Acher da Silva, com exercicio 


— na Delegacia Fiscal, nó Estado do Pará; 


De 90 dias, ao Auxiliar de 4º classe, contractado, da Di- 
“* xectoria do Imposto de Renda, Geraldo de Lemos Bastos, com 
* exercicio ma secção annexa á Delegacia Fiscal, no Estado do 
Rio de Janeiro; 
De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, 
“de 1º de Fevereiro de 1921, combinado com o art. 2º da Lei 
n. 79, de 8 de Julho de 1935, ao marinheiro da classe B, do 
“quadro VIII — Alfandegas, João Marques de Araujo, com 
exercicio na Alfandega de Manãos, Estado do Amazonas. 


- Em prorogação: 
De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
Ituverava, Estado de São Paulo, Waldemar Scavoni; 

trez mezes, ao Official Administrativo da classe H, do 
VIL — Delegacias Fiscaes, Raymundo Botelho Maia, 
exercício na Delegacia Fiscal, no Estado de Sergipe. 
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“— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Official Administrativo da classe 1, — 
do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Francisco da Silva, com 
exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado do Pará; : 

De seis mezes, ao patrão da classe E, do quadro VII — 
Alfandegas, Dionísio Rios, com exercicio na Alfandega de São 
Salvador, Estado da Bahia, ficando-lhes marcado o prazo de 
oito dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


Pe O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
24 do corrente, concedeu 30 dias de licença, para tratamento 
de saúde, ao procurador da classe J, quadro VII — Delegacias 
Fiscaes, Bacharel José Romero de Gouvêa, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. 


+. — O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
27 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saúde: 
: De trez mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no 
interior do Estado do Pará, José Gusmão de Andrade. 


Em prorogação: 


De 60 dias, ao Agente Fiscal da classe G, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes, Pedro Barros Passos, com exercicio no posto 
Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

De seis mezes, nos termos do art, 19, do Decreto n. 14.663, 
de 1º de Fevereiro de 1921, combinado com o art. 2º, da Lei 
n. 79, de 8 de Julho de 1935, ao Escripturario da classe €, do 
quadro VIII — Alfandegas, Francisco Vieira de Almeida Filho, 
o exercicio na Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 

rOsso. 


Para tratar de interesses: 


De seis mezes, nos termos do art. 16, do Decreto n. 14,663, 
de 1º de Fevereiro de 1921, ao Guarda Aduaneiro, da classe F, 
do quadro VIII — Alfandegas, Vicente Ferreira da Cunha, com 
exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco, 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao trabalhador da classe D, do quadro VIII 
— Alfandegas, Leopoldo Vieira Coutinho, com exercício na 
Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo; 

De seis mezes, ao motorista da classe G, do quadro VII 
— Alfandegas, José Raposo, com exercicio na Alfandega do 
Rio de Janeiro; 

De seis mezes, ao marinheiro da classe D, do quadro VIIL — 
4ifandegas, Sergio Maninho Falcão, com exercicio na Al- 
fandega de Recife, Estado de Pernambuco ; 

De seis mezes, ao continuo da classe F, do quadro V — 

Casa da Moeda, Nelson Ferreira de Araujo, ficando-lhes mar- 
cado o prazo de oito dias, pira entrarem no gozo das referidas 
licenças. 
" — O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
98 do corrente, concedeu seis mezes de licença, em prorogação, 
para tratamento de saúde, ao Collector das Rendas Federaes 
em Canutama, Estado do Amazonas, Filadelfo Maia. 

— Por portaria de igual data, foi concedida licença nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 208, de 27 de Maio de 1936, 
ao Dactylographo da classe D, do quadro XIV — Administra- 
ções do Dominio da União, Stela Garhoggini de Paiva, com 
exercicio na secção junto á Delegacia Fiscal no Estado da 
Bahia. 

— Por portaria ainda de igual data, foram concedidos seis 
mezes de licença nos termos do art. 1º, combinado com o 
art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao contabi- 
lista da classe I, do quadro XII — Contadorias Seccionaes, 
Felippe Mendes Malheiros, com exercicio na Sub-Contadoria 
Seccional, junto á Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 
Grosso, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da referida licença. : 

— Por portaria de 15 de Dezembro corrente, assignada pelo 
Sr. Director Geral da Fazenda, foi concedido um anno de 
licenca, nos termos do art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935, ao Official Administrativo da classe J, do quadro I 
Thesouro Nacional, Benedicto Leal, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


ce 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular n. 5 — Directoria do Pessoal — Rio de Janeiro 
30 de Dezembro de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e fins convenientes, 
que S. Ex. o Srr Presidente da Republica, approvando uma in- 
dicação do Conselho Federal do Serviço Publico Civil, resolveu 
que, dentro do prazo estipulado no respectivo acto, O pessoal 
extranumerario, admittido nos termos da legislação em vigor, 
goza dos favores do Decreto n. 14.668, de 1º de Fevereiro de 
1921. no que lhe fôr applicavel, até nova regulamentação, — 


Paulo Lyra. 


PRI? q 
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O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
vfíicios: 


Dia 10 de Dezembro 


N. 400 — Encaminho-vos para os devidos fins o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob m. 86.449, do cor- 
rente anno em que Raul Augusto Potengy, official adminis- 
trativo J, com exercicio nessa Alfandega, pede pagamento 
de ajudas de custo. 


N. 401 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o aviso 
n. P/248, de 12 de Junho proximo findo, em que o Ministerio 
das Relações Exteriores transmitte o pedido feito pela Em- 
baixada Argentina no sentido de ser autorizado o desemba- 
raço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, das obras de arte do esculptor argentino 
Luiz Perlotti que, a convite da Associação de Artistas Bra- 
sileiros, vem a esta Capital realizar uma exposição de seus 
trabalhos, na séde da mesma Associação, resolveu, por des- 
pacho de 25 do mez proximo findo, approvar o parecer do 
mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, mandando attender 
à solicitação, quanto ás obras a expôr, mediante relaciona- 
mento das mesmas por essa Alfandega e assignatura de um 
termo de responsabilidade, com o prazo maximo de um anno, 
pela reexportação dos trabalhos ou pagamento dos direitos 
devidos pelos que porventura forem aqui negociados. 


N. 402 — Para os devidos fins, encaminho-vos o officio 
d;. Casa do Estudante do Brasil, fichado no Thesouro Na- 
cicnal sob n, 90,379, do anno em curso, em que solicita 
isenção do sêllo de mercê de 2008000 do Colis n. 29.095, 
conforme consta da ordem n. 345. 


N. 403 — O Sr. Director do Expediente e do Pessoal 
cumprimenta o Sr. Inspector da Alfamdega do Rio de Ja- 
neiro e remette a portaria concedendo seis mezes de li- 
cença ao marirheiro dessa Alfandega Benedicto João Aguiar. 


Dia 18 


N. 404 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto 
expedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
Lurias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, do funccio- 
nario dessa Alfandega Altair Martins Costa, 


N. 405 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
furccionarios; Carlos Arnold e Altamiro Marques da Silva 
Maia. 


N. 406 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
torias da Lei mw. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
funccionarios: Hernani Duarte de Almeida e Pedro de An- 
drade Souza Filho. 


N. 407 — Para os devidos fins, rmetto-vos os decretos ex- 
pedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transito- 
rias da Lei vp. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
funccionarios: Antonio Franco Junior, Alberto de Almeida 
Placido, Annibal Zumalacaraguhy de Meneck Burlamaqui, 
Aleeu Ignacio Campos, Dionísio Vieira da Silva, Evagrio Ire- 
neo Lopes, Oracy Soares de Azevedo, Oscar Monteiro de Bar- 
r6s, Timotheo Brasileiense da Silva, Alvaro Gomes Cardia, 
Francisco Ademaro Meira, Domingos Januario Ferreira, José 
Thomaz Gomes, Damasio de Albuquerque, Floriano Maga- 
lhães, Ovidio Luiz do Rosario, Eugenio José Pinto Serqueira, 
Henrique Elísio Ferreira, Theodomiro Gomes Ferrandes, An- 
tenor Rodrigues Soares Pereira, Mario de Magalhães Teixeira, 
Adolpho Amaral Mourão dos Santos, Geminiano Augusto de 
Almida, Theophilo de Vargas, Justino Corrêa, Pelagio Ma- 
chado dos Reis, Alvaro Hygino Ferreira, Francisco Romano 
da Luz, Nathalino Gomes Xavier e Nestor Pinto Monteiro. 


N: 408 — Communico-vos para os devidos firs, que o 
funccionario dessa Alfandega Luiz Adolpho Josetti, esteve 
à dispsição da Directoria Geral até o dia 17 do corrente, 


N. 409 E Attendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, em officio n. 4.011, de 13 deste mez, 
solicito vos digneis de providenciar no sentido de alli com- 
parecer, no dia 20 de Dezembro corrente, ás 11 horas, o mo- 
torista das embarcações dessa Alfandega, José Francisco de 
Jesus, afim de ser submettido a inspecção de saúde para ef- 
feito de aposentadoria. 
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Dia 20 


N. 410 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto 
expedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transito- 
rias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, ao funccio- 
rio dessa Alfandega José Christiano Leite de Andrade. 


N. 411 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos func- 
cionarios dessa Alfandega Raymundo Saatos, Firmino Anto- 
nio da Silva, Augusto Berquó, Xenophorntes Americano dos 
Reis, Luiz Horta Rodrigues, Luiz Magalhães Vieira e José Ma- 
galhães dos Santos. 


N. 412 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto ex- 
pedido de accôrdo com o art. 1º das Disposições Transitorias 
da Lei n. 284, de Outubro de 1936, ao funccionario José Fran- 
cisco da Silva. 


N. 413 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, tendo presente o pro- 
cesso encaminhado com o vosso officio n. 2.608, de 15 de Se- 
tembro proximo findo, em que o corrector de navios, Fran- 
cisco Sampaio pede banca examinadora para um candidato a 
seu preposto, resolveu, por despacho de 15 deste mez, auto- 
rizar a abertura do concurso respectivo, nos termos do pa- 
recer junto por cópia. 

Para melhor esclarecimento do assumpto, transmitto-vos, 
tambem por cópia, o parecer de fls. 5 e 6 do referido processo, 
ao qual aquelle outro se reporta, 

* Com este, restituo-vos os papeis ahi protocollados sob nu- 
mero 29.462/34, que pertencem ao Archivo dessa repartição 
€c acompanharam o vosso officio n. 33, de 7 de Janeiro de 1935. 


N. 414 — Communico-vos que, tendo em vista o processo 
relativo ao requerimento em que o Agente Fiscal do imposto 
de consumo no Districto Federal, Carlos Gaudie-Ley, com exer- 
cicio nessa Alfandega, pede lhe seja concedido novo prazo, 
afim de apresentar prova de sua edade, resolvi, por des- 
pacho de 14 do corrente mez, conceder ao requerente proro- 
gação de prazo, até o dia 15 de Janeiro de 1938, para que 
apresente a certidão de edade ou documento que a substitua, 
conforme exigencia feita pela ordem n, 202, de 20 de Setembro 
ultimo, desta Directoria á Recebedoria do Districto Fedral. 


N. 415 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto ex- 
pedido de accôrdo com o art. 1º, das Desposições Transito- 
rias da Lei m. 284, de 28 de Outubro de 1936, ao funecionario 
Philogonio da Silva Coelho. 


N. 416 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos funccio- 
narios: Carlos de Lermnhoff Britto, Jayme Hegino Taveira, 
José Conde, Archimedes Lauro da Motta, Francisco José 


Goulart Junior, Altino José da Cunha Guimarães, Adriano 


de Almeida Sampaio, Alcidio Eurico de Castro, Anisio da 
Fonseca Ramos, David Antorio de Faria, Nizard de Souza, 
Waldemar de Souza Coutinho, Rubens de Barros e Antonio 
Gomes Xavier Sobrinho. 


N. 417 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, aos fumccionarios Alberto de Barros Ama- 
rante, Syrius Lessa de Vasconcellos e João Corrêa Brasil. 


N. 418 — Para os devidos fins, remelto-vos o decreto 
erpedidos de accôrdo com o art. 1º, da Lei n. 284, das Dis- 
posições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Qutubro de 
1936, ao funccionario Arthur Baptista Pereira. 


N. 419 — Communico-vos que os funccionarios dessa Al 
fandega que servem, em commissão, no quadro movel do The- 
souró Nacional, Jovial Tinoco, Rogaciano Lima Corrêa, Crom- 
well Couto Castello Branco, Arthur Berbet de Carvalho e 
Magno Martins Ferreira, compareceram ao expediente durante 
todo o mez de Dezembro cadente, tendo este ultimo gozado 
ferias de 1º a 8 do mesmo mez. 


Dia 22 


N. 420 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto ex- 
pedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transito- 
rius da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fumccio- 
rarios: Francisco Augustinho Naziazeno, Adhemar dos San- 
tos Pimpas e João Baptista de Oliveira, 


Dia 23 


N. 421 — Para os devidos firs, remetto-vos os decretos ex-— 
pedido sde accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transitorias, 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos funceionarios: Ju- 
cundino Dias Cardoso e Edisom Moreira Cavalcanti, 


« 
“ 


as 
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N. 42 — Para os devidos fins remetto-vos o processo 
nado no Thesouro Nacional sob n. 85.895, do corrente 
o, que trata do pedido de licença de Luiz Aquino Alves. 


N. 424 — OQ Director do Expediente e do Pessoal cumpri- 
“menta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro e 
 transmitte a portaria concedendo seis mezes de licença ao 
“motorista dessa Alfandega José Raposo. 


“ N. 425 — De ordem do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
cional, solicito-vos providencieis no sentido de ser enviada a 
esta Directoria, com urgencia, uma relação dos funccionarios 
que percebem pelos cofres dessa repartição remuneração por 
mais de um cargo ou funcção, para effeito do Decreto-Lei nu- 
mero 24, de 29 de Novembro ultimo. 


N. 426 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto ex- 
pedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
“jorias, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, do seguinte 
funccionario: José de Azevedo Coutinho. 

“ N. 427 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
“expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
torias, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, dos seguintes 
funccionarios; Thomaz Bispo Vieira, Joso Evangelista: de 
“Jesus, Antonio de Azeredo e Nicodemos Costa de Azevedo. 


N. 428 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto 

dd expedido, de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 

“torias, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, do funccio- 
mario José Francisco de Jesus. 


N. 429 — Remetto-vos, incluso, para os devidos fins, o de- 

* ereto de 27 de Setembro de 1937, que dispensa, a pedido, o 

“Official Administrativo da classe J, do -quadro VIII — AlI- 

— fandegas — do Ministerio da Fazenda, Raul Augusto Potengy, 

— com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, do cargo, em com- 

- missão, de inspector da Alfandega de Natal, no Estado do Rio 

Grande do Norte. 

Dia 30 


| N. 430 — O Director do Expediente e do Pessoal cumpri- 
“annta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro e 
irunsmitte a portaria concedendo seis mezes de licença ao 

E guarda dessa Alfandega Augusto Costa Filho. 


— N. 431 — Remetto-vos, incluso, para os devidos fins,-o de- 
ereto de 5 de Fevereiro de 1936, que exonera Aurelino Carrilho, 
do cargo de despachante aduaneiro da Alfandega do Rio de 
Janeiro, à vista do resolvido no processo n. 93.325, de 1935. 


) RN 432 — Remetto-vos, incluso, para os devidos fins, a por- 
“faria de $ de Agosto de 1936, que dispensa, a pedido, o Con- 
ferente da Alfandega do Rio de Janeiro, Bacharel Romeu 


Gibson, do logar de escripturario da Delegacia do Thesouro 
- Brasileiro em Londres. 


RN ct ines Communico-vos que o Sr. Ministro, tomando 
conhecimento do processo encaminhado com o vosso officio 
n. 800, de 21 de Março do anno proximo findo, relativo ao re- 
— querimento em que Benedicto Jordão de Souza, solicita sua-no- 
“meação para o cargo de servente da Mesa de Rendas Alfan- 
de ada de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiró, ou 
“de outra qualquer repartição do Thesouro Nacional, resolveu, 
: Por despacho de 27 do corrente mez, em face dos pareceres, 
A andar archivar o processo. 


— DIRECIORIA DAS RENDAS INTERNAS 


4 Circular n. 67 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
— Janeiro, 20 de Dezembro de 1937. 


- De conformidade com o resolvido mo processo fichado no 
—  Vhesouro Nacional, sob n. 62.397, de 1937, declaro aos Se- 
— mhores Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
“para seu conhecimento e devidos effeitos, que foram con- 
* cedidos á firma Moyés Sacilotto & Filho, estabelecida com fa- 
— Drica de bibidas, no municipio de Jaguary, Estado do Rio 
* Grande do Sul, os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 
11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de 
— Fevereiro de 1933 — Alvaro Dantas Carrilho. 
% 
e, IH 
* Circular n. 68 — Directorias das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 20 de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
jesouro Nacional, sob n. 73.721, de 1937, declaro aos Se- 
res Chefes das Repartições subordinadas a este Ministerio, 
a seu conhecimento e devidos fins, que, á firma A. Tavo- 
'& C. estabelecida à rua Padre Adelino ns. 76 e 78, na 
do Estado de São Paulo, com o fabrico de bebidas, foram 


concedidos os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 11 
de Maio de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de 
Fevereiro de 1933 — Alvaro Dantas Carrilho. 


IADE 


Circular n. 69 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 22 de de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 46.254, de 1937, declaro aos Se- 
nhores Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que, a Cesar Andrezini, 
estabelecido em Araguary, Estado de Minas Geraes, com O fa- 
brico de bebidas, foram concedidos os favores constantes do 
Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo 
de mw. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933 — Alvaro Dantas 
Carrilho. 


DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Em 15 de Dezembro de 1937 


Processo despachado pelo Exmo. Sr. Presidente da Re- 
publica: 


N. 91.085-37 — Em que “The Leopoldina Railway Company 
Limited”, requer prorogação de prazo para continuar a gozar 
do favor de isenção de direitos de importação para consumo € 
taxa de expediente para os materiaes destinados ás suas 
linhas ferreas: - 

“Attenda-se, na fórma do parecer”. 

O parecer a que se refere o despacho foi emittido pelo 
Exmo. Sr. Ministro Souza Costa, nos termos seguintes: 

“O Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, encaminha o 
incluso processo, referente ao requerimento em que “The Leo- 
poldina Railway Company Limited”, solicita prorogação do 
prazo estabelecido na clausula VIII, do seu contracto de 26 de 
Junho de 1907, para a continuação do gozo da isenção de di- 
reitos de importação para consumo e taxa de expediente para 
os materiaes necessarios aos serviços de suas linhas ferreas. 

O Ministerio officiante estuda detidamente a situação da 
Companhia em face de suas possibilidades e das responsabili- 
dades assumidas, bem assim, na parte que interessa à economia 
nacional, opinando, afinal, pela prorogação solicitada. 

“The Leopoldina Railway Company Limited?, foi obrigada, 
em virtude de contracto firmado com o Governo Federal, ap- 
provado pelo Decreto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, a executar 
o plano de viação ferrea, realizando a ligação geral dos Es- 
tádos do Rio de Janeiro, Minas Geraes e Espirito Santo e a 
concluir os respectivos trabalhos de contrucção, no prazo 
maximo de dois annos, contados da data da approvação dos 
estudos definitivos da primeira secção. 

Pela clausula IV desse contracto a Estrada de Ferro Sul 
do Espirito Santo, com o seu prolongamento e ramal, ficou 
incorporada á rêde geral da “Leopoldina Railway Company 
Limited”, como tal sujeita ao estatuido mos contractos em 
vigor entre esta e o Governo Federal e, consequentemente, 
subordinada à sua imediata fiscalização. Á 

A clausula VIII, cuja prorogação de vigencia é pleiteada, 
assim dispõe: 

“A Companhia, de accôrdo com as leis e regulamentos adua- 
neiros em vigor, gozará, durante 30 annos, de isenção de di- 
reitos de importação, inclusive os de expediente, para os ma- 
teriaes destinados aos serviços de construcção dos prolonga- 
mentos e ramaes, autorizados pelo Governo Federal, bem como, 
a conservação e movimento das linhas em trafego; sendo que 
este favor não se tornará effectivo senão depois que a Com- 
panhia provar que adquiriu, por compra, a Estrada de Ferro 
Sul do Espirito Santo.” K 

1º. Si, ao fim deste prazo, não houver a renda bruta da 
Companhia attingido, para a extensão das, linhas actualmente 
em trafego, a média de dez contos de réis (10 :000$000), por 
Kilometro, será mantido o favor da isenção de direitos, dentro 
dos 15 annos consecutivos, até que esta média de renda bruta 
se torne effectiva. ; 1 Eta Í : 

8 2º. Figa entendido que a isenção de direitos de impor- 
tação não abrange as taxas para melhoramento de portos que, 
pela natureza diversa. não podem ser relevadas, nem conside- 
radas como inclusas naquellas.” 

Essa isenção não foi outorgada, entretanto, com caracter 
definitivo, de vez que a clausula XI do mesmo contracto, assim 
reza : . “ “ . “aa 
“Para restituição da importancia dos direitos aduaneiros 
que a Companhia teria de pagar, sem a isenção concedida 
“ex-vi” da clausula VIII, entrará esta para o Thesouro Na- 
cional com as seguintes quotas, annualmente, calculados sobre 
a renda bruta da linha Vietoria ou Cachoeiro do Itapemerim é 

a) quatro por cento (4 %) quando a renda bruta ia 
a oito contos de réis (8:0008000), por kilometro, e emquanto 
for inferior a dez contos de réis (10:0008000) ; di 

b) seis por cento (6 %), quando a renda bruta atting pi 
dez contos de réis (10 :0005000) por kilometro e emquanto fôr 
inferior a doze contos de réis (12:0008000) ; 


a 
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c) dez por cento (10 %), quando a renda bruta attingir ou 
exerder a quinze contos de reis (15:0008000), por kilometro.” 

Allega a Gompanhia que, emquanto outras empresas de es- 
tradas de ferro gozam de favores aduaneiros reaes, á reque- 
rente foi apenas conferida uma isenção provisoria, com a obri- 
gação de restituir posteriormente ao Thesouro o montante das 
isenções que houvesse usufrlido. 

Essa restituição vem realizando a Companhia dentro de 
suas possibilidades e na conformidade do apurado nas respe- 
ctivas tomadas de contas, com se vê do quadro annexo, sendo o 
ultimo recolhimento, na importancia de 265:154$000, realizado 
em 11 de Junho ultimo. 

Teve ella de dispender com a acquisição da linha Sul do 
Espirito Santo e seu prolongamento, de modo a estabelecer a 
ligação da cidade Victoria ao Rio de Janeiro e ao Estado de 
Minas Geraes, para mais de trinta mil contos de réis 

Demonstra que na época desse contracto, no triennio de 
1906 a 1908, quando a extensão da estrada variava entre 2.290 
a 2.482 kilometros, a renda total importou em 17.650:0558000, 
corespondentes a £ 1.182,825, na equivalencia de 7:7078000 
ou £ 517 por kilometro; 19.807:920$000, correspondentes a 
£ 1.254,557, na equivalencia de 8:2678000 ou £ 254 por kilo- 
metro e 19.146:3154000, correspondentes a £ 1.206,617, na equi- 
valencia de 7:714$000 ou £ 486 por kilometro, respectivamente, 

No triennio 1933-1935, a renda bruta triplicou em mil réis, 
sem que ouvesse a correspondencia em moeda brasileira, em 
face da depreciação da nossa moeda. 

E' assim que em 1933, quando já existiam 3.086 kilometros 
de extensão da estrada, a renda total tendo sido de réis 
68.137:8208000, correspondeu apenas a £ 1.277,694, na equi- 
valencia de 22:080$000 ou £ 414 por kilometro; em 1934, réis 
77.247:0008000, correspondente a £ 1.303,213, na equivalencia 
de 25:031$000, ou £ 422 por kilometro e em 1935, 79.689:580$000, 
correspondente a £ 961,569, na equivalencia de 25:8258000 ou 
£ 312 por kilometro, 

Com esses dados, que o Ministerio da Viação, confirma, 
demonstra a requerente que, embora haja, a sua renda bruta 
em moeda brasileira excedido o limite de dez contos de réis 
por kilometro, de que trata a clausula VIII do contracto, esse 
resultado se anula desde que se encare o montante da renda 
em esterlinas. 

Dahi a situação de dificuldades em que se debate a Com- 
panhia, como é do conhecimento do Governo, que procura 
ameniza-la com as medidas a serem em breve tomadas. 

Essas difficuldades cresceriam daqui por diante se a Com- 
panhia não obtivesse a prorogação solicitada, de vez que, tendo 
terminado o prazo de 30 annos para o gozo da isenção, ficaria 
a requerente obrigada a pagar desde logo os direitos do ma- 
terial que importar para os seus serviços, sem embargo da 
obrigação da restituição de que trata a clausula XI, referente- 
mente ás isenções anteriores. 

E* realmente essa a situação da “Leopoldina Railway” e por 
qua assim comprehende o Governo, vem de prestar á Camara 
dos Deputados as informações por esta solicitada, acompa- 
nhadas de um ante-projecto de lei consubstanciando as con- 
dições do emprestimo a fazer-se á Companhia e respectivas 
medidas complementares a adotar em relação á mesma. 

Dentre essas medidas ha as de que cogitam o art. 2º, e res- 
pectivo paragrapho, que assim determinam: 

“Art. 2º, Attendendo à necessidade manifesta de medidas 
que evitem, no futuro, a repetição de identicas crises finan- 
ceiras, com effeitos que se reflitam sobre o progresso das 
zonas servidas pelas referidas vias ferreas, fica o Governo au- 
torizado a inovar os contractos em vigor, assignados com “The 
Leopoldina Railway Company Limited” e com “The Great 
Western of Brasil Company Limited”, para a exploração de 
suas rêdes. 

1º. Na novação dos contratos, assignados com “The 
Leopoldina Railway Company Limited”, poderá o Governo 
prorogar o prazo actual da concessão de isenção de direitos 
aduaneiros.” : 

Nestas condições, opino pelo attendimento do pedido.” 


Circular m. 16 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 81.881, do 
arno em curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para 
sen conhecimento e devidos fins, que as lamimas de ferro, 
recurvadas no laminador em fórma de calha, adequadas 
à fabricação de varetas de guarda-chuvas, se classificam 
como “obras não classificadas e não especificadas de ferro 
batido, simples”, do art. 861 da Tarifa vigente, taxa de 
2$080 por kilo, peso legal. — Odilon da Silva Conrado, 


Director, interino. 
€I*E=S 


Circular m. 17 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1937. 


De accórdo com o resolvido pelo Sr. Director Geral, em 
date de 30 do mez findo, no processo ». 81.628, do anno 
em curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
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Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que, não estardo. o Sudão- 
Anglo-Egypeio comprehendido no accôrdo commercial fir- 
mado entre a Grã-Bretanha e o Brasil e, consequentemente, 
sujeito ao tratamento reciproco da nação mais favorecida, 
as mercadorias e productos delle oriundos não gosam das 
vantagens da Tarifa minima. — Odilon da Silva Conrado, 
Director, interino. 
€<I+HE» 


Circular n. 18 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n, 89.057, do amo 
em curso, declaro aos Srs. Irspectores das Alfandegas e 
Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que os vapores americanos 
Algic, Capillo, Coldbrook, Collingsworth, Culberson, Satartia- 
The Angeles, Weste Calumb, West Imboden, West Selene, per- 
tercentes à American Republics Line, successora da Inter- 
rational Freighting Corporation, conforme consta da ordem 
n. 462, da extincta Directoria da Receita Publica, inserta 
no “Diario Official”, de 1 de Agosto de 1926, e da qual são 
agentes American Steamship Agencies Cº, Inc., gozam dos fa- 
vores estabelecidos no Decreto mm. 4.955, de 4 de Maio de 
1872, como se vê da ordem n. 400, publicada no “Diario 
Official”, de 25 de Maio de 1923; devendo, outrosim, ser ve- 
rificado e communicado a esta Directoria se algum dos refe- 
ridos vapores iniciou viagem para os portos brasileiros após 
o Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1996, — Odilon 
da Silva Conrado, Director, irterino, 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins- 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 10 de Dezembro 


N. 422 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fls. incluso vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob 
n. 86.436, do anno em curso, vindo a esta Directoria com o 
vosso officio n. 5.025, de 20 de Novembro findo. 


N. 423 — Solicito providencieis no sentido de a esta Dire- 
ctoria ser informada sobre qual a classificação tarifaria que 
essa Alfandega adopta para as mercadoria que foram pulsa 
das decisões ns. 643 e 645, de Agosto de 1936, da Alfandega 
Santos, representadas pelas duas amostras que juntas vos 
remetto e peço, outrosim, sejam em seguida restituidas a esta 
mesma Directoria. 


N. 424 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que a 
baixada de França, requereu, por intermedio do inisterio 
das Relações Exteriores, no processo fichado no Thesouro sob 
n. 48.441, do anno em curso, resolveu autorizar, por uma 
concessão especial, em despacho de 26 do transacto, a resti- 
tuição da importancia de 1928600, correspondente aos direitos 
aduaneiros de um volume vindo da França pelo vapor “Ja- 
maique”, contendo 500 cartões de ingresso, destinados aos 
visitantes brasileiros à Exposição Internacional de Paris, vo- 
Jume esse por equivoco endereçado à Companhia “Chargeurs 
Réunis”, que o submetteu a despacho e desembaracou me- 
diante pagamento dos respectivos direitos, pela nota do Colis 
Ge n. 11.242, de 1937, com a declaração prévia de que a mer- 
cadoria pertencia áquella Embaixada. 

Acompanham os diversos documentos de despacho, per- 
tencentes a essa Alfandega e que se achavam juntos ao pro- 
cesso em apreço. : 


N. 425 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o parecer emittido 
pelo Exmo. Sr. Ministro no processo fichado no Thesouro sob 
n. 72.800, do anno em curso, resolveu autorizar, por des- 
pacho de 24 do mez findo, o desembaraço, com isenção de 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, de dois volumes vindos pelo vapor “Almanzora”, em 
18 de Maio ultimo, contendo um mostruario de relogios des- 
tinado a H. A. Meyer, viajante da firma Graef & C., da Suissa, 
e passageiro do vapor francez “Massilia” aqui chegado a 11 
do mesmo mez. 

O parecer referido está concebido termos seguintes: 

“O Ministerio das Relações Exteriores, transmitte o pedido 
da Legação da Suissa no sentido de ser autorizado o desemba- 
raço livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, na fórma do art, 12, inciso 41, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de dois volumes chegados 
a este porto pelo vapor inglez “Almanzora”, em 18 de Maio 
ultimo, contendo um mostruario de relogios destinado a 
H. A. Meyer, viajante da firma Graef & C., da Suissa. 

A AMandega desta Capital, ouvida a respeito, informa que 
o Sr. H. A. Meyer, caixeiro viajante da firma Graef & €., da 
Suissa, aqui chegou pelo vapor “Massilia”, em 11 de Julho da 
corrente anno,. Tendo requerido a entrega dos volumes com 
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mostruarios que lhe foram endereçados pela casa que repre- 
nta, negou a Alfandega o desembaraço nem só ee ditos 
volumes vieram consignados á ordem, como por que deixaram 
- de acompanhar o requerente. 
. O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu art. 12 
inciso 41, permitte o desembaraço, livre de direitos de im- 
“portação para consumo e demais taxas aduaneiros, na fórma do 
“capitulo XIX, dos mostruarios trazidos pelos caixeiros viajantes 
para o respectivo serviço. k 
Esse favor é dado em caracter temporario, desde que os 
caixeiros viajantes venham munidos de carteira de identidade, 
visada pela autoridade consular brasileira. ou pelas firmas 
“commerciaes a que pertencerem, mediante prévio deposito da 
“importancia que fôr arbitrada, dos direitos respectivos, como 
garantia do re-embarque no prazo de um anno ou termo de 
- responsabilidade com fiador idoneo. 

Os interessados deverão requerer a entrega dos volumes ao 
Inspector da Alfandega, satisfazendo essa exigencia e mais as 
de que trata o art. 50 do mencionado Decreto n. 24.023, de 1934. 

; Tendo-se em vista a solicitação official do representante 
diplomatico da Suissa e os documentos apresentados pelo in- 
teressado e aqui juntos, opino pelo attendimento do pedido, 
observando-se o que prescreve o capitulo XIX do citado de- 
creto.” 

Acompanha o respectivo conhecimento de carga. 


N. 426 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, resolvido deferir, por despacho de 
1º do andante, à vista do parecer emittido pelo Exmo. Sr. Mi- 

“mistro, a solicitação constante do processo fichado no Thesouro 

“ sob mn. 90.255, deste anno, em que o Ministerio do Trabalho. 

E: Industria e Commercio, communicando ter annulado a con- 
* eurrencia realisada para o fornecimento de louças sanitarias 


— e respectivos metaes para o edifício, em construcção, desti- 


nado à sua séde, pede approvação da proposta apresentada 
- pela Commissão Constructora do mesmo edificio mo sentido 
“ de ser o alludido material adquirido da firma N. V. Radiatoren, 
de Amsterdam, pelo preço approximado de 126:000$000. 


Está o parecer de que se trata assim redigido: 


CSV, Ex, tomando conhecimento da exposição do Ministerio 
- do Trabalho, Industria e Commercio relativamente aos mo- 
tivos determinantes da annullação da concurrencia realizada 
para o fornecimento de louças sanitarias e respectivos metaes 
* para o edifício em construcção destinado á sua séde e à pro- 
posta apresentada pela Commissão Constructora daquelle edi- 
ficio, mo sentido de ser o material alludido adquirido pela 
firma N. V. Radiatoren, de Amsterdam, distribuidora mundial 
—* de louça “Standard”, pelo preço approximado de 126:0008000, 
- determinou a volta do processo para informar se não existe si- 
“milar nacional. 

- Ouvida a respeito a Alfandega do Rio de Janeiro, informa 
essa repartição que, até esta data, apenas existe registro si- 
milar para louças sanitarias de ferro fundido, estanhadas ou 
“esmaltadas, em todas as côres, de fabricação da Fundição 
“Indigena S. A. Para os outros typos de louça, inclusive as 
fabricadas com barro e outras materias primas, conhecidas no 
“mercado sob a denominação de “Standard” não consta registro 
de similar nacional. 

“Cumprida, como se acha, a determinação superior, restituo 
V. Ex. o incluso processo.” ; 


N. 427 — Para o fim indicado na informação e parecer de 
incluso vos devolvo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 77.750, do anno em curso, relativo ao pedido de 
restituição de direitos formulado pela Companhia Commercio 
e Navegação. 


Dia 13 


N. 429 — Reitero-vos a recommendação constante do of- 


fício n. 301, de 9 de Outubro ultimo, nos seguintes termos: 

“Recommendo providencieis no sentido de ser remettida 

esta Directoria uma relação dos automoveis e motocycles, 

“que tenham entrado no paiz com franquia aduaneira, na fórma 

do art. 51, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, e cujo 

zo de um anno, conforme termo assignado, esteja findo.” 

« 430 — Communico-vos, para os devidos fins, que O Se- 

“Ministro da Fazenda, despachando em data de 26 de No- 

ro proximo findo, o processo fichado no Thesouro Na- 

b n. 57.510, do anno em curso, resolveu permittir, 

accôrdo com o $ 2º, do art. 5º, do Decreto n. 23.258, de 

“Outubro de 1933, a re-exportação solicitada pelo Addido 

cial junto à Embaixada da França, de que trata a nota 

EC/341/845.90 (85) (42), do Ministerio das Relações 

es, de 27 de Julho do anno corrente, no sentido de 

re-embarcados para a França tres relógios de platina, 

uro e 459 de prata, que se acham depositados no 

mão Transatflantico, nesta praça, por conta da Casa 

& Didiesheim, de Paris e sob a guarda de Deloitte, 
Griffiths & C. tambem desta praça. 
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N. 431 — Afim de que essa Alfandega preste os neces- 
sarios esclarecimentos, juntando, ainda, o processo respe- 
ctivo, remetto-vos, annexo, o requerimento da Firma Pereira 
Lima C. Ltda., fichado no Thesouro sob n. 91.521, do anno 
em curso. 


N. 433 — Communico-vos, para os devidos fins, ter ap- 
provado e mandado fichar, por despacho de 7 do corrente, a 
decisão da Commissão da Tarifa dessa Alfandega, mn. 587, 
de Junho ultimo, constante do processo fichado no Thesouro 
sob n. 82.042, de 1937, que classificou por assemelhação aos 
palhões e capas para garrafa, do art. 415, da Tarifa vigente, 
taxa de 14090 por kilogrammo, peso bruto, “palhões para 
emballagem de bananas”, para o fim de ser calculado o im- 
posto addicional de 10 %, bem assim, a respectiva taxa 
de 10 %, por já estar dita mercadoria beneficiada com os 
favores do art. 13, inciso 14, do Decreto n. 24.023, de 1934, 


Dia 14 


N. 435 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fis., remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 89.838, do corrente anno, em que é interes- 
sada a Panair do Brasil S. A. 


N. 436 De accôrdo com o resolvido pelo Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, por despacho de 23 do transacto, 
no processo fichado no Thesouro sob n. 54.088, do anno pas- 
sado, relativo à applicação, pelas repartições fiscaes nos Es- 
tados, da tabella de gratificações mandada adoptar pela mesma 
Directoria para as descargas de sal neste porto e a respeito 
do que reclamaram as interessadas contra a remuneração por 
serviços extraordinarios de fiscalização de embarques de sal 
nos portos de procedencia, declaro-vos, para os devidos fins, 
que a ordem circular desta Directoria, de 31 de Agosto de 1935, 
apenas se refere ao serviço extraordinario prestado por fune- 
cionarios em descarga de sal no porto de destino, não po- 
dendo a mesma ter applicação ao serviço de carregamento 
no de procedencia, 


Dia 15 


N. 438 — Declaro-vos para o fim recommendado no meu 
despacho de fls., o incluso processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 89.576, do anno corrente, em que S. A. Industrias 
Reunidas F. Matarazzo, pede restituição da quantia de 141$100. 


N. 439 Communico-vos, para. os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, por despacho 
de 29 do transacto, o requerimento fichado no Thesouro sob 
n. 90.671, do anno em curso, em que a Irmã Superiora da 
Casa dos Expostos, desta Capital, pede autorização para desem- 
baraçar, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, uma machina de impressão, cylindrica, 
automatica, modelo “Diana”-5, typo 1937/38, do fabricante 
“Maschinenfabrik Johannisberg”, importada da Alemanha 
com destino às officinas graphicas da mesma Instituição. 


N. 440 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
a Legação da Hungria, por intermedio do Ministerio das 
Relações Exteriores, no processo fichado no Thesouro sob 
n. 90.971, deste anno, resolveu autorizar, por despacho de 3 do 
andante, o desembaraço, livre de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de tres volumes marca 
B. F. €., n. 31/33, vindos pelo vapor “Neptunia”, entrado em 
8 de Outubro ultimo, contendo material de propaganda do 
XXXIV Congresso Internacional Eucharistico de Budapest, 
para distribuição gratuita, volumes esses por engano endere- 
cados à empresa “Expresso Federal”. 


N. 441 — Communicando, para os devidos fins, que S. Ex, o 
Sr. Presidente da Republica, resolveu indeferir, por despacho 
de 3 do andante, o requerimento fichado no Thesouro sob 
n. 90.969, deste anno, em que Giovanna Spano, passageira que 
foi do vapor “Conte Grande”, entrado de Genova em 19 de Ou- 
tubro ultimo, pede autorização para desembaraçar, mediante 
pagamento simples dos direitos devidos, dois volumes, res- 
tantes de sua bagagem, contendo, além de roupa de uso, algumas 
mercadorias, que deixaram de descarregar com sua bagagem 
e só o foram no regresso do vapor, razão por que essa Alfau- 


“dega vem de exigir pagamento em dobro dos respectivos di- 


reitos. 
Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfandega é 


que intruiram o respectivo «processo. 


N. 442 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou 
a Legação de Cuba, por intermedio do Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, no processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 90.669. deste anno, resolveu autorizar, por despacho de 
29 do passado, o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um volume marca 
E. T. — Rio de Janeiro — Brasil, vindo pelo vapor | Western 
Prince”, entrado em 24 de Outubro ultimo, contendo impressos 
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a serem distribuidos pelos aviadores cubanos e dominicanos, 
que ora emprehendem um raid de propaganda para a cons- 
trucção do pharol de Colombo, volume esse manifestado com 
a consignação á ordem, 


N. 443 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
sob n. 87.428, do anno corrente, originario da reclamação da 
Estrada de Ferro Central do Brasil dirigida ao Sr. Ministro da 
Fazenda, 


N. 444 — Para o fim indicado na informação e parecer de 
fis. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro sob 
n. 24,468, do anno em curso, em que é interessada a firma 
Macedo Serra & C. 


Dia 16 


N. 445 — Encaminho-vos, afim de ser ouvida a Commissão 
de Similares dessa Alfandega, o incluso telegramma fichado 
no Thesouro sob n. 90.557, do anno em curso, em que é in- 
teressada a firma Mendes Mattos & C,. 


N. 446 — Para os fins devidos, communico-vos ter, o func- 
cionario dessa repartição, Maximo Alves Gomes, com exercicio 
nesta Directoria, comparecido ao serviço durante o mez de 
Dezembro. 


Dia 18 


N. 447 — Communico-vos, para os fins devidos, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 93.581, do corrente anno, em o qual 
o Club de Regatas do Flamengo, sociedade esportiva, com séde 
nesta Capital, pelo seu director presidente, solicita que lhe seja 
permittido desembaraçar, com isenção de direitos e demais 
taxas aduaneiras, sete caixas marca C. R. F., de ns. 100/106, 
que por equivoco vieram consignadas á ordem remettidas por 
intermedio de Wenderlich & C. de Hamburgo, pelo vapor al- 
lJlemão “General San Martin”, entrado neste porto no cor- 
rente mez, caixas essas contendo brinquedos de diversas qua- 
lidades, destinados a distribuição gratuita, proferiu, em data 
de 11 do corrente, á vista do parecer do Exmo. Sr. Ministro, 
o despacho infra: 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional”. 

Esse parecer está concebido nos seguintes termos: 

“O Club de Regatas do Flamengo, sociedade esportiva com 
séde nesta Capital, solícita autorização para desembaraçar 
com isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras sete caixas marca C. R. F., ns. 100/106, vindas 
pelo vapor allemão “General San Martin”, entrado no cor- 
rente mez, contendo brinquedos destinados a distribuição gra- 
eua as creanças pobres, por occasião do proximo dia de 

atal, 

Essas mercadorias foram adquiridas por intermedio dos 
Sr. W. Wenderlich & C., de Hamburgo, que inadvertidamente ex- 
pediram os volumes com a consignação á ordem, 

O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu art. 13, 
inciso 22, concede a isenção de direitos de importação para 
consumo: 

ao material necessario á pratica de desportos nauticos 
ou terrestres, importados para uso exclusivo de seus as- 
sociados, por sociedades de amadores, filiados a ligas 
ou federações reconhecidas pela Confederação Brasileira 
de Desportos. 

O material ora recebido não se enquadra no dispositivo 
acima, não estando o pedido previsto em lei, V. Ex. entre- 
tanto, resolverá como julgar mais accertado”. 


Dia 20 


N. 448 — Encaminho, para que seja ouvida a Commissão de 
Similares dessa Alfandega, o incluso processo fichado no 
Thesouro sob n, 59.004, do anno de 1934 


N. 449 — Communico-vos, para os devidos fins, que S, Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 92.474, do anno em curso, em que 
Guilherme Langschawager, escaphandrista, residente nesta Ca- 
pital, tendo obtido autorização do Ministerio da Marinha para 
retirar o material do navio “Wilhelmine”, naufragado no 
canal da bahia de Guanabara em 1916, solicita isenção de di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras 
para os materiaes que conseguir salvar, — proferiu em data 
de 10 do corrente, o despacho infra: 

“Sim, nos termos do parecer.” 

Esse parecer é o que emittiu o Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
zenda, nos termos seguintes: 

“Guilherme Langschawager, escaphandrista, residente nesta 
Capital, tendo obtido autorização do Sr. Ministro da Marinha 
para fazer retirar o material do navio americano “Wilhelmine”, 
naufragado no canal da bahia de Guanabara, proximo à Ilha 
Fiscal, em 1916, pede a concessão da isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras para os 
artigos que conseguir salvar. 


Allega o requerente que o serviço que vae realizar é de 
molde a acarretar grandes despesas, resultando em beneficio 
para a navegação neste porto, circumstancias essas que jus- 
tificam a sua pretensão. 

O serviço de salvados de embarcações naufragadas em 
aguas brasileiras obedece ás prescripções do capitulo III, ti- 
tulo VII, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas. 

Ahi se estabelece, pelos arts. 290, 291, alineas 5º, e 6º, e ar- 
tigo 293, o seguinte: 

“Art, 290 — A nenhuma diligencia, no caso de naufragio, 
se procederá para arrecadação, inventario e deposito dos sal- 
vados, sem assistencia ou consentimento do capitão ou mestre 
do navio ou seu immediato ou preposto, consignatario ou re- 
presentante; e, estando presente, sendo possivel, o empregado 
fiscal do districto, ou do que ficar mais vizinho, emquanto 
não chegarem aquelles a quem para este fim a repartição 
fiscal, competente der commissão. 

Art. 291 — A respeito dos objectos salvados se observarão 
as seguintes disposições: 

5º — Na ausencia ou falta do capitão ou de pessoa que o 
represente ou no caso de não ser elle conhecido ou com pres- 
teza notificado ou avisado, si a salvação das mercadorias, sua 
conservação e interesse fiscal o exigirem, serão feitas essas 
diligencias e actos, de que tratam as disposições antecedentes, 
à sua revelia, por conta de quem de direito for. 

6º — A venda dos salvados, em cujo numero se compre- 
hendem quaesquer objectos ou fragmentos do navio naufra- 
gado, não poderá ser feita judicialmente sem assistencia de' 
um empregado fiscal, 

Art. 293 — As fazendas ou effeitos sujeitos a direitos, que 
forem encontrados fluctuando no mar ou em quaesquer aguas 
interiores da Republica ou que forem arrojados sobre as 
praias ou tirados do fundo do miar ou dos rios e lagõas, igno- 
1ando-se o navio a que pertenceram, depois de inventariados 
com minuciosa especificação da quantidade, marcas e os nu- 
meros dos volumes, serão vendidos e o seu producto, dedu- 
zidas as despesas devidas de salvamento, conducção, bene- 
ficiamento e venda em hasta publica, e bem assim os direitos 
de consumo, se a elles estiverem sujeitos, ficará por um anno 
em deposito. No fim deste prazo, não apparecendo dono a re- 
clamar se considerará prescripto todo o direito ao seu le- 
vantamento na fórma do art. 669. 

Paragrapho unico. — O achador de taes mercadorias ou ef- 
feitos, como premio pelo trabalho de arrecadação e pela fi- 
delidade da entrega, tem direito á metade do producto liquido, 
que lhe será abonada logo depois de effectuada a respectiva 
arrecadação. ” 

O pedido refere-se a dispensa dos direitos de importação 
devidos pelo material porventura salvado. 

Dado o tempo do sinistro da embarcação e considerado 
que seja o abandono do material pelos donos ou consignatarios 
e consequentemente ao estado de conservação do material, 
talvez fosse aconselhavel a dispensa desse pagamento, obser- 
vando-se quanto á entrega dos salvados a legislação regula- 
dora da especie. V. Ex. entretanto, resolverá como julgar 
mais accertado.” 


Dia 21 


N. 452 — Para que essa Alfandega se pronuncie a respeito, 
remetto-vos, annexo. o processo fichado no Thesouro sob 
n. 54.214, do corrente anno, que tem por base a recla 

de fls, do Syndicato dos Industriaes em Combustíveis Na- 
cionaes. 


Dia 23 


N. 453 — Reitero-vos a recommendação contida na ordem 
n. 352, de 17 de Novembro ultimo, referente a cobrança da 
sobre-taxa de 10 réis, creada pelo Decreto n. 1,557, de 8 de 
Abril ultimo. 


A Dia 24 


N. 455 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, tendo presente o processo fichado no 
Thesouro sob n. 88.118, do anno corrente, em o qual com- 
munica o Ministerio das Relações Exteriores pelo aviso nu- 
mero P-533-533.9.(96), de 23 de Novembro findo, ao Minis- 
terio da Fazenda que a bordo do vapor “Gloristella”, chegarão 
a esta Capital um certo numero de caixas contendo sobresa- 
lentes para as esquadrilhas italianas, que voarão sobre esta 
Capital e São Paulo, neste mez, e as bagagens pessoaes da 
equipagem dos aviões, para cujos volumes e bagagens a Em- 
baixada da Italia, solicita isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras — proferiu, em data 
de 13 do corrente, o seguinte despacho: 

“Deferido”, 


N. 456 — Para o fim indicado na informação e parecer 
fls., annexo, vos devolvo o processo fichado no Thesouro so 
n. 89.572, deste anno, em que é interessada à firma Theodor 
Wille & C. Ltda, 


* 


| “de n. 3.858, série F Z, de 1937, solicito 


“isenção de direitos 


; Sexta-feira, 31 


 N. 459 — Communica, para os devidos fins, ter S. Ex 
Sr. Presidente da Republica, resolvido approvar, por Mesntcho 


- de 15 do andante, o parecer emittido pelo Sr. Ministro no re- 


* querimento fichado no Thesouro sob n. 93.917, do anno em 
curso, em que o Moto Club do Brasil, sociedade sportiva de- 


€ vidamente registrada, pede autorização para desembaraçar, 
com isenção temporaria de direitos de importação para con- 


e demais taxas aduaneiras, uma motocyeleta e pertences, 


” st ] o 
DE apriciade da Zundapp Ges. fuer den Bau von Specialmas- 


“chinem M. B 


- H., destinada à participação das corridas a rea- 


- lizarem-se nesta Capital, por todo o corrente mez: 


Está assim redigido o parecer de que se trata: 

O) Moto Club do Brasil, sociedade sportiva, devidamente 
“registrada, solicita autorização para o desembaraço, com isen- 
ção temporaria de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras, mediante termo de responsabilidade, 


- de uma motocycleta e pertences, de propriedade da Zundapp 


Ges. fuer den Bau von Specialmeschinem M. B. H., que a re- 
metteram à firma Willy Borghoff & C., sua representante no 
Brasil, com o fim de participar das corridas de motocycletas 
a realizarem-se nesta Capital, no mez em curso. 

| O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu ar- 


: tigo 12, inciso 42, permitte o desembaraço livre de direitos 


de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, pelo 
“prazo de um anno, dos automoveis e motocycletas de proprie- 
dade e uso pessoal dos que vierem ao territorio nacional, em 
viagem de recreio, procedentes de paizes que façam identica 
concessão, na fórma do capitulo XIX, e aos mesmos vehiculos 


* que, matriculados no Brasil, tenham sahido para o estrangeiro, 


na fórma do mesmo capitulo. 
O pedido não se comprehende exatamente no dispositivo 


; ga Tendo-se em vista, porém, o fim vizado pelos interes- 
sado 


s, parece não haver inconveniente na concessão pedida, 
mediante assignatura de um termo de responsabilidade, com 
fiador idoneo e prazo de seis mezes, pela reexportação do ma- 
terial ou pagamento dos respectivos direitos. V. Ex. entre- 
tanto, resolverá como julgar mais acertado.” 


Dia 24 


N. 460 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, por des- 
pacho de 15 do andante, o requerimento fichado no Lhesouro 
sob n. 93.915, do anno em curso, em que Luiz Pontual, di- 


- reetor da revista “Rio Magazine”, pede reconsideração do 


“despacho que indeferiu o anterior pedido da solicitante, no sen- 
tido de lhe ser permittido produzir, perante essa Alfandega, a 
comprovação da bôa applicação do papel com linhas dagua im- 
portado em 1935, para a impressão da referida revista, a 
qual comprovação fôra negada por essa mesma Alfandega em 


“virtude de haver sido pedido fóra do prazo regulamentar. 


' Acompanham, em processo separado, protocollado nessa 
Alfandega sob n. 44.617, de 1937, os documentos pertencentes 
a essa Alfandega e que se achavam juntos âquelle requeri- 
mento. 


N. 461 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 


: Fame: Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 


fichado no Thesouro sob n. 93.921, do anno em curso, em que 
“a Cinedia Sociedade Amnonyma, empresa cinematographica bra- 
sileira, com séde e studio à rua Abilio n. 26, nesta Capital, 
pede autorização para desembaraçar, com isenção de direitos 
“de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, tres 
volumes marca A. D. G., ns. 20.890, 20.927 e 20.928, vindos 
pelo vapor “Florida”, entrado em 8 de Setembro ultimo, con- 
“tendo uma machina para cópias (material cinematographico) 
do fabricante André Débrie, cujo conhecimento de carga veiu 


- com consignação á ordem, — exarou, em data de 15 do an- 
dante, o despacho seguinte: : 


* “Deferido para o material que não tiver similar nacional.” 
Acompanham as facturas consular e commercial, certifi- 
eado de origem: e o respectivo conhecimento. 


* N. 462 — Communica, para os devidos fins, que O Sr. Pre- 
'“sidente da Republica, attendendo ao que a Interventoria Fe- 
deral no Estado do Rio de Janeiro, solicitou em requerimento 
fichado no Thesouro sob n. 80.029, deste anno, resolveu au- 
forizar, por despacho de 13 do andante, o desembaraço, com 
! de' importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de quatro caixas, ns. 1-4, marca Policia do 
Estado do Rio, vindas de Nova York pelo vapor “Northern 
Prince”, entrado em Outubro ultimo, contendo gaz lacrime- 
jante para uso da Policia Civil Fluminense. 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


. 1.433 — Encaminhando o processo do Executivo Fiscal 
proceder a annexação, 

»smo, do processo originario que, no Thesouro Nacional 
cebeu o D. 82.523. bem como á prestacão de esclarecimentos 
ssarios ao estudo da divida. 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 6 DE DEZEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 6 de Dezembro de 1937, às 14 horas, a 
310º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Hernani Coelho 
Duarte, Hugo Linhares da Veiga e Uldarico Cavalcanti, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 

realizada no dia 2 do corrente, a qual foi approvada, 
—* A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos Accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
— Ns. 840-A, 91-A, 470-A, 2.300, 2.654, 2.679, 4.117, 576-A, 
779-A, 825-A, 2.520, 2.808, 2.883, 2.888, 789-A, 794-A, 1.389-A, 
1.545-A, 1.684, 1.798, 2.003, 2.021, 2.390, 2.674, 4.175 e 1.200-A. 
! A? hora do expediente, foi lido o officio da Directoria do 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, n. 119, de 
2 do corrente, communicando que o Sr. Ministro, por despacho 
de 26 do mez anterior, negara provimento ao recurso inter- 
posto pelo representante da Fazenda, do accórdão n. 2.789, em 
que são interessados Gabriel Gonçalves & C. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re- 
cursos: 

N. 2.351 — Higson & C. (Pará) Ltda. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Belém — Relator, Sr. Jair Negrão. 
— Rejeitada a preliminar de perempção, deu-se provimento 
ao recurso, contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e 
Hugo Veiga que classificavam a mercadoria como asphalto não 
especificado. 

N. 812-A4-R — €. F. Queiroz & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Hugo 
Veiga — Pedido de reconsideração do accórdão n. 1,942, — 
Indeferiu-se o pedido, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti, 

N. 2.007 — Ford Motor Co. Export Inc. — Restituição de 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga. 
— Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Coelho 
Duarte, que considerava o processo nullo a partir da segunda 
decisão. 

N. 2.405 — Companhia Industrial do Brasil — Reducção de 
direitos — Alfandega de Belém — Relator, Sr. Ribeiro de Me-' 
nezes. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.575 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
— Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao Tê- 
curso, unanimemente, 

N. 2.580 Valter Braun — Decreto n. 2.742-1.897 — 
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.708 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande. — Converteu-se O 
julgamento em diligencia. 


IH 


SESSÃO ORDINARIA a E DIA 16 DE DEZEMBRO 
DE 193 


Realizou-se no dia 16 de Dezembro de 1937, às 14 horas, a 
313º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o 
Sr. Leonardo Guimarães, secretario. hy ; 

Faltou por motivo justificado o Sr. Jair Negrão de Lima. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 13 do corrente, a qual foi approvada. / 

A” hora do expediente, foram lidos os offícios da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional ns. 120 e 121, 
respectivamente, de 6 e 10 do corrente, communicando que o 
Sr. Ministro, por despacho de 16 do mez anterior dera provi- 
mento ao recurso interposto pelo representante da Fazenda, 
para o fim de reformar o accórdão n. 2.013, em que éra in- 
Sr. Ministro, por despacho de 26 do mez anterior dera provi- 
mento ao recurso interposto por aquelle representante do ac- 
córdão n. 2.574, em que era interessada Industrias Reunidas 
F. Matarazzo, de vez que não se verificou, na espécie, a perem- 
pção arguida, visto que o termo de responsabilidade, com 
fiador idoneo, assignado para effeito do desembaraço da mer- 
cadoria, na conformidade da Circular deste Ministerio, n. 14, 
de 30 de Março de 1935, responde pelos direitos e quaesquer 
outras taxas reconhecidas devidos à Fazenda, no estudo da 
questão, como bem esclarece o parecer da Procuradoria Geral 

enda Publica. 
A A reguir, submettidos a deliberação do Conselho os reque- 
rimentos em que a Companhia Commercial de Representa- 
ções Ltda. e Jacob Scheneider & Irmão, solicitavam prefe- 
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rencia, respectivamente, para os recursos ns 893-A e 2.158-A, 
c Conselho, unanimemente, indeferiu o primeiro e, contra o 
voto do Sr. Coelho Duarte, deferiu o segundo. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 777-A — Mueller & Wolf Ltd. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, o Sr. Hugo 
Veiga. — Tomou-se conhecimento do recurso, para mandar 
classificar ambas as amostras como foi a de n. 2 na Alfandega 
recorrida, mantendo-se a multa imposta, unanimemente. 

N. 2.884 — França & C. — Differença de direitos — Al- 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
-— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Ausenta-se o Sr, Uldarico Cavalcanti. 

N. 785-A — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 

Brasil — Direitos sobre envoltorios — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente, 
» 852 — Aziz Neder & C. — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio de Jameiro — Relator, Sr. Hugo Veiga. — 
Converteu-se o julgamento em diligencia para que o Labo- 
ratorio Nacional de Analyses complete a diligencia pedida as 
fis. 15 do recurso, contra o voto do Sr. relator. 

N. 1.707 — Viação Ferrea Rio Grande do Sul — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Se- 
nhor Hugo Veiga, — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente, 

N. 2.590 — Companhia Melhoramentos de São Paulo — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 

N. 2.893 — Companhia Força e Luz do Paraná — Reducção 
de direitos — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. Hugo Veiga. 

N. 2.928 — Thomas Michael Gaffrey — Direitos em dobro 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.285 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
Electricos — Restituição de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao re- 
curso, contra o voto do Sr. Hugo Veiga. 

N. 2.395 — Empresa Sul Brasileira de Electricidade S. A, — 
Reducção de direitos — Alfandega de São Francisco — Relator, 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr. presidente, 

N. 2.487 — S, A, Fabricas Orion — Isenção de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.492 — S. A. Fabricas Orion — Isenção de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente, 

. 2.518 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.495 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, 
821-A, 854-A, 858-A, 1.881, 2.613, 2.864-R, 2.041, 2.046, 2.051, 
2.081, 2.086, 2.502, 2.734, 538-A, 750-A, 1.096-4, 1.755-A, 2.109-A, 
2.678, 2.738, 2.032 e 2.748. 
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PORTARIAS 


N. 1.160 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. F. E.|39, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 6 de Dezembro em curso, aqui pro- 
tocollada sob n. 50.109, deste anro, e de accôrdo com o ar- 
tigo w. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, ao despachante aduaneiro Alberto Hermann Welge, 
de 33 volumes, da marca A. E. Rio de Janeiro, ns. 1 a 33, 
virdos pelo vapor “Phidias', entrado neste porto no mez 
de Novembro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 10). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 1.161 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. F. E./40, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 6 de Dezembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 50.108, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo n. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, ao despachante aduaneiro Alberto Hermann Welge, 
de 17 volumes, da marca A, E. Rio de Janeiro, ns. 66 a 82, 
contendo vinhos, vindos pelo vapor “Belle Isle”, entrado 
neste porto no mez de Novembro findo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. K 


I++ 


N. 1.162 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo & 
requisição n. F. E./41, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 8 de Dezembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 50.547, deste anno, e de accôrdo com o dis- 
posto no artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24,023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, ao despachante aduaneiro Edgard N. Lefevre, de 
dois automoveis, das marcas “American Ambassador, Rio 
de Janeiro, Brasil, (A. M .€.)” e “American Ambassador, 
Rio de Janeiro, Brasil, (J. H. B.”, ns. 2.973 e 2.974, vir- 
dos pelo vapor “Del Rio”, entrado neste porto no mez de 
Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 1.163 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
ao solicitado em carta n. 2.587, de 15 de Dezembro cor- 
rente, aqui protocollada sob n. 51.210, de 1937, do Sr. Di- 
rector do Deposito Naval do Rio de Janeiro, e de accôrdo 
com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
de um volume, da marca M. M. CG. F. E. N. Rio de Ja- 
neiro, n. 16.702, contendo ferramentas não classificadas para 
machinas, vindo pelo vapor “Monte Sarmiento”, entrado 
neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a eesta portaria. 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.164 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo á& 
requisição n. 45, de 29 de Novembro findo, da Embaixada 
da França, aqui protocollada sob n. 50,329, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24,023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um automovel, da marca “French Em- 
bassy Rio de Janeiro Brasil”, m. 10.497.798, vindo pelo vapor 
“Rugeley”, entrado nesta capital no mez de Novembro ul- 
timo, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.165 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicitou, em petição aqui protocollada sob n. 51.509, 
deste anno, o despachante aduaneiro Eduardo Pinheiro dos 
Santos, autorizo o seu afastamento do serviço por dois mezes, 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante Eurico 
Solanés. — José dos Santos Leal, Iwspector. 


+ 
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os Srs. Funccionarios e, devidos fins, vae abaixo 
scripta a circular da Directoria das Rendas Aduaneiras 
* do Thesouro Nacional, mn. 16, de 15 deste mez, — José dos 
: tos Leal, Inspector. 


dis ado — Em 16 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 


é (Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 848). 
N. 1.167 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
o dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
pr à circular da Directoria das Rendas Aduáneiras 


À esouro Nacional, n. 15, de 13 deste mez. — José dos 
ntos Leal, Inspector. 


Vide “Toletim” n. 23, secção “Directoria das Rendas Adtianeiras”). 
4 Léa * = " 


:N. 1.168 — Em 17 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao SE: Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
importancia de 15:409$500, que o mesmo recebeu hoje 
anco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.619, 
20, 492.461, 492.462, 492.463, 492.464, 492.465, 492.466, 
92.467, de, respectivamente, 143$400, 338000, 2248600, 
Ro :3238200, 7528300, 7:471$800, 5338000, 2:6675400 e 2:260$800, 
para. “pagamento por conta da Despesa da União. — José 
) * Santos Leal, Inspector, 


DT 
RN a Ei, 169 = "Em 17 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
E eis Ea dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vãe abaixo 


finisterio da Fazenda, publicada no “Diario Official”, 
do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 
(Vide “Boletim” n. 23, secção “Ministerio da Fazenda”). 


ER S 
b43 


= tr 


a PE 116 — Em 17 de Dezembro de 1937 — Communico 
| Srs. Cp tendo em vista o officio do Sr. Emei 


arregado do desembaraço ia mercadorias desta dd 

relle Serviço. Sr. Hermogenes de Azeredo Coutinho, 
atado por decreto de 9, tambem deste mez, foi designa- 
erinamente, o 1º Tenente Hygino Ferreira do Amaral. 
sé dos Santos Leal, Inspector. 


xt si 


vista o que solicita o Consulado da Suecia no Rio de Ja- 


Ea officio de 29 de Novembro findo, aqui protocollado 
pm. 48.703, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 


171 — Em 18 de Dezembro de 1937 — Tendo em 


o 13, do Decreto nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
“a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 

ixa, da marca C S, numero 2.493, contendo pastas 

a archivar papeis e mais artigos de escriptorio, vinda pelo 
Uruguay”, Piptndio neste porto no mez de Novembro 


aludido officio deve ser “collado a esta portaria, que 

ada mo manifesto do vapor indicado, e distri- 

“conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Ee. dos Santos Leal, Inspector. 


ud aqui ia sob n. 


o com o disposto no artigo 12, inciso “0, do, 
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da marca L. E. Rio de Janeiro, ns. 1 a 3, contendo licores, 
vindas pelo vapor “Aurigny”, entrado neste porto no mez 
de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<IHE=3 


N. 1.173 — Em 18 de Dezembro de 
à requisição n. 44, da Embaixada de França, de 7 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob m. 50.328, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aáduáneiras, de 10 caixas, da marca A. 
F. Rio de Janeiro, ns. 1a 10, contendo champagne, vimdas 
pelo vapor “Aurigny”, entrado neste porto no mez em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nun. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


1937 — Attendendo 


SIHD 


N. 1.174 — Em 18 de Dezembro de 1937 — Passam a 
srvir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccio- 
narios: 

Armazem 5 — Porta D — Official administratico, K — 
Luiz Adolpho Josetti. 

Armazem 6 — Porta D — Official administrativo K — 
Arthur Dias. 

Armazem 7 — Porta C — Official administrativo J — 
Rubem Raposo Nina. — José dos Santos Leal, Inspector. 


saca pd emo | 


N. 1.175 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Para conhe= 
cimento dos Srs. Funccionários e devidos fins, vae abaixo 
transeripto o Decreto-Lei n. 74, de 16 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official”, de 18 do mesmo mez, e que 
regula a remureração dos cargos em commissão do Minis- 
terio da Fazenda. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Ac'os do Poder Executivo”, pag. 809). 
€IX*0= 


N. 1.176 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo & 
requisição n.. 3 de 13 de Dezembro corrente, aqui proto- 
collada sob n. 51.431, deste anno, e de accôrdo com o dis- 
posto no art. 12, inciso n. 10, do Decreto mr. 24.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de um automovel, da marca F. M. L., vindo 

Rio 
pelo vapor “Yamazata Marú”, emtrado neste porto no mez 
de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 10). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.177 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a rectificação feita no Decreto- Lei n. 26, de 30 
de Novembro de 1937, publicado no “Diario Official”, de 9 
de Dezembro corrente, que dispõe sobre a utilização, mos tra- 
balhos de pamificação, de farinha de trigo fabricada no paiz, 
e dá outras providencias, rectificação essa publicada no 
“Diario Official” de 18 do mez em curso. 

“No artigo 3º, onde se lê — com a mistura — leia-se — 
sem a mistura”, — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.178 — Em 20 dé Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 4.226, de 15 de Dezembro corrente, da 
Fundação Rockefeller, aqui protocolTada sob n. 51.295, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
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n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca 
da relação annexa, vindos pelo vapor “Northern Prince”, 
F. R., ns. 75, 76 e 155 a 161, contendo o material constante 
ertrado neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€IAD=S 


N. 1.179 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importarcia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.882, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


alt=» 


N. 1.180 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido no dia 17 de 
Dezembro em curso, do servente ida classe E, quadro VIII 
-— Alfamdegas — Ministerio da Fazenda, que servia nesta 
Repartição, Euripedes Paulino. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


I++ 


N. 1.181 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
“requisição n. 5-2-M/56, da Embaixada do Perú, de 13 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.274, deste 
enno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, tendo 
como marca um triangulo ladeado pelas letras J E e abaixo 
as palavras “Rio de Janeiro”, de ns. 1 e 2, contendo um 
apparelho de radio, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
entrado neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
B. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.182 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Par aconhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei nm. 70, de 16 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official” de 18 do mesmo mez, e que 
suspnde as consignações em folha do furccionalismo federal, 
relativas ao mez de Dezembro, — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 808). 


ID 


N. 1.183 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
ê requisição n. 47, de 15 de Dezembro corrente, da Embai- 
x-1da da França, aqui protocollada sob n. 31.930, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca GLOM AR 19555 
Rio de Janeiro, ns. 1 e 2, contendo objectos de porcellana, 
crystal, alluminium e cobre, vindas pelo vapor “Aurigny”, 
entrado reste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.184 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr, Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 833:9848900, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.468, 
492469, 492.470, 492.471, 492.472, 492.473, 492.474, 492.475, 
492.476, 492.477, e 492.478, de, respectivamente, 824:783$500, 


1968300, 3645900, 3:028$600, 179$000, 466$300, 3388500, 


4438500, 2:0488700, 1:3728900 e 7628700, para pagamento por | 


conta da “Dspesa da União”. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 
I++» 


N. 1.185 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Attendendo | 


à requisição p. 3.111, da Embaixada da Italia, de 10 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 50.861, deste . 


anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca 


“Régia Ambasciata d'Italia Rio de Janeiro”, ns. 6.193 e . 


6.194, contendo impressos de propaganda turística, vindos. 
pelo vapor “Isarco”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso. á 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
». 7). — José dos Santos Leal, Inspector, 


“ 
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N. 1.186 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 3.112, da Embaixada da Italia, de 10 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 50.862, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca O. & R. — R. 
Corsolato Generale d'Italia Bello Horizonte, ns. 26.846, 
26.827, e 5.706 ,vindas pelo vapor “Conte Grande”, entrado 
neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 corrferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


<< I+0» 


N. 1.187 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Para conhe- | 


cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo. 
transcripto o Decreto-Lei n. 74, de 16 de Dezembro de 1937, 
publicado no “Diario Official”, de 20 do mesmo mez, e que 
dispõe sobre a organização do Conselho Federal de Commer- 
cio Exterior. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Acios do Poder Executivo”, pag. 809). 
II] 


N. 1.188 — E o 
á requisição n. 228, de 14 de Dezembro corrente, da Embai-. 
xada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 51.432, 
deste anno, e de accôrdo com o disposto no artigo mr. 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de move 
caixas, da marca G. B. Rio de Janeiro, ns. 162 a 170, con- 
tendo Whisky, vindas pelo vapor “Highland Princess”, en- 
trado neste porto no mez de Dezembro em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 


I++ 


N. 1.189 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita o Sr. Embaixador da Grã-Bretanha em 
carta de 21 de Dezembro corrente, aqui protocollada sob 
r. 52.192, deste anmo, e de accórdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
marca W. G. B., Britanic Majestys, Embassador British, 
vinda pelo vapor “Antofogasta”, entrado neste porto no dia 
“0 de Dezembro em curso. 

A alludda carta deve ser collada a esta portaria, que será. 
armotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida & 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 6). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


21 de Dezembro de 1937 — Attenderdo | 


+ 
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. Srs. Funecionarios em serviço de conferencias que, nos casos 
de pedidos de restituição por motivo de ser encontrada nos 
» volumes quantidade de mercadoria inferior à despachada, 
“deve sempre constar das informações a respeito prestadas 
- pelos dois conferentes encarregados da verificação, a declara- 
“ção sobre o facto de haver ou não nesses volumes espaço para 
“-comter maior quantidade de mercadoria, e, bem assim, se 
os mesmos volumes apresentam indicios de violação. — 
“Jusé dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.191 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 

à requisição m. 224, de 6 de Dezembro corrente, aqui pro- 

tocollada sob m. 50.111, deste anno, da Embaixada da Grã- 

— Bretanha, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 

“ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 

“livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 

Embajada Britanica del Brasil Rio de Janeiro, ns. 1 e 2, 

-* contendo vinhos, vindas pelo vapor “Antofogasta”, entrado 
Ireste porto no mez de Dezembro em curso. 


- A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
| ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mr. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
. 
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N. 1.192 — Em 22 de Dezembro de 1957 — Tendo em 

“ xista o que solicita, em requerimento aqui protocollado sob 

nm. 52.165, deste anno, o Moto Club do Brasil, e de accôrdo 

“ com o que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente, da Republica, 

— amtorizo o desembaraço provisorio, livre de direitos e taxas 

— aduaneiras, de uma caixa, da marca “WIBOCO — Rio de 

|  Jameiro, n. 87.307, contendo uma motocycleta, vinda pelo 

— vapor “General Osorio”, entrado neste porto mo mez de No- 
—, vembro findo. . pé 


| O alludido requerimento deve ser colado a esta portaria, 

— que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 

o tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
RAR 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*0>» 


 N. 1.193 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
— à requisição n. I. 7-33/13-H, da Legação da Suissa, de 13 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.434, déste 
anmno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
un. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca L. S. 
Rio de Janeiro, ns. 1 a 3, contendo champagne, vindas pelo 
— vapor “Aurigny”, entrado meste porto no mez de Dezembro 
— em curso. 
— A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será anotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
huida à conferencia, na fórma regulamemetar. (Armazem 
nm 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


"RÃ “EDS 


- N. 1.194 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 

r ão m| 429/Br/80, da Legação da Polonia, de 11 de De- 

o corrente, aqui protocollada sob n. 51.270, deste anno, 

ôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, 

e Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 

e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca T. K., ns. 1 a 

3, vindas pelo vapor “Pulaski”, entrado neste porto no mez 

lovembro findo, 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

je será amnnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

ibi á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.195 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Para co- 
nhecimento dos Srs, iFurccionarios e devidos fins, vae 
abaixo transcripta a Circular n. 24, de 20 de Dezembro 
corrente, do Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario 
Official”, de 21 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 
CID 


N. 1.196 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requesição n. 4.276, da Fundação Rockefeller, de 20 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.091, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 14 volumes, da marca 
F. R., Rio de Janeiro Brasil, ms. 150 a 157 e 162 a 167, con- 
tendo o material constante da relação annexa, vindos pelo 
vapor “Southern Cross”, entrado neste porto no dia 16 de 
Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
u. 2). — José des Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.197 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição sem mumero, da Embaixada da Republica Ar- 
gentina, de 21 de Dezembro corrente, aqui protocollada sob 
m. 52.254, deste anno, e de accôndo com o artigo n. 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de, Março de 1934, lnu- 
torizo a emtrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
uma caixa, da marca J. J. V. Embajada Argentina Rio de 
Janeiro, mn. 430, contendo apparelho de radio, vinda pelo 
vapor “Northern Prince”, entrado, neste porto no mez em | 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leeal, Inspector. 


IH 


N. 1.198 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete dt S. Ex. o 
Sr. Ministro da Marinha, em carta m. 132, de 15 de Dezembro 
corrente, aqui protocollada sob n. 51.867, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de 10 volumes, da marca “U. S. Naval Mission 
To Brazil Rio de Janeiro Brasil”, ms. 1 a 10, vindos pelo 
vapor “Highland Princess? entrado neste porto no mez em 
curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que será 
arnotada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida á 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 2). — 
José dos Santos Leael, Inspector. 


Do ed 


N. 1.199 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Designo o of- 
ficial administrativo K, Arthur Dias, para, sem prejuizo dos 
trabalhos que lhe estão affectos, servir nas conferencias de 
sahida do Material Pesado. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


SIHD 


N. 1.200 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo & 
requisição sem numero, da Embaixada da Republica Argen- 
tina, de 21 de Dezembro corrente, aqui protocollada sob nu- 
mero 52.255, deste amno, e de accôórdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 921 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um 
engradado, da marca E. A. R. J. Z-247 Rio de ata 
n. 1, contendo lampadas, vindo pelo vapor “Western World”, 
entrado neste porto no mez em curso. 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.201 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 2.071, da Embaixada da Belgica, de 11 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.069, deste antro, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de um volume, da marca A, F, I., vindas 
pelo vapor “Somme”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia ,na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.202 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição sem numero, da -Legação de Cuba, de 14 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob m. 52.243, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
ce taxas aduaneiras, de 16 volumes, da marca A. Hernandez 
Catá, vindos pelo vapor “Antofogasta”, entrado neste porto 
vo mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 1.203 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 106, da Embaixada da Allemanha, de 16 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob nm. 52.338, deste 
apno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
HHC Rio de Janeiro, ns. 461 e 462, contendo objectos de 
uso domestico, vindas pelo vapor “Monte Sarmiento”, en- 
trado neste porto no mez em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que, será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
np. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.204 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu, em petição, aqui protocollada sob n. 51.776, 
deste anno, o despachante aduaneiro Carlos Barbosa Rodri- 
gues, autorizo o seu afastamento do serviço por 120 (dias, 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante Newton 
Gerardo Braune. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.205 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funcciomarios e devidos firs, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 72, de 16 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official” de 22 do mesmo mez, e que 
altera a Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937 e regula a co- 
brança do imposto nella instituído, — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


(Vide secção “Acios do Poder Executivo”, pag. 809). 
HE» 


N. 1.206 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 25, de 21 de Dezembro corrente, do 
Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario Official” de 
22 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. nm. 830). 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRU 


Dezembro 1937 e] 


N. 1.207 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Designo para 
servir ma porta D, do Armazem n. 8, o official administra- 
tivo J, Carlos Eduardo Façanha Mamede. — José dos Santos 
Leal, Inspector, 

I++» 


N. 1.208 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 17, de 17 de Dezembro corrente, 
da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduanciras”, pag. m. 848). 
I++ 


N. 1.209 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 938500, que o mesmo recebeu do Banco 
do Brasil, em virtude da ordem da Directoria da Despesa 
Publica n. 298 de 27 de Maio ultimo, e da commuhnicação 
da mesma Directoria a esta Alfandega, na ordem n. 1.177, 
para que tal quantia seja paga a Carlos Kern & C., como 
restituição de direitos pagos a mais pela mota n. 6.054, de 
1933 (Encommendas Postaes), e que deverá ser escripturada 
pa conta de Movimento de Fundos com o Thesouro Nacional, 
onde a mesma se encontra escripturada como restos a pagar 
de 1936. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 
N. 1.210 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. N/C/26, da Missão Militar Franceza, de 14 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.698, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12,-do Decreto n. 24.023, de 
91 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 27 caixas, da marca M. M. Rio de 


Janeiro, ns. 1 a 27, vindas pelo vapor “Aurigny”, entrado | 
reste porto no mez de Dezembro em curso, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. ; 
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N. 1.211 — Em 24 de Dtzembro de 1937 — Attendendo 
à requisição sem numero, da Legação da Venezuela, de 15 
de Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.594, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, da marca L. V. 
Rio de Janeiro, ns. 1 a 21, contendo champagne, vinhos e 
licor, vindas pelo vapor “Aurigry”, entrado neste porto no 
mez em curso. 

Aalludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector, 


Ed 
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N. 1.212 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
4 requisição n. 1.653, da Legação da Hollanda, de 18 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.535, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, d 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
3.803 (dentro de um losango) Légation de Pais-Bas á 


1 : 
Rio de Janeiro, vindo pelo vapor “Southern Cross”, entrado 
no porto desta capital no mez em curso. y 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
o. 2), — José dos Santos Leal, Inspector. 
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CN, 1.213 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
«à requisição n. F. E.|46, da Embaixada dos Estados Unidos 
“-da Americ do Norte, de 16 de Dezembro corrente, aqui pro- 
“tocollada sob n. 52.457, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
“tigo 12, imciso 10, do Decerto n. 24.023, de 21 de Março de 
- 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
“ras, de 35 volumes, da marca “A. E. Rio de Janeiro”, ns. 1 
“a 35, contendo Whisky, vindos pelo vapor “Laplace”, en- 
“frado neste porto no dia 20 de Dezembro em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a portaria, que 
"será annotada no mamifesto do vapor indicado, e distribuida 
| à conferncia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 8). — 
; -José dos Santos Leal, Inspector. 


CHE 


“servir nos pontos abaixo indicados os seguimtes funccio- 

“parios: .. 

E Armazem n. 1 — Porta C. 
“de Barros. 

 - Armazem pn. 3 — Porta B — Conferente Gentil do Rego 

— JNenteizo. — José dos Santos Leal, Inspector. 


— Conferente Mario Guaraná 
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- N. 1.215 — Em 27 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
-cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
Ratransorinta a Circular do Ministerio da Fazenda n. 25, de 21 
“de Dezembro corrente, reproduzida no “Diario Official”, de 
“24 do mesmo mez por ter sido publicada anteriormente com 
* âncorrecções, que autoriza a firma Coates, Scotto & C., Ltda., 
“representante da Universal Postal Frankers. Ltd., de Londres, 
- a fazer em suas officinas, e sob sua directa responsabilidade 
“a limpeza das machinas de estampar sellos ide que trata a 
Circular daquelle Ministerio m. 1, de 6 de Janeiro de 1936, 
“e dá outras providencias. — José dos Santos Leal, Inspector. 
ei 
(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 


+ 
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 N. 1.216 — Em 27 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
“»cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
- transcripto o Decreto-Lei n. 71, de 16 de Dezembro corrente, 
“reproduzido no “Diario Official” de 24 d) mesmo mez por 
tr sido publicado anteriormente com incorrecções, e que re- 
“gula a remuneração dos cargos em commissão do Mimisterio 
«da Faznda. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide ndo “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 808). 
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ENG —— Em 27 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
«cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
“transcripta a ordem da Directoria das Rendas Aduaneiras do 
“ “Thesouro Nacional m. 436, de 14 de Dezembro corrente, aqui 
“protocollada sob n. 51. 606, deste anno. — José dos Santos 
ae “Inspector. 


Epico secção “Direc'oria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 849). 
IH 


N. 1.218 — Em 28 de Dezembro de 1237 — Attendendo 
requisição sjn., de 14 do mez de Dezembro corrente, da 
gação de Cuba, protocollada nesta Alfandega sob -nu- 
o 52. a deste amo, e, de o com o artigo 12, 


eg caixa, da marca: ef eletro. Bed, tendo um automovel 
ee Rae” para passageiros, completo, e vinda Ee vapor 
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N. 1.214 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Passam a. 


Pan ST 


N. 1.219 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Declaro aos 
Srs. Funccionarios que, para execução dos Decretos-Leis 
ns, 5, de 13 de Novembro ultimo e 42, de 6 do corrente, te- 
nham muito em vista a observancia do seguinte: 

1º) — Os contribuintes ou fiadores que hajam deixado pe- 
mirir os prazos regulamentares, sem haver interposto re- 
curso legal ou effectuado o pagamento do debito, consideram-= 
se remissos, nos termos do art, 1º do Decreto-Lei n. 5, ci- 
tado; 

2º) — Para o effeito da declaração de remisso, os pro- 
cessos de divida, uma vez despachados por esta Inspectoria, 
determinando a intimação do devedor, serão distribuidos ao 
continuo para immediata notificação do responsavel, pela 
Secção em que hajam tido origem; 

3º) — feita pelo continuo a intimação, os processos deves 
tão ser enviados, no mesmo dia, á 2º Secção para o fim de 
ser a divida registrada para os effeitos dos Decretos-Leis 
alludidos, si findo o prazo fixado para o pagamento, não 
houver o devedor attendido à intimação, pagando ou im- 
terpondo o recurso legal. 

Fica, assim, melhor esclarecida a portaria mn. 1.158, de 
15 do corrente, cuja 2º parte deverá ser attendida integral- 
mente. — José dos Santos Leal Inspector. 


. 
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N. 1.220 — Em 28 de de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 5-2-M-57, de 20 de Dezembro corrente, aqui 
protocollada sob n. 52.540, deste ammo, da Embaixada do 
Perú, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da. marca 
J. I. E. Embajada Perú I Rio, Brasil, n. 1, vindo pejo 
vapor “Western Prince”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotda no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
r. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<= I+HD=5 


N. 1.221 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
Chefe da 2" Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 19:988$000, que o mesmo recebu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.479, 492.480, 
492.481, 492.482, 492.483, 492.484 e 492.485, de, respecti- 
vamento, 2818400, 1418900, 1:7358900, 2:549$400, 1:3028400, 
6458500 e 13:031$500, para pagamento por conta da Despesa 
da União. — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 1.222 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
4 requisição n. 18-37, da Legação da Suecia, de 13 de De- 
zembro corrente, aqui protocllada sob n. 51.513, deste anno, 
e de accôrdo com o art. 12, inciso m. 10, do Decreto n. 24.023 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca letreiro, sin., 
contendo licores, vinda pelo vapor “Santos”, entrado neste 
porto no mez em curso. 

A alludido requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€cI+0— 


N. 1.223 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Com pezar, 


levo ao conhecimento dos Srs. Funccionarios o fallecimemto, 
occorrido hoje, do official administrativo K, que tinha exer- 
cício nesta Alfandega, Bacharel Genulpho Freire da Fon- 
seca, — José dos Santos Leal, Inspector, 


SIHD 


N. 1.924 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. F. E.|43, da Embaixada dos Estados Uridos 
da America do Norte, de 9 de Dezembro corrente, aqui pros 
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tocollada sob n, 52.975, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
“figo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 


— 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 


ao despachante aduaneiro Sr. José Gomes da Cruz, de 20 vo- 
lumes, da marca “Americam Embassy, Rio de Janeiro”, ns. 1 
a 20, contendo whisky, vindos pelo vapor “Highland Mo- 
narch”, entrado neste porto em Novembro findo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 


- será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 


RyO- 


& conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem n. 29). — 
José dos Santos Leal, Inspector. É 


+= | 


N. 1.225 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
“4 requisição n. 97, da Embaixada da Allemarha, de 9 de De- 
gembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.587, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1984, autorizo a emtrega, livre 
“de direitos e taxas aduaneiras de uma caixa, da marea 


“A. A. Sp. Rio de Janeiro, n. 2.073, vinda pelo vapor “Monte 


Paschoal”, entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotadá no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


lá Is 


N. 1.226 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição w. 98, da Embaixada da Allemanha, de 9 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.588, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre de direitos 
é taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. À. "Sp 
np. 2.071, contendo livros, vinda pelo vapor “Monte Paschoal”, 
entrado neste porto no mez de Novembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.227 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attenderdo 
4 requisição n. 96, da Embaixada da AMemanha, de 9 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.586, deste 
anno, e de accórdo com o artigo 12, imeiso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas da marca 
A. A. Sp. Rio de Janeiro n. 2.195, 2.223 e 2.166-7, vimdas 
pelo vapor “Madrid”, entrado nesta capital no mez em 
curso. : 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
un. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.228 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição pn. 95, da Embaixada da Allemanha, de 9 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.585, deste 
anno, e de accôrdo co mo artigo 12, inciso 10, do Decretf 
n. 24.029, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca 
A. A. Sn. Rio de Janeiro ns. 2.202-10, vindos pelo vapor 
“Madrid”, entrado neste porto no mez de Dezembro em 
curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.229 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
so Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 9:342$100, que o mesmo receheu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ms. 492.486, 492.487, 
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492.488, 492.489, 492.490, 492.491, 492.492, 492.493, 492.494 
492.495, 492.496, 492.497, 492.498, e 492.499, de, respectiva- 
merte, 8608900, 588700, 2978400, 5388600, 1108700, 1008000, 
1578700, 1738600, 1:2138600, 2:324$400, 1:6118200, 2038900, 
3718600 e 1:319$800, para pagamento por conta da Despesa 
da União. — José dos Santos Leal, Inspector. : 
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N. 1.230 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo- 
à requisição n. F. E.|45, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 13 de Dezembro corrente, aqui 
protocollada sob n. 51.595, deste amno, e de accôrdo com o 
art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
*934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduareiras, 
ao Sr. José H. Mayer, de quatro volumes, das marcas Ame- 
rican Embassy, Rio de Janeiro, Brasil “E” e American Em- 
bassy, Rio de Janeiro, Brasil A. S. B. (dentro de um lo- 
sango), 12, vindos pelo vapor “Southern Cross”, emtrado 
neste porto no mez de Dezembro em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazenar 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.231 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita a Irmã Voisin, Superiora da Casa dos 
Expostos, em requerimento aqui protocollado sob mn. 52.593, 
deste anno, e de accôrdo com o que resolveu S. Ex. o Sr. Pre- 
sidente da Republica e foi communicado a esta Inspectoria 
pela ordem n. 439, de 17 de Dezembro corrente, da Directoria 
das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, aqui proto- 
collada sob n. 51.609, de 1937, autorizo a entrega, livre de 
direitos e taxas aduaneiras* de uma machina de impressão, 
cylindrica automatica, modelo “Diana”-5, typo 1937-38, fa- 
bricante “Maschirenfabrik Joannisberg”, vinda a este porto 
pelo vapor “Zaalan”, entrado no mez em curso, acondicio- 
nada em 11 volumes, que têm marca O. F. (dentro de um 
triangulo) Rio de Janeiro Made in Germany, e os ns. 72 à 82, 

O alludido requerimento e, bem assim, uma cópia da 
cituda ordem devem ser collados a esta portaria, que será 
ammotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida á 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 7). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.232 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Recommendo: 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro: 
pela importancia de 10:246$300, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.500, 492.501, - 
492.502, 492.503, 492.504, 492.505, 492.506, 492.507, 492.508, 
de, respectivamente, 3098500, 4:4778900, 2058900, 2368300, 
9558500, 1:8228800, 1:2398900, 3038700 e 1:294$800, para pa- 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 
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N. 1.233 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Attendendo: 
à requisição n. 4.368, da Fundação Rockefeller, de 28 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 53.142, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 10 volumes, da marac F. R. Rio de 
Janeiro Brasil, ns. 101 a 110, contendo o material constante 
Ga relação annexa, vindos pelo vapor “Western Prince”, en- 
tirado meste porto no mez em curso. » 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor. indicado, e dis-: 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem: 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 


I++ 


N. 1.234 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Para comheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
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“trancripta a circular n. 18, de 28 de Dezembro corrente, da 


| Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, — 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portarias 8 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 


vs an 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 848). 
IH 


N. 1.235 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 

““cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
“transcripta a Circular n. 26, de 28 de Dezembro expirante, 
«do Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario Official”, 


| dy 29 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 


“DS 


N. 1.236 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
“»eimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular nm. 44) de 29 do mez expirante, da 
“Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario 
“Official”? do mesmo dia. — José dos Santos Leal, Inspector. 


+ XVide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 844). 
' €CIHE=S i 
N. 1.237 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Attendendo 


ra Ee requisição sem numero, da Legação do Equador, de 24 de 


“Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 53.076, deste 
, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
“mu. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
«le direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 


“aa —  Legação do Equador Rio de Janeiro, vindo pelo vapor “Del 


“Sud”, emtrado neste porto no mez em curso. 

- A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
À -que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“mu. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


RR 1246 Em girde Dezembro de 1937 — Passam A ser- 
"vir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios. 


RE gi Ze INTERNAS Z 


Armazem n. 1 — Official administrativo J — Alarico 
“Soares. 
— Armazem m. 3 — Official administrativo J — Raul de 
Rex “Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 
Sir, CHE» 
N. 1.239 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
+09 que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
“mistro da Marinha em carta n. 142, de 29 de Dezembro ex- 
pivante, aqui protocollada: sob n. 53.343, deste anno, e de 
“acecôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
- de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
— meiras, de seis volumes, da marca “U. S. Naval Mission To 
- Brasil C|O American Embassy Rio de Janeiro Brasil”, s|ns., 


ya — vamdos pelo vapor “American Legion”, entrado neste porto 


no mez em curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
“será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
“Buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 48). — José dos Santos Leal, Inspector. 


“o a AR RR IE 


N. 1.240 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
requisição n. 232, de 15 de Dezembro corrente, da Em- 
ixada da Grã-Brtamha, aqui protocollada sob n. 52.538, 
te anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 

to mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 

le direitos e taxas 'aduaneiras, de cinco caixas, da 

area HMSOHMSO (dentro de um circulo com oito raios) 
British Minister, British Embasy, Rio de Janeiro, ns. 8.1387 
- 95606 1 a 4, vimdas pelo vapor “Sultan Star” entrado 


mr. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


c=I+>» 


N. 1.241 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. F. E.|47, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 18 de Dezembro expirante, aqui 
protocollada sob n. 52.539, deste anno, e de accôrdo com O 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduarerias, 
ao Sr. José H. Mayer, de um volume, da marca “Americam 
Ambassador, American Embassy, Rio de Janeiro, (W. J. D.), 
n. 1, vindo pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste porto. . 
no mez em curso, ' 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 


que será anrotada no manifesto do vapor indicado e dis- “a 
tribuidaá conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


n. 2) (Pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++» 


N. 1.242 —- Em 31 de Dezembro de 1937 — Recommendo RR 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado c Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.883, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


€I+*D=+ 

N. 1.243 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 95:557$100, que o mesmo recebeu hoje 
no Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.509, 
492.510, 492.761, 492.762, 492.763, 492.764, 492.765, e 492.766, 
de, respectivamente, 3228400, 15:854$600, 2:6078900, 308$300, 
4118900, 75:577$600, 9868800 e 2:4878600, para pagamento 


por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector., 


IH 


N. 1.244 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição m. A.30, da Embaixada do Japão, de 24 de De- - 
zembro de 1937, aqui protocollada sob n. 53.364, de 1937, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre de direitos 
e taxas aduanreiras, de sete caixas, da Marça S. A. Rio de 
Janiro, ns. 1 a 7, contendo champagne, vindas pelo vapor 
“ Aurigny”, entrado meste porto no mez de Dezembro acima 
citado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tdibuida 4 conferencia,: na fórma regulamentar. (Arma- 
zem n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.245 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


Armazem 4 — Porta D — Conferente Adriano Ferreira. 

Armazem 5 — Porta A — Official administrativo K — Oscar 
Jugurtha Couto. 

Armaztm 6 — Porta A — Official administrativo K, da Re- 
cebedoria -do Districto Federal, Fausto de 
Caravlho e Silva. 

Armazem 8 — Porta B — Official 
S. de Miranda. 

Armazem 8 — Porta C€ — Official administrativo K, Mario 
B. Cardoso. 

Armazem 9 — Porta A — Official administrativo, K, Eurico 
da Costa Rodrigues. 


administrativo K, João 


di. O |. DR 
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Armazem 9 — Porta D — Official administrativo K, Jayme 
Bricio Guilhon.. 


Braço Forte e Frigorifico — Official administrativo J) — 
Joaquim Pereira Brasil. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahidas — Conferente José Luiz de Azevedo e Souza e of- 
ficial administrativo J, Mario Romulo de Linhares. 


Auxiliares — Officiaes administrativos ] — Jódoco Malta 
Guimarães, Pedro Tavares Dias Pessõa, Raul Alexandre de 
Freitas, Ascendino Donadio e Henrique Pereira Alves. 


Caltulo — Esripturario da Letra G — Manoel Augusto 
Corrêa. 


CONFHRENCIAS AVULSAS 
Confrente Rodolpho da Silva Marques. 


INTERNAS 
Aramzem 3 — Official administrativo J, Alberto Mello. 
Armazem 4 — Official administrativo J, — Raul Augusto 
Potengy. 


Armazem 6 — Officiaes administrativos J, Renato Barbedo 
Possolo e Antonio Fernandes Vasconcellos. 

Armazem 8 — Official administrativo J, Celio Schmidt Cal- 
deira. 


José dos Santos Leal, Inspector. 


HE» 
N. 1.246 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Passam a 
servir mos pontos abaixo os seguintes funccionarios: 
Na 1º Secção: 
Officiaes administrativos I: 


Luiz de Souza Loureiro. 
Dirceu Dantas Duarte. 
José da Costa e Silva. 


Escripturarios da classe G: 


Artonio Correia da Costa: 

Fernando Candido Alvear. 
Francisco Florindo Pires de Castro. 
José Rebouças de Mallo. 

José Alcides Ferreira da Silva. 

Na 2º Secção. 

Officiaes administrativos IT: 

José Mattos Gomes. 

Octávio Penma Botto. 

Luiz Cavalcanti dé Barros. 


Eduardo Carneiro dos Santos, 
João Pinto da Fontoura, 


Escripturario da Classe G: 

Raymurdo Gurgel do Amaral. 

Armazem de Bagagens: 

Calculista — Oswaldo Ascanio de Lemos. 
No Serviço de Isenção: 

Official administrativo TI: 

Alcebiades Octaviano de Oliveira Santiago, 


Ecripturarios da elasse G: 


Aloysio Afforseca, 
Radagazio Menezes Maranhão. 
Affonso Claro da Bôa Morte. 


José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 68" SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos quatro dias do mez de Dezembro de 1937, na sala da. 
Commissão da Tarifa, edifício da Alfandega do Rio de Janei 
realizou-se a 68" sessão da Commissão de Similares que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo- 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido todos os seus- 
membros, excepto o Sr. Fonseca Costa. Havendo numero legal 
é pelo presidente aberta a sessão e pelo secretario lida a acta 
da anterior, que é approvada. São pelo presidente mandados 
distribuir aos relatores os processos em pauta. A” ordem do- 
dia são relatados os seguintes processos; Pelo Sr. Mario Sa- 
raiva: — Ficha n. 724, de Guilh Dewer, sobre registro similar 
para orgãos, concluindo que se publiquem os editaes da lei; 
ficha n. 698, da Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
concluindo que cábos de cobre coberto de borrachá e cabos de 
ferro tem similar na industria nacional; ficha n. 740, da C 
Improvements Co. Etd., vindo com o officio n. 1.081, de 1 
de Novembro ultimo do Conselho Superior de Tarifa, con- 
cluindo que os canos de grês foram considerados como tendo 
similar na industria nacional em sessão de 4 de Julho de 1935, 
cuja resolução foi publicada no “Diario Officiol” de 5 de 
Agosto seguinte, pelo que os canos de grês constantes do pro- 
cesso, quando da sua importação — 1934 — não tinham similar 
registrado na industria nacional e ficha n. 734, da mesma 
Companhia, vindo com o officio n. 1.287, de 24 de Julho de- 
1936, do mesmo Conselho, concluindo que os canos de grês- 
constantes do processo na época da sua importação — 1934 — 
não tinham similar na industria nacional, Em todos os pros 
cessos à Commissão adopta os pareceres. — Pelo Sr. José 
Lins: — ha n. 745, da Companhia Agricola Industrial União 
de Pernambuco, vindo com o officio n. 1.134, de M de No- 
vembro ultimo do dito Conselho, concluindo que o carvão 
vegetal destinado à classificação do assucar, não tinha na 
época da importação e nem tem similar na industria nacional; 
ficha n. 738, da mesma Companhia, vindo com o officio nu- 
mero 10.983, de 17 de Novembro findo do mesmo Conselho, 
concluindo que o carvão vegetal de que se trata não tem si= 
milar na industria nacional e ficha n. 732, da Companhia Bra- 
sileira de Artefactos de Borracha sobre similar para oxido de: 
zinco e oxido de ferro, concluindo que, havendo a reclamação 
sido apresentada fóra do prazo do art, 88, do Decreto n. 24.023, 
de 1934, não pode ser tomado em consideração. Em todos os 
processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo Sr, Rodolpho- 
Ortenblad: — Ficha n. 743, da Inspectoria Federal das Obras 
Contra as Seccas, vindo com à ordem mn. 353, de 17 de No- 
vembro findo da D. R. Aduaneiras concluindo que tubos de 
aço para revestimento de os, conhecidos sob o nome de 
“bates” não tem similar; ficha n. 736, da “Société Anonyme 
du Gaz de Rio de Janeiro”, concluindo que as valvulas au- 
tomathicas de lubrificação interna a que se referê o processo 
não tem similar na industria nacional; ficha n. 747, de Cam- 
pana & C. vindo com o officio n. 1.643, de 30 de Novembro 
ultimo da Alfandega de Santos, concluindo que o oxido de 
zinco foi considerado similar pela Circular n. 30, de 10 de 
Novembro ultimo. Em todos os processos a Commissão adopta 
os pareceres. Pelo Sr. Oscar Mendonça: — Ficha n. 739, da 
Companhia Ford Industrial do Brasil, vindo com o officio 
n. 1.080, de 17 de Novembro ultimo, do Conselho Superior de 
Tarifa, concluindo que papel para impressão e lapis fem si- 
milar na industria nacional; ficha n. 730. de Barbará S. Aw 
sobre o registro para tubos de ferro fundido, concluindo que 
se officie, pedindo que se digne em prestar ereta mentos 
a Inspectoria de Aguas e Exgotos desta Capital; ficha n. 74 
da Companhia Força e Luz do Paraná, vindo com o officio 
n. 1.133, de 24 de Novembro nltimo, do Conselho Superior de' 
Tarifa, concluindo que cordoalha de arame de aço galvani- 
zado não tem similar na industria nacional; ficha n. 603, de. 
Industrias Chimicas Brasileira “Duperial” S. A. pedindo que: 
a circular declarativa de existencia de similar para os nshy Jud 
de fabricação da Companhia Productos Nitro-Cellulose — Aze- 
vedo Soares, seja expedida em nome da requerente na quali- 
dade de successora da dita Companhia, concluindo pelo de-: 
ferimento do requerido e ficha n. 733, da Companhia Telepho- 
nica Brasileira, vindo com o officio n. 1.061, de 8 de Novembro 
ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que os 
cabos isolados com papel, na épeca da importação — Outubro 
de 1931 — não tinham similar registrado na industria nacional, 
Em todos os processos, a Commissão adopta os pareceres, do: 
relator. Pelo Sr. Galdino Ramos: — Fi n. 711, de “São 
Paulo Railway Cº. Ltd.”, vindo com o officio n. 843, de 22 de: 
Setembro ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo 
que dos materiaes constantes da relação annexa ao processo, 
na época da importação — Outubro de 1934 — sómente tinham 
similar registrado os parafusos de ferro ou de aço e os ti- 
rafonds: ficha n. 727, de “Société Anonyme du Gaz de Rio de 
Janeiro”, sobre a revisão procedida pela Commissão de Ins- 
pecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, na nota nu- 
mero 22.400, 1937, concluindo que tubos de ferro pintado 
de 28” de diametro não tem similar na industria nacional; 
ficha n. 729, de “São Paulo Brazilian Railway Co, Ltd.” 


Daty 
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q e vindo com o officio n. 1.003, de 21 de Outubro ultimo, do Con- 


-selho Superior de Tarifa, concluindo que rotin em palhinha, 
“barras de aço para confecção de molas de carros de estrada 
-de ferro, chapas de vidro polido para janellas de trens de 
ferro, e chapas de vidro fosco para o mesmo fim, não tem 
“similar na industria nacional; ficha n. 704, da “The Leopol- 
“dina Railway Co. Ltd.”, sobre revisão procedida pela Com- 
“missão de Inspecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, na 
nota n. 16.109, de 1936, concluindo que dos materiaes cons- 
tantes da relação junto ao processo apenas tem similar as 
cantoneiras de ferro de 1 W” x 1 %” x 3/16”; ficha n. 130, 
da “Light and Power Cº. Ltd.”, sobre isenção para tubos de 
-aço batido de 10” par? ventiladores, concluindo que esse ma- 
terial tem similar na industria nacional. E nada mais havendo 
a tratar-se, encerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, 
Francisco Badenes, secretario, lavrei a presente acta, — José 


“dos Santos Leal. — Mario Saraiva. — José Lins. — Fonseca 


“Costa. — Rodolpho Ortenblad. — Oscar Mendonça. — Galdino 
“Ramos. — Francisco Badenes. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE ABRIL DE 1936 


Pura conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
culur n. 3, do Ministerio da Fuzenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 7 


N. 412 — Axel Wilnelmi — 13.367 — Pedindo reconside- 
vação da decisao n. 387, de 31 de Março de 1936. 

A Commissao da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
“reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
-Considerando a mercadoria em causa como papel graneado, 
do art. dot da “lara e taxa de 33120 por kilo, por não se 
-Applicar ao papel em questão o accordão n. 1.234, citado pelo 
interessado, e o Conierente Sr, Aliredo Seabra tambem, 
“mantém seu parecer anterior, considerando a mercadoria bem 
despachada como cartolina em folhas do art. 538 da Tarifa 
-e taxa de 14560 o kilo. 

O Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 


deste modo, mantida a decisao n, 387, de 31 de Abril de 1936”. 


N. 413 — Castro Lebrão & C. — 13.275 — de 1935 — Des- 
“pacharam pela nota de importação n. 22.386, de 1936, ca- 
-deauos ae rerro galvanizado, communs, abrindo por meio de 
chave, sem mola, dando volta completa, art. 82U-1, taxa de 
45160 por kilo. O Gontrerente Sr. Carlos Mamede veriticou 


-que os cadeados dão duas voltas, quer para abrir quer para 


“fechar, e, pela expressão usada na 'Tarita “dando volta com- 


* pleta”, considerou como cadeados não especiticados, taxa de 


-99360 por ki.o. R 
E A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera aymercadoria em causa — cadeados com duas voltas, 


— quer para abrir quer para 1echar—, como cadeados não es- 


pecificados de ferro galvanizado, do art. 820, taxa de 9$369) 
-com a sobretaxa de 20 % prevista na 3” parte da nota 22% da 
Tarifa, por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 414 — Companhia de Perfumaria Beija Flor — 10.242, 


“de 1936 — Despachou pela nota n. 17.179, de 1936, talco pul- 


'“verizado para 1wns industriaes, art, 608, taxa de 4164000 por 
tonelada, tendo por nota de ditfferença em tempo, pago os 
«direitos comto talco purificado para uso em pertumaria ou 
pharmacia, do mesmo artigo e da taxa de 520 réis por kilo, 
“A requerente, allegando que a mercadoria se destina a varios 


— misteéres, pediu a retirada de amostras afim de serem pre- 
sentes à Commissão da' Tarifa, 


“A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
-analyse do Laboratorio Nacional — laudo n. 634, que de- 


* monstrou ser a mercadoria analysada, representada por pó 


branco, amorpho, finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco 


“(silicato hydratado de magnesio natural) purificado, simples, 


“sem addição de perfume ou substancias medicamentosas, ser- 
vindo para usos em pharmacia e perfumaria, — por unanimi- 
dade de votos, classifica a mercadoria em causa como talco 

urificado, simples, para usos em pharmacia ou perfumaria, 
cad legal, 520 réis por kilo, taxa minima, art. 608 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


RAND Messner & O. Ltd. — 5.340-36 — Despachou 


— apela nota 3.441, de 1936, “oleo de linhaça impuro”, do art. 286, 


taxa de 1$440 por kilogrammo. A interessada não se confor- 
«mando com a classificação dada, pediu audiencia da Com- 
ssão da Tarifa. 
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A Commissão da Tarifa,. tendo em vista a analyse do La-: 
boratorio Nacional de Analyses — laudo n. 64 que demons- 
trou ser a mercadoria analysada, representada por um liquido 
oleoso, pardo-avermelhado, — de oleo de linhaça, impuro, — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como oleo de linhaça impuro, corado ou fervido, peso bruto 
1$440 por kilogrammo, taxa minima, art. 286 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 416 — Isnard & C. — 11.056-36 — Pedindo cel - 
cação de mercadoria para a qual foi concedido pl, pers 

À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado retro, do Enge- 
nheiro Sr, Adalberto Gomes de Carvalho, por unanimidade 
de votos, classifica a mercadoria em causa como parte de 
deu nua devendo, de accordo com a 1º parte da 
nota n. » pagar na 3º alines g 
Ga Sor PE g a do art, 1.748, a taxa de 


O Sr, Inspector assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido certificado. E 


O certificado alludido é do seguinte teôr: 


. Sr, Inspector. — De accordo com o despacho de V. S. 
Junto ao requerimento dos Srs. Isnard & C., estabelecidos á 
rua Evaristo da Veiga mn. 20, nesta Capital, protocollado nessa 
Alfandega sob mn. 12.724 de 1 de Abril corrente, passo a 
emittir o meu parecer technico a respeito do assumpto, — 
O material, correspondente ao pedido foi por mim examinado, 
de accordo com a amostra, na Commissão da Tarifa e consta 
dum pequeno motor electrico, de montagem especial, com 


as seguintes caracteristicas, gravadas na respectiva placa: 


Ele Lo M. (rotações por minuto, 78; potencia, 33 1 watts; 
tensão de serviço, 125 volts; frequencia, 50 eyclos. fabricação, 
“The General Industries Co. — Ohio U.S. A., encima a 
placa o titulo “The Thyer Electric Motor”. — A montagem 
particular e as suas caracteristicas precisam a sua applicação 
como “motor de vitrola”, a ser accionado com energia e'ectrica 
de baixa tensão das installações internas usuaes. O material é 
o orgão mecanico e “accessorio essencial” das vitrolas ele- 
ctricas, que segundo á technica corrente é um apparelho de 
uso domestico. 


Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1936 — Adalberto Gomes de 
Carvalho. 


N. 417 — João Meyer — 13.111 — Despachou pela nota 
n. 28.011, de 18 de Março de 1936, frascos de vidro branco ou 
de côr, transparente, com ornatos, art. 638, taxa de 38120 por 
kilo. O Conferente Sr. Francisco Guaraná verificou objectos 
de fantasia ou de adorno, de côr, (frascos para toilette e 
objectos semelhantes), art. 644, taxa de 188720 por kilo, de 
conformidade com a decisão n. 1.394, de 17 de Setembro de 
1935, para mercadoria analoga. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria das tres amostras apresentadas, como 
figuras de vidro n. 1, de côr, para toillette, da taxa de 185729, 
por ki'o, do art. 644 da Tarifa, de accordo com a decisão nu- 
mero 1.394, de 17 de Setembro de 1935, sobre caso perfeita- 


mente igual, 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 418 — Kodack Brasileira Ltd. — 11.145 — Despachou 
pela nota 20.226, de 18 de Março de 1936, pertences não 
classificados, de cinematographos, art. 1.591 taxa de 115400 
o kilogrammo. No acto da conferencia pretendeu desclassi- 
ficar a mercadoria para obras não classificadas, não espe- 
cificadas, deferrobatido, pintadas, art. 861, taxa de 35120 
por Kilogrammo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos informa que se trata de objectos para enrolamentos 
de films, destinados a cinematographos, com exclusiva 
app'icação nessas machinas, sem outra finalidade, embora 
menores do que os que funccionam no cinematographo, 
quando este em trabalho, que servem mais para guardar os 
films e que, entretanto, essa condição parece não tirar ao 
objecto a exclusividade do seu fim. 

A Commissão da Tarifa, por unanimilade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — objectos em fórma de car- 
reteis, para enrolamentos de films destinados a cinemato- 
graphos, com 0m,075 de diametro—, bem despachada como 
pertences não classificados de cinematographos, do ar- 
tigo 1.591 da Tarifa e taxa le 118400 por kilo, em face da 
decisão n. 1.442, de 27 de Novembro de 1934. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 419 — Representação do Conferente Sr, Dr. Fausto de 
Carvalho e Silva, protocollada sob n. 2.096, de 1936, sobre 
a mercadoria contida em quatro caixas da marca L. K, B. & Co, 
ns. 220-222 e 234, e submettida a despacho como materias 
primas não classificadas, para usos technicos, art, 987, 25 % 
“ad valorem”, pela firma Lanman Keimp Barllay & GC. 0É 
Brasil, e, classificada pelo Sr. Conferente, no artigo, 954 da 
Tarifa, como oleos ou essencias artificiaes, não especificadass 


da taxa de 315209 por kilo. 
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A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado das 
analyses do Laboratorio Nacional, laudos ns. 60 e 61, de- 
monstrando ser a mercadoria representada por liquido oleoso, 
de côr amare.la-citrica e cheiro agradavel, — de uma mis- 
tura de principios odorificos artiticiaes, isenta de alcool, 
constituindo uma composição ou “bouquet” para emprego 
em peritumaria; e a representada por um liquido oleoso, de 
côr amarella-escura é cheiro agradavel, — de uma mistura 
le princípios odorificos artificiaes, isenta de aicool, consti- 
tuindo uma composição ou “bouquet” para emprego em per- 
fumaria, — por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria em causa como essencias artificiaes ou syntheticas, não 
especificadas, do art. 954 da Tarifa e taxa de 315200 por kilo, 
peso real, taxa minima. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 420 — Pet, 11.349 — Mario de O. de Bastos — Des- 
pachou pela nota n. 20.710, de Março do corrente anno, re- 
logios de parede com caixas de metal ordinario, com ma- 
thinismo semelhante ao do cuco, para armario, medindo 65 
centimetros na maior dimensão, do artigo 1.576-16 — taxa 
de 545600 por unidade, tendo pago differença em tempo para 
“relogio não especificado sujeito a direitos “ad valorem”, 
SJ % à vista da decisão n. 783 do anno passado, O reque- 
à pai desejando recorrer, pede audiencia da Commissão da 

arifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — denominada Kinetic Ad-Chron, 
da Electric As. Cloc Co., bem despachada como relogio não 
especificado, do art. 1.576 da Tarifa, para pagamento de di- 
reitos “ad valorem”, na razão de 33 %, à vista da decisão 
n. 738, de 4 de Junho do anno passado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 421 — N. Guimarães & C. — 12.138 — Despachou pela 
nota n, 18.234, de 1996, livros impressos para leitura, com 
capa-de papel, taxa de 570 réis por kilo, art. 545 da Tarifa. 

O Conterente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos impugnou 
a classificação dada para a de catalogos ou prospectos para a 
propaganda de producto estrangeiro, de mais de uma côr, 
taxa de 6$240 (318200 com abatimento de 80 %), por se tratar 
de livros destinados a propaganda da linha Busson. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como estampas em brochura, para estudos 
de artes ou officios, do art. 542 da Tarifa e taxa de 18710 por 
kilo; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Amarilio de 
Noronha e Hugo Linhares da Veiga estão de accordo com o 
conferente do despacho e classificam as tres amostras como 
prospectos para propaganda de productos estrangeiros, do 
= E jo da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo, com o abatimento 

e %» 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 422 — Oscar Rudge — 8.159 — Despachou pela nota 
11.710, de 1936, obras não classificadas de ferro, para es- 
criptorio, do art. 861 — taxa de 48160 por kilogrammo, O 
conterente Sr, Mario Cardoso, verificou : “Prensas pequenas, 
manuaes, para furar sm da taxa de 20$800 — art. 1.842, 
à vista da decisão n. 1.757 de 1935. 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 


mero 651, que demonstrou ser a mercadoria analysala — de 
objectos de terro pintado de preto, para escriptorio, sendo a 
base de ferro estanhado, — por sua maioria, considera a mer- 


cadoria em causa bem despachada como obras não classifi- 
cadas de ferro batido pintado, para escriptorio, do art. 861 da 
Tarifa e taxa de 48160 por kilo. e o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti classifica a mercadoria como prensa para picotar 
papel, do art. 1,842 da Tarifa e taxa de 208800 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 423 — R. Aubertel & C.. Ltd. — 7.141 — Submetteram 
a despacho : producto chimico não classificado do art. 1.234, 
sujeito a direitos “ad valorem 25 %. O Conferente Sr. Ala- 
rico Soares verificou : “anesthesico não classificado” do ar- 
tigo 1.512, taxa de 640 réis a gramma. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 641, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, contida em uma empôla de vidro, com 
fecho metallico, a qual estava acondicionada em uma caixa 
de papelão, envolvida em papelão branco, com letreiros im- 
pressos, em que se lêm as seguintes palavras, entre outras : 
— “Narcontyle de Dr. Bengué. Flacon verre 50 gr. Breveté 
S. G. D. G. Adress telegraphique Chlortyle — Paris — Doutor 
Bengué, Pharmacien de Ire. Classe. 16, Rue Bal'u — Paris”, 
representada por um liquido ethereo, volatil, com sabor ado- 
cicado e cheiro proprio, — de chloretyla puro, — por unani- 
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet : — Chlorureto de ethyla, chloretyla, 
ou ether chlorhydrico, taxa minima de 105620 por kilogrammo, 
peso real, art. 1.042 da Tarifa, classificação mandada seguir 
pela anályse n. 641, de 30-3-936, do Laboratorio Nacional. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 424 — Rogerio Guerra & C. — 9,487 — 1936 — Des— 
pacharam pela nota 13.068, de 1936, — “papel tinto para es- 
crever, de mais de 35 até 189 grammas por metro qutdrado”,. 
do art. 556 .— taxa de 28600 por kiiogrammo, O Conferente 
Sr. Va.vino de Campus Hocha verificou : “ papei estampado” 
do art. 556 — taxa de 5$200 por kilogrammo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o parecer emittido- 
pelos technicos da Divisão de Producção da Imprensa Na- 
cional, declarando tratar-se de “papei tinto proprio para es- 
crever” — por unanimidade de votos, considera a mercadoria. 
em causa bem despachada como papel tinto para escrever, de 
mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do art. 556- 
da Tarifa e taxa de 2$600 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 425 — Stal, Telles & C. Ltda, — 11,423, de 1936, —- 
Despacharam pela nota 19.221, de 1936, agua oxygenada para 
uso industrial, art, 1,174, taxa de 2$120 por kilo. O Contferente 
Sr. Gentil Monteiro verificou, além da mercadoria despa-- 
chada, cestas de palha ou de vime, para conducção de garrafas, 
art. 381, taxa de 58200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como cestas de vime para conducção de 
garrafas, do art. 381 da Tarifa e taxa de 5$2)0 por ki.o; e o 
Conferente Sr, Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, 
com o qual concordôu o Conterente Sr. Dr. Hildebrando de 
Barcellos : — “Cesta protectora de garrafão que contém agua 
oxygenada não tem valor mercantil: “a”) porque o cesto 
não é grande para roupa, conducção de garratas, de cargas e 
semelhantes, e, além disso, constitue, antes um envoltorio de | 
vime que cobre e garrafão e “b”) a agua oxygenada tem ne- 
cessidade de ser preservada, apesar de contida em vaso de 
vidro, por se tratar de um producto chimico que é um caus- 
tico energico por ser puro”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 426 — “The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Co. Ltd,” — 12.188 — Despachou pela nota n. 18.449, de 
1936, peças não especificadas de caixa de carro, de automo- 
veis, do art. 1.752 — taxa de 80520 por kiio, tendo o Conte- 
rente Sr. Gentil Monteiro verificado almofadas de borracha, 
do art. 1.866 — taxa de 205800, por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como almoiada de borracha, do: 
artigo 1.866 da Tarifa e taxa de 20$800 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 427 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do- 
Brasil — 48.425, de 1936 — Despachou pela nota 82.606, de 
1936, tambores de ferro, continentes de “bicarbonato de amo: 
monio”, que o Sr. Conferente reputa com valor mercantil, 
sujeitando-os, por isso, ao pagamento dos direitos respectivos, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 518 demonstrando que a mercadoria analysada é re- 
presentada por um tambor de ferro batido, com tam de 
pressão igualmente de ferro, o qual contém uma subs ia. 
crystallina, de côr branca e sabor picante, que se reconheceu 
ser bicarbonato de ammonio; que a analyse demonstrou que o: 
tambor se acha em bom estado de conservação e a tampa não 
estava soldada; que, quanto à acção da mercadoria sobre o: 
caso, depende de condições, que, si o bicarbonato de ammonio, 
contido no tambor de ferro, ahi se mantiver ao abrigo do ar 
e da humidade, o tambor não será atacado; porém, o será, si 
aberto o tambor, o sal ahi se conservar exposto á acção dos: 
elementos atmosphericos; e que do tempo dessa exposição, 
dependerá o estado de aproveitamento, ou não, do referido 
tambor, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto do: 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A” vista do 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, considero os tam- 
bores sujeitos a direitos. e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte parecer : — “Considero sem valor mercantil 
o envoltorio de bicarbonato de ammonio porque se trata de 
um-producto ehimico que, além de não poder ficar em con-=- 
tacto com o ar, o que inutiliza o envoltorio, precisa tambem 
ter acondicionamento que o preserve de decomposição. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, á vista 
das decisões ns. 628, 1.255 e 1.279, respectivamente, de 21 
de Maio e de 15 de Outubro de 1932; 55, de 14 de Janeiro de 
1933: 29, de 7 de Janeiro deste anno e 312, de 10 do mez findo. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 18 de Dezembro: 
de 1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario, 


Dia 14 


N. 428 — Aapro & C. — 37.643-34 — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 1.037, de 4 de Setembro de 1934, 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou; O nferente Sr, Eu- 


o met 


genio Pourchet proferiu o seguinte parecer ; “Mantenh 


E “cada pelos Conferentes Srs. 


Sexta-feira, 31. 


— voto anterior, por subsistirem os mesmos fundamentos e, 


«ainda, pelas razões constantes das informações prestadas pelo 
«Sr, Dr, Director do Laboratorio Nacional em o officio nu- 
mero 135, de 17-2-936; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Senhor 
— Dr. Amarilio de Noronha : “No art. 134 da Tarifa de 1900 
“estão apenas incluidos os sumos de fructas de qualquer qua- 
lidade. Do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses consta 
“que a substancia examinada é uma “pasta”. Sumo de fructas 
é o “liquido” exprimido das mesmas fructas. Tratando-se de 
pasta, conforme demonstrou a analyse feita, não se póde 
«considerar incluida no referido art. 134, no qual só estão ta- 
— rifados os sumos ou liquidos. D'ahi, modificar eu o parecer 
anterior, para considerar a mercadoria em causa como 
“omissa” a Tarifa, subserevendo desse modo o parecer do 
-collega Sr. Eugenio Pourchet”:; e os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti, Flavio Penna, Dr. Espirito Santo, Hugo Li- 
nhares da Veiga e Dr. Hilldebrando de Barcellos, tambem 
“classificam a mercadoria em causa como omissa, para paga- 
mento de 50 % “ad valorem”, da Tarifa de 1900. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, reformada a decisão n. 1.037, de 4 de Se- 
“tembro de 1934. Publique-se a seguir, o officio retro, n, 135, 

“-de 17 de Fevereiro ultimo, acima referido. 

O officio referido é o seguinte : 

“Laboratorio Nacional de Analyses. — Rio de Janeiro, 17 
«de Fevereiro de 1936. Sr. Inspector da Alfandega do Rio de 
Janeiro, — Restituo-vos o incluso processo, fichado nessa 
Repartição sob mn. 37.643, de 1934, em que é interessada a 
“firma Aapro & C€., processo que vo'tou a este Laboratorio 
«com o vosso officio mn. 309, de 3 do corrente mez, de accordo 
com a solicitação constante do meu officio n. 72, de 31 de 
“Janeiro ultimo, — No officio n. 760, de 9 de Novembro de 
- 1935, esclarecendo a questão relativa à classificação da mer- 
cadoria pela referida firma, tive opportunidade de escrever : 
— “A proposito da decisão da Comimissão, de 4 de Setembro 
-de 1934, em virtude da qual o producto em apreço foi consi- 
“derado “extracto não especificado”, verifico que o Conferente 
“Sr. Eugenio Pourchet julga que o mesmo não póde ser con- 

- siderado como extracto não classificado do art. 233 da Ta- 
rifa de 1900, porquanto, nesta especificação, só se enquadram 
-os extractos fluidos. Evidentemente esse ponto de vista é 
“contrario á Tarifa, pois os extractos fluidos e liquidos deste 
artigo são sómente os da primeira especificação, tanto assim 
-que os da segunda especificação (phisiologicos ou intratos) 
constituem um outro agrupamento de caracteristicas defi- 
nidas. A especificação “não especificados” abrange, portanto, 
-Quaesquer outros extractos que não se enquadrem nas duas 
especificações citadas, nem nas do art. 232, por não estarem 
alli nominalmente incluidos.” — Devo esclarecer que, quando 

estei essa informação, servi-me da “Tarifa Pratica das Al- 
“fandegas”, 2º edição, annotada pelo Conferente Sr. Alfredo 
“Seabra e publicado em 1926. — O art. 233 dessa Tarifa está 

“assim redigido : — Extractos — fluidos ou liquidos de qual- 
quer qualidade — de plantas estrangeiras — plhysiologicos 
“ou extractos que qualquer qualidade — não especificados. Ve- 
“rifiquei posteriormente que a redacção desse artigo, como se 


— vê no “Supplemento á Tarifa das Alfandegas”, elaborado pelo 


então Conferente Sr. A. E. Lennhoff Brito, é a seguinte : — de 
“plantas estrangeiras — Extractos fluidos e liquidos de qual- 
«quer qualidade — não especificados. — Consultando tambem 
a “Tarifa das Alfandegas”, annotada, commentada e expli- 
Francisco Castello Branco e 
Rezende Silva, edição de 1930, constatei que as especifi- 

—* -cações do art. 233 são as mesmas que constam do “Supple- 
— mento à Tarifa”, já citado, e que os extractos physiologicos 
-ou intratos de qualquer qualidade, por força da lei n. 4.625, 
«de 1922, foram incluidos no art. 232, juntamente com os ex- 

tractos de malte, boldo, hamamelis, kila, pichi e valeriana, e 

não no art. 233, como consta da Tarifa do Conferent Sr. Al- 

““fredo Seabra. — Apesar das pesquizas que fiz, não encon- 
trei nenhuma lei que autorizasse a inclusão da especificação 

““não especificados” no art. 233. — Entretanto, essa espe- 

»eificação figura nas Tarifas organizadas, annotadas e com- 


— mentadas pelos illustres conferentes já referidos. — Diante 


«do exposto, reconheço o asserto do voto emittido pelo Con- 
“ferente Sr. Eugenio Pourchet e que consta da decisão da Ta- 
rifa dessa Alfandega, de 4 de Setembro de 1934, 4 fls., do 
supra citado processo. 


K! Saudações. — O Director, Alberto Pinto Brandão. 


0 N. 429 — A. E. G. Companhia Sul Americana de  Electrici- 

«dade 2.944-36 — Pediu “elassificação da mercadoria para a 
al foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

ssificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 

“cional — laudo n. 72, que demonstrou ser a mercadoria ana- 

rsada, representada por uma peça cylindrica, tendo um furo 

ntro, — constituida de pequenas telas de tecido de al- 

“impregnadas de bakelite e adheridas entre si por forte 

ssão; e que não se trata de producto semelhante ao 

“— por sua maioria, considera a mercadoria em causa 

ite em obras não classificadas, do art. 1.887 da 

taxa de 26$000 por kilo; e os Conferentes Srs, Al- 
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fredo Seabra, Dr. Espirito Santo e Eugenio Pourchet são 
de parecer que a parte deve indicar qual o emprego que vai 
ter a mercadoria. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 430 — Alfredo Pavageau — 14.026-36 — Despachou 
pela nota 21.891, de 1936, “partes e accessorios de bicycle á 
pedal, de ferro simples ou pintado”, do art. 1.782 — taxa 
de 38620 por kilogrammo, O Conferente, porém, verificou a 
mercadoria despachada como ferro nickelado em parte, su- 
Jeita, assim, à taxa de 48690, de accordo com o artigo n. 26 
das Preliminares. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “De accordo com o conferente do despacho, 
classifico a mercadoria de que se trata como accessorio de bi- 
cycletta, de ferro nickelado, da taxa de 48690 por kilo, do ar= 
tigo 1.782 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


votos, 


N. 431 — Anilinas Francesas Limitada — 45,946-36 — 
Despachou pela nota n. 72.971, de 1936, beta-naphtol A, S,, 
do art. 1.135, taxa de 5$300 por kilo, O Conferente Sr, Al- 
fredo Seabra informa que, em face do boletim de analyses, 
a classificação da mercadoria deve ser a de producto chimico 
ou a de substancia analoga aos naphtas “A, S”, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 628, que demonstrou ser à 
mercadoria amalysada, representada por um pó amorpho, 
amarello, insoluvel em agua e soluvel no acido acetico gla- 
cial à quente, — um producto chimico complexo, conhecida 
sob o nome de Naftol A. S., usado em larga escala na industria 
como intermediario no fabrico de côres organicas artificiaes, 
ditas. côres de anilinas, — por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria em causa como Naphtol A. S., do art, 1.135 
da Tarifa e taxa de 5$310 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 432 — Representação do Conferente Sr. Luiz Simões 
sobre a mercadoria despachada pela “Atlantic Refining Com- 
pany of Brasil”, nas notas de importação ns. 42.645 e 42.647, 
como graxa mineral preta, para lubrificação, da taxa de 
2088000 por tonelada, art. 599 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 471, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma massa preta, 
unctuosa e fluorescente, — de uma graxa lubrificante com- 
plexa, — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
de que. se trata, como graxa lubrificante complexa, do ar- 
tigo 960 da Tarifa e taxa de 18040 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis lenços de seda para senhora, apprehendidos em 12 de 
Dezembro de 1937, no vapor “Siqueira Campos”, pelos Guardas 


| Aduaneiros Augusto Medeiros e Gelsemino Santos, a vir allegar 


o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contos da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre- 
hensão processo n. 51.648, de 1997). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€IHE= 
EDITAL N. 5 


De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares, 
em sessão de 4 do corrente, no processo ficha n. 124, eua 
anno, em que é interessada a firma Guilh, Berner, estabe pr a 
4 rua Barão de São Francisco n. 212, nesta Capital, faço pu PET 
que, dentro do prazo de 60 dias, contados da primeira nua - 
cação do presente edital no, “Diario Official”, serao ted dia 
quaesquer reclamações justificadas contra o e o, p bo 
ducto de fabricação e asteca e para que pede equip 

a arti similares estrangeiros. . a 
Nona Ro bee o qual é pretendido o registro similar é 
o seguinte: 

ORGÃOS 


stro serão recebidas na 
que prestará todos os 
das 13 ás 15 horas. 


Quaesquer reclamações contra o regi 
Secretaria da Commissão de Similares, 
esclarecimentos necessarios, diariamente, 

Secretaria da Commissão de Similares, em 8 de Dezembro 


de 1937. — O secretario, Francisco Badenes. 
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X da demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de Encommendas 
-Internacionaes, durante o mez de Dezembro de 1937 
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- CESEIERSESES Consumo Ro % 2 % Typographia TOTAL 
32:1408300 3:2148$300 FREGE EE 3:539$100 33$900 38 :9278600 
26:337$000 2:6348200 2 :608$200 278600 31:607$000 
24:781$100 2:478$600 3:126$600 258500 30:411$800 1 
17 :155$800 1:715$600 1:650$100 228500 20 :5448000 E 
138 :7088000 3:870$900 3:128$400 278900 45:7358200 
31:713$/00 3:171$600 2 :9098000 33$900 37 :828$200 
67 :0598700 6:7068500 4:2988700 33$000 78:097$900 
39:558$000 3:983$200 3:832$000 - 338300 47 :4068500 
43 :208$400 4:321$8600 6:015$400 368000 53:581$400 
15:2428000 1:5248200 1:6738$700 98300 18:449$200 
25 :312$600 2:5318800 É) :516$300 33$300 31:394$000 
40:354$000 4:035$800 2:6378100 31$500 53 :058$400 
23:5248900 1 2:352$400 1:867$600 248300 27 :769$200 
37 :25788000 3:726$000 3:9978$700 408200 45:020$8900 
25:8858/700 — 2:5888400 2:7938000 298100 31:2968200 
19:816$000 1:981$800 1:3478$300 | 218300 23:1668400 
2 :4028500 2 :9408$800 4:367$600 27000 36:737$900 
As :975$300 4:597$800 - 5:5888300 428300 56 :2038700 
33:0238700 3:302$800 2:8178700 38$100 39:1828300 
37 :933$200 3:793$100 4:6898700 298700 46:445$700 
11:307$8600 1:130$900 2:101$800 178400 14:5578700 
24:3418500 2:434$400' 2:540$700 28$500 29:345$100 
46:143$900 4:6148700 4:414$100 448400 55:217$100 
29 :3178800 2:9318700 5 :6258900 398600 37 :915$000 
40: 5758400 4:0588900 5:0838700 398300 49:7578300 
10:518$700. 1:052$200 7508600 9300 Ea 

816:593$800. 81 :694$200 92 :920$300 778$200 991 :986$500 
E ema “Internacionaes, em 31 de Dezembro de 1937. 
k RECAPITULAÇÃO 
Arrecadação de Junho de 1937........ $ 
a aee — Arrecadação de Junho de 1936........ $ 
Differença para mais em 1937........ $ 
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dai SU Rio de Janeiro no mez de Dezembro de 1937 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 
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Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 
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| SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
"SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 
a LEI FEDERAL 
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Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do - q 


Rio de Janeiro 
Francisco Castello Branco Nunes a a 
PREÇOS: 2: PAR 
3º numero; cs. erros RS 58000 “é - 
1º, 2º e 8º numeros (collecção), | E 
Livro, edi coll. de ppa, à Eai g 
A' venda na Portaria da Alfandega 
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Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 fe 

Akril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indécas o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
que foram qa q 
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